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Barbosa  I^tma : 

(Resposta  a  um  artigo  de  imprensa,  sobre  o  seu  trabalho  nas 

(Pela  ordem.)  Pa^.  104. 
(Pela  ordem.)  Pags.  1^  e  123. 

(Orç  «mento  da  Receita.) Pags,  146,  147,  I4P,  149,  150,  151,  152, 
153,  154,  155,  156,  157,l5Sn55T  e  160 ;  294  e  295. 

Rernardo  Horta: 

(Negócios  políticos  do  Estado  do  Espirito  Santo.)  Pa?s.  104,  165, 

IBnlhÔoa  Marciais 

,  .»      '     ,< 
(Pensão  4  viuTa  "áo  Dr.  António   Be^jy;^   de  ^ep^/^.)  Pag. 
494 , 

OiUoiperaas 

(Orçamento  da  Receita.i.Para.  189,  193,  191,  192, 193,  194,  195, 
M96,  l«y,  19S,'^19^We1fet:  .    .        " 

(Pela  ordem.)  ^a^.  491. 

Carvalho  Gliavea: 

(Sobre  um  telegramma  de  Buenos  Aires,  publicido  no  Jornal  do 
Commerdo,  acerca  do  serviro  de  ooIflnJÉiCíio  At  rEsiadO^do 

Gaftiilano  do  :^^a«»5|pui|aktp: 

(Pela  ordem.)  Pags.  101  e  102. 
(Pela  ordem.)  Pag.  ;^15 
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(Resposta  a  um  discurso  do  Sr.  Deputado  Garcia  ^ses  «i 
contracto  da  Bahia  ("e^tml  Sugcr  Façtones  Tj%mUâd,)P9LgB 

3Ki,  5i4/3Em  3.i;,  piy,  m,  díúl  :m  e  322/ 

(Pela^ordemí n^g.  m. 

(Desistência  da  palavra  em  favor  do  Sr.  Deputado  Palmeir.i 

Ripper.)  Pag.  465. 
(Resposta  aos  discursos  proferidos  acerca  do  «ooÉMoto.de  (teu  - 


(Pela  ordeÁzv») 
(Pela  ordeiii^ 

OlOQ^o  Fortuna: 

(Pela  ordem.^>'Pag.  338. 


Sig^SIg,  514.  515  ,e  5Íp; 


Domlnsos  Ctulmiirãe*  : 

(Sobre  a  aiUtiido  da  minoria  da  banoadaHaMana,  aoerea  dos  dis* 
cursos  proferidos  na  Camará  sobro  os  contratos  da  Bahi0 
Central  Sugav  Factories,  Limited,  e  de  foVneôfmento  dos  canoa 
doiSvâm.)  Pa^.âi9v  490  •/40i. 

eiy«ev  Gulllierme  : 

(Pelaordom.)  Pag.  504. 

Elyaio  de  Araújo 

(Justificação  do  um  projecto  do  lei,  de  reorgafi^^çit^  da  GNiarda 

liMft)iial.M^agá.  36,^3?  a  dSw 
(jQstiflcaçâj  de  um  projecto  de  lei  modiíifaado  o  deoBeto  que 

creou  a  Confederação  do  Tiro  Brasileiro.)  Pags.  534,  5è  o 

536. 

Ferreira  Bra^a  : 

(Justificado  de  um  projecto  de  lei  autorizando  (si  AwtrnoarM- 
titair  á  GiQpreza  Eléctrica  e  &  Camará  Muaicipal  de  Sorocaba, 
a  imvortArichi  dos  impostos  e  direito  aduattolrow  que  pagar^ 
á  Affao^gft  de  Sifmftoií  pelo  material  dostinadc»  á  illuminação 
daqTfettK.cWtfcd^.>  Pag«.  ne,  171  e  17^. 

Fre€terle<^  Bori^ea  : 

(Votof  ih  ftazat ,  pQ}sh  faltacimeRto  do-  consi^Ibalro  Tristão  de 
Alôucap  Áraíipe.)  Pags.  73  e  79. 

Oarcia  1*1  re«  : 

(Informau^s  re4:abid^  da  Qororuo  sobro  a  estado  das  Fabricas 
da  Báfm  CfntTfil  Lugcr  Fá^rrrxe^,  Limtted:)  Pírj^.  2^,  229,, 
230,  231,  e  U32;  410,  411,  412;  4Õ8,  459,  m,  4(51,  462,  463. 
464e4e5. 

Oermano  filaaal<»elier  : 

(JMUkacÃb  do.  um-xequorimeoto.  da  tofrrmac^fis  do  Governo 
floftro  a  expulsão  de  estrangeiros  db  torritorio. nacional.) 
Pags.  85,  fc56, 87,  88  e  89. 

(Pelaordom.)  Pags.  102  e  103. 


(Appelloii^  rrspo2ftlvast^ommissi6es  para  que  croittitin  parecef 
sobre  diversos  projectos  que  oíforeccu  á  consíderoçao  da 
Camará.)  Pag$.  375,  376, 377,  378  e  379, 


(tC^odòs  poWldov  db  fitado  ^np'tití^:Qtaíto.)  P«£8.  79,  90, 
81,82,  83,  84e85. 
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(PeU  ordem.)  Paff.  417. 

Ii*lueu  Machado : 

(Peasão  &  tíov»  do  Dr.  Adolplio  Becom  de  Mfloeeei.)  Pigs. 
496  0  496. 

Jlo&o  Abott: 

(Pela  ordem.)  Pêg.  390. 

aoita  Bapttota: 

(Negócios  poUticM  do  Brtedo  do  Rio  de  Jenelro.)  Pigs.  312  e 
313. 

^oaqvlm  Plrea : 

(Pela  ordem.)  Pag.  116. 

«lorite  de  Moraes : 

(Jmtifiea^  de  un  projecto  de  lei  eqnlparaiido  ao  penhor  agri- 
*  cola,  para  todoB  os  eíteitosde  dlrdto,  o  qae  for  feito  sobn»  a 
a  gomma  elástica,  a  piassaba,  a  oistMiha,  o  cacáo,  indi 
deote  de  cultivo  e  reptantaQio.)  Paga.  220,  221,  222, 
224,22),  220,  227  e  228. 
(Sobre  os  direitos  do  Betado  do  Amaionas  ao  território  do  Acre 
Septentrional.)  Pags.  401,  402,  403.  404,  406,  406,  407,  408 
e400. 

.loaé  Bexerra: 

(Orçameoto  da  Reoeita.)  Pags.  201, 202, 203  e  204. 

^oaé  C2arl<M : 

(Orçamento da  Receito.)  Pags.  130, 131, 132, 138,  134, 136,  136, 

137,  138,  130  e  140. 
(Orçamento  das  RelagOes  Bzteriores*)  Fm.  336,  337,338,339, 

340,  341, 342,  343,  344,  345,  346,  347,  3&,  349,  350, 351,  3S2, 

353,  354  e  355. 

EiaoaoiiBler  Godtifk^edo: 

(Voto  de  pesar  pelo  ÍUleoimeQto  do  Dr.  Joio  Branlio  Jmiior, 
secretario  das  Finanças  do  Estado  de  Utaiis  Qeraee.)  Pags. 
163  0  164. 

llaB«>el  Pvlsenolo : 

(Pedido  para  qoe  a  respectiva  Oommittio  emltta  parecer  sobre 
osenprqiectooonoeMido  nma  segunda  época  oe  enmes  de 
preparatórios,)  Pags.  530  e  540, 


INDICB  IX 


(Orçamento  da  Receita.)  P«g8.  180,  181,  182,    183,  184,  186, 

186, 187,  188  e  189. 
(Pela  ordem.)  Pag.  494. 
(Pela  ofdem.)  501  e  502. 
(Pela  ordem.)  Pag.  507. 


■aipper : 

(Defdfa  do  Sr.  Dr.  OswaVJo  Cmz,  director  Qeral  da  Saúde  Pu«> 
bUoa.)  Paga.  465, 466,  467,  468, 469,  470,  471,  472,  473  e  474 . 

Pedro  Moaoyr  : 

(Pela  ordem.)  Pag.  251. 

(Orçamento da  Receita.)  Pags.  254, 255,  250, 257, 258, 259, 260, 
261,  262,  263,  264,  265,  266,  867,  268,  269,  270,  271,  272,  273, 
274,  275,  276,  277,  278,  279,  280,  281,  282,  283,  284,  285,  28C, 
287,288,  289,  290,  291,  292,  :^  e  294. 

(Pela  ordem.)  Pag.  329. 

(Orçamento  das  Relações  Exteriores.)  Pags.  355  e  856. 

Presidente  : 

Pags.  2,  4,  6.  8,  17,  18,  23,  24.  36,  48,  49,  51,62,  63, 78,  79,  89, 
90,  103,  104,  105,  117,  119,  120,  161,  164,  172,  173,  175, 
176,  189,  204,  215,  220,  228,  232,  246,  254,  294,  297,  312, 
322,  323,  333,  334,  336,  355,  356,  375,  379,  388,  391,  392, 
393,  399,  412,  413,  416,  420,  458;  465,  476,  477,  480,  492, 
493,  494,  497,  500, 501,  503,  504.  506,  507,  508,  533,  533, 
539,  540,  548  e  550. 

«6  Prelre  : 

(Pela  ordem.)  Pag.  123. 
(Pela  ordem.)  Pag.  124. 
(Pela  ordem.)  Pag.  414. 

Serslo  Miboya  : 

(Pela  ordem.)  Pag.  333. 
Serxedello  Ctorrda  : 

(Orçamento  da  Receita.)  Pags.  251,  252, 253  •  254  e  294^ 

Slme&o  E«eal: 

(Pela  ordem.)  Pag.  499. 
(Pela  ordem.)  Pag.  507. 

TbooMUB  Gavalcantt: 


Í Orçamento  da  Receita.)  Pag.  140. 
DedaraçSo  de  voto.)  Pag.  329. 
Orçamento  das  Relações  Exteriores ;  pela  ordem.)  Pags.  335  e 
336. 
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Vlr^lliode  Icemos: 

(R«9poiilfi  amâuMTsoe  iprotetlOft  ^lo  Sr»  Omtste  Oarcia 
Pires  sobre  actos  administrativos  do  lllLim^teíiiy^Éá  JBdnstria  e 
Viacào).  Pags.  540,  541,  542,  543,i644^«5,ftÍ«,.547.«B48. 

^^'enocftlaiu  E«eolmi*  : 

(Pela  oxidem.)  Pag.  124. 

(Orçamento  da  Receita.)  Pags.  204,  205,  SHO,  207,  2(J8,'S09,  210, 

211,212,213,  2i4eS15. 
(Ptíla  ordem.)  Pag.  mo. 
l  Po2a  ordem , )  Pag .    477 . 
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dd^fhftròde  igaÍV(rt*JW5«y»ri:  l7Br(W'I90fe):  Pà^.  383. 

.l.poi»entacloi*lci : 

Do  2<'  eseripturario  da  AÍfánt^  é¥:  ^slasãM,  'Jettio  '^lajamiane 
da  Silva,  do  logar  de  íDspector  da  AlíUndega  do  Estado  da 
Parahybado  Norte.   (Projecto  n.  159,  de  1908).   Pl#l  837'. 

Dos  f uoccionarioá  públicos  da  Unií».  tPí9Íect9  na  166,  de  Í908 ; 
n.  m,  de  I90t).   Paga.  306,   3Ô7,  3Ô8,  399,  S)4,  505  e  506. 

.4fp^rovaçà«rda  Òonvenção  concldida  e  assi^nada  ^  em  Roma 
entre  o  Brasil  e  divensas  jjotencias.  creaudo  o  Instítato  In- 
tèto&ciòtail  d©  AirnèMltffi*a,  com'  sódc  liátflitíla  cidade. 
(Wójôfeta  ff.  12B1  lè'  IftÕg).  F»àé.  3â. 

<:obi*finça  da^  tàxU4ia W  £  Ãj  a* toíi  6  'vi)^a^'  &a  nkvlo  de  veia 
quando  dtttnaddaf  qual^p  dos  portos  áh  União  pât^  rofôeber 
ordena' e*  scgt(tt'8W.dWbtifao^  o  tatfibem  adá  aprilwMlos.  (Pro- 
jedtKyn.  04,  de  1908)^  Pats.  49^5^,120,  121  e  5S0. 

€k>Rtflisem  pelo  dobro,  das  quotas  de '  ^atillèaçãò  aâdíoional  a 
que.tjtverçm  ([iTjafÁf,  o^  m^r^J^es  o^  a^mtia^^  ,  que  forem 
reformados,  vòlutttkriaoú  cèmputiórlaníeutè.  (Projecto  ti.  165, 
delÔOâ).  Pags.  m'm;36i,,r3^,0ii  304,  3^5,  366,  367, 

Gontasem  de  tempo  : 

Do  seMçodòçSuái^À-^òb^nWliÀntòMHo.  Dr.Jàád^ Cordéis  da 
0Mça,vpajta'6SSí^in^b  dè  vêWòirAàtttoâ.  (mjé^cto  n.  137,  de 
1908).  Pags;  33  e  34: 

Para  o  effeiío  de  reforma,  aos  officiaes  da'abhiMá  quK'  perten- 
cèWK  ^  éitftttt«ò''0élieí(iò;  Má.Và|)  ou'qftè^f»%i<èlàta^m  o 
<niiMK  dé*  pi^tM^]4èè^  anA^zT'  á<^  ^ixSÓhL  ^rA.  (Projecto 
n.  138,  de  1908).  Fagl^âi.*^ 

Aa-2^^  t«neBto.^if9MNirniw^  Çl4aid[iA»  <Ida«iiim  d0  AtojoSd^'  da^elle 
e»»q«e'«ei!V4u.cdmo'5?|Í3Íana'tíP:  Àireenaí  ds^íft^iiriíai  (Pro- 
jecte m  il4,<de  1609).  Pags.  ôE^m,  396e5lM).' 
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Áo2*taiieQte  machiniita  AnUmio  José  de  Andrade»  para  ci 
efléitos  de  melhoria  de  soa  reforma,  daqaelle  em  que  serrla 
oomo  operário  do  Arsenal  de  Marinha  e  oomo  machii^ta  da 
AlflkQdega  desta  Capital.  (Prqleoto  n.  407,  de  1907).  PagiMui 
297  e  334. 

Greaçfto: 

De  mesas  de  rendas  ftderaes  nas  oídades  do  Bago  e  S.  Lais  e 
na  villa  da  Palmeira*  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol.  (Pro- 
Jeoto  n.  161,  de  1908).  Pags.  304,  306,  305,  307,  476,  499 
904,  e  SOO. 

De  mesas  de  rendas  nas  Tillas  de  Goarataba  e  Goaraquessaba, 
no  Estado  do  Paraná.  (Emenda  ao  prqjeeto  anterior).  Pags. 
305  o  500. 

De  varias  cadeiras  no  Instituto  Nacional  de  Musica.  (Projecto 
n.  74,  de  1908).  Pags.  415  e  416. 

Credito  : 

De  100:000$  ao  Bfinisterio  da  Guerra,  para  despesas  com  a 
installa^  e  o  expediente  das  Jantas  de  aUstamento  e  sorteio 
militar.  (Projecto  n.  128,  de  1908).  Pags.  6,  117,  475 
e  498. 

De  3:551$612,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  pagamento  de  aogmento  de  yencimentos  ás  parteiras  das 
Facoldades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia.  (Pro- 
jecto n.  115,  de  1908).  Pags.  6,  7, 118  e  418. 

De  600$,  ao  Ministério  da  Fazenda,  supplementar  á  verba  — 
Alfândegas,  do  art.  29  da  lei  de  orçamento  vigente,  para  pa- 
gamento de  vencimentos  a  um  dos  sargentos,  dos  guardas 
da  Alfandega  de  Santos.  (Projectou.  42  B,  de  1908).  Paginas 
10, 11,  62, 122  e  300. 

De  1.044:857$600,  supplementar,  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  despesa,  no  2^  semestre  do  corrente 
anno,  oom  a  recente  reorganisaçSo  do  exercito.  (Projecto 
n.  135,  de  1908).  Pags.  13,  14,  15,  16,  295,  328,  390,  39S^ 
393  e  415. 

De  5:496^50,  ao  Ministério  do  Interior,  para  pagamento  de 
vencimentos  ao  oapitiko  Josó  Ciosro  Biandii,  da  Força  Policial 
do  Districto  Federal.  (Projecte  n.  95,  de  1908).  Pags.  23, 
118,  119  e300. 

Necessário,  para  pagamento  de  vencimentos  aos  auxiliares  de 
esoripta  das  Capataslas  da  Alfkndega  da  Capital  Federal. 
(Projecto  n.  42-A,  de  1908).  Pag.  83. 

De  337:543$946,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  a 
Maohado  &  Carvalho  e  Silva  à  Carvalho,  em  virtude  de  sen- 
tença Judiciaria.  (Projectou.  SOA, de  1908).  Pag.  28. 


INDICB  XÊD/ 

De  10:8501694,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  ingamento  do6 
herdeiros  do  &llecido  Dr.  Amphilophio  Botelho  .  ¥tetre  de 
Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.  (Projeoto  n.  8:), 
de  1908).  Pag.  31. 

De  19:302(626,  ao  Ministério  da  Fateoda,  para  pagamento  de 
D.  Seraphioa  de  Lima  Pitaiaga«em  virtude  de  sentença  Ju- 
diciaria. (Projecto  n.  94,  de  1908).   Pag.  33. 

De  14:8d3$836,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  de 
D.  Adelaide  do  Nascimento  Torres,  em  virtude  do  sentença 
judiciaria.   (Projecto  n.   119,  de  1908).  Pags.  50,  121  eSOK 

De  23:625$780,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  a 
Bor is  Fróres  e  José  António  de  Souza,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria.   (Projecto n.  120,  de  1908).  Pags.  50,121  e 301. 

De  20:150|662,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  occorrer  ao  au- 
.    gmento  de  despeza  resultante  da  nova  tabeliã  do  pessoal  da 

Alfandegado  Corumbá.  (Projecto  n.  146,  de  1908).  Paginas 

75,  76  e  77. 

De  48:304$020.  ao  Ministério  do  Interior,  supplemontai*,  para 
pagamento  de  accreacimo  de  vencimentos  aos  fUnccionarioS' 
da  Secretaria  do  Senado.  (Projecto  n.  105  A,  de  1908;  do 
Senado).  Pags.  S02.  303,  304.  416,  417,  475,  476,  477,  492 
e  498. 

De  142:526$,  ao  mesmo  Ministério,  suppiomentar,  para  paga- 
mento de  vencimentos  de  funccionarios  da  Secretaria  da  Cu- 
mara  dos  Depntados,  para  dcspezas  com  o  material  da  mesma 
secretaria  e  para  as  despezas  com  a  tachygraphia,  redacção  e 
revisSo  de  debates  da  Camará  de  agosto  a  dezembro  de  1908, 
(Emenda  ao  projecto  n.  105,  do  Soaado,  de  1908).  Pags.  302, 
303,  304,  416,  417,  475,  476,  477,  492  e  408. 

De  2:267|609,  ao  Ministério  do  interior,  para  pagamento  ao  ca- 

Sitfto  José  Cicero  Bianchi,  restituição  de  Jóia  e  mensalidades 
e  montepio  e  de  impostos  sobre  vencimentos,cobrado6  em  du- 
plicata. (Projecto n.  162,  de  1908).  Pags.  307,  308,  309,  507 
e550. 

De  4:200$,  ouro,  ao  Ministério  do  Interior,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento do  premio  de  viagem  devido  ao  Dr.  Aristides  Novis. 
(Projectou.  163,  de  1908).  Pags.  309,  310 e  506. 

De  3:200|903,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  ao  en- 
genheiro civil  Luiz  Thomaz  da  Canha  Navarro  de  Anirade». 
restitulç^  de  impostos  cobrados  em  duplicata.  (Projecto 
n.  154,  de  1908).  Pags.  310, 311,  312,  506,  507  e  549. 

Necessário  para  a  conclusão  immediata  das  obras  do  novo  Ar- 
senal de  Guerra,  na  Ponta  do  Cagú,  e  mudança  das  offloinas  & 
installação  das  mesmas.  (Projectou.  154,  de  1908).  Pag.  323. 

De  5:419$656,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  ao 
major  Josô  Raphael  Alves  de  Asambogfti  ^ooi  virtude  de  sen- 
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tença» jQilotarU,  (Projaoion.   168,  dèl906).  Págií  lte|456 
0§i9. 

Dtí  5:405$739,  ao  AJÍinbrtorío  da'  Prenda,  j[)aro;  yáítmfSsno  ao 
major  Adolpho  Carneiro  da  Foncoura,  om  trirtade  dè  sôdtença 
juáioiaria.  (  Projeóto  n.  169,  de  1006*)  Pagi.  456, 49r  d  549. 

De  1:550$,  ao  Ikhfiisterio  do  Intbl^òf^  {Mtra  pãLgádientò  dUTon- 
cimentos  ao  0r.  Jiilio  Sérgio  PaÃma;  iènte  sobstíttito  dà  Fa- 
oaldade  de  Medicina  da  dakia.  (Projjeeto  n.  4S8,  dè  1907.) 
Pags.  475,  494  e  649, 

Neòessàrio;  ao  Itiiiistèrhi  da  Jaétiga;'  itòt^  óòòòrrBf  ac>  liagjámen- 
tode  vendnientúedee  futíecidnaHòe  (ia  Secretuíria  do  Siitfre- 
moTribonalPeáepal,  e  de  60:000$;  "pataacqalrtção  de  inobi* 
llario;  tapoçeriáii,  etc.,ipa!^a  o'  edifiéto  do  ihesmo  Tí^bunal. 
(Prqieoton.  172,  de  19.J80  PafB.  531,  530e533. 

Oéolftdes  do  Senado  spbro  vetos  do  Prefeito  do  Dlstricto  Feíeral, 
tomadas  por  simples  maioria.  (Projecto  n.  467,  de  )907.) 
Pags.  \2^,  123  e  124. 

llio^unieBl?6«  relativos  á  Bahia  Ce Atrdl  Sugar  Factori\í3.  LitnUed) 
Pags.  232  a  245. 

Elevação  a  seis,  db  numero  de  repetidores  do  curso  de  -aciencias  o 
lettxas  do  Instituto  Beojamin  Constant.  (ProjocU>  n.  160,  de 
1908.)  Pag.  ^28. 

fiqulparaçâo  aòpèátíor  agrlcbla,  para  todos  os  offéitos  cie  direito, 
do  que  fôr  teiio  6obi'8  a  gómma  elástica,  a  piassaba,  a  casta- 
nha e  o  caoáo,  independente  de  cultivo  ereplantaçao.  (t^roje- 
ctòn.  158,  de  1908.)  Pags.  220 a  32e^,  325  e  326. 

BvpttlAiii»  dotfestrabgeiroedoterrttorto  nadònal,  salvo  oeslran- 
freiro  que  fôr  casado  ootn  mtillier  brasileira  0tt'c(tt8  tiver 
mha  braiffleíro;  (ProJactOD.  144,  de  1908;  n.  Ifô,  de  1907.) 
PàgS.  56,  07,  58.  50, 6#,6l  e  62. 

impoiBto  de  2  7«,  de  tronsBiissão  de  propriedade  no  Dútrifto  Fe- 
deral, na  suedessão  entre  cônjuges'»,  por  titulo  téstamentario 
onabintestiUo.  ( Projecto  n.  149,  de  1908  j)  Pags.  2,  3,  4, 90 
e91. 

vntttailÉiçab;  no  Dístríct(y  Federal,  áeá(m  ais(|^òs  destlAados  a 
menores  abaddooados  oa  privados  de '  ateistencla  natural. 
(Pisojeoto  n.  6;^  de  1908.)  Pà*b.  29,* 30  eSl. 

IkHsetK^a  : 

Por  seis  tte^,  com*  ordeàadò,  a  Alddes  Rodrigues,  eénlérente 
da  Estrada' ds  PenroCMtna  do  BrioM.  (Projôelo  n;^iaO,  de 
1908.)  Pags.  7,  118»  301'  6  302. 
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Por  mm  aniw,  com  iMvtoiudo,  ao  .Dr.  João  Nary«  in^poolor  aani- 
lArio  áftlKraetort&  Geraldo  Saúde  Pabltoa.  (ProjBOton.  130, 
de  i908.)  Pags.  7«  118  e  302. 

Por  um  aano,  com  ordcaadyo,  ao  bacharel  Aatonio  Hoiítenciu 
Cabral  de  Vascoaoeiloe.  Procurador  da  RBpublica  no  Estado 
daParahyba.  (Projecto  n.  134,  de  1908.)  Pags«  13,  205,  32í> 
e  41)0. 

De  seis  mezes,  com  todos  os  vencimeatos,  ao  Dr.  Epitacio  Pes- 
soa, ministro  do  Supromo  Trlbanal  Federal.  (Projecto  nu- 
mero 112  A,  de  1908.)  Pags.  2r>e  119. 

Por  um  aDDo,  com  todos  os  renclmentos,  ao  Dr.  llemrique  Joàu 
Dodsworth,  juiz  da  Corte  de  Appellaç&o.  (Projecto  n.  113  A, 
de  1908.)  Pags.  &4  e  120. 

Por  um  anno,  oom  todos  os  Teacimenlos,  menos  a  mttlâca^, 
a  Luiz  Machado  de  Magalhftes,  oapitão  tto  ^Estado^Maior  do 
iíxemto.  (Projecto  n.  87,  de  1908.)  Pag.  31. 

Memmtmeom  do  Sr.  Presldeiito  da  Repablica  : 

Transmittindo  ao  Congresso  Naoional,  para  giie  os  teme  na  de- 
vida consideração,  os  oflleios  do  presidente  do  Sopretno  Tribu- 
nal Federal,  solicitando  os  reoarsos  neoeivarios  para  reorga- 
nizar a  respectiva  secretaria  e  prover  a  oatras  despezas. 
Pag,  K. 

Expjndo  a  necessidade  de  se  abrir  um  credito  para  iHrover  a 
falta  de  material  rodante  na  Estrada  de  Ferro  Oscitral  do 
Brasil,  segundo  a  exposição  léita  pelo  respectivo  director  ao 
Ministério  da  Yiaç&o.  Pag.  358. 

•■■o4Hleaçde«  no  decreto  n.  1.5^,  de  5  de  seiombro  d»  190(5, 
que  creon  a  Cooíederaç&o  do  Tiro  Brasileiro.  (Projecto  n.  175, 
do  1908.)  Pags.  534,  535.  536,  537.  538  e  539. 

IVe^oelo»  poBtioo*  t 

Do  Estado  do  Espirito  Santo  e  a  eleito  do  Dr.  JimLo  Luiz 
Alves,  para  senador  por  aq[ueUe  Estado.  Pags.  79  a  85;  164  a 
170. 

Do  ISsUáo  do  Rio  de  Janeiro.  Pags.  31^  e  313. 

Orçamento  : 

Da  despesa  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  o  exer- 
ciciode  1909.  (Projecto  n.  145,  de  1908.)  Pags.  65  a  69,  334 
a  356  ;  5â4  a  5è7. 

Da  Receita  Oeral  da  Republica,  para  o  exercido  de  1909.  ( Pro- 
jecto n.  131,  de  1908.)  Pags.  124  a  129;  130  a  143;  146  a 
160  ;  176  a  215  ;  247  a  295  ;  421  a  453. 

'Apareceres  t 

N.  19,  de  1908,  indeferindo  o  re^aerimento  om  que  João  Yianna 
Marques  pede  isenção  de  direitos  de  importação  pajna  o  ma- 
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terial  destinado  ú,  instaUação,  no  Estado  do  Maraahfto,  de  uma 
fyibrica  de  cerreja  e  de  outras  bebidas.  Pags.  70  e  71. 

N.  20,  de  1908,  Julgando  não  estar  no  caso  de  ser  deferido  o  pe- 
dido de  D.  Marianoa  Rosa  de  Carvalho  Vieira,  de  uma  pensão 
para  seu  filho,  o  bacharel  José  Aristides  de  Carvalho  Vieira. 
Pag.  71. 

N.  18,  de  19Ú8,  declarando  não  haver  necessidade  de  uma  lei 
especial  que  autorise  o  Ministro  da  Fazenda  a  remetter  a 
BiblioChoca  Seccional  Mineira  uma  coilecção  das  leis  federaes 
e  um  exemplar  de  cada  uma  das  obras  imprensas  na  Im- 
prensa Nacional.  Pag.  420. 

N.  21,  de  l'.)08,  indefermdo  o  râquorimeato  em  que  o  bedel  do 
Esoola  de  Minas,  de  Ouro  Preto,  Lúcio  Miguel  da  Costa  pede 
uma  gratificação.  Pag.  529. 

Pensão  : 

De  100$,  mensaes,  a  D.  Albertina  Sarmento  Bnlfort,  viuva  do 
Dr.  José  Joaquim  Tavares  Belfort.  (Projecto  n.  75  A,  de 
1908;  n.  165,  de  1907.)  Pags.  II  e  4Ib. 

De  lOOÍ,  mensaes,  a  cada  uma  das  filhas  viuvas  do  finado  Juris- 
consulto Augusto  Teixeira  de  Freitas.  (Projecto  n.  133,  de 
1908;  n.  388,  de  1907.)  Pags.   12,  295  e  296. 

De  bOO$,  reparudamento,  á  viuva  e  k  filha  do  tenente  Juvontino 
da  Fonseca.  (Projecto  n.  21  B,  de  1908.)  Pag.  k7. 

De  500$,  mensaes.  á  viuva  e  ás  filhas  do  finado  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federai,  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Pisa  e  Al- 
meida. (Projecto  n.  34  B,do  19u8.)  Pag.  28. 

De7fl$«  mensaes,  a  D.  Joaquina  de  Araújo  Torreão,  irmã  soltei- 
ra do  guarda-marinha  António  Augusco  do  Araújo  Torreão, 
morto  no  combate  naval  do  Riachuelo.  (Projecto  n.  56  A, 
de  1908.)  Pags.  71,  7í,  476,  494,  4y5,  49.)  e  497. 

De  100^  mensaes,  a  D.  Anua  Coelho  de  Figueiredo,  viuva  do 
capitão  Joaquim  Soares  de  Figueiredo.  (Projecto  n.  147,  do 
1908;  n.  :í73  A,  de  1907.)  Pags.  77  e  297. 

De  300$.  repartídamente,  á  viuva  e  filhos  do  Dr.  Carlos  Car- 
neiro de  Mendonça,  ex-director  do  Seriiço  de  Prophylaxia  da 
da  Febre  Amarella.  (Emenda  ao  projecto  n.  373,  de  1907.) 
Pags.  77,  3^2  e  333. 

De  500$.  mensalmente,  aobarytono  brazileiro  Oswaldo  Braga» 
afim  de  aperfeiçoar  os  seus  estudos  na  Europa.  ( Project j 
n.  156,  do  1908.)  Pags.  219  e  324. 

De  4:800$,annuaimente, durante  três  annos,  á  cantora  brazileira 
D.  Elisa  de  Agostini  Braga,  afim  de  proseguir  na  Europa  os 
estudos  de  sua  arte.  (Projecto  n.  155,  de  1908.)  Pags.  219  e 
324. 

De  200$,  mensaes,  a  D.  Laura  Oliveira  Bandeira,  viuva  do 
1<»  tenente  Aristides  Ferreira  Bandeira,  morto  por  desastre  em 
serviço  publico.  (Bmenda  ao  projecto  n.  133,  de  1908.) 
Pag.  ?96. 
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De  5Q|,ixieD8aeB,  a  D.  Jalieta  Penna  Guimaries,  âlha  do  fkllecido 

comediographo  Lois Carlos  Martins  Penna.  (Projecto  n.  414, 

de  1907.)  Pags.  417  e  418. 
De  300$  meosaes.  ft  yiava  do  Dr.  Adolpbo  Bezerra  de  Menezes. 

(Bmenda  ao  projecto  n.  56,  de  1908.)  Pags.  494, 495, 496  e 

497. 

iPremio  de  viagem,  de  4:200$,  ouro,  ao  Dr.  Aristides  Novis.  (Pro- 
jecto n.  163,  de  1908.)  Pags.  309,  310  e  311. 

Pronaocfto  do  tenente  coronel  Ismael  Lago,  oontada  da  data  de 
16  de  Janeiro  de  1894,  só  para  os  eflwtos  da  reforma.  (Pro- 
jecto n.  9  A,  de  1906,  do  Senado.)  Pags.  475  e  493. 

Questfto  do  contracto  de  íòmecimento  de  tabos  para  a  addaoçãD 
doe  rios  Xerém  e  Mantiquira.  Pag.  379  a  38S ;  480  a  523. 

laerorma : 

Da  Reparti^  Qeral  dos  Correios  da  Republica.  (Projecto  n.  2  A« 

de  1906).  Pags.  106  a  116. 
Do  coronel  Nelson  Pereira  do  Nascimento,  considerada  da  data 

do  soo  fallecimento.  (Projecto  n.  393,  de  1907).  Pags.  297, 

333  0  529. 

Reg^ulamentao&o  : 

Do  uso  das  bandeiras  nacional  e  ostranseiras  e  du  exccu^  dos 
hymnos  nacional  e  estrangeiros.  (Projecto  u.  91,  do  1908). 
FM.  32. 

Do  seilo,  no  sentido  de  só  poderem  ser  acceitas  ou  accionadas 
em  Juízo  as  contas  ou  facturas  nas  vendas  em  gro&Bo  ou  por 
atacado,  entre  commerciantee,  com  prazo  deí^ermioado,  que 
fore»  devidamente  assignadas.  (Projecto  n.  310,  de  1906). 
Pags.  476,  500,  501,  502,  503  q  504. 

Relevação  do  pagamento  da  quantia  de  15:6S7$5I0.  ao  major  do 
.    exercito  Camlilo  Brandão,  por  indemnização  qne  tçm  de  fazer 
á  Fazenda  Nacional.  (Projecto  n.  136,  de  19U8).  Page.  10, 17, 
296,  329,  390,  393,  528  e  5^. 

■aelavacAo  de  preaorli>çAo: 

Em  que  incorreu  o  dii*eito  de  D.  Antónia  Po  es  de  Almeida, 
viuva  do  alferes  Hygino  Martins  de  Almeida,  para  perceber 
o  montepio  de  30$  por  oUc  deixado.  (Projocio  n.  51  A,  do 
1908).  Pag.  28. 

Em  qne  incorreu  o  direito  de  Manuel  Silvério  Gcmeii,  repre- 
sentado por  sua  viuva  D.  Amabilia  da  Luz  Oomes,  para  re- 
ceber do  Thesouro  Federal  a  quantia  de  4:ril4$329.  (Projecto 
n.  139,  de  1908).  Pag.  84. 

s- 
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A  D.  Corioa  Bureto  IHonteSt  tíuv»  dé.  Jirrencio-  de  Siq[veir&^ 
Montes,  para  s  pcrcepç&o  do  montão  Mxade  por  eea  ma- 
rido. (Projecti)  n«  Hi,  de  lí>08).  Plag*.  35. 

A  D.  Leopoldina  dos  Santos  Barroso,  pai*a  perceber  o  meio^soldo 
deixado  por  seu  íállccidb  marido,  o  oa|sltão  João  Aatbnio  dos 
Santos  Barroso.  (Projecto  n.  142,  de  1908).  Pag.  35. 

fim  q,ue  incocreu  o  direito  de  D.  Francisca  Barbosa  de  Jesus  Pi: 
nheiro,  para.percefoâr  o  meio  soldo  deixado  por  sea  maridb,  o 
alferes  João  José  Pinheiro.  (Projecto- n.  I4f,  de  1909).  Pag. 

A  Franciãco  Marq^nesda  Ctiniia,  aãto.  de  qne  possa  receber  s 
quantia  da.5 :951$B3^,  de  cens  opndODados  do  juiz  de'di)?eito  em 
disponibihdiíde.  (Projecto  n.  127,  de- 1988711.  381,  d©  1907). 
Pags.  117,  296,  330.  390  e  39SÍ. 

Reor9«uilzacfto : 

Da  Guarda  Nacional.  (Projecto  n.  150  de  1908).   Pa^^  30,  37, 

38,  39.  40,  41,  42.  43,  44,  4Õ,  46,  47»  48,  91  a  100. 
Da  Imprensa  Nacional.  (Projecto  n.  I5Í,  dl*  V9I&&).  P^g.  175. 

■tepre«ent«içun  : 

Do  Dr.  João  Podro  da  Veiga  Miranda  pedindo  gamniia  de  juros 
e  outros  favorcâ  para  a  instailação  de  um  matadouro,  de  ca 
maras  frigorifícas,  no  município  de  BacxetQSr  Estadu  de  São 
Paulo.  Pags.  18,  19,  20,  21  o  22. 

Da  Asíociaçào  Cominercial  dos  Mercieirosdo  Recife  sobre  a  scl- 
lagem  das  nfiercadorists  para  a  cobrança  do  itnposto  <ie  coU' 
sumo.  Pags.  143,  144,  145  e  146. 

nc^Oaerlmento  do  Sr.  Dt^puUdo  Qeiwano  9asslocb(?r,  do  infir- 
mações ao  Governa  sobre  o  motivo  da  expulsão  de  f  arios  es- 
trangeiros do  território  nacional.  Pags.  85  a  89|  loi,  io2  e 
103. 

lAestitiAlç&o  : 

À'  Gamara  Municipal  e  á  iOmpresa  fileotrisa  de  Sorocaba,  no 
estado  de  S.  Paulo,  da  quantia  da  t^A2B$  de  imiiistos  de 
importação  que  pagaram  à  Alfandega  de  Santos.  (Projecto 
n.  153,  de  1908).  Pags.  170.  17U  ITÀ^-Wâ. 

A'  Camará  Municipal  da  Viila  de  Pedra  Brajica,  em  Minas 
Geraes,  da  importância  de  4: 127$800,  papei,  e  455|b60,  ouro» 
de  direitos  aduaneiros»  multas,  etc.,  pagos  pela  importação 
do  material  destinado  ao  abastecimento  de  agua  potável  da 
masmaiyilla.  (Prqjecto  o.  167,  de  1908).  Paf .  414.' 

làe»'— TMfto  em  fo^or  da  D.  Maria  Augusta  de  Lemos,  do  meio  soldo 
6  montepio  deixados  por  âeu  Stho,  o  alíeres  Oscar  Goulart  de 
Lemos.  (Projecto  n.  140,  de  1008).  Pag.  35. 
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Serviço  permanente  de  prophylaxia  da  febrq^iwMi^biw  r(SHaD9ô0to 
n.  151,  de  1908} j  f>^.  1,73, (B  174. 

•abvenç^io  annnal  de  15:000$  aos  &yndi(}ato8  H>ii  cooperativas 
agriÀla^,ai]0«P4)Mrilr|»i]2i> , triga*  (Prqjo^  o.  iQl  Jí^áe  1908). 

Telasrainiiiatt : 

Do  Sr.  Nogueira  Aocioly,  presidente  do  Estado  do  Geará,  oom- 
municando  a  installação  da  Assembléa  Legislativa  do  medmo 
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Presidência  do  Sr.  Thamaz  Aceioiy  («•  Vice-Presidâníe) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  á  chamada,  a  que  re- 
spondem os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire 
António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Fer^ 
relra  Penna,  Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado,  José  Enzebfo. 
Dunshee  de  Abranches,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Kloy  de 
Souza,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Affooso  Coota,  Teixeira  de  Sá 
Virgmio  Mar<|ues,  Júlio  de  Mello,  Epaminondas  Gracinio,  Sampaio 
Marques,  Rodrigues  Dória,  Josino  Menezes,  Neiva,  Virgílio  Lemoe, 
Prisco  Paraizo,  José  Ignacio,  Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,Leão 
Yelloso,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Heredia  de 
Sá,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha,  Américo  Wemeck,  Lobo  Jii- 
rumenhi,  João  Baptista,  Elysio  de  Arai^o,  Teixeira  Brandão, 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Rodolpiío  Ferreira,  Leite  de 
Castro,  Antero  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Manoel  Fulgeoeio, 
Ferreira  Fraca,  Alberto  Sarmento.Cinoinato  Braga,  Altino  Arantes, 
Adolplio  (iordo,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócrates 
Hermenegildo  de  Moraes,  Marcello  Silva,  Újnen  Guilherme,  Hen- 
rique Val^a,  Wencesláo  h:scobar,  José  Carlos,  Antunes  Maciel.  Ger- 
mano Hasslocher,  Cassiano  do  Nascimento  e  Domingos  Masca- 
renhas r'*' 


Abre-«e  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  ante* 
rior. 

Til.  m  i 
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O  Sr.  ts^â,  l^feire  {í^  Secretario)  proceíle  ít  loitura  do  se- 
guinte 


OfflciO; 


Do  Sr.  Deputado  P.ilro  Lago,  coinmunicando  retirar-se  desti. 
Capital  por  motivo  imperioso,  e  fazendo  por  isso  um  pedido  de  li- 
cença por  três  mezes.— A'  Commi.ssão  de  Petições  e  Poderei, 

•    Requerimento: 

Do  engenheiro  J.  J.  do  QTueiro/.  Júnior,  pedindo  diversos  favo- 
res para  a  montagem  de  uma  usina  metallurgica  modelo,  eic— A' 
Gommissão  de  Finanças. 

O  í^jr.  IPreeíWomto  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Alberto  Sar-- 

o  Sr.  A.11berto  Hariiioiilo  —  lembra  que  o  Congresso 
Nacional  votou  o  anuo  passado  uma  lei  alterando  o  deferimento  da 
herança  no  caso  de  succe35áÚDa^.t»íwíaío,collocando  o  cônjuge  sobre- 
vivo em  terceiro  lograr  na  ordem  da  successão,  isto  O,  antes  dos 
herdeiros  collateraes,  m:is  depois  dos  herdeiros  necessários,  ou  s?jii, 
depois  (te  asoendtotoc  o  desoeséBútos. 

Foi  incontestavelmente  lnton<?ão  do  Congresso  beneficiar  o  con- 
juj[&  sobrevivo,  collot^aado-o  antes  dos  ]:u>rdeiros  collateraes. 

Alterou-se,  portívutp,.  (^  direito  aiiíorior,  e.  para  que  esta.  rc- 
fojroita  seja  completa,  é  aex^Qssa^wo  que  se  altei^e  também  a,  tabeliã. 
de  impostos  reforeiites  ^  tra,uísjUiiíisrv>  de  propriedade  inicr  nvos  e 
cau9a  morlis,  que    regjula  a  iisix»eoio  de   coatribuiçãio  refcrontfe 
aos  successorc3  do  de  cmjus  . 

À  tabeliã  para  a  arrecadat^-ao  (it^^i^  imposto  no  Districto  Fede- 
ral é  a  seguinte:  para  ti^ai^mi^ilo-jpor  titulo  successivo  ou  tcs- 
tameatario,  sendo  o^  herdeiro,  necessário  em  Unha  recta,  o  imposto 
é  diâ  1/2  %,  sendO'  o  kerdi3ú?a  também  om  Uoha  recta,,  mas  nàc 
n«i9essario.  de  5  l/â  %... 

(V  imposto,  pavaa  siiccgsaao  de  irmãos,  tios  irmãos  dos  paos  e 
solíípifthjDS.  filhos  do  trmàoSt  6  de  5  1/2  s  ;  para.  os  primos,  filhos  d.e 
tiQ8  irmlbos  dos  pães,  tios  ivoíâos  dos  avos*  .^obrioEos  netos  de  ir- 
mão;^, é.  do  11%.  Noei^tantp»  o  imposto  que  deve  recair  sobre  a 
he^aoça  com  referencia  ao  coujuge  sobrevivo^  ab  intestato,  é 
de.l$,l/2  %.! 

Si  se  aualysar  a  colaçEo  exí^tQuie  entre  a  taxaçao  dos  herdeiros 
nQcflis^rius  o  a  do  coo|uge  ^brevivo,,  vex^se-ha  que  q  Imposto,  para 
uoi.qaso  é  de  1/;^  %  o  para.  oujtco  é  de  16 1/2  «'/o,  isto,  e  32.  ve.zçs 
maior;  observar-sc-ha  amda  que  existe  desproporção  entre  o  caso  dos 
coUateraes  que  pagam  de  5  1/2  Vo  a  11  *>/©  e  o  do  coi^uge  que 
paga  16  1/2  Vo. 

K^ta  desproporção  na,  dv^bitoií^fio  dx>  imposto  q^o  dev&  reoait* 
^oDre  a  herança  não  pôde  contiauar,  uma  vez  que  o  Congresso  ^1-» 
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tefcm  ú  ãíreito  saccessorio,  collocando  o  cônjuge  em  terceiro  li^r^ii^f 
preterMo  unicamente  pelos  herdeiros  necessários.  Nestas  condições, 
não  é  lógico  que  se  conserve  a  actual  tibella,  que  sclbrecarrega  a 
herança  do  conjugo  iriuito  mais  do  que  a  dos  coliateraes,  ora  oollo- 
cados  abaixo  delle  na  ordem  da  suceessão.  {Ma-to  bem.) 

A  mesma  razão  de  direito  que  levou  o  Oongreaso  a  alterar  a 
ordem  da  recessão  deve  predominar  no  espirito  dos  legisladores 
pari  (pie  se  moitfiquo  a  tabeliã  de  imposto,  toroando-a  cohoreate 
oom  a j/oíbrnia  já levadaa efTeito. 

O  Sr.  Sá  PRwmE— Que  09  Estados  imitem  neste  seatido  o  Con- 
gresso Federal  !  • 

0^.  Albeiito  S^\RBIE^'To— Ksta  tabeliã  tanto  mais  precisa  de 
refcrma,  quan^io  é  certo  que,  levando  a  analyae  do  imposto  sobre 
successòes  até  o  caso  dos  herdeiros  no  decimo  gráo  por  direito  civil, 
ver-se-Ua  que  estes  pagam  16  1/2  <>/„.  Ora,  não  é  Justo,  não  é  lógico 
que,  tendo  sido  collocadò  o  cônjuge  síjibre  vi  vente  em  ordem 
muito  superior aoí  collatérae*,  seja  conservada  a  contribuição  que 
equipara  o  coi\juge  ao  herdeiro  no  decimo  gráo  por  direito  civil. 

f/  sabid(^  que  a  sociedade  conju^ral  é  a  forma  de  coiniuunlião 
<*m  que  mais  se  confundem  os  direitos  pa  riraoniaes  o  em  que  juclhor 
SC  verifica  a  união  resultante  dos  Jaços  de  ordem  moral  e  affectiva. 
Nâo  se  concebe,  portaato,  que  o  tisco,  ao  estabelecer  a  taxa  sobro 
her  iiiC''^s5,  coUoque  o  coiyiige  em  condições  igiiaes  às  do  herdeiro 
jQo  decimo  gráo  por  direito  civil. 

Tribíitw  «om  16  V2  %  a  herança  do  conjugo  sobrcvi  v<)úte  no 
(•aso  d«  .^uceossão  <fb  intestato  é  o  mesmo  que  faeer  o  Estado  co-her- 
deiro  do  conjugo,  6  fazer  o  fisc  >  oncorrer  a  uma  partilha  forçada, 
]KíIa  qual  o  coi^oge  sJymviro  se  vê  privado  de  uma  quota  do 
que  Itie  devia  pertencer. 

Para  remover  essa  anomalia,  vem  submetter  á  apre^  iação  do 
Congresso  um  projecto  do  lei,  modiflcuido  a  rofsrida  tjubella. 

Afim  de*estabelecor  o  in posto  de  accôrJo  com  a  imiolo  da  nova 
lei.  adoptou  lun  ctM tório,  que  dednsciu  da  preoria  tabaiU  4o  im- 
posto em  ^iigor.  Verificou  que  nas  doações  inter  vivos  o  imipo^tj  6 
de  2  Vo«  quando  as  do  ições  «ão  feitas  outi'e  oonjug&s,  e,  mais,  que 
o  imposto  cobrado  no  Districto  Federal  quanto  acs  cotitractos  ante- 
nupciaos  é  de  0,11  */o.  Tirou  uma  base  <tes8a«  ctMífepibtwçOeB,  isto  é 
das  que  so  referem  aos  herdeiro  i  necoiSirios,  aos  nào  noce  sarios,  e 
1W8  eefllater.ws,  e  7»ensa  que  o  imposta  que  propôs  seja  áeepotado 
consulta  os  intere>ses  do  risco  e  ao  mesmo  tempo  obedece  á  o^deni 
mais  racional  na  distribuição  das  contribuições. 

Lê  .0  saii  prcíecto  e  diz  outendor  que,  tratando  da  matéria  de 
succeiSiQ,  uão  podiíu,  paia  ser  lógico,  ileixar  de  consideraa*  o  im- 
poate  tumhem  .xcíei'euie  âs  doações  entre  esposos. 

Ssenie  ^iie  a  loodlda  proposta  nao  possa  ;>cr  adoptada  em  todos 
OH  l^^tados  ao  one^rao  tempo,  porquanto  a  competência  do  Con* 
grosso  para  legislar  sjbrc  esia  matéria  reati'ijage-so  apenas  ao  Dis- 
tricto Federal. 
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Examiaaodo  as  tabeliãs  de  Impostos  em  dous  ou  três  Estados, 
verificoa  que  um  detles  chega  a  cobrar  25  V»  no  caso  de  suooesnk» 
ah  intestato  entre  OS  cônjuges. 

O  Sr.  SA  Freire— Vinte  e  cincu  por  cento  ? ! 

O  Sr.  Alberto  Sarmento— Vlnjbe  e  cinco  por  conto ! 
Sr   Adolpho  Qordo-— Que  Estado  é  esse  ? 

O  Sr.  Alberto  Sarmento— Si  não  lho  falba  a  memoria,  o 
Estado  que  estabeleceu  essa  taxação  é  o  Estado  de  Minas.  Jus- 
tifica isto,  talves,  o  facto  de  haver  um  defeito  na  legislação  do 
liistado.  que  consi<iera  o  oocvjuge  como  um  estranho  do  mesmo 
modo  por  que  o  fazia  a  legislação  anterior  sobre  successio. 

Espera  que  o  Ck>ngresso  ftiça  aigoma  cousa  no  sentido  do  quo 
acaba  de  dizer,  isto  para  ser  lógico,  para  obedecer  á  Índole  da 
instituição  jurídica  em  matéria  de  successão,  emanada  do  decreto 
Totado  o  anno  passado. 

E,  a  exemplo  do  aue  se  fizer  aqui,  procederão  os  Estados  no 
mesmo  sentido,  para  oWecer  aos  intuitos  que  tiveram  os  le^ 
ladores  federaes  votando  a  lei  ultima  sobre  direito  sucoessorio» 
{Muito  bem ;  muito  bem.  O  orador  é  felicitado,) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Na  successão  entre  coi^juges,  por  titulo  testamentario 
ou  ttb^ntestato^  no  Districto  Federal,  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  será  de  2  «/o. 

§  1  <»  Nas  doações  inlervivos,  realizadas  entre  coi^uges,  no 
mosmo  Districto,  aquelle  imposto  serã  também  de  2  <»/o. 

Art:  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saio.  das  sessões,  1  de  julho  de  190S.— Alberto  Sarmento. 

OSx*.  Presidente— Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 
Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra  na  primeira 
hora  da  sessão,  passarei  á  ordem  do  dia. 

O  Sr.  B&i:*t>08a.lLiiii]ia>— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  Sr«  BarlK>9a  Hiiinai— Um  dos  jomaes  desta  Capital, 
cigas  reforenoias  ã  sua  pessoa  s&o  de  uma  amabilidade  que  profun- 
damente agradece,  diz  em  um  editorial  de  hoje  que  o  Deputado  Bar- 
bosa Lima,  a  propósito  do  discurso  que  aqui  hontem  proferia,  se 
deveria  entregar  a  um  exame  de  consciência  antes  de  referir-se  á 
demora  no  andamento  dos  projectos  enviados  ao  estudo  das  diver* 
sas  Commissões  permanentes. 
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Allega  o  UloBtrado  oontempoiuneo  qae  esse  Deputado,  como 
mombio  de  varias  GommissSes  especiaes  e  presideate  de  uma  delias, 
é  responsável  pela  demora  no  parecer  que  deveria  ter  sido  dado  ou 
no  projecto  que  houvera  de  ser  formulado,  a  propósito  da  questão 
de  minas,  a  propósito  ainda  da  questão  de  legislação  militar  e,  final- 
mente, no  sentido  de  uma  legislAção  operaria. 

Julgou-se  no  dever  de  vir  immediatamente  contestar  esta  allo- 
gação,  que  não  Ibe  parece  justa. 

Desde  o  começo  da  sessão,  não  6  mais  membro  do  Ck>mmi8são 
alguma;  demittiu-se  formalmente,  irrevogavelmente,  e  não  tem, 
portanto,  a  minima  responsabilidade  no  tocante  ao  andamento  dos 
trabalhos  oommettidos  as  Çk>mmii8sões  especiaes  de  que  fazia  parte 
e  de  que  não  ftiz  parte  h\  muito  tempo. 

Dirá  mais. 

No  primeiro  anno  da  actual  legislatura,  na  hora  em  que,  por 
benevolência  da  Mesa,  foi  indicado  para  fazer  parte  dessas  Com- 
missSes,  em  rela^  á  incumbida  de  rever  a  legislação  militar,  al- 
^ma  cousa  se  íéz,  distribuindo-se  o  trabalho  no  tocante  ás  suas 
três  partes  principaes:  a  definição  dos  crimes,  a  legislação  pro- 
cessual e  a  organização  do  apparelho  judiciário,  ao  qual  se  incum- 
biria a  tareDa  de  applicar  a  lei  aos  casos  concretos. 

Durante  o  anno  próximo  passado,  por  motivo  de  moléstia,— ^que 
não  ô  uma  allegação  menos  verdadeira  porque  está  estampada*  em 
sua  pyhsionomia— deixou  de  comparecer  aos  trabalhos  da  Camará. 
Não  foi,  todavia,  ocioso  durante  o  tempo  em  que  se  occupou  com  a 
sua  sande  proftmdamente  alterada,  pelo  esforço  constante  que  põe 
sempre  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  e  procurou  adquirir  ele- 
mentos para  desempenhar-se  exactamente  da  missão  confiada  a 
essa  Commissão.  Neste  intervallo,  porém,  o  problema  militar 
passou  por  uma  transformação  tão  profunda,  que  está  quasi  a 
dizer  que,  ao  menos  no  seu  modo  de  ver,  pouco  haveria  a  fazer  em 
relação  á  organização  do  apparelho  judiciário,  no  ponto  do  vista 
militar.  {Apoiados.) 

Uma  l^islação  feita  por  um  processo  incontestavelmente  sui 
generis,  em  um  fim  de  sessão  deformou,  a  pretexto  de  reorganizar, 
todo  esse  mecanismo  a  que  se  vem  referindo. 

•  Como  quer  que  seja,  por.^m,  factos  que  estão  no  conhecimento 
da  Gamara  e  do  publico  o  induziram  a  demittir-se  desta,  como 
das  demais  commissoes. 

Não  tem,  portanto,  a  minima  responsabilidade  na  maior  ou 
menor  velocidade  com  quj  teem  andado  os  trabalhos  confiados  ás 
mesmas  commissoes. 

Em  relação  á  legislação  sobre  minas,  no  anno  em  que  tomou 
parte  nos  trabalhos  da  respectiva  commissão,  o  digno  relator,  no- 
meado em  uma  das  sessões  dessa  commissão,  o  operoso  Sr.  Galo* 
geras,  apresentou  um  trabalho  que  foi  distribuído  por  lodos  os 
membros  da  G  imara. 

Não  sabe  do  que  se  fez  no  aono  próximo  passado. 

De  si  poderá  dizer  que  trouxe  quantos  element  )s  lhe  foi  pos«- 
sivel  oolber  sobre  a  questão,  sendo  porém  de  notar  que  continua 
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em  duvidas  sobre  a  coia|M3teacU  do  Coiigi?es:Hi  Fadenil  para  le- 
gislar a  reãpeito  do  assuaipto.  cui  íktíc  dA.aiguiiâ  (li^ioaitivo9«  aoaâo 
contradlctorios,  dispormos  uaConsutuiçaa  da  liapublica.:  AAii.fla  diz 
que  ao  Coiure.sdJ  Feicral  campei  ^  íágislar  sol^e  miiuw  diípro- 
pricdiído  da  União  e  em  outro  artigo  se  dâr.  íjuc  íís  minafi  íiojuii  sob 
a  dependência  da  legislação  ostaduiil. 

Seja,  porém,  como  lor,  om  relação  a  esta  secunda  quentão, 
nenhuma  responsabilidade  tem  e,  em  reiacão  á  taroeira,  —  quaaio 
á  io/islaç  10  destinada  a  re^u^'  stô  relações  entre  o  capitai  a  o  tra- 
balho, dirá  qud  «cria  praciso  comoçâur  polo  patrão-fistada,  que 
este  dOsse  o  exemplo;  e  6  por  isto  que  se  vem  batendo,  quaodo 
pode  que  se  comece  a  discutir  o  proi|ecto  que  s )  refere  ás  relações 
entre  o  patrâo-Kstado  e  os  operários  que  trabivlluam  em  suas 
offlcinas. 

Como  ó  que  se  haveria  de  começar  pela  ingerência  nas  raLações 
que  ligam  patrões  e  operários  quaosquer,  antes  de  ser  dado 
exemplo? 

Se.a,  porém,  como  for,  repíite,  ainda  ahi  nenhuma  i^espoasa- 
bilidade  tcui. 

Sabe  que  vários  projectos  ibram  apresentados  o  distribuídos  a 
diirnos  membros  desta  Commissâo  e  esperam  o  parecer  destes  hon» 
rados  collegas. 

O  orador,  por.^m,  óque,  nâo  fazeado  parte  de  iaes  conimis- 
soes,  nenhuma  outra  obrig<Lcão  tem  sinâo  aquella  de  que  busca 
desempeuhar-se  todos  os  dias,  vindo  (que  lhe  sjija  permittida  a 
comparação  militar)  tocar  a  reunir,  dar  o  signal  de  alei'ta  e  pedir 
que  algiima  cousa  se  faça  pelos  órgãos  mais  competentes,  do  que  o 
obscuro  Deputado  que  se  julgou  no  dever  de  não  continuar  nas 
Commissões  especiaos,  uma  vez  qu  i  em  outras  Çommissues  nâo 
pudera  ter  sido  incluído. 

ET  o  que  tinha  a  dizer.  {Muilo  bem  ;  mxUto  beui), 

O  Sr.  I>resi<loiite — Si  ninguém  mais  quizer  usar   da 

ÍKilavra  na  prini.Mra  hora  da  sessão,  passarei  á  ordem  do  dia. 
Pausa) . 

ORDEM  no  DIA 

O  Sr  Pire»idente  —  N«ão  havendo  ainda  numero  para 
se  proceder  ú.  votação  das  matérias  encerradas  e  constantes  da 
ordem  do  dia,  passiirei  á  matéria  em  debate. 

E'  sem  debate  encerrado  era  2*  discussão  o  artigo  uiiico  do  pro- 
jecto n.  128,  de  1908,  autorizando  o  Presidente  da  Republioa  a 
abiir  ao  Mm  isterio  da  Guerra  o  credito  especial  do  100:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  installação  e  o  expediente  das  juatas 
do  alisumcnto  e  do  sorteio  militarei,  ficando  adiada  a  votação. 

1'^'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  1 15,  de  1908,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  3:55i$B12, 
supplo  nontar  ás  verbas  24  e  25  do  art-  2^  da  14  n.  1.841,  de  31  de 
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-Ic^íèittbrô  de  11X)7,  para  pagaictjcto  8ô  aagmeirto  de  Toncimeatos 
coTrtíediflo  ás  parteiras  das  Paculd^cfis  An  Modicini  ào  Rio  dô  Ja- 
iioiTo  e  da  Bíiliia,  ficando  adlafla  ti  votação. 

E*  annuncia-ia  a  discf^ts:âo  tmica  do  prcgetíto  n.  Í89,  de  1908, 
«atorizaodo^o Podei-  Executivo  a  CAynceâçT  ao  (^omftirctite  do  Saciasse 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Alcides  Rodricriies,  licença 
{Ntr  <ei8  inezes*  dom  orcienado,  fiara  tartiúr  de  sua  «ande  oade  lhe 
eoavícr  e  oim  pForogaçãe  dii  .ficsiúrm^es  iicmioas  concedidas  pelo 
*íOvei*Do. 

NiQRvem  pedindo  a  fiaria \rra,  6 ^inetirriia  a  disaossão  o  adiada 
a  YotaCâo. 

E*  annunclada  a  discJissão  nuica  «Jo  projecto  n.  i30,  de  1006, 
autorizando  o  Poder  E^cecutivo  a  conceder  ao  Dr.  João  Nery, 
iAspeotonsaoitario  da  Uirect  ^ria  l«âi*alid«  Saiide  Piibiioa,  4im  ^nno 
4Í0  lioeBça,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sau^ie  oade  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra- Ia  .i  liiscussão  e  adiada  a 
votação. 

Antes  de  se  levantiir  a  scsáfio  compaíecem  wiais  os  Srs.  An- 
tónio Nogaoíra,  Costa  ílcdrtí*treí,  Ohristlno  Cruz,  João  Lopes,  fíio- 
derico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Juvenal  í.amartíirfe,  físmeral- 
4iiK>  Hanloira,  João  Vieii*a,  3o3é  Bezerra,  Domingos  Gonçalves, 
Apoliinario  M2U*anbâo,  Basebro  úêb  Andrade,  Domingos  GuimarSes, 
fiflâcSbO  Vianna,  Rocba  Leal,  Paula  Omimarãrs,  Odalbcrto  Pereii^, 
fcoártgueg  Saldanàa,  Pedro  de  Carvalho,  iialtiiazar  eernardiBô* 
f^ereiva  Nnnes,  Pauiine  de  Soissa,  Joio  Luiz  do  Campos,  Francisco 
Bressano,  Christiano  Brazil,  Josino  ie  Arau,p,  J«ã9  <|uiatliiOvRo- 
do]pho  Paixão,  Olegário  Maaiei,  Nogueira,  í^ipamlnondas  Ottoni, 
Cardoso  de  Almeida,  Joaquim  Augusto^  Serzodello  Con-eia,  Cosia 
IHarques,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Iivaristo  do  Amaral, 
Simões  Lopes  e  João  Abott  (46). 

Deixara  de  comparecer,  com  causi  participada,  os  Srs.  Ar- 
'fiolpbo  Aaevedo,  Octávio  Leftsa,  Auraláo  Amorim,  Jorge  <le  Moraes, 
Dev>ciecio  do  Campoji,  Justiniano  de  Serpa,  Artimr  Lemos,  Ho^aanaii 
ibe  Oliveira,  Pa^s^^a»  Miranda,  r^ogeíúo  Mirandia,  Luisfi  Domingues, 
Ai*liiido  J^oguoira,  Joaqnim  IMroi^  João  "Oayoso,  Pereira  Reis,  Apol- 
iimio  Zeuaides,  Paula  e  Silva,  Josó  Marcolmo,  Gornolio  da  Fonseca, 
Malaquias  (>onçalves,  Estacio  <Joiml>r:i,  Podro  Pernambuco,  Artbur 
Orlando,  Apollin ar i o  Maranhão,  Ray mundo  do  Miranda,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalbõ,  ^oõjÓ  Santos,  Lcovljgíldo  Filgtieiras, 
PediY)  Lago,  Bernardo  Jaiaibeim,  P^raira  Franco,  Pinto  Dantas, 
AirgMSto  de  Freitas,  JOJíé  Monjarlim,  torquati  Moreira,  BuIhSes 
Maròtal,  Josô  Murcinbo.  Baltliazar  Bernardino,  Fidelis  Áives,  Pe- 
reira Lima,  íialvão  Baptista,  Henrique  Borges,  Francisco  B  Jtellw, 
Sabmo  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Do- 
mingos Penna,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  João 
Penido,  Comino  Soates  Filfeo,  Henrique  "Salles,  João  Luiz  Aires, 
BÉírnardo  de  Faria,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Resende,  Wen- 
KieMo  Braz,  Mello  Franco,  Honora;to  Alves,   Lindolpho  Gaetaao, 
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Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Car- 
valhal, Alyaro  de  Carvalho,  Bloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Rodolpho 
Miranda,  Çjrancisco  Romeiro,  Valois  de  Castrp,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves, 
Menezes  Dória,  Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier,  Nabuoo  de 
Gouvêa,  Homero  Baptista  e  Rivadavia  Corrêa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  Pereira  de  Lyra,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Manoel  Bomftm,  Pedro  Vianna,  Graciano  Neves, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guaaabaiú,  Próes  da  Cruz,  Themistocles 
de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Astolpbo  Dutra,  Calogeras,  José 
Bonifácio,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Soares  dos  Santos  e 
Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  Pi^esii dente  —  Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou 
desijfnar  a  ordem  do  dia  para  amanhã  e  em  seguida  levantar  a 
sessão. 


Votação  do  projecto  n.  2  A,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  reformar  a  Repartição  Geral  dos  Correios 
(1*  discussfto) ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  de  1906,  relevando  da  prescri- 
PqSo  em  que,  porventura,  tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco 
Marques  da  Cunha,  para  que  possa  receber  a  quantia  de  5:954$838 
de  ordenado  que  deixou  de  receber,  oomo  juiz  de  direitoem  dispo- 
nibilidade, com  parecer  da  Commiiisão  de  Finanças  (vide  projecto 
n.  321,  de  1907)  (1»  discussão)  ; 

Vota(^  do  projecto  n.  128,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
100:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installação  e  o  expe- 
diente das  Juntas  de  alistamento  e  de  sorteio  militares  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
(la  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  3:551$Ô12,  supplementar  ás  verbas  24  e  25  do  art.  2*> 
da  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  pagamento  do 
augmento  de  vencimentos  concedido  ás  parteiras  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  (2^  discussão) ; 

\'otação  do  projecto  n.  129,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  conferente  de  8^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Alcides  Rodrigues  licença  por  seis  mezes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  e  em  proro- 
gação  de  anteriores  licenças  concedidas  pelo  Governo  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  prqjecto  n.  130,  de  1908,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  João  Nery,  inspector  sanitário  da  Di- 
rectoria Geral  de  Sande  Publica,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  6ua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 
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3*  disottSBão  do  .projecto  n.  95,  de  1906,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  5:496|550  para  pagamento 
dos  vencimentos  devidos  ao  capitão  da  força  policial  do  Districto  • 
Federal  José  Gicerò  Bianchi ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  42  A,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  o  necessário  credito  para  execução 
da  lei  n.  1 .743,  da  3  de  outubro  de  1907,  que  elevou  os  venctmen-» 
tos  dos  auxiliares  de  escripta  das  Gapatazias  da  Alfandega  da 
Capital  Federal,  com  parecer  e  emenda  additiva  da  Gommissao  de 
Finanças; 

Discussão  única  do  projecto  n.  17  E,  de  1908,  Redacção  para 
nova  discus^u)  da  emenda  apprivada  e  destacada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  451  B^  de  1907,  equiparando  os  vencimentos  do 
cartorário  do  Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do  carto- 
rário do  Tliesouro  Nacional  c  do  seu  ajudante  (vide  projecto  n.  17^ 
de  1908) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  112  A,  do  1908,  do  Scnad),  con- 
cedendo seis  mezes  de  liceaça  ao  Dr.  Epitacio  Pessoa,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  com  todos  os  voacimentos,  para  tr.ita- 
mento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças  ; 

Discussão  uuica  do  projecto  n.  113  A,  de  1908,  do  Senado,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  João 
Dodsworth,  Juiz  da  Corte  de  Appelliçâo,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimontos,  para  tratamento  de  satide  onde  lho  convier  ; 
com  pareceres  das  Com  missões  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. . 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  10  minutos  di  tarde. 


47*   SESSÃO  EM  2  DE  JULHO  DE  1908 

Presidência  do  Sr.   Sá  Freire  (f"   Secretario) 

Ao  meio  dia  e  15  minutos  procede-se  ã  chamada,  a  que  res- 
pondem os  Srs.  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão 
Leal,  Paes  Barretto,  Ferreira  Penna,  Agripino  Azevedo,  Cunbii 
Machado,  Arlindo  Nogueira,  Seigio  Saboya,  João  Cordeiro,  Gonçalo 
Souto,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá, 
José  Bezerra,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Sam-- 
paio  Marques,  Rodrigues  Dória,  Pedro  Vianna,  José  Ignacio,  Sal* 
vador  Pires,  Paula  Guimarães,  Elpidio  Mesquita,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo, 
Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique  ^Borges,  Sabino 
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Barroxo,  Viaona  do  CastsUa,  Francisco  Voija,  RodWpho  Ferreira. 
AsMplio  Datri^  JcAo  Luias  do  Campos,  Antoro  Botelho,  LAmounier 
Qodofredo,  Diieno  d«  Paiva,  Franclsod  Iir«ssane,  Otiristiano  Hrazil, 
Josino  de  Araújo,  João  Quintino.  Mello  Franco^  Ole^rio  Maciel, 
Leite  de  Castro,  Manoel  Fiilgencio,  Ferreira  Braga,  Altino  Arantes, 
Palmeira  Hippcr,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Morafôí, 
Serzodello  <Oirreia,  Costa  Marques,  Henrique  Valga,  \yeneesiáo 
SsooVar,  Evaristo  do  Amaral,  Antitnes  Maciel,  (.lermãnoHasslocfaer, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lopes  (62). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  observasjões  approvada  a  acta  da  «Msao  ante- 
«oedento. 

O  Sr.  -A^ntonio  Kaston  (2^  secretario  servindo  de  f*)— 
procede  á,  leitura  do  segiiintc 

EXPEDIENTE 

Requerimento  de  Leopoldina  Justina  Freire  de  Andrade  pe- 
dindo relevação  da  proscripçao  em  que  incorreu  ]fara  percepção  do 
meio-soldo  a  quó  se  julga  com  direito  .—A*  Commtssão  do  Finanças. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJfiCTOS 

N.  42B—  190^ 

Redacção  para  5*  discussfto  do  substitutivo  approvado  e  destacado  na 
2*  discussão,  do  projecto  n.  42  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  6()0$,  supplementar  d  verba  18 — Alfandegas, — do  art.  29  da  lei 
n.  i»84i,  de  31  de  dezembro  de  1907 ^  para  occorrer,  no  actual 
exercido,  ao  pagamento  dos  vencimentos  que  competem  a  um  dos 
sargentos  dos  guardas  d  i  Alfandega  de  Santos. 

{viilo  projecto  n,  42  A  do  Í90R) 

O  Congresso  Xacional  resolve: 

Artigo  único— Fica  o  Prosidende  da  Rcnublica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ae  600$,  supplementar 
-Averba  18— Alfandegas— do  art.  29  da  lei  n.  1.841,  do  31  de  dezem- 
bro de  1907,  para  occorrer  ao  pagamento  no  actual  exercício,  dos 
vencimeatos  que  competem  a  um  dos  sargentos  dos  guardas  da  Al- 
fandega de  Santos;  revogadiis  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  Ide  julho  de  1008.— Franct>co  VW^o, 
presidente. — José  Eiisáno. — Júlio  de  Mello, — Sérgio  Saboia.-^Leo^i- 
fiido  Filgueiras, — Homero  Baptista» 
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N.  75  A  —  1908 

Parecer  sobre  a  emenda  off\íreàda  na  .V*  discussão  do  siibstituiioo  ao 
projecto  «.  J65,  de  Í907,  qxte  concede  a  Z>.  Aíberíina  Sarmento 
Belfort,  viuva  do  Dr,  José  Joaquim  Taoarcs  BclfoH^  a  pensão 
mensal  de  íOOpOO. 

Ao  projecta  n.  75  Jo  corrente  .mno,  quo  í.o.unedo  a  peasão 
mensal  de  100$  a  D.  Albtírtina  Sarmento  líelfori,  viuva  do  Dr,  José 
.Joaquim  Tavares  Bolftjrt,  foi  apresentada,  em  3*  discuasãu, 
emenda  autorizando  o  Governo  a  abrir  para  esse  fim  o  necessário 
credito. 

A  medida  contida  na  emenda  -3  de  intuitiva  conveniência: 
4k  Commissâo  do  Finanças  ú,  portvinto,  d*i  panvor  que  elia  seja 
acceita  pela  Gamara. 

Sala  das  Commissôos,  1  ieiaiho  de  1908.  —  Francisco  Veiga, 
preBidente. —  Sérgio  Sabóia^  relator.—  JuUo  de  MeUo. —  LíiovigUdo 
Filgueiras. — SersedeUlo  Corrêa . —  PcrHra  Linia.^  José  Eu^ébio^ 

Emendo    a   y»'ô  se  refere  o  parecer  s^pm 

Onde  ooavier: 

E' autorizado  o  Presidente  dl  Republica  a  abiir  a  necessário 
credito  para  execução  desta  lei . 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  do  1908.—  Cunk"  jfachado. 

y,    118    A— 1908 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  irtslwlar  em  y-arm  dcauerra 
ou  pelo  meio  qttejtUgar  móis  cont^eniente,  da  cidrfde  de  í&ntevi- 
déo  para  a  ca/ntal  do  Estado  do  liio  Grc.nde  do  Sul  os  despojos 
mortaes  do  Conselheiro  Gnsoar  Silceira  Martins,  jazendo  paru 
isso  as  necessárias  operações  de  credito  ;  com  parecer  o.  emcivda  da 
Commissâo  de  Finanças 

A  Gonimissão  de  Finanças,  a  qicm  foi  presente  o  projeto  do 
Sr.  Deputado  Pedro  Maaeyr,  poio  qual  so  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  fazer  trasladar,  era  navio  de  pruerra  ou  pelo  meio  que  Jul- 
gar mais  conveniente,  da  cidade  do  Montevi(I('ío  para  a  capital  do 
Kstadv)  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  despojos  raortaos  «lo  Conselheiro 
«>aspar  Silveira  Martins,  achando  procedentes  ;ih  razões  com 
que  o  lUustre  reoresentaute  rio-grandonso  justificou  o  mesmo  pro- 
jecto, como  se  vê  do  discurí^o  publicado  no  Diário  do  Congresso  de 
23  do  corrente,  e  convicta  de  <iue  a  Gamara,  pelo  sou  alço  espirito 
de  justiça,  não  se  recusará  a  prestar  tão  merecida  homenagem  ao 
notável  servidor  da  Pátria  que  foi  Silveira  Martins,  pousa  que  o  re- 
ferido projecto  estii  no  caso  de  sor  approvado,   com  a  seguinte 
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emenda  :  onde  se  diz— íázendo  as  necessárias  operações  de  credito, 
dig^iMe  :— abrindo*se  para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  Commissões,  1  de  julho  de  1908.-— Francisco  Veiga, 
presidente.— /te/io  de  MeUo^  relator. — José  Eusébio, — Homero  BapUs- 
ta^  com  declaração  de  já  haver  o  governo  do  Rio  Grande  do  Sul 
tomado  a  iniciativa  de  fazer,  opportunamento,  a  trasladação  para 
Porto  Alegre  dos  restos  mortaes.do  Conselheiro  Gaspar  Silveira 
Martins,  de  accordo  com  a  familia  deste,  o  que  não  impedo  que  ao 
acto  se  possa  dar  caracter  nacional.— 5er-eí/e?/o  Correa.—Vereira 
Limcu — Leovigildo  Filgxmras, — Sérgio  Sabota, 

N.  118—1908 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«— Ficao  Poder  Executivo  autorizado  a  trasladarem  na- 
vio de  guerra*  ou  polo  meio  que  julgar  mais  conveniente,  da  cidade 
<ie  Montevideo  para  a  capital  do  hstado  do  Rio  Grande  4o  Sul,  os 
despojos  mortaes  do  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins,  fazendo 
XKira  ISSO  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.®  Revogam-sc  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  junho  de  1908.— Pcrfro  Jtfoacyr.— W. 
Kscobar, 

X.  133  —  1908 

Redacção  para  .V*  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n,  3S0,  de 
i905j  que  concede  a  pensão  unensal  de  ÍOO^  a  cada  uma  das  duas 
filh-  5,  viuvqs,  do  fintado  jxn-isconsulto  Augusto  Teixeira  de  Freitas, 
revertendo  essas  pensões  ás  filhas  das  beneficiadas  e  nos  filhos 
menores^  por  morte  das  primeiras  pensionistas 

(Vide  projecto  n.  388,  t\e  1907) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^K  concedida  a  pensão  mensal  de  100$  a  cada  unia 
das  duas  filhas,  viuvas,  do  finado  juriscoa^ulto  Augusto  Teixeira  de 
Froitas,  DD.  Matliilde  Augusta  Teixeira  de  Freitas  e  Vicencia  Au- 
gusta Teixeira  de  Freitas,  reverti^ndo  essas  pensões  ás  filhas  das 
beneficiadas  e  aos  filhos  menores,  por  morte  das  primeira^  pen- 
sionistas. 

Art.  2.*»  E'  autorizada  o  Pi»esi dente  da  RepuMica  a  abrir  para. 
execução  desta  lei  o  necessário  credito. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Saladas  Commissõeá,  1  de  julho  de  1908.  —  Francisco  Veiga, 
presidente  —  Júlio  de  Mello.  — 'Sérgio  Sabóia»  —  Josô  FaizcUo.  — 
Leovigildo  Filgueiras,  —  Homero  Baptista. 
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N.  134^1908 

Autoriza  o  Poder  ExeciUiúO  a  conceder  ao  Procunulor  da  RepuUica^ 
no  Estado  da  Parahyba^  bacharel  António  Hortencio  Caàral  de 
Vasconcellos,  um  anno  de  licença^  com  ordenado^  para  tratamento 
de  saúde 

O  bacharel  António  Hortoncio  Cabral  do  Vasconcellos,  Procura- 
dor da  Republica  na  secção  da  Parahyba,  pode  um  anno  de  licença 
com  ordiiuadQ,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  for  convt^niente. 
Observa  o  peticionário  que  exerce  seu  cargo  ha  mais  de  10  aonos, 
apenas  com  a  pequena  falta  de  seis  dias,  por  motivo  de  moléstia; 
junta  documentos  comprobatórios  da  moléstia  que  allega  eda 
necessidade  do  tempo  para  o  tratamento. 

Pelo  que,  sendo  de  justiça  que  seja  attendido,  6  a  Commismo  de 
Petições  e  Poderes  de  parecer  que  seja  deferido  o  requerimento, 
apresentando  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
bacharel  António  Hortencio  Cabral  de  Vasconcellos,  Procurador  da 
Republica  na  secção  do  Estado  da  Parahyba,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  pat*a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  revo- 
gadas as  dispc^ições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  30  de  junho  de  1908.— João  Gayoso^  rela- 
tor.— Cunha  Machado^  presidente  . —  E.  Marquez.  — .  Hermenegildo 
de  Moraes, — Elysio  de  Araújo. — Eusébio  de  Andrade. 

N.  135—  1908 

AuUyrisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir\  ao  Ministério  da  Guerra^ 
o  credito  supplementar  de  i.G44:857$G00,  para  occorrer  ao  au- 
gmento  de  despeza,  na  2^  semestre  do  corrente  anno^  com  a  ro 
cente  reorganização  do  exercito 

Para  executo  da  segunda  parte  (titulo  IX)  da  lei  n.  1 .860,  de 
4  de  janeiro  do  corrente  anno,  fòi  expedido  pelo  Poder  Executivo, 
em  data  de  4  de  junho  próximo  passado,  o  decreto  n.  6.971,  que 
deu  nov  i  organização  ao  Exercito  Nacional.  Por  esta  nova  organi- 
zação, o  augmento  de  despeza  resultante  da  elevação  do  numera 
de  offieiaes  das  diversas  armas  e  serviços,  comprehendido  o  quadro 
supplementar,  importa  em  l.689:715$'200  por  anno. 

As  verbas  consignadas  no  orçamento  da  Guerra  jpara  o  corrente 
exercido,  pela  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  foram  cal- 
culadas de  accôrdo  com  a  organização  em  vigor,  por  occasião  de  ser 
decretado  o  mesmo  orçamento,  e  por  isso  a  proíimda  alteração  da 
serviço  no  exercito,  occasionado  pelo  citado  decreto  n.  6.971,  exige 
a  vota^  de  um  credito  supplementar  ás  dotações  orçamentarias 
destinadas  a  soldos»  etapas  e  gratificações  do  offieiaes,  o  qual,  pop 
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se  tratar  apenas  de  um  somortce  ^e  juliio  n  dezembro  desto  anoo), 
não  sorâ  da  importância  total  do  augmento  acima  mencionado.  O 
Sr.  iPresidonto  da  Republica  solicitou  autorização  para  abrir  esse 
Cif  edito,  pox*  mensagem  de  16  de  junho  ultimo,  com  a  qual  enviou 
ao  Gengrosso  uma  exposição  que  sobro  o  a^^umpto  lhe  foi  api?e>en- 
tada  pelo  Ministro  da  Guerra  è  uma  demonstração  pret>arada  peia 
Directoria  Geral  do  Coatabilidgidc  do  mesmo  ministério . 

O  credito  pedido  pelo  Governo  é  da  quantia  do  1.044:857$600, 
sendo  844:857$600  para  occorrer  ao  au^rmento  de  despesa  no  segun^ 
do  semestre  do  corrente  cxercicio,  e  S0OtOO0$  para  adiantarnentoe 
de  três  mezcs  de  soldos  aos  officiaus  que  foram  promondos  (art.  5ê 
da  lei  n.  1.473,  de  O  de  .janeiro  de  lOOH),  importância  esta  que  re- 
verterá aos  cofrcá  publiccís  por  meio  de  de-^contos  mensaes.  feitos 
nos  soi-ios  <los  mesmos  ofllciaes.  A  quantia  destinad-i  ao  pagamento 
do  accrescimo  do  despeza  do  correatiO  aono  o  niet:Mle  da  importan- 
(ua  vei^iilcada  e  acima  indicada  do  augmento  anaual.  O  avultada 
numero  de  promocr)es  a  que  &  reorgaAi2a(;ão  dá  ensejo  e.  cooi^ 
qucntemente,  os  nuniorusos  adiantamento -^  de  .soldos,  que,  en  vir- 
tude do  art.  50  da  lei  dv.  9  <lo,ianeiix)  de  190ti»  tem  do  ser  abonados 
a  taes  officiaes,  detei'minam  a  necessidade  de  addicionar-se  à  quan- 
tia de  844:  S57$600  a  de  itOO:íX)Q$,  que  não  represe  ita  augmento 
permanente  de  despeza  c,  ao  contrario,  reverterei,  como  ficou  dito, 
aos  cofres  públicos  pola  forma  estabelecida  na  citada  lei  de  9  de 
Janeiro. 

TrataatiO-sc,  como  .se  trata  de  um  credito  .supplcmentar,  pa- 
rece &  primeira  vi^ta  que  só  depois  de  esgotada  a  respectiva  verba 
unameiítaria  se  dtí veria  pedir  supprlmciitc,  mas,  como  a  insuffl- 
cicncia  da  verba  qun  se  pret.eadc  reforçar  v  umui festa,  em  virtude 
4Ía  elevação  da  numero  de  ofíiciae.«,  6  patente  a  necessidade  do  cre- 
dito, que  deve  ser  desde  logo  votado,  pois  as  dotações  do  orça- 
mento se  destijiam  ao  p;\í:-araento  dos  oíliciae-;  (Miumerados  nas  ta- 
beliãs explicativas,  dos  quaos  não  consta  nem  po^ia  constar  o 
augmento  de  postos,  feito  pelo  decreto  n.  0.971.  A  demonstração 
(la  Contabilidade  da  Guerra,  preparada  em  face  deste  decreto,  O 
minucios.'!.  w.a  cálculos  que  apresenta  para  provar  o  accrescimo  de 
despeza  produzido  pola  reorganização  c,  portanto,  a  necessidade  do 
credito  solicitado. 

Quando  a  Com  missão  de  Finanças  teve  de  tratar  do  assumpto,  no 
anno  pa-^sado,  recebeu  do  Ministério  da  Gui^rra  iníbrmação  de  que 
a  reorganização  do  exercito  projectada  acarretaria,  com  relação  ao 
quadtx)  dos  ofHeiao^;.  tim  augmento  aminai  do  despeza  na  impor^ 
tancia  de  1.4()6:13*>s,  calculo  feito  também  pela  Contabilidade  da 
Guerra. 

li'  bem  de  ver,  porém,  que  CíBo  calculo  estava  s^}eito  a 
i*ectií) caçoes,  uma  vok  que  não  se  podia  basear  cm  dados ^leflnitivos, 
porquanto  a^  providencias  que  então  se  discutiam  na  Camará  e  que 
foram  afinal  convertidas  na  lei  n.  1 .860.  de  4  de  jan&tro  deste  aano, 
«estabeleciam  apenas  os  delineameatos  da  rooi*^aaização  que  se  léz 
definitiva  pelo  flecrcto  n.  6.971,  organiz.indo  as  gi^andes  unidades 
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da  #K«rcútp  e  ôxaada  o  uumero  dos  officlaes  ási&  diversas  arma^  e 
aervlçoa»  JAdusive  os  (lo  qiudra  aupplenuuitar. 

Aetualmeute,  a  situação  é  muito  diversa  da  do  aono  passado: 
a  CcA^biJidad^  da  Guerra,  operaado  soi)re  dados  seguros,  que  lhe 
fOTani  iornecidos  com  a  reoi.'gauJzavão  defiuitiva  do  exercito,  pre- 
ppur^u  uma  deoioostração.  iiâo  mais  siyeita  a  rectiftcaçôes  do  ac- 
créscimo  do  despeza  proveuiefite  da  mesnm  reorganização  e  ofTere* 
ceu  um  CcU^culo,  tanto  quanto  possivel  exacto^  do  credito  necessário 
para  o  cun'ente  exevcicio. 

Sm  vista  do  exposto,  a  Commissào  de  Finanças  é  de  parecer 
qw  s&  conceda  Q  credito  solicitado  pelo  Governo  e  para  isso  sub- 
mi^tU^i â  coosi(ioraçãQ  dai  Caon^ra  osegjuinto  pri^ccto: 

O  Congresso  Nacional  decreta; 

Art.  l.^*  E'  o  Pi^esidente  da  Republica  autemado^a  abi*ir  ao 
MiAisteno  da  ^nerra  0  credito  de  1.044:857^600^  saiMptanientarài 
vefl)a  91^— soldos,  etapas^  e  gratiíioaçde»  de  c^eiae8t*-di>3rt^  16  úái 
lei  dt>  orçamento  vigente,  para  occoirrep,  no  29  semestre  de  1908,  ao 
augmento  de  despe/as,  inciusive  adiantameoitoe  é»*  soldos,  prove- 
mèQ^e  do  decreto  n.  f). 971,  de  4  de  jimho  do  me^mo  aniios  que  deu 
nova  organização  ao  lOxercito  Nacional. 

Art.  2,"*  licvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cjni missões,  1  de  julho  da  1908.— -Francisco  Veiga^ 
presidente .  — José  Ruzebio,  relator .  — Leovigildo  FUgxieiras .  — Sérgio 
Soboia^ — Pereira  Lima. — Julio  de  Msllo. — Homero  Baptista. ^Ser- 
zedelio  Corrêa, 

MENSAGEM  A  glíE  SK  REFERE  0  PARECKR  SUPRA 

'  Si's.  meoihros  d:o  Coagxresso  Nacional -~  Traa^mittioido- vos  a 
incluaa  e^posi^ão  que  me  foi  apresentada  pelo  mareciíal  Her- 
mes Rodrigues  da  b^ooseca,  Ministro  da  Guerra,  sobre  a  necessi- 
dade de  se  abriv  ao  respectivo  ministério  o  credito  de  1 .044: 857^600» 
suppleviBiKtir  â  verba  9*— soldos  etapas,  o  gratiôcações.  de  oíficiaes 
— do^art.  W  da  lei  u.  1.841,  de  31  de  dezembro- d«  1908,  venho  pe- 
dir-vod  que  habiliteis  o  Governo  a  abrir  o  referido  credito. 

.Btto  de  Janeiro,  10  do  julho  de  1908, — Affonso  Atipuslo  Moreira 
Penna. 

Sr.  PrcsideBte  da  Republica  —O  decreto  n.  6.971,  d  í  4  do  oor^ 
rente,  opganiza  as  grandes  unidades  e  os  quad]ros  dos  ofliciaes  do 
exevcito,  de-  aocdrdo  com  a  >eL  n.  1.860^  de  4  de  janeii^o*  uitimo, 
que  regula  o  alistameato  e  sorteio  miititar  e  reorganiza  o  exereito. 

Do  confronto  dos  nos-^os  quadres  com  o  actinJl,  ivo  período  de 
1  de  julho  a  :U  de  dezembro  deste  anno,  veriflca-se  um  excesso  de 
despeza  na  importância  de  2.106:016$000,  como  se  vê  da  inclusa 
denionstração. 

Âttend«adov  peróm^  a  que.  dessa  importancí:^  devem  ser  aba^íidas 
as  vei?biw  do  l.O9iji::]?8|0OO,  de  vencimentos  de  445  altees-altrrauos  e 
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^  excedentes,  que  sio  aiiroTeitados  nos  quadros;  4:83â$400,  de  2  ]iri« 
meiro^-teaentes  pliarmaoeutiocs  supprimidos,  e  156:99â|000,  de  90 
primeiros  e  40  seir^indos  tenentes  medioos,  oqjÚ  vagas  nao  são  pre- 
'  enchidas  sinão  á  medida  que  desappareoerem  os  médicos  adjuntos, 
reconhece-se  que  o  credito  necessário  para  o  pagamento  do  augrnen- 
to  dos  quadras  dos  offlciaes  do  exercito  pela  sua  nova  organizaçSo 
no  2o  semestre  do  corrente  exercicio,  é  de  844:857$0OO. 

Attendendo,  também,  que  aos  offlciaes  promovidos  que  nSo 
deverem  &  Fazentia  Nacional,  se  deverá  abonar  a  importância 
correspondente  a  três  mezes  do  respectivo  soldo  de  que  indenmi- 
zarão  os  cof^res  pnbiicos  por  descontos  mensaes  da  quinta  parte  do 
mesmo  soldo,  nos  termos  do  art.  50,  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  Ja» 
neiro  de  1906,  justiflca-se  o  acorescimo  da  importância  de  200:000$» 
que  dentro  de  15  mezes,  reverterá  aos  mesmos  cofres. 

Do  exposto  oonelue-se  que,  para  execu(^  da  2^  parte  da  lei 
o.  1.880,  de  4  de  Janeiro,  combinada  com  o  decreto  n.  6.971,  de  4 
de  junho,  tudo  dme  anno,  toma-se  necessário  solicitar-se  do  Con* 
gresso  Nacional  a  abertura  ao  Ministério  da  Guerra  do  credito  de 
1  .O44:857$000,  supplementar  á  verba  9^  —  soldos,  etapas  e  gratifi- 
cações de  offlciaes—  do  art.  16  da  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezembro 
de  1907,  por  isso  submetto  o  assumpto  á  vossa  esclarecida  atiençâo. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1908.  —  Hermes  R.  da  Fonseca. 

N.    136  —  1908 

Seleva  do  pagameMo  da  quantia  de  i5: 627^19^  o  wajor  do 
exercito  Camillo  Brandão^  que,  d  Fazenda  Nacional^  tem  de 
indemnizar  por  descontos  mensaes  da  5^  parte  do  soldo 

A  Commissão  de>  Finanças  da  Gamara  dos  Deputados,  tomando 
em  considerado  e  julgando  sufflcientes  para  justificar  a  pre- 
tenção  do  requerente,  major  de  cavallaria  Camillo  Brandão,  de 
con  ormidade  oom  a  respectiva  informação  do  Governo,  os  do- 
cumentos com  que  instruiu  a  sua  petição  ao  Congresso  Nacional, 
i3oIicitando  relevação  da  carga  de  15:627$519,  proveniente  de 
despezas  que  foi  forçado  a  fazer,  em  transito  por  Montevideo  para 
Matto  Grosso,  a  serviço  publico,  alli  se  demorando  durante 
três  mezes  em  virtude  de  grave  enfei-midade,  de  que  foi  acomme- 
tído,  morto  de  três  flitios  menores,  victimados  pela  varidla, 
enterramento  destes,  desinfecções  na  casa  unie  se  havia  installado 
eom  a  fomilia,  despezas  effectuadas  pelo  Consulado  Brazileiro 
oom  autorização  do  nosso  Governo  e  outras  que  demonstrava 
oom  os  documentos  que  pôde  obter,  é  de  parecer  que,  por  equi- 
dade, seja  submettido  á  aprecia^  e  á  vota^  da  Camará  o  se- 
guinte projedto  de  resolução: 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  relevado  da  carga  de  15:627^19  sobre  os  seus 
vencimentos  para  descontos  mensaes  da  5*  parte  do  respectivo 
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soldo  o  major  graduado  do7<»  regimento  de  cavallaria  do  exercito 
GamiUo  Brandão,  restitnindo-se-llie  as  quantias  que  já  lhe 
tiverem  sido  descontadas  do  soldo,  a  titulo  de  indemniza<^  á 
Fazenda  Nacional,  pelas  despezas  que,  com  assentimento  do  6o- 
▼emo  e  fornecimento  do  Consulado  BrazUeiro  em  Montevideo,  to 
nessa  cidade,  em  1905,  em  transito,  a  serviço  publico,  para  o  Es- 
tado de  Matto  Grosso. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  1  de  julho  de  1908. — Francisco  Veiga, 
presidente. —  Leoviffildo  Filgueiras,  relatjr. —  Jidio  de  Mello. — 
José  Euzebio. — Pereira  Lima^—Serzedelh  Corrêa, Sérgio  Sabota^, 
-^Homero  Baptista, 

Fica  sobre  a  rac^sa,  até  ulterior  deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

o  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  \.^  Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  3"*  do  regulamento 
dos  serviços  sanitários  a  cargo  da  União,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904,  âcam  incluídos  na  tabeliã  que 
âza  os  vencimentos  dos  empregados  das  Secretarias  de  Estado 
(projectos  ns.  468,  de  1906,  do  Senado,  e  435,  de  1907,)  os  funccio- 
narios  da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica,  de  categorias  iguaes 
és  constantes  da  referida  tabeliã. 

Art.  à.<>  Os  vencimentos  do  secretario  da  Directoria  Oeral  de 
Saúde  Publica  são  elevados  a  14:400$  annuaes. 

Art.  S.»  O  Presidente  da  Republica  abrirá  o  crediío  neces- 
sário á  execução  da  presoiite  lei .  * 

Art.  4.<»  Revoga m-se  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  sossôos,  2  de  julho  de  1908.— /)*t>?e»?  Machado,— Bulhões 
Marcial. '^Figueiredo  Rocha . 

O  Sr.  í»i-e.siílon.te  — .Kstá  finda  a  leitura  do  expe- 
diente.  Tem  a  palavra  o  Sr.  xVltino  Arante-s. 

_*  O  Sr.  Awltiuo  Arantes  diz  que  submetto  á  considera- 
ção da  Gamara  dos  Deputados  a  repre^ntação  em  que  o  engenheiro 
civil,  Sr.  Dr.  JoSLo  Pedro  da  Veiga  Miranda,  digno  prefeito  mu- 
nicipal da  cidade  de  Ribeirão  Preto,  solicita  do  Congi^esso  Nacional 
garantia  de  juros  e  outros  favores  usuaes  para  a  installação  d(í 
um  matadouro  modelo,  de  (amaras  frigorificas  e  industrias  acces- 
serias,  na  cidade  de  Barrctos,  do  Estado  de  S.  Paulo.  Explica  que 
nesse  documento,  longa  e  brilhantemente  fundamentado,  o  peti- 
cionário demonstra  clarameate  as  reaes  vantagens  que  advirão 
da  execução  de  seu  plano,  para  o  commercio  de  carnes  verdes,  qu« 
actualmente  se  faz  de  maneira  tão  difflcultosa  para  o^  criadores , 
e  tãe  defeituosa,  tão  imperfeita  para  os  consumidores. 

Yol.  Ill  •> 
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iimiti^QdJMe,  a]^enaB,  p9r  lioje,  a  essas  hgmrêscúotkàAVBtíQes, 
«bania,  e]itrota4atÀ  a  atteuçàuo  ám  Srs.  Deputados  ^e  da  honrada 
Commúfifto  de  FinanQQfi^  pam  a  reprosentuç&o  de  que  é  portador, 
ro^uerendoa  S.  Ex.  o  8p.  Piresideate  qve  consulte  ú  Casa  sobre  si 
eoDsonte  qne  seja  eUa  ttaQScr^)ta  na  ititegra,  no  IHario  thComgresso, 
e  a  envia  á  Mesa  para  os  ae vidos  effeitos.  {MuUo  bem,  Mmto  bem,) 

O  ®r.  íPreaiíiente—  De  accôrdo  eom  o  Regimento, 
submetto  a  votos  o  rQQaerime&to  do  Sr.  Deputado  AJtino  Arantes, 
no  sentido  de  ser  puhlioado  no  Diário  do  Congresso  o  ilocumento 
%iie  S.  Ex.  mandou  á  Mesa. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento  queiram  se  levan- 
tar. {Pausa.)  Foi  approvado. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido  e  enviado  á  Commissâo  de  Finanças  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Esm&.  Srs.  méODÉbros  do  CoBgrasao  Naoional  -^  O  abaixo  assi- 
fSDaóOt^engeaheirajnyil  e  laTuador,  residente  em  iRibeirão  -^Rreto, 
'fiSt;)jáo*4ie*S.(PiHilo,  irem  soUottar,  para  si  ou  pata  empresa  que 
or^nizar,  a  garantia  de  jnros  de  6  Vo  ao  anno.para  um  -eaplial 
até  o  máximo  de  3.000:000$,  destinado  á  iostallação  de  um 
matadouro  frigorifico,  no  municipio  de  Barretos,  neste  «Estaio. 

Não  julga  necessário  o  supplicante  patentear  a  essa  itlnstve 
•Gamarão  elerado  alcance  do  commrettimento  a  que  se  Tae  abalan- 
çai*, i:'  assaz  conhecida  a  maneira  defeituosa  por  que  se  exevoe  o 
commercio  do  carnes  verdes  em  nosso  paiz .  A  distancia  em  que  se 
acham  dos  mercadoáf  as  grandes  zonas  pastoris,  a  carestia  e  diffloal- 
dade  do  transport3,  a  falta  de  boas  estradas  de  rodagem  e  de  pon- 
tes sobre  rios  largos  e  caudalosos,  tudo  faz  com  que  o  productor 
veja  sacrificada  grande  parte  do  seu  producto,  já  por  extravios  e 
mortos,  já.  por  oramagrecimento  e  consequente  perda  de  peso  da- 

?[ueUas  rezes,  que  os  capatazes  conseguem  fazer  chegar  at'^  aos  con- 
ras  consumidores. 

E'  o  publico  das  grandes  cidades  a  victima  constante  sobre  que 
se  reflectem  todos  os  defeitos  que  anontamos.  A  carestia  do  género 
éo  menor  dos  pr<^uizo6;  oseu  péssimo  estado,  resultante  do  em- 
ma-Tecimento,  cinsaço  o  enfermidade  das  rezes,  ô  o  verdadeiro 
motivo  de  incessante  clamor  para  as  populações  urbanas. 

O  que  pretendemos  estabelecer  é  o  que  se  acha  feito,  de  .ha 
muitos  annost  Qos  Estados  Unidos,  onde  as  «cidades  da  carne»,  com 
as  suis  coioisaes  paehing-houses,  aba^^tecom  grandes  zonas  do  paiz  e 
ainda  exportam  para  a  Europa  enorme  quantidade  de  carnes  re- 
BiViadas. 

Nfto  se  pdde  temei*  que  saiba  mal  ao  nosso  povo  essa  qualidade 
de  alimento ;  nfU)  ha  brazlheiro  flue;'tendo  estado  emLondres,  deixe 
de  louvar  o  mamífico  roast4feep3io8  hotéis  da  «City»  ;  entretanto,  é 
carne  de  gado  acbattdo  na  Anstraítla,  30  dias  antes. . . 


SESSÃO  BM  2  DE  J.OUIO  pE  1908  19 

Nâo  deixaremos  de  mencionar  o  motivo  por  que  Barrretos,  em 
breve  servido  pola  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  .o  Fíu- 
viaes,  será  a  sôde  da  nossa  erapreza ;  Barretes  gosa,  para  merecer 
tal  preferencia,  do  monopólio  da  posição. 

Todo  o  gado  vindo  de  Goyaz,  do  Matto  Grosso  e  de  Minas 
Geraes,  que  pissa  por  S.  Francisco  de  Salles,  Fructal,  Sacramento 
do  Prata  o  Uberaba,  aflíluiríl  em  demanda  daquelle  ponto,  já,  cobi- 
çoso das  magnificas  e  riquis-^imas  pastagens  que  possuo  o  muni- 
cipio  (como  se  tem  dado  ató  hoje)  já  attrahido,  de  agora  em  de- 
anto,  pelo  mercado  seguro,  accessivel  e  prompto  quê  se  lhe  oífe- 
recerá. 

Eis  o  que  escrevo,  no  ssii  livro  Historia  da  Viação  Publica  no 
Estado  de  S,  Pavio,  o  erulito  engenheiro  o  notável  economista 
Dr.  Adolpho  Pinto: 

«  Quando  se  reílecte  que  por  S.  Francisco  de  Salles  paa^m 
^annualmente  cerca  de  40.000  rezes,  exportadas  do  Mattu  Groggo  t; 
Go^az papa  Minas  e  Rio  de  Janeiro,  e  que  toJ.o  esíse  tíadó  pòdr^  njuito 
mais  facilmente  vir  ter  aos  excellentes  cami^á  de  engorda  dó  Bar- 
retos,  hoje  quasi  na  ponta  dos  trilhos  Ja  PaulUta,  não  se  jafidf^ 
deixar  de  vaticinar  que  esta  localidade  mtú.  Qaturahnenle  fadada 
a  tornar-se  a  grande  feira  do  bovinos  do  pai 2,* 

A  instituição  do  um  matadouro  mudeio  o  a  tratico  dccarna^ 
frigorificas  não  veom  afiTeetar  interesses  da  quóm  quer  que  se. haja, 
até  hoje,  dedicado  ao  commerciodo  gado,  era  pé  ou  abaiído.  A  voa- 
da a  retalho,  nas  grandes  cidades,  será  feita,  oomo  até  aqai,  os  inter- 
mediários entre  o  criador  e  o  marchante  nao  sarão  eliminadoB,  em- 
bora a  sua  acção  se  torno  menos  sensivcl  e,  portanto,  iueíiys  preju- 
dicial. Ninguém  psrderá  com  o  quo  vamos  iniciar  e  lucraifã^  o 
prodnctor  e  o  consumidor:  o  primeiro,  pjrque  terá  qí  morcadj^  alar- 
gados e  um  grande  estabelecimento  que  í^erl  á  feira  mais  oo;iipicí:i 
para  o  seu  producto.  Os  mercados  se  alargaraL>  purque  os  ãm- 
ignios  da  empreza  não  são  os  da  explorar  siinplcíímente  o  ca|UíJièrcÍo 
no  paiz.  porém,  sim  o  de  promover  a  expurta^ào  das  carn^^í*  frigo- 
rificas e  de  outros  productos  delias  derivador.  A  <Casa  b^airbaÉiLilíSf, 
de  Chicago,  fui,  durante  20  annos,  fornecoilara  de  toda  a  carae  con- 
sumida pelo  exercito  francez,  assim  coino  Jo  todo  ocorre^jne  ^;kpL 
a  artilharia  e  cava^lariaírapcezas. 

Lucrará  o  consi^midor,  recebendo  carne  fresc  i,  gorda  o  ^ubíitan- 
cial,  por  preço  sensivelmente  inferior  aos  mje  atd  agpra  tem  pago. 

O  abaixo  assignado  dirige-se  ao  iílusfre  Congresso  >fao;on^J. 
cj^eio  de  f nadadas  esperanças  ;  tem  certeza  de  que  osnobrcí^  ròpro- 
sentanteç  da  Nação  reconhecerão,  qno  se  preadèrn  á  iaduíitriá^  ^uo  o 
suRplicante  vae  iniciar  neste  paiz,  os  inte^sses  do  quatro  grandes 
Estios:  Matto  Grosso,  Goyaz,.  Minas  eS.  Paul^.  A^m  dlâis?,  aoi- 
ma-o  a  convicção,  de  que  o  pati-iotico  Congres^so  Federal,  qiie  tao 
idosveladamente  se  tem  empenhado  a. proteger  a  industria  aa<;ÍQaal, 
não  desdenhará  a  induslria  brazileira,  por  excell'jucia  ^  co24a  é  a 
pastoril. 

Ura  matadouro  modelo,  fazendo  aproveitar  desde  a  ca^ne.,^ 
03  resíduos  sempre  desprezados,  comoo  sangue,  os  chifres,  á  Os- 
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trume,  otc.  das  rezes  abatidas,  torna-se  uma  verdadeira  égide 
protectora  para  a  indostria  pastoril,  f)su;ilitando-lhe  a  coUocacÂo  e 
a  exportação  de  sens  productos,  sem  os  perigos  do  transporte  e  os 
azares  dos  mercados  longínquos. 

O  gado,  que  o  supplicante  vae  abater  no  sen  estabelecimento, 
será  também  oíferccidb  d  venda  nessa  Capital,  assim  como  em 
S.  Paulo,  Santos  c  outros  logares.Para  isso  o  supplicante  solicitará 
de  cada  município,  que  consumir  certa  porção  de  carnes,  a  ida 
e  permanência  no  estabelecimento  do  um  medico  veterinário  nome- 
ado peio  intendente  respectivo  e  pa<?opela  empreza,  o  qual  exami- 
nará todo  o  gado  abatido  com  destino  âquelle  município. 

O  supplicante  faz  sentir  ainda  ao  douto  Con/s^resso  Nacional, 
que  o  capital  já  realizado  para  a  sua  empreza,  no  valor  de 
1.000:0001$,  ou  seja  a  terça  parte  do  capital  nominal  da  empreza, 
foi  todo  coberto  por  capitalistas  e  criadores  bi*azileiros,  teadb  fun- 
dadas esperanças  de  que,  com  o  favor  que  solicita,  e  julga  segu- 
ramente obterá,  da  garantia  de  juros  de  6%  ao  anuo,  outros  abas- 
tados f^endeiros  e  praprietarics,  directamente  interessados  na 
matéria,  mas  de  ordinário  timoratos  no  empregar  o  seu  dinheiro, 
se  animem  a  concorrer  também  para  o  fim  almejado. 

Tendo  resumido  o  mais  possível  o  plano  que  tem  em  vista  e  as 
vantagens  que  delle  decorrem  pim  os  criadores  e  para  o  publico 
consumidor,  o  abaixo  asssignado  passa  a  expor,  sujeitando-asao 
estudo  da  illustre  Camará  dos  Deputados  íederaes,  as  bases  da  sua 
proposta. 

1 .»  O  Governo  Federal  concederá,  por  lei  especial,  ao  enge- 
nheiro civil  João  Pedro  da  Vei^^a  Miranda,  ou  á  empreza  por  elle 
organizada,  a  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno,  para  um  capital 
até  o  máximo  de  3.000:000$,  capital  esse  que  vae  ser  empregado 
em  um  matadouro  modelo,  frigorifico,  e  outros  accessorios  para  a 
industria  de  carnes  resfriadas. 

2.^  O  supplicante  installará  no  município  de  Barretes,  Estado 
de  S.  Paulo,  um  grande  matadouro  modelo,  tendo  annexas  usina 
eléctrica,  camarás  frigorificas,  fabrica  de  gelo,  leiteria,  cortume 
de  couros,  britadores  de  chifres  e  de  ossos,  appiírelhos  para  apro- 
veitamento do  sangue  o  outro 3  resíduos  dos  animaes  abatidos. 
Esses  animaes  serão  bovinos,  ovinos,  caprinos  e  suínos,  nâo  sendo 
permittido  nenhum  preparo  chimico  das  carnes,  que  serão  conser- 
vadas apenas  pelo  abaixamento  da  temperatura. 

3.*  A  empreza,  que  se  denominará  Empreza  Frigorifica  Bra- 
zileira,  gosará  de  isenção  de  direitos  para  todo  o  material  que  im- 
portar, destinado  ao  matadouro  e  aos  annexos  referidos,  assim 
oomo  para  o  material  que  so  destinar  ás  camarás  frigorificas  que 
se  devewLo  estabelecer  na  estação  do  Rio  Claro  (ponto  de  baldeado, 
por  quebra  de  bitola  da  Paulista)  e  nos  principaes  centros  consu- 
midores. 

4,*  O  abaixo  assignado,  ou  a  empreza  frigorifica,  se  compro- 
mette  a  fornecer  grãtuiiamente  ás  casas  de  caridade,  orphana- 
tos,  asylos,  etc.   do  cada  município  consumidor,  conforme  indi- 
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cação  da  camará  respectiva,  uma  porção  diária  de  carne,  nuaca 
inferior  a  3  %  da  carne  consumida  no  logar. 

5.^  O  abaixo  assignado  iniciarái  os  trabalhos  seis  mezes  após  a 
concessão  da  garantia  de  juros  e  tora  o  matadouro  e  os  accessorios 
promptos  para  o  fuoccionamcnto  três  annos  após  o  inicio  áaa 
obras. 

6.«  O  Governo  Federal  facilitará  ás  estradas  de  ferro  a  acqui- 
siçâo  de  todo  o  material  rodante  com  propriedades  frigorificas, 
material  e^se  que  nâo  sorvirá  unicamente  para  as  carnes  re- 
sfriadas, mas  também  para  o  transporte  de  fructas,  legumes, 
leite,  etc. 

7.<>  O  Governo  Federal,  pola  repartição  competente,  examinará 
todas  as  plantas  o  orçamentos  nas  obras  e  detalhes,  nenhuma 
quantia  sendo  levada  á  conta  de  capital  da  empreza  sem  que  o 
sou  dispêndio  tenha  sido,  previamente,  approvado  polo  Governo. 

8.*  Durante  as  obras  e  quando  já  em  funccionamento  o  matar 
douro,  o  Governo  Federal,  a  exomplo  do  que  faz  nos  engenhos 
centracs  o  nas  estradas  do  ferro  que  gosam  de  idênticos  favores 
oflSciaes,  poderá  manter  um  ongenlieiro  fiscal  junto  ao  estabeleci- 
mento, funccionario  osso  iiuo  terá  os  seus  honorários  pagos  pela 
empreza. 

9,«  Si,  dentro  dos  prazos  da  clausula  5*  as  obras  não  estiverem 
concluídas,  o  Governo  o  proro/ará  poi*  um  anno,  e  si  ainda  não 
chegarem  a  termo  dentro  lio  novo  prazo,  estabolecerá  a  multa  de 
20:000$  por  aimo,  ató  ;  inaugur.ição  do  estabelecimento, 

10.  O  inicio  das  obras  podorá  ser  i^tard.ido  do  prazo  da 
clausula  5"^  su  por  qualquer  oventualidade,  a  Companhia  Pau- 
lista adiar  a  coostrucção  (já  resolvida  por  assembléa  geral 
de  8  do  abril  do  corrente  anuo)  do  prolongamento  da  sua 
linha  de  Bebedouro  a  Barrotes. 

O  abaixo  assignado  su.jeita-se  ás  modificações  ([ue,  em  sua  sa- 
bedoria, entenderem  de  fazer  nessas  clausulas  os  illustres  Srs.  re- 
presentantes da  Nação. 

ComoSS.  EKx.  terão  comprehondido,  a  Empreza  Frigorifica, 
que  o  supplicante  representa,  vao  remodelar  um  importantíssimo 
commercio  da  nossa  Pátria. 

Ck)mo  já  ficou  dito,  a  industria  pastoril  lucrará  immenso  com 
a  installação  de  um  matadouro  onde  não  só  o  seu  producto  será 
inteiramente  aproveitado,  como  ainda,  pela  sua  collocação,  será 
attingido  co  n  fadlidado  pelos  boia4eiroi  de  Matto  Grosso,  de  Goyaz 
e  de  Minas  Gerais.  A  exportação  de  carnes  resfriadas  abrirá  novos 
horizontes  a  esse  commercio.  incrementará  a  criação  bovina,  suina 
o  outras,  tão  próprias  de  toda  a  região  central  do  nosso  paiz* 

Lucrará  a  população  das  cidades,  obtendo,  por  preços  muito^ 
inferiores  aos  actuaos,  género  do  muito  melhor  qualidade,  inteira- 
mente bygienico  o  sadio. 

Nio  se  imagine  que  o  supplioante  pretende  monopolizar  o  oom^ 
mercio  de  carnes.  Nao:  a  concurreacia  continuará,  como  até  hoje. 


2è^ 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Ôí*;  por  ventura,  de  alguma  cidade  se  tornar  a  empre/^  a 
utticíst  fornecedora  de  carnes,  ella  m  submetterá  aos  preços  appro- 
lAàès  pela  Tnonicipalidàdc  local  e  esta  poderá  fixar  aos  açogiieiros, 
qtte  venderão  a  retalho,  uin  máximo  de  lucro. 

Não  se  trata  de  um  trust  ou  monopólio. 

As  rendas  que  as  municipalidades  deixarem  de  perceber,  pela 
failia'dbTnátadotíro  local,  acaso  supprimido,  serão  compensadas 
pcilos  ftivores  que  a  empreza  concederá,  fornecendo  gratuitamente 
ca^ne  aos  estabelecimentos  de  caridade  ou,  ainda,  contribuindo 
annualmônte  com  certa  quantia  para  os  cofres  municipaes. 

Acreditando  merecer  dos  illustres  representantes  da  Ka^  e, 
etíí^rticulax^,  da  digna  Commissão  de  Finanças,  a  attençaò  que  a 
rtílerancia  do  assumpto  pede,  o  abaixo  assi.Jíuadò  espera  o  deferi- 
lAánftódàsua  petíçfio,  como  um  acto  de  patriotismo  e  de  jutffcíça. 

Ribeirão  Preto,  26  de  junho  do  1908.— ioAo  Pedro  da  Veiga  3ft- 
remda. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  Nogueira,  Jorge  de  Mo- 
raes, Oiiristino  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Juvenal  Lamartíne»  Es- 
meraldino Bandeira,  Virginio  Marques,  Nogueira,  Rodrigues  Alves 
Fíllu),  Homero  Baptista  e  João  Abbott  (11). 

Wjxam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo.  Thomaz  Accioly,  Octávio  Lessa, 
Aurélio  Amorim,  Deoclccio  de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Arthur 
L«iiòs,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  Miranda, 
I4UÍ7  Dotoiingues,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Frederico  Borges, 
âoínaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaides,  Paula  e  Silva, 
João  Vieira,  José  Marcellino,  Coruelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gon- 
çalves, Estacio  Coimbra,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Do- 
mingos Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Albuquerque,  Apol- 
lioar^o  Maranhão,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxetlas  Galvão,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  João  Santos,  Leovigildo  Filguelras,  Pedro 
LagQ,  Domingos  Guin^arâe^,  Neiva,  Virgílio  Lemos,  Prisco  Paraiso, 
Bômarrtò  Jambeiro,  Pedro  Vianna,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Pe- 
dreiíú  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  Odalberto  Pe- 
reira, Rodrigues  Saldanlia,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Josí(5  Mon- 
i«pdira,  Torqnato  Moreira,  Barbosa  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  Bu- 
IhSes  Marcial,  José  Murtiiiho.  Balthazar  Bernardino,  Fidelis  Alves, 
Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Francisco  Botelho, 
Virlato'Ma8earenhas,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Peona,  Pxftn* 
ciflco  Bentardino,  Ribeiro  Junqueira,  João  Pcnido,  Gant)lh>  Sdares' 
Filho,  Henrique  Sailes,  João  Lui%  Alvos,  Bernardes  de  F^uria,  Car» 
neiro  db  Rezende,  Weneesl&o  Braz,  Kodotpho  Paixão,  Honotato 
Alvei^,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  No- 
gueira Jáguaribe,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  do 
Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Kloy  Cliaves,  Paulino  Carlos,  Albóítò 
Sarmento,  Cincinato  Brajra.  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Kd- 
dMplío  líirabda,  Francisco  Romeiro,  Valoís  de  Castro,  AléncafGui- 
maíSes,  Victor  dd  Atímral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dorfa,  VidM 
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BamoB  Júnior,  Jq$ó  CarloB,  Campos  Cartier,  DiogoiBoctuaae  Nabuco 
de  Gouréa. 

£  sem  caMsa.  06  81*8.  Costa.  Rodrigues,  Joad  ]t!u^bk>«  Duasbeo 
do  Abranches,  Joaquim  Cruz.  João  Lopes^  Graodbo.  0ardD8O,  Bínx 
èe  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  »  Aibuqueintuâ»  Jesino  Manar 
zcs,  Manoel  Bom  firo,  Graciano  Neves,  Meílo.  Mutiost  irioteu  Ma- 
chado, Figuoiredo  Rocha,  Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Amé- 
rico Werneck,  Themist jcles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Calo- 
geras,  José  I^nlíacio,  Jos6  Lobo,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida, 
Marcello  Silva,  Elyseu  Guilherme^  Soares  dos  Santos,  Rivadavia 
Corrêa,  Pedro  Moacyi*  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  I^resiaoute— A  lista  da  porta  accusa  a  presença 
<]è73Srs.  Deputados. 

Nào  ha  numero  para  as  votações.  Passa-se  á  matéria  em 
discassão: 

ORDEM  DO  DU 

E'  aonunciada  a  3^  discussão  do  prqjecto  n.  95,  de  1908,  auto- 
rizando o  Presideate  da  Republica  a  abrir  ao  Mlnistorip  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  5:49^$^  P^* 
pagamento  dos  veocimentos  devidos  ao  capitão  da  fçrç^  policial 
do  Oistricto  Federal  José  Cícero  Biaudii- 

Niuguem  pedindo  a  paJavra,  é  encerrada  a  discussão  o  adiada 
a  votação. 

£*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto  n.  iâ  A,  da  1908, 
autorizando  o  Presidente  da  Repubhoa  a  abrir  o  neoessario  credito 
para  executo  da  lei  n.  1 .743,  áb  3.  de  ootibM  de  1907,  quo  eievoa 
06  vencioientos  doe  auxiliares  de  eseripta  das  Cap^iJAzias  da  Al* 
ftindega  da  Capital  Federal,  oo»  parec/r  e  «neoda  adéitiva  da 
Commissão  de  Finanças « 

Ninguém  podmdo  a  palavra,  é  «eficeriada  a  diaeussiae  adiada 
a  votação. 

ET  annunciada  a  discussão  única  do  projecto  n..  17  E,  ^e  1908, 
redacção  para  nova  díscusíjão  da  emenda  approvada  e  deartaca^ 
na  .3»  discussão  do  projecto  n.  451  B,  de  i907,  equiparai^do  oe 
vencimentos  do  cartorário  do  TribungJl  do  Contas  e  do  seu  agu^^aníe 
aos  do  cartorário  do  Thesouro  Nacional  e  do  c^eu  ajudantó  (vide 
projecto  n.  17,  de  1908). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discusáSo  e  adiada 
a  votação. 

E*  annunciadfSk  a  disciisKío  mna^  do  projoíUo  n*  il^  ^>  4ír  ^^^' 
lo  Senado,  conoedeodo  aeis  A}^9c^  de  i;íce{iva  ;mí  lM\  liviUclp  Be^âoa, 
ttinistro  do  Suprie^9  Tribunal  Jí odf lui.  mm  Lado^i  o^  \mç\u\m\iQÉ„ 
ura  tratamento  do  sua  saúde,  onde  Iht^  rosi\l<'r  ;  çi^jp^  pf  q^m!eí> 
dis  CosaviasMes  de  Petições  jo  Puderes  e  «lo  Fiiiau^^^^    , 

Ninguém  pedindo  a  palav^iip,,  ^  ca^ri-uj^  a  ,^'si^iá^f  |Ç,,^4i%^ 
*"atí|ção. 
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E*  annuQciada  a  discussão  única  do  projecto  n.  113  A,  de  1908, 
do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao 
Dr.  Henrique  João  Dodsworth,  juiz  da  Corte  de  Appellação,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimeatos,  para  tratamento  de 
saúde,  onde  lhe  convier ;  com  pareceres  das  Commissoes  de  Petições 
e  Poderes  e  de  Finanças. 

O  Sr.  Presidente  —  Kstao  esgotadas  as  matérias  da 
ordem  do  dia  em  discussão.  A  lista  da  porta  accasa  a  presença 
apenas  de  73  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero  para  se  proceder  ás 
votações.  Vou  levantar  a  sessão,  marcando  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  2  A,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  reformar  a  Repartição  Geral  dos  Correioá  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  127,  de  19)8,  relevando  da  prescHpção 
em  que,  porventura,  tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marques 
da  Cunha,  para  que  possa  receber  a  quantia  de  5:954$838,  de  orde- 
nado que  d^íixou  dç  receber,  como  juiz  de  direito  em  disponibili- 
dade: com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (vide  projecto  n.  321, 
do  1907)  (!•  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  188,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  RepuMica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credít)  espacial  de 
100:OOÍO$  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installação  e  o  expediente 
das  Juntas  de  alistamento  e  de  sorteio  militares  (2*  disaumo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  115,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores 
o  credito  de  3:551|Ô12,  supplementar  ás  verbas  24  e  25  do  art.  2^ 
da  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  pagamento  do 
au^mento  de  vencimentos  concedido  ãs  parteiras  das  Fa^^uldades 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  conferente  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Alcides  Rodrigues  licença,  por  seis  mezes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saude.onde  lhe  convier  e  em  nroroga- 
ção  de  anteriores  licenças  concedidas  pelo  Governo  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  Dr.  João  Nery,  inspector  sanitário  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  95,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiorer 
o  credito  extraordinário  de  5:496$550  para  pagamento  dos  venclmeo 
tos  devidos  ao  capitão  da  força  policial  ao  Districto  Federal  3o^ 
Cic3ro  Bianehi  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  42  A,  de  1908,  autorizando  o  Presidetfe 
da  Republica  a  abrir  o  neoessarlo  credito  para  execução  da  leia. 
1 .743,  de  3  de  outubro  éb  1007,  qoe  elevou  oe  vencimentoi  dos  iu- 
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xiliares  de  escripta  das  Capatazias  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
•iercU,  com  parecer  e  emeada  additiva  da  Gommlssão  do  Finanças 
(3*  discit?sSo) ; 

Votaoâo  do  projecto  n.  17  E,  de  1908,  redacção  para  nova  dls- 
cuaâo  da  emenda  approvada  e  destacada  na  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  451  B,  de  1907,  equiparando  os  yencimentos  do  cartorário  do 
Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do  cartorário  do  Thesouro 
Nacional  e  do  seu  ajudante  (ride  projecto  n.  17,  de  1908),  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  1908,  do  Senado,  concedendo 
seismezes  de  licença  ao  Dr.  Epitacio  Pi^ssoa,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde,  ondo  lhe  convier ;  com  pareceres  das  CommissSes  de  Pe- 
tições e  Poderes  e  de  Finanças  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  113  A,  de  1938,  do  Senado,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  João  Dods- 
worth,  juiz  da  Corte  de  Appolla^o,  um  anoo  de  licença,  com  tolos 
os  vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúdo,  onde  lhe  convier  ; 
com  pareceres  das  Commissões  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças 
(discussão  única) ; 

S'^  discussão  do  projecto  n.  64  A.  de  1908,  autorizando  o  6o-' 
vemo  a  cobrar  semente  a  taxa  âxa  de  £  2  a  todo  o  vapor  on  navio 
á  vela,  seja  qual  for  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando 
demandar  qualquer  dos  portos  da  União  para  roccber  ordens  e 
se{?uir  seu  destino,  e  também  os  arribados,  podendo  demorar-^e 
até  10  dias  para  receber  provisões  e  combustível ;  e  áú,  outra» 
providencias ;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Finanças ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  119,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republic:i  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  14: 8d3$826  para  pagamento  a  D.  Adelaide  Nasci- 
mento Torres,  em  virtude  de  sentença  judiciaria ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  120,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  23:62S$780  para  pagamento  devido  a  Boris 
Frères  o  José  António  de  Souza,  em  virtude  do  sentença  judi- 
ciaria. 

Lcvanta-se  a  sessão  ã  1  hora  da  tarde. 


26  alnnabi»  da  camará 

48''  Se&SÃO  EM  3  DB  JULHO  DE  1908 
Presidência  do  Sr.  ITumtaz  Acciohj  {2*  Vice-Presiffenie) 

Ao  mcio-dia  e  15  minutos,  procede-sc  á  chamada  a  que  re- 
spondem os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Acciolv,  S4  Freire, 
António  Bastos,  l.uiz  Gualberto.  Simeão  Leal,  Paes  Barroto,  Jorgie 
de  Moraes,  Agripino  Azevedo,  Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
João  Copíeiro,  Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Sousa,  Ju- 
venal Lamartine,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Aífonso  Costa,  Jciíb 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  ApuHinario  Maranhão,  Do- 
mingos Guimarães,  Piisco  Panúso,  Blpidio  Mesquita,  (íarcia  Piuw, 
Bernardo  Horta,  Horedia  de  Sá,  JwLo  Baptista,  Klysio  de  Araajo, 
Pereira  Nunes,  Paulino  de  Souia,  Sabina  Ban-oso,  Viamia  do  Cas- 
teno,  Francisco  Veiga,  Ròdolpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra,  Leite 
de  Ciistro,  Antero  Botelho,  Lamouaier  Godofíredo,  Bueno  de  Paiva, 
Christiano  Brazil,  Rociolpho  Paixão,  Manoel  Fiifeencio,  Ferreira 
Braga,  Alberto  Sarmento,  Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes,  Pal- 
meira Rippor,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa 
Marques,  Henrique  Valga,  Wencesláo  liscobar,  José  Carlos,  Evaristíi 
do  Amaral,  Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Germano  Haaslooher, 
Nabucode  Gonvca,  Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lopes  (61). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  c  sem  observações  approvada  acta  da  sessão  anrteoo- 
dente. 

O  sSr.  SA  ^'•relre  (i»  Secretario)  procerie  á  leitura  do 
segointo 

EXI>EDIKNTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1»  SecretaHo  do  Senado,  de  I  do  oorrente,  empando  as 
emolias  do  Seuado  á  proposição  desta  CSBaara  refbrmando  a  lei 
daar felloncia^.— a" Commiss&ode Cottstitoiçãve  Justiça. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  30  do  mez 
findo,  satisfazendo  o  requerimento  desta  Camará,  no  oíficio  n.  6?, 
de  4  do  mesmo  mcz.rclati vãmente  ao  calculo  das  gratificações  addi- 
cionaes  do  pessoal  docente  das  escolas  superiores,  estabelecidas  pele 
art.  31  do  Codiíío  de  Ensino  em  vigor,  etc.  —  A'  quem  íez  a  requi- 

Do  Ministério  da  Marinha,de  2  do  corrente,satisfazendo  a  requl 
sição  desta  Camará,  no  offlcio  n.  93,  de  26  do  mez  ultimo,  sobre  o 
projecto  n.  18,  que  classifica  as  capitanias  dos  portos  e  estabelece 
novas  tabeliãs  de  pessoal  e  vencimentos,  assim  como  as  emendas  a 
elle  oíferecidas,  declara  que  o  projecto^  com  as  emendas,  satisfaz 
as  necessidades  do  serviço.— A'  quem  fez  a  requisição. 
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Requerimento  de  Alberto -Lima  da  Fonseca,  escrivão  da  5^  vara 
criminal,  pedindo  um  anno  do  licença,  em  prorogação  da  de  ^ue 
sCfaclja  gosantlo,  aflm  do  ultimar  o  seu  tratamento.  —  A's  Com- 
itflasoesB  de  Petições  e  Po  lerei;  e  do  Finanças. 

Telegramma  : 

Fortaleza,  2— Congresso  NacíonW— Rio— Cumpro  dever  oom- 
municara  V.  Ex.  se  installou  hoje  sclemnidade  estyio  Assemíbléa 
Leifislativa,  sendo  li<la  nessa  occiísiãn  minlia  mensagem  sobre  situa- 
ção negócios  públicos.  Coi'deaes  "satida^ões.—  NogUèira  Aeciály,  pre- 
sidente .—Inteirada. 

Vão  á  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  17*  G  —  1908 

Éâdacçãú  finai  do  projecto  n,  Í7  C^    deste  anno,  emenda  destacada 
na  3^  discussão  do  prt^ecto  n.    46 i  B,  de  i907^  elevando  os 
vencimentos  do  corretor  da  Caixa  de  Amortização  e   de  seuaju^ 
dante,  respectivamente^  a  9:600$  e  7:200^000 
(Vide  projecto  n.  17,  d«  1908) 

O  Gòngresso  Niu^ional  resolve: 

Art.  1.°  São  elevados,  respectivamente,  a  9:600$  e  7:20Q$^os 
vencimentos  annuaes  do  corrotdr  da  Caixa  de  Amortização  e  do 
sen  s^udante. 

Art.  2.»  Pica  autoritado  o  Presiderffcc  da  Refpnblica'  a  abrtr  o 
necessário  credito  para  a  execução  de^  lei. 

Art.  d.^"  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  dejulho  de  1908.  —  Gonçalo  Souto.  — 
nemietodes  de  Almeida  .--'Castro  Pk^to.-^Eodrigme  Dcfria. 

N^.  21  B  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  2Í,  deste  anno^  que  concede  a  pensão  de 
300$  metisacs,  repartidamente\,  d  tiunfa  e  à  filha  do  /«  tenente  Ju- 
ventino  Fonseca,  morto  em  servtço  militar 

0*Congrdôso  K^cional  resolve: 

Art.  l.<>B'cOEicedida^amapttnsSo  mensal  de  aao$,<  fdplúPtiM^ 
mèUte,  á,  viuva-e  á  llllia^do  1^  tenente  Javentino  Ft>nseea,.iiunpto(etQi 
serviço  militar. 

Art.  2.^  Bavogam^^se  as  disiiociçães^em  oontraFio. 

Sala  das  GiniiiiiisAfs;  2  de  juihb  átê  vm.-^ekm^^aoSòato.^ 
Castro  Pma.^  Réêri^UesDeri^'^'^  memklMlft^sMièfmida. 


2ê  ANNA£S  DA  GAMARA 


N.  34  B  ~  1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  34^  desle  anno,  que  autoriza  o  Presi" 
dente  da  RepubUca  a  conceder  a  pensão  mensal  de  500$  d 
viuva  e  ás  fitíkas  do  finado  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  Joaquim  de  Toledo  Pisa  e  Almeida 

O  Congresso  Nacional  resolve :  •  • 

Artigo  uQioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva  e  ás  filhas  do  finado  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federai  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e 
Almeida ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ck)mmisj5es,  2  de  julho  de  1908.  —  Gonçalo  Souto.  — 
Rodrigues  Dória,  —  Castro  Pinto,  —  Themistocles  de  Almeida. 

N.  50  A  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  50,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  337:543^946  para  pagamento  ,de  Machado 
iSs  Carvalho  e  Silva  &  Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  B*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fa-^enda  o  credito  extraordinário  de  337:543^46 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Maciíado  &  Carvalho  e  Silva 
&  Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judiciaria;  revogadas  as  dis- 
posições cm  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  julhj  de  1908.  —  Gonçalo  Souto. 
—  Roirigues  Dória. — Castro  Pinto.  —  Themistocles  de  Almeida. 

N.  51  A  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  51,  deste  anno,  relevando  a  preucripção 
em  que  incorreu  o  direito  de  D.  Antónia  Paes  de  Almeida,  viuva 
do  alferes  reformado  do  exercito  Hugino  Martins  de  Almeida, 
d  percepção  do  montepio  mensal  de  30^  deixado  por  seu  marido 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E*  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu  o  direito 
de  D.  Antónia  Paes  de  Almeida,  viuva  do  alferes  reformado  do 
exercito  Hygino  Martins  dd  Almeida,  â  percepçfto  do  muntepio 
mensal  de  3^  deixado  por  seu  marldo«  a  conti^  de  5  de  abril  de 
1884  até  17  de  novembro  de  1907,  em  que  foi  julgada  legal  a  sua 
^  habilitação,  abrindo  o  Presidente  da  Republica  o  preciso  credito 
para  o  respectivo  pagamento. 

Art.  2.^  Re vogam*se  as  disposições  em  oonirario. 

Sala  das  Commi«5eB,  2  de  julho  de  1906.—  Gonçalo  Souto.^ 
Rodrigues  Doria.^  Castro  Pinio.^  Themistocles  de  Ahnoida. 
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N.  63  A  —  1908 

Bedai^ão  final  do  projecto  n.   63 ,  deste  anno^  que  autoriza  o  Prest" 
dente  da  Republica  a  installar  no  Districto  Federal  dous  asylo^ 
destinados  a  menores  abandonados    ou  privados   de    assistência  ■ 
natural  e  dd  outras  providencias 

(Vide  projectos  n.  328,    de    1906,    e  ns.  252    e    252  A,  de     1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .®  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  installar 
no  Districto  Federal  dous  asylos  em  que  serão  abrigados,  durante  - 
tempo  determinado,  por  ordem  dos  juizes  de  orphãos  e  do  chefe  de 
policia,  os  menores  abandonados  ou  privados  de  assistência  na- 
tural. 

§  l,^  Consideram-se abandonados  c, comotaes,  sujeitos  â  assis- 
tência policial  : 

a )  os  menores  de  15  annos,  maiores  de  5,  que,  por  serem 
orphãos  ou  por  negligencia,  vícios  ou  penúria  dos  pães,  tutores 
ou  pessoas  em  cuja  companhia  vivam,  forem  encontrados  habi- 
tualmente sós  na  via  publica  e  entregues  a  si  mesmos  ; 

b  )  as  menores  de  21  annos,  nas  mesmas  condições,  oa  que, 
por  qualquer  motivo,  precisarem  de  protecção  e  amparo  da 
autoridade  publica. 

§  2. <*  Não  serão  admittidos  nesses  asylos  os  menores  delin- 
quentes. 

§  3.<*  Os  menores  internados  ficarão  sob  a  jurisdicção  dos 
juizes  dos  orphãos  e  fiscalização  do  curador  geral,  que  Ihei  darão 
o  destino  conveniente,  findo  o  prazo  da  assistência  policial. 

%A.^  Os  menores,  nas  condições  do  §  1<»,  serão  apprehcndidos 
pela  autoridade  policial  e  immediatamentc  enviados  â.  Repar- 
ti(^  Central  da  Policia,  para  terem   o  destino  legal. 

g  B."*  Os  menores  do  sexo  masculino  ficarão  no  asylo,  durante^ 
o  prazo  strictamente  necessário  para  serem,  por  ordem  dos  juizes 
de  orphãos,  admittidos  na  Escola  Quinze  de  Novembre,  nas  escolas 
de  aprendizes  marinheiros,  em  institutos  profissionaes,  flskbricas  ou 
estabelecimentos  agrícolas,  não  podendo  aquelle  prazo  exceder  de 
90  dias,  sem  prejuízo  do  disposto  na  Ord.  L.  !<>,  T.  88,  §§  13  & 
seguintes. 

g  6.  o  Os  menores  do  sexo  feminino  terão  o  destino  que  aos 
juizes  de  orphãos  parecer  conveniente,  observada  a  mesma  Ord., 
nSo  podendo  o  prazo  da  internação  exceder  de  um  auno. 

g  7.*  Nos  asylos  dar^se-hão  aos  menores  occupaçãoe  instrucção 
pratica,  de  accôrdo  com  a  idade,  índole  e  capacidade  physica  de 
cada  um. 

g  8.^  O  asylo  do  sexo  masculino  terá  o  seguinte  pessoal,  com 
os  vencimentos  da  tabeliã  annexa:  um  adminl^rador,  um  medico, 
um  auxiliar  do  administrador,  um  escripturario,  um  cníbrmeiro. 
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um  professor  primário,  ÍO  guardas,  um  hortelão  e  jardineiro,  um 
cozinheiro  e  uma  lavadeira. 

;§  9.°  O  asylo  do  sexo  feminino  t()rá  o  seguinte  pessoal,  tambom 
QOfix  os  vencimeotos.da  tabeliã  anuex^a:  uma  administradora,  um 
medica,  uma  e^^ripturaria,  duas  enfermeiras,  uma  profeQisK)ra 
primaria,  três  zeladoras  (guardas),  um  hortelão  e  jardineiro,  j^ma 
cozinheira  e  uma  lavadeira.  * 

g  10.  O  asylo  do  sexo  feminino  terá  um  pavilhão  separado, 
destinado  &  maternidade. 

§11.0  Presidente  da  Republica  expedirá  os  necessariotiregu- 
lamcntos  para  execução  desta  lei  e  abrirá  os  créditos  necessários, 
não  sópara  oentiniiar  as  obras  da  Escola  Quinze  de  Novembro,  na 
fozenda  da  Bioa,  e  respectiva  installacfto,  como  para  attender  ás 
despesas  com  a  installação  e  manutenção  dos  asylos  do  menores 
abajid<Miados  e  ás  despezas  feitas  com  o  asylo  actualmente  mantido 
pela  policia,  devendo  ser  desle  já  admittidos  nos  asylos  creados 
i^  meiKwes  do  £exo  masculino  e  liOOdo  £eio  feminino. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cmmissõos,  2  de  junho  do  1908.  —  Gonçalo  Sopeio. ^ 
Castro  Pinto, —  Rodrigues  Dória  .—  Themistocles   de  Alrtieida 


TfiheUa  de  vencimentos  a  que  jse  referem  os 
do  art  1^  do  projecto 


8'  e  9° 


1— Asylo  do  sexo  mascalino: 


Orslenado    OratificBçio        Total 


1  administrador .3 

1  auxiliar 2 

1  módico 2 

1  escripturario 2 

1  enfermeiro 1 

2  professores 1 

lOiguaidas 1 

1  hortí^ão 

Loouiiheipo.., 

lilavadeira 


•4$:49Q|000 


U-nAsgnlo  dajsexo  feminino: 


Ordpiutdo    Ovatifica^Ão      .  Xptal 


1  administradora 2: 

l.,moç|jçQ .2;, 

1,  escrisl^ra^^a. 1 

.2  ,e»íe!^meíras i 
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2  professoras l.-âOOSOOO  80Q$000  4:80Q$000 

3  zeladoras  (guardas) 1 :20(^000  600|  ;000  5:4Qtt  000 

1  hortelão... —  840í;000  8<a;000 

1  cozinheira —  96Qí;0Q0  SflOjlOOO 

1  lavadeira —  84CÍO00  840is000 


26:040$000 


Sala  das  Commissõos,  2  julho  de  1908.—  Gonçalo  Souío,-^ 
Castro  Pinto, —  Rodrigues  Dória  —  Themistocles  de  Almeida 

X.  87  A  —  1908 

Mídacção  final  do  projecto  n.  87,  deste  emno,  que  autoriza  o  Presi- 
éênte  da  RepuHioa  a  conceder  um  anno  de  licença,  tom  todas  os 
vmteimenka,  meno^a  ^raUfioação  de  fvmc^ão,  a  Luiz  Machado  de 
MagàlhãeSy  capitão  do  corpo  de  Estado^Maior  do  Exerúito,  para 
tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Naeifiual  resolve  : 

Art.  1  .•  Pica  o  Presidente  da  Repablica  autorizado  a  concader 
um  anno  de  tioença,  com  todos  tn  Tenciment»),  menos  a  grati- 
ficação de  funcçâo,  a  Luiz  Machado  de  Magalhãeá,  capitão  do  corpo 
de-Kstado-Maior  do  £xeroito,  para  tratamento  de  sua  saúde  ondo 
Jhe.oonvier. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  dispoeiçiôíís  em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  2  do  Julho  de  1908.—  Gonçalo  Souto, — 
Castro  Pinto.— Rodrigues  Dória. — Themistocles  de  Almeida, 

N.  89  A  —  1908 

Redacção  final  do  projmsto  n.  89,  deste  anno,  que  autoriza  a  Pre- 
sidente da  RepukUca  a  aèrir  no  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito eaetraordinario  de  ÍO:8SOfff94y  pira  cíttenderac pagamento 
dos  herdeiros  do  fallecido  Dr,  Amphilophio  Búteího  Freire  de 
Carvalho,  em  wnfiudê  de  ventença  jvàiéiaria 

O  Congresso  Nadonal  resolve: 

Artigo  único.  IT  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  ahdr 
«o  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  10:85Ç!$684, 
pttra  oeeorrer  ao  pagam«ito  devido  a  D.  Jovina  de  Utra  Frôire  do 
Carvalho  e  seus  filhos  Amphilophio  Preiíi)  de  Carvalho,  Maria  Jo- 
vina Freire  de  Carvalho,  Maria  da  Gloria  Freire  deCSar^alho, 
Maria  de  Lourdes  Freire  de  Carvalho  e  PamphiJio  Fredre.deCar- 
valhof  meeira  e  herdeiros 'habilitados  doDr.  Amphâophio  Botelho 
Freire  ée  CarvaBiOi^em  virtude  de  stnten^  judiciaria  ;  revogitíb» 
as  dispestçêes  emcoatrorlo. 

Sala  das  Commissõâs,  2  dejòlho  áe  1908.— âoftp«fa  Souto. -y 
Theinistocles  de  Almeida. —  Castro  Pinto. —  Rodrigues  Do/ria» 
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N.  91  A  —  1908 

liedacção  final  do  projecto  ti.  9i,  deste  anno^  que  regula  o  uso  das 
bandeiras  nacional  e  estrangeiras  e  a  execução  dos  hymnos  na^ 
donal  e  estrangeiros 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Nenhum  particular  tem  o  direito  de  hastear  a  ban- 
deira nacional  cm  qualquer  logar,  sinão  em  dia  de  festiyidnde 
nacional,  como  taes  declarados  por  lei,  ou  mediante  permissão 
geral  do  Governo,  em  casos  extraordinários. 

EMgualmente  prohibido  o  uso  da  bandeira  nacional,  como 
ornamento,  a  sua  exhibicão  om  thcatros,  no  palco  ou  na  sala  de 
espectadores. 

As  bandeiras  estrangeiras  só  podeiiU)  ser  ha^iteadas  nas  occa- 
âiões  em  que  os  representantes  oíllciaes  das  respectivas  nacionali- 
dades o  fizerem,  prevalecendo  as  mesmas  prohioições  estabelecidas 
para  o  uso  da  bandeira  nacional. 

Art.  2. o  Nos  dias  em  que  for  permittido  habtear  a  bandeira 
nacional,  poderão  igualmente  ser  hasteadas  as  estrangeiras,  como 
maniféstaçio  de  sjrmpathia  ou  apreço  á  nossa  pátria  e,  outro  tanto, 
será  permittido,  quanto  á  bandeira  nacional,  com  relação  ás  das 
potencias  estrangeiras,  cm  dias  em  que  o  uso  da  bandeira  íor  per- 
mittido. 

Art.  3.*  O  Governo  poderá  permittir,  fóra  dos  casos  expressos 
nesta  lei,  o  uso  da  bandeira  nacional,  cm  festividades  de  qualquer 
caracter,  uma  vez  justificado  esse  uso,  sendo  compjtente  pára  isto, 
ra  a  concessão  da  licença,  a  autoridade  policial  mais  graduada 


Art.  4.<*  F/  dispensável  a  licença,  sempre  que  se  trate  do 
manifestações  em  honra  de  personagens  illustres,  com  caracter 
offlcial. 

Art.  5,^  Os  representantes  offlciaes  das  nações  estrangeiras 
poderâo  permittir  o  uso  da  respectiva  bandeira,  sempre  que  o 
entendam,  communicando  isto  á  autoridade  policial,  para  evitar  a 
intervenção  da  mesma . 

Art.  6.<>  São  applicaveis  as  disposições  desta  lei  a  todos  os 
symbolos  nacionaes  ou  de  potencias  estrangeiras. 

Art.  7.»  Não  será  permittido  tocar,  em  publico,  nenhuni 
hymno  nacional,  sem  autorizado  da  autoridade  civil  ou  militar, 
tratando-se  do  hymno  brazileiro  ou  dos  representantes  estrangeiros, 
quando  se  trate  do  de  sua  pátria,  salto  em  dias  de  festa  nacional, 
nos  casos  dos  arts.  2<»  e  3»  desta  lei. 

Art.  S,^  As  infracções  da  presente  lei  serão  punidas  com  a 
multa  de  50$  a  200$000. 

Art.  9.^  A  violação  do  art.  100  do  Coáigo  Penal  dá-se  sempi'e 
que,  com  a  intenção  de  menosprezar  ou  vilipendiar,  for  commettido 
contra  qualquer  bandeira,  embora  não  hasteada  ofiicialmente. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disjposiçõos  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  2  de  julho  de  1908.—  Gonçalo  Souto.— 
Castro  Pinto»—  Rodrigues  Daria. -^  Thomistocles  de  Áímeida. 
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N.  94  A  —  190S 

Bedaoção  final  do  projecto  n.94y  deste  anno^  que  autoriza  o  Presi- 
dtfHto  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito 
etitraordinario  de  Í9:302$626^  para  pagamento  de  D,  Serafina 
de  Uma  Pitaluga^  em  i9irtude  de  sentença  judiciaria 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  19:d02$6ã6, 
para  occorrer  ao  paeamento  devido  a  D.  Serafina  de  Lima  Píta- 
lugx,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponibilidade  Dr.  Luiz  Bartho- 
lomeu  Marques  Pitaluga,  em  virtude  de  sentença  judiciaria ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ck)mmis8ões,  2  de  julho  de  1908.—  Gonçalo  Souto.'^ 
Themistocles  de  Almeida,—  Castro  Pinto, -^  Rodrxgx^s  Dória. 

N.  126  A  — 1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  i26^  deste  anno,  que  approva  a 
convenção  concluida  e  casignada  em  Roma/ entre  o  Brasil  e 
divers  is  potencias,  a  7  de  junho  de  i905^  creando  o  Instituto 
Internacional  de  Agricultura,  com  side  naquella  cidade 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  L°  Fica  approvada  a  convenção  concluida  e  assignada 
em  Roma,  entre  o  Brazil  e  diversas  potencias,  a  7  de  junho 
de  1905,  creando  o  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  com  sede 
naqueLla  cidade. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  julho  de  1908. —  Gonçalo  Souto.-— 
Castro  Pinto»-— Rodrigues  Dória. — Themistocles  de  Almeida. 

N.  137  —  1908 

Redacção  final  do  substitutivo  do  Senado  ao  projecto  n.  46,  de 
i906^  determinando  que,  de  accôrdo  com  os  decretos  ns.  3.233^ 
dei7  de  março  de  i899,  e  n.  3.652,  de  2  de  maio  de  Í900^ 
referentes  d  Escola  Natal,  seja  contado,  para  accrescimo  de 
vencimentos,  o  tempo  de  serviço  do  capitão-tenente  honorário 
Dr.  João  Cordeiro  da  Graça,  a  que  se  referem  os  citados   decretos 

(Vide  projectos  ns.  317,  de  1905,  e  315^  de  1007) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,.  1.0  De  accôrdo  com  os  decretos  ns.  3.233,  de  17  de  março 
de  1809,  é  n.  3.652,  de  2  de  maio  de  1900,  refòrentes  á  Escola 
▼ou  in  u 


%f^  A>^Af^  ,IU  ÇjM(A9A 


Naval,  seja  contado,  para  ai^escimo  do  vencimentos,  o  tempo  de 
serviço  do  capitâo-tenentcnoQorario  Dr.  João  Cordeiro  da  Graça, 
à^qj^  tç  referem  os  cit^jlfl^  dpci;eto8. 

Ai-t.  â.o  lloYOgam-^Q  as  4i«pojições  ^m  cootrvip- 

Sala  das  Comini«flôe4»  ^  degulJio  4o  1908.-^  Qtmçaio,  Shío.-^ 
Castro  Pinto. ^-  Rodrigues  Ik)ria^—  Themistoclesde  Afyntida^ 

N.   138  —  1008 

Jlediffiçâo  final,  do  projecto  n.  37 íy  de  Í90^,  que  manda  computar  para 
o  a/feilo  de  reforma  aos  offiçiacs  da  armada  que  pertenccrarii  ao 
e^Iinçlç^  Colle(/iç  IÇapal.  qu  que  frequentaram  o  cu;r^o,de  prepara- 
torioSy  qíinoxo  d  Escola  Navaf^^  q  tempo  (fe  serviço,  desde  que  te- 
nliam  '  tido  aproveito  mento  nesses  estabelecimentos 

(Vido  projectio  n.  176,  de  1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Aos  ofilciaes  4a  armada  que  pertenceram  ao  extincto 
Collegio  Naval  ou  quo  írequentciram  o  curso  de  preparatórios, 
iianexo  â^Escola  Nav^í^  so^áoen^putaio,  para  o  eíTeito  de  refoi^ma, 
esse  tempo  de  serviço,  desde  qup  tQj)bam  tido  aprovcit^meuto  rm 
taes  eatabelecimentq:^  de  imitrafíçãp  militar. 

Art.  2.''  UoYúgumríie  as <li«DQsiçQes  em  c^ntcai^io» 

Sala  das  Commissões,  2  de  julho  de  1908.— Gançalo  Souto.-^ 
Castro  Pinto,— ílodritjues  Dorta.—^themistocles  de  Almeida. 

N.  139  —  1908 

Redacção  final  do  projrcto  n .  285,  de  1007^  que  relewi,  a  jffreficrir 
prão  em  que  incorreu  o  direifo  de  Manoel  Silve^-iç  Goíp^s^  repre^ 
sentado  p6r  sua  XiÍMx>a  I).  Ámabilia  da  Luz  Gomes^  inventariante 
dos  bens  do  scíí  casais  a  receber  do  Thesouro  federal,  a  qiuuUia 
d^  4i6i4^29y  proveniente  de.  fornecimentee' durante  o.  revofak 
çílo  no  Rio  Grande  do  Sul 

(Vide  projecto  n.  379,  de  1905; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !..•»  E'  roleyada  a  prcscripção  em  qu,Q  incorreu  o  d(reito 
deí^ílnoel  Silvério  Gor|iós,'rcpr3í>edtavio  actuaSmeute  .  çar  isUfi^viuYa 
1),  ÁHÍiibilia  datuz  Ooihos,  iJventamut«.do<  ben?  de  seu  casa),  * 
receber  do  Tiiesouro  Fotlòral  à  quantia 'de  4:614$:{29,  proveniente 
do  forneci  mento  de  capaes  v^Jes,  ducante  o  período  dfk.  revoluçSo 
no  Est. ido  do  Rio  (>rande  do  Sul. 

Art.  :i.*»  Revogam  so  as  disposiçtíes  em  contrario. 

S/da  dm  CQmíUÍs:«ões,  2  de  julho  do  1908.,—  Gonçalo  5bi*<o.— 
Tlteinistocles  d ;  Almeida,^  WsirVFinU.—  R/ídrigues  Dorie^. 
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N.   140-a008 

Redacção  final  do  projecto  n,  398,  de  Í907,  que  concede  a  D,  Maria 
Augusta  de  Lemos  reversGo  do  meio  soldo  e  montepio  deixados 
por  5611  filho  o  alferes  do  7°  regimento  de  cavallaria  do  exercito 
Oscar  Goulart  de  Lemos,  a  datar  da  presente  lei 

O  Ckmgresw)  Nacional  rosolve  : 

Ari*  1  .'''E*  eoaccdida  a  D.  Maria  Augusta  de  Lemos,  re\rer8ão 
do  meio. soldo  e  moatcpio  dcixadoâ  por  seu  fUbo  o  alfèreff  do*7<»  re- 

fimeato^dô.oaYallajciâ  do  exercito  Oscar  Goulart  de  J^mos,  s  datar 
a  promulgação  da  presente  lei. 

Art.  2,°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  commissoos,  2  de  juiiio  de  IQOÔ.^-^Monçalo  Souto.^ 
Castro  Pinto^^Hodrigues  Dória — Themislocles  de  Almeida, 

N;   141  —  !90í 

Redacção  final  do  p\»>jectO'iM,'479,  de  i907^  que  releva  a  prescripção 
emqus  Uf»fii«Hwrné9o  diveUade  Z).  Corifia  BarreUo  Montes, 
viuva  de  Juvencio  Siqueira  Montes,  ex-2^  escripturario  do  2Ví- 
hundtldt^  Conta s\  á  percfpção  do  montepio  deiaciéò  por  sem  marido^ 
descontadas  as- contribuições  que  nffo  foram  pa^as 

O  CàogceA»o.^'a«ioaai.  resolvo: 

Art.  1  .<»  FicaraleTadaia  prascriíH^  ein  que  tivor  incorrido  o 
direito  de  D.  Corina  Barreto  Montes,  viuva  de  Juvencio  de  Si- 
queií^a  Montes»  cxt?°  escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  á  per- 
cepção.dp  montepio. deixa<lo  por  soa  ínarMo,  deseoatadaB^á^^iontri- 
buições  quo  n?lo  tàctijax  pagas. 

Art.g."  Eovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Salimdas  Ooimni3M>M  2  do  julho  de  IWS.^-Gímçalò  Souto. ^ 
Castro 'Pinio .-^itodri^^es  JOoria^ — Themislocles  de  Almeida, 

ri.  142— lÔOÔ 

Redacç^  ftríal  do  prtQeclo  n.  307,  de  fê*)7,  que  relepa^<tprêsey^c^o^ 

em  ç^e  ittcorrêu   o  direito  de  D.  Leopoldma  dee  Somíos  Bmmeo 

a  perceber  o  meio^soido  dèirado  per  seu  faUeoido  maridõeotca' 

pilão  da  Guarda:  Nacional  João  AMonio  do».  SunUis  BatroaOy  a 

contardt  Si  de  maio  de'íB94 

O  Congreia»iNii0i<MKLl'  Msely«: 

Ai*fc.  r.*  Pica  rolfevada  a  prescripçSo  em  que  incorrou^o- direito 
de  D.  T^eopoldina  dcs  Santos  Barroso  a  pen^be^to  meiOHwidb- dei- 
xado por  seu  faitecido  maridór  o  capttSo  dk  Onarda^NâroioBsL Joio 
António  dos  ^tos.BarrpiiO,  a  contar  de  31  d0  maio  éb  18^« 

Aít.  ^l^TB^g^tm-seasdísposfçBes^em  oontwirio. 

âate  vfoikt  <;p|Oi|}i^93<.2^  de'  julhada  IX^.-^GmçalòStíUÍh,-^ 
Castro  Pinto, — Tliemistocles  de  Álmeidc^.^^ítodriffttes  ÍMà, 
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Vae  a  imprimir  o  segaiote 

PROJECTO 

^  N.  143  —  1903 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda  deslocada  na  3^  dis- 
eussão  do  projecto  n.  397^  de  Í9Q7^  relevando  aprescripçOo  em 
qae  incorreu  o  direito  de  D.Francisca  Barbosa  de  Jesus  PitAeiro  a 
perceber  o  meio  soldo  deixado  por  seu  marido  o  alferes  reformado 
João  José  Pinheiro  desde  3i  de  julho  de  i890  a  24  de  janeiro  de 
i90i 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu  o  direito 
de  D.  Francisca  Barbosa  de  Jesos  Pinheiro  a  perceber  o  meio  soldo 
deixado  por  sen  marido  o  alferes  reformado  João  José  Pinheiro 
desde  31  de  jnlhó  de  1890  a  24  de  Janeiro  de  1901 . 

Art.  2."»  Revogam-se  as  dispoeiçõen  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  julho  de  1908.— Gonpo/o  SouXo.— 
Themistodes  de  Almeida. — Castro  Pinto, — Rodrigues  Dória. 

O  Sz*.  ¥^x*eciid.ente  —  Está  finda  a  leitorado  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Depvtado  Elysio  de  Araqjo. 

O  Sr.  Elysio  de  A^rctujo  —  Sr.  Presidente,  o  iUus- 
tre  Senador  pelo  Estado  de  Matto-Orosso,  Sr.  António  Azeredo,  jus- 
tiftcan  lo  na  outra  Casa  do  Con^o^esso  um  projecto  de  lei  que  anto- 
rizi  o  Governo  a  rever  a  legislação  da  Guarda  Nacional,  reorga- 
nizando e  adaptando-a  &  lei  militar,  dissi,  muito  bem,  que  o 
operoso  Sr.  Ministro  da  Justiça,  em  seu  relatório,  demonstrara 
cabalmente  a  nece^idade  de  tal  reorganização. 

O  Sr.  Ministro,  tendo  em  vista  a  lei  do  sorteio  militar,  que 
vae  entrar  em  execução,  entende  que  ô  precisí)  remodelar  a  legis- 
lação sobre  a  milícia  cívica,  de  mo  lo  a  attender  não  só  á  parte  que 
se  re  ére  propriamente  ao  serviço  da  mesma  milicia,  como  também 
á  lei  militar,  a  que  elia  tem  de  se  adaptar.  Nesta  conformidade, 
apresentou  as  bases  para  a  reorganizaçào,  bases  que  me  permit- 
tiram  confeccionar  um  modesto  projecto,  que  vou  ter  a  honra  de 
submotter  á  consideração  da  Gimara  dos  Deputados. 

Discordo*  deste  modo,  do  illustre  Senador  a  que  me  referi,  o 
qual  entende  que  só  o  Governo,  poderá  por  si  reorganizar  a 
mllioia  civica  para  o  que  não  lhe  fttltam  elementos. 

Si  é  certo  que  ao  orador  falham  por  completo  esses  elementos, 
não  é  menos  verOade  que  aos  m  *tts  coUegas  sobram  os  precisos 
requisitos  para  a  confec^  de  um  projecto,  ci^a  iniciativa  deve 
partir  desuk  Casa*  por  se  tratar  de  assumpto  que  entende  muito  de 
perto  com  os  interesses  do  poro. 
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A  Guarda  Nacional,  desde  o  sen  inicio,  foi  eminentemente 
popular. 

Creou-a,  em  1831,  o  grande  FeUó,  para  enftrentar  os  movimen- 
tes sediciosos  que  agitaram  o  periodo  cbamado— da  Regência. 

De  entSo  para  cá,  a  patriótica  e  valorosa  milicia  tem  presta- 
do 08  n^  relevantes  serviços,  quer  na  pac,  quer  na  guerra. 

Nio  me  propoado  fitzer  o  seu  lústorlco,  e  muito  menos  reme- 
morar-lhe  os  gloriosos  feitos,  pedirei,  em  todo  caso,  licença  para 
recordar  que,  organizada  pela  lei  n.  609,  de  19  de  setembro  de 
1850,  e  pelos  regulamentos,  actos  e  decretos  posteriores,  entre  os 
quaes  cumpre  salientar  o  decreto  de  14  de  dezembro  de  1896,  que 
mzeitensiva  a  todos  os  Kstados  a  uniformidade  do  serviço,  a 
Guarda  Nacional  foi  sómpre  objecto  de  constantes  cogitações  por 
purte  desta  Casa  do  Gon^çresso. 

Para  não  ir  muito  longe,  basta  lembrar  que.  em  fins  da  sessão 
de  1905,  os  illustres  ex-Deputados^  Srs.  Leite  Ribeiro,  Rebouças  de 
Carvalho  e  Cândido  Rodrigues  apresentaram  um  projecto  de  reor- 
ganização. 

Um  anno  depois,  em  1906,  por  occasião  da  discussão  da  refor- 
ma do  Exercito,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  com  aquella  aita  compe- 
tência com  que  di^scute  estes  assumptos,  pronunciava  nesta  Casa 
do  Congresso,  a  respeito  da  nece^ioade  da  reorganização  da  Guar- 
da Nacional,  estas  memoráveis  palavras,  que  peço  licença  para 
ler: 

tSenbores,  acabemos  com  a  hypocrisia  e  digamos  a 
verdade:  a  Guarda  Nacional  não  pôde  continuar  a  ser  o 
que  é,  o  que  os  políticos  quizeram  que  ella  fosse.  Tal  como 
esta,  nada  representa,  para  nada  serve,  mei*a  arma  elei- 
toral que  é,  sem  utilidade  e  sem  efficacia  para  a  defesa  do 
paiz,  que  deve  ser  a  sua  missão.» 

O  illustre  Sr.  Ministro  da  Justiça,  em  seu  ultimo  relatório  e 

Srincipalmente  no  que  o  anno  passado  apresentou  ao  Sr.   Presi- 
ente  da  Republica,  deixa  perfeitameote  accentuado  os  seus  senti- 
mentos a  respeito  da  necessidade  dessa  reorganização.  Diz  S.  Ex: 

«Presentemente  existem  na  Republica  1.992  brigadas 
da  Guarda  Nacional. 

E  como  cada  brigada  de  infantaria  tem  94  offlciaes,  de 
cavallaria  59  e  de  artilharia  55,  segue-se  que,  completado 
o  quadro  dos  offlciaes  das  brigadas  jã  creadas,  teremos 
125.208  offlciaes  de  iníántaria,  32.037  de  cavallaria  e 
6.435  de  artilharia,  ou,  ao  todo,  168.680,  não  levando  em 
conta  os  reformados  e  aggregados. 

Para  a  creação  de  cada  brigada  é  necessário,  pela 
legislação  vigente,  haver  qualificação  de  cidadãos  aptos 
em  numero  que  baste  para  o  effectivo  dos  corpos,  exigido 
pela  lei  n.  602,  de  19  de  setembro  de  1850.  Meldor:  in- 
cluindo a  offlcialidade,  oeífectivo  de  cada  brigada  de  in- 
fantaria 6  de  2. 174  homens,  de  cavallaria  858  e  de  arti« 
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lliaria;'*(;ô'l ;  ^,  iludo  o  auniwé»  de  iirlgaAaA  tKÉAofites, 
doverianios  ter  3.488.790  homoas,  entre  offlciaes  e  safedaéoft 
d^svidatnante  appflVDllvftáoBt  pela  in^racçãa  milHax,'(l>ara 
a  defesa  dii  naçacK 

A90im,  porém,  lãx)  «ucoade,  iporqua  ú  notorU  qma  «Btes 
nuni^dft,  quedispansam  «ommvftBrios,  tão  eonreeponten 
ú,  reatiilaido  «doi  faetM  te  ^qxÊe,  de  preaeirte,  qmm  ^«ê  se 
p<KÍo  dizer  qcp^a  Onarda  3>laidoaal  é,  apenas,  ama  kow  itiiúe 
dn  renda;  de  lUOO  a  1907,  oraitiiimeatDdosetlodepBrteiiteR 
attinçhi  á  8om:nado  6.^0S^i7d8$0l0« 

A  sua rooir^anizaçà^  é,  pois; urgente ;  e  neiriuim' -en* 
<i»|)  mais  opportuno  paira  leval-a  a  eífeilto  do  que  o  aetiml 
cni  que  Vfire  ^ser  decretada  aTeor^anização  do  litereite,  á 
qual  é  indispensável  qu3  seja  ella  ada^ptada,  por  oob* 
st itair,  ntjs  termos  da  lei  n.  K8^)0,  de  4  de  jaaeiíietdeste 
anno,  sua  ter  jcira  reserva . » 

{Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs.  Rodolpho  Paixão^  JTâreãia 
de  Sde  outros  Srs,  Deputados,  Soam  os  tympanos.)  ^ 

A  reorganização  da  Guarda  Nacional  ó,  pi»*taní»,  ur^nte,  na 
opinião  valiosiksima  de  Sr.  MsniatBO  da  Justiça. 

Coaseio,  Sr.  Presidente,  de  qne  voa  ae  eneontro  dos  deaejfliaida 
Naçào,  manifestados  peles  seus «fciírorsos  orgao^,  ousei,  oomoeflteac 
SMisiláo  do  neu  prezado  amigo,  Sr«  coronel  Dr.  Joiié  Piedade,,  álgao 
commandante  superior  da  Guarda  Nacional  de  S.  Paulo,  a  cuja  mi*- 
licia  tem  prestado  os  mais  extraordinários  serviços,  quer  cm  maté- 
ria de  disciplina,  quer  no  tocaato  ao  tiro  de  guerra ;  ousei,  repito, 
confeccionar  o  presente  projecto  de  lei,  calcado  sobre  as  medidas 
lembradas  paio  Sr.  Ministro,  sem  prejuízo  de  disposições  outras, 
que  me  pareceram  necessárias  e  úteis  ao  desenvolvimento  o  pu- 
jança dessa  brilh<i.nte  milícia. 

Receiando  abusar  da  bondade  dos  meus  illustres  collegas,  nfto 
entrarei  nesta  m<xnento  'na  judtiica^o  do^  pontos  ^nmii^aes  da 
ref^Mrma,  aguardande^ioe  para  faael-o,  «m  teiaporOfkportAiMi  si  tO 
pcojeeto  naereeer  as  houiras  de<u]i»a  discussão.  {}£tUi9  ^m;  mimI^ 
bem»  O  orador  é  feiioitade,) 

Vem  &  Mesa  o  aei^ttinte 

PR(0J«CTO 

O  Congresso  Xaoionai  decreta  : 

Art.  1.^  A  Guarda  Nacional,  de  accôrdo  com  o  art.  34,  n.  20» 
da  Constituição  da  Republiea,  ô  uma  milicia  cívica  o  tem  por  íim  : 

a)  defender  a  Constituição,  a  Uberdade,  a  independência  o  in- 
tegridade da  Pátria ; 

b)  manter  a  obedieaeia  ás  leis ; 

c>  conflervar  e  restabelecer  a  ardem  e  a  tMOÇiilttdade  pu- 
blicas; 

«Q  auxiliar  o  Exercito  NacionaU  oentitiinia  io  sm  3^  linha, 
quando  mobilizada  para  as  manoi^ras  aanujbos  ou  para  eerviço  de 
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gitért^a,  de  accoi^dô  com  as^íiflíJògiçíftís  da  lei  n.  1.860,  de  4  dè  ja- 
neiro de  1908,  dentro  dos  respectivos  Estados,  comarcas  ou  rauni- 
cl'pfo%  oti  fora  delle^. 

Ârt.  :?."Toda  a  deliberação  tWtíaí?ií)eIa  Ofnrda  NUeional  aeôr- 
ca  dos  negócios  públicos  é  um  iíUtéàtvLdò  contra  a  li'bèr8ade  o  iitíx 
áéhctô  ccíitra  a  Constitulçãa  Fd(fè;*áK  ^P^ídendo  em  taos  casos  ser 
suí^ensa  por  oríem  do  Gov#iio  b  -pelo  rèmpo  qúe  esfò  juli^ar  cdô- 
vè/mente.  A  suspensão,  que  \j>òdel*â  sei-  parcial  ou  colloctíVá,  còuMs- 
tite  'no  desar^mamento  dos  corpos  'e  impossibilidade  dô  ftmcçSo  de 

ualquor  de  seus  offlciaes  ou  praças,  privando-os  mo-imo  do  ú^  de 

nífolmies. 


Art.  3.°  Como  milicia  civica,  a  Guarda  Nacional  fica  suboi^^i- 
nada  e  será  dirigida  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o: 

a),  prestará  obediência,  dentro  dos  limites  <la  loi  e  da  disci- 
plina, a  todos  os  saperiores  híerarehicos ; 

ò).  a  hierarchia  será.  a  laesma  estabelecida  no  Ex^cito,  até  o 
po^o  de  coronel,  iaclumve, 

Àrt.  4.«  A  Guarda  Nacional  nâo  poderá  tomar  nem  armaô  nem 
foriàar  para  qualquer  ôm,  mesmo  para  iastrucçãOv  paradas  e  re- 
vistas, sem  ordem  expressa  dos  respectivos  commandantes  do  rQgião^ 
que  por  soa  vez  observarão  as  detorminações  que  lhos  forem  dadas 
pelo  Ministro  da  Justiça» 

ba  organização  da  Guarda  Nacional  ou  àiiUcia  civica 

Art.  b,"*  A  Guarda  Nacional  será.  organizada  em  toda  a  União 
tx)r  Estados  ou  regiões,  comarcas  ou  muoieipios,  segundo  a  organi- 
zação Judiciaria  local. 

I.  Qualndo,  porém,  o  nuínéfo  de  guardas  alistados  cm  úm 
município  oii  comarca  nSd  fof  sufficiente  para  formar  um  bata- 
lhão, poderá  abi  crear-so  apenas  uma  companhia  avulsa  ou 
se(í^  dô  batalhão,  sujeita  Ao teortmando  mais  próximo. 

li.  A  organização  da  Guarda  Nacional  sòrá  pò'rtoatíônte,  pò- 
•dfláilo,  todavia,  o  Govef  no  sn^ndel-a  ou  diss*olvol-a  em  dctorirti- 
nados  legares,  quando  a  isso  obrigado,  a  bem  da  otdem  e  disci- 
plina. 

Em  qualquer  destes  caso*,  elia  H&vi,  chamada  a  serviço  ou 
reorgauizada,  decorrido  o  prazo  de  um  anuo  do  dia  em  que  tiver 
6ido  determinada  a  suspensão  o^  dissolução. 

Art.  6.0  Haverá,  fta  Capita)  Federal  e  em  cala  uma  íegião  ou 
Estado,  um  commando  regional  é,  nas  comarcães  ou  mtíhicipio?. 
batalhões  ou  corpos  dft  anA^â  dè  i\ifaAtaria  orgiiilzados  e  grupados 
dí3  aecôrdo  com  o  pláuó  adoptado  Ho  tetôrcfto  o  com  o  effectivo 
maoimo  que  o  raeêmo  platif^  fíxà  para  os  seus  batalttoes. 

Art.  7.«  QvazNio  retffriáft  jítoa  exei^étcios  o  ma^M^s  òu  lAoW- 
Maaáa  para  o  gerviço  dé  gú^M,  cârià  ttes  batàffidèá  fÔhitaíSo 
regiimentoBtJommMiditóíds  por  coronel,  assim  como  psles  reunidos 
por  sua  vez  em  grntpú  poderão  constituir  brigadas,  db  orèanizái?St) 
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SantM*'**'  **'*°'*°  *°  Govepoo  designar  os  ro^eotivos  commaa- 

r«.^}'i^f'°^^^i^  i*  exOTclcioB  e  manobras  annuaes,  os  corpoB  da 
(xoarda  Nacional  poderão  taxet  parte  das  brigadas  de  í»  e  2»  Unhas 
quando  ISSO  for  determinado  pelo  Governo.  e<-iumas. 

-  -J^-  ^A  ^  ®™  ^^^^^  espedaes  de  veriflcar-ee  realmente  a 
eustnicia  de  numero  ezoeaslTo  de  guardas  alistados  e  também 
attendendo  á  notona  importância  e  população  da  comarca  ou  mu- 

SS*'  ''  "*'^  * '*®^  "'''P*^  oulSaum  rSi- 

Art.  IO.  Os  batalhões  de  infentaria  serão  constituídos  de  três 

•T^Sm*  '^  numerados  seguidamente  pelas  respectivas  regiSos 

Do  aUstamento  e  serviço  da  Guarda  \acional  e  dispensas 

„.,J^'J}-  O  .serviço  na  Guarda  Nacional  será  obrigatório  e 

pessoal  nas  condições  «ugidas  pela  presente  lei,  e  será  prestado* 

!•.  pelas  pra^  alistadas,  ^e  ISannos.  que  não  forem  toSm 

para  o  serviço  mUitar  obrigai  »rto  no  Exèícito  ou  na  AnCTaté 

o.i-^'  Pol'»  cidadãos  que  houverem  pertencido  ao  Exercito  da 
2'lmha.  cjmforme  o.dtep«stona  lei  de  4^e  janeiro  de  1«W        ** 

^P:.  '?;  ^  ofRcial  eleito  ou  nomeado  para  qualquer  emDrem> 
que  de  direito  a  requisitar  força  pubUca/deixartí,  durante  o^ 
offectivo  exercício,  de  servir  na  Guarda  Nacional      "^  ™'"*  °  ^" 

Art.  13.  p  serviço  da  Guarda  Nacional,  quando  anuarteU&da 
prefere  a  qualquer  outra  ftiacção  publica  sSvo  5 \  nai„^,' 
f^ifi*^*  '"°*^  "^  puder  sTprSud^SâaNL^^S*^^ 
offlaal  suspenso  do  exercício  do  polto:  Tratando^  de  Sí^m  p 

&titm?vTr"'  ^^"^  ounão"4en"J^r^„i! 

tívos^ârlto^a^i^í^-S-J^^^^^^^^^^ 

=fo  'ZeT^f  «  ^«^  ---  determ^ítdrírvS 

Das  nomeações  e  promoções 

nomíSi  ifflciSdí  Guírl^NÍJio^  Ir*^'.,^"'''""  '^'^  ^ 
prido  as  obrigações  imMstS  ótía  tef  p  ?^..^"''^''Y^■'  •'"°»- 

grad^Vd^á-r^ra^^^r^drcT^di^r^""-^^^ 

^udante.  Os  postos  de  S^  de  eL.^»  .1^"***'*  a  sargento 
guardas  que  saibam  ler,  d^vS  f&r  ^^  preenchidos  por 
tos  8ei«o  preenchidos  mIoTS  á^^.A^  P^**  '^^  3»'  sargeo. 
nece^ia^aptidão.  Os^Cdí ^m^^-^A^r  K?Su^ 
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dos  pelos  3^*  sargentos  que,  a  jaizo  do  commandaate  da  companhia* 
apresentarem  capacidade  e  habilitações.  Os  postos  de  sargento- 
ajndante  serão  preenchidos  pelos  l"**  sardentos  de  melhor  conducta 
e  habilitações,  sob  proposta  de  capitão-ajudante.  Ás  propostas  para 
.IS  promoves  de  qualquer  desses  postas  ser^  apresentadas  pelos 
commandantes  de  companhias  ao  oommandante  do  corpo,  devida* 
mente  instruídas,  podendo  este  approval-as  ou  não,  declarando*, 
porém,  o  motivo  do  seu  acto. 

Os  postos  de  2f**  tenentes  serão  preenchidos  em  partes  iguaes 
pelos  sargentos-ajudantes  e  pelos  cidadãos  maiores  de  30  annos  de 
idade,  ciga  capacidade  physica,  moral  e  intellectual  os  tornem 
dignos  desse  posto  ou  dos  de  idade  menor  de  30  annos,  si  provarem 
haver  feito  no  Exercito  o  serviço  a  que  são  obrigados.  Todos  esses 
pormenores  deverão  ser  especiâcadamente  detalhados  nas  propos- 
tas organizadas  pelo  com  mandante  do  corpo  e  enviadas  ao  comman* 
dauate  regional  e,  ânalmente,deste  ao  Ministro  da  Justiça.  Essas  pro* 
postas  deverão  ser  acompanhadas  também  do  processo  de  syndi- 
canoia  procedida  por  uma  commissão  de  três  oíilciaes,  nomeada 
pelos  respectivos  comniandaates,  ficando  taes  ofílciaeá  responsáveis 
pelas  informações  que  subscreverem.  As  demais  promoções,   sem- 

Sregraduaes  e  succcssivas,  serão  propostas  pelos  commandantes 
os  corpos,  n\  proporção  de  metade  por  merecimento  c  metade  por 
antiguidade. 

Para  os  postos  de  tenente-coronel  e  coronel  serão  as  propostas 
organizadas  pelos  commandantes  re^^ionaes  e  submettidas  ã  apre- 
ciação e  approvação  do  Governo,  que  poderá,  todavia,  recusal-as, 
mandando  renoval-as  ou  fazendo  as  nomeações  independentemente 
de  proposta,  desde  que  recaiam  era  cidadãos  que  estejam  nas  con- 
dições exigidas  peU  lei. 

Art.  17.  Todas  as  nomeações  o  promoções  serão  feitas  por  de- 
cretos e  patentes  assignadas  pelo  Presidente  da  Rep'iblica,  só  sando 
estas  expedidas  após  o  pagamento  do  imposto  de  sello  determinado 
na  lei  orçamentaria. 

Art.  18.  Os  postos  da  guarda  nacional  são  incompativeis  com 
outros  de  qualquer  milicia,  corporações  militares  ou  militarizadas, 
salvo  si  se  trata  de  offlciaes  honorários. 

Art.  19.  Serão  reformados  no  mesmo  posto  os  oíilciaes  que  o 
solicitarem,  provando  mais  de  20  annos  de  official,  ou  IO  si  forem 
maiores  de  50  annos;  e  no  posto  immediato,  unicamente  os  que 
com  qualquer  tempo  de  exercicio  se  inutilizarem  em  actos  de 
serviço  da  milicia,  devidamente  comprovados  em  inspecção  de 
saúde. 

Art.  20.  As  reformas  serão  concedidas  pelo  Governo  Federal» 
por  decreto,  ficando  as  patentes  sujeitas  ao  mesmo  imposto  do  selle 
estabelecido  para  as  dos  efiTectivos. 

Siupensão  e  perda  dos  postos 

Art.  21.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional  poderão  ser  suspensos 
de  exercicio  de    seus  postos  por  decreto  do  Governo  Pederali 
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qUàndo  commettcrciu  faltas  polas  i^lia  ?s  ulcvana  r^spoildôf  à  con- 
selho de  disciplina,  ou  «juatilô  o  mesirtô  jtktgar  de^er  iisàr  da 
fticuldale  conferida  rto  ani^o.  A  suspensão  sorá  por  tempo  dètor- 
mitiadoou  náò,  ficando  os  otôciaes.  un>a  vez  susponsos,' privados  do 
difeito  de  se  appe5?eatareni  uniformizados. 

AH.  22.  Os  oíHciaeâ  da  guarda  nacional  porderáo  os  seus 
postos: 

1°,  quando  forem  condemnados  por  dous  ou  mais  a  unos  de  prisão 
por  sentença  passada  em  julfçado; 

29,  quanoo  solicitarem  demissão ; 

3",  quando  não  pagarem  o  sello  do  suas  patentes  dentro  do 
prazo  marcado  nesta  lei ; 

4»,  quando  não  sô  apresentarem  fai\lados  e  promptos  para  S^e 
empossarem  de  seas  postos  noâ  prazos  determinados  nesta  lei ; 

5*,  quando  se  ausentarem  do  munieipio  ou  coniarca,  onde  tiVôi? 
sede  seu  corpo,  pjr  mais  do  seis  mezes,  sem  licença,  comprovada 
sua  ausência  por  um  conselbo  de  disciplina  ; 

6«,  quando  forem  a  isso  condemnados  por  um  conselho  de  guerra, 
por  crime  de:  pratica  de  acção  aviltante;  falta  de  gravidade  eice- 
pcional,  contra  as  leis  c  disciplina;  incontinência  publica  e  escan- 
palosa;  insubordinação  reiterada;  embriaguez  habitual;  desídia 
nabitual  no  cumprimento  dos  respectivos  devores; 

7*>,  os  inferiores  e  demais  praças  graduadas  serão  tahibem  re- 
baixadas, quando  comraetterem  íaltas  graves  no  serviço,  ou  se 
verificar  não  terem  habilitações,  havendo  prévio  exame  e  jul- 
gamento do  caso  por  um  conselho  de  disciplina. 

Art.  23.  O  oíncial  que  tiver  de  mudar-se  da  comarca  ou  tíltt- 
niclpio  a  que  pertence,  deverá  solicitar  do  Governo  transferencia 
para  outro  corpo  da  comarca  ou  munieipio  onde  for  residir,  ficandb 
aggregado  caso  não  haja  vaga  de  seu  posto,  até  ser  pelo  Governo 
incluído  no  quadro  effectivo. 

Art.  24.  O  Governo  poderá  transferir  de  um  para  outro 
corpo  da  mesma  comarca  ou  munieipio  qualquer  ofiicial,  a  seu  pe~ 
Aldo  ou  ex-officio,  por  conveniência  do  serviço,  mediante  proposta 
do  comraandante  regional.  O  offlciai  tratisferido,  mesmo  como  ag- 
gregado,  deverá  se  apresentar  ao  seu  novo  corpo  e  remetter  ao 
Gommando  regional  a  sua  patente  para  ser  apostillada  dentro  do 
mesmo  prazo  estabelecido  para  a  posse,  sob  pena  de  suspensão. 

Art.  25.  As  transferencias  serão  feitas  por  dectoto  do  Go- 
verno e  pelos  com  mandantes  regíonaes  as  dos  mferiores  e  guardas. 

Art.  28.  As  transferencias  dos  inferiores  ou  guardas,  de  um 
para  outros  corpos,  serão  feitas  pelos  com  mandantes  regionaes,  a 
pedido  dos  próprios  guardas  ou  por  conveniência  do  serviço. 

Posse  e  substituições 

Art.  27.  Em  prazo  igual  ao  fixado  para  o  oficial  satisfazer  o 
nagamento  do  imposto  do  sello  da  patente^  deve  eile  se  apresentar 
rardado  e  prompto,  afim  de  tomar  posse  de  seu  posto  perante  a 
autoridade  competente,  assignando  um  termo  de  compromisso. 
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liÉte  çra^o  mi^  coiftada  da  data  da  registro,  que  é  obrijivtdrio,  da 
psatente  na  seci^tana  geral  do  cominando  Feg'ional. 

Art.  S8.  O  Governo  poderA  deolawir  sotn  offeito'fifuaiqu«r  no- 
meação, desdQ  que  o  nomeado  nfto  tonha  ainda  tomjtdo  jx^sso  de^en 
posto. 

Art.  á9.  O  offlcial  que  não  se  empossar  no  pra?»  marcado, 
ainda  aue  tenha  pago  o  sello  de  sria  patente,  incon^enl  na  p«irda 
do  posto,  salvo  Ne  solicitar  e  oHiver  proroçaçâo  para  aqneile  >im, 
dentro  dos  30  dtas  seguintes  ao  ultimo  do  primeiro  prazo,  «empre 
pe9a  meti  de  de4c  e  por  uma  só  vez,  on  dispensa  de  Isupso  de 
tempo  decorrido  para  o  fazerem,  quando  esgotados  esses  piuzoe. 

Art.  30.  O  official  que  perder  o  posto,  para  que  for  noflUMido 
ou  prjmovido,  por  falta  de  pagamento  de  sello  ou  de  poase,  AcatPi 
também  privado  ipso-^acto  ám  postos  que  anteriormente  tinha, 
salvo  se  dentro  do  prazo  legal  declarar  nâo  acceitar  o  neva  iio<» 
meaçSo  on  promoção. 

Art.  31 .  Os  commandantes  regionaes são  8ub9tituidos  em  «sas 
faltas  ou  impedimentos  pelo  chefe  do  seu  estado- maior,  e  e9t«*pelo 
coronel  commandante  do  corpo  mais  antigo  ou  que  for  designado 
pelo  Governo.  No  regulamento  que  expedir  o  Governo  estabelecerá 
as  regras  para  as  demais  substituições. 

Precedência 

Art.  32.  As  precedências  na  guarda  nacional  serão  reguladas 
pela  legislação  que  vigorar  no  exercito,  devendo  a  antiguidade  dos 
pastos  ser  contado  da  data  dos  respectivos  termos  de  posse. 

Do  serviço  da  reserva 

Art.  33.  Em  cada  comarca  on  município  havorrl  nm  on  mats 
batalhões  da  reserva,  com  a  mesma  organização  dos  da  activa. 
Esses  batalhõ&s  serão  compostos : 

a)  pelos  offlciaes  para  elles  nomeados,  na  forma  (istab^iocida 
para  os  da  activa,  que  tenham  mais  de  40  annos  de  Idade ; 

b)  das  praças  alistadas  nos  termos  da  lei  de  4  do  janeiro  de 
1908; 

c)  dos  oíficiaes  e  praças  transferidos  em  virtude  de  incapaci- 
dade physica,  julgados  pela  junta  medica,  incapazes  para  o  serviço 
activo.  As  praças  assim  transferidas  ahi  servirão  até  compIetai*em 
a  idade  exigida  pela  lei,  e  aos  officiaes  até  adquirirem  direito  a 
reforma. 

Art.  34.  Os  oiHciaes  e  praças  da  reserva  s )  cm  ca^os  ex- 
tremos serão  chamados  ao  serviço  extraordinário  de  aquartella- 
mento  e  mobilização,  flcandu  dispensados,  em  tempo  normal,  de 
todo  o  serviço  ordinário  de  revistas,  exercícios  e  manobras. 

jDo  serviço  medico 

Art.  35.  Em  cada  comarca  ou  município,  conforme  a  org«ni- 
saçfto  judiciarta  de  cada  Estado  ou  região,  haverá  uma  junfa  de 
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saúde  composta  de  ires  cirurgiões,  sendo  um  com  a  patente  de 
major  e  dous  com  a  de  capitão,  para  o  serviço  de  inspecções,  além 
<ios  que  forem  incumbidos  em  razão  de  sua  funcção.  Estes  officiaes 
ficarão  addidos  ao  estado-maior  dos  corpos  com  sede  na  comarca 
ou  municipio. 

Art.  36.  Na  Capital  Federal  e  nas  dos  Estados  haverá  uma 
junta  regional  de  saúde,  comi>osta  de  cinco  médicos,  um  com  a 
patente  de  tenente-coronol,  dous  com  a  de  msgor  o  dous  com  a  de 
capitão,  aflm  de  resolver  qualquer  duvida  occorrida  nas  actas  e 
resoluções  das  juntas  das  comarcas  ou  municípios  e  para  os  demais 
serviços  de  sua  pi*oíissão  nos  corpos  das  referidas  capitães  ou  onde 
estiver  o  commaadantc  de  região,  de  cujo  estado-maior  farão 
parte. 

Art.  37.  Esses  oíilciacs  serão  nomeados  sob  proposta  do  com- 
mandante  do  corpo  mais  graduado  e  antigo  da  comarca  ou  muni- 
cípio, ou  do  commandaotc  regional,  quando  se  tratar  da  capital,  o 
eseoliiidos  dentre  os  graduados  em  medicina  pelas  Faculdades  da 
Republica. 

Dos  conselhos 

Art.  38.  Haverá  na  Guarda  Nacional  os  seguintes  conselhos : 

1*»,  de  investigação  e  de  guerra,  para  conhecer  e  julgar  dos 
crimes  commettidos  por  offlciacs  e  praças,  quando  em  serviço ; 

2»,  de  disciplina,  para  conhecer  de  laltas  graves,  ausência  de 
oíBciaes,  inferiores  e  giiaidas,  por  mais  de  sois  mezes,  sem  licença, 
e  também  da  iuhabili  tacão  o  conducta  dos  mesmos  inferiores  e 
guardas ; 

3",  administrativo,  para  fiscalizar  a  roceita  o  despezas  dos 
corpos  e  dos  com  mandos  rcgionaes. 

Todas  esses  cjnselhos  serão  rogularaentado-3  por  decrclo  da 
Governo. 

Do  serviço  da  guarda  nacional 

Art.  39.  O  serviço  da  Guarda  Nacional  será  feito  exclusiva- 
mente dentro  do  território  de  sua  comarca  ou  municipio,  salvo 
quando  for  mobilizada  do  accòrdo  com  a  legislação  em  vigor  ou 
quando  se  tratar  da  conducção  de  preitos  da  milicia  ou  das  mano- 
bras annuaes  do  exercito  na  respectiva  circumscripçâo  militar. 

Art.  40.  O  serviço  da  guarda  nacional  consiste  em  ordinário 
e  extraordinário,  a  .saber  : 

a)  serviço  ordinário  coraprchende  as  formaturas  c  exercícios 
nas  épocas  determinadas  pelos  commandos  regionaes  e  de  mano- 
bras militares,  quando  determinada  pelo  Governo  ; 

b)  serviço  extraordinário,  aquartolamento,  mobilização  e  o 
mais  que  se  fizer  necessário  a  bem  da  ordem  j)ublica. 

Art.  41.  Os  serviços  extraordinários  só  terão  logar  por  ordem 
expressa  do  Ministro  da  Justiça,  quando  se  tratar  de  guarnição 
ou  alteração  da  oi*dem  publica,  precedendo  requisição  do  governo 
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dOB  BBtadoB,  quaado  a  elles  interessar,  ou  de  outras  autoridades 
competentes,  para  o  fazerem. 

Art.  42.  Somente  aos  offlciaes  6  permittido  rcunirem^^e  em 
qualquer  época,  em  escolhas  de  instruccão,  para  cumprimentos 
offlciaes  e  outros  ca  os  de  festas  publicas,  precedendo  sempre, 
porém,  convocação  ou  autorização  do  commandante  da  região. 

.  Art.  43.  Nenliutn  inferior  ou  guarda  poderá  se  apreseutar  era 
uniformo  senão  quando  a  serviço,  ou  em  razào  deile. 

Art.  44.  Os  inferiores  e  guardas  âómeute  etarão  sujeitos  á 
disciplina  militar  e  gosarão  das  vantagens  delia  decorrentes, 
quando  em  serviçi. 

Ari.  45.  A  guarda  nacional,  quando  nobilízada,  ficará  a  dis- 
posição do  Ministério  da  Guerra,  e  a  qual  será  apresentada  por 
unidades  tácticas  de  sec^  á  regimentos.  O  aquartelamento 
para  o  serviço  extraordinário  poderá  ser  collactivo  ou  parcial, 
percebendo,  porém,  offlciaes,  inferiores  e  guardas  os  mesmos  ven- 
cimentos estabelecidos  para  a  primeira  linha.  Durante  o  período 
das  manobras  annuaas  sómeute  perceberão  a  respectiva  e&apa. 

Art.  46  Quando  mobilizada  ou  aquartelada  qualquer*  força  da 
Guarda  Nacional  á  requisição  dos  governos  dos  Estados,  ficará  a 
disposição  dos  mesmos  governas,  á  conta  dos  quaes  deverâo  correr 
todas  as  despezas.  Neste  caso  os  offlciaes,  inferiores  e  guardas  terão 
os  vencimentos  de  accôrdo  com  a  tabeliã  da  força  estadual,  desde  o 
dia  do  aquartelamento  ató  ao  da  dispensa. 

Art.  47— A  Guarda  Nacional,  aquartelada  ou  mobilizada,  con- 
servará sempre  u  commaodo  de  seus  offlci<ies,  podendo  ser  com- 
mandada  por  offlcial  estranho  somente  quando  a  categoria  do 
commapdo  for  superior  ao  posto  do  mais  graduada  dos  offlciaes 
aquartelados  ou  mobilizados. 

Prazos  para  pagamento  de  séUo  e  posse  dos  respectivos-postos 

Art.  48— O  offlcial  nomeaJo  terá  os  seguintes  prazos  para  pa* 
gamento  do  sello  de  suas  patentes  em  qualquer  repartição  fiscal  : 

Capital  Federal,  dous  mezes. 

Espado  do  Rio  de  Janeiro,  três  mezes. 

Território  do  Acro,  Amazonas,  Matto  Grosso  e  Goyaz,  10  mezes. 

Os  demais  Estados,  cincos  mezes. 

Ebtes  pr.izos  serão  contadoi  da  data  da  publicação  do  decreto 
no  Dtario  Officia!  da  União. 

Art.  4d— Para  a  posse  terão  os  offlciaes  da  guarda  nacional  os 
mesmos  prasos  estabelecidos  no  artigo  anterior. 

Do  armamento,  fardamento^  etc  da  Guarda  Nacional 

Art.  50—0  armamento,  fardamento,  equipamento,  cometas  e 
tambores  da  Guarda  Nacional  serâo  sempre  fornecidos  pelo  Go- 
verno, distribuídos  por  occisião  dos  serviços  ou  exercícios  e  arre- 
cadados pelo  quartel-mestrado  geral  de  cada  região,  logo  que  estes 
terminem.  O  instrumental  e  demais  utensílios  das  bandas  de  mu- 
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'  Covenio,  sejam  approyeitados  nas  vagas  que  depois  se  abrirem* 
XKKleado  ^er  reformados  nos  mesmos  postos  os  que  por  idade  avan- 
çada ou  moléstia  incurável  se  acharem  impossibilitados  para  o  ser- 
viço. 

Art.  66.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional,  uma  vez  legalmente 
ompossados,  gosarão  de  todas  as  honras,  privilégios  e  isenções  con- 
feridas aos  offlciaes  do  exercito. 

Art.  67.  Os  commandos  regionacs  teriu>  cada  um  o  seguinte 
estado-maior:  um  corunel-cheie,  um  tenente-coronel,  um  major- 
mestre,  dous  capitã3s  ajudantes  de  ordens.  Também  pertencerão, 
como  addidos»  ao  estado-maior  dos  commandos  regionaes,  o  capi- 
tão oommantante  e  offlciaes  de  esquadrão  de  cavallaria  existente 
na  sede  daquelles  commandos. 

Art.  68.  O  processo  para  o  alistameato  e  chamamento  de  goar- 
'  das  aos  exercícios  e  serviço.^  da^  guarda  nacional  constarão  do  regu- 
lamento expedido  pelo  Qoverno. 

Art.  69.  Os  batalhões  organizados  de  accôrdo  com  esta  lei  se- 
rão commandados  por  coronéis  e  tenentes-coroneis,  sendo  aquelles 
na  prooorção  de  um  terço  para  cada  comarca  ou  município. 

Art.  70.  Ficam  mantidas  todas  as  disposições  relativas  á  guar- 
da nacional,  que  não  contrarirem  as  desta  lei,  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  3  do  julho  do  IQdS.-^Elysio  de  Araújo. 

O  Sx*.  Presidente— O  projecto  Uca  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

Si  nâo  ha  mais  quem  queira  usar  da  palavra  na  primeira  hora 
do  expediente,  vou  passar  á,  ordem  do  dia.  {Pausa). 

ORDEM  DO  DIA 

Ck)mpareoem  mais  os  Srs.  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de  Abran- 
<^hcs,  Joaquim  Pires,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Domingos  Gonçalves  Rodrigues  Dória,  Leovigildo  Filgueiras,  Vir- 
gilio  Lemos,  Rocha  Leal,  Pedro  Vianaa,  Leão  Veiloso,  (iraciano 
Neves,  Figueiredo  Rocha,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Teixeira 
Brandão,  Henrique  Borges,  Francisco  Bernardino,  Francisco  Bres- 
sane,  Mello  Franco,  Josino  d  ^  Araigo,  Nogujira,  Cincinato  Braga* 
Adolpho  Gordo,  José  Lobo,  Rodrigues  Alves  Filho,  Marcelio  Silva, 
Elyseu  Guilherme,  Soares  dos  Smtos  e  Pedro  Moacyr  (33). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Arnolpho 
Azevedo,  Octávio  Lessa,  Paula  Guimarães,  Aurélio  Amorim,  Fer- 
reira Penna,  Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  de  Serpa,  Arthur  Le- 
mos, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogério  Miranda,  Luiz 
Dominguos,  Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaides,  Paula  e  Silva,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Teixeira  de  Sá,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  José  Mar- 
«eliino,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaauias  Gonçalves,  iâstacio  Coimbra, 
'Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arro- 
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xellas  Galvão,  Jovinlano  de  Carvalho,  Joio  Santos,  Pedro  Lago, 
Neiva,  Prisco  Paraiso,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Pedreira 
Franco,  Pinto  Dantas,  Augosto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Odall)erto 
Pereira,  Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha,  José  Moiyardim. 
Torquato  Moreira,  Barbosa  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões 
MaroicJ,  José  Murtinho,  Balthazar  Bernardino,  Pidelis  Alves,  Pe- 
reira Lima,  Galvão  Baptista,  Francisco  Botelho,  Viriato  Masca- 
renhas, Bernardino  Monteiro,  Domingas  Penna,  Ribeiro  Junqueira, 
João  Penido,  João  Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique 
Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Carneiro  de  Rezende. 
"Woocesláo  Braz,  João  Quintino,  Mello  Franco,  Olitgario  Maciel, 
Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal, 
Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Serzedello  Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Carvalho 
Chaves,  Menezes  Dória,  Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier,  Diogo 
Fortuna,  Rivadavia  Corrêa  e  João  Abott. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Nogueira,  Cunha  Machado,  José 
Ettzebio,  Joaquim  Cruz,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas 
Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Josino  Menezes, 
Manoel  Bomfim,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Alciodo  Guanabara, 
Américo  Werneck,  Themistodes  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, 
Calogeras,  José  Bonifácio,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Axmeida  e  Do- 
mingos Mascarenhas. 

O  ®r,  I^residleiíte— Consta  da  lista  «la  porta  a  presença 
apenas  de  94  Srs.  Deput  idos.  Não  tia  numero  para  as  votações. 
Passa-sc  ás  matérias  em  discossão. 

E'  annuQciada  a  2"  discussão  no  projecto  n.  64  A,  de  1908,  au- 
torizando o  Governo  a  cobrar  somente  a  taxa  de  £  2  a  todo  o  vapor 
ou  navio  á  vela,  seja  qual  for  a  soa* tonelagem  ou  carregamento, 

Suando  demandar  qualquer  dos  portos  da  União  para  receber  or- 
ens  e  seguir  seu  uestino,  e  também  os  arribados,  podendo  domo- 
rar-se  até  10  dias  para  receber  provisões  e  combustivel;e  dá  outras 
providencias;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Finanças. 
Entra  em  di^çcussão  o  art.  !<>. 

O  Sr.  il^íToiífe^o  Costa—Poço  a  palavra. 

O  Sr.  Prei^idente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Allonso  Oosta»  felicita  o  honrado  autor  do  pro- 
jecto, principalmente  por  demonstrar  a  tendência  ás  boas  uormas 
legislativas,  propondo  em  lei  especial  as  medidas  que  a  Cansara  * 
está  acostumada  a  ver  figurar  sempre  em  lei  orçamentaria. 

Trata-se  de  facto,  de  um  assumpto  da  maior  importância,  qual^ 
é  facilitar  a  navegação  com  as  nações  estrangeiras,  abrir  com  a 

Vol.  Ill  é 
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maioz^faoilidad^  i»- 808008 'p(»ilc»^^itav69a«i^  é»  todos  oa  paúâs^ 
a^kfltasdo daaiiicMtas  tois c re^^lameatMos kupeeilioi e-emUamci» 
ci^adjóe  sempre  per  um»  tuagão  exagcerada  demneira.a^pareoir 
atóqua,  .aocnvoz  do  juaio  iateDesse  doe  portoB  nadonaes  seran 
<firaaqiLõado8  aos  aavioB  de  iodas  atí  aacioAalidadea,  timtei-se  íob^ 
mo  em  aíSnetar  das  nosam  aguas  e  dos  noisos  portos  a  navegação 
estrangeira. 

ET,  pois,  digXM)  de  toJo  o  ap^io  e  applaoso  o  projecto,  o^ja  dis- 
cussão o  orador  iaida  neste  momento.  Mas,  na  largaozi  das  dis* 
posições  contidas  no  referido  projecto,  tem  medo  que  ella  fira  o 
direito  das  associações  das  praticagens  que  fazem  grandes  áespe* 
zas  para  a  sua.  maautenção  e  sem  ou^o  auxilio  om  certos  porti» 
do  Brazil  a  navegarão  não  é  posaivei. 

Pretendendo*  portanto,  resaivar  esse  direito,  iembrou-ae  de 
apresentar  a  oiueada  q.ue  vae  eadere^^^r  a  S.  Ex.  o  Sr.  Presideate, 
felicitando  mais  uma  vez.  o  9mí*t  ào  pro^eoto  em  debate  por 
haver  desentrahado  das  «UJOterentoa  dispesiçõee  on^asieotaria»  de 
vários  annos  esta  disposiçlo  ^ue  inâantsatavelmeQte  é  salutar,  para 
trasformai-a  em  uma  lei  de  caracter  normal  e  permanente. 
(Muito  AoMíç  mjuitobem.) 

Yem  â.  masa,  é  li^la*  apoiada  e  podtaeoojttatinieate  om  dis*- 
eus^So  a  seguinte 

EMJStfDA. 

Ao  projecto  n.  64  A,  de  Í908 

Onde  cojvier  : 

Aoapt.  1^.  accrefcente-te:  respeitados  os  direitos  das  pratica- 
gens  de  accordo  com  respectivo  regniameato. 

Sala  das  sessões  3  de  julho  de  1908.--  A/fotu^  C^sta, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  dis^uss^  do 
art.  1*  o  sucessivamente  a  dos  demiis  artigos  do  projecto,  cuja 
votação  ílca  adiada. 

£*  aimusioiada  a  d*  di^cussãx)  do  projecto  n.  119,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  14:863$8S6  para  pagamento  a  D.  Ade- 
laide Nascimento  Torres,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Ninguém  pedindo  a  pxlavra,  6  encerrada  a  discumò  e  adiad^i 
a  votação. 

F/  annunciadi  a  3^  discussão  do  p/ojecto  n.  120,  de  1908,  auto- 
rizando o  Presivieute  da  Republica  a  abrir  ao  Mioisterio  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  23 :  6651789  par  a  pairamento  devido  a 
Boris  Fròrese  Josi  AntoJiio  de  Sotrza,  em  virtude  de  sentença  ju- 
di^iftna. 

Ninguém  pedínd j  a  palavra,  é  encerrada  a  discuassão  o  adiada 

a  Votaçjln. 
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O  (&ir.P:re«icleiite  —  Nada  ma}s  h»T6ndo  a  tratar,  tov 
iovantar  a  sessão,  designando  para  amanhã  a  segnii^e  ovédm 
do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  2  A,  de  1908,  autorizando  o  PresuteDte 
da  Republica  a  reformar  a  Repartição  Geral  dos  Correioà  (1^  diã- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  127,  de  1908,  relevando  da  prescripção, 
em  g.ae,  porventura,  tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marçpes 
da  Cunha,  para  que  possa  receber  a  quantia  do  5:954$838  de  orde- 
nado que  deixou  do  recolher,  como  juiz  do  direito  cm  dasponibili- 
dade,  oom  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (vide  projecto  n.  3^1, 
do  1907)  (!•  discussão) ; 

Votação  dofirojecto  n.  128,  de  I90S,  autorizando  o  Presidente 
da  RepUrblica  a  a/brir  ao  Ministério  da  Gtierra  o  credite  espeoial  do 
16OK)0^,  para  o<$c0r)?er  ás  despezas  com  a  instaliaçõui  eoiec^úe-< 
dl^Qtft  das  jmtas  de  a0i6tamento  o  de  sorteio  militapos  18^  «a* 
cttssãò)  ; 

Toilftçãodo  pi^djesto  n.  115,  de  19Ô8,  autoricond^o  PwMmto 
da  'Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inicrioras 
o  e^cto  de  3>^l$ft«^,  seipplemefftar  ás  verbas  94  e  £j  d»  aot.  2» 
da  lei  n.  1.841,  de  91  do  dezembro  de  1907.  paira  pa^amÉtotardo 
aiiífitfénte  ê^  vencimentos  oo]ieedido&  ás  poiiefras  das  FaenldttAss 
de  Nlodioina  do  Hfio  ée  Janeiífo  e  da  Baliia  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  12^,  do  1908,  autoirtzando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  conferente  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Hrazil,  Alcides  Rodrigues,  iioença  por  seis  mezes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saudfe  onde  lhe  convier  e  om  t^rorog^ 
çâo  de  anteriores  licenças  concedidas  pelo  Governo  (aisctissib 
uxlica)  ; 

Votação  do  projecto'  n.  130,  do  1908,  autorizando  o  PodetMSx- 
ecutivo  a  conceder  ao  Dr.  João  Nery,  inspector  sanitário  da  Dilrti^ 
ctoria  Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  coirt  ord^úadb, 
pava  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  unic^)' ; 

.  Votação  do  projecto  n.  95,  de  1908,  autorS4Ui<nde  o  Presideiíte 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  J^ustiça  e  Negócios  Interiores 
o  etfeme  extraordinário  de  5:4Q0$550  para  pagamento  dos  vos!<^'- 
msntes  devidos  ao  capitão  da  força  poiieiail  do  Distrieto  Fedeial 
JeséOicsvo  Bianchi  (3^  di^sussâo)  ; 

Votação  do  projtbct$  n.  4S  A,  de  1906,  aatortjsaado  o  Pre3i<^9ie 
da  RepubJlea  a  abrir  o  necessário  creiito  pa^  execução  da  ià 
n.  1.743,  de  3  de  outubro  de  1907,  que  elevou  os  vencimentos  doíi 
auxiliares  de  escripta  das  Capatazias  da  Alfandega  da  Capitsd  Fe- 
deral, comparecer  o  emenda  additiva  da  Commissão  do  Finanças 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  E,  de  1908,  redacção  para  nova  dis- 
cussão da  emenda  approvada  e  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  451  B,  de  1907,  equiparando  os  vencimentcxs  do  cartorário 
do  Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do  cartorário  do  Tbo- 
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aouro  Nacional  e  do  seu  ajudante  (vide  projecto  n.  17,  de  1908  (dis* 
cussfto  única)  ; 

Votação  do  projecto  n .  112  a,  de  I908«  do  Senado,  concedendo 
àeis  niezes  de  licença  ao  Dr.  Kpitacio  Pessoa,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúdo  onde  lhe  convier  ;  com  pa:'eceros  das  Commissoes  de 
Petições  e  Poderes  e  do  Finanças  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  ir.  113  A,  de  1008,  do  Senado,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  João  Dods- 
wortb,  juiz  da  Corte  de  AppoUação,  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  para  tratamento  de  saúde  onde  lhe  convier ;  com 
pareceres  das  Commissoe<  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças 
(discossao  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1008,  autoriíando  o  Gover- 
no a  ?obrar  somente  a  taxa  de  £  2  a  todo  o  vapor  ou  navio  a 
vela,  seja  qual  for  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  de- 
mandar qualquer  dos  portos  da  União  para  reoeber  ordens  e  seguir 
seu  destino, e  também  os  arribados,  podendo  demorar-se  até  10  dias 
para  reoeber  provisões  c  combustivei ;  e  dá  outras  providencias  ; 
com  parecer  o  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  119,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  14:863$8^,  para  pagamento  a  D.  Adelaide  Nasci- 
mento Torres,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (3*  discussSo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  120,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário do  23:r)25S780,  para  pagamento  devido  a  Boris  Frères 
e  José  António  de  Souza,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria  (3*  dis- 
cussão) ; 

2*  dkcussaodo  projeoío  n.  114,  de  1908,  mandando  contar  ao  2* 
tenente  machinista  de  4^  classe,  reformado.  Cândido  Joaquim  de 
Alnoteida,  o  tempo  em  que  o  mesmo  serviu  como  operário  do  arse- 
nal de  marinha;  com  parccerercs  das  Commissõps  de  Marinha  e 
Querra  e  de  Finanças; 

3*  discussão  do  projecto  n.  4*^  H,  de  1908;  reJacçao  para  3* 
discussão  do  substitutivo,  approviido  o  destacado  na  2^  discussão, 
do  projecto  n.  42,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  600$,  supple* 
mentarã  verba  1&— Alfandegas,— do  art.  29  da  lei  n.  1841,  de  31 
de  dezembro  de  1907,  para  occorrer,  no  actual  exercicio,  ao  pagar 
mento  dos  vencimentos  qua  competem  a  um  dos  sargentos  dos  guar- 
das da  Alfandega  de  Santos,  (Vide  projecto  n.  42  A,  de  1908). 

Levanta-se  a  .«^essão  ;i  1  liora  da  tarJe. 


SESSAO  BM  4  DE  JULHO  DB   1908  98 

49»  SESSÃO  KM  4  DE  JLLIIO   DE   1908 

Presidência  do  Sr/Thoynaz  Áccioly  (2^  Vice-Presidente) 

Ao  meio  dia  e  15  mlautos  procede-se  á  chamada,  a  que  respon- 
dem 08  Srs. :  Carlos  Peixoto  Filho,  Thoraaz  Accioly,  Sá  Freire,  Aa- 
tonio  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Ferreira 
Penaa,  Justiniano  Serpa,  Agripino  Azeveio,  Cunha  Machado,  Joa- 
quim Pires,  Waldemiro  Moreira,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso» 
José  Peregrioo,  Castro  Pinto,  Júlio  de  Mello,  Apolinaria^aranhão, 
Pedro  Vianna,  Elpidio  de  Mesquita,  Leão  Velloso,  Bernardo  Horta, 
Barbosa  Lima,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Viaona  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Rodolph  j 
Ferreira,  João  Luiz  de  Campos,  Leite  de  Castro,  Antero  Botelho, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Christiano  Brazil,  Mello 
Franco,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Ferreira 
Braga,  Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  Joaquim  Augusto, 
Altino  Arantes,  Palmeira  llippei*,  Eduardo  Sócrates,  Elyaeu  Gui* 
Iherrae,  Henrique  Valga,  Wcnceshlo  Kscobar,  Diogo  Fortuna,  Eva- 
risto do  Amaral,  Antunes  Maciel,  Cassiano  do  Nascimento  e  Do* 
mingos  Mascarenhas  (55). 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  observações  appr^jvada  a  act  i  da  sessão  antece- 
dente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoílceio  de  Campos,  Passos  Mi- 
randa, Costa  Rodrigues,  Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Sérgio 
Saboya,  Frederico  Borges,  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  José 
Bezerra,  Prisco  Paraizo,  José  I^^nacio,  Paula  Guimarães,  Garcia 
Pires,  Graciano  Neves,  Heredia  de  Sá,  lOlysio  do  Araújo,  Calogeras, 
Josino  de  Ar.^ujo,  Caraillo  Soares  Filho.  Lamounier  Godofredo, 
Adolpho  Gordo,  José  Lobo,  Hormenogildo  do  Moraes,  Germano. 
Hassfocher,  Simões  Lopes  o  João  Abbot  (27). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Amolpho  Azevedo,  Octávio  Lessa,  Aurélio  Amorim,  Jorge 
de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério 
Miranda,  Luiz  Domingues,  João  Gayoso,  Gonçalo  Souto,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaides,  Paula  o  Silva, 
Esmeraldino  Bandeira ,  João  Vieira,  José  Marcellino ,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Mala'|uias  Gonçalves,  llstacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  João  Santos, 
Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Virgílio  Lemos.  Be  -nardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Rooha  Leal, 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  Odalborto 
Fereirs,    S»!vador  Pires,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim, 
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Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  JosO 
Mortinho,  Balthazar  Bernardino,  Fidelis  Alves,  Pereira  Lima, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Paulino  de  Souza,  Francisco 
Botelho,  Saoino  Barroso,  \'iriato  Mascarenhas.  Bernardo  Monteiro. 
Dominfo»  Peuna,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  João 
Penido,  Henrique  Salles,  Joao  Luiz  Alves,  Bernardos  de  Faria, 
Carneiro  de  Rezende,  ^Vcncf;sláo  Braz,  João  Quintino.  Rodolpho 
Paixão,  Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetano,  Kpaminandas  Ottoni, 
C^rioB  Gareia,  Nogueira  Ja?uaribe,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Car- 
valhal, Álvaro  de  Carvalho,  Kloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Bra^a,  Rodolpho  Miranda,  Francisco  Romeiro,  Valoi^  de 
C&atro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Sei'zedeIlo  Corrêa,  Alencar  Gui- 
marães, Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  MenQ;5es  Dória,  Vidal 
Ramios  Júnior,  José  Carlos,  Campos  Cartier,  Nabuco  de  Gouvêa, 
Hoioero  Baptista  e  Rivadaviu  Currêd. 

K  sem  eausa  os  Srs.  António  Nogueira,  Ji.sé  l*:uzebio,  Dunsheede 
Abrancbes*Joaquim  Cruz,  João  Lopes, Kloy  de  Souz.^  Juvenal  Lamar- 
tia»«  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminoodas  Gra- 
oiaá^tEazebio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Rodri<<ues  Dória,  Josino 
MeAezes,  Manoel  Bomílm,  Mello  Mattos,  Irineu  Machada,  Figuei- 
redo Rocha,  Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Américo  Wernuck, 
Themidtocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Astolpho  Dutra,  Josi' 
Bonifácio,  Costa  Juuior,  Xavier  do  Almeida,  Marcello  Silva,  Costa 
Marques,  Soares  dos  Santos  c  Pedro  Moacyr. 

OISr.  €^ái  Freire  (í"  Secretario)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

kxi>í:diexti-: 
(Wãcioe: 

Do  Sr.  1®  Secretario  <!«>  Senado,  de  8  do  corrente,  communi- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data  enviou  á  sancçãò  a  pro- 
posição desta  Camará  mandando  reverter  ao  serviço  activo  do 
exercito  o  general  de  brigada  reformado  Dionysio  Evangelista  de 
Castro  Cerqueira.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  ;>  do  corrente,  communicando  que  o  Se- 
nado adoptou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  presidencial  a  ppopo- 
siçio  destdb  Camará  autorizando  o  Governo  a  conceder  um  aoo^.  4íb 
liceoça  ao  procurador  da  Ropublica  na  secção  do  biotadí)  Uj  Mara- 
nhas bacharel  João  Vieira  de  Souza  Filho. -«-Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communicando  que  foi  saaecio- 
nada  a  Resolução  do  Congresso  Nacional,  da  qual  enviou  um  dos 
antographos,  concedendo  a  D.  Emilia  Seabra  Machado»  viuva  do 
guardn  civil  Augusto  Peregrino  Alves  Machado,  a  peosão  p&ensal 
QB  M|.-*Iaielrada.  Ao  apchivo* 

Do  caesmo  senhor,  de  igual  data,  oonmiuaieando  qaQ  o  $69^ 
adi9Ptotte  nessa  data  enviou  ú  s^iiocvão  preside  acial  a  pjfopiípiçã^ 
derta  Geiaiara,  autorizando  a  abertura  do  eredito  ext^FdúHii^io 
de  4!âOQt,  ouro,  para  occorrer  a  deapeza  com  o.  pi^ivio  (jb»  im* 
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gem  conferido  ao  Dr.  João  Moreira  àe  Mello  Magaih&co.  •— In- 
teirada. 

Do  mesmo  Senhor  do  igual  data,  coramunicando  que  o  Senado 
adoptou  e  nessa  data  envia  á  sancção  presidencial  a  proposição 
desfa  Camará,  abrindo  o  credito  de  4:200$  para  pagamento  do 
premio  do  yiagem  ao  Dr.  Colesiiao  fiourrool.—Iat eirada. 

Do  mesmo  Senhor  de  igual  data,  commnnicando  qne  o  Senado 
adoptou  e  nessa  data  oayiou  a  ssmcçSo  presideneial  a  proposição 
desta  Camará  autorizando  o  Gorerno  a  abrir  ao  Miaisterio  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  48:357$387,  destinado  ao  pa- 
gamento devido  ao  Dr.  Paulo  Martins  POnrtes  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria.— Inteirada. 

De  mesmo  Senhor  de  iguai  dsta,  cammuaieando  que  o 
Senado  adoptou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  presidencial  a 
proposição  desta  Camará  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
48:3C0$080  para  pagamento  do  vencimentos  devidos  a  diversos 
officiac;  da  brigada  policial  e  relativos  aos  annos  de  1905,  1006  e 
1P07.— Inteirada. 

Dj  moãmo  sonlior,  de  igual  duta,  communicando  que  o  Senado, 
em  sessão  de  20  do  mez  ando,  não  pode  dar  o  aeu  afisaaiimento  á 
propoi^içâo  d  sta  Camará  autorizando  o  Governo  a  conceder  um 
anno  du  licença,  ooiíi  ordenado,  ao  promotor  publico  do  departa- 
mento do  ^U  to  Purús  Dr.  Manoel  Felippe  de  Souza  Leão  para 
tratar  de  sua  saúde.— Inteirada.  Ao  arcliivo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commuQicaado  que  o  Seaado, 
om  sessão  de  30  do  mez  findo,  não  pôde  dar  o  sou  asBentijneDto  ã 
proposição  desta  Gamara  autorizando  a  abertura  do  cradlto  de 
9: 13^^333  para  pagamento  do  soldo  que  ct/mpete  a  vários  oAciaes 
de  marinlia  por  terem  paíísado  pari  a  reserva. — Inteirada.  Ao 
archivo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Neí?o?»ios  interiores,  'lo  2  do  corrente 
f»nviandct  a  segninto  : 

BCJBNSAGB3I 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Traasmitto- vos,  afim  de 
que  vos  digneis  de  tomar  na  deviiia  consideração,  os  officiosdo  pre- 
sidente do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  qu  ^es  solicita  os  recursos 
necessários  para  reorganizar  a  respectiva  «secretaria  e  provar  a 
outras  despezas. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  190^. — A /f^nêo  Augusto  Moreira 
Penna,—i\'  Commissào  de  Finanças. 

Requorimento  de  Elisa  d^Rè|*ò  Bai^09  de  XMierda  peiwdo  uma 
pensão .  — Gommissão  de  Finanças . 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  144  —  1908 

Detennina  que  não  seja  expulso  do  território  nacional  o  estrangeiro 
que  for  casado  com  mulher  brazileira  ou  que  tiver  filho  brazi- 
leiro;  com  parecer  da  CommisãOo  de  Constituição  e  Justiça  e  voto 
em  separado  do  Sr,  Germano  Hasslocher 

(Vide  projecto  n.  195,  de  1907) 

A  lei  n.  1 .641,  de  7  de  janeiro  de  1907,  definiu  a  residência  de 
que  o  preambulo  do  art:  72  da  GoQstituiçâo  da  Republica  falia 
como  condição  da  plena  equiparação  áf^  nacionaes  e  estrangei  os, 
sob  o  ponto  de  vista  das  garantias  cssonciaes  dos  direitas  concer- 
nentes á  liberdade,  ã  segurança  individual  e  ã  propriedade . 

No  seu  art.  3°,  estabeleceu  a  mnsma  lei  o  prazo  de  dous  annos 
como  critério  da  condição  de  residência  a  que  se  refere  a  disposição 
coQstitucion  il,  acima  citada,  no  que,  sem  duvida  al/uma,  serviu  ã 
ordem  social,  sem  causar  o  menor  detrimento  aos  princípios  libe- 
raes  da  nossa  organização  politica. 

Sem  embargo,  não  parece  justo,  nem  de  ordem  a  consultar 
legítimos  interesses  da  sociedade  que  estrantrelros  casados  com 
brazileiras,  ou  que  jã  tenham  filhos  brazileiros,  possam  ser 
expulsos  do  território  nacional,  i)or  lhos  faltar  a  condição  da 
residência  de  dous  annos ;  e,  como  natural  consectario  impoe-se, 
portmto,  a  providencia  exarada  no  projecto  n.  195,  de  1907« 
que  foi  apresentado  á  consideração  d%  Ca  nara  dos  Deputados  pelos 
Srs.  Altino  Arantes,  Adolpho  Qordo  e  outros  illustres  membros  da 
deputação  paulista. 

A  regra  é  justa,    mas  a  excepção  não  é  menos  justa. 

Expor  aqueila  é  render  implícito  preito  de  homenagem  á 
8ab3doria  do  legislador;  e  enunciar  esti  é  reiterar  essa  homena- 
gem, e,  ao  mesmo  tempo,  invocar  a  solicitude  da  legislatura 
para  medida,  que  raveste  o  mesmo  cunho  de  sabedoria  e  se  nos 
afigura  apenas  complementar  da  que  foi  consagrada  na  lei  n.  1.641, 
de  7  de  janeiro  de  1907. 

Dada  a  preoccapação  que  tem  o  poder  publico  no  Brazil  de 
attrahir  o  concurso  estrangeiro  para  a  obra  cqmmum  do  progresso 
nacional  e  do  povoamento  do  solo  brazileiro,  ninguém  dirã  que 
a  providencia  excepcionalmente  instituída  em  favor  do  immi^ante 
que  casa  com  mulher  brazileira  ou  que  jã  tenha  filho  brazileiro, 
não  seja  de  natureza  a  concorifer  poderosamente  para  a  «solução 
dos  problemas  acima  alludidos,  e  em  que,  com  tanto  vigor,  si 
empenha  a  administrarão  da  Republica. 

Somos,  em  consequência,  de  parecer  que  se  adopte  o  projecto, 
o  qual  íbi  assim  formulado: 
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Art.  1.*  Não  pôde  ser  expulso  do  território  nacional  o 
estrangeiro  que  for  casado  com  mulher  brazileira  ou  que  tiver  íilbo 
brazileiro. 

Art.  2.«  Fica  revogada  a  ílisposição  do  art.  3"*  da  lei  n.  1.641, 
de  7  de  janeiro  do  1907. 

Sala  das  sessões,  23  de  .junho  de  lOÒS. —Frederico  Borges^ 
presidente  interino. — Álvaro  de  Carvalho,  relator. — Paulino  de 
Souza, —  Henrique   Borges. — Pedro  Vianna,-—Gert*iano  Easslocher, 

Não  posso  dar  o  meu  assentimento  puro  o  simples  ao  projecto 
firmado  pelos    illustrcs  representantes  por  S.   Paulo,   sem  me 

Í)revalecer  da  occasião  para  firmar  o  meu  modo  de  ver,  quanto  íi 
ei  n.  1.641,  de  1907,  uma  vez  que,  dui*anto  a  sua  discussão,  estive 
afastado  da  Camará,  por  motivo  de  moléstia. 

A  opportunidade  para  registrar  o  meu  solem ne  protesto  contra 
a  dita  lei,  fúndamentando-o,  oflferece  esse  projecto,  cuja  adopção 
subscrevo,  por  ser  elle  um  dos  meios  de  minorar  uma  lei  inconsti- 
tucional, deshumana  e  que  na  pratica  tem  sido  um  instrumento 
dessa  tyrannia  policiai  que  a  falta  de  critério  de  seu  verdadeiro 
executor  esticou  de  um  modo  assombroso. 

Eu  sou  em  absoluto  contrario  a  toda  lei  de  expulsão  de  es- 
trangeiros, medida  que  só  excepi;ionalmeute,  sul)ordinada  ao  prin- 
cipio do  salus  populi  suprema  lex,  poderia  sor  explicada. 

Não  discutirei  a  metapbysica  da  chamada  soberania,  á  qual  se 
pretende  que  seja  inherente  esse  direito  que  so  dotem,  quando 
muito,  deante  da  cortezia  internacional  de  umu.  satisfação  ao  paiz 
de  origem  do  expulso,  em  nome  do  comitas  geniium,  mas  que  recusa 
toda  e  qualquer  satisfação  ao  individuo  objecto  da  medida  ex- 
cepcionai. 

Bem  sei  que  é  corrente  este  suppusto  direico  de  expulsão  que, 
si  nào  ó  regulado  em  todos  os  paizes,  nem  mesmo  escripto,  como 
sacoede  na  Áustria,  na  Grécia,  em  Portugal  e  nos  Estados  Unidos, 
nem  por  isto  deixa  de  ser  uma  medida  frequentemente  applicada 
nelles. 

Excepção  soberba  faz  a  Inglaterra,  o  paiz  clássico  da  liberdade, 
da  regulamentação  sabia  da  ordem,  confiado  na  lei  e  nos  seus 
executores,  sem  as  mesquinhas  distincçõe8  de  nacionalidade  para 
reprimir  osatteatados,  sejam  ellesquaes  forem. 

E  a  coaseiencia  desse  grande  povo,  mais  forte,  porventura, 
pela  sua  admirável  organização  politico-social,  do  que  pela  sua  pu- 
jança económica,  não  tolerou,  sinão  como  medida  transitória,  uma 
solução  de  continuidade  na  tradição  de  sou  prof\mdo  respeito  pelo 
direito,  como  principio  soberano  regulador  de  sua  existência. 

Umji  lei  de  excepção,  de  curta  duração,  embora,  afiligiu  tão 
proítindamente  a  alma  da  nação,  que  bem  depressa  ella  teve  de 
desapparecer  como  superfet£Mão   intolerável  nos  seus  costumes 


Mas,  embora  se  tomasse  corrente,  entre  outras  nações,  o 
direito  de  expuLuLo,  o  caracter  excepcional  da  medida,  tio  grave. 
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«affoctaado  oa  sua  osseooia  o  principio  da  «olidariedado  humana, 
esaas  nações  quizeraia,  pela  razão  mesmo  da  excepctooaiidaíde  da 
medida,  ccrcal-a  do  garantia>  que  evitassem  os  abusos,  os  exeeasos 
de  poder  a  que  são  arrastados  od  iaoompetentes,  quando  iavei»tidos 
do  uma  parcoUa  de  poder. 

Principio  não  mais  discutido  de  que  toda  a  policia  tende  a 
abosar  da  somma  de  a  atribuições  que  lhe  é  conferida,  nenhum 
^YO  cnlto  deixa  entregue  a  ella  uma  intervenção  directa  em 
matéria  tão  ponderável  o  a  expulsão  de  estran joeires  é  confiada  a 
quem  possa,  com  mais  seguro  critério,  agir,  em  casos  em  que 
ella  tenha  de  ter  logar. 

Ou  então,  a  intervenção  da  policia,  quando  tolerada,  deve  am- 

Sarar-se  no  prévio  julgamento  dos  tribunaes,  onde  a  defesa  do 
ireito  em  jogo  não  Uca  ã  discreção  de  beleguins  a.iustado s  para 
acalmarem  os  Ímpetos  da  neurasthenia  de  autoridades  que  tenham 
um  olho  só  para  ver  delinquentes,  sem  outro  olho  que  veja  o 
direito. 

Ku  não  contesto  c^ue  em  face  do  egoísmo  nacional,  manifes- 
ta^ de  inferioridade  coUectiva,  como  é  no  individuo  singular, 
possa  ser  defendido  esse  direito  de  expulsão.  Ha  até  quem 
niUe  em  diroito  de  nacionalizar  tudo,  com  me  .cio,  industrias, 
exercício  de  profissJjes  liberaes,  ef.c.,  etc  : 

Ha  para  tudo  raciocínios,  desie  que  raeiocinio  seja  a  fiu^ul- 
dadeque  cada  um  tem  de  fazer  a  sua  gymnastica  de  espirito. 

Nao  vale  a  pena,  porém,  provocar  a  pobreza  de  espirito  da^sa 
casuística  insujgportavcl  e  iri*itante,  desde  que  possamos  eo- 
eerrar  a  discussão  do  assumpto  dei^tro  da  lei  fundamental  que 
rege  a  nossa  sociedade  politica  :  a  Coastituição. 

Esta  nos  dou  uma  republica,  embora  não  nos  desse,  desde 
logo,  a  educação  republicaaa,  que  se  poderá  fluser  com  o  tempo, 
dissipada  a  anarchia  dos  espíritos  desorientados,  mal  comprehen- 
dendo  a  verdadeira  e  sã  politica,  subordinada  a  regras  rigoresas 
de  uma  ethica  inHoxivel. 

O  methodo  é  difllcilimo  de  havel-o  e  mesmo  aquelles  qae 
suj^unham  ter  traçado  para  si,  no  estudo  o  exposição  dos  phe- 
nomeuos  soemos,  um  methodo  seguro  de  apreciarão,  para  coo- 
elusões  lógicas,  tei^m  desgarrado,  eahindo  nas  concepções  a  priori, 
como  disto  dão  testemuotio  e^criptores  da  ordem  de  om  Taine,  de 
um  Spencer,  este  completamente  desnorteado  nos  seus  prineipias 
de  aociologiu,  sQia  embargo  de  sua  aáimiravel  introdaoção  á 
seiencia  social. 

Surgem  os  improvizados  legisladoras,  traçando  no  papel  «  a 
esmo,  as  mais  absurdas  concepções. 

Cada  qual  jiUgarse  habilitado  a  avançar  proposições-sem  Jbase  e 
a  dissertar  abstractamente  sobro  regimen  politico,  desprexandao 
estaáo  correlativo  de  civilisação. 

A  idéa  de  direito  comprime-«e,  yae-se  reduzindo  eadarez 
mais»  em  vez  de  proeegair  na  sw  mávdift,  .para  .fioafandir^e  com 
a^aoiso  do  dever. 
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8im,  o  direito  parece  deixar  de  exprimir  o  ideal  de  justiça  para 
que  tende  o  direito  positiTo,  fonte  das  leis  humaaas,  sentimento 
ci^  proftodeza  ou  Inten^dade  é  tal  que  o  aome  que  o  exprime,  no 
^izer  deStuart  Mi-IL  evocado  com  uma  rapidez  que  fal-o  confundir 
com  um  instincto. 

A  injustiça  pódc  estar  n:\s  leis  e  desde  então  elZa^  serão  tudo 
menos  o  direito. 

Na  tragedia  de  Sophoclee,  Aatigrooa,  aeouisada  dbe  ter  violado  as 
lais  de  Cróon,  appeiia  para  as  leis  nâo  escriptas  e  eselama:  «fiUi 
nao  aoreditava  que  aa  tuas  ordens  tivessem  força  para  que  as  leis 
Bâo  escrip^as,  mas  impercoiveis,  emanadas  doa  deoses,  devessem 
curvar-se  deante  do  um  mortal .  Não  existem  de  hoje,  nem  de  hon- 
tem  ;  são  eternas  e  ninguém  lhes  conhece  as  fontes». 

Platarcho  perguntava  quem  obrigaria  o  príncipe.  A  lei,  mas 
não  essa  lei  escripta  nos  livros,  gravada  na  madeira,  mas  a  lei 
innata,  a  que  vive  no  fundo  da  consciência  humuua,  a  razão. 

Estes  coneeitos,  lembram-os  admirável  escriptor  que  se  bate 
contra  os  egoísmos  torpes  presidiado  os  iie^^tinos  da  humanidade, 
evocando  o  passado,  tempos  distante^  perdidos  nos  séculos  ,;que  ae 
foram,  para  mostinir  que  já  então  o  mundo  sonhava  com  um  i4eal 
de  iustiça  qi^e  concebia  como  um  conjuncto  de  leis  reveladas  pela 
oraem  do  mundo  e  pela  natureza  do  homem. 

E  nós  tivemos  uma  hora  solemne  em  nossa  historia  em  que  pi*e- 
valeoeram  estas  nobres  idéas  e  íoi  isto  quando  se  elaborou  a  Consti- 
tuição, código  fundamental  da  nação,  quando  o  Brazil,  despran- 
deodo-se  de  um  regimen  artlMal  e  contrario  aos  seus  sentimentos, 
assentava  as  bases  de  uma  nova  organização  politica. 

Nessa  hora  atávamos  a  humanidade  coiqo  a  grande  Ustmllia  em 
que  se  diluem  ou  se  fkindem  todas  as  aggreraia^^íes  sob  a  égide  de 
um  principio  universal  de  justiça. 

Escrevemos  então  o  código  dos  direitos,  confiados  na  ordem, 
esperando  tudo  desta,  sem  os  vãos  temores  que  etftiiaarbam  e  déetam 
as  medld:'.s  de  excepção. 

Fomos  o  primeiro  povo  que  estabeleceu,  como  regra,  o  arbitra- 
mento para  a  solução  de  nossos  conílictos  internacionaes,  dando 
assim  u  tcíítemunho  solemnissirao  de  que  sô  nos  inspiravam  senti- 
mentos de  fraternidade  l^ara  com  todos  os  povos  do  Universo. 

Os  eoQsstituitttes  ftizaram  bem  que  não  distinguiam  entre  na- 
cionaes  e  estrangeiros  quando  tiveram  de  fazer  decltiração  de 
direitos,  e  dahi  o  art.  7é  : 

cA  (Constituição  assegura  a  brazileiros  e  estraiigetros 
residentes  no  paiz  a  inviolabilidade  dos  direitos  concer- 
nentes á  liberdade,  A  segurssnça  iadividtt.^!  é  a  pro- 
priedbtdc. 

São  iguaes  os  direitosi,  pela  nossa  OnstitoíQlk»  0  itoda  4i»ti<ie«io 
posterior  não  ú  sinao  o  falseamento  da  lei  basina.  • 


^  ANXABS  DA  CAMARÁ 

Foi  mais  clara  ainda  a  Constituição,  roais  adcante,  dizendo: 

<Em  tempo  de  paz,  qualquer  pôde  entrar  oo  território 
nacional  ou  delle  sabir,  com  a  su^  fortuna  e  bens,  quando 
lhe  convier,  indepeadeotemente  de  passaporte. 

Isto  está.  na  Constituição,  bem  explicado...  pôde  entrar  ou 
sahir,  quando  lhe  convier, , 

Mas  a  Constituição  cedeu  lo?ar  a  uma  Jei  absurda,  contraria 
-ao  direito  das  gentes,  em  virtude  da  qual,  o  estrangeiro,  em  casoe 
regulados  por  essa  lei,  pôde  ser  obrigado  a  sahir  do  Brazii  quando 
'Convier  á  policia,  que  para  isto  tem  agentes  ou  propostos  para 
tudo. 

Confrontom-se  bem  os  dous  textos  do  lei,  a  Constituição  e  a  de 
lixpulsão.  Aqui  vão  : 

Constituição  Lei  de   expulsão 

Em  tempo  de  paz  qualquer  O  Pcder  Executivo  pôde  ini- 
pôde  entrar  no  território  *na-  pedir  a  entrada  no  território  da 
cional  ou  delle  sahir,  com  a  «ua  Republica  a  todo  estrangeiro 
fortuna  e  bens,  quando  lhe  con-  cujos  antecedentes  autorizem  a 
vier.  incluíl-o  entre  aquelles  a  que  se 

referem  os  arts.    1«  e  2*'  desta 

lei. 

Uma  destas  duas  leis,  antagónicas  entro  si,  deve  ceder  á  outra. 
Qual  ?  A  Constituição  ou  a  outra  ?  ^ 

Na  pratica  é  a  Constituição,  que  ô  lettra  morta,  porque  ella, 
que  assegurou  a  todos  a  livre  sabida  do  território,  como  a  livre 
entrada  nelle,  ô  violada  por  essa  lei,  que  ainda,  para  cumulo,  de- 
generou em  arbítrio. 

E  com  eífeito  :  o  art.  3®  delia  diz  que  a  expulsão  por  vagar 
bundagem,  mendicidade  o  lenocínio,  terá  logar,  quando  verificada 
a  cau^a  competentemente. 

Em  direito  as  expressões  teem  rigor  technico. 

Competentemente  vem  de  competência  e  competência,  em  sentido 
. juridico,  é  jurisdicção,  no  sentido  lato. 

Jurisdicção  vem  éò  júris  dicere. 

De  modo  que,  quando  a  lei  falia  em  Daicto  competentemente 
verificado,  tem  em  vista  dizer  que  esse  í^to  deve  ser  verificado 
por  aqnella  pessoa  a  quem  confiou  a  lei  a  attribuição  de  verificar 
•esse  mesmo  fticto— Júri*  dieere. 

Para  isso  creou-se  o  processo,  a  instancia,  onde  o  facto  se 
discute  e  se  apura  e  é  nnalmenie  resolvido— competentemente 
verificado. 

Vagabundagem,  mendicidade  são  AM^tos  que  a  nossa  lei  crimi- 
nal menciona  como  passíveis  de  pena,  assim  como  o  leaocinio*  Mas 
a  constata^  ou  verifica^  desses  factos  ó  confiada  a  pessoas  de- 
"terminadas,  investidas  da  competeocia  para  sua  verificação  e  essas 
pessoas  são  os  juizes. 
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Só  o  jaiz  pôde  verificar,  competentemente,  as  accnsações  de 
mendicidade,  vagabundagem  e  lenocinio. 

Ninguém  mais ! 

Entretanto,  não  ha  uma  só  expulsão,  fundada  em  taes  motivos, 
que  haja  sido  competentemente  verificada. 

Os  processos  são  feitos  na  policia,  onde  a  instrucção  é  a  mai» 
irregular,  sem  formalidades,  atropelladamente,  depondo  um  pes- 
soal suspeito,  ás  ordens  da  policia,  prestando-se  a  tudo,  suppri- 
mido  o  direito  de  deíésa. 

E  a  isto  se  conveiu  chamar  de  verificação  competenie. 

Dahi  as  expulsões  em  massa,  a  injustiça,  a  iniquidade !  ' 

Outra  cousa  mais:  diariamente  os  joroaes  noticiam  qua  a  po- 
licia marítima  impediu  o  desembarque  deste  ou  daquelie  estran- 
geiro. 

Depois  da  violação  da  Constituição,  que  esse  estrangeiro  leu  e- 
na  qutil  viu  que  em  tempo  de  paz  quálqiter  pôde  entrar  no  paiz, 
independentemente  de  passaporte^  livremente^  e  X)or  isto  embarcou, 
para  cá,  acreditando  na  pobre  Ck>nstituição,  é  ainda  a  policia  ma- 
rítima que  se  arvora  em  poder  executivo. 

A  lei  diz: 

<0  Poder  Executivo  pôde  impedir  a  entrada. .  .> 

A  Constituição  diz  que  o  Poder  Executivo  exerce-o  o  Presidente 
da  Republica. 

Mas  a  policia  marítima  impede  o  desembarque  de  estrangeiros^ 
de  forma  que  um  acto  de  tanta  magnitude,  de  Ião  brande  impor- 
tância, está  á  disposição  de  agentes  subalternos  da  policia ! 

E  não  são  sô  noticias  de  jornaes  q^ie  provocam  esta  estranheza,. 
quanto  ao  exercício  de  uma  attribuiçao  que  a  tal  lei  conferiu 
eachisivamente  ao  Poder  Executivo,  ao  Presidente  da  Republica,. . 
portanto. 

E*  o  próprio  chefe  de  Policia,  que,  em  seu  relatório,  deste  anno,. 
á  pagina  73,  nos  diz,  a  nós  Deputados,  que  a  policia  marítima 
impediu  o  desembarque  de  estrangeiros. 

E  ahi  está  a  que  ponto  degenerou  a  Constituição:  da  ampla 
liberdade  que  ella  confere  a  quem  quer  que  seja  de  entrar 
livremente  no  paiz,  independentemente  de  psússaporte,  chegamos 
ao  extremo  de  simples  agentes  de  policia  impedirem  o  des- 
embarque do  quem  bem  lhes  parece,  sem  processo,  só  porque 
estes  agentes  affirmum  que  se  trata  de  mendigos,  vagjtbundos  o 
caftens. 

Os  que  amam  a  Republica  e  que  sentem  a  sua  sorte  vinculada 
á  Constituição,  que  apreciem  bem  esta  situação. 

Faço  o  meu  protesto  em  nome  dos  bons  príncipios,  e  elJe  aqui. 
fica,  aproveitanuo  a  opportunidade  do  projecto  da  bancada  pau- 
lista,  para  explodir  nas  considerações  ligeiras  que  pude  expor. 

.Em  outra  occasião,  quando  este  projecto  Ibr  discutido,  terei 
enacyo  de  salientar  mais  detalhadamente  a  inoqnst^tucionalidade 
da  lei  6  igualmente  a  forma  de  sua  execução. 


6i  AsmÂJÊtà  VA  ckJÊAkA 


N.    Í»^)M7 

Determina  que  não  seja  expulso  do  território  nacional  o  ^fitnmffeiro 
gfte  for  casado  cc/m  mulher  òrazUeirn  ou  j»i«  firo*  filh0  bra- 
sileiro 

O  Coní^rcsso  Nacional  decreta  ; 

Art.  1.*  Não  pôde  ser  oxpulso  do  território  nacioaal  o  estran^r 
^eiro  que  for  casado  com  mulber  braziioiíta  ou  que  tiver  ftlho 
brazileiro. 

Art.  2.*'  Fica  revogada  a  disposição  do  art.  3«  da  lei  n.  1.(541, 
de  7  de  janeiro  de  19(^7. 

Sala  das  sessões,  10  de  acosto  de  1907.  — Altino  Arantes.  — 
AdíOpko  Omdo,'-»  Ahxtro  de  Carõfúh».-^  Joerjmm  Auffustõ,-^  Gáieão 
CariMAhal,  —  José  Lobo.  —  PaÊMêim  Rippe>r,  —  Ferreta  Br^tigab,-^ 
IM^iffUé^  Aliies  P^ho,  ^  Jemiinà  Cardas». 

O  Sjt.  Presidente-^Está  finda  a  leitura  do  expediente. 

Não  ha  oradores  inscriptos.  Si  nenhum  dos  Srs.  Defiitados 
quer  usar  da  palavra  na  prhiioira  hora  da  sessão,  pass  i-se  i  ordem 
do  dia,  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

Ofi!$jr.  X^^i^oeidenée  —  Ainda  nâo  ha  numero  x)ara  as 
votações.    Passado  ás  matérias  cm  dijscossão. 

E'  aumunoiada  a  2^  <liso«9s6o  do  projeeCo  n.  114,  de  1906^  num* 
dando  contar  ao  2«  tonante  maehinbtta  de  4»  classe,  reformaA>, 
Cândido  Joaquim  de  Almeida,  o  tempo  em  que  o  mesmo  d^rv^iu) 
como  operário  do  Ai^sonal  de  Marinha ;  com  psiroceres  das  Ccim- 
missões  de  Maiinta  e  Guerra  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votaç&o. 

F  annunciada  a  3*  discnssao  da  projecto  n.  42  B,  de  19W5,  re- 
dacção para  :í»  discussão  do  substitutivo,  approvado  c  destacado 
ua  2»  di:iCussão,  do  projecto  n.  42,  deste  anno,  que  autoxiza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  600$,  suppfementar  áL  vorba  18*  —  Alfandegas  —  do  art.  Í9  da 
lei  n.  1,841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  occorrer,  no  aotnal 
exercício,  ao  pagamento  de  vencimentos  que  competem  a  ntti  díos 
sargentos  dos  guardas  da  Alí^ndega  do  Santos  (vide  projecttf 
n.  42  A,  de  196^. 

TClnflfiicm  pedtndo  a  palavra,  6  encerrada  a  discussfío  e  adiada 
-li  votacío* 

O  i»ir.  ^^^efidid^nte  —  Estando  esgotadas  as  ma-^^tias 
dadas  para  discussão  e  n&o  harendo  ainda*  nuiliero  pai*a  as  v<jtv 
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^ções,  vou  levantar  a  aoseSo,  designando  para   seguada-í^ifa«  6 1» 
corrente,  a  segainto  ordem  do  dia: 

VotaçSo  do  projecto  n.  2  A,  de  1908,  autorizando  o  Presidv3xite 
da  Republica  a  refbrmar  a  Repartição  Geral  dos  Correios  (l*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  187,  tie  1908,  relevando  da  prescripção 
em  que,  porventura,  tôuha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marques 
isk  Cunha,  para  que  possa  receber  a  quantia  de5:954$838,  de  orde- 
nado que  deixou  de  receber  como  juiz  de  direito  em  disponibi- 
lidade; com  parecer  da  Commis^ão  de  Finanças  (vide  projecto'^ 
n.  321,  de  1907)  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  100:000$»  para  occorrer  &s  despezas  com  a  installa^o 
e  o  e«pedi«i*e  das  juntai  de  alistamento  e  de  sorteio  militares 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  115,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Rep^blioa  a  abrir  ao -Ministério  da  Justiça  e  Negoeioslatof 
riores  o  credito  de  3:55l$612,  supplementjirás  verbas  24e25táe> 
art.  ã^dalfi  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para.  pa^a-^ 
mento  do  augmento  de  vencimentos  ooneedido  ãs  parteiras  das 
Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Jaoairo  o  da  Bahia  (S^^íb- 
cussão): 

Votação  do  projecto  u.  1;^,  de  1908,  autorizando  o  Peésr 
Executivo  a  conceder  ao  confer  '.nte  de  3*  classe  da  Esteada/ de 
Ferro  Central  do  Brazil  Alcides  Rodrigues  licença  por  seis  meses, . 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúda  onde  lhe  convier  ee«ft 
prorogação  de  anteriores  Iicenç;is  concedidas  pelo  Governo  (4^ 
cussão  única); 

Votaçãor  do  projecto  n.    130,  de   1908.  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  João  Nery,  inspeetor  sanitário  •  áa. 
Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica,   um  anno  de   licença^  com' 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  ((Úsoussaoi 
única) ; 

Votação  do  prcyeoto  n.  95,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiofes 
o  credito  extraordinário  de  5:49fi$550  para  pagamento  dos  venci- 
mentos devidos  ao  capitão  da  força  policial  do  Districto  Federal 
José  Cícero  Biancbi  (3^  discussão) ; 

Votado  .do  projecto  u.  42  A,  de  1908,  autorizando  o  Pr^^si- 
denio  dà  R^lttbliea  a  abrir  o  necessário,  erediío  para  execo^ 
da  lei  a..  1 .743,  de  3  de  outubro  do  1907^  que  elevou  os  Tendosei^ 
tos  dos  auxiliares  de  ascripta  das  Capatazias  da  Alfandiega  da  Ov 
pitai  Federal ;  com  parecer  e  emenda  additiva  da  Oornmhsão  de 
Finanças  (3^  diacnssio) ; 

Voia^  de  proecto  n.  17E,.de  )908,  reáaofião  parai:  Mra 
diacttnãft  da  «neaia- wprovaia.  e  destaeadfii  na3^'di8ottsslUidk[>> 
prqkcto^n.  451  B.  de  lim^  equiparando  os  Vfsndmeiíilos  da  «.trto- 
rano  do  Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do^cattxikp.arie» 
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do  Thesouro  Nacional  e  do  seu  iúQ<l3iite  (vide  projecto  n.  17,  de 
1908)  (discussão  uuica) ; 

*  Votação  do  projecto  n.  112  A,  do  1908,  do  Senado,  concedaodo 
seis  mezes  de  licença  ao  Dr.  Epitacio  Pessoa,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  todos  os  vencimeotos,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  com  pareceres  das  Commissoes  de  Pe- 
tições o  Poderes  e  de  Finanças  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  113  A,  de  1908,  do  Senado,  autorizando 
o  Presidente  da  Uepublica  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  João  Dods- 
Tvorth,  juiz  da  Curte  de  Appcllaçâo,  um  anuo  de  licença,  com  todos 
os  Yencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde  onde  lho  convier ; 
com  pareceres  das  Commissoes  de  Pctiçõrs  e  Poderes  e  de  Finanças 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  Gi  A,  de  1008,  autorizando  o  Go 
vemo  a  cobrar  somente  a  taxa  do  ^í  2  a  todu  o  vapor  ou  navio  a 
vela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  de- 
mandar qualquer  dus  portos  da  União  para  receber  ordens  o 
seguir  seu  destino,  e  também  os  arribados,  podendo  demorar-se 
até  10  dias  para  receber  provisões  c  combustivol,  e  dá  outras 
providencias ;  com  parecer  e  emenda  da  Còmmissão  du  Finanças 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  119,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  14:863$826  para  pagamento  a  D.  Adelaide  Nascimooto 
Torres,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  IrO,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credite» 
extraordinário  do  23:625$780  para  pagamento  devido  a  Boris 
Frères  e  José  António  de  Souza,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 
(3»  disoossão) ; 

Votação  ao  projecto  n.  114,  de  1908,  mandando  contar  ao  2<»  te- 
nente machinista  do  4*  classe,  reformado,  Candiio  Joaquim 
de  Almeida,  o  tempo  em  que  o  mesmo  serviu  como  operário  do 
Arsenal  de  Marinha ;  com  pareceres  das  Commissoes  de  Marinha  <• 
Guerra  e  de  Finanças  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  42  B,  do  1  COS,  redacção  para  3*  dls- 
cusflSu)  do  substitutivo,  approvado  o  destacado  na  2^  discussão,  do 
projecto  n.  42,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  600$,  supple- 
mentar  á  verba  18— Alfòmdegas— do  art.  29  da  lei  n.  1.841,  ae  31 
de  dezembro  de  1907,  para  occorrer,  no  actual  exercício,  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  que  competem  a  um  dos  sargentcà  doH 
guardas  da  Alfandega  de  Santos  (vide  projectou.  42  A,  de  1908) 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  437,  de  1907,  determinando  que  as  de- 
cisões do  Senado  soore  veios  do  Prefeito  do  Districto  Federal  serão 
tomadas  por  simples  maioria  ;  com  parecer  da  Còmmissão  de  Con- 
stituição e  Justiça  (Vide  projecto  n.  254,  do  Senado.)  (^  discussão) : 

2^  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1908,  orçando  a  Receita 
€leral  da  Republica  para  o  exercício  de  1909 ; 


SBSSAO  BM  4  DB  JULHO  DB  1908  65 


2*  discussão  do  projecto  n.  135,  de  1908»  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
supilementar  de  1.044:857$600,  para  occorrer  ao  auj^ento  de* 
despeza,  no  2«  semestre  do  corrente  anno,  com  a  recente  reorga- 
nisâcâo  do  exercito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1908,  autorisando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  trasladar  em  navio  de  guerra,  ou  pelo  meio 
que  Julgar  mais  conveniente,  4a  cidade  de  Montevideo  para  a  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  despojos  raortaes  do  con- 
selheiro Gaspar  Silveira  Martins,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito ;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Finanças ; 

DiscussSo  única  do  projecto  n.  134,  de  1908,  autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  conced  r  ao  Procura  'or  da  Renublica  no  Estado  da 
Parahvba,  bacharel  António  Hortencio  Cabral  de  Vasconcellos,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1908,  redacção  para  3^  dis- 
cussão do  substitutivo  ao  projecto  n.  330,  de  1905,  que  oonce  le  a 
pensãj  mensal  de  100$  a  cada  uma  das  duas  filhas,  viuvas,  do  finado 
jurisconsulto  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  revertendo  essas  pen- 
dões ás  filhas  das  beneficiadas  e  aos  filhos  menores,  por  morte  das 
primeiras  pensionistas.  (Vide  projecto  n.  388,  de  1907). 

Vae  a  imprimir  por  ordem  da  Mesa,  de  accôrdo  com  o  art.  190 
do  Regimento,  o  seguinte  projecto  de  lei: 

N.  145—1908 

F^xa  a  despesa  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o  exerci' 

eio  de  i909 

A  Commissão  de  Finanças  vem  submetter  ao  melhor  exame  e 
mais  ponderada  deliberação  da  Camará  o  projecto  de  lei  que,  no 
exercicio  de  1909,  terá.  de  custear  os  differentes  serviços  que  cor- 
rem pela  pasta  das  Relações  Exteriores. 

A  proposta  do  Governo  consigna  sobre  o  orçamento  em  vigor 
um  excedente  de  3:000$  papel  para  pagamento  de  duplicata  de 
vencimentos  por  substituiçoos  e  mais  4:000$,  ouro,  pelo  augmento 
da  contribuição  para  o  Bureau  o f  American  Republics. 

Além  destas  pequenas  differenças,  a  proposta  teve  de  pedir,  em 
virtude  de  actos  leifislativos,  mais  88:000$  ouro,  sendo  4:000$  para 
vencimentos  ao  Ministro  no  Japão  e  24:000$  destinados  a  fim  idên- 
tico com  os  vioe-consules  em  Mello,  Rivera,  Artigas,  San  Eugénio, 
Santa  Rosa  e  Alvear. 

▼oi.  m  5 
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K*  afbiún  qu^,  swAot.o  tot&l.  do  opo^m^ato  vigente  de 
2»]15a:499|ád6  ouro,  2jO0Í9iH)iM«papei|  âceu  péli^ipffopastaf.elflpada 
«a(^.l88t.4^Í$336  em  OHM*  e  2>40S^:.8OQ4pin.paip(4. 

Pelas  ÍBforiivaQãw  q^-  Jdt.  Comhusssu^  jui^ou  .d« vseu  d^ vpr.  podiv 
ao  governo,  tendo  sempre  em  vista  a  verdade  orçapieatâtrv»^  ^  um 
razoável  critério  na  decretação  da  despcza  publica,  cliegou  á  con- 
^itqSo  de  que,  muito  embora  ^  íundadaa  provisões  do  rálator  da 
roQeitâ,  licito  IhenSo  crá<  i^fedussir  mmB  que  duas  das  verbas^da 
proposta  e  ainda  a«8lm  parAo  âm  de  reforçar  algumas  outrasjqttQi 
pordeficienteía,  jíliíMatteodem  no  moraéoto  á  neoeiiidade  daí«èr- 
viçD.para  quo  fomm  ,vc>tadas. 

Bem  pareceu  á  Commissâo  que  nenhum  prejuízo  ttpj;íi,á 
execução  do  futuro  orçamento  o  diminuir-se  de  100:000$  louro  a 
vert^,para  a  represf^ta^fio.  dq  imii  ik^  oengrasq^a  iuteii0a<?íonao<i 
que  se  reunirem, <taçiftrD  doiaxeonaicin  e  doime&miO  modo  a  reduoçãf^ 
dqrlOQiúOO$  papeL  par«k,  obr^H»  reparos»  c  conservação  do  PalaQio 
Itamarat^. 

Por  outro  lado,  a  Comraijsão  verificou  não  bastar  a  quantia 
ddipandida  com  u  aiu^uel  do»  piredios  onde  funccionam  a»  legações 
de  Buenos  Aires  e  >  Montovidòo,  sendo  p  »r  icruai  insufAcieute  a 
oi^uUrifcapara  a  nossa  emiaixi^a  nos^íOstodos  Lnido«« 

Conv6nx»a  (íst(X4;açpe}t^,  (i  cojjj  referencia  á  situação  do  Brasil; 
confrontada  com  a  aos^j^is^aque  inantoem  cm  ^Y.a$UiJií^tan,^ep^e- 
sontiçâo  equivaleste,  re^o^da^  as  sensatas  palavras  do  actuai 
Ministro  da  Fazenda  quando  por  duas  vezes  relatou  este  mesmo 
orçamento.  ^ 

Dizia  S.  Kx.  em  1905: 

Razões  da  maior  convenií^ncia  acouselhaíiam  a  acquisição  de 
um  prédio  em  Washington  para  nelle  funccionar  a  embaixada,  a 
exemplo  do  que  fizeram  toílas  as  nações  representadas  por  embai- 
xí^^^re^  juato  ao<fiqytmio  :a^çYi,caijiQ, 

E  accrescentava  em  IQOtí: 

A  proposta  do  (JoY^rno.repr^odiiz  este  annp  a  verba  de  9:000$ 
desttnadçi  a  ahiíçuer  d<i  eaSa  daKmlwixada  em.Wa-sbington,  dedu- 
zindò^á  do  credito  i-éíMrejífç^^  á  represe  itaçnõ  do  enibaixador.  Sulv 
sisietn,  porém,  quanto  a  essa  verba^  as  mz^s  expèndidaí^  no  pai'o- 
cer  que  acompanhou  o  proJet*to  o  ahno  pass-.ido  convertido  em'  lei 
pai^a  o  orosente  exerc^cip*  apez^ir  de,ní\Q  sj.reíerir  a  conspli^açao 
dasJei»edecíetosviiOb»a,o.,porpo  diplomático  esixjciàlní.ep.tô  a  qi^- 
í;ví^adas,  ma^  siJíu 'íkítÉjgjiçõás.  VerdWeú.  qua  estas  hâQtepm  a 
gran^ieza  repmeníajÇiy^jífa  iu^ipieir^^  nptadpim^i^fZio^,  Itsía- 
dos  Unidos  da  Avenca  do  rforte,  possuem,  excepção  oa  ao  tírazil. 
.jsJfoAm  pfpprio.i  ooDkr.ioâ^tc-^lhkg^.  sq^iipUioi^  e  a^^q^ia^s  â»^ 
gljapijkeaia^eoewõfis.  iaÒ^jnirípiíaQS ;  e  jí,>  m  .p^e(íea\  d^  „  \9Q^Mmr 
i^y?^(ek\Q0Txmim^  » iOTOypiwaçí?r4ÍPr  adftiiirtirrta,mb(Hnt^c  Bq^wl 
uflM^ça^^cofn.aa  piwi^c^qçpwiWW^^.PWrílí.  o.  fwcWí«í^?P§ujto 
da  nossa  embaixada  na  capital  da  Republica  >^'<çr4Qi  Ai90i4^Q/^<(.  i*^ 
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Nâ)io4e^Rttro  tnofdo  pemaC^O  Tratei*  dOBté  iprcF^to," favorável ' 
<iuc  foi  á  iniciativa  do  Sr.  Deputado  Pedreira  Franco,  adiada^  pel»' 
volo^da  maioria  da  ComiHlssSo  de  Finanças  que  julgou  indispensá- 
vel óúvir  o  (íoverno,  tendo  em  vista  a  importância  da  despeza  que 
aqil^n.  mè^da  aoáiMtAVa. 

Pai^0ôé>òpportunn^s84gQalar,  e a6moftmo^i.ssopedi^«  ^atten- 
Qão  da  Camará  para  a  legislação  que;i<Mtt)^rU6  epioiM^/ >t€«i*^xildo''> 
08  vencimentos  do  corpo  diplomatict>*»  - 

Existe,  de  facto,  na  egaaldade  «slQíMlMidiM^^IMyp  «3íM K^rttíll^âo, 
verdadeira  desegu  ildade,  nem   $d4topM'^dofi^madftr  'norÍ9de'res- 
pefiit^uví^ enviados,  exiraordinariog. -e  miiiísko8-plerifiptftmoi«rio8, 
p€M  l^t^fM^utação  ^uo.  lhes  é  arbitradai  mgtPÈlàb  fifmn  «rffwa^  ma- 
maioria  dos  casos,  pouco  equitativa;  ^. 

E\  porém,  de  todo  ponto  intnsIfficiít^/^lf^-paPi^a  «MMartes  a 
quem  se  nâo  dá  representação  pro^ioM^ftnfal.  mi^MMir-lheèi  (^>'09*^en'> 
cimentos,  decretando,  para  paizes  di1femift(«,'''4lei[AisMdaiAesi  lisranes. 

A  mesma  anomalin  prevalece  fciaflri;oi«N)iJ<sorpb^dondtliiary  eiga 
fixidez  do  vencimentos  por  categort*  nSo:  p«rt»»5a:m*|{i^'ía«rtada. 

Assumpto  a  ser  talvez  remodeiadi»  em  ^projei!!to  ^estieèlal,  tom 
poquen  )  ou  nenhum  augraento  de  den^za,  jelle^eacapa  »era  >  vir- 
tude do  dia>posição  regimental  á  nosssi'  eompRten^aV  • 

Ha,  entretanto,  alterações  que^a  Gomm^Sãfto  pTOp6e>Bavoto  da 
Gamara  no  tocjinte  a  verba  de  repreimnt^c^'  pa^a  d<o'tí:9'dcKi  nossos 
plenipotenciários. 

Kstão  neste  caso  os  ministros' da  IlespuaM^Q:  do  Peru,  cuja 
quota  do  6:000$  o^ltfsttxHMtlá  appliaação  ú  por  dematiEHproeKv^'. 

Necessidades  éMK«m(ftitM^l  na  Corte  de  Madrâi^ue  a  nartni^za 
da  nossa  representação  no  PerU  just*lki««i«fttigaaíito  dflnjgiOOOt," 
repartidamente,  para  aqueilas  duas  lega^fõ^/^ 

Sabe  a  Commissão  a  severida(lft'coiff>quQ.<^''delsabtto)$ttlgar  a 
acção  legislativa  em  matéria  tribuiMriar.>  - 

Ha  sempre  a  respigar  no  muito  qcMiee  pedKVipeto'mflisí)i|ne  in- 
devidamente se  gaMMkLA 

R^lQtM^  os  maki  •sopenos.Bã).têoTn  e8caQWtlo:À''ania»ragra'itão 
geneitLli^ada,  quSo  fcOHioio^,  Qualquer,  porém,  que  soja  o  ri^or 
dossa  'critiCíV 'Cll*  sa  ntâo*  ajusta  a  um*  orçiménto  desttnado  a 
acadir  a  ser^^iços  pojp  siia jDatJireza  delicados- e res.tríctos.  • 

f)  quô  cumpre  examinar,  ca  Conamissão  o- fez,/*  o  exacto  cri- 
tério na  decretação  da  'despeza  ;  o  cuidado  ém  vofal-á  de  tnodo  a* 
não  prejudicar  o  decoro  da  representaçfio  do  paiz  n.)  exterior,  lhe 
não  faltando  com  os  focupsõs  que  â  lonlem  a  um  tempo  efficaz 
ò  pi^^i^l^saQ 

R^iimtncVi^O  i^fr»i4  P6S^^^  dei*  (ilBMil9lfMsoiíioé«<r'dà«»'nelé« 
Iigenl»av^t>0é8li9âi^  ^^mêêê-i^  «<itiHl^vdifi||$Mini^  MrtotBnuMDbi^v 
proposta,  n  i  despeza  orçada  paMc(>  0xia%idlóidi9$t9O0(  da  éas9W|;60(^ 
our(^.«^W0:000í  papeie  «obre  o  orçamento  era  vigor  uma  reduc- 
ção  de  2d:906$6G7  ouro  e  97:000$  papel,  conformo  mais  detalhada- 
m^kft^âè^J^Merá  i^t«l^^»4ecto  a'Seg4a»ii>. 
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Art.  O  Prefadente  da  Republica  é  autorizado  a  denieoder 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores  as  sommas  de  2.127JS9fi8|769 
ouro  e  1 .962:800$  papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas: 

Onro  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado 27:999$436         400:800|00e 

2.  Bmpr^e^os  em  disponibilidade    100:000|000 

3.  Extraordinárias  no  interior— 

Reduzida  de  100:000$  a  consi- 
gna^ para  obras*  reparos  e 
conservação  do  Palácio  de 
Itamaraty 512:000$000 

4.  Gommissões  de  limites 700:0004.000 

5.  Legações  e    consulados— Au- 

gmentada  de  12:000$  no-- 
Pessoal— ,  para  a  represen- 
tà^  doj  ministros  plenipo- 
tenciários na  Hespanha  e  no 
Peru.  repartidamente ;  e  de 
27:093$333  no  material  — 
sendo:  7:000$»  na  consigna- 
ção aluguel  da  ca^  para  a 
embaixada  em  Washington ; 
13:093$333,  para  a  chancella- 
ria  da  legaçfto  em  Buenos- 
Aires  e  7:000$,  para  a  de 
Montevideo 1.399:5»3|333 

6.  Ajudasdc  custo 200:000$000 

7.  Extraordinárias  no  exterior— 

R&luzida  de  100:000$  a  consi- 
gnação para  a  representação 
do  Brazíí  nos  Congressos  In- 
ternacionaes  que  se  founirem 
dentro  do  exercício 500:000$000  ^^ 

8.  Tribunaes  arbitv-aes : 250:000$000 

•  Sala  das  Gommissões,  4  de  julho  de  1908.—  Francisco   Veiga, 

presidente.—  fiíoy  de  Souza,  relator.—  José  15i*feWo.—  Júlio  de 
MeUo.—  Homero  Baptista. ^^abino  Barroso  Júnior.— Leovigildo  Fa- 
gueiras. Sérgio  Saboya.-^erzedeUo  Corrêa. 

PROPOSTA   DO    GOVBRNO 

Art  Z.""  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender 
pela  repartindo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  ,©0"»  «s  s^l^- 
TÍÇ08  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  2.188:499$43d, 
em  ouro,  e  de  2.062:800$,  em  papel: 

Ouro  Psp«I 

1.  Secretaria  de  Estado 27:9W$436        400:80a$000 
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Ouro  Papel 

2.  Empregados    em    disponibili- 

3.  Extraordinárias  no  interior 612:C 

4.  Commissções  de  limites '00:C 

5.  Legações  e  consolados 1.360: 

6.  Ai^das  de  custo 200:C 

7.  Extraordinárias  no  exterior. . .         600:      , 

8.  Tribunaes  arbitracs ^50:í 

2r[88:499$436      2.062: 800|000 
Levanta-se  a  ses^o  (í  1  hora  da  tarde. 


50*  SESSÃO  EM  6  DE  JCJUICT  DE   1908 

Presidência  dos  Srs.  Amolpho  Azevedo  (í«  Vice^Presidente)^  Carlos 
Peixoto  Filho  {Presidente),  Thomaz  Accioly  {2'  Vice-Presidente), 
Amolpho  Azevedo  (í»  VicS' Presidente) 


Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  â  chamada,  a  que  respon- 
dem 08  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Amolpho  Azevedo,  Thomaz  Ac- 
cioly, Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualbcrto,  Slmeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Agri- 
pino  Azevedo,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires,  Waldemlro  Mo- 
reira, João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Frederico  Bor- 
sces,  Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Affonso  Costa, 
Esmeraldino  Bandeira,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  JuHo  de 
Mello,  Apollinario  Maranhão,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Sampaio  Marques,  Domingos  Guimarães,  Pedro  Vlanua, 
Elpidio  Mesquita,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  liernardo  Horta,  Gra- 
ciano  Neves,  Heredia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  João  Baptista,  Elysio 
de  Araújo,  Themistocles  de  Almeida,  Teixeira  Brandão,  Henrique 
Borges,  Vianna  do  CasteUo,  Fraucisco  Vciífa,  Rodolpho  Ferreira, 
Astolpho  Dutra,  Lamounier  Godofiredo,  Bueno  de  Paiva,  Wenci)8láo 
Braz,  Mello  Franco,  Olegário  Maciel,  Manoel  Fulgeacio,  Epaminon* 
das  Ottoni,  Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  Altino  Arantes, 
Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mareei  Io  Silva,  Hen« 
rique  Valga,  Wencesláo  Escobar,  José  Carlos,  Evaristo  do  Amaral, 
Homero  Baptista,  Geimano  Hasslocher,  Cassiano  do  Nascimento, 
Simões  Lopes  e  João  Abott  (67). 

Abre-se  a  sessão. 

E^  lida  o  sem  observação  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. * 


90  -  ^«K]iMímu)Aacik^ftftSA  * 

jMOk.íSi*.  H:\  I^sM^itre  (í"  Secreta  Wo)  procede  á  leitura  (lo 
seguinte 

•^ Do  Sr.  1°  Secrí^tario dQífJauado, deodo <í(>jfro4XÍQ»,cofl0iH^i;qkíinda 
quf^  o  Senado  apprQjToii  nussa  data  e^ayiou  a  saac^ão ,  j^r^Slidmcial 
ajvoppiiçâo  desta  Gamara  autorizando  a  aberjtura  do  crN^Âtâ  de 
8S:7Ó6$156,  para  pagamento  do  qne  r^  devido  a  òoié  Bernardino  Ri- 
l)eiro  Guiiparães,. .  çm .  vjjrtuílo  de  sentença  judieiaria .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  4  do  corrente,  comniuuicando  que  o  Senado 
adoptou  e  nessa  data  eDTiou.áMnoQã<iiT»aBidencialaií|ir9piosicão 
desta  Camará  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200$,  curo, 
para  pagamento  do  premi 'j  dii  jôa^pem  ao  bacharel  Sebastião  do 
Rego  ííarroá .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communicando  que  o  Senado 
adoptou  o  nessa  data. enviou  é,  .sancçao  presidencial  a  proposição 
desta  Camar  i  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minist  tío  da  Fa- 
zentla  o  cre4ito  extjc^ordiííwou  ^e  Í8?,83l%3â0v^para  vMM?íírrar..ao 
pagamento  div,íjei\jíi.uii{j,Klvaoií,4fl'^oríNes,Av'x?Uoo^(Çim  .Wí^^tade  do 
sentença  judiciaria.— InteiR^a. 

Requerimento  do  Francisco  da  Serra  Cíirneiro  Dutra,  pedindo 
uiça  pm^  >urasi  o  para^«daa<AihO'SyinipaiH.ivianMiita.*rtt.V  Com- 

Vão  a  iipprimir  os  scguii^tes 

N.'m  — .if)08 

Indefere  o  requerimento  em  que  Ji^o  yianna   Horques  p$íie  isenção 
de  direitos  de  importação  para  o  tnateriol  destinado  d  imiailacão, 
no  Esiàdo  do  Maraifh/ío,  de  uma  fcMca  de  cerveja  e  de  outras 
,beMàs 

A  ComaiíaBão  de  Finanças  <vdej>arec6r  que  a.  peti^  dirigida 
ao  Congresso  paio  cidadão  J(^o  A^ana  Mart^ues,  solicitando  isenção 
da  direitos  para  o  material  des^^ado^ao  òstabeleoim^to,  -.na-Ma- 
ranhão,  do  unia  íabrica  de  côrvcja,  nao  d^vc  ser  attendida: 

l^^vP^^^li^^  4Qdustria.4A  aiHrv(4a.0$tá/oi:;t0<O0iito  aramada  -na 
tii-ira^  ach^nd()7se  por  iãso  meHia<>.j$VÍIlcii90ii(f^nteimPilwevi^^ 
capitães  que  nesse  fabrico  so  empreg^Mrpm.  ipu  ,^e  v«iibMa  >a  «m* 
pregar,  o  que  é  provado  pelo  largo  desenvplrimento  ^^uo  tem 
tido  essa  indfustria ; 

'^i  P^Doiie^AO  «9tteeaio»nori;O'jái«xi6ÍQm'íMiiica0'dry4Sfiiiièlbante 
bebida,   notadamente  no  Amazonas  o  Pará,    carecendo,  poès^iée 
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í8WA'A*fttòío  íirgumènto';iíWffifieíítirtò  'hdlo  pctirtibnarri),  de  (^e's6 

■'Ai/iyois,  ^u  iflclustrfá  \i^  *^  àiiBa'^<i9tiÍ3  'hõs  stifllclenteínénto 
desenvolvida ;  si  de  norte  a  sul  o  nosso  mérôavio  tjstà  dominlsltlo 
líèflíí  pí<^hiHo'ródotíalí-8i-'as'còíí)Jtii<6^/ohtíoh^        «unHtílWite  remu- 


.  ^j^líi,'4las  Commií^e^,  àwt'4ifle  julho .di>  1008.— i^ra^wi^co  ^(ei^^ 
presidente,— «Ser;?«fí<5Íío  G(yrría,  rtslátufi,— T»^Wto  </«  Mello, — Sabino 
Barroso  Júnior. — Sérgio  Sabóia,  — Le^mijildo  Vilgiieiras. — José  Eu» 
í^Wo/ ^T^cfdo .— /?%  dfiSoi^a  :^^Ioyft^.ro  Bapthla . 

Julga  nCU)  estar   no   caso  de   $er  d'i ferida  a  petv'i7o  e^n   que   D,  Ma- 
rianna  Rosa'  de  Ct&t<ítho  '^Hèirii  pèrí&'Uma  'i/Msyfo  para  seu  filho^ 
•       o  bacharel  José  Aristides  Carvalho  Vieira  i 

í!m'í'eíi^Wmentoíatá'dõyò'  15 'debito  ãtiii^  atino,  yemX>:Ma- 
rianna  Kosa  de  Carvaiho  Vieira,  >?^iura,  de  Si^annos  de  id&de  e 
tal44  de  irecuraos,  í$oticiftar  d4Pt<poQgp0çs$^  N^ci^c^l  i|ma»pj9nsão.para 
seu  filho,  o  bacharel  José  Anstiiles  Carvalho  Vieira,  que  teve^a 
infelicidade  do  vir  a  soffrer  das  faculdades  mentaes  quando  exercia 
o  cargo  de  promotor  pubijoo  jda  comarca ^ie  Cabo  Frio  (1898  a  1899) 
e  carece  de  tratamento  serio  para  se  restabelecer  completamente. 

O  simples  enoaeiadp  (^  ç^çâe,  -reiérooto  a  xxrn  ^^ox-ÍUneejio- 
«ario  estadual,  moatm^que  nlla^fqi  iwroqeaKnente  áliji^Wa»  *«  ^^' 
írressd  Nacional  e  nâo  est4,.')^rt»nto,  no  caso  do  ser  deferida. 

Sala  das  Commissôes,  4  de  julho  de  1908. — Francisco  Veiga^vo- 
i^i&etíbd. -^Sérgio  Sabma,  miéth1:.^^lh^Ho''^e^íálh:^BõMéro >BuffÍista. 
-^SahifioBarroso  Jitnibi-.-^^^seâSíioàoryêa.-^rjentijjòdò  ffilgtté&as, 
^%sê  FAizebio,  ^-  FMyde  ^mt::a, 

Vãoa  ffrtt)ritnir^rt^JíWífàlírt*^ 

'rttoijfeCTte 

N.  56  A  —  1908 

P&i/^^^kr  stíhre  a  entenda '^ff&rec^a  nn^^3^'H4èctts^íro  do'pfqjefio  ».  5^, 
'k^e  ttf$no,  qne  tfofie)èHe'a  O.  'Sdà^naâc  AráUfo  Tòrre^^  érHía 
soUeircf^ão  guarã^'ik(&ifihn  'Mttríio  At^gt/èto  cíe  Armifo  T&rrSSo^ 
né^to  Ho  combate  *núípiil  de  IHHbh(eÍò;  a  pernil  tHèUióia  de  76^ 
Mèitsotes 

kòbtéíèAb  n.  5fí,aò  ^íoW«nteaíftíò,  tih<i'6oniéi.é^'jáetíiÁo  Mon- 
sal 'de  78$ -â  irmã  ÉiiUnfB,  «o  ^iit^ií^rilftri=rt!ia  Atitdíiro  AUgu^rtò  àe 
Araújo  Torreão,  morto  no  combate  naval  de  fííadhuelo,  foi  otterie- 
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cida  peloe  Srs.  Deputados  Bulhões  Marcial  e  Irineu  Machado»  em 
3*  discussão,  a  omenda  mandando  conceder  a  pensão  mensal  de 
300$  a  D.  Cândida  Augusta  Bezerra  de  Menezes,  viuva  do  Dr.  Adol- 
pho  Bezerra  de  Menezes. 

A  Commlssão  do  Finanças  não  desconhece  os  bons  serviços  que, 
como  presidente  da  Gamara  Municipal  e  Deputado  á  Assemblôa  Ge- 
ral Legislativa,  prestou  o  Dr.  Adolpho  Bezerra  de  Menezes  ao  ao* 
tigo  Municipio  Neutro,  hoje  Districto  Federal,  mas.  attendendo  ás 
condições  actuaes  do  Thesouro  Nacional,  já  assoberbado  pelas  des- 
pezas  inherentes  aos  serviços  que  incumbem  forçosamente  á  União, 
é  de  parecer  que  a  emenda  não  seja  acceita  pela  Gamara. 

Sala  das  Gommissões,  4  de  julho  de  1908.—  Frandsco'  Veiaa^ 
presidente.  —  Sérgio  Sabóia,  relator*  ^Homero  Baptista.-^  Sabtno 
Barroso  Júnior.^  Eloy  de  Sousa ,^  Leovigildo  FUgudras .-- José 
Eusébio, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se:—  Fica  igualmente  conceàida  a  peosâo  mensal 
de  300$  a  D.  Cândida  Augusta  Bezerra  de  Menezes,  viuva  do 
Dr.  Adolpho  Bezerra  de  Menezes. 

Sala  das  sessões,  5  de  junho  de  X^Oè,  — Bulhões  Marcial. ^Mneu 
Machado. 

N.  101  A  —  1908 

Concede  aos  syndicaios  ou  cooperativas  agricolas  que  ctdtivarem  o 
trigo  a  subvenção  annual  de  íõzOOO^,  e  dá  outras  providencias ; 
coiyi  parecer  da  Commissão  de  finan/ças 

O  projecto  n.  101,  de  1908,  submettido  ao  exame  da  Commissão 
do  Finanças  a  20  de  junho  do  corrente  anno,  concede  a  subvenção 
annual  de  15:000$  a  qualquer  syndicato  ou  cooperativa  agrícola 
que  cultivar  o  trigo. 

Deste  só  enunciado  se  verifica  que  o  intuito  da  medida  legis- 
lativa é  a  um  tempo  auxiliar  o  resurgimento  de  uma  cultura  qiíe 
já  existiu  no  paiz  e  que  feneceu,  e  estimular  o  desenvolvimento  das 
associações  cooperativas,  que  serão  o  grande  instrumento  da  eman- 
cipação da  agricultura. 

Não  ha  como  se  possa  negar  as  vantagens  desse  auxilio,  que 
não6  outra  cousa  sinão  o  premio  a  uma  determinada  producção, 
quea  iniciativa  particular  não  conseguiu  manter,  apezar  de  repe- 
tidas insistências  e  das  condições  propicias  do  nosso  bolo. 

Género  de  primeira  necessidade,  indispensável  á  alimentação 
de  todas  as  classes  sociaes,  mal  se  oomprehende  que  seja  importado 
todo  o  trigo  consumido  no  Brasil. 

O  premio  que  o  projecto  concede  justifica-se  por  evidente  utili* 
dade  publica  ;  é  um  sacriflcio  relativamente  pequeno  e  que  será 
largamente  compensado. 
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Ck>nio  premio,  que  incontestavelmente  é,  a  alludida  sab- 
venção  offérece  todas  as  vantagens  do  systema  dos  prémios  á 
producçâo. 

E'  certo  que  este  systema  padece  de  um  vicio  que  lhe  parece 
ser  constitucional ;  uma  vez  concedidos,  os  prémios  se  pagam 
indefinidamente*,  mesmo  quando  so  reconhece  não  produzirem 
resultado  algum. 

O  projecto,  porém,  corrige  esse  vicio  estatuindo  em  seu 
art.  2r  que  a  subvenção  só  será  paga  durante  o  prazo  de  cinco 
annos. 

O  art.  3^  fixa  as  condições  para  que  o  syndicato  ou  cooperativa 
agrícola  possa  gosar  dos  (kvores  da  lei ;  essas  condições  são— 
achar-se  organizado  de  accôrdo  com  a  legislação  vigente,  abrangei, 
a  plantação  do  trigo  uma  área  superior  a  200  hectares,  mantei 
na  direcção  da  cuitui*a  um  technico  de  reconhecida  oomx>etencia  e 
pratica  comprovada. 

Os  favores  consignados  nos  arts.  5*,  6*  e  7»  —  isenção  de  im- 
postos aduaneiros  para  as  machinas  e  instrumentos  agrícolas,  pre- 
rerencia  nos  concurrencias  publicas  federaes  para  os  productos  dos 
syndicatos  subvencionados  e  reducção  de  Ilhotes  —  são  medidas 
complementares  da  idéa  capital  do  projecto. 

Aliás,  alguns  desses  fòvores  não  importam  em  novo  sax^riíicio 
do  Thesouro  para  protecção  esjjecJal  da  cultura  do  trigo,  porque  já 
existem  e  são  concedidos  á  agricultura  em  geral. 

Nestes  termos,  e  com  a  fiscalização  ç>stabelecida  no  art.  9", 
pensa  a  Comraissão  de  Finanças  que  o  projecto  está  no  caso  do 
merecer  approvação  da  Camará  dos  Deputados. 

Sala  das  Commissões,  4  de  julho  do  1908.— JFVa?.ctíco  Veiga,  pre* 
sidente. — Sabino  Barroso  Júnior ^  relator. — Sérgio  Sabota. — José  Eu' 
jsebio.— Júlio  de  Mello. —Eloi/  de  Sotisa.-^Leovigildo  Filgueira.— 
Serjteffello  Corrêa,  com  restricções  porque  acha  a  subvenção  annual 
de  15:000$  muito  diminuta  e  porque  entende  que  o  auxilio  não 
deve  ser  concedido  somente  a  syndicatos  e  sim  também  ao  par- 
ticular que  puder  encetar  a  referida  cultura. — Homero  Baptista, 

N.  101-«ili08 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  E'  concedida  a  qualquer  syndicato  ou  cooperativa 
agrícola  que  cultivar  o  trigo  a  subvenção  annual  de  15:000$000. 

Art.  2.»  Essa  subvenção  será  paga  cm  prestações  trimestrae^^ 
durante  o  prazo  de  cinco  annos . 

Art.  3.<>  Somente  gosará  dos  favores  desta  lei  o  syr.dicato  ou 
cooperativa  que  prova.*: 

a)  achar-sc  organizado  do  conformidade  com  a  legislação 
vigente. 

b)  abranger  a  plantação  do  trigo  uma  área  superior  a  200  he-- 
ctares  : 


MnOiÈJá^í)A(t:AúaíM 


ècntooida  cénipeteiiela  e   pratíâftr  é0ttprt>«^atl&r. 

Art.  4.<'  Quando  so  uniiH3pi  cinco  ou  mais  syDdicatos  ou  oóbtío- 
tiítfvafi  quD  9ati5ÍUc^tD  uscbniliçoos  de'áta  'iei,. para  t)^m' especial 
^Ite  éétabôleceretn  campos  do  cxjpcrieácia  e  làboratbiHos  aj^afer 
Ihádos  para  o  estudo  de  entomoloiria,  phytopathologia,  microbio- 
logia, physica,  chimica  e  meteorologia  agrícola,  perceberão  coq- 
JtóebMneíite,  e  por  espaço  de  cinco  annos,  a  súbvotição  aanúal  de 

Art.  5.<»  Ficam  isentos  de  impostod  aduaneiros  as  maehtinas  o 
ind^jimoD^  agrícolas  aprOptiadosao  artoteamento e amdafaâ^de. 
terrae á  colheita  0 lieMôoiaineJito  idos  respectivos  producto,06 
adubos  e  inseôticidas,  as  maohinas  e  apparelhos  destinados  á  pUri* 
floaçâo  e  á.preparaçãu  de  massas  altmentiaias  'e  outros  prodoctos 
do  trigo,  as  machinas  c  appareliios  destinados  aos  laboratórios^ 
postos  meteorológicos  ooampos  de'espi9rioncia  e  demais  iostru- 
oientos  necessários  ao  mesmo  fim,  quande  importados  para  use^  o«> 
<da3iTo  dos  syBdieatoti  e  cooperativas. 

*PaTagrapho  ttnieo.  Os  itniiortádoros  retirarão  esses  òbJefctoB 
mediante  simples  reíiucrlTtoorito  aos  injectores  das  álfàttdoííéúB  e 
adltiiuiístradores  das  mesas  de  rendas. 

Art.  Ck^  Um  anno  depois  de  posta  cm  oxecuçâo  esta  lei,gjravi- 
denciarri  o  (loyerno  para  que,  nos  £stados  ondii  existam  synoicatos 
ou  cooperativas  paraabultura  do  trigo,  nejani  os  seus  productos 
preferidos  nas  eoncurrencias  publicas  federaias. 

Art.  7."  O  Governo  promoverá  accordo  cora  as  estradas  de 
forro,  emprezas  (le  navegação  e  outros  meios  de  transporte  para  a 
reduQçao  dos  ft^etes  dos  i>roductos  de  trigo. 

Art.  8.'»  As  associações  subvenciòftadas  em  virtude  desta  tóí 
wSx>  obrigadas: 

a)  a  prostar  íI  Directoria  Geral  de  Estitistica  o  aos  *Mínistertoe 
da  Agi*icultura  e  da  Fazenda  as  informações  que  Ihôô  tbréta 
requisitadas ; 

b)  a  apresentar,  annuainíente,  o  relatório  dos  trabalhos  ex- 
ecutados durante  o  anno,  com  minuciosas  informações  dos  estudos 
Idealizados,  das  observações  feitas  o  dós  resultados  colhidos ; 

b)  a  ftwjMitar  aos  agriculíoreu,  ijue  o  «oiicitarem,  a  visita  dos 
seusofimpòsde^ultcrra  e  laboratmios,  prè8taTMto4heB  as  infb^hBM- 
/ções  e  facnltando^hes  os  meios  de  adqwrtrírera  conhfecirti6ntos 
práticos  sobre  a  cuitura  do  trigo. 

Art.  9.«  O  Gòvatmo,  no  respectivo  regulaàneato,  e^blslacerá 
as  regras  para  a  fiscalização  das  associações  «ubvencion&idas^per 
força  desta  lei. 

Art.  10.  SSo  revogadas  as  disposições  em  contrario.  v 

Sala  das  séí*5es,  10  tte  jtínho  *  l908,^Sénierú  BapMíu.-- 
Diogo  Fortuna. — 1.  Simões  Lopes. — João  AboU, 
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N.  146  —  1908 

'Autorisã  o  Presidente-  da  JSepública  a  abrir  ao  Ministério  da  Jíc^zefylu. 
o  €TedUoydc  20*i50$662,  supplementar  á  verha-^AlftzhfUffos — do 
art,  29  da, lei  ««.  l.84i,  de  Si  de  dezembro  dê  'iWT^para-óUàr-^ 
rer  ao  afugmeíUQ  de  despéza  resUUànté  da  n4)va  tabelld  dq  pessoal 
da  Alfan4ega.de  Cor wnbd  ^    . 

O  decpoto  legislativo  n.  1.807,  de'  21  do  maio  ultimo,  dispõe  o 
lieguinte :  <  Artigo  único.  Fica  a  Alfandega  de  Corumbá,  no  Estado 
de  Matto  Oi:os80,  equiparada  ú.  de  Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario». 

Para  execução  deste  decreto  o  Poder  Executivo  €fxpGdio,  com  o 
decreto  d.  6.966,  de  20  do  mesmo  mez,  nova  tabeliã  idêntica  á  do 
pessoal  da  Alftindega  de  Parana«»uá,  parjt  a  do  CorumfM,  que 
asshn  teve  o  augmenta  de  sei  i9  empregados  no  quadro  do  se>a' pes- 
soal, a  saber  :  dois  oonítereiítes,  um  primoiro  escripttrrario.-dois 
segundos  escrip^uraríos  e  cim  guarda-mór.  como- se  pdde^veriftcar 
pela  comparacio  «ntre  as  duas  tabeliãs  adiante  transôrlptos  : 

CORUMBÁ 

Pessoal 


Da  Admiaistração : 


Opd. 


Qaat«B   N 


18 


Inspector 

Primeiros  escripturarios 2:  U 

Segundos  »  I:600é000 

Thesoureiro Quebras  3OO#00O  2 :  i 

Fiel 1:4( 

Porteiro  ecai^torario 1 

Continuo ^ 

Administrador  das  Capatazias 1 :800| 

Fiel  de  armazém l:<    " 


75  quotas  na  raz&o. :?,  2  Vo  sobr  3  a  lotação  do  1 .400:000$ 

PARANAGUÁ 

Pessofil 

Da  Administração: 

Ord.         Quotas  N. 

Inspector , —             20  l 

Ooaferaites :):000$000       lõ  ^ 

Primeiros  eseripturarios 2:10Q$000       11  é 

Segundos            »             1:60(^060         8  8 
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Ord. 

<iuarda-môr 3:3004000 

Tliesoureiro Quebras  3G0$000  2:600$000 

Fiel 1 

Porteiro  e  cartorário 1  -J 

Gontiouo 

Administrador  das   Capatazias 1:800|000 

Fiel  de  armazém l:600$000 


Qaotas    N 

17 

T4 
8 
9 
3 

10 

8 


24 


2iO  quotas. 


Para  occorrer  á  despeza  com  o  pagamento  do  pessoal  augniea- 
tado  na  Alfandega  do  Corumbá  não  ha  verba  no  oi^çamento  vigente 
nem  tem  o  governo  autorização  para  abrir  credito.  Por  este  mo- 
tivo, o  Sr.  Presidente  da  Republica  dirigiu  ao  Congresso  Nacional 
a  mensagem  de  19  do  mez  próximo  passado  solicitando  autorizar 
ção  para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:150$662, 
supplementar  á  verba— Alfandegas— do  orçamento  vigente.  Este  cre- 
dito destina-se  ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  seis  empre^rados 
acima  mencionados  no  período  de  junho  a  dezembro  do  corrente 
anno,  sendo  9: 100$  para  ordena  los  c  11 :050$632  para  quotas.  Esta 
despeza  é  consequência  de  um  acto  do  Poder  Le^rislativo  que,  por- 
isso,  não  nôáe  hesitar  na  concessão  do  credito  solicitado.  Para  esse 
fim,  a  Commissão  de  Finanças  submette  á  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decretar 

Artigo  unioo.E'o  Pressente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ap 
Ministério  da  Fazcmln.  o  credito  de  20:150$6í>2,  supplementar  ú 
verba^Alfandegas— :i(>  art.  29  da  Ini  u  l  .841.  do  31  de  dezembro  de 
1907,  para  occorrer  ao  au^rmento  de  despeza  resultante  do  decreto 
n.  6.9.^,  de  29  de  maio  dó  190s,  qiio  expediu  nova  tabeliã  do  pes- 
soal da  Alfandega  de  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  4  do  julho  de  1908,— Francisco  Veiga. 
presidente, — Jost^  Euschio,  relator. — Sérgio  Sabóia. — Leovigildo  Fil- 
ífueiras, —  Júlio  de  Mello. — Sabino  Barroso.  — Eloy  de  Sousa. — 
Homero  Baptista. 


Sfensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Em  virtude  da  equipa- 
ração da  Alfândega  de  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  4 
de  Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná,  decretada  pelo  Coneressò 
Nacional,  foi  expedida,  com  o  decreto  do  Poder  Executivo  n.  6.966,. 
de  29  do  mez  próximo  passado,  nova  tabeliã  do  pessoal  da  primeira 
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daauollas  alfandegas,  o  qual  âcou  augmentado  de  seis  empre- 
gaaos. 

Para  occorrer  ú,  despeza  com  o  pagameato  dos  vencimeatos 
desses  empregados,  no  período  de  junho  a  dezembro  próximo  vin- 
douro,  iUz-se  mister  a  abertura  do  credito  de  20:15Q$662  supple- 
montar  averba  18— Alfkndegas—do  art.  29da  lei  n.  1.841,  do 
31  de  dezembro  de  1907,  sendo  0:100^  para  ordenadas  e  1I:050$662 
para  quotas. 

PoQO,  pois,  vos  digneis  de  habilitar  o  Governo  com  a  necessária 
autorização  para  abrir  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1908,  20°  da  Republica.— Afonso 
At^usto  Moreira  Penna» 

N.  147  —  1908 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  discussão  do  projecto 
».  373  A^  de  i907^  que  eleva  a  ÍÕ0$  a  pensão  que  percebe 
D,  Anna  Coelho  de  figueiredo,  viuva  do  capitão  do  exercito 
Joaquhn  Soares  de  Figueiredo^  com  parecer  contrario  da  Com* 
missão  de  Finanças 

(Do  Senado) 

Ao  projecto  do  Senado  n.  373,  de  1907,  que  eleva  a  100$  mcn- 
saes  a  pensão  que  percebe  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Joaquim  Soares  de  Figueiredo,  foi  offero- 
cida  T>elo  Sr.  Deputado  Alcindo  Guanabara,  cm  3*  discussão,, 
emenda  mandando  conceder  a  pensão  mensal  de  300$,  repartida- 
mente,  i,  viuva  e  filhos  do  Dr.  Carlos  Carneiro  de  Mendonça,, 
ex-director  do  Serviço  de  Prophylaxia  da  Febre  Amarella. 

A  emenda  contém  matéria  que  exige  demorado  exame  depen- 
dente de  informações  do  Governo,  o  que  iria  demorar  a  passagcnv 
do  projecto  em  questão;  e,  havendo  sobre  o  m^smo  assumpto  pro- 
jecto especial,  aoresenta lo  pelo  mesmo  Deputalo  e  outros  reprc- 
sentanteR  do  Districto  Federai,  que  póle  servir  de  base  ao  estuda 
da  Gommis^Lo  lo  Finanças,  é  esta  de  parecer  que  cila  não  seja 
aceitji  pela  Gamara. 

Sala  das Commissoes,  4  de  julho  de  190S,—  Francisco  Veiga. 
presidente.  —Sérgio  Sabóia^  relator.— /wWo  de  MeUo. — Homero 
Baptista,-^  Sabino  Barroso  Júnior, — Serzedello  Corrêa. — José  Eusehio, 
— LeòvigUdo  Filgueiras, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

A  conceder  a  pensSo  mensal  de  300$,  repartídamente,  á  viuva 
e  filhos  do  Dr.  Carlos  Carneiro  de  Mendonça,  ex-director  do  Serviço 
de  Prophylaxia  da  Febre  Amarella. 

Sala  das  sessões,  2\  de  dezembro  de  1907.— A/cíndo  Guanabara^ 
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O.^m*  Pire«Í4Íeii^tO( — Está  .finda  a  ieiíuuNi  do  espe*- 
dionte.  j 

Tem  g,  palarra  o  Sfl  Fí^»ioo  Bop««b. 

O». Sr»  I^^reclearieo  IJorg:©»-- Sr.  Presidente;  um 
nu>thro  de  luto  traz-me  á  tribuna:  qual  o  de  aolioitar  da  Gamara, 
dos  Srs.  Deputados  a  declaração  de  um  voto  de  pezar  na  acta  de 
seuBitrabalhos  pelo  dcBapparecimeato  de  um  .brasileiro  illustre  o 
conselheiro  Tristão  do  Alenjcar  Araripe» 

Sr,  Presidente,  em  um  «irapleá  necrológio,  produtido*  ante  a 
Gamani  dos  Srs.  De^H«ado6t  diffleíl,'sioão  imposstvM^^fleriav^dese- 
nhar  os  grandes  feitos  desse  notável  braziieiro*H]Uo '  aeaM  d9  ^mk 
tinguir-se . 

Ha  na  sua  longa  existeôokk  ftictos  notavois,  tão  caros  á  Pátria, 
que  jião  seria  a  palavja  pallida  de  um  contemporâneo  sufflciente 
para  aasignalai-os  e  cfaamar  sobfeeUeft  a  gr^tfdfldp nackml.  ' 

Dipsceiídonie  de  uma  i%imilia  de  tradiçSes  honrosas;' o- eon- 
ííelheiro  Araripe  coatinmni^o  paMmonio*  glorioso  de «Beas.  pre- 
decessores e.  continuador  das '  fçlortas /cearenses,*-^  que^^tã^v alto 
foram  elevadas  por  Alencar,  Pompeu  e  tantos  outros,  aiigmeoton 
consideravelmente  esse  legado,  tão  honroso  não  só  para  o  Geará 
como  para  o  Brazil  inteiro. 

Em  todas  as  phases  de  sua  existência,  publicista,  magistrado, 
administrador,  parlamentar,  elie  foi  um  testemunho  vivo  e  elo- 
quente da  importância  e  da  granáeza  do  Boma  vida  nao^onal. 

.Sr.  Presidente,  sobi*etudo,  o  ilIUstre  extinoto'  distinguiu-se  no*, 
tavelmentc  pelo  seu  amcn*  acendrado  á  demoeracia;  póde*<se 
mesmo  dizer  que  seu  berço  foi  embalado  peloÉ*  primeiros  hymaot 
da  liberdade,  nas  lutas  cruentas  qiie  seus  dignos  antepassados  tive^ 
ram  de  sustentar  para  gloria  do  Ceará' e  do  Brazii.  (Ap&iado$.} 

Espirito  eminentemente  culto,  alnía  ^graodehVB&to  patriótica, 
o  conselheiro  Araripe  pi^eenebeu  o  grande eârtathode' suavida  pre-* 
ciosa,  dando  os  mais  no1>rrs  exemplos  de  saber  e  de  honra  imma* 
culada,  que  S!)mpre  o  recomraendaram  ao  respeito -eá  veneração  > 
publica.  {Apoiados,) 

Achamo^nos,  em  verdade,  deante  da  memoria  de  um  homem 
que  a  todos  o»  titules  e  respeitos  mereceu  a  consideração  6a  estima 
deseoa  coatemporaneos  e  a  .representação  ce«raose,  que  desde 
diaa.^.  fosta  parte  vem  .deplocandp  o  desappã^cimeato  de  distinctos. 
e  iUu»<flPes.pat£ioi»Sv«eQte^  maia4a  quQ  nunea,^  augj^aatar-se4he^  a 
lesponsahilidade  polo  legado  honrosissimo  quaelies.iroç  deixam. 

Effectivamento,  o  exemplo  de  civismo  Ío  conselheiro  Tristão 
de  Alencar  Araripe,  que  tanto  se  nobilitou  na  magistratura,  na 
representação  njicicnai  e  nnr  aMs  cargos  da' administração  do 
paix,  6  para  nós  outros,  actuaes  representantes  do  Geará,  digno  de 
tfor  imitado. 

Eu.  portanto,  emTia«io*da  reprwímtwJio-^towPlMMeíqttente^íorgíi-i» 
Ihava  de  ver  nesse  venerando  anofãô^-etijo^deiifappairMiitteilto^âe». 
dtii'xa»tíni  proAuida/sa^ds^i  ^^  4oa  mais  .Meoeradw  repraseoAantes 
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(l^i^encSaceaoaDfle^  eaup^U^io.  bonroui^  ooj^iilltou  ^  t^ca,  que  Ibe 
ftÃberoo^.pieloigeu  ddvQ^iQBPtet  paímtji^p/^»  oan^aa^sagmda^  (to 
direito  e  da.j liberdade^  inYQoo.dn  CAm^a  doa  Dei^utaidps .  um^  voto^ 
de(  pQ%BA\.  na.  ia.Qt«  d^  ísqu3.  trabf^p^.  wU>  Tpia)«af9<9n  W  *  dft^ueUe  emih 
nooto.  câdadâou  dofeDaoivii)t^(Q:(aiTinH»>davjufltiffa<ieiidaaitei:d 

'  Tfenho  dito,   (flfUiÇo  feew), 

O  í^r.  I^resi^enfce— 0:Sr.  Deputado  Fi^ederico  Borges 
rô^iier  a  iiíserção  na  acta  de  hoje  do  um  voto  àe  profunçlo  pezar 
pcíp   fallecímenjto  do.iUustre   conseljl^eiro     TIHIi^tão   dè/Aleacar 

'' '  Os  senjioi^es  que  approvam»  o;  requerimento  ,lqirefrani'  lovan- 
ta|^^  (Pausà.)  Poi''á:^^i»òvajl6  uuanitíi|^raente.  ' 

O  Sfjç».  l?rj^siapii^te.,--.TiSTn,  a  palâjyra  a  Sp^.  GíTipiana 

?íèfVe?5.. 

Q  í?^r.  Oir^el^ino  ?C^vqs  —  Sr:  Pí*eafi4onte,  pedi'  a  pa- 
lavra, pjira  fksser  muito  íij^eíras  consideraçues  sobre  um  assumpto 
que,  parecendo  á  primeira  vista.se  prender  áquello  que  se  costuma 
desdenhosamente  chamar  politicagem  de  camiian^riò,  entretanto 
oíI^recQ  theipasdiverspspara  meditações  muita  curiosas  dòs  nossos 
eonstltnçionalistas  e.atô  nies^io  Jqs  nossos  hi^riadòre3. 

O  çaçio  se  prasta  a  upi  debate  cerrado  entre  philosophos  opti- 
mistas, e  pessimistas.,  E  eu,  nâb  q^orendo  mçtter-ine  nessa,  cqn- 
trovb;,'àía,  não  í^jo,  todavia,  de  declarar  que  me  inscreva  no  rol  dos 
primeii^os. 

'  Trata-se,  Sr,  Presidente,  da  proxitóa,  da  imtminentc^.dfetin- 
rcsíiante  eleição  sónqiíòi*ial  do  Sc.  Dr;  Joao  Luiz-  AÍVes  peio  E^tadcr 
d0  Espirito  Sâpto,  O  Jôi-nal  Òffcial  daliJ  j^  ^^^^  a  íipreseiita^o  do 
nome  deS.  Ex.  para  SeAad/)r  desse.  Esta^.  Aliás,  jl  ha  mpitos 
dias.  os  telQcrrammas  transpsittidos  do  f<:sptr^to  S^írto  paz*a  alguns 
jpriíaea  desta  capitáii  nos  contavam  que  estava  gradando' naquella^ 
p^i^agens  umáv  verdade  ira  loucura  de  entimsiasmo  por  es^acan- 

tura:— loucur^;,,digo  eu,, porque  essf»s  cornísjjçpdentes  telegra*^ 
.  3^<  dosd^  o  prinçipto,^  asseguravam  que  esse  indescriptlvol  èn- 
iisiasmo  continuava  a  reinar,. . .  Náp.  nò^  disseram  nunca  cpmoi» 
qujiMidou  nem  porque, pile  principiou,  de  mpdo  que  devemos  con- 
cl^iir  que  ellp  còijae^çou^a  xíontinúar.  (Rho.)        '^ 

A  .co^seQueyaòia  fe, .portanto,  a  s^griínte:— estamos  á  vista  de 
um  ca^  sote^oiatUífAli  nma  espécie  .dè  categoria  da  jLneognoscivel 
dpa,?ehí^^tos  h^iroí^-nos  e,  portôíito,  pôde;  perfeitamente  escapar 
aiofaça  oraiUí^ría' quQ.  regula.os  acootocíraéníoí:  pçq^inos  de 
todos  os  dias. 

O  Si^  Ge^iavv-xq.Hasslocheijl,— Da  bop  sento. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —Não  começoui  masi-.psipiAQlpmvir^rtCQJi- 
timiar'(flrt>o).         '     . 

T^Ntfiurioi.  Six  ]Bfe»dei4i^.'d«iiimfd9i4H>n^eo^Ckcií(^AitM^CíÍP 
«official»  padi^eq«fiea8ijfi|ittittsiasnMje3fiqfi9ÍffQiw$^ 
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cadinho ;  o  que,  aliás,  ó  muito  natural,  pois  que  do  agora  om  de- 
ante  trata-se  apenas  de  votar,  o  que  me  par^^ce  ser  um  esforço 
um  pouco  menos  custoso  o  exhaustivo  do  que  a  transmissão 
dos  telegrammas  preparatórios. . .  (riso)  Nos  tempos  pas  ados,  Sr. 
Pre  ridente,  creio  que  nem  Vasco  Fernandes  Coitinlio  e  os  demais 
donatários  da  velha  capitania  do  Espirito- Santo,  nem  o  próprio  padre 
José  de  .'Vnchieta,  nem  o  venerável  Pedro  Palácios,  tanto  os  leigos 
como  os  canónicos,  conseguiram  dispertar  enthusiasmo  de  tanta 
marca,  como  esse  que  agora  e^td  aureolando  o  nome  i Ilustre  do 
Sr.  João  Luiz  Alves. 

Nos  tempos  modernos  dir-se-ha  que  a  frieza  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo  é  motivada  no  ^to  de  não  terem  brilhado  bastante  os 
representantes  federaes  daquelie  Estado  na  Camará  e  no  Senado. 

O  povo,  afinal  de  contas,  não  tem  obrigação  de  se  apaixonar 
pela  mediocridade  dos  Joõíís  Ningxiens.  Mas,  será  esta  a  razão  pro- 
vável de  tal  frieza?  Nós,  no  Espirito  Santo,  Já  elegemos  senador  nm 
illustre  mineiro,  o  Sr.  Christiano  Ottoni,  homem  de  gr^^nde  capa- 
cidaie,  caracter  puríssimo,  politico  de  alto  reno.nc. 

E,  no  emtanio,  clle  não  soube  attrahir  no  Espirlto-Santo  en- 
thusiasmos  proporcionaes  ás  suas  eminentes  qualidades.  De  ma- 
neira que  a  razão  da  nossa  antiga  frieza  não  pôde  ser  essx. 

Qual  será  ella,  então?  (patuá) 

Sr.  Presidente,  através  dos  coros  enthusiasticos  que  estão 
cantando  os  louvores  da  candidatura  do  Sr.  Ur.  João  Lu  z  Alves, 
teem  apparecido  vozes  discordantes;  mas,  essas  discordâncias  toem 
sido  immediatamonte  combatidas.  Afflrmou-se  que  o  ca  o  da 
eleição  de  S.  fix.  é  completamente  extravagante,  porque  o  illustre 
Depu  .ado  mineiro  nem  de  vista  conhece  o  Estado.  Mas,  a  isso  foi 
im mediatamente  respondido  que  esse  caso  não  ora  virgem,  qae 
tem  havido  na  Republica  muitos  cidadãos  eleitos  por  Estados  que 
não  conheciam,  que  nunca  tinham  visto,  do  mesmo  modo  que  está 
acontecendo  com  o  Sr.  Pr.  João  Luiz  Alves. 

Entretjuato,  Sr.  Presideate,  esta  réplica  parece-mo  fraquís- 
sima. Devo,  porém,  advertir,  desie  logo,  que  não  ventio  atacar  a 
candidatura  do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves,  como  adiante  se  verá.  E 
lamento  que  S.  Ex.  não  esteja  presente;  mas,  em  todo  caso,  creio 

Í[ue  posso  agora  referir-me  á  situação  em  que  S.  Ex.  se  acha  col- 
ocado, porque  não  venho  fallar  mal  de  S.  Ex.  Ao  contrario. 

Essa  réplica,  como  dizia  eu,  pare^^e-me  fraquíssima.  Si  tem 
havido  taes  eleições  de  cidadãos  desconheci ios  aos  Estados  que 
vieram  a  representar,  foi  por  que  esses  cidadãos,  além  de  ser  no- 
toriamente illustros,  foram  iniquameate  condemnados  pelos  dis- 
tados que  deviam  considerar  obrigados  a  os  reeleger;  e,  por  isso, 
foram  acolhidos  pela  opinião  de  outros  Estados  que  entenderam 
fazer  uma  obra  de  justiça,  reelegendo-os. 

Ora,  com  o  eminente  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves  não  se  dá 
absolutamente  esse  caso. 

Creio  que  S.  Ex.  está  certíssimo  de  que  será  reeleito  pelo  seu 
Estado  natal.  Creio  que  S.  Ex.  nunca  valeu  tanto,  politica  e  offioi- 
almente,  como  agora,  na  sua  terra.   E  ó  justamente  esta  a  razão 
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qne  encontro  para  justificar  os  enthosíasmos  do  Espirito  Santo  pela 
candidatara  senatorial  de  S.  Ex«  Si  S.  Bx.,  apezar  de  mineiro  dis- 
tincto,  como  é,  não  contasse  com  a  supremacia  politica  do  Estado 
de  Minas,  que  agora  detém  a  presidência  da  Republica ;  si  S.  £x. 
não  estivesse  em  muito  bons  termos  com  o  Sr.  conselheiro  Áffonso 
Penna  e  com  o  Sr.  Dr.  João  Pinheiro,  duvido  que  o  Espirito  Santo  se 
enchesse  de  tamanho  enthusiasm:)pela  candidatura  senatorial  de  S.Ex 
(riso).  SupponhamoB  ainda,  apenas  para  tornar  o  argumento  mais 
claro  por  meio  de  uma  contra*prova,  que  S.  £x.  estivesse  em  op- 
posição  aberta  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  e  ao  Sr.  Dr.  João 
Pi&heiro :  o  Estado  do  Espirito  Santo  seria  capaz  de  emcampar  esse 
opposicionismo  de  S.  Ex.,  de  tomar  sobre  os  seus  hombros  seme- 
lhante responsabilidade  ?  (riso.) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Dã  licença  para  um  aparte  ? 
Nesta  hjpothese,  nem  o  Espirito  Santo  elegeria  um  candidato  em 
opposiçao  ao  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Mas,  Y.  Ex.  está  simplesmente  di- 
zendo muito  mais  do  que  eu. . .  {Riso.)  V.  Ex.  está  argumentando  a 
fortiori... 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Depois,  V.  Ex.  sabe  perfeita- 
mente que  o  Sr.  João  Luiz  Alves  nada  solicitou. 

O  Sr-  Qraciano  Neves— V.  Ex.  jámc  ouviu  dizer  que  elJe 
tivesse  solicitado  ? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  E*  bom  que  fique  consignado. 
O  Sr.  Graciano  Neves— Pois  que  fique  consignado.  O  digno 
Deputado,  pelo  que  acaba  de  dizer,  provou  ainda  demais;  mas,  cu 
ainda  vou  provar  mais.  (Riso.) 

Si  no  tempo  em  que  o  Espirito-Santo  elegeu  o  Sr.  Christiano 
Ottoni  não  houve  essa  exasperação  de  anthusiasmos  espirito-san- 
tenses,  acredito  que  foi  porque  então  o  Espirito-Santo  era  flagran- 
temente um  burgo  podre.  Agora,  como  se  sabe,  si  elle  o  é,  está 
sendo  sob  um  elegante  disfarce... federai... digamos  assim.  Ck)mo 
já  eu  disse,  vou  provar  ainda  mais.  Acho  que  o  valor  dessa  candi- 
datura está  no  facto  do  reinstituir,  numa  gloriosa  revivosccncia 
monarchica,  o  burgo  podre. 

O  Sr.  Afranio  de  Mello  Franco— A  culpa,  neste  caso,  não 
seria  do  Sr.  João  Luiz,  e  sim  do  Espirito-Santo;  V.  Ex.,  então,  está 
atacando  o  Estado:— si  este  não  se  supporta  na  federação,  a  culpa 
ó  delle. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Si  ha  injustiça  neste  caso,  quem  a  faz 
não  sou  eu... 

Um  Sr.  Deputado— Ahi  está,  no  próprio  Estado,  V.  Ex.  que 
dá  um  bom  corte  de  Senador. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Santo  de  casa  não  faz  milagre. 
O  Sr.  Graciano  Neves- Sr.  Presidente,  esta  reinstituição  dos 
burgos  podres  parece-me  até  das  mais  urgentes  no  momento  actual^ 
Creio  mesmo  que  ú  um  processo  natural  de  consolidação  da  Re» 
publica. 

O  Sr.  Germano  Iíasslocher— Consolidou  o  regimen  parlamen- 
tar dalnglatrrra. 

Tol.  III  « 
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O  S&.  GiUGiufo  NSV66 -«Perfeitamente »  Queaeiria^a  Inglator 
ra  do  tempo  idoaPitte  dos  Fox^  tios  graodeit  paclumentares:  iaglftaest 
si  não  houvesse  esta  nobre  iastituioao  dos  biirgo»rpobrcs  ?  {ApnHm)^ 
O  Kstado  do  £apirito  Saato  pôde  seaproveitar,  na  medida  do  pos^rivel^ 
d*esta. nobre  institaiçào,pois  está  provado  que  muitos  burgos^peliroB 
da  Inglaterra  tiveram  os  seus  nomes  esoriptos  na  Histona,  apeaas 
porque  mandaram  grandes  homens  para  o  parlamento  insrle&  Qtn»D 
se  lembraria  do  burgo  de  Applesby  si  elle  náo  tivesi^e  eleito  Sir  WiL- 
liam  Pitt !  Já  vê  a  Camaca  que  vale  a  pena  ser  am  booa«liQho  podre 
pira  ter  a  ffloria  de  levar  ao  parlamento  estadistas  de  grande  no- 
meada e  talento. 

Feita  esta  confissão  tão  franca,  Sr.  Presidente,  provocada  peti^ 
aparte  que  me  deu  o  nobre  colíega  (referindo-te  ao  Sr,  LammmÃBr 
Godofredo)^  devo  agora. . . 

O  Sr.  L.vMOUNifiH.QoiK)VRBDO-^y.  Es.  estaira  fazendo  a  smvd»* 
claração, 

O  Sa.  Graciano  Nevxs  -^  ...  addieioiiar  nuiie alguma  eonsaa 
essa  minha  declaraç&o.  Ninguém* pense  quesomes  no  E^irito^Susto 
tão  podres  como  parecemos,  não  se  pense  que  dedicámos  repentina* 
monte  as  nossas  sympathias  ao  illU4&e  Sr.Dr.Jofto  Luiz  Alves,  sem 
o  conhecermos  um  pouco.  Já  tivemos  a  h  mra  de  ser  representados 
por  S.  b]x.  E  vale  a  pena  contar  como  foi  esse  caso^  Quando  o  governo 
do  Sr.  Henrique  Coitinho  vendeu  á  companhia  ingleza Leopoldina  a 
estrada  de  ferro  Sul  Elspirito^Santo,  foi  lavrada  uma  escriptnra pela 
qual  o  Estado  se  obrigou  a  empregar  o  dinheiro,  recebido  d^essa  ven- 
da, nos  serviços  publicos^que  es^a  companhia  estrangeira  julgou  mais 
proveitosos  ao  Espirito-Santo.  Elia  chegou  a  determinar  as  quotas  a 
empregar  :  —  tanto  para  resgate  da  divida  externa,  tanto  para  co- 
luíiisaçio,  taato  para  isto,  tanto  para  aquillo.Cimo  se  vê,  a  Compa> 
nhia  Leopoldina  austeramente  apontou  ao  governo  do  Estado  o  cami*- 
nho  do  progresso  e  da  moralidade  administrativa. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  incrível  isto  ! 

O  Sr.  Graciano  Nbves— Não  sei  si  a  Leopoldina  foz  isto  espoa* 
taneamente ;  mas.  em  todo  caso,  o  seu  procedimento  foi  profunda^ 
monte  paternal,  ou  antes,  maternal,  já  que  se  trata  de  uma  com- 
panhia. {Riso).  Acho  muito  justo,  porém,  que  as  glorias  desta  lem- 
brança sejam  repartidas  com  os  representantes  dó  Bstado  que  sub- 
screveram a  csoriptura»  um  dos  quaes  foi  o  Sr.  Dr.  João  Luiz  Ahras. 
Por  ahi  se  vê  que,  já  de  ha  muito,  S.  Ez.  se  interessava  pelo.iãéç)!- 
rito-Santo;  o  é,  .por  consequência^  muito  justa  a  gratidão  actual 
por  parte  deste. 

O  Sk.  Lamounibr  Godofredo—V.  Et.  deve  se  revoltar  contra 
o  governo  do  seu  Eístado  que  fez  tudo  isto. 

O  Sr.  GRAciAffo  Nevcs*^  Não  estea  tratando  dd  governo  de 
Estado.  Além  disso,  Sr.  Pre^dent'?,  consta  no  Espirito-Santo  que 
S.  Ez.  prometteoy.pMM  muito  breve,  o  inicio  das  oteubáa ponto 
da  Victoria,  promessa  que  nenhum  dos  aetuaei  repreanitaiites  €d 
HIstado  <e  achou  nos  casos  de  f^zer,  nas  condições  de  seguran^ooni 
que  S.  Ex,  afez,  natuvalmeate  posque  não  gozam* das mesmatf. rela- 
ções ministeriaes  e  da  importância  politica  que  S.  Ez.  tenu 
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Maa,  Sr.  Presidente,  a  belleza  capital,  a  belleza  suprdnia  4a 
caDdidatura  senatorial  do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves  está  em  qae  eUa 
constitua  um  verdadeiro  correctivo  coostitucional.  Todos  sabem 
que  nós  copiámos  a  nossa  carta  fundamental  muito  servilm^juie  da 
Con^ituição  dos  Estados- Unidos ;  e  levámos  tâo  longe  o  nosso  amor 
ao  plagio,  que  os  próprios  cammeatadores  da  nossa  Constituição 
copiaram  os  commentarios  que  os  constitucionalistas  norte-ame- 
ricanos  ftzeram  á  carta  dos  Estiidos-Unidos. 

A  Cíonstituição  norte-american.i  estatrte  que  a  base  ftiodàméú- 
tal  (àa  federação  é  a  igualdade  de  representação  dos  Estados  no 
Senado. 

Taes  lutas  se  travaram  a  respeito  desse  principio  na  primeira 
Constituinte  norto-americana,  taes  debates  se  suscitaram  em  torno 
dessa  questão,  que,  durante  muito  tempo,  se  chegou  a  desanimar 
de  conseguir  un^a  conciliado  entre  os  interesses  dos  grandtes  e  dôs 
pequenos  Estados. 

A  historia  noô  diz  até  que  Franklin,  um  bello  dia,  cançado  de 
assistir  a  tantas  discussões  estéreis,  pediu  aos  seus  coUegas  dáqu^jifla 
memorável  assembléa  que  cessassem  por  um  pouco  os  dtebates  e, 
pois  que  a  loí^ca  humana  e  parlameniar  não  conduzia  a  resiiltado 
algnm,  que  invocassem  as  luzes  do  Altíssimo,  assim  como  quetn 
diz. . .  o  pivino  Espirito-Santo  {riso),  para  lhes  inspirar  umamedfda 
qualquer  que  conciliasse  cs  interesses  em  jogo.  Apezar  de  iodas 
terem  rido  desta  proposta  de  Franklin,  foi  elle  mesmo  que  afinal 
lembrou  um  alvitre  que  tudo  hafmonisou.  isto  6,  representação 
proporcional  áo^  Jilstados  na  Camará  e  igualdade  absoluá  de  repre- 
sentação dos  Estados  no  Senado.  Bem  se  vê  que  essa  não  ó  uma 
medida  perfeitamente  lógica,  não  é  mesmo  democrática,  mas  foi 
uma  medida  occasional  que  serviu  para  conciliar  os  interesses  em 
attrito  na  primeira  Constituinte  norte-americana. 

MíLS,  Sr.  Presidente,  na  Constituição  dos  Estados- Unidos  ha  ui^a 
disposição  que  garanto  na  pratica  a  eflicacia  desse  preceito  cons^- 
tueional:  é  a  exi^ncia  do  que  todo  o  candidato  á  seaatoria  por  um 
Estado  deve  nelle  ter  residência  {apartes)  pai'que  do  outi*o  nioc^o 
essa  providencia  poderia  ser  burlada  por  grandes  Estados  qiHiB, 
desde  que  tivessem  a  presidência  da  Republica,  poderiam  impingir 
aos  pequenos,  senadores  de  feitura  exclusivamente  sua. 

Ora,  n6s  não  temos  essa  di -aposição  na  nossa  cai-ta  fundíí»moataL 
Entre  nós,  qualquer  individuo,  desde  que  seja  ele^^ív,"l,  pòún  mv 
eleito  Sena.íor  por  um  Instado  qualquer.  Ma^,  a  iius^  maniOi  do 
plagiar  vae  a  tal  ponto,  que  os  nossos  commentadure.^,  a-pu^ar  áa 
não  havi»r  essa  restricção  de  residência  na  nossa Gonstitiiiçio,  cçm- 
tudo  garantem  que  u  igualdade  absoluta  de  repi"iseiUa9io  fios 
Estados  no  Senado  ó  a  base  da  nossa  federaçãQ.  Nãu  ha  tal.  Entre- 
tanto não  me  revolto  con^á  esse  facto.  Acno  até  que  .(,  el^íçà^>  do 
Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves  para  Senador  do  Espiriit>  Santo  vaesei- 
uma  reivindicação  da  lógica  democrática. 

De  agora  em  deaate  os  nossos  commentadores  hão  de  ceconliç- 
cer  que  teem  andado  profundamente  errados,  que») segundo  osppiÀ- 
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cipios  da  Constituição  Brazileira,  a  igualdide  de  representação  do6 
Estados  no  Senado  não  é  a  base  fundamental  da  federação. 

De  tioje  em  deanto.  os  Estados  grandes,  principalmente  se  de- 
tiverem  a  presidência  da  Republica,  podem  perfeitamente  fazer-se 
representar  no  Senado,  proporcionalmente  á  sua  população,  tal  e 
qual  como  na  Gamara. 

O  Sr.  Aframo  de  Mfxlo  Franco  —  V.  Ex.  não  commettaa  in- 
justiça de  envolver  o  Presidente  da  KppuMica  nesta  questão  de 
eleição  no  seu  Esti&do. 

OSr.  Graciano  NKVK3  —  V.  Ia.  não  mo  ouviu  bem.  Estou 
apenas  demonstrando  que,  pelo  nosso  regimen  constitucional,  é 
possivel  que  uui  Estado  grande  consiga  eleger  Senador  seu  por 
outro  Estado. 

O  Sr.  Afraníodk  Mello  Franco — Qual  a  prova  que  V.  Ex. 
tem  para  dizer  que  o  Presidente  da  Republica  induiu  ? 

O  Sr.  Graciano  Neves— Nem  eu  estou  dizendo  isso.  V,  Ex., 
si  lêr  o  meu  discurso  depois,  ha  de  ver  que  não  tinha  razão  de 
insistir  nesse  ponto,  {ffa  diversos  apartes.  O  Sr.  Presidente  chama  a 
attenção.) 

Sr.  Presidente,  quanto  a  mim,  oomo  espirito-santense  nato, 
venho  até  gloriar-me  de  ter  sido  o  Estado  do  Espirito-Santo  o 
campo  de  experiência. . .  (riso). 

O  Sr.  Grrmano  Hasslocher-— A  anima  vUis. 

O  Sr.  Graciano  Nk\'ES— . . .  a  anima  vilis,  como  dirão  os  ma- 
liciosos (riso)  sobre  a  qual  so  vae  fazer  um  i  experimentação  deci- 
siva das  vantagens  constitucionaes  da  desigualdade  de  represen- 
tação dos  Estados . 

Uma  voz— Não  subdistirá  essa  desigualdade. 

O  Sr.  Antíiero  Botelho— Seria,  no  caso  vertente,  um  Senador 
do  Espirito-Sanio,  um  advogado  dos  interesse ^  desse  Estado» 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— A  candidatura  do  Sr.  João 
Luiz  Alves  honra  a  qualquer  Estado.  O  Rstado  do  Espirito-Santo 
já  tem  eleito  representantes  s-'us,  filhos  de  outros  Estados. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Ku  bem  sei,  Sr.  Presidente,  que*  no 
Estado  do  Espirito-Santo  ha  muitos  homens  que  o  podem  repre- 
sentar dignamente,  quer  entre  aquelles  que  lá.  nasceram,  quer 
entre  os  que  com  elie  ha  muito  se  identiticaram  e  que,  aliás,  jã  o 
tem  representado  honrosamente  na  Gamara  e  no  Senado.  Ma^,  in- 
sisto em  dizer  que  a  gloria  actual  do  Espirito-Santo  e4á  em  ter 
elle  determinado  uma  nova  interpretação  da  Constituição  da  Re- 
publica, em  ter  demonstrado  que  a  igualdade  do  representação  dos 
Estados  no  Senado  não  é  tão  fundamental,  quanto  a  suppõem  os 
nossos  constitucionalistas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  me  sinto  Migado  e  não  posso  mais 
continuar.  Gomo  a  Gamara  6  testemunha,  os  apartes  rogozos  que 
me  foram  dirigidos  não  significam  que  as  minhas  falias  inno- 
centes  se  tivessem  aftistado  do  optimismo  que  declarei  professar  e 
que  seria  capaz  de  <íausar  inv  ga  ao  próprio  Dr.  Pangloss.  Não  sei 
se  os  seus  elogios  á  candidatura  do  illustre  Dr.  João  Luiz  Alves 
serão  tão  bem  prezados  como  eu  teria  vontade  que  elles  o  fossem. 
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Sei  que  não  fui  violento;  sei  que  na  linguagem  expressiva  desses 
nossos  tempos  de  quietismo  politico,  nâo  dei  murros  em  faca  de 
ponta. 

Aliás  todo  mundo  conhece  essa  theoria  da  faca  de  ponta. 

Não  ha  habilidoso  nenhum  que  não  saiba  que  ninguém  deve 
luctar  contra  o  que  ha  de  ineluctavelmente  acontecer.  E,  se 
ninguém  lucta  contra  factos  con.su  nmados,  a  perfeição  da  doutrina 
da  raça  de  ponta  consiste  em  não  luctarmos  até  mesmo  contra  os 
factos  provavelmente  consummaveis. 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  seria  cu  capaz  de  atacar  a 
candidatura  do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves?  Vaoglorio-me  com  ella 
como  espirito-santense. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Quer  um  voto  na  acta? 

O  Sr.  Graciano  Neves— Ií  VV.  EEx.  são  testemunhas  de  que 
não  dei  nenhum  murro  em  faca  de  ponta. 

Tenho  dito. 

O  Sr.  Germano  rin.ssloelier  diz  que  vae  remetter 
á  Mesa  um  requerimento  de  inCorma-^ijos.  Mais  de  uma  veztem-se 
manifestado  neste  sentido— reputa  inconstitucional  a  lei  de  expul- 
são de  estrangeiros. 

Não  pôílo  tomar  parte  na  discussão  aqui  levantada  por  occa- 
sião  de  se»»  discutido  o  a>su  npto,  porque  um  impedimento  de 
força  maior  afa-ít iva-o  cQtão  di  tribuna  parlimc.itar,  sem  o  que 
teria  da  lo  o  máximo  dos  seus  «\sí'orcos,  nu  na  cDnvicção  profuncfis- 
sima,  contra  essa  lei,  quo  rcput  i  como  violadora  do  um  principio 
essencial,  gravado  no  pacío  fundamental  da  Nação. 

Ha  de  surgir  a  opportun idade,  para  ser,  d-j  novo,  trazida  para 
o  debate  a  lei  de  expulsão,  quando  nós  nos  convencermos  todos  de 
que  ú  preciso  CO llocar,  acima  de  interesses  oc?isionaes,  a  lei  fun- 
damental que  preside  aos  destinos  do  regimen   em  que  vivemos. 

Os  constituintes  não  isrnoiMvam  a  gravidade  do  assumpto,  pois  * 
naquella  iliu§tre  assemblôa  ostudou-se  profundamente  todos  os 
códigos  instítucionaes  das  naçõ^^s  modernas  o,  por  mai^deama  vez, 
se  teve  de  voltar  a  tratar  e  a  meditar  sobre  pontos  capitães,  rela- 
tivamente á  iu'ualdade  de  direitos  perante  â  lei,  quer  a  nacionaes, 
quer  a  estrangeiros,  assim  como  (3sse  outro  ponto  relativamente  ã 
liberdade  de  entrar  e  de  sahir  do  território  da  Republica. 

E,  então,  fixado  em  principies  que  foram  recordados  nos  me- 
moráveis debates  da  Com  missão  dos  :!^l,  prevalecsu  a  doutrina  de 
que  não  deveria  mais  se  cogitar,  siquor,  da  exigência  de  um  pas- 
saporte, para  que  qualquer  estrangeiro  pudesse  entrar  no  Brazil 
e  delle  sahir,  quando  lho'  aprouvesse.  A  Inglaterra,  num  dado 
instante  da  sua  vida  politica,  ti^re  um  momento  de  fraqueza  e  ado* 

Stou  uma  solução  de  continuidade  nas  suas  tradições  de  libera- 
flmo,  para  admittir  uma  lei  de  excepção,  qual  fosse  a  lei  de  ex- 
pulsão de  estrangeiros. 

Durante  quatro  ou  cinco  annos  esteve  em  vigor  e^sa  lei,  mas  o 
sentimento  nacional  inglez.  formado  através  de  séculos  de  liberdade, 
fez  com  que  ella  fosse  revogada. 
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(Hitros  paizes,  entretanto,  mantem-na  como   uma  excepção 
odiosa,  contrária  aos  priocipios  ^eraes  do  direito,  oom  uma  fla- 
grante violação  do  senti  me  ato  de  solidariedade  humana,  que  dis- 
tingue nacionalidades  em  face  dos  códigos  e  em  tauco  das  leis. 
^0S&.  ^MBRALBiNO  BANDEIRA  dá  um  aparte. 

0''Sii.  Gbrmano  Iíasslocher  não  está  discutindo  propri- 
aipeate,  nem  quer  entrar  na  discussão  do  valor  da  .  me- 
dida ;  da  sua  importância,  da  sua  necessidade  ou  da  sua  utiii- 
áa^e;  quer  trazer  o  debato  quando  tiver  de  eatrar  neUe,,£ara 
o  ,.uAico  terreno  pratico,  admissível:  si  a  Constituição  Brazileira 
permitte  ou  si  ella  prohibe,  em  absoluto,  que  haja  uma  lei, de 
expulsão  de  estrangeiros. 

^^  pôde  ser  afastada  desse  terreno  pratico  a  di$cu^aao; 
não  pôde  ser  travada  theoricamente ;  não  tomos  .que  nos, en- 
volver em  abstracções  theoricas,  para  nos  cingirmos  oxolusi vã- 
mente a  isto:  ao  pensamento  que  presidiu  ã  elaboração  da 
C(uuti|nição  e  ao  principio  que  ficou   estabelecido  neUa. 

o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex.  sabe  que  a  lei  .de 
ei^pulsão  é  um  attributo  da  soberania  e  uma  necessidade  da 
defesa  social. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  seu  illustre  collega  desvia-o 
do  ponto  que  é  seu  objectivo,  nestes  poucos  momentos  que 
lhe  restam  para  occupar  a  tribuna;  mas  quando  se  cogitou  de 
formar  a  nacionalidade,  de  assentar  as  bases  da  nossa  Cons- 
tituii^o,  nós  sabíamos,  antes  de  tudo,  que  iamos  crear  uma  sobe- 
rania, um  Estado  soberano  e  perfeitamente  cogitamos  dessas 
quastõeSj^ 

Regimens  constitucionac::  são  exactamente  isto.  haver  uma 
lei  escripta  que  defina  a  somma  de  poderes  da  soberania  nacional 
e  restrinja  portanto  os  abusos  possíveis,  não  escriptos  dentro  do 
código. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandcira  —  lia  poderes  implícitos. 

O  Sr.  GtERmano  Hasslocher  —  Si,  porventura,  pudéssemos 
coBèeter  soberania  sem  poder,  soberania  sem  aci^o,  traduzida  ^ 
por  «m  chefe,  que  é  o  poder  regulador  das  relates  entre  o  ci- 
dadão e  o  lotado,  não  tetiamos  regimen  constitucional,  para  vi- 
vermos no  regimen  do  ab?»olutismo,  em  nomo  das  conveniências  que 
stuiglssem  a  cada  hora,  no  maio  das  aíllicções  das  grandes  naciona- 
lidades ou  das  pequenas^,  que  fossem.  Mas,  o  debate  tem  de  ser 
ti^vado  nesse  terreno  único,  de  indagarmos  si  é  possível  ou  nâo 
essa  lei,  e  pretende  covolver-se  nelle,  mos,  para  perfeito  e  pleoo 
conhecimento  do  assumpto,  para  podei*  argumentar,  para  poder 
citar  os  factos,  para  produzil-os  como  uma  eloquente  demonstração 
da  these  que  vem  defónder  aqui,  tem  necessidade  de  dados. 

'Não  quer  apaixonar  o  debate,  não  quer  individtiallzar  a 
discussão,  não  quer  fozer  accusaçôos  a  quem  qiuer  que  seja  ;  q«ier 
siniplesmente  os  f^tos  para  com  ^es  argumentar,  admittlndu 
qoè  as  Irregularidades,  que  as  illegalidade^,  que  as  violências,' que 
as  iniquidades  não  fossem  sinâo  o  producto  muito  «incero  deuma 
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iMia  fé  exagerada,  de  intuito  elevadíssimo  de  bem  servir  á 
Pátria. 

Mas  o  direito  não  é  uma  cousa  vaga,  incerta  ;  o  direito  es- 
cripto  tem  as  suas  delimitações  perfeitamente  definidas  e  não  ha 
povo  livre  sem  quD  h^^a  direitos  perfeitamente  delhnitaiIos«  per- 
Mtam3Dte  garantidos,  perfeitamoite  assegurados.  Toda  a  vez 
que  uma  lei,  s^jaella  qual  (tr,  por  maior  que  seja  a  sua  utilidade, 
por  mais  benéfica  que  possa  ser,  toda  a  vez  que  uma  lei  assim  seja 
eBtre<?ueao  arbitrio  de  um  executor,  sem  limites,  essa  lei  deixa 
de  ser  uma  lei  boa,  para  sor  uma  lei  má  ;  pela  simples  bypotbese 
de  ser  transformada  em  instrumento  de  perseguição,  C  um  grande 
perigo  sooiai. 

Quer,  com  a  demonstraçEo  dos  factos,  oom  a  apreciação  de 
cada  um  dos  ftictos,  mostrar  d  Camará  dos  Deputados  que  6  pro- 
oiso  qne  nds  nos  acautelemos  contra  a  lei  de  expulsão. 

Não  quer  fazer  aecusações,  não  pretende  fí\zer  entrar  pre- 
venções pessoaes,  animosidades,  seja  contra  quem  for. 

Quer,  peio  contrario,  isolar  intatramente  a  personalidade 
do  Sr.  Dr.  chefe  do  policia,  do  debate,  para  limitar-se  a  apre- 
ciar como  apreciaria  qnalquer  julgador,  08  f&ctos  em  si,  vendo 
as  c/>nsequencias  possíveis,  as  desordens  logicamente  de  esperar 
de  uma  situação  tal  qual  aqui  existe  neste  sentido. 

Pede  á  Gamara,  interessada  proftmdamento  em  ver  a  liber- 
dade garantida  dentro  da  ordem,  que  approve  o  requerimento 
que  mania  ã  mesa. 

O  seu  âm  ó  claro.  Está  informado  que  cm  246  expulsões  que 
se  deram  na  capital  do  Brazil,  os  inquéritos  foram  feitos  na  se- 
cretaria da  policia,  onde  depozcram  apenas  nove  indivíduos, 
sempre  os  mesmos,  como  testemunhas,  individues  estes  empre- 
gados da  policia.  £  como  6  estabelecido  na  jurisprudt^ncia  de 
nossos  tribunaes,  que  empregaéos  da  policia  não  podem  servir 
como  testemunhas  nos  aetos  da  prc^ria  poHcia,  por  serem  interes- 
sadoiii,  por  serem  partes,  pede  taes  Informações. 

E*  claro  que  taes  aoeusações  não  podem  servir  de  provas  para 
determinar  estas  expolsoe:;. 

Não  importa  que  se  trate  docam  de  conhecidos  vagabundo?:. 

Em  primeiro  logar  não  considera  a  vagabundagem  crime. 

Vagabundos  existem  por  toda  a  parte  no  verdadeiro  sentido  da 
palavra.  O  homem  em  dado  memento  da  sua  vida  sente-se  incapaz 
do  trabalhar. 

E*  um  estado  psychico  contra  o  qaal  é  impossível  reagir.  Por 
isso  o  código  ttediano  estruguiu  a  vagabundagem  eomo  crime,  como 
deiicto,  como  coatravençao,  ou  que  míilhor  nome  tenha  ;  porque 
só  acha  que  pode  haver  crime  nos  actos  positivos  de  uma  )eiião 
social,  e  então  o  código  intervém,  como  medida  de  defesa  da  ordem 
social,  sendo  a  questão  de  correcção  do  individuo  ou  o  sau  melho- 
ramento, uma  quertão  secttodario,  sobretudo  para  a  grande  escola 
de  direito  penal  moderno,  que  é  a  escola  pesit&va»  Mas.  difsia  que 
Ibe  ú  absolatamente  indifRwente  estar  a^ai  espoeto  a  ser  censurado 
amanhã,  dizendo  que  se  vem   bater  ms  mw  de  eaflios,  de 
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ladrões,  de  vagabundos  ou  de  mendigos.  Aquelles  que  não  sabem 
o  que  é  penetrar  nos  intuitos  dos  que  se  batem  pelos  princípios  que 
devem  reger  a  ordem  social,  poderão  fazer  accusações  desta  natu- 
reza, esquecendo-se  talvez  ou  não  querendo  ver  que  se  bato  pelo 
direito.  A  lei  de  expulsão  já  esteve  em  imminencia  de  crear  diffi- 
culdades  internacionaes  muito  grandes.  Já  liouve  aqui  uma  ocea- 
siãoeitfque  quasi  a  policia  esteve  para  expulsar  um  homem, 
simplesmente  por  intrigas  de  bordeis. 

Elle  figurou  na  secretaria  da  policia  como  caften,  e  precipita- 
damente sujeito  a  um  processo  inquisitorial,  em  que  testemunhas 
suspeitas  depuzeram. 

Felizmente  veriflcou-se  em  tempo  ser  o  accusado  um  homem 
di^o,  respeitável,  representante  de  uma  importante  casa  estran- 
geira, aqui  domiciliada,  e  pagando  direitos.  Portanto  as  informa- 
ções que  vae  pedir  teem  por  fim  bater-se  pela  revogação  desta  lei  e 
serão  os  argumentos  com  os  quaes  pretende  esclarecer  a  opinião 
da  Gamara. 

A  Constituição  diz  que  é  pormitUdo  livremente  a  entrada  no 
Brazil.  O  Governo,  entretanto,  diz  que  reserva  para  si  casos  espe- 
ciaes  do  impedir  o  desembarque  de  estrangeiros  que  íorem  sus- 
peitos, uodendo  esta  medida  ser  empregada  pelo  Poder  Executivo. 
Poder  Executivo  é  o  Presidente  da  Republica ;  mas  o  Sr.  chefe  de 
Bolicia,  no  seu  relatório  informa  ã  Camará  nestis  palavras:  c A  po- 
licia maritiraa,  sempre  activa,  tem  impedido  o  desembarque  de 
uma  enorme  quantidade  de  indivíduos  suspeitos,  que  se  dirigiam 
para  aqui.» 

Portanto,  esta  questão  de  que  cogita  a  Constituição,  de  que 
cogitaram  os  organizadores  da  Republica  e  que  foi  julgada  tão 
grave  que  foi  inferida  na  nossa  Constituição,  hoje  é  resolvida 
simplesmente  por  um  commissario  de  policia,  por  um  agente  de 
policia,  por  um  inspector  de  policia,  que  impe«ie  o  desembarque  de 
quem  entende  impedir  e  o  chefe  de  policia  annuncia  que  tem  sido 
muito  activa  a  sua  policia,  impedindo  esses  desembarques. 

Pretende,  antes  de  tudo,  quando  discutir  este  assumpto,  fazer 
checar  aos  ouvidos  do  Sr.  Presidente  da  Republica  os  clamores 
muito  justos  que  esta  lei  desperta,  os  perigos  que  traz  em  seu 
bojo ;  e  si  pretende  isso,  é  poraue  conâa  no  alto  critério  e  na  cor- 
recção do  grande  jurista  que  (urige  os  destinos  da  Republica,  na 
sua  grande  honestidade,  no  seu  amor  pela  Constituição.  Despertar 
a  sua  attenção  para  esse  caso,  advertil-o.  é  dever  de  patriotismo 
e  é  o  que  vem  hz&c  sem  ódios,  sem  p  uxões,  preoccupado  exclusi- 
vamente em  defender  o  direito.  {MuUo  hem ;  muito  bem.) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate  encerrado  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Governo  informe,  por  intermédio  do  Ministério 
do  Interior,  o  seguinte: 

Qual  o  motivo  da  expulâo  do  território  nacional  de  cada  um 
dos  indivíduos  mencionados  no  relatório  apresentado  este  anuo  ao 
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Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  indicados  nas  paginas  110,  111^ 
112,  113,  114,  115  e  116  do  dito  relatório. 

Onde  foi  verificada  a  causa  determinante  da  expulsão  de  cada 
um  desses  indivíduos. 

Os  nomes  das  testemunhas  que  depuzeram  em  cada  um  dos 
inquéritos  ou  cousa  equivalente  que  iier\lsse  de  base  para  a  ex- 
pulsão de  cada  um  desses  individues,  com  a  indicação  à^n,  profissão 
ou  meio  de  vida  dessas  testemunhas. 

Requeiro  mais  que  sobro  cada  um  desses  indivíduos  o  Governo 
informe  em  que  data  se  tornou  effectivo  o  acto  determinante  da  sua 
expulsão. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.—-  Germano  Hasslocher, 

O  Sr.  ]?xTesidente— Está.  fiada  a  hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Sr^.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  de  Serpa,  Passos  Miranda,  Rogério 
de  Miranda,  Costa  Rodrigues,  José  Euzebio,  Dunshee  de  Abranches, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Sérgio  Saboya,  Thomaz  Cavalcanti, 
Juvenal  Lamartine,  João  Vieira,  Domingos  Gonçalves,  Rodrigues 
Doi*ia,  Manoel  Bomflm,  Leovigildo  Filgueiras,  Virgílio  Lemos,  Neiva, 
Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Rocha  Leal,  José  Ignacio,  Odal- 
berto  Pereira,  Salvador  Pires,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha. 
José  Murtinho,  Lrjbo  Jurumenha,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Calogeras,  Antero  Botelho, 
Francisca  Bressane,  Camillo  Soares  Filho,  Cbristiano  Brazil,  João 
Quintino,  Rodolpho  Paixão.  Galeão  Carvalhal,  José  Lob 3,  Palmeira 
Ripper,  Rodrigues  Alves  Filho,  Serzedello  Corrêa,  Diogo  Fortuna, 
Soares  dos  Santos,  Antunes  Maciel,  Nabuco  de  Gouveia,  Pedro 
Moacyr  e  Domingos  Mascarenhas  (55) . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Octávio 
Lessa,  Paula  Guimarães,  Hosannah  de  Oliveira.  Luiz  Domingues, 
Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaydes,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sã, 
José  MarceUino,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Bulcão  Vianna,  Pedreira 
Franco.  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Saldanha, 
José  Moiyardlm,  Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  Balthazar 
Bernardino,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna,  Fran- 
cisco Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  João  Penido,  João  Luiz  de 
Campos,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria, 
Carneiro  de  Rezende,  Josino  de  Araújo,  Honorato  Alves,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Nc^ueira  Jaguaribe,  Ferreira 
Braga,  Jesuino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Cari  js,  Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Francisco  Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Alencar 
Guimarãei,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier  e  Rivadavia  Corroa. 


90  ANNAB8  DA  GAMARA 


£,  aem  causa,  os  Srs.  Cunha  Maohado,  Joaquim  Cruz,  Perora 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuqum^ue,  Josino  Menezes,  Mello  Matias, 
Aloíodo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Américo  Werneok,  Rodrigues 
Peixoto,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Costa  Júnior,  Xavier  do 
Almeida,  Costa  Marques,  Elyseu  Guilherme. 

O  fSir.  Presidente  ^  Passamos  a  ordem  do  dia. 


A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  123  Srs.  Deputudos,  Peço 
aos  coUc^as  o  obsequio  de  occuparem  os  seus  logares. 

Acham-se  sobre  a  mesa  diversos  projectos  para  serem  julgados 
olijectode  deliberação. 

SSo  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação  os  seguintes.  i 

PROJECTOS 

N.  148—1908 

Indme  na  tabeliã  dos  vencimentos  dos  empi*egados  das  secretarias  de 
Ssíado  os  funcdofharios  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  de 
eathegorias  irjuaes  ás  constante^  da  referida  tabeliã. 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Ari.  1»  Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  3^  do  regulamento 
dos  Serviços  Sanitários  a  cargo  da  União,  que  baixou  com  o  decreto 
B.  5.156^  de  8  de  março  de  1904,  ficam  induidos  na  tabeliã  que  fixa 
os  veocimeoios  dos  empregados  das  Secretarias  de  Estado  Qjroje-  | 

cios  ns.  468  de  1906,  do  Senado,  e  435  de  1907)  os  ftmccionarios  da 
Directoria  Gorai  de  Saúdo  Publica,  de  eathegorias  iguaes  ás  con- 
i^antes  da  referida  tabeliã. 

Art.  2*  Os  vencimentos  do  secretario  da  Directoria  Geral  de 
Saudb  Publica  são  elevados  a  14 :  400$. 

Art.  S*"  O  Presidente  da  Republica  abrira  o  credito  neoessario  ' 

â  execução  da  presente  lei .  I 

Art.  i^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessHes,  S*de  julho  de  1908.—  Irineu  Machado—Bulhões 
Mareiai^^FiffUêiredo  RocIm, 

N.  149  —  1908 

fixa  em  2%  o  imposto  de  iransmiesão  de  propriedade ,  no  Distrióíe 
Federai,  na  sttcceesão  entre  cônjuges  per  titiUo  testamentária 
eu  étíhintestato  e  nas  doações  inter-^vivos  reáHeadws  en$re  emi- 
ht^s, 

O  Cofifrresso  Nacional  Msolve: 

AHm  l*.  Na  soocessiD  entve  caíQHgm^  por  titula  tMtaaentoitio 
ott  oH^estato,  no  Districto  Federal,  o  imposto  de  transmisno  ée 
propriedade  será  de  2%; 
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S  1.  Nas  doações  inier-vifm,  realisadas  entre  cônjuges,  no 
mesmo  districto,  aquelle  imposto  será  também  de  2% . 
Aft.  £<>.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  julho  .de  1908.— Alberto  Sarmento. 
N.   150  —  1908 
Reorganiza  a   Guarda  Nacional 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l^  A  Ooarda  Nacional,  de  acoêrdo  o<»n  o  art.  34  n.  ítOáh 
Oosstituição  da  Republica,  6  uma  milícia  cívica  e  tem  por  fim  : 

a)  Defender  a  Constituição,  a  liberdade,  a  independência  e  in- 
tegridade da  Pátria ; 

b)  Manter  a  obediência  ás  leis  ; 

c)  Conservar  o  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquilidade  pu- 
blicas ; 

d)  Auxiliar  o  Exercito  Nacional,  constituindo  sua  3*  linha, 
quando  mobilizada  para  as  manobras  annuaes  ou  para  serviço  de 
guerra,  de  accôrdo  com  as  disposições  da  lei  n.  1.860,  de  4  de  ja- 
neiro de  1908,  dentro  dos  respectivos  Estados,  comarcas  ou  muni- 
cípios, ou  fora  dellcs. 

Art.  2«  Toda  a  deliberação  tomada  pela  Guarda  Nacional*acerca 
dos  negócios  públicos  é.  um  attentado  contra  a  liberdade  e  um  dôlicto 
contra  a  Constituição  Federal,  podendo  em  taes  casos  ser  suspensa 
por  ordem  do  Governo  e  polo  tempo  que  esto  julgar  conveniente. 
A  suspensão,  que  poderá  ser  parcial  ou  collectiva,  consistirá  no 
desarmamento  dos  corpos  e  impossibilidade  de  funcção  de  qualquer 
de  seus  offlciaes  ou  praças,  privando  os  mesmos  do  uso  de  uni- 
formes. 

Art.  3«  Como  milicia  civica,  a  Guarda  Nacional  fica  subordi- 
nada e  será  dirigida  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negooios  Inte- 
riores, e 

a)  Prestará,  obediência,  dentro  dos  limites  da  lei  e  da  disci- 
plina, a  todos  oe  superiores  hierarehicos. 

b)  A  hierarchia  será  a  mesma  estabelecida  no  exercito,  até  o 
posto  do  coronel,  inclusive. 

Art.  40   A  Guarda  Nacional  não  poderá  tomar  armas  nem 
formar  para  qualquer  fim,  mesmo  para  instrucção,  paradas  e  re- 
vista8,sem  oruem  expressa  dos  respectivos  eommatidantes  de  região, 
que  por  sua  vez  observarão  as  determinações  ^ue  lhes  forem  dadas 
pólo  Minlstroiia  Justiça. 

Da  organtiaçéSoda  guarda  naciofUU  oit  mUiôia  cittca 

Art,5<'.  A  Guarda  Naoimial  será  organizotla  em«t<«daa  União 
por  Birtados  ou  reg^^es,  eomareais  ou  munioipioi?,  «egundo  a  oi^a^ 
âisaçio  j«idioiaria  local . 
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a)  Quando,  porém,  o  numero  de  guardas  alistados  em  um  mu- 
nicípio ou  comarca  nâo  for  sufficiente  para  formar  um  batalhão, 
vodei-á  ahi  crear-se  apenas  uma  companhia  avulsa  ou  secção  de 
batalhão,  sigeita  ao  comman  lo  mais  próximo. 

b)  A  organização  da  guarda  nacional  será  permanente,  podendo- 
todavia,  o  Governo  suspendel-a  oii  dissoivel-a  em  determinados  lo- 
gares,  quando  a  isso  obrigado,  a  bem  da  ordem  e  disciplina.  Ém 
qualquer  destes  casos,  ella  será  chamada  a  serviço  ou  reorgani- 
zada, decoiTido  opraso  de  um  anno  do  dia  em  que  tiver  sido  deter- 
minada a  suspensão  ou  dissolução. 

Art.  6^.  Haverá,  na  Capital  Federal  e  cm  cada  uma  região  ou 
Estado,  um  coramando  regional  e,  nas  comarcas  ou  municípios, 
batalhões  ou  corpos  da  arma  de  infantaria  organizados  e  grupados 
de  accôrdo  com  o  plano  adoptado  no  exercito  o  com  o  cifectivo 
máximo  que  o  mesmo  plano  íixa  para  os  seus  batalhões. 

Art.  7^.  Quando  reunida  para  exercicios  e  manobras  ou  mobi- 
^isada  para  serviço  de  guerra,  cada  três  batalhões  formarão  regi- 
mentos commandados  por  coronel,  assim  como  estes  reunidos  jKir 
sua  vez  em  grupo  poderão  constituir  brigadas,  de  organização  pro- 
visória, cabendo  ao  Governo  designar  os  respectivos  comman- 
dantes. 

Art.  8°.  Para  os  exercicios  e  manobras  annuaes  os  corpos  da 
guarda  nacional  poderão  fazer  parte  das  brigadas  de  l»  e  2*  linhas, 
quando  isso  for  determinado  pelo  Governo. 

Art.  9«.  Só  em  casos  especiaes  de  veriflcar-se  realmente  a 
existência  do  numero  excessivo  do  guardas  alistados  e  também  at- 
tendendo  á  notória  importância  e  população  da  comarca  ou  muni- 
cípio, poderá  haver  nella  mais  de  três  corpos  ou  seja  um  regi- 
mento. 

Art.  10.  Oò  batalhões  de  infantaria  serão  constituídos  de  três 
companhias  e  numerados  seguidamente  pelas  respectivas  regiões 
ou  Estados. 

Do  aHstamento  e  se.rviço  da  guarda  nacional  e  dispensas 

Art.  11.0  serviço  na  guarda  nacional  será  obrigatório  e  pes- 
.<H)al  nas  condições  exigidas  pela  pr/^sente  lei,  e  será  prestado: 

V)  pelas  praças  alistadas,  de  18annos,  que  não  forem  sorteadas 
para  o  serviço  militar  obrigatório  no  exercito  ou  na  armada,  atô 
aU)ns:irem  44  annos  de  idade,  sendo  na  activa  até  aos  40,  e  dahi  em 
deanto  na  reserva ; 

2'')  pelos  cidadãos  que  houverem  pertencido  ao  exercito  da  2* 
linha,  conforme  o  disposto  na  lei  de  4  de  janairo  de  1908. 

Art.  12.  O  offlciai  eleito  ou  nomeado  para  qualquer  emprego 
•que  dê  direito  a  requisitar  força  publica,  deixará  durante  o  seu 
effectivo  exercício  de  servir  na  guarda  nacional. 

Art.  13.  O  serviço  da  guarda  nacional,  quando  aquartelada, 
prefere  a  qualquer  outra  fúncçSo  publica,  salvo  si  a  natureza  es- 
pecial da  fUncção  não  puder  ser  prejudicada.  Nesse  caao,  será  o 
«fficial  suspenso  do  exercido  do  posto.   Tratando-se  de  inferiores  e 
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guardas,  a  jnizo  do  Governo,  poderão  ser  ou  não  dispensados  tem- 
porariamente do  serviço. 

Art.  14.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde  e  outros  mo» 
tivos,  para  os  offlciaes,  inferiores  e  guardas  desta  milicia,  serão 
conceoidas'  nos  casos  e  pela  maneira  determinada  nos  regula- 
mentos do  Governo. 

Das  nomeações  e  promoções 

Art.  15.  Da  data  desta  lei  em  deante  nenhum  cidadão  será.  no^ 
meado  official  da  guarda  nacional  sem  que  prove  haver  cumprido^ 
as  obrigações  impostas  pela  lei  e  regulamento  do  sorteio  militar  em 
vigor  ou  que  6  maior  de  30  annos  de  iilade. 

Art.  16.  Todas  as  nomeações  serão  por  promoção  successiva 
e  gradual  de  2<>  tenente  a  major,  e  de  cabo  de  esquadra  a  sargento- 
ajudante. 

Os  postos  de  cabo  de  esquadra  serão  preenchidos  por  guardas 
que  saibam  ler,  escrever  e  contar. 

Os  postos  de  3^"  sargentos  serâo  preenchidos  pelos  cabos  de  es- 
quadra que  apresentarem  a  necessária  aptidão. 

Os  postos  de  l^*"  e  2<»*  sargentos  serão  preenchidos  pelos  3o» 
sargentos  que,  a  juizo  do  oommandante  da  companhia,  apresenta- 
rem '  capacidade  e  habilitações. 

Os  postos  de  sargentõ-ajudante  serâo  preenchidos  pelos  P" 
sargentos  de  melhor  conducta  e  habilitações,  sob  proposta  do 
capitão-ajudante.  As  propostas  para  as  promoções  de  qualauer 
desses  postos  serão  apresentadas  pelos  commandantes  de  companhias 
ao  commaadante  do  corpo,  devidamente  instruídas,  podendo  este 
approval-as  ou  não,  declarando,  porém,  o  motivo  do  seu  acto. 

Os  postos  de  2^'''  teaentes  serão  preenchidos  em  partes  iguaes 
pelos  sargentos-ajudantes  e  prelos  cidadãos  maiores  de  30  annos  de 
idade,  cuja  capacidade  physica,  moral  e  inteilectuai  os  toriiem 
dignos  desse  posto  ou  dos  de^  idade  menor  de  30  annos,  si  pro- 
varem haver  feito  no  exercito  o  serviço  a  que  são  obrigados. 

Todos  esses  pormenores  deverão  ser  especificadamente  deta^- 
Ihados  nas  propostas  organizadas  pelo  com  mandante  do  corpo 
e  enviadas  ao  commandante  regional  e,  finalmente,  deste  aa 
Ministro  da  Justiça.  Essas  propostas  deverão  ser  acompanhadas 
também  do  processo  de  .syndicancia  procedida  por  uma  commissãa 
de  três  offlciaes,  nomeada  pelos  respectivos  commandantes,  ficando 
taes  offlciaes  responsáveis  pelas  informações  que  subscreverem. 

As  demais  promoções,  sempre  graduaes  e  successivas,  seiiio 
propostas  pelos  commandantes  dos  corpos,  na  proporção  de  metade 
por  merecimento  e  metade  por  autiguidade. 

Para  os  post js  de  tenente&Ksoroneis  e  coronel  serão  as  propos- 
tas organizadas  pelos  commandantes  regionaes  e  submettidas  1 
apreciação  e  approvaçào  do  Governo,  que  poderá,  todavia,  re-> 
ev8al-as«  mandando  renoval-as  ou  fazendo  as  nomeações  indepen;» 
dentemente  de  proposta,  desde  que  recaiam  em  cidadãos  que  este- 
jam nas  condições  exigidas  pela  iei. 
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Ari.  17.  TòdM  as  nomeações  e  promoções  sorão  feitai  por 
decreto  o  patentes  assignadas  pelo  Presidente  da  Republica,  só 
sendo  estas  «zpadidas  após  o  pagamento  do  imposto  de  sello  deter- 
minado na  lei  oPQaasentaaia. 

Art.  18.  Os  postos  da  guarda  nacional  são  incompatíveis  eoni 
outros  de  qualquor  milícia,  corporações  militares  ou  militarizadas, 
salvo  si  so  trata  de  offlciaes  honorários. 

Art.  19.  Serão  reformados  no  mesmo  posto  os  ofOciaes  que  o 
solicitarem,  provando  mais  de  20  annos  de  cfflcial,  ou  10  si  forem 
maiores  de  50  annos:  e  no  posto  immediato,  unicamente  os  que 
com  qualquer  tempo  do  exercício  se  inutiUzarem  em  actos  de  ser- 
viço da  milicia,  devidamente  comprovados  em  inspecção  de  saode. 

Art.  20.  As  reformas  sorâo  concedidas  pelo  (loverno  Federal, 
por  decreto,  íloando  as  patentes  sujeitas  ao  mesmo  imposto  de 
setio  estabelecido  para  as  dos  effectivos. 

Sitítpensêo  e  perda   dos  po§tos 

Are.  21.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional  poderão  ser  sus- 
pensos do  exercicoi  de  seus  postes  por  decreto  do  Governo  Fe- 
deral, quando  commetterem  imitas  pelas  quaôs  devam  responder 
a  oonselbo  de  disciplina,  ou  quando  o  mesmo  julgar  dever  usar  da 
faculdade  conferida  no  urtigo.  A  suspensão  ssrá  por  tempo  doter^ 
minado  ou  não,  íicando  os  offlciaes,  uma  vez  suspensos,  privados 
do  direito  de  se  apresentarem  uniformizados. 

Art.  22.  Os  oíUciaes  da  guarda  nacional  perderão  os  seus 
postos: 

1)  quando-  forem  ooadomnados  por  dous  ou  mais  annos  de 
pri^ko  por  sentença  pjAiKida  em  julgado  ; 

2)  quando  sc^icitarem  demissão; 

3)  quando  não  pagarem  o  s^o  de  suas  patentes  dentro  do  prazo 
marcado  nesta  lei; 

4)  qoand»  nfto  se  apresentarem  fardados  c  promptos  para  se 
empossaTem>de  seus  postos  nos  prazos  determinados  nesta  lei; 

5)  quando  se  ausentarem  do  muuioipio  ou  (Kxnaroa,  onde  tiver 
séde^seu  corpo,  por  mai9  seis  mezt^s,  sem  licença,  comprovada  sua 
auseneia  p^  um  coaseibo  do  disciplina; 

6)  quando  forem  a  isso  coademnados  por  um  conselho  de  giMrra, 
por  crime  dec  pmtícadoeaoçãoaviltaQlte:  falta,  de  gravidado^exeopci- 
onaU  contra  ous  leis»e  difiaipttna;  incontíneneiapuliMca  e  escandtekkMa^ 
insubordina^'  reiti>r»Éa;  embriagoeiz  liabituat;  desidia  habituai 
no  eumprimeato  dos  respedirvos-devevos. 

7)  Os  infóriores  e  d<dia«ís  praças  graduadas  serão-  também  t^ 
balMUiDS  quando  oommetteireQD  fSM^a  granres  no  serviç^;  ou  se 
veritéar' não  terem  habilitiçOia  hanvndo  provio  esame  er  Juig»» 
mento  do-eaB»  por  ttm^«on8eitio  de  diecipttna. 

Art»  23.  Odtteiaif  que  tiver  Ide  modar^se  da  comarca  ow  ms»^ 
nieípio a ^iMpwteiue  úéyeva  aoOoftaíP  do  Gov«mo  transflttratMi 
para  outro  corpo  da  comarca  oumiNricipio  ooA»  fôr  residir,  íloaadiíl 
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aggre^do  caso  não  haja  vaga  de  seu  posto,  3.16  ser  polo  Governo 
incluiao  no  quadro  effectiyo. 

Art.  84,  O  Governo  poderá,  tranífertr  de  um  para  outro  corpo 
da  mesma  comarca  oa  mtmicipio  qualquer  offlcíat,  a  seu  pedido  ou 
ea^offido^  por  conveniência  do  serviço,  mediante  proposta  do  com^ 
mandante  regional.  O  official  transferido,  mesmo  como  aggregado» 
deverá  se  apresentar  ao  seu  novo  corpo  e  rometter  ao  eom- 
mando  regional  a  sua  patente  para  ser  apostillada  dentro  do  meiímo 
prazo  estabelecido  para  a  poaso,  sob  poua  de  suspensão. 

Art.  25.  As  transferencias  serão  feitas  por  decreto  do  Governo 
o  pelos  oommandantee  regionaes  as  dos  inferiores  e  guardas. 

Art.  26»  As  transferencias  do.s  inferiores  ou  guardas,  de  um 
para  outros  corpos,  serão  feitas  pelos  commandantes  regionaes,  a 
pedido  dos  próprios  guardas  ou  por  conveniência  do  serviçe* 

Posses  e  substituições 

Art.  ^7.  Bm  praeoegoal  ao  fincado  para  o  oiilcial  $ati«{ftizer  o 
pagamento  do  imposto  do  eeHo  da  patente  deve  eib  se  apreeeotar 
fardado  e  prompto,  afim  de  tomar  posse  do  seu  pasto  perante  a 
autoridade  competente,  assignando  um  termo  de  compromisso.  Este 
prazo  será  contado  da  data  ao  registro,  que  é  obrigatório,  da  pa- 
tente na  secretaria  geral  docommando  regional. 

Art.  28.  O  Governo  poderá  declarar  sem  eâTcIto  qualquer  no- 
meação, desde  que  o  nomeado  não  tenha  ainda  tomado  posse  de  seu 
posto. 

Art.  29.  O  official  que  não  se  empossar  no  prazj  marcado, 
ainda  que  tenha  pago  o  sello  da  sua  patente,  incorrerá  na  perda 
do  posto,  salvo  SI  solicitar  e  obtiver  prorogação  para  aquelleílm, 
dentro  dos  30  dias  seguintos  ao  uldmo  do  primoi»)  prazo, 
eempre  pela  metade  debte  e  por  uma  só  vez,  ou  dispensa  de 
lapso  de  tempo  decorrido  para  o  fazerem,  quando  esgotados  esses 
prazos. 

Att.  30.  O  offlcial  que  perder  o  posto  para  que  for  nomeado 
ou  promovido,  por  fólta  de  pagamento  de  seUo  ou  de  posse,  floafiá 
também  privado  ipso-facto  dos  postos  que  anteriormente  tinha, 
salvo  si  dentro  do  prazo  legal  declarar  não  accoitar  a  nova 
nomeação  ou  promoção. 

Art«  31.  Os  commandantes  rogionacs  são  sub.^titaidos  em 
suas  faltas  ou  impedimentos  pelo  chefe  do  seu  estado^maíor,  e 
este  pelo  coronel  commandante  de  corpo  mais  antigo  oa  que 
fOr  designado  pelo  Governo.  Xo  regulamento  que  expedir,  o 
Governo  estabelecerá  as  regras  para  as  demais  substituições. 

Precedência 

Art.  38.  Aâ  precedências  na  guarda  nacional  serio  regu* 
tedás  peta  legi$lAção  que  vigorar  no  Exercito,  devead»  a  aài- 
{raiAnde  dos  postos  ser  contiada  da  data  dos  respectivos  termos 
de  poMe. 
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Do  serviço  da  reserva 

Ari.  33.  Em  cada  comarca  ou  municipio  haverá  am  ou  mais 
batalhões  da  reserva,  com  a  mesma  organização  dos  da  activa. 
Dsses  batalhões  serão  compostos  : 

a)  peloe  oíliciaes  para  elles  nomeados,  na  forma  estabele- 
cida para  os  da  activa,  que  tenham  mais  de  40  annos  de 
idade  ; 

b)  das  praças  alistadas  nos  termos  da  lei  de  4  de  janeiro 
de   1908; 

c)  dos  offlciaes  e  praças  transferidos  em  virtude  de  incapaci- 
dade physica,  julgados  pela  junta  medica  incapazes  para  o  serviço 
activo.  As  praças  assim  transferidas  ahi  servirão  até  completarem 
a  idade  exigida  pela  lei,  os  officiaes  até  adquirirem  direito  i 
reforma. 

Art.  34.  Os  officiaes  e  praças  da  reserva  só  cm  casos, 
extremos  serão  chamados  ao  serviço  extraordinário  de  aquartel- 
Jamento  e  mobilização,  ficando  dispensados,  em  tempo  normal 
de  todo  o  serviço  ordinário  de  revista,  exercícios  e  manobras. 

Do    sertiço  medico 

Art.  35.  Em  cada  comarca  ou  municipio,  conforme  a  organi- 
zação judiciaria  de  cada  Estado  ou  re<?ião,  haverã  uma  junta  de 
saúde  composta  de  três  cirurgiões,  sendo  um  com  a  patente  de 
major  e  dous  com  a  de  capitão,  para  o  serviço  de  inspecções,  além 
dos  que  forem  incumbidos  em  razão  de  sua  funcção.  Estes  officiaes 
ficarão  addidos  ao  estado-maior  dos  corpos  com  sede  na  comarca 
ou  municipio. 

Art.  36.  Na  Capitai  Federal  e  nas  dos  Estados  ha  vera  uma 
junta  reçional  de  saúde,  composta  de  cinco  médicos,   um  com  a 

S atente  de  teneute-coronel,  dous  com  a  de  major  c  dous,  com  a 
o  capitão,  afim  de  resolver  qualquer  duvidob  occorrida  nas  actas 
e  resoluções  das  juntas  das  comarcas  ou  municípios  c  para  os  de- 
mais serviços  de  sua  profiro  nos  corpos  das  referidas  capitaas  ou 
onde  estiver  o  com  mandante  da  região,  de  cujo  estado-maior  farão 
parte. 

Art.  37.  Esses  officiaes  serão  nomeados  sob  proposta  do  com- 
mandante  de  corpo  mais  graduado  e  antigo  da  comarca  ou  muni- 
cipio, ou  do  commandante  regional,  quando  se  tratar  da  Capital,  e 
escolhidos  dentre  os  graduados  cm  medicina  pelas  faculdades  da 
Republica. 

Dos  conselhos 

Art.  38.  Haverá  na  guarda   nacional  os  seguintes  conselhos: 

1)  de  investigação  e  de  guerra,  para  conhecer  e  julgar  doe 
43rimes  commettidos  por  officiaes  e  praças,  quando  em  serviço; 

2)  de  disciplina,  para  conhecer  de  faltas  graves,  ausência  de 
officiaes,  inferiores  e  graduados,  por  mais  de  seis  mezes,  sem  li- 
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cença^,  e  também  da  inhabilitação  e  candncta  dos  mesmos  infe- 
ríóíeâ e  gaaídas; '        ■'"'■  '■''•"'  ••  .-.-n- r  ,.•..-» 

3)^)aainlâistratiYo.  para  fiscalizar  a  receita  e  desuezas  dos 
corpos  o  dos  comtnandós  l^egioilaes.     '  -         .-'j-oi.    ,•: 

Todos  esses  conselhos  serão  regulamentados  por  decreto  do 
Governo. 

Do   serviço  da    guarda   na^iondl 

Art.  39.  O  serviço  da  guarda  nacional  será  feito  exclusiva- 
mente dentro  do  território  de  sua  camarca.  ou^  muaiçipio,  salvo 
quando  for  mobilizada  de  accôrdo  com  a  legislação  qi^  vigor,  ou 
quando  se  tratar  da  conducção  de  presos,  d^  miUcia  o.u^^s  mano- 
bras annuaes  ,dp  exercito  na  respectiva  g^pq^m^pçii^ao  militar. 

Art.  40.  O  serviço  da  guarda  nacional  consiste  era  ordinário 
e  extraordinário, 'ai  saber:  '..'^.,      -r i      .  rv.< 

aV  Serviçp  ord^aario,  .poraprehqpdç  c^s/pjpm^turas  e  ci^e^icios 
nas  épocas  détoi^m^hadas  i?elos  còmr\^t\ado^^  j^e^iòaáes  e^'^d,9j  mnor 
bras  militares  quando  determinado  pelo  tíoverno;  e        '*     "^    * 

mais  que  sò  nzor  necessário  a  Dcfm  da  ortiem  publica. 

Art.  41.  Os  serviços  extraordinários  s6  terào  lo^^ar  por  ordem 
ex^)ressà  do  Ministro  dà  Justiça;  guando  se  tratar  dfe  tfúh,riífca6  ou 
alteração  da  ordem'  publica,  precôdeqdo  requisição  WÍy  ff  d  Vèrií  0*^08 
Eithdos;  quando  a  ellès  interessar,  ou  dô'butraâ  auc^mUdPéfe^tóra- 
j^èteátes  pái^a  o  fazerem.  '     '"^     '   *'    '■•'Tff^' 

Art.'42i  Somente  aos  offlciaes  é  permitt^do  ,reunirem-sc  em 
qualquer  época,  em  escolas  de  instrução, 'para  ctflh^íiifi^os 
offlciaes  e  outros  casos  de  festas  publicaa.  precedendo  sempre, 
porém,  convocação  ou  autorização  dó    dommaíiúante  da  região. 

Art.  43.  Nenhum, inferior  ou  guarda  poderá  se  íipréséiitar 
ei]p\uniformé' sinão  quando  a  servitíô;òu  én(i'mão  dellé.  ""^*  ^'  *^ 

Art'.  '45.  0$  inferiores  ' e  ^áárdfets  sôm*énte  estarão  siijeltos  á 
disciplina  militar  e  gozarão  das  vantagens  delia  deco^refatdí^AiáiMo 
oni  serviço.  '  -    ■       ...r.    -         i  r:    iia 

'  Art^  46.  A  guarda  nacional,  quando  mobiJiííaiia^  fioará  á 
dièbosiçaò  do  Ministério  da  Guprr^,  ao  quíil  sorrl  íiprt:soíitafí^  po!* 
mívdadèstactlòas  de  secção  à  í^egímiiutóá.  O  aqníirtélIaniGíít^  pi^^a  o 
serviço  extraordinário  poderá  >tT  collec^^lto  ou  Jidrríiaí.  p^rí^Béndo, 
pvj*ém,'9fflciaes,  inferiores  é  guanlaí  oainesÉiti^  teiicintpntoí^sía- 
beiecidòs  para  a  !•  línlia.  Dui^aate  o  pr^rWdayíí^TfianDHi-a^íA^iJtikcs 
somente  perôebei^ão  á  respectiva  etapa:       ^'"   '"  ■ -^in/' 

Art.  47.  Qnando  mobilizada  ou  aquartelladá  qualquer  fbrçá  da 
Guarda  Nacional  á  requislçãp  do^  Governos. dos  estados,  ficara  á  dis- 
posição dos  mesmos  ^overrios,  á  conta  Úth  qi^áes  devcrâÔ^èbiVer 
todas  as  despezas.  Neste  caso  os  òíHciaes,  íníeriores  e  guardas  terão 
os  vencimentos  de  accordo  com  a  tabeliã  da  forçai  estadual,  deáde  o 
dia  do  aquart^Uamentoaté  ao  da  dispensa. 

voi.  m  7 
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Art.  48.  A  Guarda  Nacional,  aquartellada  ou  mobiliaada,  con- 
servará sempre  o  eommaado  ie  seus  officiaes,  podendo  ser  comman- 
dada  por  otncial  extranho  somente  quando  a  categoria  de  com- 
inando lòr  superior  ao  posto  do  mais  graduado  dos  officiaes  aquar- 
tsllados  ou  mobilizados. 

Prasos  para  pagatnento  de  sello  e  posse  dos  respectivos  postos 

Art.  49.  O  official  nomeado  terá  os  seguintes  prazos  para  paga- 
mento de  sello 'de  suas  patentes  em  qualquer  repartição  fiscal: 

Capital  Federal  2  mezes 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  .3       » 

Território  do  Acre,  Amazonas,  Matto 

Grosso  e  Goyaz  10       » 

Os  demais  Estados  5      » 

Estes  prazos  serâo  contados  da  data  da  publicação  do  decreto 
no  Diário  Offieial  da  União. 

Art.  50.  Para  a  posse  terão  os  oUiciaes  da  Guarda  Nacional 
os  mesmos  prasos  estabelecidos  no  artigo  anterior. 

Do  armamento,  fardamento,  etc,  da  Guarda  NadonaX 

Art.  51.  O  armamento,  fardamento,  equipamento,  cornetas  e 
tambores  da  Guarda  Nacional  serão  sempre  fornecidos  pelo  Go- 
verno, distribuídos  por  occasião  dos  serviços  ou  exercícios  e  arre- 
cadados pelo  quartel-mestrado  geral  de  cada  região,  logo  que  estes 
erminem.  O  instrumental  e  demais  utensílios  das  bandas  de  mu- 
sica, só  serão  fornecidos  quando  aquartellada  para  serviço  extraor- 
dinário ou  mobilizada. 

Das  despesas  da  Guarda  Xacional 

Art.  52.  As  despezas  ordinárias  da  Guarda  Nacional  serão 
foitas  á  conta  da  receita  arrecadada  pelo  sello  de  patentes  dos  res- 
pectivos offlciaes  e  as  extraordinárias  pelas  verbas  estabelecidas 
para  esse  fim. 

Art.  53.  Cada  commando  regional  terá  um  quantitativo,  de  ac- 
cordo  com  o  numero  de  corpos  existentes  no  território  do  Estado 
sob  sua  jurisdicção  e  commando,  destinado  ao  expediente  e  ao  mais 
necessário  á  installação  e  fUnccionamento  regular  e  permanente 
do  qniu^-general  do  mesmo  commando. 

Art.  54.  A  gratificação  que  devem  perceber  os  commandantes 
regionaes,  chefes  e  ofllciaes  do  estado-maior  e  Amccionarios  effe- 
ctivamente  empregados  das  respectivos  commandos,  será  de- 
signada em  lei  orçamentaria. 

Das  penas  a  que  fica  sujeita  a  Guarda  Nacional,   quando  em    serviço 
do  Ministério  da  Justiça  ou  dos  Estados 

Art.  55.  O  Ministro  da  Justiça,  os  commandantes  regionaes  co- 
ronéis e  tenentcs-coroneis  commandantes  de  corpo,  poderão  impor 
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aos  offidaes,  inferiores  e  guardas  sob  sea  commaiido  as  aegnintes 
penas: 

a)  Reprehensão  simples,  aos  que  tiverem  oommettido  leve  in-* 
ílracçio  das  regras  de  serviço  ; 

h)  ReprehensSLo,  com  menção  em  ordem  do  dia*  aos  que  em 
serviço  ou  em  uniforme  procederem  de  forma  que  possa  prejudicar 
a  disciplina  ou  ordem  publica; 

e)  Prisão  até  8  dias,  segundo  a  gravidade*  do  caso,  aos  que  se 
tornarem  culpados  de:  desobediência  ou  insubordinação;  de  falta 
de  respeito  ou  emprego  de  palavras  offensivas  ou  injuriosas  aos 
seus  superiores;  de  insulto  ou  injuria  aos  seus  subordinados  ou 
abuso  oe  autoridade;  de  omissão  de  serviço  que  lhe  tiver  sido  de- 
terminado ;  e,  finalmente,  de  embriaguez. 

Art.  56.  Quando  em  qualquer  desses  casos  o  crime  for  aggn^ 
vado  pela  reincidência  ou  por  circumstancia  aue  requeira  maior- 
punição,  será  o  delinquente  submettidoa  conselliode  (tisciplina,  que* 
poderá  impor  a  pena  de  suspensão,  prisão  até  dois  mezes,  e,  se  (br  • 
uiíérior,  também  a  baixa  do  posto. 

Na  falta  de  comparecimento  nara  as  manobras  militares,  nas 
épocas  determinadas,  serão  punidos  com  as  penas  estabelecidas  nos 
termos  da  lei  n,  1 .860,  de  4  ae  janeiro  de  1908  e  respectivo  regula- 


Art.  57.  Serão  julgados  peio  conselho  de  disciplina  os  officiaes 
inferiores  e  guardas,  quando  culpados: 

p,  de  abandono  das  armas  que  lhe  forem  c(Mifiadas  ; 

£•,  do  í^lta  r^jiterada  no  cumprimento  de  seus  deveres  ; 

S"",  de  reunir  a  força  sob  seu  commando  sem  ordem  da  autori- 
dade competent?  ou  fora  dos  casos  previstos  pela  lei  e  regula- 
mentos. 

Art.  58.  Também  poderão  sor  applicadas  pelos  commandaotes 
de  companhias  aos  inferiores  e  guardas  as  seguintes  penas  : 

1*,  dobro  de  sentinella,  havendo,  todavia,  folga  de  uma  hora 
entre  uma  e  outra,  a  qualquer  guarda  que  não  tiver  acudido  ao 
chamamento  ou  se  tiver  ausentado  do  posto,  sem  ordem  ; 

2o,  prisão  no  corpo  da  guarda  até  ao  seu  rendimento  áquelles 
quese  embriagarem,  fizerem  alarido  chegarem  a  viasdeiactoe 
provocarem  desordens  ou  violências,  sem  prejuizo  do  conselho  de 
disciplina,  quando  pela  falta  commettida  tenham  incorrido  em 
maior  pena. 

Art.  59.  A  api)licação  das  penas  estabelecidas  nesta  lei  não 
isenta  os  offlciaes,  inferiores  e  guardas  de  qualquer  outra  em  que 
incorrerem  por  crimes  de  diversa  natureza,  ainda  que  commettidos 
quando  em  serviço. 

Art.  60.  Na  falta  de  prisão  militar  ou  local  equivalente  onde 
possam  ser  recolhidos  offlciaes  da  guarda  nacional,  quando  presos, 
sel-o*hão  em  logar  designado  pelo  governo,  mas  sempre  em  prisão 
aberta,  oom  sentinella  ã  vista,  salvo  caso  de  resistência  em  que  se 
tome  neeessario  o  trancamento  da  mesma  prisão. 

Art.  61.  A  guarda  nacional,  qoando  em  exercícios,  aquartc-^ 
ladaem  serviço  extraordinário  ou  mobilizada  á  disposi^o  do  Bfi>- 


PfOO  ^  SANIfftlSrDAGÁlimA 

ia  -|  -     —     -^- 1 

•iil9lei^ada<jué]<ra;' ftearsqjeit» a^ddas'^s  tots ' e^'Mg(r)«mAKtol do 
exercito  e  gozará,  correlativamente  de  todas  as  vantagens *e''t^ 

-'galias.  ^a»d0'  em '"serriço  ordinário '«<Mm(n!i!<3Mm*'«Ai^ 
nesta  lei  e  seu  regulamento,  o  gov0fno*yflwlt^'íl  somojvlffavuiim- 
Yeniente  ou  reoòrrelrá.  á  ils^slação  do'  tteretto,   no  qti«'|»ider  ser 

•applitsaTel. 

Disposições  getaes 

Art.  42.  Of^ovdrno  expedirá  neoesísiirio  regnlmentoi^^para  a 
-  exoeu^o.  desta  lei . 

^Tt.  63 1  O  governo  desi|>nanrá  o  locatmais  tppapoprtodo' iiara»o 
aquarteliftmento  dos  corpos  da  ^arda  nacional '^  por  oeoawâo '  áos 
exercicios  de  instruição  e<  «atros,  quando  tteterminada  a  «ua 
reuflíft©  gefttl^ou  iparelol . 

Art.  64/  Serão  de  llVT»niMnneaçSLo:  do.  6<9«8nio'<osí  ^atto»>*«de 
çommatidaRtO' dew^.t^fião.  K^rai  qk^i^b^ob'  sevio  oo«Mi8dÍdiilidos 
Hfffioia^  generaedi^fômiadosdoexevoHoRou  ^«uvoaeis^da  ifuarda 
nacional. 

Art.'65r  Ao8«còfinD«ndant09<  de  iiegtâo,  fiando  ^46ro«0is  da 
'  guarda  nacioml^^oabarão  ás 'tniQimas  honras  que  tfiiftfwÉeftn^atos 
generaes  do  '•xeroiio. 

Ai't.  66.  Em  consequência  desta  lei,  íicam  exti netas  as  bâi^lins 
;^exi6tente8  creadas  no  regimen  da  -legislação  anterior.  Os-aetuaes 
offlcici.es,  Ie„'almente  empossados,  que  ii§x>  forem  oontemptauloí  por 
occasiào  da  nova  organizado  •  da  guarda  nacional,  fteftFSLo  em 
disponibilidade  ou  serão  mandados  aggregar  até  que,  a  julfco  do 
Governo,  3ejam  aproveltado9"iias  vagíais  que  depois  se^'^bi4rem, 
podendo  ser  reformados  nos  mesmos  postos  os  que  por  oda^de  avan- 
çada ou  mola^itia  incurável  se  acharem  impossibilitados  {fiura  o 
serviço. 

Art.  67.  Os  oí&ciaes  da  guarda  nacional,  uma  vez  legalmente 
empossados^  gosarão  de^todas  asf  honras,  privilégios  e*iseTiçdeê  con- 
feridas aos  otHeiaes  do«xer($ito. 

Art.  68*  'Os  commandoB  ridgíonaes  terão  ^eada  um  o  de^Ufute 
•  estado-raaior:  -«m  'Oiironel-ôhefe,  um  teneate-coronol,  ttm^major- 
mestr.e,  dois^ capitães  smidantes  de  ordms. '  Também  perteticdPão 
como  addidos*^  ao  ostadp-maior  -dos  ^eommiáiidoB  reglonaes  <>  <ia{iitao 
çommandanto  e -ôfflei^es  do  esquudrão  de  cavallaría  exástidifte  na 
s  ^de  daqueUes  com  mandos. 

Art.  69.  O  proéesso  para  o  alistamento  o  cbanfíamento  de 
jjruaMa»  aos  exercícios  o'  sorvi^^  da  (Htarda  Nacional  conètarti  do 
réguianftento^-^xpedido  pelo  Governo. 

Art.  70.  Os  batalhões  organizados  de  accordo  com  'c«ta-  lei 
^rão  eommêodadospor  oorMieils  o  ténentes-coroneis;  sendo»  ti^elles 
ua  ^voporQão  dd  um  terço  )^ara*<)al:a  comarca  ou  mtiiiicipio. 

Art>  71.  Ficam  mantidas  «todas  as  disposições  rblfiN/l^  à 
Guarda  .NacioAal</queiimo<  contrariarenfi  as^desta  lei,  f^^vt^lMfas 
as  disposições  em^ecâfffario. 

Sala  das  Sessões  da  Cbmara  dos  Deputados,  %  dei  julbodè<'1908. 
-^Elysie^de  Araújo, 
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São  sueoessiyamauto,  s&ax  (leb2^|;eR  approTa^âfi.as.rc^^Qõ^  fi- 
n%Wdoe  projectos  n%.  37  G,  21  B,  34jB,  50  A,  51  A.  63  A^  8Í,A, 
89  A.  126  A,  138,  139,  14Q,  141  c  142,  d^.1909,  para  sçre^.e^viádQSi 
ao  Sen»ág>. 

K  sem  debají(eaD^rovada'a,r6d|^Q^.  âioal  do  prpiçiçtp..  a,  137, 
da  1908,. para  ser  eaviado  á  saccçào. 

E*  anuuncÂada  a  votarão  do  r<^u^riimentg.  do  Sr.,  (icçni^no 
Ha«b)lociber,  apresentadp  na.se^o  de  hqi^,  spb^i). a. expulsa^  d^  es- 
trangeiros do  territoriogoAoioA^l^ 

OSr.  Oursslaiiio  do  IVasoixnento— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  <^^&&ieLnp  do  IVaspi mento  {pela  ordem)  diz 
que,  como  podo  a  Oamara  áppf ovaj"  ò  reqúerIm'cnTo  «©""seu  honrado, 
amigo,  Dopujado  do  Rio  Orando  do  SuJ,  dcsoja,  que  consto  dos 
Annaes  que  o  seu  voto  não  significa  suffragar  'a  theoria  susten- 
tada polo  seu  honrado  ooUega. 

Entende  que  o  direito  de  expulsão  é  attributo  de  soberania  na- 
cional da  qual  nenhum  povo  se  p6(J.edj^pir. 

O  requerimento  dô  S.  Ex„  quQ  aliáí#  coi^coij  agieííipaado  o 
debate,  que  ha  de  vir.  sobrQ  um  projecto  de.  ^xpuisão.  dç.  estran- 
geiros em  andamento  nesta  Casa,  com  um  luminoso,  votp  diver- 
gente traçado  por  S.  Ex.,  esse  requ/^rimento,  na  priírimra  parte, 
comp  quasi  em  todo  elle,  sq.  at^ve  á  dou^i^^lna  çoostituciQual  a 
refrpeito  da  expulsão  de  estrangeiros  para  conduiir  poiiii^do  expli- 
cações de  factos  ou  do  motiyos  que  levaram  o  Governo  a  expulsar 
uns  tantos  individues. 

Esses  motivos  devem  vir  expressos  no  relatório  do  chefe  de 
policia,  e,  quaoioaos  nomes  dias  teatOjQíitunbA^  que  á^^uz^ríi^m  nos 
differentes  Inquéritos  que  aoteceder£^m.  %  ^s^>^  ordens  d,e  expi^Is^, 
podem  as  partes  interessadas  ou  qiAalquer  pessoa  ob^l-as  piédindo 
certi<fâo  desses  mesmoa  inquérito^. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  NàscimbnTsí—  Em  todo  caí^p,  ííSf)  q^er,  a 
pretexto  de  uma  thesc  constitucional,  se  occujitar  de  caso  concreto 
que  O  o  requerimento  de  S.  Ex.  e,  portanto,  ftiz  esta  declaração 
para  que.  scado  approvado  o  requerimento,  ninguém  eaxarg,ue  no 
seu  vuto  suilragio  á  doutrina  que  S.  Ex.  smstenta,  aU4s  brllban- 
temente,  mas  da  qual  não  e^iA  convencido,  sonao  aa^im  cQhçrqnte 
com  o  sou  passado. 

Já  ha  annos  qua  lá  vão,  teve  opportunidade  em  oppôr  na  legis- 
laçi^  do  tempo  do  marechal  Fioriailo,  qualquer  cousa  quQ  levou 
sua  referenda,  reservando  para  a  nação  o  direito  qu^  considera 
attributo  da  soberania,  a  expulsão  de  ostrangeiros  quando  sd  tç>r- 
nem  nocivos  á  ordem  publica  e  á  ordem  aooiai  fio  seu  paiz;. 
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Não  podia  votar  em  silencio  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado, que  aliáiS  reputa  dispensável,  porque  deve  constar  do  rela- 
tório do  chefe  do  policia  o  que  S.  £x.  pede. 

Gomo  ha  muita  gente  que  suppõe  que  o  facto  de  se  negar  in- 
formações, no  caso  vertente  constantes  de  documentos  officiaes, 
p6de  significar  uma  certa  coacção  ao  direito  dos  Srs.  Deputados  de 
pedil-as,  não  se  oppõe  ao  requerimento,  mantendo  com  esta  decla- 
ração a  sua  coherencia.  Fica  á  Gamara  a  liberdade  de  votar  em 
sua  alta  sabedoria  como  entender.  {Muiio  bem) 

O  Sr.  O-ex-mAno  Ha.salooliex"— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr,  Presidente^Tem  a  palavra  pela  ordem  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Oermano  Baasloclier  {pela  orctoni)— Apenas 
duas  palavras  para  explicar  bem  o  intuito  do  seu  requerimento 
desde  que  o  seu  honrado  collega  acaba  de  se  pronunciar  da  forma 
exposta. 

De  facto  pretende  o  orador  dentro  de^ta  Gasa  provocar  uma 
discussão,  não  só  quanto  ã  constitucionalidade  da  lei,  como  tam- 
bém quanto  ás  garantias  da  sua  execução,  desde  o  momento  que  a 
maioria  dos  seus  collegas  entender  que  é  realmente  inherente  á 
soberania,  independentemente  de  estar  traçado  na  Constituição,  o 
direito  de  expulsão. 

Mas  ninguém,  absolutamente  ninguém,  dentro  desta  Casa  pôde 
ter  duvidas  sobre  a  gravidade  de  uma  lei  desta  natureza,  que 
reputa  a  mais  grave  de  todas  as  leis. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  debate  vira  a  seu  tempo. 
Já,  não  existe  o  voto  em  separado  de  V .  £x.  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  tem  necessidade,  para  bem  salien- 
tar essa  gravidade,  de  argumentar  com  os  foctos,  sem  quo  com  isso 
pretenda  fazer  argumentos  contra  quem  quer  quo  seja,  porque 
antecipadamente  declara  que  tem  o  mais  pr^ifundo  respeito  pelas; 
intenções  de  todos  aquelles  que  até  hoje  teenl  intervindo  nos  casos 
de  expulsão  de  estrangeiros. 

Não  quer  fazer  debate  pessoal  nem  apaixonado. 

As  informações  não  constam  do  relatório,  que  apenas  diz  que 
foram  expulsos  os  individues  taes  e  taes,  sem  declarar  os  motivos 
da  expulalo.  Nem  nos  é  dado  mais  cousa  alguma,  de  forma  que, 
como  a  lei  declara  que  a  expulsão  de  individues  acc usados  de  lono- 
cinio,  vagabundagem  e  mendicidade  só  pôde  ser  ordenada  x>elo  Po- 
der Executivo,  quando  competentemente  verificados,  e  ojmo  enten- 
de e  entende  oommigo  a  unanimidade  daquelles  que  não  se  afastam 
do  direito  para  estarmos  trazendo  argumentos  capciosos  e  compe- 
tentemente verificados,  que  a  verificação  é  feita  pelo  Poder  Judiciá- 
rio, único  que  verifica  crimes,  amplamente,  com  a  liberdade  do  ac- 
ousado  assistir  ao  processo  de  sua  accusação,  de  produzir  provas 
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em  contrario,  de  arguir  do  suspeição  as  testemunhas,  de  provar  a 
sua  folsidade,  de  oppôr  testemunhas,  porque  esta  é  a  liberdade 
verdadeiramente  livre  que  nos  foi  dada  pelo  Código  do  Processo» 
pois  reformado  por  tentativa  de  suppressSo  dessa  liberdade  pro- 
vocando aqueJle  patriótico  movimento  de  Minas  Geraes  contra  a 
lei  de  1841  e  que  depois  nós  restabelecemos  em  1870  ; — é  por  essa 
liberdade  indispensável  da  defeza  dos  direitos  individuaes  pela  qual 
se  vem  batendo  aqui  que  pede  as  informações  que  reputa  de  gra- 
vidade excepcional. 

Si  precisa  justiôcar  medidas  importantes  sobre  uma  lei  que  é 
para  o  orador  a  mais  grave  da  Republica,  esses  elementos  lhe  são 
mdispensaveis;  e  a  Camará  ha  de  comprehender  que  uma  vez  que 
soa  intenção  não  é  sinão  o  do  esclarecer  bem  o  assumpto,  deve  con- 
correr para  que  lhe  i^ejam  dados  esses  elementos  para  submetter  á 
sua  apreciação. 

E  simplesmente  poi*  este  motivo  que  faz  o  appello  ã  Camará, 
certo  de  que  não  lhe  recusará  isto,  porque  não  ó  para  o  orador  que 
o  pede;  é  em  bem  do  direito  individual,  que  quer  garantido,  absolu- 
tamente garantido  como  foi  na  lei  liberai  do  Império,  como  deve 
continuar  a  ser  na  lei  liberal  da  Republica. 

E*  só.  {Muito  bsm;  muito  bem). 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o  requerimento  do 
do  Sr.  Germano  Hasslocher,  apresentado  na  sessão  de  hoje,  sobre  a 
expulsão  de estraagoiros  do  território  nacional. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Ba»rft>08ia  I^iiiia»  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tom  a  palava  o  nubro  Deputado. 

O  Sr.  3a.rboeia.  ILiÍauiv  {pela  ordem)  diz  que  se  levan- 
tava precisamente  na  occasião  oai  que  o  Sr.  Presidente  ia  annun- 
ciando  a  ordem  do  dia. 

Desejaria  perguntar  a  S.  E\.  si  não  se  acha  sobre  a  mesa  a 
redacção  fínal  do  projecto  de  lei,  que  organiza,  ou  reorganiza  a 
instrucção  publica,  naquillo  em  que  esta  depende  dos  poderes  fe- 
deraes.  (Muitu  bem), 

O  Sr.  Presidente.—  Acaba  de  me  chegar  ás  mãos  a 
redacção  final  a  que  se  refere  o  nobre  Deputado,  a  qual  já  foi  em 
tempo  publicada  no  Diário  do  Congresso. 

Ao  art.  l^*,  §  2<>,  letra  e,  n.  5,  ha  uma  emenda  de  reáacçfo, 
concebida  nos  seguintes  termos:supprímam-so  as  palavras— nomea- 
<lo8  mediante  concurso. 

O  numero  5  diz  o  seguinte,  e  chamo  a  attenção  dos  Srs  Depu- 
tados: «Será  supprimida  a  classe  das  substitutos,  respeitados  os  di- 
reitos adquiridos  pelos  actuaes,  nomeados  mediante  concurso. 

A  emenda  é  do  Sr.  Deputado  Augusto  de  Freitas  e  manda  sup- 
primir  estas  ultimas  palavras. 
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P  J^imeuto  dispõe,  no  art.  172:  Adoptado  definUivameitto, 
o.9)»|/|imii9er4  reiaettido.  com. as  emendas  approv^das,  á  Ck>m- 
ny^á$^>de,  HedaccSho,  para  reduzilro  ú,  derida  forma.  Lida'  em 
se^sãp,  jeiíík.  a  redacolLo  final  impressa  no, Diário  do  Covigresto.  salvo  , 
o..ca$^...de  urgência»  reconhcci<ia  pda  Camará,  a  requerimento 
de,<alguVA  Deputado.  Submettida  a  redacção  t  Camará,  esta  só  po* 
de^4  pmQn.dal-AiSi  reconhecer  que  envolve  incolicrencia.contradicçâo' 
ou,d;lj|^Virdo  manifesto,  caso  em  que  se  abrirá  discussão,  que  será 
breve. 

SinSiO  homver  quem  peça  a  palavra,  porei  a  votos  a  redac^o, 
salvo  a  emenda. 

\vt         111.   •  .   .•    -  . 

Sr.  BÃjrboisa  Li  ma. —Peço  a  palavra  pela  ordem: 

Sr*.  I*resiiúl^nte.— Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Bar- 
bosa Lima. 

CÍ"^l^'íf';  i:)a;]Tbosn;   X^im^  —  é  informado  de  'qué''csta  ' 
tomííSitbsW  redacção  foi  publicada  no   Diário   do  Congresso,  acom- 
náiilia(iá"logo  a  publicação  pela  aílirmativa,  feita  por  quein  de 
direito,  de  que  a  mesma  havia  sido  realizada  com  incorrecções:* 

Seria  talvez  conveniente  que  se  providenciasse,  ou  por  delibe- 
ração (ia  Mesa  ou  por  meio  de  um  appello  á  Camará,  si  tanto  fosse 
Sreciso,  no  isentido  de  ser  a  redacção  publicada  com  o  devido  cui- 
ado,  publicada  segunda  ou  terceira  vez,  si  possível,  publtc^a 
como  se  fez,  por  exemplo,  cnm  a  lei  de  fallencias,  que,  si  não  se 
engana,  saiu  no  Diário quatorze  oudezesols  vezes. 

Acha  isto  conveniente  porque  confessa  que  se  encontra  cm  um 
verdadeiro  labyrintho,  para  dar  o  seu  voto,  tanto  mais  quanto  não 
tom  a  satisfação  de  ouvir,  por  parte  da  honrada  Commissão  de 
Instrucção  Publica,  esclarecimento  algum'oii  afflrmação"de  que, 
a  começar  logo  pelo  ponto  que  provocou  essa  emenda  de  redacção, 
exista'  ou  nã-^  exista  contradicçâo  entre  o  que  se  propõe,  redi^ndo 
a  lei.  e  o  que  foi  vencido  quando  se  cogitou  cfo'  meritis  do  assumpto. 

Seu  appello  fica  a.ssim  feito   sob  forma   dupla  :  primeiro,  d 
Mé^a,  no  sentido  de  ser  feita  com  o  devido  cuidado  a  publicação : 
se*undÒ,  á  illustre  Commissão,  para  que  se  digne  do  dar  os  eâda- ' 
recimentbs  indispensáveis  aíim  uc  ser  guiado  o  voto  em  matriria  tão 
intrincada.  (Muito  bem;  muito  bem.  Apartes.) 

O  Sr.  Affbnso   Oosta.  —  Poçô  a  palãVM. 

O  Sr.  I>jresi<leiite  —  Tema  palavra  o  Sr i  Deputado 
Affonso  Gosta. 

Ô  Sr.  A.ffoiiso  Oosta  não  se  oppoe  ao  appello  que 
acaba  dp  sor  feito  peio  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima  ;  mas  na  incer- 
teza de  ser  o  mesmo  aceito  ou  iiao,  acha-se  no  dever  de  dar  breves 
explicações,  embora  não  tenha  sido  o  autor  do  projecto  de  que  se 
trata,  sendo  at(3  sabido  qu  '  se  oppoz  em  toda  linha  a  algumas  das 
medidas  ahi  consignadas. 
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Entende  que,  81  a  Gamara*  está  resolvida  a  Totftr  agofa  a  nnica 
emenda  apresenta-la  á,  redacção,  emenda  qae  ô  do  SrJ  Augusto  de 
Freitas,  precisa  saber  se  a  referida  emenda  não  tem  razão  de 
sei*.' 

Pretende  o  nobre  Deputado  quo,  na  pratica  da  reforma,  sejam 
respeitados  os  direitos  dos  substitutos  das  diíFerentes  cadeiras  de 
nossas  academias,  tenham  estes  feito  ou  não  concurso. 

Essa  emenda  se  oppõe  flagrantemente  ao  que  foi  votado  pela 
Gamara. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  —  Eatão  não  6 emenda  de  redacção. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —  Foi  apresentada  como  tal,  mas  altera 
radicalmente  o  que  a  Gamara  deliberou. 

O  que  a  Gamara  npppovDu,  quando   se  votai^^m   as   ultimas 
emtodasa  esse  projecto,  foi  o  que  propoz  o  Sr.  Deputado  CarnoíW 
de  Rezende,  mandando  que,  suppiimida-  a  classe 'dos  sirtwtltcrtoíf,**» 
fossem  re>peitados  os  direitos  dos  que  tivessem  concurso.  A  emenda 
quer  quose  respeite  os  direito.-?  dos  que  tiverem  ttoncuráò,  como  dos  r 
que  nãoo  tiver .nn,  o  que  vae  de  encontro  ao  venôido. 

Era  esta  a  expli'^aç5.o  qué  tinha  o  dever  de  dar,  espérandb  que' 
a  Mesa  decida  pró  ou  contra  o  appello  do  Sr'.  Deptitadb  Barrosa 
Lima.  {Muito  bem.  Muito  bem,  Trocam-se  apàHe^.) 

C3  feíp.  I*!rei5íidéiito— Attenção ! 

A  fedacção  final  de  que  se  trata,  devidamente  revista  pela 
Cótillíiissão,  foi  publiciida  no  Dirtrio  do  Congreso  de  S5*  de  dezembro 
do'anuo  passado;  em  tempo  opportunofoi  apresentadSi  a  emenda,  e 
naturalmente  o  autor  desftà  entende  que  elia  está  nas  condições  ' 
precisas  do  art.  172  do  Reg^imento.  A'  Camará  compete,  depois  de 
breve  discussão,  de  accôrdo  com  o  próprio  Regimento,  resolvei 
sobre  o  assumpto,  aceitando  ou  não  a  emenda. 

Não  pôde  a  Mesa  attender  á  indicação  do  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima,  porque,  publicada  a  redacção^  não  so  tendo  verificado  ex- 
pressamente qualquer  erro  que  determine  a  necessidade  da  reim-* 
pressão  da  mesma,  deve  ella  ser  subraettida  á  discussão  e  ao  voto 
da  Gamara. 

Poàho  assim  a  votos  â  redacção,  salvo  a  emenda. 

Os  senhores  que  appro^nm  a  redacção  final  do  projecto,  quei- 
ram se  levantar.  (Pausa.)  Foi  ap provada. 

Vae  ser  vot:ida  a  emenda;  quo  lerei  ainda  uma  ve2:/para  es- 
clarecimento da  Cítraara.    A  disposição  votada  pela  Gamara  é' 
assim  concebida:    «Será  supprimida    a    classe   aos   substitutos,"» 
respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes,  nomeados  mediante 
concurso.» 

E  emenda  do  Sr.  Deputado  Augusto  de  Freitas  propõe  quo  se  • 
supprimam  as  palavras  «nomeados  mediante  concurso». 

E"  sobre  esta  parte  quo  á  Camará  tem  de"  se  pronunciar  ag(ft*a. 

Os  seuhorfes  que  approvUra  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Augusto 
de  Freitas  queiram  se  levantaT.  {Pa%isa.) 

Foi  evidentemente  rejeitaria. 
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Assim  approvada,  a  reiacçâo  ftoal  do  projecto,  vae  este  ser 
'  enviado  ao  Senado. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  c  approvado  <»:n  1*  discussão  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  2  A— 1908 

PROJECTO 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  O  Poder  Executivo  fica  autorizado  a  reformar  a  Re- 
partição Geral  d03  Ck>rreios.  expedindo  novo  regulamento  do  accôrdo 
com  as  bases  que  se  seguem  : 

1  .^  As  cartas  e  cartas-bilhetes  pesando  até  15  grammas  pagarão 
100  réis  quando  destinadas  ao  mesmo  Estado  em  que  forem  pos- 
tadas no  Correio,  e  200  réis  quando  destinadas  a  outro  Estado. 

As  encommendas  pesando  atô  50  grammas  pagarão  lOd  réis  e 
serão  obrigadas  a  registro. 

Os  manuscriptos  pesando  até  50  grammas  pagarão  100  réis. 

As  circulares  commerciaes  ou  não  e  apresentadas  abertas  ou  a 
descoberto  pagarão  50  réis  até  30  grammas,  quando  contiverem 
caracteres  manuscriptos  além  dos  destinados  ao  endereço  do  des- 
tinatário ou  indicarem  o  domicilio  do  remetteote. 

Serão  conservadas  as  actuaes  taxas  dos  bilhetes  postaes  sim- 
ples e  de  respeita  paga,  amostras,  impressos  e  jornaes,  e  das  cor- 
respondências expressas  e  registradas  e  também  as  condições  de 
franquia  ftwultativa  ou  obrigatória  referentes  ás  diversas  espécies 
de  cori*espondencia.  As  taxas  para  o  exterior  da  Republica  serão 
estabelecidas  de  accôrdo  com  a  Convenção  de  Roma  e  seus  regu- 
lamentos, ou  pelos  accôrdos  que  de  flituro  se  estabelecerem. 

2.^  Terão  maior  expansão  os  serviços  de  oncommendzs  postaes 
(coUs)  o  valos  internacionaes,  promovendo-se  para  isso  os  preci- 
sos accôrdos. 

:].*  S6rá  estabelecido  um  serviço  permanente  de  agentes  em- 
barcados a  bordo  dos  paquetes  nacionaes  que  fizerem  carreira  re- 
gular entre  portos  brazileiros  e  entre  estes  e  os  extrangoiros. 

4.*  Será  organizado  um  corpo  de  inspectores  constituído  por 
empregados  do  quadro  em  commissão,  aflm  de  ser  mantida  con- 
stante fiscalização  em  tjdas  as  repartições  postaes. 

5.*  Estabelecer-se-ha  severa  fiscalização  para  o  franqueamento 
das  correspondências  e  repressão  de  contrabando  postal. 

6.»  Serão  modificadas  a  actual  organização  da  Directoria  Geral 
e  as  categorias,  numero,  vencimeatos  e  vantagens  do  pessoal  da 
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Directoria  Geral«  administrações  e  sub-administrações,  de  accôrdo 
com  as  disposições  seguintes  e  quadros  annexos. 

7.*  Em  substituição  da  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal  será  creada  a  Sub-Directoria  do  Trafego  Postal,  estabele- 
cendo-se  no  Ustado  do  Rio  de  Janeiro  uma  adininistração  com  sede 
na  capital  do  mesmo  Estado,  para  cujo  quadro  passará  o  pessoal 
da  actual  agencia  de  Nictheroy. 

8.*  O  serviço  postal  no  Districto  Federal  será,  conforme  sua 
natureza,  distribuído  pelas  três  sub-directorias  em  que  ficará  divi- 
dida a  Directoria  Gerai,  passando  o  pessoal  da  actual  Administração 
do  Districto  Federal  a  pertencer  ao  novo  quadro  da  Directoria. 

9.*  Ficarão  extinctos  os  logaros  de  sub-director,  contador  geral 
e  administrador  dos  Correios  dj  Districto  Fcderal.e  creados  em  sub* 
stituição  os  de  sub-director  do  Expediente,  sub-director  de  Conta- 
bilidade e  sub-director  do  Trafego  Postal,  aproveitando-se  para 
estes  os  funccionarios  das  cargos  extinctos. 

10.  Serão  supprimidos  os  cargos  de  ajudante  de  administrador, 
contador  e  porteiro  da  Administração  dos  Correios  do  Distrioto  Fe- 
deral e  ajudante  do  contador  geral,  cujos  funccionarios  serão  apro- 
veitados na  Administração  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

11.  As  actuaes  categorias  de  praticantes  e  praticantes  de  2^ 
classe  passaráo  ás  denominações  de  auxiliares  e  coadjuvantes. 

12.  O  cargo  de  director  geral  continuará  a  ser  de  livre  escolha 
do  Governo,  podendo  ser  exercido  em  commissão  por  empregado  do 
quadro. 

13.  Continuarão  igualmente  a  ser  de  livre  escolha  do  Governo 
os  legares  de  thcsoureiro  e  de  almoxarife. 

14.  Os  demais  legares,  até  sub-director,  excluídos  os  de  adminis- 
tradores, serão  providos  por  accesso  no  quadro  da  repartiç&o  em 
que  a  vaga  occorrer,  observada  invariavelmente  a  regra  seguinte: 
até  os  lo»  offlciaes,  as  promoções  serão  feitas,  metade  por  antigui- 
dade e  metade  nor  merecimento;  além  dos  1^*  oí!iciaes,as  promoções 
*serSo  feitas  exclusivamente  por  merecimento. 

15.  O  merecimento  para  qualquer  promoção  será  avaliado  pela 
competência  provada  no  desempenho  do  serviço,  assiduidade,  ser- 
viços prestados  á  repartição  fora  das  horas  do  expediente  •eem  re- 
muneração ;  e  para  promoção  até  chefe  de  secção  constituirá  me- 
recimento especial  reunir  a  qualquer  das  condições  acima  o  tiro- 
cínio de  cinco  annos  em  serviço  de  correios  ambulantes  ou  con- 
ferencia c  expedição  de  registrados,  sam  punição. 

16.  As  Aincçoes  de  administradores  serão  exercidas  em  com- 
missão  por  pessoal  do  quadro  dos  Correiost  á  escolha  do  Governo, 
sem  penla  dos  empregos  que  occuparem,  conservados,  emquanto 
bem  servirem,  os  actuaes  administradores. 

17.  Para  os  legares  de  agentes  de  1^  classe  sento  nomeados,  em 
commissão,  ítmccionarios  do  quadro  da  repartição  a  que  estiverem 
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elJas  fitt^rdlQaâ&s,  consertadas^  os  aotnaes  ageniea  emqaamto  bem 

servirem. 

18é'0s  amanfieoBes  para  siM^em^promovidosaoffloial  continuarão 
snjett^  a  ooaonrsoque  se^efre^^tuarianaualitonte,  e€ier&  valMo* 
pà^ra^  os  apprO<^ad09  até  as  suas  respectivas  promoções,  que  obtade» 
cerão  ás  normas  das  demais  promoções  com  referencia  á.  antigui«* 
dade  e  ao  merecimento,  prevalecendo  em  igualdade  de  condições-a 
antiguidade  de  prova. 

19.  As  nomeações*  para  o^  logares  dex^oadjUTanie  e  oaiteiro' 
serio  feitas  mediante  concurso,  valido  por  dous  annos. 

S6  poderão  ser  promovidos,  ainda  mesmo  por  concurso,  os 
furioetonalrtos'  que  tiverem  maisdeum  anno  de  efireotívo  exerdcio 
no  car^o  immediatamento  inferior. 

30.  Toíias  as  promoções  serão  precedidas  «le  proposta  funda- 
mentada c  instriiida,  feita  dentro  de  10  dias,  contados  daquelie  em 
que  a  repartição  tiver  sciencia  da  vaga,  e  o  acto  de  promoção  dar- 
se-ha^dentix)  de  10  dias,  contados  do  recebimento  da  proposta*;  não 
obstiante,  o  chefe  da  repartição  onde  se  der  a  vaga  apurará  ira  me- 
diatamente a  antiguidade  ou  o  merecimento,  conforme  o  caso,  e> 
investirá  no  cargo,  em  caracttrr  interino,  o  íUnccionario  a  quenr  de 
direito  competir  a  promoçfto. 

21 .  Serão  nomeações  de  decreto  do  Presidente  da  Ríepnblica  as 
de  director  gerai  a  chefe  do  secção  ;  de  portaria  do  Ministro  as  de 
offlciaesv  âêis,  agentes  de  1*  classe  e  respectivos  ajudanxes  e  tiiesou-r 
reiros  ;  de  portaria  do  director  geral  as  de  amanuenses,  auziliaees,, 
coadjuvantes,  carteiros,  porteiros  e  ajudantes,  agentes  e  ajudantes 
de  2*  classe,  por  deante.  Os  contínuos,  condtrctores  dô  malas,  esta- 
feta^;,  carimbadores  e  serventes  serão  nomeados,  na  Directoria 
Geral' e  agencias,  a  ella  directamente  subordinadas,  peto  director 
geral ;  e,  nas  administrações,  sub-administrações  e  agencias  subor^^ 
dinadas»  pelos  administradores, 

22.  Os  funccionarioí  que  servirem  nos  correios  ambulantes  ou, 
como  airentes  embarcados  serão  considerados  em  commissão.  e  per- 
ceberão, calcula J  a  sotJítt*  os*  respeeifviw^  vwicínientl!»*  mensaer,  a 
diária  de  2  Vo  para  auxiliares  e  coadjuvantes;  1  1/2  %  para  os 
offlciaes  o  amauaenses.  Os  oarimbafdones  e  serventes  qno  servirei» 
nos- correios  ambulantes?  ou  a  bordo  cood  os  agentes-  ecotorcaáos 
perceberão  a  gratificação  mensal  de  40  %>  calenlacba.  sobre  o  v^l*^ 
cimento  liquido  do  mez. 

23.  Os  emprega<ios  que  trabalharem  cm  secções  de  manipulação 
revesar-se-hâ  o  por  turmas  désseis  om  seis  horas,  e  quando  hotcver 
neoeè9idad0*^le  augmentar-se  o  numera  de  horas»,  retardando*se  a 
sabida  ou  antcclpando-^se  a  entrada^  perceberão  1/6  de  veneimeoto 
diário  de  cada  hora  que  exceder  de  seis* 

24.  Aos  carteiros  será  paga  com  o  ultinw  vencimento  de  cada 
amo  a  quantia  do  150$-  para  despezas  de  ufliforme  a  que  são  obri- 
gados em  s<?rviço. 
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cimentos,  quer  sejam  as  faltas  em nm^âr^Eiez.  ouiiijko. 

..^é  Oa.0iiOMPi'u9ftd4)s<3iyasiMij^^  iie  1%  dur^Qte  o 

aano^ gosana  dentrodoannO'  seguinte  IS.difia  de  sféfias,  .^râwb}^ 
out.ífttepBpaLadaBienie,  pereebecido  intQgraljneDte.^tpjííos  osrtiWAPi- 
meiiÉo»e  vAota^eiiB. 

.  27.  .Aa  faJLtaa.da4aa  por  motivo  de  molesta,  <iUftado  cxcf^er  de 
uma  por  mez  ou  de  três  em  cada  trimestre,  ^erão  judti<^d^s^«jp^r 
escripto,  do  mesmo  modo  por  que  o  são  actualmente  ;  competiudo 
a  justificação  ao  c^efenie  oeeç^,  e  oude  os  não  houver  ao  ébBfe  da 
repartição. 

28/0  empregado  do  CõiTeio  que  for  victima  do  desastre  ou 
accidente  em  serviço,  ou  por  motivo  decorrente  de  sua  execução  ou 
de  acto  humanitário»  ou  aquelle  que  adoecer  em  consequeaçja  de 
algum  desses  motivos,  perceb3rá,sem  desconto  algum,  tcâos  es  ven- 
cimentos e  vantagens  em  ctyo  gozo  estiver,  até  completo  restabe- 
lecimento, sendo  astdeepnas daaeu^litttaiaMito  pagas  pelo  Correio. 

Na  caso,  porém,  de  invalidar-se,  por  algum  dos  motivos  acima, 
será  aposentado  com  todos  os  vencimentos  em  qualquer,«tor>{)o  de 
serviço. 

29.  Os  ftmccionarios  do  Cori*eio  poderão  aposontar-se  hq  aargo 
que  na  occasião  exercerem,  embora  em  commissão,  com»  todo  o  or- 
denado, desde  que  tenham  25  annos  completos  de  effectivo  serviço, 
o  com  todos  os  .  vencimentos,  quando  contarem  30  annos  do  serviço 
nas  mesmas  condições; 'desde^  que*  sejanF  julgados  incapazes  para  o 
serviço. 

30.  O  addicional  concedido  aos  empregados  postaes,  -inclusivo 
oarimbadores  o  serventes,  fica  alterado  para  a  seguinte  jpt^oq^ão: 

10  annos 10  % 

15     * 20  % 

20      >      : 30  % 

25      »      35  % 

30      > o,.,..  40  % 

excluídos  os  dias  de  falta. 

31 .  As  licenças  serão  Qonqswlidas  noa  toíioos  dos.arts^  ,H\  2^  4^ 
e  427  do  regulamento  quo  baixou  com  o  decreto  n.  2330,  de  10  de 
fevereiro  de  1896. 

32.  Serão  ooosavvadaa^.peaalidftdâ:)  di8^Ad9«vteacia^.8i«dP6Qsão 
até  30  dias  a  demissão,  conforme  o  o^so;  e^serãg. impostas.  vt..a4yor- 
tencia  pelo  director  g^ral,  ^ministradores,  sub-admii4^tnu}o;[26s 
e  agentes,  a  suspensão  até  15  dias  pelos  administradores  e,  por  m^s, 
até  30.  pelo  director  geral;  a  desitoãDjmfláilliinBtftpeiaiikHtoiHdade 
a  quem  competir  a  nomeação.  Das  penalid^es  impostas  .)iq^erá 
sempre  recurso  para  autoridade  superior,  -succeSivarhentb  ató  ao 
Ministro. 
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33.  Gontinoarâo  em  pleno  vigor  todas  as  vantagens  não  enume- 
radas neste  projecto,  mas  em  cqjo  gozo  estiver  o  pessoal  dos 
Correios  por  ocoasiSo  da  reforma. 

34.  E*  mantido  todo  o  pessoal  dos  Correios  e  os  legares  de  aooesso 
a  preencher  no  acto  ou  em  consequência  da  reforma  óbtbjo  providos 
por  ítmcdonarios  de  categoria  immediatamente  inferior,  observadas 
as  regras  estipuladas  neste  projecto  com  referencia  a  promoções. 

Art.  2*.  O  Poder  Executivo  abrirá,  o  credito  preciso  para  a  ex- 
ecução da  presente  lei. 

Art.  3^.  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Camará,  12  de  maio  de   190S. Sersedello  Corrêa. 

Nota.  —  A  directoria  geral  ficará  assim  organizada: 

SUB-DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE 

1»  See^o. 
2*  Secção. 
3*  Secção. 

SUB-DIRKCTORIA    DA  CONTABILIDADE 

1*  Secção. 
2^  Secção. 

Thesouraria. 
Almoxarifado. 

SUB-DIRECTORtA    DO  TRAFEGO  POSTAL 

1^  Sec($o— Encommendas  postaes  {coHs). 

2*  Secção— Serviço  urbano. 

3^  Secção— Serviço  marítimo  (expedição  e  conferencia). 

4^  Secção  —  Serviço  terrestre  (expedição  e  conferencifk).  e 
Tefugo.    • 

&^  Secção— Correios  ambulantes. 

6^  Secção— Importação  de  registrados. 

7*  Secção— Exportação  de  registrados. 
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Quadbro  n.  1 

Directoria  Geral  dos  Correios 

CATEGORIA,  NUMERO   B   VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


Director  srerai 

Sub-director  do  expediente... 

Snb-dir«ctor  da  contabilid<uie. 

Sub-director  do  trafego  postal 

Thesoureiro 

Chefes  de  secção 

Primeiros  olficiaes , 

Segundos  offlciaos 

Terceiros  officiaes 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes 

Almoxarife 

Fieis  de  thesoureiro 

Porteiro 

Ajudante  de  porteiro 

Pieis  de  succursaes 

Fieis  de  almoxarife 

Coadjuvantes  de  thesoureiro 
para  venda  de  sellos 

Carteiros  de  !•  classe 

Carteiros  de  8»  classe 

Carteiros  de  3^  classe 

Carteiros  ruraes 

Carteiros  ruraes  de  2*  classe. 

Continues 

Carimbadores,  diária  5$500. . 

Serventes,  diária  5$  KK) 

Serventes  de  2*  classe,  diária 
31500 

Conductores  de  malas  e  esta- 
fetas, diárias  diversas 


12 

30 

45 

45 

100 

200 

100 

1 

9 

1 

2 

6 

1 

10 
90 
180 
100 
30 
10 
15 
30 
50 

30 


Visaeimontci 
annuai 


24:000$000 
15:OOOÍO<50 
15:00iÍDn:) 

15;O00ÍO0O 

12:0O0^0rMj 

9 

8 

7:200*000 
6:(il 
4:80!iá000 
3:60(^  ^0 
2:400f000 
8:40v^[)0 
5:400S'JO0 
4:800$r)OO 
3:800ííOOrj 
4:0001000 
4:200|000 


400$000 
600$000 
00^^ 
80^000 


Total 


.  38:325$000 


4.165:600$000 


rH2 
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Quadro  n.  t^ 

Administrações  devi*  classe 

CATEGORIA,    NUMERO  E    VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


In 


.§1 

o  =: 

o 


Total 


^,  4ji^díiJite  de  à^ãi* 

flij^tradar ..',. 

CojQtíltíor .,.. 

-jTlMíSourjelro. ,,.,,.. 

^j-S^gundos  oíJIí:iaes^, 
;  Jt er^Qçi  ruíi  o  f  1  i  ci  aes , , 
,,Aroí^QUíJW'á- -  - -- 

^^,\pxiliaj'Gí ...,- 

lOiadju  vante 

j^JpolíteÍro> ,...* 

Ajud  anlc^^-p  o  r  tíí  iroã 

TieÍ5  de  ,íhí?soumrf> 

{%V%^\  TOS  de  1 "  chs^a 

Cartei  TOS  d€  â^cla^s  ■ 

^artoiTQS  de  3*c(^i4 

^.Carteirqs  rumos,;.,, 

^^júiimo^         .  .^.. 

^paiTmbíwlí.>r v^ ,  ,  mi-' 

■^  Iria,  4S200,....,, 

^,Sorv^qiiÍí|3  de  ^vg]^\' 
^  *ià   dft^síí.  diária 

fiãnductore*  de  .ma- 
njas c  o.^tarçtíiH| 
'diárias  diversas.. 


;i 


2 

4 

6 

9 

10 

SO 

10 

1 

1 

9 
4 


35 


7:2.mi;000 
4:400fí'íM0 

4::í()OSO0O 

1  :SOU.SOD  I 
3:y(K)í060 


,f^4ipgo|oijo 


o 

lUO 


#    -  .-    Ml 


3jíHJãHi(H,$tt<''' 
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QuAdro  n.  3 

Admlnistraçõas  de  2^  classe 

CATEOORIA,  NUMERO  E  YBNOnfENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


Venoimento 
annual 


Total 


Administrador 

Ck)ntador 

Ttiesoureiro 

Chefe  de  secção 

Primeiros  offlciaes 

Segundos  offlciaes 

Amanuenses 

Aoxiliares 

Coadjuvantes 

Piei  do  thesoureiro. . . . 

Porteiro 

Carteiros  de  1*  classe. . 

Carteiros  de  2^  classe. . 

Contínuos 

Carimbadores,  diária  3$800 

Seryente<),  diária  3$600. 

Serventes  de  2^  classe,  diá- 
ria 2$600 

Conductores  de  malas  e  es- 
tafetas, diárias  diversas. 


1 

1 

1 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

4 

4 

4 

4 

6 

5 

5 

6 

IO 

9 

9 

10 

5 

4 

4 

5 

1 

1 

1 

1 

1 

I 

1 

1 

5 

4 

4 

5 

14 

•8 

8 

9 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

3 

4 

4 

8 

1 

1 

2 

8:400$000 
6:000!  000 
5:O0a^)UO 
4:80){;000 
4:2001000 
3:(K)0!000 
3:000(9000 
2:40^000 
l:800i000 
3:00QO0 
3:000;  iiXX) 
2:400|000 
2:O0â0OO 
1:50^000 


33:600$000 
24:OO0Í0OO 
20:000|000 
19:200(000 
33:600  000 
57:600:000 
66:0001000 
91:20a000 
32;40a000 
12:00a000 
12:000  000 
43:20a000 
78:00^000 
6:000.^000 
5:548$000 
19:710Í0OO 

5:694$000 


559t752$00o 


V«].  III 


*** 


^  Wtsàím  J)A  «OiltABa 


CAT£6(*&LV,  NlTtfBi^  B  Ví^lCIllWfTO  DO  PCflSOAL 


'Caie^'i)riaiá 


4 


Venci  moato, 
aunual 


Total 


il4»in<btpador 

COBftaéot*.: 

^P^èsc^oi^elro. .  .w 

Pri«ie!i'os  officiaies. . ..... 

S&gcTÃ^  ©fficíatís. , ..... 

)iYtiaiinen9cs. . .; — 

Aijsttiaros 

Ootidjuvantes 

Fiel  ^de  Ibcsourciro. , . . . , 

Pwt^lro , J 

Ctefteitos  do  l''  'dasse 

(^riBipos  úo  2^^Ui9s^ - . 

Serventeá,  (liai*ia'3$4G?) 

Sc»rvôntes  de  ^  'ciasíse,  úia^ 

rta'2S400 

Cotidiicto-res  de  malas  e  csT.rt- 

fotas,  diárias  diversas. .... 


1 
1 

li 

1 

] 

1'  ai 

V 

*A 

Êl 

2> 

£ 

& 

M 

:í 

4 

^'i 

0 

«/ 

4 

,^ 

3 

1 

1 

1 

3 

1 

d 

U 

,-: 

4 

10 

(í 

8 

f'í 

*-# 

o 

K» 

kí 

1 

1 

7:200$000 

5:000$000 

4:00(K0tK) 

3:200$000 

2:G00Írf)0íí 

2;2a0^090 

1 

1:41 

2::iOO$0(Kfc 
2;000i<000 


]5:000ÍmK) 
i4:00(^000 


5»:^)1«)0;) 
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AdmiBitftsagéaft  da  4^  classe 

CATEGMtlA,  IfUMRBO  B  TB^OIBCaanrO  DO  FnSOAL 


Gat^orias 


21 

o: 
■o! 
o. 


8:1 


Mencimento 
anoual 


Total 


Atfwjfwtotpodot . . . 

OtartiMtoTv 

TliesovK<eicro.  .i.  .«• 
Prixneiío  offiòiaL 
S60nHrio  officiah . 


AuKtltees 

Goadlviniaies 

Porteiro 

Fiel  de  thesoiffeiro 

Carteicos  de  L^  classe. 

Carteiros  de  2^  classe. 

Serrent»;  dnria  3$(K)0 

Serventes  de  â*  clas^se, 
dtariade2$€00 

Conductores  db  inalas  e 
âstaíbtaa».  dlarlaa.  di- 
versas 


a 


1 
1 

1 
1    1 

3Í  6 
3 


4:000|UOO 

3:0D0.í;iHCJ 
:^:4UOsiHíO 

1:400$000 


37t2Út$a00 
ld:400fQOO 
^:£ 

I4fi4 
84  }€ 
35:2 
14: 

AíC 

6:C 
27:QQ§:000 
40:600$000 

6:57(^000 

4:380$00a 


274i9ã6$OUO 
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Sub-adjniniBtraçõas 

OATBOORIAt  NUMERO  B  YBNCIMBNTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


«8 
O 

I 
§ 

S 


Vencimento 
annnal 


Total 


Sub-administrador 

Contador 

Thesoureiro 

Primeiro  oíficial 

Segundo  oíficial 

Amanuenses 

Auxiliares • 

Coadjuvantes 

Carteiros  de  1*  olasse. . . . 
Carteiros  de  2^  classe. . . . 
Servente,  diária  2$800. . . 
Conductores  de  malas  e 
estafetas,    diárias    di- 

VOrSaS  •«•••••••••••• 


6:O0Q$000 
4:4001  000 

3:600  000 
2:800  000 
2:200  000 
1:80U;000 
1:40)!  000 
1:0001000 
1:600!  000 
1:200$000 


OOQfOOO 


800Í000 


18: 

isisooi» 

10: 

8:400|000 
6:600^000 
10:80^000 
8:400  000 
6:000  000 
9:600  000 
7:800  000 
3:066(000 


102:066$000 


O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 


O  Sr.  Px-esldLente  —  Tem 

Sr.  Joaquim  Pires. 


a   palavra  pela  ordem  o 


O  Sx*.  Joaquim  Pires  (pela  ordem)  —  Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  oon^^ente  na  dispensa 
de  interstício  para  que  o  projecto  n.  2  A,  que  acaba  de  ser  votado, 
entre  na  ordem  do  dia  de  amanha. 
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O  8jr.  PiresidLente  —  O  Sr.  Joaquim  Pires  pede  dis- 
pensa de  intersticio  para  o  projeoto  que  reforma  a  RepartiçSo 
Geral  dos  Correios,  agora  approvado  em  1*  discustito. 

O  Sr.  Cassuno  do  NASOdcENTO  ~  O  Regimento  nSo  me  per- 
mitte  discutir  o  requerimento  t 

O  Sr.  Presidente^  a  Gamara  approTou  em  1*  discussão  o 
projecto  que  reforma  a  Reparti^  dos  Correios,  com  parecer  da 
Commissao  de  Finanças,  que,  no  final,  diz  o  seguinte.  (Lè.) 

Approvado,  como  acaoa  de  ser,  o  projecto,  o  Sr.  Joaquim  Pires 

Sede  dispensa  de  intersticio  para  que  entre  em  ^  discussão  na  or- 
em de  amanhã. 

Ponho  a  votos  o  requerimento. 

Os  senhores  que  concedem  a  dispensa  pedida  queiram  levapc 
tarnse.  {Pausa.) 
9      Não  foi  c(mcedida. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  l*  discussão  o  seguinte^ 

PROJECTO 

N.  127  —  1908 
(N.  381-1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Fica  relevado  da  presoripção  em  que,  por  ventura, 
tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marques  da  Cunha,  afim  de 
que  possa  receber  a  quantia  de  5:954$838,  proveniente  de  seus 
ordenados  de  juiz  de  direito  em  disponibilidade,  a  contar  de  1  de 
janeiro  de  18S3  a  S4  de  julho  de  1895,  como  tudo  consta  dos  avisos 
ns.  3.530,  de  15  de  dezembro  de  1896  e  3.517,  de  31  do  agosto  de 
1907,  do  Ministério  da  Justiça  ao  da  Fazenda,  fazendo-se  para  este 
fim  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

F  pos<o  a  votos  e  approvado  em  2^  discnsdU)  o  seguinte  ar- 
tigo unico  do 

projecto 

N.  128  —  1908 

.  O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  E*  o  Prt^sideote  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  100:000$  para  occor- 
rer  ás  despezas  com  a  installação  e  o  expediente  das  juntas  de  alis« 
tamento  e  de  sorteio  militares  de  que  trata  a  lei  n.  1.860,  de  4  de 
janeiro  de  1908;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


il%  "    '     V^-NilBS^^DA^ckAÉAI^A 


N.  115  -  \'9m 

O  (jQií^raisuBo  A9«i€mftL  dei&i*eta: 

Árti^  vnwQ.  lE'  o  Hreâi(laate>  da.  ll^^^blica.. autorizado  a  «abrir 
«o  Miiiisterto  4ak  JuxUoa  *te  NQjfooias  latôriores  \o  credito  de 
39&&ii$6l2.  lawpptomeâiUr  fú$  verbas  2i  a  2õ  do  ant.  2^  nla  lei 
n.  1.841,  do  31  de  dezembro  de  1907,  para  pagamento  do  ^i^caento 
de  venci  mentos  concedido  ás  pariaÂr;i(!i<das  Kaculdddos  de  Medicina 
éo  Rio  de. Janeiro  e  daBabiajpeilo  docr<àto  n.  1./838,  ded^zambro  do 
anno  passado;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posta  a  votos,  é  approvado  em  discussão  «nica  (^«nviado  4 
Commi^são  de  Redacção  o  eoguiote 

PROJECTO 

N.  129—  1908 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  líxecíitivo.  autorizado  a  concederão 
conferente  de  3*  classa  da  Kstraia  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Alcides  Roiíngucs  licença  de  seis  mezes,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lho  coATier  e  em  prorogaçaodas^QCie  já. 
lhe  foram  coiieadidas  peio  Gowecno ;  r.^vogadas  as  áisposiçees  em 
eontiraFio. 

Posto  a  votos,  6  apr)rovado  em  discuísâo  única  e  enviado  á 
Com  missão  do  Redacção  o  seguinte 

PttO.íE0TO 

N.  130  —  1008 

O  Congressj  Nacional  resolve: 

Art.  1,"  Fígb.  o  Podfjr  lixecufcivo  autorizado  a  concederão 
I)r.  João  Nory,  inspa  -tor  sanitário  da  Directoria  (rcraJ  de  Saúde 
Publica,  um  "^aano  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  do  sua 
saúde  onde  llie  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  '.  votos,  é  approvado  cm  3*  discussão  e  enviado  á  Com- 
)nis3ão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  85 «-  1908 

O  ('ottgres<o  N.icioual  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Proí^idonte  áj.  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
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ii«í»ft^  *fe  5:406*550' i»ra  pa^nfôiHô.de  vencimentúgrejatlroaao 
anno  de  1907  ao  capitão  da  Força  PoíifefítMbsto  Distrfóto  Jôsé  Cícero 
Biaochi ;  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

E'  anniinciada  a  votação  do  projecto  n.  42  A,  de  1908,  auto- 
rizando o  Presidente  d&  RepuMiea.a.  abrir  o  necessário  credito 
para  execução  da  lei  n.  1 .743,  de  3  de  outubro  do  1907,  que  elevou 
os  vencimentos  dos  auxiliarei  d^eíRinpta  das  Capatazias  da  Alfan- 
dega da  Capital  Federal,  com  parecer,  e  pnjíend^additiva  ds^  jCom- 
missão  de  Finanças  (3*  discussão). 

OStar.  Pi*esiidi»n't«r  :^  HouTe  um  additivo  approVado 
em  ^  diBGus9ã)0'6^que!  íbi  d^sla/idado. 

Os  senTwres  que  approvam  o  projecta  n.  4-5  A,  do  1908,  queiraw 
lovaatar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvadb  em  ,3*  disQtKsSo, 
Vao  a  Cfemmissãp  de  Re.dív.c(;âQi 
O  additivo  da  Cc^nn^ss^o  ibi  4âsta:ado  o  terá  uova  dis^çu^i^. 

Pogí»»  a  voti^s,  6  a"^,>frova'k)  «iii  discussão  miica  íj  envip^fe.  A 
'«^ommiftjfio  do  R<^dao^''>  o  sogufnte  '     \' 

PROJECTO 

N.   17  E  —  19(4» 

O  Congrosáo  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Ficam  equiparados  03  vencimentos  do  cartorário  do 
Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do  cartorário  do  Thosouro 
Nacional  e  do  seu  ajudaoitev 

Art.  2.»  E'  autorizado  o  Presidente  da  Repnfolica  a  abrir  o 
credito  necessiirio  para  a  execução  desta  lei. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  diíjpoBiçoes  em  contrario. 

Posto  a  voto^  é  applx)v?tdo  em  discussão  única  e  enviado  á 
saacçíio  presidencial  o  .seguinte 

PUOJBTCTO 

N.  113  A  —  19JS 
(Do  S  nado) 

O  Cjn.s-:resso  No^cional  decreta: 

Artigo  único.  VT  concedida  ao  Dr.  Epitacio  Pessoa,  miiiifítro 
do  Supremo  Tribunal  Fedeiral,  licesh^a,  por  seis  meke»»  com  todos 
os  vonciment js,  para  tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
rev();i-adas  as  disposições  em  contrario . 
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Posto  a  Yotos»  ô  approTado  em  discoaSo  nnica  e  enviado  á 
sancção  presidencial  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  113  A— 1908 
(Do  Senado) 

O  Ck}Qgre68o  Nacional  decreta: 

Artigo  unioo.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Henrique  João  Dodsworttu  juiz  da  Corte  de  Appel- 
lac&o,  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  trata- 
mento de  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1908,  autori- 
zandoo  Governo  a  cobrar  somente  a  taxa  de  £  2  a  todo  o  vapor  ou 
navio  á  vela,  sega  qual  fbr  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando 
demandar  qualquer  dos  portos  da  União  para  receber  ordens  e 
seguir  seu  destino,  e  também  os  arribados,  podendo  demohur-se 
até  10  dias  para  receber  provisões  e  combustível  ;  e  d&  outras 
providencias  ;  (com  parecer  e  emenda  da  Oommissão  de  Finanças) 
(2*  discussão). 

O  iSr .  Presidente— A  este  artigo  o  Sr.  Aífonso  Ck)sta 
apresentou  a  seguinte  emenda: 

Onde  convier  : 

Ao  art.  l."*  Accrescente-se:  respeitados  os  direitos  das  pratica- 
gens  de  accôrdo  com  o  respectivo  regulamento. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  em  2^  discussão,  (salvo 
a  emenda)  o  seguinte  art.  l''  do 

PROJECTO 

N.  64  A  —  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  cobrar  somente  a  taxa 
fixa  de  £2  a  todo  o  vapor  ou  navio  á  vela,  seja  qual  for  a  sua  tone- 
lagem ou  carreffamento,  quando  demandar  qualquer  dos  portos  da 
UidSo  XMkra  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  e  também  os  arri- 
bados, podendo  demorar-se  10  dias  sob  a  fiscalização  dasalíluidegas 
para  receber  provisões,  agua  e  combestivel.  Na  referida  taxa 
comprehender-se-hão  todos  os  emolumentos  aduaneiros  e  quaesquer 
outras  taxas,  carta  de  saúde  e  capitanias  do  porto,  respeitados  no 
mais  08  regulamentos  de  saúde  e  policia  do  porto. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  a  referida  emenda  do  Sr.  Aífonso, 
Costa. 
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SSo  sucoessi  vãmente  postos  a  votos  e  approvado9  em  2^  discassão 
(salvo  a  emenda)  os  segumtes  artigos  do  referido  projecto  n.  64  A» . 
de  1908: 

Art.  2.<*  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias 
pelo  inspector  da  alftmdega,  por  motivos  Justificados.  Terminando 
o  prazo  de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  siigeito  ao  regimen  dos 
que  dão  entrada  por  inteiro. 

Art.  3.<>  Revogam-eeas  disposições  em  contrario. 

O  Sx*«  Presidente—  A  estes  artigos  a  Ck>mmissSo  de 
Finanças  apresentou  a  seguinte  emenda: 

«Art.  i^.  Os  navios  a  vela  ou  vapores  que  demandarem  os 
referidos  portos  com  o  fim  exclusivo  de  deixar  náufragos  ou  de 
trazer  outro  navio  ou  vapor  salvo  de  na.uft*agio,  ficam  isentos 
até  mesmo  da  taxa  de  £  2  de  que  trata  o  art.  i«. 

No  art.  2«,  dij;a-se:  3*;  e  no  3*,  diga-se:  4<>. 

Em  seguida,  são  successivamento  postas  a  votos  e  approvadas 
as  referidas  emendas  da  Ckimmissão. 

E*  approvado  assim  emendado,  em  2^  discussão,  o  projecto 
n.  64  A,  de  1908.  que  passa  a  3^  discussão;  indo  ú,  respectiva  Com- 
missão,  para  redigtl-o  de  accôrdo  com  o  vencido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  cm  3*  discussão  e  enviado  á 
Oommiss&o  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  119-  1908: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Prendente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  14:863$825 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  D.  Adelaide  Nascimento 
Torres,  viuva  do  Dr.  Francisco  de  Almeida  Torres,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria,  uoi  termos  da  precatória  expedida  pelo 
juizo  federal  na  secção  do  Paraná;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvada  em  3*  discussão  e  enviado  á  Com- 
missão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  120—1908: 
O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  •  extraordinário  de 
23:625$780  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Boris  Frères  e 
José  António  do  Souza,  em  vir.udo  de  sentença  judiciaria;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 
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■■'•  -  - "  -  -       -      ■     - 

São  siiece9BlvaiiiK»t&  pontos  a  votoe  e  approTaâo»  em  2»  dis- 
6(i68õLo^  salvo  a  enenKia,  o^  seirttintas  artigos  do 

pRamcTo 

o  Congresso  MocíoaívI  doc^-eta: 

Art.  1."  Fica  contado  ao  2°  toncnte  raachinista  de  4*  classe 
Gemdiâo  Joaquim  de  Almeida*  para  09  eMito^da  mélhoona  de  sua 
reforma,  o  tempo  de  sete  aono9,  ivm  mez  e  dous  dias  em  qu»  serriíi 
coma  operário  do  Arsenal  de  Marinha. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvatía  a  seguiaic  emenda  da 
Gommissâo  de  Finanças: 

«Substituídas  as  palavras  set^  annos^  um  7nes  e  dous  dias  pelas 
seguintes:  que  se  verificar  havei*  effectivamente  seividou» 

E'  o  projecto,  asaím  emendado»  approvado  em  2*  disottSaão  e 
enviado  á  respectiva  oommissão  para  redigil-o  para  a  3*  discnsdiíO 
de  accôrdo  com  o  venculo. 

Posto  a  votos,  é  appiovada  em  3*  discussão  e  enviada  á  Com- 
missão  de  Redacção  o  seí^uinto 

PROJECTO 

N.  42  B-1908 

O  Congresso  Naoional  res:>Ive: 

Artigo  nnico.  Fiea  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  n  credito  de  600s,  supp?emeatar  á 
verba  18— Alfande;^s— Jo  art.  29  da  lei  n.  I.S4Í,  de  31  de  deaom- 
bro  de  1907,  para  occDrrer  ao  pAgamento,  no  actual  exereicio,  des 
yencimentos  que  competem  a  um  dos  sargontj>8  áoi  guardas  da  AN 
faadega  de  Santos;  revogadas  as  dispo^içõo^  e:ii  contrario, 

E'  annuaciala  a  votação  do  provecto  n.  437,  de  1907,  determi- 
nando que  as  decisões  do  Senado  sjbre  eeios  do  prefeito  do  Distriolò 
Federal  serão  tomadas  por  simples  maioria;  com  parecícr  da  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  (Vide  projecto  n.  254,  do  Senado) 
(á*  discussão.) 

O  Sr.  a^a/irbasiii   T^Iham»  ( pela  ordem  )  diz  que  nio  lhe 

parece  que  consulte  os  melLoi*es  interesses  da  administração  este 
visivel  enfraqueci míín to  da  autoridade,  do  principal  responsável 
pela  gestão  das  couáfcís  manicipaes. 

O  projecto  vi-a  evideatemente  facilitar  a  rejeição  de  todas  os 
vetos  opp»jstos,  por  motivos  de  ordem  publica,  pelo  proffeito  desta 
cidade  ãs  deliberações  que  lhe  pareçam  não  consultar  "-^uinciente- 
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mente  08  dípeitofi,  as  garantias,  aa  vantagens,  as  liberdades,  emâm, 
a  própria  situação  financeira  e  económica  do  Districto  Federai. 

Parece-ltie,  portanto,  que  seria  de  bom  aviso,  *í  ibéria  consen- 
tâneo com  o  regimen  presidencial,  do  qual  somos,  na  grande 
maioria,  guardas  liois,  rq|eitar-6G  o  prQfocto. 

E'  este  o  seu  voto  e  a  Camará  lhe  relevaríi  que  tenha  tomado 
alguns  minutos  da  sua  attenção  para  dizer-ihe  por  esta  forma. 

O  Sr .  Sá  Freiíre  —  Peço  a  palavra  peia  ordem. 

O  SúT.  Px-eai<ieivte  ^-Tem  a  palavra,  o  nobre  Deputaáo^. 

O  Sr.  Sá  Freire  — •  Sr.  Presidente,  o  par«cor  da€om« 
missão  de  Coastituiçâo  e  Justiça  responde  vantí^osamente  4  ar- 
;ruição  feita  pelo  digno  representante  do  Districto  Federal,  o  nobre 
Deputado  Barbosa  Lima. 

Diz  o  parecer  desta  Commis^o  : 

«O  projecto  n.  254,  approvado  pelo  Senado,  determi- 
nando que  as  decisões  sobre  vetos  do  Prefeito  do  Districto 
Federai  serão  tomadas  por  simples  maioria,  obedece  á  dis- 
posição do  art.  18  da  Constituição  da  Republica  que  dispõe: 
«Âs  deliberações  (do  Senado  e  Camará  dos  Deputados)  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos,  aohando-se  presente  em 
cada  uma  das  Gamaras  a  maioria  absoluta  de  seus  mem- 
bros. 

<0  principio  estabelecido  no  texto  citado  não  p(Me  ser 
alterado  por  lei  ordinária,  cumprindo  salientar  que  a  cir- 
cumstancia  de  haver  o  Sena  io  promovido  e  votado  a  pro- 
posição agora  sujeita  á  Gamara,  alterando  attribuição  que 
privativamente  lhe  compete,  de  conhecer  dos  vetos  oppoòtos 
pelo  prefeito  do  Districto  Federal  ás  deliberações  do  con- 
selho, justifica  a  approvação  do  prqjecto. 

«Assim,  6  a  Comraitísão  dq  Justiça  de  parecer  que  seja 
approvada  a  proposição  do  Senado,  > 

Si  a  Constituição  da  Republica  estabelece  como  attribuição  de 
cada  uma  das  Casas  do  Congresso  tomar  deliberações  pela  forma 
por  que  determina,  unia  lei  ordinária  pôde  revogar  esta  disposição 
constitucional  ?  Nào,  absolutamente  nao. 

O  art.  18  da  Constituição  dispõe  qu  i  as  maiorias  resulvam  sem 
exigência  da  presença  dos  dous  terços,  pelo  que  não  me  parece  con- 
sentâneo com  as  liberdades  publicas  do  Districto  Federal,  com  a  sua 
autonomia  {apoiados)  e  com  o  próprio  preceito  v-^onstitucional  in- 
vocado, a  peniianencia  dessa  lei  de  excepção. 

Parece-me  que  a  CommiãnLo  de  Constituição  o  Justiça  agiu  oom 
critério,  com  perfeito  conhecimento  da  Constituição  da  Republiea  e 
que  a  Camará  praticará  um  acto  de  justiça,  revogando  a  disposi^ 
que  estabelece  para  o  Districto  Federal  uma  verdadeira  lei  do  «ace- 
pção. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dize.*.  (Muito  bem.) 
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Em  seguida,  6  posto  a  Totos  e  rejeitado  em  2^  disciusao,  o  se- 
guinte art.  1<»  do 

P&OJECTO 

N.  437,  —  1907 
(N.  254  --  1904  —  Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.^  As  decisões  do  Senado  sobi*e  os  vetos  do  Prefeito  serão 
amadas  por  maioria  de  votos  dos  Senadores  presentes  (art.  18  da 
Constitui^^  Federal). 

E*  considerado  prejudicado  o  seguinte 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Sé  Freire  (pela  orc/ciw)— Peço  a  V.  Ex.  !Sr.  Pre- 
sidente, se  digne  de  proceder  á  Terifica^  da  votação. 

Verificada  a  votação,  reconhecc-se  que  votaram  a  íUvor  38  e 
contra  77  Srs.  Deputados,  pelo  que  ÍÔra  rejeitado  o  projecto  do 
"Senado. 

O  Sr .  M^enecslau  Ii:eeol>a.r  —  Peça  a  palavra  pela 
t)rdem. 

O  Sr.  I*rc8i<lente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ^Venceslau  JE:soot>a.r  {pela  ordetn)^  Sr.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  se  digne  de  consultar  á  Casa  si  concede  dis- 
pensa do  intersticio  para  quo  o  projecto  n.  127  entre  na  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Ck)08ultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

E'  anounciadaa  2^  discussão  do  pi*ojecto  n.  131,  de  1008,  or- 
çando a  Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1909. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas  a  Commissão  de 
Finanças  as  seguintes 

EMKNDAS 

Ao  projecto  n.  i3i,  de  1908 

(Receita    Qeral    da    Republica) 

Ao  art.  1",  n.  16  (Correio  Geral)—  Accroscente-sc: 
Reduzida  a  100  róis,  por  15  grammas,  a  taxa  das  cartas  ordi- 
nárias ou  cartas-bilhetes  expedidas  para  o  interior  do  paiz.  ea  200 
réis,  também  por  15  grammas,  a  taxa  da  referida  correspondência, 
quando  expedida  para  o  exterior,  devendo  ser  mantidas  as  demais 
4axas  de  franquia  em  vigor. 

Sala  das  sossõe-,  6  de  jullio  do  1908.—  Rodolpho  Paixão, 
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Onde  convier: 

As  cartas,  até  o  peso  de  15  fframmas,  dentro  da  RepaUica,  86 
pagario  100  róis  de  porte  simples. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  do  1908.— M^  Escobar. 

Ao  art.  2<>  S  XII  n.  d— Accresoente-se:  cconsorvas  de  peixes, 
mariscos,  legumes  e  fructas». 

Ao  mesmo  artigo  g  XII  n.  7-^Accrescente-se:  «e  ao  material  im- 
portado para  iostallaç&o  de  ftibricas  do  conservas  de  peixe,  maris- 
cos, legumes  e  fructas». 

Ao  mesmo  artigo  g  XII  n.  17— Acerescente-se  depois  de  vinho: 
«e  cerveja». 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— 7o5^  EusMo.^JOunthee 
de  Abranches, 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos  adua- 
neiros para  o  material  que  os  Cluhs  Militar  e  Naval  importarem, 
destinados  á  oonstrucçáo  dos  respectivos  ediflcios,  na  Avenida 
Central. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— TAomaj  CavalcanU.^R. 
Paixão, — Aurélio  Amorim, — Jorge  de  Moraes, — Soares  dos  Santos, 
— José  Carlos, — Domingos  Mascarenhas, — Evaristo  Amarai. — Diogo 
Fortuna .  <— Anionio  Nogueira, — Bulhões  Marcial .  — Eduardo  Sócrates , 
— Pedro  Moacyr, — Sampaio  Marques. — Epaminondas  Gracindo, — flô- 
rediade  Sd, — Arnolpho  Azevedo. — Palmeira  Bipper .—Altino  Arantes, 
— Alberto  Sarmento. — Frederico  Borges. — Rodrigues  Alves  Filho, — 
Graccho  Cardoso, — José  Ignacio, — Leão  Velíoso  FUho. —Pedro  Vianna, 
— B,  Jambeiro. — YirgilM  Lemos, — E,  Mesquita. ^—Virginio  Marques — 
Figueiredo  Bocha, ~^onçaÍo  Souto. — Nabuco  de  Gouvêa. — Henrique 
Valga, — José  Bezerra . — Eusébio  de  Andrade,— Cof ta  Rodrigues, — 
Agrippino  Azevedo,  —  Dunshee  de  Abranches. — Castro  IHnto. — DO' 
mingos  Guimarães, — Bernardo  Horta. — Prisco  Paraiso, — Salvador 
Pires. — Apollin'rio  Maranhão. — Paes  Barreto. — José  Peregrino, — 
Thomaz  Accioly, — Waldemiro  Moreira, — Arlindo  Nogueira.— Joaquim 
Pires, — Graciano  Neves. — Arthur  Lemos, — Deoclecio  de  Campos — . 
Justiniano  Serpa. — Rogério  de  Miranda,— Ferreira  Penna. — ,M 
Bom  fim, — W.  Braz, — Christiano  Brazil,—Themistocles  de  Almeida, 
— Lobo  Jurumenha. — João  Baptista, — Henrique  Borges, ^^Francisco 
Bressane,— Hermenegildo  de  Moraes, — Antero  Botelho. — OdaJberto  Pe- 
reira, —António  Bastos, ^^átoger as, — Christino  Cruz,  ^^  Simeão 
Leal,—J,  La^nartine, 

Supprima-seo  n.  34  do  art.  1,  até  que  seja  estabelecido  o- 
imposto  de  renda. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— IV^omo?  Cavalcanti, 


1  ?&  AMNA^fi  JU  «AMABA, 


Aoart.  4.«— Accrescente-de: 

Seodootí  mesmo»  funocioitanicM  competentes  para  oDUOodér  a 
isenção  de  que  trata  o  decreto  n..  UiSBÒ,  ds  12  do  agosto  é& 
1907. 

Sala  das  scssues,  6  de  julho  áQ  IdOS, ^Eusébio  de  Andrade, — 
José  Baserra. 

Ao  arf .  2.*^— Auiozúzações  aoGo¥ecaQ^.kcaDB8eeDte-«e: 

XV,  lettra  a— Depois  da  palavra-r—  BraziJ:  «e  ooni  o  do  Uroguay 
tambem  as  rcclamiiçSes-  dos  orazireiros  resldeaties  nessa  Republica, 
prejudicados  pela  revolução  oriental  de  1904». 

Paratgrapho.  A  declarar  o  Estado  de  Bfatto  Grosso— zona  livre— 
c  no  Rio  Grande  do  Sul,  uma  faixa  intern  i  do  território  a  partir  de 
SanfAnnik  da  Livramento,  abrangendo  Quarahy,  subindo  paraUru- 
guayana,  Itaquy  e  S.  Borja;  e  descendo  para  Ja^uari»»  Santa 
Victoria,  procurando,  quanto  possível,  limital-a  por  divisas  natu*- 
raes  do  rios. 

Sala  das  ses-ões,  6  de  jniiio  de  1908,  — José  Carias  de  Car- 
valho. 

Onde  convier: 

Fica  reduzida  a  400  v^  a  taxa  flxa  do^s^telegraaunas. 

Sala  das  sessões,  G  de  julho  de  IdOS. —ffermenegUdo  de  M&raes, 
— Olegário  Maciel. — AtUe}'0  Botelho .  —  Eduardo  Sócrates,  —  M^môei 
futgencio . 

Ao  n.  16  do  art.  l.*"— Renda  doCoereio  Gerai— Accpeaoente^se : 

Reduzida  a  100  réis  a  taxa  porcaria  oommam  dentro  do  mesmo 
listado  e  dcs  territórios  nacionaes» 

Sala  das  sessões,  G  de  julho  do  1903. — ãoamro  BapttsUi.^Diogú 
1'orluna.  — Evaruto  Amaral . — Josc  Carlos •  — Dmningos  J\úucuret%àa». 
— Soares  dos  Santos . — João  Abott. — Gennano  Basêlockêr.  — Nab%iM» 
de  Gouvca. 

Ao  n.  Tdo  art.  l»— Imposto  do  pharóes— Accreacente-se: 

Sendo  abolida  a  cobrança  no»  portofl  de  not^e' lagoas,  onde  nio 
houver  pharôes. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908. — Homero  Baptista, — Diogo 
JHorimna.-^Svarisio  Amaral. — Jo$é  Càrios. — Soares  das'  Santos > — Do- 
mingos  Mascarenhas. — Germano  Hasslocher. —  João  AJMt.  —  Nainten 
cie  Gouvêa. 
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Onde  convier: 

¥iea  iâento  de  direitos  adimnelros,  inclaida  a  taxa  de  expe- 
diente, o  ^u  de^tltiaio  fi  feprodaioçãcr  e  mo  melhoramento  das 
mSÊ»  iJKli93f»s. 

B^s,  das  sessISos,  C  de  jalho  de  l^&S.^-iSoaresdôsStMog.'— 
Dmnniigos  Mascarenhas.— José  tarU»  de  OrfwiMo.— Bwm^^  BapHsta. 
—  Diogo  fortuna. —  Evaristo  Amaral.'^  Simões  Lopts. —  Germano 
Hasslochei' .—  João  Abbot.—  Nabuco  de  Gouvêa, 

Ao  n.  &  do  art.  ^^"^^  Imposto  ée  tiraaspoârte  -^  Accreseexrte^fle: 

Reduzido  de  25  V»  paia  as  RepoWieas  Oriental,  jirgentína 
edoParaguay. 

SMla  das  serpes,  6  de  .jiitho  de  1908.—  ffomero  BtLptfái^.— 
M>^  f^rtufui, — È^axiito  do  Arnaràl. — JoséCerlos.—Dwnin^^  Mas- 
car enfios. —  Soares  dos  Sariítos. —  tSimões  Zcpes. —  Germwno  J9Vnr- 
slocher, —  João  Abott. —  Nabuco  de  Geuvta. 

'Ande  «MViar: 

Art.  São  autorizadas  (OS  mercas  de  reBáa«  (^ideraes  áa  froQ- 
tmni  a  despe^ehar  objectas  eofid»2ido8  por  passageiros  em  isoas 
bagagens,  os  qaaes,  não  podeedo  s  nr  considerados  de  oommereio  e 
estaÃrao  isento»  das  "Roturas  consulares,  «ao  swjeltos  a  dhreitM, 
desde  <que  o  valor  dos  mesmos  nÃo  exceda  de  3ã^,  frendo,  si  exeeder, 
remettidos  â  alfandega  mais  próxima. 

Satã  dns  sessões,  6  de  julho  do  1008.—  Homero  Baptistia, — Biogo 
Fíirtunn, —  Ewxrieto  ÁmartA, —  José  GaH^s, —  Náh»eo  ée  Gomêa.-^ 
Domingos  Mascarenhas . —  Germano  Hass^echer ,»-  Se/ares  dos  ISm^tes , 
—  Simões  Lopes, —  João  Abott. 

Qndo  ooAvicr: 

ET  concedida  plena  isefiçSLo  de  direitos,  iiK^sive  oe  deexpe- 
*iei!te  e  qtraesquer  oiitro  cn  tíixas  de  qtialquer  espede,  ao  ^o  de 
éria  vaccam,  ca\'aHar,  asinino,  ovelhtim  e  caprino, 

Saia^das  se3S»es,6  4e  Julha  de  1906.--  Uomero  BapHsía.^^lHogo 
Fortuna. —  Evari^o  Amaríd,'^  Soares  dos  JS€mtos^ —  Domingos  Mas- 
carenhas.—  José  Carlos^-— Simões  Lopes. —  João  Abott. —  Germano 
E^loèhet.--  KúSbnco  de  GouvSa. 

Ao  n.  23  do  art.  1<»— Renda  da  Oasaiia  Meeda^Aeevesoeotfr^e: 
Sendo  gratuita  a  cunhagem  de  moedas  de  ouro. 

Sala  dassessSas,  6  de  jiábode  1908.*-  BÊmero  baptista.— Diogo 
yòrtttna .  —  Evcnrislto  Amarat ,  — José  Carita . — Domingos  WasearenJias . 
—  Soares  dos  Santos. —  Simões  Lopes. —  Germatno  Hasi^ócher.^  João 
Abott .  -^Nainvoo  de  Oom^  v 
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Onde  eooYier: 

Art.  Fica  extíacta  a  obriga^^do  registro  grátis  dos  pequenos 
fabricantes  não  stúeitos  ao  imposto  d  3  industria  e  proflsÃo. 

Sala  das  sesÉões,  6  de  julho  de  1908.—  Homero  Baptísta^  Diogo 
Fortuna. — Evariãto  Amaral.-^osé  Carlos^ — Domingos  MàscarútUuUm 
—  Soares  dos  Saníos,^-'  Simões  Lopes. —  Gemtano  Hasslocher. — João 
ÂboU.--  Nabitco  de  Gouvêa. 

Onde  convier: 

Art.  B*  considerada  em  vigor  a  disposi^^  do  n.  V  do 
art.  2*  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905  (lei  de  orça- 
mento) autorizando  a  reforma  do  regulamento  expedido  por  de- 
creto n.  2.791,  deli  de  Janeiro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— iSom^ro  Baptista, ^Diogo 
Fortuna, ^Evaristo  do  Amaral^ — José  Carlos, — Domingos  Mascare» 
nhãs , ^Soares  dos  Santos.^ João  Abott, — Simões  Lopes, — Germano 
Hassloeher. — Nabueo  de  Qouvêa. 

Aon.  17  do  art.  P— Renda  dos  Telegraphos— Accresoentense 
depois  de  75  % :  500  Té\9  por  telegramma  até  20  palavras  dentro 
dos  limites  urbanos  das  capitães  dos  £stados  e  100  réis  por  pala- 
vra que  acorescer ;  1$  por  telegramma  atâ  10  palavras  dentro  de 
um  Estado,  do  Districto  Feieral.  e  200  réis  por  palavra  que  acores- 
cer ;  e  2$  por  telegrarama  até  10  palavras  de  Estado  a  Estado  e 
de  Estado  ao  Districto  Federal  e  vice-versa,  e  300  réis  por  palavra 
que  accrescer. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— i?om«ro  Baptista, ^Diogo 
Fortuna. — Evaristo  do  Amaral. — Germano  Hasslocher. — Domingos 
Mascarenhas. — Soares  dos  Santos. — Simões  Lopes. — João  Abott. — fia» 
buço  de  Crouvêa. 

Ao  n.  5—  Armazenagem— accrescente-se: 

Ficando  isentas  nas  Alfcindegas  do  Rio  Orande,  Pelotas  e  Porto 
Alegre,  até  seis  mezes,  as  mercadorias  destinadas  aos  paizes  visi- 
nho:>,  e  até  qnatro  mezes,  as  destinadas  ás  localidades  brazileiros  da 
fronteira,do  conformidade  com  as  instrucções  que  o  Governo  Federal 
expedir  para  acautelar  o  deposito,  trausporte  e  entrega  das  mes- 
mas, processado  nas  ditas  aifandegds  o  respectivo  despacho,  si  as 
mesas  de  rendas  não  estiverem  habilitadas  para  fazel-o. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.—  Homero  Baptista,^ 
Diogo  Fortuna. —  Evaristo  Amaral. —  José  Carlos. —  J>omingos  Mas* 
carenhas. —  Soares  dos  Santo.^  Simões  Lopes. — Germano  tíasslocher. 
— João  Abott. —  Nabuco  de  GouvSa. 

Ao  art.  3.»  n.  1  —  Accrescen^e-se: 

Productos  chimicos  para  íhbricação  de  assucar,  como  bi- 
sulphito  de^cal  o  sulphos. 

Sala  das  sessões,  6 de  julho  de  1908.—  Affbnso  Costa. 
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Onde  eonvier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado,  no  actual  exeroicio,  a 
mandar  cobrar  oas  Alfândegas  da  Republica,  em  papel  e  de  uma 
s6  vez,  sobre  as  mercadorias  importadas  do  estrangeiro,  a  impor- 
tância correspondente  ao  imposto  que  actualmente  se  cobra  em 
sello  adhesivo,  quando  expostsui  á  venda. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  do  1906.—  Affonso  Costa. 

Ao  art.  2®— Accrescento-ie: 

Fica  o  Governo  autorizada  a  conceder  isenção  de  direitos 
aduaneiros  aos  pratinhos  do  betume  destinados  a  alvos  volantes, 
como  &s  csplieras  de  vidro  para  o  mesmo  ílm,  importados  pelos 
clubs  de  tiro  ao  alvo. 

Sala  das  sessões,  C  de  julho*  de  1908.—/.  A.  Neiva. 

Continua  em  vigor  a  isenção  de  direitos  aduaneiroft^,  de  que 
trata  o  n.  6  da  rubrica  XUI  do  art.  3^  do  orçamento  da  receita 
para  1907,  e  referentes  aos  clubs  de  regatas. 

Sala  das  sessões,  G  de  julho  de  1908.—./.  A.  Neiva. 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos  ao 
papel  importado  peia  Liga  Maritima  para  a  impressão  da  sua 
revista,  roí>titiiin(lc)  o  que  já  tiver  sido  recebido  da  mesma  íàga. 

Sala  das  Svíf^sòcs,  6  de  julho  de  1908.—/.  .1.  Neica, 

Ao  art.  1".  n.  l'»  (Renda  do  Corroio  rieral)— Ac-cresconto-se: 

Reduziílfj  :i  In:)  ríis  o  porfcc  das  cai*tas  odinarias  e  cai- aia 
bilhetes  expedidas  para  o  interior  da  Republica. 

Sala  das  .se-.>ões,  6  do  julho  de  1908.—/.  A.  Neiva, 

Continua  oin  \igor  o  art.  D'»,  da  loi  do  oi'çamento  da  recoiíu 
para  1907. 

SAla  diis  se>-»oe<.  ú  de  julho  de    1908.—/.  A,  Neiva, 

Ao  art.  l^  n.  3'»  : 

Accrescente-so  depois  da  palavra  —  iiuonyraa:  com  st*dc  na  Ca- 
pital Federal. 

Saladas  sesj^uis.  G  do  julho  de  líX)S.  —  .Í..4.  Neiva. 

Onde  convier  : 

.  E*  concedida  Cranquia  postal  aos  livi*os  e  impressos  de  qualquer 
natureza  remettidos  para  as  bibliothecas  publicas  e  instituições 
litterarias  o  beneficentes  da  União,  dos  Kstados  e  dos  muDlcIplos  o 
voi.  in  V) 
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bem  assini,ás  publicações  de  distribuição  gratuita  das  Liigra^  Mmtra 
a  Tuberculose  dosta  Capital,  Bahia  e  Peraambuco  e  Rk>  de  Janeiro 
e  áasaBMoki^ese  SanafòrlD  de  S.  Paulo. 

Saladas  sessões,  6  de  jaUtode  1908.— /•  A.  Neim. 

Km  vez  da  equivalência  de  12  (í.  esterliaos  par  L^,  servirá  éà 
base,  para  cobrança  dos  impostor  aduaneiros,  em  ouro,  a  base  de 
15  d.  por  l$,efli  coafermidaâe  ci>raaloi  que  croon  a  Caixa  de 
Conversão. 

Sala  das  sessões,  6  de  jullio  de  1938.—  Barbosa  Lima, 

A«  art.   1»».  34: 

Aooreseente^e  depois  das  palavi^as:  siibsídioi  e  venci  me iitos-*- 
(1U6  JK^ão  cobrados  do  seguinte  modo: 

Os  que  vonccrem  mais  de  2:400$  pagarão  2  %,  até  5:000$  ; 
4  %  até  10:000$-e  7  %  os  q  le  ecKedei^m  desses  yencimentbs. 

Ficara  excluídos  de  impostos  os  que  perceberem  vencimentos 
•  de  2:400$  para  menos. 

Sala  da.:i  sessdes,  6  de  julho  da  1908.—  /.  A.  líeiva. 

Onde  convier: 

Fica  o  íioverno  autíTrizaio,  na  vigoacia  desta  lei,  a  isentar  de 
ílireitos  de  importação  as  bolas,  redRs  e  outros  objectos  necessários 
ao^  jogos  de  foot-ball,  crichet  e  tmnis,  importados  dirnctamente 
pelos  clubj  desses  sports. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  r.)08,—  /.  A.  Neiva. 

O  Sr.  l*irosÍdento—  Tom  a  palavra  o  Si*.  José  Ccirlos. 

O  Sr.  «José  Oarlos  — Sr.  Presidente,  quando,  na  sessão 
<le  2  de  julho  de  1894,  se  discutiu  o  projecto  n.  253  do  anno  anterior, 
approvando  o  tratado  do  commercio  e  navegação  entre  o  Governo 
do  Brazil  e  o  do  Perd,  o  orador,  então  D3putado  pelo  Dlstricto 
l<>ieral,  resi}ondendo  ao  ilhistrado  collega  Dr.  Augusto  Montenegro, 
ao í, uai  governador  do  Pará,  relator  daquclle  parecer,  disse: 

«  Concordo  com  S.  Ex.  no  que  diz  acerca  dos  abusos 
que  se  dão  no  Amazonas,  relativamente  ao  transito  de 
mercadorias  e  ao  contrabando. 

Percorri  justamente  a  zona  de  qu3  trata  o  parecer  e 
veriftquei  que  o  contrabando  alli  se  faz  de  um  modo  tão 
franco  o  tão  soguro  quo  traz  prejuízos  incalculáveis  para 
os  Lstados  do  Pará  e  Amazonas.» 

K  íbt  por  isso  mesmo,  Sr.  Presidente,  que  condemnel  a  creaç&o 
ihi  uma  alfandega  mixta  em  Tabatinga,  como  propunha  o  tratado, 
<í  <leclarGi  que  me  resignava  a  esperar  que  o  tempo  viesse  mostrar 
que  havia  errado. 

A  Camará  approvava  um  tratado  incompleto,  sem  bastante 
;]^<!.r.intLa  para  acautelar  os  interesses  do  Brazii,  tem  a  devid»  piH> 
visúo  da  importância  o  da  graaisBa  ftatuffa<  da  Amaffioaia,  «em 
^conhecimento  seguro  da  região.  A  creacâo  de  ama  tôluidega  nofhfla 
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em  Tabatinga  era  um  erpo^  ^  tembmy%.iiaí«u£iU3LOte4eoaiÂíoaflr9%r 
íasiras  dQ  hQiu^a9.e2^iflâpâctor  ásk  Alfa^ad^ga  m  JáeiSíám^  q  Sr.,  ^uiz 
Rodolpba  C^valeairti  dA  AlbkuaoMK^  aAé  bom:  poac<»  tooi^c»' 

foi  directQQ  geral  dâ»  peadas  (b.  Tlieaouro  Naoiaaad: 

«  Nfereadorías  em  larga  cópia  navej^adas  sob  $  ogMiEr 
êaquedes  tratados  (1851,  1859  e  1867),  sao  consnmidas  ^ 
territmo  brasileiro  do  Javary,  ^tedeira,  etc,  wincipaf- 
mGni^\  e  os  prodfttctos  de  alto  vaãor,  aliás,  como  a  borradi^te 
caticbo,  eopahyba,  etc,  entrara  nas  differentes  alfandegas 
como  procedentes  dos  p-c\izos  limitrophos,  mas  ent  concra- 
bando  offictal',  gozando  dfe  grandes  vantagens  c^ue  o  direito 
Hi<m?nacional  crôa ! ! 

Sp.  Pi*Q0idt>Qt9,  a  C&mara  naqiiel^la  occasião  tíSb  (^tui?  ourír  os 
coilielbos  do  orudi^p,  q«e  conçlmu  o  sou  discursa  com-  as  segQiDttes 
p»litfvras: 

«EatenélgD  que  d^.  cre^çãa  da.  al^odeg^k  iw.\ta  odoiirer 
solve  a  questão.  Dou  por  t(diMiDu;^a  a^  (oiAbUí, nussâoi  por- 
que creio  ter  justiíicado  o  meu  voto  dlo  au>do «por  que 
sem;prd*0'íhK?o  nesta  Cíisa,  nãa  cora  litfeeraturas,  não  cjm 
inspirações  paeticas.  maí  com*  a  pratica,  comi  a  expe- 
riwaoia  ©  com  a  coovicç.fio  do  boment  <jue  conheça  o  mundo 
pyaitiGameate'.» 

Q  projecto  foi  appjrovavio  ua  sessão  de  3  dei  Julbci  ú»  l^W^,  e 
ehegamoSt  Sr.  Fresideate,  iu>anao  úe  190S  seo^  se  ter  creador  a,tt^ 
alfknÃe;?a  imxta.de  TabiUin^a,  dando,  motivo  p9fa  qve,  no^âoiite^. 
14  ioaos,,  o  oradoc,  agora  Deputada  pek><  ftio  Gj^aad»  do  Su^  8(gi 
julguo  autorizado  a  indagar  o  q.UQ  se  tom  feito  para  asâfigiAragr  a 
âscalázacãa  a^luaneíra  em  zonaâ,  como  as  liHiitrQpb«»diÂpaisi0a^ 
ribeirinhos  da  norte  do  Hrazil,  cuia»  cí^ndiçôe»  ti^pocrui^UijMiíP  se 
confliodera  inteirameate. 

SlnaqueUa  ocea^lão,  Sr.  Presidente,  0.  ilU^tre  $ir.  De.  M^ 
gustot  Montenegro,  mi^abro  pr^stigL^^o  d^*  Oonin)iã(9âQ  det  l^immM^ 
e  Influcoda  r«^na.s  yoUai^^e^  dK'.«ta  Casa«.  túve^ae  apoiaido^a^-iiidir 
caçiGoa  do  or^QT,  iipsí^  c^s^umptos,  QeotaoQi^Bifae^  lagn^i^i  t^rdOtOO' 
alto.  px^âtu  de  govcyua^oi;  d)  Pará,*  não-  se  seJOtirJa  em*  síituai^ 
diíficil  como  se  encontra  hq^o  para  doleod^sr  qa  iat^arosse»  àe^itiuto» 
de  sou  Estado,  amparar  9».i>w^  viqumík  ení^ai^i^dii**  xmmt^  «seu 
pqder  amiea^fikda.. 

l^a  Amazónia,  Sr.  Pra$id«ai»^.  a  aci?ãqi  fiâqal  é  pmi  j^uHa^fa 
processos  Qiaprega4os  nx  a.^&ploca.ção  da.  lottmi^i  puUio^  aâoi  ãoít 
litados  ^  tornamrse  8egurv>s  í^h  ]^ropria  aatureASi  #9  v^gio^  we 
limitam  o  BrazU  com  a  BoUvi;^»  com  o»  Pcv  4r,  Vene^iieía^  at  Oodmuisí 

Sem  tratado::»  de  commercí9  o  navegsiQãia  oom  ^im*  pMWk 
tudo  q,ae  o  Braàl  fiz^r  isoiadamoiito  pa»^  çq  cMéader  da  ««dAtínin 
baendo  a  d^  especulações  d^  traoâito  Utrre  de.  mepQ^doifiasK  pfU* 
suas  aguas  e  territórios,  tudo  será  trabalho  perdido,  arri»9tMd^ 
igualmente  nesse  desastre  afortuna  publica  e o  credito  dopaiz,  dei- 
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xando  somente  em  evidoucia  a  incapacidade  administrativa  dos 
agentes  responsáveis  dos  destinos  do  paiz. 

No  Sul,  Sr.  Presidente,  as  cousas  se  passam  ainda  com  maior 
gravidade,  porque  os  meios  sâo  outros,  os  recursos  são  abundantes 
as  nesessidades  são  varias,  as  especulações  são  eooi-mes.  As  praças, 
de-£uenos  Aires  o  Montevideo,  fortes  e  ricas,  fartas  e  civilizadas, 
movimentadas  por  um  commercio  intelllgente,  ousado  e  progres- 
sista, impõem-8e  pelo  seu  valor  e  credito  e  teem  seguro  em  suas 
mãos  o  commercio  de  toda  a  nossa  fronteira,  desde  o  Chuhy  até  o 
Alto  Uruguay,  bem  perto  das  fronteiras  do  Paraná  com  S.  Paulo. 

A  nossa  legislação  aduaneira  é  incompleta,  e  os  meios  de  qae 
dispõe  o  fisco,  para  o  ( xerciclo  de  suas  obrigações,  justificam  quasi 
todas  as  ílsiltas  que  provocam  o  desenvolvimento  do  contralâmdo 
nas  fh>nteira8  do  Uruguay,  Paraná  e  Paraguay. 

Para  mostrar,  Sr.  Presidente,  quanto  é  incompleta  nossa  legis* 
laQão  aduaneira,  basta  indicar  que  no  titulo  III  da  Nova  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  da  Republica,  que 
trata  da  Delegacia  Fiscal  do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  estabelece  no  §  3«  (secções  de  fisca- 
lização para  repressão  do  contrabando) : 

§  3<».  As  secções  senlo  localizadas:  a  1*  em  Livramento, 
para  exercer  fiscalização  desde  os  limites  deste  município 
com  o  do  Quarahy  até  o  marco  34  da  fronteira  com  a  Re- 
publica Oriental;— a  2^  em  Quarahy; —a  3^  em  Uruguayana; 
—a  4*  em  Itaqui  e  a  5*  em  S,  Borja  até  o  rio  Comandahy. 

Isto  é  tudo  que  se  encontra,  Sr.  Presidente,  dcixando-sea 
fW)nteira  desde  o  marco  34  até  a  barra  do  Chuhy,  sem  mais 
secções  de  fiscalização,  quando  é  certo,  que  nessa  extensa  linha  de 
fronteira,  as  communicações  com  o  Estado  Oriental  são  seguras, 
íáceis  e  constantes  ;  da  mesma  forma  que  na  íV^nteira  das  Missões 
Argentinas  com  o  Rio  Grande  e  Paraná,   além  do  rio  Comandahy. 

Estudei  agora,  Sr.  Presidente,  com  muito  interesse  e  cuidado 
toda  a  nossa  linha  de  fronteira  ci>m  as  republicas  do  sul,  como  a 
tempos  passados  já  havia  feito  com  a  fronteira  do  norte.  NSo 
contente  com  o  meu  modo  de  ver  somente,  pedi  ao  illustre  pre- 
sidente do  Rio  Grande  do  Sul,  Dr.  Carlos  Barbosa,  que  me  dissesse  a 
opinião  do  coronel  Santos  Filho,  chefe  do  serviço  da  represeAo  do 
contrabando,  a  respeito  dos  pontos  mais  convenientes  da  fW)nteira, 
para  a  collocação  oe  postos  de  fiscalização  e  policiamento. 

Sinto-me  contente,  Sr.  Presidente,  porque  todos  os  pontos  por 
mim  verificados,  como  os  mais  próprios  para  a  installação  fiscal 
aduaneira  da  fronteira,  são  os  mesmos  indicados  pelo  distincto  ca- 
marada coronel  Santos  Filho,  a  saber:  Passo  de  Santo  Izidro,  Gar- 
ruohoe,  S.  Borja,  Itaqui,  Barra  ilo  Ibicuhy,  Uruguayana  e  Barra, 
na  ÍW>Bteira  do  Rio  Grande  com  a  Republica  Argentina  ;  Passo  do 
Ramos,  Quarahy,  Sepultura,  Livramento,  Tres-Vendas,  Guabijil, 
Serrilhada,  Carpintaria,  A<«Keguá,  S.  Diogo,  Centurião,  Jaguarao^ 
Santa  Victoria  e  Chnhv,  na  fronteira  com  o  Kstado  Oriental  d£« 
Umgoay. 
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Construídos  que  sejam  os  pequenos  quairteis  para  abrigo  dos 
guardas  aduaneiros  e  praças  incumbidas  do  policiamento  da  fron- 
teira, para  que  possam  fazer  as  rondas  convenientes  em  toda  a 
época  do  anno  nos  passos  obrigados  durante  o  inverno,  e  nas  trar- 
ressias  fáceis  no  tempo  secco,  sem  ficarem  subordinadas  a  men- 
digar agazalho  e  montaria  aos  moradores  da  mesma  fronteira, 
acredito,  Sr.  Presidente,  que  teremos  feito  alguma  cousa  de  bom 
para  fazer  o  melhor  desde  que  outras  medidas  forem  postas  em 
pratica. 

No  Ck)ngresso  Commercial,  reunido  este  anno  na  cidade  do  Li- 
vramento, loi  diio  por, um  distincto  congressista,  o  Sr.  Guilherme 
Dias: 

«A  importância  do  contrabando  na  extensa  fronteira  riogran- 
dense  ó  maior  do  que  calculam  os  nossos  próprios  exactores.  Con- 
sultando dados  positivos  podemos  chegai*  a  estabelecer  que  pela 
fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul  oatram  c  disseminam-se  mercado- 
rias —  de  quasi  todas  as  classes  da  Tarifa  —de  um  valor  maior  de 
cinco  milhões  de  pesus  ouro,  equivaloato  a  mais  de  vinte  mil  con- 
tos de  réis  de  no^sa  moeda,  computo  feit )  para  o  custo  e  recarga 
aduaneiíaiL. 

Parecerá  oxag^^erada  esta  cilra,  accrescenta  o  mesmo  infor- 
mante, no  emtanto  ella  decorre  o  i^  baseada  nas  vendas  effectuadas 
pela  praça  de  Montevideo  com  destino  ao  c^nunorcio  da  fronteira 
do  Rio  Grande. 

As  seguintes  cidades  Iroiitoiras  são,  om  absoluto,  tiúbutarias 
de  Montevideo  a  saber:  S.  LJorja,  Itaqui,  Uruguayana,  Livramento, 
Quaratiy,  Bago,  D.  Pedrito,  .I.i^niarão  e  Santi  Victoria. 

Também  já  começam  a  ser  invadidas  lelo  contrabando  as  pra- 
ças de  Alegrcfej,'S.  Gabriel,  Rosj.rij,  etc.  E'  preciso  consignar  que 
essas  cidades  rouiettera  mercadorias  para  todo  o  interior  do 
Estado. 

£  de  t-al  modo  se  acham  preparados  os  tontaculos  da  p3rniciosa 
frau  .e,  que  o  contrabando  não  limita  a  sua  acção  a  só  introduzir 
tecidos,  mas  até  artigos  do  muito  volume  e  relativo  pouco  valor, 
eomo  o  sal,  o  arame,  que  são  <lo  frequento  intromissão  em  toda  a 
fronteira  riograndense. 

Estudando,  Sr.  Presidente,  com  al;íum  vagar,  as  causas  do 
eontrabando,  encontrei  com  clareza,  com  verdade  c  conhecimento 
perfeito  do  assumpto,  as  seguintes  informações  que  fo  'am  levadas 
ao  Congresso  Commercial  do  Livi*amento  ao  começo  deite  anno,  pelo 
congressista  Guilherme  Dias. 

Não  careço  dizer  que  faço  minhas  estas  informações,  porque 
traduzem  por  completo  as  conclusões  a  que  também  cheguei,  depois 
de  demorado  exame  do  mosmo  assumpto  o  sã )  ellas: 

Causas  do  contrabando  : 

I.  Montevideo,  praça  commercial  de  primeií^a  ordem,  desfru- 
etando  as  vantagens  de  um  porto  franco  e  os  fretes  módico:!^, 
com  via»-ferreas  que  ligam-no  á  fronteira  rio-grandense,  uma 
sobre  a  margem  do  rio  Quarahy,  defronto  á  Uruguyana,  outra  a 
Santo  Eugénio,  frente  ao  Baptista,outra  á  Rivera,  frente  a  SanfAnna 
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e,  (toitro  em  breve .  outra  a  Mello,  ft^ente  a  Bagé  ou  Jaguarão 
môtcce  TacSiftades  ^ae  transpot^e  rápido,  l)ara?to  e  seguro,  condi- 
-^^^e  primttira  ordeiíi  na^ída  coinmercíal. 

II.  'Uma  lei  aduaneira  mtrito  tibetd  iBm  tudo  quanto  cdúcottio 
*í •mercadorias  em  transito;  c«ítas podem  permanecerem  d^oaíto 
4iitt  'eatretH&^tos  t)ffieiaes  vííá>  tmi  anuo,  livres  de  qualquer  armace- 
míBijg^  i>vL  otttra  laxa ;  fhrdo  esse  pra^o,  comecjjn  então  a  pagar 
ttma  in^gliíficantíí  t5ontribuiiQ^. 

Dos  ãepoaitos  podem  taos  mercadorias  ^ev  exportadas  absoluta- 
mente livres  de  quaesquer  direitos ;  os  volumes  podem  ser  abertos 
to  fraccionados ;  a  ^scalizaçSo  se  exerce— sevora—aponas  pai»a  que 
«eja  'efectiva  a  sabida— para  fora  do  -paiz— do  género  em  depo- 
sito. 

III.  A  lei  de  transito  interno,  que  permitte  e  focilrta  por  todos 
08  meios  a  sabida  das  mercadorias  da  Alfimâega  do  Montevidóo  para 
fái?ia  do  paiz,  tanto  pela  via  marixima  como  pelas  vias  terresti«s 
ettiã<mianda  da  fronteira  brazileira. 

%  ^1  D  intuito  protector  da  lei  de  transito  no  palz  vlzinbo  que 
iôta  logres  como  Santo  Eugénio  permitt?  ás  mercadorias,  vindas  de 
Moítteviftéo,  entrar  em  território  do  Brazil  por  qualjuer  parte  da 
fronteira. 

IV.  A'dtfferença  das  taxas  tarifarias,  sendo  a  Oriental  mais 
bai3ca-^orçando  entre  60  a  100  %— particularmente  nos  tecidos  es- 
tampados e  artigos  do  luxo  e  phantasia.  Assim  é  que  vemes  entrar 
pela  fronteira  grande  numero  ile  mercadorias  que  jâ  pafe^am  di- 
reitos ao  "fisco  Uruguayo:  ó  qne  a  differença  das  pautas  dá  margem 
para  competir  com  o  genei»o  le.:?almente  desembaraçado  nas  nossas 
alfandegas. 

l^lo  rio  Uniguay  o  contrabando  encontra  ainda  maiores  vanta- 
'geíus  para  as  suas  manobras ;  utiiisada  a  facilidade  do  fracciotia- 
'iaento  dos  volumes  em  deposito,  as  mercadorias  sabem  de  Monte- 
video já  preparadas  em  pequenos  fardos,  em  demanda  da  costa 
argentina,  depois  volvem  e  penetram  no  nosso  território,  sem 
psigar  direito  em  parte  alguma. 

V.  A  topogrttpbia  da  nossa  fronteira,  extensa,  despovoada, 
abefil^a,  sem  'grandes  obstáculos  naturaes,  ao  contrario,  áe  fácil 
accesso  por  qualquer  lado,  píTmittindo  aos  contraventorea.  de  dia 
^ma  de  noite,  burlar  a  vigilância. 

VI.  A  tacita  protecção— pelo  silencio,  pela  indilTerença,  pedos 
a%*isos  de  alerta,  que  6  prestada  ao  contrabandifita  pelos  habitantes 
^  fronteira,  c  por  outros  íund:\  com  mais  determinado  apoio,  .por 
tirarem  como  auxiliares  um  proveito  directo ;  e  geralmente,  como 
<ilecorrentc  da  condição  humana,  por  comprehenderem  todos,  que 
para  ©  seu  ponto  de  vista  pessoal,  a  permanência,  o  <íesenv«olvi- 
mento  do  contrabando  lhes  é  de  vantagem,  pois  íh,culta-lhes  a  ba- 
ratezados  productos  e  artefactos  de  que  carecem.. 

Vil.  A  grande  diíticuldade  de  encontrar  pessoal  idóneo  para  o 
serviço  &SL  repressão. 

.Stajeítos  a  parcos  vencimeirtos,  ajot^jados  a  mxiitas  responsaJbi- 
^id^iâes,  expostos  a  todos  os  i-iscos,  os  indivíduos  imals  «capazes 
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(BFaimeDtc  bó  servem  iem|ioF«riafneate ;  outros  mom»  aeifrevoé 
deixam-se  ás  vezes  enieiar  em  líoncha vos  de  quo  esperam  lacros 
pingues. 

VIU.  A  nossa  ne^ma  legisiaçSo  ^uaneií-a,  chek>de  um<ieri- 
moniaide  c&mplieada  teia.  cria  6egtntlaineiTte  embaraces  á  reali- 
zação de  medidas  do  uiigeate  adopção. 

IX.  Por  ultimo  e,  pois  que  se  trata  de  um  inquérito,  não  de- 
vemos dei:[ar  sem  reparo  a  protecçM)  incondicional  que  ao  contra- 
bandista prestam  as  autoridades  visíolias,  pois  bem  comprebendem 
que  delle  só  teem  «eus  poises  lueros  a  aaferir.  » 

Sr.  Presidente,  na  fronteira  Argetítina  as  cousas  se  passam 
do  mesmo  mod»,  e só  não f abe  disto  o  Govrrno  Federal,  por  mo- 
tivos que  nâo sei  bem  como  cla8Biâcal«06. 

£m  Matto  Qrosso.  o  contrabando  levado  do  Paraguay  e  da 
Bolívia  constitue  nm  dos  maiores  embaraços  para  o  seu  desenvol- 
vimento. 

O  Rio  Grande  do  8ui  é  a  vanguarda  da  Republica  na  região 
platina  ;  Matto  Grcsso^  é  iguálmeirte  no  alto  Pcu^agnay. 

Em  documento  offi^al,  trmodo  féko  fllustre  Dr.  Frederico 
Susvitila  Guarch,  ex-p(Lenipi>tenctario  do  Uruguay  Jfunto  do  nosso 
(íoverno,  encontro  a  seguinte  informação  : 

€  lei  (^ligro  de  contrabando  es  doble  para  nosotros,  primero, 
por  el  hccbo  de  que  las  mercadorias  de  tranzito  puoden  volver 
de  contrabando  ai  pais;  y  segundo  porque  pineden  introducir-se  de 
contrabando,  artículos  de  produccion  nacional  in  el  Brasil,  como 
azúcar,  café,  tabaco,  etc.,  ote. 

Para  nosotros  es  cuestion  capital  favorecer  el  comercio  de 
tranzito,  sobre  todo  abora  qfH3  t^e  haee  el  s:^crificio  nacional  de 
construir  el  puerto.  Pais  pequeno  el  nuestro  y  sin  tierra  barata 
para  poblarlo  rapidamoote  por  >medio  de  la  iramigracion,  ofrece 
estrecbo  campo  à  la  industria  y  ai  comercio,  si  hubiera  de  quedar 
circuniscrtpto  à  las  neoesidadèB  de  la  produccion  y  el  consumo.  > 

De  facto,  Sr.  Presidente,  conciuidas  as  obras  do  porto  de  Mon- 
tevideo, a  fronteira  toda  do  Rio  ^^rande  do  Sul  ficará  tributaria 
cada  vez  mais  do  Estado  Oriental,  se  até  iá  o  BrazJl  Jião  tomar 
meUidas  convenientes  para  reduzir  os  prejuízos  certos  que  advirão 
da  concurrenda  daqueile  porto  com  os  serviços  e  favores  que 
possam  oíTerecer  ao  conunevcio  o  porto  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
as  estradas  de  ferro,  depois  de  melhorado  este  c  a  barra  e  con- 
struídos os  váos  destas  até  a  írovteira. 

Encaro  sempre  eeias  QuesISes,  Sr.  Presidente,  sr.b  um  ponto  de 
vista  pratico,  e  por  isao  mesmo  é  que  tenho  acertado  sempre  nas 
soluções  que  procuro  dar  aos  pr6l)lemaT$  ^ue  interessam  ao  meu 
paiz,  naquelles  assumptos  em  que  poser>  intervir  com  os  meus 
estudos  e  as  mii^  observaf^ões,  dentro  dos  limites  da  minha 
competeuáa. 

Tanto  a  Republica  Angantifla  «eme  o  Estado  Oriental  do  Uru- 
guay não  se  descuidam,  um  só  momento,  em  pipmovsr  a  esecução 
áô  meios  seguros  para  conservar  oe  noesee  grafites  mercados  consu- 
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midores  como  tornarem-se  o  inVermediario  obrigado  pira  todas  as 
operações  commerciaes  da  região  rica.  futurosa  e  extensa  do  BrazU, 
tributaria  do  Rio  da  Prata. 

Ainda  este  anno  foi  presente  ao  Congresso  Nacional  do  Uraguay, 
pelo  illustre  Deputado  Dr,  João  Carlos  Blanco  Filho,  na  sessão  de 
Ò  de  março  ultimo,  o  seguinte  projecto  sobre  o  estabelecimento  de 
uma  zona  livre: 

Art.  l.<>  Autoriza-se  ao  Poder  Executivo  a  estabelecer 
uma  zona  livre  da  lei  das  alfandegas  comprehendida  nos 
terrenos  de  propriedade  âscal  e  tomado:^  ao  mar  na  parte 
«este»  da  bahia  de  Montevideo. 

Art.  2,^  Serão  admittidas  na  dita  zona,  livres  de  direi- 
tos de  alfandega  e  de  qualquer  outro  imposto  interno,  as 
mercadorias  estrangeiras.  A  isenção  comprehenderá  arma- 
zenagem nos  depósitos,  até  o  praso  de  dous  annos,  durante 
os  quaesnão  se  cobrara  nenhum  ónus. 

Art.  3.^  Autorizam-se  na  zona  franca  todas  as  opera^ 

coes,  como  sejam:  manipula^,  fraccionamento  e  transvase. 

Art.   4.0  Os  artigos  elaborados  na  zona  fi*anca  pagarão 

os  direitos  correspontentes  ás  matérias  primas  empregadas 

na  fabricação. 

Art.  5.®  Se  consentirá  nx  zona  franca  a  installaç&o  de 
depósitos  ou  armazéns  pertencentes  a  omprozas  privadas 
ou  a  commerciantes,  destinados  a  guardar  a ;  mercadorias 
e  apresental-as  aos  interessados. 

Art.  6.0  As  mercadorias  introduzidas  na  zona  franca  e 
também  os  artigos  elaborados  nella  pjdorâo  sar  exportados 
livremente,  em  .qualquer  tempo,  (rozarão  da  mesma  pre- 
rogativa  as  mercadorias  destinadas  ao  transito  por  via 
terrestre. 

Art.  7  o  As  mercadorias  que,  depol:^  de  introduzidas 
na  zona  franca,  se  destinem  ã  importação  deverão  passar 
pelo  seio  da  Alfjindega,  como  si  procedessem  directamente 
do  exterior, para  serem  submettidas  aos  direitos  c  impostos 
íiscaes  applicados  na  legislação  vigente. 

Art.  8.*  Prohibe-se  consumir  e  vender  a  va.ojo  no  re- 
cinto da  zona  franca. 

Fica  igualmente  prohibido  habitarem  no  dito  recinto 
outras  pessoas  a  não  serem  as  necessárias  para  a  vigilância 
e  seguridade  do  mesmo. 

Os  infractores  destas  disposições  soífremo  cem  pesos  de 
multa  ou  prisão  equivalente  pela  primeira  vez  e  guinfientos 
pesos  de  multa  ou  prisão  equivalente  na  reincidência,  com 
a  expulsão  da  zona  franca. 

Art.  9,^  Pica  autorizada  a  venda  no  recinto  de  artigos 
de  consumo,  destinados  ao  fornecimento  de  navios  que  não 
pertençam  ao  trafico  exclusivo  de  portos  nacionaes. 

Art.  10.  O  decreto  da  creação  da  zoaa  franca  deter- 
minará : 

l.^*  Os  limites  da  zona. 
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2.0  O  systema  material  que  so  a  lopte  para  o  seu  iso- 
lameoto. 

3.»  Os  meios  de  vigilância. 

Art.  11.»  A  administração  da  zona  franca  se  oíTe- 
ctuará  directamente  pelo  Kstado,  o  qual  installará  os  ma- 
chinismos  e  demais  accessorios,  percebendo  os  impostos  de 
descarga  e  transporte  dos  depósitos,  este  ultimo  depois  de 
passados  os  dous  annos  a  que  se  refere  o  art.  2°. 

Art.  12.  O  Poder  Executivo  submetterá  opportuna- 
mente  é,  consideração  legislativa  o  projecto  de  organização 
da  oíilcina  que  te^n  de  attender  aos  serviços  da  zona  fraoca, 
assim  como  o  orçamento  respectivo,  que  se  tributará  aos 
gastos  do  porto. 

Art,  13.  Todas  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  quo 
nâo  se  oppouhain  á  presente  lei  serão  rigorosamente  appii- 
caveis  no  caso  referente  á  zona  franca. 

Art.  14.  Autoriza-so  ao  Poder  Executivo  a  permittir  o 
o  esta*  elecimento  do  zonas  francas  em  qualquer  porto  da 
Republica,  assim  como  zonas  tcrritoriaes  livres,  onde  se 
julgue  convenionte  tal  medida. 

Art.  15.  AnnuUam-se  todas  as  leis  e  disposições  que 
se  opponham  á  presente  lei,  a  qual  será  regulamentada 
pelo  Poder  Executivo. 

Abi  está,  Sr.  Presidente,  como  o  Estado  Oriental,  procura  or- 
íraaizar  a  sua  defesa  contra  a  Republica  Argentina  desde  que  appa- 
i'elbado  o  porto  de  Buenos  Aires,  como  se  acha,se  constituiu  o  inter- 
posto preferid )  do  coramercio  das  fronteiras  do  Alto  Uruguay ,  om 
'joncurrencia  com  o  porto  de  Montevideo. 

Pois  bem,  emquanto  isto  acontece  em  Buenos  Aires  e  Monte- 
video, nós  no  Brazil  cruzamos  os  braços  e  deixamos  o  barco  seguir 
sem  rumo  e  sem  bandeir.i. 

A  nossa  legislação  aduaneira,  Sr.  Presidente,  carece  «er  remo- 
delada, para  attender  as  exigências  do  fisco  sem  vexames  para  o 
p!iblico,  sem  exorbitâncias  para  o  commercio,  sem  violação  dos 
códigos,  sem  desrespeito  á  liberdade  e  â  Constituição  da  Re- 
publica. 

A  Consolidação  das  Leis  das  Alfande<^ds  e  Mesas  de  Rondas, 
organisada  em  1886,  e  revista  em  1894,  já  não  satisfaz,  em  vista 
das  muitas  modificações  por  que  tem  passado  os  processos  fiscaes 
devidos  ao  transporte  em  trafego  mutuo  nos  portos  de  mar,  nas 
fronteiras  terrestres  eâaviaes,  na  circulação,  emdm  das  mercado- 
rias, tanto  de  exportação,  como  de  importação. 

Nós  não  devemos  ficar  parados,  deixando  que  os  visinhos  ve- 
nham com  as  suas  estradas  de  ferro  sugar  nas  fronteiras  a  rica 
seiva  do  nosso  paiz,  mormente  agora  que  tudo '  aconselha  chamar 
para  o  porto  do  Rio  Grande  a  maior  porção  possível  do  movimento 
commercial  daquelle  futaroso  Estado. 

Ainda  agora,  Sr.  Presidente,  o  Estado  Oriental  do  Uruguar 
acaba  de  decretar  a  construc^  de  uma  nova  linha  férrea  de  Mal- 
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âonMtoa  Artigas  ^bre  o  rio  Jiag««rão,  ^nasaiido  cela  viUa  de  Trinta 
e  Três,  com  um  ramal  deste  ponto  á  Lagoa  Minm,  no  logar  onde 
já.  AmccioQOu  a  Recebedoria  de  Ceèdlati.  £oomo  complemento 
deste  importante  melhoramento,  também  foram  decretadas  três 
Bcnmt  livi^:  Maldonado,  Artigas  o  CcboUatl. 

Boire  os  muito^i  oonsiderantos  Ibrnmlados  pam  jasrf^iflcar  este 
notarei  eaiprehendinieato,  convém  destacar  um  apenas,  para  per- 
guntar si  «evemos  ou  nâo  organisar  a  nossa  detesa  oommercial 
nas  fronteiras  platinas  { 

^  projecto  tem  muito  em  rista  abrir  uma  estrada  directa  e 
ra]^da  para  o  commercio  de  transito  de  toda  a  parte  leste  do  vizi- 
liho  Hfttade  do  Rio  Orando,  isrtio  quer  dizer  da  zoaa  que  compre- 
bende  as  cidades  do  Jaguarão,  Pelotas  e  Rio  Granêe>, 

Sr.  Prcsidonic,  foi  justamente,  por  comprebender  desde  logo 
o  objectivo  certo  dos  nossos  vizinhos  do  Rio  da  Prata,  que  tenho 
proearado  organizar  a  nossa  defesa,  podindo  ao  Governo  Federal 
q[ueatilorize  a  construoc.^o  immediata  do  ramal  férreo  do  Cerro 
ChaU  ao  JaguarOo^  c  de  São  Sebastião  a  SanVAnna  do  lAvramenlo 
passando  por  Bom  Pednto,  assim  como  o  estudo  do  canal  de  liga- 
ção do»  rios  Jacufiy  c  Jbicuhy^  com  o  aproveitamento  da  porção  na- 
TOgavel  do  rio  Vaccahy-Mirifn , 

Quanto  á  repressão  do  contrabando,  Sr.  PreÂ<)eate,  não  duvi- 
daria aconselhar  crear-se  sebre  as  cidades  da  linha  da  fronteira 
uma— zooa  livre-<,  e,  por  meio  de  uuu  conveoi^So  cooimercial 
com  as  Republicas  Urupruay  e  Argentina,  regular-se  o  transito  de 
mercadorias,  obrigado  a  torna  guia^  e  a  reccifíciçãÁ)  da  linha  da 
íh>nteira  orient  U. 

A  solução  (la  questão  <io  transito  é  simples  e  segura  para  to- 
dos, desde  que  se-  estabeleçam  na  fronteira  as  estações  internacio- 
naes  dos  caminhos  de  ferro.  Na  Europa  e  na  America  do  Norte 
tttderaeUsa,  neste  particular,  eem  promptidão,  com  segurança  para 
o  teco,  com  ocnnoraias  e  garantias  para  o  ooimmeroio. 

O  processo  aduaneiro  é  simples  e  a  físcalização  é  efTectiva;  no 
Brazil  carecemos  fiizor  tudo  isto  sem  mais  P3rda  de  tenrpo,  por- 
q.ue  o  momento  ó  chegado,  c  o  inimigo  nos  bato  á  porta. 

Quanto  d  ^ona  livre ^  Sr.  Prcsitientú,  a  pratica  de  outros  países 
justifica  plenanK^nte  a  minha  indicação»  e  quando  for  preciso  farei 
uma  demonstração  completa  de  suas  enormes  vantagens. 

Quem  fez  a  Caixa  de  Com^rsfto,  não  pMe  se  sentir  fraco  para 
crear  a  zona  livre  nus  fronteiras  do  Siil,  prineipaimente,  «e  ne- 
gociar um  coavcBio  eommei>eial,  que,  por  meio  da  loma^^uias, 
íS^^a  do  transito  livre  de  mercadorias  um  expediente  segure  e 
koneslo  para  todos,  e  nao  um  meie  ardileso  para  foyoreeer  o  con- 
trabandista e  o  coismereio  fjpaoduleato. 

^joanto  á  tasacão  exagerada  de  Jumpostos*  que  tanto  iem  oon* 
eocrido  para.  animar  o  contrabando  em  toda  a  parte  e  Tae  tor- 
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Dando  desesperadora  a  gitnacio  dos  menos  favorecidos  *da  fortuna, 
òomveni  term^rar  o  qne  disse  Hontesquieu: 

«  Nâo  ha  coasa  que  m  'saheAoria  «  a  pruieoci»  anis 
dovam  regular  >do<qD)  aquelta^rto  áaTíqueza  qiieee  tira 
aois  súbditos. 

Nao  ^  devo  calcular  os  impostos,  tendo  em  vista  o 
que  o  povo  pôde  dar,  mais  sim  o  que  deve  dar. 

£'  preciso  soj)  ir  buscar  impostos  com  sacnficios  das 
neoeftiiidades  reaes  do  povo,  para  Bitiifazar  ás  necessidades 
imaginarias  do  &taA».> 

Por  tudo  isto,  Sr.  Presidente,  nao  votarei  mais  um  só  im- 
posto novo,  nem  augmeatarei  os  quo  existem  ;  me  -occijiaiívei 
i^nas  em  ac(xiselliar  meios  seguros  o  simples  .para  se  ai^ecadar 
aqfueUes  impostos  que  já  estão  votados,  mus  cuja  arrecaáação  fica 
mu!toa  desejar. 

Desde  1894  idigo: 

«  Não  temos  necessidade  de  at?gravar  mais  os  iix^çostos 
de  importação  ;  necessitamos  somente  tornar  effectiva  a 
cobrança  dos  existentos,  esclarecendo  poãios  duvidosos  da 
tarifa,  simpliUcando  o  calculo  e  dando  ao  processo  do 
despacho  c  das  conferencias  uma  orientação  menos  vexa- 
tória para  o  eommercio  s^rix),  e  mais  vigilante  e  exigente 
para  o  monos  escrupuloso.» 

Insisto,  Sr.  Presidente,  em  aconselhar  que  se  declare  zona 
ii«re  todo  o  Estado  de  Matto  Grosso,  e  no  Rio  Orando  do  Sulcos 
logaresquo  já  foram  indicados,  porquo  estou  convcucicio  que  «ó 
date  moído  poderemos  dar  um  golpe  tremendo  em  todoi  os  arti- 
flcios  ^  expedientes  postos  em  acção  no  Rio  da  Prata  oní  prejuízo 
4o  Brazil. 

Quanto  a  necessidade  da  ratiíioação  da  moÊOê,  irMieim  com  o 
CstâdA 'Orientai  «do  Uru^^sr,  teunbem  cartão  ÚÊÊonmt  a  Gsraapa, 
o<qiiB  disse  o  iUnstre  múústM)  do  UviígBay  i)r.  Fredbrioo  Susvieta 
Ouarch,  a  este  respnto  : 

«  Surge  la  necesidad  do  jirofíurMrla,  pêro  es  de  adver- 
tir que  la  ratiíicacion,  híidendosc  más  necossijcia,  por 
extondorseá  más  puntos  quo  los  denonciados  de  las  li?oa- 
teras  dei  Departamento  de  Rocha  y  eu  Bi  limito  entre  Sà- 
veitn  oLirra^eírto.  Segtrn  t»s  (A^scrvaclooes  persooales 
efectuadas  por  mi,  en  viagc«  ct>^;eaQâo  la  l^onteira  de 
Hagê  e  Livramento,  doberia  esa  ratiíicacion  compreoder 
quizá  la  frontei^  entera,  y  pacta  estoseíi^iaJieoeflsarioel 
umnbramíento  de  xoia  coOii^on  mixta  q«e  Igua  uueva- 
mente  los  limites  fronterizos,  hey  en  madhos  puntos  hor- 
raAo^^vttm  câmbios  orográficos  csaismáOB  porla^aocioa 
deltiempo.» 
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Para  concluir  o  meu  trabalho  de  hoje,  Sr.  Presidente,  con- 
tento-me  cm  offerecer  ao  juliriLmento  da  Camará,  duas  emendas 
ao  orçamento  da  receita  a  saber: 

Art.  29,  titulo  XV.  Entrar  em  accôrdo: 

a)  com  os  Governos  das  Republicas  do  Uruguay  o  do  Pairaguay, 
no  sentido  de  liquidar  os  respectivos  debitas  para  com  o  Brazil, 

Accrescente-se:  e  com  o  do  Uruguay,  também  as  reclamações 
dos  brazileiros  prejudicados  pela  revolução  oriental  de  1904. 

A  outra  emenda  é  autorizando  o  Governo  .-x  declarar  o  Estado 
de  Matto-Grosso— zona  livre — e  no  Rio  (trande  i\o  Sul  uma  faixa 
interna  do  território  a  paiiiir  de  Sant*Anna  do  Livramento,  abran- 
gendo Quarahy,  subindo  pira  Uruguayana,  Ifcaquy  e  S.  Borja,  e 
descendo  para  Jaguarão  e  Santa  Victoria,  procurando  quanto  pos- 
aivel  limital-as  por  divisões  naturaos  de  rios. 

Sr.  Presidente,  si  desta  vez  ainda  nHo  fiz  tudo,  ne>tc  parti- 
cular, para  servir  bem  a  minha  Pátria  e  ao  Rio  Grande,  que  re- 
presento no  Congresso  Nacional,  procurei  fazer  o  (jue  pude  para 
ncar  bem  com  a  minha  coosciencia,  e  não  diminuir  no  conceito 
publico. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem  !  muito  bem!  ) 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz 
•Cavalcanti. 

O  Sjt.  Xiboinrtz  Oa»^a.lcaiiti  justifica  duas  emendas, 
uma  autorizando  a  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  o  material 
que  os  Clubs  Militar  o  Naval  importarem,  destinados  á  construcção 
dos  seus  respectivos  ediílcios  na  Avenida  Central ;  o  a  outra  sup- 
primindo  o  n.  34  do  art.  1*»  do  projecto  em  debate,  até  que  seja 
estabelecido  o  imposto  de  renda. 

Relativamente  á  primeira  das  emendas  pouco  tem  a  dizer 
porque  o  anno  passado  já,  a  Commissão  de  Finanças,  pelo  órgão  do 
então  relator  da  receita,  o  Sr.  Galeão  Carvalha],  acceitou  emenda 
idêntica  em  relação  ao  material  destinado  ao  Club  Naval,  de 
maneira  que  do  que  se  trata  huje  é  apenas  de  estender  o  favor  ás 
duas  associações  militares,  alóm  de  que  a  emenda  mereceu  a  honra 
de  73  assignaturas  de  representantes  da  Nação. 

A  segunda  emenda  manda  supprimir  o  imposto  sobre  todos  os 
vencimentos  do  fonccionaliémo  publico. 

Recorda  o  orador  a  attltude  que  sempre  manteve  nesse 
assumpta,  contrario  a  semelhante  suppressão  por  considei*al-a  uma 
contribuição  razoável.  Mas, desde  que  o  anno  passado,  por  iniciativa 
do  Senado,  foi  supprimido  o  imposto  sobre  o  subsidio  ;  desde  que  o 
Podei*  Judiciário  igualmente  considerou  illegal  o  imposto  sobre  os 
seus  vencimentos,  entende  o  orador  ser  injusto  o  regimen  .do 
-excepção  em  que  ficou  o  funccionalísmo  publico. 

Aásim  sendo,  pensa  que  a  Camará  deve  praticar  um  acto  de 
equidade  e  de  justiça  contribuindo  com  o  seu  voto  para  que  se 
estabeleça  uma  situação  uniforme  com  relação  a  todos  os  servidores 
4a  Na^.  {Muito  bem  !  muiio  bem  !  )• 
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O  Sx*.  ASt<mma  Oosta  —  Peço  a  palavra. 

O  tSi-.  rresidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Affonsa 
Gosta. 

O  ISx-.  A^íTonso  Oosta.  verifica  que  a  Gamara  dos 
Deputados  não  quer  discutir.  Si  nâo  quer  discutir,  também  não 
quererá  ouvir  a  difloussâo  e  assim  será.  uma  imprudência  da  sua 
parte  prender,  roubar  a  attenção  dos  seus  honrados  ooUegas  por 
alguns  momentos.  Mas,  o  dever  que  lhe  corre  de  justificar  duas 
emendas,  recommendadas  por  altos  interesses  públicos,  força-o  a 
romper  com  essa  convicção  intima  e  adduzir  umas  ligeiras 
considerações  em  defesa  delias. 

Desde  o  anno  passado  que  o  commercio  de  toda  a  Republica 
tem  com  o  maior  interesse  solicitado  do  Poder  Legislativo  do  paiz 
a  reforma  do  que  S3  chama  imposto  de  sello^  principalmente  para 
as  mercadorias  estrangeiras  vendidas  a  retalho.  O  assumpto  foi  o  • 
anno  passado  trazido  á  consideração  da  Gamara  pelo  orador  e  por 
um  aos  mais  distinctos  membros  desta  assembléa,  ci^ga  ausência 
neste  momento  é  muito  de  lamentar,  o  Sr.  Dr.  Victor  do  Amaral, 
representante  do  Estado  do  Paraná. 

Por  occasião  da  discussão  do  Orçamento  da  Receita,  o  anno^ 
passado,  tanto  o  orador  como  aquelle  distincto  coUega,  apresenta- 
ram emendas  autorizando  o  Governo  a  substituir  tsd  meio  de  co- 
brança por  qualquer  outro  systema  que  fosse  alvitrado,  chegaram 
mesmo  a  lembrar  que  o  Governo  nada  perderia,  que  o  â.«co  não 
seria  de  modo  algum  prejudicado,  si  se  cobrassd  nas  alfandegas, 
em  papel,  sobre  as  mercadorias  estrangeiras,  o  que  actualmente 
se  cobra  em  sello  adhesivo. 

A  União  precisa  desse  imposto,  as  suas  necessidades  ainda 
exigem  que  se  mantenha  nos  orçamentos  da  Republica  esta  fonte 
de  renda ;  não  é  possível  ainda  supprimil-o  de  uma  vez ;  mas  pro- 
curemos alliviar  o  commercio  dos  vexames  que  o  regulamento 
vigente  lhe  impõe,  substituindo-se  o  modo  pelo  qual  actualmente 
é  paga  essa  contribuição. 

Foi  este  o  alvitre  .«-uggerido  ã  honrada  Gommlssão  de  Finanças, 
alvitre  consignado  em  duas  emendas,  como  já  disse,  uma  do  orador 
e outra  do  seu  distinctissimo  collega,  o  Sr.  Victor  do  Amaral^ 
Aconteceu,  porém,  que  a  honrada  Gommissão,  pretextando,  o  que 
aliás  era  justo,  afiluencia  de  matéria  submettida  ao  seu  estudo, 
nos  últimos  dias  de  sesrâto,  adiou  a  solução  da  questão,  promettendo 
estttdal-a  onportunamente. 

Gorrenao  em  auxilio  da  honrada  Gommlssão,  ainda  o  anno 
passado,  apresentou  o  orador  projecto  especial,  no  qual  se  determi- 
nava que  a  importância  do  Impcrato  devido  em  sellos  sobre  merca- 
dorias dadas  á  venda  seria  cocada  nas  alfandegas,  por  occasiio  do 
despacho. 

Não  foi  só  o  orador  quem  apresentou  projecto  nes^  sentido ;. 
outra  proposta  tratando  do  mesmo  assumpto  foi  enviada  á  Mesa 
para  ulterior  estudo.  Ha,  pois,  base  bastante  para,  sobre  ella,. 
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asdentarem-se  os  delineamentos  de  uma  reforma  conTe&feiite  aos 
interesses  do  commereio  e  garaatidora  dos  da  Fazap4^. 

A  Gamara,  entretanto,  está  já  no  terceiro  mez  de  sessão  b^íB* 
lativa  o  nenhum  dos  projectos  apresentados  a  respeito  de  tão 
importaate  assumpto,  aioda-  mececeu  »  eetaéo  da  honrftia  Om- 
missão. 

Nestas  circiUBstaneiaa,  a  Ás^oeiofão  Cúmmereiai  áa  iãeweMrm 
c2o  BedfB,  aue  já  «  asa»  psbsado  solieitou  &  sobstitiúçãQ  dnsÃa 
rárma  de  conranoa  de  imyoeto  p^  ooAm  qualquer,  pedáa  ao  omtar 
que  renovasse  as  enteadas*  emim,  que  proeurasse  da  hmnmàsk 
Commissão,  uma  solução  satisíaetoria.  para  solver  as  diffieuU^én^ 
exigentes. 

B'.  peis,  occa£iâo,  desde  qiie  se  dâseote  oOroamenlo  da  Iteecíta, 
de  reno(?ap  aesieaiia  a  qjm  já  fes  meneio. 

Quem  ooBbeoer  oomo  se  íhz  nm  Estados  Unidos  a  scUsig^em  e 
o»  grandes  embaraço:^  que  o  s>>iima  em  vigor  acarreta  ao^  Goqi- 
merciantes,  09snat06^  a  que  of^  sujeita,  veriítca  que  6  de  todo  o 
piMiU^juela  a  redamaçâo  áo  commen^io. 

Perdem-se  os  sellos,  desloeant-se  das  mercadorias,  o  que  dá 
origem  muitas  vezes  a  multas  iDJust:is,  porqne  o  ilseal,  vermcapdo 
q«9  este  ou  aquele  ol^eet»  i^o  tem,  no  momento  em  qu3  elle 
ozeroe  a  âsKaKzaçâo,  o  seilo^  adhesivo,  hmça  nmito  naturalmente 
o  ft^t»  á  evipa  do  negoeiante  e  imp5e-ltac  a  multa  estabelecia  no 
'regvlametfto  rospeo^ivo. 

Não  qvkOT  entrar  a^ra  ua  analyse  das  dispo&içoos  do  i^Qculav* 
mento  do  sello  ;  aguarda  para  fazek)  quau4o  tiver  d^  eaiimr  41 
parecer  da  honrada  Commissâo,  acceitando  ou  não  a  sua  emeiwU. 
Votou  contra  a  lei  do  aeilo  ;  votou  Gontr«ik  essa  ki  quo  so  pediu  ao 
Congresso  em  um  momento  diíIlcU  da  vida  nacioa^,  qus^i^a  a 
Nação  lutava  com  as  maiores  dií&culdades  o>  o  Govcriio  appeUaiv^ 
no  extremo  dos  embiiraços»  puira  o' patriotismo  do  pai^. 

Nem  a  Gamara,  nem  o  porvo  lhe  negaram  00  vmsÍos-  ú»  qon 
carecia  para  fazer  face  ao  peso  de  tantas  diffieuidade?  ;  pensai, 
entretaotT'»  que  .í&  é  toKpo  de  se  ir  alliviando  e  eotttribviinie  ou, 
pelo  menuB,  tosnand»  a  ooteanca  desses  impostos  menos*  onereea 
ao  commercio. 

O  regulameata  ó  draecmesno  ;  sujoita  o  negociante  ás  mítía 
exinuragaotes  esigeooias*  responsabilizado  poios  detaihesr  n^i» 
leves  e  cnéa,  aamo  moa  espantalho,  unaa  fisealisMK^  q«e,  eeiet^da 
por  incompetentes  ou  exagerados,  dá  origem  a»  mais  eorwíevnaivel 
arèitcio. 

O  oaBiBKMo^oão  fjgeao»pagaímeat»di9^nrpe8<Ov  n^  pIsHeia 
agentaiauft  ebmiMQioi?  o  que  elle qwr,  e  eem  multn  raso^,  cem 
o  direltoi  de  ^ea  «Mstítae  omib  das  mate  itepor tao^mt  ÍjiAè» 
da  receita  publica,  é  que  o  livrem  dos  vexames,  dos  pretiuiao^ieafté- 
da3  hoatílhaçèen  de  uDOoacirtMnuiçft^ftnooarreiíieste  e  mcemnieáfl^. 

Fúrqíx  maiíitier  esae  imposlo  da  scIlo  adJM^vo  sobj^e  mcij^ip 
dorias  estrangeiras,  quando  o  podemos  cobrar  por  outra  forma  ? ' 
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SerA  poaúTel  qne  os  legisladores' da  Republica  c  os  seus  ho- 
TCuaDB  maia  eompetentes  naaeiíoantrem  um  meio  pmtlco  de  ííizer- 
se  essa  sulntitiílcao  ? 

Quem  seria  capaz  de-  duvi(tar  da  eaipacitlade  átt  lionfada  Cbm- 
missão  e  eapecialmeiíte  áo  illustrada  relator,  cujo  trabaUo  âobro 
a  receita  constitue  um  dos  seus  pa^Irões  de  gloria  no  Parlamento  ? 

O  Sft.  Pandiá  GAi.oositAS  —  Sobre  tecidos,  por  exemplo,  a 
f6rma  é  outra. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  O  aparte  do  nobre  Deputado  vem  em 
auxilio  do  q«o  está  sustentando.  Sobre  tecidoâ,  a  cobrança  do  im- 
posto nâo  ó  feita  por  meio  de  sello  adbes!vo,mas  sim  por  outra  ma- 
neira mais  pratica  e  conveniente. 

Pensa  ter  dito  o  bastante  para  justificar  a  primeira  emenda  e 
passa  a.  ser  anda. 

EsC^a  dlsr  respeito  á  IsençSo  de  direitos  para  productos  chimieos 
destinados  a  fabricação  do  assucar ;  reférOf^e  ao  btsniphaíto  de  cal 
e  sulphos  ^ue,  embora  gosando  da  isen^^  pela  lei  do  oi^çuriMiiio 
vi^?eBte.  na^  :^aliem  das  alfandegas  sem  diAouldades  e  m«fta(t«z, 
até  pagaado^se  por  elles  aquillo  q^  nâo  é  devido. 

E'  esta  isenção  que  o  orador  quer  toraar  bem  clava,  de  moá<^  a 
evitai«m-se  duvidas,  de  futuro. 

Sfertandoa  Commiss^o,  como  a  Camará  tida,  emportcada  «o 
nobre  intuito  de  íkvorccei*  por  todos  os  meios  o  deyenvolyiraenlo 
da>tavo«iFa,  está  convencido  «ie  que  a  Commissão  não  regateará 
parecer  (^voi*aveL  a  esta  ui tinia  do  soas  idéas. 

Nestas  condições  sentshse,  esperando^  confiado  o  pareott*  ék 
honrada.  Conunissio,  a  cujo  patriotismo  entro^  a  sorte  de  soas 
«"mendas.  {Maito  betn  ;  muito  bem.} 

KBPR6f9BNTAÇ.VO  A  QUE  S£  REFERS  O  SR*  DEPUTADO  AFFONSO  COVtAV  HO 
SEU  DISCURSO  SOURE  O  ORC.\JfBNTO  DA  RECEITA 


Secretaria  da  Associação  Commercial  Benonc.nte  dos 
cieiros  do   Recife  —  Sôde  própria  :   Rua  Dr.  Rosa  e  Sihra  Ui  68  — 
B0  28  de  abril  de  1908. 

Ao  lUm.  o  fibUÉ.  Sr.  Or.  AffMiso  (Gonçalves  Ferreira  Cbsta^ 
muito  digno  Oepttta4li9  Federal  —  A  direetoria  da  A.^sociaçao  Com- 
mercial Benefioeate  dos  Merciefro?  do  Recife?,  summamente  ?ratd 
pelos  reloYantes  serviços  por  V«  Ex.  prestados  a  cIííssc  que  elTa 
rep  eseota  e  ao  oomiiiercio  em  geral,  e  conffamtfr  nu  boa  vontade  o 
alto  valor  de  V.  Ex.  como  digno  e  genuino  reprcr«cntante  do  jpovo, 
que  tau  devotadameate  encara  os  negwies  públicos  pelo  ladcídoe 
verdadeiros  interesses  do  paiz  ;  vem  mais  uma  vez  solicitar  o  seu 
valiosoie  innreseiadivel  antilio  aânr  de  eoaseguir-^e  a  aliiiej9w]& 
moAificaçae  ou..tnaaflfúrmaQdo  do  ImptBto  de^oonsumo,  o  s  )bre  este 
asaujatfttopedepemiMOopaank' si^resentara  r.  Iht.  al^çumaS'  coar 
siderftçSea.  A3.0eBMSemiistaiatii»iwâtom8ç9es  db  coramcrcio«oihrot 
o ^steioa. ikianmadiu^o  doim^o^lo  de^ooenginno  sio tinta  imis 
justas  e  insuspeitas,  quanto  lâo  se  trata  absolutamente  do   re- 
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ducção  do  tributo,  que  o  commercio  não  tem  repugnância  alguma 
cm  pagar,  mesmo  porque  elle,  incidindo  sobre  o  preço  da  merca- 
doria recalie  equitativamente  sobre  todos  os  consumidores. 

O  commercio  apenas  requer  a  abolição  dos  vexames  e  pre- 
juízos, que  tal  systema  lhe  acarreta  e  constituo  um  entrave  á  sua 
actividade. 

E*  para  lastimar  que  a  Exma.  Ck>mmissâo  de  Orçamento  da 
digna  Gamara  dos  Deputados  tivesse  rejeitado  as  emendas  apre- 
sentadas por  V.  Ex.  e  seu  digno  coUega  Exm.  Sr.  Dr.  Victor 
Amaral,  allegando  a  mesma  digna  CommissSo  ser  o  melhor  sys- 
tema  de  cobrança  do  dito  imposto,  o  adoptado  pelo  sello  adhesivo. 

Parece  que  as  referidas  emendas  não  mereceram  da  Exma. 
Commissão  o  devido  estudo,  pois  a  pratica  tem  mostrado  que  tal 
systema  é  imperfeito  e  quasi  impossível  de  uma  restricta  exe- 
cução. 

Comprehende-se  quanto  é  difflcil  conservar  o  sello  sobre  vidros 
e  latas  poúdas,  muitas  vezes  engorduradas  ^ov  imperfeita  vedação 
da  mercadoria  que  encerram  e  a  deterioração,  a  que  está  sujeito  o 
sello  pelos  vermes  attrahidos  pela  gomma.  Disto  resulta  que 
nenhum  negociante  pôde  ter  a  certeza  de  conservar  todo  o  seu 
stock  devidamente  sellado,  conforme  preceitua  o  regulamento ;  c 
dahi  o  constante  temor  e  dependência  do  âscal  o  que,  releva 
ponderar,  é  deprimente  da  liberdade  o  dignidade  do  negociante. 

Acontece  mais  que  o  commercio  tem  sempre  sobra  desellos,  de- 
vido a  obJeetos  que  chegam  inutilizados  e  ás  hiltas  que  só  se  verifi- 
cam na  alfandega,  no  acto  da  conferencia,  depois  de  comprado  o 
respectivo  sello,  cuja  importância  a  alfandega  não  restitue. 

De  sorte  que,  no  caso  de  ser  encontrada  a  mercadoria  sem  o 
respectivo  sello,  está  o  negociante  sojeito  á  multa  por  falta  de  pa- 
gamento daquillo  que  pagou  até  com  excesso. 

E*  certo  que  a  arrecadação  está  perfeitamente  garantida,  desde 
que  a  mercadoria  não  sahe  da  alfandega  sem  o  sello  correspon- 
dente. 

Além  disso,  a  sobra  de  sellos  presta  ató  um  elemento  á  fraude, 
pois  elles  poderiam  ser  applicados  á  falsificação  das  mercadorias 
estrangeiras,  o  que  prova  claramente  que  a  sellagem  das  mercado- 
rias estrangeiras  nada  garante  ao  fisco.  Comprehende-se  a  somma 
de  trabalho  o  attenç^s  que  despende  o  negociante  com  a  execução 
dos  minuciosos  preceitos  da  sellagem,  o  que  representa  um  entrave^ 
na  actividade  do  commercio  e  um  enorme  sacrificio  de  trabalho, 
cuidados  e  preyuizos. 

Tudo  isto  demonstra  a  imperfeição  do  systema  de  cobrança  do 
dito  imposto. 

O  systema  de  i^ellagem  é  por  sua  natureza  vexatório  e  exhorbi- 
tante,  pois  elle  exige  para  objecto  de  toda  a  ordem  do  giro  do 
commercio,  a  formalidade  dos  documentos  legaes  e  só  se  compre- 
hende  justo  como  medida  extraordinária  e  provisória  de  momentos 
difflceis,  que  não  dão  tempo  a  confeccionar  leis  consentâneas  com 
OB  interesses  geraes  das  commnnidades. 


SB88ÃO  BM  6  DB  JULHO  OB   1908  Ufi 

O  oommercio,  cônscio  como  ostá  dos  seus  deverei  civis  e  com- 
peoetrado  de  saa  importância  social  como  o  principal  cooductor 
dos  recursos  materiaes  fornecidos  ao  Bstado  para  cubteio  dos  servi- 
ços públicos,  julga  licito  esperar  do  patriotismo  do  Governo  que  fa- 
cilite a  sua  expani^  por  todos  os  meios  ao  seu  alcanço. 

Estamos  certos  qtie,  lo£ro  que  as  justas  pretjnções  do  commer- 
cio  sedam  devidamente  apreciadas  pelos  dignos  reprôsentantes  da 
Republica,  lhe  será  feita  justiça. 

O  nosso  pequeno  preparo  não  nos  permitte  fazer  ura  estudo 
desenvolvido  sobre  as  providencias,  que  seria  preciso  tomar,  oii 
o  melhor  systema  a  adopt.vr  ;  com  prebendemos,  porém,  que  é  de 
grande  necessidade  para  o  oommercio  que  a  forma  de  cobrança  do 
imposto  do  consumo  por  meio  do  seilo  seja  extiocta  ou  pelo  menos 
sensivelmente  moiiâcada  e  esperamos  da  sabedoria,  patriotismo  e 
alta  capacidade  dos  dííçuos  representantes  da  Republica,  que  encon- 
trarão o  meio  de  conciliar  os  interesse  do  oommercio  com  a  garan- 
tia das  rendas  do  Hls  ado. 

Nestas  condições  e  cumprindo  o  dever  de  zelar  os  interesses  da 
classe  que  representJi  (a  que  mais  soffre  os  vexamos  da  seilas^em) 
esta  directoria  recorre  de  novo  ao  alto  prestigio  de  V.  Ex.  afim  de 
que  esta  questão  st)ja  novameato  aventada  e  devidamente  estudada 
na  pr«  sente  legislatura. 

Confiantes  na  bo.i  vontade  e  patriotismo  de  V.  Ex.  antecipam 
seus  agradecimentos. 

Sala  das  sessões  da  directoria,  aos  23  de  abiil  de  1808.  ^  S. 
Fernandes  Lima,  director.  —  Joaquim  Martins  de  Castro^  1»  se- 
cretario.— Narciso  de  Azevedo  Maia,  thesoureiro. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Aífooso  Gonçalves  Ferreira  Gosta  -r- 
A  directoria  da  Associação  C.  6.  dos  Mercieiros  do  Recife,  em 
additamentu  ao  seu  memoriai  sobre  o  imposto  do  consumo  e  para 
estudo  de  tão  importante  assumpto  julga  conveniente  apresentar 
ainda  á  apreciação  de  V.  Ex.  mais  algunas  indicações. 

Quanta  ã  seliagem  das  mercador ia^i  estrangeiras  jã  damons* 
tramo >  a  V.  Ex.  mie  ella  não  só  ô  inútil  para  o  fisco  como  pôde 
até  er-lhe  prejudi  úal. 

Quant  >  ã  extincçã»  do  sello  para  as  mercadorias  nacioaaes  jul- 
gamos ser  assumpu)  de  muito  acurado  e  trudente  estudo  a  que  não 
attingem  \x^  nossa >  forças ;  entretanto,  vamos  apresentar  a  V.Ex.  as 
indicações  que  para  tal  rini  nos  o&^orrem. 

Abolindo-se  a  seU  igem  dos  productos  nacionaes,  a  fiscalização 
do  im  }Osto  deveria  ser  feita  nas  fabrio  iS,  toman.loHse  al^jlutimente 
effe  ;tiva  a  prohibição  ieseram  expostos  ã  v^nda  productos  que  não 
tenham  rotulo  indicando  o  nome  do  fabricante  e  a  residência  da  fo- 
brica.Ha  certos  productos  que,  pela  faciliJade  com  que  pjdem  fa- 
briear-se  particularmente,  demandam  attençõee  especiais,  e  neste 
caso  estão  os  preparados  de  fumo  e  os  doces.  Os  ftimos  destinados 
ao  fobrico  de  cigarros  deveriam  pagar  o  imposto  nas  fobrioas  de 
picar,  que  são  estabelecimentos,  que  não  podem  montar-se  nem 
Ihcocionar  olandentinamente. 

▼ou  m  10 
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Os  charutos,  seado  feites  de  Aimo  em  folha,  «ó  ^yeriatn  ser 
eairef  ues  ao  oamineroio  oom  «ta  roiuto  em  têèmã,  de  amei  «mu 
oaida  pega,  inÂicaDdo  o  nome  eu  renideaciA  do  fortiriaaaate.  Parece- 
lies  ^ue  a  fiscalização  aas  íkfinioas  nería  de  «ffioada  mm  taoto  pM«- 
blematica,  oatretaoto,  o&o  iios<xioon*e  outro  meiOt  ^ue  {Ni$aa  «ib- 
stituir  a  sollagem  oom  j^araatia  para  o  asco* 

O  qae,  porém,  m&ifi  aAicta  o  commcrcio  é  a  seúagem  das 
mercadorias  estransTciras,  pois  a  das  oacâonaei  ooostitoe  imul 
parte  do  «erviço  profissiunui  da  industria,  podendo,  portanto,  satis- 
raEor  ooa  focilidado  a  todos  os  preceitos  do  refafomeAto,  o  ^^ae 
uEo  sttccedo  com  a  ^seUa^em  nos  estabeieciíseiitOB^eoraiMriàaes, 
onde  a  imperícia  o«  desídia  de  empregados  «ompromelte  mvim 
Teses  as  meltiopes  intenções  de^us  cheftis.  No  oaso  ée  psrsMtr  a 
sollagem  das  meroaéotias  aaeionaes  é  de  eapttal  impoitaoirfa  <i«e 
o  OoTerao  adopte  com  ur{f cacia  novos  typoe  de  sello  mufte  paiv 
1'eiios  e  diíDoeis  de  imitar,  pois  doe  actaaes  eii^ten  imitardes 
maito  p)rfeit(is  e  ha  muitos  annos,  sem  qac  «s  8rs.  ft>caes 
tenham  consegaido  descobrir  os  raisiiicadores,  e  4  realmente  muito 
triste  que  o  pequeno  neifooiaate,  que  não  distingue  o  s  úlo  fkho  do 
verdadeiro  e  se  deixo  iliudir  na  sua  bo  i  fé  se  Te.fa  de  repente  re^ 
dazido  4  miséria  sob  o  peso  de  uma  multa  superior  á  impertauda 
de  todos  os  seus  haveres. 

Apresentando  a  V.  fix.  e>^tas  indicações  c  confkuites  4e  que 
V.  £x.  continuará  a  prestar  os  seus  valiosos  serviçoi  ao  oommer** 
do  nesta  magna  questão,  aatedpamos  os  nossos  agradecimentos  e 
subsorevemo-nos  com  alia  coosidonição. 

De  V.  Ex.  muito  liamikies  criados  «  obrigados.^  H.i^emtmêês 
lAma^  director. —  Joaquim  Martins  de  Castro,  1°  secretario. —  Nar- 
ciso^ Azevedo  Maia,  thesoolieiro. 

O  Hv.  BarlKMM^  I^ima«-Sr.  PreBklento,  iocePt4giv«t 
nas  minhas  Ulusões  poliiioaa,  acreditaTa  ainda,  na  boira  presente, 
que  nenhum  debate  dies|)ertaria  tamaaho  iiiteres^  iio  Gon.vesso 
Nacional  como  aqueile  iine  inevitaveimonto,  secundo  eoi^eetitt^va 
oa,  «e  ha¥ia  de  abrir  eobreo  progeoto  de  Orçamento  da  Reeeita. 

Vejo,  porém,  V.  Kx.  o  vê  commigo,  o  paiztodo  salwri  amanh&, 
soerguendo  os  homhMct  «nn  um  movimenco  de  infanda  iínd!Èl9e»ença 
a  tado  quaato  se  passa  aqui  dentro,  que  o  OrçanMntodail«ooita 
dgurou  na  ordem  du  dia  de  nossos  Ivabattios  oon  i«ip«Krtan«ia 
menor  do  que  aquoUa  com  que  tem  figuiOBdo  não  pequeno  vuimpero 
de  prcveotos  de  determinadaa  pensies,  disontidos^fliit  «ievocâftO dou- 
trinaria, e  que  tem  por  vezes  eonscgcúdo  mantair  pretos,  v^ncan*^ 
tades,  neste  recinto.^ . 

O  Sr.  iesÉ  Cablos  ^  £ncfantados«  «obratnio, 

O  ^<.  BARBoai  Uma.  ^  .,  .a  grande  maloi^a  dos  9tB.  íft^fe- 
sentantcs  do  eentribuibita»  <ò  oenCiúlniinte,  assim  MipMseatailo;  IMM 
--nao  tem  mais,  naturaiiMnte  «  esta  honu  sabcM  amatfiliK  «giie 
naoliavia  motivo  para  tor  a  iMasie  de  que  as  «cns  delêjgades 
()Iharam  eona  maiia*  attenoao*  velaram  toem  «  malar  •èuidaii^. 
investigaram  com  o  maior  escrúpulo,  tudo  quanto  MBala  MiqMMto^d 
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^iitoini»ii(^d»d*.«oFoâerE«eetttm>  pan  Ibes  irír  >á8  algibeiras 
len  tum  j«Hoilo  ite  watuberoitlaie  eociDoniioaip  oamo  «dtagncMfticarâ 
quem  quer  quo  conheça  a  situado  do  -no6so  famoM  Brasil,  do 
BiMil  da  iV(^afaiida,;do  fincil  da  Gsjpasmo  econoamica,  «m  esti- 
rados ikPtiges  de  Jornal  europeu  uu  flQrte'*asiericafoo,  do  BraziU 
^aiÂm, j^raote  quem  a  Europa  se  curva  adiuirada,  lia  moito 
tempo,  por  ver  a  pujança  das  euas  revelações,  qmer  no  terreno  da 
oapucádade  scientifiea»  «inventando  balSes,  quer  joo  twreno  da  com- 

Eeteiicia  architectoaica,  rasgando  avenidas,  quer  no  .terreno  das 
villiaAuiirâ^  jiKkeroaieioiíaai,  am  epiaodies  que  estão  na  nomnoria  de 
V,  ^. 

o  deliciado  (do  oontclbuiote,  o  repeesentanie  *éo  rebanho  tdibu- 
ta^ei  a«aiate  iraipatisiveL . . 

O  Sr.  Pandia'  Calooejras— Assibie  ? 

OSa.  BABiBOfiAiLiMA—iiHão  assiste,  diz  V.  £x.,  nem  impassivai 
queras^^i^tu*. 

'Uma  vo2t*^De8erta  daqui. 

O  Sr.  'Barbosa  Lima— Deííintere:5sarse  ,por  completo  desm  ope- 
raçfko  tão  deticada,  que  tanto  doe  ao  mesmo  rebaobo,  a  tosquia.com 
que,  annualiiuentc  o  CoQgi'es>o  Nacional  o  gratifica,  no  presupposto 
(ic  que  arrecada  riqueza  para  a  d  'speza  absolutamente  imprescin- 
dível, necessária  ao  andamento  des^a  outra  famosa  ficção,  conhe- 
cida sob  a  denominação  rhc  .orica  da  cousa  publica,  sem  que  to- 
davia, se  procure  evidenciar,  comaqueile  honesto  escrujpulo,  indis- 
pensável em  opera,ção  de  tal  ordoin,  que  tail  tributação  eystá  de 
accôrdo  com  as  condições  económicas  do  tributado  e  impSorSe  pelas 
exigeoicia^i  ineiutiveis  da  nossa  despeza  publica. 

Muita 06  faUa^  Sr.  Prosidenie,  nestes  ultimoB  aonos,  ma  neoes- 
sidadefpolitiea  Ua  ipratecçS^. 

Pr«)tQger.ó  um  voicabulo  maiavilhoso,  chaio  de  promessas  opu- 
lentas. A(tribtte-^.aoEstodo.a.íjBUiuldaile  divina  do  uma  omnipo-^ 
teiiciia,rqiie  Vule  p(Hr  mna  manifestação  da  maneiira  oqmo  os  i*acio- 
cinios.  en  matéria  veligioi».,  se  esteniiom  pouioo  aipQucq,M8  que  se> 
fazem  em  matéria  economici  e  politica.  Proteger  én  .vocábulo 
xaagieo. 

PQPt^ti^iQajflia'éhfje(qu»ai  todo  o  mundp  que.seiaiFiteso  stena- 
rio  politico  ;  não  ha  outro  partido.  O  udí0o,  aquet(e  gue  pjrefon- 
dera^  semoontiastoffOa  administração,  na  iegialação  da  União,  dos 
Estados  e  dos  municipios  é  o  partido  proteccôofiista.  £iiQ>p(k>-ie, 
Sr.  PrQ9tdMle.<{[iia  nènbum  di»v«trseinqp!De,.eoiaiutKQr  «^^uergia, 
ii  conse)encia>^As(3Qgi<ações  do  legJi^lttdordoqueofdetitifioirçflHr-^e 
par<iiPi»ite0W  aos  ri^eu-s  ,e^aQidaââose:iia. maior  ttaa  fé  laoreditur 
que  o  melhor  meio  de  proteger  é  esteqnn a4s testemos  MfindQ:  3Mm>- 
bttt«kr  álm^fMê^  id9uártMridefl^.eisas,  ttein.ia  minUma  fiiroo«e«paçào 
d&sowm  tpÉal  aMhagida  i»Qr  taes  ^pamis^ias  wm  «oa  ir^çiies 
oatire  M»  liptALtaiamÂUe  mo  (naturnsnoate  m  f  Od^  'O^nsít  4e 
.aeçdrAo  (anu  Mmmmxnesím  do  soonomia  irolHíQa  donm  povo. 
irazisMaliiisíato  tiiUnrtMto« 
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E*  focto  que  realmente  se  diacutia  durante  al^m  tempo  aqui 
o  orçamento  da  Republica,  adoptando-se  a  marcha  inversa  daquella 
constante  da  ordem  do  dia  de  hoje. 

Hojo,  o  honrado  relator  do  projecto  em  debate  parece  ter  que- 
rido, patriota  como  é,  chamar  a  attençao  dos  legisladores  para  os 
limites  dentro  dos  quaes  pó  le  caber  a  liespeza  que  nós  aqui  vamos 
decretando  dia  por  dia,  a  ver,  si,  tendo  em  vista  esse  limite,  nos 
lembraremos  de  corrigir  a  mania  da  osteatação  de  que  noâ  vemos 
possuídos. 

Eu  confesso,  Sr.  Presidente,  que  ainda  tenho  inclinações  para 
o  processo  opposto ;  todi  vez  que  vejo  uma  casa,  um  lar  em  diffl- 
cnldades  financeiras,  um  chefe  de  fiumilia  em  condições  precárias, 
em  consequência  da  carestia  da  vida,  o  primeiro  conselho  que 
occorre,  miado  ao  simples  bom  senso,  consiste  em  recordar  a  este 
chefe  de  familia  que  se  abstenha  do  um  certo  numero  dè  de^pezas, 
lembrando-lbe  uma  classificação  natural  desses  gastos,  em  gastos 
necessários,  em  gastos  sumptuarius  e  iroluptuarios ;  cortar  em  tal 
despeza,  reduzindo-a  ao  strictamente  imprescindível,  tanto  na 
economia  individual  como  na  economia  collectiva.  Afflgura-se-me 
ainda  um  bom  systema  para  poder  ir  ao  encontro  das  queixas  do 
contribuinte  supertributádo  pedir  apenas  á  receita  o  que  ella  pôde 
dar,  isto  á,  pôr  a  despeza  de  accôrdo  com  aquillo  que  o  pobre  pôde 
gastar. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Dentro  dos  recursos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — isto,  Sr.  Presidente,  traz-me  a  idóa 
uma  observação  de  um  matuto,  que  vi  publica  la  em  artigo  de  no- 
tável bom  humor,  firmado  por  um  eminente  Senador  da  Republica. 

Dizia  este  honrado  compatric<o  que  ne  ihuma  praga,  na 
accepçâo  vulgar  que  no  nosso  dialecto  tem  este  termo,  se  podia 
rogar  mais  perversa  e  mais  inimiga  do  que  desejar-lhe  o  que  se 
encontra  neste  rifão:  Deus  te  faça  pobre,  com  fumaças  de  rico. 

Ahi  está  enfechado  por  uma  uas  manifest  ições  da  sabedoria 
unanime  das  multidões  um  verdadeiro  compendio  de  economia 
politica ;  muito  deve  ser  lido,  muito  deve  ser  meditado  coAJuncta- 
mente  com  o  fabulario  do  inimitável  La  Fontaine,  recordando  o 
apoljgo  darE  e  do  boi. 

Tenho  para  mim,  Sr.  Presidente,  que  esta  reminiscência  foi 
maltcios  imente  reduzida  a  um  conselho  na  imprensa  com  a  preoc- 
cupação  de,  para  cUa  chamar  a  atteução  dos  poderes  públicos  ; 
não  éra  só  ao  amigo  a  qne  se  referia  e  respondia  o  eminente  Se- 
nador que  o  conselho  era  dado. 

Nós  atravessamos  ha  uns  bons  seis  annos  um  período  de  fUriosíi 
megalomania  de  inconsciente  pendor  oondemnavel,  para  des- 
pezas  superiores  aos  nossos  recursos  normaes  e  ás  exigências  dos 
nossos  compromissos  de  honra. 

Nós  partimos  em  1898  de  uma  suspensSo  de  pagamento,  a  qual 
fomos  conduzidos  por  motivos  muito  mais  razoáveis*  muito  mais 
desculpáveis,  muito  mais  explicáveis,  muito  mais  acceitaveis  do 
que  aquelles  que  v&o  conduzindo  a  uma  fhtura  suspensão  de  paga- 
mentos,: esta  então  verdadeiramente  vergonhosa.  NÓ0  viemos  de 
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Qma  situação  eoonomioa  e  financeira  preearia,  creada  pelas  con- 
dições da  guerra  ciyil«  determinada  pelo  laborioso  esfbrço  de  accom* 
moda^  de  uma  nacionalidade,  nas  faixas  de  uma  nova  íbrma  de 

tovemo,  discutida  e  contestada  até  pelas  armas ;  demos»  porém» 
r.  Presidente,  ao  mundo  inteiro  o  exemplo  consolador  para  nós 
outros  de  um  povo  que  não  mede  sacrificios  para  fazer  fttce  aos 
seus  compromissos  de  honra. 

Durante  quatro  annos,  uma  administração  combatida  com  o 
maior  vigor,  que  suscitou  as  mais  profundas  antipatliias,  que 
encontrou  a  opposição  mais  generalizada  que  era  possivei  durante 
quatro  annos,  affrontando  a  impopularidade,  a  maior  de  que  já. 
tem  padecido  governo  nenhum  na  Republica,  logrou,  velando  na 
despeza  publica  e  remodelando  o  nosso  apparelho  tributário,  al- 
cançar os  indispensáveis  recursos  para  cumprir  a  moratória  a 
que  tínhamos  sido  arrastados. 

Terminados  esses  três  annos  indicados  naquelle  accôrdo  finan- 
ceiro, nós  nos  encontramos,  com  surpresa  para  muita  gente  que 
prophetizava  o  contrario,  na  situação  a  mais  lisongeira,  da  qual 
resultou  o  notável  resurgimento  do  nosso  credito  no  mundo  mo- 
netário (ãímados)  independentemente  de  quaesquer  propaganda» 
remuneradas,  porque  o  facto  se  impunha  na  sua  incont^arel 
eloquência. 

O  Sr.  Caloqeras— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Infelizmente  o  preconceito  democrático 
que  afere  da  excellencia  de  um  regimen  republicano  peia  instabili- 
dade das  administrações  respectivas,  que  acredita  que  um  regimen 
é  tanto  mais  republicano  quanto  menor  é  o  numero  de  annos  du- 
rante os  quaos  o  gestor  da  cousa  publica  preside  os  destinos  de  uma 
nação,  nos  conduziu  á  Inevitável  successão,  a  partir  da  qual  nós 
resolvemos  tomar  a  serio,  nós  resolvemos  porem  pratica  aquella 
facécia  secundo  a  qual  o  Brazil  ia  fazer  com  que  a  Europa  se 
curvasse  deante  delie,  deante  das  suas  maravilhas. 

Comaçou  a  mania  esthetica,  a  monoraania  do  erabellezamento; 
começou-se  a  gastar  e  começou-se  a  fazer  figura. 

O  plano  anterior  foi  posto  do  parte;  a  dieta  quo  os  anípcedentes 
financeiros  e  económicos  nos  impunham,  foi  completamente  esque- 
cida. 

Passamos  a  quadrados  grandes  craprehendimentos;  e  depois  de 
ter  partido  do  pólo  negativo  de  toda  a  moralidade  republicana,qual 
foi  o  encilhamento  de  1890,  voltamos  em  condi çõos  incontestavel- 
mente prematuras,  pelo  menos  á  id(?a  do  acompanhar,  pari  passu, 
outras  nações  no  ostentar  na  Capital  da  Republica  uma  opuleocia 
verdadeiramente  falaciosa,  cm  contraste  cada  vez  mais  deplorável 
com  odepauperamento  crescente  das  fontes  principaes  da  nossa  ri- 
queza coUectlva  (muito  bem  /),mascarando  a  crise  latente  no  seio  da 
qual  se  preparam  as  explosões  que  só  podem  sorprehender  aos  esta- 
distas ineptos,  aos  políticos  de  curta  vista,ãquelle  cijúa  preoccupação 
capital  é  deixar  seu  nome  recordado,  registrado  e  lacrado  com 
destino  ú,  posteridade,   em  placas  de  inaugurações  fictjcias. 
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^'mwÊpfâ4  ifKlKaiÉftG^^ ».  PteiMtauOi,  •  Tiwir  40?ef  oaiwi»  del»- 
gatítf  «lar  eoflítfltufifte,  co<«o' tcij^quoDftartiftto  i>ovg,  inttvdk»»  aitoBh 
çàd»  daq«€$lcs  e^uo  4€Krot:i!m  imfMlos^  dUmittIteB  qm  éter^aM  trt^ 
l)utotr«  pÀ2'a;i6d«)aéliç5c»«nr^^  :4tfeam«tiiia  meMn  p#v<y  por 
um  lítcMr,  e^paf^tt  síb  <5^n4i(^)<»'  qn^mM'  freytmmos  par»  a  «dtni- 
Bifltr&çftd  pttbRca,  camiofMMdb  vm^cMliiraiMiits  oèseeaèss  qiumdo* 
nãi)  dcslumbi*ados  levianamente,  para  um  desealacK^  que  notpr»* 
porciooat  â.  es  irunlcn^s  vexsnMS  e  â4  moioret  lirimitln<$oe9i  BMxímc 
qu«ado  f9i9teja<lo  ooA  o»  antocedootot  <la  sowi  admlnlstraçi», 
atraTés  dia  Mc»»  ets  regimens  politioo^  (jiier  a  Dacloaafildade  braxi- 
leira  tem  tildo. 

Eu  goppufiha  que  (e  já  não  é  sem  tami»)  virtatmos  aliviar  a  super- 
trtbutação  excepcional  com  qtte  «meramos  o  cootrtbffiste  l^razUsiFt» 
na  vigeneia  áoB  tresa&nos  duranto  os  quaes  o  pagamento  úoa  jvn» 
da  nossa  divida  publica  esteve  suspensa. 

A  allegação  leal  e  patriotlcamento  produzida  e  documantada 
desta  tribuna  naquelle  tempo  para  justificar  a  rcniodclacSo  de 
no^^soapparelho  tributai  io,  pesando  com  mais  40  mil  contes  ác  im- 
postos sobre  o  contribuinte,  e  pesando  ainda  com  a  agjravação  da 
quota  ouro  na  parcepção  dos  impostos  aduaneiro:^,  ^^ra  que  nós  tí- 
nhamos, custasse  o  que  custasse,  de  emergir  honrados  com  verda- 
deira estabilidade  financeira,  do  triennio  marcado  naquelle  pacto 
imposto  a  nós  pelos  condições  a  que  descL^a  a  nossa  oconomta  cul- 
lectiva. 

Passados  esses  três  annos,  readquirida  esta  primeira  phase  do 
equilibrio,  para  que  ellc  fosse  estável,  para  que  elle  não  nos  e^iive&se 
ameaçando  com  uma  instabilidade  variavel,era  absolutamente  im- 
prâscindivel  que  continuássemos  na  dieta  que  nos  havíamos  im- 
posto. 

Ou  então,  si  é  verdade  que  os  documentos  officiacs  faliam  a 
verdade,  consultam  a  realidade  das  nossas  condições  coUectlvas, 
auscultam  o  organismo  nacional,  si  ó  verdade  que  a  fortuna  pu- 
blica medrou,  prosperando  de  maneira  sorpreheudente,  nam  des- 
dobramento de  manifestações  de  uma  vitahilidade  incom- 
parável durante  esse  período,  então  o  que  nos  cumpria  era,  a 
ser  verda.le,  tudo  isto,  a  existência  de  saldos  que  se  accumulavam, 
as  condições  financeiras  as  mais  prosperas,  as  condiçõe-í  do  The- 
souro  folgadas,  ora  voltarmos  para  o  povo  cxoneral-o  dos  encar- 
gos exeepoiofíaes  e  trarisitonos,  desmentindo  aquelle  conceito 
tantas  vezes  invocado  pelos  sceptíoos  em  matéria  de  economia  po- 
litica, que  impost  )S  crcados  nunca  mais  são  abolidos. 

Porqtre  nessa  cons(i«ta^  de  um  facto  que  desmoraliza  a  eon* 
cep^  do  estado  saioderno,  nós  veriticamos  a  evidente  existência 
de  um  páraMytMflio  orçaoKMiVeft»,  (pie  oQtro  fâo  é  sinao  aqvelle 
qne  inventa  (féspezas  para  aprorrieitar  os  saldos,  que  inventa  em- 
pregos para  saeiar  o  i«sac4ai^el  eMIorafismo,  a  mais  dcfplonitet 
da^  di  ithesss  psiiticas  foo  p^le  affltglr  i»i  !iov«  que  proeva 
caminhar  para  senis  Asstinos  gloriosos  cora  passo  #rme  e  seguro, 
de  accôrdo  com  as  ecMBdi^ões  da  sua  pMipila  constttnição. 
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l^itu  dofláe  a  época-  eoi  quo  vi,  á  Im  de  archotes,  eom  toÍa»(u» 
«nmvUha»  da.  ilUimliiaiçã<»  élsoMíA,  tÊ(»mo  ^noute;  trabalho» 
ajutkmiJBH  a  todo  o.  >ii0UM»to,  dauto  arpoes  em  qae  vi  qne  «e  Qai> 
ottuia  maia  para  a  posiMliobda  ^to  aiMpensio  do  pagameato»,  que 
o  nuMBioato  era  para  deslmnbrary  aro  para  oifli^r,  era  para 
laoflÉrariquo  nág  sabevioa  o  que  é  et^ilisação,  norqoe  eivillsação, 
aegoado  &áe  conoeito  megakMnaniaooir  não  se  afero  peltv  perfeição 
da.  moralidada  oolleotiva,  dos  sautímea^o»  atfectivos,  do  ps^ 
atoTftio  da  mulher.  siiuLo  q«ie  m  afore  peto  numero  de  edifício» 
sumptuoeoí?,  pelo  numero  de  avenidas  maraviihosas,  cmâm,  por 
tudo  qusmto  úz  com  que  a  EimQia  9€i  curve  daante  da  aossA  extra- 
ordin  ma  capacidade  iafautiK 

P{urecia«me»  Sr.  Presideote»  qqç  sbóg  devv?riamo»  procurar, 
pnoii^iit]!  reconquistar  a  c^tabiliuada  do  equilíbrio  económico 
qua  Bfx  tinha  rompido  dosd^  as  calaniitosas  dissençõeB  ma 
nos  aji*i'a8taram  ú,  guerra  oívU,  que  deveriamoe  ter  uiq  ouir<i» 
nroccdlineata  realmeute  tutelai*  para  com  o  doBeavolvimeotu 
(la  Qos^  capacidade  ecoaocaica,  que  só  depois  de  transposto 
por  completo  este  passio  poderíamos  gradualmente  camiabar 
para  a  situação  a  que  s6  chegam  com  juízo  as  nações  v^ 
alneate  ricas,  e  nâo  aqueUas  que  imitam  a  mocidaile  smart  oupi»^ 
(Me^  que  pouca  se  importa  da  devi^r  ao  alfaiate,  de  dever  á  mo* 
dista»  ao  hotel,  do  dcrer  ao  cocheiro  o  ao  chau^eur^  oomtanto  qoe 
pareça  aquiUo  que  não  é  eque  possa  é>pater  le  bourgeois. 

Infelizmente  esta  é  a  obcoca^ção  (^ue  transibrmou  e  sceaario  oodo 
se  agitam  os  responsáveis  pela  administração  o  pela  politica  deste 
paizem  um  vasto  manicomio  em  que  a  noção  da  realidade  refulge 
cada  vez  nvaás  aos  oUw>s  deslumbrados  desta  imnieasa  eompaohia 
em  que  todos  se  elogiam  e  se  regalam,  cegos  a  tudo  quaoto  nio 
seja  o  circuito  dentro  do  qual  se  agitam,  sntáos  a  tudo  quanto  nâo 
st?ja  coro  de  hosannas  cantado  por  todos  oa  órgãos  atacados  por 
contagio  muito  natural  da  mesma  visão  mórbida,  doentia  (^ue  de- 
Ibrma  as  cousas  e  povoa  os  cor*ebrQs  de  espectros. 

Hm  pouco  de  pessimismo  nesta  hora  dos  nossos.  ..—perdoe-me 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  eu  me  sirva  de  um  euphemismo— dos 
nossos  trabalhos,  um  pouco  de  pessimismo,  talvez  possa  servir  para 
(diamar  a  attençao  dos  responsáveis  para  um  espectáculo,  que  não 
será  difflcil  divisar,  de^de  que  queiram  soorguor*so  um  pouco  acima 
dos  muros  dessa  Babylonia  e  olhar  para  a  roça,  para  os  campos, 
para  as  terras,  do  seio  das  quaes  podem  vir  recursos  com  que  se 
l^zem  todas  essas  figurações. 

Acreditando,  ao  meoos  por  amor  da  argumentação,  querendo 
crer  ou  querendo  etMuentir  em  parecer  que  creio,  que  realmente 
a  situação  do  Thesouro  está,  em  grande  contraste  eom  a  situação 
dSa  comnnunhão,  regorgitando  de  recursos,  ameaçada  de  plethora, 
tendo  saldo»  que  nos  parmittam  ^evarmo-nos  á  potencia  depri- 
UMira  or^iem«  sob  todos  os  aspectos,  desde  o  diplomático  alé  o 
giiioiTeiro^-«tt  proponho  que  nos  lembrássemos  de  começar  a  fhzer 
o  proteccionismo  que  eu  entendo,  que  é  o  que  oonsiste  em  não  so- 
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brecarrogar  demais  a  besta  de  carga  e  aUiTial-«i  um  pouco  para 
que  ella  fossa  marchar  mais  seguramente.  O  proteccionismo  in- 
directo nao  ô  o  proteccionismo  muralha  da  Cbina,  que  nos  isola  do 
estrangeiro  e  nos  Êa  crer  que  somos  capazes  de  nos  bastar  a  nos 
meámos,  mas  6  aquelle  que  desopprime,  que  desafoga  quem  traba* 
lha,  que  d&  a  quem  trabalha  uma  Justa  recompensa,  que  resulta 
da  razoável  equivalência  entre  aquillo  que  se  ganha,  e  aquillo 
que  se  despende;  alguma  cousa  que  nos  possa  fozer  resix>nder  pelos 
factos  ás  informações,  que  ainda  hontem  ou  hoje  11.  de  toma- 
viagem,  do  cônsul  inglez  nesta  cidade,  acerca  das  condições  de 
nossa  vida  económica. 

Ahi  se  diz,  sem  rodeios,  ahi  se  informa  á  Kuropa  que  lê  inglez 
c  lê  relatórios  dos  cônsules  inglezes,  a  essa  parte  da  Europa  que 
tem  o  meneio  dos  capitães  de  que  poderíamos  carecer  e  que  tem 
influencia  sobre  as  correntes  migratórias,  ahi  se  diz  que  ha  muita 
cousa  de  fkrflftlhante,  de  csnectaculoso,  nas  noticias  que  subven- 
cionamos no  estrangeiro,  acerca  de  nossa  real  prosperidade,  que 
a  verdade  é  outra,  muito  differente,  que  o  emigrado  para  o 
Brazil,  a(iui  chegado,  encontra  a  mais  deplorável  das  decepções, 
porque,  nâo  lhe  faltando  trabalho  e  sendo  a  paga  deste  trabalho, 
sendo  o  seu  estipendio,  rcUti  vãmente  considerável  quando  cote- 
jado com  o  estipendio  que,  por  igual  trabalho,  pcrceooria  na  Eu- 
ropa, é  todavia  uma  insijsrnificancia  quando  se  procura  saber  da 
capacidade  acquisitiva  disso  que  percebe  {muUo  bem),  de  modo 
que  o  desequilibrio  onti*e  o  qae  percebe  e  o  que  dispende  abre  as 
portas  a  uma  situação  piira  a  qual  nSo  valia  a  pena  emigrar. 

O  Sr,  José  Carlos— E'  a  pura  verdade. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima — ^Senhores,  oj  que  residem  no  Rio  de  Janeiro 
podem  dar  seu  testemunho  pessoal ;  seria  um  inquérito  em  que, 
acredito,  todos  os  depoimentos  convergiriam  espontaneamente. 

Os  homens  que  pertencera  á  pequena  burguezia,  os  que  desem- 
penham funcções  administrativas  razoavelmente  pajças,  aquelles 
que  constituem  a  média  nas  profissões  liberaes,  aquelles  que  teem 
uma  rendi  certa,  podem,  a  respeito  das  condições  do  Rio  de 
Janeiro,  actualmente,  dizer  a  mesma  cousa  aue  disse  essa  cônsul 
informando  o  seu  paiz,  isto  é,  que  nós  estamos  percorrendo  os 
vários  cyclos  de  uma  ameaçadora  marcha  para  a  carestia,  tão  iosup- 
portavel  que  se  verá  pela  primeira  vez  no  nosso  Brazil  aquUlo 
que  em  outros  paizes  já  se  tem  visto,  como  ftictor  o  mais  formidá- 
vel no  desencadeiar  das  revoluções — a  fome. 

Era  até  bem  pouco  tempo  uma  figura  de  rhetorica,  alma  de 
declamações  tribunicias:  «a  fome,  o  pauperismo»,  tudo  isto  s.) 
dizia  com  grandes  g&stus  para  aterrar  o  próximo. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  jà  se  pôde  topar  com  essa  megera,  ahi 
pelas  ruas  da  Capital  da  Republica,  enfeitada  com  muito  artigo 
de  Pariz  sobre  si,  talvez  com  carmim...  Acompanhada,  entre- 
tanto, por  quem  quer  que  se  dé  a  esse  trabalho,  ella  .será  achada, 
a  megera,  a  fome,  a  penúria,  a  miséria !. . . 
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^ique  quem  distOla  a  opiniio  nos  conhecidos  alambiques  aoh» 
que  tudo  isto  ô  sonho  doentio,  que  não  é  verdade,  que  nunca  se 
viu  isto. 

Pois  vá  quem  quizer  aos  vários  bairros  desta  Capital,  ao  morro^ 
de  S.  Carlos,  ao  morro  de  Santo  António,  ao  morro  do  Pinto ;  vá  á 
Faveila,  vá  a  alffumas  ruas  da  chamada  Cidade  Nova,  indague,  de 
casebn^em  caseore,  quanto  ganha  e  quanto  gasta,  para  fingir  que 
vive  cada  um  dos  individues  que  constituem,  no  seu  total,  a  grande,; 
maioria  deste j)ovo  soberano,  que  nós  aqui  estamos  a  representar 
segundo  a  ficção  que  servo  de  alicerce  ás  instituições  que, felizmente,, 
nos  regem. 

E,  Sr.  Presidente,  aqui  ora  de  esperar  que  íbsse  mais  fácil 
vermos  esse  espectáculo,  porque,  além  dos  outros  inconvenientes  a* 
Que  já  alludi,  oriundos  da  desorientação  qto  succedeu  á  orienta^U> 
do  quatriennio  Campos  Salles,  ha  mais  este  aspecto,  que  poderia 
ser  previsto :  de  todos  o$  Estados  e  do  estrangeiro  foram  attrahidos 
milhares  de  trabalhadores  e  de  desoccuiados  para  esta  Califórnia- 
que  o  Governo  do  Sr.  Ro  irigues  Alves  começou  a  revelar  ao  mundo 
extasiado,  e  aqui,  nesta  Ooloonda,  deslumbraram-se  durante  o 
tempo  das  espigas  gordas,  com  as  faiscações  das  brilhantes  ave-' 
nidas  e  com  a  excellencia  ephemerado  uns  salários  altos. 

O  tempo  fez  sua  obra  fatal ;  o  espasmo  de  uma  energia  fictícia 
caiu,  voltamos  á  realidade  do  que  somos  :  as  obras,  pouco  a  pouco, 
foram  cessando,  a  febre  do  derrubar,  mais  do  que  construir,  baixou, 
aos  poucos,  toda  essa  multidão  adventícia  ahi  ficou,  cresceram  af« 
difiãcuidades  para  os  que  aqui  já  viviam ;  de  todos  os  Estados^ 
accossados  por  difiiculdades  do  mesmo  género,  vêm  para  a  «Corto 
dezenas  de  peregrluos,  á  procura  de  collocação.  E  a  situação  sr^ 
torna  tão  apertada,  a  prea-mar  cresce  de  modo  tão  incoercível, 
que  já  vae  tocando  os  batentes  dos  remediados  c,  oxalá,  não  ameaco- 
a  muita  fortuna  que  se  reputa  consolidada  ! 

O  conseasr ,  a  synergia,  é  uma  condição  imprescindível  na  saúde- 
dos  organismos  collectivos,  como  nados  indivíduos,  Nao  ha,  pois, 
como  d(*sculpar  os  governos  que,  esquecendo  esta  condição,  isolam- 
se,  insula m-se  na  contemplação  de  um  pequeno  aspecto  artificial, 
creado  pela  interferência  do  poder  publico — da  sociedade  em  que» 
vivem,  deslembrados  da  influencia  inevitável  da  coliaboraçâo,  a 
todo  momento,  de  toda>:  as  outras  partes  do  vasto  organismo  col- 
lectivo. 

.  ¥j\  pois,  de  bom  conselho,  de  elementar  prudência  governativa, 
estudar,  com  carinho,  com  solicitude  peia  sorte  desses  a  que  mo 
reíeri,  que  será  a  sorte  de  nós  outros  amanhã,  estudar  si  não  é  pos- 
sível alliviar  os  encargos,  reduzir  as  prestações  que  se  exigem  de 
uma  pop  ilação  depauperada  aos  limites  de  suas  Torças,  ver  si  nãfv 
se  póae  carregal-a  com  menor  numero  de  kilos,  substituir  os  pesa- 
dos Ualteres  com  que  andam  por  ahi  a  fazer  essa  gymnastica  ma- 
ravilhosa por  alguma  cousa  mais  compatível  com  a  sua  real  si- 
tuação. 

Não  é  sem  tempo,  portanto,  que  alguns  órgãos  da  opinião  — 
dessa  opinião  na   sua  maioria  illetrada,  dessa  opinião  que  na  suii 
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aMi0]á&Jâi6»I^ÍoittMt«neiiwooMatemadk8;  não  ú  mm  nsSo 
qae  aiguos  oxíiSm  doas»  opáalão,  a^nl  e  alii,  em  oomeáella» 
perguntam  ao  Congresso  Nacional  si  não  é  cliegado  o  monieiito  de 
deawMprtnUr  o  coDtrtteúite. 

Gértanenie,  nmgiieai  quereria,  eem  fUtar  o  respeita  ^pie  cada 
um  denre  a  si  próprio,  oomo  hoineaipablíai,  aeoaeetbar  aoCon^rresao 
Nacional  que  déeretaese  a  eaigleneia  áb  um  Ptu^s  de  Coaapmê,  de 
uma  Cidade  do  Sol»  de  Caafaada,  abolindo  f>s  impoeto»,  acaliando 
eom  08  inbatos;  mas,  entre  essa  ntopia  absurda  e  a  situaçio  aetaal, 
lia  algama  ooasa  qw  mo  seja  o  e<Histante  angmeatar  a  sebro- 
carga. 

Sr.  Presâdeote.  nós  perdemos  ft^oqaentemente,  babitualraente, 
a  aecfto  da  realidade  politíea  que  nos  rodeia»  da  realidade  soeial 
em  qae  ímmergimos*  Nós  peaòunos  aqui  no  papei  deferido  ao  Onl- 
gresso  Nacional,  quaoto  &  tributagão  lançada  por  este  org&o  da 
Umâo,  e  oao  pensamos  que,  parellelameote  eom  a  União,  seguindo 
aea  mau  exemplo,  caminham  os  ii^iadoe  e  caminham  os  muoiei- 
pios,  triiáuce  oerbero,  de  dentuça  cseuiearada  contra  uma  mesma 
entidade,  que  é  o  contribuinte,  escorehado  por  um,  opprimido  por 
oatro,  explorado  peio  terceiro.  (Muito  bem). 

lia  algum  concnrao  entre  estas  três  entidades  ?  Nenhum.  Só  ha 
uma  oonvergeada*  e  esta  mesma  a  mais  damnosa  que  6  possível, 
no  gastar  muito  e  no  pedir  mais.  Qnanflo  um  aagmenta,  não  per- 
nnta  si  o  outro  augmentou.  Um  decreta  aqui :  «O  proprietário  de 
tal  immovel,  que  já  me  paga  o  imposto  de  renda  de  doze  por  cento, 
na  cidade  de  Rio  de  Janeiro,  ha  de  ser  obrigado  a  pagar,  a  mais,  o 
serviço  de  oonducção  de  lixo  e  o  ser^iço  de  calcunento  deíhmte  de 
sua  ea^». 

£  vem  o  outro  poder.  União,  e  dix:  «Este  proprietário  que  já, 
dispendou  tudo  isso,  ha  de  fazer,  a  mais,  no  seu  prôdio,  taes  despe- 
zas,  abrir  no  porão  uns  quantos  oculo3,porque  agora  a  hygiene  man- 
da ab:il-os,  quando  dantes  mandava  fóchal-os  (riso) ;  ha  de  rasgar 
uma  parede,  íazer  outra,  abrir  uma  clarabóia...  emtlm,  ftnrrar, 
pintar,  modiAcar  as  portas  e  janellaâ,  eto.»  Isto  faz  a  União,  e 
sob  forma  de  regulamentado  sanitária  ;  aquillo  o  muiucipio,  sob 
forma  de  imposto  predial  e  todos  os  sous  accessorios. 

Mais  t<i»ie  o  proprietário,  com  a  natural  repercussão  de  todas 
essas  exigências,  diz  ao  inquilino:  <Si  quer  ter  casa  pague  do  400$ 
X>ara  cima». 

Os  inquilinos,  na  sua  maioria,  gente  pouco  abastada,  cada  vez 
aienos  abaetada,  porque  os  abastados  de  hootera  são  os  remediados 
de  hqje,  os  remediadusde  boje  serão  os  pobres  de  amanhã,  ospolnras 
de  amanhã  serão  os  miseráveis  de  depois  de  amanhã,  todos  elles  se 
eonfederam  eresuscitam,  como  obra  curiosa  de  repercussão  não  cal* 
culada  da  intervenção  hygienica,  a  cousa  menos  hygienica  que 
pôde  haver,  que  é  a  superpopulação  das  poucas  casas  em  que  vi- 
vem, tran^ormadas  em  verdadeiros  cortiços. 

O  Sr.  Serzedello  Ck>RRÊA  —  V.  Ex.  tem  inteira  razão,  mas 
o  r^tor  da  receita  não  assumiu  a  responsabilidade  de  propor  a  re- 
duoção  de  imposto  algum  por  dous  moavos:  primeiro,  porque»  âxan- 
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do  a^FKcAta,  eslava  em  f^eate  cIr  nm  ail^rismo  ^ue  crs  iní^or 
ápffopdstafofta  pelo  próprio  Qoverúo;  segunio,  porqne.  estamos 
ei»  V9pera8  de  retomar  a  smorUzaçâo  qno  ainda  esta  suspensa  4i 
que  nfo  rmparta  em  pe^ioena  (jeaolla.  ^ 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Dou  o{  meus  louvores  ao  Sr.  re- 
lator da  Receita,  pois  S.  Kx.  entregou-se^reilmeato  a  nm  tra- 
balho coQscienctoso,  reditsin  k>  os  algarismos  optimistas  de  ama 
arrecadação  conjecturada  ;  como  não  re?ateio,  Sr.  Presi  ieirte, 
me»  eaIot*o0O9  applansos  á,  gestfto  iatelfígente  e  enerí^ica  do  hon- 
rado Sr.  Ministro  da  Faaenda  (muito  hem)  tle  quem  podemos  muito 
esperar  (mtfifii»  to^7)mna  vez  (permitta-roe  S.  £x.  que  acerescento 
aqui  ag|wa  a  pequena  restrieção)  que  generalise,  com  a  mesma 
impareialidade  que  preside  a  tod.>s  os  seus  aetoi  os  processe»  de 
físealização  adoptados  em  certas  alfèbndui^i  e  em  eei>tas  exaeto- 
rias,  a  todas  as  outras  da  Republica,  dando  a  mais  temeroso  dos 
combates,  que  se  Uie  poderia  deparar,  que  ó  o  comliato  á  poHti* 
cagem  com  sede  n\  arrecada^  das  rendas  publicas. 

Mãs  TOlto  &  obâervoçâo  judiciosa  do  honrado  relator  pam  ac- 
eeatuar  que  nâo  será  mautendo  as  mesmas  taxas,  os  mesmos  onns 
que  nós  poderemos  Justiflcvr  a  nossa  attitude  em  face  da  reprise  de 
pagamento  das  quotas  da  amortização  em  1911 . 

l!)sta  cu  quizcra  que  tivéssemos  recursos  para  fazer  Aice  ao  que 
ê  do  nosso  dever,  mais  pelo  prjcesso  da  economia,  do  nao  aa- 
gmentar  os  g^toá  e  do  reduxir  quanto  possível  os  já,  existontcN, 
do- que  em  manter  todo  este  apparelho  compressor ;  porcjfue  temo 
muito,  receio  muito  que  o  phenomeno  a  que  já  assistimos,  em  vez 
de  meramemente  oc^a^ioaal  e  transitório,  s^a  duradouro ;  isto-  é, 
que  a  reducçâo,  que  a  diminuição  nas  rendas  publicas  não  se  vá 
accentuando  ca<la  vez  mais,  á  medida  que  nossa  capacidade  aequi- 
sitiva  restringe  no  estrangeiro  proporcionalmente  aos  dosfjilleci- 
mentos  da  nossa  ezportição. 

As  crises  se  sobrepõam;  ba  crise  do  cafó,  ba  crise  da  I)orracàa, 
ha  crii»e  não  sei  de  que  mai^,  porque  estas  duas  producções  consti- 
tuem as  principais  alavancas  do  nosso  credito  e  da  nossa  potencia 
financeira ;  a  continuidade,  a  persistência  dessa  situação  em  que  se 
encontra  o  contribuinte  que  trabalha,  que  faz  a  riqueza  publica^ 
iUrá  com  que  elie  vã  minguando  cada  vez  mais. 

£*  licção  antiga  dada  por  todos  os  economistas  que  muitas  ve- 
zes para  augmentar  o  credito  é  preciso  diminuir  a  taxa  de  deter- 
minado imposto  (apoiados)^  que  diminuir  «^,  ainda  que  por  luna 
formula  paradoxal,  contribuir  para  augmentar;  pedir  a  cada  um  nm 
qtíanium  mais  razoável  ô  contribuir  para  multiplicar  o  aumei*a  dos 
que  são  capazes  de  dar  este  qwzntwn  ;  pedir  a  cada  qual  um  qiMn- 
tum  superior  ás  suai  forças  é  afastar  do  theatro  da  actividade  pro- 
ductiva  grande  numero  daquelles  que  se  não  podem  manter  deante 
de  tamanho  arroxo. 

Acho,  pois,  que  seria  possível  e  que  seria  mesmo  vantajoso 
reduzir  algumas  taxas. 
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Não  me  proponho  a  um  trabalho  simplUta  de,  aio  sendo 
membro  da  honrada  Gommisâo  e  muito  menos  relator  do  Oroa- 
mento  da  Receita,  atrever-me  a  diminuir  esta,  aquella  ou  aquel* 
outra  taxa,  este  ou  aquelie  algarismo  do  imposto  de  consumo,  do 
imposto  de  séUo,  e,  mais  que  tudo,  dos  impostos  aduaneiros. 

Limito-me,  Sr.  Presidente,  ao  intuito  do  chamar  a  attençâo 
da  honrada  Commissâo  de  Orçamento  para  esse  aspecto  do  pro- 
blema máximo,  do  problema  único  que  deve  merecer  as  nossas  co- 
abitações, o  problema  económico,  o  primo  nivere ;  limito-me  á  emen- 
da que  redigi,  emenda  que  consulta  ás  considerações  que  venho 
culduzindo  e  que,  por  outro  lado,  me  parece  mais  compatível  oom 
a  situação  creada  pelo  nosso  regímen  monetário  actual,  limito-mo 
a  propor  que  a  quota  ouro  dos  impostos  cobrados  nas  Alfandegas 
da  Republica  sega  percebida  na  base  da  nossa  moeda  legal,  de  ac- 
<*ôrdo  com  a  reali  ladc  da  nossa  situação  cambial,  e  não  oomo  uma 
moeda  do  que  ninguém  se  servo  nas  suas  relações  internacionaos, 
síoão  quando,  escorchaJos,  teem  de  ir  d  alfandega  reconhecer  que 
a  equivalência  de  1$  para  15  dinheiros  6  uma  verdade  fora  da 
alfandega,  mas  que,  dentro  da  alfandega,  a  equivalência  é  por 
12  dinheiros ;  isto  é:  que  a  libra  esterlina  custa  a  todos,  que  quei- 
ram negociar  com  o  mundo  exterior  \6^,  ao  passo  que,  dentro  da 
alfandega,  ha  de  custar  20§000 ! 

Acho  isto  de  uma  inconsequência  pouco  defensável  em  matéria 
lie  lógica  administrativa . 

Por  outro  lado.  isto  importa  um  gravame,  único  contra  o  qual 
me  posso  rebellar  praticamente  e  efflcizmente,  no  terreno  para  o 
qualnos  volvemos,  ca?a  vez  mais  impressionadas,  os  brazileiros, 
no  terreno  da  prosperidade  ticticia  quo  a  supoi'-tributaçâo  inventou 
para  os  brazileiros  sob  a  égide  do  famoso  prohibiciooismD,  vulgar- 
mente conhecido  com  a  denominação  seductora  do  proteccionismo. 

Não  sou  a  esta  hora.  da  nassa  evolução  económica  e  fiuanceira 
nenhum  extremado  partidário  da  escola  de  Manchester  que  enten- 
desse dever  agora  proceder  como  um  Ricardo  Cobden  ou  Bastiat, 
substituindo  a  nossa  situação  pela  situação  opposta  do  livre  cambio. 

Parecer-me-hia  um  orro  clinico  igual  ao  do  profissional  que 
entendesse  receitar  ao  individuo  jíl  saturado  de  álcool  a  cessação 
absoluta  eimmcdiata  da  jnesma  bebida.  (Apoiados,) 

Mas  receio  muit »,  Sr.  Presidente,  que  continuando  na  trilha  tor- 
tuosa em  que  vamos,  fascinados  por  esse  pretenso  proteccionismo^ 
mantendo  o  parallel  i  quo  evoquei,  nós  vamos,  mais  hoje,  mais 
amanhã,  povoar,  nós  todos,  contribuintes  c  consumidores,  aquclle 
famoso  recolhimento  para  bebedores,  de  quo  coisita  um  projecto 
de  lei  apresentado  pelo  mou  honrado  collega  de  bancada,  o  Sr.  Mello 
Mattos. 

A  intoxicaçãa  (';  visível,  menos  para  aiuolles  poucos  que,  á 
sombra  desse  meclianisrao  artificial,  teom  conseguido  enri- 
quecer. 
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Ea  oão  poderia,  já  se  ve,  discutindo  o  Orçamento  da  Reoeita« 
abalançar-me  a  dar  combate  a  esse  Amestosystema  prohibicíoDista, 
que  se  enquadra  na  tributação  catalogada  em  dezenas  de  números, 
em  centenas  de  itens,  no  projecto  de  tarifa,  felizmente  encalhado 
em  3*  di!)cuss&0. 

A  esse  propósito  o  único  compromisso  que  poderia  t3mar  re- 
sultaria naturalmente  daminhi  attitude,  nesta  Camará, nos  outros 
turnos  do  debate  a  que  foi  submettido  esse  projecto,  e  esse  com- 
promisso seria,  como  é,  o  de  oppor-me  com  todas  as  forças  pelo 
obstruodonismo.  que  o  Regimento  me  possa  facultar,  a  pas- 
sagem de  semelhante  projecto,  creado  com  a  mais  patriótica  das 
preoccupacões,  padecendo  de  um  erro  de  doutrina,  mas  filiado  a 
motivos  os  mais  elevados,  quaes  são  aquelles  que  a  conducta  poli- 
tica e  civica  do  seu  honrado  patrono  e  autor  costuma  a  dictar. 
Quando,  pois,  me  manifesto  peia  maneira  por  que  o  faço,  contra  o 
systema  de  que  esse  pi*ojecto  é  exemplo,  nâo  o  ftiço,  Sr.  Presidente, 
sinSo  em  virtude  de  convioçãx)  doutrinaria,  em  grande  parte,  e 
mais  aindji,  em  consequência  da  impressão  que  todo^s  os  dias  se  me 
reproduz  na  contemplação  desapaixonada  do8  factos  que  se  desdo- 
bram aos  nossos  olhos,  desmentindo  as  excellcncias  das  prophecias 
com  que  foi  annunoiado  ao  paiz  o  projecto  destinado  a  levar  ao 
extremo  as  consequências  do  regimen  prohibicionista,  dito  regimen 
proteccionista. 

O  Sr.  Sbrzedallo  Corrêa.  — Sinto  muito  estar  cm  desaccôrdo 
com  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  sei,  Sr.  Presidente,  que  entre  as 
maiores  diíficuldadcs  que  naturalmente  hei  de  encontrar  neste 
recinto,  no  cumprimento  desse  dever,  está  aqu  *lie  (juc  consiste  na 
obrigação  que  me  impuz  dè  ler  muito,  de  meditar  mais,  de  obser- 
var o  mais  possivel  para  poder  contrapor  a  minha  arí»iiment  \ção, 
convencida  e  sincera,  á  sincera  e  Convencida  argumentação  do  meu 
querido  mestre  de  economia  politica,  o  eminente  i^elator  do  Orça- 
mento da  Receita. 

O  Sr  .  ^KRZBDELLo  CoRRKA  —  A  questão  toda  é  do  ponto  de  vista 
pratico.  £'  ahi  que  nos  podemos  encontrar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Confesso  mais  que  jâ  tive  alguma  incli- 
nação, que  me  ia  seduzindo  para  a  lado  do  proteccionismo.  Pro- 
teger, tutelar. . .  não  ha  nada  mais  grato  ao  exercicio  da  bondade 
collectiva. 

Mo  ha  realmente  Amcção  mais  generosa  do  que  e5;sa  que  os 
goveruos  pensam  poder  exercer,  mas  a  pratica,  precisamente... 

O  Sr.  Serzsdbllo  Corrêa— Eu  não  mo  sirvo  do  termo  prote- 
ger e  tutellar,  e,  sim,  do  termo  defender. 

O  SR.  Barbosa  Lima— Desde  o  tempo  da  memorável  campanha 
de  Cobden  e  da  extraordinária  conversão  do  espirito  emmontc- 
Bdente  pratico  de  Robert  Peei,  tudo  m^^stra  que  foi  precisamente  «j 
ponto  de  vista  pratico  que  conduziu  o  mais  pratico  de  todos  os 
povos  a  curar-se  da  illusao  do  proteccionismo. 

O  Sr.  Serzbdblxx)  Corrêa— Depois  do  ter  conseguirlo  posição 
exoepcionaly  &  sombra  desse  proteccionismo. 
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O  6&.  Ràrbosa  Laxa— £'  ponto  que  li<|iiidadraiii08,  pai»  rer  que 
mo  é  assim,  absoiutanMiito;  ao  ooatrario,  foi  oom  «ase  aioto  o 
meemo  que  foi  com  a  escravidão:  a  prepriedade  4iitoii,  estável  e 

pragcessiva,  do  dia  em  q«e  se  aboliu  tio  aeííuida  iõtÉâtuiçio. 
A  propriedade  para  todas  as  classes  da  loglaterrai  adiminuiçio 
na  carestia  da  vida,  a  moUioria  nas  condições  geraes  da  úidastria, 
datou  do  dia  da  victoria  de  Gobdeo,  Bright  e  Peei.  E  aiada  boje, 
todo  o  magioo  prestigio  eieitora2«  ioda  a  fj^scinat^  «seiN^ida  pelo 
coripbcu  do  imperialismo  retrogrado,  até  boje  nâo  caai^egoia  des- 
viar o  povo  emiaeatemeate  pratico,  <jue  é  ois^gfn^z^éà  estanada 
larga,  em  que  vem  camisbaado  desde  «ssa  épcnsa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pa  sando  rapiíiatneáte  sobre  «Me  a«q[tepio 
doutrinário  da  questão,  lÃitar-me-bei  a  jfeoordar  um  ioeiídÃnte  de 
aote-hocitjm. 

Perguntávamos,  eu  e  am  outro  biMjfimaaiaoo,  a  um  livreiro 
int>^ii^ente  ilosta  cidade,  por  que  razão«  vendendo  ma  t&o  ^fiMÃe 
numero  de  brocbui^as,  nio  se  propunba  a  montar,  oomo  ajuse^aá 
sua  !ivi*aria,  uma  oHicina  de  eacaderaação^  ua  qual  teria  p9re£9- 
reneiat  muito  natural,  de  todos  os  seus  fregueses* 

A  resposta  foi  pratica,  de  quem  auBea  leu  &4stÂat«  item  Cobdea. 
nem  Stuart  Mill.  nem  Smitli.  Fez  ver  o  estranbo  metbodo  seguido 
por  alguns  bibiiograpbos  desta  ci>iade,  dos  quaes  nos  dava 
noticia  de  maniar  as  brochuras  pai*a  a  Europa,  pagaado  o 
frete,  aám  de  lá  eucademal-as  muito  bem  e  serem  depois 
devolvíd  is  ao  seu  proprietário  em  condições  muito  mais  solidas 
c  mntti:<âimo  mais  barato  do  que  se  íizesse  a  encadernação  pelo 
mais  razoarei  dos  encaderimdore^  desta  cidade,  os  quaes  absoluia- 
mente,  com  todas  as  protecções  tariCurias,  aão  esiâo  em  condições 
de  &zer  semelhantes  obriís^. 

Primeiro,  porque  tod<i  maioria  prima-— não  .ehaiuo  matéria 
prima  o  couro  que  cobre  a  carcassa  do  bui,  chamo  matula  {vima, 
naUiralmentc  o  couro  com  o  suficiente  preparo^-eatra  cacr^^sada 
de  impostos  protectores  que  nem  por  isto  fazem  medrara  industria 
das  encadernações,  e  por  sua  vez  o  ptroi^áo  operaiÂo,  para  niver 
nessa  atmosphora  creada  pela  peoteoçiiot,  iem  «q^ue  perceber  mm 
salário  elevado,  para  o  qual  ba  á»  ooníribuir  o  resiittado  do  seu 
trabaUiO,  que  reage  sobre i>  preço  do  mei^mo  tecabalbo  e  o  impossi- 
bilita de  oomiketír  oom  quesa-quer  ^ue  s^a,  de  modo  «aiia  poderá 
(lar  vontade  de  arrastar  até  o  extremo  esta  lógica  svi  gem&ria^  de 
fechar  positivamente  o  meioado,  o  aooessodaBOssa^idaAe,  a  essa 
encadernação  que  vem  jiim>edir  os  nossos  en^Mtcteaadftres  de  vi^ 
ver  do  seu  o3i<ú^  edovando  a  taxa  mais  um  poneo. 

Cieneralizc-so  ci^te  rumooimo  e  teaemos  um  gisoMlo  numere  de 
pessoas,  diutro  do  pouco  tarais,  vivendo  de  maa  ms»;^  de  oousas 
cxeadas  nestas  estufas  sm  generis,  mas  viv«noi»  eomoiíi  tudo 
quanto  percebessem  JOão  dâsse  |Nura  uàã&jáim  ia  BeeuBSse  indispeEi- 
savets  áquiUo  que  se  oba ma  ni\mí^ 

O  Sr.  SsRZKDEUiO€oBJtí&i  dá.um.tvpairte. 

O  Se.  JBa&oúSA  Lima— O  ji»rf)lema  .|»Me  mt^  .«  i^fy-^itmrse  w- 
rios  apartes,) 
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O  Sr.  PaB8iDENTKH-*PeQ0  «w  iioibres  Dopoiados  o  obaeqoto  de 
nao  interromperem  o  orador. 

O  Sn.  BAKII09A  iJTMA-^Não  ca(be  a  nàê  decretar  agoi  a  rigucza 

E  que  importa  ser  o  Estado  de  Mhrns  ou  o  de  Pertambuco  o 
vMòt  tirodnctOf  deste  on  daquelle  cereal,  do  milho  ou,  o  qiie  não 
impúPla,  de  <mtra  planta,  ú  esta  mercadoria  vSuo  é  trazida  aqui 
ÉttD  condições  convenientes t  {Apartes.) 

Contarei  outro  caso,  e  este  entende  exactamente  com  a  qnestão 
âas  tariftid. 

Um  oonhecMoiiatorieio,  tendo  grande  namero  de  Tivros,  maodoa 
bobear  'directamento  da  Enropa  uma  grande  quantidade  do  naphta- 
llcia  e  pe3ff)ahn«nte  foi  asssíPtir  ao  sen  des^pacho  na  Alfandega.  Pagos 
os  diiieitoe,  vei4flcou,  Sr.  Presidente,  —  en  creio,  digjaonos  entre  pa- 
retlteses,  que  nós  não  temos  falnricas  de  naphtalina  <—  ye 'Meou 
estie  oompatrieio  que  o  total  dos  impostos  era  dezenas  de  Tezes  sa- 
perior  ao  custo  da  napbtaNna.  E*  outra  ouusa  curiosa,  ainda  resul- 
tante  «teste  arrastamento  eégo  de  proteger.  Está  claro  qne  assim  me 
exprimindo,  nâo  me  refiro  á  protecçSo  do  meu  honrado  amigo  que 
no  trabalho  de  tarifa  tom  revelado  o  maior  1>om  senso  e  critério, 
estudando^ii  classe  por  classse,  mas  S.  Kx.  sabe  que  encontrou  neste 
particulai*  a  que  me  venho  referindo  tarifas  nas  condições  que 
apontei. 

Nós  somos  um  paiz  illustrado,  de  uma  extraordinária  maio- 
ria -de  anaiphabetos,  podemos  lá  fora  gritar  qne  nao  lia  tai, 
mas  nSo  será  difícil  Ter-se  o  contrario.  Acho  que  o  meio  de  im- 
pressionar bem  ura  cxtrangoiroseria,  comoo  Sr.  de  La  Palisse, 
Já  teria  dito,  ooutribuir  para  facilitar  o  acoesso  do  ncâso 
paiz,  deinéo  quanto  se^  recesso  para  instrncçâo. 

Um  globo  iÍG  g^eogi^ai^ia,  dos  iiSfid#Sflia8  «seoias  prÉmarias, 
pQira  ^ue  o  menino  tonba  noção  do  relevo  da  terra  e  d^s  sua 
conformação  geral,  si  tiver  um  diaBaetro  de  15  ou  ^  «ceoti- 
metro,  pagará,  um  tanto,  si  tiver  um  diamotr  >  de  40  ceoiime- 
tros  pagam  nma  quantia  extraordinária,  e  si  a  pessoa  se  der 
ao  luxo  do  querer  um  grande  globo  de  geographla  para  uma 
elasiB  mais  nunerosa,  0S  para  fazer  notar  com  mais  eviden- 
cia um  eerto  «smcro  de  tbcciáentes,  pagará  o  lixm.  Ora,  esta 
pMipoiicionaMa(ie  na  rasâo  dtreeta  do  4Í!iatneto>  do  globo,  dá 
iééa,  Ba  Tdom  inversa  éo  quadrado  da  imbecilidade  de  iaes 
tarilte. 

Si^mpro,  Sr.  Presléeiite,  me  oaiusou  mifto  ostar  a  notícia,  o 
ooiAeeimenito  qn»  ti^e  d»  ^e  neste  paiB,  nas  c  mdiçoes  litterarias 
a  Quo  no  TODari,  é  iffecteu  pagar  inpoí^ítes  para  ter  livros,  porque 
cada  tlTro  qne  se  compRi  leva  no  seu  custo  um  ianto  de  im- 
posto. 

O  individuo  que  mais  quer  se  iliuatcar  mais  tem  de  pagar  ao 
Ertaiáo<por«Kiallbei4náe<^fM«elliepêniiltt^  fi  lia  ^pouoo  tempo 
succedeu-me  um  caso,  que  contarei,  para  qne  ii^e  W6  Annms 
documentando  a  situação  tariftinrJia*«pie«trsnrea»inaB. 
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Ea  tenho,  Sr.  Presidente,  a  incurável  mania  doe  livros,  mania 
um  pouco  doentia  para  um  pobretão. 

liavia  trazido  da  viagem  aue  ílz  ao  velho  mundo  nio  pequeno 
numero  de  livros,  quasi  todos  de  segunda  mão,  como  é  natural  por 
.parte  de  quem  não  possue  grandes  cabedaes. 

Antes  de  haver-se  verificado  que  eram  livros  uzados  e  que» 
portanto,  nâo  pagam  direitos  (únicos  que  não  pagam  direitos) 
suppoz-se  que  se  tratava  de  livros  novos  adquiridos  no  editor,  sem 
marca;  e  apezar  de  não  ser  difflcil  saber  officialmente  que  o  pro- 
prietário nao  era  negociante,  fez-se  o  calculo  do  quanio  pagavam 
os  livros  e  a  importância  foi  de  tal  ordem  que  eu  me  dispuz  muito 
resignadamente  a  mandar  para  o  Jornal  do  Commercio  uma  po- 
,quena  declaração:  cPulano,  representante  da  Nação,  verificando 
que  o  analphabetismo  é  um  dos  males  contra  o  qual  ó  preciso  com- 
bater com  mais  energia,  e  lembrando-se,  por  isso,  de  trazer  um 
certo  numero  de  livros  que  o  auxiliassem  nessa  mis^k>,  verifica 
^uc  estes  custam,  pela  importância  do  imposto  a  pagar  ao  fisco» 
uma  somma  tal  que  se  resigna  a  deixal-os  ir  a  leilão  para  que 
assim  se  verifique  a  condido  em  que  nos  encontramos  em  matéria 
de  acquisição  de  meios  de  instrucçao.» 

Felizmente,  não  era  diíficil  verificar  que  os  livros  eram  usados» 
c  eu  pude  retirál-os. 

Mas,  o  facto  ó  que  se  continua  a  cobrar  500  réis  por  kilo  de 
livros  ! 

Ora,  não  me  parece»  Sr.  Presidente,  que  seja  essa  uma  mani- 
festação muito  recommendavel  do  desejo  de  proteger  e,  mesmo, 
não  sei  o  que  ó  que  se  protege. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  dada ;  o  assumpto  exige  ainda 
outras  considerações  ;  eu  as  tinha  resumidamente  adduzido  no 
avulso  que  nos  foi  distribuído ;  teria  de  desenvolvei- as,  mas  a 
hora  está  dada  e  não  fkltará  occasião  de  voltar  ao  debate. 

Por  hoje  mo  limitarei  a  enviar  a  minha  emenda  á  Mesa,  rei- 
terando o  meu  appello  aos  competentes. . . 

O  Sr.  Homero  Baptista  — Y.  £x.  6  dos  mais  competentes* 
(apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  portanto,  á  digna  Gommissão  de 
Finanças,  que  chamarei  para  o  caso  —  digna  Commissão  da  eco- 
nomia nacional— a  C!ommissão  sobre  cujos  hombros  peza  a  gi-ande 
responsabilidade  de  arcar  com  a  reconstruo^  das  nossas  con- 
dições financeiras  o  das  nossas  condições  económicas,  o  meu  appello 
para  que,  si  tanto  for  preciso,  promova  enauêtey  um  inquérito 
.  sobre  a  realidade  da  nossa  situação  e  proponna  ao  Parlamento  os 
meios  indispensáveis  capazes  de  arrancar»uos  da  intolerável  ca- 
restia da  vida  brazileira,  péssimo  conselheiro  contra  o  qual  não 
valem  os  mais  formosos  discursos  em  prol  desta  ou  daquella  forma 
de  governo. 

Tenho  concluído.  {MuUo  bem;  muito  b&m.  O  orador  é  vivo- 
ÈiiepUe  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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OI9r.  Presidente— Tendo  dado  a  hora^dcsigno  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia: 

CoQtinuaçSo  da  2^  discussão  do  projecto  n.  131,  do  1908,  orçan- 
do a  Receita  Geral  da  Republica  .para  o  eterdeio  de  19J9  ; 

2»  •iiscussão  do  projecto  n.  135,  de  1908,  autorizando  o  PresH 
dente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sop* 
piemonte  de  l  .044:857$600,  para  occorrer  ao  aogmento  de  despeza, 
no  ^^  semestre  do  corrente  anno,  com  a  recente  reorganização  do 
exercito ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1908,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Rt^publica  a  trasladar  em  navio  de  guerra,  on  pelo 
meio  que  jujgar  mais  conveniente,  da  cidade  de  Montevideo  para  a 
capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  despojos  mor- 
tais do  consv'lheiro  Gaspar  Silveira  Martins,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito;  com  parecer  e  emenda  da  Ck)m- 
misãão  de  Fmanças ; 

Discusi^ão  única  do  projecto  n.  134,  de  1908,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  conceder  ao  procurador  da  Republica  no  Bstado 
da  Parahyba,  bacharel  António  Hortencio  Cabral  de  Vasconceiios, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1908,  relevando  do  pagar 
mento  da  quantia  de  réis  15:627$519  o  major  do  exercito  CamiUo 
Brandão,  que,  ã  Fazenda  Nacional  tem  de  indemnizar  por  des- 
contos mensaes  da  5'^  parte  do  soldj  ; 

2^  discussão  do  p -ejecto  n.  127,  de  1908,  relevando  da  pres- 
cripção  em  que,  porventura,  tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco 
Marques  da  Cunha,  para  que  possa  receber  a  quantia  de  5:95^^38 
de  ordenado  que  deixou  de  receber  como  Juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade, com  parecer  da  Commissão  de  Finanças. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  5  minutos  da  tarde* 
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Presidência  do  Sr.  Amolpho  Azevedo  (i«  Vice^Presidente) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  ã  chamada,  a  que  res- 
p(mdem  Oi  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Amolpho  Azevedo,  Ttiomaz 
Accioly,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  St  neão  Leal,  Paes  Bar- 
reto, Jorge  de  Moraes,  Cunha  Machado,  Arlindo  Nogueira,  Wal- 
demiro  Moreira,  Oraocho  Cardoso,  José  Peregrino,  Casti'0  Pinto, 
AffoDSO  Costa,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Euzebio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Josino  Menezes, 
voi.  in  11 
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DomiQgQ^  GaimarScs,  Noiva.  Priâco  Pftrd4ao,  ^fis9>  IH^nfm^Jeso 
Igii*cfo,  Salvador  Piíes.KIpiaio  Mesquita,  Garcia  Pyrea,  Heima^^ 
Horta,  Graciaao  Neves,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima,  Figueiredo 
RAClil»,^uiMbs  Mareial,  Aradri^o  WenK^dk,  Joâu  ^aiítista,  ElVsio 
de  Araigo,  Fweira  Lima/Perteiía  ^fttoeB,  Teíxeina  Brandão,  Heta- 
ri^ne.Boi^es,  Viaoim  dò  OaUette,  Frandiseo  'Veiga,  RodolDtio  B^r- 
reira.^Lilinoutiier  Godoftodo,  Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bteasatie. 
Cbrifittaao  Brazil,  Ole^^upio  M«bctel,  Manoel  Fulgeooio,  PerréiT^a 
Bragarâal6ão  CarvQÍbai,  Calmoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento, 
Cincinato  Braga,  Joaq^uim  Augusto,  Altino  Arantes,  Palmeira 
R»p|Mr.  Friuaolsco  Roníieiro,  V^lois  ók  Castro,  tdnardo  Sócrates, 
Heiiaeiíegildo  de  Mai%es,  i^lys^a  GI^Hbepnte,  Henrique  Valga,  Wen- 
ceélto^Badobar,  Kvarisfo  doUme^al.  Antunes  Marinei,  Romein^  Bft>- 
ptista^  Germano  I^assloefher.  Kabueo  de  Gouveia,  C^^fano  do  Na»- 
cimoiito,  Simões  Lopes  e  Domiogo^  Mascarenhas  (d9). 

Abrense  a  sessão. 

^£*'ílda  e  sem  observado  appraYada  a  acta  da  ses^o  anteeo* 
dooiB. 

0'Spr ,  Sii  JF'i"eia:«e  (/•  Sc(írei<iriQ)  proeodc  á  ieitura  do  se- 
guikiie 

EXPEWEMi: 

Oílicios  : 

Do  Sr.  1'»  Secretario  do  Senado,  comraunicando  quii  foi  aaiic- 
cionada  a  resolução  do  Congresso  Nacion:iI,  da  qu^U  ouvia  um  dos 
autographoi,  autoi435(Uiílo o  Governo  a  conceder  a  l^ro  Adalbí^rto 
Fernandes,  conferente  de  2*  classe  da  Estradn,  do  B^erro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
«ua  saúde.— -Inteirada.  Ao  archivo. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  6  do  corrente,  satisfazendo  á  re- 
quisição desta  Camará,  no  ofiicio  n.  107.  do  30  de  junho  ultimo,  que 
solicita  parecer  acerca  doDrojecto  n.  104,  do  corrente  anno,  o  de- 
clarando não  haver  aJb3oliitaj»ente  nece  cidade  dia  abertura  do 
credito  de  000:000$,  pata  occorrer  ao  pagamento  dos  openirios 
excedentes  dp  Arsenal  de  Míjirinha  dc^ta  Capití^.  ^  A  quà^ih  fez  a 
requisição. 

lio  Miiiisk!río'^.iOmTri^,  Je  Ci  d'i  coit^eates,  4atísftiBelMÍ»  á  re- 
quiaivao  dí^ia  CiiJíMra  ew  oíHtúo  n.  75,  do  mez  tindo,  sobre  o  reqUB*- 
X  imènto  iDUi  ijut!  o,protesiir  do  tlollogio  MUitar  bttohawil  Aac^loto 
HcariÇE*ie  Aú  Noranli;i  e  o  es-^ecntlario  -do  e^Btúiottí'  Jirsanal  à» 
OueiTa  do  Pa^  id^  Viçeute  div  Silva  I^^Qfveiii^LpedeQi  ipagiktneiito 
do^  Vei^ciíoeiítos  a  q^rie  fi^  julgam  eom  diroito.  —  A  Q/iOBi-to  arKH 
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M^éUMCÇãú  final  do'i9rojecton,  42,  desteianWf^a-mwtoHsa  o  Presi- 
jdemier4a  .Rêpubiioa  aioi^ir  o  >tfeeessarfO '  óredUo  para  eípecuç^o 

da  lei  n.  Í.743,  de  3  de  out  ^bro  de^§9<BfZ^  ^ê  ^eihvou  *os  venti- 
mmá9s»tíos  uuMianndáe  ^esa^^u  Az^  íGtiffiÊíeUia»  êa  ^Alfândega 

da  Capital  Federal 

O  CJongresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uãico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizaydo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução  da  lei  n.  1 .743,  de  3  de 
o»tubria4e  tld07,  ^g^  elevou.^»  vfociíaeUito  4«^afsllift«Bs  <de  es- 
c^pt^-*^^  Gj]f)atazia$  i4a,Atfaodega.«UL  Qagpâtal  ^'«diraal ;  (mrogfidas 
^  dUfDPo&icões  mi  gouíx&úq»  . 

<8ala  oàia  Mmtnfis6«l,'&4e  >ulliõ^'4M^  — Qênçalo  Sanfh,  -- 
'1kidrfigv0s"J)9¥ia. CfarMM»  Pin§9.  -^ThemisImSles  iie  Aiwéiãa. 

0'ISir.  .J^reeMoBLte— Tk^ai  a  'p^vra  o  Sr.  Lamonnier 
MlolMáo. 

'O^y. HiByiift^^iinitBt:*>^B>oqi<iyRfeao-*ar.  Presidente,  a 
morte  desastrosa  do  Sr.  Dr.  João  Braulio  Júnior,  fHiistTesecTeftario 
iift3^^ança9^o'»]83todo»de  Miaas,  «>ce9n»Ma  ^bontem  era  P&o^iz,  con- 
«tiioe wroa  peiída4mn^nmfyol, iníãosói^pao  K^iasdo  de'Mtnas,  que 
tenho  a  honra  de  representar  nesta  Casa,  como  para  todo  oyait,  e, 
vmpedMimAio,  fKiTaia^B«Diifd4«a,  que  smnppe^ere  iro  itltisire  ox* 
tincto  iwiâm  sm»mdáa  deUâtoaadas-SBryiâones. 

O  Sr.  Mawoel  >*mj©EW€8o  «e  outww  «rb.  ItePirrAUos  daíban- 
€ftoi\  ti^Biw^— Afieiaiiio. 

Os8R.'ily.<swoi!KroR  Ooijophioo— Não  é  occasiao, 'Sr. . I^reíiidente^ 
de  dizer  quem  íoi  o  Dr.  Juão  Braulio  Júnior,  qtier  como^medico^ 
tt^ereomo/pílitíco  ;  ítarta^toubwrr  que  m»  lcfg^\r  de  sua  residência, 
em  Aguas  Virtursas,  eHe^Mnba  Tsma  vasta  ^finioa^todã^èlla  gratuita 
pelo  seu  coração  bemfasejo,e  jpolos  actos  de^oaíidafte-qTio^pcarticava 
^íipéiaths^aJk%mada^>$tiíhnfm), 

(kaatf^j^oVMco  'M  ^inersas irasses  difptMào  ttoi  «ôsgpeaso  do'  Fs- 
MiOf  v8»«rbau  fO  i4offaí!»lie '  pff88iâente'dA  Oamam.  «e,  qâttotío  -eieiHo 
Presidente  do  Estada^<i«niio€iiitef8r.iDr.  9éCN>'Fii]fbe*To,  eseoiben-o 
fMira Mii^pia  pasta  idas  lAitaDçto. 

Pouco  refltti#i0^()P9aiFJéeiflfMriflclw^'€r4i»ibalb^  inif>èif9$lll]Slaâo 
^elDs  *émomm<Sài»a  ÚB*mamàmn^.9i^wa»^m  mo "vetíio  •  rwtiófò  ^ra 

Srocurar  melhoras  ao  seu  organismo  d«|MM»peMde  p^  e^ívhtei- 
ade  ;  e  éfèpM  (l^«Mi^6  «pera^,  >seBtl]l4o^^m«l)feri^Teiu^j;Nira 

«««doH(âefMMiioiii«' ^d«fiMA«9«0lla<to^ 
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E*  de  Justiça,  pois,  que,  em  nome  da  iMUicada  mineira  e  do  Es- 
tado de  Minas,  que  tenho  a  honra  de  i^epresentar,  solicite  da  Cama- 
rá um  voto  de  pezar  por  tão  infausto  acontecimento.  (Muito  bem^ 
muito  bem.) 

O  Sr.  Piresi dente  —  O  Sr.  Deputado  Lamonnier  Godo- 
frodo  requer  que  se  insira  na  acta  um  voto  de  profundo  pe- 
2ar  pelo  fallecimeato  do  Dr.  João  Braulio  Juoior,  secretario  de  Fi. 
nanças  do  Estado  de  Minas. 

Os  Srs.  que  approvam  o  requerimento  queiram  levantar-se. 
(Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Bernaido 
Horta. 

O  Si*.  Bernardo  Horta.— Sr.  Presidente,  na  sessão 
de  hontem  o  meu  dlstincto  amigo  e  cotlega  de  bancada,  o  Sr.  Grar- 
ciano  Neves,  ezpoz  o  »eu  modo  de  pensar  sobre  a  escolha  do 
Sr.  Luiz  Alves  para  representar  o  E^stadodo  Espirito  Santo  no  Se- 
nado Federal,  na  vaga  do  pranteado  Senador  Cleto  Nunes  Pe- 
reira. 

Não  venho  absolutamente  responder  a  S.  Ez.,  e,  para  de- 
monstral-o,  S3r&  bastante  s$ervir-me  do  principio  do  seu  discurso, 
onde  S.Ex.diz  quo  todos  os  successos  apreciados  pelos  histoi-iadores 
sao  pelos  commentadores  classificados  em  duas  categorias:  optimis- 
tas e  pessimistas. 

S.Ex.  classificou-^e  entre  o^  optimistas  e  eu,  ao  contrario,clas- 
&iíico-me  entre  os  pessimistas  em  historia  politinãa,  principalmente 
nacional. 

Expondo  assim,  francameate,  a  nossa  divergência,  que  esta  ba- 
seada em  duas  causas,  uma  interna,  que  é  da  Índole  própria  e  ou- 
tra que  depende  da  apreciação  dos  factos  em  sua  natureza  ;  ó  de 
esperar,  mesmo  que  não  possamos  apreciar  os  factos,  eu,  ptíia 
minha  indole  pessimista  e  S.Ex.,  pela  sua  indole  optimista,  com 
igualdade  de  vistas. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— O  pessimi^ita  e  o  optimista  po- 
dem partir  de  um  ponto  de  vista  semelhante. 
ÍHa  outro$  apari''s.) 
)  Sr.  Bernardo  Ho  ^ta— O  que  digo  ó  que  o  modo  de  encarar 
a  questão  é  completamente  differente.  Existem  ató  pessimistas 
que  encaram  sempre  o  modo  de  proced  r  de  outro,  attribuindo-o 
a  um  pensamento  occulto.  Nfto  me  filio  a  esses. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  pessimiimo  é  doutrina  que 
sustenta  que  o  mvl  ó  inherente  ã  natnreca  do  homem. 

Um  Sr.  Deputado—  As  conolosões  podem  ser  diversas  e  o 
ponto  de  vista  semelhante. 

O  Sr.  Bebma&do  Horta  —  O  modo  de  apredar  varia. 

Por  exemplo  :  é  um  fkcto  a  apresentação  offlcial  da  candida- 
tura do  Sr.  João  Luiz  Alves;  eu  aprecio  a  de  um  modo  e  o  meu 
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nobre  oQUega  de  outro.  Eis,  portanto,  ea  pessimista  e  o  nobre  col- 
lega  optimista. 

O  enthosiasmo  provocado  no  Estado  do  Espirito  Santo  pela  can* 
didatora  do  Sr.  Dr.  Jo&o  Lniz  Alves*  não  é  um  enthosiasrao  ali  ma* 
nifestado,  nestes  últimos  tempos,  pela  primeira  vez,  em  matéria 
de  politica.À  candidatura  do  próprio  DrJerooymo  Monteiro  desper* 
tou  este  enthusiasmo.  S.  Ex.,  retirado,  havia  bastante  tempo,(io  Es- 
tado do  Espirito  Santo,nSo  militando  pessoalmente  no  politica  dalli, 
teve  o  seu  nome  lembrado  para  presidir  os  destinos  do  Estado 
durante  um  quatriennio;  e,  de  diversos  pontos,  p(.sso  dizer  de  quasi 
todos  08  pontos  do  Estado,  as  adtiesSes  á  sua  candidatura  foram  em 
massa  e  o  enthusiasmo,  si  assim  se  pôde  denominar  em  politica 
essas  adbesoes  a  uma  candidatura,  alli  se  manifestou  de  um  modo 
notável.  Por  que  foi  que  isto  succedeu  ?  Justamente  por  estar 
S.  Ex.,  de  ha  muitos  annoe,  retirado  da  politica  local,  nao  tendo, 
portanto,  ódios  nem  paixões  tão  latentes,  coroo  qualquer  outro  poli- 
tico que  no  ultimo  quatrienio  tivesse  militado  naquelle  Estado  e  alli 
residido. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Depois,  elle  prestou  um  grande 
serviço  ao  Estado  do  Espirito  Santo  com  aquella  transacção  com  o 
Banco  da  Republica. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  J&  tratei  desta  questão  aqui. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quem  é  que  pôde  contestar  o 
grande  serviço  que  elle  prestou  I 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Pois,  agora  o  enthusiasmo  pela  can- 
didatura do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves  tem  a  mesma  causa.  Não  é 
crivei  que  qualquer  candidatura  no  Espirito  Saato  conseguisse  a 
boa  vontade  geral  como  tem  conseguido  a  candidatura  do  nobre 
Deputado  João  Luiz  Alves,  porque,  si  candidato  do  governo,  teria 
contra  si  a  opposição ;  candidato  da  opposição,  teria  contra  si  a 
força  governamental. 

No  meu  ponto  de  vista,  deviamos  e  devemos  evitar  esse 
novo  desastre  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  que  não  esta  absolu- 
tamente em  condições,  quer  financeiras,  quer  económicas,  quer 
mesmo  de  tranquillidade  local,  quer  mesmo  ainda  de  garantias  de 
vida  para  seus  habitantes,  de  estabelecer  de  novo  uma  politica 
odienta,  de  persiguições,  de  partidarismo  franco  e  declarado 
naquelle  Estado. 

Quanto  a  burgos  podres,  tivemos  na  monarchia,  a  eteição  do 
Sr.  Christiano  Ottoni,  mineiro. 

O  Sr.  Leão  Vellcso— Já  tínhamos  tido  a  do  Sr.  Jobim. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Mas  este  caso  não  foi  citado.  Citei  o 
exemplo  deste  mineiro,  por  que  adapta-se  melhor  á  questão. 

Sabe  V.  Ex.  que  fallar-se  hoje  em  um  pernambucano,  em  um 
bahiano,  em  um  paulista,  não  tem  valor  algum ;  o  principal  ô^ 
citar  factos  de  mineiros. 

Eis  por  que  me  refiro  ao  Sr.  Christiano  Ottoni.  O  Sp.  Chris- 
tiano Ottoni  foi  incluído  na  lista  tríplice  da  província  do  Espirito 
Santo,  nella  velu  seu  nome  para  a  escolha  imperial.  O  impe-* 
rador  escolheu-o,  mas  o  Senado  annullou  a  eleição. 


tíBt  AifKABB  Aâ  tJáa^íúá. 


do  Espirito  Santo  IVanca  i^epuls:)^ ;  elementos  politico»'  diiãii<  istah- 
giram)  Goni^Qkr  e£Mia<  impobi^*  dDfoe»ln»^«ooQse$runx>^^a9>te  ^^^U 
a.Buliidatie  <iJk«ete9if>ão. 

Foi  nomeado  paiHi  a"  pro9riDcift^«flit  pi*esULaiito;  dspaciaAmeote 
d^stíáiftdo  ar|Hrooed«r  à.  eMçm  d^•S1^  GitriaiiaBHrOtotemi.. 

Uma  voz  —  O  í?r.  Sfl\-ac*íitófPa. 


O  Siiii  liERftiwHDaHoitrJ^^^CoiDMgiíiiuHséreatãoioHii  «xiaiatar^ 
veo^o  fiiineaf  forreaba^  de^kn^i  coaseguèu^se  de  novo  ai  inctasio 
de:í60  QO1130  BSi  liâta  trípiico..  H  cMÉe  ]Affe8id^mt0  foi  dhamodo  á  bntt» 
do  Wbumil  e  conéomiia^to  9^  &«&'  iirtemíBião)  na''  polttio».  do 
Espirito^Saniio. 

Na  Ri)pttblica,  ao  iniciaif^oo-^o^egtmm  pepablieaoo,  ttimbeni.  u 
ceatro  tentou.  imiX>r  ac^  Espàríto^^àaoÉv  oandida/tos  quelbe  eflam 
estraobos.  tiouve  reaoçao;  al^onB  sai^vâcavam^^e^  a>ckap&;foi 
oomposta  unit^anisnte  de  olemeostos.'  do^  Estado  do  Bápioito^anto^ 
porque  o  Governo  nfío  dispunha  de  meios  para  eleger,  cootpa  & 
oppoãição  ooDfttituiida»  unx  ílita«rid^-Bstado,.quiiaito/inaâs    um;  oitra- 

OllOi 

Quanto  á  e>oolha  do  Dr.  Juâo  Luiz  Alves  hojeu.  aotuaiinfiiito, 
nâo  levauta-eâia  repiU$iir«  esiormáO' egtarv  oB^xni/  ^sontadie;  estas 
manifestações  do  desalmado  em)  q^aiq«en  aggremiagãi)  poUtioa  do 
Estado  do  Espirito  Santo,  em  quaiiquor  dc^s>  seus-  mtDLeQS^.  lacaas, 
pi^vqu^não  esi&sa  um  sé  qite  6o-  tonha  maiitfifiriado  coiiiFario, 
Gompareni^se  os  factos  da  aottgtjiintoiweiiçio  iiifiperiad«;ia.  pootent 
dida  intervenção  republioaua^  ao, inioiar<a»«stei regimen,  com  o^uo 
uajese  dano  i^pirito-SiiQto<  quaoio.a  asia  escotiiai,  e  tai>se<^a  a 
c«rtaza  de  que  lia  uma  causa  snjyçatior  para  que  oiEátado  se  soànv^ 
diue«aooeite  contento  esta  candidatui^a,  como  aooeitou  tambiun^  a 
do  Dr.  Jeronymo  Monieiro. 

O  Sr.  Dr.  Jaronymo  Montairo^indioado  para  f.^scr  uma  admi- 
nistração'de  <;oAoiliâK?ão  e  de  pam.vae  itU  agxo^a  ognsoj^mnéo  isto, 
não  tendo  o  partido  da  opposioao  motivo  algum  dequcixft  á^^qmàr. 
quer  dos.sôus  actos  de  aiiminiat]?acão. 

O  Dr.  João  Luie  Alves,  eleita,  paio  listado  do  lispirito  Santo, 
será  delle  representante,  como  o  foi  o  Sr.  Cbriatiano  Ottoni,  ^piMar 
de  imposto. 

O  ^r^  Cliristiano  OUoni  tevo  oecaaiões  do  rofavir^^se  ao  Estado 
do  Espirito  Santo,  fazendo  propostas-  qtfo  n^  djaviam  str  muito 
agradáveis  á<  ent^o  provincia  dei  Minas  Geraetj„. 

B,  quanto  ao  faeto^de  Minao,  utilisormeiainidai  ú»  um  exemplo. 

Já  foi  governo,  já.preaidiu  o  l&stado  de  Miaaâ  o.  Ss,  Dr.  DosMfi*^ 
gos  Roeba,  espirito-aanteme,  4«a  tanèemjioiírepresoiitou:  nesta 
Cisa. 

Portanto,  elle,  mineiro  adoptivo,  mineiro  natoralmdo,  foi 
lembrado  também  para  presi^  o fistodoás» ^pirito  Santo,  agora, 
neste  qoatrieoBíio,  oomai  inn  Biementoi  dOi  concórdia,  de  pã««  qno 
não  tinha  absokhtameii.te,  naaqueUafistado,  embora; doiic  filte,,ligfir*' 
ção  alguma  com€M».o«  aqoelle  povtkko. 
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.     .  Qui^alQ,  Sr.  PresHkAt^  m.-  ite-ta  ^  tMQs^ieoãô.receoto  da 
Sitivíidl^  de  i^n*o  Leo9Õl4nil»jeom  o  iwado  da  Espirilq  Santo»  nao 
.  tj;v;e^{H9d^ 09^^00 )do<ftiiUar  Gd^jdurj (i^ muita  opiaião. 

A  tmii«acç9(^  f<»i  má,  duipodi^  ir^  i^lém:  foi  pesaima  parai  o 
Ij^lado  do  Espirito  Sl^ntow. 

Reprosoutou  o  Estada  oSf.  Dk.  Jcrooyma  MootiQifOy  mtivffiA 
pr^^^deate!  do  Bstada^  tjMiiio)  ú9mQr  compiuiheiro  lie  oomm^são  o 
Si\  Dr.  Jeio  Luiic  M\^m.  o  <|ue  nãíftij^ge^  gf^raoUr,  é  o,  qu».  eoosta, 
Alão  bft  nida putòc&do.SdbrQ  isso,  aão  Hogi^dos  do  bs^tidarasi x^orao 
é  se^Qdo  do  o«kstidor6flhaté  lícú^'  a  ti^^saooãodo  Baoco  do  Hraeil 
coin  o  Estado  do  K^ivito  Saa^Q.  Nãphaimolo  algum  da  diraotmia 
desAo  Banco  diser  quem  fóz  a  piK)p«0|a« 

Tratei  desta  quost&o  da  li^nidacâo  da  dividado  K8tado:(ifi  Bs- 
piHto  Saatopara  oetQOiBaaeoi  leai  tt*69  ioa.t«os  e  enfl^donbos  dis- 
cursos.   {Não  apoi(ulos .) 

O  Sr.  G>mMAN'0  HASSLOOHBitdá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  Hou^tai  —  Gontiníia  o  segredo  porque  não  se 
sai^e  quem  fez  a  immoNH  {NFcrpostatao  Banco  da  Republica. 

O  Sr.  Germí^o  HAasLOOBAa  —  Mas  esta  proposta  foi  feita. 
O  representante  do  Estado  nâo  foi  o  Dr.  Jeronymo  Monteiro  ? 

0:Sr«  Bbena&do  HosutL^L-^  NãOt  senhor.  A  proposta  nio  foi 
MLíaporelIe» 

V.  Kx,  tenha  a  bondadO'  de  me  ouvir  e  vae  ver  que  um  oaBo 
ligasse  a  outro. 

E^tik  transacção  da  Leopoldina  pola  compra  da  Sul-Espirito- 
c^nto  foi  tratado,  pelo^  liatado  do  Espirito  Sauio  desde  a  época  em 
iue  era  Ministro  da  Viação  o  lllusti^  e  opero  io  Dr.  Lauro  Muller. 
Por  condições  que  áqneJie  ettadiista)  pareceram  em  excesso  ooQceier 
favores  para  esta  transacção  ser  realif^ada,  não  foi  resolvida,  até 
que  a  samiu  o  governo  o  Sr.  Henrique  Coutinho.  Foi  feita  então  a 
tmn»aeção  de  uma  e>iU^a*  de  ferixi^  que  custou  ao  meUi  Estado 
14.000  contos,  por  3.000. 

O  Sr.  Germano  Hassiíocher  —  Um  páo  por  um  olho. 

O  Sr.  Hernabik)  Horta  —  Mai^  quer  no  primeiro  caso  do 
I3anco  do  Brazil,  quer  m>  secundo  caso,  quer  o  presidente  do  Sstado 
o  Sr.  coronel  Henrique  Gou^nho,  quer»  o  seu  repi^esentante  o 
Sr.  Dr.  Jeronymo  Monteiro,  deolararam ,  aquelle  que  deu  as  or- 
dens, este  que  as  compiiu  aem  alteração,  QumprindQ  exactamente^ 
estrictamente  a  ordemidoigovomodo  ií^tado. 

O  Sr.  Genai ANO  IlAssLoonen; — Porqne  estava  convencido  de 
^ue  não  era  iminofala  transacgi^.  V.  Ex^  não  a  cumpriria^  sa- 
l>cndo  que  ora  immomL 

O  Sr.  Berwardo  HoRTAf— Nessa  transacção  da  Leopoldina  fo- 
ram inclui  das  clausulas  offens?ivas  deprimentes  para  o  Governo  dp 
Estado  ;  e  na  verdade  distribuiu-se  a  importaijcia  da  compra,  tanto 
para  um  serviço,  tanto  para  uma  liqujdação,  taqto  para  outra. 
Isto é  um  caso espeeiai,  novo completameate,  mas queporisso  não 
éMte  deser  um?m0tD. 

Talvez  ato  pDOsrdeate  do  Estado  fosse  um  ontro,  tal  facto  não 
existiria,  nem*  aignefeti'  delle*  cogitasse^ 
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Essa  desconsideração  pôde  recahir  perfeitamente  na  pessoa  do 
Sr.  coronel  H.  Coutinho,  para  o  qaal  nao  me  admiro  absolati^ 
mente  que  mais  este  desastre  nna-se  a  todos  os  outros  da  soa  omi- 
nosa, ruinosa  administra^,  porque  de  muito  mais  era  eiie 
capaz,  desde  que  pudesse  bater  o  marteilo  da  liquidação  em  tudo 
quanto  fosse  propriedade  do  Estado. 

Qu^ato  ao  ultimo  ponto  que  sou  obrigado  a  tratar,  é  aquelle 
que  o  nobre  collega  lembra  que  a  OonstituiçlLo  dos  Estados  Unidos 
exige  a  residência  do  caniidato  no  Estado  ou  na  localidade  que 
tenha  de  o  eleger  e  que  a  nossa  sendo  quasi  unia  cópia  da  Gonstí- 
tuiçao  norte  americana  devia  consignar  também  esta  condição. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Eu  nâo  disse  tal ;    o  que  disse  é  que 
é  providencial  o  facto  delia  não  consignar  tal  disposição. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Confesso  que  não  posso  acompanhar 
V.  Ex.  na  bella  oraçSo  que  produziu. 

Não  consta  absolutamente  da  nossa  Constituído  esta  exigên- 
cia, qual  a  da  residência  áo  candidato  no  Estado. 

Ada  Argentina,  si  bem  me  lembro,  vae  além,  pede  até  que  o 
candidato  deve  ter  uma  ronda  de  dous  mil  pesos,  o  que  é  aristo- 
crático. 

Podia  entrar  em  largas  considerações  sobre  o  que  nas  socieda- 
des barbaras  considerava-se  o  estrangeiro.  O  residente  de  uma  cida- 
de visinha  ao  sahir  destapara  uma  outra,  embora  da  mesma  na- 
ção, era  considerado  estrangeiro  naquella  época.  O  estrangeiro  não 
tinha  o  menor  direito.  Hoje  o  espirito  do  federação  tem  progredi- 
do nesse  terreno  e  consideramos,  por  exemplo,  todo  brazileiro  com 
iguaes  direitos  em  qualquer  ponto  da  Republica. 

Da  Constituição  deprehende-se  o  direito  que  tem  o  Estado  de 
indicar  aquelle  que  o  deve  representar.  (Apartes,) 

E*  da  historia  da  Inglaterra  que   também  prohibia  a  eleição 
daquelles  que  não  fos^scrá  filhos  ou  não  fossem  residentes   Dos  taes 
burgos  podres  da  Inglaierra. 
O  Sr.  Germano  HASSLOCHER—Pelo  contrario. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Não  foram  respeitados  esses  m  rtivos 
c  veio  o  direito  de  eleição  por  qualquer  logar. 

Isto  consta  em  resumo  do  commentador  da  nossa  Constituição, 
que  é  o  Sr.  João  Barbalho.  (Trocam-se  apartes,) 

Tendo  explicado  o  meu  modo  de  entender,  vou  pedir  á  V,  Ex. 
que  consulte  a  Casa,  Sr.  Pi^dente,  si  permitte  a  publicação  an- 
nexa  as  palavras  que  acabo  de  proferir  da  apresentação  feita  pelo 
orgSo  chefe  da  opposição  do  Estado  do  Espirito  Santo,  o  Estado  gue 
definiu  perfeitamente,  explicou  e  motivou  a  acceitação  da  candida- 
tura do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alve?  pela  própria  opposição  do  Estado 
do  Espirito  Santo . 

Tenho  concluido. 

{Muito  bem;  muUo  bem.) 
Do  Estado  do   Espirito   Santo    de  30  de  ^unho     de     1908: 
«Temos  o  dever  de   dlrlgir-nos    aos   nossos  amigos,  expondo-lhes 
tiS  sentimentos  e  a  opinião  em  que  estamos,  relativamente  a  elei- 
ção qoe  vae  ter  logar  no  Estado,  ú,  14  de  julho  próximo,  para   o 
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preenchimento  da  vaga  aberta  qo  Senado  Federal  pela  morte  do 
nosso  digno  o  pranteado  conterrâneo,  o  Sr.  Cleto  Nanes 
Pereira. 

«Não  precisamos  declinar  nomes  para  proTar  que  de  nossa 
parte  só  poderia  haver  difflculdade  na  escolha,  si  quizesseraos  ir  ás 
urnas  pleitear  a  victoria  de  um  candidato  nosso,  do  partido  que 
ha  quatro,  annos  sustenta  com  tanta  abnegação  e  galhardia,  uma 
lucta  homérica  contra  as  perfldias  e  as  perseguições  do  poder ; 
mas  o  momento  politico  que  atravessamos,  inspirando  a  confiança 
em  melhores  dias  e  a  convicção,  mais  ou  menos  generalizada,  do 
que  o  noYO  governo  está  animado  do  nobre  desejo  de  acertar  na 
apreciação  dos  homens  e  das  cousas,  nos  aconselham  a  não  pertur- 
bar o  desenvolvimento  dessa  acção  patriótica,  esperando 
que  ella  si  pronuncie  afinal  de  modo  a  justificar  as  es- 
peranças despertadas.  Renunciamos  por  isso  ao  direito 
e  a  satisfação  ao  pleitear  o  triumpho  de  uma  caiididatura  nossa,. 
para  acceitar,  como  um  penhor  da  nossa  orientação  politica,  a  do 
lUustre  mineiro  Dr.  João  Luiz  Alves,  sugíferida  pelo  governo,  e 
extreme  de  toda  suspeita  do  partidarismo  estreito  que  nos  esteve 
humilhando  e  abatendo. 

O  Dr.  João  Luiz  é  um  brazileiro  di^tincto  pelos  seus  talentos, 
pela  sua  operosidade  parlamentar,  pelos  seus  serviços  prestados  ao 
paiz  em  diversas  com  missões  da  Camará  dos  Deputados,  da  qual  ha 
longos  annos  faz  parte  como  representante  do  seu  Kstado  natal- ; 
mas  não  é  a  cópia  de  todos  estes  merecimentos,  sem  duvida  rele- 
vantes, que  o  torna  um  candidato  legitimo  do  povo  espirito 
santen.se. 

Independentemente  do  todos  elles,  que  não  justificariam  a  sua 
apresentação  para  receber  um  mandato  politico  tão  /mportante  do 
Espirito  Santo,  nós  lhe  adoptamos  o  nome,  sem  constrangimento  e 
sem  fraquezas,  porque  a  pur  desses  títulos  que  o  recommendam 
como  homem  de  valor,  essa  candidatura  tem ,  na  emergência  actual, 
dupla  significaç<âo  que  lhe  dá  verdadeiro  cunho  espirito-santensc. 

Isto  resulta,  primeiro  da  fatalidade  a  quo  nos  arrastou  o  ex- 
ecrando governicno  passado,  tornando  impossível  ao  seu  suceessor, 
ao  encetar  uma  administração  que,  para  se  fazer  estimada,  precisa 
ser  de  longas  reparações  e  de  immenso  tacto  politico,  esposar  a 
candidatura  de  qualquer  dos  nomes  dignos  do  hstado,  todos  mais 
ou  menos  envolvidos  nas  tremendas  luctas  recentes,  sem  compro- 
metter  a  serenidade  indispensável  dos  seus  primeiros  dias  de  go- 
verno, e  depois  da  circumstancia  muito  notável  de  que  o  Sr  Dr. 
João  Luiz  Alves  teve,  por  uma  série  de  factos  que  seria  excusado 
aqui  relatar,  papel  muito  saliente  no  encaminhamento  dado  no  s 
unimos  tempos  á  politica  espirito-santense,  para  evitar  que  o  go- 
vernicho  se  prolongasse,  como  intimamente  desejava,  pelo  novo 
quatriennio,  na  pessoa  de  uma  creatura  sua  herdeira  e  continuadora 
das  suas  horrenuas  tradições. 

Não  importa  dizer  como  es-^e  resultado  foi  conseguido,  sinão 
render  essa  justiça  ao  distincto  mineiro,  demonstrando  que  a  sua 
candidatura  não  vem  ferir  o  nosso  patriotismo,  nem  a  nossa  auto- 
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Bomtik,  a  langftado  aote^a  V'erd«d0ir9  re^onsavel  a  culpa  de  nâo 
p0dor  agora  oEepiritoSto^Bto  se  Auier  rejd^tísiButar  por  um  íitbo  aea 
ua  mais  alta  assem blôa  politica  da  Nação. 

KJs*o  q>ia  no»ouinpiM»  expor,  eom  fpaaquo^a  e  a  iiu^wna  leal- 
dade aoi>  Qo^âa9>a]|iigOB,  ao  Dediívlbe»  que  coiicorr.am.  com.  oa.aeua 
vetos  paiuv  levar  au  s  mào  tiraiKlIeiro^  como  delegado  do  Espi^riiso- 
SiAto  G  illuatrado  âUM>4aftmTa  niAuU*a,  por  taotod  tituloa  insã 
eetreniQcuda  á8<  nose^r.» 

i>^kar^  h^GJPK^ívaL  ^vs^at^Sv,  Presidente,  ronho  su- 
jeitar á  api^eciação  da  Caatara  um  piK)ject0' autorizando  o  Guvepuo  a 
pestitvir  á.  lãmpreza  Eléctrica  eá*  Camará  Muaicipal  de  Sorocaba  a 
iniportaocia  dos  iiapestos  o  direitos  aduaiioii'o»  que  pagaram  4  Al- 
tandí?ga  de  Sautos  polo  matepial  desiáaado  :l  illuminaçao  daquaUa 
eidade  do  Estado  que  tive  por  boPQO-e  (Mie  teubo  a  imraerecída^  hoora 
de  reppeeeatar  no  Congresso  Nacioaal. 

i^$  brilhantes  progreãsos  thearioo(3^  roalizados  iocessanteniattte 
pelo  génio  soientiãco  no  domínio  da  electricidade,  isto  ô,  do  aiais 
elevado  e  oomple\o  rame^da  pbysica  abstraota,  á$  mais '  iulgontes 
descobertas  com  que  os  grandes  exploradores  (Uesse  va^to  depar- 
irnsBoato  do  saber  hiuBaao  toem  aureola  lo  t^cui:;  numes  immorro- 
douros,  erguendo  tonta  e  gradualmente  o  v6u  que  ainda  ha  pouoos 
séculos  occultava  aos  nossos  elbos  ávidos  a  natureza  das  leis  q;ae 
iNTesidem  ao^  phenomenos  eLsotricos,  a  esis.vs  m^aviliiosaa  e  &1- 
gurautos  conquistas  da  razão  abstracta,  acompanhou  grandioso  das- 
eATolvimento  das  applicaoõos  da  electricida  i^i.  hoje  elevadas  á  al- 
tura assombrosa  em  que  as  contemplamos  o  oud  ;  ollas  attestara  o 
vigdr  dos  resultados  produzidos  pela  actividade  liumaaa  qpando 
sobre  esta  se  projec'>a  o  intenso  clarão  das  theorias  scieuuílcas. 

A  genial  descoberta  meteorologioa  com  que  98  immortaiizoti 
o  Ulustre  Franklin,  resuliveodo  cm  seus  traços  principaes  o 
problema  da  protecção  dos  edifioios  contra  os  eíCeiíos  do  raio, 
os  muliiplos  e  loemoraveis  trabalhos  do  grande  Coulomb,  as 
magistraes  conquistas  que  ornam  perpetuamente  o  nomo 
de  Ampòre,  as  bellissimas  investigações  do  Oersted,  Poiason, 
()hni«  Joule,  Green,  Gaase  e  ou&os  eminentes  exploradores 
da  eleetrologia,  tivei-am  como  admirável  cortejo  as  mais  fecundas 
descobertas  eifoctuadas  pela  razão  concreta  no  domínio  da  electro- 
teclmica.  A  fundação  e  oj  aperfeiçoamentos  successivos  da  tele- 
graphia,  desde  o  systema  primitivo»  que  constituo  a  gloria  de  Morse, 
ató  a  maravilhosa  invenção  da  telegrafia  hertziana,  que  veio 
reatísar  a  transmissão  rápida  do  pensamento  hum-iiio,  dlspeasaado 
«'esipre;?o  doe^  condactores  metaUicos,  os  jcrandiosos  e  variados 
progresso»  que,  com  odesenvalvisiantoda  tracção  eléctrica,  recebeu 
asolvi^  &  problema  da  locomoc^  terrestre,  os  immensosser- 
vii9es  presta^doe  pela  elocUúoidadei  ã  msa*ioha  de  guerras  o  advento 
e  a  evolução  d  i  toiephonia,  o  emprego  da  electricidade  para  a  ini- 
cia^ do  movimento  dm  oi^ãiog  delicado»  de  um  mecanismo  ou 
pam  prodiazir  o  inicio  do  deatocamonto  das  mackinas  que  exigem 
UB»  tr&balào    importante,  a  aptidão  dessa    íbrça  motrix  paca 
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monumento»  eongtmii  los^  peto  ííwlg  pp&tico«  senzin^B'  inepiradi» 
nas  scintillações  do  espti^itO'  â€ieal}Hiteov  que  ooD£4itue'  o  eterno 
pli«kroI'dJl*8tiQadò  a  guiar  o  ejíeraeio  d»  aotíTidode  hu>inaaar  sobre  o 
mundo*  oxterior. 

0>  «iedonvoMniento»  da  imiustpia  eieeirrka  toroeu^^se  um»  aspi*- 
ração  dos  povo»  que  tiveram  a  8iipi»©ma  ventura  de  reoelrtp  as 
tnêm  beoeífeaa  dar  eivilisaçae-.  A  preoeeu^i.<^  de  trantilbnaai* 
a  energia  h^dranlleai  na  energia  eloetr>ca;  em  q^ioiki^r  logfM»  onde 
ensta  uma  queda  d*a^<ua  e  de  sippLiear  em  seg^aida  Gf^a  energia  d 
iltumiaação  das  cidades  e  a  on^tros  miséeras  d.x  vida  sociaM,  cdu*- 
stitoo  umadas  fórmas»  mais  úteis  de  manifestação  da  uotividcMle  ia»- 
dustriul  n;is  di-versas  rcgiêhs  do  planeta  humane,  qno  ae adia»  eu*- 
To^las  no  prdoioso  manto  da  eiviilzaçae. 

P^ctore*  iaiportaiites  d»  grandeza  maiteríal  d^e  um  pewo;.  as 
empresas  que  se^descin  tm  ao  desenvolvimento  da  inda»tría  eléctrica 
»ò  se  instfidlam  e  se  manteem  á  custa  de  sacriftoio»  luaís^ou  menos 
l)ono?os.  A  delicadeza  dos  trabalhos  que  os  operários  leem  de  eflte^ 
ctuar  suppije  uma  educiíção  technica  que  os  outros  ramor  da  in- 
dustria liumana  nem  sempre  reclamam,  tim  vams  cidades  da 
França,  dos  Estados  Unidos  e  de  outros  paizos  em  quo  a  cultura  da 
eloctro-tochuica  attingiu  ura  grande  esplendor,  a  fundação  de  es- 
taboieoimontod  destinados  a  preparar  l)onâ  opesarios  e  ceisferarmes- 
três  capazes  constituo,  desde  muitos  annos,.  asawinpto  de  ptnao8r 
cupações  dos  poderes  municipaes  e  dos  grandes  chefes  industriaes. 
Em  Londres,  e  outras  cidades  da  Bíiropa,  as  escoías  especiaes  de 
mecânica  eléctrica,  dotadas  de  bons  laboratórios,  habilitam*  o>en- 
genheiro  eleeta^icista  á  realização  dos  arducs  trabalhos  que  devem 
constituir  o  campo  da  sua  actividade. 

Por  outro  lado,  os  inevitáveis  desaiTanjos  qiio  se  produssem 
sempre  nas  installaçojs  eléctricas,  desarranjos  que  a  sabedoria  hu- 
manii  deve  toraar  cada  vez  mais  raro5,  sem  a  vã  pretençáo  de 
evitar  de  modo  absoluto,  esses  accidentes  constituem  fontes  de  des- 
pesas para  as  empreza^  que  exploram  e<se  ramo  d-i  industria. 

O  desenvolvimento  da  elcctrologia  e  das  industrias  correla- 
tivas produz  inestimável  beoetlcio  para  a  espécie  humana. 

Aproveitar  uma  força  cuja  natui-eza  intima  o  trabalho  do»  sé- 
culos não  consegiiu  desprender  áo  espesso  véo  raysterioso  que  a 
envolve,  desvendar  as  leis  positivas  a  que  obedece  essa  força,  tirar 
o  maior  partido  do  conhecimento  de  taes  leis,  applical-as  ao  em- 
bellezamento  d.Ji  vida  humana  e  ao  estabelecimento  de  condições 
m  lis  favoráveis  ã  nossa  curta  existência  ó  concorrer  para  tontar 
mais  proftrnd^  o  abysmo  qna  separa  ob  maravilhosos  monumentos 
da  iadustria  moderna,  da^  armas  e  utensílios  ^os.^eiros,  con- 
struidos  no  alvorecer  da  civilisação.  p«r  essas  sociedades  rudimen- 
tares de  homons  que  hauriam  da  caça  e  da  pesca  os  meios  desui)- 
sistencia. 

Em  presença  dos  serviços  que  aos  povos  civilizados  prestam  a^ 
omprezas  destinadas  á  exploração  da  energia  eléctrica,  conroete.  aa 
Congresso  Nacional  dispensar  a  essas^emprezas  a  protecção  que. 
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^m  ferir  os  interesses  da  nação,  as  ampare,  entretanto,  de  modo 
que  ellas  possam  executar  convenientemente  os  árduos  e  úteis  tra- 
balhos que  constituem  o  seu  objectivo  normal. 

Ora,  Sr.  Presidente,  insignificanto  é  o  auxilio  que  venho  soli- 
citar do  patriotismo  do  Poder  Legislativo,  em  fkvor  da  Gamara  Mu- 
nicipal e  da  Empreza  Eléctrica  que  tão  notáveis  serviços  tem  pre- 
stado á  minha  formosa  cidade  natal.  Limita-se  esse  auxilio  á  auto> 
rização  para  a  restituição  de  imposto  e  direitos  aduaneiros  pagos 
pelo  material  empregado  na  illuminação  daquella  cidade.  Conces- 
sões idênticas  teem  sido  fòitas  pelo  Congresso  a  outras  empresas 
cc^os  serviços  não  são  mais  valiosos  do  que  os  prestados  pela  Em- 
preza Eléctrica  de  Sorocaba.  A  este  respeito  bastará  lembrar  o  de- 
creto legislativo  que,  em  1906,  autorizou  o  Governo  á  restituir  á 
Empreza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade  de  Jaguarão  a  importância  de 
impostos  de  importação  pagcs  ú.  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ab  reflexões  que  acabo  de  fazer  justificam  a  apresentação  do 
projecto  que,  acompanhado  dos  necessários  documentos,  tenho  a 
honra  de  si^eitar  ã  esclarecida  apreciação  da  Gamara. 

Tenho  concluído. 

Vem  ã  Mesa,  sendo  lido,  o  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Fer- 
reira Braga. 

O  Sr.  I^resicltíiite  — O  pi*ojecto  fica  sobre  a  Mesa,  at^ 
ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  Nogueira,  Deodecio  de 
Campos,  Justiniano  Sorpa,  Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Agripino 
Azevedo,  Dunshee  de  Abranches,  Christiuo  Cruz,  Joaquim  Pires, 
Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Eloy 
do  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de 
Sá,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Medeiros  c  Albuquorque, 
Apolinário  Maranlião,  Manoel  Bomílm,  Leovigildo  Filgueiras,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Virgílio  Lemos,  Paula  Guimarães, 
Odalberto  Pereira,  Leão  Vellosí^  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernar- 
dino, LoboJurumeDha,Thcmistoclesde  Almeida,  Francisco  Botelho, 
Sabino  Barroso,  Astolpho  Dutra,  Calogeras,  João  Luiz  de  Campos, 
Camillo  Soares  Filho.Anthero  Botelho,Wencesláo  Braz,  João  Quinti- 
no, MeUo  Franco,  Epaminondas  Ottoni,  José  Lobo,  Serzedello  Cor- 
reia, José  Carlos.  Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Pedro  Moacyr 
e  João  Abott  (54). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada  os  Srs.  Octávio 
Lessa,  Hosanoah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  *  João  Gayoso,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  ApoUoulo  Zenaidcs,  Paula  e  Silva, 
José  Mareei lino,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  E&tacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthiir  Orlando,  Ray mundo  de  Mi- 
randa, Arroxellas  Galvão,  Jovinianò  do  Carvalho,  João  Santos,  Pe- 
dro Lago,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Saldanha, 
José  Monjardim.  Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  Fidolis 
Alves,  Galvão  Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,. 
Domingos  Penna,    Francisco  Bernardino,   Ribeiro  Junqueira,  João 
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Penido,  Hearique  Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Gar* 
neiro  de  Rezende,  Joeino  de  Araújo,  Rodolpho  Paixão,  Honorato 
Alves,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Je- 
suino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Aivcs  Filho,  Alencar 
Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier  e  Rivadavia  Corrêa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Ferreira  Penaa,  João  Cordeiro,  Gonçalo 
Souto,  Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória,  Rodrigues  Peixoto,  José 
Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Mar* 
ceUo  Silva  e  Costa  Marques. 

O  Sr.  Preaiclente  —  Aoham-se  sobre  a  mesa  diversos 
projectos  para  serem  julgados  objecto  de  deliberação. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  151  —  1908 

Estabelece  de  modo  permanefUe  o   serviço  de  prophj/laxia  da  febre 
amarella  e  dá  ovaras  providencias 

Considerando  que  o  serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella 
tem  produzido  óptimos  resultados,  evitando  a  propagação  do  ter- 
rível íla^ello  que  durante  o  percurso  de  longos  anãos  tantas  vi- 
das preciosas  arrebatou,  cooperando  por  esta  forma  para  o  des- 
crédito do  nosso  paiz  no  estrangeiro,  atrjphiando  o  njsao  p/ogresso 
o  desenvolvimento  ; 

Considerando  que  este  serviço  importa  em  um  beneficio  publico 
e  em  uma  garantia  de  vida  para  os  habitantes  desta  Capital  e  dos 
estrangeiros  que  nella  aportam  ; 

Considerando  que  o  Governo  jã  tem  despendido  .sommas  fabulo- 
sas para  a  extincção  da  horrivel  moléstia,  adquiriu  Io  o  material 
preciso  o  mautendo  pessoal  para  tal  fim  ; 

Considerando  que  a  verba  applicada  presentemente  com  este 
serviço  é  excessiva,  attendendo  ás  boas  oondiçõ  .'s  do  salubridade  da 
cidade  com  relação  ã  febre  amarella  ; 

Considerando  que  presentemente  se  ^asta  com  este  serviço  an<- 
nualmente  2. 126:400|  e  que  o  mesmo  pôde  ser  feito  com  toda  a  re^ 
gularidade,  de  accôrao  com  o  pessoal  discriminado  na  tabeliã  iunta, 
gastando-se  mil  duzentos  e  seis  contos  e  trezentos  mil  réis 
(1.206:300$)  annuaes,  verificando-fie  uma  diíferençadefiKS0:100$  em 
beieticio  dos  cof^^es  públicos,  sem  o  menor  prejuízo  para  a  sande 
publica ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1*.  Fica  permanente  o  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amarella,  sendo  para  isso  organizada  uma  repaiiiição  com  o  pes- 
soal e  vencimentos  annuaes  constantes  da  tabeliã  anoexa. 

Art.  29.  Serão  aproveitados  nos  respectivos  cargos,  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  junta,  os  fhnccionarios  que  já  exercem  fhncçoes  neste 
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piM»«94laBNnfl  logATBê  a  antiguidAde,  assidiirâade,  competência  e 
t)OB>'covR9ar«aiiiento. 

'Wt.  3*.  A«  aoineaig^es-de  iBspeetcnr,  inedredB  anxUiares,  aémi- 
aMrador,  ^escripturariOB,  almoxarife  e  ajn^iaate  9o  administrador 
fl6i%o  feitas  pelo  6D^''ePQO  e  as  demais  pelo  diraetor  geral  de  Saiide 
Publica,  a  quem  ften  anbordniada  esta  reparti^. 

/Art.  4.»  Pioa  o  Gt>verno  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  a  execução  desta  lei ,  qne^âiopá.  posta  iHnnedifftainente  em  vigor. 

•Art.  5P.  RcTogaun-se^s  ftifi^Bi(|9es-em  eoatmrio. 

Sala  das  sessões  7  de  julho  de  1908. -^FigueSreão  Koc7m.— Bo- 
€bm  JutU,^  iSm^iêes  Jjomss.  »*-  ãp»Umítrèo  -  ifliiMiiAab.^  Zhmsh^B  de 
Abranches, — MaPCúílo  mlmn.-^Jmé  Mg^acío.^-^^Euuuòê^  de  Artdrmáe. — 
Virginio  Uarqu  s. — Cojfiv  Pmt».—^E^mtMQ  </«  AvàmiwLr-^Bà  Mur^ 
tinno, — Manoel  Bmnfim. — Henrique  Valga»  — Epaminondas  Gracinda, 
— Nabuco  de  Goutêa^^^alvad^kr  Pireêi^Prisco  Paraíso, — José  Pere- 
grino,— João  Quintino» — Christino  Crus, — Soares  dos  Santos, — Pedro 
Moacyr. — Christiano  BrasU  —  Sitneão  Leal, — Manoel  Fulgendo, — 
João  Bqptista, — Valois  da  Ca^ra,^  João. Luiz  de  Coío^pas^^-^anGie» 
Brenane. — José  Bento  Nogueira^ 

RQPdrtáç&a  de  PM^^laxia  4a  .VebFeíâaaMlia 

^TABELIiA  DE    VBNCIKSNTOS    E  I>ESP£ZAS    A    QUESE  B£FEB£  O 
I'R0JECTO    AIWEXO 

.  P«t«*al  Ordeoc^  ^atifpceçfto  Tot«l 

1  inspector  de  serviço..  10:000|000  5:000|000  I5:00Q$00a 

6  «aedicos  auxiliares...  StOOOioOO  4:000*000  72:00Cfí:000 

1  administridur 5:608$000  íJrSOQJOOO  8:40CJQD0 

l  1°    escripturario    ar- 

cbivista 5:6O0|$0W)  S;86Q$0«)  8:400$000 

1  aimoxanfe 5:60(3ft000  -g:80Õ?e00  S:400ÍOOO 

1  ajudante   do  adminis- 
trador   4:8a)t§e0  2:400$0«0  '7:200Í000 

8  8*«  escripturarios. . . .  3:200*000  1 :6e0|000  14:4O0á;QOO 

9  S*»»  escripturarios 2: 80O$OOO  1 :  40(^000  37: 80Q.Í;nOO 

10  <*^tes  de  turma StSOQÍOOO  l:4«QtóOO  42:OO0$Q0O 

15  guardas  de  í*'  classe.  8:<K)0$000  1:000000  45:OOO.SU0D 

1  poi tcíD 2:000$  00      1:00QÍ000  3:C 

15  capatazes h600$000         «moOO  36: 

15  guardas  de !í*  ciasse..      l:'4On$0O0        TOOJono  3I:E 

'4contkiiios 1:80^000         OOOíOOO  •7:200ÉUeD 

Trabalhadoi-es 720í00C^000 

Verba  p.ira  material  e 

•aluguei . de  oasa IíO:OOe$000 

Somma...     »i;ãQ0t9(ffi|0oe 
^MAailassesBêes/?'^»  vAho  ^e  IWS.  -^f^gtteéredo  Baêha,  — 
A*  €»iiimi8f€o  de  Saúdo Imlica  e^de  Finanças. « 
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O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  E* o  Governo  autorizado  a  reorgiiniíar  a  «Incensa 
Nacional»  dando-lhe  mais  lata  autonomia  sãniinistrativa  e  do- 
tando-a  de  meios  de  acção  mais  coaU^rBics  com  a  sua  natureza  in- 
dustrial. 

Art.  S.""  UmaftomiMissãoteoiíiite  iMiéMiameate  examinará  a 
escripturação,  as  condições  do  material,  o  funccionaniento  das  va- 
rias oficinas,  hifówwandcmitradoíraiBeiit©  n6  *Poder  *í2xecutivo  e 
prç^^da  os  Hiclhorameatos  a  iiuroAuzir. 

J^U  3."*  A  referid^v  commisa&o  examwifi  .a^tdaa^friiuacâo do 
opef  ariadò  e  o  valor  (Jos  salários,  apresentando  bases  guie  obviar 
possam  as  desigualdades  e  anomalias  existentes. 

Art.-  4.^  "Na  reformai  docpetart»  t«rá,  sobretudo,  em  vista 
que  as  despezas  com  o  custeio  annuo  nâo  possam  exceder  á  receita 
pi^^M^vrln. 

Art.  5.0  RevofsftMe  as  M|tosiç9«e^m  ^contrario. 

Ma  dtos  sMSfes,  7  de  j«IfccMde  l^m.-Siraccho  Octrdoso.-^A'  Com» 
mlÉsIio^iAe  f^lRtinçaís. 

li.  163—1^38 

Autoriza  o  Presidente  da  RejwbUca  a  restituir  á  Gamara  idjunici- 
pai  e  à  Empi'esa  Eléctrica  de  Sorocaba^  no  Estado  de  S,  Paulo, 
a  quantia  de  29:Í28^,  de  impostos  de  importaçcio  que  pagaram  â 
Alfandega  de  Santos. 

OCoo^rôsM  NihOt<MiAl  reeoWe: 

Art.  1.»  Pica  o  'Pi^eshJtente^da  RepjBfbliqa  antoriaado  a  resti- 
tuir a  ^«ífcÉaatftlrftinieipaleálímpreza  mectrica  de  Sorocciba,  no 
Estado  de  S.vPiutlo,  a  i)«ian(la  de  âQikâr^  impoiteMia  dos  if&|ios- 
tos  de  importação  que  pagaram  á  Alfandega  de  Santos  pelo  ma- 
tenflíl  dlisAiitodt)  á  iUlmàDnçâoi^a^oelia^idHde. 

•Adrtttf  ^^  Ijtavogam-tse  as.disrpoMçtesiftm^Mntra^ío, 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908. --Francisco  Ferreira  Braga, 
—9ifaípHln  A^iKguito  Barras  Penteado.— Alberto  Stírmerfto.— -Cardoso 
de  Almeida, '^Palmeira  Ripper. — Altino  Arantes,'^ José  *Lobo. 

O  Sr.  Px-esicleiite— Antes  de  dar  á  dlaoyH^sâo  as  jpia- 
terias  constantes  da  ordem  do  dia.  devo  rectiftear  os  in^vressos  Que 
se  a;*»*»  diâtrpbfufilos. 

íla  ordpjpi  do  'dia  de  'hcmteia  ^fujiava  o.  pro.iccto  u.  Í33;  mo  dwr 
a  òfâsiít'db'día'paiti  a  sessão  debele»  |(ia])tiii^é  -^  mescBos  yr^)|Í4Msto9 
constantes  da  ordem  do  dia  de  i|oá^|&;  ootreiaAto,  qa^  no 
Diário  éoiiQò^M^$êú,"ifnèv  mê  ^«vufstoér  distíteuiiios,  li«o  'coirtta  o 
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projeoton.  133,  que  deve  figurar  na  ordem  do  dia  de  boje.  Era 
'  ostâ  a  rectificação  que  queria  fazer. 

E*  annunciada  a  oontinuaQão  da  2^  discussão  do  projeoto 
n.  131,  de  1908,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1909. 

Vêem  a  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas  ã  Gommissão  de 
r  mancas  as  seguintes 

EMENDAS 

AopnjeUo  n.  Í3Í,  de  i908 

(Orçamento  da  Receita  Qeral  da  Receita) 

Ao  art.  2»,  n.  XI,  lettra  h,  accrescente-se:  o  á  correspon- 
dência e  publicações  do  (nstituto  de  Protecção  e  Assistência  a  In- 
fanda do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessSes,  7  de  Julho  de  \9Q^.-^Elyseu  Guilherme. 

Ao  art,  P,  Uem  i,  iòt,  de  accôrdo  com  a  Tarifa  expedida  peio 
decreto  n.  3.617,  de  i9  de  março  de  i900^  junte-se: 

.£m  vez  da  equivalência  de  12  d.  por  1$,  prevista  n^^sta  Tarifa, 

>  servira  de  base  para  o  calculo  do  todos  os  direitos  aduaneiros  a 

tax  V  de  15  d.  por  1$,  fazendo-se  a  corraspondente  reduoçxo  não  s6 

quanto  aos  direitos  ad  valorem  como  em  relação  ãs  taxas  que  na- 

quella  pauta  foram  fixadas  ao  cambio  de  12. 

Sala  das  sassões,  7  de  julho  do  1908. ^Bar&o^a  Lima, 

Onde  convier : 

Art.  Fica  derogado  o  art.  1°,  n.  29,  da  lei  n.  489,  de  15  de 
dezembro  de  1897,  na  parte  em  que  elevou  ao  dobro  as  taxiS  esta- 
belecidas pela  lei  n.  2.943,  de  31  de  dezembro  de  1879,  art.  18, 
n.  11,  e  decreto  n.  7.565,  de  13  de  dezembro  do  mesmo  aono. 

Sala  das  sessões,  7  de  Julho  de  \%Q%.— Henrique  Borges. 

Ao  art.  l"»,  n.  1.  Onde  se  diz  —  pneumatioos  para  rodas  de  an« 
tomoveis—- diga-se:  peneumaticos  para  rodas  do  carros  o  car- 
roças. 

Ao  art.  1°,  n.  16.  Onde  so  diz— America  do  Sul,  supprimamHie 
ns  palavras:  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  l90S.^Medeiro8  e  Albuquerque. 

Onde  convier: 

Fica  isento  do  imposto  de  consumo,  nos  termos  da  lei  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro  de  1905.  a  bebida  denominada  Néctar  do  BrazU^ 
producto  exclusivo  do  caldo  de  canni  de  assucar,  fiibricaio  pela 
Empreza  Vinícola  do  Estado  de  Alagoas. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.^iSti«e&to  de  Andrade. 
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Fica.  o  Qo^rorao  «ntoriaad^  a  coaeede^  iitefi^  ée  dÊreitos 
aduaveiroB  ás  emlATeagOes  de  remo  o  Tétíi  destinadas  etcltisltas 
meiílie  ao  spott  nautka,  com  bancos  movodiços  e  seus  accessarfO!^, 
remos,  Yelas,  forqueias,  croques,  braçadeiras,  mastros,  maeas, 
caonas  de  leme,  í^arda-patrôes,  âoi  de  baroas  ja^ra  driOAís  e 
escotas,  importados  diroctamonte  pelos  elubs  de  regatas. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1008.— fíeredw  de  Sá. 

Ao  art.  1<>  n.  36,  dig^Hid: 

Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  os  divideodDs  at#  10  o/o  dos  titules  de 
.  companhias  ou  sociedades  anonymas,  e  de  5  Vo  sobre  os  dividendos 
que  e?í€ederom  á  renda  da  10  Vo. 

Ae  art.  Ig<>,  tf^vt  XJil,  aocvescente-se : 

Não  podendo  ser  augmentadas  as  tasas.actoalmeiítQQQtoS^aâ 
pelo  consumo  da  agua  lornecida  aos  prédios  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessoos,  7  de  julho  de  1908.—  9^bos»  Mwn. 

Acci*oscente-se  onde  convier: 

Art.  Ficam  abaUdos  todos  os  impostos  cobrados  sob?e:  4|  os 
subsídios  e  sobre  os  vencimentos  dos  Tunccionarios  e  empregados 
públicos  federaes,  civis  ou  militares ;  b)  aa  vantagens  que  dos 
cofres  públicos  federaes  percebe  o  posso  ú  aotÀvo  o  inaotiv»  ;  c)  as 
oensões,  meios-soldos,  montepios  o  ton»,Ms ;  d)  os  ejjiuluineíUos, 
custas  e  quadquer  outro  mndiment  j  pago  pela5  partes  e  iuhereate 
a9fr  logares  de'  magistratura,  ás  serventias  do  cartórios  e  aos 
ofildoB  do  justiça  de  qualquer  instancia. 

Sala  das  sessões,  7  de  ^uiho  de  I9QI^.-^  BHneu  Ma/shad^.— 
Bulhões  Marcial. 

Supprima-so  o  u,  34  do  art.  l""  (impo»to  sob;M>  3uimdia«.e 
vencimentos) . 

sala  das  sttsões,  7  de  julho  de  1966.—  /rAieti  Machéfêé.-^ 
Bulhões  Marcial. 

Caso  cão  tíitjk  approvaíéa  a  eliminação»  c^mplota  do  im^iáo 
sobro  T«ioinateii:tos; 

Diminua-se  de  õO  %  o  imposto  aobre  vesoioienta»  oMi  eisQluflgUi 
dos  vúnàinexitos  meofiFQi  de  3i000$  aneuaes,  que  floiir&o  isentos 
da  imposto,  aiteraida  neste  sentido  averba — Ouro-- para  $  e  a 
verba  —  Papel  — para  $. 

sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.— JWrteM  J/acÃ^p.^ 
Bulhões  Marcial. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  isentas  de  emolumentos  consulares,  para  a  percepj^ 
dQimaatopioou  maiorfloiáo,*  as  praeuraçoes  das  inutas9Ílhatf'4os 
jqpyiditfos  do  Balada. 

voi.  in  is 
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Fica  dispensada  a  certidão  de  vida,  desde  qne  o  agente  con- 
sular declare  na  procuração  ou  no  reconhecimente  da  firma, 
quando  o  instrumento  for  do  próprio  punho,  que  a  outor- 
gante vive. 

Sala  das  sessõe<,  7  do  julho  de  1908.—  íos^  Carlos  de  Carvalho. 


Onde  convier  : 

Fica  abolida  a  taxa  lixa  dos  tole^^rammas. 

As  cartas  de  porte  simples,  para  o  interior  da  Republica»  pa- 
garão 100  réis.  e  para  o  exterior  ^^  róis. 

Por  palavra  de  telegramma  expedido  até  á  distancia  de  três 
Estados,  oobrar-se-ha  200  réis,  e  de  quatro  em  deante,  300  réis. 

Ao  art.  2?.  accrescente-se  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  denunciar  o  convénio 
aduaneiro  celebrado  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  em  junho 
de  1896,  devendo,  da  data  desta  loi  em  deante,  fazer  directameate 

0  serviço  fiscal  das  fronteiras  do  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  do  1908.— P^dro  Moacyr, 

Ao  art.  1®,  onJo  convier: 

No  decreto  n.  3.017,  de  19  do  março  do  1900.  Na  classe  íiO»: 

N.  803.  Carros,  carrinhos,  caloças,  iandaus,  ooupés,  victorias, 
carruagens,  omnibus,  diligencias,  tilburys  e  vehiculos  semeliiantes, 
acabados,  de  quatro  e  duas  rodas. 

Em  vez  de  3<^  e  4í;500  de  direitos  por  unidade  e  razão  de  60  %, 
diga-80:  1  %  ad  valorem, 

N.  804.  Carros,  carrinhos,  Iandaus,  coupés,  victorias,  carrua- 
gens, omnibus,  diligencias,  tilburys  o  vehiculos  semelhantes  em 
.osso. 

*        Em  vez  de  500  rOis  e  800  róis  por  imidade  e  30  ro  de  razão, 
diga-se:   5  %  ad  valorem, 

N.  805.  Carros  e  outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas  ou 
de  géneros  e  seus  pertences,  próprios  para  estradas  de  ferro. 

Em  vez  de  400  réis,  1$,  800  réis  e  400  réis  por  unidade  e  razão 
de  40  %,  díga-se:  7  •/.  ad  valoran: 

N.  805.  Carros  e  outros  vehiculos,  de  conducção  de  pessoas  ou 
de  géneros  e  seus  pencuces,  próprios  para  estradas  de  ferro  (con- 
tinuação). 

Em  vez  de    1^00  o  200  réisc  40  %  c  30  %  do  razão,  diga-se: 

1  %  ad  wUorem, 

N.  808.  Em  vez  do  ISoOO  e  30  %,  diga-se:  7  %  ad  valorem. 
N.  809.  Em  vez  do  íuio  róis  o  40  %,   diga-se:    7  %  ad  valorem, 

Ita  classe  34*: 

N«  1.024.  Yelocipe<lcs  tie  duas  rodas  bicyclettes,  com  um  ou 
mais  assentos  para  adult<:)s  ;  idem  para  meninos  e  meninas;  de  tre» 
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rodas  tricydes  com  cestas,  caixas  para  transporte  de  pessoas  e  de  ' 
mercadorias  e  usos  idênticos.  - 

Em  vez  de  50$,  âQ$  e  25  %  de  razSo,  diga-se:  7  %  ad  valarem. 

Sala  das  sessões,  7  de  Julho  de  1908.— Pedro  Moacyr. 

Ao  art.  2»  Uem  XII,  accrescente-se: 

A  conceder  isenção  de  direitos  ao  matcirial  importado  por 
individuos  ou  associações  que  se  proponham  a  construir,  nesta 
Capital  e  nas  cidades  de  população  superior  a  50.000  habitantes, 
casas  hygienicas  para  proletários,  comtanto  que  se  obriguem  o» 
ditos  indiTiduos  e  associaç5?s  por  contracto  que  assignarão  no 
Thesouro  Nacional  a  alugar  taes  habitações  por  preços  módicos, 
segundo  condições  e  tabeliãs  aue  o  Governo  fixará,  exercendo  a 
devida  fiscalização  em  todas  as  pnases  dessa  concessão. 

E8sa  concessão  só  se  tornará  effectiva  nos  municípios  que  con- 
cederem isen^  de  imposto  predial  por  10  amios. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.— Baròo^i  lAma.—Aleindo 
GwjLnàbara . 

Ao  art.  1<^,  n.  57  (imposto  sobre  bengalas):  Supprima-se. 
Sala  das  sessões,  O  de  julho  de  1908.— Ca/o^era*. 

Ao  art.  2^,  accresconte-se: 

XVn,  a  eifcctuar  nas  estradas  de  ferro  federaes  o  transporto 
gratuito  da  moeda  do  cobre  destinada  a  ser  recolhida,  desde  <)ue 
seja  remcttitla  a  unui  repartição  fiscal  federal. 

Sala  das  se:jsòes,  6  de  julho  de  1908.— Ca/o^er<w. 

Ao  art.  2*',  XIV  tfi>caliz  ição  de  banco^^  e  instituições  congéneres): 
Supprima-stc. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  19u8.— Caío^^ríií. 

Ao  art.    4%   c^pós    as  palavras   «inspectores  de  repaitiçCíes 
aduaneiras»,  acerescente-se:  sob  sua  responsabilidade. 
Sala  das  seí*sões,  j6  de  julho  de  1908.— Caío^/erat . 

Ao  art.  70 :  Supprlma-se. 

Sala  das  sessjCá,  G  de  julho  de  1908.— Ca%era5. 

Ao  art.  12:  Supprimani-se  as  palavras  «as  cambiaes  erattidas  " 
pelo  Banco  do  Brazil,  e  bom  assim».  \ 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1008."-Oa/o^er(M. 

Art.  3<*»  Onde  se  diz— Pagarão  somente  2  %  de  expediente,  etc.  « 
—diga-se  :  Serâo  isentos  de  direitos  e  quaesquer  taxas  de  expe-  . 
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liminares  da  Tariíb,. 

(^mm^  (MUDO  o9èliiD9rqidcto. 

Sala  das  saflâões,  7  de  julho  do*  \9&è.^José  Bas&rra.^Affmso 
Cústa, — Eusébio  de  Andrade. 

Ao  art.  12.  Accrescento-se  : 

Paragrapho  único.  Oê  Baacos  de  CasteiiO  Rural,  organizados 
sob  a  forma  ciopcratira  de  credito,  gosarao  da  isenção  de  que 
trata  este  artigo* 

Saia  das  sessões,  7  de  julho  da  1906^ — Cardoso  dm  Aimeidm,-» 
Arnolpho  Aieveda^-^GaleOtk  Cwwúhal.^Barros  PefUêtLào,^^  AMimh 
Arantes. — JoséLo'^^. — Francisco  Romeiro. -^PcUmeira  fíifiper.^Roéri^ 
guês  Alves  Filho, — Ferreira  Bra§a. 

O  Sr.  I>x-eaiâaivte*-'lldiu<apala<vra.oSr.  Neiva. 

*  0*Si:-.  TfteiVa— (Tilfttstfe  Deputado  por  Pernambuco,  que 
hontcm  occupou  a  tribuna,  discutindo  este  projecto,  começou  o  seu 
discurso  declarando  que  a  Camará  não  quer  discutir,  chegando  a 
inquirir  si  eita  qjNnreria.  ouvir,  e*  Ifaie  padecer  iâtprndènci&da  sua 
parte  querar  obrigal-a  a  perder  seu  tempo. 

Mudestia  excessiva  de  S.  Kx.  ! 

O  nojro  Deputado  é  daqu:^lles  oradores  que  prendem  a  attea- 
çâo.  Dão  só  polo  estudo,  que  faz,  dos  assumptos  a  que  se  dedica, 
como  pelo  modo  correcto  por  que  se  externa,  a  tal  ponto  que  6 
convicção  de  todos  os  que  o  esíutara— que  S.  Kx.,  ao  proferir  seus 
discursos,  cstd  dando  lições  de  vernacmidade,  taes  são  os  conheci- 
meot  'S  profanJos,  reooohecidoBv  de  S.  Ex.  em  assumptos  pbilolo- 
gicos  e  gramraaticaes.  O  representante  do  Dibtricto  Federal  come- 
çou o  seu  brilhante  discurso  (era  escusado  empregar  este  qualiíica- 
tivo,  por.^UG  os  discursos  que  S.  Ex.  profere  são  sempre  bi*ilhantes) 
declarando  que,  cincorriglvel  nas  suas  illusôes  politicas,  acreditava 
ainda,  na  hora  presente,  que  nenhum  debate  despertaria  tamanho 
interesse  no  Congresso  Nacional  como  aquello  que  inevitavelmente, 
segundo  conjecturava,  se  havia  de  abrir  sobre  o  pro;eeto  do  Orça- 
mento da  Receita»^  e  lasilmando  a  profanda  inatiférença  da  Ca-- 
mara.  por  assumpito  tãa  isteressaotoi  aos  eontrib^iaites* 

Pe«ie  licença  aos  seus  caros  collegas  para  dissentir  de  opi- 
niões tão  esclarecidas.  A  Camai*a  quer  discutir.  Pois  si  eUa'e8tá 
reunida  para  fallar  1  e  6  o  que  está  fazendo  desJe  hontem. . . 

Quor  discutir,  mas  nem  todos  podem  coraparejer  e  fttzel-o  ao 
mesmo  tempo.  E  tanto  assim  é,  que  neste  parlamento  não  ha  tantas 
cadeiras  quantos  são  os  Dsputades.  (IÍ-ío.)  Oomprohendeu-seque 
nunca  poderia  estar  presento.  o  numero  compfôto  de  Deputados. 

Ainda  mais.  3»  VX.  perguntava  rI  a  Ounora  quereria  ouivlr?  I 

Quer  ouvir,  e  a  prova  é  que  nós  vemos  a  Camará  encher-se 
par»  ouvir  esflas  debates  ardorosos  eiftqiiera  poAtiea^  estadual  se 
aceevtQi,  em  lyiie  as  pttlaiões  íéPVflIkDn,  em  quedes  ssnHinentoe  de 
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affeiçio  ondesaffdiçâo se  exaltam  e ém qne aios a^aitolpes  pUngém 
as  feridas  feitas  mutuamente. 

A  Gamara ipofteotD,  qaer  oavir .  Como^nio  qvtw  ouvir  ? 

'Nestas  condições,  não  astá  de  accôrdo  oom  o  illustre  Diputado, 
maximô  quando  S.  Ex.  diz  que  commette  imprudência  em  se 
f^zer  ouvir,  8.  Ex.,  que  foi  ouvido  com  justa  auençâo.  Nenhum 
dos  Srs.  Deputados,  está  certo,  d  soubesse  que  S.  Ex.,  o  distin- 
ctissimo  repreicntante  da  Capital  Federal,  o  eminente  orador  e  no- 
tável tribuno,  o  erudito  Sr.  Barbosa  Lima,  cuja  illustração  cresce 
de  ponto  á  proporção  que  se  vâo  passando  os  dias,  que  seu  espi- 
rito viaja  pelas  regiões  d:i.  sciencia.  como  viajou  o  anno  passado 
pelos  Estados  europeus,  nenhum  dos  Srs.  Deputados,  está  certo,  si 
soubesse  que  S.  Kx.  viria  occupar  a  tribuna,  deixaria  de  ostar 
aqui  até  depois  da  hora  fatidica,  como  o  orador  classificou,  hora  ^n 
que  só  o  aopsUjlado  fica. 

Com  o  orador,  sim,  poderia  acontecer  o  contrario,  e  é  por  isso 
que,  conhecendo-se,  como  se  coniiece,  só  gosta  de  fallar  depois  das 
três  horas,  quando  íleam só  aquelles  que  são  diletantes.  Faz-lhe 
i^  lembrar  uma  anedocta  de  um  amigo  seu,  tão  amante  de 
theatro  que  ia  tanto  aos  theatros  notáveis,  em  qu3  se  exhibem 
os  Novellí,  como  aos  poiores,  onde  gaguejam  os  que  mal  repre- 
sentam. Dahi  vem  a  explicação  rte  que  haja  auditório  para  ouvir 
os  Barbosas  Lima  e  os  Noivas.  {Hilaridade.) 

Nestas  condições,  o  orador,  que  tem  por  principia,  de  longa 
data  externado,  prezar  a  attenção  do  todos  os  seus  coilegas,  pre- 
fere, não  obstante,  que  elles,  cm  vez  de  ouvil-o,  se  ausentem  para 
cogitar  dos  assumptos  mais  culminantes  da  alta  politica,  daquelles 
em  cu  a  esphera  pairam . 

Isso  é  melhor  do  que  ouvir  a  reproducçao  de  argumentos,  já 
muito  sediços,  sobre  cousas  de  somenos  importância,  como  impostos 
sobre  vencimentos  do  empregados  públicos,  dispensa  de  impostos 
em  favor  de  sociedades  de  divertimentos  e  outras  cousas  quejandas. 

Eis  a  razão  porque  iniciou  diversas  vozes,  as  f^uas. . .  orações, 
diria  qualqaor  dos  seus  «Ilustres x^tegas,  mas  o  orador  dirá  as  suas 
palestras  na  tribuna,  podinxlo  êos  Srs^  Deputados  que  se  retiras- 
sem. Pedia-o  a  alguns,  porque  sua  preseu<?a  o  in^omnioda  peto 
tedraor,  que  tem,  de  f aliar  peraote  «ales,  a  oittros,  que  sabe  que  o 
estimam  muito,  pedia^o  porque  elles  fícmriam  soffrendo  magoas 
pungeniiasimAS,  vendo  o  claudicar  ooQStante  de  eua  oratória.  (PTro- 
testes  e  ^nuiios  núo  dípãiados.) 

Ditas  estas  paktyras,  TerdsdeifO  pedido  de  habeas-corp^fs  fnjò) 
á  magnanimidade  dos  caros  colle>ras,  passatá  a  dar  a  razSo  dé  sua 
presença  na  tribuBa,  raeSo  baseada  ^n  afguttiontee  ennátiiados  o 
anno  passado  a  propósito  áoBte  «esmo  orçánfento. 

Heosa  qne  as  cneadas  dêrvem  ser  íímdaaneiitll^as  Há  ti^littna, 
regtJRien  antigo  ao  ^«al  mt  toIíou  poo  aMim  '^  tet*  tadtétíãféo  a 
Oamaia,  delMásQue,  «m  virMLede  ama  Nfofflia^^éoiit^a  a  qual 
ovoatatoram  <»  Sr».  Giainiy  Fàláa  RBOàm  e  o  omddr^  m  ^ems 
eram  simplesmente  enviate«  4  iMM^pora  •cmMi  e^skÊkMiém  ao 
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parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  o  qual  era  depois  discutido 
com  as  emendas. 

Por  esse  systema,  si  a  Cjmmissão  de  Orçamento  dava  parecer 
infenso  a  qualquer  medida,  esta  difflcilmente  passaria,  porque  a 
Commissão,  composta  de  homens  eminentes,  naturalmente  susten- 
tara o  sen  parecer  e  a  Camará  o  apoiava,  mazimó  auando  o  com- 
batente por  uma  emenda  era  um  fraco  como  o  orador.(.Yc!o  apoiados,) 
E\  pois,  de  opinião  que  se  devem  fundamentar  previamente  as 
emendas  cabendo  ao  Deputado  o  direito  de,  por  occasião  de  se 
discutir  o  parecer  sobre  eiJas,  combater  os  argumentos  apresen- 
tados em  contrario  por  parte  da  Commissão  de  Orçamento/ 
Fica  assim  explicada  a  sua  presença  na  tribuna. 
Agora  é  da  pragmática,   o  ora*ior   muito   cordialmente  a 
cumpre,  dando,  antes  de  fundamentar  as  suas  emendas,  o  mais 
sincero  e  enthusiastico  parabém  ao  eminente  parlamentar  Ulustre 
financeiro  e  economista,  o  caro  coUegJk  Sr.  Serzedello  Corroa,  polo 
volumoso  e  valioso  trabalho  que  apresentou. 

S.  Ex.  nesse  trabalho  deu  m\is  uma  vez  arrhas  dos  seus  conhe- 
cimentos profundos,  na  opinião  dos  colle^íi^  competentds  no 
assumpto. 

S.  Ex.  deixou  provado  ua?  tabeliãs,  mappas,  em  uma  serie  de 
es  tu  los  de  toda  a  ordem,  a  procedência  das  razoe:^  que  o  levaram 
a  concordar  quasi  sempre  com  a  proposta  do  Governo  e  a  dissentir 
<le  algumas  delias. 

Todavia  S.  tlx.  foi  além.  propondo  uma  serie  de  autorizações 
ao  Governo,  o  que  muito  alegrão  oraior,  por^Mc,  não  preten- 
dendo cei*tamente  a  Commissão  fa^er  monopólio  do  direito  de 
apresentar  additivos  ao  orçamento,  terão  lodos  os  Deputados  o 
direitj  de  fazer  tambam  iguaes  propostas. 

Embora  não  tenha  trazido  o  prefacio  ao   orçamenta,  da  lavra 
do  Ulustre  relator,  não  se  eximirá  de  chamar  a  attenção  para  o 
tópico  relativo  aos  Telegraphos. 
Os  algarismos  da  proposta  são: 

«  Ouro,  350:000$  ;  papel,  4.600:000$  ;  mas  attendenio  a  que  a 
raceita,  ouro,  foi  cm  1907  de  cerca  de  665:000$,  e  a  papei  de 
6.600:0000$,  não  é  exaggerado  orçar  essas  receitas  para  1900  em 
600:000$,  ouro,  e  6.000:00Q|,  papel.  » 

Faz  esta  leitura  para  demonstrar  que  tinha  razão-  quando 
pugnara  pjla  diminuição  das  taxas  telegrapliicas.  Si  bem  que  o  que 
venceu  não  fosse  propriamente  a  sua  idéa,  todavia  o  seu  Estado 
foi  beneficiado,  porque  a  taxa  para  UL  é  de  200  réis.  c  folga  vendo 
que  assim  vae  permanecer,  devendo  apenas  se  diminuir  a  taxa 
ílxa,  que  é  ainda  grande. 

Em  relaçio  ao  Correio,  a  proposta  accoita  8.000:000$  ;  €  mas, 
attendendo  a  que  em  1907  a  renda  arrecadada  foi  de  mais  de 
8.500:000$  eqneoom  o  trimestre  addicional  sabiu  a  9.400:000$, 
pensa  a  Gommissfto  qne  sem  exaggero  pôde  aeceitar  8«500:000$000.> 
Vé  a  Gamara  que  também  tinha  razão  quando,  com  or 
Srs.  Rodolpho  Paixão,  Medeiros  e  Albuquerque  e  outros,  combateu 
o  orador  peia  diminuição  da  tasa  poeM. 
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A  GommiaBão  aceeiia  essa  medida  dosde  quo  a  renda  vae  au- 
gmentando. 

Já  teve  occasiSo  de  agradecer  as  palavras  bondosas  do  illustre 
collega  o  Sr.  Irineu  Machado,  a  propósito  do  projocto  sobre  dimi- 
nuição dos  impostos  sobre  subsidio  e  de  declarar  que  aguardaria 
oocasião  opportuna  para  apresentar  uma  medida  que  reputar 
mais  viável,  estando  certo  aliás  de  que  o  ^Toverno  não  concordará 
com  a  extincçâo  completa. 

Convém  lembrar  que,  quando  veiu  do  Senado  a  idto  da  sup- 
pressão  do  imposto  sobre  subsidio,  o  orador  combateu  essa  medi<jâ„ 
sustentando  embora  ser  esse  imposto  absurdo,  inconstitucional 
e  incohorente,  porquanto  nâo  so  pôde  admittir  que  os  membros  do 
Congresso  paguem  esse  imposto,  quando  os  membros  do  Supremo- 
Tribunal  Federal  e  até  do  Supremo  Tribunal  Militar  resolveram 
não  pagar. 

O  orador  fez  sentir,  com  sua  costumada  franqueza,  que  não 
podia  votar  era  favor  da  Buppreasão  desse  imposto,  emquanto  não 
fosse,  sinão  oxtincto  completamente,  pelo  menos  diminuído  o  ii^- 
posto  sobro  os  vencimentos  do  funccionalismo  publico  civil  e 
militar. 

E'  assim  que  volta  d  carga  era  relação  á  sua  medida  ;  achasse 
na  Mesa,  desie  hoatem,  a  emenla  que  apresenta,  diminuindo  o 
imposto,  de  modo  que  os  enjpregados  civis  e  militares  paguem 
apenas  2  ?ó,  qnando  canharem  mais  de  •2:400$  e  menos  de  5:000$; 
4  %,  quando  ganharem  de  5:000$  a  10:000$,  o  7  %  quando 
ganharem  mais  de  10:000$,  acabaudo-se  o  imposto  de  10  %  e 
isentando-se   de  tributaçno  os  ordenado^  de  monos  de  2:400$000. 

Vae,  todavia,  mandar  sub-em.mda  á  sua  emenda,  porque 
hoje  alguns  collegas  lhe  lembraram  que  ha  muitos  emprega- 
dos que' íjanham  3:00()$,  quantia  pequena,  o  convirá  que  estes 
também  não  sejam  tributados.  O  orador  tomara  a  principio  a 
base  de  200$  por  mcz  ;  a  Cora  missão,  om  t  )do  caso,  resolverá 
como  entender  mais  acertado. 

Insistiu  em  reproduzir  duas  emendas  qu-  apresentou  o  anno 
passado,  relativas  á  isenção  de  impostos  para  os  objectos  man- 
dados   vir    directamente     nelo^:    olubs    de    sport   náutico  e  de 

Está  provado  que,  era  exercido  anterior,  relativamente  ao 
qual  foi  acceita  a  primeira  medida,  foi  pequena  a  diíferença  que 
houve.  Demais,  a  emenda  está  redigida  de  accòrdo  com  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  (  quanto  á  redacçSo  propriamente,  bem  entendido), 
de  tal  modo  que  não  ha  bypothese  de  poderem  as  casas  de  coni- 
mercio  espeoular,  pois  sj  serão  isentos  de  direitos  as  embarca- 
ções e  os  demais  objectos  iraporttidos  directamente  ]^^1}S  clnbB. 

A  Coramissão,  o  anno  passado,  deu  parecer  favorável  ás  duas 
emendas,  mas  estas  tiveram  a  sorte  que  coub3  a  outras  :  foram 
postas  á  margem  pelo  Senado,  quando  a  Camará  as  votara,  como 
Tota  de  longa  data,  e  nem  deve  deixar  de  votar. 

Ainda  agora,  acham-se  no  Estado  de  S.  Paulodiversos  filhos  da 
Republica  Argentina,  disputando  a  victoria  no  foot-bàlf. 
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tliliatt^ IK>i8, 9fln adidimr.itue o Oangrano covraeni  ftttxUio de 
iiustituições  desta  ordem,  maximé  quando  se  trata  de  'estrsitMr  os 
'iiQoa  de  amíMidíe  eotr^  os  povos  mi  aniericanoopor  todoB  osmeios . 
Os 000800 BiioiBlnMe  raprosairtasleB empvegttn «db moios,  oOs^on- 
pP90Oioaiios  ootPOB,  ajudando  e  fiivtegetiM)  instiloíçSos  que  Bio 
arfmctoraoAe  todoo  enthusiasoio,  o  qnc  náoé  dito.flAmoateiiBloooo- 
dor.  O  soo  ilhutre  coUoga,  tão  Gompetenti}  oestes  aanuoptog^  o 
Sr.  I)r.  Jorge  de  Moraes,  que  ainda  hoje  lhe  pedia  potra  aaignai* 
Ofl«as  omoodao,  demonstrou  eloquentemente  no  anno  uttimO)  desta 
i^huoo,  a  oeoesftiilade  de  auxiliar  as  iostítuições  que  visaiki  odesoo- 
Tolvineoto  4las  forças  physioas. 

A  Gamara  votou  o  ànno  passado,  aoeorde  com  este  modo  de 
.pooflar  e.  ainda  mais,  accorde  com  a  opinião  da  Ckimmissão  deOrca- 
.meoto,  unanime  em  acooitar  a  medida.  E6ta,  entretanto,  ião  ^ura 
no  orçamento,  tendo  se  dado  um  facto  intoressaate,  que  vae  narrar. 

fepcelíeu  uma  carta  de  i^roominonto  . .  .de  proeminontissimo.  - . 
oré  que  ainda  é  pouco...  do  proeminenitssissimo  membro  da  Com- 
misnlo  de  Finanças  do  sonaflo,  pedindo-Ihe  quo  incluísse  no  orça- 
tnento  medida  favorável  também  a  um  outro  sport,  digno  igual- 
mente de  acceitação  c  de  apoio  por  parte  dos  poderes  públicos  : 
o  lio  tiro  ao  alvo.    {Apartes.) 

Recobeu  essix  carta  quando  já  o  tio?so  prezado  collega,  distincto 
mettlbro  da  Oommissâo  d»  Orçamento,  Sr.  Homero  Baptista 
propnzera  a  emenda,  ([ue  tambcm  tove  a  honra  de  subscrever. 
Assim,  não  era  preciso  o  seu  esforço,  escudada,  como  estava,  a 
medida  pelo  nome  prestiginso  de  S.  Ex. 

Aiooa  assim,  subiu  â  tribuna  c  abundou  nas  considerações  de 
$•  Ex.  sobre  a  matéria.  A  emenda  passou,  como  passaram  outras 
soas,  quo  já  vinham  du  l(mga  data,"  favoráveis  aos  sports  náutico  e 
de  foói^òaU  ;  mas  —  cnus?  original !  —  a  emenda  do  foot^c.ll  des- 
appaiSsceu  em  seguida,  como  a  relativa  ao  sport  náutico,  c  ficou 
somente  a  do  tiro  ao  alvo  ! 

Ora,  convenha-se  que  este  seja  o  mais  útil ;  mas,  a  utilidade  é 
de  momento.  Bem  sabe  qr.e  isto  se  prende  a  assumptos  militares, 
6  todos  conhecemos  a  natural  acquiescencla  que  se  costuma  dar  ao 
que  a  estes  diz  respeito,  interessando  tao  distincta  classe. 

Nâo  havia  motivo,  entretanto,  para  que  se  aceeitosse  a  medida 
auxiliando  um  dos  Bports  e  não  a  que  auxiliava  outros  ! . . . 

Está  eerto  de  que  a  Camará  ha  de  dar  mais  uma  preta  do^ua 
ooborftnoia,  accorde  com  a  opinião  já  exarada  peloi  distlnetos 
membros  d^  €k)mmi8são  qu^',  com  peqneniis  diíTereoços,  são  quasi 
«0  ioeemo0do  aono  passado.  Acha  que  a  Qamai»  «eoeitori  as 
eoiondas,  que  fundamentou,  kontaodo  ( s  objectos  qrue  forem  moa- 
•do4o0  boscar  directamente  poios  clubs  de  sport  náutico,  de  f^oi-baíl 
.^ de  tiro  ao  alvo. 

Via  (ue  osque  «e  èatem  peia  dioúnuiçôo  do  setto  coitai  000- 
tinuam  a  apresentar  suas  emendas.  A  sua  reduz  a  loireis  o  porto 
âaaoartsts  ordinárias  e  cai«ta9*biUK4»s  uxpediéM  para  o  iritscior  da 
Republica, 
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Salie  goe  o  Gavemo,  acquíesoeoáo^fi  pra86v|p9Qm4«i-Goav(mios 
de  Serna  e  de  Koma,  vae  dimiauir  o  porte  das  oarUs  para  o 
estrangeiro. 

Ora,  nio  comprehende  quo  se  faça  ^  ditminiú^ão  em  reiaçio 
&  oorrespondencia  destiaaáa  ao  estrangeiro  o  ae  maoteaba  a  taiia 
para  o  inteiúor. 

V^zmente,  Tê  bancadas  inteiras,  como  a  do  Grande  do  Sal, 
%uiáo  á  ftrento  o  iUa$tre  membro  da  Gommissao.  Sr.  Homero  Ba- 
ptista, opinarem  pela  redooQSU).  £9ta  é  a  idéa  g«ral,  porque  seria 
«^[iiisito  haver  diminoição  para  o  estraBgciro,  íHcilitando-se  a 
permuta  de  correspoodeacia  eom  outros  paizes,  não  se  fazendo  o 
iBftsmo  relativamente  aoe  nossos  concidadãos.  {Afmiados.) 

Salienta  quo  a  própria  Comnoissão  do  Finanças  é  favorável  á 
diminuição  das  taxas  postaes,  tanto  assim  que,  no  anuo  passado, 
íiieftaia  no  Orçamento  ama  autorização  nesse  sentido,  antorização 
qae,  «pezar  de  ser  opposicrenista,  não  trepidaria  em  votar  e  assí- 
^gnar,  pois  que  se  trata  ée  um  assumpto  de  magno  interesse  pa- 
ttteo.  ^mpre  assim  preoeden  e  sempre  as^im  se  erternou.  Não  6 
4»  hoje  esta  lingaagem,  como  podem  dar  testemunhos  os  seus  an- 
tigos ooUegas  ^^ãpMadogu  pois  que  jamais  eoUocou  o  partidarismo 
«cama  dos  interesses  do  povo,  os  qua^,  oomo  representante  da 
IHp^,  tem  o  dever  de  defender,  <e  o  diz  com  tanto  maior  satlsrâi- 
ção,  quando  está  sendo  onvído  pelo  sen  digno  chefs  de  bancada. 


Recorda  que  a  reforma  dos  Correios  ha  mais  de  cincos 
talvez,  que  vivo  em  usa  v^a-v^m  constante,  sem  .iamais  lograr  o 
desejado  tlm.  Todos  os  aonos  soífre  os  resultados  dessas 'ondas  par- 
lamentares, que  sempre  i^art3oem  aessa  luii,  <lala  ^diz  mal, 
porque  o  Legislativo  vive  semi^re  oom  o  Ezeootivo  em  una  bar- 
fiUMiia  eertainente  mais  harmónica  do  que  aquella  de  qye  eogiita  a 
Constituição)  (riso)  nessas  manifestações  de  sympathias  entre  o  Go- 
verno e  o  Congresso.  Ninguém  negará  que  6  du  justiça  dimánuir-ae  o 
porte  das  canas  ]^ara  o  interior  para  100  réis,  desde  que  as  cartas 
para  o  exterior  vao  pagar  apenas  200  réis. 

Renova  a  emenda  quo  annoalmente  apresenta  mandando  quo 
seja  abolido  o  imnosto  de  2  1/2  %  sob.e  os  dividendos  ám  <K>m* 
panbias  e  sociedades  anoi^ymas,  desde  quo  não  teohaoi  sede  aa  Ca- 
pitel Federal. 

E'  esse  o  lueio  que  tem  de  pedir  aeiiln>tre  Senador  Sr.  Ur- 
t)aoo  Santos  a  apresentação  da  medida  q^ie  prometteu  solH*e 
o  assumpto,  convencido,  como  está,  de  que  tA  imposto  mo  ú 
jnsto),  e  d&  l^Jgar  a  jpro,W20s  dus  fistailos  ;  e  é  doAoraso  que  ooa- 
quaoto  os  bancos  e  riquíssimas  ooiqpanlúas  daqui  paffa«a  apenas 
â  l/S,  as  dos  Estados  paguem  sete. 

iDutros  jusristas  de  nuta,  que  cita,  «ao  da  neama  opinião  e 
a  própria  Camará,  em  uma  occasião,  chegou  a  approvar  a  .soa 
emenda  em  2^  dlso^ussão,  pana  supfcinilra  «m  3^  dnvido:ã  in- 
toFTenção  do  U<Ktâr  de  entSo^  <^iè9,  assim,. ilei3Witt  de  ser  o  -^áio  qpe 
liga  4}  lu»gislative  ao  .ExeeuUvoi  pada  ser  «oicainente  «m  lOa*^ 
ecntor. 
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Propugnando  mais  uma  vez  por  tal  medida,  defende  os  in- 
ieresses  de  todos  os  Estados. 

E'  assim  que  ^mpre  patrocinou  as  causas  justas  que  seus  col- 
legas  pugnaram  cm  favor  do^  seus  districtos:  e  vem  a  propósito 
recordar  que,  quando  na  Camará  foi  apresentado,  crê  que  pelo 
Sr.Rivalavia  Corrêa,  ura  projecto  sobre  a  plantação  do  trigo,  o  ora- 
dor lavrou  parecer  na  qualidade  de  membro  da  Commissão  de  Fa- 
zeada,propondo  ura  premio  ao  agricultor  que  mais  victorias  alcan- 
casso  nossa  pugua  da  lavoura,  porque  entendeu  e  entende  que  se 
deve  ir  em  auxiHo  destas  industrias,  destas  lavouras  que  podem 
fazer  a  nossa  independência,  mostrando  assim  a  fertilidade  daquoL- 
las  vastas  planícies,  onde  o  trigo  pôde  germinar  sob  os  raios  aid^i- 
;tes  do  sol,  demonstrando  a  uberdade  do  nosso  solo. 

O  Sr.  José  Bezerra— Bonito  ! 

O  Sr.  Neiva— Bonito  sim,  porque  é  a  verdade.  As  phrases 
podem  sahir  s .m  bellez \,  sem  correcção,  mas  sahom  com  enthusi- 
asmo,  quer  se  tratando  dos  pampas  do  sul  ou  da  terra  de  ^ne  se 
ufana  de  ser  alho.  Recorda  mais  que  ao  próprio  Estado  de  S.  Paulo 
já  prestou  grande  serviço  por  occasião  do  encaminhamento  de 
votação,   salvando  uma  medida  favorável  ao  café. 

Jã  vê  que  os  coUeg as  podem,  pelo  menos  durante  esses  mezes 
que  lhe  restam  de  parlamento,  contar  com  o  seu  apoio  para  a  causa 
saccharina  que  o  illustre  apartista  propugna. 

O  Sr.  Homero  Baptista — V.  Ex.  defende  sempre  as  boas 
eaui^as. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  ô  muito  necessário  nesta  Camará. 
-{Apoiados,) 

O  Sr.  Neiva— Com  os  annos,  vSo-se  os  cabellos,  vão-se  as 
esperanças,  vae-se  á  crenç:i>  dos  homens,  mas  não  vae  absolutamente 
o  enthusiasino  do  seu  coração  por  tudo  que  ô  nobre,  por  tudo  que  é 
patriótico,  por  tudo  que  é  republicano  e,  sobretudo,  por  tudo  quanto 
é  bahiano. 

Haverá,  talvez,  quem  o  censure  por  essa  preoccupação  con- 
stante, ininterrupta,  de  cuidar  dos  interesses  de  seu  Estado? 

No  entanto,  o  que  vê  são  Neivas  por  toda  a  parte,  cada  qual 
cuidando,  muito  louvavelmente,  das  regiões  de  que  procedam. 
Muitos  não  confessam  tal  cousa,  mas,  annual mente,  o^^  factos,  as 
emendas  aos  orçamentos  ou  aos  pro.iectos  provam  o  que  está  affir- 
mando.  Os  Neivas  são  em  grande  numero,  o  que  prova  c[ue  o  seu 
methodo  vae  cada  vez  mais  encontrando  partidários,  E  ainda  bem ! 

Depois  de  tudo  isso,  vom  muito  a  propósito  dizer  aue  é  indis- 
pensável que  se  cogite  de  alliviar  o  commercio  e  está  do  accôrdo 
com  o  meu  prosado  ooUega  que  hontem  ^ndamentou,  com  bons 
argumentos,  uma  emenda  com  relação  á  necessidade  de  se  cogitar 
de  substituir  o  sello,  como  já  se  fez  com  relação  ao  fabrico  de 
tecidos. 

Combate  as  economias  que  as  commissôes  financeiras  timbram 
em  fazer  em  detrimento  dos  funocionarios  públicos,  que  tanto 
eonoorrem  para  a  arreoadaçao  das  rendas  e  lembra  a  phrase  de 
um  eminente  ft*ancez. 
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Agradecendo  os  apartes  honrosos  com  quo  6  distingruido,  mos- 
tra a  necessidade  de^sa  animação  que  lhe  vem  desde  que  se  vê 
acercado  do  apoio,  do  conforto,  do  alento,  que  outro  nâo  é,  siaão  a 
presença  de  tao  distinctos  coiiegas,  que,  além  de  amigos,  de  bons 
companiieiros,  levam  a  saa  magnaoimidade,  a  sua  nimia  bondade 
a  ponto  de  lhe  escutarem,  de  prestarem  tão  benevolamente  a  sua 
preciosa  atteo^ .   {Noo  apoiados . ) 

Deixou  de  apresentar  algumas  emendas,  entre  as  quaes  uma 
sobre  emolumentos  consulares  e  outra  sobre  o  Uru{juay  o  o  Para- 
guay.  Nâo  pensa  que  devamos  perdoar  as  dividas,  achando  que, 
neste  particular,  as  sociedades  nâo  devem  proceder  como  os  indi- 
víduos, aos  quaes  manda  a  relii^ião  perdoar  aos  seus  devedores. 
E'  de  opinião,  porém,  que  devemos  fticilit  ir.  tauto  quanto  possível, 
as  relações  do  Brazil  para  com  aqucllas  Republicas,  independente- 
mente de  qualquer  idi^a  de  hegemonia. 

Mandou  á  Mesa  uma  emenda  idoatica  a  qae  no  anno  passado 
foi  apresentada  por  um  representante  do  Rio  r,faade  do  Sul,  isen- 
tando de  impostos  de  importação  o  papel  destinado  ú,  impressão  da 
Revista  da  Liga  Maritima^  instituição  que  tem  ramincaçSo  em 
todos  os  Estados,  nos  quaes  tom  eocjntrado  óptima  acccitação.  E' 
uma  medida  de  justiça. 

Cresce  de  ponto  o  enthusiasnio,  em  todo  o  Brazil,  pela  Liga 
Marítima. 

Elia  tem  tom  tido  umi  enorme  acceitação  em  todos  os 
Estados  do  Brazil,  ella  é  a  segunda,  cm  numero  de  sócios,  depois  da 
Allcmanha.  E  a  da  Allemanha  é  de  tal  importância,  que  gemem  os 
prelos,  passam-se  teleg.ammas  de  momento  a  momento,  porquo 
o  principe  tal  disse  que  deixa  a  presidência  da  Liga. 

A  Liga  Marítima  nossa  é  como  a  francnza,  tem  os  mesmos 
grandiosos  intuitos:  o  seu  íim  é  au?mentar  a  marinha  mepcante 
de  modo  a  que  po>sa  vir  em  auxilio  da  Marinha  de  Guerra  Bra- 
zi  leira. 

A  revista  é  baratíssima  e  é  muito  agradável,  pelos  assumptos 
de  que  se  ocnnpa,  pelas  gravuras  com  que  a  illustra,  pela  accei- 
tação de  que  gosa.  Não  sabe  porque  razão  o  Governo,  nesta  terra, 
em  que  o  Governo  intervém  em  tudo,  faz  auxilio  de  muila  ordem  ; 
não  comprehende  porque  não  possa  com  o  Congresso  ir  em  auxilio 
dessa  Liga. 

A  razão  que  se  apresenta  é  que  outros  também  quererão» 
mas,  saibamos  ter  a  coragem  da  franqueza,  acceitar  uma  e  re- 
jeitar outra;  façamos  o  que  o  orador  jã  uma  vez  fez.  matando, 
um  dia  14  pensõe-i,  salvando  apenas  uma,  que  era  defendida  pelo 
nosso  collega  Dr.  Rodolpho  Paixão,  e  que  tinha  tido  em  seu  íluvor 
•a  palavra  sôria  e  criteriosa  do  seu  presado  amigo  e  antigo 
chefe»  o  Sr.  Paula  Quimarães,  cuja  presença  agradece. 

Não  cempréhende  que  a  Gamara  vá  negar  este  pequeno  au- 
xilio a  uma  instituição  a  que  distinctos  offlciaes  de  marinha  e 
outros  dedicados  paixanos  patriotas  dão  todo  o  valor  do  fleus 
esforootfiintellectuaes  e  pessoaes.   {Apoiados.) 
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Tiaba  outras  assampto  aánia  a  trater;>Ttt(ieia,  porém,  anfren- 
ialffoa,  ina  hora  presente,  em  flue.o  nobre  relator  lembra  a  proxini- 
daáe  dar  época  dos  pagamentos  do  emproftimo  fmuiing.  Estes  'ianmi- 
rias,  4Uiás,  não  sâo  novas.  Repetiam-fle  em  iodas,  as  fiiilas4o  tkmo 
é^m^ímea  imperial  o  em  todas  as  das  mensagem  dss  Presidwiles 
dft  Republica.  Sempre  as  mesmas  queixas,  seiírpre  esse  mesmo  «s- 
pantallio  etoroo  —o  deficit .  QuoLxas,  entretanto,  que  não  embaNk- 
çam  a  iniciativa  de  obi^as  collossaes  nesta  Capital  c  cm.alguns  pontos 
do  paiz;  queixas  que  não  impedem  a  votacSo  de  créditos  lUimi- 
tados  nesta  C;imara,  a  despeito  da  opinião  patriótico,  do  Sr.  Den- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Homero  Baptista,  que  neste  fcr- 
reno,  tem  sido  acompanhado  pelo  orador.  Oppõe-se  á.  concessão  des- 
ses créditos  illiraitados,  não  só  por  ser  uma  das  prerogativas  do 
Poder  Legislativo,  como  ainda  por  significar  uma  reacção  aos  obs- 
táculos que  a  nobre  Commissão  de  Finanças  levanta  sempre  quan- 
do setrau  de  pequenos  favores  ásíámlliaj  de  humildes  fuac- 
cionarios. 

A  despeito  das  ligeiras  divergências  que  tem  com  o  illustrc 
relator,  o.oiitia  no  critério  da  nobre  Gamara  para  aeccitiição  das 
medidas,  que  ora  lembra. 

Vae  concluir,  pedindo  desculpa  ã  Camará  de  haver  roubado 
sua  attenção  durante)  duas  horas  {nao  apoiados},  provando,  entre- 
tanto, quo  o  ultimo  dos  Deputados  (n<ioapota(2o5),  o  ultimo  daquelles 
que  estão  a  concorrer  para  e>ta  ficção  repobUcana,  como  disse  o 
Ulusitre  Deputado  por  e^ta  Capital,  esta  prompto  sempre  a  dar 
arrhas  do  que  estuda,  de  que  não  p^^rde  seu  tempo,  de  que  si  aqui 
não  tem  vindo  ultimamente  sempre  é  somente  quando  se  trata  de 
assumpto  de  somenos  importância  quo,  de  ante-mão,  sabe  que 
passará. ;  nunca  deixa  de  comparecer,  quando  se  trata  de  re- 
formas, como  a  dos  Correios,  ou  a  da  discassão  dos  («rçamentos, 
ou  ée  provar   a  sdiis  amigos  que  os  não  abandona  aa  adversidade . 

Está  prompto  a  demonstrar  que  estudou  o  valioso  trabalho  do 
illustre  relator,  apezar  de  volumoso,  que  confrontou,  que  examinou 
os  dado.^\  quo  achou  razão  em  muitos  de  seus  ar.irumentos  e  desfal- 
leeimentos  em  outros ;  que  não  se  deve  pintar,  como  S.  £x«  pa- 
rece querer  fazer,  com  as  cores  mais  carregadas,  a  situação,  o  que 
foi  feito,  q:nc:l,  para  obstar  a  pasí^agem  desta  e  de  outras  peque- 
ninas medi  d  Ls  que  solicitamos  e.n  prol  do  nossos  Estadoa,  tanto 
mais  quanto  aiiuello  que  está  especialmente  incumbido  do  cogitar 
dos  assumptos  da  Fazenda  ié  por  outra  cartilha,  apresenta,  outros 
argumentos. 

£,  ôesic  modo,  faxcnio  tal  múnàck,  si,  per  um  lado,  fatigA  a 
att^açio  de  ^us  eollegas,  cansa  o  taekygmpiio  €  ooosome  o  teiíipo 
da  Gamara,  por  outro  l«ído,  prova  áquoiies  npne  aqui  e  naodaiam; 
que  sempre  proiumMi,  cofMtftaBte,  euniBrir  oseu  dever,  delsadmuio 
iaáo  ^ue  julgoa  «er  «tii,  co^^taMlo  dos  inteesn^  deli6s*-si  nÃo 
«om  tal€fitn--eoai  esfbrço  e  com  dai^açãa.  e  danoiístvando  eom 
éÊÍ$r  a  vmadidade  da  alma,  eMitoéo»4UBAar  ámmttíkmeãikm  4e 
um  homem  que  se  avivestoa  aa  cionça  éo  aaor  á  ms  lu^io  e  á 
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natalrpossai  terpua  oomsigo,  ooatiouar&  adizer  ató  a..ulttma.liBffac 
«âálooo  acima.  de.  tudo,  dos;  pai!tidDa».dafl  dieí^s^.aBs  qumea* 
deaobodeoârá,  si  for  preeiao»  das  voatadet  do»  goveraosMiB  inl^ 
ressoa  da  sua  tacra»  porque  Bahia  super  cnm^'!^  {MuUú  búm- ;  iwrilor 
òean.  O  orador  éfeiicitado  per  seuêrcoUegas^) 

Oompareeem  ainda  o^  SI9.  Aurélio  Amorim,  Passas  Miranda, 
Rogério  íe  Miraadii,  José  Eusébio,  João  Vieira,  Peraira  de  Lyra, 
Leovigildo  Filgu eiras,  Roeha  Leal,  Aiigosto  do  Freitas,  Irioev 
Màdiado;  Alcindo  Gbanaliara  o  Josó  Murtinho  (13). 

O  Si*.  Preaiclenite--  Continua  a  2^  diseussâo  do>  pro- 
jecto Q.  131,  de  lOOS,  orçaado  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  exercício  de   1909. 

O  Sr.  Oa.lo^ex*a«s  —  Peço  a  palavra. 

O  Sjt.  PjraHideni]^— Tem  a  palavra  o  nobvB  Deputado. 

O  Sjt  .  OAlog'ei*a««i  —  Sr.  Presideoto,  muito  ao  contrario 
do  que  disse  o  meu  velho  amigo,  Deputado  pela  Bahia,  o  Si*.  Joíd 
Neiva,  Dão  é  propriamente  um  discursa  que  venho  faier.  Estou 
mais  ou  menos  de  accôrdo  com.  os  trados  goraes  do  proje^  da^CÍe^ 
(>amento  da  Receita.»  elaborado  pelo  digoo  Deputado  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  e  d  mais  cora  uma  serio  do  reparos  sobre  detalhes,. aebre 
artigos  additi vos,   quo  venho  occupar  a  attení(^  da  Gamara. 

A  minha.iatervenção,  mesmo,  mais  viscv  íhcilitar  a  cxeeufao 
desta  lei  tributaria  e  remover  óbices,  alguns  muito  gravei,  no 
meu  parecer,  que  podem  perturbar  o  desenvolvimento  HNrmal' 
das  forças  económicas  de  nossa  terça. 

Procurei  condensar  em  emendas  as  divergências  cm  que  me 
encontro  com  o  parecer  da  Commissão  de  Oi*9fUnentOk 

Rapidamente  passarei  sobro  duis  delias,  p  vra  depois  entrar 
nos  pontos  em  qne  a  minha  divergeiícia  é  mais  séria% 

Assim  é  que  tenciono  autorizar  o^  Governo  a  effeetuar  gra»* 
tuitamento,  nas  estradas  de  ferro  federaes,  obtendo,  si  posâ^Al^ 
íor,,que  o  mesmo,  aeja  feito  nas  estradas  com  as  qiiaeâ  tem  oon- 
tracto  de  arrendamento,  de  trafego  mutuo,  ou.  outros  de.  igual» 
natureza,  a  efiTectuar  gratuitamente,  di^,  o  tcaasporte  das  moedUMr- 
dô  cobre  em .  recolhimento. 

O  nobra  relator  da  Commissão  de  Orçamento  deve  saber  qna 
de  todos  pontos  dò  Brazil  avultam  as  reclamações  aeste  nespMí^- 
algumas  Rígida»  porparticuUro»ao  Xiiiiistro  da  Fazenda^  ootia^r 
vindas  por  intermédio  de  repartições  publicis  e  ali^amasf  p^ 
associações,  eommerciaaa».  como  «k  que  inJA-  oa  ]iantein>  aahtii^nos 
ionuesdockta  C^iUikl,.oriuQda,  si  bem  moilembro,.  da  S»  Paiil#è- 

QTuira  emenda,  qu8.pratendí»*apPGseAtar,  refeitei^e  a  umr  inv» 
posto  dè  pirodocti vidado  nuUa,,  do  ooèsança.  diâioillima  e  qqftr  tiv' 
servo  para  alimentar  a  indiístria...  como  direi  ?— das  multas^  de*. 
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que  -beneficiam  os  deaonciaiites  das  Infracções  do  regulamento  dos 
impostos  de  consumo.  Refiro-me  ao  imposto  sobre  bengalas. 
Orça  por  25:000$  annuaes  o  que  elle  produz,  o  que  não  está,  em  re- 
lação, absolutamente,  com  o  vexame  da  fiscalização  respectiva. 
Demais,  este  imposto  ainda  apresenta  o  grave  inconveniente  de  não 
poder  ser  cobrado  de  modo  equitativo,  com  igualdade,  nas  diffe- 
rentes  circumscripçôos  da  Republica:  exceptuadas  as  fabricas,  em 
numero  de  moia  dúzia,  daqui  e  de  S.  Paulo,  a.s  demais  deixam  do 
o  í^iigar,  sem  liaver  fiscalização  possível. 

Aliás,  são  estes  pontos  de  noaada.  sobre  os  quaes  não  me  quero 
demorar,  passando  a  tratar  das  questões  de  muito  maior  relevância, 
de  que  cogita  o  projecto  em  discussão. 

Quero  me  raforir,  por  exemplo,  á  fiscalização,  não  instituída 
pelo  projecto,  mas  por  elle  m:*«Qtida,  quanto  aos  estabelecimentos* 
bancários  e  instituições  congéneres. 

O  Sr.  Seuzedello  Corrêa— V.  Ex.  se  refere  a  uma  auto- 
rização, não  é  ? 

O  Sr.  Calogeras^A  uma  autoriza<#o  contida  no  art.  2°. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Autorização  solicitada  pelo  go- 
verno. 

O  Sr.  CALOOERAS^-Conheço  a  proposta  do  Governo,  na  qual 
ella  não  figura. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas  estou  informando  a  V.  Ex. : 
houve  solicitação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Calogeras  —  Acredito,  mas  isso  não  altera  o  meu  modo 
de  ver. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sendo  medida  de  caracter  gover- 
namental, a  Commissão  não  se  julgou  no  direito  de  recusal-a. 

O  Sr.  Calogeras  —  Si  V.  Ex.  permitte.  exporei  os  motivos 
que  tenho  para  não  concordar  com  a  medida. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Talvez,  quem  sabe?  eu  não 
esteja  longe  de  concordar  com  a  opinião  de  V.  Ex.  Discuti  o 
assumpto  o  anno  passado. 

O  Sr.  Calogeras  —  E  V.  Ex.  me  fornece  opportunidade  para 
dizer  que  apresentei  o  anno  passado  emenda  suppressiva  da  auto- 
rização, emenda  que  não  logrou  approvada  por  parte  da  Com- 
missão  de  Finanças. 

Não  quero  relembrar  os  artigos  muito  interessantes,  publicados 
no  Jornal  do  Commercio,  creio  que  em  principio  deste  anno,  nos 
quaes  o  aspecto  jurídico  da  questão  foi  largamente  debatido, 
doando,  a  meu  ver,  ao  menos,  perfeitamente  demonstrado  que  não 
se  enquadrava  tal  processo  fiscal  no  coi^uncto  de  disposições 
legadas  pelo  império  em  matéria  de  fiscalização  bancaria,  e  que 
86  se  referiam  aos  casos  de  emissão  de  papel-moeda  e  de  cédulas 
hypotheoarias. 

Não  quero,  repito,  lembrar  este  aspecto  da  questão ;  combato 
a  medida  pelo  seu  lado  pratico,  pela  sua  repercussão  immediata 
no  fimocionamento  de  nosso  systema  bancário,  pela  sua  reper- 
oiisbSo,  portanto,  também  immediata,  na  organização  económica 
do  paiz. 
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Impressiona,  desde  logo,  de  modo  iDOonveniente,  a  mim,  pelo^ 
menos,  a  latitude  da  medida.  O  artigo  proposto  pela  Còmmissão 
de  Finanças  diz:  <  estabecímentos  oancarios  ou  instituições  con- 
géneres >. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  sabido  que  no  Rio  de  Janeiro,  como  em 
todas  as  priocipaes  praças  commerciaes  da  Republica,  grande - 
numero  de  casas,  possuindo  disponibilidades  e  não  as  podendo 
deixar  ficar  inactíTas  em  suas  caixas,  as  empregam  em  operações 
caracteiísticamente  bancarias  —  descontos,  adeantamcntos  sobre 
titules  e  ouiras  que  taes. 

Utt  Sr.  Deputado  —  Fazem  commercio  de  banco,  são  verda* 
doiras  casas  bancarias. 

O  Sr.  Calogeras  —  Perfeitamente  ;  V.  Ex.  deu  o  nomo 
teehnioo*  são  casas  bancarias. 

Pois  bem,  pela  redacção  do  orçamento  rigente,  mantida  no 
projecto  da  receita  para  o  exercicio  vindouro,  a  todas  essas  casas, 
além  dos  bancos  propriamente  ditos,  vae<«e  applicar  tal  fiscali- 
zação. 

Vè-se  logo  a  área  enorme  sobre  a  qual  tal  inquisição  fiscal  vae 
ser  exercida.  (Apartes,) 

Admittamos,  como  diz  o  illustre  Deputado  por  S.  Pauto,  que 
tal  fiscalização  só  se  restrinia  aos  institutos  bancários  propriamente 
ditos ;  mas,  mesmo  reduzida  a  estes  termos,  perdoe-me  o  illustre 
relator  da  receita,  acredito  que  tal  medida  será  ao  mesmo  tempo 
intolerável,  iniqua  e  perigosa. 

Está  claro  que  em  uma  discussão  entre  pessoas  que  estudam 
este  assumpto,  estabeleço  minha  analyse  do  pootu  de  vista  to- 
chnico  e  nao  ponho  em  duvida  os  intuitos  de  quem  quer  que 
seja. 

Na  pratica,  dizia  eu,  o  funccionamento  desta  medida  será  into- 
lerável, porque  a  intromissão  fiscal  oas  transacções  dos  bancos 
vem  difilcultal-as,  retarda  a  suu  concluão,  vae  crear  um  óbice  a 
mais  á  rápida  circulação  de  capitães  e  contrariar  o  que  em  finanças 
sãs  constituo  o  ideal,  queé:  obter  o  máximo  de  transacções  com  o 
minimo  de  capital,  intensificada  a  rapidez  circulante  deste. 

E*  iníqua  porque  se  applica  a  estabelecimentos  aos  quaes  não 
foi  confiada  nenhuma  íúncção  de  ordem  publica,  como  a  emissão 
de  papel-moeda,  etc,  estabelecimentos  quo  se  dedicam  tão  so- 
mente á  industria  baucaria,  isto  é,  a  approximar  o  capital  do 
trabalho. 

Neste  caso  o  capital  pertence  aos  accionistas,  pertence,  como 
diria  La  Palisse,  aos  seus  donos,  o  não  consta  que  estes  tenham 
outorgado  ao  Governo  autorização  para  lhes  zelar  os  interesses. 
Sei  que  houve  uma  época  em  que,  dominando  o  CoJòetlifmo,  at^ 
nas  minimas  manifestações  da  actividade  individual  vinha  o  Go- 
verno dar  regras. 

E'  clássico  em  todos  os  compêndios  que  estudam  questões 
eeonomicas,  que,  pelo  Edito  de  1671,  os  inspectores«  creados  por 
aquelle  grande  homem  de  Estado  francez,  percorriam  as  fabricais 
de  tecidos  da  França,  determinando  o  numero  de  fios  que  oada^ 
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teoldo4^iA  tQivai»MU)«4o  tiiigMlh>vetc.»  e'oaHta;aáâ  fpw  havia 
um  màtóga  esjfimM.  pua  m  infiaíc^ões  :  a  HUriftaotet»  que  w6a<fnh 
parftsse  00»:  todas  as  rv^rns.  %  fazenbi»  veriík  cortada.  ttflMpaWMitra 
e  posta  110  pelourinho  essa  prova  da  sua  desobediência  á  le»  Imir. 
S«Â  que,  para  esi»  esocilft»  liberdade,  effieieneia  e  iniciadTa  áe  me- 
lhoramentos, afio  palavras  aata^eoiiicas.  fihtooão  é  o  meu  madotáe 
pensar  a  cr^  que  não  é  o  modo  de  pensar  daqnplles  que  estnáain 
taes  questões,  a&  iodos  nés,  por  exemplo.,  que  proeuramos  suMi- 
tuir,  quanto  possível,  o  regismi  de  astoridade  pelo  de  liive^  ooa^ 
tracto. 

E.*  perigosa,  dizia  eu,  Sr.  PreaUeAte,  parque  conlériáa  tal 
autorização  ao  Governo,  conferido  este  direito,  ha  de  se  Ibeaoift* 
trapor  um  dever  correlato»  e  qual  scrd  este?  lilvidBiiteiiieate  será 
o  seguinte:  tornar-so  o  Governo  garaoteâaikfiiiBftidada  da»q^ 
rarõQS  laitar  cam  at  estawpilha^  offieial.  * 

Ora,  faUo  petrantaun  auditono  onda  ha  aatigos  miaistifoada 
Faioida  epeirgiinto:  hav«rá gotvemaqiaa  ssabateioa  aasBuatu* 
uma  responsabilidade  desta  natureza? 

Um  Sk.  Dhptttado— O  rrator  do  parecer  oSo  se  mexeu.,  {Sião^y 

O  Sa.,  GAXgoaBaAS**^Pi9dfir^iae*h&e  tentar  reAitar  diaaiA^  que 
a  medidai  proposta  pela  Commissão  não  se  appiiicarâ  aos  baaso» 
existesitss* 

Aorodito  oue  a  obserração  seja  oycaotSv  porqae  ista  Ó,  uma 
questão  a  discutir  pelos  tribuuaes*  Ainéa  ailágar&o-  quea  maMa- 
s6  se  apidtoará  a  eatabeltaoim^itos  qua  ss  ttmdaren»  da  data  da 
lei  cm  deante  e  só  risará  a  cobrança  esaota  das  t^ixas  estabele* 
cidas  pelas  leis  triVatarlaB  da  Uaião. 

Creio  fácil  'rebater  semelhante  argumentação. 

Em  pviíae&ro  loirar,  crear  um  obico  a  mais  ao  estabeteoimento 
de  iostitutes  de  ered^hx,  pareça  tradueir  uma  oompreiranttSD  molla 
siagoUr  da  íuno^  que  a  «redito  exereov  priaoipaèmeate  em  uaia' 
sociedade  como  a  nossa,  em  um  paiz  ooma  o  Brasil,  oade  metamos 
a  ver,  para  aio  ir  mais  leoga,  a  pw>rn»uta  de  vâ^kires  fazendo  se  dò- 
interior  para  as  praças- da  littorai  par  iotermedio  de  portadores 
pacticaiflures  aa  doOucreia. 

Pois  em  «m  paiz  qnua  luio  cunta  bancos  fkzeado  operaçôsa  eor^ 
reate»  de  ioAaríor  para  oi  littoral  (V  que  se  qaer  crear  oHsss  a 
mais  á  Itiadaçãa  destes  estabeleeim&ntoa  ? 

Pois  quer  se  fazer  isto  cm  um  paiz  que  prjcura  chamar  tmia^ 
grantes  e  onde  haverá  iatalmeote,  em  eada  ponto  do  íaterf<»r,  re- 
iQSÉtontes  do  itahares  para*  o  oxterkir  ?  Temos,  senhores,  paira  cstt>- 
batar  tal  tlieoriai  e  oaoem^  da  heatom:  o  iacideDte  def^oravel 
de  que  nauitm  a^  retáiada  .do  Bancoí  Hespanhoi  dia  praça^  d^  Rio. 

Mas^voírmaisJenge.  No  procrio  Rio  de  Jaaeirs^  oas  prflcAade 
maior  importância  do  Brazil,  o  systcma  bancário  quepassulake^nS^ 
corresponde  aia>  ideal  (e  uSs  sev^  o  sobre  Deputado  pa^Matto 
Grossa  quem.  me  casÉostai  esta.  ofatemaç^)'  e  mal  saha  êsk^pmm 
apsbaisaide  anu^  aisgaaísaçâo  íkusioelYs,  realniiai(iepropaKlsuideM 
de  nessa  progressoi 


SBSSÃO'  BM  7  DB  JULHa  ÚB   1908       193 


Sleiído- assim,  pftm  nores  «srtabeleeltneiiios  que  sd^ndarem  vi- 
saúdo  melhorar  a  situação  aetual,  hão  de  se  crear  óbices  a  mais? 

Niemepareee  razoável. 

cPisoalizar  a  oobraDça  exacta  da  imposto. > 

Senhoroi,  sempre  que  me  lembro  do  imposto  sobre  transacções, 
oco^rre^^me  oque  succedeu  com  as  medidas  coepcltivas  dó  jogo  de 
cambio.  Ha  mil  e  orna  íórmas  de  contornar  íis  difflculdades:  por  meio 
(lo  Memoranda,  de  simples  notas  não  asisignadas,  de  (Jontractos 
verha««^  llMiatM^e  as  ept^raeSes  s^bm  cambio,  como,  approvada  a 
lei,  S3ríi)0'íbita»»s  tr^ms^oçõe»,  sem  que  o> fiscal  tenha  íiue  ver  com 
istói 

Mesmo  que  tal  intervenção  se  pii desse  dur,  seria  a  case»  de 
dizer  que  o  processo  do  imposto  estaria  í^ito  e  julgado,  porque,  si  a 
fi:9ealizaç&o  tem  de  «er  ititta  oousa  séria^  si«  p»t^  cada  tiransacçâo 
feita  pelos  empregados  dos  bancos,  houver  necessidade  da  inter- 
ven^o  pe«»)al  o  vexatória  do  ftscal,  as  pert^urbações  ievadas  ás  re* 
laçòcs  commerciae»  serão  taes,  que  melhor  sertã  banir  o  commer- 
cia  bancaiFio  do  paria. 

Não  mepai^eoií,  portanto,  dado  este  conjuoctò  de  motivos, 
licito  crear  novas  djlíiculdades,  novos  entorpecimentos  aos 
melhoramentos  continues  na  or^^anização  do  nosso  systema  biin- 
cario.  Kstamos  assistindo  todos  os  dias,  não  sô  no  Krazil,  sinão 
em  todíu»  as  nrsu^as  commcrclaes  do  mundo,  ao  rosultado  esplen- 
dido dos  aperfeiçoamento»  espontâneos  que  se  estão  dando  pelo 
iivre  desenvolvi mentov   pela  livre  concurrencia  entre  os  bancos. 

Po»,  desde  qfue  s6  tem  estg  factor  insubstituível  do  interes-e 
próprio  a  melhorar  o  coniuncto  dos  appareihus  de  credito,  como 
aoonteoe  em  todos  os  paize.%  como  vir  subatiUiir  esta  acção  pode- 
rosa da  inicitctiva#  pairtieular,  apenas  per  uma  regulamentação 
oíQcial'? 

Senhores,  sesapre;  nestas  oceasiões;  noie  recordo  de  certos 
dietad^s  popnlanosv  e  6  indiscutivei  que  um  delias  tem  especial 
applioaçào  a»  casD^^mois  sabe  o  tolo  no  seu^  que  o  avisado  no 
alheio»,  embora  seja  muito<  paira  duvidar  que  o  Governo  seja 
«avisado»  c  qut)  os  capitalistas  sejam  €  tolos» . 

O  Sh.  Si!:iiZKD£iiLo  CoRaÈA  —  Em  theoria,  ostou  de  accôrJo 
com  V.  Ex.,  emb(Mra.recouUeça  que,  na  pratic^k,  o  regimen  da 
liberdade  uãu  tom.  da^Io  siaâo  possimoi  resuitc^dos,  começaaio 
pela  organização  de  bancos  sem  capital .  Temos  um  exemplo  com 
relação  ao  Baueoi  Uní^  do  Commercio. 

ô  Sa.  CAi.auKaA.s  *~  £  a  chaucelia  oíScial  teria  evitado  o 
desastre/^ 

O  Su.  Sbrzedetj.0  Corrêa  —  A  verdade  é  i]ue,  na  pratica,  o 
regimnn  «iaWicrâaii^*  tem  daéo  eme  resultado. 

O  Sr.  Calogeras  —  Tal  retardamenrto  na»  operaçõí»  banca- 
rias sei*ta,  MPiiè  etf^âiirttt^  Ua  pouco,  efuiraiènfe,  m'  ltriV€fZ'peior 
do  qu^  a^  ^ermmsíStfêr*  ttompma'  désto  eomm^eqpcib. 

A  verévm  érqttH;  jMAoq;ffopirfo  regimMQ  da  liVnb  cosimrivaicia, 
a  melhor  gMWiltifti  <m  lè^ttimífâilcde  díi^  (^Bfv^^ 

Yoi.  m  st 
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cobrauça  dos  impostos  mtá  na  própria  seriedade  dos  estabeleci- 
montos  que  se  occupam  de  tai  commercio. 

í Ia  abusos?  Na j  Ua.  duvida  nenhuma.  Pois  sejam  pimidoi  os 
rc<]Hm-;aveis  mas  ^  puniç&.>  nào  lia  de  p  irtir  de  Íeis  que  imponham 
fi  «Mlizaçuo  ofncijil  ;  ha  dj  partir  .^iin  da  reforma  do  processo  da 
ju<t  1*;.%,  quer  federal,  quer  locai,  e  piíu  ^laimeute  da  reforma  do 
pos«:ial,  p;ii*a  que  não  esteja  nos  todoH  os  dia^  a  prost^nciar  o  triste 
esp j  aacuio  de  (^uo  os  cApedidos»  de  tjdod  os  jornaes  dao  noticia. 

Para  situações  analoi^a^},  situações  qu^i  teem  algo  de  semelhante 
com  esta,  os  gabinetes  Paraná  e  Olinda^Souza  Franco,  em  1857,  e 
Sinmbú,  no  primeiro  ministério  Zacharias,  em  1863,  encontraram 
o  remédio  preciso. 

A  nação  inteira  applaudiria  a  acção  do  Governo  que  en- 
frentasse resolutamente,  sem  tibiezas,  esta  obra  de  saneamento 
moral. 

Sr.  Presidente,  não  quero  proseguir  neste  estudo  muito  per- 
Ainctorio  sobre  a  questão  da  ílscaiiza^^  dos  bancos. 

Passo  a  enudar  o  imposto  do  seUo  nos  despachos  das  alfan- 
de^^^as,  sobre  ouro  amoedado  ou  om  barra,  que  o  art.  7°  do  projecto 
de  receita  estabelece. 

Diz  este  artigo : 

«  Os  despachos  dívs  alfandegas  da  Republica,  sobre 
ouro  amoedado  ou  oura  em  barra  para  o  exterior  ficam 
sujeito^  ao  sei  lo  proporcional  de  2  Vo*  podendo  ser  ele- 
vada esta  taxa  até  5  Vo»  a  juizo  do  Góvemo,  si  as  con- 
dições do  mercado  assim  o  exigirem. 

Este  imposto  snrá  reduzido  a  I  1/2  Vo<  quando  o 
cambio  attin^ir  a  15  d.  ou  estiver  acima  dessa  taxa. 

Paragrapho  único.  Exceptuarse  apenas  o  ouro  ex- 
portado  em  b irra  oi  em  pó  directamente  pela-»  com- 
panhias de  mineração  e  por  eilas  extrahidos  das  suas 
minas,  âoiíado  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
regulamentar  a  cobrança  do  imposto  ora  creado.» 

Sr.  Presidente,  perdôe-mo  a  nobre  Com  missão  de  Finanças, 
principalmente  em  S3  tratando  do  assumpto  em  que  me  M- 
lece  a  competência  Onío  apoiados  geraes),  perdôe-me  a  ousadia 
do  dizer-lhe  que  teuho  duvidas  muito  serias  sobre  a  constituciona- 
lidade desta  medida. 

Mascarado,  lembrando  até  uma  das  mil  modalidades  dos  im- 
postos inter  estaduiOíi,  a  procurarem  foros  de  oonstltuoionaes, 
tal  imposto  vae  incidir  sobre  a  exportação  do  ouro,  por  oooasião 
delia. 

Eu  comprehendo  que  se  o  lançasse,  mus  nSo  a  União,  sim  o 
Districto  Federal  e  os  («estados. 

Tanto  mais  dispensável  me  parece  a  medida,  quanto  ó  certo 
que  outros  meios  existem  de,  não  digo  impedir,  de  retardar,  em 
casos  em  que  a  situação  cambial  assim  o  permitta,  de  retardar 
a  remessa  para  fora  do  Hock  de  ouro  existente  no  paiz« 
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'  Não  se  comprehendo,  c  não  va»  aisto  censura  a  quem  quer  qne 
s€ôa,  apenas  a  manifcsr.acclo  do  uma  diver^oacia  df!  opiniões, —  não 
se  conaprehondc  que,  havendo  alter  ição  incessante  n:i  procura  o 
na  offerta  do  lettras,  se  queira  admittir  uma  in variabilidade  de 
taxa  cambi:il  que  graphicamonte  venha  traduzida,  por  uma  linha 
horizontal. 

O  único  resultado  que  dahi  provôm  é  que  o  Hnnco  do  I^razil, 
actualmente  senhor,  peio  menos  com  predominio  incontestável, 
na  fixação  dessa  taxa,  o  único  resultado  é  que  o  itauco  recusa 
ter  lucros  normaes,  que  vão  atfluir  ás  caixas  dos  <  iitros  que  lhe 
ílftçam   concurrencia. 

Ora,  em  todo  e  qualijuer  paiz  de  circolaçSo  metallica  indis- 
cutida,  onde  não  existem  os  receio-t  de  volta  á  situação  de  papel 
ÍQconversivel,  a  fixação  do  taxas  se  comprehonde  por  esta  forma. 
Em  torno  de  uma  laxa  média,  determinada  pela^  situação  geral 
dci  palz  ( nos  casos  de  ci/culação  metallica,  em  torno  do  valor 
par  dos  câmbios)  oscillani  as  taxas  effectivas  pelas  quAO^  se  fazem 
no  mercado  as  operaçfies  cumbíaes. 

Entrenós,  a  fixação  absoluta  desta  taxa  pare  i:(.>  corresponder 
a  uma  noção  das  cousas  que  não  li  >tã,  que  não  podo  estar  no  do- 
minio  da  realidade. 

S6  se  compiehenderia  a  inílexibilidade  de  unia  linha  hori- 
zontal para  traduzir  o  estado  cambial  do  paiz,  si  tivéssemos  abso- 
lutamente constant  s  os  dous  íactores  do  onde  resultam  essas 
taxas:  a  oíTerxa  e  a  procura  de  ca  ubiaes. 

Nestas  condições,  na  la  mais  artificial  do  que  esta  situ:ição  a 
que  nos  querem  Jungi]'  de  um  cambio  fixj. 

Não  qujro  dizjr  com  isto  que  haja  necessidade  de  um  e<forco 
extraordinário,  que  haja  (como  dizer  ?),  que  haja  um  fbrçainento 
das  cousas,  para  jc  in  int  trem  as  taxas  mais  ou  menos  no  uivei  em 
que  estão. 

Não  aci'editj  que  ».í  úixjus  vigentes  deixem  de  corresponder  á 
situação  económica  do  paiz.  (  paiies,) 

Dizia  eu  que,  dada  t*  U  situação  da  moeda,  fixadas  pelas  condi- 
ções económicas  do  paiz,  as  pequenas  ilterações  para  mais  ou  para 
menos  nos  factores  detí3rmin  intcs  tornavam  impossível  a  fixidez 
do  typo  em  que  effectuam  as  op^Tações.  Portanto,  a  variação  mo- 
mentânea na  projura  e  na  oíTrta  terá  a  sua  traducção  normal, 
lógica,  ^cientifica,  si  assim  po^so  dizer,  nas  alterações  das  taxas 
cambiaes  para  i>ima  ou  para  baixo  da  taxa  média  que  a  situação 
geral  do  paiz  determinasse.  ( lpart6«.) 

O  Sr.  WbnceslAo  Escobar— Pelo  que  vejo,  pouco  confia  na 
efilcacia  da  a<;ção  da  Caixa  de  Ck)n versão. 

O  Sr.  Calogeras— Não  quero  occu>ai>me  actualmente  deste 
assumpto,  porque  elle  me  levaria  muito  longe. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— Devo  dizer  ao  nobre  Deputado 
que  é  u  na  medida  de  caracter  g  jvernamejtal  e  tem  a  preoccupa- 
^  exactamente  de  defender  quanto  possível  o  encaixo  metalfico 
da  Caixa  de  Conversão.  Corresponde  ã  medida  de  que  lançaram 
mão  08  banoos  de  França  e  Inglaterra,  oom  relação  á  taxa  de 
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desconto,  quando  levantou  as  suris  taxas  pafa    defender  o  encaixe 
metallico. 

O  Sr.  Calogeiías — Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar  eu  noto 
que  o  meu  honrado  amfgo.  Deputado  por  Matio  Gro&so,  lovck  a  re- 
petir constantemente:  mo*iidas  governamoiitacs. 

O  S:t.  Serzedfllo  CoiiiiHA.— Não  tenho  a  culpa  dj  que  as 
observações  de  \.  Es.  incida tn  á^ubre  medidas  de  caracter  pro- 
fundamente 1,^0  vernambn  tal. 

O  Su.  CALoCfERAs— Devo  declarar  ao  nobre  Deputado  quotr».iiho 
por  habito,  nestas  questões,  escudar  o-  problemas  em  si.  Kntendo 
que,  a  minha  missão  ú  di  (^ollaborar  na  or;:anização  dos  orça- 
mentos e  dizer  a*  miirha  opiíiião  sem  outro  limite  que  nao 
.^jam  os  meus  fracos  conhecimentos  do  asumpto,  o  dever  do 
dizer  a  verdade  a  qurm  me  mandou  para  aqui,  isto  é,  ao  elei- 
torado- 

Quanto  a  fazer  ila  minha  livre  critica  arma  dv3  opoosiçâo  ou 
arma  do  combate  a  esti»  ou  aquelle  governo,  a  esta  ou  aquelle  mi- 
nistro, ó  cousa  muito  difTorente.E',  como  direi  ?  um  factor  extranho 
:«.o  problema.  Aliás,  ningurni  u  nora  as  rolaçõcs  csp  ciaes  quo 
tenho  com  o  actual  Guverno  da  Republica. 

O  Sr.  Serzkdello  Courê.v  —  Quando  disse  que  as  medidas 
oram  governamentaeá.não  tive  siuâo  a  proDccupaçàw)  de  mostrar  a 
i.nportancia  densas  medidas. 

Assim,  por  exemplo,  com  relação  á.  primeira  estju  de  aecõrdo, 
quando  o  anno  passad.»  a  combati  c  assi.jrnei-mc  vtMieido,  oatrc- 
lanto,  este  anno.  c^mo  relator,  consignei-a  uo  meu  parncor. 

O  Sr.  Caloííeuas — ll/nra-mc  muito  o  seguir  os  ensinamentos 
de  V.  Ex.,  no  annopassido. 

Dizia  eu  que  nadn  ha  mais  artificial  do  quo  vioinntamentc 
suppirimii*  estas  altcrnafcivns  pequ  nas  paia  cada  lado  da  taxa 
media  dos  c:imbios,  como  que  querendo  traduzir  uma  invariabi- 
lidade  nit  oíTerta  e  na  pr.)P!ira  de  cambiaes,  ;íhcnoinem;  quo  não 
pôde  estar,  e  que  não  está,  de  facto,  nj  do/niuio  da  realidido. 
Aliás,  o  nobre  Deputado  por  Muito  Grosso  sabe  perfeitamente  quí^ 
taes  medidas  nao  impoJirào  as  remessas  tios  stocits  e:n  ouro  para 
f<>ra,  podendo  apenas  retardal-as.  O  que  me  aduiira  (S  ver  o  nobre 
Deputidoem  um  paiz  como  o  nosso,  <io  circulação  inconversivrd, 
argumentai-  cjm  as  taxas  do  drsL*ontos,  como  limitaloris  do  e  rodo 
<lo  mctjl. 

O  Sr.  Si:RZEDEr,LO  Corrêa  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Cai.ogeras—V.  Ex,   está  a  prolouirar  este  símile 

O  Sr.  Serzedello  ^orr^a —  Rstou  mostrando  (juô  a  medida 
cor  respondo  a  outras  o  nâo  impede  a  retirada  do  ouro  doà  bancos» 
mas  sim  a  diíllculta,  defendendo  o  encaixe  mwtaifiteo;  re^^u- 
Juizando-o. 

O  wSr.  CAT.O0ERAS  —  V.  Ex.,que  tem  estudo»  especiaes  sobro  o 
rissumpto,sabo  a  impoutaneia  da  remessa  que  os  immígin&ntes  ftbisein 
todoM  08  annos  para  alf^m  mar  e  do  dinheiro  que  elles  proj^ios 
leívam  para  lá,  qutindo  regres ^m  â  patiúa.  Nesta*  sabid&inrviiaiVel 
<le  numerário  metallico  ostíl  um  meio  ficil  de  cs^tar  o^ook  d^ 
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Caixa   de  Conversão  som  que  a4.rave8so  as  alf  indexas.  (Trocas- 
se diversos  a.jtartes  que  inter romp.' ta  o  orador) , 

Neste  oaso  o  resultado .  seria  ,o  iiGíruinta  :  haveria  a  m^ma 
drenagem  do  ouro  som  pa$áar»]^|acijilèi^cga. 

VV.  EEx.  sabem  perfeitamoaco— :í,,Mi4^^ri;v  q.ijte  os  bancos .4iov- 
nxalmcnte  exercem,  trocaadoeui.,duiUóiro  metjdlico  í^ls  notas  4Ja 
Caixa  de  Conversão  qiíe  coiiijor  vam .  opi  su;u5  c  úxas  e  fornecGai40fP 
com  ;?rande  lucro  aos  immigrai^ies  do  intorioi*. . .  {ipartes,) 

O  SPw.  Skrziídello  CoRiiUA  —  Nós»  no  fundo,  esUmos  perfelljc^ 
me{)tc  de  accôrdo.  Estamos  aqui  a,  disc.utir  quost^  de  forma. 

O  Sr»  Calogeras  —  Parijce^me  quo  tal  inedid  i,  além  do  m^ito 
pouco  orthod  .)xa,  será  completamen,te  inoíflcaz,  desdej  que  se  oou- 
trapouha  áquillo  que  ú  eugido  pelo  evoluir  normal  das  forças 
eco;iom;ças  do  paiz.  PóJe  tr^uer,  quiçá,  grandes  inconvcj- 
uiGutes  á  luz  daquclles  qaio  coatUndem  a  riqueza  deuip..pa»iz  cosj\p 
quantitativo  metal iico  hellí  existente  ;  pôde  trazer  a  isubstituiçao 
«4a  iuiportKí^<^  <i<^  ouro  amoedado  pela  importação  dos  billietes  dos 
paizes  òndo  a  circulação  ó  cpnversiyel  cm  ouro.  Do  modo  que,  eipn 
condições  tae  •,  a  drenagem  so  fava  da  mesma  fOrma  ;  não  entraçá 
ouro  no  , paiz  e  as  operações  tícrao  feitas  sobre  bilbietes  do  bancos, 
em  vez  de  ouro,  como  era  o  intuito  dos  partidários  da  Cai^,  4e 
Goav^rsão. 

Não  ligo,  entretanto,  granue  valor  a  este  ar;:umônto,  ^ue  só  o 
10. n  para  aquellos  que  toraara  «ya^nimo^— ri liioza  publica— e— 
quxiuiíia  Ic  do  ouro  em  ciiculação. 

.  Pa>áo,agi)ra  a  justijqar  un^a  .eliminação  relativa  ao  art.  12  do 
orvamento.  Esca  em.íuda  não  traduz  uma  divergência  theorica 
irremovível  porn  o  parecer  do  operoso  e  meu  particular  amigo 
liplator  da  recc^ita. 

O  Sr.  íSkrzedeixo  Coílbiôa  —  Já  di$so  a  V.  lix.  que  no  fiando 
estamos  do  accôrd  ) . 

O  Sr.  Calogeras—  Diz.o  art.  12  o  seguinte  : 

cArt.  12.  Ficam  j^sentas  de  imposto  do  sollo  i^  cambiaes  emit- 
tidas  pelo  Jiaaco  do  Bjfazil  e,  bem  assim,  í^  operações  que  reali- 
zarem as  caixas  ruraçs  ou  airbí^has,  .que.se  fui^dar^m  sob  a  fócma 
cooperativa  de  credito  o. soo  a  base  da  responsabilidade  pessoal, 
solidai*ia  e  illimitada,.yisaailq;>pais  faciUta^r  .  o  desenvolver  o  cre- 
.,dito,figricp|a  d^  quo  lucros  tlirep^os  aos  a^ociad  js.» 

1'stc  àríi go  é  a reproducção  de  um  trecho  do  orçamento. vi- 
;,rento  com  accrc.-cimo  das  s^í{uintçâ,pçilayras.  <licam  isentas  do  im- 
porto de,  seyo  as  cambjaes  ounitídas  pelo  Banco  do  Brazii». 

Creio  jc1.  ter  dito  que  nesto  ponto  talvez  aào  seja  irremoviv^l.a 
minlia  divergência. 

Apresento  uma  qmeuda,  mais  no  intuito  de  prov,ocar  infor- 
inaçòes  do  qjie  de  camba *er, a  medida  de  jmodo  al^spiUjto. 

Interossa-m3  partic.i^apmentea,medida,  porque  estamos  veri- 
ficand")  os  bellos  resultados  que  os  últimos  balancetes  do  Bano  do 
Bivizil  teem  provado,  cousa  de  que  me  ufano  por  ter  trabalhado 
pi^rsu4xil  Um  tanto  quanto  me  porlnittiam  as  forças  nesta  Camará, 
ao  SC  levar  a  elTeito  a  reorganização  daquelle  estabeleeimento. 
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P  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Somente  com  uma  centralização  ban- 
oaria  aem  exemplo. 

O  Sr.  CALOGERA&— Terei  de  occupar-me  desso  ponto. 

K  preciso  lembrar,  Sr.  Presidente,  que  quando  se  tratou  de 
reorganizar  aquelle  instituto,  havia  uma  situação  de  facto  a  que 
era  necessário,  a  que  era  imprescindível  attender:  os  câmbios 
estavam  a  raercé  exclusivamente  dos  bancos  Ciítrangciros. 

Intermediário^  natos  entre  os  nossos  principacs  fornecedores,  a 
Europa,  e  os  consumidores  e  productore>  braziieiros,  centrali- 
zavam, por  isso  mesmo,  uma  somma  de  disponibilidades  metallicas 
tal  que  lhes  pcrmittia  dictar  leis  ao  mercado  de  cambio.  Ck)m 
mais  uma  vantagem,  e  grande :  operando,  camo  operavam  contra 
caixas  mjitrizes,  eram  senhores  de  escalher  o  momento  de  suas  re- 
messas p;ira  o  exterior  ou  da  importação  da  moeda,  ainda  com  o 
lucro  supplementar  de  que  tacs  operações  todas  se  oflTectuavam 
sem  pagamento  de  commissâo. 

Esta  era  a  situaç&o  da  praça  do  Rio  de  Janoiro  quando  se  tra- 
tou da  roorganizaçao  do  Banco,  notando-se,  em  confronto  com  isto, 
que  o  único  estabelecimento  nacional  que  podiii  entrar  em  liça 
com  os  e^rangeiro»  nâo  possuia  nenhum  desses  elementos  de 
acção. 

Por  isso,  no  progressivo  c  incessante  trabilho  de  saniílcação 
monetária,  procurou-so,  já  antes  da  reorganização,  e  applicando 
uma  medida  em  boa  hora  tomada,  que  permittiu  afastar  o  Go- 
verno do  mercado  de  cy.inl)ios  pela  creação  do  imposto  em  ouro, 
—  procurou-se  fazer  com  que,  pouco  a  pouco,  o  produoto  da  cobrança 
desse  imposto  fosse  canalizada  para  o  Banco  da  Republica. 

Vcriàcado  que  pelas  vantagens  especiaes  dad  is  por  esse  insti- 
tuto. .1  maior  somma  desses  vales  ouro  iam  ter  a  seus  guicJiets^ 
apurou-se  que  existia  alli  um  grande,  um  fortíssimo  oleraento  de 
defesa,  permittindo  a  esse  único  estabelecimento  nacional  capaz  de 
intervir  no  mercado  cambial,  ter  os  recursos  precisos  para  operar 
sobre  essa  permuta  de  dinheiro  com  o  estrangeiro. 

Dahi  a  iá&Ji,  que  se  tornou   lei,  cujos  resultados  benéficos  se 
teem  notado,  de  dar  ao  Banco  do  Brazil  o  monopólio  dos  vales  ouro. 
Mas,  íòi  essencialmente  um-i  medida  de  defesa. 
Ora.  esta  situação  que  se  visava  obter  está  conquistada. 

E'  sabido  que  o  Banco  do  Brazil  é,  nâo  direi  o  único,  mas  é 
seguramente  o  principal  responsável,  o  principal  factor  da  situação 
cambial,  no  ponto  de  vista  corame  rcial . 

Desde  que  a  situação  que  se  desejava  obter  está  conquistada, 
pergiinto :  a  que  vem  agora  este  alargamento  de  favores  que  a 
medida  em  questão  vera  propor  ? 

Que  alcance  tem  ella  ?  Será  por  acaso  transformar  a  politica 
de  defesa  monetária  nossa,  em  aggressâo  aos  estabelecimentos 
concurrentes  do  Banco  do  Brazil  nesta  praça  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E'  um  pequeno  favor  em  com 
pcnsaçãx)  á  ÍUncção  publica  que  o  banco  exerce  em  relação  á  ope- 
ração de  cambio. 
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O  Sr.  Calogeras  —  Para  isso  concorrea  o  Governo  como 
principal  accionista;  e,  além  disso,  concedendo  uma  cousa  que 
só  se  explica  pela  situação  de  fieú^to  excepcional  em  que  nos 
achávamos— o  monopólio  dos  vales-ouro. 

O  Sb.  Sbrzedello  Corrêa  —  E*  uma  acção  moral. 

O  Sr.  Calogeras  —  A  acçSo  moral  em  assumptos  com« 
merciaes  é  mais  uma.  palavra  bonita  do  que  um  factor  tradu- 
zi vel  em  dinheiro. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calooeras  —  A  minha  questão  é  essa  justamente ; 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  acaba  do  ferir  o  ponto  que  me  pre- 
occupa. 

Desde  que  tratamos  de  votar  uma  medida,  é  preciso  saber 
qual  o  seu  eflfeito  pratico.  Não  podemos  ostar  votando  diminuição 
de  receita  como  esta,  sem  saber  qual  o  motivo  sério  que  nos  leva  a 
assim  proceder.    [Apartes.) 

Haverá  uma  excepção  na  lei  da  receita  om  favor  de  um  esta- 
belecimento que  já  gosa  de  muitos  favores. 

Eu  preciso  de  esclarecinlentos  para  poder  votar  com  con- 
sciência. 

Nao  é  quando  se  exigem  do  contribuinte  novos  ónus,  novos 
sacrificios,  que  se  ha  de  vir  retirar  uma  fonte  de  receita  muito 
razoável,  sem  se  nos  dizer,  pelo  menos,  o  motivo  pelo  qual  a 
Commissão  assim  procede. 

Além  de  que,  Sr.  Presidente,  os  motivos  que  julgo  lobrigar 
para  justificar  tal  mudança  do  politica  não  me  parccom  orientação 
muito  prudente. 

Creio  desnecessário  lembrar  á  Camará,  onde  existem  homens 
que  se  occupam  desses  assumptos,  que  os  bancos  estrangeiros 
sempre  foram  excellentes  auxiliares  do  desenvolvimento  <ie  nossos 
recursos,  ftictores  de  nosso  progresso  ;  e  que  raudiir  de  rumo  em 
relação  aos  dinheiros  estrangeiros,  quando  é  certo  que  o  futuro  do 
Brazil  depende  da  importação  de  largos  capitães  de  Al  'm-mar, 
não  parece  politica  preconizavel. 

O  Sr.    Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Até  ha  pouco  tempo  orara  sim- 
ples agencias  de  cambio;  viviam  da  especulação  do  jogo  de 
cambio. 

O  SR.  Calogeras— Ninguém  advoga  o  jogo,  mas  também 
não  parece  razoável  que  cedamos  áquillo  que  Bismarck  dizia 
não  serem  estados  de  alm.i  políticos  :  a  indignação  e   a  surpresa. 

Sr.  Presidente,  para  dar  uma  prova  immediati  do  que 
estou  d.zendo,  basta  salientar  o  seguinte  :  na  somma  dos  valores 
de  nosso  activo  como  nação,  na  nossa  viação  férrea,  nos  nossos 
engenhos,  nossos  estabelecimentos  bancários,  etc,  qual  a  propor- 
ção de  capital  nacional  para  o  capital  estrangeiro  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eu  estou,  porventura,  atacando 
o  capital  estrangeiro  ? 

V.  Ex.  referiu-se  a  bancos  estrangeiros,  eu  disse  :  esses 
bancos  foram  sempre  agencias  de  cambio. 


.é  prociiio  iiãQ  ulvi  lar  que  as  i^^t.iOi}  procura >u  sua  i*oiuuue)r&vÃo 
MÚQ  cila  be  cicUa.  Eia  tomp^s  pas^adod,  nacionaes  o  (micangeiras 
acliavam-na  uo  jo^^o  do  cambio.  A  eUo  4^tiravam-.ie,  &tíiu  diatâaação 
de  nacioQMiidaue. 

Ku  poderia  lazer  poato  nqaU  dania  por  fimlas  as  raintias 
uotaíí  â,  margíjin  do  pi*ro.:cr  da  reooUa. 

Asdivergancias  que  me  separam  do  modo  de  peasar  do  rela- 
tor oram  estas  Poderia  ternjiiiiar  aqui  a  miaha  pUos^bra,.  mas  seria 
uma  inju:;tiça  de  minba  parto  pa/a  Cv»;n  o  Sr.Serzedeilo  Oorr(èa. 

Nào  (luero  que  o  meu  discuráo  s^ia  apenas  de  critica  e  de  cr.i- 
tic.i  nogativa.Devo  salientar,com  a  mesma  sinceridade  com  que  ma- 
]iii'ostei  o  meu  dissentimento  por  uiuas  tantas  medidas,  fazer  publica 
também  a  miuha  approvação  completa  a  oiitras,m?iito  m^ús  noíme- 
rosas,  do  pivjocto  que  S.  Ec  «'iaboroa  o  iv  Commissão  do  Finanças 
em  boa  hora  acceiíou.  Acreditj  qae  o  mérito  ppiucipal  do  projecto 
4e  S.  Ex,  •  ter  ijido  sincero.  S.  Jtíj:.  mo  se  quiz  deixar  embalar  por 
mira<reiis,  que,  eu  reaeio  muit  j,  os  acoutecimentoK  venham  tornar 
faiiazes. 

Assim  comprehendam  o  aviso,  e  ostudiíni  os  sy mptonias  pre- 
monitórios de  duiiculdades  os  i^latoros  dos  orçamentos  de  des- 
peza. 

Dovo  sali(?utar  que  o  irabUho  por  S.  Ex.  apresentado,  a  p4*i- 
meira  das  leis  aiiuuas  elaborada  pela  Conuoussiio  de  Finwiças, 
pepresentíi  uma  volta  aos  boue  priacipíos,  á  veriílotçãu  i>réTxa  das 

SL»ssibilida  ;eá  tributarias  do  povo,  p;u'a  que  dentro  destas  possibiii- 
ad  «s  ssjam  calc..u(js  os  gastos. 

E\  port  iuto,  o  triuiapUo  de  u«ia  doutrina  que  ea  reputo  sã,om 
que  pMse  aos  deí»)nsv>res  do  >priucipios  contrários*  para  os  quaos. 
peço  lic-iiçx  i»ara  dizer,  o  coatpilwiinte  setnelhi<  extraorJinaria- 
moate  ao  antigo  servo  da  ííleba,  que,  »o  dizer  da  lejif.slação  inodia- 
val,  era  iaUla'j!e  et  carvéaòie  á  oietxi, 

O  Sr.  ISarbona  Lima  dá  um  apart?. 

O  Sr.  Cal.jgekas  —  O  que  o  nobre  Deputado  pêlo  Districto  Fe- 
derai salienta,  tíom  verdade,  mprasonta.  eotretinto,  uni  grAide 
Iu*ogresso,  porque  ha  pouco  tempo  o  qiu)  s  •  &zia  uào  ei*a  sabor  si  o 
coiitribuiate  podia  pagar  :  era  decretar  as  de^Mezis  e  mandar  que 
aspigas>em. 

Creio  que  não  nos  devem  embai  ir  injustidcavíú*  o^peranoas  ; 
não  ccu?em  que  ha>  illusão. 

O  orçamento  proposto  pela  Conimisaão  de  Finanças  não  *;  um 
orçamento  do  piogre^o,  é  uma  lei  temporizadora.  Assim  a  com- 
prehendam os  relatores  dos  orç  iisentos  da  receita  subsequentes, 
ato  *  dia  em  que  umii  reaoçâo  íatal,  tartlia,talvez.  mas  inevitável, 
mais  preuccupi^da  oom  a  essência  das  cousas  do  que  com  o  rótíoio, 
ha  de  procurar  solver  a  quest&o  máxima  e  vital  eatre  nás,  a  do 
cuáSo  da  vida,  ariiíicialmonte  encarecido,  uni«a  qu^í  permittirá 
íft  •  por  ôjgu£i&  soluoào  ao  problema  da  viação,  do  pov«>aiínento 
do  .solo.  do  augmcnto  produotivo  e  outros  q«e  taes. 
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Sr.  Presidente,  cm  um  paiz  como  o  nosso,  as  próprias  insti- 
•tniQ5e5  e  o  futuro  do  Hrazll  4epe  idem  ái  solução  exacta  desatas 
duas  -exii^eocits  inadiáveis:  instrucção,  vida  fácil  e  barata. 
{Muito  bôín^  mtdio  bem.  O  orador  é  muito  vivamente  ciÂmjmment  ido.) 

O  !?5r.  P«*e«iiâeiiLte — Tem  a  palAvra  o  Sr.  Jos  *  Bezerra. 

O  Sr.  Josó  Beacerr»,— -Sr.  Presidente,  venho  ligjíra- 
mente  fimdaraent  ir  a  emenda  que,  era  companhia  do  meu  hoíirado 
oollei?a  Deputado  Sr.  Euzebio  de  Andrade,  apresentei  ao  orçamento 
da  receita  i\  ainda  uma  outra  que  tenho  a  honra  do  submottsr  á 
apreciação  da  Gamara  dos  Deputados. 

Nâo  tenho  nece3Swds.de,Sr.  Presidenta,  dt3  demonstrar  íl  Gamara 
dos  Deputados  que  a  esse  augmento  constante  de  despeza,  com 
esses  favores  que,  diariamente,  prodigalizamos,  é  necessário  também 
olhar  de  perto  para  a  classe  dos  que  produzem,  daquelles  que 
devem  concorrer  para  essas  prodigalidades,  para  essas  largas  ave- 
nidas, que  vamos  abriudu  no  campo  de  nossas  de:}peztts.  Já  como 
que  alquiriu  foros  de  cidade  no  espirito  da  Gamara  dos  De- 
putados, os  lavores  indirectos  tá  classe  dos  productores  agri-* 
colas.  Não  necessito  mostrar  a  necessid&bde  desses  favores  que 
devem,  princip:ilmente,  consistir  na  facilidade  da  importii^âo,  doí^ 
appareihos  ar  itorios  e  machinismos  de  qu ;  necessitamos  para  o 
íkbrico  de  prod actos  agrícolas.  O  caso,  ^orém,  (';  que  (.'Stes  favores, 
^uejávejrade  longa  data,  teçi  sido,  ha  prjttica,  cunstantemente 
bui*lados  ;  hont''m,  r>elo8  zelosos  funcoiouarios  de  fazenda,  admi- 
nistradores da  ^  Alfandegas  dos  Estados;  hoje,  Sr.  Presidente,  pela 
própria  Gamara  doe  Deputados,  no  louvável  intuito  d  »  beneficiar 
a  classe  dos  lavradores  I  I 

Ella  é,  pois,  tão  infeliz  que,  mftsm  >  quando  s^  Ine  quer  prodi- 
galizar benefícios,  faz-se-lhe  o  mal  !  Nos  orçamentos  anteriores 
vê-se,  no  art.  3<>,  que  era  da  competência  dos  in^pectores  das  al- 
fandegas facilitar  o  despacho  das  mercadorias  ci^nstante^,  não  >6  do 
§  33,  como  também  do  §  36  do  art.  2^  das  Preliminares  (ta  Tarifa. 

A  Gamara  dos  Deputados,  repito,  no  louvável  intuito  de  ainda 
mais  beneficiar  os  lavradores,  e  itendeu,  no  decreto  legislativo  de 
12  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  que  devia  isentar,  por  om- 
pletOjde  tjdos  os  direitos  etixa  de  expediente,  fodos  os  machinismos, 
«todas  as  mercadorias  constantes  do  §  36  do  art.  ^  das  Preliminares 
da  Tarifa. 

Não  pôde  ser  mais  louvável  a  medida,  porém,  na  pratica,  ella 
foi,  eu  vou  dizer  com  experiência  própria,  ura  verdideiro  de- 
sastre. 

Nós,  lavradores,  estamos  importando  grande  parte  de  machi- 
nismos de  que  carecemos  por  uma  taxa  verdadeiramente  probibi- 
tiva.  Os  favores  constantes  do  decreto  de  12  de  agosto  do  anuo  pró- 
ximo passado,  «ó  podemos  obter  por  intermédio  do  Sr.  Minis1;ro  da 
»Paaenda.  Mas  para  qne  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  nos  possa  con- 
ceder os  favores  c(in;3'tantes  dessa  lei,  é  necessário  dirigirmos  <iim 
requerimento,  por   intermédio  das  inspectorias,  onde  é  muito 
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difflcil  o  caminhar  desse  requerimento,  que,  por  sua  vez,  para  á 
delegacia  fiscal,  onde  o  trabalho  ainda  é  mais  moroso  e  onde  tem 
de  ser  ouvido  o  engenheiro,  que  ha  de  ser,  naturalmente,  larga- 
mente remunerado,  para  dar  o  seu  parecer,  o  parecer,  permitta 
V.  Ex.,  que  eu  diga  ú  Camará,  completamente  inútil  o  incon- 
sciente, porque  o  en^^enhciro  nâo  sabe  do  assumpto  sobre  que  está 
dando  parecer,  como  poderei  provar,  si  alguém  duvidar. 

Depois  da  delegacia  fiscal,  onde  a  parte  terá  que  fazer  innumc- 
ras  viagens,  para  conseguir  quo  o  requerimento  seja  eacaminhado 
ao  Ministro  da  Fazenda,  ]k»r  vezes,  romo  acaba  de  acontecer  com  o 
humilde  orador  quo  occupa  a  vossa  attenção,  terá  a  parte  do 
assistir  o  Sr.  Ministro  tloolver  o  indicio  á  delegacia  íiscal,  porque 
nâo  veio  encaminhado  com  todas  as  formaliclad/s  logaes. 

Ora,  isto  quer  dizer  que  os  íaNores  concedidos  pelo  legislador 
nâo  aproveiiani,  em  le^ra,  aos  lavrauoies,  porque,  taes  mIo  as 
dilficuidadcs  ([ue  elle  tenl  de  vencer,  para  clieizar  a  obtel-os,  taí  é 
a  morosidade  áv  andamento  do<  pipiais  em  nossas*  reparti  cries 
publicas, que  é  preru-rivel  al)atidf)nar  o  lavor,  a  solniial-o. 

Posso  dar  á  Caniaia  dos  Diputados  tesLeiaun  o  do  qu*  eu 
px*oprio,  como  lavrador  que  sou,  no  incu  i.stado,  roquen  por  L  le- 
gramma  ao  Sr.  Minibtro  da  Fazenda  o-,  lavores  do  decreto  lio  1;^  de 
agosto  do  anno  pioximo  pa^ssado,  para  uma  partida  tle  pr. 'u  actos 
chimicos  destinados  ao  fabrico  de  a^sucar,  e  tendo  S.  ..x.,  por 
excesso  de  ho.i  ventado  e  zelo  no  cumprimento  tio  .seuo  deveres, 
solicitado  iguilia 'nt,e,  por  toloj^'i*amma,  informações,  somente 
depois  de  90  (fias,  isfci  «'*.  quando  á  safra  estava  termina-la  e  o  pro- 
ducto  não  tinha  mais  valor,  tive  a  o  deni  de  S.  Kx.  na  Alfandega 
do  Recife,  tainl  em  por  telegramma,  para  se  me  fazer  a  concessão 
podida. 

Ainda  mai>  grave  é  o  facto  quando,  uo  momento  actual,  lavra- 
dores do  meu  lit^tatio  e  de  Alagoas  requerem  a  S.  Ex.  os  íav  res 
constantes  dodi^íreto  a  que  estou  me  referindo  e  S.  Kx.  de<  ucha 
quo  se  dirijam  aos  inspoccores  das  alf'ndeu'as  que,  por  inrc^i  do 
disposto  no  arô.  A^  do  oiçam  'uro  vi,^'ente,  tce  u  cjrapetL^ncia  para 
dar  taes  favorcí*,  quaii.  <»,  na  realidade,  o  Tiiesouro  informa  mal, 
isto  6,  que  a  esses  funccir>narios  cibo  a  coii(;essão  do  taes    lavores. 

E'  que  09  funccionarios  <lo  Theso.iro  nfu  >e  deram  ao  ir.^balho 
de  ver  que  as  solicitações  craiii  feitas  para  merca.iorias  lue  não 
constam  dos  ns.  l  e  2  do  art.  3°  do  orçamento  vigente,  mas  do 
art.  2*  §  36  da .  Preliminaies  da  Tarifa,  mercadorias  estas  para 
cuja  is  nção  d  i  direitos  se  torna  necessária  autorização  d  )  Ministro 
da  Fazenda. 

Ainda  mais  convém  not  ir  que  os  favores  até  então  concedidos 
á  lavoura,  e  que  foram  suppriroidos  por  este  excesso  de  boa  von- 
TAde,  nâo  eram  tão  pródigos  como  se  teem  afigurado  a  muitos  fun- 
ccionarios de  fazenda. 

Trago  á  Camará  o  testemunho  pratico  de  um  lavraiíor,  quo 
sou  eu  próprio,  do  rece'»imento  de  uma  factura  de  um  machmismo 
e  mais  apparelhos  necessários  para  a  fabricação  do  assucar,  do 
custo  de  16:000$,  dentro  dos  favores  da  lei,  isto  6,  pagando  apenas 
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5  •/©  de  direitos  aduaneiros,  com  2  Vo.  ouro,  para  as  obras  do 

Sorto  do  Recife,  pela  qual  paguei  a  basfatela  de  4:000$,  isto  é,  25  */*" 
o  yalor  da  fleustura  ! 

V6  a  Gamara  que  ainda  cora  a  concessão  do  5  %!  nós  temos 
um  favor  que  é  incontestavelmente  um  verdadeiro  presente  de 
gregos,  si  tivermos  em  vista  o  que  se  pratica  naRepubJica  Argen- 
tina e  em  outros  paizes  onde  as  industrias  agrícolas  não  teem  a  seu 
lado  o  (iesenvolvimeuto  das  industria^  mctallurgicas. 

Assim,  formulei  uma  emenda,  para  que  ta  es  lavores  concedidos 
pelo  decreto  de  12  de  agosto  do  anuo  próximo  passado,  cjue  se  re- 
lere  ás  mercadorias  constautes  do  a.  r.  2^  §  36  das  Pre]imJnare>  da 
Tarifa,  possam  ser  conced  de  s  pelos  inspectcres  das  alfandegas. 

Não  vejo  o  menor  inconveniente  na  providencia  que  ora  soli 
cito,  mesmo  porque,  a  nào  se  fazer  tal  concessão,  como  smipre  se 
praticou^  sem  o  mais  leve  inconveniente.  6  meJh-.-r  dizer-s>e  liesde  j^ 
á  classe  dos  productores  que  olla  não  nos  merece  a  mei.or  attenção» 
que  não  lhe  faremos  o  menor  favor,  pois  a  tanto  importa  fazer  de- 
pender a  concessão  do  Ministro  da  Fa/emla,  não  ]>iirque  S.  íJx. 
teniia  má  vontade,  mas  porque  o  processo  é  tãí>  moroso  e  tâo  one- 
roso, que  acontece,  por  vezes,  a  mercadoria  para  a  qual  se  soli<;ita 
o  favor,  tor  do  pagar  ao  engenheiro,  que  não  sabe  do  quo  ^o  trat:u 
quantia  superior  ao  valor  dos  respectivos  direitos. 

Aindíi  m;iis.  Não  comprehendo  porque  razào  tal  ou  qual  ma- 
chinismo  gosa  dos  favores  completos,  isto  é.  da  isOíK-ão  completa 
de  direitos,  inclusive  a  taxa  do  expediente,  ao  pasíO  que  outros 
machinisnios,  tão  necessários  (luanto  aquelies,  não  gosam  de  ií^uaes 
favores. Nota-so  ainda  uma  verdadeira  anomalia:  rnachinismos  ha 
eue,  pela  lei  do  orçamento  vigente,  teem  de  pairíir2  %  e  podem  >er 
despachiuios  mediante  permissão  do  iiispo»:tor  da  AUanJe^^a.  ao 
passo  que  os  mesmos  rnachinismos  estan.io  jnduidos  lo  art.  ^^"^  §^ò 
das  Preliminares  da  Tarifa,  que  gotam  de  favores  coiiipletos,  isto  O, 
isenção  de  todos  os  direitos  e  até  da  taxa  (io  expediente.  :ô  pxlem 
ser  de?ip<i(hadus  com  autorização  do  respet  tivo  Ministro. 

E  como  p(?nso  que  os  direitos  de  2  °/„.  ouro,  para  as  obras  do 
porto  do  meu  blstado  e  outrcs  portos  da  Republica,  além  ^ías  des- 
pezas  de  capatazias,  despachante,  etc,  já  oneram  n^gularmente  a 
mercadoria,  e  como  po.iso  também  que  está  no  espirito  da  Ca- 
mará e  na  int-^ução  do  illustre  rei  itor  á:\  Receita  favorecer  por 
completo  a  importação  de  todos  os  rnachinismos  que  visem  progredir 
e  aperfeiçoar  as  industrias  agrícolas  entre  nós,  solicito  não  só  quo 
as  mercadurias  constamos  de  §  30  do  art.  2°  das  Preliminares  da 
Tarifa,  como  tarabm  3k<  constantes  do  art.  3®  do  orçamento  vi- 
gente, que  são  do  mesmo  valor  e  da  mesma  categoria,  que  aqueilas 
gosem,  por  iííual,  do  favor  completo  da  isenção  de  direitos  e  taxa 
de  expediente. 

Gliamando  pois,  a  attenção  da  honrada  Commissão  de  Orça- 
mento e,  especialmente,  de  seu  digno  relator,  cugos  bons  desejos 
para  o  desenvolvimento  industrial  do  nosso  paiz  não  é  dado  a 
queni  quer  oue  seja  duvidar,  peço  a  S.  Kx.  que  positive  Bens  bons 
desejos,  fttcilitando  aos  lavradores  do  meu  paiz  a  importação  de 
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;todii«ortG.(Ie  tnachíDitmosde  q'ic  carceerjirn  pxra  as  âuas  fiibri€9^, 
«m' bem  do  prugrosso  o  dosoavolvimootj  do  uiíssaL  pátria.  {Muito 
beni;  snuito  bem.) 

•O^x*.  PpeHidente  —  Não  ha  míús  .>ra<lores  inscriptos. 
Si  mais  n«nhu.n  Sr.  Deputado  (luer  usar  dj.  pal:i.vra  vou  en- 
cerrar a  dií<ciiS8ão.  {Pausa. ) 

O  Sr.  'H^enoejslaru  ICscobaii*-— Poço  a  palavKi. 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  «r .  'V^^enooalúo  .Kfteobai-— Tomando  a  Dalavra 
sobre  o  Orçamento  da  Receita,  Sr.  Pi^sidente,  não  é  meu  ot^j^tivo 
apontar  lacunas,  fazer  corrigendas,  para  o  que.  confesso,  além  do 
ser  o  assumpto  doniasia(io  complexo  e  vasto  e  o  tempo  escasso  para 
estudal-o,  não  tenho  competência,  sinto  mesmo  que  não  tenho  o 
necessário  traquejo  em  trabalhos  desta  natureza  {não  apoiados). 
O  meu  intuito  ó  mais  em  tom  de  palestra  do  que  era  caracter  de 
discurso,  fazer  algumas  considerações  sobre  certas  verbas,  acerca 
de  cujas  previsões  entro  em  duvida,  talvez  mesmo  por  falta  de 
clareza  de  idOas  sobre  o  assumpto. 

Sei  que  em  matéria  de  orçamento  não  se  pode  fazer  um  trabalho 
rigorosamente  exacto,  e,  com  rela^ãjo  ao  da  receita,  quor  se  to0io 
por  ki>e  a  média  dos  três  últimos  oxercicios,  quer  se  toiíie  por 
base  o  reaultado  conhecido  do  ultimo,  quer,  íiualmento,  se  íaça  um 
accrescimo  moderado  á>  previsões  normaes. 

A  situação  económica  do  paiz,  da  qual  tem  immediata  depen- 
dência a  receita  ordinária,  é  um  factor  importantissimo^quo  não 
pôde  ser  desprezado  na  confecção  desto.  orçamento.  Cujupre,  pois, 
cuidadosamente  examinar  si  essa  situação  oíleroce  sogarança  para 
uma  rigoiosa  estimativa  da  verdade  com  relorencia  a  lao  mo- 
mentoso problema. 

Dessa  situação  dependo  o  maior  ou  menor  valor  da  exportação, 
do  qual,  por  sua  vez,  está  dependente  a  maior  ou  menor  impor- 
tação, a  nossa  prin<tipal  foute  de  receita. 

Si  o  valor  (ia  exportação  tende  ade^i^escer.  ou  si  já  tem  decres- 
'Cido,  resista,  oeuio.  effeiío  immediato,  a  provável  diminuição  da 
importação,  <em  consequência  da  menor  capacidade  de  sacar, 
oriunda  da  enfraquecimento  do  activo  de  nosso  commercio  inter- 
nacional . 

Assim,  para  qiie  a  Orçameato  (l:\.  Receita  da  Republica  não  se 
•distancie  da  verdade,  precisamos  verificar  si  ha  probabilidade  de 
augmentar,  ostaciauarou  diminuir  o  valor  da  exportação. 

Infelizmente,  os  seus  princlpacs  productos,  o  café  oa.bori:acha, 
Acossa  naoedaiifliternaeiuQal,  estão>atraveãsando  am-\  teamenda 
crise,  e,  eomqaaatoos  seus  preços^  tenham  melhorado  qualquer 
Qous?,  Gontiauasn,  todavia,  desanimadores.  Assim,  a  hypotkesodo 
augmeniOfdo  valer  da  exportação  deve  sar  banida,  pelo  naenos  oao 
próximo  exercício.   Embora  possafiios  a  esse  respeito  >alimentar 
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quai^uer  esperança^  nâo  devemos,  entrotanto,  tomaJ-a  por  base  do 
um  calottlo  do  tanta  relevância' para  a  vidada  Republica. 

Muito  feliz  já  seriamos,  Sr.  PrOí^idente,  si  esse  valor,  já  não 
digo  igualasse,  mas  ao  menos  seapproximasse  a^)  de  qualquer  dos 
dous  últimos  exercícios,  isto  é,  5:^  ou  54  milhões  de  libras  ester- 
linas. A'  vista,  porém,  <ia  baixa  dos  preços  do  nossos  priacipaes 
pioductos  do  exportação,  nom  isso  podemo.^  esperar,  niae,  pela 
certa  uma  diminuição  de  alguns  milhões  de  libras. 

O  Droprio  Ministra)  da  Fazenda  fa^  sentir  que  essa  baixa  se 
reflecte  desfavoravelmente  no  movimento  da  importação,  modo  do 
sentir  que  também  não  pôde  deixar  de  ter  a  digna  Commissão, 
eompeteoi te  oomo  ó.  E' ainda  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
que  nos  mostra  quo  no  primeiro  trimestre  desto  anno,  em  todos 
os  artigos  do  no>sa<  exportação,  houve  diminuição,  excjptuado  o 
cacau . 

Essa  diíToronça  para  menos  no  valor  da  exportação  do  primeiro 
trimestie  <lo  corrente  a:mo,  comparado  com  o  valor  da  exportação 
àb  l'  trim  .stre  do  anno  passado,  attingiu  a  4.30J.OOO  libras.  Até 
comparado  com  o  valor  di  exportação  de  igual  periodo  do  anno  de 
1000,  o  inferior  em  mais  de  1.000.000  ào  libras. 

E'  verdade  quo,  apezar  da  ter  diminuído  o  valor  da  exoortação 
no  1°  trimestro  aesto  anno,  cumparado  com  o  do  anno  passado,  a 
importação  neste  mtismo  torapj  não  dccresóou,  antes  augmentou, 
lathaodo  assim  o  principio  dedecrcsciT  a  importação  na  razão  dire- 
cta da  diminuição  do  valor  da  exportação. 

Este  phenomeno  a  que  o  illustre  ministro  alludo,  ma.s  não 
explica,  e  o  qual  a  honrada  Commissão  tUzendo-o  remonta*  até  a 
i^ead»  excepcional  do  lí)07,  acha  quo  não  se  podo  explicar  natural- 
mente nem  pelo  acííroscimo  dos  recursos  da  exportação,  nem  pelos 
processos  postos  em  pratica  por  uma  severa  fiscalização,  tem,  a 
meu  vcft-,  uma  explicação  intuitiva. 

A  Camar:iliado  estar  lembrada  qu\  na  primeira  sessão  desta 
legislatura,  foi  votado,  em  sogumia  discussão,  o  projecto  ultra 
proteccionista  do  augmento  á.ia  tiuifas  aduaneiras,  tendo  até,  se 
Wm  iiae  lembro,  havido  uma  sessão  algo  aiitida  por  occasião  da 
votação  das  emen<ias  a  es^e  projecto. 

0^  commercio  importador  80'.;resaltou-se,  e  os  negociantes  mais 
timoratos,  crentes  lo  <iue  o  projecto  não  tardaria  a  se  converter  em 
lei- do  paiz,  aôni  de  evitai^m  pelo  maior  praz.:  possivei  os  ónus 
dx  nova  tarifa,  importaram  o  mais  quj  puder.vm» 

08  que  se  tinham  conservado  u.i  espectaiiva,  vendo-u,  nova- 
mente, o  anno  passa4o  entrar  em  acalorada  discussão;  vendo  u  em- 
peobu  de^seus  paladinos  em  ílBkzel-o  passar,  acalmaram  por  acreditar 
que,. realmente,  o  projecto  não  tardaria  a  se  converter  em  lei,  pelo 
quo  também  trataram  de  importou*  a  maior  quantida  le  de  mercii» 
(lorias  que  lhes  íbi  pos8Ívcl,  aám  de,  igualmente,,  se  livrarem  dos 
011119  da  nova  tarifa* 

D»bi  V  ^y-  í^esidente,.  o  tionsideravel  augmento  oe  ronda,  oannc^ 
Xiasaado,  proveniente  do  imposto  do  importação,,  impoptaçáo*  cujo 
pagamento  não  nos  f^d  dinicil,  graças  a  coincidir  esse  aagmento  qqu^ 


206  ANNABS  DA  GAMARA 


O  ria  exportação,  que  foi  extraordinário,  o  maior  atôhoje  conhecido* 
i]U()  '.iáo  8ó  deu  para  o  pa^^araeato  desse  debito  do  nosso  commercio 
in(;o!'naeional,  mas  at('^  para  fazer  fáuae  a  todas  as  outras  despezas 
áo  jntercambio. 

Sí  não  fosse  esta  circumstaocia,  seria  extraordinário  o  saldo 
de  :i>>s-a  balança  do  comm  'rcio,  o  anno  pass  ido. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Na  balança  de  mercadorias,  ape- 
nas; mas  ha  outros  valoi*es. 

O  Sr.  Wenceslau  EscoBAR^Repito  que  seria  muito  grande  o 
saldo  de  nossa  balança  do  commercio,  si  não  fosse  essa  circum- 
ataacia. 

O  Sr.  Cardoso  de  ALMEiDA-^Balança  de  mercadorias,  digo  eu; 
ainda  ha  o  pagamento  de  salários,  juros,  etc. 

O  Sr.  Wenceslau  £scobar— Daria  para  tudo  isso,  deixando 
ainJa  um  saldo  avultado. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Não  sei,  porque  isto  não  deixa 
vestígios. 

O  Sr.  WenceslAo  Kscobae  —  Mas  e  tá  mais  ou  menos  cal- 
culado, no  relatório  do  ministro,  o  que  vai  para  o  exterior. 

Não  sou  do<i  que  pensam  que,  o  extraordinário  augmento  de 
importação  que  tivemos  o  anno  passa<lo.  proveio  da  fixação  da  taxa 
«ambial.  O  augmento  do  importação  de  >ende  do  maior  ou  manor 
consumo.  A  importação  mcdo-se  pela  quantidade  do  coasumo.  Si 
a  fixação  da  taxa  cambial  trouxessse  como  consequência  a  facili- 
dade da  vida,  a  baratj^ca  de  todos  os  géneros,  pelo  menos  dos  mais 
esseuciaes  ã  alimentação  e  ao  vestuário,  era  natural  que  augmen- 
tas80  o  consumo  e  o  crescimento  do  consumo  determinasse  o 
atigmonto  daimoortação;  isso  porém  não  se  deu.  A  vida  continua 
tão  difflcil  como  antes  da  fixação  do  cambio  ;  os  preços  das  mer- 
cadorias, também,  tão  elevados  como  antes.  Não  vejo,  portanto, 
razão  naquelles  quo  siistenta:n  que  a  grande  importação  do  anno 
passado  foi  devida  á  fixação  cambial. 

Para  mim  ó  até  um  argumento  contrapro  lucent  ^  Desde  que 
poj  parte  do  commercio  liaja  confiança  na  fixidez  da  moeda,  ne- 
iiimma  razão  ha  para  importir  aKim  de  suas  necessidades. 

O  Sr.  Serzedello  Courka  —listo  argumento  nâo  ô  verdadeiro 
ca  prova  ô  que  estamo>  com  a  mesma  fixação  e  a  importação 
está  decrescendo. 

OSr.Wexceslão  Escobar — Mas  é  isso  que  digo:  que  a  fixa- 
ção não  influiu  sobre  a  importação. 

OSa.  Cardoso  de  Almeida— Foi  o  receio  do  augmento  de  Ta- 
rifas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa-— Outros  pensam  que  este  receio 
contribuiu,  mas  o  excesso  de  importação  deu-ee  durante  todo  o 
anno  e  não  pôde  ser  attribuido  sinão  á  emissão  da  caixa. 

O  Sr.  WenceslAo  Escobar  — Si  o  valor  da  importação, 
no  primeiro  trimestre  deste  anno,  foi  grande,  comparado  com  o 
do  primeiro  trimestre  do  anno  passado,  c  »mquanto  em  março  já 
díminaift^  alguma  cousa,  deve-se  isso  á  circumstancia  do  deepa- 
obo  do  excesso  de  mercadorias,  que  foram  pjdidas  nos  ultimes 
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mezes  do  aano  passado,  em  consequência  do  receio  do  au^mento  das 
tarifas,  no  primeiro  trimestr)  deste  anno. 

HSsta  foi  a  razão  de  sor  ainda  avultada  o  valor  da  importação 
no  primeiro  trimeí»tre  deste  exercicio. 

Como,  porí*rn.  o  valor  da  oxpjrt  vcão  neste  primeiro  trimestre 
nao  f  ^sse  mnito  supotior  ao  da  importação;  como  diminuísse  con- 
sideravelmente, hav»ad)  ató  uu  pequeno  .s:ildo  ue  20.CK)O:O00s 
sobre  o  vai  »r  da  i  nportwíão,  quando  esse  siMo  íoi  do  So. 000: 0.)0s 
no  primeiro  trimestre  de  190-3  o  do  100.000:000.^  uo  primeiro 
rim^tre  de  1907,  dahi  a  razão  de  virem  se  ido,  de  um  certo  tempo 
a  esta  parte,  as  retiradas  da  Caixa  de  Convei*são  superiores  ás 
entradas,  o  que  é  .justiflcado  não  só  pelas  necessidades  dos  colonos, 
principal  causa  a  que  attribue  o  illustrj  Ministro,  mas  ta  ubem 
pela  necessidade  de  remessas  para  a  satisflai^ção  de  compromissos 
externos,  o  que  deixa  bem  patente  não  ter  <ido  o  valor  da  expor- 
tação nes  e  trimestre  suíilciente  para  saldar  todos  os  compro- 
missos orinn  los  d )  commercio  internacional. 

A'  vista  destes  precedentes,  que  não  me  parecem  destituídos 
de  Ãmdamento,  nennuma  esperança  podemos  alimentar  de  au- 
gmento  de  renda  no  próximo  exercicio,  ant.»s  coitar,  poJa  cei*t:i, 
com  diminuição. 

Entretanto,  o  Governo,  em  sua  proposta,  ciUcula  que  pí)s- 
samos  arreridar  no  exercicio  entrante  para  cima  <l  >  100.000:000*^;. 
ouro,  fcíMido  H2. 370: 197$549  de  receita  ordinária,  o  is. :373:333$:333 
de  receita  cora  appli cação  especial,  renJa  que  cora  toda  segurança 
não  alcançaremos. 

P.)is  se  (;m  1907,  que  foi  o  anno  de  maior  inipjrtação  que  ti- 
vemos, a  receita  ordinária,  ncs*i  espécie,  só  attingiii  a  pouco  mais 
de  85.00  ):'»(K)$,  não  é  do  esperai*  que  no  proxi.no  exe  cicio,  cuja 
peispecítiva  não  ô  lisoníreira,  possa  a  arrecalacào  ser  m  mor  que 
a  doexorcicio  passado  aoeaas  em  dou»  rail  e  tantos  coit  s,  isto  ê, 
82.379: 19T{f;549,  como  caleulao  Governo  em  sua  proposta. 

Qnal  a/base  .jue  tomou  para  esse  calculo  optimista? 

t »  íant »  de  ter  sido  a  receita  do  primeiro  triniescio  <leste  ann j 
snporíor  á  qciarta  parte  da  somma  total  orçada  oara  o  exjreicio 
vi^'ento.  não  d  ívia  ssr  um  estimulo  pira  esse  tialoalo  alego,  por 
qne,  «torao  jd  m  stramos,  deu  cansa  a  esse  augmento  o  despacho  de 
gmnde  quantidade  de  mercadorias  pe  lidas  nos  ulttmos  mezes  do 
anno  passado,  em  consequência  'lo  receio  do  projecto  de  tarifas. 
Ainda  assim,  a  receiti  em  ouro,  no  primeiro  trimestr<5  deste  anno, 
foi  inferior  á  de  igual  tempo  do  anno  pissado. 

A  arrecadação  em  ouro  no  primeiro  semestre  deste  aono, 
comparada  com  a  arrecadação  em  ouro  do  primeiro  semestre  do 
anno  pas«uio.  já  apresenta  uma  differeaça  para  menos  de  cerca 
de5.000:000$000. 

Portanto,  si  factores  de  ordem  económica  não  influírem  í^yo- 
raveimente  para  o  augmento  da  receita  do  futuro  exercicio  ;  si  a 
situação  económica  não  se  aggravar,persistir  a  mesma  que  atraves- 
samos, o  mais  que  podemos  esperar  é  umjiarrecadaçãu,p*lo  menos 
no  primeiro  semestre,  igual  ádo  primeiro  semestre  deste  anno. 
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o  quo,  8i  assim  f()r,  já  apresentará  uma  dííTerença.  de  mais.  de  doas 
mil  o  tantos  contos  pira  menos  sobre  a  pi'opoBta  doGverao4  que  foi 
de  pouco  mais  de  82.000:000$.  Si  esu  difiTerença  contiauar  no 
segimdo  semostro  do  cxorcicio  Tíndouro  em  comparação  oom  o  pri- 
meiro exercício  dcst;  anno.  ou,  me  exolicando  melhor,  si  no 
segundo  semestre  do  exercício  vindouro  a  arrecadação  for  igual* 
(1  do  primeiro  semestre  do  exercício  vigente,  então  ficaremos  até 
aqaem  da  qu  intiaorca  ia  pela  própria  Commi^são,  não  pas  aremos 
da  votada  pura  o  exercicio  corrente,  isto  6,  pouco  mus  de 
75.000: UOOçOOO. 

Nâo  conto  que  o  secundo  somestrc  do  exorcioio  vindouro  possa 
ser  melihorque  o  primeiro^,  porque  si.  em  regra,  ha  .^emprc  umavr 
cpnanto  de  renda  no  secundo  semestre,  ás  vezes  í'alha>  como  ainéa 
aoonteoou  no  oxorcioio  «assad-  -,  cuja  renda  foi  menor  que  a  do  pri- 
meiro em  mais  do  7.000: OOQ^OOO. 

O  Sr.  SKRZEivKnLO  Ck)HRÊÀ  —  V.  Ex.  tvtá.  failando  com  muita, 
proficiência  (Apoiados.) 

O  Sr.  WencesIíAo  i*>coBAR  —  A  crise  com  relação  aos  pro- 
duetos  de  exportacrio,  principalmente  com  relação  ao  priaieiro 
desses  pi'oductos.  o  cafô,  attingiu  o  periodo  agudo  este  anoo,  em 
consequência  do  li.icaííso  para  a  sua  valorização. 

A  honrada  Comniissno  abe  perfeitamente  bem,  melhor  do  que 
eu,  que,  como .  á  disse,  não  estou  familiarizado  com  matéria  eco- 
nómica e  financeira 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa  —  Não  parece  ;  V.  Ex.  está  dando 
provas  de  muita  competência  no  assumpto. 

O  Sr.  Wencesláo  iCscobxr  —  Bondade  de  V.  Ex.  Matéria  eco- 
Jiomica  e  financeira,  como  dizia,  que  náo  se  pôde  improvisar  ;  a 
honrada  Commis  4io  sabe  que  uma  crise  não  se  acaba  como  por 
encanto. 

Muito  f<dLzes  soaríamos  nós,  Sr.  Presideute,  si  cila  tocasse  ao 
sou  termv.  ate  o  lim  doevcrcicio  corrente,  o  que  não  espeio. 

Mas,  quando  mesmo  a&siiii  fosse,  es  seus  eíTeitos  se  prole  n- 
gariam  ainda  por  muitos  mezo^. 

Pckie  haver  algum  pessimismo  em  meu  modo  do  pensar,  e 
quem  sabe  si  m  snio  er:*o  ;  quizera  que  assim  fosse,  porque  não 
tenho  voileidades,  máximo  iratando-se  do  bem  da  Pátria.  Alóm 
do  tiKio  já  pedi  desculpa  da  miuha  dcôciencia  em  matéria  de  tanta 
relevância.  (AVo  apoiados,) 

A'  vista  da  situação  económica  que  atravessamos  ;  á  vista  dos 
factos  que  teom  concorrido  para  a  depressão  da»  rendas  alfande* 
ganas,  as  quae^,  i^omparativamente  cjm  as  do  anno  passado,  s6  no 
primeiro  semestre  diminuiram  cerca  de  5*000  oontoa,  ouro.nio  ó 
<le  esperar  que  lo  exercicio  vindouro  tenham  curso  difllerant*; 
nutro  .justo  receio,  supponlto,  mesmo,  que  diminuirão  em  mais  d» 
uraa  dezena. de  mil  contos. 

Assim,  caiculando  que  a  reeeita  m*dinaria«  em  ouco^  nopio» 
xlmo  exore jeio,  attinjaapems  a.  75  mil  eoatos,  penso  âcar  BBait 
próximo  da  verdade  não  s6  que  da  proposta  do  Gofemo^  mas  eâé 
quí3  a  dn  propria  Commis  " 
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Ni^opçameirto,  cm  papel,  dos  direitos  de  importação  para  con- 
soiiio,  também  podo  haver  aigam  exagero,  sobretudo  na  proposta 
do  Ooverao. 

Este  meu  juizo  bascia-B3  na  forte  depressão  que  tom,  ultima- 
mente, se  accentuado  nas  roadas  das  alfandegas.  £m  março 
tivemos  uma  arrecadaçfto  inferioi'  á  desse  mez  do  anno  passado  em 
mais  de  2.300  contos  ;  em  abriJ,  essa  diíTerença,  comparada  com  a 
de  igual  mez  do  exercido  passado,  attin^^iu  a  perto  de  5.000  contos; 
em  maío,  foi  acim.t  de  3:000  contos  ;  eni  junho,  pelos  dados  já  co- 
nhecitlo.^  calculasse  quj  essa  differença  também  não  será  inferior 
aS.OOOcontos. 

Portanto,  a  arrecadação  om  papel  no  1*  spmestfo  deste  exer- 
cício, proveniente  dos  direitos  de  importnção  para  consumo,  não 
pôde  deixar  disser  inferior  ã  do  1»  semestre  do  exercício  passado 
em  alguns  mil  contos. 

Adio/pois,  qui2  a  Co  n missão,  calouLmdo  em  118.000:000$,  e 
não  era  123,  como  fez  o  Governo,  andou  C3m  mais  prudência  e 
moderaçio. 

A'  Vi»ta  desta  perspectiva  que  não  me  parece  lisonjeira. . . 
O  Sr.  Serzeííello  Corrka— K'  pena  que  a  Camar  i  inteira  não 
tenha  OH  vido.  não  só  o   discursado  Y.  j:x.,   cunio  tambom   o  do 
nobre  Deptitado  por  Miaas. 

o  ate.  WknceslAo  Kscobak — AL-radeço  o  juizo  lisonjeiro  de 
V.  l^x.,  tanto  mais  quanto  parto  de  uma  autofiJade  competente. 
Dizia  eu,  que,  á  vista  desta  perspectiva,  que  nã  j  me  parece 
lison  eira,  deve  haver  muit  v  discreção  nas  dcspczas,  aflm  de  não 
exceder-s »  o  orçamento  dá  receita  o  ser  burlado,  como  quasi  sem- 
pre, os  seus  intuitos. 

O  próprio  Governo,  por  meio  de  seus  agente ;,  isto  é.  dos  Mini - 
tros,  é  o  primeiro  a  concorrer  para  desvirtuar  os  orçamentos. 
O  Sr.  Câlookras— V.  Ex.  comece  pelo  próprio  Congresso. 
O  Sr.  Wexcest  AU  ííscobau— O  Ministro  da  Gusrra,  por  exem- 
plo, pode  para  pagam  jnto  do  etapas  a  20.000  soliiuios  uma  certa 
e  determinada  quantia,  mas  C;  saãdo.  d  notório  quo,  nestes  últimos 
tompoái,  nunca  cho.xámos  a  íít  esse  ellectívo,  o  qual,  o  máximo  que 
tôm  alcançado,  rc  /ula  entre  15  a  10  mil  homens. 

Purt  mto,  nesta  verba  devia  apparocer  uni  saldo  correspon- 
dente-a  etapas  de  5.000j)raças  de  prot,  mas  não  apparece,  porque 
6  gasto   cm  ífratiftcaçoes  o  outras  despezas. 

O  S:i.  José  Carlos  —  Tem  o  tribunal  quo  não  permitte 
desviosi 

O  Sk.  Wemdesláo  Kscobar  —  Hei  do  mostrar  que,  com  rela- 
ção a  esta  raatorra,  a  tomada  do  cooíoa,  me  pai-ece»  n\o  é  ícií-a 
corao-deviar, 

0««r;  Casstaxo  do  Nasoimentj  —  O  tribunal  c  muito  rrgo- 
roso; 

O  Sit.  Wèxceslâo'  E&cobar.  —  Para  pagamento  der  etapas, 
depgrattflcaçQordè^postten  dè  fUROçpJs  a  oliiciaes..o  mtnistteionpe- 
de  uma  certttre^détbrmttrada*  quantia  rmas  ó.  sabíaô' q^ier um  gfmáe 
numero  de  offlciaes  desempenham  cargos  dò  dèputâro^,  dè^sena- 
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dores,  de  deputados  estaduaes,  de  intendentes  o  que,  guando  no 
oxcrcicio  destes  cardos,  não  recebem  etapas,  ^^ratificações  de  pos- 
ro  o  (lo  fuocçâo.  Portanto  dev  a  tiimbem  apparecer  um  saldo 
nc^u  verba,  mas  nao  apparoce.  porque,  igualmente,  é  des- 
v.:'..!o  no  pagjimento  de  outros  ;:a-;t'.s. 

Diz  o  meu  honrado  colleír.i.  ■>  oporijso  Doputado  Sr.  José 
Ci.rlos,  que  o  Tribunal  de  Contiji  mui  (ioix<i\a  pass.ir  isto. 

:U  o  Tribunal  de  Co.itas  cnmprissn  «lom  mais  rigor  suas 
attribuiçôes,  acredito  que  não  su'jjoderlL,id,o  :  eUe  verificaria, 
por  exemplo,  que  no  orçamento  foi  votada  a  verba  de  10  mil  coutos 
para  o  pagamento  de  etapas  a  20  mil  moldados,  mas  que  o 
numero  destes,  durante  o  exercício,  não  se  elevou  a  mais  de 
15.000.  Verificaria,  outrosim,  que  no  orçamento  foi  igualmente 
vouda  uma  verba,  digamos  de  2.000  contos,  para  o  pairamento 
«lo  etapas,  gratificações  de  postos  o  de  funcçoes  a  1.000  officiaes. 
Assim  procedendo  teria  forçosamente  que  achar  saldo  nessas 
duas  verbas.  Mas  as  cousas,  segundo  me  consta,  não  se  passam 
por  oste  modo.  As  contas  já.  vem  feitas  das  respectivas  repar- 
ti(;(3es,  onde  se  dispõem  intellige  itemente  os  algarismos,  e  aos 
quaes  o  Tribunal  dá  apenas  a  sua  chancella. 

En  retanto,  para  essas  conta  >  serem  a  fiel  expre.i8ao  da  ver- 
dn.le,  de  coiíforin idade  «om  as  verbas  para  que  foram  votadas,,  o 
r,L'.  =  unal  devia  tomal-as  d  vistv  dos  documentos,  o  que,  segundo 
]>j.:'.3i:e,  não  se  faz. 

O  iJR.  Cardoso  de  Almeida— Mas  as  verbas  consignadas  são 
iiisuíllcientes  para  os  i^erviços. 

O  Sr.  WbnckslAo  Escobar—  Não  duvido  que  o  aparte  do 
noi»re  Deputado  s^a  verdadeiro  ;  que  ha. a  deficiência  em  ceitas 
verbas  para  o  pagameuto  de  todas  as  de^pezas  que  devem  correr 
por  conta  delias ;  acredito  que  assim  o  scya,  mas  o  que 
a.Trnio  ú  que  em  algumas  verbas,  como  nas  duas  que  figurei,  não 
pude  deixar  de  haver  saldo. 

O  que  afiirnio,  ainda  mais  uma  vez,  ô  que  ha  um  grande 
n?nnero  de  offlciaes  que,  durante  alguns  mezes,  não  recebem 
et  i.pas,  gratificações  de  posto  o  de  (uncções,  e,  entretanto,  não 
.ipparece  saldo,  porque,  seguramente  é  applicado  em  outras 
de:<o  zas. 

^0  Sr.   José  Carlos— V.    Ex.  tem  razão.  Quando  vim  da 

mi. lha  tixcursSo  das  frouteiras  trouxe  reclamações  de  pagamentos 

a  m.litares  que  estavam  por  serem  feitos.  Perguntando  isto  ao 

Sr.  Ministro  da  Fazinida  elle  me  disse  que  as  verbas  eram  postas 

ár  disposição  do  Ministério  da  Guerra,  cabendo  ao  Ministro  appli- 

cal-as  como  entendesse  ;  si  elle  não  apj^licava,  como  tinha  votado  o 

Congresso,  a  culpa  uãu  era  do  Miuist^rio  da  Fazenda.  {Ha  apartes.) 

O  Sr.  WbnceslAo  Esoobar  —  O  que  oondemno  é  o  gasto 

do  saldo  de  certas  verbas,  fazendo-se,  ao  depois,    constar  nos 

documeutoB  ofiiciaes,  terem  sido  as  quantias  votadas  para  essas 

verbai  esgotadas  na  appiicação  do  fim  para  aue  foram  destinadas. 

O  Sr.  CALOGBRAs^Oreio  que  V.  Ex.  esta  equivocado. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Está. 
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O  Sr.  Wfnceslâo  Escobar— -Ku  quizera  estar  ei^uivocado.  Pen- 
so,porém,  que  ha  ftmdo  de  verdade  no  que  estou  dizendo ;  as  iofor- 
maçõos  que  tenho  a  respeito  sâo  dignas  de  todo  o  cri'.dito. 

O  Sa.  Cardoso  de  Almeida— Quando  a  verba  0.  insuíficiente, 
pede-se  credít>  supplementar.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  WexcbslAo  Escob ar— Absolutamente  não  vejam  em 
minhas  palavras  o  intuito  de  atacar  a  probidade  de  quem  quer 
que  seja... 

O  Sr.  Cassiano  do  NASciMiNTo—Isto  está  fora  (ie  combate, 
ninguém  attribue  a  V.  Ex.  este  intuito. 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar— ...apenas  proíligo  o  abuso  de 
constar  terem  se  esgotado  certas  verbas  quando,  si  não  fossem 
as  suas  sobras  applíciídas  em  despozas  diíferentes  das  para  que 
foram  destinadas,  teria  forçosamente  que  apparecer  saldo. 

O  que  acabo  de  dizer  com  relação  ao  Ministério  da  Guerra 
é  extensivo  aos  outros  ministérios,  porque,  si  não  fora  isso,  esta  é 
a  verdade,  não  poderíamos  facilmente  explicar  o^ís  calorosos  elo- 
gios de  Doumer,  Ferrcr  e  outros  ao  nosso  querido  Brazil. 

O  Sr.  Skrzedblt.o  Corrêa— Isso  sahe  por  outras  verbas. 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar  —  Logo,  ô  o  próprio  Governo 
que  desvirtua  os  orçamentos. 

O  Sr.   Serzedcllo  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Wenceskâo  Escolar  —  Ha,  portanto,  jogo  de  verbas. 
(Trocam-se  diversos  apartes  que  interrompem  o  orador.) 

O  Sr.  Srrzedelix)  Corrêa— Na  marinha,  por  exemplo,  dárse 
a  verba  para  gratificação  de  postos,  de  fíiiicções  para  tantos 
officiaes ;  o  numero  nâo  é  attingido  e,  portanto,  devia  haver 
um  saldo  que  não  apparece  no  computo  geral  do  orçamento, 
porque  ha  outras  verbas  em  que  se  gasta  muito  mais  do  que 
aqueila  que  é  determinada   em  lei  orçamentaria. 

O  Sr.  WenceslAo  Escobâr—  Outra  causa  que  também  influe 
para  desvirtuar  os  orç  í.mentos,  são  os  taes  créditos  supplemen- 
tares.  ines^^otavol    fonce  de  abusjs. 

O  Sr.  Cardoso  de  almeida— Dado  pelo  poder  competente, 
não  é. 

O  Sr.  WenceslAo  Escobar— Confiando  ndles,  para  desfazer 
o  mâo  effeito  que  sempre  causam  avulUdas  paroellas»  ção  as 
verbas  de  alguns  ministérios  orçadas  em  meno  <  do  que  realmente 
hão  de  gastar.  Si  fosse  s  ipprimida  essa  facunda  le,  que  se  d&  ao 
Governo,  os  ministérios  trat^am  de  fazer  um  orçamento  mais 
exact)  das  despezas  que  teem  de  correr  por  sua  conta  delles. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Quem  concede  não  ó  o  Con- 
gresso diante  de  uma  exposição  do  Governo,  que  mostra  que  a 
verba  foi  insufficiente  ? 

O  Sr  Wenceslau  Escobar— Sim,  mas  isso  não  obsta  os  abusos 
pela  Oací lidado  do  Congresso  em  concedel-as.  Quando  bouvesse 
deficiência  da  verba  no  exercício  seguinte  se  sanaria  essa  la- 
cuna. No  caso  de  se  tratar  de  de^zas  com  providencias  que  não 
se  pudessem  flazer  esperar,  então  se  lançasse  mão  dos  credites 
eztnuNTdinarios. 
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O  Sr.  José  Caulos— B'  dífferexite  do  credito  especial. 

O  Sr.  WENCEsiAuEsca«*\H.— Sem  duvida,  o  credito  especial ô 
concedido  papa  um  cortp  e  determinado  flm  particular,  QspQCial^ 
mente  para  o  pagamento  de  uma  obrigação,  como  no  caso  da.  ex- 
oouçâo  de  uma  sentença,  eto . 

O  Sr.  Serzedeli.o  Corrêa— O  credito  supplemcntar  foi  insti- 
tuido  pela  legislarão  financeira  para  atíender  á  diíUculdade  de.  se 
poder  precisar  a  quantia  rigorosamente  necessária  para  certos  c 
determinados  serviços ;  mas  entre  nós  tem-se  abusado  ;  estou  de 
nocôrdo. 

O  Sr.  Wencesi.ai'  Escobar— Ei-s  ahi. 

Não  proponho  a  suppres.são  porquo  seria  inútil  ;  limitorme 
apenas  a  fazer  estas  observações  como  notas  íl  margem . 

O  Sr.  Serzodello  (?f)RuÊA— Dá-so  ató  um  í^cto,  em  geral, 
com  as  propostas  orçamentarias. 

Ku  publico  DO  meu  orçamento  um  facto  interessante  :  todos  os 
orçamentos  votados  pel;)  Congresso  cm  uma  serie  de  annos  são 
superiores  á  proposta  ^íovernamental ! 

Porque?  Porque  na  proposta  não  se  incluem  as  verbas  corre- 
>pondentes  aos  algarismo;>. 

O  Sr.  Wenceslao  IIscobar— V.  Kx,  está  justificando  o  que  eu 
«ligo. 

O  Sr.  Serzedfllo  Coruêa  —  V.  Ex,  examino  a  verba  -^  Mobi- 
lização da  esquadra,  í^ombustivel  para  a  esquadra;  aquilioqup  se 
^'asta  é  o  que  se  podo  ? 

O  que  se  gasta  é  sempre  o  triplo  uu  o  quádruplo. 

O  Sr.  Wenceslao  íIscobar  —  O  que  dovomcs,  portanto,  fazer 
<'om  todo  o  empenho. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  examino  as  verbas  onde 
o  Governo  pôde  abrir  créditos  supplemoutarcs;  são  exactamente  as 
verbas  de  algarismos  mais  diminutos.  Por  que  ? 

Porque  o  Governo  tem  a  faculdade  de  abrir  créditos  supplo- 
mentares. 

Do  modo  que  o  Congresso  está  nesta  contingríucia  :  ou  votar 
um  orçamento  falso  ou  elevar  estas  verbas. 

O  Sr.  Wencesi.âo  Escobar  ~  Kstou  satisfeito  com  e^tas 
declarações  do  nobre  Deputado,  que  confirmam  o  meu  juizo  com 
relação  «aos  créditos  supplementaros,  origem  de  abusos  tanto  neste 
como  lio  regimen  passado. 

O  que  devemos,  portanto,  com  todo  o  empenho  fazer,  é  corri- 
gir esses  abusos,  limitando  o  mais  possível  as  nossas  dcspeza^à... 

O  Su.  C\Si?i\m  no  Nascimento— Dê  por  ahi  V.  Ex. 

O  Sr.Wencesl.\oEscobar — ...  i)orque  não  podengos  confiar  nos 
saldos  que  nos  apresenta  a  escripturação  do  Thesouro,  no  salco,  por 
exemplo,  <lo  113.000:000$  em  papel,  que  passou  paj*a  ef;tô  oxerciAío. 

Nâo  é  que  a  cscri^turaçâo  do  Thesouro  soja  mal  foi  ta,  s^a  <^ 
feittiosa,  mas  é  q^ne  esse  saado  não  exprime  a  v^tdade;  é  fíçtíciO», 
pelo  menos  em  mais  de  50  % . 

E  é  ficticio  pela  razão  seguinte:  figura,  porexeniplo^,cpjj)p;dÊ- 
vedora  da  União,  da  importância  de6:000i000^,  a. c<i^'a,Mimí,A. 
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CoWp.,  casa  que  já  não  existe,  daquai  ha  apenas  memoria,  qtie 
não  tem  quem  le;;almente  a  roproseate  o  possa  pagar  esse  aVtd- 
tado  debito.  K'uína  divida  que  ha  miíito  devia  sor  escripturada  no 
%fttilo  daâ  dividas  perdidas  e,  etrtrtítaotto,  avoluma  ess:j  re^eita- 
Vel  stildo  de  113.000:000$000. 

Pôr  occaáiâo  da  revolta,  o  Thesouro  :jdoantoii  dinlibiro  a  tíra 
gi-afide  numero  de  patriotas  para  organixar  batilliões;  toios  fica- 
ram flguraado  como  deveiOi'es  da  Unicão  pelas  quaitias  que  rece- 
be .-ain. 

E'  posiivel  que  wn  uu  outro  dcsviri<5Scí  o  dinhcirj  Jo  Ampara  que 
recebeu;  o  que  é  corto,  porém,  6  qiib  os  mjiosde  resistência  torna- 
ram se  re  les,  com  o  que,  seguramente,  foram  despendidas  impor- 
tantes ptrcellas.  Mas  nã  >  teiído  at.^  a  data  de  hoje  a  totalidade  ou 
quaái  totalidade  desses  ci  ladãoô  prestido  cjntas,  figaram  como  de- 
ved  »res  do  Governo  Federal  pelas  quantias  intc.:rraes  que  receberam, 
quando  não  devem  t.ics  importâncias. 

E  essas  qua  itins,  sr.  l^rinsid  mte,  attingein  a  muitos  mil  contos, 
que.  Igualmente,  estãx)  inòínidos  no  hnnito  saldo  de  1 13.000 rOOOSOOO 

Como  eâtas,  fazem  t  tmbem  parte  desse  saldo  débitos  prove- 
nientes de  desftilques  e  desvios  de  dínbeiros^ptiblicos,  cujírs  respdh- 
saveis  jamais  pag.irão. 

Portanto,  esse  saldo  de  113.000:000^5  não  ú  real,  pelo  menos 
•tím  grande  parte. 

O  saldo  real  com  que  podíamos  contar  até  31  de  marco  do 
exercido  corrente,  em  papel,  era  de  pouco  mais  de  51.000:000$, 
confo.'me  constado  relatório  do  illustre  Ministro  da  Fazenda. 
{Apartes,) 

O  titular  da  pasta  da  Fa^zenda,  a  meu  ver,  deve  sipprimir 
todos  esses  saldos  inoobraveis,  com'sciencia  do  Congresso. 

Creiu^  que  aqui  não  haverá  nenhuma  inconvoniencia  em  co- 
nhecer-fle  esse>  devedores  do  Thesouro ;  que  não  se  úti  o  mesmo  qlie 
•com '03  devedores  do  Banco  da  Republica,  que  lanto  interesse  havia 
'em  não  serem  conhecidos. 

O  Sr.  Pedro  Moxcrndá  um  ap^rfce. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobxr  —  São  irregularidades  quo  com  o 
tompo  Mo  de  desappareeer  ;  mas,  precisa  quo  algfiem  vá  pondo 
Os  pontos  nos  ii,  morftraiido-as  com  toda  a  evidohcia.  isto  demanda 
tempo,  paciente  tribalho,  tíonstfftas  a  relatórios,  a  pessoas  idoní^as 
o  competentes,  o  que  tudo  procurei  fazer. 

Fefíizmente,  com  relição  a6  saldo  ouro  não  se  dá  o  mesmo  quo 
com  o  saldo  p  ipel.  Ei^ou  firmcrtrente  convencido  do  que  é  verdadeiro. 
*<*bor  do  que  ea  pôde  dizc^-o  o  illustre  felator  da  CommlsBáo  do 
Orçamento,  que  com  tánfto  Mlho  jã  desGmponhou  ocargo  do  Mi- 
niístro  da  Fazenda. 

O  Sr.  SERZBDELLO-CouitÊA  --  VèíTidlco  é  tanto  um  cbmo  outro; 
agora,  o  saldo  em  ouro  é  re^. 

O  Sft,  WkiwéslAo  KscoBAíi  —  O  saMo  «em  otiro  6  l^oal.  Segundo 
o  balanço  a  qbe  ha  pòftco  mé  referi,  que  o  illtt^re  Miulstfo  da  Fa- 
v.etoda  ^mandou  »pro(seder  em  31  de  ttiarço,  fesse  saldo  attingiu  a 
TS.SOO.OÒO  libras,  flrticções  desprezadas,  qdô  ao  cambio  de  15   áe- 
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va-se  a  mais  de  200.000:00(tt000  e  ao  cambio  par  a  mais  do 
111.000:000$000. 

Embora  nesta  somma  figurem  mais  de  £  2.000.000  para  um 
fim  determiaadamente  especial,  como  para  ás  obras  do  porto  desta 
Capital,  ainda  resta  um  saldo  alentador,  que  devemos  procurar 
conserval-o  a  todo  transe,  tratando  sempre  de  augmcntal-o,  caso 
haja  possibilidade,  como  uma  medida  de  alto,  prudência  e  boa  po- 
litica. 

Esta  aspiração  financeira  pôde,  excepcio:  almcnte,  encontrar 
um  obstáculo  na  Caixa  de  Conversão. 

Si  i\  actual  situação  económica  se  proloui^ar  de  modo  que  o 
valor  de  no^sa  exportação  não  dê  para  ocoorrer  aos  pagamentos  ex- 
ternos oriundos  de  todas  as  proveniências,  co^itinuarão  as  retiradas 
a  ser  superiores  ás  entradas.  Neste  andar  pôde  chegar  ao  extremo 
do  8or  (.evorado  pela  necessidade  de  remessas  para  pagamento  do 
compromissos  externos  at»^  o  íundo  com  que  se  instituiu,  isto  é,  o 
lastro  de  ouro  representado  por  uma  respeitável  somma  perten- 
cente á  economia  nacional.  O  empenlo  de  manter  o  cambio  a  15, 
na  hypothese  de  uma  crise  económica,  qual  a  que  atravessamos, 
deide  que  se  prolongue,  pôde  nos  levar  alguns  milhões  de  libras» 
com  tanto  sacrificio  accumulados. 

Qu(;m  não  for  indifferente  aos  aconteci mentos  de  ordem  eco- 
nómica e  financeira  um  facto  ha  de  ter  observado:  é  que  teem 
escasseado  na  circulação  as  notas  conversiveis  eniittiaas  pela  Caixa. 

Um  Sr.  Dkputadc — I':stão  nas  caixas  dos  bancíos. 

o  ísR.  Wenceslau  Escobar— E'  onde  eu  \ou  chegar.  K^ie  facto 
para  mim  tem  uma  alta  signiíicação. 

O  Banco  do  Urazil,  que  recolheu  1.700.000  libras  (nâo  sei  si 
pane  delias  eram  do  governo),  o  AUemão,  que  recolheu  85.000  e 
ainda  outros  que  recolheram  quantidades  menores,  todos  levados 
pela  ganância  de  trocar  por  mais  o  que  tinham  obtido 
por  menos,  ficaram  sem  ouro  em  seus  respectivos  cofres.  O  receio 
de  esgotar  os  recursos  externos  para  cobrir  os  seus  saques,  á 
vista  da  diminuição  que  vae  tendo  o  valor  da  exportação,  medida 
da  maior  ou  menor  abundância  de  venda  de  cambiaes,  c  >lloca-os 
na  situação  de  se  prevenirem  contra  as  eventualidades,  o  que 
fazem  constituindo  os  seus  stocks  em  ouro  em  notas  da  Caixa. 
£*  esta  a  causa,  em  minha  opinião,  da  escassez  de  notas  conversivelK 
na  circulação. 

No  dia  em  que  não  julgarem  suíllcientes  os  fundos  disponíveis 
para  a  coberta  de  seus  saques,  irSo  ã  Caixa  levar  as  notas  a  troco 
e  então  sahirão  não  aos  centos,  mas  aos  milhares  de  libras,  afim  de 
serem  remettidas  em  espécie  para  o  exterior. 

E^te  é  o  maior  perigo  que  vejo  na  Caixa,  comquanto  n&o  leve  o 
meu  pessimismo  a  suppol-o  facilmente  realizável. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Wenceslau  Escorar— E*  um  modo  optimista  pelo  qual 
elles  vêem  as  cousas,  mas  sem  duvida  erróneo.  Parece-me  que 
não  6  necessário  muito  conhecimento  em  maieria  económica  e 
financeira  para  perceber  o  perigo  que  diviso  na  Caixa  de  Conversão 
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na  hypothese  figurada.  Esse  perigo  desapparecerá  si  a  sitnação 
económica  melhorar;  com  segurança  não  continuarão  a  ser  ás 
retiradas  superiores  &s  entradas. 

A  emenda  que  apresentei,  reduzindo  a  100  réis  a  taxa  postal, 
den^  da  Republica,  para  as  cartas  cujo  peso  não  exceda  a 
15  grammas,  comquanto  s^auma  medida  reclamad:^  pelo  com- 
mercio  e  pela  facilidade  de  communicaçao  para  todos  os  habitantes 
da  Republica,  porque  o  Correio  não  foi  instituído  como  fonte  de 
receita,  teve  mais  por  fim  dar-me  ensejo  para  fazer  estes  reparos 
que  uão  visam  iniuitos  opposicionistaf^,  mas  bem  servir  ao  paiz, 
sendo  certo  que,si  como  taes  foram  interpretados,  não  fujo  á 
responsabilidade. 

O  que  nos  cumpre  fazer  é  acabar  com  essa  megalomania 
que,  de  um  certo  tempo  a  esta  parte,  parece  ter  dominado  todos 
08  governos,  estendenao-sd  atô  a  própria  população;  devemos  li- 
mitaras nossas  despez-s  aos  nossos  recursos^  sem  exipiencias  de  pe- 
sados sacrificios  á  n ição.afim  de  podermas  fazer  a  felicidade  do  povo. 
Esta  depenJe  da  rcducçio  dos  impostos,  em  geral,  e  principalmente 
da  reduc(^das  tarifis  aduaneiras,  único  meio  de  tornar  a  vida 
fticil  e  lavrar,-  neste  paiz.  de  norte  a  sul,—  folicidadc,  que  também 
não  se  comprehende  sem  liberdade. 

{Muiío  6e»f,  muito  bem,  O  orador  é  rnuito  cu^iprim^nlado.) 

O  Sr.  I*i*e«i€leii.te— Continua  a  discussão. 

O  Sr.  j^ntuneiâ  Maciel— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Oa.sg}ia/Uo  <lo  IVasoimento  —  (Pela  ordem). 

O  Sr.  Pre^sideute  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Cítssiano  do 
Nascimento. 

O  Sr.  Oassiano  d.o  N'asci mento— Sr.  Presidente* 
o  meu  honrado  collega.  Deputado  peio  Rio  Grande  do  Sul,  acaba  de 
pedir  a  palavra. 

V.  Ex.  vê  que  faltam  poucos  minutos  para  esgotar-se  a  hora 
e  S.  Ex.  não  poderá  proferir  a  sua  oração  em  tempo  tão  exiguo. 
Para  que  uão  seja,  interrompido  e  porque  já  somos  muito  poucos  no 
recinto  e  o  debj,t^  é  muito  interessante,  ouso  requerer  a  V.  Ex. 
para  adiar  a  discussão  pelo  adeantado  da  hora. 

O  Sr.  F»resid.eiite— A'  vista  das  ponderações  do  nobre 
Deputado,  declaro  adiada  a  discussão  e  marco  para  amanhã  a 
ordem  do  dia. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adeantada  a  hora,  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1908,  orçando 
a  Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1909 ; 
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Ô*  diíJCiMwão  do  .  projecto 'Tl.  185,  de  1908.  autorizand»  o  Pre» 
bidente  da  liepubiica  a  abrir  ao 'Ministério  da  HQerra*o>cf  edito 
siipplemcutar  ao  1 .  04 1 :  857$600,  pau»  oecorror  ao  aiigraento  do  des- 
peza,  no  29  semestre  do  oorreate  anno,  com  a  recente  reorgani- 
zação do  exercito ; 

1*  discussão  do  projecto  118  A,  de  1906,  autorizaodo  a  Pre- 
sidente (ia  Repablica  a  trasladar  em  navio  de  guerra,  ou  pelo  meio 
qut5  julgar  mais  c jnveniente,  «ia  cídivde  do  Montevideo  para-a  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  Qraade  do  ^ul,  os  despojos^mortaes  docoo- 
sPlheir.^  Gaspar  Silveira  Martíns,  fazendo  p  ;ra  isso  as  necessárias 
operações  dtt  credito;  cora  parecer  e  enienda  da  Commisaão idc 
Finanças ; 

DisciiSââu  única  do  projecto  n.  134,  de  1008,  autorizando  o 
Poder  Exicutivo  a  conceder  ao  procuraSor  da  Republica  no  Estado 
da  ParaUyba  bacliarel  António  llorteíicio  Cabral  de  Vasconcellos, 
um  anno  de  licouça,  com  ordenado,  para  tratamento  do  satide ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1908,  rodacçaç  para  3*.dis- 
.  'Ciissão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  330,  de  1905,  que  concede  a 
peusão  mensal  de  100$  a  cacfa  uma  das  diias  tíluas,  viuvas,  do  flnado 
jurisconsulto  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  revertendo  ossat^  pen- 
sões ás  filhas  das  benoíiciadas  e  aos  tllhos  menores,  por  morto  das 
primeiras  pensionistas    (vide  projecto  n,  388,  de  1901) ; 

2*  discus  ão  do  projecto  n.  136,  de  190?^,  relevando  doj)aga- 
monto  da  quantia  de  15:627$5lí>  o  major  do  exercito  Uamillo 
Brandão  que,  á  Fazenda  Nacional,  tem  de  indemnizar  por  descontos 
meusaès  da  5*  parte  do  soMo ; 

2*  discu.-sáo  do  projecto  n.  127,  do  V0%  relevando  da  pre- 
scripção  em  (jue,  porvenciira.  tíjnha  incorrido  o  oivladão  Prarfcisco 
Marques  da  Cunha,  para  que  po  .sa  receber  a  quantia  de  5:9õ4$838 
do  ordena.lo  que  deixou  de  roaebor,  como  j-uiz  do  direito  em  dispo- 
nibilidade, com  parecer  da  Commissâo  de  Fmangas  fvid»  projeòto 
n.  321,  de  1907); 

1«  discusiíão  do  projecto  n.  101  A,  do  1908,  conccílendo  aos  syn- 
dicatosau  cooperativas  agricílas  que  cultivarem  o  trigo  a  subvôii- 
-çao  annual  de  i5:«00$,   e  d.-i  outras  providencias  ;   com  parecer 
da  Gonimis^ão  de  Fiiiangas  ; 

Discussão  «nica  do  parecer  n .  147,  de  1908  (do  Senado),  sobre  ji 
emenda  oíFerecida  na  .>*  discuscão  do  projecto  o.  373  A,  de  19í)7, 
que  eleva  a  lOOíí^  a  pensão  que  percebe  D.  Anna  Coelho  de  ffiguei- 
redo,  viuva  do  capitão  do  exercito  Joaquim  Soares  de  Figueiredo  ; 
com  parecer  contrario  da  Conuuissâo  de  Finan^^  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  393,  de  1907,  mandando  consi- 
derar a  reforma  do  cortoel  Neison  Pereira  4o  tfascimento,  da  data 
do  seu  fallecimento  do  accôrdo  oom  a  *egísshw?ãio  militar  vfgente  ; 

::*  diíicussão  do  projecto  n.  407,  de  WK)7,  mandando  contar  ao 
2"  tenente  machiuista  reíôrmado  da  armada  António  José  de  An 
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drade,  para  os  effeitos  de  melhoria  de  sua  reforma,  o  tempo  em 
que  serviu  como  opnrario  do  Arsenal  do  Mirinlia  o  como  machi- 
nista  «'a  Alfandega  desta  Capital. 

Levania-se  a  sessão  ás  5 horas  da  tardo. 


52=*    SESSÃO  EM  8  i)i:  julho  de  190^ 

Presidência  dos  Srs,  Carlos  Peirolo  Pilho  (Presidnte),  Arnolpho 
Azeredo  (i^  Vice^Presidente),  Thomaz  Accioly  (2^  Vice- Presidente) 
e  Arnolpho  Azevedo  (í°  Vice^ Presidente) . 

Ao,meio-diac  15  minutos  procede-sc  <1  chamada,  a  que  re- 
spondem os  Srs.  Carlo-4  Peix(ito  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thoma/. 
Accioly,  Sd  Freire,  António  Bastos.  Luiz  Gualberto,  Simeâo  Leal, 
Paes  Barretto,  Ferreira  Pcnna,  .Torgtí  d?  Moraes,  João  Cordeiro^ 
Graccho  Cardoso,  Oonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro  Pinto. 
Affonso  Costa,  Virginio  Marque?,  Jos*  Bezerra,  Rodrifcues  Dória, 
Jozino  Menezes,  Auiíusto  de  Freitas,  Eipidio  Mesquita,  Leão  Vel- 
loso.  Garcia  Piraô.  Bernardo  Horta,  Alcindo  Guanabara,  Balthazar 
Bernardino,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Pereira 
Nunes,  Francisco  Veiffa,  llodidpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra,  Jos6 
Bonifácio,  João  Luiz  oe  Campos,  Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva, 
Christiano  Bra/il.  Manoel  Fulgeucio,  Cardozo  dt;  Almeida,  Alberto 
Sarmento.  Jo  iquim  Au;íusto,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Eduardo  So(írates.  Costa  Marques,  Klyseu  (luilherrae,  Itoiriquo 
Valida,  WencesUo  Escoliar,  J,)S'3  Carlos,  Evaristo  do  Ainaral.  Aa1»i- 
nes  Maciei,  Homero  Baptista,  Dio^o  Fortuna,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, João  Abott  e  DominírO'^  Masc<iroalia^  (57). 

Abre>se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  obsorvaç^jcs  approvada  a  ac^ta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  Sr.  Sái  F^reire  {/°  Secretario)  procedo  ;1  loitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  7  do  corrente,  coramoni- 
cando  que  o  Senado,  em  sessão  de  honteni,  não  pôde  dar  o  seu 
4i80entimento  á  proposição  desta  Camará  approvando  o  projecto 
do  regulamento  dos  mstltutos  de  ensino  militar,  de  30  efe  juidio 
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de  1899,  com  as  modificações  que  estabelece.—  Inteirada.  Ao  Ar- 
chivo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Nogocio3  Interiores,  de  7  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no  oílicio  n.  100,  de 
30  do  mez  ultimo,  declarando  que  nada  tem  este  Ministério  a  oppor 
ao  projecto  n.  110,  deste  anno,  autorizando  o  Governo  a  modificar 
o  regulamento  da  Junta  Coramercial  e  a  rever  as  tabeliãs  de  emo- 
lumentos e  vencimentos  dos  funccionarios  da  referida  junta.—  A 
quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  .Ministério,  de  4  do  i  orrcrito,  s  itisfazendo  a  requi- 
sição desta  Cam^a-a  no  o:licio  n.  o33,  de  cS  dí*  outubro  do  aiin  >  paj<- 
sado,  remettend')  a.s  infoiniacefí  solicitadas  p:.4a  Cominii^sâ.i  dv. 
Finanças  acere  i  d(^s  projí'<'t..s  n<.  v>7l  e  v79  ílo  anuo  pn»xin»o  !ii:do. 

—  A  qnom  foz  a    O!iui:>icão. 

Requerimentos  : 

Do  1*^  escripturiU'io  úa  Kstra^a  -U»  Kei-iv  rc!iir:il  «1»»  íír^zil 
Francisco  de  Paula  rasrro  Vieira,  podiíid.)  ([ue  s(jj.-i  ;ul .:. :  .Ji*f!Ía  a 
gi*atiâcação  de  20  %  acs  Yi*neinioíiio>  d'*  iiiactividn.í'.— A' c  i;i- 
missão  ile  Finanças. 

Do  Eli>a  Do  Aííu.<tini  Di-ai:.-.,  pedi.iMi)  nina  niMsvj  »  arn  aner- 
feiçoar  seus  e.-tuilos  de  musica  o  «le  cinto  iia  iOurop  i.— A' C m- 
mis^ão  de  Finanças. 

De  Belmira  Theodora  de  Alencar,  pedindo  melhoria  do  pensão. 

—  A'  Conimisâão  de  Fiitançs. 

De  Raymundo  da  Motta  de  Azcvelo  C  riva,  juiz  do  dh\úi  >  da 
5*  vara  criminal,  pedindo  um  an;i'»  d  ;  licença  com  todos  ««s  ^e:ici- 
meatos  para  tratar  da  saúdo.  —  A*s  Comraissões  ilo  Pefiçí^-os 
e Poderes  e de  iinança5^. 

Tolegramma: 

Bello  Horizonto,  7  de  jullu  de  lí)i)S  —  \l.\u\.  Sr.  i»r.  Ariiolpiío 
Azevedo,  1*'  Vice-Fresidente  da  CamiM-a  dos  Deputados— Rio— Rogo 
a  V.  Ex.  queira  receber  e  fazer-me  o  favor  de  transmittir  ã  digna 
Camará  dos  Deputado  >  a  exprorsão  do  meu  proíuiido  reconhoci- 
mento  por  todas  as  demonstrações  de  p^i/ar  pela  morte  do  Dr.  Joào 
J^raulio  Júnior,  devotado  ser\  nior  (lesto  Estado.  —  Jotyu  Pinheiro, 
presidente. 

Ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação  o;  soguiiítes 

PRCECTí  S 

O  Congresso  Nacional  resohe  : 

Art.  l.«  O  quadro  e  os  vencimentos  dos  funccionarios  da  Inspe- 
ctoria  Geral  da  llluminaçâo  da  Capital  Federal  serão  os  íixudos  na 
tabeliã  annexa. 

Art.  2.^  O  inspector  geral,  os  ajudantes,  os  cjuductoros 
technicos,  os  electricistas,  o  secretario,   contador  e  o  e;<criptnrario- 
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serão  de  oomeacão  do  Ministro  da  Industria  e  Via^o  e  os  demais 
ítinccionarios  de  nomeação  do  inspectc*r  geral. 

Paragrapho  único.  Todos  oâ  funccioDarios  da  Inspoctoria  Gorai 
gozarão  das  vantaxens  cootidas  no  art.  337  do  decreto  n.  2.. 230,  de 
10  de  fevereiro  de  189G. 

\rt.  3.^  Dos  actuacs  flscaes  serão  aproveitador  os  quatro  mais 
antigos  para  os  cargos  de  conductores  tochnicos,  sendo  o  actual 
coQductor  tochnico  mantido  no  seu  cirgo.  Os  outrts  íiscacj  serão 
aprovdtados  nos  cargos  de  auxiliares  tcchnicos. 

Art.  4.°  Para  exocuçãn  desta  Ic-i  é  o  Poder  Kxecutivo  n.;itori- 
zodo  a  rcjver  o  regulamento  da  repartição,  adaptando-o  :ls  con- 
(iiçõcs  do  actual  serviço  e  a  abrir  os  créditos  necessários. 

Art.  5.**  Kevoícam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julUo  de  lOOS.—  Irinju  Majha -o.  ^ 
Bulhões  Marcial, 

TAHEI.LA   DE   VJ.NCLMJINTOS 

Cargos  Ordenado     0i'atiQc3«;rio  Total 

Inspector  geral 8:000^000  4:0rx)s00í)  l.^rOO  sOOO 

2  aj udantes O ; 66f :s  '07  3 : 3;í  ;■  33:í  fòO : 000^0 

10  conductores  teclmicos.  5:t>OOSO0O  •.^:800$000  «4:000^000 

1  o.  ectricista 4: 800^0  O  2 :  400  -000  7 :  200$000 

Seurjtariti 5:600$000  :i:800s000  8:40L)í};000 

Contador 5:33:i$33 1  2:r*C6S'Jt»'*.  8:000s000 

Escrlpturario 4:000$000  :í.(J00ífe00i)  6:000^-000 

O  auxiliares  toclmicos..  3:200$000  l:''00$000  •.8:800s0a) 

2  auxiliares  de  oscripta  2:400$000  i:60as000  7:20!)$000 
Annareliiador  de  gaz .  2: 400Í0;)0  1 : :?0Oí::00O  3 : f «OO.^OO 
CoutiQUo 1 :400S00()  70()$000  >:  1  OOsOOO 

Sala  d:is  sosõoí,  8  de  julli.)  d)  I9i)S. —  'ri,ic  '  Mchft'o. — 
Bulhões  MarcúU. 


O  Congresso  Nacional  rasolvo: 

Artipr.)  único.  K'  conce  lida  a  pea^vlo  ineasal  do  500.^.  por  c^^oaço 
•le  trtis  annos,  ao  líarytQUo  bra/,iloiro  Oswalio  Brag.i.  aíim  d;)  aper- 
feiçoar os  83US  cstuaos  iia  Europa  ;  rev^irada^  ;is  disposições  em 
contrario. 

Sala  daá  sessões,  8  do  juliio  Ca  lOOS-^^hn-eãti  de  Sd, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concorrer,  tlu- 
rante  trcs  annos,  com  a  quantia  annual  de  4:800$,  aâm  de  que  a 
cantora  braziloira  D.  Elisa  de  Agostini  Braga,  primeiro  promi.jde 
canto  do  Instituto  de  Music.i,  prosiga  na  Europa  os  estados  do  sua. 
arte;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  do  190 y.— Ir  ineu  Machado. 
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O  >$x'.  PT-esidente— .C9tâ  finda  a  leitura  do  expediente . 

Dou  a  palavi'a  ao  Sr.  Deputado  Jorge  de  MoriuiiJ. 

O  Hr,  .Toríre  dle  Morao«  — Sr.  Presidente,  venho 
propor  ao  Con;rro&<o  Nacional  a  adopção  de  um  dispositivo  que 
tem  por  fim  soccorrcr,  ainda  que  om  parte,  diversos  Estados  pro- 
ductores  da  União,  muito  espocialmcnte  o  Pará,  o  Amazonas  e  o 
território  federal  do  Acro,  em  uma  hora  do  sérios  embaraços 
económicos. 

E'  do  conhecimento  de  todos  a  existência  da  crise  porque  passou 
o  norte  do  p:iiz,desde  qae  viu  decrescer  do  uma  maneira  progressiva 
e  assustadora  o  preço  do  seu  principal  sinao  quasi  único  producto,  a 
borracha. 

E  do  facto,  no  curto  ])raxo  de  quatro  raoz  »s,  pou  -o  mais  ou 
menos,  houve  uma  diminuição  de  mais  do  4)  %  do  seu  valor. 

Esta  cri  e  foi  perfeitamente  estudada  em  S(Vi  momento  agudo 
na  imprensa  da  Capital  Federal  e  na  dos  Estados  do  n.>rte.  Aqui, 
na  Capital  da  Republica,  o  Jornil  do  Commercio  publicou  neste 
sentido  am.i  serio  do  artigos  o  o  Diário  do  Commercio  neste 
assumpto  failou  com  ver  ladeiro  conliecimeato  ria  eapcciô. 

Por  alii  >e  vô  que  foram  apresentadas  diversas  causas,  diversos 
elementos  p^ra  a  etiologia  do  miú. 

Paliaram  em  superabundância  do  producto,  lembraram  a  má 
ftkbri(íaçao  do  mesmo,  culparam  a  crise  financeira  norte  americana 
e  também  não  esqueceram  a  especulação. 

Não  pr.i tendo  enfastiar  a  C.imara  reproduzindo  toda  essa  argu- 
mentaçfii)  conhecida;  passarei  ligeiramentj  sobre  as  primeiras 
detendo-me  muito  ospecialmontc  na  ultima,  a  especulação. 

O  Sr.  Passos  t>e  Miranda— Que  6  a  principal  e  quasi  única. 

O  Sn.  JoROE  DE  Moraes— A  supoppro  lucçáo,fiue  6  coiToborada 
no  relatório  apresentado  pelo  Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará 
aS.  Ex.  o  Sr.  Mini>trj  da  Fazenda,aunca  foi  provada. 

Por  mais  que  procurem  na  imprensa  norte-ameincana  e  na 
imprens  i  ingleza,  que  curam  com  muita  attenção  da  espécie,  por 
mais  quo  pesquizem  a  respeito,  nâo  encontram  de  maneira  pro- 
vada essasnperproducção. 

Para  i^so  bastará  citar  um  trecho  da  serie  de  artigos  publi- 
cados pelo  Jornal  do  Commercio  desta  Capital.  Diz  o  seu  autor: 

«Em  1908,  Ceylão  e  Malaya  chegarão  a  attingir  a  posição  de 
productores  de  1/8  dos  supprimentos  munliaes,  ou  sejam  300  to- 
neladas de  Ceylão  e  6)0  ditas  do  Malaya. 

Dahi  em  diante,  porém,  a  situação  futura  não  justificará  tão 
rápido  proL^resso,  ató  que  as  grandes  áreas  plantadas,  em  1905, 
Í906'e  lfK)7,  se  tornem  factores  eficientes,  isto  é,d.?  191 1  em  diante». 

Estamos  longe  de  1911  para  que  tal  cousa  viesse  incidir  na 
baixa  do  preço  do  prod  icto.  K  o  autor  dessas  palavras  é  F.  Crosbie 
Roles,  prefaciador  áoTropical  In^estor^s  Guid  que  mostra  que  si 
cogitarmos -em  que  «estado  se  achará  a  questão  em   1920,  se  veri- 
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ílqiilA  que  a*  quaotidadede.borradiadâfliBavproducQ^   do  Oriente 
não  pôde  atemorizar  o  Brasil  com  a.supQj'pmiucção. 

Di&  ello  :  «A  piX)ducçliodia)^.000  acrea  de  cultura  da  hef>oa^ 
á  ra'zãu  de  140  arvores  para  um  acre,  c  l  l/â  libraa^  de  Zaf^a;  para 
uma  ari^ore,  —o  quecooâtitue  franca  estimativa  em  uma  grande 
área— quer  dizer  20.000  tonelada»  obtiveis- ora  lOiíO.  Na  peninsula 
de  Malaya,  áquelle  tjmpo*  a  Tjroducçao  attingirá,  digi-se, 
40.000  toneladas,  ás  quae«f  tícrâo  addicionadas  15  000,  dris  colónias 
aUfosiãs  e  Boméo. 

A  esse  tempo,  pensa  o  Sr.  Rolei  que  o  uso  para.  a.  borracha 
tej>^^ha.  desenvolvido  e  oropcido,  a  tal  pauto,  que  o.  augmento 
datxuatiàiúa.pnma,  comodeâ4e já  se  prevê,  nâo  o  aerá.  de  ponto  a 
pra^ueir*  superproJuoç|i^>t. 

Do  íiicto,  si  houvesse  um  cumeço  úi"  superproducgâo,  a<  multi- 
plicidade de  appliQuooes  da  borracha  viria  tolUer  os  máos  resul- 
tados. Baetariai  pensar  na  a|>pUcação  áo^  caoutchaut  endurd  no 
caiçiaraento  de  ruas..  Fácil  seitia»  citar  innummeras  publicações  fa- 
voráveis a  estas  idéas,  que  claramente  demonstrariam  a  não  exis- 
tência até  então  do  phon.>mono  temido. 

Dizem,  o  producto  do  Oriente  imprensado,  preparado  de  modo 
a  evitar  a  quebra,  tem  conseguido  pre<-o  muito  superior  ao  nosso. 

Tem  se  chamado  a  atteução  pa/a  a  maneira  de  preparar  a 
liartraclia  uo> norte  do  paiz,.dizendo-se  que  o  systema  6  primitivo  e 
dcv.eser  abandonado.  Ha  mesmo  uma  analyse  que  devo  ciiauiar  a 
attenção  o  é  a  seguinte:  a  bovracha  fina  do  Brazil  d<i  9o, O  %  de 
bor^racha  propriumonte  dita,  3/4  •/•  de  re^na  o  17  %  de  quebra, 
emquanto  que  a  do  Ceylào  dá  í>7,5  •;  de  bon^acba  propriamente 
dita*   ap  UHS  2  1/2  °/o  de  resina  o  de  quebra — O. 

E'  realmente  importante,  mas  acho  que  o  Governo  da  União 
não.  tem  prestado  o  devido  cuidiulo  a  este  assiuapto. 

Aqui  mes^uo  no>ta  Casa  do  Gjngresao,  um  iliustro  ri^pre- 
sentaote  do  Rio  Grande  da  Sul  mostrou  mais  um:^  vt>z  como  se  in- 
ter^i^a  pelos  problemas  económicos  do  paiz.  Quero  mi^  referir 
aoiGxm.  Sr.  Dr.  Domingos  Mascircnhas.  que  em  boa  hora  apre- 
sentou um  proJBcto  instituindo  prémios  para  09  primeiros  proiu- 
cix>ve&  que  usaasem  os  mais  modoinos  processos  de  fabrico  da 
borracha.  Este  projecto,  de  utilidade  capital,  dorme  um  beilo 
somno.emquahiuer  pasta  opiada. 

PosBo.  alfirjuar  á  Gamaia.  qpe  no  norte  do  paiz  diveiv^as  casas 
aviadoras». iato  é,  casas  que  recobem.us  pn>ductoâ  do  interior,  em 
troca  de  numerário  e  mercadorias,  continuam-  a  aconselhai  aos 
prodjactores^  o  velho,  e,  primitivo  systema  de  í^zer.  coagular  a 
Wmcba  pelo  procedo  da>,defuma<;^o  usado  ide  longas  oras» 

.  Assim  aecaiselham,  affirmaudo  que  a  borraohji  coiu^idoirada 
esplendida,  fabricada  no  Orieato«  imprensada,  âem  líquidos. que 
pala»  evaporação.  dete??minem<  quebra^,  perda  granda  parie  de 
SUA.  elasAM^dadOi.. 

Não  self  si.  isip^vordftde ;  em  todoí  oasci«.  o  faotD  merece 
att^Oào* desde qiifi.as:aviadoi^  contínuMniaa<x)n9e)har o  praeesso 
antigo. 
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Tínhamos  agora  opporiunidado  para  verificar  si  tem  fonda- 
racmo  o  que  dizem  os  que  assim  pensara,  cora  a  proxiraa  ex- 
])4)Sivão  de  boiTacha  a  reaJizar-se  na  Ingiatorra,  â  qual,  eatratanto, 
o  Drizil  não  comparece. 

v:  realmente  admirável  porque  a  borracha  6  um  elemento 
importantíssimo  da  riqueza  nacional. 

(^  Sr.  Domingos  Mascarenhas— E'  por  falta  de  verba. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  Creio  que  esse  argumento  foi  snffl- 
cJouiemenie  combatido  hontem  no  Senado. 

Si  pensarmos  nos  valores  da  export  içâo  comparada,  em  1905, 
relativamente  ao  café  e  á  borracha,  vemos  o  café  representando 
:I24  mil  e  tantos  contos  e  a  borracha  226  mil  e  tantos.  F  ftrizante- 
men  o  digno  de  interesse  ou  não? 

Indubitavelmente  o  Governo  devia  aproveitar  a  opportunidade 
daquelle  certamen  que  poderia  ser  muito  proveitoso  para  n6s, 
visto  podermos  saber  si  devemos  continuar  com  o  systema  primi- 
tivo 011  modiíical-o  de  accôrdo  com  os  processos  moiernos  uzados 
no  o  Lie. lie,  alóm  de  outras  conclusões  tiradas  de  todas  as  expo- 
sições. 

Mas,  deixando  de  lado  esses  factoras,  detenlio-mo,  como  disse 
o  ilí  istre  repres^^ntante  do  Pará,  no  mais  importante,  no  mais 
(lamninho  de  to«Jos  ellos,  que  é  a  ospoculaçâo.  A  maneira  por  que 
ha  1  ngos  anncs  se  faz  o  commercio  da  boi  racha,  muito  tem  con- 
corrido para  o  desenvolvimento  deste  factor. 

lísse  s.\ stemi  6  feiío  de  tal  modo  qne  o  comprador-exportador 
])óde  forçar  a  especularão  toda  vez  que  queira. 

O  com m creia  ite  aviador,  d  nominação  dada  no  norte  áquelle 
qn»»  for iie«íe  para  o  interior  n timei  ano  e  mercadorias,  vivo  inin- 
,0  •ruptaraoute  escravizado   ^  gaveta  do  comprador-3xporta  lop. 

Toda  ve/  que  está  a  começar  uma  safra,  o  aviador  tem  necessi- 
da'io  de  adcantamentos,  que  podem  montar,  a  dezeniis  e  dez  -nas  de 
mil  contos  nas  duas  praçis  do  Pará  e  Manáos,  e,  não  tendo  a  quem 
rcc  tirer,  ello  vae  ao  comprador, que  é  ao  mesmo  tempo  exportador, 
o  pede  a  importância  necessária  ã  vista  da  obrigação  em  que  se 
ii'.hi\  le  e  iviar  numerário  e  mercadorias  de  todo  o  género  para  o 
interior,  além  dos  saques  de  importação  a  pagar. 

A  coicção  vae  até  este  ponto  :  o  comprador  da  borracha,  ao 
adeantar  esse  dinheiro,  recebe  o  compromisso  do  aviador  de  que, 
ao  chegar  o  producto  será  este  vendido  por  um  determinado  preço 
qne  fica  marcado  desde  logo. 

Si  acaso,  ao  chegar  a  borracha  do  interior,  ella  tem  cotação 
mais  alta  do  que  o  preço  convencionado,  o  aviador  não  póJe  ir 
vendel-a  por  esse  preço  superior  e  pagar  capital  e  juros  ao  com- 
prador-exportador.  £  não  pôde  porque  ? 

Porque  não  existe  uma  segurança  de  contracto,  que  receba  a 
borrach.k  em  penhor.  Os  c  ^pitaes  que  poderiam  nessa  hora  Soccor- 
rer  o  aviador  fogem,  porque  não  sentem  a  garantia  da  lei. 

Este  é  o  motor  principal  das  ligtiras  considerações  que  estou 
apresentando  &  Gamara  dos    Deputados. 
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Essa  esci*avizaç5,o  ooatinúa,  de  saft*a  em  safra,  porque  o  avi- 
ador não  tem  onde  se  spccorror  de  numerário  sinâo  ni  gaveta  do 
comprador,  do  exportador. 

O  Sk.  PAásis  MiRWD.v  —  Qno  vêem  a  ontítituir  uma 
mesma  entidade. 

O  Su.  .íoiK^E  DK  MoRVE<— Sim,  sonhor,  compr inflo  por  conta 
do  terceiros,  som  risco  ab»<)latamento  aljriim,  havei:  lo  casa*^  com- 
morcia"^  em  que  homeuH  de  trinta  e  poucos  ann^t^  «onsegiiram 
SC  tornar  riq  liísimo-j,  retiran  l(Váie  para  a  Europa  e  s.*-  «If»  .ts  íirmas 
substituídas.  {Apoiadoê,) 

Dá-se  ainda  uma  eircumstancia  exiraordinariamoqte  anormal 
neste  commercio:  é  que  o  possuidor  do  producto  é  quem  vae  coffe- 
recel-o  e  solicitar  o  preço  »,  tal  a  força  que  teem  essas  casas. . . 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas— E*  uma  situação  desgraçada  l 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Diz  V.  £x.  muito  bom:  é  uma  situação 
desgraçada  I  £*  o  possuidor  do  producto  quem  \  ae  ollerecel-o  o 
solicitar  que  lhe  marquem  o  preço ! 

O  Sr.  Passos  de  Miranda— Mediaat )  uma  classificação,  que 
ainda  é  feita  peio  comprador. 

O  Sr.  Jorge  Moraes  —  Assim,  reunem-sc  esses  carJoaies 
em  c«onf  illio  o  rjsolvem  qual  o  preço  da  borraclia,  do M?rin mando 
<!  uai  a  renda  dos  Kstados  d.i  Far;i,  <lo  Amazonu<  e  <io  Terri- 
tório d)  Acre !  I 

Essa»  combimiçôcs  teem  af  rça  do  um  ukase.  Não  ha  appello 
nem  aggravo. 

Sâ^^  elles  uá  únicos  toulioivs,  Stão  elles  que  dcrcrmin.im  qnaes 
trem  Jo  sor  ess  is  rondas  ! 

!•;  ii.u  m  tejm  um  mcxi;^  indirecto  de  forcar  o  pjbrn  aviíídor  ; 
iventam  de  quaudo  cm  quando  uma  nova  ciassifu^aono.  sempre 
que  c. ta  vem,  os  commerciuntes  comprehe.jdem  dtvdc  logo  que 
vão  ser  ludibriados,  e  luiain  ;  nào  podeju,  entre raiiv),  lutar  por 
muito  tompo,  porque  lhes  fallecc  o  recurso,  que  é  o  numerário. 
\íssim  (5  que  ;i  praça  do  Pará,  por  exe:np:o,  cedeu  em  primeiro 
l0í,'a' o  a  do  Amazonas  i*csistiu  por  luiis  tempo  a  nova  classili- 
caç.io. 

'l\'iil.o,  iussim,  frizudo  o  i)oni.o  a  que  V.  Kx.  s-e  referiu  (dtVt- 
(jindo-se  ao  Hr .  Passos  SArauaa). 

Issse  senhor  autocrata,  que  é  o  comprador-exportador  da  bor- 
racha, força  ainda  a  baixa,  accentua-a  quanto  queira,  negando 
os  adeantamentos  de  que  fallei  lia  pouco.  Recusando  os  adeanta- 
mentos,  retai*dando-os,  elle  força  indubitavelmeate  a  baixa,  que  6- 
o  seu  iaeal. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenuas—  Mas  que  ílatz  a  Caixa  Filial  do 
Banco  do  Brazil  ? 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  Vou  tratar  da  espécie:  V.  Ex. 
toca  em  um  ponto  interessantissimo,  qual  o  papel  que  pôde  repro» 
sentar,  nessa  afflictiva  situação  do  commercio  do  Norte,  a  Caixa 
Filial  do  Banco  do  Brazil,  ^ái  installada  no  Amazonas  e  brevemente 
a  se  installar  em  Belém . 
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Antes  da  chegar  a  oase  ponto,  ootretanto,  deva  mais  uma  yez 
frizar  a  força,  a  potencia  que  repre:$entajii  os  compradore^-expor- 
ladoios. 

Na  occasião  em  quo  houve  o  cu>meço  da  crise,  o  mesmo  na 
phase  mais  arruda  desta,  os  aviadores  tentaram  enviar  a  borracha 
directamente  aos  centros  consumidures.  Teataram ;  mas  já  as 
i-asas  exportadoras  tinham  telegraphaiio  para  a  Kuropa  e  para  a 
America  do  Norte,  offerecendo  borracha  a  p;  eçtís  baixos,  a  preços 
muito  reduzidos,  para  outro.iíaa  futuras  I 

Mais  uma  vez  se  demonstrou  qual  a  força  desses  seahores, 
angustiando  o  •  commcrcio  daquella  re.:.'iâo. 

Agora,  tratando  do  assumpto  a  qao  me  chamou  f)  aparte  do 
jiiustre  Deputado  polo  Hio  Gr:tiide  úo  Sil,  vou  me  referir  á 
agencia  do  I^anco  do  Krazil  em  Manâos. 

Fuadai-am-se  as   ageacias  do  Panl  o  do  Amazonas,  para  que? 

Para  soccorrer  lealmente  o  commercio  daquollas  praças ? 

O  Sr.  iJOMiNoos  Mascaueniias— Não  devem  ter  outro  fim. 

O  Sr.  .Iokoe  dk  Moraes— Pois  failin  absolutamente  tal  Idéa* 
As  dua>  caixas  do  Hanco  do  Urazil,  fundadas  ultimamente  no  Norte, 
nâo  olTerecem  aquillo  (Uí  quo  o  commerciante  necessita,  isto  C\ 
o  ademtamento  de  numerário  bastante  para  quo  elie,  não  de 
<'hofre,  mas  paulatinamente,  vá  so  libertando  da  gaveta  do  grosso 
commerciante,  exportador  e  comprador. 

Diziam  divei^sos  commereiantcs  do  Amazonas,  em  uma  repre- 
sentação ao  Sr,  Ministro  da  Fazenda,  pedindo  a  installação  da 
Filial:  «A  Filial  do  líanco  Uo  Brazil  só  nos  poderá  trazer  um 
remédio,  si  as  suas  operações  nâa  83<juirem  materialmente  as 
normas  adoptadas  pelos  exportadores,  e  si  não  iraitarein,  o  que 
é  inacreditável, — quanta  fú  e  esperança  tinham  elleá !— a  filial  do 
Londún  efe  Brasília, i  Banh^  quo,  funccionando  n?sta  CapitaL  tem 
nma  [iOt^içào  de  cspectativa.  aguardando  mezes  o  mezes  operações 
de  occíisiâo  e  lat  ilnicnte  muito  rendosas,  isto  C,  apenas  colher  b 

JABIAIS  AUXILIAR.» 

Pois  acho  que  este  foi  exactamente  o  papel  que  foi  repre- 
sentar a  agencia  do  Hanco  do  Brazil  em  Manáos,  o  (í  do  prever 
que^  com  os  mesmos  estatutos,  vá  fazer  a  mesmissima  cousa  na 
cidade  de  I:ielém. 

De  facto,  estou  seguramente  informado  de  quo  a  Filiai  do 
l^nco  do  Brazil  ora  Maná  os  já  dou  lucro:  é  o  caso  a  que  se  reíé- 
riam  os  commerciantes  «colher,  o  jamais  auxiliar».  £,  na  serie 
de  artigos  publicados  no  Jornal. do  Conimercio,  dizia  o  autor  ha 
pouco  citado  por  mim:  «Neste  papel,  é  secundado  o  comprador 
do .  nosso  género  polo  simulacro  de  instituições  bancarias*  que 
sãev  alli>  as-  caixas  estrangeáraSi.  que,  não  tendo  cartelias  de 
desconto,  são  meros  exchcnge  johhers^  vivendo  vida  parasitaria 
áàs  difíerefyças  entre  as  remessas,  por  coata  das  matrizes,  e  a. 
cobrança  do  exterior-^. 
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Bsie  tem  sido  o  papel  da  agenoia  do  Banco  do  Brazil  no  Ama- 
zonas, apezar  de  diri^da  por  um  correctíssimo  profissional : 

Na  representação  feita  a  S.  £z.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a 
respeito  do  caso,  os  commerciantes  a  que  me  referi  ha  pouco, 
diziam  : 

cSendo  vastíssima  a  área  da  exploração  ou  extracção 
da  borracha  entro  nós,  e  a  máxima  parte  dos  seringaes 
em  logares  muito  distanciados  de  Manáos,  de  sorte  que, 
durante  oito  mezes  e  mais  não  ha  para  elles  communica- 
.ções  directas  e  certas,  e  as  poucas  realizáveis  antes  desse 
tempo  não  conseguem  trazer  os  productos  já  extrahidos,  é 
.iusto  que  o  banco  proteja  o  aviador,  adeantando-lhe  di- 
nliciro,  mediante  caução  de  lettras  a  prazo  não  excedente 
de  um  anno,  representando  esse  empréstimo  um  terço  do 
valor  dos  aviameatos,  ou  então  adeantar  a  metade  deste 
garantida  com  o  penhor  da  safra,  tendo  em  vista  toda  mo* 
dícidade  nas  taxas  de  juros.  Deste  modo  é  possível  o  avia- 
dor libertar-se  paulatinamente  das  imposições  do  expor^ 
tador.» 

Nada  disto  se  faz ;  a  agencia  não  recebe  a  safira  como  penhor, 
e  mais,  existindo  borracha  em  deposito,  não  a  aoceita  em  penhor 
para  adeantamento  de  dinheiro ;  mesmo  ã  frente  de  um  conheci- 
mento relativo  ao  producto  que  já  foi  classificado,  beneficiado  e 
encaixotado,  proropto  para  a  exportação,  mesmo  assim  a  agencia 
do  Banco  não  dá  absolutamente  adeantamento.  Não  existindo  a 
carteira  b3'pothecaria,  continila  a  escravidão  ao  aviador,  ao  com- 
prador, liO  exportador,  porque  elle  não  poderá  oíferecer  as  terras, 
os  seringae^^  cm  garantia  dos  adeantamentos  indispensáveis. 

A  es>io  rospeito  di7.ia  em  dezembro  de  1607  a  representação  a 
que  ha  poiíro  me  referi : 

«Wvm  disso,  pela  carteira  hypothecaria  seria  também 
justo,  que  o  productor  levantasse  dinheiro  dando  em  hypo- 
thcca  as  terras  dos  seus  seringaes  por  valor  que  fosse  con- 
vencionado, e  vencimento  a  prazos  largos  e  juros  módicos. 
Assim  sendo,  os  proprietsurios  de  seringaes  ficarão  habili- 
tados a  melhorar  o  seu  systema  de  cultura  da  seringueira, 
e  a  ter  com  mais  facilidade  na  praça  aviadora  os  seus  for- 
necimentos de  cada  safra.  Este  recurso  hsrpothecario,  sob 
todo8  os  pontos  acceitavel,  não  deverá  excluir  em  qualquer 
h>  potheso  a  proferencia  dada  ao  penhor  agrícola,  que  na- 
xiirahtiCMH(^  produzirá  iguaes,  slnão  mais  seguros  e  prom- 
ptos  eileitus,  em  rela^^o  á  liquidação  das  dividas  contra- 
Lidas.»  • 

Nada  disto  poude  ser  realizado. 

A'  vista  destas  condições.  Sr.  Presidente,  vè-se  que  as  agen- 
cias do  Banco  do  Brazil,  tauto  em  Manáos,  como  no  Pará,  não  se 
acham  em  condições  de  favorecer,  auxiliar  ao  commercio,  si  con- 
tinuarem com  o  mesmo  systema  de  negócios;  apenas  terão  luoros. 
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-miitavenSt  toã^»  cmfim  oínstmoi  papel»  de  usorario,  das  «nutras 

caixas  de  bancos  eí{traHâ»iros.  Condem i  notificar  que  coro  .  a  «oa 

installftção  em  Manáos  (no  quo  me- oonsta)  boure  uma  subida  de 

.1/4'Hos  jnros    preex>stente9.  Mameira  original  de  eccoorrer  «os 

aíílictos  ! ! 

Antes  de  abordar  as  considerações  que  justificam  mais  de 
porto  o  projecto  que  tenho  a  honra  de  apresentar  á.  Camará,  devo 
su^^erir  á  alta  consideração  de  S.  £x.,  o  Sr.  Ministro  da  Industria 
e  Viação,  dous  concurrentos  de  alta  monta  na  producçâo  das  crises 
do  norte. 

Quero  me  referir  aoá  meios  de  comraunicação  lá  existentes; 
quero  me  referir  ás  duas  companhias  inglezas  do  transportes  para 
o  estrangeiro  e  de  permuta  de  productos  no  interior,  como  também 
ao  celebre  telegraplio  sub-fiuvial  existente  entre  Belém  o  Manáos. 

O  8r.  D0MIW3OS  MASCttWBNWAS— Creio  que  o  Lloyd  já  fez  ai* 
f^ni«'ceu8a  noBte  Bontklo. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Com  este  aparte  V.  Ex.  me  leva 
com  multo  gosto  a  fazer  justiça  a  um  agtsnte  do  Lloyd  Brazileiro. 

D.}  facto,  o  distincto  cavalheiro  que  dirige  hoje  a  agencia  do 
Pari  tem  sabido  e  tem  tido  a  neeessaria  coragem  e  perdlertencia 
para  lutar  c<mi  a  «Amozonas  Steamer  Navigation  Commii>'», 
«Bjoth  Lyine»,  etc,  além  dos  vapores  allemâes;  tem  entrado  em 
concurrencia  com  estos  vapores,  tem  ganho  muito  em  relação  aos 
pontos  intermediários  do  Manáos  a  Belém  indo  buscar  cacáo,  cas- 
tanha, etc,  costeando  esta  porção  do  rio,  para  trazel-o  a  Belém, 
onde  é  mais  fácil  a  exportação.  Ainda  mais,  conseguiu— creio  que 
essa  admiração  não  se  produz  em  S.S.  KEx.  porque  não  compre- 
hendem  o  mecanismo  do  monopólio  daqnolla  companhia— con>e- 
guiu  levar  borracha  do  Pará  á  America  do  Norte.  Parece  uma 
cousa  muito  simples,  raas  deante  do  monopólio  daquellas  compar 
nhias  foi  isto  um  acto  heróico,  um   verdadeiro  triurapho. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas— Foi  um  grande  triumpho,  não 
resta  duvida. 

O 'Su.  Jorge  DE  Moraes— Mas,  Sr.  Presidente,  a  companhia 
ingieza  que  transporta  borracha  do  norte  do  paiz  para  a  America 
o  para  a  Kupopa,  cobra  os  fretes  mais  caros  que  existem  no  mundo. 
Oonstvme  que  não  existe  em  parte  alguma  um  producto  que 
pngue  frises  tão  altcs  como  a  borracha.  Para  dar  um  exemplo, 
basta  dizer  que  o  frntn  da  borracha  de  Belém  para  New  York  é 
muitas  vezes  superior  ao  frete  da  Austrália  para  a  mesma  cidade. 

Para  frizar  mais  uma  vez  a  boa  vontade  desses  senhores,  lembra- 
rei que,  quando  se  den  a  crise  do  café,  quando  essa  chegou  ao  seu 
período  mais  ap:udo,  segundo  mo  const»  as  estradas  de  ferro  baixa- 
ram as  tarifas,  os  vaporosos  fretes,  o  próprio  carregador  que  leva 
o  sacco  ás  costas  baixou  o  preço  do  seu  trabalho. . . 

'O  Sr.  Palmeira 41IPBBR— o  lavrador  nunca  teve  eonhed mento 
disto,'  auòão  ser^  o  i|uo  diz  respeito  á  reduoção  das  taiilas  dees- 
ira;^'de'^ro. 
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O  Sr.  Jorge  db  Moraes— Para  o  simUe  que  vou  fazer,  isto 
bastava.  Dou  de  barato  quo  a  diminuição  fosse  só  nas  tarifaade 
estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper— Apezar  disto,  esses  fretes  de  estrada 
de  ferro  representam  quasi  25  %    dos  nossos  productos. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— »Mas  vae  ver  o  qie  aconteceu  com- 
nosco.  Quando  o  preço,  da  borracha  descia,  a  companhia  íngleza 
levantava  os  fretes  I ! ! 

Vè  a  Camará  a  força  do  monopólio  daquella  companhia. 

Quanto  ao  telegrapho,  caríssimo  e  interrompido  constante- 
mente, é  do  um  effeito  tremendo  para  us  aviadores  que  estão  de 
Belém  oara  lá,  desde  que  não  sabem  absòlutaraente  qual  o  preço  da 
borracha  nos  mercador  europeus.  £  nessa  iguor.incia  são  obrigados 
a  vendel-a  ao  comprador  segundo  a  ultima  cotação,  o  que  muita 
vez  redunda  em  serio  prejuizo. 

.Os  commerciantes,  não  sei  si  com  ou  sem  razão,  estão  habi- 
tuados a  repetir  que  essas  interrupções  tcem  umas  coincidências 
notáveis;  ellas  se  dão  quasi  sempre  quando  existem  grandes  stocks 
de  borracha  a  chegar  a  Manáos. 

Sobre  o  caso  nao  adcanto  nada  de  modo  detinitivo.  Reproduzo 
apenas  o  que  ouço  dizer  em  Manáos. 

Agora,  entrando  nas  considerações  que  mais  do  perto  pro- 
curam justiticir  o  projoct)  (iue  tenho  a  ho ira  de  apresentar  á 
Camará  dos  Deputados,  direi.  (Lê,) 

Vera  á  Mesa  o  seguinte 

projecto 

Considei^ando  quf%  varia  tem  sido  a  intoUigencia  dada  ao  dia- 
positivo do  art.  18  do  decrota  n.  IG)  A,  de  19  de  janeiro  de  18ái'>, 
o  á  parte  que  se  lhe  refere  no  art.  362  do  decreto  n.  370,  de  .2  do 
maio  de  1890,  quando  enumera  as  cousa >  :iuo  podem  ser  objecto  de 
penhor  agrioola,  sem  que  expressamente  laça  menção  das  opera- 
ções sobre  gomma  elástica,  a  piassava  e  outros  prolucto^;; 

Considerando  que  a  diversidade  dessa  iatelligeacia  verifica-^jo 
exactamejite  porque,  uão  só  o  legislador  doá  aclos  referidos  omítte 
nesse  particular  a  borracha  em  ser  ou  colhida  no  anno  oii  no  anho 
anterior  ou  em  colheVa  futura  de  certo  e  determinado  anno,coino,  párct 
acceniiar-se  mais  essa  confusão,  parei^e  que  olle  faz  comprehouder 
no  dispositivo  genérico  do  art.  18  os  p!'oductos  ou  cous  is  que  expres- 
samente nao  enumerou  naquelle  citado  art.  362  do  decreto  n:   í?0; 

Considerando  ainda  as  condições  especiaes  das  praças  do  nórtp, 
reconhecidamente  aviadoiy^s  pari  os  centros  productores,  dos  quaes 
recebem,  ern  com  missão,  a  consignação  os  ^neros  alli  pròdnzidos, 
desde  logo  se  comprehende  o  embar  iço  em  qu<5  ellis  se  ebconti^am 
para  celebrar  o  contracto  da  garantia  de  peihor,  tanto  jnais 
quanto  o  dispositivo  do  art.  271  do  Código  Commercial  restringe 
<k  moio  positivamente  claro  a  formarão,  do  penhor  mercantil, 
pftra  somente  comprebender-se  como  tal  aqueller  quo  se  caraetetíza 
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pela  entrega  ao  credor  da  cousa  moveis  que  serve  de  garantia  da 
obriga(^:  quando  exactamente  o  penhor  forma-se  pela  necessidade 
de  aãeantar-se  numerário  ou  mercadorias  para  o  custeio  e  ftibrieo 
da  borracha,  etc,  etc; 

Considerando  ainda  que  existe  impossibilidade  de  ser  o  penhor 
entregue  pelo  devedor,  ou  por  um  terceiro,  por  elle,  ao  credor,  não 
somente  porque  essa  cousa  (borracha)  que  lhe  serve  de  objecto  não 
se  inclue  em  ser  ou  colhida  no  anno  ou  tio  anno  anterior  ou  em  co^ 
Iheiia  futura  de  certo  e  determinado  anno,  visto  que  não  ô  producto 

Sropriamente  agrícola,  sim,  por  so  coraprehender  como  um  pro- 
ucw)  a  nianv facturar,  do  industria  reputa'in  extractiva; 

Considerando  que  a  omissão  áo  legis]a<lor,  ao  passo  que  torna, 
como  acima  foi  dito,  varli  a  iutelUgoncia  daquclles  dispositivos, 
deixa  o  interprete  convencido  de  que  ello  só  comprehendeu  para  os 
effeitos  do  art.  13,  §  16,  lettra  /',  isto  <*,  consignou  o  penhor  exclu- 
sivamente ás  socie  iades  de  credito  real,  corno  uma  prerogativa  para 
gue  ellas  possam  realizar  indirectamente  os  auxílios  á  lavoura  e  á 
industria : 

Considerando  que  será  racio:ial  conceder  ás  classes  productoras 
da  borracha  de  todo  o  género;  da  piassava,  castanhas,  cacáo,  etc, 
que  lhes  seja  permittido  contractar  penhor  sobre  fabrico  futuro,  ou 
do  anno,  para  gosar  de  todas  as  regalias,  assim  como  obrigar-se  aos 
ónus  correspondnntes  ao  pefihor  agrícola^  em  ^eral ; 

Considerando,  por  ultimo,  que  a  medida  proposta  não  só  fsu^i- 
litará  as  relaçõos  entre  credor  e  devedor  fazendo  convergir  em 
proveito  dessas  industrias  os  capitac^^^  de  que  cilas  necessitam,  re- 
ceioios  á  vista  da  incíllcacia  ou  inexequibilidade  dos  respoctivos 
contractos,  como  também  porque  não  perturba  de  modo  algum  a 
estmctura  geral  da  lei,  antes  e\])lica,  sinao  completa  a  sua  verda- 
deira comprehcnsão. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  E'  equiparado  ao  penhor  a.;'ricola  para  todos  os  effei- 
tos de  direito,  aquelle  que  os  bancos,  sociedades  ou  particulares- 
fizerem  sobre  ^'omma  elástica  de  todo  o  género  em  ser,  ou  em  í)ft- 
brico  no  anno  ou  no  anno  anterior  ou  em  certo  e  determinado  anno 
futuro;  e  sobro  a  piassava.  a  castanha,  o  cacáo  de  todo  o  género, 
independente  de  cultivo  e  replanta^. 

Art.  2.^  Revopram-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.—  Jorge  de  Moraes.  —  At*- 
reHo  Amorim. — António  Nogueira. — ferreira  Penna. — /.  de  Serpa, — 
Deoclecio  de  Campos. 

O  ®r .  l^x-eí-iidLente— O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até  ul- 
terior deliberação. 

Tem  a  palavra  o  sr.  Gan-la  Pires. 

O  ®r.  <:»a»rci»  I?lre>í— Sr.  ProsidcnUí,  venho  restituir 
á  Camará  a^^  informações  dadas  tardiamente  pelo  Sr.  Ministro  da^ 
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Industria,  solicitadas  om  requerimeato  que,  em  agosto  do  auno 
passado,  tive  a  honra  de  submotíer  á  consideração  da  Casa  e  quo 
por  ella  foi  approvado. 

Eu  não  quero  acreditar  que  es^^i^  demora  das  informações  com- 
binada com  a  natureza  das  que  íornecou  o  Sr.  Ministro  da  Viação, 
fosse  um  propósito,  uma  falta  de  respeito  e  consideração  a  esta 
Casa. 

Seria  isso  uma  creancice;  porque,  para  que  o  seu  desrespeito  e 
desconsideração  á  Camará  dos  Deputados  pudesse  produzir  ef- 
feito,  seria  indispensável  que  pesassem  sobre  a  veneranda  cabeça  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  de  quem  foram  solicitadas  estais  in- 
formações e  que  ordonou  ao  seu  secretario  que  nol-as  transmit- 
tisse. 

Mas,  Sr.  Presidente,  as  informações  vieram  e  versam  sobre 
as  condições  em  que  se  acha  a  cBabia  Central  S.  Factories,  Limited», 
concessionaria  de  dous  engenhos  contraes  para  o  fabrico  de  assu- 
car,  de  álcool,  de  canna,  com  garantia  de  juros  do  Governo,  além 
de  outros  muitos  e  grandes  favores. 

Quando  tive  a  honra  de  submiíter  á  consideração  da  Casa  o 
meu  requerimento,  eu  disse  quo  essa  companhia  não  havia  respei- 
tado seu  contracto;  disse  que  tinha  recebido  indevidamente  juros 
do  Governo;  disse  que  ella  estava  hoje  dissolvida;  disse  que  já  não 
tinha  representante  seu,  como  devoria  í^zel-o,  perante  o  Governo 
Inrazileiro;  disse  ainda  quo  a  sua  liquidação  so  estava  processando 
perante  os  tribunaes  inglo/.es,  do  accòrdo  com  as  leis  inglezas, 
quando,  pelo  contracto,  não  só  para  negócios  com  o  Governo,  como 
ainila  com  os  particnlaroí^.  devia  ser  o  foro  o  legislação  brazilei- 
ros:  disso  que  as  proprieiiadoá  ainda  existentes,  dessa  companhia, 
estão    completamente    arruínadts,    despegadas,     abandonadas. 

Disse  que  essas  propriedades,  assim  arruinadas,estavam  seques- 
tradctô  por  credores  que  se  consideram  privilegiados.  Disse  ainda 
que  a  companhia  ora  devedora  ao  Governo  da  União  de  cerca  de 
600:000$,  qne,  nos  termos  do  seu  contracto,  ô  obri!,'ada  a  restituir 
com  o  juro  de  6  % .  Disse  ainda  que  o  Governo  desprezava  esse 
debito,  que,  com  certezn.  teria  proju  z>  das  quantias  empregadas. 

As  minhas  proposições,  Sr.  Piosidijiite,  foram  confirmadas  pelo 
Sr.  Ministro  da  Industria.  EUo  refere-sc  ás  informações  obtidas  do 
engenheiro  fiscal  dessa  fobrica,  o  Sr.  Dr.  Affonso  Ma-^iel,  e  as  re- 
sumo nos  itens  quo  se  lêem  na  informação  publicada  no  final  do  meu 
discurso.  O 

Nesta  resposta,  Sr.  Presidente,  vê-so  que  a  companhia  não  tem 
mais  fiscalização  do  Governo,  ou,  por  outra,  o  Governo,  de  janeiro 
para  cá,  abandonou,  fez  presente,  fez  doação  desse  credito  áh 
430:000$t  que  eu  creio  que  se  elevará  a  600:000$,  e  de  que  ô  deve- 
dora a  companhia. 


(')  Ella  é  obrigada  a  ter  representante,  com  os  poderes  neoes* 
sarios  junto  ao  Governo,  para  responder  por  todas  as  questões  qne 
se  suscitarem. 
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.  O  facto  é  que  a  «Bahia  Central  -Sugar»  desapparecou.  Em  18S7  ou 
1888  a  companhia  fez  uma  hypotheca  das  suas  propriedades  a  ura 
estabelecimento  bancário  da  Bahia.  Eu  não  sei  si  efla  podia  fazer 
essa  hypotheca,  quando  os  bens  estavam  sujeitos  á  hypotheca  legal, 

S^la  çestituição  da  garanti  v  dos  juros.    Mais  tarde,  pura  a  sulução 
esscjíebltp,  3$  cpnipanliiu  fez  uma  emissão  do  debenlures,  per  meio 
de  ura  syndicato  hoUandez. 

JíJU)  sei  aifida,»  Sr.  ['residente,  si  o  Governo  interveiu,  si  auto- 
nzo^.  essa  ppér%ção,  eçsa  quasí  alíonaçâo  úos  bens,  pois,, como 
V.Jgx.  snkWt ,^Q9  .debenlures  sào  titulo^;  de  preferencia.,  O.  que  6 
certp^é  qué.uin  dos  credores  4a  companhia,  o  .Sr.  J.  H,,  Puder;  op'- 
P05;-9o'  i  emissàq  deiíse  dehenturês,  considerando-i^fe  credor  privile- 
giado esó  concedeu  dop.is  que,  por  escriptura  lavrada  em  um  dos 
cartorips  da  cidade  de  Sautu  Amaro,  os  debentaiistas  cederam  do 
seu  pfpyjlegjo. 

JT  dolorosa  a  situação  da  lavoura  da  canna  nos  municípios  de 
Santo  AmiPro  e  S.  Franci.<co,  onde  não  ha  muitos  annos  ainda  olla  flo- 
rescia. Com  a  lei  de  13  de  maio,  com  a  inauguração  da  fabrica  cen- 
traJl».a  lavoura  da  canna.  na  Bahia,  dividiu-se  por  pequenos  lavra- 
dores, em  quasi  todos  esses  recôncavos  em  que  ella  era  cultivada. 
Estes  pobres  homens,  qno  empregaram  o  melhor  dos  seus  esforços 
para  montar  a  lavoura  da  caima,  veem-se  hoje  na  maior  miséria, 
graças  ao  desapparecimeuto  d.ts  fabricai?,  pela  inércia  do  Govtrno. 
A  companhia  nunca  respeitou  o  seu  contracto.  As  duas  fabiicas 
de  íguape  e  Rio  Fundo  lorani  montadas  para  trabalhar  400  tone- 
ladas de  canna  diariís.  inças  a  circunstancias  ospeciaes  e  ao 
grande  interesse  que  tomaram  os  lavradoro-;  do  Rio  Fundo,  a  fa- 
rica  do  Rio  Fundo  tevo  u?n  periodo  cm  que,  mais  ou  menos,  tra- 
balhou regularmente. 

A  fiibrica,  porém,  <lo  Iguane  nuncí^  conseguiu  fazer  a  moagem 

Sara  que  era  destinada,  isto  ê.inoer,  em  um  anno,  40.000  tonv?ludas 
e  canna,  como  se  tiiilia  obri  ado  pelo  contracto. 

E  a  razão  é  muito  simples.  E'  porque,  obriganào-se  a  fabrica 
central,  a  companhia  a  forni  cer  o  transporte,  por  meio  de  tram- 
v^ay?,  para  as  cannas,  o  por  meio  da  navegação  a  vapor',  ,para 
aqiiell(^  que  viesse  de  ióra,  nunca,  no  íguape,  se  cogitou  da  sa- 
tisftiçÍQ  dpssa  obrigação. 

Existe  um  pequeno  trumcot/^  om  péssimas  condições,  iircapaz 
de  poder  funccionar  regularjMcnt^í,  de  transportar  a  canna  exis- 
tente para  as  fabricas  e  mui  :o  menos  nas  condições  em  que  foi 
construídos,.  ... 

Quítnto  ji  navegação,  a  fabrica  nunca  se  lembrou  , do  .fornecer 
aos  píípprietarips  de.^u^ipo  nada  que  pudesse  aproveitar-lhes- 

,  03  de  Rio  PupK^o  íinbami  a  seu  favor  a  Estrada  de  Ferro  decanto 
Amaro,  que  transportava  mais  de  metade  da  safra, para  a^j  fabricas. 
Ainda  assim,  a  moagem  mCdiada  fabrica  era  de  250  toneladas  por 
dia,  quando  deveria  ser  de  400. 

- .  ,Sr,  Pr^Jdente,  o  Sr,  Mijpis^^í^^e  da  Industria  confessa  que  a  com- 
pai\liia^^49yedòra  ao  Governo  do  cerca  de  430  contos,  confessa  que 
essas  propriedades  estão  abandonadas . 
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Eu  poderia  dizer  mais:  boje  não  existem  as  duas  fabricas,  do 
Rio  Funiio  olguapo;  confessa  que  credoi^es  outros  já  flíeram  se- 
questro .^obre  estos  bons.  Era  muito  natural,  Sr.  Presidente,  que 
concluisseS.  £x.  demoQsiiranlo  que  já  havia  tranamittido  as  in- 
strucçõcs  necessárias  ao  procurador  seccional  da  Bahia,  para  o  fim 
do,  annullando  o  feito  processado  perante  a  justiça  ingleza,  firmar 
o  direito  do  Governo  á  restituição  daquillo  quo  ij^avia  adeantado. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  Sr^  Ministro  naodiz  uma  palavra 
a  este  respeito;  confesáa  que  o  Governo  é  credor,  niíis  não  diz  si  vae 
ou  si  mandou  acautelar  este  credito  do  Governo  por  meio  da  acção 
competente. 

Sr.  Presidente,  eu  não  veniio  solicitar  da  Camará  uma  medid:^ 
a  este  respeito,  que  excede  a  sua  alçada  e  receio  muito  que  me  seja 
recusada;  não  venbo  solicitar  providencias  do  Poder  Executivo,  por- 
que não  tenbo  a  meaor  conâança  nosactuaes  agentes  do  Governo. 

Tenho  como  firme,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo  quo  mantém 
a  frieza  do  mármore,  a  mudez  do  cadáver  deante  das  tremendas 
accusações  de  deshonestidade  que  diariamente  lhe  são  feitas  pela 
imprensa,  que  mais  consideração  nos  devo  merecer,  por  ter  á  sua 
frente  illttstre>  membros  desta  Camará  {apoiados)^  notáveis  pelos 
seus  talentos,  notáveis  paio  seu  patriotismo... 

Um  Sr.  Deputado — Pelo  respeito  com  que  são  considerados  aqui 
dentro. 

O  Sn.  Garcia  Pires— ...um  Governo  desses  não  se  abalançará  de 
fórmn  a'gunia  a  tomar  providencias  que  pos>am  írarantii-  os  cofres 
públicos  do  ppejuizo  dest  i  quantia  de  quo  é  devedora  a  «Baliia  Cen- 
tral Sngai'»,  esem  duvida  alguma  considerará  minimacoiu  relação 
a  outras  mal  c  illegalmonte  desprezadas. 

Não  vonh:)  pedir,  portanto,  providencias.  O  meu  pensamento 
é  mostrar  á  Camará  que  o  que  disse  desta  tribuna  é  inteira  ver- 
dade, é  re  ;tituir  as  informações  que  aprouv^j  ao  Sr.  Ministro  da 
Viação  nos  mandar,  pedindo  a  V.  Ex.  que  as  faça  imprimir 
com  o  meu  discurso - 

O  meu  fim,  Sr.  Presidente,  6  chamar  a  att-^nção  dos  nobres 
Deputados  c  dos  meus  concidadãos  em  íreraí  para  o  projecto  de  um 
novv>  Xerom  que  aqni  se  pr.ítcndo  organizar.  Uesculpem-me  cha- 
mar de  X(Tjm ;  não  temos  necessidade  de  tomar  mais  de  emprés- 
timo o  nome  de  Panamá,  porque  temos  no  nosso  idioma  cousa  que , 
segundu  diz  a  imprensa,  ô  a  maior  bandalheira  que  já  se  praticou 
neste  paiz. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobiu  Deputado  que  a  hora  do 
expediente  está  finda; 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Vou  concluir.  Já  .satisfiz  o  meu  dever. 
A  Gamara  viu  que  ftii  restrictamente  veixiadeiro  emitudo  quanto 
aqui  enunciei,  mas  ficará  ainda  a  convicção  de  que,  a  despeito  da 
advei  tencia  partida  desta  Casa,  a*  despeito  da  oouíirmaçãO'  do  que 
aqui  disse  pelb  engenheiro  fiscal  das  estiadas  de  ferro,  o  Governo 
nenhuma  providencia  tomará  e  a  questão  das-fábrica^  oentraes  da 
Bahia  irá  para  a  classificação  dos  factos  consammadoe,  a  mais  im- 
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portanto   de  quantas  theorias   se   tenha  inventado  nestes  ultimus 
tempos.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  6z*.  Presidente— O  Sr.  Deputado  Garcia  Pires  pede 
i  Camará  a  publicação  dos  documentos  que  offerece. 

Ck>nsultada  a  Camará,  é  concedida  a  publicação  pedida. 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  0  SR.  OARCIA  PIRKS 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria— 1*  secção— N.  1 12—3»  annexo— Rio  do  Janeiro, 
5  do  maio  de  1908. 

Sr.  1»  Secretario  da  Camará  dos  Deputados  —  Satisfazendo  ao 
pedido  de  informações  constante  do  vosso  ofilcion.  2^)1,  de  19  de 
sotembro  de  1907,  cabe-me  declarar-vos: 

a)  que  as  condições  em  que  se  encontra  a  Bahia  Central  Sugar 
Factories,  limited,  conces  ionarja  dos  engenhos  centraes  «Rio  Fundo» 
o  «Jguape»,  no  £stado  da  Bahia,  sãu  as  quoeon>tam  das  informa- 
ções juntas  por  cópia,  prestadas  pelo  Ôscai  do  íiovcrno ; 

6)  que  essa  companhia  re^^buu  dos  coft*es  públicos,  a  titulo  de 
garantia  de  juros.  369;  185$1 14  durante  o  período  da  coiistriicçâo 
desses  engenhos.  29:400$  em  janeiro  de  1894  o  32:400$  em  janeiro 
de  1897  e  quo.  tendo  o  engenho  «Iguape»  trabalhado  apenas  at6 
1900  e  o  «Rio  Fundo»  at<^  1902,  foi  suspenso  o  pagamento  dos  juros 
gamntidos ; 

c)  que  essa  companhia  não  tem  actualmente  roprv;sentante 
junto  ao  Governo : 

d)  que  a  fiscalização  dos  engenhos  centraes  por  parte  do  (tO- 
verno  esteve,  a  principio,  a  cari<o  da  engenheiro-íisc<il  da  Estrada 
Central  da  Bahia  e  ficou,  desde  30  de  novembro  de  1899  até  janeiro 
do  corrente  anno,  annexada  á  da  Companhia  Tram-Road  de  Naza- 
reth,  e  que,  visto  terem  os  engenhos  deixado  do  funccionar,  não 
tem  o  fiscal  aprese :itado  relatórios  dos  trabalhos  da  saíra  <*  só 
pôde  fornecer  sobre  a  producção  de  assacar  e  álcool  no  ultimo 
decennio  os  seguintes  dados : 


RIO  FUNDO 

KiUAPE 

f 

SAFRAS 

AssQcar 
kiltígramma 

Álcool  litro 

Assncar 
kilogramma 

Álcool  litro 

1896  a  1897.. 

1897  a  1896.. 

1898  a  1899.. 

2.043.720 
3.002.713 
1.161.060 

493.457 
550.720 
403.260 

566.820 
886.590 
401.100 

89.650 

73.658 

157.000 
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e)  que,  pela  clausula  25»  das  que  acompanham  o  decreto 
n.  8.278,  de  15  de  outubro  de  1881,  o  Gosrerno  se  reservou  a  fa- 
culdade de  suspender  o  pagamento  dos  juros  garantidos  si  o  enge- 
nho central  deixasse  de  funccionar  por  espaço  de  um  anno,  salvo 
caso  de  força  maior,  juLg  vda  pelo  mesmo  Governo;  que,  pela  clau- 
sula 3»  das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  635,  de  9  de  agosto  de 
de  1890,que  renovou  a  concessão  em  relação  a  esses  dous  engenhos, 
se  obrigou  a  companhia  pela  eífectividade  do  fornecimento  de  ma- 
téria prima  contractada,  sendo  suspensrv  a  garantia  de  juros  si  o 
dito  fornecimento  não  se  elevasse  a  12.000  toneladas  por  engenho  e 
por  safra,  e  que  pelo  art.  35,  n.  XXV,  da  lei  n.  1 .617,  de  30  de 
dezembro  de  1906,  foi  o  Governo  autorizado  a  r^vor,  em  beneficio 
da  lavoura  de  canna,  a  concessão  dos  engenhos  centi*aes  de  fabricar 
assucar  de  Iguape,  Hio  Fundo,  Coteírips  e  Conde,  no  Estado  da 
Bahia,  para  o  fim  de  regularizar  o  seu  funccionamento,  podendo, 
no  caso  de  não  conseguir  a  restauração  das  fabricas  necessária  ã 
defesa  e  salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas,  rescindir  o 
contracto  sem  prejuízo  para  a  União  do  reemoolso  da-;  quantias 
adeantadas  pelo  Governo  a  titulo  de  garantia  de  juro^  credito 
determinado  no  decreto  n.  635,  de  9  de  acosto  de  1890  ; 

/*)  que  não  consta  aj  Governo  que  a  companhia  tenha  entrado 
era  liqnidaçá(>,  a  qual.  ex-vi  das  clausulas  XXI K  e  XXK  do  decreto 
n.  8.278,  de  15  de  outubr »  de  1881,  só  podoríí  ser  promovida  pe- 
rante os  tribunaes  brazileiros  e  de  accordo  com  a  nossa  legislação; 
e,  finalmente 

g)  que,  na  conformidade  da  clausula  :íl*  do  citado  decreto 
>n.  8.278,  e  da  clausula  1*  do  citado  decreto  n.  035,  tem  o  Governo 
direito  á  restituição  das  quantias  pagas  á  c  )nipanhia  a  titulo  de 
írarantia  de  juros. 

Saúde  e  fraternidade.— 3f.  Calmon, 

ANNEXOS 

l.  R-ilatorios  do  engenheiro  fiscal,  de  190-1  a  1907. 

H    Clausulas  do  decretou.  8.:i78,  de  15  de  outubro  de   1881. 

III.  Decreto  n.  635,  do  9  de  agosto  de  1890. 

Repartição  Fiscal  do  Governo  junto  a  Ck)mpanhia  Tram-Road 
d«  Nazarcth  e  Engenhos  Centraes— Bahia,  em  3  de  novembro 
de  1904— N.  75. 

Exm.  Sr.  Dr«  Lauro  Severiano  Miiller,  M.  D.  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas — Confirmando  o  meu  tel^gram* 
ma  de  31,  em  resposta  ao  que  recebi  do  digno  director  da  industria, 
tenho  a  honra  de  ministrar  as  informações  de  vossa  ordem  pedi- 
das, tratando  nSo  só  do  Engenho  Rio  Fundo  como  de  Iguape  per^ 
tenoentes  ao  mesmo  contracto  com  a  Bahia  Central  Sugar  Bactcries^ 
Umited. 

A  fiscalização  destes  engenhos  foi  annexada  á  que  exerço  junto 
a  Companhia  Tram-Road  de  Nazareth  pala  resolução  desse  Minis- 
tério, ae  30  de  novembro  de  1899,  assumindo  eu  o  eieroieio  em  a 
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de  j^oeiro  de  1900  por  ter  só  nessa  data  recebido  do>  meu>unteces- 
sor,  a  título  de  archivo,  dous  velhos  copiadores,  alguns  offleios  e 
telegrammas  com  outros  papeis  sem  valor  histérico  para  conheei^ 
mento  dos  negócios  da  empie^^a  em  suas  relações  com  o  Governo. 
Entretanto,  lof^o  em  investigações,  encontrei  parada  a  moasrem  do 
Iguape  por  se  tor  quebrado  uma  peça  do  maohinismo  e  aíoda  por 
questões  em  que  estava  a  companhia  com  lavradores  sobre  o  preço 
das  cannas  e  condiçõ&s  do  fariiecimento ;  assumptos  que  motiva- 
ram telegrammas  e  oíRcíos  meus  de  informações  a  esse-  minis- 
tério. « 

Parado  estava  e  ainda  até  hoje  nâo  funccionou-  esse  engenho 
do  Iguape.  O  do  Rio  Fundo  trabalhou  atv  a  safra  de  1901,  masdahi 
para  cá  interrompeu  os  serviços  não  mais  fuaocionando  também 
até  hoje  por  motivos  que  foram  opporttmamente  levados  ao  conhe- 
cimento do  íiov^írno. 

Aeham*se  estas  uuas  fabricas  actualmente  como  q  ue  abando* 
nadas,  entregues  a  progressivos  estra.íros,  só  podendo  ser  restabele- 
cidas  corapletanionte  íl  custa  de  avultadas  despezas. 

A  causa  priuciparl  de  tudo  isso  veiu  da  questão  ju  licial  em  que- 
estií  a  companhia,  empenhada  pela  execução  que  lhe  move  a  Ams' 
ierdam  Trustées  Kantoor  para  cobrançn^  de  £  142.000  garantidas 
por  áebenturcs  emittidos  pela  Bahia  Central  Sugar  Factories  limiUd 
como  de  tudo  tenho  dado  conta  a  esse  Ministério. 

Quando  assumi  o  exercício  de  (iscai,  era  representante  da  com- 
pwanhia  na  Bahia  o  Sr.  Frederico  Willcox,  cujos?  poderes  foram  re- 
tirados pela  mesma  e  conferidos  ao  Sr.  D.  A.  Van  do  Pol  por  pro- 
curação que  completament » legalizada  enviei  a  essa  secretaria  era 
setembro  de  1901.  Uetirando-se  o  Sr.  Van  de  Pol  para  a  Europa> 
acha-se  a  companhia  hojo  sem  representante  na  Bahia,  como  de 
tudo  fiz  sciente  em  offlcio  n.  73,  de  4  de  abril  de  1904.  Dito  isso 
pas>o  a  tratar  do  que  entende  com  a  responsabilidade  do  Governo 
quanto  á  írar.uiíia  de  juros.  Assumindo  o  exercicio  em  8  de  janeiro 
de  1000  e  me  vendo  desfalcado  de  elementos  para  o  estudo  dos 
negócios  da  omprozi  com  relação  aos  interesses  da  fazenda  pu- 
blica, dirigi  em  15  oilioio  ao  representante  pedindo-lhe  numerosas 
informaçõi^s  que  me  eram  precisas,  annexando  modelo?  pelos  quaes 
me  doviam  sor  fornecidos  dados  de  que  tinha  urgência.  No  dia  se- 
guinte recebi  rospoáta  em  que  se  me  i)edia  60  dias  para  cumpri- 
mento de  to Jas  as  minhas  determinações,  ao  que  accedi.  Cinco 
raezes  depois,  nada  me  tendo  sido  ainda  fornecido,  flz-ihe  nova 
Intinui^o,  depois  da  qu»l  foram->me  dadas  algumasdas  infomíBiçõcs 
e  dados  podidos,  mas,  em  sua  maioria  deficientes  o  incompletos* 
Tratando-S)  de  documentos  que  entendiam  com  a  receita- edes- 
peza  para  o  ajuste  de  contas,  a  resposta  era  sempre  a  mesma, 
isto  é,  que  muitos  dos  d ooumeoto.'!  estavam  em  Londres  e  que  os 
últimos  assuoaros  não  tinham  ainda  si<io  vendidos  nos  EÂiados' 
Unidas. 

Assumindo*  a  gerência  getal  om/setembro*  o  Sr«  Vaa  de  Pol 
proiBfttteu-mo  tudo  promptifícar^pava  queteo^encoBtBajBetÀ  múdiia 
dis|#8i9la<o  preciso  parado raj^ste  dfiueontas;  naasj  denteotdetpoiíooS': 
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di^  re^rpondeu^ino  qae  nada  poflia  faaer  porque  o  ex«representante 
reeiísava^oe  entreg&r-lhe  os  livros  o  papeis  da  compauliia  até  que 
elía  lho'paga438e  grande  somma  de  que  lhe  era  deyeaopa. 

A'  vista  disso  coiístituiu  o  Sr.  Van  de  Pol  advogado  para 
haver  judicialnieote  o  archivo  da  companhia ;  ÍQieiaQdQ:se  assim 
uma  outra  d.*manda  que  ainda  não  teve  solução.  Vè  V.  Ek.  quanto 
emtaraco,  quanta  desinteiligencia)  coUocando  a  físcalização  em  si- 
tuarão de  não  encontrar  meio  pratico  algum  para  cumprir  o  seu 
dever.  íSem  cruzar  os  braços  deanto  de  tantos  obstáculos,  tenho 
procurado  directa  e  iLdirectamenéo  conhecer  de  tudo  que  se  liga 
aos  negócios  da  companhia  com  o  Governo,  reunido  e  comparando 
dddos  que  dão  algum  i  oriea tacão  á  questão  principal,  aquella  que 
se  prende  á  responsabilidade  do  Thesouro. 

A  garantia  foi  restabelecida  pek)  decreto  635  de  9  de  agosto 
de  1890,  lavrando-se  o  coutracti  om  14  do  mesmo  mez.  A  com- 
missão  de  contas  reuni u-se  e  tomou  conhecimento  do  movimento 
ânanceiro  dos  envronht)S  Rio  FUiido  e  liruape  uas  safras  de  1890  a 
1891  —  1891  o  1898— 189áa  1893  e  1893  a  1894.  Desde  o  começo 
do  contracto  até  hoje  o  engenho  do  Iguape  moeu  17.600  toneladas 
de  cannana  safra  de  1897  a  1898.  Era  todas  as  outras  safras  nunca 
attlngiu  a  12.000  toneladas,  condição  offectiva  do  contracto  p:ira  a 
garantiu* do  juros.  O  engenho  Rio  Fhndo  desde  a  safra  de  1S95 
a  1896  (ainda  não  liquidadáá  as  conta?)  dou  sem^:)re  saldos  vanta- 
josos, affigurando-so-me  que,  mesmo  nos  annos  mais  fracos?,  devem* 
ter  sido  elles  superiores  á  responsabilidade  de  garantia. 

Densas  informações  que  fundo  em  seguros  elementos,  biím  se 
pôde  concluir  que,  dada  uma  finul  liquidação,  uulla-;  ou  insií^ni- 
fícantes  devem  ser  as  obrigações  do  Thesouro  por  juros  garantidos. 
Dos  livros  da  companhia  consta  ter  ella  recebido  do  (irovern^  por 
adeantamentos  feitor,  a  titulo  de  garanti.i  de  jurof^,  430:985$!  14 
sendo  3-^9: 18"^$!  14  durante  o  periodo  ua  construcção  dos  engenhos ; 
29:400$  etíi  janeiro  de  1894 ;  e  32:400$  em  janeiro  de  1897.  Oonvem 
notar  que  a  clausula  primeira  de.?s3  novo  contracto  a  que  ss  refei  e 
o  decreto  n.  635  estabelece  que  a  companhia  continua  devedora  >do 
Governo  pelos  adiantamimtos  feitos  a  titulo  de  jjarantia  de  juros 
de  accordo  com  o  regulamento.  E'  quanto  me  occorre  informar  em 
cumprimento  ás  vossas  ordens,  reiterando  a  V.  Ex.  os  meus  pro- 
testos da  mais  elevada  consideração. 

Saúde  e  fraternidade.  —  O  eiigonhelro  fiscal,  Affonso  G.  C. 
Maciel, 

Fiscalização  da  Dahia  Centi'al  Sugar  Factoriés  Limited  e  Usinas 
sem  garíiatia  de  juros.— Bahia.  18  de  fevereiro  de  190^. 

N.  1 13— Respondendo  ao  vosso  tclegramma  de  8  de  janeiro  íhiéo 
pol^a  que  eu  envie  coitt;ur9eneia  os  dados*  princâfpaesTeiferentes  aos 
Enj^^anhos  Centraes  sob-  imniiá'  fisé&Hsação,  pava*  o*  relaftorie^Mio 
Sr.  Ministro^  relativo  ao^Binno'  de*  1006.  á^a  vxná  infarmar  que  as 
febricas  serii  garairtra  de  juros  recnsáwf-áe  eift  absolâte  a  prestar 
oÉ^esclarecimeitlos^e  dados  oeoessarios. 
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As  que  teem  garantia  de  juros  que  são  as  do  Iguape  e  Rio 
Fando  pertencentes  á  Bahia  Central  Sugar  Facíaries  lAmited 
achamse quasi  em  abandono  e  sem  represeotaoto  aqui  oom  quem 
a  fiscalização  se  possa  entender  a  respeito  delias ;  sondo  a  situação 
jaridica  da  empreza  actu:ilmente  a  seguinte: 

Acliando-se  as  fabricas  oneradas  com  uma  hypotlieca  regular- 
mente inscripta  om  favor  da  Am$terdam  Trustees  Kantóar^  esta 
promoveu  a  respectiva  execu(^  que  acha -se  em  andamento.  Nesse 
meio  tempo  tem-so  organizado  na  Hollanda  uma  nova  companhia 
denominada  Bahia  Suiherfabrihem  a  quem  a  exequente,  credora 
hypothecaria,  cedeu  todos  os  seas  direitos  por  accordo  na  Kuropa. 
Infbrmou-me  o  advogado  dessa  companhia  aqui  que  ella  se  acha 
actualmeute  a  requerer  ao  GovótqÒ  autorização  para  funccionar 
no  Krazil  e  que,  obtida  o>sa  autorização,  prosoguirá  na  execução 
iniciada  pela  compu^nhia  cedente  aÃm  de  adquirir  os  bens  em 
praça.  Consta  tambom  que  a  nova  companhia  está  disposta  a  em- 
pregar os  capit.ies  precisos,  devendo  um  sííu  representante  diri- 
gir se  ao  Rio  de  Janeiro  em  março  próximo  afim  de  regularizar 
todoii  os  negócios  com  o  Governo. 

Reitero-vos  os  meus  protestos  de  estima  e  ci>nsideraçâo.  Saúde 
o  fraternidade.  Illm.  Sr.  Dr.  José  Francisco  Soares  Filho,  muito 
digno  director  geral  Ja  Industria.— O  engenheiro  íiiical,  Affonso 
<?.  C.  Maciel, 

FisealizaçãQ  da  Bahia  Central  Sugar  Vactories  e  Usinas  sem 
garantia  de  juro^.  Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1907. 

N.  115— Kxm.  vSr.  Dr.  Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida,  muito 
digno  Ministro  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas: 

Achaudo-me  actual  nento  no  Rio  de  Janeiro,  tenh)  a  honra  de 
informara  V.  ilx.  que  as  condições  cm  que  se  acham  a  empreza 
o  as  fabricais  do  Iguape  e  Rio  Fundo  são  as  mesmas  de  que  dei 
conta  a  este  Ministério  om  oíllcio  n.  75,  de  3  de  novembro  de  1904. 
o  do  qual  junto  vos  envio  uma  copia.  Actualmente,  porem,  a  si- 
tuado das  fabricas  acha-se  aggravada  por  maiores  estragos  de- 
vidos ao  abandono  em  que  se  acham. 

Aproseuto  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração. 
Saúde  e  ÍVaternidade.—- O  engenheiro  fiscal,  Affonso  G,  C.  Maciel, 

3<»  Districto  de  Fiscalização  Federal  das  Estradas  de  Ferro 

N.  41  —  Bahia,  10  de  abril  de  1908  —  Cópia 

Exm.  Sr.  Dr.  André  Augusto  Paulo  de  Frontin,  M.  D.  enge- 
nheiro-cliefe  director  da  Repartição  Federal  das  Estradas  de  Ferro: 

Tenho  a  honra  de  accusar  recebido  o  telcfframma  de  6  do  cor- 
rente em  que  V.  Ex.  pede  a  remessa  dos  relatórios  dos  engenhos 
oentraes. 

Em  resposta  oumpre-me  informair-vos  que  os  engenheiros  âs- 
<sae6  que  teem  a  sen  cargo  fiscalizações  de  engenhos  centraes,  todos 
sem  garantia  de  juros,  dedararam-me  não  poder  apresentar  rela- 
tórios por  falta  araoiata  de  elementos  para  oonfeocional-os,  pois  os 
proprietários  desses  engenhos  recosamHse  tenazmente  a  permittir 
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flsfcalização,  negando^se  a  prestar  qualquer  informa^  ou  dado» 
qno  lhes  s^  pedidos  ▼erbalmente  ou  por  officios  sobre  o  movi- 
mento das  fabricas  e  respectivas  lavouras. 

O  mesmo  tem  acontecido  commigo  relativamente  aos  engenhos 
sem  garantia  de  Juros,  dizendo  alRuns  que,  pelo  simples  facto  da 
isempção  de  direitos  para  as  installações,  não  podem  sigeitar  suas 
propriedades  á  flscalizaçSo,  quando  outras  industrias  gosam  dos 
mesmos  fovores  e  não  são  fiscalizadas. 

Com  garantia  de  juros  aò  existem  neste  Estado  os  engenho» 
Iguape  e  Rio  Fundo  pertencentes  A  Bahia  Central  Sugar  Factories^ 
Limiiedy  cuja  fiscalização  foi  annexada  em  fins  de  1899  a  da  Tranv* 
Road  de  Nazareth  da  qual  era  cu  engenheiro  fiscal.  A  respeito 
destes  não  tom  sido  egualmente  possível  apresentar  relatórios 
nestes  ultimes  annos  por  estarem  inteiramente  parados,  entregues 
a  grande  e  progressivo  estrago  e  a  companhia  sem  representante 
no  Brazil  e  fora  completamente  das  obrigações  do  seu  contracto  ; 
tudo  isto  motivado  por  uma  demanda  em  que  está  envolvida  pela 
execução  qxtò,  ha  mais  de  cinco  annos,  lhe  move  a  Amsterdam  Trus 
tées  Kdntoor  para  cobrançx  de  £  142.000  garantidas  por  debentures 
emittidos  pela  Bahia  Central  Sugar  Factoiries  Limited, 

Na  falia  de  relatórios  eu  tenho  trazido  o  Governo  sempre  in- 
formado  das  ocourrencias  que  teem  impedido  o  regular  fúncciona- 
mento  da  companhia,  só  deixando  de  o  fazer  quando  absoluta^r 
mente  nada  posso  adiantar  ao  que  já  tem  ficado  dito. 

Dessa  correspondência  tirei  cópia  de  oíficios  e  documentos  que 
podem  servir  para  o  histórico  das  ocourrencias  havidas  e  situação 
actual  da  era  preza,  as  quaes  junto  a  este  offlcio,  escriptas  só  de 
um  lado  do  papel  para  floicilitar  a  sua  publicação,  caso  sqja  pre- 
ciso. 

Gomo  vereis  dos  referidos  documentos,  a  companhia,  cuia  atti- 
tude  dissolveote  vem  de  alguns  annos,  esta  inteiramente  lóra  da 
seu  contracto,  ó  devedora  ao  Theiouro  de  quantias  adeantadas  a 
titulo  de  garantia  d)  juros  na  importância  de  430:985$!  14,  por  cuja 
restituição  está  obrigada  e  tem,  segundo  consta,  as  fsbbricas  penho* 
radas  ou  sequ.^stradas. 

Além  disso,  está  envolvida,  como  também  affirmam*  em  con- 
fiiotos  iniciados  por  credores  diversos,  correndo  tudo  pela  justiça, 
de  Inglaterra. 

Parece,  assim,  que  aehanae  a  companhia  em  liquidado,  quanda 
esta  só  pôde  ser  feita,  na  forma  do  contracto,  de  accôrdo  com  a 
legislação  brasileira. 

Na  Bahia  não  ha  representante  com  quem  a  fiscalização  se 
possa  entender  sobre  estes  assumptos. 

O  próprio  Sr.  Duder,  filho  do  antigo  representante  já  falleddo» 
nada  adeanta  ;  dizendo  apenas  que  acna-se  em  attitude  de  espe- 
ctativa  para  acautelar  opportunamente  valiosos  interesses  que 
tem  envolvidos  na  empreza. 

Penso  one  nesta  emergência,  havendo  grandes  interessas  da 
finzenda  puolica  a  acautelar  em  uma  imminente  liquidação,  achan-r 
do-se  as  fabricas  abandonadas  e  em  progressiva  mina  e  tendo  a  - 
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compaahla  d9a*es|)eitado  as  olH^igações^do  «eu  contracto,.;  deve  o 
Governo  entregar  o  assumpto  ao  prooarador  da  Republica  na 
secção  deste  E:<itado  para  inquirir  da  situação  jaridica  á^  omnreza 
e  agir,  em  tempo,  como  julgar  de  direito  para.  salvaj^oardar  a 
importância,  bastanto  avultada,  adeantada  pelo  Thosooro  e  a  cuja 
restituição  tem  incontestável  direito  e  cuja  única  garantia  está 
nestas  mesmas  fabricas,  já.  grandemente  depreciadas  e  quo  teem 
também  de  responder  por  outros  muitos  e  valiosos  compromássos. 
Na  impossibilidade  do  apresentar  esclarecimentos  em  forma 
de  relatório  por  falta  do  cabedal  tochnico,  regularidade  dos  ser» 
viços  e  das  oorigações  c<Hitractuaes,  aíílgura-se-me  que,  emittindo, 
como  faço,  francamente  a  minha  opinião,  corroborada  com  do- 
cumentos, tenho  cumprido  o  meu  dever. 

Saud^e  lrateraidiMÍe--r,0  ongenheiço-ciíofe  interino,  ,^ifo«5o 
Clai^sulas  a  que  se  refere  o  Decreto  N.  8. .278,  desta  data 


Fica  concedida  á  companhia  quo  Bennis  Blair  òc  Companhia  or- 
ganizarem para  o  estabeleci  nien to  de  oito  engenhos  centraes.  desti- 
nados ao  fabrico  de  assuoar  de  cinna,  na  Província  da  Bahia,  me- 
diante emprego  do  apparelhos  e  procôásos  modernos  os  mais  apor- 
íoiçcados,  a  garantia  de  seis  por  cento  (6%)  ao  anno  sobro  o  ca3ital 
Je  cinco  mil  e  seiscentos  contos  de  rOis  (5. 600:000$000),  effectiva- 
mer^e  empregados  na  ooustrucção  dos  ediíicioi  apropriados  para  as 
fabricas  c  dependências  destas,  tramway,  seu  material  fixo  a  ro- 
dantc,  animaes  e  aooesaorios  indispensáveis  ao  serviço  das  mesmas 
fabricai,  e  material  para  o  transporte  fluvial  ou  marítimo,  quando 
fôp  esso  meio  empregado. 

Os  e  igonhos  oeotraes  ."^erão  eestaUeiecidos:  ura  em  Iguapa.  mu- 
nicipio  da  Cachoeira;  um  em  Gúteiíipe^auunicipio  da  capital;,  uun 
no  Rosaiâo  o  ura  no  no  Rio  Fundo,  município  de  Santj  Amaro;,  um 
00  município  da  Matta  de  5^.'  João;  um  no  do  Conde,  e  fioaloíento 
dous  no  de  S.  Francisco,  sendo  o- primeiro  próximo  ao  littoral,  nas 
immodiaçõos  da  vista  do  mesmo  noino,  o  o  segundo  na  freguezia 
lie  Nossa  Senhora  do  Recôncavo. 

3» 

O  capital  máximo  de  ã.O0OiO(K)iíQ0Q  sorá  di&.tribuido.pQlo«  oito< 
engenhos  cc9traes,  segundo  a  força  da  ca<la.  um  e  a  produA^Q.do 
<Íi6tricto  qu^  v4>8orvir,  podendo  assiia  variar,  com  pârovia.aía|;orí- 
zaoao  {Jlò  GoYeímò,  -Hm  vista  d<oa>p]aoo.s«  o  oapital  «mpregado  em 
cada  «engenho. 
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A  companhia  poderâ'i8er  organizada  dentro  ou  fora  doilmperio 
sendo,  no  primeiro  caso,  preferidos  para  accionistas»  em -eéHlAl- 
dade  ide  coodi^^ôGíi,  oe  proprietários  agrícolas  dos  referidos  mimi- 
Qipios. 


Tendo  a  companhia  a  sua  sede  no  exterior,  nomeará,  umro" 
presontante  com  todos  os  poderes  precisos  para  tratar  e  resolver 
no  Império,  directamente  com  o  GoTerno,  todas  as  questões  quo 
provtorem  do  conctracto  que  for  celebrado  em  virtude  das  pre- 
sentes clausulas. 

6» 

A  gavautia  durará  20  aonos  coatados  da  data  do  conijP9>tíiOn  o 
se  tornará  eífectiva  em  semestres  vencidos  nos  dias  30  de  jimho  (3 
Sldadezembro  de  cada  anno,  e  , pagos  denti^o  do  terceiro  mez, 
idepOfifide  âQdoQâ8m68tre,^peIafi)jf]Da4Kii^ixKte: 

.  Emquanto  durar  a  eonstruoção  das  obras,  os  juros^serão 
pagod  sobre,  as  quantias  que  tiverem  sido  amortizadas  polo  Go- 
verno e  recolhidas  a  um  estabelecúnento  bauc.ario  para  serem 
empregadas  á  medida  que  forem  necessárias. 

E'  autorizado,  para  as  despezas  preliminares,  o  lavantamento 
de  10  %  do  capital  a  empregar  no  primeiro  anno,  logo  que  estiver 
incorporada  a  companhia ;  e  poderá  esta,  depois  de  approvado  o 
plano  e  orçamento  das  respectivas  obras,  fazer  chamadas  até  com- 
pletar o  terço  do  capital  que  houver  de  ser  empre^^ado  no  mesmo 
anno.  As  chamadas  subs<)qaen(ies  serão  feitas  segundo  as  necessi- 
dades progressivas  das  obras,  de  accôztlo  com  o  Governo  imperial. 

II.  Os  juros  pagos  pelo  eitabelecimento  bancário  sc4>re  as 
quantias  depositadas  serão  creditados  â  garantia  do  £stado,  o  bem 
assim  quaesquer  rendas  eventiiaos  cobradas  pela  companhia,  conao 
sejam  taxas  de  transferencia  de  acções. 

III.  Depois  que  os  engealios  centraes  começarem  a  funccionar 
os  juros  devidos  pelo  Iilstado  serão  pagos  em  presença,  dos  balanços 
de  liquidação  da  receita  e  da  despeza  de  custeio  da  íkhrica,  exhi- 
.bidos  pela  companhia  e  devidamente  examinados  pelo  agente  fiscal. 

Os  joapos  d<  s  empréstimos  tòitos  aos  agi*icultores  cm    virtude  da 
daiisula  17^  serão  creditados  á  garantia. 


Regulará  o  cambio,  de  27  dinheiros  esterlinos  por  1}$  para  todos 
as  operações,  si  a  companhia  for  organizada,  ou  o  capital  levan-^ 
UÀo  fura  do  Império. 

:  03  i^uros  serão,  nesse  caso,  pagos  pela  Delegacia  do  Thosouro 
Nacional  em  Londres,  á  vista  da  certidão  do  deposito  do  capitaU 
durante  a  construôção,  e  á  vista  dos  balanços  da  receita  e  despeza» 
depois  que  a  fabrica  começar  a  funccionar. 


240  ANNAES  DA  GAMARA 


Além  da  garantia  do  juro,  ficam  concedidos  á.  companhia  os 
seguintes  fovores: 

I.  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  machinas,  instru- 
mentos, trilhos  o  mais  objectos  aestinados  ao  serviço  das  fabricas. 

Esta  isenção  não  se  fará  effecti  va,  emquanto  a  companhia  não 
apresentar,  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a  quan- 
tidade e  qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão  annualmente, 
conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  á  restituição  dos 
direitos  que  teria  de  pagar  eá  multa  do  dobro  desses  direitos, 
imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas, ou  peio  da  Fazenda,  no  caso  em  que  se  prove  ter  alienado, 
por  qualquer  titulo,  objecto  importado,  sem  preceder  licença 
daquelies  Ministérios,  ou  da  Presidência  da  Província,  e  pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

n.  Preferencia  para  acquisição  dos  terrenos  devolutos  exis- 
tentes nos  municípios,  eífectuando-se  pelos  preços  mínimos  da  lei 
n.  601,  de  18  de  setembro  de  1850,  si  a  companhia  distríbuil-os  por 
immigrantes  que  importar  e  estabelecer,  nao  podendo,  porém,  ven- 
del-os  a  estes,  devidamente  medidos  e  demarcados,  por  preço  exce- 
dente ao  que  for  autorizado  pelo  Governo. 

9» 

A  companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes,  contados  da  data  do  contracto  sendo  dentro  do  mesmo  prazo 
submettidos  á  approvação  do  Governo  os  respectivos  estatutos,  si  o 
capital  for  levantado  no  Império,  ou  solicitada  a  necessária  auto- 
rização para  que  a  companhia  fhnccione  no  Br.âzil,  sio  ítmdo  social 
for  subscripto  no  exterior. 

10* 

A  companhia  submetterá  á  approvação  do  Governo,  dentro  de 
seis  mezes  da  approvação  dos  estatutos,  o  plano  e  orçamento  de 
todas  as  obras  projectadas,  os  desenhos  e  apparolhos,  a  descripção 
dos  processos  empregados  no  (kbrico  do  a&sucar  e  os  novos  con- 
tractos que  se  celebrai-em  com  os  proprietários  agrícolas,  planta^ 
dores  e  fornecedores  de  canna,  afim  de  que  o  Governo  possa  ajuizar 
do  svstema  e  preço  das  obras  e  quantidade  da  canna  que  poderá 
ser  fornecida  aos  engenhos  ceatraes,  nos  termos  da  condição  13*. 

A  companhia  é  obrigada  a  acceilÁr  as  modificações  que  forem 
indioadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  preliminares  de  que  trata  o 
período  anterior,  caducando  a  concessão,  no  caso  de  não  represen- 
tarem 06  contractos  celebrados  com  os  proprietários  agrícolas, 
plantadores  c  fornecedores,  a  quantidade  mínima  de  canna  especí- 
neada  na  citada  clausula  13*,  para  moagem  de  100  dias  em  cada 
anno. 
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11» 

A  companhia  começará  as  obras  dos  dous  primeiros  enge- 
nhos dentro  do  praso  de  seis  (6)  mezes  contados  da  auctorização 
para  ella  fúncoionar  no  Brazil,  e  as  concluirá,  doze  (12)  mezes 
depois,  e,  dos  outros  seis  engenhos,  serão  concluidas:  três,  dentro 
dos  dous  annos  seguiutes;  e  três,  no  biennio  subsequente. 

19» 

Si  a  companhia  deixar  de  organizar-se,  ou  depois  de  orga- 
nizada, não  se  habilitar  para  exercer  suas  ÍUncções  dentro  dos 
prazos  fixados,  e  si  as  respectivas  obras  não  começarem,  ou,  de- 
pois de  começadas,  não  forem  concluidas  nos  prazos  estipulados,  o 
Governo  poderá  declarar  nulla  a  concessão,  salvo  caso  de  força 
maior,  devidamente  comprovado,  em  que  será.  concedido  novo 
prazo  para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver  sido  opportuna- 
mente  executado;  íicando  de  nenhum  effeito  a  concessão,  si,  es- 
gotado o  novo  praso  concedido,  não  estiver  concliddo  o  ser- 
viço. 

13» 

A  capaííidado  de  cada  eugenho  central  yiirá  relativa  á  pro- 
ducção  (io  <li>ti'icto  agi-icola  onde  estiver  installado,  sendo,  em 
todo  o  caso,  o  menor— de  força  para  moer  duzentas  e  cincoenta  mil 
(25ri.000>  kilogrimmas  de  canna  diariamente,  e  fabricar  annual- 
meate  um  milhão  (l. 000.00 J)  de  kilogrammas  de  assucar. 

Cad  i  engenho  será  a<seataio  desde  logo  na>  condiçõeá  precisas 

Sara  po.Ier  atteiuler  ao  augmento  da  producção,  dentro,  comtudo, 
os  iiniit.os  do  capta'  garantido  empregado. 

14* 

A  couipanhi.!.,  de  accordo  cora  o  Governo,  introduzirá  era  seus 
estabalecimontos  os  molhoramentos  que  no  futuro  forem  descober- 
tos e  intercssaroin  especialmente  ao  fabrico  do  assucar. 

15* 

A  corai»anhia  ligará  as  propriedades  agrícolas  ao  engenho 
de  cada  ílisTr.rt),  p.>r  moio  de  tramv>nys  que  terão  a  bitola 
de  um  iiiuiru  ou  de  oitenta  centímetros  pelo  menos,  es- 
tabelecendo paradas  unde  possam  ser  entregues  as  cannas 
destinadas  as  cnírenhos,  e  empn^gando  wagons  apropriados, 
por  tracção  animal  ou  a  vapor,  quanoo  o  tansporte  for  fóito  por 
terra.  Soiído  íiuvial  ou  marítima  a  conducção,  será.  feita  por  meio 
do  embarciíçòes  c  reboques  a  vapor.  Os  referidos  meigs  ae  trans- 
porte serão  estabelecidos,  de  accordo  com  o  Governo,  conforme  for 
mais  conveniente,  c  em  proporão  das  necessidades  do  serviço. 

Yol.  ni  M 
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16.» 

Nos  contractos  celebrados  cora  a  companhia  é  livre  aos  pro" 
pjrictarios  agrícolas,  plantadores  e  fornecwsdores  de  eaona  —  esta- 
belecer as  condições  do  for|iecimento  o  sua  lademnizaçâò  ,-  podendd 
esta  ser  ajustuda  em  dinheiro,  pelo  ptso  e  qualidade  da  canoa,  oii 
em  ceria  proporção  o  qualidade  d^  assacar  ílBibrieado. 

17.» 

Do  capital  garantido  pelo  Estalo  dc^tinrirá.  a  companhia  o 
valor  dB  10  %  para  conâtLtuir  um  fundo  especial  de  reserva»  que 
sob  sua  responsabilidade,  emprestará  a  prazos  convencionados,  e 
jiirosde  7  %  ao  anno,  aos  plantadores  e  fornecedores  do  caniia^ 
eomo  adiantamento  para  auxilio  desgastos  de  producçâo 

A  únpidrtaacia  do  empréstimo  não  poderá,  exceder  do  d  >us 
terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo,  o  valor  presumível  da  sa&a  será  âxado 
por  árbitros,  tando  a  ccHxipanhia,  para  ftança  do  reembolso,  nâo  só 
os  Tractos  pendentes,  como  também  certa  e  determinada  colheita 
Jutura,  instrumentos  áa  lavoura  e  qu.Uquer  outro  objecto  isento  de 
ónus,  todos  os  quaes  deverão  ser  ospecificaJos  no  contracto  do  em- 
i*rostimo,  em  que  se  expressará  o  modo  do  pagamento  e  a  do  serem 
retirados  do  poder  do  devedor,  durante  o  praso  do  empréstimo,  os 
objector?  dados  em  flança. 

18.» 

O  capital  garantido  pjlo  Esta  Io  compor-sc-á  das  sommas  om- 
príi^adas  nos  estudos  c  obras  especificadas  nestas  clausulas,  isto  é, 
))lanos  c  orçamentos  das  obras,  desenhei  das  machinas  e  descripçãa 
dos  processos,  construcção  ou  compra  dos  edifícios  apropriados  para 
as  fabricas  e  suas  dependências,  tramway^  seu  material  fixo  e  ro- 
danle,  material  fiuctuante,  na  compra  de  animaes,  machinas, 
apparelhos,  terrenos  e  todos  os  accessorios  indispensáveis  ao  ser- 
viço das  fabricai,  e  bem  assim  de  outras  despezas,  feitas  bona 
/Ide,   quo    forem  approvadas  pelo  Governo. 

19» 

Nas  despozas  do  custeio  dos  engenhos  centraes  serão  compre- 
hendidas  somente  as  que  se  âzerem  C3m  a  compra  das  cannas  o  do 
material  de consimo  annual  das  fabricas,  trafego,  administração 
reparos  ordinários  e  occurrentes. 

20» 

A  substituição  geral  oa  parcial  do  material  empregado  noaor^ 
Y^  dos  engenhos  ccirtr«]ies,  as  obras  novas,  inclusive  o  augmenio 
dto  eonti^aetaila»,  oorrerão  por  conta  do  ílindo  de  reserva,  qne  a 
emupanhia  conslitairá  por  meio  de  uma  ^piota  deduzida  dos  Ittcvos 
liquklâs  dm  imbricas. 
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21* 

Logo  que  a  companhia  distribuir  dividendos  superiores  a  10  %, 
GORitiçarA  a  indemaizar  o  £stado  de  qualquer  auxilio  pecuniário 
que  delle  tenha  recebido,  com  o  juro  do  6  %  sobre  a  importância 
do  mesmo  aaxilio. 


ilealizada  que  seja  a  indemnização,  feita  ao  Estado,  do  aaxilio 
recebido,  a  companhia  dividirá  o  excedente  da  renda  do  10  %  em 
três  partes  eguaes  :  uma,  applicada  a  constituir  o  fundo  de  ansotr- 
tização;  a  outra,  a  au<;nientar  o  de  reserva,  que  será  representa- 
do, no  mínimo,  por  um  terço  do  capitai  ;  e  a  terceira,  a  addir  á 
quota  dos  dividendos. 


A  companhia  obriga-so  a  prestar  os  esclarecimentos  ([ue  fo^m 
exigidos  pelo  Governo,  pelo  Presidente  da  província  e  peio  agente 
fiscal,  a  não  empregar  escravos,  a  entregar  semestralmente  ao 
;VL,'ente  ílscal  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  o  operações, 
e  a  contractar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misteres,  das  fa- 
^)ricas,  sendo  essa  idoneidade  comprovada  por  titulos,  documentos 
e  attestados  de  pessoas  proílssionaes  o  competentes. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  fiscalizar  as  operações 
da  companhia,  a  execução  do  contracto  com  cila  celebrado,  e  o  cum- 
primento dos  ajustes  feitos  com  os  proprietários  agrícolas,  planta- 
'i  ores  e  fornecedores  de  canna. 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  pagamento 
do  juro  garantido,  si  o  engenho  central  deixar  de  funccionar  por 
espaço  de  um  anno,  salvo  caso  de  força  maior,  julgado  pelo  mesma 
Governo. 

X.i  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  comminada  pena 
(í.s]K'cial,  imporá  o  Governo,  administrativamente,  a  multa  de 
l::)Oi$  a  5:000^,  e  a  do  dobro  na  reincidência,  ptocedendo-se  á 
cobrança  executivamente. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justífioados  perante  o  Governo 
Imperial,  que  julgará  de  sua  i»*ocedencia,  ouvida  a  See^  ãm 
Xegocios  do  Império  do  Conselhc  de  Estado. 
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28» 


As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  companhia,  e  entre 
esta  e  particulares,  serão  decididas,  quando  da  competência  do 
Poder  Judiciário,  pelos  juizes  e  tribunaes  do  Império,  de  accôrdo 
com  a  legislação  brazileira. 

29* 

As  questões  que  so  derivarem  do  contracto  celebrado  entre  o 
Governo  e  a  companhia  serão  resolvidas  por  dons  árbitros,  no- 
meando cada  parte  o  seu .  \o  caso  de  empate,  nâo  havendo  accôrdo 
sobre  o  terceiro  arbitro.  c<i(la  parte  designará,  um  conselheiro  de 
Estado,  decidindo  enti-e  o^  dons  a  sorte. 

30» 

Incorrendo  a  companhia  em  qualquer  caso  de  dissolução,  pro- 
ceder-so-á  â  liquidação  de  conformidade  com  as  leis  em  vigor. 

31.* 

Do  exame  o  ajuste  de  conta  da  receita  e  despeza  para  o 
pagamento  do  juro  garantido,  será  incumbida  uma  commissao 
composta  do  agente  fiscal,  de  um  agente  da  companhia  e  de 
mais  um  empregado,  designado  pelo  Governo  ou  pela  presidência 
da  província. 

A  despeza,  que  se  íi/.er  com  a  fiscalização  do  contracto, 
correrá  por  conta  do  Estada,  durante  o  prazo  da  concessão  da 
garantia. 

O  contracto,  que  for  celebrado  em  virtude  destas  clau- 
sulas, será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo  ser  modifi- 
oado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar  defeituosos,  mediante 
accôrdo  prévio  entro  os  contractantes. 

33.* 

Si  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir  re- 
gulamento para  a  boa  execução  do  art.  2?  da  lei  n.  2.687,  de  6  do 
novembro  de  1875,  obrigam-se  os  concessionários  a  cumprir  o 
mesmo  regulamento  no  que  lhes  for  applicavel. 

34.» 

O  oontractu  que  tem  de  ser  lavrado  em  virtude  destas 
claosuias  será  assignado  dentro  do  prazo  de  60  dias,  contados 
desta  data,  sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  outubi*o  de  1881.— 
(Assignado)—  Pedro  Lmz  P,  de  Smna.-^  Confere—  Avrelio  Fer- 
nandei. 
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Decreto  n.  635,  de  9  de  agosto  de  1890.  Roaova  a  coocessâo  feita 
-á  companhia  TTie  Bahia  Central  Sugar  Faclories  Limited,  para  os 
dous  engenhos  centracs,  Iguape  o  Rio  Fundo,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Generalissimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  Chefe  do  Go- 
verno Provisório  constituído  pelo  Exercito  e  Ai^mada,  em  nome  da 
Nação,  attendendo  ao  que  requereu  a  companhia  The  Bahia  Central 
Sugar  Factories  Limited  resolve  renovar,em  parte,  a  concessão  feita 
por  Decreto  n.  8.278.  de  15  de  outubro  de  1881  &  companhia  The 
Bahia  Central  Sugar  Factories  Limited,  para  08  dous  engenhos  cen- 
traes  de  assucar  e  álcool  de  canna  nos  municípios  de  Cachoeira  e 
Santo  Amaro,  denominados  Iguape  e  Rio  Fundo  Estado  da  Bahia, 
com  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anão  sobre  o  capital  de  1.200:00(^, 
de  conformidade  com  os  decretos  ns.  525,  de  26  de  junho  do  corrente 
anno  e  10.393,  de  9  de  outubro  de  1889,  observadas  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  Francisco  Glicerio,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  faça  executar. 

Palácio  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  em  9  de  agosto  de  1890,  2°  da  Republica.—  Manoel  Dko- 
DORO  DA  Fonseca — Ifrancisco  Glicerio. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  635,  desta  data 

1"^ 

A  Companhia  T/ie  Bahia  Central  Sugar  Factories  Limited,  con- 
tinua a  ser  devedora  do  Governo  poios  adoantamentos  feitos, 
a  titulo  de  garantia  do  juros  de  accôrdo  cora  o  regulamento 
em   vigor. 


A  garantia  de  juros  de  (>  K  ao  anno,  sobre  o  capital  de 
000:000*;  para  cada  engenho  será  durante  o  prazo  de  íf5  annos,  a 
coutar  da  data  da  publicação  deste  decreto. 


A  Companhia  fica  responsável  perante  o  Governo  pela  eífecti- 
vidade  do  lornecimento  de  matéria  prima  contractada,  sendo  sus- 
pensa a  garantia  de  juros,  si  o  dito  fornecimento  não  se  elevar  á 
12.000  toneladas  por  cada  engenho  o  safra  calculada  em  100  dias, 
salvo  caso  de  força  maior,  a  juizo  do  mesmo  Governo. 


Capital  Federal,  em  9  de  agosto  de  IS9Q. --Francisco  Glicerio, 

O  Sx*.  Oassiaiio   do   Xaisoimento  —  Peço  a  par 

ra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Pxresidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 


346  ANNABS  DA  GAMARA 


O  &v.  OflMB^iaiio  do  N^a^ei mentia  (pela  ordem)  ^ 
St,  Presidente,  não  me  foi  éado  ouyir  o  áiâourao  do  nobre  Depd- 
iaúo  pela  Babia  que  acaba  de  sentar-se. 

A  hora  do  expediente  está  excedida  e  eu  não  quero  infringir  o 
regimento  da  Casa. 

FaroeQtt-me,  Sr.  PiTfddente,  pelas  poncas  palavras  que  pude 
ouvir,  ene  "8.  Bx.  tez  referencias  menos  lionrosa^s  ao  digno  Sr.  Mi- 
hMto  da  V!a<^.  S€«do  assim,  oao  tendo  ouvido  bem,  conto  já 
disse,  o  diftcarso  do  nolw«  Depirtadot  peco  á  V.  Ex.  qne  me  baja  de 
inscrever  para  a  hora  do  expedientj  da  sessão  de  amanbS,  em 
que,  depois  de  bavcr  lido  o  discurso  de  S.  E.k.,  me  proponho  a 
reifKndel-o. 

O  Sjc.  Pj;*e«iiclet»te—  O  nobre  Deputado  93rÀ  satisfeito. 

Oomparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Deoclecio  de  Campos,  Hosannah  de  Oliveira,  Costa  Rodrigues. 
A^gripino  de  Azevedo,  Cuuha  Machado,  Josi^  Euzebio,  Duashce 
Abranches,  Christino  Cruz.  Arlindo  Nogu  ira,  Joaquim  Pires,  João 
Oayoso,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio  íSaboya,  b^ederico  i^rges, 
Tbòmaz  Cavalcanti,  Kloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartiae,  lísmeral- 
dino  Bandeira,  Teixcira*^de  S4,  Juiio  de  Mello,  Domingos  Gonçal- 
ves, Medeiros  e  Albuquerque,  Apollinarií>  Maranhão,  Euzebio  de 
Andrade,  Manoel  Bomtim,  Domingos  (íuimarães,  Vir^rilio  Lemos. 
Prisco  Paraizo,  Rocha  Leal,  José  línacio,  Panla  <iuiraarãos,  Odal- 
berto  Pereira,  íSalvador  Pires,  Graciaao  Neves,  Mello  Mattos, 
Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
José  Murtinho,  Lobo  Jurunienha,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Bor- 
ges, Vianna  do  Castello,  B  ^rnardo  Monteiro,  João  Penido,  Calo- 
geras,  Camillo  Soares  Filho,  Lamounicr  Godofredo,  Fraucisco  Bres- 
saiie,  Carneiro  do  Rezende,  Josino  de  Arauio,  João  Quintino,  Mello 
Franco,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Ferreira  Braga,  Galeão  Car- 
valhal, Josó  Lobo,  Altin )  Arantes,  Valois  de  Castro,  Rodrigues 
Alves  Filho,  Hermenegildo  de  Moraes,  Scrzedello  Corrêa,  Germano 
Haiiloeher,  Pedro  Moacyr  e  Simões  Lopes  (65) . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs. :  Octávio 
Lessa,  Luiz  Domingues,  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaidos,  Paula  o 
Silva,  João  Vieira,  JosC^  Marcellino,  Cornolio  da  Fonseca,  Malaquias 
Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando, 
Raymundo  deMirandi,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
João  Santos,  Pedido  Lago,  Noiva,  Bulcão  Vianna,  Pedreira  Franco, 
Pinto  Dantas,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim,  Torquato  Mo- 
reira, Pedro  do  Carvalho,  Fididis  Alves,  Galvão  Baptista,  Francisco 
Botellio.  Sabino  Ban»oso,  Viriato  Mascarenhas,  Domingos  Penna, 
Ribeiro  Junqueira,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  do 
Farúh  Rodoipho  Paixão,  Honorato  Alves,  Lindolpko  Caetano.  Epa- 
minondasOttoni,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino  Car- 
doso, Aivaro  de  Carvaâio,  £Joy  Chaves,  Pavliao  Oíirlos,  Cioeinato 
Braga,  Adolpho  GoMo,  Rodoipho  Miranda,  Alencar  Guiroatues. 
Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Vidal  Ramos 
JuOBor,  Campos  Cartier  e  Rivadavia  Co;Têa. 
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E  sem  causa  os  Srs.  Joaquim  Cruz,  Joio  Lopas,  Pereúra  de 
Lyra.  Epaminoadas  GraoiDdo,  Sampaio  Marques,  Pedro  Vianna, 
Fróes  da  Cruz,  Âmorico  Woroeok,  Themistocles  de  Almeida,  Ro- 
drigues Peixoto,  Leite  de  Castro,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Al- 
meida e  Marcello  Silva. 

E' aanunciatla a  continuação  da  2*  discussão  do  piojecto  n.  131, 
de  I90i^,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1900. 

Voem  á  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  c  enviadas  á  Commissão  de 
Finanças  as  seguiates : 

EMENDAS 

Ao  projecto  u.  Í3Í^  de  ÍV08 
(Ao  Orçamanto  da  Receita  Geral  da  Republica) 

Ao  art.  1°: 

§  67.  (ímpjstíí  de  transmissão  de  propriedade  no  Distrioto  Fe- 
deral): suppnma-se,  voltando  esse  imposto  ao  orçamento  da  re- 
ceita (lo  l)istricto  Federal  que  o  arrocidará  e  applicará  integral- 
mente, por  intermédio  das  suas  autoridades  e  de  aceôrdo  com  a 
legislação  municipal. 

Item,  ao  §  6s .  Imposto  de  industria  o  profissões  no  Disfcricto 
Federal:  supprinia-se,  nas  moismas  condições  ditas  na  emenda  ao 
§  67. 

Sala  das  sessões.  8  de  julho  do  1908.—  Jíarbosa  lAota,—  Sá 
Freire. —  Alcindo  Guanabara. 

Oade  convier: 

Art.  Ficam  isentos  do  impostj  sobre  tr.insport.'  os  bilhetes 
das  estradas  de  ferro  para  viagens  do  percurso  at<^  200  kilometros. 
ainda  que  atravessando  mais  de  um  Estado. 

Sala  das  set^sões,  8  de  julho  de  1908.—  Henrique  Borges. 

An.  2r,  XII— 2"»,  aocrescente-se:  e  do  Instiuito  do  Protecção  e 
Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sjssues,  8  de  julho  de  1908. —  Elyseu  Gvilherme. 

Ao  art.  1",  n.  32.  Imposto  do  transporte— suppriraa-ee . 
Sala   das  sessões,    8  de  julho  à^X^S.— Hofatmah  de  Oliteira. 

Ao  art.  "29. n.  XU,  onde  convier: 

A  todo  material  que  for  importado  para  oonstrucçâo  e  mobi- 
liário da  Santa  Casi  de  Misericórdia  da  cidade  de  Santarém,  Es- 
tado do  Pará. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1P08.—  Passos  Miranda  TUho.— 
Anionio  Basios,-^Hosannah  de  Oliveira. ^ttogerio  de  Miranda. 
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Aoart.  2%  n.  XII,  §  14: 

Dopoisdas  palavras  —  pelos  governos  dos  Estado—  accros- 
scente^:  ce  por  associações  beneficentes. > 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.— Passos  Miranda  Filho,- 
Hosannak  de  Oliveira, 

Onde  convier: 

Fica  isento  de  direitos  de  importação  o  material  destinado 
au  monumento  elevado  em  Nitlier  >y  para  a  coramemoração  do 
4^  cantenario  do  descobrimento  do  Brasil. 

Sala  das  sessões,  8   de  julho  de    1908,— TTosannah  fie  Oliveira, 

Onde  convier: 

Poderá  o  Governo  conceder  iscução  de  diroitos  aos  ol)jeut.\s 
adquiridos  por  associações  beneficentes  para  serem  distribuidoí? 
gratuitamente. 

Sala  das  ses  iões,  8  de  julho   de    1908. —  IJosannah  de  Oliveira, 

Ao  art.  8',  n.  11— Accrescente-se  : 

c)  á  correspondência  relativa  ao  serviço  de  instrucção  publica, 
proveniente  de  autoridade  ou  funccionarios  federaa^,  estaduaes  ou 
municipaes  competentes  para  se  communicarem  sobre  e  so  assum- 
pto ou  a  elles  dirigidas. 

Ao  mesmo  art.  2«— Accrescente-se  onde  convier: 
Fica  o  Govor.io  autorizado  a  isentar  de  im^osto^  ad'.r;neiros  e 
de  fretas  nas  estradas  de  ferro  federaes,  as  mudas,  sementes,  ma- 
chinas  agrícolas  e  apparellios  destinados  ás  colónias,  fazendas 
modelos  ou  esiolas  a^jricjlis  fundadas  pelos  Est\d)s  ou  muni- 
cípios. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  VJOS.—Josiiw  de  Araújo, 

Accrescentc-so  onJe  convier: 

N,  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  i  e:;ção  de 
íretcs  nas  estradas  de  ferro  de  propriedade  da  União  e  á  requisição 
dos  governos  dos  Estadoá  a  todo  material  escolar  inip  )rí.aao  pelos 
mesmos  governos  ou  por  associações  c  particulares  que  mantenham 
a  expensas  próprias  escolas  gratuitas. 

N.  Fica  igualmente  autorizado  o  Governo  a  isentar  de  fretes 
nas  estradas  de  ferro  de  propriedade  da  União,  o  mobiliário  escolar 
de  fabricação  nacional. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.— Josino  de  Araújo, 

Aoart.  2«,  n.  12— Accrescente-se,  onde  convier: 

N.  O  mobiliário  escolar  importado  pelos  governos  estaduaes  ou 
municipaes  ou  por  associações  e  particulares,  que  mantenham  a 
expensas  próprias  escolas  gratuitas,  terá  pelas  alfandegas  transito 
livre  de  direitos,  isento  de  quaesquer  despezais,  inclusive  de  capa- 


SESSÃO  BM  8   DE  JULHO  DE   1908  249 

tazias,  armazenagens   ou  quaesquer  cpatribuiçois,   sondo    apenas 
sujeito  ao  pagamento  de  1  •/„  de  expecnente. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.— /ost^o  de  Araújo. 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  derogado  o  art.  620  da  classe  23*  da  Tarifa 
aduaneira  na  parte  em  que  diz:  «tijolos  de  ladrilho,  idem  vidrados 
(azulejos),  »^  2$000. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  áeldOS,— Henrique  Borges, 

Ârt.  Fica  modificado  o  att.  646  da  classe  21  da  Tarifa 
aduaneira  pela  forma  seguinte:  Azulejos  ou  ladrilhos  esmaltados, 
brancos,  kilo,  200  réis,  razão  40  Vo—azulejos  o  i  ladrilhos  esmal- 
tados de  uma  sõ  côr  ou  de  decoração  monocliro.ia  sobre  fundo 
branco,  kilo  250  réis,  razão  40  %— azulejos  ou  ladrilhos  esmal- 
tados decorados  em  duas  ou  mais  cores,  kilo  300  r^ús,  razão  40  "/o. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  \9Q%. ^Henrique  Borges. 

Art.  Quaesquer  isenções  de  direitos  de  quo  gozem  as  estra»- 
(las  de  ferro  para  a  importação  de  material,  ílca:n  dependentes  da 
revisão  das  respectivas  tarifas,  a  juizo  dos  governoi  e-^taJual  ou 
Federal,  conforme  a  concessão  for  de  um  ou  de  outro. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908. — Henrique  Borges. 

O  Sr.  £» residente—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Antunes  Ma- 
<;iel. 

O  Sr.  -A.iitaiie«  >Iii/04el  não  vo;n  discutir  o  orça- 
meato  da  Receita,  por  motivos  que  postorijr.íiente  tenl  occasiâo 
de  dar. 

Apenas  se  limita  a  fazer  um  \,  interpcllação  â  Commis^ão, 
tão  dignamente  representa  Ia  pelo  seu  illustre  relator. 

Impetra  vénia  para  fazer  uma  interi)i^llacáo  sobre  a  ver- 
íiadeira  comprehensão  do  que  está  disposto  no  art.  l'\  u.  l,do pro- 
jecto da  receita  em  discussão. 

Esse  artigo  declara  que  os  impostos  ou  direitos  de  importa- 
ção serão  cobrados  do  conformidade  com  a  tarifa  expedida  com 
o  decreto  n.  3.617,  de  1900  e  com  as  modiâcaçõas  introduzidas 
pelas  successivas  leis  de  orçamento,  que  vem  de  1901  até  a  do 
^anno  findo.  K  concluo  dizendo—  cujas  taxas,  as  destas  leis,  con- 
tinuam em  vigor. 

Estas  leis,  como  sabe  a  Camará,  em  seus  diferentes  artiffoa, 
teem  creado  impostos  não  contemplados  na  tarifa,  teem  concedido 
excepções  não  contempladas  nas  disposições  preliminares  da  ta- 
rifa, teem  abolido  isenções  contempladas  nessas  disposições,  e 
todas  estas  alterações  feitas  pelas  leis  referidas,  estão  em  vigor, 
dependentes  da  significação  que  na  opinião  da  iUustrada  Gom- 
mfasão  de  Orçamento,  se  deva  dar  ã  palavra—  iasas—  que  ó  em- 
pregada por  ella  na  redacção  do  art.  1<>. 
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O  orador  deve  declarar  que  na  sua  opinião,  assim  como  do 
distinctissimoá  collegas  cora  quom  mais  priva,  o  a  quam  ouviu 
sobre  o  assumpto,  a  palavra—  taxas —  aqui  empregada,  tem  uma 
significação  muito  rostricta,  sjndo,  coratudo,  conveniente  uma 
declaração,  pelo  menos  parlamentar,  como  é  competente  para 
fazer  o  illiístre  representante  da  Commissão  de  Orçamento,  uma 
declaração  do  verdadeiro  alcance  que  a  Commissão  dá  a  esta 
palavra. 

A  palavra— taxa— dizem  os  que  entre  nós  se  teem  occupado  da 
sciencia  ftnancoira,  tuni  varias  significações:  uma,  synonima  de 
imposto;  outra,  empregada  especialmente  para  designar  retribui- 
ção ou  contribuição  paga  pelo  cidadão  por  serviços  i*ecebidos,  taes 
como  são  as  taxas  postucs,  as  taxas  tole^rraphicas  etc;  outra,  que 
exclusivamente  significa  medida  de  valor.  E'  a  taxa  do  imposto, 
(^  o  valor  do  imposto. 

Valor  <*•  a  palavra  empregada  na  tarifa. 

Ora,  a  tarifa  tem  duas  partes :  as  suas  disposições  preliminares 
e  a  tabeliã  om  que  estão  arroladas  as  mercadorias  sujeitas  a  im- 
postos, o  o  valer  de  cada  um  dos  impostos,  segundo  a  unidade  pre- 
ferida para  a  sua  applicação. 

Segundo  o  seu  modo  de  ent  ;nder.  a  disposição  do  art.l^»  somente 
ae  refere  li  elevação  ou  roducção  de  taxas  consagradas  na  S*  parte 
da  tarifa ;  não  tem  referencia  alguma  á  l*'  parte,  por  outra,  a 
iguacs  disposições  preliminares  da  mesma  tarifa. 

Tomando,  não  pai*a  (iisciissão.  porque  está  some u te  em  dis- 
cussão o  art.  1°.  tomando  o  art.  2»  e  seguintes  para  assiimalar 
as  causas  da  opinião  que  forma  sobro  o  verdaileiro  sentido  do 
art.  l^,  nota  desde  logo  que  no  art.  9^  se  trata  de  um  imposto  in- 
terno, o  qual  não  pôde  absolutamente  estar  incluído  no  art.  1®,  que 
só  trata  do  impostos  de  importação. 

Aa  taxas,  pois,  em  vigor  só  podem  referi r-se  a  imposto  de  im- 
portação. 

Mas  encontra  no  art,  lavarias  isenções  do  impostos.  Estes, 
artigos  chegam  atC'  a  rc^forir-se  ú  lei  de  1905,  uma  das  que  são 
citadas  no  art.  1"  da  lei,  ropotm^-o  todas  as  isenções  decretadas 
nossa  lei. 

Estas  isenções  decretadas  na  lei  de  1905  modificaram  as  tarifas, 
ou  antes,  as  disposições  preliminaroi  das  tarifas. 

Si  a  Commissão  julgou  ([uc  devia  reproduzir  estas  isenções,  já 
decretadas  om  leis  anteriores,  é  porque  não  considera  que  ellas  es- 
tejam compreliendidas na  disposição  do  art.  1*. 

De  onde  u  orador  oonclue  que  o  art.  l"",  eomo  já  dis^e,  só  com- 
prehendeu  a  elevação  ou  reducção  na  taxa,  isto  é,  no  valor  decre- 
tado para  cada  imposto.  Na  2^  parte  da  tai*ifa,  de  modo  algum  ai- 
tera  as  di»posiçõds  preliminares  da  mesma  tarifa,  que  só  podem  ser 
alteradas  directamente  por  lei  especial  ou  artigo  especial  da  lei  de 
orçamento. 
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Segundo  a  resposta  q«e  tiver  a  bondade  de  lhe  dar  o  honrado 
relator,  o  orador  terá  oa  nâo  de  mandar  um  emenda  ao  orçamenta 
actual. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  substituiu  perfeitamente  o 
relator  na  sua  resposta. 

O  ISr.  Px*es»i<leiite  —  Continua  a  discussão.  Si  não  ha 
mais  quem  peça  a  palavra,  dou-a  por  encerrada.  (Pausa,) 

O  Sr.  l*edpo  Mloacyi*  —  Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  I*ire«i<iente— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ¥*eclro  Moacyr  (pela  ordem) — O  Bobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que  me  antecedeu  na  tribuna,  acaba 
de  í^zer  uma  positiva  interpellação  ao  honrado  Sr.  relator  do  or- 
çamento da  receita,  relativamente  á  interpretação  que  deva  ter 
uma  certa  parte  do  art.  l*»  do  seu  projecto  de  lei;  e  accresoentou 
que  da  resposta  que  S.  Ex.  der  a  e^sa  interpellação  depende  a 
apresentação  ou  nâo  apresentação  de  ama  emenda. 

Portant),  parece  que  a  discussão  não  deve  continuar  sobre 
este  mesmo  art.  1°  pertinentemente  sem  ter   sido  offerecida  a  re 
sposta  reclamada  pelo  illustre  collega  ao  nobre  relator  da  re- 
ceita. 

O  Sr.  José  Carlos— Muito  bem  í\indamentada. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrea— Peco  a  palavra,  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra,  pela  ordem,  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela  ordem)  —  Devo  con- 
'  ao  Sr.  Presidente  o  á  Camará  que  não  pretendia  discutir 
agora  o  parecer  sobre  o  Orçaroonto  da  Receita  aprcíentad  o  pela 
Commissão  de  Finanças,  de  que  faço  partí^ 

Por  felicidade  minha,  os  uot:]kve]s  oradores  q;ie  a  respei  to  teem 
occupado  a  tribuna  da  Camará  se  acharam  de  accôrdo  com  as 
grandes  linhas  geraes  daquelle  parecer. 

As  emendas  apresentadas  sobre  este  ou  aqaelle  ponto  teem  ro- 
gizaentalmeote  de  receber  um  parecer  da  Commissão  de  Finanças, 
parecer  que  será  sujeito  a  debato ;  e  nessa  occasiSo,  naturaj  niente, 
si  06  diffei>cnteB  autores  das  diversas  emendas  não  ooneo  rdarem 
com  as  razOes  apresentadas  pela  Commissão  para  soa  aeceita^o  ou 
recusa,  o  relator  do  orçamento  terá,  o  dever  oa  a  obrigação  de  rir 
4  tribuna  para,  ou  justificar  o  seu  parecer  ou  eonsidedrar-«e  Ten- 
cido,  dando  como  victoriosas  as  raaSos  daquellee  que,  com  van- 
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tagem,  refutaram  O  parecdr  apreseatado  pela  mesoid  CommissSo  de 
Finanças. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Perdoe-me. . . 

V.  Ex.  está  habilmente  desviando  a  questão  dos  seus  verda- 
deiros termos.  V.  Ex.  está. se  referindo  ao  processo  a  qie  devem 
ser  submettidas  as  emendas  apresentadas  por  este  on  aquelle  Depu- 
tado. Mas  nâo  é  disso  que  se  trata.  O  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  (irande  do  Sul  suscitou  foi  questãj  diversa  e  sob  aspjcto  di- 
verso. Elle  disse  que  apresentará  emenda  de  accôrdo  cjm  a  inter- 
pretação que  V.  Ex.  der  á.  questão  por  elie  levantada. 

V.  Ex.  deve,  pois,  responder  á  interpellaçã  que  elle  fez. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—0  meu  amigo,o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  tem  uma  pressa  enorme  cm  ouvir  a  resposta 
quQ  me  cumpre  dar  á.  interpellação  feita  pelo  seu  eminente  collega 
de  bancada.  {Riso.) 

Por  ora  estava  eu  dando  uma  explic^ição  aos  notáveis  coJ- 
legas  que  precederam  na  tribuna  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Germano  HASSLociiEa— -Para  resposta  ás  inter pellaçôes 
marcam-se  dia  e  hora.  (Riso,)  {ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Serzedello  C^jrrêa— Mas  nâo  tenho  duvida  om  sutisfiuer 
ao  nobre  Deputado;  não  sou  um  homem  publico  que  fuja  ás  responsa- 
bilidades do  meu  dever  c  dos  encargos  que  me  incumbem  pela  bon- 
dade e  pela  generosidade  da  Ca  uara  dos  Deputados. 

O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento— E  pelo  ssu  grande  mérito. 
{Apoiados  geraes . ) 

O  Sr.  Serzedello  Corrka— Vou  ao  encontro  da  interpellação 
do  eminente  repressntante  da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul;  mas 
tenho  o  dever  de,  antes  de  satisfazer  a  S.  Ex.,  fazer  a  apresentação 
dos  motivos  por  que  não  vim  de  prompto  responder  aos  lUustres 
oradores  que  fallaram  sobro  o  Orçamento  da  Receita. 

O  eminente  Deputado  pelo  Districto  Federal,  meu  distincto 
ami^o,  cujo  nome  peço  vénia  para  declinar,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
discutiu  com  grande  brilhantismo,  como  s6e  sempre  fazer,  este 
orçamento  e  por  v;»zcs  referiu-so  á  doutrina  do  pi*oteccionismo. 

E'  certo  que  S.  Ex.  faltou  nesse  proteccionismo  exagerado,  que 
crea  para  determinado  paiz  uma  verd:idoira  muralha  chineza;  e  é 
eerto  que  eu  sou  um  convencido  adepto  de  um  proteccionismo 
moderado  e  sinc^o,  que  não  vise  proteger  d  outrance,  mas  que  seja 
capaz  de  defender  e  animar  intelligentemente  a^^  industrias  que 
possuímos. 

Pretendendo  dar  a  S.  Ex.  uma  resposta  completa,  não  só  no 
terreno  propriamente  das  theorias,  mas  e  muito  naturalmente 
também  no  terreno  positivo  e  concreto  dos  í^tos,  com  3  não  qui- 
zesse  estar  com  a  minha  palavra  pallida,  importunando  a  attenção 
da  Gamara  e  desviando-a  de  outros  assumptos  mais  importantes 
e  mais  interessantes,  preferiria  não  fallar  nesta  hora.  Tendo 
de  emittir  parecer  sobre  as  differentes  emendas,  occuparla  então 
a  attenção  da  Camará,  e  nessa  occasião  reservar-me-hia  para  dizer 
alguma  cousa  a  respeito  do  discurso  da  S.  Ex.  e  na  defesa  que  terei 
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de  fkzer  desse  parecer  ou  do  parecer  qae  a  Gommissão  de  Finanças 
tiyer  de  apresentar  sobre  as  diversas  emendas.  E'  o  que  fttrei 
opportunamente. 

Quanto  á  interpellação  apresentada  pelo  di^o  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  tenho,  ante^  de  qualquer  outra  consideração, 
do  salientar  duas  cousas. 

Aprimcira  éque  vou  responder  a  S.  £x.  com  a&n  e  com- 
pressa,porquetenhoa  intenção,  desde  que  o  seu  collega  de  bancada 
entendeu  que  estava  interrompida  a  discussão  do  art.  I<>,  de  ver* 
essa  discussão  continuar,  para  dar  loirar  a  que  a  Gamara  tenha  o 
feliz  ensejo  de  ouvir  a  paiavra  autorizada  e  notabilissiraa  do 
S.  Ex.  em  mataria  de  tanta  transcendência,  como  6  a  que  ora 
se  debate. 

A  segunda  é  que,  si  o  illustre  roprescntante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  me  fez  a  interpella^o,  e  que  tão  luminosos  traços  deixou 
desde  os  tempos  da  monarchia,  não  só  no  Parlamento  do  paiz,  como 
na  alta  administração,  não  se  limitasse  apenas  ás  poucas  palavras 
que  proferiu,  este  debate  só  teria  a  lucrar  com  as  observações 
proficientes  e  competentiss.mas  {apoiados  geraes)  que  S.  Ex. 
naturalmente  teria  de  fazer  acerca  do  Orçamento  da  Receita. 

Dito  isto,  darei  uma  ligeira  resposta  a  S.  Ex. 

S.  Ex.  respondeu,  e  respondeu  orilhantemente,  á  sua  própria 
interpellação.  Respondeu-a  com  uma  segurança,  com  uma  certeza 
e  com  uma  precisão  que  mesmo  não  sei  si  o  obscuro  relator 
que  occupa  a  r\tt«nção  da  Camará  serã  capaz  de  reproduzir. 

S.  it)x.  sabe  perfeitamente  bem  que  a  expressão  taxa  tem  na- 
linguagem  económica  varias  significações.  A  economia  politica  in- 
felizmente 6  uma  destas  sciencias  que  foi  buscar  para  suas  diffe- 
rentes  noções  um  conjuncto  de  termos  que  por  vezes  são  também 
empregados  na  linguagem  vulgar,  na  linguagem  commum. 

Trabalho,  riqueza,  valor,  consumo,  capital,  emfim,  uma  grande  ■ 
cópia  de  vocábulos  da  linguagem  económica  provém,  repito,  da 
linguagem  usual  e  commum. 

Dani  naturalmente  a  dlfflculdade  que  ha  em  precisar  a  verda- 
deira noção  destes  termos,  e  dahi  também  o  focto  de,  na  sciencia 
económica,  o  mesmo  termo  ser  empregado  frequentemente  com 
varias  e  múltiplas  accepções. 

Assim,  não  ô desconnecido  ã  Gamara  que  o  termo—- taxa— é 
ordinariamente  empregado  como  synonymo  de— imposto. 

Outras  vezes  aquelle  termo  não  6  mais  empregado  com  a 
mesma  significação  e  se  refere  antes  a  uma  contribuição  que  o  Es- 
tado ou  município  exige  do  individuo  ou  do  {^articular  por  serviços 
que  lhe  presta,  serviços  que  elle  não  pôde  deixar  de  pagar. 

Neste  sentido,  o  termo— taxa— se differencia  absolutamente  da 
significação  geral  emprestada  ao  termo— imposto. 

Outras  vezes  ainda  o  termo  —  taxa  —  é  empregado  no  sentido 
de  porcentagem,  quota  de  valor,  expressão  numérica,  relação  ana* 
lytfca  de  quantia  em  dinheiro  ou  em  moeda  corrente. 

Por  isso,  no  art.  l^  do  projecto,  o  termo— taxa— -tem  exactamente 
essa  significação:  elle  refòre-ee  ã  porcentagem  tarifturia  a  cobrar. 
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Aliás,  S.  Ex.  jA  tinha  dito  p«rfettameate  Wm  que  eateadis 

aSBÍBI. 

E  ahi  está  porque  este  dispositivo  foi  incluído  com  aqveUa 
significação  no  art.  l''.  iíisto  artigo  é  o  que  estabeleço  o  direito  de 
importa<;^o,  não  o  direito  que  se  refere  ás  isenções,  mas  sim 
áquoiie  que  é  cobrado  mediante  uma  porcantagenu  sobre  o  valor 
iaiportado. 

Querendo  a  iei  de  receita  que  ccootinaeni  em  vigor  as  modiíi- 
oações  introduzidas  na  tarifa  pelas  leis  orçamentarias  taes  e  taes, 
de  taes  e  taes  annos,  mantidas  as  taxas^^  outra  cousa  não  qner 
manter  sinâo  única  e  exclusivamente  as  differentes  modiâcagões 
introduzidas  nas  porcentagens  a  perceber  dos  géneros  sobre  osquoes 
se  cobram  direitos. 

Os  artigos  referentes  a  isenções  constam  naturalmente  de  dis- 
posições diversas.  Ha  um  certo  numero  de  isenções  que  estão  cap^ 
tuladas  na  tariâi,  e  ha  outras  benções  que  sao  annualmente  decre- 
tadas em  leis  orçameoiaria;).  As  da  tariía  vigoram  sempre ;  as 
orça  mentarias,  pelo  período  em  que  vigoram  as  ieii4  orçamentaria», 
como  autorizações  que  são. 

Mas,  como  ha  leis  orçamentarias  quo,  em  i^lação  ás  isenções 
modificaram  as  disposições  constantes  da  tarifa,  6  necessário  fazer 
em  todas  as  leis  orçamentarias  referencia  precisa  a  essas  isenções, 
8^)b  pen  k  delias  sei^em  annulladas,  e  vigorar  o  que  asiú,  anteiâor- 
mente  na  tarifa,  mesmo  porque  o  dispositivo  orc-amentario,  que 
está  na  cinda  do  orçamento,  quo  manda  coniinuu^r  om  vigor  as 
diapo6içõG8  do  orçamento  anterior  não-  expressamente  revogadas, 
referem»  ás  disposições  que  dizem  respeito  á  íixação  da  despeza 
e  da  receita. 

Eram  estas  as  explicações  que  julgou  necessário  dar  ao  illus- 
tro  represeataote  do  Rio  Grande  do  Sul,  sentindo-se  feliz  por  ter 
(te  ouvir  a  palavra  brilhuite  de  seu  digno  coilega  de  represen- 
tado» 

O  Sr.  AiNTUNEs  M.vciEL  —  Agradeço  a  V.  Ex.  e  declaro  quo 
não  tenho  emendas  a  apresentar.   (JfuUo  òem.) 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Artliur  Lemos,  Justiniano  Serpa, 
Passos  Miranda,  Rogíírio  do  Miranda,  João  Vieira,  Leoviglldo 
Filgueiras,  Bernardo  Jamboiro,  Bulhões  Marcial,  José  Murtinho, 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Bernardino,  Wencesláo  Braz,  Soares 
dos  Santos  e  Nabnco  de  Gouveia  (13.) 

O  Sr,  r^r-esiíieiíte -— Continua  a  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  131,  de  1908,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica, 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moaeyi». 

O  Sor.  Pedaro  ySamÃsyv  •—  Aparteando  ainda  ha  pouco 
ao  illustve  Depoitado  relator  da  receita,  declaroa  que  era  utt  e»* 
loiro  em  finanças.  Saarieatft  a  aua  proposâbçiOy  aecresoentandoque 
mmea  subi»  á  tribuna  da  Camará  com  tanto  eoostraag? mento. 
fi*  o  prlneivo  a  veconheeer  a  sua  inoompetencdau . . 
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O  SR.  OoprçALO  SoOTO  —  Não  apoiado. 

O  Sk.  Pbdro  Moacyr  —  ...  em  todos  esses  assumptos  de 
ordem  económica  e  âaaaceira. . . 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moa.ctr  —  . . .  sobre  as  quaes  jamais  so  oc^upoa 
neste  Parf  amento. . . 

O  Sr.  WbsmsbslAo  Escsobar  ~  Uma  yez  ó  a  primeira. 

O  Sr.  Pbdro  Moacyr  —  ...  e  que  indiscutivelmente,  prfa 
sua  n;<itureisa  toda  especial,  pelas  suas  diíBcuIdades  escabrosas,  nm 
podem  deixar  de  ser  a  preoccupaçâo  de  uma  minoria,  quer  nos 
Parlamentos,  quer  nos  círculos  de  todos  quantos  estudam  a-s  ques- 
tões sociaes,  politicas  e  económicas. 

A  Gamara  sibe  que  aqui  mesmo  e  no  Senado,  não  só  ne^ta  le- 
gislatura como  nas  anteriore9,raro9  são  os  representantes  do  paiz 
que  se  occupam  com  esses  assumptos  áridos  com  a  devida  atrto- 
ridade  e  competência,  e  mr-is  raros  ainda  são  os  que  podem  con- 
quistar o  verdadeira  nome  de  estadistas  ou  de  financeiros,  o  que  se 
voriôca  examinando>€e  a  longa  lista  de  ministros  e  adminiirtra- 
dores  que  teem  atravessado  as  duas  pliases  de  nossa  evolução  polí- 
tica, sem  lo^^rarem  impor-sojl  consagração  unanime. 

Trata-.-íe  de  rari  nnntes  in  gurgite  vasta  ;  temos  tido  dúzias  e 
diizias  de  Ministros,  de  relatores  da  receita  e  dos  vários  orçar 
mentos  da  despeza,  no  Senado  e  na  Camará  do  Impmo  o  da  Repu- 
blica; entretanto,  do  período  passado,  poucos  coasegtiiram  so3r^ 
guer-se  da  vulgaridade,  do  quasi  anonymato,  para  uma  relativa  . 
ííonsagração  ái  posteridade. 

No  re^^imen  republicano,  apozar  da  pasta  da  Fazenda  tor  sida 
<lesempcnhada  por  homens  de  real  talento,  de  muito  estudo  e  va- 
riada illustração,  poucos,  comtudo,  raros  são  os  Ministros  cujos 
nomes  e  cujss  oln*as  se  podem  julgar  indisasoluvclmente  librados  á 
evolução  financeira  do  novo  regimen. 

Esta.  é  a  verdade, que  devemos  confessar  com  toda  sinceridade, 
principiando  por  casa, 

£m  matéria  de  orçamento  c  de  (inanças,quasi  que  juramos  bar 
bitualmente  na  íé  dos  padrinhos.  A  selecção  se  opera  por  e$ta 
forma:  a  Camará  escoúie,  quasi  que  guiada  pelo  seu  iastineta  de 
conservação,  um  determinado  numero  de  Deputadosjá  espontânea^ 
mente  indicados  e  consagrados  pela  soberania  da  opinião  para 
organização  da  grande  commissão  proposta  ao  estudo  dos  prubio- 
mas  financeiros  e  económicos. 

£>ta  commissão  condensa,  reuuo,  c  ingrega,  aproveiía  a  quasi 
totalidade  dos  elementos  parlamentaras  que  se  occupam  <Io  tal 
matéria,  de  modo  qne  o  restante  do  Parlanaeato»  que  aliás  h  %  sua 
grande  maioria,  campõe-a?,  na  rcaUdade,  de  verdadeiros  dillctan- 
tes  em  matéria  âoanceira-. 

Todavia,  o  orador  tem  o  dever,  como  representante  da  Nação, 
de  ooe«p«i«^  destes  assumpto^*,  conforme  as  forças  (\U2  Deus 
lho  deu. 
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Os  assumptos  de  finanças  aterram  o  espirito  dos  Deputados, 
não  afteitos  a  estes  estudos,  taWez  mais  que  aos  moços,  no  tempo 
dos  preparatórios,  aterra  o  estudo  da  mathematica  elementar. 

A  Camará  sabe  que  muitos  bons  estudantes,  cheios  de  distiD- 
oções,  de  gráos  10  no  estudo  e  exames  de  linguas,  de  geographia, 
de  historia  e  de  outras  disciplinas,  tinham  terror  de  enflrentar  o 
estudo  da  mathematica.  A  mathematica,  sendo  por  sua  natureza  o 
exercicio  essencial  da  lógica,  apezar  de  figurar,  como  deve  figurar, 
na  base  de  toda  a  construc($o  scientifica,  pela  aridez  de  sua  maté- 
ria, pelji  natureza  áspera  do  seu  conteúdo,  completamente  estranho 
a  toua  e  qualquer  divagação  litteraria,  ao  brilhantismo  e  preoo- 
cupação  da  iórnia,  omãin,  a  tudo  quanto  possa  fazsr  brilhar  a  es- 
pontaneidade c  as  iniciativas  do  engenho  individual,  a  mathema- 
tica constituiu-se  sempre  o  terror  dos  preparatorianos. 

O  orador  está  na  situação  de  terror  própria  de  um  estudante 
de  mathematica  elementar.  Deve,  entretanto,  confessar  â  Gamara 
que,  até  certo  ponto,  estes  seus  terrores  se  dissiparam  depois  que 
fez  uma  leitura  attenta  do  trabalho  do  eminente  Sr.  relator  da  Re- 
ceita, porquanto,  tendo  representado  ha  10  annos  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  nesta  Casa,  tendo  depois  acompanhado  indirecta- 
mente os  trabalhos  do  Parlamento  Brazileiro,  tendo  ha  dous  annos 
a  honra  de  fazer  de  novo  parte  delle,  nunca  encontrou  ou  leu  um 
trabalho  íbito  com  tanta  consciência,  sinceridade  e  clareza  patrió- 
tica como  o  que  foi  elaborado  pelo  nobre  Deputado  representante 
do  Matto  Grossa.  (Muitos  apoiados). 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Muito  obrigado  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  seu  volumoso  parecer  da  Receita  será 
incontestavelmente  o  mais  seguro  e  pratico  elemento  de  aprociaçâi» 
de  computo  o  de  critica  para  quem  quer  que  se  preoccupe  com  a 
situação  financeira  e  económica  do  paiz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Gomo  todos  os  anteriores  redigidos 
por  S.  Ex, 

O  Sr,  Pedro  Moacyr  —  Aliás,  S,  Ex.  não  fez  mais  de  que  des- 
dobrar a  luminosa  trajectória  de  seu  espirito  neste  sentido.  Já  no  go- 
verno do  Sr.  Campos  Salles  não  houve  parlamentar  mais  operoso 
sob  este  ponto  de  vista  e  que  mais  poderosa  e  eíficazmente  tivesc 
contribuído  para  a  solução  parlamentar  das  dlíficuldades  daquella 
época  do  que  o  actual  relator  da  Receita. 

Dahi,  dever  o  orador  confessar  á  Gamara,  que,  si  fosse  cheíb  do 
partido  governista,  ou  presidente  de  um  desses  Estados  componen- 
tes da  Federação  brazileira,  não  trepidaria  em  assumir  para  com  o 
nobre  Deputado  por  Matto  Gros:so  o  compromisso  permanente  d(3 
trazel-o  ao  seio  da  Gamara  dos  Srs.  Deputaídos,  porque  a  oliaS.  Ex. 
faria  honra.  {Muito  bem), 

O  Sr.  Germano  Hasslooher  ^  V.  Ex.  admitte  que  presidentes 
elejam  deputados,  tomem  compromissos  destes  ?  {Riso). 

O  Sr.  Pedro  Moactr—  V.  Ex.  sabe  qne  o  orador  está  fallando 
de  acoôrdo  com  a  realidade  dos  fiBbctos. 
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O  Sr.  Gbrmano  Hasslqqber  —V.  £x.,  que  vive  oritkaDdõ 
j^to,  àiz  agora  que,  si  fosse  presidente  de  Estado,  assumiria  tal 
compromisso. . . 

O  Sr.  .Pbdro  Moacyr  —  Responde  ao  seu  distincto  amigo  ;  en- 
teado que  os  governos  dos  Estados,  como  o  Federal,  uâo  devem  ser 
mais  do  que  legítimos  intorpròtes  úa  opinião  publica,  e^  si  ha  Wi 
homem  consagrado  pela  opinião  publica  do  seu  paiz  como  ânancei^ 
ro  de  nota.  6  o  Sr.  Deputado  Serzedello  Corrêa.  (Muito  bem). 

Si  vivemos  em  um  regimen  livre,  democrático  c  representa- 
tivo, nada  de  mais  faria  um  governador  de  Estado,  homologando 
destemodo  o^  votos,  as  aspirações  o  o  sentimento  da  opinião. 

Demais,  está  failando,  não  em  abstracto,  maa  dentro  das  oon- 
dicçoes  da  actualidade  politica.  Não  seria  milagre  algum,  cousa 
que  pudesse  despertar  logo  as  censuras  o  protestos  de  sou  itlustre 
amigo  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  comprom^^o  qixe 
.tomasse. . . 

.0  Sr.  Gbrmano  HASSLocHCR«>^Não  fiz  censura  alguma. 

O  âR.  PfiORo  MoACYR—  ...  um  governador  de  Estado  poéeroao 
qaalquer  collocando  debaixo  do  aqvl  patrocínio  a  candidAturi^  do 
eminente  Deputado  por  llatto  Grosso,  quando  ô  eerto  quo  a 
maioria  de  seus  eollogas  está  aqui  porque  mantém  absoluta  soIjmI^ 
riedade  com  a  direcção  dada  ás  respectivas  politicas  regionae» 
pelos  governadores . 

Não  quer.  porém,  eu  uma  discussão  serena  como  tem  de  pepr 
esta  sobre  assumptos  de  finanças,  a  qual  deve  provocar  um  di&- 
ousrso  em  tom  de  p^destra  muito  cordial  com  os  seus  collegas, 
incorrer  em  censuras,  aliás  juetissimas,  por  transforma.*  o  debate 
e  m  debate  politico . 

O  Sr.  iioMERO  Bapista— A  presença  de  V.  Ex.  aqui  é  a  prova 
(lo  que  no  Rio  Grande  do  Sul,  por  exem|^,  são  respeitados  os 
ilireitos  políticos. 

O  Sr.  Pedro  MoACTR^-Está  V.  Ex.,  com  seu  aparto,  quorendp 
reeoaduzir  o  orador  para  o  terreno  do  que  elle  deseja  se  afastar. . . 
Pede  licença  para  não  acceitar  a  cgliocaçfio  da  questão  nQS90  pé. 

O  Sr.  IJovBRo  lUPTiSTA-^Foi  V.  Ex.  quem  a  collocou  a^im. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Perdão;  foi  o  aparte  de  sen  illustre 
coUega  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  não  podia  deixar  de  res- 
ponder. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Foi  V.  fix.,  fazendo  um  appello  aos 
governa4oire9dB  Estados  para  que  elejam  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Pbdro  Moacyr  —  Emtim,  o  appello  está  feito  e  podemos 
^roseguir. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Aliás.  V.  Ex.  o  fez  muito  bem. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Folga  muito  em  reconhecer  quQ  tem 
razão  em  formular  esse  appello,  porque  não  seria  extraoídinarlo, 
não  seria  ató  excepcional,  que  méritos  o  dotes  intollectuaes  do  ver- 
dadeiros especialistas  em  matéria  de  finanças,  como  são  09  que 
possue  o  nobre  Deputado,  deixassem,  eotretanto,  de  ser  a])rovol< 
tados,  para  ser  S.  Ex.  substituído  neste  parlamento  por  qualquer 
mediocridade  jactancioea. 

Yoi.  m  Al 
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O  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal,  Sr.  Barbosa  Lima, 
que  pertence  também  a  essa  elite  parlamentar  e  republicana... 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Bakudsa  Lima  —  Bondade  excessiva  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  ...  e  cujo  mandato  está  sendo  tão 
brilhante  e  excepcionalmente  desempenhado. . . 

O  Sr.  Baruosa  Lima  —  Ainda  mais  bondade  de  V.  Gx. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  . . .  disse  aqui. . . 

Um  Sr.  Dei^utado  —  Mas  íicou  fora  das  Ck)mmissões. .  • 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Sim.  mas  í?  incontestavelmente  o  mais 
seguro  e  o  melhor  íiscat  da  Commissão  de  Finanças,  na  boa  accepção 
do  termo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Kx.  o  diz  C3m  a  sua  costumada 
benevolência. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado,  dizia  o  orador, 
affirmou,  em  seu  discurso  de  ante-hontem,  que  ainda  conservava 
as  suas  illusões  politicas,  que  era  irreductivel  nessas  illusões,  e 
que,  por  isto,  comparecia  â  tribuna,  para,  mais  uma  vez,  defender 
08  interesses  e  os  direitos  do  contribuinte,  que  se  via  —  já.  não 
ameaçado  —  que  se  via  realmente  victimado  por  um  systema 
tributário,  por  uma  sobrecarga  de  impostos  que  o  desenrolar  de 
pianos,  projectos  e  idóas  optimistas  Ho  actual  governo,  como  do 
governo  pa&uulo,  no  conceito  de  S.  Ex.  de  maneira  nenhuma  jus- 
tificava. 

O  orador  desejaria,  mais  do  quo  ninguém,  que  o  honrado  De- 
putado pelo  Districto  Federal  perdosse  de  uma  vez  as  suas  illusoes, 
ou  aquelles  «restos  de  moribunda  fé». . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  vae  a  vida  s^em  ura  pouco  de  poesia, 
em  todas  as  manifestações  da  actividade  individual. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  ...  a  quB  S.  Kx.  alludiu  de  uma  outra 
feita,  quando  apostrophou,  com  a  eloquência  e  a  autoridade  habi- 
tuaes,  outros  tantos  defeitos,  si  não  das  nossas  instituições,  ao  me- 
nos dos  homens  que  as  teem  applicado. 

.  E  desejaria  isto,  pornue  a  primeira  campanha  que  forçosa- 
mente seria  feita  pelo  nobre  Deputado,  com  o  seu  talento  e  a  sua 
competência,  iria  alvejar  o  nosso  systema  tributário  constitu- 
cional.. 

A  toda  hora  se  ropete  que  a  União  Brazileira  está,  oberada  das 
maiores  difflculdades,  o  já  se  tem  dado  a  exuberante  prova,  por 
algarismos  irrcspondiveis,  de  que,  desde  1889  até  a  hora  em  que 
estamos  aqui  reunidos,  as  nossas  finanças  não  melhoraram  e  ape- 
nas peioraram  consideravelmente .  Ora,  os  males  de  nossa  si- 
tuação... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex.  compare  o  que  tí- 
nhamos e  o  que  temos  lioje.  o  progresso,  o  engrandecimento  de 
agora,  e  o  quo  existia  em  1889. 

O  Sr.  Peduo  Mo acvk.— Daqui  a  pouco  rCvSjiondorá  ao  nobre 
Deputado  leader  da  maioria  com  as  próprias  expressões  e  textos 
dó   parecer  or<?anizado  pelo  relator    da    Receita. 
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_    O  Sa.  Gkwiano  HAasuxjHBR— A  regra  ê  que  se  obtém  a  ww»r. 
«ao  comparando  a  diArida  com  a  receita  geral ;  e,  si  o  oradoVft^ 

s?CTíârèm'iã9r  *  •**"^  '^  ^*^"  ^^^^ '  ^^ 

O  Sr.  Pedro  Moactr.-A  situação  do  BrazU  é  tal  auene 

RiJ2%;  ê^r^^t,^^  l  -mt  Soio""ttaSon 
^SS"1{lífn  tS,  «'?^™'"''  ^"^  OS  interesses  to  mf^  * 
í««S^<i^^°  reduzida,  como  se  sabe,  quaai  exclusivamente".» 
mpoBto  de  importaçíu)  sobre  mercadoria  de  procetónKSí^ 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascdonto.— Sobre  isto  não  ha  davida 
a  discriminação  das  rendas  n&o  esU  bem  feita.  «"▼wa, 

O  Sr.  Pbbro  Moactr.-  Todos  os  demais  imnoatoa  fA^m 
deixados  á  competência  e  tributaçSo  dos  EstadSn^mo  Sm 
T^^  ^^^'^  Deputado. .  a  discrimina^  d^  r^^X 
feita  de  modo  incorrecto  e  imprevidente  (Moiados\  iSnai«i- 
laA,r^  constituintes  (apartes);  Lito  que.  siTlíL^to*^ 
que  as  aspirações  do  orador  e  as  dos  nobres  DeobtarfL  21 
conftmdara.ô  exactamente  e, te...  reputados  se 

deaSsôMo.^^"^""''''^'"*'^'''""^®''''®"'""®"**-  Neste  ponto. 
O  Sr.  Pedro  MoACYíi—.  .oque  aiite  sdpOdeser  corriírido  nela 
revisão  constitucional.  Admira  até,  que  nio  seiam  íii«  ™??i* 
adeptos  desta  revisão,  oo  momento,  os^nobre^  StjS  nZ„5^ 
se  trato  do  um  problema  preferente  a  todos^  demais  jqiandôí^ 
trata  da  descriminação  das  rondas,  talvez  o  único  iwâi^toail! 
S!3"„iÍr^tí?  «  -'•<»«»«^~--te  imi^rtan^Mo^L^ 

•  ~p«|»f  í^trsuvn-is^^^         S?l° 

tuinte,  tendo  já  decorrido  18  annos  de  pratica  do  rMim«n  ^SÍii 
tacioiialr.n,„biicano,até  hoje  nenhum^^dw  nota^C^tad^  i" 
julgou  no  dever  de  appellar  para  o  recurso  revisionista.  míSq^ 
no  caso  resta  para  corrigir  a  Constituição  da  Republica  S^  len 
capitulo  da  descriminação  das  rendas  e  divisão  d^  impj^tos 

s,áaí.S«nT(ín*ruS**'"'"'*''^"'''"''°"*™  "'''''  «"°  ^^<> 
O  Sr.  Pedro  Moactr— K"  verdade.  Tem  se  procurado  atraví» 
H^i  18  ann^  (io  exirtencia  do  regimen,  corrigir  wmU  ImÁ 
e  lacunas  da  Conatituiçáo,  saltando  fora  da  mlsma^  Conitiffio 
Ainda  no  anuo  passado  eUa  foi  abertamente  violada.  Suando^ 
tove  de  tratar  5o  momentoso  problema  da  colonizaçãa  e  immlínl! 
«So,  ou,  para  empregar  a  pbrasa  usual,  do  novoânimiin  ^«  ÍaÍT 
A  Con8tituIçãodaReVbli,i  havia  attrtbuido^IS^Í„í^te^ 
Estedos  a  competência  para  tratar  de  tudo  quanto  Si  cSi^raente 
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4a  tecras  devolutas  6  aos  problemas  amieN«9  de  ittiiHgTaQft<9  ^  oo- 
loniziíçia ;  entretanto,  em  ledls  e  regulamentos  pesteriores^  a  UnUto 
a¥úC(m,  alftpardou»  esta  cosifiateBcia,  arrancatiido-a  dos  Kâtaiátoer; 
o  nós  estamos  presenciando  o  desdobramento  da  campanha  Mta  a 
favor  do  povoamento  do  solo,  exclusivamente  pelos  órgãos  dos  po- 
deres Meraes;  ''entro  o  fora  do  paiz. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Concomi tau taraeuto  com  os  Es* 
tados.  {Ha  outros  apartes) . 

O  Sr.  Pedro  MoACYR— Aindahi  mais:  em  matéria  de  ia- 
stfQcçfto  publica,  (refere-se  agora  ao  nobre  Depotado  pela  Capítol 
Federal,  Sr.  Baibosa  Lima)  alarmandj-se  a  consciência  da  Camará 
cem  o  estado  de  pavoroso analphabetismo  om  ^ue  vivema"^,  i8ti>  é. 
de  falta  absoluta  de  bases  para  a  própria  existência  do  regiOEMa 
im  que  vivemos,  Deputados  houve  que  se  lembraram  de  chamar 
a  Uiuão  em  socoojrrodoBfistcMlDB.para/inelter  áíWo^o  da  iHstru- 
cçao  publica  prúBAvia, »  chafau-ee^nesto  oamittio  a  conélgnar  uma 
verba  de  auxilio  aos  EstaíLcs  aue  jprovassem,  dUftte  das  autori- 
dades federaes,  istoô,  ^o  Mfsistro.oa Interior,  gueama  sevta.iuiNlvi 
do«eii«rçamt*ntohavia  sid}^  ^Ifèícti vãmente  api^icada  á  diSoeStí 
da  iMtxraeção  çrimaria< 

Ora,  pela  CDnstftui^o  úk  Republica..  stiietmeBto  iat^pre» 
tada,  o  ensino  superior  ér  da.  conxpéteacia  camuhiiiva  da  Uaião  e 
dos  Estados ;  o  mesmo  se  ^^oâB  susteatar  relativanente  ao  eosiBo 
de  humanidades ;  mas  tudo  que  concerne  4  instrucçao  primaria  é 
da  competeocia  exdufiiva  des  Bstardns,  meswo»  Mrqve  tem  a<iui 
prevalecido  entre  os  constitucionalistas  a  regra  de  que  n^  sileaofc) 
da  GoAstituiçfto  prenralooeBi  semiire  os  Estados^  iste  é,  exi^icândo 
melhor,  a  regra  de  que  tada  a^cK  qnie^a  Constltuii^ioiAo  sitÉribua 
taxativamente  tal  ou  lai  oampetaioía  de  serviiçes*  públicos  á  Uniio, 
entonde-se  que  estaô  vesurvaáa  aoa  Bstados.  (JljiiiFf^^). 

Logo,  tudo  i^uaoto  se  ^votou  neste  partkmlar,  na  nos»  M  de 
orçamento  do  aum^pasaad»  sobro  auwilios  da  União  á  insfirusçie 
primaria  nos  Estados,  ô  inconstitucional ;  M  ffci«nte  e  coâ^leute* 
mento  iaconstitucioaid. 

O  Sr.  Gassiano  do  NiAsoiMEeíto— Não  apoiado;  a  conelus&o  não 
está  nas  premissas. 

OSr.  PiiDRoMoACTRf-Y.  Bt.  admitte  que  a  instruccSc»  |fri- 
maria  no  Rio  Oraade  Ao  6nl  pdde  ast  awlliada  e,  poi^nto,  alft 
certo  ponto,  superintondiéa  paias  autoridades  da  Uniào4 

O  Sr.  Càsslvko  do  NASOiMENTe^sio  éevtra  oensa.  {Tr^eain'^ 
apartes.   Soam  os   tffmpam».) 

O  Sr.  Pedro  Moactr— VV.  EExs.  se  ruoordem  de  que,  da  lei 
de  rjfor.iia  da  instruoçâa  pubtioa,  mandada  ^ui  para  o  Senado, 
hadousdias,  consta  que  aaia  se  Airá  niaiiante  accôrda  entre  a 
IJniSo  e  08  Estados. 

Um  Sr.  DBPUfADO-^Qs  aceurdos  sSo  aámissiveis  e  ooustl* 
tuclonaes. 

O  Sr.  PfiDRo  àdoACTR^Baidaçi;  nio  u  interrompa.  Pede 
licença  para  tarioinar  o  seu  raeiooiai». . .  «  oonstei  mais  q«e  a 
União  mandará  âscaaa  que  traleii  de  aveptguar  a  boa  appiioaçãe 
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do  auxilio  federal  votado  para  a  lastrucção  publiea  primaria  do» 
Estados. 

Felizmente  está  ouvindo  o  orador  o  nobre  Deputado  peio 
Estado  do  Rio,  o  Sr.  Teixeira  Brandão,  relator  do  projecto  de 
iostra  Qã'\  para  cujo  testemunho  appella.  {Apartes.) 

Portanto,  responde  ao  nobre  Debutado  pelo  Rio  (rrande  do 
Sul,  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho,  que  o  honra  com  a  sua  estima 
pessoal,  que  muitas  vezes  se  tem  -altado  fora  da  Constituição 
para  melhor  servir  os  interesses  nacionaes,  o  que  quer  diz<>r  que, 
em  muitos  dos  seus  textos,  a  Constitaição  não  consulta  os  intereí^- 
ses  da  pátria. 

Não  consultou,  no  ca«o  da  descriminação  das  rendas;  foi 
contra  os  interesses  nacionaos,parcellando,  fragmentando  o  proble- 
ma ou  o  serviç )  da  instrucção  publica;  violou  o-^  interesses  da  pátria, 
attribuindo  aos  Estados  o  .serviço  do  terras  e  colonização  e 
prescrevendo,  o  que  hojo  é  considera  io  ponto  liti^úoso,  a  competên- 
cia da  União  para  prover  á  organização  do  exercito  por  meio 
do  s.írteio. 

Mas,  deix>se  do  parte  esto  aspecto  da  questão,  que  m  muito 
reraotamonte  se  Iílm  íl  n?atoria  em  debate. 

Dizia  que  a  m  li^r  parte  dos  males  da  nossa  situação  financeira 
e  económica  decorre  da  propri.i  Constituição,  que  não  dotou  a 
União  dos  instrumentos,  dos  recursos  e  quotas  necessárias  para  o 
provi mojito  das  enormes  responsabiliaad.js  dos  serviços  de  toda  a 
natureza  que  em  1891  incumbiajn  á  União  e  que  foram  se  accres- 
cendo  no  correr  da  rápida  evolução  do  Brazil. 

Entretanto,  prevalecendo-se  de  outro  artigo  da  Constituição, 
si  bem  me  recordo,  o  art.  12,  que  diz  que,  além  dos  impostos  dis- 
criminados em  artigos  anteriores,  podem  a  União  e  os  listados 
crear  outros  qiiaesquer,  não  coutr.i vindo  a  disTiasição  dos  artigos 
taea  e  taes,  os  Estados  e  a  União  foram  estabelecendo  dui-ante  o 
regimen  republicano  novos  impostos,  foram  ajrgrayando-os  e  des- 
envoivendo-os  de  uma  maneira  de.!icompa^ada,  cruel  e  feroz  para 
a  massa  nacional. 

Dessa  maneir.»-,  a  nrssa  tributação  veio  attingir,  não  a  que  6 
razoavelmente  comportável  pelos  recursos  da  nossa  situação  col- 
lectiva  c  pela  quota  de  remuneração  do  trabalho  individual ;  a 
tributação  no  Brazil  chegou  ao  intolerável.  Além  dos  immen>:oá 
impostos  estabelecidos  pela  União  e  aggravados  quasi  que  de  anno 
para  :inuo,  segundo  se  pôde  ver  dos  próprios  relatórios,  dos  pare- 
ceres da  receita  e  da  lei  dos  orçamentos  respectivos;  além  desta 
aggriLvação  dos  impostos  federaes,  entraram  na  arena,  com  verda- 
deira fome,  a  devorarem  a  bolsa  do  contribuinte,  oa  E;:>tadoB  o  os 
municípios. 

A  triplico  tributação  federal,  estadoal  e  municipal  tem  em- 
pobrecido e  infelicitado  as  populações  braziloiras. 

De  um  momento  Bara  outro,  passámos  de  um  regimen  de  ceu- 
tiralização  administrativa,  no  Império,  para  o  regimen  de  absurdas 
^anquias  levadaus  até  é,  soberania  dos  Estados. 
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Estes  despertaram ,  de  um  dia  para  outro,  possuidores  de  en- 
cargos, de  responsabilidades,  de  autonomias  que  não  podiam  ho- 
nestamente desempenhar,  sem  que  devessem  crear  ouiros  encar- 
gos, outros  impostos,  outros  ónus  para  a  população  do  Brazil. 

Não  se  pôde  manter  esse  apparelho  de  governos  estadoaes  sem 
os  maiores  e  os  mais  immoderados  gastos. 

Repare  a  Gamara:  em  cada  um  desses  Estados,  é  preciso  que  o 
contribuinte  pague  a  um  governador,  de  regra  generosanieuto  vo- 
triboido. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Xa  minha  terra,  ó  parca- 
mente retribuído. 

O  Sr.  Pedro  Moa cyr— Falia  em  regra. 

O  Sr.  WencbslAo  EscobaR  (diHgindo-se  ao  ^r.  Cassiano  do 
JVa5cfm«n(o)— Moderadamente . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— li cpi ta,  p  ircamonto. 
O  Sr.  Barbosa  Lima  (dirigindo-se  ao  orador)—  \,  Ex.  faz  muitíj 
bom  em  tocar  nesse  poQto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Diz  e  re])ete  que  o<  govornaiiores  dos 
listados,  seus  respectivos  secretario^  e  o  pessoal  do  admiiiixtraçâo 
dessas  secretarias  exigem  uma  forlosorama. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  permitta-mo  acíresce  itar  que 
Estados  ha  onde,  á  medida  que  so  assígnala  a  existência  de  uma 
temerosa  crise  financeira  o  econonuoa,  augnientam-se  os  venci- 
mentos dos  respectivos  governado ics  o  o  subsidio  Jos  deputaJos  e 
senadores. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Em  o  *tros  Estados  —  permittam-lhe 
oí  nobres  Deputados  que  representam  ossas  circumscripçôe^  politi- 
cas— chegou  a  aliucinação  da  imitarão  do  app.irelho  jiolitico  do 
roverno  Federal  ao  ponto  de  se  desdobrar  o  Poder  Legislativo  em 
dous  ramos — Camará  e  Senado— de  maneira  que  Estados  relativa- 
mente pobres,  endi violados  até  aos  olhos,  estão  sondo  obi'i gados  a 
pagar  dezenas  e  dezenas  de  contos  de  réis  p  ira  o  susteiiío  di^  duas 
Camarás  Legislativas,  que,  de  rigor,  pouco  teein  a  fazer. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Pela  iheoria  de  V.  i:x.  parece 
(liie  todos  os  Estados  deveriam  ter  duas  camarás,  visto  que  todas 
as  Constituições  estaduaes  devem  modeiar-se  pela  federal. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Os  Estados  são  obrigados  a  reger-so 
pelos  principies  constitucionaes  da  União  e  não  è  principio  consti- 
tucional da  União  que  haja  Camará  o  Senado. 

Tanto  assim  é  que  V.  Bx.  sabe  que  podemos  reduzir  o  Poder 
legislativo  Federal  a  uma  só  Camará. 

Nunca  o  orador  aífirmou  que  a  divisão  do  Poder  Legislativo 
em  Camará  e  Senado  fosse  principio  constitucional  da  União.  Isto 
é  um  disparate. 

Os  poderes  legislativos  locaes,  dizia,  consomem  uma  grande 
parte  das  rendas,  que  sahem  de  pesadas  contribuições  lançadas  so- 
bre a  massa  geral  dos  habitantes. 

Já  não  diz  o  mesmo  a  respeito  das  magistraturas  estaduaes, 
porque,  por  via  de  regra,  são  pagas  em  condições  sensivelmente^ 
inferioreB  ás  do  estipendio  que  é  recebido  pela  gendarmeria,  pela 
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policia  e  por  outra  qualquer  classe  mais  preciosa  á  conservação  da 
ordem  publica,  o  nâo  raro  ao  confisco  das  liberdades  iodlvi- 
duaes. 

O  juiz,  em  regra,  é  mal  pago,  mas  os  funccionaríos  da  adiiiip 
nistração,  os  ^ecrutarios  de  Kstado,  os  governadores.  Senadores  e 
Deputados  consomem  uma  grande  parte  da  renda  desses  Es- 
tados por  ahi  além,  de  maneira  que  um  serviço  que  podia  ser 
feito  em  condições  relativamente  módicas,  se  houvesse  mais  juizo 
na  organização  primitiva  da  noasa  federação  e  dos  Estados,  vem 
a  custar  verdadeiros  sacrifícios  para  a  massa  geral  da  popu- 
lação. 

Além  disso,  os  Estados  teem  sido  de  uma  fecundidade  ma- 
ravilhosa de  imaginativa  para  excogitarem  impostos  e  tributa- 
ções novas. 

Póde-se  dizer  que  sob  este  ponto  de  vista,  elles  teem  levado  im- 
mensa  vantagem  á  União. 

Não  ha  Estado  no  Brazil,  por  via  de  regra,  em  que  a  tri- 
butação local  não  so  tenha  tornado  verdadeiramente  escandalosa, 
em  que  a  administração  uão  se  tenha  constituído  era  verdadeira 
inimiga  do  constituintc.X^is  municipalidades  sj  reproduziu  o  mesmo 
dislate.  {Apartes,) 

Está  fallando  do  cjn.'|Uucto  da  federação  brazileira,  do  aspecto 
geral  que  este  problema  r.wol a  do  Norte  a  Sul  do  nrazil.  Não  está 
indagando  do  Rio  Grande  dj  Sui.S  nita  Cathariua,  Paraiiá  ou  S.Paulo, 
está  falando  em  these.  (Apartes),  Quer  manter  a  sua  completa  liber- 
dade de  apreciação  ;  nào  esti  fazendo  mais  do  que  repetir  con- 
ceitos sinceros  o  apostrophes  vibradas,  com  m'nto  mais  intensidade, 
com  muito  mais  cnthusia^nio,  c^m  muito  mai-j  ironia,  com  muito 
mais  sarcasmo  do  que  está  f 'zendo  m^ste  momento,  at(^.  por  elemen- 
tos govorniscas  dos  próprios  Instados,  isto  (>,  pelos  patriotas  sinceros, 
cada  vez  mais  alarmados  com  a  progressão  crescente  das  nossas 
dcspezas,  que  exigem  inevitavoluiento  um  proporcional  auginento 
de  impostos  subre  o  contribuinte.  Não  precisa,  para  dar  tintas 
mais  carregadas  ao  quadro  que  vae  ligeiramente  esboçando,  sinão 
rtícordar  â  Camará,  que  o  Coíigresso  Nacional,  desde  o  anno 
passado,  so  viu  na  contin^íencia  do  ela^  orar  uma  lei  especial  para 
conter  as  loucuras  da  tributação   inter-estadoal  (  Apartes), 

Ainda  na  sessão  deste  anno  vciu  á  ordem  do  dia  um  projecto, 
sobre  este  assumpto,  o  qual  foi  retirado,  si  bom  se  recorda,  por 
ter  sido  apresentado  um  requerimento  firmado  pelo  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  (irando  do  Sul,  oSr.  Cas:»iano  do  Nascimento. . . 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  -  K'  porque  a  União  quer  a  tribu- 
tação do  consumo,  quando  não  lhe  pertence  de  todo. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr—...  para  quando  tal  projecto  voltasse 
ao  seio  da  Commissão  de  Finanças,  para  ser  expurgado  de  umas 
tantas  imperfeições,  que  foram  reconhecidas  no  oorrer  do  debate. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Os  Estados  ahi  são  os  preju- 
dicados. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  Congresso  Nacional  já  reconheceu 
que  é  necessário  pôr  um  paradeiro  deânitivo  aos  escândalos,  á  ex- 
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torsip  praticada  pelos  Est^idos,  com  a  aggra vante  de  estarem  fre- 

âúéÉttèméiite  desrespeitando  accordãos  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
èm.  que  deviam,  fniibora  [.rofcpídos  em  especio,  firmar  doutrinas 
que  rrjativease  os  íii-Nniandív^  e  'ii;'  excessos  dos  governos  locaes  nessa 
Ott^od^rada  triluítação, 

Apívar  dos  trequí^iilte,.,  inn^ordâos  produzidas  pelo  mais  alto 
tri^um4  do  ii:líz,  profkiíito  ]mh  Coi>^ituicáu  ^  interpret^ao  da 
Conptitàíeáo  Qda.<kns,  ojs  EhUd  )s  não  teem,  feiíd  catso  aij^uin  dia 
Jml;ivtv>  ão  Pbdor  Ju'lipiai'fo  e  te^m  coiiíiuuado  sj  stt^naíicanvpnte, 
por  uríi^  pruvtica^o  :ic^ni  -siva.a  tributar lUíiterií^  e  inei^caiorias 
íiahítla^  de  um'  pura  oiitr^»  ?'?ítvf!o  (hi  Fetleraçao.  K  isso  animou  os 
munic^ios» 

Si'ò^'K^^adOS"podeTii  i^Aipuneniente  rohicidlf  m  pi-atit^  dfesses 
abusos,  dessas  illegali<ia'íe\  dessa  flaírrante  inconstituclonalldâfde, 
porque  ttSo^^felkyilè  rei-rit^í^iir  .i>í  òii!Iul:\^  coTnpétiontes  de  t^-ííairga- 
nismo  regional — os  municípios  ? 

Dáfti  efeta  tributação  inter-municipal,  que  ví»m  aggra víir  ainda 
mais ft  tributação  inter-estadoil.  (Apartei.) 

•Níò  existe  ? ! 

líti-sèo  ^òb  vários  e  ízrosseiros  disfarces,  existo  em  i-TaTide 
parto  nos  Estados,  tolhendo  verdadeiramente  a  expansão  económica, 
o  prog:ro3so  material,  a  agricultura  e  a  iidiistria  de  ctda  uma 
dessas  localidades.  (Apartes). 

A  líVrtcíiina  íuncciona  d  mo  nm  apparelho  de  torrivel  .sut^çrío 
das  rfeiYtías  or(^cursosdo  contribniiit'.^ 

Kis  porque  está  se  torna.. Io  caríssima  a  vida,  não  só  para  as 

Sopulaçí,íes  dos  grandes  centros  ar  banos,  como  para  a  população 
as  Icfcaiidades  do  interior  da  Republica  brazileira.  Os  clamores 
que  se  erguera  do  todos  os  auí^ulo  •  desti  cidado  e  de  outras  capi- 
tães de  Kstados  nao  sao  isolados  :  pertencem  aj  graiulo  cwo  de 
reclamações  levantadas  dos  mais  humildes  logarejos  do  Hrazil,  e 
SI  estas  reclamações  não  cliopim  aos  nossos  ouvidos  <5  porque  já 
estamos  habituados,  pela  nossa  crescente  insensibilidade  moral,  a 
desprezar  todos  os  legítimos  protestos  da  opinião  publica  brazileira. 
De  re^a,,  nós  não  nos  proociupamos  (falia  das  maiorias,  que  toern  a 
responSfí,b[ilidade  do  poder)  sinão,  muito  remota  e  complacente- 
mGnfe,,^as  reclamações  o  rotestos  formulados  nas  granàas  capi- 
tães, noé  áfrandes  centr-í,  urin  ios.  Mas,  tudo  quanto  por  ahi  afora 
sepaissade  miséria,  de  carestia,  de  intolLirabilidado  do  vida,  pela 
aggra v^gà,^  dos  impostos,  sob  varias  fórmasy  dii^eçtas  e  indireotas, 
tudo  issfo  i^ãoeli^ga  ao  jiosso  conheci meaio  ou,  si  /çjiega,  aqijelles 
que  teeni  a  lespoasLvbjlidad^aotual  da  direcção  da  ^oçiedaíte  e  ia 
R€3)uWica,  oalam-se,  fascem  envides  de  mercadora  prcCotfçm.)  esse 
precasso  aeoomodaticio  ao  processo,  altivo  e  repuiíiçanoiíadppilííida, 
í^iflda  lia  dias,  por  variou  iK^pníados,  aodiscutii^em  a  rooeií^a  e  ^lo 
seu  relator,  q^e  pi»ocurou,  íias  paginas  .'o  seu  Í4*a»balho,  faíbip^coin 
sinceridade  patriótica  áN.íção,  desvendando,  pelo  menos,  aiguns 
^  abusos  e  xlo3  erros  que  estão  reclamando  a  nossa  profnpta 
iatervençãc. 
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Dizia,  ha  pouco,  qaando  foi  contestado  por  um  dos  illustres  De- 
putados do  lliu  Orando  do  Sul,  que  a  divida  nacional  havia  crescido 
e  qoe  todo  o  paiz  cm  que  a  divida  cresce,  era  proporções  fortes,  sem 
que  esse  paiz,  prelos  seus  procedoutõs  e  condições  de  estabilidade, 
de  trabalho  e  de  economia  possua  ca  nocessaiios  recursos  paru  en- 
ft*entar,  do  futum,  as  difflculdades  dahi  decorrentes,  6  um  paiz 
que,  incontest ivelmoote,  não  pólo  sjr  qualificado  de  prospero e de 

isto  se  verifica  nas  admíuistraçôes  qtie  teem  sido  creadas  ])elo« 
vários  governos  instituídos  sol)  o  novo  regimen. 

A*s  folhas  29  do  seu  trabalho,  o  eminente  relator  da  Receitai  diz 
que  hottve  diminuição  na  exportação.  (Lê) 

E'  preciso  notar,  co  no  ainda  hoatem  fez,  o  honrado  Deputado 
Sr.  Wencesláo  Rscobar,*  que  esta  exportação  está  diminuindo  con- 
sideravelmente e  que  tudo  nos  leva  a  formular  a  previsão  segura  do 
que  nós  não  temos  tido  incremento. 

O  Sr.  Germano  IlAssr.ocHER— o  valor  da  exportarão  tem 
augmentado  succossivam(>nte. 

O  Sr.  Wenckslao  Escorar— Tem  diminnido  consideravel- 
mente. 

O  Sr.  Hermano  lÍAssiiOCHER—Estou  fallando  no  valor  da  massa 
da  nossa  exportação.  V.  Ex.  (reí'orindo-se  aj  Sr.  SerzedoUo  Corrêa) 
não  contesta  que  ella  tenha  auginentado  consideravelmente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Xo  em  tanto,  por  esta  ou  por  aquella 
razão,  por  iníluencia  desta  ou  daquello  factor,  estudado  aliás  no 
parecer  da  Recoica,  o  facto  é  que  t^^m  augmentado  espantosamente 
a  nossa  receita  durante  os  vários  qnatriennios  pre>id('nciaes  no  re- 
gimen republicano. 

São  muito  suggostivas  as  tabeliãs  quo  constam  das  primeiras 
folhas  do  trabalho  do  nobre  relat  u'  da  receita  e  que  foram  habil- 
mente aproveitadas  por  um  escriptor  n.onarcbista  o  Sr.  Carlos  do 
Laot,  que,  em  um  bcUo  artigo  que  publicou  no  Jornal  do  BrasU,  de 
dorain^'0,  procurou  demonstrar,  do  seu  ponto  do  vista  sebastia- 
nista, e,  portanto,  exagerado,  que  a  Republica  nada  tem  feito  a 
bem  do  progresso,  d  i  economia  c  Jas  íinanças  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Germano  Hasslochf/í— l^lle  que  ponha  uns  óculos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Não  ú  preci^o  pôr  óculos. 

Os  olhos  do  iu>l)re  relator  da  Rocaita  vce.u  a  ^itiK',ção  tal  qual 
ella  â. 

Confessa  o  no^re  Deputado  por  Matto  (irusso  que  quanto  aos 
defioits  que  tuem  alt^^rado  os  nossos  orçamentos,  não  api)areceram 
apíenas  no  poriodo  Campos  Salles,  por  expliciçõos  que  dã  cm  uma 
oota  muito  interessante. 

Mas,  desde  15  de  novembro  de  1889  até  hoje,  nno  se  tom  fe* 
chado  um  só  quatrienio  presidencial  sem  este  sensivel  desequilí- 
brio, que  deve  causar  apprehensoes  profundai  a  todos  os  patriotas. 

Ora,  não  se  pôde  dizer  que  nós  não  tenhamos  concorrido  para 
a  elevação  dos  tributLS  ou  dos  impostos,  para  minorar  esta  situar 
ção  de  responsabilidade  do  nosso  Tliesiouro  —  interno  e  exxerno. 
Não  !  o  próprio  Sr.  relator  da  Receita  apresenta  outra  curiosa  ta- 
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bella  em  sea  tralmlho,  pela  qual  se  vô,  que  todos  os  impostos,  espe- 
cialmente o<  de  consumo,  sobre  bebidas,  sobre  fumo,  sobro  perfu- 
marias, sobre  tecidos  e  sobre  muitas  mercadorias  teom  augmentado 
numa  progressão  verdadeiramente  pavoroza  de  «9  para  cá. 

Não  valeria  a  pena  ler  o  quadro  geral  das  repartições  compe- 
teates  a  respeito  do  movimento  ascencional  dos  impostos  de  con- 
sumo. 

O  imposto  de  consumo  mie,  quando  ue  fundou  a  Republica,  at- 
JÉingia  apenas  Á  centenares  de  contos  do  réis,  eleva-se  hoje  á  milha- 
res de  contos  e  cresce  espantosamente  de  anno  para  anno. 

Si  é  verdade  que  estes  algarismos  não  mentem,  si  foram  lançados 
com  a  maic  r  verdade  e  sinceridade,  si  é  verdade  que  os  impostos 
augmentam  de  um  modo  extraoriiuario  e  feroz,  si  ô  verdade,  por 
outro  lado,  que  a  nossa  situação  financeira*  externa  do  maneira  al- 
guma melhorou,  c  nós  temos  tido,  de  quatriennio  em  quatriennio, 
deficits,  cada  vez  maiores,  o  que  se  segue  é  que  o  estado  geral, 
económico  o  financeiro  da  Republica  não  é  prospero,  não  é  feliz, 
não  é  promissor  como  aprouve  qualificar  o  nobre  leader  da  maioria, 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V .  Ex.  confunde  a  renda  pro- 
veniente dos  impostos  com  os  impostos.  {Troca^n^se  outros  apartes) . 

O  Sr.  Pedro  Mo acyr— Perdão ;  o  que  esta  dizendo  ô  que  se  tem 
creado  novos  imposto>  e  aggravado  os  antigos,  S3m  se  procurar 
melhorar,  facilitar  as  condições  i?raves  da  vid:i  ia  população,  sem 
se  ter,  por  outro  lado,  procurado  diminuir  os  encargos  externos  da 
Republica. 

Esta  é  a  questão. 

O  Sr.  Germano  Hasslocheu  —  As  taxações  são  as  mesmas,  a 
renda  tem  au<?mentado  porque  o  paiz  tem  í>e  desenvolvido. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  esta  censurando  o  augraento  de 
renda  dos  impostos  ;  o  q-ie  est:l  censurando  é  exactamente  o  esta- 
beleciraeato  destes  impastes  e  a  sua  incidenci  i  sjbre  géneros  c 
mercadorias,  de  primeira  necessidade  (Apartes), 

Mas,  a  Nação  6  responsável  pela  mã  or/^^anisação  dos  impostos, 
ou  tributos,  devidos  em  grande  parto  aos  erros  das  administrações? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  d.-l  um  aparte . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — O  nobre  Deputado  acaba  de  lembrar 
que  isto  ô  devido  em  grande  parto  á  politica,  á  orientação  pro- 
teccionista, 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Não  sou  eu  ;  está  nos  re- 
latórios. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Nem  nós  podemos  separar  este  pro- 
blema, ou  estudo  do  problema  da  receita,  do  e?tudo  da  questão  do 
proteccionismo,  porque  estas  duas  questões  não  são  isoladas,  ellas 
se  completam  de  tal  forma  que  qualquer  censura  ou  applauso  feita 
a  uma  alcança  a  outra. 

O  aparte  do  nobre  Deputado,  leva-o,  pois,  mais  lon^e  nas  suas 
proposições ;  leva-o  a  censurar,  como  tem  feito  a  quasi  totalidade 
aos  oradores  que  o  precederam,  o  ponto  de  vista  proteccionista, 
em  que  se  tem  coUocado  a  administração  federal. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mais  exagerado  do  que  temos 
nio  poderemos  ter.    Só  um  tiro  de  canhão  na  cabeça  do  povo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Mas  não  é  só  a  divida  da  União  que  se 
aggravou  e  oue  tem  tido  uma  amortização  relativamente  insigni- 
âcante.  As  ai  vidas  dos  Estados,  as  dividas  dos  municipios  teem 
crescido,  e  em  proporção  talvez  maior,  devendo  também  assustar- 
nos,  porquanto,  quer  queira,  quer  não  queira  a  União,  a  responsa- 
bilidade, sinão  juridica,  peio  menos  moral,  desse  estado  de  cousas, 
desse  endividamento  progressivo  dos  Estados  rccahe  sobre  ella. 

E  já  em  occasião  critica  os  credoi^es  estrangeiros  teem  vindo 
exigir,  com  ameaças  que  doem  á  dignidade  nacional,  teem  vindo 
exigir  do  Governo  Federal  o  cumprimento  de  obrigações,  o  paga- 
mento de  dividas  cDntr^hidas  por  governos  estaduaes. 

Vem  aqui  a  pello  deplorar  que  no  completD  trabalho   organi- 
zado pelo  nobre  relator   da  receita  não  figure  uma  tabeliã   essen- 
cial, ou  um  quadro  explicativo  essencial,  que  seria  o  da  massa  dos 
empréstimos  externos  dos  Estados. 
O  Sr.  Germano  Hasslocher— Está. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Não  está ;  o  que  está  é  a  tabeliã  expli- 
cativa da  divida  dos  Estados  para  com  a  União. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Kstá  eiiírlob  ida  toda  a  divida. 
O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Os  nobres  colleí;as  não  o  comprehen* 
deram.  Está  ahi  no  computo  geral  da  divida  do  Brazil  incluída  a 
parcella  relativa  a  dividas  estaduaes  ;  mas  o  que  queria  não  era 
isto;  o  que  quer  é  a  discriminação  da  responsabilidade  que  cada 
Estado  tem  contrahido  com  esses  escandalosos  (empréstimos  ex- 
ternos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Está  no  relatório  do  Sr. 
Bulhões. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Nós  não  podemos  appcíl ar  para  o  re- 
latório do  Sr.  Bulhões,   porquanto  esto  só  nos  dá  conhecimento 
verdadeiro  desta  situação  externa  financeira  dos  Estados  até. . . 
O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Dous  annos  atrás. 
O  Sr.  Pedro  Moacyr—...  1904. 
O  Sr.  Bernardo  Jambeiro— 1906. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  compulsou  esse  relatório  :  fia-se 
nas  informações  prestadas  por  SS.  EEx. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Posso  garantir  que  está  dis- 
criminado ahi. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Mas  tal  observação  não  infirma  a  que 
vem  fazer:  o  trabalho  do  digno  relator  do  orçamento  devia  con- 
signar esta  tabeliã  discriminativa  da  responsabilidade  de  cada 
Estado  para  que  estivesse  sempre  presente  ao  nosso  espirito,  oir 
pelo  menos,  como  uma  advertência,  para  não  emprestarmos  a 
responsabilidade  directa  ou  indirecta  do  Governo  Federal  a  novas 
tentativas  de  empréstimos  a  contrahir  na  Europa,  e  que  a  Europa 
não  realiza  sem  a  fiança  ou  o  endosso  da  União. 

O  Sr,  Elysbu  Guilherme— Não  exige  o  endosso* da  União. 
O  Sr.  Pedro  Moacyr — Quando  não  exige  na  occasião  o  endosso 
da  União,  vem  mais  tarde  exigil-o  de  maneira  indirecta. 


216  ANNABS  DA  GAMARA 


Nao  quer  citar  um  caso,  relativameate  recente,  e  que  foi  re- 
solvido pelo  poder  federal  afim  do  evitar  maiores  dissabores  para 
a  Nação  Brazilcíra. 

O  Sr.  WKXfiisLAo  Escobar — Aiad.i  era  um  ponto  que  merecia 
revisão  da  Coustituição.  No-  Listados  Unidos  nâo  podem  os  Estados 
cootrahir  dividas  externas  som  lici^uça  da  União. 

O  Sa.  Haruos.v  I^iMA  ilâ  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  nobre  Deputado  iembra  bem;  de  um 
momento  para  «.Titro  o  credor  forte,  para  proteger  os  interesses  e 
os  iiioontroverti«i<K<;  direitos  de  S(;us  súbditos  ou  de  seus  compatriotas, 
pôde  vir  a  exij^ir  i!a  uMíca  entidade  jurídica  que  elle  conhece,  que 
é  a  entidade  ruiau,  n  cumprimento  das  obrigações  contrahidas 
pelo  Ksta<io  lobí^lde  ao  cumprimento  dos  seus  devero>. 

O  Su.  Barbosa  I-.iMA~Como  já  exigiu  em  relação  ao  coupon 
da  divida  cxtcnia  do  !:lspirito  Santo,  contra  o  (jual  protestei 
na  occasião . 

O  Sií.  í'kd::o  Moacyr.  —  Sem  duvida,  e  o  caso  do  Kspirito 
Santo  podo  reproduzir-so  e  causar  novas  e  serias  difflculdades  ao 
Governo  Fedo :'ai.  Alii  est<l  mais  um  caso  em  que  ^e  podia  pleitear 
com  toda  a  razrío  a  revisão  rojistitucional. 

A  Constiúiição  não  devia  facultar,  com./  facultou,  aos  Estados, 
contrahir  einprostiinos  externos. 

Vários  estadiscasropubljc  mos,  que  já  teem  tido  responsabilidade 
de  gave.no,  íomoo  Sr.  l  eí)noldo  de  Bulhões,  ha  pouco  aqui  citado» 
o  outros,  sfuí  adeptos  des^ a  doutrina  de  restringir-se  ou  limitar- 
so  at6  por  uma  Uú  ordinária  a  competência  dos  Estados  para  a 
celebração  de  empréstimos  externos.' 

O  Sr.  \Ven(  esláo  r.scouAR.—  Era  lun   suieamento. 

O  .Sr.  Pediío  Moacyr.  —  Entreti-nto,  puo  as  sua-  duvidas  sjbre 
a  constitucioaaliiiade.  ou  le^'alidade  de  qualquer  medida  tomada 
nost?  sentido  por  i(d  ordinária.  Os  Estados  podiam  invocar  imme- 
diatamente  a  Co.;st ituição  contraria. 

Por  isso  diz  que,  não  havendo  remédio  nem  no  bom  senso  dos 
Estado^,  poique  .lies  porfiai  ji  em  não  tel-o,  nem  em  uma  legislaçSo 
ordiniria,  n  u.lco  remédio  na  espécie  seria,  como  lembrou  o 
illustre  collega  i>eIo  Rio  Grande  do  Sil,  o  da  revisão  da  Constituição. 

Mais  up.iavc/  -;  iiobr  s  Deputados  verificara  que  dentro  deste 
apparellio  politiio  não  podem  caber  as  melhores,  as  mais  razoá- 
veis, as  mais  critério >a^  soluções  ])ara  as  difflculdades  que  nos  as- 
soberbam e  crescem  de  dia  para  dia. 

Ainda  cm  virtude  da  lei  de  imitação,  as  mimicipalldades  tra- 
taram de  se;;uir  a  mesma  politica  desastrosa  de  empréstimo  sobre 
empréstimo,  adoptada  pelos  Estados. 

ih)  municipalidades  sabe  que  jã  C':>ntrahiram  empréstimos, 
que,  accumuLidos,  attmgem  a  uma  cifra  superior  a  15  mil  contos. 

Si  nós  tiv(?^somos  entro  as  tabeliãs  do  relator  da  receita  esta 
outra  discrimiaando  os  empréstimos,  as  dividas  e  as  obrigações 
contrahidas  p(?las  municipalidades  do  Brazil  depois  da  Republica, 
possuiríamos  mais  um,  triste  embora,  decisivo  argumento  para 
convencer-nos  de  que  toda  e  qualquer  responsabilidade  pecuniária 
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a  coBtrabir  no  «atraageiro,  nSo  devia  ser  sin&o  pela  União,  ou 
IMT  unidades  oompaBeiite&  da  Federaç&o  Brozileira,  mediante 
l^révio  examu  e  consentimento  do  Ok>verno  Federal. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — V.  fíx.  comprebendo  que  eu  não 
poderia  incluir  no  orçaumento  sinão  assumptos  que  eotoudiam  dí- 
reetamente  com  a  União. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— S.  Í!:x.  chegou  ató  anão  incluir  no  ae« 
orçiufnento,  nas  respectivas  tabeliãs,  variou  dados  relativos,  por 
esemplo,  ã  arrecadação  das  rendas,  porque  varias  delegacias  não 
mandaram  em  tempo  Oises  dados,  o  que  uão  importa  censora  ao 
trabalho  de  S.  Ex.,  ao  qual  desde  o  começo  da  sua  palestra  ligou 
a  máxima  importância. 

O  Sr.  Serzei>elloGorrêa— o  quedigo  é  que  as  tabeHa»  dos 
empréstimos  dos  Estados  c  Municipalidades  não  as  inclui,  aom 
cogitei  de  incluir  no  orçamento,  por  não  terem  ellas  relação  com  os 
assmnptos  que  entendem  directamente  com  a  Uuiào,  salvo  quMdo 
a  Unfao  é  respcMisavel  como  tedora  om  garantidora  do  e»* 
préstimo. 

Mas  V.  Ex.  ahi  enooiítra  a  referencia,  qnando  o  empréstimo  6 
estadoal  oomoos  áe  S.  I^ulo,  de  Pemambuee  e  de  outroe  osítados 
eom  a  garantia  da  União.  Ne^  sentido  enconti*ará  no  parecar 
descrímmados  todoe  06  dados  sobre  enqnrestimos  com  garantia  da 
União. 

O  Sr.  Wencbslav  Esoodar— Seja  coroo  fòr.  esses  emprv^stimof 
não  deixam  de  influir  sobre  a  situação  gei^  do  paiz. 

O  Sr.  Pedro  MoACYR—Aoabou  de  demonstrar  que  esaesafu*» 
préstimos  dos  Estados  c  Mnnioinalidades  não  só  influem  sobro  o 
credito  moral  e  financeiro  do  paiz  como  podem,  nam  ílitaro  mais 
ou  menos  prcnômo.  influir  sobre  as  responsabilidades  matentaw  A» 
Governo  Federal  desde  que  elles  queiram  escapar  ás  responsaàlfi- 
dades  impostas. 

Os  Estados  e  as  Municipalidade»  não  se  contentam  c«b  o 
dever  milhares  e  milhares  de  contos  ao  extrangeiro,  também  teem 
as  suas  velhas  e  inoobraveis  dividas  para  qob  a  União  brasiMsra^ 
eomo  consta  de  uma  tabela  organisada  no  parecer  da  receita. 

Acha  que  se  pôde  applicar  a  essas  dividas  dos  Esta4o.s  para  oobí 
a  União  a  mesma  olMervaç&o  hf»tem  fi>ita  pelo  seo  illustre  coUega 
de  bancada,  relativamente  a  outras  dividas  que  constam  de  «»> 
trás  tabeliãs  do  parecer. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Em  relação  a  S.  Paulo,  V.  Ex.  é 
mvito  iqjusto.  S.  Paulo  eontrabin  empréstimo  de  três  milhâes 
para   a  deibsa  da  prinoipal  fonte  de  renda  da  nação  inteira. 

Até  então  S.  Paulo  nada  devia  á  União. 

O  Sr.  Pedro  Moaoyr— S.  E^.  lembra  um  ponto  intoressaiÉe. 

O  empréstimo  de  trea  milhões  de  libras  Ibito  com  a  ^rarantia 
expressa  da  União  não  é  mais  do  que  uma  triste  consc<.}u^oia  Aê 
flaraoBO  Convénio  de  Taubaté... 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida—'^*  preciso  notar  que  eo»  «oa* 
préstimo  fbifbitopara  a  defbsadopriocipal  producto  do  Braasil» 
o  esdé.  Convém  frisar  bem  isso. 
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O  Sb.  Pedro  Moactr— . .  .é  mais  uma  oonsequâiicia  da  req^n- 
sabilidade  que  a  União  jamais  podia  ter  assumido  e  contra  a  qual 
o  obscuro  orador  que  dirige  a  palavra  á  Camará  votou  em  ocoa- 
âião  opportuna. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Infelizmente  o  Estado  de  S.  Paulo 
tomou  a  responsabilidade  da  defesa  da  principal  fonte  de  riqueza 
jdo  paiz. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— S.  Ex.  está  figurando  uma  grave 
censura  a  outros  Kstados  que  entraram  na  defosa  do  seu  prin- 
cipal producto.  o  café. 

S.  Ex.  sabe  que  o  Convénio  de  Taubaté  foi  celebrado  por 
estes  três  Estados:  Minas  Qeraes,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  S.   Paulo  ficou  só.  (Ha  outros 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Mas  o  ciirto  é  que  tendo,  como  diz  o 
nobre  Deputado,  S.  Paulo  ficado  só  neste  negocio,  a  União  veiu 
em  soocorro  de  S.  Paulo.  De  modo  que  o  Convénio  de  Taubaté 
que  visava  o  beneficio  da  producção  do  café. . . 

O  Sr.  Alberto  Sarmento — Da  riqueza  da  producção  nacional. 

O  Sr.  Pedro  Moagyr— . . .  até  certo  ponto  da  riqueza  da  pro- 
ducção nacional,  porque  esses  dous  productos,  o  oafé  e  a  borracha, 
contribuem  com  70  ""/o  em  favor  da  nossa  riqueza;  a  verdade  é 
que  no  que  diz  respeito  ao  convénio,  o  Estado  de  S.  Paulo  foi 
arredado  da  arena  c  a  União  avocou  a  si  essa  responsabilidade. 

Em  ultima  analyse,  o  fkcto  é  este:  hoje  a  liquidação  desas- 
trosa do  Convénio  de  Taubaté  está  a  cargo  da  União. 

Um  Sr.  Deputado— Do  empréstimo  que  a  União  fez. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— ...  e  do  empréstimo  que  a  União  fez 
para  ver  si  podia  salvar  os  Estados  do  nauft*agio  do  famoso  con- 
vénio. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— a  intenção  foi  a  mais  justa  e 
louvável  possível. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  ha  duvida,  a  intenção  foi  a 
melhor ;  mas  como  o  plano  contrariava  a  todas  as  leis  económicas, 
não  jDoderá  deixar  de  fracassar  e  ha  de  fracassar  fatalmente  em 
um  futuro  que  esta  avisinhando. 

O  Sr.  Alberto  Sarmento  —  Desejava  saber  que  relação  tem 
esse  assumpto  com  o  orçamento  da  receita. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Perdoc-lhe  S.  Ex.  Em  primeiro  logar 
S.  Ex.  devia  estender  a  sua  censura  a  todos  os  oradores,  alias  espe- 
cialistas e  competentes  no  assumpto,  que  o  precederam  na  tribuna 
e  que  se  occuparam  exactamente,  como  pôde  provar  com  a  leitura 
do  Diano  do  Congresso,  da  discussão  deste  orçamento  sob  diíferentes 
pontos  de  vista. 

Assim  é  que  o  illustrado  Deputado  pelo  Districto  Federal,  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  se  preoocupou  com  a  questão  do  proteccionismo, 
dos  impostos  elevados,  da  carestia  da  vida  e  de  outros  problemas 
correlativos. 

O  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Calogeras,  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  W.  Escobar  e  outros,  ci\jOB 
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nomes  não  lhe  ocoonem  neste  momento,  se  occaparam  de  ques- 
tões geraes  que  implicam  com  o  orçameoto  da  receita  que,  como 
toda  a  Gamara  sabe,  6  uma  questSo  que  não  pôde  ser  considerada 
ifloladamento ;  é  uma  questão  que  não  pôde  deixar  de  ser  to- 
mada sinão  no  coi^juncto  da  questão  politica,  social  e  financeira.. 
S.  Ex.  comprehende  que  nSo  podia  o  orador  occupar-be  mais  espe- 
cialmente ao  que  se  chamai  propriamente  a  receita,  porque  isto 
pertence  aos  órgãos  do  Governo,  á^uelles  que  teom  a  responsabili- 
dade da  admioistraçãi  ou  que  são  incumbidos  de  defender  a  orien- 
tai;^ aiministratiya. 

A  sua  missão  é  exactamente  a  de  critica  geral,  não  só  deste 
orçamento,  como  de  tudo  que  entre  em  debate  nesta  Casa. 

O  Sr.  Ga&doso  de  Almeida  —  O  meu  protesto  foi  quanto  ao* 
ponto  em  que  V.  Ex.  referiu-se  &  divida  de  S.  Paulo, 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Em  rela(^  a  questão  do  proteccionismo 
que  foi  levantada  a  propósito  desta  discussão,  quer  desde  jã  lavrar 
a  sua  testada. 

Não  ó  livre  cambista  ;  mas  colloca-se  no  meio  termo  razoável. 
E  por  julgar  que  esse  meio  termo  razoável  está  de  muito  excedido 
— ^perdoem  os  nobres  Deputados  o  adverbio — abusivamente,  não  só 
pelas  administrações  da  Republica  como  ainda  peias  suocessivas  le- 
gislaturuâ  ;  por  julgar  que  se  tem  ido  não  da  protecção  ou  do  pro- 
teccionismo, mas  que  se  tem  cliegado  mesmo  ao  prohibicionismo» 
de  modo  a  torn':ii'  quasi  insupportavel  a  vida  ás  classes  desfavore- 
cidas da  fortuna,  é  que  deu  todo  o  seu  modesto  assentimeuo  ás 
considerações  feitas  pelo  illustre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima  e  aos 
que  lhes  succaderam  na  tribuna. 

Uma  certa  protecção  é  justificável. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Isto  mesmo  quer  o  relator. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Não  ó  o  que  quer  o  relator. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Elle  não  quer  outra  cousa 
sinão  a  defesa  da  producçfto  e  do  trabalho  nacional. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Não  ha  tal.  Repete:  não  é  o  que  elle 
quer  no  seu  parecer  de  orçamento. 

O  Sr.  Sezerdello  Corrêa— Nunca  quiz  outra  cousa  sinão  isso. 
Nesta  questão  de  protecção  ti\do  se  cifra  na  questão  pratica,  isto  é, 
aaber  si  é  de  mais  ou  si  ô  de  menos. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Mas  no  terreno  pratico  ô  exactamente 
que  se  colloca  para  contestar  o  nobre  Deputado  que  S.  £x.  com  a 
sua  orientação,  com  a  orientação  da  Commissão  de  Finanças  ou  da 
maioria  da  Camará,  se  tenha  coUocado  no  verdadeiro  meio  termo. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— E*  o  que  afflrmo  com  os  tàctoB. 

O  Sb.  Pedro  Moactr— Não  encara  a  questão  abstractamente, 
mas  sob  o  ponto  de  vista  da  Tarifii.  Esst  debate  pratico  só  se  pôde 
ferir  por  occasião  da  discussão  do  projecto  do  Sr.  JcmLo  Luís  Áives^ 
que  ficou,  fólizmente,  abafado  para  um  relativo  respirar  da  popu- 
lação  brazileira. 
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O  Sr.  Sbeesdbllo  Ca&KÊA-^Por  ora  não  me  resta  sinão  con- 
trapor á  opinião  de  V.  Ex.  a  minha,  dizendo  auo  estou  no  meio 
termo,  no  que  é  raeoavel  e  consentâneo  com  os  Vons  principios. 

O  Sr.  P£dro  Moacyr— Uma  protecção  razoarei  de  industrias 
e  culturas  naturaes  so  comprehende. 

Um  Sr.  Depctapo— Nisso  V.Ex.  está  de  accôrdo  com  o  Sr.  De- 
putado Homero  Baptista. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Este  nosso  distinoto  coIle;?a  de  banca- 
da api*esentou  um  projecto  <Titerioso  no  sentido  de  proteger  o  desen- 
volvimento da  cultura  do  trigo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Vem  a  propósito  lembrar  que  já  t  «ndo  sido  esta  industria  lar- 
gamente cultivada  por  m)B  brazllciros,  já  tendo  sido  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  o  celleiro  que  abasteceu  desse  cereal,  em  1820, 
a  toda  a  União,  pôde  vir  a  sel*o  novamente  oom  immcnso  bene- 
ficio para  a  nossa  balança  interaacional. . . 

O  Sr.  Homero  Baptista— Pelo  menos  para  o  c<Hisumo4o 
paiz. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—...  visto  que  mUhares  de  contos  se 
escoam  do  Bra2il  para  a  Republica  Argentina  para  compra  de  fisr 
rinha  de  trigo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento*— E  do  próprio  trigo. 

O  Sr.  Pb&ro  MoACkn—  ^o  parecer  da  i^eeeita  verificou  que 
99  %,  isto  (^,  quasi  a  totalidade  do  trigo  transformado  no  Brasil  em 
fSBkPinha,  p:>los  moinhos  aqui  existentes,  é  importada  da  Republica 
Argentina,  assim  como  74  %  das  farinhas  de  trigo  que  cofisa- 
mimosaao  importadas  também  dessa  Republica. 

Cheça-8e  a  esta  situação,  que  ê  verdadeiramente  triste  para  e 
Brazil,  denunciativa  de  nossa  imprevidência:  o  Brazil  compra  da 
Republica  Arp^entina  cerca  de  80.000:000$,  isto  é,  exporta 
80.000:000$  aiinuaimente  para  cila  e  recebe  delia  apenas  10  a 
ll.000:00Ò$500. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— V.  Kx.  e^^tá  equivocado:  exporta 
50.000:OQO$OOQ. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Calculou  o  numero  do  libras  do  rela^ 
tório  da  ree^ta,  ao  cambio  da  Caixa  de  Conversão,  que  é  de  16$ 
por  libra;  e  o  numero  de  libras  constantes  do  relatório  da  reoeita 
transformadas  em  moeda,  ao  cambio  da  Caixa  de  Conversão,  dá 
exactamente  70.000:000$  ou  80.000:000^-000. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  Creio  que  V.  Ex.  está  equivo» 
cado;  pi>rém,  seja  como  rôr.  a  desproporção  é  onorme. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Nós  calculamos  a  nos&i  exportação  em 
papel;  portanto  reduzi  o  papel  a  ouro. 

O  patriotismo  mais  elemantar  nos  está  indieando  que  desoa- 
volvamos  quanto  antes  essa  industria,  para  conservarmos  dentro 
do  nosso  paix  aquelJa  onorme  somma  de  capital,  cuja  Menagem  não 
se  explica,  e  que  se  faz  toéos  os  anãos  exactamente  para  nm  pâlt 
oom  0/4aal  não  devemus  entreter  emulação  pelas  armas,  naai  oom- 
pre-nos  o  dever  de  entretar  uma  vigilanto  emulação  ocimmer* 
ciaL 
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O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— A  Republica  Argentina  tem  saldo 
a  seu  lUvor  do  ocrca  de  40.000:000|000. 

O  Sr.  Wenxbslao  Escobar  —  Devia  sor-nos  mais  agra- 
decida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  E*  tâo  mal  agradecida,  diz  o  nobre 
Deputado,  mas  não  podemos  ir-lhe  és  mãos  porque  dofende  os  seus 
interesses.  Até  hoje  o  maior  escolho  para  a  celebração  de  um  tra- 
tado de  commercio  com  essa  Republica,  entre  outras  razões  tem 
consistido  no  facto  de  nào  querer  concede.*  aos  nossos  productos  os 
beneâcios  e  vantagens  que  devem  fruir,  tendo  em  attenção  o  estado 
de  cousas  a  que  se  referiu. 

O  Sr.  WenceslAo  Esoobar— Por  isso  eu  disse  que  devia  ser 
mais  agradecida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Outras  industrias  o  culturas  estão  mais 
ou  menos  no  mesmo  ^  de  provável  ou  seguro  desenvolvimento, 
si  forem  cuidadosamente  tratadas  pelo  poder  publico. 

Refore-se  ao  arroz... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  producção  do  arroz  está  se 
desenvolvendo  grandemente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  -. . .  que  dsíá  apontando  como  uma  das 
riquezas  mais  completas  do  nosso  I«^tado  natal,  e  que  em  outros 
pontos  do  Brazil  também  já  se  está  desenvolvendo. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Graças  ú,  protecção. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—...  de  modo  a  termos  tido  já  uma 
diminuição  sensível  em  sua  importação. 

Veriílcou  também  nas  tabeliãs  do  relatório  da  receita  que 
exportávamos  para  a  Kuropa,  para  a  compra  do  arroz,  âO  a 
30.000.000*0  0... 

O  Sr.  Cardoso  di:  Almeid.\— E'  verdade.  O  anno  passado  im- 
portamos apen:is  2. 0(X):  000$,  quando,  anteriormente,  imoortavar 
mos  mai s  de  20 .  000 :  000$000 . 

O  Sr.  Pedro  Moacyk— ...  mas,  por  os ^a  razoável  protecção 
dispensada  ao  arroz  içarão  dentro  de  pouco  tempo  no  paiz  J^  o 
tantos  mil  contos,  si  fizermos  a  mesma  cousa  nos  4,  5  ou  O  annos 

Sroximos,  porque  osbencticios  do  arroz  não  se  conseguem  em  menos 
e  10  annos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Em  3  ou  4  annos, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Nos  ultimes  4  annos  se  foi  elevando  a 
taxa,  mas  já  datava  de  annos  anteriores  o  estabelecimento  da  taxa 
sobre  o  arroz.  A  gravação  ^^ensivel  é  que  data  de  4  ou  5  annos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Isso  foi  o  que  valeu. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  A  protecção  que  se  deve  dar  ao  trigo 
poderá  produzir,  dentro  de  prazo  relativamente  curto,50.000:000$. 

O  bR.  Cardoso  de  Almeida  —  A  importa^  do  milho  também 
tem  diminuído. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  que  quer  dizer  que  somente  em 
deus  artigos  de  nossa  tirifa,  quando  forem  convenientemente  pro- 
duzidos e  defendidos  pelas  nossas  leis,  teremos  quasi  que  um  terço 
da  totalidade  doe  algarismos  da  nosia  renda. 
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Si  a  ronda  já  6  graade,  a  maior  foáerema^  aUini^r  c^oiu  a^ 
protecção  dispensada  a  esse»  dous  artigos  da  aossa  industria  agrí- 
cola. E'  preciso  nâo  esquecer  o  adjectivo  que  coiioco  depois  da  pa- 
lavra industria,  porque  os  maiores  escândalos  da  actual  tarife  são 
aqaelles  que  ^e  rêferefn  ao  beneâciaraenAo  da  industria  íabriL 

O  Sr.  Cardoso  de  Ai  veida  -^  V.  £x.  uuea*  lembra  *  que  o  Bra- 
sil importa  géneros alimeutiçiog  ao  valor  de  170.Q0O:OO0$CM)0. 
Que  vergonha  para  nó»} 

Sr.  Pedro  Moaoyk  —  Teria  muitas  outras  coasidcraçqes  a 
fazer  sobre  o  trabalho  elaborado  pelo  eminente  relator  da.  receita  ; 
mas  está  convencido  de  que  a  Caman  não  pOde  ouvir  sem  isevda- 
éeiro  aborrecimento  as  considerações  produzidas  peioova(][Q.\  ca- 
loiro em  finanças  {não  apoiados  geraes)  e  em  assumptos  correlatc^t 
consid(n*aç5o8  que  não  trazem  o  minlmo  esejkirecimento  j^aia  o  de- 
bate (Protestos), 

Sr.  Serzedello  Co&rka  —  A  prova  do  contrario  foi  dada  polo 
interesso  que  cilas  despertaram. 

Sr.  Pedro  Moagyr  —  O  interesso  é  todo  oriundo  d?t  im- 
merecida  sympathia  com  que  a  Camará  o  distin°:ue,  e  nâo  devido 
X  procedência,  á  utilida'lc  das  ponderações  que  vinha  addozir. 
Scja41ie  permlttido,  em  todo  caso,  dizer  mais  alguma  cousa. 
O  iiobrv'.  relato:'  da  receita  lumbra  que  se  pode  autor i^r  o 
Governo  a  applicar  a  renda  proveniente  da  exportução  aa  borracha 
do  Acre,  parte  do  lundo  de  garantia  do  papel-moeJa  c  parte  ao 
fundo  do  reíJgate. 

Segundo  verificou,,  a  renda  do  Acre,  no  exercicio  pas?ado  foi 
de  13.000:000$,  despreJ5a4as  as  fra^jçõej'. 

Ora,  parecc-lhe  mais  curial  que  o  Governo  seja  simplesmente 
autorizado  a  applicar  a e^ses  dous  fundos,  de  losj^ate  o  de  garantia  do 
papel-mocda,  tão  importante  somma  ;  jul^^a  meilior  redi-^ir  o  dis- 
positivo da  lei  de  orçamoato  em  teríuos  imperativos,  porquaulj  as 
appiicaçnes  são  destinadas  ú.  soluça )  do  principal  p;:oblema  que, 
segundo  diz  muitp  bem  o  nobre  relator,  deve  constituir  o  od^o- 
ctivo  capital  da  prcseato  geração,  a  regeneração  do  nosso  meio 
circula  utc, 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa —  Não  tenho  duvida  om  acceitar 
emenda  nest.e  sentido,  com  a  condição  de  qu(í  V.  Ex.  tome  o  com- 
promisso de  obter  que  a  Camará  reduza  a  despcza  de  modo  cor- 
re>pondoiite. 

O  Sr.  Pkdro  Moagyr-<-A  propósito  do  ass  uiupto.  deve  pf»nderar 
qtie  não  podemos  coutar  muito  soguiramente  com  e>tm  renda  pro- 
veuiento  do  Acre>  nom  siquer  deviiuaios  de  qualquií^r  modo.  contar 
oom  ella,  porquanto  aqueiiii.  região  está  sondo  m^ij^^tvla  em  uma 
si'tuacão  flagrantemente  inconstitucional. 

A  coastiuiiçíu}  da  R«>iii)lica  di7<  que  a  NaçãA>  ftvaizUeii'a  d  com- 
posta pela  unino  perpetua  e  indissolúvel  das  antiga»  pi;ovÍQi/9lAS, 
transformadas  em  fiUtadt^^  etc.  Çlla  não  previu,  e^Mimp.il^viu  a  dos 
Listados  Unidos,  uma  outra,  entidade—o  (errijwrio,  4  wiPia  ootí^de 
que  oJia  põe  viu,  com^caiaet^^r  especial,  dei»tro  de  cexito^  limita  Qom 
predeterminada  configUiDaQâUH  aaministrativqi  o  paliti^;^  li^  (^  pis- 
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tficto  F^eral.  o  antigo  Manicipio  Neutro.  Fora  disto,  pela  nossa 
CoQstituiQão.  só  podem  existir  a  União  e  os  Estados.  A  unidade  in- 
termediaria —  território  —  repete,  nSo  é  permittida  peia  nossa 
Constituiç&o. 

Pergunta:  podia  uma  lei  ordinária  crear  essa  entidade  —  teiv 
ritorio  f 

Pede  licença  para  responder  negativamente. 
O   Brazil,   por  outro  artigo  da  Constituído,  não  pôde  íkzer 
guepra«de  conqnista,  n&o  podo  por  este  procedo  augmentar  sua 
superlicic . 

Tudo  isto  indica  <|ue. qualquer  território  que  tacaao. advenha  ao 
Brazii  ha  de  forçosamente  ser  incluído  Jio  território  das  diversas 
.antjipas  provindas,  h(>je  Estados. 

QSiBi,  Cassiano  DO  Nascimbnto—  A  Constituição  diz  que  os  Es- 
tados itio  constituem  com  os  limites  que  tinham  as. antigas  provín- 
cias: como  se  vâo  augmentar? 

O^Sr.  Pedro )Moacyr— Então,  Y.  Ex.  lembra  mais  um  absurdo 
da  Constituição.  Si  cila  determina  que  os  Estados  tenham  os 
iimttee  .que  tinham  as  Provindas,  si  não  .podemos  adquirir 
•territórios  por  ímeio  de  conquista,  que  configuração  jurídica 
podem  ter  essas  novas  porções  de  território,  adjudicadas  ao 
Braail  pelas  victorias  successivas  que  alcançamos  em  pleitos  inter- 
naci  »naes  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasoimbnto  — A  Constituição  converteu  em 
Ests^os  as  ProviQoias»  oom  as  delimitações  que  estas  tinbam ;  não 
foi  previsto  o  caso  a  que  V.  Ex.  allnde. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  — Mão  pôde  haver  região  alguma,  dessas 
que  foram  conquistadas  pelo  Brazil  com  as  victorias  nos  liti;rios 
internacionaes,  que  não  seja  Irmitrophe  de  alj^m  Er?tado,  ou  nelle 
encravada.  O  nobre  Deputado  não  contesta  istc,  não? 

O  Sr.  OASsrANO  no  Nascimento  —  Affirmo  quv-^  a  Constituição 
disse  que  os  instados  são  constituídos  com  os  limites  que  tinham  as 
Províncias. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — S.  Ex.  não  nega  o  que  acabo  de 
afflrmar  ;  lo?o,  o  que  se  poderá  concluir  da  ioxerpretação  de  S.  Ex. 
é  que... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E*  que  a  Constituição  não 
previu  o  caso. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  . .  .estas  novas  porções  de  território 
devem  ser  ttcereseeotadas  ás  antigas  Províncias  ou  aos  Estados  de 
ciyoB  territórios  são  limitrophes. 

'0  Sr.  Casmaxo  De  Nascimento—  E*  conclusão  de  V.  Ex.,  não  é 
minha.  Os  Estalos  teem  os  limites  que  tinham  as  Províncias. 

O  5r.  Prdro  Moactr  —  O  art.  !•  da  Cònsti*êni$ão  diz  :  ^A 
Ha^oDra^iletra  a)l«|pta  como  f^rma-de  governo*  sob  t>  regimen 
PBpresvsiitaftivo,  a  wp*^^^^^  Pederatira,  prodarmada  a  f5  de 
Ttorfertíbro  de  1889,  «eonstituo-se,  por  nnÁo  perpetua  e  indisso- 
lúvel das  suas  antigas  provindas,  em  Estados  XJnidoi  do  JBcazIl.» 
0iMrt.  t9  «<Hr:  -t&da-uma  das  arifiga8*provinoiasfoij»aT'á  um 
fist:ido,  e  o  antigo  Munidpio  Neutro  constituirá  o  Distrioto  fMlerttU 


ANNABS  DA  GAMARA 


continuando  a  ser  a  capital   da  União,  emqiianto  nao  se  der 


oicoiiçâo  ao  disposto  nu  artigo  seguinte. 
(>  art.  4*  diz:  «Os  Kst  idos  podem  in< 


incorporar-se  ontro  si,  subdi- 
vi'Mr->c  ou  desmembrar-se.  para  so  aniioxar  a  outros  ou  formar 
novus  b)sr^do8,  mediante  aequioticenci  ^  u  ^s  i^poctivas  assemblóas 
[r^^isiativas,  em  duas  sessões  annuas  siiiccessiva.')  e  appruvação  do 
(  on  :res <o  Nacional . » 

Atiui  não  se  falia  em  «limites». 

O  Sr.  Castro  Pinto  •—  Os  limites  das  antigas  províncias  com  o 
estranireiro  são  os  p  -oprios  limites  destas  províncias. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Logo,  o  Acre é  amazonense. 

O  SR.  Castro  Pinto  —  lílst  u  de  accôrdo  com  V.  £x. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Kra  a  segunda  parte  da  conclusão  do 
mou  argumento.  Figurei  esta  hypotbese,  e  disse:  não  ha  território 
dos  que  tenhamos  adquirido  que  não  seja  contíguo  a  uma  das 
antigas  'províncias. . . 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  —  Pois,  olhe  que  é  este  um  dos 
pontos  a  rever  na  Constituição. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Isto  foi  uma  digresi^...  Eia  se 
esquecendo  de  recordar  ã  Camará  que  S.  £x.  é  um  doe  próceres  do 
revisionismo. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  Tenho  ató  um  folheto  sobre  o 
tssumoto  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —O  digno  orador  repare  :  o 
art.  I«da  Constituição  converte  em  Estados  as  antigas  províncias. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  E*  outra  cousa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasciicento  —  Que  entidades  eram  estas  ? 
Tinham  uma  delimitação  geo;<raphica.  As  províncias  que  existiam 
ficaram  sendo  Estados  como  ex  stiam. 

O  SR.  Pedro  Moacyr— S.  Ex.  não  tem  razão.  O  art.  1» 
rc iore- se  á  Aica  politica  da  que  .tão,  isto  é.  á  transformação  das 
províncias  imperiaes  em  Estados  autónomos  da  Federação.  O 
are.  2io  é  que  se  refere  ã  luestão  de  território. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Perfeitamente.  Cada  uma 
das  províncias  passou  a  c>nstituirum  Estado.  Que  províncias  eram 
estas  ?  Não  tinham  liniitjs  certos  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  O  território  do  Acre. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  estava  comprehendldo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  . . .  que  era  contíguo  ao  território  do 
Estado  do  Amazonas. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas  não  compreliendldo 
neste. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  habitado  por  brasileiros,  reivindicado 
por  brazlleii*os  como  sendo  seus  colonizadores  e  po  4giuidore8,tanto  que 
o  fundamento  do  Brazil,  n  i  defesa  de  seu  alreito,  foi  o  uti  po$$idetii^ 

O  território  do  Acre,  repete,  devia  ser  incorporado  ao  do  Ama- 
zonas. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Si  não  íbsse  do  Amazonas,  não  podia  ser 
doBraaii. 
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O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Perfeitamente.  NSLo  escapamos,  por- 
tanto, deste  dilemma:  o  Acre,  ou  pertencerá  ao  Amazonas,  ou  yirá 
a  constituir  um  Estado;  nSo  poderá  ser  nem  agora,  nem  de  ftituro, 
um  território,  como  foi  inconstitucional  e  abusivamente  consi- 
derado. 

Um  Sr.  Deputado-- V.  Ex.  admitte  a  hypothese  de  que  venha 
a  constituir  um  Estado,  mas  ha  pouco  dizia  que  era  um  território 
do  Amazonas. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Mas  S.  Ex.  esquece  o  art.  4«  da  Con- 
stituição, que  ha  pouco  leu. 

O  Sr.  GASstANo  DO  Nascimento  —  Isto  é  quanto  aos  Listados 
entre  si. 

O  Sr.  Pedro  Moactr —  Isto  é  outra  operaçSo.  A  operaçSo  da 
constituindo  de  novos  Estados  ó  patrocinada  p^lo  art.  4^  da  Ck)Qsti- 
tuioão,  que  reguli  e  prevê  o  caso.  (Aportes,)  Si  S.  i«]x.  contessaque 
os  Estados  actuaes,  os  Estados  decorrente*;  das  antigas  províncias, 
podem  se  desmembrar,  se  dividir,  se  anne^ar,  desapparecer,  como 
não  oonclue  logicamente  que  o  território  do  Acre  po  :5a  se  consti- 
tuir em  Estado  independi  nte  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— -Nâo  digo  isto,  pelo  contrario. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— E*  isto  o  gue  resulta  indii*cctamente  da 
Constituição  por  sua  fiel  interpretação;  roas  o  que  jamais  resultará 
éqne  elle  possa  ser  considerado  território,  porque  essa  tlgura  ju- 
ridica  não  existe  no  nosso  direito  publico.  S.  Ex.  sabe  que  a  nossa 
Constituição  foi  copiada  da  Constituição  norte-americana  ;  lá  havia 
territórios  e  náo  tendo  a  Constituinte  brazileira,  ao  adaptar  a  Con- 
stituição norte-amcricana  ao  nosso  paiz.  copiado  esta  entilade,dei-' 
xou  estabelecido  implicitamente  que  não  admittia  tal  entidade. 

O  Sr.  Castro  PInto— Mais  do  que  implicitamente.  Esta  dou- 
trina existia  no  projecto  que  foi  remettido  á  Constituinte.  {Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Mais  uma  vez,  se  afastou  do  assumpto. 

Queria  provar  que  não  podemos,  como  faz  o  illustre  relator  da 
receita,  contar  com  esta  renda  do  Acre  como  reforço  dos  fundos  de 
garantia  e  resgate  do  papel-raoeda,  porque  de  um  momeato  para 
outro  esta  ciflra  pôde  e  deve  desapparecer  do  orçamento  geral  da 
receita. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Quaado  isto  succeder,  se  mo- 
dificará o  orçamento. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Mas  quer  significar  que  não  devemos 
repousar  confiantemente  nisto.  {Apartes.)  Não  diz  que  não  seja  útil ; 
está  até  pedindo  que  o  emprego  desta  renda  não  conste  de  uma 
simples  autorização  ao  Governo,  mas  que  seja  dada  sob  a  forma 
imperativa— seja  applicada  aos  fundos  de  resgate  e  de  garantia  do 
papel-moeda— porqud  considera  esta  a  principal  funcção  dos  nossos 
trabalhos  financeiros. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Já  disseque  V.  Ex.  podia  apresen- 
tar emenda  neste  sentido,  desde  que  tome  o  compromisso  de  á&^ 
fender  perante  a  Camará  o  oórte  nas  despezas. 
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O  Ss*<  Pedro  MoAOYR-^-OIU  S^.  Eii  saheque  9  omk»r  nadn  pôde 
obtei!  da.  Gamara^, 

0«Sii..CA8siikN0  ua  NA«iciMfiNneo— Pôde,  pois  nftoç  o«tiit  a«etf 
pjK^atigio. 

O  Sr.  Pedro  MoAcm  —  Vejam  como,  parec  sntlo  tao  saáiot 
S.  Kx..  estar  ictérica.  Um  do^  pkefiomeiíos  da  iotefieU  ó-que.  es- 
tando o  individuo  amareil),  vô.tudo  amacailo.  O  sjlure  Deputado, 
homem  do  prestigio,  rei)resentant'3  do  Governo... 

O  Sr.  Cassialno  dj  Nasci MBNTO—Nào  soa  reprasentanto  dofGo- 
verno,  mas  da  maioria. 

O  Sr. Pbdro  MoACYR  —  ...  nas  suas  mais  intimas  relaíQoes 
com  a  maioria  governamental  da  Gamara,  diz  que  o  oradoir  tam 
prestigio,  um^  pobre  Daputado  de  opposição  que  está  e  deva  estar 
na  sua  funcção  de  (critica  o  uão  de  coastrucção^  que  compete  a 
S.  Ex.  o  a  outros  or^^ãoá  de  legilèra^^  da  Republioa. 

O  Sr.  SBRzsDELt  o  Corrêa  —  Apreseate  uma  emeoda  de  re- 
duGção  que  estaoios  promptos  a.acoeitar. 

O  Sr.  Pedro  Moaoyr  —  O- nobre. Deputado  falàft' em  redu«(^ 
de  despezas,  o  nobro  Deputado  relator  da  receita,  que  neste  org»» 
meato  se  bate  ardorosamente  paio  equUibrio  o^ç^meatario  e  que 
no  projecto  do  orç  i monto  do  Ministério  das  relações  exteriores  dA 
a  sua  assi?natura,  apppovando  des  I0  j;í?  o  projecto  que  aqui  trans- 
itará, concedendo  um  erelito  de  500  contos,  destinados  A 
construeçfto  de  ura  odiftcio  para  a  nossa  ijomposa  embaixada 
em  Washington. 

S.  Ex.  quer  que  se  reduza  a  despez-t,  acha  que  deve  ser  este  o 
objí^ctivo  áx  minoria  e,  entretanto.... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimejito  —  O  orçamento  d )  exterior 
está  publicado  com   redncoão  d*  dospeza  proposta. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Cuidado  com  esie  arguraeato  !  O 
nobre  Deputado  diz  que  elle  será'  votado  com  reiucçào  da  de»- 
peza  .  .  . 

O  Sr.  Cassiano  d.)  Nascimento  —  Náo:  di;?o  que  está  publi- 
cado com  reducf ão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Digamos,  de  uma.  vez  por  todas:  se- 
rá votado  com  a  iiisignifioantc  reducção  de  100  contos  na^ 
despezas  a  fazer  cora  a  repreBeotaçâo  cm  congressos  e  uns 
tantos  contos  em  oaro.  (Apartes.)  Agora,  supponhamo;^  que  pasr 
sa  esta  reducção  e  teremos  fôita<  uma  ecoaomia  de  200  e  tan- 
tos contos.  Pergunta:  essa  economia  não  será  amanha  absor- 
vida em  dobro  com  a  conatrucção  do  ediíicio  destinado  a  nes- 
sa embaixada  em  WasJún^toa  ? 

Um    Sr.  Deputado  —  Não  Lia  nada  ainda   neste  sentido* 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  V.  Ex.»  depoia  de  me  ter 
cumulado  com  tantos  elogios  immerecidos«  está  me  fazendo  uma 
verdadeira  injustiça  em  afflrmar  que  asaignei  semelhante  pro- 
jecto. 

O.Sr.  Pboro  Moacyb  —  N&odi:^    que  S*  Ex.  tivesse  dito  em 
qualquer  documento  :  — íica. consignada  a.,  verba  de  500  contos^ 
para  a  construcção  de  um  edifício  em  Washington  — >  mas  o  quô*" 
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S.  fix.  t  a  0omniisi^U>dt89<^liittt  ft)i  »  csttniioe  do  av^côrdo^  adopta- 
mos a  i(l(^a. 

O  Sr.  Caístano  do  XAsfíaMfiNto  —  NÃO  ajidf iidOfc  Isto  6  ai  opi- 
iiT4 )  do  relator. 

O  Sr.  Serzedello  CoftRÊA  —  EllcofttHImi  atO  paM  que  se 
pedissem  explicações  rlj^toiad  ao  Governo  sobi*o  o  assumpto  e, 
ooino  ou,  o  Sr.  Homero  Bapttst»  e  oútro«. 

O  Sr.  Et.oy  dr  Souea  —  E*i  declarei  que  a  opinião  do  relator 
n5o  6  contraria.  {Trocam^ie  diftifo»  apúftes,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Pericío.  Pede  â  Mesa  a  finesa  de 
lhe  mandar  trazei*  o  avulâó  eom  o  parecer  sobro  o  orçamento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores.  (O  oradèt  è  saiisfeiio.) 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  V.  Kx.  vao  perder  o  seu  tempo 
inutilmente.  {Ea  outros  apartes,) 

O  Su.  PEa>Ro  Moacyr  —  Perdão.  Vamos  com  sef^nidade  á 
^ncí^t%T>.  Está  cançado  e  peJe  piedade  aos  nobres  Deputados. 

Vamos  prjcfsar  os  termos.  SS.  EBx.  acabam  de  dizer  que  ha 
a  possibilidade  de  uma  consignação  do  verba  para  a  comtrucçao 
do  palácio  da  embaixada  cm  WMiington,  na  importância  de  500 
contos  ... 

Um  Sr.  Depitado  —  De  mlt  contos. 

O  Sr.  Pí:dro  Moacyr  —  ...  que  esta  poâsibil idade,  repete, 
<u*a  suíTragada  apenas  pela  assignatura  do  nobro  relator  desse  or(- 
çamento.  Foi  i^to  ou  não  foi  t 

O  Sr.  Cassiano  do  ^Nascimento  —  Não,  não  foi  isto.  V.  Ex. 
está  esiabolecendo  pro.nissa.^  para  tirar  utna  conclusão  ã  seu  geito. 
O  que  dis^emos  foi  que  o  orçamento  do  exterior,  como  foi  publicado, 
realiza  uma  economia  de  :iOO  e  tanto >  coutos  c  a  Commi^o  revela 
que  seria  muito  para  desejar  que  tivéssemos  um  edi (leio  para  a 
embaixada  de  Washington. 

Tal  6  a  opinião  de  algun:?  dos  membros  da  Commissão,  mas 
não  está  isto  convertido  era  lei,  nem  na  proposta,  do  ornamento. 
{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Quer  levar  esta  questão  aO  ^m, 

O  Sr.  Serzedelo  Corrêa—  V.  Kx.  não  6  judiu;  ha  de  fazer 
penitencia  publica. 

O  Sr.Pedro  MoActR— SS.  Klíx.  dis^ei-am  que  o  provável  au- 
gmento  de  quinhentos  ou  dd  mil  cantos  de  réis  para  o  ediâcio  da 
embaixada  brazileira  em  Washington  era  simples  opinião  do 
relator. 

Foi  isto  ou  não  foi  isto  ?  {Sa  dieersos  apartes .  O  Sr,  Presidente 
reclama  attençno,) 

Respondeu:  nt^ú  foi  apenas  opinião  do  relator,  sinão  opinião 
deste  homologada  pela  uusnimidade  da  Commissão  de  Finanças. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Si  assim  fosse*  oonstaiia  do 
corpo  do  parecer. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Si  S.  Ex.  e  o  Sr.  Sabino  Barroso  não 
conoorditam  com  a  simples  probabilidade  de  se  poder  acceitar 
trm  projecto  estiecial,  tondente  á.  construcçào  de  um  ediâcio  em 
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Washiiiffton  para  a  embaixada  brazileira  por  qaiahentos  ou  por 
mil  contos»  deveriam  ter  assigaado  vencidos  o  parecer. 

O  Sa.  Elot  de  Souza— V.  Ex.  taoto  não  tem  razão  que, 
quando  apresentei  meu  parecer  íkvoravei,  a  maioria  da  Commis- 
são  entendeu  do  seu  dever  pedir  informaçSes  ao  Governo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Diz  o  parecer:  (lêt. 

Oii !  Isto  é  até  uma  mina  l  {Pausa  prolongada,) 

Esta  opinião  a  iM)speito  do  augmento  do  dcspeza  para  a 
construcção  de  um  cdincio  em  Washington  já  nem  O  da  Gom- 
missfio  de  FinaQC4i,s,  j<l  vem  do  honrado  Ministro  da  Fazenda,  o 
Sr.  Dr.  David  Campista.  {MuUos  apartes  interrompem  o  orador 
durante    alguns    minutos) . 

O  Sr.  PRK8IDKNTK—  Foço  aos  nobres  Deputados  que  não  inter- 
rompam o  orador. 

o  Sr.  Pedro  Moacyr—  Tem  tanta  cousa  para  dizer  aos  no- 
bres Deputados,  o  que  vera  provar  que  SS.  EEx.  são  os  primeiros 
a  admittir  augmento  de  despeza,  mas  estes  apartas  retardam  o 
.seu  propoiito. 

O  Sh.  Simões  I.opes  dã  um  aparte. 

O  su.  Pedro  Moacyr  —  Si  vamos  assim,  si  ei?sa  despeza  6 
necessária,  porque,  no  fim  de  certos  annos,  o  aluguel  do  ediftcio 
attin«;irá  a  essa  quantia,  então  devemos  adquirir  próprios  nacionaes 
para  o  Aincciouamcnto  de  todas  as  repartições  publicas.  Si  nas 
metterinos  nesta  cami.sa  de  onze  varas,  não  teremos  então  com  que 
cobrir  toda  a  dsspeza. 

Diz  o  parecer  assi^madu  pela  Ck)inmi6São  (Lé:): 

O  Sk.  Eloy  de  Souza  —  V.  Ex.  teve  grande  pressa  em  ler. 
Peço  ao  nobre  Deputado  que  leia  desde  o  começo. 

O  Sr.  Pedro   Moacyr  —  Satisfará  ao  seu  honrado  collega  : 

€Por  outro  lado,  a  Gommissão  verificou  não  bastar  a 
quantia  dispendida  com  o  aluguel  dos  prédios  onde  fun- 
ccionam  as  legações  de  Buenos  Ayres  e  Montevideo,  sendo 
por  igual  insuíliciente  a  calculada  para  a  nossa  embaixada 
nos  Estados  Unidos. 

Ck>nvém  a  este  r.^speito  e  com  referencia  á  situação  do 
Brazil,  conft^ontada  com  a  dos  paizes  que  manteem  em 
Washington  apresentação  equivalente,  recordar  as  sen- 
satas palavras  do  actual  Ministro  da  Fazenda  quando  por 
duas  vezes  relatou  este  mesmo  orçamento. 

Dizia  8.  Ex.  em  1905  : 

Razões  da  maior  conveniência  ac()ns3lhariam  a  acqui- 
sição  de  um  prédio  em  Washington  para  uelle  funcoionar 
a  embaixada,  a  exemplo  do  que  fizeram  todjus  as  nações 
representadas  por  emoaixadores  junto  ao  governo  ame- 
ricano. 

E  accrescentava  em  1906 : 

A  proposta  do  Governo  reproduz  este  anno  a  verba  9:000$  des- 
tinada a  aluguel  da  casa  da  embaixada  em  Washington,  deduziu- 
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do-a  do  credito  referente  á  representação  do  embaixador.  Sub- 
sistem, porém,  quanto  a  essa  verba,  as  razões  expendidas  no  pa- 
recer  que  aoompanbpu  o  projecto  o  anno  passado  convertido  em' 
lei  para  o  presente  exercício,  apezar  de  não  se  referir  á.  consolida- 
ção das  leis  o  decretos  sobre  o  corpo  diplomático  especialmente  a 
embaixadas,  mas  sim,  a  legações.  Verdade  é  que  c>tas  não  teem  a 
grandeza  representativa  das  primeiras  que  notadamente  nos  Ef;- 
tados  Unidos  da  America  do  Norte,  possuem,  excepção  da  do  Bra- 
zil,  prédios  próprios  com  installaçõcs  sumptuosas  e  adequadas 
ás  grandes  recepções  internacionaes  ;  já  no  parecer  de  1905 
lembrava  a  Commissão  a  conveniência  de  adquirir  também  o 
Brazil,  uma  casa  com  as  preclzas  accoramodações  para  o  f\incciona- 
mento  da  luissa  embaixada  na  capital  da  Republica  Norte  Ameri-^ 
cana.  E'  matéria  esta.  entretanto,  para  ser  estudada  em  projecta 
espei;ial ,  não  podend.»  sev.  nossa  parte,  atten  lida  ap^op^^sta. 

Nâo  de  outro  modo  peusa  o  i*elator  de  to  projecto  íavoravel 
que  foi,  á  iniciativa  do  Sr.  Deputado  Pedreii*a  Franco,  adiada  pelo 
voto  da  maioria  da  Commisáão  de  Finanças,  que  julgou  indispensá- 
vel ouvir  o  íioverno.  tendo  em  vista  a  importância  da  de.-peza  que 
aquella  medida  accarretava». 

OSs.  Cassiano  do  Nascimento — Kis  ahi. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Perdão;  não  está  censurando  a  Commis- 
são de  1í)í;5:  está  dizendo  quejã  desde  1905  era  pensanieuto  do 
Deputado,  que  lio.,e  é  Ministro  da  Fazenda,  augraentar  a  despeza 
publica  cora  quinhentos  ou  mil  contos  para  construção  desse 
edifício. 

Foi  isto  que  di3>e  e  rap  ie, 

O  Sr.  Cassiano  dd  Nascimento— -A  principio  não  era  i.ito. 

O  S.  Pedro  Moacyr— Era;  V.  Ex.  verá  amanhã. 

Disse  :  este  pnrecer  é  uma  mina;  vê-so  nello  que,  dcáde  190."S 
houve  alguém  que  pensou  neste  augmeato  de  despeza  o  estíí 
alguém  foi  o  actuai  Sr.  Ministro  da  P^azenda. 

A  actual  Commissão  de  Finanças  assiíínou,  scra  um  voto  ven- 
cido, o  parecer  di>  nobre  relator.  Deputado  pelo  Rio  Graade  da 
Norte  e  o  relator  diz  que  este  auírmento  de  despeza  devor.l  ser 
attendido  em  projecto  especial,  não  no  orçamento  d:vs  Rclaçues 
Exteriores. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Foi  o  Dr.  Campista  quem  o  disso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Foi  o  Dr.  David  Campista  quem  a 
disse,  mas  S.  Ex.  ho.aologou. 

O  Sr.  Eloy  dk  Souza  —  Não  ha  duvida ;  eu  já  disso  isto 
mesmo. ' 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  A  opinião  do  Dr.  David  Campist  i  foi 
citada  por  V.  £x.,  para  atacal-a  ou  concordar  com  ella? 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Para  concordar. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Bem;  agora  diz  como  já  o  fez,  que  a 
Commissão  assignou  sem  um  voto  vencido,  subscreveu  o  parecer 
do  relator,  que  diz  que  em  projecto  especial  se  deve  consignar 
verba  para  a  construcção  do  edifício. 
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O  Sr.  Cajbsiano  do  Nib9GiHB>?To  —  E'  ostylo  desta  casa  que  o 
parecer  oorre  por  oonta  do  relator  e  a  proposição  por  conta  da 
(jk)inmi8sâo, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Muito  bem  ! 

Mas  então  não  é  esta  uma  proposta  subscripta  por  to^ia  CkMn- 
missão  que  diz:  neste  orçamento  das  Relações  Extoi-iores  não  se 
poderá  dar  quinhentos  contos,  mas  em  projecto  especial  se  po^-ierã 
dar? 

Encerra  o  i!icidente,  declarando  o  so<?uiute,  cm  palavras 
transparentes:  a  Commiâsão  de  Finanças,  apoiando  a  opinião  do 
nobre  relator,  escreveu  e  a^signou  que  opportunamonte  em  pro^ 
iecto  especial  se  poderã  consignar  a  verba  de  quinhentos  ou 
mil  contos  para  a  construcção  de  um  edifício  destinado  â  Embai- 
xada 011  Legaçãj  Brazileira  em  Washington. 

O  Sr.  Homero  Baptista—  Isto  diz  V.  Kx. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Esta  ó  a  sua  interpretação,  V.  Ex. 
tem  outra.  {Pausa.) 
Vamo>  adiante. 
O  Sr.  Sabino  Barroso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Era  o  que  dizia  desde  principio. 

A  Commissão  do  Finanças  não  fez  mais  do  que  concordar  com 
a  probabilidade  ou  pos^ibilidade.aeceitabiiiilad.:^  ou  razoabilidade  ou 
que  quer  que  seja  de  se  consignar  500  ou  1 .000  contos  de  riús  para 
a  construcção  de  um  ediâcio  em  Washington. 

A  Commissão  de  Finanças  frequentemente  inutiliz  ^*  os  mais 
bonitos  projectos  apresentados  na  melhor  das  intenções  allegando 
que  de  modo  algum  se  deve  perturbar  o  nosso  equilibrio  orçamen- 
tário, que  de  modo  alírum  se  devt»,  angmontar  a  despeza  publica  ; 
que  basta  a  sobrecarga  que  já  tem  a  p  >pulaçâo.  O. a,  assim  sendo, 
nada  mais  natural  e  lo«?ioô  do  que  a  Commissão  de  Finanças,  no 
corpo  deste  parecer,  redigido  polo  lionrado  relator  do  Orçamento 
das  Relações  Exteriores,  dizei  quanto  á  idóa  de  outro  projecto 
relativo  ao  credito  de  500  ou  1 .000  contes,  para  conclusão  do  edi- 
fício destinado  á  legação  era  Washington,a  Commiíjsão  entende  que 
isto  não  se  pôde  lazer,  porque  viri  desequilibrar  enormemente 
as  nossas  finanças,  pois  iremos  gastar  e:n  uma  despeza  que  iião 
é  necessária,  inadiável  nem  urgente,  uma  tal  quota,  da  mesma  for 
ma  que  a  Commissão  deu  seu  apoio  ã  possibilidade  contida  no  pro- 
jecto que  consigna  essa  verba,  ella  poderia  ne^'al-o,  aliíls  isto  so  legi- 
timava como  sen  fio  mais  do  sou  estylo,  do  que  essa  affírmativa. 

Mas,  passará  a  outro  assumpto,  porque  foi  arrastado  a  este 
incidente  pelo  modo  por  que  se  encaminhou  e  acal  ;rou  o  debate. 
Tem  ainda  alguns  reparos  a  fazer  ao  trabalho  do  h(,nrado  relator 
da  Receita.  A  íls.  128  do  seu  trabalho,  S.  Ex.  so  refere  a  remessas 
de  lucros  para  o  exterior. 

São  drenados  para  o  estrangeiro  milhares  e  milhares  de  contos 
de  dividendos  de  acções  de  companhias,  de  outras  socicdaidese 
emprezase  de  estabelecimentos  fhndados  com  ca|>ita[  eetrangeám  no 
Brazil,  mas,  aproveitando  o  trabalho  e  as  giirantias  nacionaes. 
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o  nobre  relator  da  Recaita,  admitiiu,  no  seu  parecer  a  físca» 
llavpio  qaasi  omiripotente  do  Estado,  a  ingerência  do  Kstadot,  em 
Tarias  manifestações  da  actlTidade  económica,  qmcr  de  inâtriídiíos^ 
quer  associações,  de  sjrndieatos,  de  cooperações,  S.Ex.,  que  conslgiia 
na  sna  propc^a,  como,  aliás,  está  na  proposta  do  Goyerno,  varm 
impostos  sobre  dividendos,  sobre  acções  á?.  bancos,  de  companbias, 
poderia  bem  pensar  no  meio,  que  ao  orador  escapa,  porque  nâo  é 
competente  neste  assumpto,  de  so  ílxar  melhor  o  capital  e  o  sev 
producto  dentro  do  nosso  território. 

O  Sr.  ítaleâo  Carvalhal  —  Como  o  nobre  Deputado  quer 
probibir  que  a  renda  do  capital  csttan.-reiro  vA  paro,  os  seus 
donos  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  O  que  quer  até  certo  ponto  6  assegurar 
a  coaservaçâo  desse  capital  dentro  do  nosso  território,  aqui  onde 
elle  pôde  vicejar  e  produzir  raiiluies  de  fructos. 

O  Sr.  (jaleão  Carvalhal  —  K'  preèiso  que  o  estrangeiro  tenha 
renda  para  nos  comprar  o  nosso  producto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  exactamente  o  que  não  so  dá. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Com  que  pagam  o  nosso  café  f 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Ha  casos  de  drenaigem  que  çodemos 
cohibir.  S.  Ex.  sabe  que  o  escoamento  do  capital  adquirido  por 
intermédio  do  trabalho  brazileiro,  cm  condições  off^r  cidas  pelo 
solo  brazileiro,  com  as  garantias  d:idas  pelas  lei^  brazileiras,  não  se 
produz  somente  pela  fôrraa  constante  na  tabcUa  organizada  pelo 
relator  do  orçamento  ;  faz-se  por  mil  outra-ífôrmis. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não  se  pôde  evitar  uma  cousa 
destas.  Isto  não  se  dã  so  no  Brazil:  dá-su  era  todo  o  mundo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  De  modo  que  o  estraniíciro  abusa  das 
facilidades  concedidas  ao  desenvolvimento  do  seu  trabaliio,  com 
gravíssimo  prejuízo  para  a  economia  nacional. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  isto  ha  do  afuírentar  o  emprego 
de  capital  no  Brazil. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Outro  assumpto  sobre  o  qoal  queria 
fazer  alguns  reparos,  mas  que,  entretanto,  não  faz,  é  o  referente 
às  caixas  económicas,  que  o  nobre  Deputado  rolator  da  Receita 
com  muita  felicidade  propõe  que  seja  objecto  de  uma  reforma 
urgento  e  que  venham  a  funccionar  annexas  ás  repartições  postaes. 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar  —  Como  na  Itália. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  E  S.  Ex.  lembra  muito  bem,  como  lem- 
brou o  relator  da  Receita,  que  "ste  problema  cstã  definitivamente 
liquidado  nas  or:;anizações  económicas  protectoras  do  pequeno  tra- 
balho, da  pequena  propriedadv?,  no>  paizes  mais  cultos  da  Europa. 
Não  pôde,  entretanto,  occupar-áe  deste  assumpto  c  de  outros  por* 
que  a  hora  está  adeantada  e  desídia  que,  quanto  antes,  tome  a 
palavra  para  illurainar  o  debate  o  illustre  relator  da  Receita,  que 
é  verdaíicira  autoridade  nestas  matérias. 

Pretendia  ainda  reíbrir^e  ao  artigo  da  sua  proxwsta  referente 
á8  autorizações  que  dá  aj  Governo  para  a  organização  do  código 
administrativo,  para  a  consolidação  das  leis  das  alfandega-;  o  jiara 
a  revisão  de  outras  leis  fiscaes,  aduaneiras  o  administrativas,  para 
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para  ponderar  ao  nobre  Deputado  qne  tudo  isso  deve  ser  sab- 
mettido  á  approvacão  do  Congresso.  Apenas  a  redacção  do  código 
administrativo  e  a  redacção  da  nova  consolidação  das  leis  das 
aifandO:^  6  que  S.  Ex.  submotte  a  essa  approva^o.  Ha,  porém, 
um  outro  itein.  intermediário  entre  esses  dous,  das  autorizações  do 
nobre  Deputado,  referente  a  outras  leis  ílscaes,  pois  S.  Ex.  lembra 
muito  bem  que  ainda  estamos  debaix »  do  regimen  de  impj>tos  e  de 
taxas  creadas  peio  Império  e  ainda  obeciientcs  á  orientação  e  leis 
do  Império. . . 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  Como  a  organizaç&o  dos  bancos 
e  caixas  bancarias. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— ...  que  devia:u  também  ser  submct- 
tidos  ã  approvaçâo  do  congresso. 

Não  so  explica  (lue  o  nobre  Deputado  queiru  submetter  ã  nossa 
approvaçâo  os  códigos  de  administração  e  a  consolidação  das  leis  das 
AlftindegTis,  sem  submetter  também  á  approva<;âo  do  Congrc.-Si) 
essas  outras  resoluções  que  não  sfio  menos  imi)Oi"t:int  s  e  rele- 
vantes. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa  — K'  que,  nos  dous  primeiro;,  o  Gs>- 
verno  pôde  innovar  alguma  cousa,  que  dependa  de  approvaçâo  do 
Oongrev-jo,  emquanto  que,  na  terceira,  cstd  rigoro.«?am(!.ite  obrigado 
a  consolidar  o  que  já  existe. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — Não  ê  tiinto  assim,  porque,  no  fim 
destas  autorizações,  a  quo  S.  Ex.  so  refei-iu  o  que  íiã  »  d  ;vem  ser 
submettidas  ú,  appr.>vaçâo  do  Congresso,  se  diz,  s\  bem  se  recorda  : 
—  devendo  0  (.íover no  pôr  os  regulamentos  d(i  accôrdo  com  as  novas 
leis  em  vigor  — ;  e  S.  ítix.  sabe  que  na  adaptação  desses  regula- 
mentos complicados,  so'  ro  matéria  embaraçosa  e  detalhada,  como 
ú  a  matéria  fiscal,  pôde  o  Governo  exorbitar  ou  praticar  verda- 
deiras lacunas,  o  tudo  isso  poderia  ser  perfeitamente  sanado  pola 
inspecção  ou  revisão  do  Congresso. 

O  Sr.  Serzed::llo  Corrêa  — Eu  estaA'a  na  CommisssL  >  de  Or* 
çamento  e  ouvi  as  observações  Tntas  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Homero  Baptista. 

O  Sr.  Peduo  Moacyr  — Folga  em  saber  que  assiiiou  com  rc- 
strlcções,  entre  outros,  por  este  fundamento. 

Aliás,  é  sabido  que  o  nobre  Deputado  pleiteia  habitualmente 
com  o  máximo  ardor  as  attribuições  privativas  do  Congresso 
Nacional. 

Lembra  ao  Tl  obre  Deputado  que  ainda  ha  dias.  no  Senado  da 
Republica,  cahiu  por  20  votos  contra  12  o  projecto  apresentado 
pelo  Senador  Azeredo,  autorizando  o  Governo  a  rever  a  legislação 
sobre  a  Guarda  Nacional,  exactamente  por  esto  exclusivo  funda- 
mento—de  não  poder,  nem  devor-se  attribuir  ao  Poder  Executivo 
uma  faculdade  privativa  do  Poder  Legislativo. 

Apresentou  algumas  emendas  ;  a  maior  parto  delias  não  tem 
grande  importância. 

Ha  uma  quo  pede  a  denuncia  do  convénio  aduaneiro  celebrado 
entre  o  Governo  Federal  em  1896  e  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,, 
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para  melhorar  a  fiscalisação  dos  serviços  e  a  cobrança  dos  im- 
postos aduaoeiros,  nas  fronteiras  daquelle  Estado. 

O  Sr.  José  Carlos  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moagyr^A  sua  emenda  é  toda  oiia  baseada 
nào  só  nas  nunierosis  representaçõe:»  qno  toem  si  i<»  enviadas  «-umí 
successivos  ministras  áih  Kazeoda,  desde  a  celebrarão  do  convénio 
até  agora  e  formuladas  por  pessoas  pertencentes  a  todos  os  partidos 
T)oliticos  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  aia  ia  se  baseia  iio  oxaaustivo 
trabalho  feito  sobre  o  estado  tiscal,  económico  e  milit  ii*  dua  nossas 
(tonteiras  pelo  honrado  Deputado  José  Carlos. .. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Que  sustenta  o  convénio. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  . . .  que  sustenta  o  (foverno  e  o  con- 
vénio. 

O  Sr.  José  Carlos  — £u  sustento  o  convénio  como  necessário 
para  garantir  as  rendas  da  União  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 

Um  Sr.  Deputado— Renda  que  tem  angmentado  no  Rio  Grande 
do  Sul  devido  ao  convcnio. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado,  Sr.  José  Carlos, 
ainda  ha  dous  dias  occupou  a  tribuna  para  pintar,  t^oni  as  cores, 
as  mais  vivas,  o  quadro  desolador  do  estado  a  quo  sa  aciíam  redu- 
zidos os  guardas  executores  deste  convénio,   naquollus  paragens. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Os  quí;rteis. 

O  Sr.  l^EDRO  Moacyr— accresoenta  com  o  maior  m^azer.os  quar- 
téis. S.  E\,  di-iso  que  e&ses  guardas  vivera  mis,  iiialrrapiihos,  des- 
abrigados, expostos. . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Empregados  federacs. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  ...  exposto  j  ás  mais  rudtís  intem- 
péries. 

Ora,  pela  letira  do  convénio,  a  única  re>pr)Q^I>ilí(l;Uc  quo 
subsiste  para  o  Governo  federal,  é  a  de  entreg  ir  nnu  determi- 
nada quota,  a  subvencioíiar  este  serviço  por  quotas  ou  por  pre^sta- 
çoes  adeauta  amente  entregue:;:  ao  govoruo  do  Estado. 

Toda  a  orr^auização  do  serviço,  d  n  »meação  dos  diroctoros  do 
serviço,  a  re!K'e>sâo  no  contrab lado,  a  nomeação  d  guarda.s,  o  seu 
vestuário,  as  <was  acctmmodaçõcs,  omQm,  tudo  quanto  *o  refira  ú 
vida,  â  di  tribuição  da  rtição  do  mantimento,  do  vestuário,  ás 
funcções  e  ás  attri  juiçoes  destes  guardas,  é,  peia  Idttra  do  con- 
vénio, de  exclusiva  competência  do  l^^stado. 

O  Sr.  José  Carlos—  «u  me  referi  aos  empregados  federaes, 
guardas  das  alfan  ieg<is  áe  Uruguayana,  Pelotas,  Sant*Anna  do  Li- 
vramento, do  Rio  Grande  do  Sul,  que  nada  teem  com  o  convénio 
aduaneiro  firmado  pelo  Governo  Federal  com  o  do  betado. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Está  acabando  de  provar,  o  que  6  sim- 
ples, que  o  serviço  de  repressão  queS.  Ez.  acha  que  se  faz  escanda- 
losamente de  portas  abertas,  sem  a  menor  repressão,  em  um  verda- 
deiro crescendo,  nas  ft>onteira8  é  organizada  pelos  poderes  estaduaes. 

O  Sa.  José  Carlos— Tudo  ô  embaraçado  por  falta  de  leis  fe- 
deraes  e  garantias  da  União,  que  tem  abandonado  as  fironteiras. 

O  8b.  Pedro  Moaotr— Vae  lá;  a  justiça  toca  a  todos. 
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O  Sr.  José  Carlos  d*  um  apaarto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Estamos  repartindo  a  carga.  Eu  o  o 
nobre  Daputudo  vamos  juntos  nesta  viagem  contra  o  conveaio. 

Sabe  a  Camará  que  a  Constituição  ao  art.  7  §  3%  a  Conatitui- 
fjio  !•  das  leis  da  União  permitto  que  a  execução  das  leis  da  União 
podem  serem  casos  excepcionaes  confiadas  aos  governos  dos  Estados. 

Agora  a  execução  do  acto  da  administração  é  que  em  hypothe- 
se  alguma  pode  ser  confiada,  porque  a  Constituição  diz  expressa- 
mente isso.  ,     ,  ^    ,  .   j 

l.ogo,  a  Constituição  foi  a  primeir*  a  distiDguur  entro  tes  da 
União  e  actos  das  autoridades  administrativas  da  União. 

Ti-ata-se  na  espécie  de  um  acto  da  administrai^  a  repressão 
do  contrabando  nas  Ironteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Parece-lhe  que  peio  espirito  e  pola  lettra  da  Constituição,  §  3» 
do  art.  7',  estes  actos  da  autoridade  da  União  não  podem  ser  de 
íónna  alguma  delegados  aos  governos  dos  Estados. 

Não  SC  reíoro  ao  Rio  Grande  do  Sul ;  elle  entrou  s^^cnas 
na  questão  porque  so  está  ventilando  este  caso  do  convénio. 
{Apartes,) 

Disse  que  realmente  a  convenção,  que  psia  nos  ^a  Constituí^ 
pôde  ser  celebrada  entre  a  União  e  os  Eí^tados,  é  aqueUa  que  se 
refere  ã  execução  de  leis  da  União,  tanto  quo  diz  que  as  autori- 
dades Judiciarias  e  ad minis fcrativas  cstaduaos  deverão  prestar 
apoio  ás  autoridades  judiciarias  federaes  no  cumprimento  das  leis 
e  sentenças  federaes. 

A  constituição  re<crva  privativamente  para  a  União  os  actos 
da  autoridade  da  União. 

A  União  não  poJo  delegar  estes  poderei  aos  Estados. 

O  quo  a  União  foz  em  181)6  foi  delegar  ao  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  o  serviço  fiscal  nas  nossas  fronteiras,  a  pepressão  do  contra- 
tando. 

Não  podia  ftizel-o,'mas  fel-o  inconstitucionalmente  e*  este  re- 
gimen só  tem  despertado,  como  disse  ha  pouco,  as  mais  enérgicas 
reclamações,  piotc- tos  e  representaçoe  ,  não  somente  das  partes 
interessadas,  que  são  as  casas  commerciaes  da  ftx>nteira,  como  das 
populações  lh>nteirlças. 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral  —  Nenhuma  reclamação  existe. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Vae  provar  ao  nobre  Deputado  que  a 
execução  do  convénio  tem  onus^  e  grandes,  á  União. 

Os  três  directores  da  repressão  do  contrabando  foram  :  pri- 
mfoiro,  oDr.  IMef(#Bso  Fontoani,  actual  director  dos  Telegraphos  no 
Rio  Grande  do  Sul;  segtmdo.  o  i)T.  Francrsco  Oomes  e  actualmente 
o  coronel  Santos  Filho.  No  regimen  da  direcção  ^a<ta  peio  Sr.  Me- 
foBfio  Fontoura,  priacipalmente,  foram  invadidas  muitas  casas  da 
eiéade  de  Saiit*Aitna  do  Livramento  e  de  outros  nontos.  Estas 
-casas  de  «oremercio,  que  rrram  a  sua  propriedaae  invadida  e 
'tonadas  contra  oi ias  medidas  da  maior  rudeza,  immedititaraente 
frotestaram  e  agiram  peAas  dnas  vias  administrativas  judiciaria. 
Administrativamente,  por  via  de  roourso  intentado  perante  e  dele- 
gado com  appelkkc^o  paira  o  Ministério  da 4^azeiida;  e  judiciai- 


SBSSJLO^IU  8  €C  JIULHO  DB  1908  1BJ 


pttnat»  o  juiz  seocioiíal  éo  fiiUáo  ^eom  reeurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal.  Por  via  adimaiâtrativa,  grande  parle 
cM4e0  recursos,  oomo  os  aobres  Deputados  ^bem»  c  posso  ciUr  os 
Qome-H  tiveram  provtmeato. 

Ahi  estõaos  easa^  ty picos  denoniiaados  áQ—rêpres$io  de  oo»í- 
àatuto^ptr  aqiicUes  Srs.  oâlciaes,  como  foram  os  da  casa  dos 
IrmfioB  Santos  e  de  Maciel  &  Gomp.,  de  SaafAaaa  do  Livrameonto, 
aoati^  dvs  qiiiacs  a  mjiioria  de  sócios  perteooe  ao  próprio  par- 
tido repablicano. 

O  Sr.  Kvaristo  do  ÁMARAL-^-Já  vê  W  £x.  que  não  éuma 
queafo  politica. 

O  Sk.  Pbdro  Mo^YR-^ão  a  está  encarjjida  coomk  questio 
politica ;  esiá  mostruodo  que  o  KeÉluxio  adoptado  da  repressão  do 
ooatrabmyto  uao  tem  produzido  sinão  effeito  cotttrario  aos  fins 
que  era  linito  esperar  da  provídeaoia  da  medida. 

O  Sr.  Iíomero  Baptista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pbdro  MoAGTR-*Vamas  per  partes. 

Dizia  que  por  via  administrativa  tiveram  provimeoiodo  Minis- 
tro da  Fazenda,  depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Fazenda,  as  varias 
reclamações  que  surgiram  pela  execução  do  Convénio,  e  judicial- 
mente deu-^c  a  me^fna  cousa. 

Gra.id:)  parte  das  acções  propostas  contra  a  União,  exi^n^Io  do 
erário  nacional  sommassuperioros  a  centenares  de  contos,  ou,  peio 
menos,  a  dezenas  de  contos,  ten  tido  sentenças  fíivoraveis  por  una- 
nimidade do  votos  d.}  Supremo  Tribunal  Federal.  De  maneira 
que  administrativa  e  judicialmente  se  liquidou  este  ponto  :  o  dos 
graves  abuses,  dos  verdadeiros  delictos  praticados  na  execução  da 
repressão  do  contrabando  peio  metbofio  do  Convento  celebrado  entre 
a  União  e  o  Estado. 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral  dã  um  aparte, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Ob  delictos  civis,  porque  ha  dalicto  s 
civis  e  delictos  erimiiiaes  ;  trata-se  do  delictos  (^vis,  qoo  são  o  s 
que  dão  legar  a  indemnizações. 

Mas  vinlia  dizendo  que  o  Convénio  havia  despertado  as  maiores 
reelamaçôes,  quando  o  nobre  Deputado  o  apartoo\i,  observando  que 
as  rendas  atd  teem  augmcntado  na  vigência  do  contracto.  O  nobre 
Deputado  pôde  ver  que  o  honrado  relator  da  Receia  incorpofou  ao 
seu  parecer  trechos  longos  de  rekttorios  subscriptos  pelo  Delegado 
Fiscal  do  Rio  Grande  ao  Sul,  sob  a  epigraphe  *-  O  Comêrtàando. 
Nesses  relatórios,  e  delegado  âscal,  ftmocionario  de  confiança  da 
jftdministraçã»  íéderal,  affirma  que»  o  contrabando  tom  crescido, 
tew  se  incrementado  euormemeate  com -uma  verdadeira  deí^au- 
d)k^õa  d»  íiseo»  das  rendas  que  são  oobvada^  pelas  alâinde^^as  da 
ft*ea4eira  durante  muitos  annoe,  nee  nUdmoKannos. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —* Ultimamente  até  o>  deAegado  ôseal 
tqm  tel^rapiíado  ao  Mini^ro  da  Fazenda  em  seotidb.contrario. 

O  Sr.  Pbduo  MoAcrvR  mesttaqne  a  nc^ire  Deputeda  est&eon- 

ftinÃBd0  o»  nIMmai  tele^raaama»  faasadns  peto  delegado  teal  do 

'  M%iiiBtvO'  da  fHzendl^  sobre  O'  inor4«wnto  qno  a  renda  tam  lido 

depoie  de-  peei»  e«t  exeeuçie  o  no  v<^  metlieda  aáoptade  pelo  womo 
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•delego  fiscal    relativamente  ás   fh)Bteiras,    methodo  receate, 
aobro  o  qual  fallarei  daqui  ha  pouco. 

Um  delegado  fiscal  disse  até  nesse  relatório,  que  pedirei 
licoiíça  para  incorporar  na  integra  do  meu  discurso,  que  tudo  tem 
passado  por  contrabando  na  fronteira,  (í  ca  ia  vez  tomate  peior  a 
•situação  fiscal  na  me^ma  (Vonteira.  Chega-»e  a  fallar  em  mi- 
lhares e  milhares  de  cabeças  de  gado,  por  exemplo,  que  t  '^m  pas- 
?iado  da  fironteira  oriental  do  Rio  Grande  do  Sul  sem  pagai*  um 
vintém  de  imposto !  e  ô  sabido  em  toda  llronteira  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  os  protegidos,  aquelloi  que  gosam  de  um  ul  ou  qual 
valimento  ofiicial  importaram  gado  do  teintorio  oriental  sem 
pagar  um  vintém  de  direitos  (muUos  apoiados  do  Sr.  Homero 
Baptista  0  outros)  ou  então  entrando  em  conchavo  com  os  cobra- 
dores das  guias  do  imposto  de  gado.  Isto  se  sabe  porque  é  dito 
em  todas  as  rodas,  sem  a  menor  reserva,  pelos  próprios  inte- 
ressados. 

O  Sr.  Homero  Baptista— £'  muito  difflcil  impedir  o  contra- 
bando do  gado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — S.  Ex.  sabe  que  nesta  questão  não  ha 
partidos. 

O  Sr.  Homero  Baptista  — Não  pode  havôr. 

O  Sr.  Pedro  MoACTR—Não  ha  rtipublicanos,  não  ha  federa- 
listas. Ha  até  republicanos  em  grande  numero,  que  são  contrários 
ao  imposto  do  gado,  e  não  tendo  outrj  meio  de  reagir  contra  elle 
ti-ataram  de  soccorrer-ae  do  prestiirio  de  quj  gusam  junto  dctô  auto- 
ridades exac toras  para  fazerem  passar  todas  as  suas  tropas  do  ter- 
ritório oriental  para  o  do  Rio  Grande  do  Sul  sem  pagar  um  só  vin- 
tém de  imposto,  de  modo  que  o  tornaram  perfeitamente  íilusorio. 

E'  veroade  que  sempre  que  se  dã  a  substituição  na  direc<^  ser- 
viço de  repressão  do  contrabando,  como  agora  que  fui  substituído  o  co- 
«rond  Góes  pelo  Sr.  Sintos  Filho,  que  apezar  de  adversário  do  orador, 
.  não  deixa  de  reconhecer  que  possue  attributos  de  altivo  e  enérgico; 
sempre  que  se  dá  uma  mud  mça  no  serviço  de  r  ^prc^ssão  do  contra- 
bando repete,  ha  uma  crise,  uma  como  que  efervescência  da  acti- 
vidade repressiva.  Mas,  é  uma  espécie  de  crise  de  febre:  immedla- 
monteasl3nergias  arrefecem  e  vem  o  período  do  colapso  e  da  de- 
|)ressão. 

O  Sr.  Evaristo  DO  Amaral  —  V.  Ex.  não  pode  dizer  issj  do 
actual  chefe  do  serviço. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Volta  o  orador  ao  estado  antigo  desta 

Suestão.  O  Dr.  Udelonso  Fontoura,  que  foi  o  organizador  do  serviço 
e  repressão  do  contrabando,  não  conseguiu,  apezar  das  violências 
veriricadas,  fozer  augmentar  siquer  as  rendas  publicas,  porque  sSo 
as  próprias  autoridades  federaes  que  nos  seus  próprios  relatórios 
^estâo  pedindo  a  supp.-es^U) do  conveiio  aduaneiro. 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral— â  suppressão ninguém  pediu. 
O  Sr.  Pedro  Moactr— Si  se  não  engana,  crô  que  foi   o  então 
Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  quem  penEOo  na 
siropressão  do  convénio.  {Ea  aportes  e  protestos).  Kstã  apenas  eift- 
-  mmando  a  execução  do  convénio  segundo  os  termos  offlciaes. 
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O  Sr.  Hqmero  Baptista— E  si  não  convém  a  repressão  do 
cantraA^atidò  i^To  Convénio.  àSb  ^i  poi^uie  â;iIbiio  aitlim  Ikãib  de- 
Éfíi^ííi'"ípIleJ  r     f         . 

t)  Sr.  P^dro  Moactr  -O  que  é  verdade  é  que  o  Coaveniu 
cbcí2^)U  a  excelsos  e  abusos.  Uma  das  suas  clausulas  premia  que 
a  guarda  aduaneira  encarregada  da  exeouçSo  do  Convénio  Ibaso 
mílitanzáda.  Sabe-se,  entretanto,  que  essa  gUarda  aduaneira  :nâo 
óá^  militarizada.  {Ra  apartes )  O  que  não  ^e  justifica,  poróm,  6 
que  ella  se  tenha  tianforniado,  como  do  facto  se  transfjrihoo;  em 
upfii  perigosa  arma  politica  e  partidária. 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral  o  outros  Srs.  Deputados  da  Ban- 
cada Rio-Grandense—  Não  apoi.wio.  *Não  ha  tal. 

O  Sr.  PppRO  Moacyr — Quando  esteve  recentemente  no  Rio 
Grande  do  Sul  verificou  que  essa  ^naria  aduaneira  C%  atfâ  cérío 
ponto,  innocua,  pois  que  e  desviada  completamente  do  seu  objectivo 
o  dps  seus  fins. 

O  contratando  enorme  e  importante  que  foi  levantado  polo 

Estado  veio  a  ser  apprehendido  nâo  pelos  ^ruardas  aduandiííog  mas  ppr 

uma  guarda  de  policia  do  coronel  João  Francisco.  O  áerviço  Jiâo  é 

*  folio  nom  siquer  pelo  guarda  especialmente  proposto  a  essa  liarefa, 

ú  feito  por  pòliciaes  do  Estado. 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral— Ua  pouco  tempo  em  Uruguayana 
a  própria  força  federal  prestou  bons  sorvi<;o.s  á  repressio  do' con- 
trabando. 

O  Sii.  Pkdro  Moacyr  —  Esta  f  i,eto  nã.o  pôde  ser  invQça^o  em 
lavor  da  força  fciieral,  quando  so  sabe  quo  esta  6  a  3íia'uincçp^. 

O  Sr.  pvARif5To  ^0  VMARAi^.dá.  ^m  aparte. 

O  Sr.  Péjdro  Moaçxr  —  O  4i*c  quer  accentuar  ^  que  çtuunre 
que, o  serviço  da  arrecadação  seja  feito,  como  bem  lembra  à  liApro 
iicputado,  peíps  poderes  fodoraes,  i)elas  repartições  fcaéíaes,  pólos 
oyjíaos  fedejT^es,  pelos  fuuccioiiari os  e  guardas  de  uqmeaçõei  .^b,s 
Uiut^idades  tòdovaes.  lu'  isto  que  a  sja  emenda  propOé  ;  i^tb  e, 
í|ue  um  tai  ^^suiupto  volte,  polis  razões  do  constituciònali3ado  o 
por  ostras  razpe^.que  apontou,  ao  dominío  tjla  União. 


A  Çamara  sabe  por«iiic  acompanha  com  into(/)8si?  tjdaíí  c.^-^ 
4i,uestues,  qjie  ajyçidii  agora,  no  instante  om  que  est:!  Mlauflcíi  lio 
.momento  actucd,  c-itá  se  produzindo  uma  çiíuação  <\;grrt.í:adiiísím;t 
00  Kstado  do,  Rio  Grande  do  Súl  rclativ^flaente  a,  CniIS  iiiolijiá'^  de 
vigilância  nas  frputoiras  e  da  b.?a  ai^eíadação  das  rôEidi^sr  ;[iUi 
praças  commerciacs  da  fronteira  que  ainda  ba  poii^'o  ^ti  rL^unirâm 
por  seus  delegados  em  upt  ivel  congresso  na  cidade  de  L'riEgir;ya:ia 
O  no  qual  se  fizeram  representar  delegados  de  todas  as  parciali- 
dfides  politicas  e  onde  compareceu  até  um  ministro  estrangeiro,  o 
Sr.  Frederico  Susviela  Guarcli,  competentíssimo  em  assumptos 
flscaes  e  outros  congéneres  ;  essas  praças  discutiram  a  qne^tla.de 
r^j^i^essio  do  contrabando  o  do  convénio  aduaneiro  e  foram  d^pa- 
riacer,  tal  como  se  referiu  ainda  ha  dias  o  Sr.  Deputado  Jqsó 
'Carlos,  que  era  necessaíio  exoogítar  outras  medidas  e  a)  medida 
que  excogi taram  e  que  consta  do  discurso  de  S.  Ex.,  é  a"'âà  ^na 
livre.        '  '    ' 

VoK  III  19 


290  ANNAES  DA  CAMARÁ 

A  Gamara  não  ignora  que  o  problema  da  arrecada<^  e  segn- 
rança  fiscal  das  nossas  fronteiras  vem  de  longa  data,  impressionou 
as  administrações  do  Império  e  as  da  Republica.  Durante  o  Go- 
verno Provisório  houve  até  quem  se  occupasse  de  elaborar  proje- 
ctos innovadores,  tendentes  a  estabelecer  uma  relativa  verdade  no 
regimen  fiscal  naquellas  paragens  que  são  chamadas  alf^adegas  de 
porta  grande,  porque  é  facílimo  entrar  por  todos  os  juntos  o  con- 
babando.  No  tempo  da  Monarchia  o  meio  de  repressão  de  contra- 
bando que  afiaal  foi  reputado  o  melhor  x>elas  praç.is  do  Rio  Grande 
o  mais  notadamente  pelas  praças  do  llttoral  como  Porto  Alegre, 
Pelotas  e  l^io  Grande,  secundo  as  represpntaçues  que  tem  sido  diri- 
gidas ao  Presidente  do  Estado,  foi  o  da  tarifa  especial  lembrada 
pelo  illustre  estadista  o  Sr.  coiisellioiro  Silveira  Martins.  Mas  a 
Constituição  da  Republica,  quando  outriís  razões  não  existissem,  se 
oppõe  ã  creação  de  uma  tarifa  especial  desde  que  estabeleceu  a 
uniformidade  dos  impostos  e  do  regimen  fiscal  para  toda  a  Federa- 
ç2U>  Brazileira. 

Portanto,  não  o  possível  mais  pensar,  salvo  quando  se  fizer  a 
reforma  da  Constituição,  nessas  medidas  appiicadas  pelo  Império  e 
reputadas  pelo  commercio  daquellas  praças  e  por  outras  interessa- 
das como  Qiedidas  salvadonis. 

No  regimen  republicano  se  pensou  logo  nos  primeiro  annos  de 
sua  installação  no  alvitre  da  zona  livre. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Zona  fiscal ;  zona  livi*e,  não,  porque 
é  inconstitucional. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Crê  que  essa  zona  livre  ou  fiscal  foi 
arbitrada  pelo  Senador  Ramiro  Barcellos,  sob  outro  aspecto,  isto  é, 
para  divi«u>  do  l^lstado  do  Rio  (rrande  do  Sul  em  zonas  fiscaes,  com 
applicação  de  um  apparelho,  do  qual  S.  Rx.  c  os  republicanos,  en- 
tão, até  certo  ponto,  esperavam  uma  relativa  regeneração  da  co- 
brança dos  impostos  naquellas  fronteiras.  Tudo  isto,  porém,  foi 
posto  de  parte  ou  rejeitado  como  impraticável  ou  inconstitucional 
para  afinal  se  cahir  em  1896  no  regimen  do  aecôrdo,  entre  a  União 
e  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Agora,  o  Ministro  da  Fazenda, 
para  o  qual  em  matéria  de  arrecadação  de  rendas  publicas  todos 
os  elogio-  são  poucos,  porque  S.  Ex.  começou  a  reagir,  como  ho- 
mem superior  que  é,  contra  a  politicagem  estadual  que  dominava 
impune  c  escandalosamente  cm  todas  as  repartições  fiscaes  do 
norte  e  sul  do  tírazil. . . 

O  Sr.  Evaristo  do  Amaral— Em  todas:,  não  ;  pelo  menos  no 
Rio  Grande  do  Sul  não  dominava. 

O  Sr.  Pedro  Moagtr  —  . .  .o  Ministro  da  Fazenda  acaba  de  ho- 
mologar umas  tantas  medidas  que  foram  tomadas  pelas  praças  das 
fh>nteii*a8  ou  por  seus  representantes,  em  uma  reunião  eflectuada^ 
ha  mezes«  em  Porto-Alegra,  e  que  consistia  em  exigír-se  das  casas 
importadoras  a  verificação  dos  stocks  de  suas  mercadorias,  do  anno 
de  1905  era  deaiiti}.  o  uma  guia  que  acompanhasse  a  mercadoria 
do  ponto  de  sua  introducção  no  E<tado  ds  outras  localidades  pelsts 
quaes  cila  ?e  vae  distribuindo,  o  c  íniniercio  das  íVontoiras  ha  viu 
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sido  advertido  por  notioias  fidedignas,  que  o  delegado  fiseal  Dr. 
V.  Brigido  baTia  resolvido  pôr  em  execução  'eese  plaao  que  lhe 
parecia  coDcUiatorio  dos  interesses  do  fisco  e  dosiutereises  legitimes 
do  eommercio  fh)nteiriQO.  Odaudou,  em  consequência,  os  seus  re- 
presentantes &  capital,  os  quaes,  como  a  imprensa  publicou;  se  en- 
tenderam com  o  Dr.  Borges  de  Medeiros,  Presidente  do  EÍstado  e 
com  as  autoridades  federaes.  Resultou  dessa  conferencia  o  que 
acabou  do  expor  em  poucas  palavras.  As  praças  das  fronteiras  se 
submetteram  tão  somente  a  estas  duas  exigências:  a  da  exhibl^  de 
seus  ttochs  ou  legalização  de  seus  despachos,  de  1905  em  deante,  e 
á  expedição  de  guia  que  acompanhasse  as  mercadorias  nas  varias 
evoluções  que  eUas  solft^iam.  Não  se  submetteram  porque  não  se 
podiam  submetter  a  qualquer  exigência  que  importarâe  em  de- 
vassa do  poder  publico  nos  livros  e  escripturações  das  casas  com- 
meroiaes.  Seria  preciso,  em  primeiro  lugar,  que  se  reibrmasse 
a  legislação  do  Godigo  Gommereial,  que  ô  expressa  neste  ponto, 
para  que  a  administração  se  permittisse  a  i^uldade  de  entrar  no 
exame  dos  stocks  e  da  escriptura^^  de  cada  casa  de  eommercio  das 
íh>nteiras  do  Rio  Grande  do  Sul.  A  própria  exigência  de  uma  ât- 
etura  que  acompanhasse  a  mercadoria,  de  seu  ponto  inicial  de  en- 
trada até  seu  destino,  através  de  seus  desdobramentos  successi- 
vos,  de  sua  perambula^  inter-municipal.  já  é  demasiada,  porque 
a  ÍUncção  do  fisco  termina,  da  parte  da  alfandega,  desde  que  a  mer- 
cadoria é  entregue  depois  de  recebida  e  despachada  com  os  com- 
petentes sacramentos  fiscaes  a3  negociante ;  cessa,  então,  eomple- 
tamente  a  acção  do  fisco,  quo  não  mais  se  pôde  exercer  sobre  a 
mercadoria  nem  directa  nem  indirectamente. 

Todavia  as  casas  das  ít^onteiraspara  não  desprezarem  a  solução 
conciliatória,  acceitavam  o  alvitre  excogitado  pelo  delegue  fiscal. 
E,  como  ultimamente  esião  apparecendo  erradas,  abusivas  e  exces- 
sivas interpretações  ou  ampliações  do  texto  desse  convénio  celebra- 
do entre  euas  c  as  autoridades  fiscaes  da  União,  com  assentimento 
moral  do  próprio  Governo  do  Estado,  ellas  fizeram  directamente, 
como  era  natura],  as  suas  reclamações  ao  Ministro  da  Fazenda.  Este 
titular  com  o  espirito  de  justiça  que  o  caracteriza,  tomou  providen- 
cias e  mandou  vejpòT  a  questão  na  sua  situação  primitiva,  isto  é, 
mandou  applicar  apenas  aquellas  medidas  que  constam  do  ajuste 
celebrado  ha  mezes  em  Porto  Alegre,  mas  medidas  applicadas 
'  com  uma  honesta  e  leal  interpretação,  sem  dar  prejuízos  ao  fisco 
e  sem  vexames  para  o  eommercio  ftrooteiriço.  Entretanto,  o  Go- 
verno do  Estado  acaba  de  endereçar  ao  Ministro  da  Fazenda,  fazen- 
do suas  as  reclamações  emanadas  das  praças  do  littoral.de  Pelotas, 
do  Rio  Grande  e  de  Porto  Alegre.  Não  quer,  nem  pôde  entrar  na 
analyso  desse  assumpta,  porque,  além  de  não  ser  pertinente  á 
demonstração  que,  quor  dar,  da  procedência  de  sua  emenda,  não 
assenta  ainda  em  dados  positives.  Está  fòzendo  apenas  nestas  ulti- 
mas palavras  obra  por  telegramma,e  espera— porque  a  discusriLo  do 
Orçamento  da  Receita  prosegue— espera  que  a  situação  se  aclare 
para  que  possa  então  voltar  ou  não  ã  tribuna  6  examinar  o  as- 
'sumpto  cora.  mais  segurança. 
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«r«(»S'ilo>l<:fl«Ado^)dM«i06sii<i«do  e^iirgieiusia^da  extíncçiftiAo  ooovéno 
mii^  o  Rio  UríUide  O»  Sal  e  a  Uni&o  {nãaiajmadoÈ  da  moátr»  ttfa 
•íitfKmcí^  riôt-gi'*.(mdi»iié):pajíií  ser  aobstátnido  for  outcas  BMdtdas 
iqflèfl^oemuo^alto  cflterio  da  m^miAistraçàa  federal  e  que,  laté 
'«K}rt';^poâto,  estio  sGPndotpnatiéaáas  com  relatiTo  proveito  papa«s 
f  j,rtd8' interessadas,  o  ítecoc  o^rnsneccào  frontoiriQo. 

Vao^tefrfiiiiiaTasuadQè^aliahaTada  arao^  fiokre  âsanoas,  >«a 
ri\t^t^k)  mocos,  tevte^Niia  vasÉagem^^andepeiHÍer  o  meob^isBa 
dqtoiátir<9«oit5e8<l«'tU  g^mvidade. 

OSa.  'WexoflSLÁU  !1&im>bar.  —  V.  £x.  abo])âf>H  oohi  BÉHáto 
brilbafitisinoi  o  aMnmpto,  lalids  oapioawnuigeg  elcfVtínido  o  illnstranAo 
o*  debate. 

a^r  StRztt06iiJo'4}oisKii&  j^tApoiadi». 

O  Sit.  PfiMo  Xfo.^cnt  ^tílifKsikeoiAi).  ^MnfirTdihso  o  diveito, 
já.4}UlB)»6»y>^)Oa(tUinri)oAtea(lâ,lláe 'v^  oittops 

:pO]ito»^o4«QaLneâ4o4la;lraooftta.:aoftM  :te(â)aáacis,)Bi«iA'iia(m'i]iaffB9)á 
«fipeoitt,  <»<»  d^ito  4o  i)ttreftcr  que  tOMB Kser  .lamndo  ^.siltab.AS 
'Omi»adâityipBl()^lllvstreT0lftí;or/\)aaiái1ryi)Ma>apeiiaa<paBr^^ 
ws efím\ôiM ufm eãikonk o {4 earrieu .^Mesato.iMflAfcmhiiu  lo  (eair- 
dio  m  !.iar  do  qoeias  oitiiaiifNurtOB  dodiasoma  'làutva  acrera  para 
niM> mais  fngr*r a umadâteriinsatÂo  eUaBicafinapvinra^o^  inven 
tom  fie  9atostr<i,'0O!i90  eoo^««n    a  uima  dificiB»io f»bre  iliiaaoaB. 

Muir,os  teomans  :pubiioa8  teem  repetidu  uttiinaiiiieate -que  o 
«mico problema  a  ^«Dtiiap  uorHcjizil  óo  qne  :  se  rétee  «aes  .«Mses 
interesses  fiúaaceiros,  matiiKtoes  a  cconomicQBfiáB  noâsas  rií|«08ae, 
;ls  rioflBas  tei*rae,  4iios8arproiiineç&o.  Eitá  o  orador  em  perfeito 
ele  a^oòrdo;  eonsíileFiHiett«n'pou)0;»-aiitfqnckdo,  apesar  tios -senis  i37 
anuoâ  de  idade. 

O  8r  .  CASSf  A!<ro  no  ^N ASI^ieiEMTO  -  Só  í 

O  Sr.  Pedro  MoACVK*-^!!:*'fliud8  do  que  a  idade  reqiiaL'ijda  paisa 
êor«e&â;dor;  coiii35aaaiiiJS^  ;$abe  o  jliiistre  eelfieffa,  jí  •«e.pdde 
ooèupar  a  <»ideiraAi»iatoiaaI. 

'  O  Sa.  GASKiAVMyttio^ítfAeenifzKTo-^QiBuaiofSB  ftaa  fortuna. 

O  ^R « iPfiDRo  MoAOTR-^f^aando  eo  tem  fbirtaiia  ? 
1.0  Sr.  €AS8tANo>0<»  r(Aéci)iisNiYi*^QaaBdo'8e  tem  sorte « 

O  ^.  P-EtíW)  MuoYR^tSini ;  tomada/ les  tão  a  .palavra  faooMtt- 
tndb  etn  que  o«  <argQiitiai:.e  a^^sjofieataes  a  eii pregam:  Ui«ii(fo  «« 
'^n«  cMpÁíkl  pUiUco, 

Mas,  tim  pouco  ^^aati^iuado  ^qucé,  oatâado  qoe  todas  íiossas 
^fuoBtões  não  podem  ser  i;T»fltadadas  nem  d.*cidida6  isolMlaBieiite: 
a»  quâctõcs  politicassatetato^otecero^^sslAtaiiBiBi  e  iiaeliifta^elnieQte, 
c(n&'ad<qw«0tões^c(X}iiDittÍk;as,'OOi»isaiqaeaidro  M  rdixíA 

o  veiteonocardo  de ttm.«ooMnaisita:  «llaefmo  boapjlitiea  ttofi  <^ 
^0B.âarci'^0tf8ittii«nça«>.  A  ivediproea,Haliáa«  alão  >é  'veniaáeira : 
mu#tas>'jn«e8  setevm  boag^ftaao^asvsemlBetísvrboaiipamtoa, '  o  que 
'<m«oede, '  n&o  mro,  c>>]tvi|i»KiBgaaHcaf6o*f.Diq>alftmiQas4  oom  «s  desh 
^«otismeeigP0tteiroeviSMifiqu6seopóâ»jdai7;OiODiif^  ae^li- 

berda({es,  a  suppressâo  de  toda  a  dignidinfaew'rde.'todara  aatanoiada. 
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ooonciiieamatttoide  todososdiroítosv  de  to^ipm  ^  âmomlaiSk  na- 
daado  o  povo,  entretaitta,  na  maâor  prospericbidbíiraatQiHi^i* 

Ofr  roTDauoa,  oom  a>sua  Hubodoria  poatian,  6ou^pr9t.cQPMtolMad« 
una  melhorei  apUodrismas»  o»  remaiUM  d&  d^cuMM^cioi  podiani 
a^aas  —  j9af»e»>  etctrotnMs,  pfto  e  cÃreo»  Tacita  "Osc^veu.  qu», 
d8iK)i.^  do  estabelotíiànieota  do  imípdf io,  omnia  ruerê  ift-  wntitio,  tudo 
se  precipitou  na  âenidãe./£iberio  táiiláa  aid  aoj»  dm  JidulãdoFOs, . 
procurava  ir  poucas  vezes  ao  Senado,  para  não  noífrer  o  espe- 
ctáculo da  mol9»tiA  modeíoamente  deji^irioívia  éfi'  en^fffm$aimmto^ 
{RUv,)  No  reinado  de  Auííusto,  como  provou  o  hospedo  illustre  que 
o  liruzil  ba  pouo  hQ^nedou,  (iugliâli90  Perfuro»  i\a  «u&  obra 
Grandeza  ^  Decadência  de  Roma,  a  prosperidade  material  chegou 
ao  88U  mais  alto  gráo.  Nunci  as  arcas  do  Ifup^o  Ro9nao«  esti- 
veram tâo  cheias,  nunca  o  povo  esteve  tão  contvmte,  em  casa,  niM^ 
praças,  nas  thermas,  no  Fórum,  em  toda  a  parte  ;  entretanto,  era 
umpavo  matUado,  castriMlo  oní  suas  liberd^M^,  tijati^  pendido 
aquellas  veU^s,  bonasta»  o  gloriosas  qualidado^  d^  tejosipo  |lo» 
FalHos,  doe  Sci]^oeB  e  de  outiHss  varões  iacompiiiraveis,  fue  âaevaia 
e  oonstruiram  a  verdadeira  Roma. 

Kiâ:  porque  dizia  que  p6de  haver  muito  boa>^  ft^aa^K^is^  nãa 
haiveado  em  parallela  loa  politica.  O  deseíayel  é  %^e  b^^  o  eoa- 
sorcio  fecundo,  intimo,  de  boa  politica  e  ifi  boa^  ttipLança^.  Neste» 
termos  não  se  limiturá.  a  pedir  &  Divina  Providoq^,  Sísja.  eUa 
um  Deus,  seja  olla  o  acaso,  seja  ell,a  repre::entada  jtielo  ooÃJuiMito 
das  leis  immanontes  Que  regem  o  desonvolvimeato  daa  soci^a- 
deii,  como  dos  individuas,  seja  qual  ibr.  emftm,  o  iK)Ato  de  v^st^^ 
philosophico  ou  sociológico  em  que  se  colloquc  o  homem,  Bài».  S3 
limitará  a  pedir  á  Divma  Pn-vidcncia,  como  fez  o  illustre  D.*- 
putado,  O.Sr.  Pandiâ.  Calogeras,  apenas  iastraogãa  c  wia'&cil; 
nem  o  que  pediram,  modestamente,  os  nobres  Deputados  pelo  Dis- 
tricto  Federal  e  pelo  Ric  Qrande  do  Snl,  oa  Sfs.  Harboflu.  Lina  e 
Wenceslau  Kscobar,  isto  (3.  vida  barata,  l)âo  fácil  o  farto... 

O  Sr.  Wenoeslav  E^coi^ar— L  aooreifentei,  libcrd4iée>  *  ' 

O  yr.  Pedro  Moacyr— ...  e  liberdade.  Pediria  ainda  m^^is» 
desejava  que  houvc^ije  o  consorcio  de  todas  essas  Jelicidados,  sem 
as  quaes  a  Republica  será  uma  vâ  palavra.  Sim,  si  fâp  kouver 
boas  ilranças  e  excelleute^  leis,  magniilco  systewa  oourtitucional, 
o  povo  brazileiro  seríl  um  composto  de  idealistas,  um  povo  de  1*0- 
mantiC4J8,  um  povo  de  poetai,  fadando  a  per^c^',  mam  ta£de  ou 
mai8  cedo,  debaixo  da  garra  de  algum  leopardo,  ou  da  9at^i4e 
algum  urso.  dentre  e^aes  tantos  aQívaaeii  que  ahi  eatão  disiu^iapdo, 
a  deute,  a  hegemonia  mundial  e  os  pedaços  d«  Plstfieila.  qm  aú^di^ 
não   eetão  sttbmettidtjs.,. pela  las&o  tm  lela  íevçiu  a aliguma  das 

31  ue  ae  chamam.-- as  grandes  potenoiQs.  Si  boiE(s  ii'i^ki>t^iLfj  iipv^m 
eàtas  com  saorilioe  de  todos  os  outros  predieadoS'  ^  p«rte  w^^^ 
da  personalidade  nacional,  o  Hrazil  se  arrisca,;jA  aii^ittUm  W^fit^^ 
eeerikvos.  de  iii^tas,  um  PQvo  di^  dec^eneis^  iN«Bi^na%  w»  píTfo  dos 
periudos  de  di^Molwiba,  doi  periedoA  dai  tyra^ni^  qw  e^êii^nda;, 
|ue  deprime,  que  ftttiid»,  qpe  agoplla^  o  eftfftptiar,  ^  «i^íé  \Jk&o9t 
\  a. primem  rt^ueze^  de  wni.^oetividMè^' 


294  ANNABS  DA  GABIARA 


Eis  porqoe,  ao  terminar  o  seu  primeiro...  speech,  não:  espi- 
chaveto  (para  empregar  uma  phrase  dos  velhos  tempos  acade* 
micos)  em  matoria  de  flaaaças  (não  apoiados  geraes)  deseja  que  o 
seu  querido  paiz,  guiado  por  homens  da  competência  do  illustre 
relator  da  Receita  e  de  outros  espíritos  de  escoi,  tenha  boaá  finan- 
ças, mas  também  boa  politica  o  sábias  leis  {MuUo  betn;  muUo  bem» 
O  oratlor  é  vivamenís  felicitado  por  todos  os  seus  collegas,) 

O    Sr.  I^reeidente— Continua  a  discusááo . 

O  Qr.  Seiracedello  Oorrêâ»--Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— T(^m  a  palavra  o  Sr.  Sorzfídello 
("orrêa. 

O  Sr.  SersEedello  Oorrôa.—  Kstando  qua-^i  termi- 
nada a  hora  e  não  podendo,  no  pouco  tempo  que  lhe  resta,  dar 
uma  resposta  tão  completa  quanto  (leve  aos  illustres  collegas  que 
se  teem  occupado  do  projecto  de  Orçamento  da  Receita,  parecen- 
do-lhe  mesmo  que  não  ha  raaisor:\«lores  inscriptos  o  que  ô  de  corta 
conveniência  que  se  encerre  a  discussão,  desiste  de  rospofuler  agora 
a  SS.  EKx.,  a  respeito  do  parecer  que  formulou  e  nue  foi  assignado 
pela  Commissão  de  Finanças.  Depois  de  sor  dado  o  parecer  sobre 
as  emendas,  oecupar-se-ha  domoradimente  não  só  das  mesmas, 
como  das  considerações  expendidas  sobre  pontos  thnorioos  o  prá- 
ticos pelos  dignos  oradores  que  illn-trarani  o  debate.  {Muito  bem  \ 
iwito  bem.) 

O  Sr.   Presidente — Continua  a  discussão. 

O  Sr.    Ra.rl3osa.  T^inifL— Peço  a  palivr;). 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbosa 
J  ima. 

O  Sr.  Ba^rbosa*  Uiuia  de  'inteiro  accôvilo  com  a 
necessidade,  a  que  acaba  de  se  referir  o  illustre  rciator  da  Receita, 
de  se  encerrar  este  debate,  e  corto  do  quo  não  íiiltarão  turnos 
da  discussão  para  que  os  assumptos,  ventilados  por  oocasião  do 
primeiro  encontro  entre  os  diversos  oradores  que  frequentaram 
a  tribuna,  possam  vir  novamente  ã  luz,  quer  simplesmente  dizer 
o  seguinte:  que  em  occasião  mais  azada  tomará  na  consideração 
que  incontestavelmente  merecem  as  ponderações  produzidas  pielo 
honrado  representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr, 
acerea  da  intervenção  doB  poderes  federaes  em  matéria  de 
instracção  primaria. 

Não  interrompeu  a  S.  £z.  nesta  parte  de  seu  discurso,  porque 
lhe  pareceu  que  a  contestação  não  podia  ser  convenientemente 
fetta  em  simples  apartes.  Está.  convencido  da  perfeita  consti- 
tucionalidade aa  medida  em   que  collaborou ;   o  assumpto-  terá 
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de  vir  a  debate  dentro  de  pouco  tempo,  e  então  ae  poderá  com 
mais  vagar,  com  mais  largue/a,  verincar  qaal  dos  dous  está  mais 
illudido,  si  o  nobre  Deputado,  aoreditanao  na  efflcacia  de  seus 
processos  revisionistas,  si  o  orador  confiante  mais  ainda  e  cada 
vez  mais,  na  exoellencia  dos  orgSosa  que  incumbe  pôr  em 
pratica  a  actual  Constituição  da  Republica.   (Míaíío  bem,  muito 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encerrado  em  2^  discussão 
o  a.t'  1*  e  successivamente  a  dos  demais  artigos  do  projecto 
n.  131,  de  1906,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica,  ficando 
adiada  a  votação,  até  que  a  respt3ctiva  Còmmissfto  dê  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

São  suocessivamente  som  debate  encerrados  am  2*  discussão 
os  arts.  1<>  e  â<»  do  projecto  n.  135,  do  1908,  autorizando  o  Presi- 
ddnte  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
supplementar  de  1.044:857$600,  para  occorrer  ao  augmonto  de 
despaza,  no  2®  semestre  do  corrente  anno,  cora  a  recente  reorgani- 
zação do  exercito,  íicando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  908,  au- 
torizando o  Presi:I'nte  da  Republica  a  trasladar  em  navio  de 
guerra,  ou  pelo  meio  que  julgar  mais  conveniente,  da  cidade  de 
Montevideo  para  a  capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  des- 
pojos mortaes  do  conselheiro  Gvsp^r  Silveira  Martins,  fazendo  para 
isso  as  necessárias  operações  de  creJito;  com  parecer  c  emenda  da 
Gommissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  paiavra,(1  encerrada  a  discussão  e  adiada  a 
votação.' 

fi'  annunciada  a  discussno  única  do  projecto  n.  134,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica no  Estado  da  ParahyUa,  bac^harel  António  Hortencio  Cabral  de 
Vasconcellos,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde. 

Ninguc:n  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a  discussão  e  adiada  a 
votação. 

R*  annunciada  a  3^  discus  ao  do  projecto  n.  330,  de  1905,  re- 
dacção para  3'  discussã )  do  substitutivo  ao  proiòcto  n.  330,de  1905, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  100$  a  cada  uma  das  duas  filhas, 
viuvas,  do  finado  jurisconsulto  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  rever- 
tendo essas  pensões  ás  filhas  das  bcneíiciadas  e  aos  filhos  menores, 
por  morte  das  primeiras  pensionistas.  (Vide  projecto  n.  388,  de 
1907). 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada'  e  posta  em  discussão  a  seguinte 

Emenda   substitutiva   ao   projecto  n.    Í33^    deste    anno^  etn 
3^  discussão 

O  Ck)ngrcsso  Nacional  resolve: 

Art.  lo.  E'  concedida  a  pensão  mensal  de  100$  a  cada  uma  das 
duas  filhas  viuvas  do  finado  jurisoonsulto  Augusto  Teixeira  de 
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Tflinra  de  Preitâs,  rfivejríçímlo  vé^iís  pi?iisrjos  úb  duà^  filhas  daa  W^' 
rmêiLiflls  r),  Mjuiíí  Aiií?â'^í  ;  TeiunM  de  Fròitn?,  sr»lteiiM,  cD  Miii^- 

',na?idrk  Mar -t  .11.  nira,  viiíva   (t*  Vv.  Joílo  ^ídiíÇalVéfí 

PéJirir  1   !  L  í  M    :  i,  '  JtlVnorès  iMtM  ^th  Chm,    MaHa 

,AíiÍ\l2^j.  £'.a,i^mflulo  o  Pre^idonta  da  RepuUica  a  abrir  para 
a  extbução  tíe$t%Ièi  o  uooetjsai-io.ci-edíw.   n 

Art.  3*.  ReTogam*fle  áfí  dispoâiçõej  cm  Contraria. 

íAla  (iaá'  èbintóíàáõôs,         de  Jíilhò.  dè^    IS:)^.  —  Pra^ÍHm 
Veiga,  presidoate.  -^  Ju«o  de    Mello.  —  -J?<^Éf{b  ^faÒMãí  -^  Mó  Éà'--' 


é 

EfifENDÁ 
Ao  projecto  n ,  Í33,  de  iOOS 

Accrescenio^: 

fiúi  i^iiâlníten^e  coInce^JiVla  a  D.  Laitó  dò  OíiVeiria'  Baíidéira, 
viúini"ffò  1**  teiícutfe  Artstiiie^?  P*èrreirá  Banúòírá,  mot^íô  pd^  de- 
sastre cm  serviço  publico,  nas  obi-as  do  port^)  desta  Capital,  o  a' 
seuí5  ires  fflnós  menores  a  pen-ão  de  200$  mohs^es. 

Sala  das  sessõefi,  de  julho  de  1W08.— Soarei  dos  Santos.— 
ApoUihai^io  Maranhão.'^  Vir ginio  Margues, — Thomas  Cavaíc^ifUi, 

NÍhgu^in,podindo  a  jrajavra,  ó  encerrai^  a  dísçu^ão  e^a^lada 
a  votação  até  qUe  a  respectiva  Commissao  dê  parecer  sobro  a 
ecnéoda  offerecida. 

São  suecessivamente  som  debate  encerrados,  em  2*  discôssâo, 
dSf  ajrfe.  l<>e2í»do  projecto  o.  13G,  de  1008,  rélíevando  doí)aga- 
Bíréiítg  éál  quaiítia'  de  15:f527$519  o  major  do  ex0lH;ito  CamiUo 
Biíuwlab  ffàe,  á  ¥sLt^Ah\  Nacional,  tfem  do  indffliiiiigàr  por  des- 
còiifáf  nímisàtS  dll  (iiiiíila  parte  dó  soldt>,  ficando  adiada  a  votação. 

t$iít;cfe'áiVáWòntd  .<om  dòbátò  driterradÊs,  cHi  2»  áfècuvsab. 
1^  o  2odò  pròj^.to  n.  127,  de  1008,  DeLnáfaíloda  p5*fcHpçao 
em  que,  porventura,  tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marquês 
d^  dlBftíà,  táírá  (llrêi  pdsm  i*^celter  a  quantia  dtí  5ítí54|8a8  de  círde- 
nado  que  dfeixou  de  receber,  coraojuiz  do  direito  era  disponibili- 
dade; Cí^p&réder  da  Cokimisst^dO  Pfnaflças  (vidtí  ^jeet»  n.  321, 
de  1907),  ficando  adiada  a  MdPkntçãOt 

E' aununciada  a  V'  discussão  do  progecto  n.  101  A,  de  1908, 
!f^?^^iS9^  SSf^^^O'^  ^^^  cooperativas  agrícolas  que  culuvàrem 
i^w/A  á^RW^o,.  I^i^^daí  de  15:000*»  e  dá  outras  proVidtSlélas  ; 
-  «^fli^ísrr  ^^w^íifinisèãò  de  í^itian^s. 
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l^tttótòm  pédíddò  a  p<ilarfá,  é'  etfòeí»f âtdá  á  tfístf uáé!lo  e  aídíaitít 
a'  vôtaçfir. 

E'  aananciaila  a  discussão  única  do  pafeber  iV:  14t,  dè'  1908 
(dtfWmVfeobroaolTiííiitíàoffef^ídfeiria^  dlscíasáSo  Ai'  ^ttíjecto 
rf;  âj,  A,  de  1907,  qtíb  tilcVa  a  100$  a  péínsãt)  (1110^01^0^1)0  D.  Aíin« 
Coelho  (fé  Fi^oiredc»,  TlilVa  do  capWâo  db  clOrftíta  Jòaguito 
Sparos  de  Figueiredo;  com  o  pareòér  contfttrio  úk  Cóttiinfswo  de* 
Piílítnças. 

Ninrfiiem  pedindo  a  piílaVm,  é  eny5Cí¥adá  a  d-Mòuteft^  c  adiada 
a  votaçfió. 

K*  ariíiunciada  a  disòàááSd  unica  do  pfttjefct^  n.  3$8,  dé  1907, 
mandando  considGf*ar  a  réflorinTi  do  orònel  Nchon  Ptebeft^á  ttó  Nas- 
clníiéhto^da  datado  séiifallccimôiVfu,  de  acbôMo  com  a  léW^lação 
ítítlità^  vigente. 

Nltííruem  p^ndo  a  páUrra,  ú  enl;fí^ra  li  a  dlácW^^b  e  adiatla 
a  votação. 

SSSò  Auecessivameaicí  ^em  debato eacerradòs  em  2^  discussão  os 
arts.  !•  e  29  do  projecto  n.  407,  de  1907,  mandando  contar  ao  2®  te- 
aeiÉte  machinista  reformado  da  armada  António  Jos )  de  Andrade, 
para  os  eífeitos  de  nlelheria  der  su^  reforma,  o  tempo  em  qaé 
servia  como  operário  da  Arsenal  Ue  Marinha  o  como  machinista  da 
Alfandega  desta  Capital,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Piresident^  —  Estando  adeantada  a  hora,  desi- 
gno para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projectu  n.  135,  de  I90á.  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Miniáterlo  xla  (ruerra  o  ci^edito  supplemen- 
tar  de  l.044:8õ7$600,  para  occorrer  ao  aiigmento  de  despeza,  no 
29  semestre  do  corronti^  anno,  com  a  recente  reorganização  do 
exercito  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  118  A,  de  TJOS,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  trasladar  em  navio  do  guerra,  ou  pelo  meio 
qufe  iiilíar  mahs  conVfett!erite.  da  cidade  de  Montevideo  para  a  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  Grande  dú  Sul,  os  despojos  mortaes  do  con- 
selheiro Gaspar  Silveira  Martins,  fazendo  para  isso  as  uí  cessarias 
opemvííí^  de  gil  11  ^  i ;;  .  j  ■  ímenda  da  Coraraissão  de  Fi- 
nan  çaj  ,( 1  ■*  d '  scu!*ã  o) ; 

VíitaçÀu  do  projecto  n.  ÍHL  dè  100!^,  autoi^zaudo  o  Poder 
Msocíitivo  a  ooric<?íJer  ao  pis>í.:iirailot*  da  Itepublical  no  Estado  da 
F^arahvba,  biichurol  António  itoutenviij  Cibral  de'  Vasconcelios,  tim 
anil  o  de  Ucíimfa,  oorti  orilenado*  píira  tratamento  de  sáudc  (df$cni?í{9^' 
unic^) : 

VoiH^rí  tio  prokcUi  n,  i:3íí,  dt>  lÚOS»  reletando  do'  pagílitietito 
(Ia  tiuontia  de  lo^^WÍ^l^.  o  niiupr  do  exercito  damillo  BratidâO,*úuc' 
(%  Pa^e^nda  Nacional  ttim  de  iii*fomfií/.,ir  por  dèsoô^iitos  rfienfeâ^'á  #* 
'V  P^p^j^  do  soldo  ^í*  discu3í*âo)i  ; 

VntaçSo  do  pivjeeto  n,  Iz^  ãe  l^Jííg,  rgl^yaMoííà  tíré^ttpçí^' 
eru  ^ue,  por v untura,  toíih:*  incorrido  <f  cidjWiao  f^^áútf^^*Mat»q  '  "" 
da  Cantil,  para  qurs  po^a  i<i[*cobor  a  quaiiiia  de "5^99^8%  de' ' 
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nada  que  deixou  de  receber,  como  juiz  de  direito  em  disponibili- 
dade, com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (vido  projecto  n.  321, 
de  1907U2»  discussão)  ;  v<«  v         f    j 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1908,  concedendo  aos  syndi- 
çatog  ou  cooperativas  agiicolas  que  cultivarem  o  trigo  a  subven- 
ção annual  de  15:000$,  e  dá  outras  providencias  ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  (1*  discussão( ; 

Votação  do  parecer  n.  147,  de  1908  (do  Senado)  sobre  a  emenda 
offorecida  na  3»  discussão  do  projecto  n.  373  A,  de  1907,  que  eleva 
a  IO )$  a  pensão  que  percebe  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Joaquim  Soares  de  Figueiredo :  com  parecer 
contrario  da  Commissão  de  Finanças,  (discussão  única). 

Votiiçâo  do  projecto  lu  393,  de  1907,  mandando  consi- 
derar a  reforma  do  coronel  Nelson  Pereira  do  Nascimento,  da 
data  do  seu  fidlecim^at  >,  de  accórdo  com  a  legislação  militar  vi- 
gente (discussão  única) ; 

Votaçãj  do  projecto  n.  407,  do  1907,  mandando  contar  ao 
2^  t  ncnte  machinista  reformado  da  armada  António  José  de  An- 
drade, para  os  effeitos  de  melhoria  de  sua  reforma,  o  tempo  em 
que  serviu  como  operário  do  Arsenal  de  Marinha  e  como  machi- 
nista da  Alfandega  desta  capital.  (2''  discussão)  ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1908,  ttxando  a  despoza  do 
Ministério  das  R  ilações  Exteriores,  para  1909. 

Levanta-sc  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


53*    SESSÃO  KM  9  DK  JULHO    UK   1908 

Presidencial  dos   Srs,  Arnolpho  Azeoedo  (í®  Vice^-Presidente)  e  Carlos 
Peixoto  Filho  {Presidente) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  ã  chamada,  a  que  re- 
spondem OS  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  Agrlpino  de  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Dunshee  Abranches,  Arlindo  Nogueira,  João  Lopes, 
Oraccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti,  José  Peremno, 
Castro  Pinto,  AÍTonso  Costa,  Pereira  Lyra,  José  Bezerra,  Medeiros 
o  Albuquerque,  Appollinario  Maranhão,  Epaminondas  Gracindo, 
Sampaio  Marques,  Domingos  Guimarães,  Pedro  Vianua,  Prisco 
Paraizo,  Bulcão  Vianna,  José  Ignacio,  Salvador  Pires,  Èlpidio 
Mesquita,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Bulhões 
Marcial,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Pereira  Lima,  Pereira 
Nunes,  Teixeira   Brandão,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga, 
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Rodolpho  Ferreira,  Astolpbo  Dutra,  Camillo  Soajres  Filho,  Antero 
Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Bueno  de  Paiva,  Cbristiano  Brasil, 
João  Qaintino,  Manoel  Folgoncio,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carva- 
lhal, Alberto  Sarmento,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Fran- 
cisco Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Sirzedello  (>>rreia,  Vioal  Ramos 
Júnior,  Henrique  Valga,  José  Carlos,  Soarei  dos  Santos,  ETarlsto 
do  Amaral,  Antunes  Maciel,  Germano  Hasslocber,  Nabuco  de  Gou- 
veia, Cassiano  do  Nascimento,  João  Abott  e  Domingos  Mascare- 
nhas (66). 

O  Sjp.  Sát  F*jpeire  (i»  Secretario)  procede  á  ieitura  do 

seijuinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  : 

Do  Sr.  1*^  Secretario  (lo  Sonado,  do  8  Jo  corrente,  communi- 
cando  que  o  Senado,  era  sessão  do  hoatom,  não  pode  dar  o  seu  as- 
sentimento &  proposição  desta  Gamara  conccdcudo  uma  peosau 
mensal  de  10i)$  a  D.Henriqueta  Ferreira  dos  santos  Pereira,  viuva 
do  Ur.  Anionio  José  Pereira,  ex-chefe  do  policia  do  Estado  de 
(ioyaz.— [nteirada.  Archive-se. 

Requerimentos  : 

De  António  Souza  Lima,  3^  oílicial  da  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica, pedindo  um  anno  de  licença,,  com  ordenado,  para  trata- 
mento  da  saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  bacharel  José  Honório  Bezerra  de  Meneze:),  secretario  apo- 
sentado da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  pe.iiudo  uma  repara* 
çaoaque  se  julga  com  direito,  poios  motivos  que  allega.— A*s 
Commissoes  do  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças. 

De  Dacio  Jansen  Pereira.  oQlciai  de  justiça  no  juizo  seccional 
no  Estado  do  Maranhão,  pediiido  pagamonto  de  vencimentos  a  que 
.>e  julga  com  direito.— A*  Commissfto  de  Finanças. 

De  Celestina  de  Figueiredo  Acypreste,  pedindo  uma  nensão.— 
A'Oommi88So  de  Finanças. 

Y5o  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  17  H  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  17  E^  deste  anno^  emenda  destacada  na 
3^  discussão  ao  projecto  n.  45Í  By  de  i907,  equiparando  os  vendi 
mentos  do  cartorário  do  Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante 
aos  do  cartorário  do  Thesouro  Federal  e  do  seu  ajudante 

(Vide  projecto  n.  17,  dç  i908) 

Art.  l.<*  Ficam  equiparados  os  vencimentos  do  cartorário  do- 
Tribunal  de  Contas  e  do  seu  ajudante  aos  do  cartorário  do  The- 
souro Federal  e  do  seu  ajudante. 
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^    ■  - 

íM.  S."*  B'aiitoriz)id<]r  o  Presidente  da  RepuUica  a  alviro^ 
cti^diK)  ntseeaiáriD  para  n  execaçSo  de>ta  lei. 

Àirt.  5.*>  Revog«m-se  as  dispaslções  era  coatrario. 

Sala  das  Conami&soosv  8  de  julho  de  \9íiè,'-*<Toti(rUo  80^0,^ 
Ca$íP§  Pt^úo. -^Rodrigues  Dória, 

N.  4â  D  —  1908 

Redacção  finai  do  projecto  n.  42  By  deste  «nu»,  êmendm  (Uêlmcadm  na 
2^  discussão  do  projecto  91 .  42  deste  anno^  qvte  autoriza  o  Fres^ 
dente  da  Repablica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da 
600$^  suppiementar  d  ve)*ba  i8 — Alfandegas, — do  art.  29 ^  da  lei 
n.  í,84i,  de  3i  p^  dezembro  de  1907^  para  occorrer^  no  aetual 
exercido,  ao  pagamento  dos  vencimentos  qvte  competem  a  um  dos 
ftírgèntos  dos  guardas  da  Alfandega  de  Santos 

(Vide  projecto  n.  A2  h,  de  1908) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoríaade  a 
abdr  9»  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  dO0$,  sopplemontar  á 
yerbA  18— Alfandegas^do  art.  29,  da  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezeai^ 
bro  de  1907,  para  occorrer  ao  pagãmente^  nk^  actual  exer«ioio«  dos 
Yeocimentos  que  competem  a  um  dos  sargeatos  dos  guardas  da  Al- 
fandega de  Santos  ;  royo.j:ada^  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  do  julho  do  1908. ^"Gonçalo  Souto.-^ 
Castro  Pinto, ^Rodrigues  Dória. 

N.  95A— 1908 

Redacção  final  do  projecto  n ,  05 ^  deste  an^^^iefue  tm^otixa  o  Pr^^ 
dente  da  R-ípublica  a  abrir  ao  Mimetorio  da  Jué^tçm.  e  Negados 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:496^550,  para  paga- 
fnento  dos  vcncimenlos  devidos  ao  capitão  da  Força  Policial  do 
Districto  Federal,  José  Cicero  Biancfii 

O  Congre:?<o  Nacional  ro-.oIvc: 

Artigo  ttm<^().  E*  o  presidente  da  RopuUlica  autoriaado  a  abrir 
ao  Ministério  da  JostiçA  e  Negócios  Interiores  o  oredito  extra- 
ordinário de  5:496$550,  para  pagamento  de  vencimentos  relativos 
ao  anuo  de  1907,  ao  capitão  da  Força  Policial  deste  Districto,  José 
Gi^n^  Biaaehi ;  revogadas  as  dispoatcdes  em  contrario. 

Satn  das  Commi^Se!?,  8  do  jitlho  de  1908.— (Jowrtffo  áfwite 
Castro  Pinto, —Rodrigues  Dória, 
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Redacção  final  do  projecto  n.-  ii9,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dmteda  JUpt/bUea a  mbrir  ao  Ministério  4a  fasenda  o  aedito 
extraordinário  de  i4:863$826,  para  pagamento  a  D.  Adelaide 
Nascimento  Torres,  em  virtude  de  sentença  judiciaHa 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  uDico.  E'  o  Presidente  da  Republica  a,utoriz  vdo  .^ abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  .o  credito  extraordinário  de-  I4i809|âè6 
para  occorrer  ao  pugameato  devido  a  D.  Vdelaide  Nasídjaento 
Torres,  viuva  do  Dr.  Francisco  de  Almeida  Torrei,  em  .virtude 
de  sentença  judiciaria,  nos  termos  da  pri^catoria  expedida  pelo 
juízo  federal  na  secção  do  Pariíoiá. ;  revogadas  as  disposifiõ^  em 
contrario. 

JSàladas  Commj^soos,  8  de  julho  da  IQOS.-^Gonçç^)  #íx^.^ 
Castro  Pinio,-- Rodrigues  Daria. 

N.  JiaO  A  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  i20,  deste  anno,  que  autorisa  o  Pre' 
sidentfí  da  Republica  a  abrir  ao  Mmisterio  da  Msmía  o  credito 
extraordinário  de  SSiGSSP^SO,  para  pagamento  devido  a  Boris 
Prères  e  José  António  de  Smiza^  em  airtu^fe  r(e  sentenra  ju- 
diciaria 

O  Congresso  Nacional  dacreta : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  aui.odzado,a.abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  cKcdito  e-W5M)rdmario  de  2.'):èíí5$780, 
para  occorrer  ao  pagamento  doyido  a  Boria  Frérçs  e  José  António 
de  Souza,  em  virtude  de  sentença  judiciaria;  revojradgbs  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commlssões,  8  de  juHio  de  1008.  —  Gonçalo  Souto.— 
Castro  Pinto .  —  Rodrigues  Dória . 

N.  129  A—  1908 

Redacção  final  do  projecto^n.  i29,  de^ie  amio,  que  autorize  o  BfWt^ 
denteada  MepvbUoa  a  eonceder  ao  oonferet^e  de  3'^  chM^.da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil^  Meiies  Modri^jues^  Ut9mca 
■por  sds.ineiesy  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sauide,(m^e  lhe 
.convier  e  cm pr oro gaçâo  de  o.nteriú)'€S  licenças  concedidas  pelo 
Governo 

"O  Cõíjgi-esso  Nacional  rc^j^tlve  t 

..{Artigo.oniao.  Fica.o  presidente  dA<R6pvbIica  autouf^q^o^m^^tui- 

ceder  ao  conferente  de  3"^  classe  da  Estrada  de  Ferro  UQIW9Vlrf4<> 

.  0rwl  AUsidAs  RQdrig»^  .iicu^t^ca  por  49i«  xm^ses,  com. (penado» 

«pbrautratar4e  «ua«»udeiondoiae.convi,w<QiQin  prorog^^^âa^ií^e 
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já  lhe  foram  concedidas  pelo  Governo ;  reyogradas  as  diaposiçôes  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  julho  de  1906.—  Gonçalo  Souto,-^ 
Castro  PifUo .  — Rodrigues  Boria . 

N.  130  A  — 1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  i30,   deste  anno,   gue  autoriza  o  Presi- 
dente da»  Republica  a  conceder  ao  Dr,  João  JNery,    inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  licença^ 
com  ordenado^  para  tratar  de  sua  saúde  onrie  lhe  convier 
MiO  a  imprimir  os  seguintes 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  João  Nery,  inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  julho  de   1908.*Gofipa/o  Souto ^- 
Castro  Pinto. — Rodrigues  Dória, 

Vâo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N;  105  A— 1908 

Autoriza  o  Governo  a  ahHr  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  48:304$020^  supplementar  d  verba  5*  do 
art.  2**  da  lei  n.  í,48í,  de  3Í  de  dezembro  de  1907,  para  paga- 
mento  do  aecrescimo  de  vendtnentos  dos  funcionários  da  Secre- 
taria do  Seyxado\  com  emenda  da  Commissõo  de  Finanças 

(Do  Senado) 

Foi  presente  á  Commissão  de  Finanças  o  projecto  n.  1,  do  Se- 
nado, que  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  de  48:304|080,  sup- 
plementar  á  verba  &•  do  art.  2^  da  lei  do  orçamento  vigente,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  aos  fhnccionarios  da  secretaria  da- 

ãueUe  ramo  do  Congresso,  em  virtude  da  resolução  de  19  de  maio 
este  anno,  do  mesmo  Senado. 

Conforme  se  verifica  do  parecer  n.  10,  da  Commissão  de  Finan- 
ças daquella  Casa,  constajite  de  impi'e8sos  que  acompanharam  o 
referido  projecto,  foi  este  formulado  á  vista  da  demonstração  do 
credito  examinado  por  aquella  Commissão,  e,  em  taes  condições,  a 
Commissão  de  Finanças  da  Camará,  dando  o  devido  valor  ao  tra- 
balho da  do  Senado,  é  de  parecer  que  o  projecto  está  no  caso  de  ser 
approvado. 

Acontece,  porém,  que  os  ftmcclonarios  da  Secretaria  da 
Gamara  tiveram    também  augmento    de  vencimentos    por  de- 
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liberação  de  27  de  dezembro  de  1907,  a  qual  autorizou,  além 
di88o,  o  augmento  de  despezas  com  o  material  da  mesma  se- 
cretaria ;  que,  por  deliberação  de  11  de  agoeto  de  1906,  foi 
*'creado  o  logar  de  ajudante  do  porteiro,  para  o  qual  foi  promovido 
um  continuo;  que  a  Commissão  de  Policia,  em  virtude  d^ 
autorização  da  Camará,  contida  na  deliberação  de  28  do  deasembro 
de  1907,  creou  um  logar  de  auxiliar  da  secretaria ;  e  qiié  os 
serviços  de  tachygraphia,  redacção  e  revisão  de  debates  da  mesma 
Gamara  precisam  de  verba  para  o  seu  custeio  até  o  íim  da  pre- 
sente sessão. 

Para  occorrer  a  todas  estas  despezas  é  indispensável  a  vo 
tacão  de  um  credito  supplementar  á  verba  8'  do  citado  art.  2?. 
da  lei  do  orçamento,  e,  tratando-so  de  autorizar  a  abertura  de 
um  credito  para  a  Secretaria  do  Senado»  vem  a  propósito  a 
apresentação  de  uma  emenda  autorizando  também  a  abertura 
de  credito  necessário  para  a  da  Gamara. 

Assim  pensando,  a  Commissão  de  Policia  da  Camará  apre- 
sentou á  de  Finanças  um  calculo  deste  credito,  na  importância 
de  142:886$,  sendo  52:494$  para  occorrer,  no  corrente  exercício, 
ao  augmento  de  vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria  da 
Gamara ;  5:400$  para  o  ausmento  de  despezas  com  o  material  da 
mesma  secretaria ;  2:971^  para  pagamento  de  vencimontoi,  a 
contar  de  I  de  julho,  e  gratificação  addicional  e  augmento  de 
vencimentos  de  j  moiro  até  essa  data  a  um  continuo  promovido 
a  igudante  de  porteiro  ;  1:800$  para  pagamento  de  vencimentos, 
de  1  de  lulho  em  deante,  a  um  auxiliar  da  secretaria  ;  e  79:860$ 
para  as  despezas  com  os  serviços  de  tachygranhia,  redacção  e 
revisão  de  debates  da  mesma  Gamara,  durante  os  mezes  de  agosto 
a  dezembro,   inclusive,  do  corrente  anno. 

Attendendo  ao  exposto  e  estando  verificados  pela  Mesa  os  cál- 
culos do   credito  necessário  para  a  Secretaria  da  Gamara  e  os 
ierviços  acima  mencionados,  a  Commissão  de  Finanças  offerece  ao  - 
projecto  do  Senado  a  seguinte  emenda  additiva  : 

Art.  Fica  o  Governo  igualmente  autorizado  a  abrir  o  credito 
de  142:526$,  supplementar  ã  verba  8*  do  referido  art.  2**  da 
lei  citada,  sendo:  52:494$  para  occorrer  ao  pagamento,  no  cor- 
rente exercício,  do  augmento  de  vencimentos  dos  fUnccionarios  da 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  e  5:400$  para  o  de  despezas 
com  o  material  da  mesma  Secretaria,  tudo  em  cumprimento  da 
deliberação  da  Gamara,  -de  27  de  dezembro  de  1907 ;  2:972$,  para 
pagamento  de  vencimentos,  a  contar  de  1  de  julho,  e  gratificação 
addicional,  de  janeiro  até  essa  data,  a  um  continuo  promovido  a 
s^ndante  de  porteiro  da  secretaria,  logar  creado  por  deliberação  da 
Gamara,  de  11  de  agosto  de  1905 ;  de  1:80)$  para  pagamento  de 
Vetdmentos,  a  contar  de  1  de  Julho,  a  um  auxiliar  da  secretaria, 
.cargo  creado  pela  Commissão  do  Policia,em  virtude  de  autoriza^ 
da^  Gamara  contida  na  deliberação  de  28  do  dezembro  de  1907  ;  e 
79:860$  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  os  serviços 
de  tachygraphia,  redac0o  e  revi^U)  de  debates  da  mesma  Gamara, 


,,,^ 

S^  4»8  (D^PW&issues, ,  8  (de  i^jiho  fie   I9fi^,  -^Qfnnq^^ftf^r^mo 
QfxleãOtCçrvalhdl. — Klçy  de  Souia. —^Pereira  íima, —^  í^tq^ig^éfi 

N.   105—1908 
O  Congresso  Nacional  resolye: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Ministoi^io  da 
Justiça  e  >7o^ocioa  Interiores  um  credito  de  48:304^020,  S|ípp|Ie- 
mentar  ;i  verba  6*  do  art.  2«  da  lei  n«  1.481,  4^  31  de  de^mbro 
de  1907,  para  pa^g-^meato,  no  cor;*oato  exercicio,  do  acpre^clxno  de 
.iç^oiHi^ato:#.ftjie  tifeçj,^;Os  fURçcioa^-^os  da  S^cçptaría^OnSôííjç^,  < 
nos  termos  da  resolução  desta  pamara,  do  i9  do  maio  de  ^vQ^» 

.Art,;8.*.Rôvog4Í»-^  a^  di^pos^sõe^  em  cqutrario. 

Sanado  FMeral,  16  de  junho  da  1908. -^Mawml  .de  ÁraujoxQdu^ 
{«'esideato  i&terin ) .  -r^^edra  Auffuslo  JEjorges^  If.  secretaria  liit^iao. 
— AnUmio  Azeredo^  29  safivetario  interino. 

íí.   161—  1908 

i^fir^^far.^br^  a  eifWnda.offercci^ci  na  2*  discussão  do  prqieçto  n.  63, 
.de  1007^  ^f4e  firen,4í}6sas  de  rendas  feder  aes  nas  cidadçs  deJ^agê 
oA\  Lhíz  e  na  pilhda  P^ilincira,  no  Estado  do  Rio  Gr^n^  ^o 
^yl\  .edá  guiras  profiidencifis  , 

(Vide  projectos  nj.  63  e  63A,  de  4907,  e  300,  de  1006) 

Ao  ppoj/ecto  n.  .63,  de  1907,  que  croa  mesas  de  rendas  federaes 
nas  çida<les  Jc  Bago  lô  S.  Lujz  e  na  villa  da  Patmeira,  no  Estado 
do  JRioOrau.le  do  í>uI,.roi  apresentada  uma  emenda  creándo' táni- 
bem  igaaes  repartiçue?  pas  yillas  do  Çuaratub  i  e  Gnaraquessaba, 
no  Estado  Paraná. 

A€omm'i^o<de  Hinonças,  quai^ondo  Cotpmar  um  juízu/^eguro 
sobre  a  necessidade  e  t^anta^em  da  /s;i'eação  de  taes;.  rép9b)i4i9pes 
íificaes,  pediti  íníbrniaQões  ao  fioivuruo. 

fim  10  de  maio  do  ccMrroobte  aono,  foram  .ti!an3mi^ijd^S)  ^  Cfi- 
mara  do<9  Deputados  paio  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  ipíbrp^ações 
prestadas* potoânspeetoir  da  Altandega  lie  Paran^^iiá,  e  pe^  46)^- 
/çflwlo'fi«0e;]  do  Thesoui*©  em  Cuirityba^ 

A'CoBimi08ao  do  Kinaroças,  oomiideuajiiil/i.  quo  Q|^o.,};a,iU!^ 
necessidade  de.  ^ser  ^atteadida  a  .am<i»da,  porauo  as  villji^  m ; 
rasuba  ò  Guaraquossaba  i^  ostão.  em  0Qn(]ÍCi^(4/e  .^e^^,^* 
comtaec»  »<»paril9SjBs«%é  de.  par.ecec^/qvie.B^oyA  jn^f^it^, 

.$;U;^,d^8  jRQj^i:^^;  ^  ,de  Jnlbo  cíe  19Q8.  --^  Sabim  ^^B^rêso 
,  JMmTy  B^ííádWw-  -r-lfcfe^o  Carvalhal,  p^ktGÍ\  ^  LeomgUdú  '^U 
^^ojmTQs.  --%^r0io   S^pofoíf  -r/Eloi/   de    Hotisaí.  — /os^    Bék^íèié^  '^ 
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Emendd  a  qne  *«  téféfé  o  pofteéV  saprâ 

\tfcv^c  >ntc-so  >-  c  DAd  vilfas  dé  Gtia^attfta  e  6hiaf aqu^f^saba; 
no  Estado  do  Paraná. 

Sala  ilassossocs,  26  do  junlío  do  1007.— líen^Jjis  DoHà.— Vfeto/ 
do  Amaral, — Car^olfío  Chaves, 

N.  63  —  rJ07 

Crea  tiíe^as  de  rendas  federaes  nas  cUaHes  de  Bagè  e  S.  Luis  e  ná 
tiWa  dl  Paimeira,  no  Estado  do  Rio  Gi*ande  do  StU,  e  dá  aiiti^mi 
protideftcias , 

(Vide  projecto  n.  300,  dtJ  1006) 

A  ÒoTtitni^^suo  do  I^^frtançae,  a  cujo  csfudolWeiltrôgiíeyo  pyòjèéto 
ilos  illu.stro^  rcfpréa:mtailtbí  do  Rio  Craride  do  Sid,  Srs*.  flòíoféí^ 
Bit])ti5ta,  James  Darcy  e  outiras, creando  mosis  de  l^ndaá  nas  òida- 
des  de  Basfé  e  S".  Iaiíz  e  ;ia  riria  dti  Palmeira,  rto  Estado  rfo^  tti6 
(irando*  do  Snt  e  dando  as  providenciais  nncosí^ia^  tÀr^  a  ôúia  i^stíÉl-* 
laçâo  G  regular^  ftrncoiortaTnento,  vem  aprftsontatrá  Camura  o'  seu 
F)a'rocer. 

A  ext^n^a  fronteira  do  \V\o  Glrandn  do  Sul  nâ'opódo  arjf  riajrb-" 
sâraoíite  guarnecida  e  dl ificil  so  torna,  portanto,  fmped ir  a  iftru- 
•luoçTtô  d*ô  mcrca(J')nas  sem  pagamento  dos  rcspeRtivos  dii-éííos^ 
porquanto  ã'  linha  fronteiriça  tem  facil  accesso  ao  lavio  do  Éstadb; 
<>rit2nul,  vi^to  iiSó  ser  appiada  por  barroíra  alguma  natirrtif  eitf^ 
Livramento,  Santa  Victorfa  do  Pilmar  c  Bagé  e  áo  lado  da  Re]^íf-i* 
iíIicA  Argentina,  na  parte  .uporior  do  rio  Urug^ia^y,  es-íO  acôossò" 
aiinia  é  mus  fticll.  Ness'^s  pontf^s,.  muitd  uistáatos  de  Itaquy  e 
S.  liorja,  onde  existem  nic«?as  úc  rcndas,  a  tigcalizaçno  d  qrtaj§í' 
nullii»  }}or  lalta  de  raéiO:?  pata  exarôcki. 

A  proximidade  das  loçafidadte^  da  fi*^nteira  e  facilidade  dtó' 
communicaçòes  entre  ollas  dão  lo.-^^ar  g^  um  njovimeuto  ^;raude  e 
retiproço  uo  ittssa.-roinwç,  «eAáo  ijasp^nte  considerável*  es  ó  movi- 
mento em  .iaguarão,  I^a;^tf  e  Quai^any. 

E'  natural  que  taos  passageiros  tragam  na  sua  baga^féi»  ^Ije- 
gamer.fco  de  dir(eií»o>  de'  impoííaçSto  c  se  nâóstreni 


ote  sujeitos  a  pagamen , . ,-_   

iíj§íjo«to^  a  i^agaKo^ ;  •  a^'rdjKii?tií9èfe  ôtf  guardas,  ní.o  pjdeiid(íco- 
brál-oí,  rcem-se  tofc-dos  ou  a  appr^licíhloi*  taíêií  •oBjyctys  ovt  a  dtefct&f 
'ineolles  entro  :a  no  territdr5'ó«  nacíi^af  seiilo  paganttjnto  dbfí  <W^ 
i  eitos  devid)j!«. 

Por  faita  absoluta  de  ref  artiçôBSi.  arrecadadoras  nessas  loca- 
lidades ou  porque  as  existentes  não  estão  habilitadas  a  cobrar  taes 
impostos,  sinSo  dos  poucos  geuey^e  neaoionados  np.  tabelkt  F  da 
«JoQSplidação das  Alâmde^as  e  Mjsas  de  Rendas,  oi  ainda  devido  á 
iççAtUáéi'  distancia  em  qúe*  ftmcciOnanl'  as  ropartiç5es  habiliUdas 
parti' òs 'despachos  sort  restricccKjá,  6  que  o  contrabando  miudij  sé' 
dá  em  tão  vasta  escala  na  linlia  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sui. 
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As  Mesas  de  Rendas  de  S.  Borja,  Santa  Victoria,  Quarahy.  Ja- 
^niarao,  etc.  toem  as  attribaíções  do  art.  124  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  e  não  podem  receber 
taes  direitos.  Nas  outras  localidades  não  ha  repartições  arrecada- 
doras, falta  que  o  projecto  tratado  remediar,  propondo  a  creaQão 
das  Mesas  do  Rendas  de  Hagé,  S.  Luiz  e  Palmeira. 

Baffé  6  um  dos  pontos  mais  importantes  da  nossa  fronteira  com 
o  Estado  Oriental,  e  o  movimento  de  possageir  )S  de  Montevideo 
para alli  é muito  considerável,  s^ndo  enorme  a  entrada  do  gado 
vaocum  para  as  xaiqueadiís  daqtu^lic  municipio.  listando  muito 
distantes  as  repartições  arrecadai loras,  que  são  as  Alfandegas  de 
Pelotas  ou  Livramento,  o  i»esultado  (t  passarem  géneros  e  merca- 
dorias sujeitos  ao  pagamento  do  direitos  sem  a  satisfação  desse 

OQUS. 

Taes  difficuldades  dfto  origem  e  animam  o  grande  contrabando 
nessas  regiões.  Em  S.  Luiz  e  Palmeira  os  factos  dão-se  igualmente, 
guardadas  as  proporções  das  suas  importâncias  commerciaes.  E* 
urgente  e  indispeni^avel  a  creação  destas  mesas  de  rendas. 

A  providencia  indicada  no  art.  2""  do  projecto  está  plenamente 
justificada  pelo  que  acima  fica  exposto,  convindo,  porém,  não  dar 
semelhante  attribuição  sinSo  ás  mes;is  de  rendas  da  fronteira. 
Nesse  sentido,  a  Gommissão  apresentará  uma  emenda. 

A  Gommissão  não  pode  concordar  com  a  medida  contida  no 
art,  3»  e  ped  j  a  suppressão  desse  artigo. 

Os  administradores  e  escrivães  das  mesas  de  rend  '^iS  são  e 
devem  ser  empregados  de  fazenda,  porquanto  taes  empregados 
teem  as  m  ismas  responsabilidades,  autoridade  e  dbrigaçojs  que  os 
das  Aiílatndegas.  (Art.  133  da  Consolidação.)  No  caso  presente, 
menos  se  justilica  tal  medida,  pois  as  attribuiçoes  desses  lUnccio- 
narios  são  mais  extensas  que  as  dos  Amccionarios  das  outras  repar^ 
tições  de  igual  categoria,  exigindo-se  delles  maior  somma  de 
conhecimentos  da  Taríik  das  Al&ndegas. 

A  Ck)mmiàsão  é  de  parecer  que  o  projeck)  mereço  a  appro- 
va(^o  da  Gamara,  com   as  segumtes  modificações: 

Ao  art.  2."*  accrescente-se  : 

Depois  das  palavras  — rendas  fe  Ienes  — as  se.ini^ntes:  da 
fronteira. 

Art.  3.«  — Suppríma-so. 

Sala  das  Commissões,  8  de  iunho  de  1937.  —  Francisco  Veiga, 
presidente.— /^ati/a  Ramos,  relator.—  Alberto  Maranhão.  —  Galvão 
BapiiHa, — Jgnacio  Tosta, — Bam&ro  Baptista. 

N.    300   —    1903 

O  Cougrcs^e  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Ficam  creadas  Mesas  de  Rendas  Foderaes  nas  cidade^ 
de  BagC',  s.  Luiz  o  iki  villa  da  Palmeira,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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§  !.•  Â  Mesa  de  Rendas  de  Bagé  terá  a  mesma  lotação, 
pessoal  o  vencimentos  da  de  Itaqui. 

g  2.«  As  Mesas  de  Rendas  da  S.  Luiz  e  Palmeira  terão  a  lota- 
ção pessoal  c  vencimentos  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Borja. 

g  3««  O  Governo  Federal  desde  j&  fica  autorizado  a  abrir  o 
credito  necessário  para  instailação  e  funccionamento  das  mesa8 
de  rendas  ora  creadas 

Art.  2.<»  As  Mesas  de  Rendas  Federaes  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  ficam  habilitadas  a  receber  os  impostos  de  qaaesaucr  en- 
commendas  on  artigos  sujeitos  a  direitos,  encontrados  na  oagagem 
oa  em  poder  de  passageiros  vindos  de  paizes  limitrophes,  comtanto 
que  seu  valor  não  exceda  de  200$  para  cada  piissjigeiro,  sendo  as 
mesmas  encommendas  ou  artigos  enviados  á  alfandega  mais  pró- 
xima, desde  que  seu  valor  seja  superior  áquella  quantia. 

Art.  3.»  Para  os  cargos  de  administrador  das  Mesas  de  Rsadas 
Federaes  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  podem  ser,  de  ora  em 
deante,  nomeados  quao^quer  cidadãos  idóneos,  que  deverão,  antes 
de  assumir  o  respectivo  exercício,  prestar  a  fiança  que  for  mar- 
cada pela  aatorid  de  competente.. 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  20  de  outubro  de  1936.—  Homero  Baptista.  — 
James  Darcy.  —  Bivadama  Corrêa.  —  Cassiano  do   Nascimento.  — 
^^V%ctorino  Monteiro. ^Vespasiano  de  Albuquerque. 

N.   162—1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  MinisteHo  da  fazenda 
o  credito  especial  de  :£:26/'^609  para  pagamento  ao  capitão  da 
Força  PolickU  José  Cicero  Bianchi^  restituição  de  jota  e  men^ 
saldai  es  de  montepio  e  de  impostos  sobre  vencimentos,  cobrados 
em  duplicata. 

Por  monsigem  de  29  de  maio  ultimo,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica soiicitou  autori/açào  do  Congresso  Nacional  para  abrir  ao 
Ministério  d  i  Fazenda  o  credito  de  2:267$609  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  igual  quantia  devida  ao  capitão  da  Força  Policial 
Joaô  Cicero  Bianchi,  proveniente  de  desconto  indevidamente  feito 
pelo  Thesouro  a  titulo  do  jóia  e  mensalidades  de  montepio  e  do 
imposto  sobre  v  noimentos. 

Perante  o  Ministério  da  Fazenda  provon  o  capitão  Bianclii  seu 
direito  ao  pagamento  al1udi(ío,  conforme  se  verifica  pelos  docu- 
mentos que  ac  )mpanharam  a  mensagem  e  foram  examinados  pela 
Commissãode  Finanças. 

Eis  como  a  esse  respeito  .se  expressa  o  Governo  :  «  Na  confor- 
fbrmidade  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1.716, 
de  12  de  setembro  d  j  1907,  foi  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  r>7:39S^01,  papei,  para  occorrjr  ao  pagamento  devido 
a  José  Cicero  Bianchi  era  virtude  de  sentença  judiciaria.  Esse 
pagamento  fora  deprecado  pelo  Juizo  Federal  da  1*  vara  do 
Districto  Federai  e  refòria-se  u  vencimentos  atrazados  de  capitão 


ÁJ)ÍN4B^  DA>.CAMA»Ar> 


da  antigo.  Bri;?ada  Policial  a  custa»  a  309.  a  Fsa&aàdk  I6ra  oondcm 
nadôfr.  ?^  Tlíesouro  Fe  terai,  por  occasiaa  da  eífeeiituaiwa»  o  pag^  • 
meato  om  2  de  outiibpQ.  do  aaoo  clt.tdo,  deaiootoo^de  a  titnio;;  de 
joffto  monsiUid^idcs  Jo  iQoatepu  e  do  importo- sebse^  vencúouotor 
a  quantia  dte  2:267$6il\  que  foi  coofveiUeateJiEecrte  esoriftsraKla  cm 
receita;. 

Acontpce,  por(?m,  que  conformo  o  interessado  pvavou  pomwt*' 
o  Miui^toria  da  Fazenda.,  eia  roq:uarLmentoi  de  15  á»  toveireim  lod- 
tiino,  3  condémnaCilo  H^ra  do  pagíuxisata  dos  veueifueiutoH  liquiáes 
Q,  assim,  ^  de  direito  qjue  ao  req.uereute-  seja  pti^^ii  qjoaiitía»  dor*- 
cóntrbd^.  Nã)  podendodeixar.de  íi^tirair  ena  FGBaiii  eem.  (maattar 
o  tendo  sKfoe$crip tarada  om  (lQ»pea9>aiiiiipdptEMKia  toéal  do' <R*»t« 
dito  aFIudido,  p^^ço  vos  dfgaiuiSiaaiBDnzar.a  abevttBrxde-imi  crodii»i 
da  referida  quantia  de  2:2679509}  aa  I^alstwiú»  áat.  Fa/i.'uda,  aim 
do  occorrer  ao  yagam'»ná»  recli«<ula  pelo.  capiiã'i>  J(m(^  Cioero 
BrancííL» 

Km  resumo,  o  Tlne^Auro  fte  dbscttato»  qu«  j<1  tíabaixbiSBi». 
fertos  no  JI1Í7.0  Federal  dcite  UiâtríctcK  pax  oce;i£Htedi»m)rro«i[Mâás^ 
a  oxiecuçno  du  sontcnça  con  lomnati/Cia^  dis».  Fjaâoda.  Ncwtoml  e  ei:*- 
pcdida  a  rospictiva  i-artarprecaKtasia..  Houve  asaiiH  'i]f)i|cataL  do 
pa;.'ainentv)  ce  jóia  (i  mciisalitlades  do  raoutepLj  e  do  importo  sobre 
voociíBeativs. 

A  reclaiaaçâo-  feita,  perairto  0  ^aistejw  da  Faaenda'  t^ni 
inteir»  ftiiidamento.  como  o  reconheceu  0^  Oorerno  que;  para 
rosLituir  ao  reclamante  a  importância  dos  descontos  feitos  pelo 
The-onro,  solicitou  o  credito  <U5»qtiti  t>^air\i  a  mensagem. 

i:m  vista  do  exposto,  a  Comraissãx)  de  Finanças  é  de  paz*euor 
q«(3  se  autirize  a  abertura  da  credito  S(>fícitadae  por  is^jo  sub- 
m^-^tt'  á  consider.içâo  da  Cítmai?.i  o  .'^egninte  pr^,ector 

O  (Longuesflo  Nacionai'  deereta*: 

Artigo  único.  F/  o  Presiíiente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Miaisterio  da  Fazoioda  o  enedi^  espisoial.  de.  2:267$.>0l>  para 
occorrer  ao  pagamento  da^ríjtia  au.  capitâu  da  Força  PotífdoiJosó 
Oioero  Biauctii^  re5tix,u4çâkrá«^jpii)..  e  meosalidadea  de  mon^pkre' 
de  ijonpofttos  sobre  veudaietttH^s  ceboadi)»  anv  d^iiiAiie  ita»;  v^vageútOi 
as  diiipQMgões  om.  contr jurlow 

Sala  das  ConnniaMMits  ^  d^  ju^a  d&  lOOSt — Sabmo  i9«7r<M^ 
Júnior,  preddente.—  José  Eusébio^  relator.—  Lsowi^ildo^  fiè§ueiKm\ 
^Ssrgia  Saèoyu.-^  Gaiaéto  CorwMid.-^  PereUm  Lèka,  -  fí^y  de 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  sn^a 

Srs.  membros  ão  CDAgre»^o  N^ioaar-*-*  Na  coníormidadi^' da 
aittorizaçâo  corítida  no  dicreta  lôgMaláv^a.  l.'Zl6ikde  12. diiisA^ 
tembro  de  1^07,  ft>i  abertgi  aa.^tfuistociQ  djii;.  Paa;anda  o  ci^ditía  de 
r)7':39£^$001,  papoá,  jara.oatorrsc  ao^  págameniQ  ile.vido.a  Joa^àCieeco 
BtóhchI,  cm  virtu(fb,d'g.s(mttenwj,iwici<u'ía»^ 
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Esso  pagamento  DBira  dei^recado  pêlo  Jaieo  -Federal  da  1*  vara 
no  Districto  Federal  c  referia-se  a  vew5ímfint<ís  atrazatos  do  ca- 
pitão da  antiga  brigada  policial  o  custas  a  que  a  FazcaUa  foi  con- 
demnada . 

No  Thesoiiro  Peáeral,  por  Dccasi&o  de  oítectuar-jsc  o  sa^a- 
mento,  em  2  de  outiibi*o  do  anno  citado,  descoaiiou-^c,  a  titulo  de 
jeia  6  mensalila les  di  montepio  e  de  imposto  sobre  vencioientoa, 
a  qaantia  de  :i^:S67âíi09.  qne  foi  convenientemente  essripturada  em 
roceita. 

Acontrtíe,  por(^m,  que,  conformo  o  interessrido  provou  perante 
o  Ministorio  da  Fazenda,  cm  reqtieclmento  do  15  d^  fevereiro 
ultimo,  a  condemnaçâo  fora  do  pa^^imento  dos  veiiCimentos  liqui- 
des, e  assim  i?  do  dircit )  que  ao  ro^iuerente  soja  paga  a  quantia 
descontada. 

Não  poiloudo  deixar  de  florar  om  i*ec6cta  essa  quantia  o 
tendo  sido  escripturada  em  despesa  a  iiuportaueia  total  ^áo  cate- 
dito  alludido,  peço  vos  dign<àis  autoi'i^v  a  aibertuca  do  um  credito 
da  referida  quantia  do  2:2671^09  ao  Ministério  da  Fazeoda^  aâm 
do  occrrer  ao,  pagamento  reclamado  pelo  capitão  Job/*  Cícero 
Bianclii. 

Rio  de  Janeiro,  '^Qfln  maio  de  190«, '?0**da  Republica.—  ÁffonBo 
Augusto  yforeÍ7'a  Pcnna. 

N.   i63  —  1908 

Auloriztj  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  MtnistBíHo  da 
Justiça  r  Negados  Interiores  o  ci^edilo  ertraordimario  de  4i200^^ 
ouro,  pira  occorrer  ao  pagamento  de  premio  de  -úiagem  o^nferido 
ao  Dr.  Aristides   Noris 

Em  mensagem  de  19  de  junho  ultimo,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  solicitou  r.ut^)rização  do  Congresso  Nacional  para  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  c  Nc^^ocios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  4:800$.  ouro,  tjara  pagamento  do  premi.'  de  riagem 
devido  ao  Dr.  Aristides  Nt/vis. 

Com  a  mensagem  íoi  submettido  á  apreciação  do  Congresso 
uma  exposição  em  quo  o  Sr.  Ministro  da  Ju>tiça  explica  que, 
tendo  a  cjn^regaçaD  ds  Facuidjuba  tde  Medicioa  da  Bahia  o^oferido 
aoDr.  Novis  d  jpremlo  de  viagem  de  que  <traU  o  art.  221  do 
Código  de  Kosino,  foi  arbitrada  polo  Governo  a  quantia  de  4:200$, 
euro,  para  o  referido  preml.>,  de  Hooôrdo  com  o  diispioste  na 
ultima  parto  do  art.  J"  dodeeratô  Jcgislativo  n.  1.487.  de  G  de 
i^osto  de  1906,  o  accrosceuta  ique,  tilo  .liav^i^do  no  oitQ»BOà0iÉo 
verba  pela  qual  possa  ser  aui;orií«ada.easa  despesa,  jiilga  neceonorte 
a  autorização  para  a  aboi'èttra  xie  crediJLo  extraordinaxio. 

A  Comniia^o  4o  illinaagas,  JG^fttanâeiiáo  ao  iOxpoBto,  é  ^de 
par  cor  qw\  se  conceda  a  autorização  para  a  aèootttm  de  «ocedito 
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de  que  trata  a  mensa^^em  do  Governo  e  para  isso  uíTerece  á  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  E'  o  Prcísidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interi  ires  o  croiito  extra- 
ordinário de  4:200$,  ouro,  para  occorrer  ao  pagamento  do  premio 
de  viagem  conferido  ao  Dr.  Aristides  Novis;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Saia  das  Commiasões,  8  de  j  tiho  de  1908.— Sa6tno  Barroso 
Júnior,  presidente.— /os^  Eusébio,  relator.— ^Ser^ío  Sabota,— Galeão 
Carvalhal .  —Eloy  de  Souza ,  — Pereira  Lima .  -^LeovigUdo    FilgnHrns . 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

S.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  sido  conlíjrido  ;io 
Dr.  Ai*i8tideá  Nu  vis,  quando  alumno  da  Faculdade  de  Meíiicina  da 
Bahia,  o  pr^*mio  de  viagem,  de  (lue  trata  a  art.  221  du  Código 
híos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário,  ap^rovado 
pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janolro  de  lí?01,  foi-lhe  arbitrada  a 
quLintia  de  4^200$.  ouro,  de  accòrdo  cora  o  disp^^sto  a  ultima 
parte  do  art.  1°  do  decreto  legislativo  n.  1.487,  de  (Jde  a^t^sto 
de  1906. 

E  porque  não  exista  na  lei  de  orçamento  do  exercício  vigente 
consignação  em  que  possa  ser  coniprehendida  a  despnzi  com  tal 
premio,  julgo  necessário  que  8e  solicite  ao  Congresso  Nacional  o 
credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  o  respectivo  paga- 
mento. 

Submetto,  poi-^,  o  assumpto  á  vossa  aprociai.ru),  aíim  do  que 
vos  digneis  de  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Jamiro,  19  de  junho  de  1008.— .lí<^tc5.'o  Tnv.rrc<  de  Lyra, 

N.   164  —  1908 

Antorisa  o  Presidente  da  ReptMica  a  abrir  o>  Minislerio  tio  l*azenda 
o  credito  especial  de  3:200^903  para  pagamento  ao  engenheiro 
civil  Luiz  Tkomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade^  de  restituição 
de  impostos  sobre  vencimentos  cobrados  em  duplicata. 

Em  mensagem  de  4  de  junbo  ultimo,  dirigida  ao  Con.<rresso  Na^ 
cional,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  se  expressa  nestes  termos: 
«Na  conformidade  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo 
o.  1.861, de  9  de  janeiro  de  1908,  foi  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  60:057$579,  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  ao  engenheiro  civil  Luiz  Thoma/.  da  Canha  Navarro  de  An- 
drade em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Esse  pagamento  referla-se  a  vencimentos  atrazados  e  custas,  a 
que  a  Fazenda  foi  condemnada,  e  fora  deprecado  pelo  Juizo  Federai 
BO  Estado  da  Bahia. 
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No  Thesoaro  Federal,  por  occasião  de  offoctuar-sn  o  pagamento 
em  20  de  março  do  corrente  anno,  descontou-se,  a  titulo  do  imposto 
sobre  os  veneimentoe,  a  quantia  de  3:â00$903,  qne  foi  conveniente- 
mente escripturada  em  n^ceita. 

Acontece,  porém,  que,  conforme  o  interessado  provou  perante  o 
Ministério  da  Fazenda,  em  requerimento  de  18  de  abril  ultimo,  a 
t'',ondemna<^  fora  do  pagamento  dos  veacimentos  líquidos  e.  assim 
é  de  direito  que  ao  requerente  seja  paga  a  quantia  descontada. 

Não  podendo  deixar  de  figurar  em  receita  essa  quantia  e  tendo 
sido  escripturada  em  despeza  a  importância  total  do  credito  aUn- 
dido,  peço  vos  digneis  autorizar  a  abertura  de  um  credito  da  refe- 
rida quantia  de  3:200$903  ao  Ministério  da  Fazenda,  aâm  de  occor- 
rer  ao  pagamento  reclamBdo  pelo  engenlielro  oivil  Luiz  Thomaz  da 
Cunha  Navarro  de  Andrade.» 

Trata-se,  como  se  vê,  da  cobrança  em  duplicata  do  imposto 
sobre  vencimentos.  A  restituição  reclamada  deve,  pois,  ser  feita, 
como  o  reconheceu  o  Goveriio,  que,  para  isso,  solicitou  o  neces- 
sário credito. 

Km  visti  do  exposto,  a  Commissão  do  Pin  inças  tem  a  honra 
de  submctter  ti  consideração  da  Camar  i  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  cspecia!  de  3:200$903  para  occor- 
rerao  pigamento  devido  ao  ou|?enheiro  civil  Luiz  Thomaz  da 
Cunha  Navarro  de  Andrade— restituição  de  impostos  sobre  venci- 
mentos cobrados  em  duplicata—:  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  8  do  juilu  Jo  UO'^,  —  ^Sabino  Barroso  Jú- 
nior, presidente. —  José  Eusébio^  rolat.or.—  Lfiovigildo  fagueiras. — 
Sérgio  Sabóia . — Galeão  Carvalhal. —  Eloy  de  Souza. — Pereira  Lima, 

MENSAGEM  A  QUi:  8.:  IIKKERE  O   PARECER  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Naci<Mial  —  Na  conformidade  da 
autorização  contidii  no  decioto  legislativo  u .  1 .801 ,  de  9  de  janeiro 
do  1008,  foi  aberti  ao  Ministério  da  Kazo.ida  o  credito  extraordi- 
nário de  60:057$579,  para  occorrcr  ao  pagamento  devido  ao  enge- 
nheiro civil  Luiz  Thomaz  da  Cunha  Navarro  do  Andrade,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria. 

lílsse  pagamento  referia-se  a  vcucimeatos  atrazados  e  custas, 
a  que  a  Fazenda  ibi  coudemnada,  o  fora  deprecado  peio  Juizo  Fe- 
deral no  listado  da  Bahia. 

No  Thesouro  Federal,  por  occasião  de  elTectuar-se  o  paga- 
mento, em  20  de  março  do  corrente  anno,  descontou-se,  a  titulo  de 
imposto  sobre  os  vencimentos,  a  quantia  de  3:â00$903,  que  foi 
convenientemente  escripturada  em  receita. 

Acontece,  porém,  que,  confbrme  o  interessado  provou  perante 
o  Ministério  da  Fazenda,  em  requerimento  de  18  de  abril  ultimo, 
a  condemnação  fôra  do  pagamento  dos  vencimentos  liquides  e 
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^f^A^  é  de,4ii!eíto  quo  ao  requcroate  9cj^.p{^a  a  ^^ti»  flcecon- 

'i^IÍWi^QÍPnío  doix^ir  fití  íi^'prar  era  recoUa  ças^  quantia  e  jtQpdQ 
sido  escripturada  em  dcspe/a  a  impar  tu  oçí^l  tv>^i  4p  .4Qre^ta,'allM- 
i4j*?fc  J#(K>>  Y^íMéWW  amtorizai»  a  aWtuvív  do   una  credito  aa.rofe- 

da  C^n^  JSíWí^lirrQtdi?  Ao<í  rí^íí  - 

Rio  do  Jaa^iro,  4  de  jiKiliOíío   I9(J8.  —  AffoHso  Au(jutíoMúreira 

OJ^xr.  Pi:*498i<louti>-^:':st4  finda  a  jk^tur.i  éo^xpeél^OAl^. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Baptista. 

,  ,p,^i:>«  ^tJ^IÍO  Ep;?,ptA*íMk-Si\  p^^v^idontc,  nâo  .a)bi|3arei 
4^.i  JPHcp^  mi^itos  (juo  me  foi  am  ^'euprjos.-^ineato  conQq4Mps  pelo 
meu  honrado  colleVa  represontanto  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ao  entrar  h(^e  nesta  Ca»a,  um  honrado  colioga  e  oorop^^nlieiro 
de  banoad»  chaniou  minlia  at.eação  para  o  t^eguinte  treí^  de  ujh 
discurso  publicado  no  íH^rio  do  €ongí'es8o  e  proferido  ittttá-bontem 
por  ufin  iikistre  Senador  da»  Bahia,  oujo  nomo  peço  Iíqqíw  para 
doolóiar,  o  Sr.  SeyeriDo  Vieira:  «Foi  assim, Sr.  PrcsÚon;t€W4uo  se 
^i9Kni  a  traição  e  b-e  provocou  a  soisão  no  Kstado  do  Uip  C^e  Jãr 

*  Trair  é  foiçar  a  um  compromisso  tomado.  No  i^^todo.do  Aio  de 
Janeiro  jamais  houve  pacto  ou  conchavo  de  qualquer  espoei^  entre 
o^9Yprí)ip  que  sae  e  governo  q;ie  eotra. 

.  ^9i$íi  lunra  jiossa,  Sr.  Presideoto^  nenhum  áo%  iae»  iS^iui(iíQf^ 
qna  áceupam  neate  momento  as  cadeiras»  tíumineQses  ao  âQDad,o  foi 
Presidente  do  nosso  E  >tado ;  para  gloria  nossa  alguns  ex-proNÍ- 
deuíes  do  jj033o  Pst^o  Qccupam  posições  e?^tranl>as  á  politica ; 
um  delleá  até  exercenU»  actualmente  as  luodcstas   luncções  de 

sinio  vi^uUbJ.  ^1-.  ^  ^residente,  de  me  ir* anifoi^taT  deste  :piodo: 
m4i^^'m  j}|o  houvf:  ud  IJstado  do  liio  de  Janeiro,  conchavos  não 
ÍÉ4PJ  )i:iviib  t^nãi  Irav.  r:i  .Mmais.  Lo^o,  traição  \íaí)  (jouve  nem 
|iôiía  ler  havidp.  a  nirpi«s  que  se  queir.k  cl^i^nsiívr  de  i^''4^o  a  des- 
inti'Mj  ^'1  f^utpc  dou;  homens —  uni  quo  deÍNO^  o,  govicfno  o  outro 
q^p^ssj,iníe  as  suas  fuucçòes. 

(Si /Ugii«n  antoflíte*  que  (U)via  piív/iuntiar  o  seu  ííovfírao  uw 
pouco  mais  do  tempo  legal,  o  outro  g<itf]ut(b)u  ^m  tioh%  i^ui- 
UlIPt^^dc  l^rqpm,  nao  ha  »Í390  ttu^ão..  3^\  ^Hmj^ltííMfiAifi  isto 
quo'lilpeQdotiDQ>  jiliitgdk^do  Hio  ée  Ji»ioi]ro«./e,.ari  i^pq49qM^fâa< 
pé>tMrjor^  s|o  accidt)iite3idd  polit^ea, 

Nao  ó,  pois,  ao  honraito.imfudoilto.i&^GiiHitiík^^l^Q),  vtttm)^ 

,iMAiÍ>miMimtb^  nn  aoU  pnfrt  Ipual  o  oopstUmQiooal,  igavei^mado 
jcdQ  d  §fia  pairtkb.  q/m  cabo  a  iMdaviia-^traidor. 
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Coot^unoate  a  «Ue  jb&d  «Q,dev<3  ter  referido  •o  ia«9trc  SeAUfcir 
HiCa  o  Que  tiiilta  lUsor,  Sr.  P]^o;»idcate. 

áo  Nascimento. 

O-tSx*^  Ct^tj^Blano  cio  :^usfsIii»eKUo-~Sr.  P^afiidQirte, 
deixaria  passar  sem  reparo  o  discurso  liontem  proferiti^  smtA 
Casa  pelo  meu  bourado  coUega  e  ^jfxi^  Sr.  Gari^ia  Piros  si  não 
xae  pa2?e.ce$so,  ao  ouril-o^  quo  conisosa  (Digito  r^idc  \í  muiU»  grave 
íjrroj^vaS.  £x.  â  alta  admiuistraçao  do  paiz,  poado  em  dumla 
4  Xategridadc  moral  dos  liomans  fpc  dirigem  os  definas  4a 
Republica. 

Desde,  porém,  que  assim  mo  jKiPeceu.,  vUme  ibrçadp  a  soli- 
citar a  pal^Lvra  para  esta  bor^,  jio  intuito  de  oppôr  coati^^dicta 
ao  íisicujvso  de  S.  Kx . 

O  honrado  collega  tcjMio  recebido  as  informações  que  solici- 
tara ào  Governo  sobre  as  condições  em  q>ue  &e  encontra  a  B^Lhia 
Central  Sugar  Factories,  Limited^  eoteadeu  dtí  bordar  sobre  elias 
Aimas  trutas  considerações  ás  quaes  nâó  posso  deixar  do  iaeer  re- 
fcjrçnpias. 

Em  primeiro  Jogar  S.  Ex.  estranhou  quo  as  inforiíiações  .«oli- 
citadad  em  acosto  do  auao  jn^ssado  uo  tarâiamcuto  viessã^.ao  se« 
cpnhecimento. 

Esta  primeira  consura  não  tem  procedência.  Si  a  Ganida 
a.itQntar  ao  volume  dos  papeis  qu6  teabo  a  mvm  lado,  r;3latávosa 
este  assumpto, da  Bahia  Central  Sugar  Factories,  Limited,  v^ráflue 
não  bouve  retardamento  por  parte  do  Guv^aocm  presjtai^  asiníor- 
mapões  que  o  nobre  Deputado  solicitou. 

Cum])re  levar  orn  linha  de  conta  que  o  CoAgresso  esteve  /^aoer- 
rq4o,  como  costuma,  nos  mezos  de  janeiro  a  ^bril^  só  se  reaniu  em 
nai<»,  c  que  o  ultimo  otflcio,  dos  muitos  provocados  ppr  S.  Ex.  o 
fr^  llinistro  da  industria,  para  íUrnecer  as  inlormaç^  jsoUcitaájlas 
jp^Io  xneu  Ivonrado  collega,  ípjxz  a  data  de  10  ae  xtbril  do  carnwiJíe 
amo. 

.  í^acil  é  fazer  a  historia  deste  -assumpta.  Pelo  anno  de  1881  e 
pcf^  jdocroto  n.  8.278,  deu  o  Governo  do  Império  a  uma  &ema  eom- 
mercia!  a  concossão  ile  garantia  de  juros  de  6  »/«*  ipe-^  praso  .de^ 
ívanos,  ^bro  o  capital  4o  5.(X)O:j000$  eHeativamonio  ^onpr^gado  na 
constnioção  jdc  oito  e^j^eabos  centraes  e  miús  dopàndi^acias,  para  o 
íSa^brlco  4io  jyuSv^^ucar  d^  canna.  nos  municifuc»  do  Cachoeira,  .Santo 
Amuv,  Coie^^^ipo,  Matta  âe  S.  João,  YUla  áç>  Conde  e  S.  FrancJM^, 
da  então  província  da  Bahia* 

:4>0u  igua^mpQt^  couctís^ão  di^  isenção  de  4ireitos  para  4>  mate- 
rial òue  essa  empreza  houyqs^^e  de  importar,  j^r^río  mr^  * 
mfiff\i.çiQ^o  úo^ji^mMfmims  e  ma<3  pía'a  ACtui/»^  de  ierras 
levo! atas  existentes  nesses  municipios. 

Px»*  daoi^ito  demAX^dc  1885  4bi  j^^isa  co;iíc&í0o  iee^rada 
^vc<^  4WOto  o^os  /QA/jP^^MW^âi^^  sU)lím^4fi 
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t^U)  João,  Villa  do  Ck)nde  e  Sâo  Francisco;  por  docreto  de  agosto 
de  1886  foi  su^pjnsa  a  garantiui  do  juros  dos  oogeahos  dos  outros 
municípios;  e,  ílnalmentc,  por  docretj  de  18  de  arrosto  de  1886, 
foi  declarada  caduca  a  concessão  relativamente  a  esses  engenhos 
que  não  tinham  sido  declarados  caducos  por  decreto  anterior. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  estíí  enganado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Iiisna  é  a  historia,  que  consta 
dos  papeis  que  aqui  tenho,  e  que  V.  Kx.  diíficilmente  poderá 
cont^ir. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— No  donainio  da  Republica,  em 
1890,  rouovou  o  Governo  a  concessão  somente  quanto  a  dous  dos 
engeniios  centraes,  o  de  Iguape  e  o  de  Rio  i^^unlo,  situado  este  ul- 
timo em  terras  de  meu  honrado  colle^a. 

O  Sk.  Garoa  Pires— E'  exacto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento- A  concessão,  poriam,  aqui,  já 
foi  dilíerento:  o  Governo  da  liopubiica  deu  a  garautia  de  juros  de 
seis  por  conto,  não  sobre  o  capital  de  5.60  ):00  )$,  como  na  concessão 
primitiva,  mas  simplesmente  sobr»»  1.200:000$,  pelo  prazo  de  25 
annos,  contados  da  data  áq  decreto. 

Chamo  aattencão  da  Camará  para  esta  circumstancia:  a  con- 
cessão foi  dada  em  1890,  pelo  prazo  de  25  aunos,  o  que  quer  dizer 
que  at(''  hoje  viírora. 

O  Sr.  Garcia  Pirfs— Si  não  fossem  outras  circumstancias. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Veremos  isso;  V.  Ex.  o  de- 
monstrará. 

Os  en<?enhos  de  Iguape  e  Rio  Fundo  funccionaram,  o  primeiro 
até  190),  e  o  segui. do  até  1902. 

Devo  dizer,  entre  parentheses.  que  todas  estas  aíRrmações  que 
estou  fazendo  constam  de  documentos  públicos  e  não  poderão  ser 
contestadas.  {Apoiados), 

Como  o  decreto  assegurava  a  garantia  de  juros  do  6  %,  a  essíS 
engenho^,  foi  mm  até  hoje  a  quantia  de  430:000$,  desprezadas  is 
fracções,  quantia  essa  que  aprouve  ao  nobre  Deputado  dizer  h#n- 
tem,  nas  suas  cons  derações,  ora,  que  montava  a  430:000$,  ora,  lue 
subia  a  6jO:000$,  u  que  não  é  positivamente  a  mesmjk  coisa. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  que  eu  disse  foi  que  o  Governo  •»!• 
culava  em  430:000."g,  mas  que  cu  acreditava  ser  a  somma  mais  cw 
menos  de  600:000$000. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Respondendo  ao  aparte  do  ncr 
bre  Deputado,  devo  dizer  que  nada  tenho  que  ver  com  o  que  S.  Ex 
acredita.  «Cada  um  enterra  seu  pa^  como  pôde»;  o  nobre  Deputado 
pôde  acreditar  nisso  e  em  muitas  coisas  mais;  eu  acredito  no  que 
consta  dos  dados  oíficiaes  que  tenho  em  mãos. 

O  Se.  Garcia  Pires  —  O  que  não  quero  é  que  V.  Ex.  enteris 
lieu  paena  minha  sepultura.  (Hiso.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Deus  me  livre !  E  mesmo  ã 
não  o  teria  para  sepultar. 

Affirma  o  nobrj  Deputado  que  o  Governo,  de  janeiro  para  d, 
abandonou— tome  nota  a  Gamara— abandonou,  fez  presente  (nã(  é 
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a  mesma  coisa,  abandonar  um  interesse  ou  faser  jn^esente  de  di- 
uheiro)  fez  doação  desse  credito  do  430:000$,  que,  julga  S.  Ex.  deve 
se  elevar  realmente  a  600:0001,  importância  do  que  a  companhia  é 
devedora.  . 

iiscuso  dizer  que  S.  £x.  não  adduziu  prova  alguma,  nem  podia 
adduzil-a,  relativamente  a  esta  sua  aifirmação. 

Não  perdendo,  entretanto,  o  fii  das  considerações  que  tenho  de 
fazer,  devo  accrescentar  que  em  1902  o  Congresso  da  Republica,  na 
lei  q.ue  fixou  a  despeza  do  Ministério  «la  Viação,  autorizou  o  Go- 
verno a  r  ?ver  a  conces^o  relativa  aos  engenhos  do  Iguape  e  Rio 
Fundo,  e  addicionou  os  que  estão  situados  no  município  de  Cote- 
^'ipe  o  uo  de  Goade»  para  o  âm  de  regularizar  o  seu  funcciona- 
mento,  podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restauração  das  imbri- 
cas necessárias  á  defeza  da  lavoura  ua  respectiva  zona,  rescindir  o 
contracto,  sem  prejuízo  para  a  União,  do  reembolso  da  quantia 
adeantada  a  titulo  de  garantia  de  juros. 

As  fiibricas  do  Iguape  e  do  Rio  Fundo,  ou,  por  outra,  a  Bcihia 
Central  Sugar  facioríes^  limited,  atravessava  nina  crie  proítmda, 
linha  se  visto  forçada  a  contrahir  empréstimos  i:o  estrangeiro,  ha- 
vendo mesmo  cogitado  em  contrahil-os  com  os  bancos  da  Bahia. 
Estes  não  se  prestaram  a  dar  o  dinheiro,  sem  que  o  Governo  da 
Republica  declasse  que  permittia  que  lhes  fossem  hypothecadas  as 
fabricas. 

I^resente  esta  pretenção  ao  Governo,  foi  ella  indeferida,  o  que 
quer  dizer  que  os  bancos,  antes  de  darem  seu  dinheiro,  queriam  se 
garantir  com  a  hypotheca;  mas,  como  enfrentavam  com  a  hypo- 
theca  legal  que  tinha  o  Governo,  voiu  a  companhia  pedir  que  lhe 
íosse  concedida  autorização  pira  hypothecar  seus  bous  aos  referi- 
•los  bancos,  afim  de  obter  os  capitães  necessários  ã  movimentação 
das  fabricas. 

Não  tendo  o  Governo  dado  esta  concessão,  a  situiição  jurídica 
do  caso  é  esta:  prevalece  a  hypotlieco,  que  tinha  o  Governo,  quanto 
ao  dinheiro  adeautiido  como  garantia  de  juros  a  ess^as  fabricas  de 
{guape  e  de  Rio  Fundo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Y.  Ex.  dá  licença?  A  hypotheca  foi  rea- 
lizada com  a  Suciedade  Commercio^  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Acibei  de  expor  qual  a 
situação  do  caso,  de  accôrdo  com  os  dados  offlciacs. 

Em  19o6,  na  lei  de  orçamento  para  1907,  em  vigor  até  o  fim  do 
anno  passado,  em  pleno  vigor,  portanto,  quando  o  nobre  Deputado 
requereu  aqui,  em  agosto,  as  suas  inform  bções,  o  Congresso  da 
Republica  repetiu  a  autorização  constante  do  orçamento  de  19  j2. 

Assim,  a  situação,  até  31  de  dezembro  de  1907,  era  esta:  existia 
uma  concessão,  e,  em  virtude  delia,  um  contracto,  o  qual  ílEtzia  lei 
entro  as  partes... 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  ...como  o  nobre  Deputado, 
iurista  emérito  que  é,  aabe  perfeitamente. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Y.  Ex.  é  mestre  na  matéria. 
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10  Siu  CussiAMO  DO  NAâcxMBXTo  —  Dootso  dcne-Mi^asto,  tinàa 
«  Governo  de  conduzir,  fittalmeiAe,  a  ma  aoçao,  sob  paia  de  dar 
Jugar  a  raoiamaçõos,  aa  quaes  Tceni  irté  o  Suprevio  Tribunal  Federal 
do  paiz,  e  cm  que,  não  raro,  a  Fazenda  Publica  não  leva  a  melhor. 
.A  Camará  toda  o  sabe,  está.  na  oongcienoia  publica  esto  fl%eto ;  nao 
me  compete  agora  entrar  na  indagação  dos  motivos  por  que  qftni 
demppe  a  tazeoda  Publica  ô,  infeliz  nas  soas  conteuidaB  com  os 
liar^ulares. 

Portanto,  at';  31  de  dezembro  do  anno  passado  a^ituaçio  era 
esla,  eúaiíáa  um  contracto  que  tenbo  aqui ;  existia  o  primtíro  con- 
iXBOto,  em  cuja  clausula  12  se  lê: 

«  Si  a  oompanliia  deixar  de  se  or^^anizar  <m  si,  depois  que  se 
erganizar,  não  se  habilitar  para  exercer  ««  suaid  (^noções  dentro 
d«s  praxos  fi.xadus  e  si  as  reapeotivas  obrajs  nâj  começarem  tia 
fá,  depois  de  eomeçadas,  não  âirem  covioluidas  dentro  do  ^irazo  mar- 
cado, o  Governo  poderá  declarar  noUa  a  concessão,  i<aIvo  o  caso  de 
força  maior.» 

Proclamada  a  Republica,  foi  pelo  Govotuo  revalid'.(!a  a  con- 
cossâx>,  quanto  aos  engenhos  de  Iguape  o  Rio  Fundo.  Por  e^ta 
revalidação,  que  tru  a  aasignatura  (to  meu  honrado  amigo  o 
Sr.  Glycerio,  c  que  contém  apon  is  três  artigos,  a  Companhia  Bahia 
Antrel  Suffar  continua  devedora  ao  (ioverno  pelos  adeantamentos, 
feitos  a  titulo  de  ^^arantias  de  juros. 

O  Gotnerno.  até  então,  iião  abaadonou  os  direitos  da  Fasenda 
i^oblica,  nao  fez  presente  algum  á  eompaafaia. 

Giansula  S»: 

«  Â  garantia  do  juros  será  pelo  prazo  de  25  aanos,  a  contar  da 
dlata  da  publicação  deste  decreto.» 

Quer  dizer  de  1890  a  1915. 

Até  lá  a  Companhia  Bahia  Central  Sugar  tem  inteiro  direito 
de  explorar  a  concessão. 

A  clausula  3*  di:>'põe:  {LP.) 

Portanto,  o  decreto  do  Sr.  general  Glycerio,  digamos  assim 
para  não  repetir  datas,  mauteve  em  vigor,  ou  revi<^'orou,  quanto 
a  dous  desses  engenhos,  a  concessão  existente  aniteriornMmte,  2>ob 
as  clausulas  do  outro  contracto  que  não  t^a  revt^ado. 

Ora,  no  contracto  do  tempo  do  Império,  peia  clausula  12,  que 
li,  apenas  se  n^^uram  tro^  hy^atheses  de  resoii^. 

A  Camará  me  perdoará  a  explanação  do  assumpto,  desne- 
cessária, ai  até  certo  poat&,  nfto  padessam  das  palavras  do  nonrado 
l^epaiado,  além  <la  ceasura  que  ttcUas  eneontrei,  resultar  somlira» 
de  duvida  sobro  a  integridade  «nuiul  do  iilustre  moço  q»e  fmsiée 
^ate  departamento  do  serviço  ^«Iblieo. 

Mas  a  clausula  12  do  ooiitraoto  díx,  eKcluida  u  faypothese  da 
companhia  deixar  de  se  orgjiuizar,  que  a  concessão  tsadoeaitf.: 

r  hypotliose  —  Nao  se  habilitando  para  exercer  suas  funoçoes 
láeKtiT»  dos  prasos  íivades  ; 

2^  hypothesc  —  Si  at:  Obras  não  tsO]i>e9aiiein  denftdo  des  pnusos 
marcados ; 
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3^  hysothese  —  ^  aão   faram^  csonelttidaa  abotoo  dos : 
|»razo8  jeá]Uk9l6ááoa.. 

Ora,  a  Companhia  Bahia  Centrai  Sugar  se  organizoa  ;  depois, 
disto  deu  começo  áa  duras ;  contiraolou  as  terra&  eiu  que  de^ia  se 
fornacer  da  matéria  prima^  eotre  eUas,  quantio  ao  eji^eabo  do  Rj« 
F\indo,  as  de  propriedade  do  meu  hoarado  oollega  (refMncUh^e  a» 
Sr,  Gareia  Piree)  como  se  ve  ua  escripiura  publid  que,  por  c^ia, 
tenlio  em  mão&. . . 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  A»  terras  íbram  para  cUa  .se  AioiMr. 

O  Sr.  Ca^ia,no  do.  Nascimento  —  Sim  ;  o  ongeaba  do  Ri» 
Fundo  est4.  situado  em  terras  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Que  felieidade  paisb  mim  ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E\  é  uma  sorte.  EUe  é 
fundado  por  uma  companhia  que  ten^  gasantia  de  juros. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Deus  o  livro  de  passar  pelo  que  pasMl» 

O  Sa..  CAimam^Do  NiâOiMRNTO «-»  Lpamento  muáto,  ma»  si  os 
negócios  do  V.  Ex.  não  prosperam,  caIp.-vnâo  me  calio  e  monos  ao 
Go¥er.;o  da  Republica.  Si  eu  pudesse  intervir,  sem  quebra  da 
minha  integridade  moral,  creia  qtk»  Uh^o-hi»,  eomo  maioi*  praser,. 
dadaaeitiina.qne  o  nobre  Deputado  me  moivce. 

Mas,  vamos  ao  caso. 

Dizia  eu  que  a  companhia  sa  or;:aa»zau,  q\h^  do»  eumpriaiant^^ 
:is  tres  condições  da  clau;iula.  12  docaati^acto  Uo  tempo  áa  mcoar- 
chia,  revigoiíado  na.  Republica  e  que«  a  sua  cmices^fio*  poir  esso 
.^egujMk)  contracio,  só  termlua  cm  1915.  l^itauto,  está»  cm  pleno 
vigor. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Dá  licença  para  um  reparte? 

0« Sr.  Cassiano  DO  Nascimento — Perdão,  deixe-me  ooaríuir 
o  raciocínio.  £ste>  coQi«i*acio  sqpeeias  diz  jque,  quando  a  compajãhia 
não  proceder  á  moage^ja  da  caan«i,  istrj  ê,  não  estiver  em.  luneçãía. 
ce9sar;ll  o  direito  â  garaniia  dA  juros,  em  virtude  do  que  rsjo  so 
tem  pago  a  um  engenlK)  desde  19:jO  e  a  outro  dosde  191)2^  souigUa 
paga  então  a  quantia  a  que  alindia  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Garcia  Pxrb3 -- Dovo  advertir  que  V.  Ex.  está.  ai^jur 
mentando  com  o  decreto  e  não  com  o  contracto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  contracto  i>rto  pôde  ser  siaião 
un  extracto  das>  clausulas  estabelecidas  no  decreto.  (Apavles)^  Isto 
6  uma  tangente  por  oade  o^  nobie  Deputado  procura  so  escapar. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Deua  me  livre !  O  homem  que  argiir 
menta  de  be»  63  iiãq.pi!ecisai  de.  uat^oates, 

O*  Sr.  CAflSiAífô  DQ  riASCJaiBNTO  —  Perdão.  Faço  jutitiça».  a 
V.  IzLx.,  mas  iodos  que  conhecem  a  aduMaistraçao  publiea  sabem 
que,  antes  de  se  lavrar  um  contracto,  6  expedido  um  oecreto  eauibR^-. 
ctousulafc^que  doviWR  ser  exaradas  no>  mesmo  contracto  e  que^  st  o 
;ju)BitRiâ4radÍar  eousedev  essas  eiansulae,  cooiprelieadidaâ  no  aoeÍBeitov 
s«7a  astas  auti^rixado^  a  faaeL-o,  tuib  q.ue  eseeder  será  reputai 
com«r nãp  eacnji^  não  podeicá  vigoras.  (^yoifC^^).  Ocontcactasó 
pôde  ser  calcaoo  nos  termos  do  decreto  o  si  nasta  só  flguraBv  estau 
cJausula» ita rasoiaao,. e  si,  comediaúa ha poveo^  a  oompaohia deu- 
ihes  cumprimonto,   a  concessão  estava  cm  piooo  vjgor  até  á  t';poca. 
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Hxada  no  contracto  que  innova  o  anterior,  e  que  deixou  subsisten- 
tes todas  as  outras  clausulas,  como  o  nobre  Deputado  poderá 
ver. 

Temos  ainda  mais  que  o  Congresso  reconheceu  isto  pelas  leis 
de  orçamento  para  1903  e  1907  e,  portanto,  não  se  trata  de  uma 
opinião  minha,  porém  desta  Casa. 

Podem  os  nobres  Deputados  consultar  o  art.  33,  n.  2,  da  lei 
n.  1.627,  do  31  de  dezembro  de  1906,  que  autoriza  o  Governo  a 
rever,  em  beneficio  da  lavoura  da  canna,  o  contracto  existente, 
exactamente  por  esta  siLuação  anómala  que  se  tinha  creado,  por- 
que a  Bahia  Central  Sugar  Factories,  limited^  luctava  com  grandes 
difficuldados  pecuniárias  para  mover  os  engenhos  ciya  concessão 
ella  explorava,  companhia  que  Já  nesta  época,  ao  se  estabelecer 
esta  disposição  na  lei  de  orçamento,  estava  em  litigio  perante  os 
tribunaos  inglezes. 

Devo,  de  passagem,  dizer  que  o  nobre  Deputado  commetteu 
um  equívoco  quando  disse  o  seguinte:  (Lê:) 

Ha  aqui  um  exagero  do  nobre  Deputado,  c  deste  engano  pro- 
vém esse  lapso  em  que  o  nobre  Deputado  labora. 

O  engenho  de  Iguape  não  moeu  as  40.000  toneladas  porque  já 
não  era  obrigado  a  isto. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  moeu. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Moou  as  12.1)00. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Moeu  apenas  no  primeiro  anno. 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento  —  Em  que  ficamos  ?  Ku  affirmo 
que  moeu  o  V.  Kx.  nega. 

O  que  estou  iUzendo  aqui  ? 

Com  a  devida  venla  do  nobre  Deputado,  estou  oppoado  ligei- 
ras oontradictas  ás  affirmações  de  S.  Kx.  Tanto  este  engenho  moeu 
que  foram  pagas  as  garantias  de  Juros.  (Apartes.) 

Portanto  não  prevalece  a  aí&rmação  do  honrado  Deputado 
quando  asseverou  categoricamente  o  quo  aqui  está:  «A  fabrica, 
porém,  de  Iguapo  nunca  conseguiu  fazer  a  moagem  para  que  era 
destinada,  isto  é,  moer  em  um  anno  40.000  toneladas.» 

O  meu  tempo  é  escasso  e  o  discurv^o  do  nobre  Deputado  merece 
muitos  reparos. 

Passemos,  Sr.  Presidente,  adeante.  Já  atlirmei  á  Camará  que  a 
companhia  se  organizou  e  deu  implemento  a  todas  as  condições 
estipuladas  na  clausula  12  do  decreto  que  autorizou  a  lavrar-se  o 
contrato,  o  a  sua  concessão  só  termina  em  1915.  Já  stíOlrmei,  e  re- 
pito, que  o  poder  legislativo,  na  lei  orçamentaria  para  o  anno  de 
1907,  considerou  subsistente  e  não  poderia  deixar  dp  fazer  esta 
concessão. 

O  nobre  Deputado  estranhou  «que  o  Governo  não  houvesse 
transmittido  as  instrucçoee  necessárias  ao  procurador  seccicmal 
da  Bahia  para  o  fim  de,  annuliando  o  feito  processado  perante  a 
justiça  ingleza,  firmar  o  direito  do  Governo  ã  restituição  daqnillo 
que  havia  adeantado». 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  attribui  isto,  desde  logo,  a  um 
lapso  do  nobre  Deputado. 
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O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  é. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  O  nobre  Deputado  estranhou 
que  o  Governo  nSo  houvesse  aqui  annuHado  o  processo  que  está 
sendo  feito  na  Inglaterra  l  A  companhia  tem  uma  questão  no  foro 
inglez  e  pretendia  o  nobre  Deputado  que  o  Governo  interviesso 
para  annullar-lhe  a  concessão  I  Confesso  que  não  comprehendo  e 
que  não  era  licito  ao  Governo  intervir  quando  a  aliudida  concessão 
estava  em  pleno  vigor  por  loi  orçamentaria.  Só  era  possível  ao 
Governo  intervir,  de  31  de  dezembro  em  diante,  mas  nunca  peranto 
a  justiça  ingleza. 

O  que  fez  elie  de  31  de  dezembro  para  cá  ? 

Em  repetidos  teiegrammas  transmittiu  certas  instrucçoos  ao 
seu  íiscal  sobro  a  situação  das  ílokbricas  de  iguape  e  Rio  Fundo  e  as 
respostas  estão  publicadas  assim  c^mo  os  oíflcios  do  i*e8pcctivo 
fiscal. 

O  ultimo  deiles,  os  meus  coUegas  devem  ter  lido  por  ter  sido 
publicado  no  /Harto  Official  de  ho.e. 

O  primeiro  é  de  3  de   novembro  de  1904,  e  diz  o  seguinte  (M,) 

O  outro  é  de  4  de  outubro  de  1907,  e  um  outro  de  10  de  abril 
do  corrente  anno. 

O  ultimo  offleio  foi  expedido  ao  Sr.  Dr.  André  Gustavo  Paulo  de 
Frontin,  engenheiro  cliefe  da  Fiscalização  das  Estradas  de  Ferro. 

Creio  que  causou  espécie  ao  nobre  Deputado  o  facto  de  ver  o 
offleio  dirigido  ao  Dr.  Frontin  ;  mas  é  fácil  de  explicação  o  ílu^to., 
O  Governo  reorganizou  a  tiscalização  iterai  das  estradas  de  ferro» 
«or  um  decreto  de  dezembro  do  anno  passado,  que  aliás  const.»  de  , 
Diário  Offidal  de  janeiro  deste  anno,  e  então  commetteu  também 
a  essa  direcção  geral  a  fiscalização  dos  engenhos  centraes. 

Eis  a  razão  porque  o  offleio  foi  dirigitio  aoDr.  Frontin. 

O  Governo  6  credor  destas  fabricas,  credor  privilegiado  no 
meu  conceito  pela  garantia  de  juros  adeantada  e  a  companhia  luta 
na  Burop;i  com  um  pleito  que  ô  movido  na  Inglaterra:  esta  é  a 
situação  do  assumpto  que,  nesta  hora,  nos  occupa. 

Que  cumpria  ao  Governo  fazer  ? 

Naturalmente  acautelar  os  direitos  da  Fazenda. 

O  Gover.)0«  depois  destes  offlcios,  teve  de  tomar  as  suas  medidas 
e providencias.  Estas  só  podem  coo.>is)tir  em  mandar  intimara 
companhia  para  constituir  representante  legal  entre  hós,  porque  o 
representante  delia  ausentou-se,  ha  três  ou  quatro  annos,  e  obrigar 
as  fòibricas  ao  pagamento  das  garantias  de  juros  afim  de  forçal-as 
á  rescisão  dos  eus  contractos.  Mas  até  dezembro  do  anno  passado 
nada  podia  fazer  o  Governo  neste  sentido.  E  tudo  que  puder  fazer 
daqui  em  deante  será,  em  meu  conceito,  seguir  o  alvitre  a  que 
acikoo  de  me  referir. 

Eu  poderia  ler  uma  somma  enorme  de  papel  sobre  este  as- 
sumpto. 

A  Gamara,  pelo  volume  delles,  poderá  ajuizar  de  como  as 
administrações  superiores  da  Kepablica,  desde  o  tempo  da  mo- 
narchia,  teem  cogitado  do  caso  da  protecção  da  lavoura  de  canna. 
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e  das  respectivas  concessões  de  gafunlfa^  de* jíiros'  ar  dfçt^rsM '  én- 
g^BhoaeaoiraeH.. 

Da»  poucas  palavras  (loe  preferi,  vô-se.  oiarament»  d  doaeQTOl^ 
vimento  q;U6  teve  oas8i»mpto  ;  a  principio  â'>Qcedida  a^  garanitKi.. 
lie  jupos  a  eito  engenhos,  depois  reduzidos  a  quatro,  e  mais  tarde^a/ 
doitSvdtí  Igaapo>e  Rio  Fcmdio, caia  coficessSaeiit^até  agora^em  vigpr^ 

A  maneira  do* Governo  agir,  daqui  em  deaate,  é  a  resultwte 
do  seu  amov  á  cauâa  publica  e  dos  intoresfds  (j[ue  Ite  estio 
oenfíados. 

O  nobro  Deputado,  no  final  da  sua  allocução,  usou  do  phraies 
que  me  feriram  os  ouvidos  e  que  fbram  as  qoe  me*  determinaram 
a  pedir  a  palavra^, 

S.  Ilx.  di^se  que  não  piecisavamos  mais  «tomar  de  empres- 
timo  o  nome  de  Panamá,  ]>orq^e  tiab£uni(is  o  termo  Xerem» . 

Si  eu  quizesse  mo  occupar  desto  assumpto,  o  tempo  me  $^ia>- 
est-^asso,  K  pod«via  fas^lK^di^sdei^  mas  ello  é  lougc. 

Kmprazo  o  nobre  Deputado. ,. 

O  Sh..  Garcia  Pxres  —A  mim,  não  ;  íi  impreusa, 

O  Sr.  Cassiano  do  XAScrtiENity— -...  apezar  de  me  ftaiteícer 
oompetencia,  sobretudo  na  parte  technica  deste  assumpto,  emprazb' 
o^noWe 'Depatadb. . . 

O  9U,  Garcia  Piites  —  A  mim  ? 

O'  ^Vi.  CASíiiA^çd  DO  NA5>cr:«f:>íTo  —  Oh  I 

Mas   V  o  noljre  Deputado  nâo  tiíiha  a  c  jn.^cien  l.-i  devidamcfntp' 
fimiaJa  no  totnnl»  i\o  assdmpto,  como  se  abalunçju  a  p^ap(}si'cSe^* 
como  esta?!  (:om>  fó?  sornelhaitte  assercã'),   da  quaí  resmu  tmia'' 
diminuição   morai  para  a   administração    pu''lica?í    (Apoiados  ; 
inuito  bem . ) 

O  SR.GARcrA  Piitiís  — Nâo  ^ivx  eu  quem' arranca- essas  propo- 
giçõe^  6  a  imprensa  diária. 

')  Sfi.  Cassiano  do  iSTAS-DnffNTo  —  Mas  V.  EK..  toriitítnda*!»' 
echo,  nesta  Casa,  dessas  accusa-cõeí?  infunladas  ((^ffnados),  as^^nme^ 
a  rosoonsabilidade.  (Muito  bem !) 

SiV.  Ex.  nâo  e>tivesso  de  accôrdo  com*  isto,  (ícrtiofería  mttra 
linha  de  conducta. 

Deoíàro  a  V.  Ès.  qno,  apeíiiir  dfei  incoYtti)é^.eíí(!íía\  <iue  mo  reco- 
nheço para  tratar  de*  semcíllaTítô  assuYMpto  (*«fe'flp^«rfbs%  e^rtjbâi^ 
proiBptt)   u   acudir  á  tribuna,  em'  defesa  de  um  acto  que  reptrt»*' 
legitim^or. 

Devodhcrmtiisa  V.  Ex.  O  Ctovemo  actual  ttm  tem©,  nSo^se 
arrdceia,  nâo  se'  ^quíva  ao  arrame  dos  menores  cictos  d^  sua  adrtí-' 
nistraçlÊO.  (3^*íte  h^rrt,) 

O  Sr.  UDALdEaíTO'  Puanmxt  — i'r  o  caso  de  se  tn^rtd^v^  alJWf*' 
inquérito. 

O  Sfe.  Cassiano  i>oN'AsciMTrS'To— O  fcIitòrio^db^Sf.  itMpfiéctor 
geral  das  Obras  I^ublicas  basti  para  conf.mdir  todas  a.s  afflrnWiç^*^ 
accuâátoriasí'qu©'ar«$peít*tÒ'  do-  ctsty  toem'appti^<^l'l(f.  Mais  iiinda. 
lira'  que  pcze  ;l  optoíftj  contrarfã,   tíão  Ibl  até  h^j^  destf  tíj*=, ' 
respoiTdiila  cabalmente  a'  matn-ia  dbsse'i^3làt<«rio'. 


SB88ÃO  BM  9  DB  JULHO  DB  1908  321 


Mas  qSo  quero  entrar  nesta  questão. 

Dizia  eu  ao  nobre  Deputado  que  o  Governo  actual  nâo  teme, 
não  se  arreceia,  não  se  esquiva  a »  mais  meticuloso  exame  doâ  me^ 
nores  dos  seus  actos.  Não  se  defende,  por>m,  contra  a  calumnia  ; 
porque  na  phrase  de  um  politico  eminente,  ella,  esmagada  aqui, 
surge  amanhã  alli,  mais  dilatada  e  mais  vivaz. 

E*  rolar  o  rochedo,  de  que  fòila  a  fabula. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Quem  fosse  a  estação  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  como  eu,  incidente  mente,  haveria  de  notar 
a  enorme  quantidade  do  mi^terial  destinado  ao  encanamento  que 
íbi  refugado  pelo  exame  da  í^ressã>»  iiydraulica. 

O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento -—Continuando,  direi  quoesse 
ccmtracto,  malsinado  por  uma  parte  da  impr  ^nsa,  ciyos  conceitos  o 
nobre  Deputado  esposou,  naturalmente,  visto  que  trouxe  a  este 
recinto  as  ar;;uíçõos  feitas  por  ella,— esse  contracto,  ou  esse  acto, 
repito,  está  .)u8tific*.do  até  pelos  factos. 

Ahi  esta  a  linua  adductora  do  Xarem  servida  por  esse  enca- 
namento, que  se  dizia  impi'e^tavel ,  ahi  esta  ella  servindi  ao  pu- 
blico, o  facto  assim  falia ndo  mais  oloquentjmeato  do  que  possam 
fazel*o  o  honrado  Deputado  o  toda  a  imprensa  que  lhe  seja 
adversa. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Os  factos  nâo  teem  provado 
cousa  nmhuma. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascisiento—  Mas  os  fitctos  ahi  estão  pro- 
vando tzdo.  attirrao  mais  uma  vez.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  out/o  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasc í mento  —  Quem  pagou?  Porventura 
o  Governo  deste  paiz  pa^ou  alguma  cousa,  ou  deu  alguma  cousa  a 
alguém,  para  receber  alguma  paga  ou  recompensa?  (Pausa.) 

Quem  pajLjou?  —  pergunto  raiis  uma  vez  ao  nobre  Doputado. 

Que  impjpt-i  ao  Governo  que  um  determinado  fornecedor  seja 
victimadeum  conto  do  vigário?  Que  importa  a  mim,  adminis- 
trador T)UblíCO... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascl^iento—  Ainda  bem.  (Pausa,) 

Si  havemt.s  de  viver  eternamente  âssim,  melhor  é  que  assuma 
cada  um  a  responsabilidade  de  seus  actos,  da  sua  attitude. 
(Muito  bemj) 

Que  culpa  pôde  restar  ao  Governo  do  meu  paiz,  si  qualquer 
explorador,  que  se  approxima  de  um  representante  do  poler 
publico,  inculca  que  tem  influencia  bastante  para  coi:seguir  prefe- 
rencia a  favo '  de  uma  determinada  propo  ta,  e  si  a  limpidez  da 
honurabilidade  do  Governo  transparece  deante  de  todas  as  vistas,  e 
mais  ainda,  si  a  coocurrencia  ô  processa  ia  perante  a  inspectoria, 
si  ella  transita  por  todos  os  canaes  da  repartição  e  si  o  Ministro 
somente  se  limita  a  homologar  o  parecer  de  todas  as  directorias 
ou  secções  propostas  a  tal  flm  !  ? 

AiJDída  bem  que  a  questão  volta  a  esta  tribuna. 

Já  tenho  uma  longa  serie  de  aimos  sobre  mim  ;  conheço  um 
pouco  as  cousas  publicas  do  meu  paiz;  sei  que,  dia  a  dia,  os  homens 
▼•1.  ni  .  21 
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que  são  chapiados  a  occuij^p  atftMeoQes  primaeiaes  sio  iMíbi^os, 
ijifiMnaáos,  aocu8ado8,  sua  liOJif^  viflpeoliiMla  ;  mos  vi  na  èftCigo 
ireglmea,  tooiío  v4etó  ae^^e  que,  paesa4D9  os  aanoe,  éHas  vlo 
m^rreip,  deixando,  com»  único  iega<4o  a  suas  ú^iims,  a  bonrn  H» 
seus  D(Mne8,  puros  e  immaoiilados.  (HMo  *9mi.) 

Senhores,  as  triMfíçSes  do  lloAoi?9bHiAã4e  éa  ad^mMatraçiO'  fM* 
bUca  do  paiz  sEo  onornae». 

Qu«iésquer  desvios,  que  possam  ter  bavido,  slo  uma  ospqpçâa 
TiMiHo  de  lastimar,  mas  rarissimoe  na  vida  do  aoOBO  pcrits. 
(Apoiados,) 

Parece-roe,  Sr.  Pre$§de9te,  que  é  um  dever  de  todos  nóts  qo»* 
aoHMÇQOs  O  Brasil  e  mm  ifioUti^çSea,  »oiar  oarifibosamottée  jpor  esse 
opulento  património  nipr«»l  que  oon&titue  as  tradi^Ses  éo  àotto- 
rabilidade  da  alta  a^niiiistra^o  do  pa<«.  <ifMa  è^m  ;   nutilo  b&m, 
O  orador  é  muUo  felicitado.) 

O  l^p.  P]pe«il(tettte  —  Está,  finda  a  hora  do  expediente. 
Havendo  numero  legai,  vae-se  proceder   ás  votações. 

Conni^areccram  mais  os  Srs.  Justiniano  Serpa,  Rog^erioi  de 
Miranda,  Arthur  Lcmo.s,  Gosta  Kodriguos,  Christino  Cruz,  Joaqum! 
Pires,  ioãoOayoso,  WaUemiro  Moreira,  Sérgio  i^aboya,  Jo^o  Cor- 
deiro, Frederico  Bor^^es,  Eioy  de  Souza,  Juvenal  Lamartíae, 
]«;sn»âraldij)o  Baod^i;?a,  Áiiíií>  de  Mello»  Manoel  liemflm,  Leo? igildo 
Filgueiras,  Virgiiio  I#cfl»us.  Rocha.  Leai,  Paula  Guimariões,  Odal-^ 
berto  Pereira,  LeS.Q  Veiloso,  Graciano  Neves,  Irinen  Mat^bado. 
Figueiredo  Rocba,  .Vkincio  Guanabara,  Baitha/ai*  Kcroardino, 
Kljâio  de  Araújo,  pÂ^uUno  do  Souza,  Honriqu/.  Borgc^,  SiLbiao  iiar« 
roso,  Franciiico  iJonts^iKlino,  João  Peoido,  CaIogai*Ls,  Frim^isco- 
Bi^es^aue,  Carueiro  de  ^z^ode,  Josino  do  Araigo,  vVeucesUo  Braz, 
Mello  Franco,  Rodolpha  l^aixào,  Nogueir^i,  Epamiaondus  Ottoni, 
Cardoso  do  Almeida,  José  L  ibo,  Valois  do  Castro»  iiermeoegildo. 
de  Moraes,  Elyseu  Guilherme,  Wenceslau  Eseobar,  Diogo  Fortuna, 
Homero  Baptista,  Pedro  Moacyr  e  Sim5(^  Lopes  {Qi), 

Deixam  de  compan^er  com  causa  participada  os  Srs.  Octávio 
Lossa,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues, 
Peraira  Heis,  Ap<ijOBio  Zenaides.  Papila  e  Silva.  Tebeeira  de  fiét 
Joào  Vieira,  José  Marcellino,  Coruclio  da  Fonseca,  Maaquias  Gon- 
çalves, Kstaí-io  Coiftfibra,  Pedro  Pernambuco,  Domingot  Gon^ves, 
Arthur  Criando.  Raymundo  de  Mirauda,  Arroxellas  Galvão,  Jovlvlaiio 
de  Carvalho,  João*  tsantos,  Pedro  Lago,  Neiva»  Bernardim  jam- 
beiro. Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  do  Freitas,  Rodri- 
gues Saldanha,  José  MoQjardim,  Torquato  Moreira^,  BàrÍMiBa  Lima, 
Pedro  de  carvalho,  Jocé  Muriinlio,  Kidelis  Alves,  GaJvno  Bapti{»ta> 
Francisco  Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo.  Monteiro,  Do- 
ictingos  Peniia,  IHbeii'0  Junqueira,  João  Luís}  do  Campos,  Henrique 
Salles,  João  Luiz  Alves.  Bernardes  de  F)aria,  Ologariu  Macéel;  fiOno- 
rato  Alves,  Lindolpbo  Caetano,  Garfos  Garcia.  Nogueil^  Ja^^oaribe. 
Jot^^uino  Cardoso,  A;lvaro  de  Carvalho,  Kloy  Chaves,  l^aljno  O^rlos. 
Cinoinato  Braga,  Adol|)lio  Gordo^  Rodolpho  Mffc*affid3,  Aleneftr  Gui^ 
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mariíes,  Victor  do  Amaral,  C4^ântcrH3hayes,  Menezes  Dória,  Cam- 
pps  Cartier  e  RÍTadaaru.  Corrêa. 


BiaMieaniM)osiSi9i  Parreira  Po^aa,  Jwô  BitzaMo^  JaMvim 
Oub;  .VirgfiriO'  Má«4ini«  Kxm\áo  d«  ÈS^aÂé}^  BMrigiiès  Dória, 
Jofiioo  Meneze»,  Peém  Vlanma,  Mellbt  MtU»)  Ftú^  da  CM»;  ikme- 
rico  Weraeck,  Thomistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  José 
Bonifácio,  Leite  do  castro.  Costa  Júnior.  Xavier  de  Almeida,  Mar- 
celo Siliaa)  goHÉX.Map<|msi. 

> .  A4Sbfr  Bii^siii(hMLta*-*i^.li8éÉi  da  porta  wcoam.w.vf9BÊúQÊk* 
á^idêc^  Sn>-.  IfepBtaéte  .«Pé;»  adã  ^  Sibu  DapotoitaBJe;  olsee^iift  d«i 
occaparemofssaêofli  kpiBesciMaia  voitamioAas  matette  eooilaate». 
d»  ordem^do^a  e.Aa^uo  s»^iuch^m  ^obee  a  mesa. 

São  lidos,  e  julgiNJbM^jeéto  de  dílíbdra^  os^sagwntes^ 

MlOJECTOS 

AiUorisa  o  Govertw  a  abrir  o  credito  necessário  para  a  cr.nclusãò  »m- 
mediata  das  abras  do  novo  Arsetud  de  Guerra^  fia  Ponta  do  Cajú^ 
epara  a  mísdança  das  officinas  e  itistalloção  das  mesmas 

Oím»idíTftii*í)  íVn^íctoidatde  urgente*  que  ha  em  s&eondtiir  as 
ol)rai9^âibd^teint^  ai;dfaTitadài«  do  nova  Arsecal  de  Querr:^  na  Ponta 
do  Caju ; 

GoMidèr»Mlo«4ae-a»<flata  de  vecba  pana  arCOittUidão.das  ditas 
obras  acarreta  despezaaiTiniiores' para  o    fuiam  do^qjU8  9»  orçadas, 
presentemente ; 

Considerando  que  ó  coAveatentê',  quanto  autcs,  a  mudança  de^ 
todas  asoíTicinas  do  antigo  Arsenal  de  (Guerra  para  aquella  locab-^ 
dade,  em  benerlcioilo  serviço  pablico ; 

CÒfflidèírand^ítuo  a  admini.traçaj  do  arsenstl,  atJhandOH»»  sub- 
dividida, não  pode  attendcr  a  todos  os  serviços  nem  á  rigorosa  âs-> 
calização  dos  mesmos,  como  é  indispensável; 

(Ãnsiderstodo  que  no  antigo  Arsenal  dé  Guerra  eífete  grande 
quatítídadò  de  íUat^ncial  bellieo  accumulado,  «em  o  trato  neoossaria 
á  sua  boíi  conservação,  o  que  acarret:v  grandes  pf^wizoe  para  oa 
cofrbs  "jfriiWíços ; 

'     O  Côttgresso  .taèftotíal'  dlicreta: 

Artr..  1  .^  F<iea(Qr@ov«rA&  autorizado  a  abrir  o  credito  necâssario 
parais  :6í  cocohisaotiminodtata  das  obras  do  novo  Arsenal  de  Oilerra,. 
na  Ponta  do  Ca^iú,  e  bem  assim  para  aimudaoçijírdaa.oí&ciaas  o* 
iafltBllo^^iAv^nietfiima^BOrrefenda  arsenaL 

Atati^âii'*  Ro(fbgiiímiii»a«.dt^poAHKx» 

SalS^fegls^teBág^  »tfe  J^ffio  úJAX^M.-^^^^^MheiénMa'^ ài% 
Commissões  mWcmith  e^Cmeitae^de  NúiÉ^^d^. 
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N.  155— ig08      ''>^ 

A>'lorisa  o  Poder  Executivo  a  concor^er^  durante  três  antios^  cara  a 
ijuaniia  anutial  de  í:800$^  afim  de  que  a  cantora  braziUira 
O,  /'lisa  De  Agoêtini  Braga,  primeiro  premio  do  Jnstiivto  Nacional 
de  MMica^  prosiga  na  Europa  os  estudos  da  sua  arte 

O  Congresso  Nacional  dccreU:  .    ,    J^,,  j^^,. 

.U*tigo  uaioo.  E*  o  Poier  Executivo  autorUado  ^  conoorrer, 
durante  ires  annos,  cum  a  quantia  annual  4e  4:B00|,  afim  de  que 
a^Kuitora  brazileira  D.  fiiisa  De  Ajíostini  BrfÊgt^,  {mm eiró  premio 
úe  canto  do  Institato  Najioual  de  Musica,  prosiga  lia  Europa  o»^è9-t 
tu  los  da  sua  arte ;  revogadas  as  disposições  em  contrario.   *\ 

Sala  das  sessões,  8  de  julDb  de  1908.— iHneu  'JfacAoão/— A*8 
c>}mmissões  de  Instrucção  Publica  e  de>  Finanças, 

N.  156  —  1908 

Concede  a  pensão  mensal  de  500%^  por  espaço  de  três  annos^  ao  bary- 
tono  brasileiro  Oswafdo  Braga,  afim  de  aperfeiçoar  os  seus 
estudos   na  Europa 

O  Congreso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  mensal  de  500$,  por  espaço 
d'.)  três  annos.  aobarytono  brazileiro  Oswaido  Braga,  afim  de 
aporfeiçoar  os  seus  estudos  na  Europa  ;  revogadas  as  disposições 
eui  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  jullio  de  1908.— Ar^dta  de  Sd» — A*s 
CoDimissões  de  instrucção  Publica  e  Finanças. 

N.    157  —  1908 

J^iea  os  vencimentos  dos  funccio diários  da  Irtspecloria  Geral  de 
JUuminação  da  Capital  fedi'ral ;  e  dá  outras  pro^dencias 

O  Ck)ngre8so  Nacional  reselve  : 

Art.  l.<*  O  quadro  e  os  vencimentos  dos  funcccionaríos  da  In- 
spectoria  Geral  da  Illuminação  da  Capital  Federal  serão  os  fixados 
na  ta  lella  annexa. 

Art.  2.°  O  inspector  geral,  os  ajudantes,  os  conductores  te- 
chnicos,  electricistas,  o  secretario,o  coutador  eoescripturario  serão 
de  nomeai  do  Ministro  da  Industria  e  Viação  e  os  demais  ÍUno- 
cionarios  de  nomeação  do  inspector  geral. 

Paragrapho  único.  Todos  os  funocionarios  da  Inspectoria  Oeral 

nrão  das  vantagens  contidas  no  art.  337  do  decreto  n.  2.330, 
O  de  fevereiro  de  1896. 

Art.  3.«  Dos  actujies  flscaes  serão  aproveitados  os  quatro  mais 
antigos  para  os  cargos  conductores  tecbnicos,  sendo  o  actuai  con- 
dttctor  technico  mantido  no  seu  cargo.  Os  outros  flscaes  serão 
aproveitados  para  os  cargos  de  auxiliares  tedmicos. 
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Art.  4.«  Para  execnçSo  desta  lei  é  o  Poder  Executivo  autor!- 
sado  a  rever  o  regulamento  da  repartição,  adaptando-o  ás  condi» 
ções  do  actual  serviço,  e  a  abHr  os  créditos  necessários. 

Art.  5.«  RevoganMe  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessSes,  8  de  julho  de  1908.— /rtn^u  Maehado.^Bulhõe$ 
Mar  ciai. 


TABELLA  DE  VENCIUENTOS 

*               Cargos  Ordenado  OratiflcaçSo  Total 

1  inspector  geral....  8:00Q$000  4:000^000  12:OOQ$000 

2i^udantes 6:666$667  3:333$333  20:00^000 

10  conductores  techni- 

cos 5:6001000  2:800$000  84:0D0Í000 

1  electricista 4:800$000  2:400^  7:200^000 

l  secretario 5:^10^000  2:800$000  8:400$000 

Gargoa  Ordenado  Oratificacâo  Total 

1  contadar 5:33?ító34  2:6«6S666  8:000*000 

1  escripturario 4:noo$000  2:000$000  6:00^000 

6  auxiliares  teshnicos  3:200$000  1:600$000  28:800$000 

2  auxiliares   de    es- 

cripta 2:400|000  1:600$0()0  7:200$000 

1  apprelhador  de  gaz  2:4001000  1:200$000  3:600$000 

1  continuo...., 1:400$000  70(^000  2:100$000 

Sala  das  sessões,  8  de  luiho  de  1908.— Mnet*  Machado.^BtUhões 

Marcial. —  A'  Gommis^o  de  Fiaanças. 


N.  158-1908 

Equipara  ao  penhor  agricola^  para  todos  êffísitos  de  direito,  o  que  for 
feHo  sobre  gomma-elastica  de  loâ4>  género  e  sobre  a  piassaba,  a 
castanha,  o  cacào  de  todo  género',  independente  de  cultiva  e  re-r 
plantação 

Considerando  que,  varia  tem  sido  a  intelligeacia  dada  ao  disr 
positivo  do  art.  18  do  decreto  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  e 
á  parte  que  se  lhe  refere  no  art.  362  do  decreto  n.  370,  do  2  de 
maio  de  1890,  quando  enumera  as  cousas  que  podem  ser  objecto 
de  ]jenhor  agrícola,  sem  que  expressamente  faça  menção  das  ope- 
rações sobre  gomma-elastica,  piassaba  e  ouiros  productos ; 

Considerando  que  a  diversidade  dessa  intelligencia  verifica-se 
exactamente  porque,  nSo  só  o  legislador  dos  actos  referidos  omitte 
nesse  particular  a  borracha  em  ser  ou  colhida  no  anno  ou  no  anno 
anterior  ou  em  colheUa  futura  de  certo  e  determinado  anno^  como, 
para  accentuar  se  mais  essa  concisão,  parece  que  elle  fáz  compre- 
nender  no  dispositivo  genérico  do  art,  18  os  productos  ou  cousas 
que  expressamente  não'  enumero^  naqvelle  citado  art.  362  do  der 
creton.  370; 


— — ^^■^^— ^^^^™^^ 

iCionsideriUMidaiofU^ias  f^wMçiSê^^afiíimmAmpÊàíçmámêorU:, 
T»cQiUieci<lainentfl.aviadniaw  p^  os  leeBtrofrfPoAwclprtB/éiauqMane 
recebem  cm  canunissãodooosigMdi^  »s.  gaftewwaalItifBiDétiziÉWj 
desde  logo  sd  coiapreheode  ^tiiiUMmcJteiAiyiO-^UastseÉ^QaDVftr^ 
para  celebrar  o  contracto  dojuniQtia  de  j>QQliQr,  toatoJBaior 
^mirtoo  di8p<ysitivo  do  art. 'fri,  do  Cod.  Comm.  restringatde 
um  modo  positivameato  claro  a  formação  do  penhor  mercantil, 
para  soraeote  comprehonder-se  como  tal  aquelle  que  be  caracteriza 
pela  entrftga  ao  credor  4a,  uigmsa  momI  qne  serve  de  garantia  da 
obriga^,  quando  e  vactamente  o  penhor  se  forma  pela  necessi-* 
da<ie4e/kdiaQtar-8e:fliiiBerano  ou  mercadorias  para  o  custeio  e 
l]frbrico  <la  borracha;  .etc. 

"Odosâderanda  jaJLnda  que  oústo  impossibilidade  de  «enio^poiàior 
•ntregue  pelo  devedor,  ou  por  um  terceiro  perjeUe.  s^venáat^ 
Aão  06xacnte  poasgue  easa  cousji^  iJiiMrfaoha)  que  lho  serve.  d»olôecto 
Mo  se  iaclue  em  ser  ou  colhida  mo  j9»sio  ou  fw  anno  ontetAir  «»0m 
cM^iXa  futura  4e  cerlo  e  rfelàvtitmadõ  anno,  Tvaix)  qn/iHÊão^ét^T^ 
dueto  propriamente  agrícola,  sim. ppr  se  comproheaénr^eomo  um 
j[)rGducto  a  manv^'actur(o\  de  iorikistiia  reput^uia.  estraottva. 

Gon  iderando  (}U0  a  omissi^iéoiegislador,  .ao .jmMMinwilwpnat 
jcomo  acima  foi  dito,  varia  a  ^pteUigoacia  àtinHáÚM  lAnnartlífros. 
doisa  o  interpreto  convencido  do  que  elle  16  ifnmprnhroÉiu.ípini 
4)aeffeitos  do  art.  lãJl  16,  lettea/ii^ôsi»  é,  coosignou  o  «poilior  ex- 
èlnsiTamente  átt  sociedades  de>^H!ediio  real  oomoinm»  fugwftti^a 
yara q.ue  ellas  possam  realizar. mUroctameate  qs  jausilim  *«•  la- 
voura o  á  industria ; 

.OonmdersMido  que  será  racienal  concedpr  é< .  dassfs^jiitidiio^ 
ras  da  borracha  de  todo  A;emsio,  da  pnissaba,  castanhas,  cacáo, 
etc.,  que  lhes  seja  permittido  coutractar  penhor  sobre  fabrico  tri- 
turo, ou  do  anno,  para  gozar  4a4adaa as  regalias  assim  como  obri- 
gar-se  aos  ónus  corrospondentes  ao  penhor  agricda,  em  geral ; 

Coneidapaoik),  pcHf  ^ulthnov  que  &  reedida^proposta,  não  ^yílaei- 
litaf&^.aarffelações.entre  oreAor  >e  devedor,  ni^eltdo  convefigir  em 
proveito  lassas  inAceMas  es  tsapitaes  nle  que  ellas  joeceesilam, 
receiosos  á  vista  da  inefficacia  ou  inexequibilidade  dos  respectivos 
contractos,  como  também  porque  não  perturba  de  raoJaMlpin^^ 
«slraGtura-goM.1  da  lei,  ante<9  ^««pUca,  sinão  completo,  a  sua  Mer- 
dadeira  oomprefaensão 

O  Goagrosse  Nacional  deereta  : 

Art.  l.o'E' e<|aiparado  ao  penhor  agricala,,paraiQdo4»4)a-eff»i- 
tos  de  direito,  aquéUe  que  os  bancos,  sociedades  ou  pai*tiQulare8  fi- 
zerem sobr^igemma-elastí«a  de  todo  género  «n  eer,  ^u  ^^m  fa- 
.bnoe  no  aoao  eutiie^^mo jií«lnrior  oa  «ni«o«rto  e'daterm}fMlia«mio 
Xataro,  . e mteea iHraiaba, a  eastanba,  o cokmIo  de  todo 'igenero, 
iad(^Ddâoto4e  ciiMv9«  r^liatação. 

Ari .  ^i  «cJte^wganiHie  as  ékÊfnúç/èw^mrk  oMUrarío. 

Sala4aaflMSôesâ4e>juUio  de  WÊ^.^^qfffe   iie.^Moftms^-^éí^ 

— Deoclecio  de  Campos, — A*  Commissão  de  Coni>tituiçãO'e'iii8tfça. 
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N.    15^—  1908 

ii«<0rúa  o  Presidente  da  Republica  a  tip$9e9Ua»'  t>o  logcer  ée  it%spwtor 
da  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba  do  Norte  ^  coniowrd^do 
correspondente  ao  tempo  de  servido  wMlko  (p-iè  for  Uqúmááò,,  o 
^«  éseHpturíú^Hõ  da  APè^ke/a  ifc  Manâós,  Mh  MaaíkMano 
ãà  Silva 

Considerando  que  a  pVoviàeiXcía  àin  aposentação  doí^  tocx^lo^ 
narios  públicos  que  so  iuVálWaiu  no  serviço  da  ««^  J*?,^® 
corresponder  ás  necess^idades  dé  subsistência  doUes  e  da  farauia, 
<^  á  MtiiPeKa  e  vftlop  d<M  0ôi'vl^']íiiDtftaè>s  ; 

Considerando  que,  para  attcndèí  a  este  uftirtio  cl^Itôrio:  inâ^ 
pensavel  se  torna,  ás  vezes,,  eqmpwpas  ao  exercício  de^  funcçoes 
que  dfto  logar  á  aposentação  o  de^jempcnho  de  cominissoes  aami- 
Blaii^ivas^  pelo prov^to quotmaxovam á Nação ; 

CJotísiderandt)  que  sfto  ntftàertâbs  os^actòslogislaíltofimandan^; 
cont^T  para  o  effellio  de*  tíVòmi^^  e  refoníia  o  tempo  de  servi^ 
vcrittcadb  em  commiS8&^d,  «e^do  qtie  ultimamente  até  os  servíçcit 
de  jornaleiros  o  auxiliares  de  escrtptsa  foram  assim  mandados 
QonipiitMr  ; 

Considerando,  por  outro  ladb,  que  o  Congresso  éstá^belecéti  ^ 
precedente  do  se  conceder  aposentação  a  empregados  de  fazenda, 
nâocomos  vencimentos  dos  lugaré»  qw  effecti vãmente  occupavam 
no  quadro,  mas  com  os  das  ««WmiMOes^que  então  desempenhavam, 
seodo  de  lembrar,  entre  outros,  o  caso  do  delegado  fiscal  em  Minas 
(leraes,  José  Maria  dos  Reis  BarceÃos; 

CoQ^iftoraado  que  o-i^^»  eacifipturario  da  AJcítottoga*  de  Maiiáo 
Mio  Maifiimiaao  da  Sil^  exerdeodo  em  comoússaa  )ia  qutBi  deii^ 
aáúosoeai^deiQ^^peetdr  d»Aifaadega  do-Bstada  da  ParaUyba 
dO'29orU,  eom  incontestAiv^  proveito  parada  Faseada  Puibhoa,  n^o 
pÃdé  continuar  a  sortir  it  mq»o  ndsse  ou'  em^  ouivo  iAgaa^  par 
invalidez  notória,  já  yorlfioaditi  em  inepaoção  do  saiide  ; 

Considerando,  Hhalnlérltfe,  qtte  essô  ftitíceionaríb  conta  mais  de 
25  somos  de  excellentes  serviços  é  í^ue  é  de  equidade,  sinão  de 
jiiBtiça,  autoriííar  á  ^la  apòscafeíão  no  idgar  que  a>eci*ce ; 

O  Congresso  Nàttleoal  l^lolve  : 

Artigo  unico.  Ê'  o  Presidente  da  liepublica  autoriaada  a 
aposentar  no  logar  de  iaspCetòf  dk  Alfandega  do  EstadódaTiUrahyba 
do  Norte,  com  o  ordenado  conreipoodente  ao  tempo  de  serviço 
publico  que  for  liquidado,  o  2«  escfipturario  da  Alfandega  do 
Manáos,JuIio  Maximiano  díteill^a;  tfeVog'adas  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessottíf,  í>'d<)jtólwídèj  lW8.-^C?í»ff<iP»ao.-^  5<iiwaí) 
Lem. 
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N.  160  —  1908 

Eleva  a  seis  o  numero  de  repetidores  do  curso  de  scienciíis  e  lettras  do 
ínstUuto  Benjamin  CimsUmt 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1  .<>  Fica  elevado  a  seis  o  numero  de  repetidores  do  corso 
de  sciencias  e  lettras  do  Instituto  Beniamin  Gonstant.         .    • 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  necessário  credito 
para  o  pagamento  do  cargo  aecrescido  durante  o  corrente  exercido. 

Sala  das  sessões,  9  de  julho  de  \Wè. —Medeiros  c  Albuquerque. 
—A'  Commissâo  de  instrucção  Publica  e  Finanças. 

£*  sem  debate  approvada  a  redacção  fioal  do  projecto  n.  42  C, 
de  1908,  para  ser  enviado  ao  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

E^aununciada  a  votação  do  projectou.  135,  de  1908,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  ^upplementar  d  1 1 .014:857$600,  para  occorrer  ao  augmonto 
de  desptíza,  no  2*  semestre  do  corrente  anno,  com  a  recente  reorga- 
ui/açâo  do  exercito  (2^  discussão). 

Era  seguida  são  successi vãmente  j^tos  a  votos  e  u]>provados 
em  2*  discussão  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  135—1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  E' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
xMinisterio  da  Guerra  o  credito  de  1.044:85*^000.  supplomentar  ã 
verba  9*— soldos,  etapas  e  gratificações  de  omciaes— -do  art.  16  da 
lei  do  orçamento  vigente,  para  ocoorrer,  no  29  semestre  de  1908, 
ao  augme nto  de  despozas,  inclusive  adeantamentos  de  soldos,  pro- 
veniente do  decreto  n.  6.971,  de  4  de  junho  do  mesmo  anno,  que 
deu  nova  organização  ao  Exercito  Nacional. 

Art.  2.^  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Oassiauo  cio  N^asol mento— Requer  que  se 
consulte  á  Casa  no  sentido  de  ser  concedida  dispensa  de  intersticio 
para  que  o  projecto  n.  135  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  118  A.  de  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.<*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  trasladar  em 
em  navio  de  guerra,  ou  pelo  meio  que  julgar  mais  conveoiente» 
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da  cidade  de  Montevideo  para  a  capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sol,  00 despojos  mortaes  do  Gonseltieiro  Gaspar  Silveira  Martins», 
fazendo  para  isso  as  necessárias  operaçõeís  de  credito. 
Art.  2.«  Rovogam-seas  disposições  era  contrario. 

O  Sr.  Tliomaz  OavAloanti  (pela  ordeín)—  Sr.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  £x.  qne  faça  constar  da  acta  qnu  votei  contra 
este  projecto. 

O  Sr.  I^residente— V.  Ex.  deve  mandar  sua  declara- 
ção por  escripto. 

O  Sr.  l?edro  Moaoyr  (pela  ordem)  -  Pede  ao  Sr.  Pre- 
sidente que  consulte  &  Casa  si  concede  dispensa  de  interstício  para 
que  este  projecto  possa  entrar  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão  única  o  envia-lo  á* 
Commissão  de  redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  134  —  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  ao 
bacharel  António  Hoi;toncio  Cabral  do  Vasconcollos,  procurador 
da  Republica  na  secção  do  Estado  da  Parahyba,  um  anno  de  li- 
cença, cjm  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  approvados^  em  2*  discussão 
os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  13G  —  1908 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  relevado  da  carga  de  15:627$519  sobre  os  seus 
vencimentos,  para  descontos  mensaes  da  5^  parte  do  respectivo 
soldo,  o  m^úor  graduado  do  ?<>  regimento  de  cavailaria  do  exercito 
CamiUo  Brandão,  restituindo-se-lhe  as  quantias  que  jã  lhe  tiverem 
sido  descontadas  do  soldo,  a  titulo  de  indamnização  &  Fa'.enda 
Nacional,  pelas  despezas  que,  com  assentimento  do  Governo  e 
fornecimento  do  Consulado  Brazileiro  em  Montevideo,  fez  nessa 
cidade,  em  1905,  em  transito,  a  serviço  publico,  para  o  Estado  de 
Matto  Grosso. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contr:u'io. 
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<»  mâr.  49«fto  JLfmâ^iipBlm  mtémm)  roqoar   (HipiÉMfc  ds 

ittlfiitUoiD  pun»  qitie  este  piojeâe  «riliB  m   onlan  é»  <lia  tla^ 
amanhã. 

Consultada  a  Oasa,  é  eoooedida  a  dfepeofla  pedida. 

São  saccessivamente  postos  a  votos  e  approvados  om  2^  dis- 
curso os  seíTuiQtCi  arti?^os  do 

PROJECTO 

N.  127  —  lfi6 
(N.    321—1907) 

O  Coíigvesao  Nacional  decreta: 

AH.  l.«  Kca  ralevado  da  preaerifoao  em  qno  porvenitiva 
tenha  incorrido  o  cidadão  Francisco  Marques  da  Cunha,  afim  de 
que  possa  receber  a  quantia  do  5:954$*^,  proveniente  do  seus  or- 
<ieDado6  de  >ui2  de  direito  em  di^ponièilidade,  «  oooAar  de  i  de 
janeiro  de  1893  a  24  de  julho  de  1895,  como  todo  coaata  dos  avises 
ns.  3.530,  de  15  de  dezembro  do  18J6,  e  3.517,  do  31  de  agosto  de 
1907,  do  Ministério  da  Justiça  ao  da  Fazenda,  fazendo-se  para  este 
Hm  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.<'  llevogam-se  as  díBpeeK^òes  em  contrario. 

O  Sr.    TV^eneeislelo    E3flN0Ot»«ir  (pela  ordemV  requer 

(MápesBa  de  intersticie  para  o  mesmo  projecto  iigm'arn%  ordem  do 

diftdeaoMíBhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida* 
E*  aaoimciada  a  votação  do  injecto  n.  101  A,  de  1908,  coaoe- 
Nlendo  aos  syndicatos  ou  cooperativa»  agrieolas  que  cultivagrem  o 

trigo  a  subvenção  anaual  de  15:000$;  com  pare;er  da  Com  missão 

de  Finanças  ( 1 »  diseossão) . 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  !■  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

ir.  iof  A^-iOús 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Ast.  lo.  K'  ogiimétài  a  qualquer  ioradicato  ou  ^op^i^^ 
agrioala  que  eultivar  •  trigo  a  subvengfta  anaual  de  iScOOCWOO. 

Mi.  2.<>  EesaeiriweBção  aerá  paga  em  prestações  trimesíraes, 
durante  o  praao  de  eidiee  aanes. 

Alt.  %.^  SOfueiHKe  gMafã  áim  ft^voítos  é&ÉA  lei  o  syadMttoetf 
«oopitattva  q«e  poMi^mir» 

ã)  tkcliar-se  org^anizasdo  de  conformidade  com  a  í^ígítíbUtiStí 
-rlgente ; 

b)  abranger  a  plantação  do  trigo  uma  área  superior  a  300  lio* 
ctares  ; 
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Hsanbeoida  competência  e  pratica  comprovada. 

Art.  4.0  Quando  se  unirem  cinco  x)u  mais  syndicatos  ou  coope^ 
rativas  que  satisfaçam  9,h  conãd(^es  desta  lei,  para  o  íim  esiiiacial 
de  estabelecerem  campo?  de  exuectaicia  o  laboratórios  appare- 
Uiados  para  o  estudo  de  entomolo/la,  phytopathologia,  microbio- 
logia, physica,  chimica  e  a  meteorókigla  agrícola,  perceberão  con- 
junctamente,  e  por  espaço  de  cinco  annos,  a  subvenção  annnal 
de  20:00()$000. 

Ari.  5.<»  Ficara  isentos  de  impostos  aduaneiros  as  maèhhms  e 
instrumentos  agrícolas  apropriados  ao  arroteamento  e  amanho  da 
torra  e  &  colheita  e  beneficiamento  dos  respectivos  produetos^  os 
adubos e  insecticidas,  as  machiuas  e  apparelhos  destinados  ápori- 
âcação  e  á  prepai^açío  de  Bnasas  alimentícias  e  outros  predactos 
do  trigo,  as  machinas  e  appíirelhos  destioados  aes  labomUrâMi;, 
postos  mateorologicos  e  camfxii  de  experieneiao  demai»  instdPib* 
mantos  nooessaríos  ao  mesmo  fim,  quando  Importados  para  uso 
exclusivo  dos  syndicat  >s  e  cooperativas. 

Paragrapiío  único.  Os  i.nportalores  reiíBsrão  esses  ob^BCto» 
mediante  simples  roquerim-^.nto  aos  inspcct)res  das  alfandegas  « 
administradores  das  mesa?  de  rendas. 

Art.  G.^»  Um  anno  depois  de  po^ta  em  execução  esta  lei,  "provi- 
denciará o  Governo  para  que,  nos  Bstados  onde  existam  synmcatos 
ou  cooperativas  para  a  cultura  do  trigo,  sejam  os  seus  produetas 
preferidos  nas  concucrencias  publicas  federaos. 

Art.  7.«  O  Groverao  promoverá  acoovdo  com  as  esimdaa  áe 
ftnrro,  emnrezas  de  aavegaçã  j  o  outros  meios  de  transporte  para  a 
i^sdooção  dos  fretes  dos  praductos  de  trigo. 

Art.  8«®  As  sss)ciaçd3s  subvencionadas  cm  virtude  desta  lei 
«bo  obrigadas: 

a^  a  prestar  á  Directoria  Geral  de  Bstatistici  e  aos  MinistoriOU 
da  Agricultura  e  da  Pazeaia  as  informações  que  lhes  forem  requi* 
sitadas; 

&)  aaprséentar,  aanuaimante,  o  relatoiúo  dos  trabalhos  ex~ 
oeutadoB  darante  o  anuo,  com  minuciosas  infbrmaç5es  dos  estudo^ 
rmfisadoí,  das  obiemoSas  fiiitas  e  dos  rosnltados  ^odiíiéos; 

c)  a  ÍIftcilitar  aos  agricultores,  quo  o  sdiieitarem,  a  tirita  á(fl 
seus  campos  de  cultura  e  laboratórios,  prestando-tbes  as  laforauT 
ções  e  facultando-Ibes  o^  meios  de  adqirírirem  conhecimentos  |rr»t 
tíoos  sobre  a  cuttira  do  trigo. 

Art.  d.*  O  G.ivema,  ne  rdapaativa  re|ulanteat3,  estabaleoená 
asTegraspara  a  tboattoição  dM  assootaooas  subvaaoiooaSas  ]^ 
^loBQadaBtalei. 

Art.  10. 2^  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discossio,  salvo  a  emenda, 
o  seguinte 

t*R0JrXT0 

N.  373  A— 1907 
(Do  Senado) 

O  CoDgrosáo  Nacional  docrct^i : 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  100$  a  pcosâo  que  perccW 
D.  Anna  Coelho  do.  Figueiredo,  viuva  do  capitão  do  cxoriiio  Joa- 
quim Soares  de  Figueiredo;  revo^^udas  as  dispo^irOcs  cm  con- 
trario. 

B*  annunciada  a  votaçHo  da  seguinte  emenda  do  >i\  Alcindo 
OXianabara,  offerecida  na  3*  discusííão  do  projecto  n.  37;J  A.  de  HM)7, 
e  constante  do  imprea^^o  n.  147,  du  1908  : 

«A  conceder  a  pensão  men<al  de  nf>0$,  rcpartidjim  nU'.  ;i  viuva 
o  filhos  do  Dr.  Carlos  Carneiro  d(?  Mendônr-a.  cx-di!Tct'»r  de  Pro- 
phylaxia  da  Febre  Amarella.» 

O  Sr.  j%.1ciiiclo  Oua,iia.1>a>i*a.  {pela  ordetnySr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  6  a  Camará  sâo  testemunhas  de  que  nãu  tenho 
concorrido  para  onerar  os  cofres  do  Thesouro  com  a  concessfio  de 

Snsões.  Aliás,  a  Camará  as  tem  votado  com  toda  liberalidade. 
poiados.) 
Nâo  hesitei,  porém,  em  apresont-ir  a  emenda  q^ue  V.  Ex.  acaba 
de  ler  porque  olla  representa  um  acto  de  estricta  justiça. 

O  Dr. Carlos  C  irneiro  de  Mendonça  morreu  em  acçào  (apoiados); 
elle  era  o  director  do  serviço  prophylatico  da  febre  amarella  nesta 
Capital,  f"  póde-se  dizer,  sem  injustiça,  que  foi  elle  que  deu  a  cam- 

Sanha,  foi  elle  quo  lutou  corpo  a  corpo  com  a  epidemia  nest*  ciílsi- 
0  (apoiados)  e  conseguiu  subjugal-a,  como  toda  a  Camará,  sabe. 

Um  Sr.  Deputado  —  L4  se  vno  as  glorias  do  Dr.  Oswaldo 
Cruz... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  O  Sr.  Oswaldo  Cruz  é  o  primeiro 
a  dar  o  seu  depoimento  no  sentido  do  que  acabo  de  expender. 

Aqui  mesmo  na  Camará,  á  mai>«  alta  autoridade,  ao  seu  Pre- 
sidente o  Sr.  Oswaldo  Cruz  pronunciou*se  cm  relação  ao  Dr.  Carlos 
de  Mendonça  Jios  termos  que  estou  renetindo  e  disse  que  foi  o 
Dr.  Carlos  de  Mendonça  quem  venceu  a  febre  amarella  na  Capital. 
Elle  dirigiu  o  serviço,  superintendeu,  traçou  planos,  mas  qáem 
lutou  foi  o  Dr.  Carlos  de  Mendonça,  sorpreheniido  do  vi«oi*  da 
idade  por  uma  moléstia  cruel,  que  não  perdoa.  Ainda  assim,  no 
leito,  quasi  moribundo,  dictava  seu  relatório,  dava  suas  ultimas 
erdens,  apaixonado  pelo  serviço.  (Apoiados.)  Nao  era  um  ftmccionario 
publico  querendo  apenas  receber  do  Thesouro  uma  remuneraçáo^ 
mensal ;  era  um  patriota  interessado  pela  sua  causa,  dedicado  ao 
serviço  a  que  90  votou  e  a  que  consagrou  toda  a  sua  vida. 


I" 
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A  Camará  flurá  um  acto  do  estricta  justiça  nâo  eooscntiado  quo 
u  fámiiia  deste  alto  servidor  da  pátria  morra  na  miâcria.  (Apoiados,^ 
Kra  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem ;  muito  bein,) 

O  Sr.  Hers^lo  S:i.bo3^it  —  Peço  a  palavra  pela  orJoin  . 

O  Sr.  Rresldi^ute  —  Tom  a  p  davra  o  n  )bre  Deputado . 

O  Sr.  Sergrio  ^e^i^ayi^  (pela  ordem)  --  m*.  Presidente, 
ctuno  relator  da  Gommi;>sãj  sou  obrigado  a  dizer  aii,'umas  palavras 
em  resposta  ao  nobre  Deputado  que  acaba  de  sentar-se. 

A  Gt^iumissão  nada  p^idia  adeantar  ao  que  está  consignado  no 
.seu  p^irecer;  faltavam  dados,  eram  necessárias  informações,  que 
tinha  de  pedir  ao  Governo  e  para  não  demorar  a  concessão  da  pen- 
.^0  concedida  ú.  viuva  de  um  oiiicial  que  morreu  ua  campanha  do 
Paraguay,  aguarda  essas  informaçõ(*s  para  dar  parecer  sobre  o 
projecto  especial  do  nobre  Deputado  e  outros  da  bancada. 

O  S  •  .  Presidente— Vou  por  a  votos  a  emenda  a  respei- 
to da  qual  acabam  de  se  pronunciar  os  Srs.  Aloindo  r,u,inabara  e  Sér- 
gio >aboya. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  o  obsequio  do  se  manilostarom. 

Os  oiitiorcs  que  approvam  a  emenda  queir.tiu  Icvantai^sc. 
{Pauntí , ) 

K«ji  approvada. 

Será  destacada,  do  ac 'òrdo  com  o  Regimento. 

O  príjocto  n.  :í73  A,  do  li)07,  do  Senado,  vae  à  saucçâo  presiden- 
cial, oíllci  mdo-se  ao  Senado  do  occorrido. 

0!Sr.  Uiogro  Foi*tuna«  —  E^eço  a  palavra  pela  ordem» 

O  Sji-.  I^resicleiite  —Tem  a  palavrão  uubre  Deputado* 

O  Sr.  Diog^o  Fortuna,  d^ela  ordem)  —  Peço  a  V.  Kx. 
<[ue  consulte  a  Casa  si  concoJe  dispen^^a  de  interstício  para  o  projecto 
n.  101,  <;e  1.08,  approvado  hoje  em  1"*  discussão,  aílm  de  que  possa 
entrar  na  ordem  ao  dia  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores  que  concedem  a  dis- 
pensa de  iotersticio  que  acaba  de  ser  requerida  queiram  Icvan- 
tar-se.  (Patifa.)  Foi  concedida. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão  única  e  enviada  4 
Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

PRO.IECTO 

N.  393  —  1907 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E*  considerado  como  tendo  sido  reformado  na  data  de 
seu  failecimento,  de  acoôrdo  com  a  legislação  militar  vigente,  o 
coronel  Nelson  Pereira  du  Nascimento. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposigões  em  contrario. 
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0'9lr.  PifoesMtatfiiNB  —  ND  kafmmo  éb  oram.  Ad.  dia 
flgvra-oiHPoJocto  n.  407;  ée  1W7;  como  mawtopaimMliaoiMto».  mam^ 
oa  publicação  do  i)fiam>  éo*  €èmgronn  está  certiD:  â  iiiBtooift|iara 
votação.  Vamos,  pds,  votar  em  2»  discussão  o  projecto  n.  407, 
de  líOT. 

Ef»  seguida  sâo  saoceBaiTansente  postos  at  votos*  e  approrados 
em  2*  discussão  os  seguintes  artigos  do 

Fza)J£CTo 

N.  4ar—  i90r 

o  CSi^agraso  NatttooaLresolv»'  : 

Art.  I.""  E*  contado  ao  2»  tenente  machinista  roA^rmttio  da 
armada  António  Josâ  de  Andrade,  para  o»  oífeitoe  de  mellMiia» 
de  sna  reforma,  o  tempo  qiie  sa  verificar  ter  servido  fama»  ap»^ 
£Wto4&  Arsenal  do  Marioba  ^  como  machinista  na  Alfiindega  desta 
(kuffíUL. 

Art.  2.^  São  revogjkdas  as  disposições  em  contrario. 

O  iSr.  Pre««dL&a^e  —  Annunoio  a  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  145,  do  1908.  fixando  adespeza  do  Ministério  das  Relações. 
Exteriores  para  1909. 

Peço  licença  áOamara  para  notar  que  exactamente  a  9  de 
Jnlllo  do  anno  passado  maadaya  a  Camará  para  o  Senado  o  Orça- 
mento do  Exterior  por  nós  Totadu.  t^te  anno,  nesse  dia  começamos 
adiscatil-o  ;  devo,  entretanto,  dizsr  que  jã  temos  adeantadaa 
disoussão  dareeeita. 

K*  anziunciada  a  2* discussão  do  projecto  n.  145,  de  1908,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  1909. 

O  í*r.  I>x*e«iidLente  —  Ha  sobre  a  emenda  diversas 
emendas* 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas  apoiadas  e  enviadas  á  Gommissio  a» 
sogiiintes 

BMB?VDAS 

.40  prejiecta  n,    145,  de  i908 

Accrescente-sc  : 

Art.  .Fica  o  (loverno  autoriaado  a  mandar  construir  ou  a 
adquirir  prédios  apropriados  ao  serviço  de  representação  do  Brazil 
no  estrangeiro,  feita  a  despeza  pelo  produoto  da  emissão  de 
apoITces^ouro  vencendo  4  1/2  %  ao  aneo*  e  anortiísaveis  «n  30 
aonos. 

Sala  das  sessoo^,  9  ddjtdlio, 4B'Wí%*^-^aÍ9Ç0rw. 


SESSÃO  «Ifxfi^M.JHSUM^  MB  1908  «K 

Ao  o*  5  d0.art..  Mo^imirte^  •  íkO^OMfc  dos  ^qmm  «tOOd 
para  a  representado  do  ministro  plenipotenciário  na  Bolivâa  « 
|:Q00|  para  a  representação  do  ministro  plenipotenciário  no  México. 

8fei)a  das  sea^oeSf  O  4a  jaiIIm  de  1908.-^  AmÉ^niQ  Batí9fi* 

Ao  n.  5  do  art.  accre<cente-se:  mais  4:000$  para  a  repre- 
90fitaiQio  do»  miftilstres  iresidiMtes  na  d^loiaèia  e  ne-Equador,  repar* 
tidamente. 

A  aeccuMmle  desta  emendia  x^oiFém  da  de^^ignaldade  que  se 
Aotft^trcr  ^  legasse»  do  Bntnl  ao  estfwgeim  eaenpsdM  per 

l»#  eliM  Gutia  «  MMrioa  <MtMA,  fiMêraete,  CelraMa^ 

D^s  tabeliãs  explicativas  do  respectivo  orçameoto  m  verifies» 
qaeas^ttM^imelinis^teenpara  i«preMi«Mi<^  do  i9i&i8iiN>  resi- 
fei^  jQ;GOO$  a  eaéa  um,  a4«  pass»  qve*  M  doas  uHlttiais  te««i 

SaU^  d9*3  sessões,  9  de  jullio  de  1908.—  Cunha  Machado, 

Art.  Rcstabelcça-s>e  a  verba  ouro  da  proposta  destinada  a 
«Extraordinários  no  exterior>,  para  o  âm  de  dar  maior  desenvol* 
vimento  ao  serviço  do  informações  oommercíaes  por  meio  de  ad- 
did^  commcrciaes  subordinados  ao  Ministério  das  Relações  Exte* 
riores,  e  escolhidos  entre  os  representantes  das  grandes  casas  expor- 
tadoras Ao  ppodnctos  nacltwiaes. 

$  1  .^  Os  addidos  cDmmorciaCi^,  com  sede  no  Brazil,  designados 
a  título  im>visorio  e  em  commissão,  percorrerão  os  districtos  pro- 
étictbres^aíim  de  flfiniistraT  informações  sobre  as  exigências  dos 
mercados  consumidores.  Serão  enviados  em  missão  nas  zonas  con> 
sumidoras  estrangeiras  para  melhor  orientar  e  intensificar  as 
compras  de  géneros  nacionaes. 

§Z.^  Um  boletim  simples,  remettido  gratuitamente  aos  pro- 
áoctores  peio  Ministério  das  Relações  Exteriores,  resumirá  os  re- 
sultados das  informações  assim  colhidas. 

Sala  das  scssof^s*  9  4e  juiho  ide  IflOS.^^-Ooí^^sra^. 

4;iitee  America  Centr^j:  Elevada,  a  yvt^  de  copresenta^  de 
mais  2:000S000. 

<rQlttmt)iav  Equador  o  Venezoela:  ^^Ifiv^da  de  mais  4:600$  a 
v.«rba.4e  9epveseata«Ko  pasa  cada  uma. 

HoUaada;  Eivada  4e  mais  2;0Q0$  a  ^eriía  de  repuewwtoçi». 

Peril :  A*  veite  Material,  mais  ô:OQ«(  para  aluguei  4e  ^«la. 


O  m».  Vm^emtfãwaitB  ^  Ten  a  palavi»  pela  otéem  o 

Sr.  Tbomaz  Cavalcanti. 

O  fiar..  ^vatkmnam9i€3miem^íaemMá'Ípéla^miâemi  aiKieirtáa 
Qiie^AmujiiOQnin  c«oi9»eo  dever  ooostittickicuil  de  soleitaj!  íi'9imf 
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con^idora^  da  Gasa  emenda  supprossiva. . .    ( Sussurro  no  re- 
ct»4o.  ) 

O  Sr.  Presidente  ( fazendo  soar  os  itfmpanos)  —  Attenção! 
Ha  um  orador  na  tribuna.  Está  com  a  pidavra  o  Sr.  Deputado 
Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Tho&iaz  CavaiiGanti  ^  ...  da  verba  que  custeia  a  lega- 
ção junto  d  Santa  Só. 

f !sto  anno  deixa,  porém,  de  cumprir  na  2^  discussão  do  orça- 
mento em  debato  este  devur,  attenta  a  gentileza  e  bondade  do  seu 
illustre  collega  Deputado  peio  Rio  Grando  do  Norte,  relator  actual 
do  respectivo  orçamento,  que  attencíosamente  Ihu  pediu  que  nâo  o 
âzesse  nesta  discussão  e,  sim,  na  que  se  deve  seguir  a  esta,  isto  é, 
na  3^  discus&fto. 

Aocedendo  Kostosamente  a  este  pedido  do  seu  illustre  collega» 
porque  o  orador  nao  tinha,  nem  tem  o  propósito  de  protellar  a 
discussão  deste  orçamento,  d^a  ir  ao  encontro  dos  desejos  de 
S.  Ex.,  e,  portajito  deixa,  como  disse,  de  apresentar  a  emenda 
no3ta  discuâS<âo,  nâo  obstante  ter  S.  lOx.  communicado  que  abria 
mão  do  seu  pedido,  visto  que  outros  coilegas  iam  tratar  deste  as- 
sumpto. 

Mas,  não  se  tendo  preparado  para  apresentar  a  emenda  na 
í^s^ãu  de  hoje,  aguardar-se-ha  para  fazel-o  em  occasião  oppor- 
tuna. 

Senti.i-so  nu  dever  do  fazer  esta  declaração  para  que  a  Camará 
o  o  paiz  fícassem  sabendo  que  o  orador  continua,  embora  al- 
guns julguem  impertinência,  firmo  no  propósito  de  cumprir  o  seu 
iievcr  coustiiueional  de  apresentar  emenda  supprassiva  da  verba 
que  custeia  a  Legaç&o  da  Santa  Sé. 

Vozes  —  Já  tiuliamos  certeza  disso. 

O  Sr.  Thumaz  Cavalcanti  —  Era  somente  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Px*etâidleii te  —  Continua  a  discussão.  Não  ha 
o:  adores  inscriptos. 

O  6r.  «Joi^é  Oarlofs  —  Peço  a  palavra. 

O  ^r.  Presldexite  ^  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  .Tose  Oarlo»— Pretendo  apenas,  Sr.  Presi  lente, 
mostrar  á  Camará  e  deixar  nos  Annaes  do  Congresso  registrados 
alguns  trabalhos  que  fiz,  em  tempos  já  remotos,  para  facilitar  as 
nossas  relações  iniernacionaes  no  continente  que  habitamos. 

Sinto-me  orgulhoso  com  ver  que  o  eminente  Ministro  das 
Relações  Exteriores  pensa  do  mesmo  modo  que  o  orador,  no  tocante 
aos  meios  capazes  de  estreitar  a  amizade  que  nos  deve  ligar  a 
todos  os  povos  sul-americanos. 

A  Camará  deve  estar  lembrada  de  que,  no  ultimo  anno  do  Go- 
verno do  Sr.  Campos  Satles,  tive  a  subida  honra  de  ir,  -em  missão 
especial,  ás  Republicas  do  Prata  e  do  Pacifico.  Por  essa  oecasiSo 
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era  ardofosaittente'  comméiitada  nossas  Reptibliéa?  a  qnestão  do 
Efíazlf  com  a  Bolívia,  a  respeito  da  posse  da  região  acreána. 

Visitando-as,  examinei  e  estudei  tudo  quanto  podia  interessar 
a  um  programma  vantajoso  para  o  Brazil,  em  suas  relações  in- 
tetáacionacs  c:)m  esses  paizes.  E  taato  mais  interesse  me  des- 
pertava eáso  estudo,  quando  í'í  certo  quo  era  a  primeira  vez, 
depois  de  proclamada  a  Republica,  que  o  I^azil  era  convidada  a 
fazel-ô,  destarte  obriírandô-me  a  manusear  actos  e  resoluções  do 
Império,  afim  de  melhor  poder  transpôr-me  ,1  época  da  Republica 
e  seguir  uma  orientação  adequada  ás  nossas   conveniências. 

Em  meu  livro  de  viagens,  tenho  cuidadosamente  ro<;istrado 
tudo  que  se  passou  nessas  Republicas,  o  lerei  á  Gamara  aâ  notas 
precisas  pai*a  que  íiquem  arcnivadas  nos  Annaes^  já  que  outro  meio 
não  disponho  prra  mostrar  os  serviços  que  tenho  feito  para  asa^ 
gurar-v^o  a  situação  predominante  do  l^razll  no  continante  soi^ 
americano. 

AeUavorme  cm  Saotia^oo  quando,  em  data  de  12  de  juitM)  dd' 
1902,  recebi  a  seguiute  carta  do  illustre  Sr.  Presidente  do  Chile  : 

«  Presideucia  do  Ia  Republica  de  Chile. 

Sr.  Don  Josô  Carlos  de  Carvalho  —  Presente. 

P^stimado  Sonor. 

Desoando  conversar  com  V.  lo*  estimaria,  en  caso 
QTio  na  tuviera  inconvcnicnto,  vinlera  a  mi  despacho,  el 
sábado  o  martes  dfí  la  cntrante  somana,  a  las  quatro  do 
la  tarde. 

Lo  saluda  attciitameiítc  si  afectissimo.  —  Germano 
Riesco»  » 

Xo  dia  14,  s  ibbado,  ú,  hora  nitircada,  compareci  no  <  paíacio 
da  Moneda  »,  sendo  immediatamentc  levado  ã  presença  do  S.  Ex„ 
que  mt)  recebeu  com  muito  carinho  e  decidida  confiança.  S.  Kx. 
desejava  ou\ir-nic  sobre  o  projecto  de  um  convénio  commercíal 
'lom  o  Brazil. 

Por  espaço  de  duas  horas  conversámos  a  respeito  do  que  mais 
podia  interessar  ao  intercambio  comtnercial  e  á  p/)!itica  interna- 
cional sul-americana,  provocada  pela  situação  do  Br.izil  na 
questão  do  Acre,  o  pelas  pretenções  da  Bjlivia. 

Logo  depois  daquella  intoressauto  o  proveitosa  visita  ao 
Sr.  Presidente  do  Chile,  resolvi  partir  para  a  Bolivia,  para  então 
veriôcj,r  maii  de  perto,  em  La  Paz,  a  verdadeira  situação  áo9  nc- 
^'octos  do  Acro  o  o^:  projectos  em  e-^tudos  dos  caminho;  de  forro 
>x)livianos  combinados  com  a  navegação  dos  j?raodes  aíHuentes  do 
Amazonas  e  do  P^raguay,  escrevenda  immediatamente  ao  no^so 
Governo  o  seguinte,  em  data  do  15  de  jnnho: 

«Estou  seguindo  com  o  maior  cuidado  cudo  que  se  vae 
passando  neste  paiz,  com  relação  ã  sua  politica  interna- 
cional, o  rouninob  elementos  seguros  de  prova,  que  pos- 
sam sefvir  para  melUoros  estudos  que  terei  do  r^zer  no 
Hrazilf  pois  estoti  convencido  da  necessidade  inadiável' do 
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adoptar-âe  uma  politica  internacional  sul-<imericana  intei 
ramentc  nova,  paí^a  não  se  sacrificar  a  prosperidade  da 
nossa  Pátria  e  a  preponderância  do  Brazil  na  America  do 
Sul. 

Em  vistas  dos  últimos  ajustes  chileno-argentino  e  das 
modificações  que  se  operam  tâo  rapidamente  nas  relações 
intcrnacionaes  dos  nossos  vizinhos,  derivadas  desses 
mesmos  ajustes,  encontro-me  em  um  terreno  novo  de 
acção  que  preciso  reconhecer  com  todas  as  reservas,  por- 
que vejo  envolvidos  interesses  superiores  do  Brazil,  que 
carecera  ser  respeitados  e  garantidos.» 

K  de  facto,  Sr.  Presidente,  tudo  havia  mudado  no  Chile,  e  com 
a  chegada  da  Dele^íaçcão  Argentina  a  Sautiago  o  Brazil  já  era 
por  muitos  olhado  com  menos  attenção  e  confiança,  a  tal  ponto 
que  provocou  reparos  da  própria  imprensa. 

Tendo  recebido  ordens  do  Governo  para  assistir  em  Santiago  ás 
festas  pátrias  de  setembro,  a  convite  do  general  Korner  tomei 
larte  no  grande  banquete  offerocido  por  S.  Ex.  á  Delegação  Ar- 
gentma,  em  nome  da  força  armada  oo  Chile,  cabendo-me  a  pala- 
vra logo  depois  do  general  argentiuj  D.  Ignacio  Garmendia. 

No  dia  seguinte  toda  a  imprensa  de  Santiago,  dizia  : 

«O  discurso  do  Sr.  de  Carvalho,  delegado  commercial 
do  Brasil,  foi  uma  agradável  surpreza,  que  imprimia  â 
manifestação  militar  o  caracter  de  um  acto  de  verdadeira 
confratern  idade  sul-americana,  que  oxal\  houvesse  sido 
possível  dar  a  estas  festas  desde  o  começo.» 

Não  vem,  portanto,  Sr.  Prôsi<icato,  fora  de  propósito  deixar 
nos  Annaes  desia  Gamara  arcbivatlas  essas  minhas  palavras,  para 
que  a  todo  tempo  se  possa  saber  o  quinhão  de  trabalho  que  me 
coube  na  obra  de  patriotismo  e  saber  do  eminente  barão  do  Rio 
Branco,  para  âriuar  a  supremacia  do  Brazil  no  continente  em  que 
vivemos.  {Muito  bem,) 

Eis,  senhores,  as  palavras  que  proferi  iiJiquella  festa,  para  que 
se  conheça  a(iui  como  me  conduzi  no  Chile  em  tão  melindrosa 
occasião. 

Senhores,  disse  eu  : 

«Entre  militares  quo  representam  nesta  fest^i  a  força  armada 
de  duas  nações  americanas  que  souberam  comprehendcr  a  conve- 
niência de  embainhar  suas  espadas  para  gozarem  juntai  dos  benefi- 
cios  da  paz,  quiz  a  s^rte  que  a  Republica  dos  Kstados  Unidos  do 
Brazil  estivesse  aqui  presente,  embora  i^])resentada  por  um  dos 
seus  mais  humildes  servidores. 

Por  uma  circurostancia,  que  posso  qualificar  de  feliz  para 
mim  e  signiíirativa  neste  momento,  o  delegado  commercial  do 
Governo  dó  i  razii  nas  republicas  do  Chile,  Argentina  o  Uruguay, 
sendo  um  veterano  da  guerra,  ú  também  agora  um  pregador  con- 
vencido da  necessidade  da  paz,  para  garantia  da  ordem  interna  o 
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imputoioiíar  o  progresso  desses  paizes  para  a  gloria  da  oollectiyi- 
dade  sul-americana. 

A  razão,  senhores,  venceu  a  força ;  e  a  força  applicada  ao  tra- 
balho e  desenvolTimoito  do  oommercio  e  das  industrias,  trará 
seguramente  melhores  dias  para  os  povos  deste  continente,  tornan- 
do-os  também  admirados  e  queridos  pelas  nações  civilizadas  do 
mundo  inteiro. 

A'  sombra  benéfica  da  bandeira  da  paz,  senhores,  se  poderá 
baixar  com  segurança  ás  entranhas  da  terra  para  arrancar-lhe  os 
thesouros  (á.buloaos  que  ella  encerra ;  a  locomotiva,  garantida  e 
desimpedida,  cruzará  as  serras  o  vencerá  com  rapidez  as  grandes 
distancias,  approximando  os  pavoe,  e  sulcarão  os  mares  com  rumo 
seguro  os  gaíeões  dai  nossas  frotas  e  do  mistura  com  alegrias  e 
flores  poderemos  todos  unidos  cantar  beliissimo9  hymnos  de  amor  á 
pátria  commum,  a  grande  America  do  Sul. 

Eàs  aqui,  senhores,  esboçado  o  grande  acontecimento  que  agora 
festqlamos  e  ao  qual  não  foi  indifferente  o  Brazil,  o  primeiro  a  pro- 
clamar bem  alto  o  seu  triumpho  nô  velho  mundo  (banquete  de  Na- 
buoo  em  Londres). 

A  esta  luz  do  sol  que  illumina  esta  terra  hospitaleira,  esta 
nympha  querida  da  oordilheira,  e  que  ftiz  brilhar  os  mil  encanuw 
das  pompas  argentinas,  este  mesmo  sol,  senhores,  me  dá  agora  a 
felicidade,  aquece  o  meu  coração,  anima  o  meu  espirito  e  me  faz 
levantar  o  copo  para  saudar  orgulhoso  a  união  sul-americana. 
{Muito  bem.)i^ 

Foi  este,  senhores,  o  meu  ultimo  canto  de  amor  ao  Chile,  o 
meu  ultimo  adeus  ao  seu  nobre  povo  c  a  minha  sincera  homenagem 
á  sua  cult:i  sociedade.  {Muito  bem.) 

Do  Chile  sogUL  para  a  Bolívia  e  na  cidade  de  La  Paz  relacio- 
nei-me  com  os  seus  melhores  homens  públicos,  admirei  o  talento  do 
estadista  de  peso  Sr.  Dr.  Vilas jq,  então  ministro  das  Relações  Exte- 
riores, o  nji  conílança  honrosa  do  general  Pando,  presidente  da 
Republica,  estudei  em  todos  os  seus  detalhes  a  questão  do  Acro  o 
o  que  SC  procurava  fazer  para  perturbar  a  amizade  daquoUe 
paiz  como  Brazil. 

Logo  depois  escrevi  ao  Governo  nos  seguintes  termos  : 

«  A  respeito  da  questão  do  Acre  esparj  que  o  Brazil  não  deixo 
deixe  de  attenier  ás  conveaiencias  de  uma  politica  continental  que 
se  impõe  no  momento  presente,  como  necessária  para  a  Bolivia, 
que  quer  ter  ÍVauquezas  próprias  de  uma  nação  que  também  tem 
o  direito  e  a  aspiração  justa  e  nobre  de  viver  em  paz,  sem  que 
para  isso  seja  levada  a  pracisar  do  apoio  de  elemeatos  estranhos  á 
collectividaduk  sul-americana. > 

f)a  Bolivia  segui  para  o  Peru,  voltando  novament3  ao  Chile  em 
caminho  do  Buenos  Ayres,  pela  Cordilheira. 

Não  tinha  ao  ido  Chile  como  touristé  habituado  a  se  impressionar 
por  cousas  ligeiras  e  passar  uma  temporada  regalada  e  feliz 
naquella  bella  terra  ;  fUi  no  firme  propósito  de  fazer  cousas  mais 
serias  e  mais  proveitosas  para  ambos  os  paizes ;  Aii  estudar  o 
Chile  sob  o  ponro  de  vista  económico,  politico  e  social,  e  estudei-o. 
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o  dever  de  homem  de  sociedade  apurada,  quo  soube.  lioai»ra  a«r«. 

O^Sfit.  DoíínxGos  Màscarena.vs  —  Como  semprae  com  notável 
déssteterc.^^e  pessoal.  {A2)oiçidos,) 

O  Sr.  José  Carlos  —  . . .  e  pugnar  pelos  seus  cMriátoa.e  iatot 
rosBeBseA.pjretieriQ&o  das  boas  nDrina»  do  edoençio  e  da  respeite 
devido  a>  akd>o.em.que  vivi  e  de  qii&>$riD^d<2^  respoátoBmsnte  pro- 
ibindo reoGâsliecimenta  e  viva  recordação 4  {Muitoi^bam^). 

Sr.  Presideuie,  antes  da  che^r  aa  Uio  'à&JsL^mimúé  tbútít: 
eaeinptj.  parau  a  Impceosai  desta  ..Capttat  •  aa.  segnintea  .palavras 
^uorezamiam  todoo  seu  juiantíiiiieapttjta;  daiSiúi0i9ão.da>BpaiRiL> 
na  Americi  do  Sul,;  e.  lhe  afionaÉttiamaiiiL  eatccw  iaunadttttamsQte 
em  acção  decidida  para  dar  iMálnraeiàllui)áiaiuitBaAiaii.. 

«Qaem.os^«fóm.dQ.Br3BiJii.  ém,iB/bák  oDadost-  «■Kitl9at^;e  af»m- 
paiaha  c(mi4ÍAterej8eitado:a>qamH»idaiuiO  88!6MBQ9Bi  nibQfitauii^iRi* 
ú,j^0Spmiatáo*\i(EaaíU.é  qne:  pM®.  fsBcm  idéilkieiaie1wiáoi.qHauila.é 
explorado  e  maltrataio  o  uosso paiz. 

O  Brazil  é-ma  pais  iategamantet i atendonadoí  nojseiii projirio 
cantiuen^e,  é  vd^ía  iQfi6lfi4YictimaDeipkBtedaiiii«i  sei»  laaisaoifnfYi- 
seitimânta&deboiMkuieMe  rea|)eitD^parao«om<tad<ia<attpo«asiqnp  o 
cercam. 

E  tuda  isto  acooteoe,  poecpie  o  Hrasíl  6  um  pjdz  ubandiMiaiN) 
no  seu  proprio  continente.» 

De  volti  aa  Rio  de  Janeiro^  Sr.  PnB8idoai»,.oonta*anetou'Com 
o  Sr.  Campos  Salles,  a  quem. prestou  empwsíS'  infeDmaçdcsv  e>  tâ&> 
valios:is  foram  cilas  Julgadas  poBR  S*..  ^u^  queentEodeneoave- 
nienta  apresental-o  ao  Sr;  Rodrigues/ Alfies.. 

O  orador  fez  a  S.  Kx:..  e^qpMSiQãit»  idestioa  á.  qae  itaBra.  aa 
Sr.  Campos  Sallea,  na  aeertido.  da  resolver  o  puPublQfma;;^uJ>âanpeh 
ricano. 

S.  Ex.  julgou  precisa  pa^ra  se  to.'f»ar  iséo  eíf^eciíTOfa  presença 
do  (eminente  brazilairo  quet  fâtoa*  coQvidaiée  pana  Miniatrj  das  Re- 
lações Exteriores,  o  Sr.  Barão  do  Rio  Branco  contando  loom*  o  auxilio 
qae  o  orador  pu<ie>:se  prestar:  ao  sen  Goverqpk 

O  orador  nâ>  podia  receiíar  nuaiis  hooroBaip;'ova:  de  confiança 
do  que  essa  que  lhe  da(?a  o  Sdr;  RòdnigtnSi  Alw»,  e  por  áaao  masmo^. 
Sr.  Prciideato^  não  mediu  trabaihos  nens  naesmo  .sa«]rifiei«8 -pacat 
servir  ao  Go verão  de  S-  Ek.. 

Ao  nobro  Sr.  liarão  do  RiO'HraBCO»  JeiconheoLmento*  de  ^tudoe 
como  costumo  í^zer  aco:ni?anlbar  aa  miuhfts  inâtirraações  com  do*  ^ 
cumento>  que  não  pos.-^am  ser  postos  eni  davida,  re^oLvl  seguir 
para  o  Acre  afim  de  veriflcary  »^  proçim  terrena,  emi  litii^O',  si  re- 
almente dos  doLiumentos  connpiiàsftâoft;  UJL.BoiÉviaseonsÉuiitaft  d(>> 
meu  archivo  partioulan  podianK  ser mo^fteados  pela.iuspODção 
ioitol, 

Ncssi. reiçiâA dol-niie<  aoN  .tnéaàbo^de  fazer  eatois»  paoaisafaev- 
qi|^l.a'liahâ.  mais  eo«wnifiiitafi<ái.denKeajcMvdgft»íáiv««..pc)is  todo 
acoaselh9»va  ^ue mú^Boemoêmíimm  imm  iímiiOBse<tqgTOtoio*liftliap 
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imaginarias, íinhaLS ^eodosicas,  nus, taato. .quanta possível, linhas 
naturaes,  as  umcas  quô.podiain  reíòlvor  tcKla>  m  qtiodtSeã. 

Ainda  bem  queogitaade  pátpiota  que  dirige  o  ' dopar taítieàh) 
das  Relações  Exteriores  thi  também,  como  vira  o  orador,  qu&eáta 
seria  a  mais  couTeniente  solução. 

Por  iisao,  peço  iiceiíça  á  V.Ex.v^Sr.  Pr&sidente,.  para  deixar  ar- 
chibado  xios  anafes  da€anaara«  algumas  informações  documenta- 
das, que  á  todo  tempo  possam  atte&tar  a  parte  qiie  me  cabo  na  so- 
lução do  alguns  problemas  iaternxciODacs  sul-ame^icinos. 

E*a  unicat»usaqueo  tíraííort>otto  iegíir  aos  íBtetis  filhos,  dei- 
xando na  historia  que  nao  foi  trra  iaíitil,  porque  tom  or^uMio  ete 
ver  que  todos  os  seus  trabalhos  temi  sitio  sa^ccfíonadosj^elo  eminente 
Sr.  Barão  do  Rio  Branco  como  oUiros  foram  também  acceitos  por 
seu  irmão  o  Di*,  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  qimiido  Ministro  das 
Relações  Kxteriores,  no  Governo  do  Sr.  Frít^ente  de  Mbi*aes. 

Considerei  sempre,  Sr.  Presideuto,  a  qobstão  do  Acre,  o  ponto 
de  partida  seguro,  para  uma  nova  orientação  nos  nt^gjcios  inter- 
uaeionaes  do  ^azil,  desdo  que  fosso  resolvida  coavonfentomente, 
o. por  isso  occupo-mo  deste  assumpto  co  n  todo  o  cuidado,  cota 
toda  a  in  lopendencia  o  energia,  mesmo  porque  conservara  muito 
em  lembrança  as  palavras  do  visconde  do  Rio  Branco  proferidas  no 
Senado  na  sessão  Jo  10  de  outubro  die  1877,  reforindo-se  ás  qirestões 
de  froateiras. 

«  São  questões  que  tíem  caveira  de  burro,  e  por  mais 
que  se  chame  a  attençâo  do  Governo,  por  mais  que  se  faça 
um  ou  outro  ministério,  afinal  esses  negócios  cahom  no 
esquecimento  e  no  abandono.» 

Sr.  Presidente,  todos  estos  estudoí?  me  encantaiti,  t 'das  essas 
quoátães  me  intereísim  vivamente,  por  qae  se  ajiis^íim 'Com  o  mete 
feitio,  com  a  minha  educação,  com  o  meu  preparo. 

Por  tudo  isto  fomos  ao  Acre  e  de  volta,  em  (inferências  publicas 
feitas  em  1903ep.3la  imprensa,  demos  com  clareza  a 'nossa  opinião 
n  publicamos  raappas. 

Eis  em  poucas  palavras  a  conclusão  dos  mous  estudos  : 

Entendemos  que  8e  deve  abandonar,  uma  voz  por  todas,  o 
processo  das  interpretações  da  olsusiila  Wdo  tratado  de  1867  e  o 
protocollo  de  1895 e,  com  o Toourso  doart.  V  daquelle  mesmo  tra^ 
tado,  ajustarão  eom' a  Boli via  'uma  outra  linha  do  limites  mais  se- 
gura Q  de  vaotagdQs  immediatas  para  ambas  as  partes  contra- 
útaates. 

A  aoqmsi^  do  icrntorio  considerado  litigioso  polo  l^hizil  por 
moio  do  «ompraidu  tr6oa  sôspor^si  »ada  serve  {(ara  oífm  9c  auer  ; 
da  mesma  maneira  que  a  compra  ou  troca  do  reSto  do  terntòí4o 
.  boliviano  cortado,  jielo  A<xo  iião  será  bastante^  porqUe  'òs  biftiiòipaès 
«csriqgj^s  dessa  zõnae^tâo mais a^tados  desce  rio  'e  portèncema 
valles  4ÍÍIbDen4e(^  o  A(n*e  sò  serve  no'  tétíXpo  das  -eígtmp^  IMaX- 
'dad%.  segurança  e  ecanomia,  como  via  -Sc  tíòi)í^&1iâiè)ã.4(fSo  coiúl 'o 
Amazonas. 
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Assim,  portanto,  achamos  que  somente  a  acquisição  do  território 
comprehendido  pelo  divisor  das  aguas  do  rio  Abuna,  que  yae  ter  ao 
Madeira  na  altura  do  parallelo  9^  40\  approximadamonte,  at^  en- 
contrar o  saliente  mais  avançado  do  contraforte  do  ramal  oriental 
da  Cordilheira  dos  Andes,  que  por  sua  vez  (^  o  divisor  das  aguas  do 
Acre,  o  o  Madre  de  Dios,  pôde  resolver  de  um  modo  completo  a  si- 
tuação dos  braziieiros  occupantes  do  Acre  em  terras  boliviana^*. 

Sendo  assim,  tudo  ficará  determinado  por  meio  de  divisões 
naturaes  bem  claras  e  bem  definidas  no  terreno,  isto  é,  os  valles 
completos  do  Purús  e  Juruá  ficarão  pertencendo  ao  ^razíl  e,  por- 
tanto, todo  o  território  acreano,  occupado  pelos  braziieiros,  com 
excepção  de  dous  ou  três  seringAOS— Araolia,  Nova  Castilla  e  P  >rvir, 
pertencentes  a  um  boliviano  e  que  serão  conservados  ou  de.^apro- 
prladoã  pelo  Brazil,  caso  queira  desde  logo  evitar  conílictos  entro 
brazileiroi  e  o  seu  proprietário  D.  Mcoláo  Siiarez,  de  qucra  os 
acrc^nos  tantj  se  queixam. 

Tudo  quanto  fôr  sahir  destas  linhas  gjracs  que  apresentamos  e 
que  não  podem  deixar  de  ser  bem  recebidas  pelo  Governo  di  Bolivia, 
o  complemento  necessário  da  negociação  consiste  na  escolha  e  valor 
das  compensações  reciprocas. 

A  este  respeito  entendemos  igualmente  a  solução  no  terreno 
oratico  das  altas  couveniencias  de  cada  um  dos  iuteressados  directos 
na  questão,  o  Brazil  e  a  Bolivia,  e  por  isso  indicamos  a  cunstru- 
cção  immediata  da  E.  F.  Madeira-Mamoré,  como  foi  projectada 
om  18:^2  pelo  eminente  eng  ^nhoiro,  de  saudosa  memoria,  iionorio 
r$icalho,  então  director  das  Obras  Publicas,  do  Minist  Tio  da  Agri- 
cultura daqueUa  época,  estudala  e  projectada  deli  oiti  v.vneate 
pela  commissão  presidida  pelo  illustre  engenheiro  Julius  Pinkas, 
na  segunda  campanha  d.^corrida  de  8  do  abril  do  1884  a  20  do 
junho  de  1885. 

CJonstruida  a  E.  F.  Madeira-Mamoi-é,  a  Bolivia,  sOiíi  i*eceio, 
póáQ  abandonar  o  Pacifico,  porque  as  via:>rens,  que  ainda  hjj()  só  se 
fazem  em  90  dias  e  pelo  Mamorô,  Guapjrô  e  Cachambam1)a  ou  em 
60  pelo  cabo  de  Hoi*n,  Arica,  Molondo,  Antofogasta  e  L'\,  Paz,  redu- 
zir-se-hão  a  16. 

A  Bolivia,  convém  dizer-se,  mais  uma  vez,  pela  sua  pjsição 
geographica  no  contineate,  póde-ao  considerar  um  E4ado  do  Pa- 
ciftco.do  Amazonas  e  do  Prata,  cabendo  ao  Brazil  a  parte  mais  fácil 
e  ao  mesmo  tempo  de  maiores  vantagens  para  garantir-se  desde 
logo  a  prosperidade  futura  daqucila  riquíssima  nação. 

Não  me  escapou,  Sr.  Presidente,  estudar  a  situação  da  Bolivia 
eom  rela^^  ao  Chile,  ao  Peru,  ã  Republica  Argentina  o  Para- 
guay,  para  insistir  com  o  nosso  Governo  na  solução  prompta  da 
queslâo  do  Acre. 

O  Peru  pretendia  da  Bolivia,  e  sem  razão,  a  zona  das  cabe- 
ceiras do  Jurnã  e  Purús,  comprehendida  peia  linha  geodésica 
Cunha  Gomes  ou  Bolivian  Cruls,  e  a  linha  que,  partindo  da  fóz  do 
rio  Hynambary  com  o  UtÁre  de  Dios,  fosse  encontrar  a  mesma 
lisha  geodesioa  no  ponto  qoe  coiiUk  o  rio  Enviva. 
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A  Ropublica  Ar;íentina  renova  o  tratado  do  limites  de  1889  o 
leva  com  presteza  a  ponta  do  trilho<t  da  sua  entrada  de  ferro 
central  de  Jujuy  a  Tarija,  para  fazer  tributário  platino  o  ricío 
departamento  de  Potosi. 

Só  o  Brazil  se  conservava  ao  iado  da  Bolívia,  obstando  qoe  a 
pudessam  reduzir  ás  condições  da  Polónia,  apezar  da  exploração 
que  se  fazia  em  torno  da  questão  do  Acre,  que  seguramente 
resolvida  com  proveitos  reciproco^,  e  sobre  a  base  da  con>trucção 
da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré.  iria  produzir  uma 
transformação  radical  na  vida  económica  e  politica  da  nação  amiga 
do  Brazil  em  todos  os  tempos. 

Quanto  &  troca  de  territórios,  Sr.  Presidente,  aninha  in- 
dicação foi  a  seguinte,  exposta  na  conferencia  publica  de  23  de 
agosto  de  1903 : 

«Sí^nhores,  só  nos  falta  tratar  da  coaveniencia  de  deixar-so 
para  a.BoUvia,  om  ti*oca  de  vantagens  territoriaes  para  o  Brazil^  a 
zona  comprehendida  pelo  vallc  do  rio  iihunam  e  a  margem  es- 
querda do  Madeira,  que  âca  ootro  a  juncção  do  Betíicom  o  Mimaré, 
no  parallelo  IO*",  20*  até  a  foz  do  Abunnm  no  Madeira,  Este  terri- 
tório ô  todo  povoado  por  inc^os  bolivianos  canoeiros  que  ÍUzem  o 
i^ego  commercial  entre  Sauto  António,  ultimo  ponto  onde  chega 
a  navegação  a  vapor  procedente  de  Mandos  e  Pard,  o  Villa  Bella 
posto  alílsindegado  d  i  Bolívia  e  porto  Afurtinho,  ondo  funcciona  uma 
mesa  de  rendas  do  Estado  de  Matto  Gro  so, 

«Accrescendo  ainda  que  o  território  qne  Uca  mencionado  per- 
tence hoJe  a  bolivianos  c  esiã  encr.ivado,  por  as>im  dizer,  em  um 
canto  abandonado  do  vasto  Estado  do  Amazonas,  sem  proveito 
algum  para  o  Brazil. 

«Não  pretendemos,  senhora*!,  dizer  de  uma  sV)  vez  tudo  que 
temos  reunido  para  mostrar  ao  governo  do  paiz  e  á  sociedade  em 
que  vivemos  que  não  somos  nm  improvizador,  que  não  cedemos 
do  nosso  logar  na  primeira  linha  dos  patriotas  o  republicanos  que 
não  medem  sacriflcio  nem  se  lembram  do  conforto  e  bem  estar 
privado,  quando  o  paiz  precisa  de  seus  serviços, 

«Fomos  ao  Acre  ver  de  perto  o  niio  aqui  lio  eri  e  o  quo  valia 
realmente,  c  de  lá  voIUmos  convencia  )s  do  que  era  ainda  tempo 
4e  ooUocar  o  Brazil  e  o  Governo  em  me!hi»r  situação  para  liber- 
tar-se  de  uma  herança  bastante  pesada. 

«Cumprimos  esse  dever  como  podemos,  e  a<2:ora  esperamos  em 
Deus  que  os  homens  julguem  melnor  o  nosso  procedimento  e  tra- 
tem com  mais  cuidado  e  menos  caprichos  dos  interesses  públicos, 
que  são  os  interesses  da  Pátria  e  da  Ropublica». 

Foi  a-sim,  Sr.  Presidente,  que  concorri  para  que  so  resolvesse 
a  questão  do  Acre. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas  —  E  fez  com  muito  brilhan- 
tismo. {Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  José  Carlos— Sempre  trabalhei,  Sr,  Presidente,  para 
que  0  Brazil  conservasse  Junto  de  si  as  republicas  da  Bolivia,  do 
Peru,  do  Para^ay  e  do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  sem  pre- 
juízo da  amizadfe  com  o  Chile  e  com  a  Argontina,  c  por  isso  mesmo 
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le   ^ui  cbeguei   da  ..ipiátia.  Tíagem  iu>   Pacifico  e  Riê 
a,  em  umas  ci;uiqintai  coDrerendas  publipa^  já  pn1|llica^' 

«A  Bolívia  jn  não  é  um  pu;s  de  ^<u^rr»tf,  a  Boiiiâ& 
ocuçupa  como  nação  commercial,  o  4^'  toi^ar  exitTe  os  demais 
,fekàbs^  americB.  do  SUl:  6e  .8«.K$|;^ÍQ:do,mfi«do  ^pa, 
ifpperâetc  o  t>  ^<>  cm  {Miiiilai^o.. 

iQoiiib&  com  uma  moaiánAe  iataUitfeqte  «  apolicate, 
.iDstaucçao  pubika  hem  oBJdibáa,  ô  uma  p.)p«i}açfto  Ubo- 
.ciosa  e  morijfierada,  o4}iie  t»dojoowftitttt!  .tOa  ciib(^al4e 
grande  valor  o  importância  fará  o  «oo  ftiVvkro. 

jSdá.  nas  mãos  do  BraEii,  cooicluir  «^i)a  lOftiis  delon- 
gas cutn  quosiJúo  diesagmdaTiai  para  os  ciwditiM;  da  Repu- 
blica, e  tranquillidade  para  o  poder  publi<x>.iift  N»«|o. 
AbnílMM  as  eonimiioic<àfQDes  içompiOíneiitaci^tíAai  aavega- 
cão  iios  grandes  alilueiite.<  do  A)na;oMa«,  por .  laeio .  4^^ 
jCOB^tmoçâo  dií  estrada  de  fom»  MaMra  e  Minore,  e 
tcremt^  as^m  conquistado  mansa  e  pato^iottlo^menta  ^a 
prefKttdei^iicia  inatacável  c  proveitosa  parA  a  liolivjia 
garantir  o  seu  futuro. > 

-A.  r^peito  do  Paragnay,  Sr.  Presidente,  as  condusScs  do 
ipoú  relatório  foram  estas: 

«O  Paragupiy  e  um  pd.iz  que  so  Levanta  oom  todo  o 
.  prQStigÂo  de  um  t.  raça  forte  qw  ■  facilm^te  ^edeLe  todas 
^  pbrat>  que  nobilitam  iub  povo  qu^  tem  íl  virtude  de  sa- 
l^rqueror  par.v  progredir. 

Conheci  o  Paragnay  no  tempo  da  guerra,  o  agpra  .a 
oopheço  JK)  tompo  de  paz,  o  .ú  oa  guerra  8ompi*e  o  respei- 
tei, agpra  na  ^^JL  cada    vez  mais  o  «admiro. 

Teaho  còuíl9(Uça  qqe  u  futuro  do  Pai*a^'Uiiy,  ó  certo, 
doade^ue  forqm  resolvidas  «&  suas  questões  do  limites 
oom  a  Bolívia. «  foc'  combinada  com  o  U^^^il  a  cooclu^ 
da  Estrada  de  ferro  de  Assumpção  ao  ^tiaatiou,  através  4o 
iistado 4q  Paraná,  em  dfimuAda  do  porto.de  fara»ag¥à,  ou 
do  iS.  froêicisco  do  6W,  om  Santa  Oatbacina.^ 

«m  poucMpalavri*;.  Sr.  Presidonte.  poderei  dizer  novameiílc 
o  que  ja  tenho  dito  muitas  vozes  a  res;  eito  da  RepuMioa  Oriental 
do  Ut«guay: 

<(As  rel^^ôes  poUlicas,  sjciaes  e  commerciaes  pptro  o 
Brazil  c  o  tiitado  Oriental  do  Crufcuay  toem  iim  civraqter 
.muito  especial  dcante  '4^'  ^u^^  4fio  po^o  jntpr(^s§ar  á  vida 
internacional  de  nosso  paiz  com  qualquer  outi^o  da  Ame- 
rica do  Sul, 

Basta  considerar  a  situação  g!(}}^ik'^ftUí(?iv  ^estp  p^z 
cf^m  roljkçâo  ao  .Qn^zii»  a  sua^i^toria  j>àljUça  com  /tantas 
Sfg^ês  e  ifitojfèsges  pi»i.vàAte!  couÇiindados  côni  o  v  oofeps,  a 
Hu^jjiíd^  è  vaílot  da  colónia  braziicira«  p^  ífçAo  ia^^ 
í^Q^ápmar  nicios  especiaes  para^e  reâplver  àualqúer  Jfpp- 
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thtopa,  pwpiatertíwigBiltraotBíg»  aB9a»'d0sie  qae  se  te- 
nha, por  obi^Uwo  jfegHÍ«FÍ9B«r«  ou  ocaoteiíKr  sobretudo, 
iiitora»&s    eeoaomioos  dos  sáou.-i  jp^zes. 

O  estado  da  historiai  ^<fk*oatoit*A  lio  lòâtado  Oriental 
com  o  Rio  Grande  do  Sul  mostra  os  cuidadas  o^mcios  em- 
pre^dos  pelos,  homens  do  Imparío,  i|ue  se  chamaram 
Cotegipe,  «Rio  Branco,  Ouro 'Freto  e  SiivQiiia  Martins, 
além  de  outros,  embora  não  padess^  eUcs  ter  conse- 
guido tudo  que  desejaram  para  regulai^ar  e  or^^anizar  o 
traiksito  pelas  fronteiras. 

Convém  obâcrvar  quu  naquelles  temaoso  serinço  de«  transporte 
de  mercadorias,  de  Montevid  o  a  fronteira  do  sul  e  dahi  para  o 
Rio  Graiido  do  Sul,  era  ciirreteiro,  e  conseguintemente  de  difficil 
iseaiiKaQào. 

Ainda  assim  muitos  abn^os  se  evitaram ;  mas  hojo  em  dia  tudo 
tssG  está  mudado.  Homens  c  cousas  apresentani-se  de  modo  muito 
differente,  e  desta  curió  a  transformação  provém  tudo  que  ocea- 
siona  o  máo  estar  da  situação  desiquilibrada  em  que  se  encontra  o 
Brazil,  tinto  n^i  vida  interna,  como  nas  suas  i-elações  inter- 
aacioaaes. 

Não  ha  possibilidade  de  se  conseguir  melhorar,  quanto  mais  de 
se  êesenvdverem  as  relações  commerciaes  do  Bntzil  com  o  Estado 
Oriental  do  Uruguay,  sem  nm  coavçnio  firmado  em  bases  fi»ancaa, 
equitativas  e  sobretudo  peculiares  ás  condicçoes  de  ligação  íntima 
em  que  so  encontram  os  dous  paires.» 

E  a  Gamara  quer  sabor  o  quo  so  passjk  na  C$^apaQlla  Orien- 
tal com  relação  a(i  Rio  Grande  do  Sul?  Pará  mt>sirar  com  toda 
a  evidencia  o  cuidado  que  se  deve  tei*  eui  qualquer  assumpto 
referente  ás  relações  comnerciaijs  e  iiiternacionae^  do  Hr,isá\ 
com  a  llepubiic  i  do  Uruguay,  esta  simples  estatística  ( o  ora- 
dor mostra  um  documento)  vem  provar  com  exactidão  tudo  quanto 
afflrma  o  orador. 

«A  bauda  oriental  mais  próxima  da  ft^outeira  do  Rio 
Grande  do  Sul  é  oceupada  per  crescitio  numero  de  pro- 
priedades brazileiras;  quer  do  lado  d.'.  teiTa,  quer  nos  rios 
Uruguay  e  4a^'uai'ão,así>im  sãc»  discnimiuadAs :  departamento 
de  Hociía,  313  grandes  pro]>rletarios  braziloiros ;  depai^ta- 
.mento  de  Ray/saudil»  6â3 ;  departamento  de  Salto»  721  ,,do 
Artij^as,  484;  die  Rivei^a,  K27i ;  do  iíerro  Largo,  >i28,e 
dopartameato.de  Taquarimbó,  90  >;  totais  r>,,4i;5  «jra«d9s 
pr<]|prifitai:ios. 

Isto  justamente  nos  departamentos  que  cercam  iQS 
tVonteiras  do  Kstado  Orieiíf^il  cqm  o  Brazil. 

Convém  netár  uinda,  poi*  estes  dados,  quo  edites  depor- 
tanentoâ  foo^Mrtameate  aqualles  euja&ireas  junlos  x^pre- 
fiieaiai»dOJm.kli(MBi6ftvw  liBiSuporftoie  totiiU  m^yiaãÁiáB 
ao  tarritot^iaida  ,ite9Uhliaa  Oriental,  i^e  /^  calDiiiadiQL«|Ei 
8ô^ttS5  iLitoaneisos  qMAntè». 
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Isto  quer  dizer  que  alguns  miiliareB  de  brasileiros  são 
proprietários  na  por^  considerável  da  Campanba  Oriental, 
em  quanto  que  nesses  mesmos  departamentos  somente 
existem  5.413  proprietários  de  vinte  nacionalidades  diffo- 
r  entes. 

Nestas  condições,  é  fácil  ter-se  uma  idéa  exacta  da 
importância  da  colónia  brazileira  no  Estado  Oriental  e, 
por  oonaequinte,  o  cuidado  que  requer  a  confecção  de  qual- 
quer ajuste  commcrcial  ou  de  medidas  que  regul  :m  o 
transito  e  fiscalização  das  mercadorias  internadas  por  via 
de  Montevideo,  ou  importadas  da  Campanha  Oriental  por 
via  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo,  Sr.  Presidente,  a  esta  circunistancia,  toda  ella  pe" 
eu  liar  dos  brazileiros,  que  possuem  propriedades  na  íVonteira,  é 
gue  subscrevi  uma  emenda  apreseataaa  pela  bancada  do  Rio  Gran- 
de no  orçamento  da  recita  para  19C9  reduzindo  o  imposto  de 
tranzito  {Muito  bem,  apoiados.) 

Sr.  Presidente,  nào  leve  a  mal  V.  Kx.,  nem  a  Camará,  que  na 
discussão  deste  orçamento  o  orador  trate  de  assumptos  próprios  do 
orçamento  da  receita,  e  que  a  muita  gente  talvez  pareça  deslo- 
cada, quando  nos  occupamos  das  relações  exteriores. 

Desde,  porém,  que  se  tem  em  vista  propor  convénios  commer- 
ciacs  e  regular  serviços  âscaes  e  de  tranâto  nas  fronteiras,  não 
Julgo  fora  de  propósito  encaminhar  a  justificação  dessas  medidas 
do  moio  porque  estou  fazendo.  {Apoiados.) 

A  Camará  vae  ver  o  que  se  impõe  á  família  brazileira,  que 
diariamente  transita  pela  fronteira. 

Essas  relações  ge  fazem  a  todo  o  momento,  o  C^  certo  que  o  fisco 
procura  lançar  tributos  vexatórios,  iníquo;^,  sobre  a  convivência  de 
familiasdo  braziiciros. 

Esses  impostos  são  ató  incobraveis. 

Bxigir  que  cada  passageiro  que  sabe  do  Estado  Oriental  para 
ir  ao  outro  lado  pague  o  imposto  de  transito  é  uma  incoliorencia,  é 
uma  barbaridade .  (Apoiados. ) 

O  que  acouteco  é  que  ninguém  paga.  (Apoiados.) 

Para  aue  estar-se  com  esta  ficção?  Não  seria  muito  melhor 
que,  attendendo  áquella  consideração  tão  acceitavel,  tão  justa,  tão 
razoável,  se  acabasse  com  es>e  imposto  vexatório,  creado  em  uma 
época  de  excepção,  uma  época  de  lutas  ?  Par.i  que  consei-var,  figu- 
rando no  activo,  como  receita,  aqnillo  que  não  se  pôde  cobrar, 
porque  bem  se  vê  que  os  brazileiros  que  occupam  no  Estado  Ori- 
ental a  terça  parte  da  fronteira  nos  departamentos  mais  po- 
voados... 

O  Sr.  Antunes  Maci£L  —  Duas  terças  partes. 

O  Sr.  José  Carlos-—  Diz  meu  bom  amigo,  que  ccmhece  melhor 
aquella  zona  que  o  orador,  que  apenas  a  estuda  de  tempos  a  esta 
parte,  diz  8.  Ex.,  que  ó  filho  da  íh>nteira,  ligado  a  ella  por  inte- 
resses de  família,  que  na  banda  oriental  nós  temos  deus  terços  de 
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proprietários.  G*  por  iaso  qae  o  orador,  que  naquoila  terra  não  tem 
interesses  oem  ligações  de  família,  que  nem  mesmo  conheoe  os 
seus  eleitores,  porque  aqui  está  somente  pela  confiança  do*  chefe 
do  partido  republicano,  é  por  isso  que  o  orador  fâlla,  isento  de 
preocupaçõi^s  regionaes  e  de  prqjuizos  sulbatoroos,  como  um 
.simples  observador,  um  estudioso,  independente,  sincero,  que  pro- 
cura trazer  com  cuidado  todas  as  informações  para  que  a  Gamara, 
*\ue  também  por  sua  vez  não  temi  interesses  pequeninos  no  Rio 
Grande  do  Sul,  possa  servir  de  juiz.  O  que  o  orador  faz  em  favor 
do  Rio  Grande  do  Sol,  como  seu  representante,  tem  procurado 
também  fazor  com  abundância  de  provas,  cum  igual  estorço»  com 
a  mesma  dedicação,  em  favor  de  outi*os  Estados.  (Apoiados.) 

Quantas  ^ezes,  digam  os  Srs.  representantes  do  Amazonas, 
uão  tem  aqui  procurado  defender  os  interessas  desse  Kstado?  Quan- 
tas vezes,  digamos  Srs.  representantes  do  PaL-á,  «luanta^  vezes 
não  tem  vindo  em  auxilio  dos  interelses  desse  Kstado  ?    {Apoiados^) 

Si  a  sua  piJavra  aqui  no  recinto  da  Gamara,  uem  sempre 
podo  receber  applausos  da  Commissão  de  Finanças,  quando  atira 
a  sua  sentença  de  moi*te  a  qualquer  medida  que  aqui  ó  indi  ada, 
tem,  não  obstante,  para  seu  contentamento  o  juizo  que  fazem,  lâ 
fora,  aqnelles  que  o  não  conhecem  e  que  o  lecm.  {Muito  bem,) 

Mas,  voltando  ao  assumpto:  como  ô  que  se  póílo  por  exemplo 
impedir  o  contrabando  do  gado  na  Ironteira  oriental  (■ 

£stá  filiando  deante  de  companheiros  como  us  iilustres  Srs. 
Drs.  Maciel  e  Pv^dro  Moacyr,  que  teem  percorrido  a  fronteira  e  co- 
nhecem como  o  orador,  todos  os  segredos  da  íh)nteii'a  do  Rio  Orando 
do  Sul,  do  Dr:  Mascarenhas  o  de  muitos  outros:— como  ô  que  se 
quer  impedir  o  contrabando  de  gado,  como  é  que  se  poderá  manter 
uma  ficção  de  marca  regist/ada,  si  o  creador  do  listado  Oriental 
que  ô  braziloiro,  que  tem  muitas  veze^  suas  terras  conlinantes  com 
o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  se  >aradas  apenas  por  um  arame, 
podendo  encostar  o  boi  ao  cvrame  o  Iheimprimir  a  mirca? 

Não  precisa  levar  o  gado  para  o  outro  lado;  basta  encostal-o  ao 
arame  e  fen*ar  a  marca  brazileira  no  gado  que  nasceu  no  Estado 
Orientai,  paia  quando  uile  f«jr  mais  tarde  introduzido,  a  qualquei* 
hora  do  dia  ou  da  noite,  em  território  naciunal,  não  ae  dillorençar  si 
a  marca  foi  posia  legal  ou  criminosamente,  na  linha  da  divisa.  F/ 
-exacto  ou  não  ?  —pergunta  aos  seus  coUegas. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr— E'  absolutamente  exacto. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento— Sempre  considerai  aquello  im- 
posto um  absurdo.  Nunca  tive  outra  opinião. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  a  opinião  da  maioria  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Josb' Carlos— Pai*a  que  estabelecer  exigências  âscaes  em 
um  território  nestas  condições  ? 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Eis  porque  hontem  fiz  consideraçõoí! 
contrarias  a  este  imposto,  que  é  fictício,  impraticável.  Nem  se  co- 
bra cousa  nenhuma. 

P--    O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento— P6de  requerer  informações  ao 
Governo,  para  saber  quanto  tem  rendido. 


mO^Sr*  PemkiO  M0iHOt»--iSi'feél]iii0fléataiBflw^f 

^^ue^não  ^om  rendido  nada. 

6  Sh.  Jos^:'  Carlcmb^No  Bstado  Grienkit,  (perto  .«da  rlsiika  <da 
^froQteim,  ha  graridrs  xeupquaadas,  que  ccmcoivem  iixaira  «o  »i«Bcado 
tHmdamid  r  com  iiin  producto  similar  ao  tpte  produz  o  Araoil;  o 
liPtificio  dos  saladerigtasorieataes  Yae  aAé  este  pimto:  o«n(»d;o8in  a 
•fòdlidade  de  pa^ar  a  laereftdoria  qaaodosaho  .pela  ircntoira  tra- 
eileíra,  elles  tiram  uma  gaia  mais  aTuitada  a  inolnem  aa  rranuMa 
^xarque  do  Brasil  para  transitar  pcio/fistado  Orieatal  linire  de 
imposto,  o  xarquo  que  t)rodueem.''(ipM«^ol4- 

£' l^eciso  estudai^-se  isto  lá,  é  prooim  eatrai^ne  cm  uma  zar- 
queada,  c  .mo  o  oradot*  entrou,  assistir  a  todos  esses  manejos»  é 
preciso  attcnder,  um  por  wm,  a  todos  esses  detalhes,  para  «depois 
vir  aqui  com  a  soi/uranoa  dizer  ao  nobre,  aomuitohoacatJbMtnigtro 
da  Fazenda,  que  tantos  desejos  tem  de  acertar,  (jue  elle,  por  mais 
4iie  faça,  Ucão  poílcrá.  conseguir  o  que  tanto  deseja,  porque  os  in- 
strumentoâ  de  que  se  iierve  são  defeituosos  e  incoosiiletos.  (Muito 
bmn,) 

Da  mesma  maneira  6  preciso  difser  ao  cmineato  Sr.  barão  do 
Rio  Branco,  que  tanto  zia  por  este  paiz,  qae  nao  precisa  do  elogios 
d#oradí>r,  porque  os  seus  elogios  já*  se  tran^ormaram  em  um  re- 
eonheeimento  universal,  ô  procisu  dizor-ihe:  «Tudo  quanto  V.  Ex. 
quizer  lazer  para  tirar  o  Brazil  da  situação  difficil  de  suas 'relações 
eommei^ciaes  o  internaeionaos,  politicas  e  administrativas  com  as 
republicas  visinhas,  tiido  $orá,  inompleto,  e  em  pura  parda,  si 
S.  fix.  não  for  informado  eom  eselareoimentos  eertos  por  aqucÁles 
^uenão  teem  outro  intor^  .^seoUém  da  grandeza  da  pátria.   (MuiÊo 

Nau  s''  dove  contar  com  imposti  s,  ainda  que  necessários,  si 
esses  impostos  não  pr^orem  ser  cobraiios  ?  Pois  náo  se  viu  um  no- 
bre Deputado  por  Minas,  apresentar  uma  emenda,  que  considero 
o  maior  .ai^oasmo  que  pôde  um  homem  dtí  espirito  atifar  ac»  pro^ 
teccioiíistas,  abolindo  o  impusto  sobre  bengalas  ? ! 

Quem  havia  de  se  lembmr  que  do  cipó  e  do  junoo,  do  mar- 
melo o  do  peiropofis  se  havia  do  ttrar  imia  renda  para  a  naçio 
inteira  ?  !  isto  S()  do  admisistradoiies  derben^ralas  1 

A  medida,  eliminando  eâte  imposto,  6,  pois,  um  sarcasmo, 
com  que  o  csoiritc;  jn^eull  do  Oepntado  mineiro  quiz  castigar 
aqucllrs  que  ontcndem  que  até  de  pavios  de  «lamparina  se  podem 
tirar  recursos  neste  paiz,  ^oídesalaocafii  impostos  sobre  matérias 
tributáveis  que  oiitretantoisãa  abandcmaáasl 

Em  181)4  foi  o  autor  daereaçaodoinipoíto  d&oonsomo,  Propoz 
o  imposto  sobre  a  cerveja  e  sobre  outras  bebidas,  sobre  caH^Ks  4e 
Jogar,  et<:.,  e  passou  poladeoe-jçáo  de  vér^Hretendeado  oaotestar  a 
justiça  da  appiicação  do  imposto  sobre  cairtats  dejeigur  nmiiofipecter 
éa  Alfandega  l  Oh  ! 

Felizmente,  porém  >  o  Sanado  naqsnUa  oceasáão  desi>BM9U . tsdas 
as  justiticativas  injustificáveis  que  se  apresentanam  e  woi«u  o  ] 
"jeéto  ^os  impostos  'de  coiMumo . 

Sabe  a  Camará  o  que«sMiltout 
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w^XM^^:Mai,.gtdaíãméiBBS{úa^mw^  íadaaMatqtt^  se'' operosa em;< 
S.  Paulo,  foram  as  poderosas  fabricas  creadas  no  Rio  Gmtíá»  dõi 
SuA.eeniftaiitMiOstiaB 'pontos  d<D pai».  {Apaiadosf. 

Gr^ti««o  uinaândnMiaHdétiendeBto'  apenas  ^d  v  matéria,  prima  - 
que  ainda  hoje  nâo  é  attAicneiiaiem  aossoipaisi*  >^o  iiifmlo ;  a  ceiu 
y«0i^tomioíBkeBr.tãa  boafquBj  ditaemíQsribebeéores,  emiyeis '  de  beberem 
dona  litros,  como  eoa  qnasd^-  betnam.  corvcj  i  eatroiiigeira,  passa** 
ram'  a  bébéxi  oinoo  e  des  Hii^oSy  tsd;  ar  ansellemtia  das  agtias  empre»^ 
gadaaeai  sua  conflMSQâo,  tal  a.perf0ÍQàu>no'seatpreparo« 

Depois  pr  jpoz  ainda  um  imposto  crescente  aobro  o  champagne. 

Ora,  o  Sr.  Presidente  sabe  peiifeitamente  (quando  se  diz  —  o 
Sr.  Presidente,  sabe  bsm  nao  é  porque  se  julgue  S.  Ex.  apaixonado* 
pela  bebila  <io  champas^ne,  mas  sim  porque  é  uma  íicçSo  regir 
mental  — o  Pi'osidente  sabe  tudu  (mo).  O  episodio  lho  faz  lemhSr 
o  que  se  dava  nesta*  Camará  cora  ura  pnBsideute  ralileiro,  cujo 
nomeapenas  pronunciado  basta  para  fazer  saudade,  o  Dr.  Josó  líe- 
drigues  Litoa*  Duarte,  nome:  dos^  mais  qiiertd(«*  entro  oa  que  teem. 
fuigido  nesta  Casa,  no  paiz  e  em  sou  torrão  natal.  Typo  do  Pró-*- 
sidente,  bondoso  com  os  seus  collegos,  invencível  nos  conchaFos 
políticos  e  nas  votações,  se,'uro  sempr,c. 

O  orador  era  empregado  da  Gamara,  encarregado  de  redigúr 
as  actas- e  os^annaos  etu  collaboração  com  o  digno  director  geral 
actualmente  da  secretaria,  o  Sr.  Dr.  Horácio  Reis. 

Qu-uido  havia  um  Deputado  na  tribuna,  nesta  hora  om  que^ 
todòS' se  sentem  fatigados/o  Dr..  Josí^  Rodrigues  chamava  o  orador 
para  perto  de*  si,  e  quando  o  Deputa  lo  dizia  —  V,  Ex.  sabe  isto, 
sabe  aquillo,  elle  dizia:  «Meu  Deut?  !  não  S3i  nada...  Eu  sou.  o 
mais  ignorante  nestes  assumptos  >,  dizia  isto  em  voz  baixa. 

Portanto,,  quando^  sa  refere  ag(H'a  ao>  chaanpagnee  a  ouérae' 
betadas^  e  dis.ao  Sn  Presidente:    V.    Ek.   cooheeo  perfeituisAnto, 
não  tem  a  idóa  de  dizer  que^^S.   Ex.   praticamente  conhece  o  as- 
sumpto.;- nao,  <i2iiOi>. 

Q-oliampagca»,  osvinhos^espumosoã,  os  yinlio<  ltcoro.«os  forattp  ' 
su^ieiloaao  impoBto^de  consamo,  paruma  taxa  mais  elevada;  poi*^ 
que  eseasi  bebiâasinfiio  vinham  mais  paras  ao  Brazí^l ;  eram  prepa*^ 
rado»da'Ciéra^  dô'gazo»a  e^de  outras' drogas. 

O  impoeto  mate  alto  nc^te  caso'  tinha  toda  a  appHcação  norque* 
recaèiU  sobse  aqaollea  que  quer«iD>ter  uma  vida  regalada  o  f^ieil- 
maate  Umm  uso  e  a^uso  das^^aa  Jneberagen». 

Muito  cuidado  «teve;  porém,  o  orador^m  allíviar  o  impost  >para 
vinhos communa;  viohos-dG patfioque  servem  para  oonftirto díi 'po- 
palação  de  poucos  meios,  qao  samem  iDonts^^isfaoer  oliabito  dos 
inHmgvaateaaiaáavnãOiaeotèiiiiBadoBta  tonaar  a  georo^gava  gedigi- 
birra,.ete(.«.e  que>proois8aiieneun^aniaqiii  tuéo  oaja  ftitta  nãUx  Ibes 
faça  sentir  arrependimento  de  ter  sabido  de  sua  terra.  (Muita  béin\y ' 

Para  estes  o  orador  queria  facilitar»  a.  lialH4aí*d0Mnc  bom  vinho, 
ile-dun  vinhaii]juro„  e,;pM^toiaa>owaBHMp5tti,  cvaa3rér4mpo6toií9ottre 
o  fabrico  do  vinho  fi-iti-mack  at'í  exterminar  asítaes  abrica«i 
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Quando  creou  estes  impostos,  disia  o  orador  que  dentro  de  10 
annos  o  imposto  de  consumo  subiria  a  uma  somma  de  40  ou  de  50 
mil  contos. 

São  passados  mais  de  10  annos  e  o  orader  yê,  pelas  tabeliãs  dos 
quadros  dos  impostos  de  consumo,  aliás  muito  mal  arrecadados, 
que  o  producto  anda  próximo  de  50  mil  contos. 

Si  nouvesso  cuidado  na  cobrança  do  imposto,  estar-se-hia  com 
uma  renda  de  00  o  muitos  mil  contos,  sem  ser  preciso  o  con- 
curso dos  estadistas  de  improviso,  instantâneos,  que  logo  depois 
rioram  propor  impostos  de  consumo  de  chapCos  de  sol  e  bengalas. 
{Muito  bem.) 

Quem  é  que  se  lembra,  em  uma  terra  destas,  de  tributar  o  con- 
sumo do  bengalas  e  chapéos  de  sol,  mesmo  do  calçados  e  perfuma- 
rias, quando  temos  tanta  cousa  ahi  (nâo  muita,  mas  uma  meia 
duiia  de  productos  reaes)  que  bem  podia  supportar  o  imposto  de 
consumo,  com  fácil  cobrança  e  resultados  fobulusos  ? 

Por  isso  ousa  affirmar:  todos  .esses  impostos  como  os  de  tran- 
sito, principalmente  na  fronteira,  nâo  teem  razão  de  ser;  o  imposto 
que  se  paga  a  bordo,  de  30$  por  cabeça,  é  exorbitante,  é  absurdo. 
ÇSà  apartes,) 

Que  se  mantenha  esse  imposto  para  quem  yae  para  o  estran- 
geiro, vá,  porque  todo  aquelie  que  viajar  para  o  estrangeiro,  si 
o  faz  é  que  dispõe  de  verba  para  gastrir,  e,  por  conseguinte,  si 
vae  gastar  para  divertir-se,  então  pague  o  imposto.  Mas  quem 
é  obrigado  a  viaj  it  dentro  do  paiz,  indo  de  um  lado  para  outro, 
visitando  todos  os  Estados,  ha  de  estar  sobrecairegado  pela  im- 
posição dessa  taxação  ?  Uso  não  6  direito.  (Af«*to  bem.) 

Deve-sc  cuidar  (verdade  6  que  agi>raj anão  ha  mais  tempo 
para  isso)  de  estudar  esses  assumptos  tributários  com  todo  cuidado 
e  trazer  para  esta  Camará  informações  exactas  e  despidas  de 
todas  as  conveniências  pessoaes ;  deve-se  concorrer  para  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  tome  providencias  applicaveis,  proveito- 
sas, mas  não  providencias  que  venham  perturoar  e  desorganizar 
aquillo  que  já  cstã  feito  e  consignado  em  nossa  legislação  aduaneira 
Deve-se  trazer  ao  conhecimento  do  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res os  precisos  dados  e  elementos,  fora  de  qualquer  inâuenda 
perniciosa,  para  que  elle  possa  com  esse  concurso  ver  de  que  modo 
na  de  tratar  as  nossas  reli^es  internacionaes.E*  indispensável  que  o 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  para  completar  o  s>u  plano 
de  harmonia  e  congraçamento  de  todas  as  Republicas  sul-ameri- 
canas,  possa  íicar  habilitado  a  entender-se  com  os  seus  respectivos 
governos  e  fazer  com  elles  convénios  commerciaes. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches—  Ciomo  está  ftizendo. 

.0  Sr.  José  CARLOS^-Quantos  tem  feito  ? 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— O  numero  certo  não  posso  dizer 
a  V.  £x.;  mas  o  que  sei  ô  que  agora  pendem  das  decisões  da 
Gamara. 

O  Sr.  José  Carlos— Quaest 

O  Sr.  Duncsheb  de  Abranches— O  do  Bqoador,  de  que  vou  ser 
o  relator,  e  o  do  Perô. 
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o  Sr.  José  CabIíOS— Não  seria  maia  oonveniente  que  fosse  tra- 
tado primeiramenie  o  convénio  do  Rio  da  Praia,  em  vez  do  da 
Equador  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  As  causas  do  tratado  commerciai  do* 
Brazil  com  a  Republica  Argentina  teem  outros  aspectos. 

O  Sr.  Dunsh^  PE  Abranches—  Apoiados;  V.  £x.   diz  bem. 

O  Sr.  José  Carlos—O  perigo  nosso  não  está  lá  pelo  norte,  lá 
pelo  Equador  ou  pelas  Guyanas... 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches — Penso  também  que  não  estará, 
no  sul. 

O  Sn.  Josí!  Carlos—.  . .  o  perigo  está  no  sul,  mas  deve  dizer 
a  S.  Ex.  que  não  6  pelo  temor  da  guerra. 

O  Sr.  Pedro  Mo\cyr— Pela  emulação  commerciai. 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  Brazil  não  quer  fazer  guerra  com 
potencia  alguma ;  o  que  quer  6  evitar  a  guerra  commerciai. 

O  Sr.  Uunsheb  dg  Abranches —  O  que  não  deixa  de  ser  uma 
guerra. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Amanhã,  por  exemplo,  podernse-ha 
dizer  que  não  estamos  apparelhados  e  que  o  Governo  não  está 
devidamente  autorizado  a  applicar  os  meios  mais  promptos  para 
nos  defender  do  inimigo  que  nos  bate  á  porta.  £  nos  bate  á 
porta,  porque  e  em  que  terreno !  Bate-nos  á  porta  no  terreno 
commerciai.  E  porque  o  fazem  ?  Porque  os  visinhos  estão  vendo 
que  o  pro^a*esso  do  Brazil  está  sendo  tão  avantajado  sobre  o 
deiles  e  oíferecendo  condições  tão  esneciaes  que  forçosamente 
elles  hão  de  ser  mais  ou  menos  pre  udicados  nos  interesses  legí- 
timos do  sen  próprio  desenvolvimento. 

Entretanto,  pódc  o  orador  deixar  de  bradar,  de  pedir  a  atten- 
ção  do  Governo  para  o  que  se  passa  doante  uos  seus  olhos  no  Rio  da 
Prata,  com  relação  á  maneira  por  que  os  seus  caminhos  de  ferro 
fazem  proloQgamentos  até  a  nossa  fronteira  ? 

Pois  não  referiu  já  em  seus  discursos  de  ha  dias  que  uma 
dessas  estradas  de  ferro  vai  levar  o  seu  termo  á  Lagoa  Mirim  ? 
Pois  não  sabe  a  Camará,  que  uma  das  preoccupações  da  Republica 
Oriental  é  eiactamento  conseguir  do  Brazil  a  livre  navegação  da 
Lagoa  Mirim  e  do  rio  Jaguarão  ? 

Que  será  dessa  zona  importantíssima  do  Brazil,  comprehen- 
dida  pelo  Rio  Grande,  Pelotas,  Bagé,  Jaguarão  e  outras  cidades 
mais  próximas,  quando  estiverem  concluídas  estas  estradas  de 
ferro,  uma  até  Sibolati,  na  Lagoa  Mirim,  e  outra  em  Artigas,  nas 
margens  do  Jaguarão? 

Pois  não  se  deve  estar  preoccupado  com  os  melhoramentos 
necessários  ao  progresso  daquella  zona  ? 

Pois  não  acaba  de  ser  decretada  uma  estrada  de  ferro  que, 
vindo  do  porto  da  Colónia  e  atravessando  todo  o  Estado  Orientai 
tem  de  ir  a  S.  Luiz,  que  fica  a  30  kilometros  de  Bagé,  um  dos  cen- 
tros mais  futurosos,  mais  ricos  e  mais  belloe  da  campanha  do  sul  ? 

O  Sr.  Pedro  Moactr-— Muito  bem.  E'  uma  das  zonas  mais  im- 
portantes do  Rio  Grande  do  Sul . 


zm  '    MHâiim^Êkí^tsksiuML 


Poirto  Aldgve  a  RivéraV  em  frente  á  fr^i^x^^SaarAuna  ão%frtk^ 
mento ;  já  temos  uma  outra  que  vai  a  Paysaodú,  dabi  a  Saútà'  RíMi ' 
6'Quiinihtaft,  Famiítbnndd-se  dahi  para  Santa  Ru^nia,  em  Êreiite  á 
cidade  de  Quarahitti.  Mad,  que  vale  isarxleant^da^trèrads^ée  feito 
que^parte  de  BueAo»  Ayres  e  que  bem  'pdde  conlj^tir  sx)bti[^6ft  os 
pontos  de  vista  oom  as  mais  beilas  e:{ti*adas  de  ferro  ameriminras  e 
curopéas ;  estrada  esta  que  vai  até  Libres,  em  frente  a  Uruguaj- 
aiia.  até  Alviar  em  frente  a  Itaquy  c  ató  São  Thomé  em  frente  a 
S.  Horja?  Que  vale  aquiílòdeante  de  uma  estrada  que  recebe  pas- 
^5ageiro$  e  cargas  em  Concórdia,  atravessa  o  IJruf  oay  e  vai  até 
Montevideo  em  trafego  mutuo  e  ^seguro,  competindo  assim  com  as 
grandes  linhas  de  navegação  ? 

Como  ó  que  se  ha  de  neste  particular  desamparar  o  Brazil  í 
Todos  06^ "dias  estamos  aqui  recebendo  tUciegvammas  que  commfuni- 
cam  a  alertoradie  £ontk<  francas  o  portos  livrei  eiH  toda  a  fttm- 
ceirai.  £  eomo  havermos*  dedoi^xar  ò  Braail*  sem  amparo  i 

Is&o  seria  rcvoltanlo  !  Basta  dizer  que  se  pôde  sahir  do 
alto  Uruguay  (S.  Borja  ou  Itaqni),  atravessal-o  cm  canoa,  tomar 
logo  era  S.  Thomé  a  estradado  ferro,  e  ii*  seguidamente,  com  todo 
o  conforto  a  Buenos  Ayres,  o  ahi  tomar  qualquer  vapor  transa- 
tlântico o  vir  ao  Rio  de  Janeix*o  cm  cinco  dias,  ao  passo  c^ue  n6e> 
para  irmos  aa  Alto  Uruguay,  comos  nossos  meios  de  transporte, 
aléi^  d.is  frrandíis  despeza»,  amofinações  e  desconforto,  gastaremo«: 
15  a  20  dias. 

Já  mostrei*  ha  dias, Sr.  Presidente,  a.s  diíUculdadeii  de  transporte 
que  encoatra  o  comaiorcio  de  S.  Borja  para  receber  a  cerveja 
remettida  de  Pelotas,  sendo  preciso  fazol-a  embarcar  em  vapor  que 
tem  de  cruzar  o  oceano,  aíTrontar  os  pampeiros,  cora  despozai^ 
não  pequenas,  ao  nasso  quo  a  cerveja  reuiettiaa  por  via  de  Monte- 
vidCío  vaj  até  S.  Thumé.  passa,  logal  ou  iUogal:uent.%  píwa  S.  Borja, 
por  uma  bagatela,  om  poucos  dias,  porque  os  fretes  são  inslgniíi- 
canteá,  e  os  vexames  aduaneiros  nao  existem  nas  republicas  do 
sul. 

Pois  não  :.abcraQS  que  uma  tonelada  de  xarque  procedente  de 
SanVAnni  do  Livramento  acarreta,  desde  o  salaudeiro  atá  j?ua 
entrega  no  porto  do  Pará,  cora  uma  viagem  apenas  de  ^0  dias. 
a  despeza  de  50  e  tantos  mil  reis,  q  laiido  essa  mesma  tonelada  di? 
xarq  ue,  sahindo  pelo  porto  do  Kio  Grande  do  Sul,  passando  por 
portos  intorraediarioíí,  chega  ao  Pará  no  fim  do  45  dias,  defrau- 
dada,   quasi  inutilizada  e  cora  a  despaza  de  96^000  ?  {Apoiados,) 

BToom^esios'  moiw  de  traôsporto,  com  esta  ftilfca  de  scgurarn^a 
que  se  quer   acabar  o  conti*abaâJo  ?  {MMtt)  ^^mk) 

Não  értdunbeitioxaet(>que  ôoflieiat,  que  vae  rec«fber  dinheiro 
otil  Unigtia'^!!»  ou  âm>Pbrto  Alegro,  somm»  destinada 'ao>  pâ(«rá« 
mettto-  das  iropa»  na  fhftrttíifá,  fttz  o  trajecto  'péla  Repimica 
A]^gm«lf>af?' 

Sl^eM«raMMM9mi>9  também  ag  nbsêlf?)'  reW^iMf  cottí  aParagá^y, 
08  mesmos  Ikctos  ^e  observam . 
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Quanto  ao  Amazonas,  basta  dizer  que  raaita  gonte,  Sr.  Presi- 
dente, está  convonoida  de  qao  legislar  para  o  Amazonas  é  o  mesmo 
4De  legislar  para  o  canal  do  Manga»,  Rio  das  Caboclas  e  Cariooa. 

As  mercadorias  despacliadas  no  Amasonas  em  transito  para  oí 
Perd,  Bolívia  e  lãqaador,  são  depositadas,  no  meio  da  viagem  do 
rapor  que  as  transporta,  em  barraisões,  para  quando  outros  va- 
pores desceram  o  rio,  recebel-as  de  novo  e  leval-as  ao  mercado 
consumidor. 

E*  justamente  o  que  acoatoce  com  as  mercadorias  despachadas 
em  Montevideo  para  o  Brazil,  e  vice-versa;  e  las  voltara  do  meio 
do  caminho  para  serem  oonsumidas  em  Montevideo,  ou  no  Brazil» 

E*  por  isso  que  a  Republica  Orie.ital  do  Uruguay  deseda  esta- 
belecer uma  ântente  eoréUaie  comnosco,  por  meio  de  um  tratado 
que  regule  as  no^ssaâ  relações  cjmraerci  es.  Oé  seus  estadistas 
já.  declararam  mesmo  quo  abrem  m&o  de  todos  os  impostos  sobre 
ocafé,  fUmo  e  outros  artigos  do  Brazil,  afim  de  assim  poder  a 
sua  administração,  por  meio  de  impostos  internos,  obter  renda 
mais  segura  do  qiio  aqu/Ua  que  resulta  da  importação  proveni- 
ente do  Braxil. 

Pois  nâo  viram  <  s  senhores  Deputados  Moacyr,  Mascarenhas  e 
o  orador  sahirem  (iiligencias  e  diligencias  carregadas  com  mil 
kilos  de  íúmo  cada  uoia.  de  urna  íkbrica  que  conhecemos  para  a 
Republica  Oriental,  se;Q  pagar  um  vintém  de  imposto? 

Si  e  tabelecermos  o  conflrouto  para  saber  quem  é  mais  lesado 
na  cobrança  do  imposto,  si  a  Republica  do  Urugua. ,  si  o  Brazil, 
talvez  possamos  amrmar  que  ô  a  Republica  do  Uruguay,  porque 
ella  recebe  a  herva-matce,  o  í^nio,  ooalé,  o  assuoar,  a  aguardente 
e  ontros  artigos  do  Brazil,  tudo  por  contrabando. 

O  Sr.  Cuestas,  e  v-pre8idente  da  Republica  Oriental,  declarou 
aoorador,comoclle  já  teveoccasiâo  de  communicar  á  Gamara, 
(jueo  que  mais  lamentava  era  ter  de  deixar  o  governo  som  poder 
felicitvr  sui  pátria  com  um  convénio  commorcial  com  o  Brazil, 
que  evitasse  aquelle  estado  de  cousas. 

Dão-se  alli  cousas  curiosis  nos  contrabandos  de  fumo.  Parti- 
cularidade interessante:  quando  se  descobre  um  contrabando  na 
íh)ateira.  quer  seja  brazileiro,  quer  oriental  o  ooatrabandista,  sur- 
.gem  logo  iuivogada>;  «m  seu  favor. 

Quando  é  apanhado  na  Republica  Oiieotal,  apparecem  logo  pro- 
testos de  braziloiit>s  que  dizeiu  estar  o  contrabandista  sendo  pri- 
vado ie  sua  liberdade,  e  vice- versa   quando  apanhado  no  Brazil. 

O  Sr.  Cuestas  dizia  que  se  eacontrava  na  situação  deplorável 
do  só  podnr  perseguir  os  contrabandist  .s  que  eram  orientaes,  não 
podendo  fazer  o  mesmo  em  relação  aos  bra/ileirus.  E  accrescen- 
tavaquecontrabandista  orieutai  e  o  brazlleiro  ei'am  a  mesma  cousa; 
desejava  por  is^o  entrar  em  aceôrdoeom  o  Brazil. 

fi  contou-me,  Sr.  Presidente,  o  seguinte:  em  um  ponto  da 
fronteira  apanhou-se  um  enormi^  c  intrabando  de  fumo  em  rolo  ou 
em  corda  do  sul  de  Minas  e  foi  remettido  para  Montevideo;  appare- 
ceram  logo  advogados  protestando  que  n&o  se  tratava  de  contra- 
bando, mas  de  verdadeiro  Aimo  oriental* 

vou  ni  SI 


mttlb  pdi»  ^uò  o  íUIflAm  «^'tk«i*iim(i«e6  ^raxileipos  para  MoéMr 
ofTditò  áo  ccmiiiiTiiiáè)*,  Mê^<i»i^fu«ô5  MAo  bratfilefo^  «era  iimMo  iiípire- 

A  pftHe  optyo^,  I»  im«^iâ»  €a  iFati^dii  Naoíon^^  d«claiwi 
qiíie  flábet^a  tal,  <|tfc  l^fis^t&viA  )f^ãi^  o  estudo,  ««omparando  >»qaisUft 
flMAo^^ora  oi<nial  >kT)fK)f(ftâo'£íoi)rtMtl|)dr  via  marítima  ^«idí»* 
teate  uos  armazéns  da  alfbrDdega,  para  se  chegir  á  ooavioçidtile 
(ttte  fi&t>  hatia  ifidtfi*^  }iftíl*a«c  a^icoltNr  a  JtistiíieatiTia  é«s>eoHtes- 
tatítes. 

'Fdm^m  nómead^ià^r}t<)â,'e2(aM<i<Mt^fe^  o  i^imoque  >GiiiMa  iia 

Ifttedè,Mni]eV>«lYgoéRR>  '^i^dà  ^Mflma  %9{>âcte  e  «té<a  iwidílM^'!^ 
t»#i^  «6  pfto  ^m  ^ue  *o  lâPdlM  Yirmn^mipolaidov  Matttei>è(0&^sslm 
À  fieof^,  dcolaranâ^H^  (t^tcde^f^toito  tmi^ava  de  «ostnrtMnáo. 

1!>ahi  a  dia^,  véfft^cuh  'á<t9ar^  advo^  «  âos  iotei^ssiidod.  'Osí 
l^i4tQ^  Hoharn  d<^íMi<àdè,  '<)nt:H)(ootra8  cmisa9,  que  ^páõ  «fta  igMl 
u:ò  ítrúò  im^rlad<^^or  'V^  'HitirititiHfò,  'o  que  se  trata^vu  úo  ma^ioira 
do  Estado  de  Minas,  só  empregada  no  Brazil,  p.ira  a^uellefimde 
éftfolar  ívftifno. 

'PoiHbem/osâ^^^íir^v^fefstrMixeram-doetnnentos  da  autoridade 
I^ás;iteirad6clam1í^6^ne^t¥i  certa  dgpooà  o  Estado  OriiNi4al  tliiiia 
importado  de  MituiM  iVMia  ^€^tid<s  Kimnlidade  do  podaíQQâitefpáè 
íírfra  enrolar  fuftiCttífRepiibltoifc  oHeirtai  do  Uru^uay.^ífttoWcííiyí.) 

Tudo  isto,  9f.  Wei^fdeti^  m^  M  dito  pelo  ex-pp0Side&to 
daan(511a  Roptíblltsa  Dt:  ^èéíttiS,  qnando  14  osttvd  em  \Wè^e  toU» 
id^faticos  ainda  tti^ifóWtiíl  fttdteados  peio  mm  illastre  attitgo  Dr. 
A.  Bachiní,  actual  íi^kt^Sti^d^»  RQlat^Ms  Kxtetlores  aa)ritt6Í(oi|Mux 
eífto  anno. 

Como  poderei, 'íS^.  Pi»e9Wo«4e,  justificar  a  nooeBsWade-de  se 
íalítir  nn^  convénio 'doiâDI&lwlal  com  aa  Renablica^  do  i>aTagua/y. 
IH^rú,  Boiivia,^  atidos  dê  Ittdo^eom  a  Argentina  e  Uruguay,  sem 
offerecer  nesta  discussão  ao  Sr.  bário  4o  Rto  tíraneo,  esras  b  o«tra< 
e otitras  riíizdes, tfvdttôbém  fimdumentadiis  e  xneriílts.ulas  aUumas 
pélbpr.ipHo  or&ddt*^  (MKtyys  «oitipanhiM^N).^  d«  represeeiítação  ? 

'Ê'  por  iíto^i^^^étai'^  tríbnna,  para  ostapiledtra^-.v  fogoáa»- 
já  não  diz  mansa,  como  hoiitetn  dfziía  t)'isea  distiRoto  tJQillBgn 
ITT.  Moacyr,  pm^n^  "e^^  iirS^uf»ptod  o  Impnussionotm,  inviiini^ 
quatidò  Tê  a^ti^H^dMle-dosqtíe  n^B  ^dml^ttitm,  jalfatido  qnr 
estilamos  tírti  m«t»%*^aê\^t»â'eltes8abwft  tudo. 

*fao  vtínho  Jteíttfiéttr  t*!ii«idaB,  pràsra  «ao  pferdér  atempo,  mas 
^IttbK^i^tn-^e  á^mv  ^i^^ndo-tio^  Amiíes  daCamata  tou&lidvve 
dUi^putadò  (]nt^,^tiàl#fib  ftiwa  -vec,  âbi|ii^ttptm4.iflteB  dls««iptofi[. 
<li!2«ndo  ò  (ftie  èl^ÔIRr 'l)'b'(|Cr&  tna,  "por^tie  ttão  96  ãmkUÊk^vfts 
ouvir  c  calar,  e  sifá'^^fe^ldHM^4»i«ll^<;i|M»ifttrç  aprOfOfteiDiQ^ 

^A  Iai'i?(i(!i»a  do  dttb(ll^v]^e!MU<x3  qtt(^  4»>(ffadm^  detim^wiaigMu^ 

dbiihtíne!Vkto'Sr.  Mifíl^4»9ii^  «hmmm^  (p«ia  nsviOr^o  tBMtefli^Oi» 
âuas  relações  com  os  paizeb4uNiíli«fQfltoMV'fioà dtto»  ofmtteBiàm^ 
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mo  >ae««jdi«ttSM»  ro  q«D>  conte.  -ée-Boa  lèioMi  Acootaa;  linrtMJiio 
que  dará  a  putt&loitkido  cm-lvare,  íb  íaod»mamplttbou 

:fit  eslôn  aeojitttwailo,  ^Sr.  Premiicirte,  a  soífcer  i^jiiâtiças, 
ainâa  júõo  une  aooiteinoi  a  ser  mn  iéalil  na  fioeiedadejOfli  qne 
.tantiojvrtiéo,  te  não  quero,  sem  pvoáe8to,>ser  am  cvflQpiice  coo- 
•SGHOle  de  crijnos  que  se  praticarem  ooatva/;oa  intrireaiei.U^iknos 
>da»Ratriae  ci»íiiios da  Republica.  (IMIo  bem.) 

O  Brazil  inLo  'pôde  nem  deve  se  onasopsar  ]M»riíiiuki8i  tempo 

{iepiaraâoat»'9osa,  «a  laplurúi,  ido  Estado  (dvient-iá  do  Um^ny  e, 

-ee«raiud%  doiMra0iiaf»)pon|«es6erla*]u#gar>orim  ;aB  siieeepiopKias 

•an§teHaora«dcáiii4jda.«ii«<im>ie.i(2o).|^^  ^ 

míadio  jfliá)liBnc<:ido •  <eirideBi»eD  aa  áecna i  enúiKooâojÉHn  o  «tiSraMíffo, 

esse  sagrado  mysterio,   que  guia  o  ampara  os  croates  de  «na 

.iá«io/iest'm  tnuiçj,  e,.8i  ibom  que  {possa  itinxer  aioda  iouiito 
•tea||»04  •«nii^^nataml  ó  quemeJí^ictiie^oeTeiiieDte. 

^l)ii0ra,'poi8tii^e9Mdoistpiq«e  tenhomo  isau  airqbivoípartèoular, 
assim  como  já  tenbofòito  presente  a  diverâ^s  instituto/j  scianliâoos 
.das  oollteg^es  de^iúUmEálogJut  edbo  muitaatiouÉcas  de  ioipottaDcia, 
paraiaatemiapraueiAadas^pai^AqueUoB^ttJo  h&o  de<vir;  iaiabem  tou 
aproveiiaoièo  iu  xsltnacão  .da.)i«pre8eataDte  ;do  paii^  .pava  deixar 
nos  asobioros  4fta  i  OaiDaoaia  prova  de  ioae  oâo^liii  um  isutil  e  de 
qoBy  si:lui«fn>bcHfttmonaoebista,  agooa,  ilepobiq^ae  recebi  a  Repu- 
olioao^ii-todo.  o  «»k)r>de}iiiLttba  alma,  tôaba «sabido  oarresxnder 
á  opaftanoa  aia  «iÍBi>depoBitaAaaí(i9éélo  ibemimuito  .bem.  O  ,arador 
è  ftíidÂaéoipmr  ^mm»  iOffHegpas . ) 

O  Mkv.  P,x%0^ÂdLoate  —  Goatiaúji'  a  discussão*  (Pausa.) 
Não  ba  j»0is  íQrs^iw»Á.mfivii^iQ&. 

O.Sr .  I^ejclro  Moaoyr  —Peço  a  palavra. 

O^.N«-.*]»r^MfMteivtie^-^om  apalaviw, ^ sr . <PedMM»aeyr. 

Otâr.  Pedro  ^JCoao^^ir  p^u  la^^alavi^a  apeaas^faota 

fazer  uma  declaração. 

i^«lít«Bdíii  Moeseotoir  iiuna-^q^i^a  evacuando  *iiarba  para 
um  vice-coiisttiOMO ibvazUeifo  na  cidade i4e:fiay^iaiad0^a)a. Republica 
Oriental;  mas  verlUcou,  r.^lendo  a  tabeliã  .do  Ministério  da» 
RéiaçõesKxtoriors, -na -parte  Telttivaáqtiella  "RcpiilbHca,  qvc  não 
existe  aiiida,  creado  por  Iri,  o  viee^t  n^nlado  ia  qiie  allHde ; 
existem  os  éíous  enm?Jt'lado:í  de  MnnteTidéo  o /Sa^to  e^  os  vice-coneii- 
liidos  de  Artig:vs,  Mello.  Rivera,  S.  Kuícsíj «Santa  Rosa. 

v^Asaiiny e«ftá4mpttdid»'pelo  RegiH&aato^id MapMSOoftar  emenda 
•qiáa^eoMi^Be Aotba q»va* o «er vtço, . «pois  evtv» . úiáku yS&Qítoi i^mmio 
por  M»e0|P6ttiai. 

'ftwwiiBa^w?^  <9olS4  oídireito  da .  oonmitetaaQlar  ".lirn  i^rc^eto  á 
pa9i»A«iia>Múa^Me^  <pdatt,.<está  iObfi>'í3mDíà'A^tímtii»QírJkA§9t0' 
▼a^&OiílaaiaaaíhilMáeilaâtiUtttie  <  GomaHaaioiteánaaoffaa,  (da  a^ 
presentação  do  Rio  Grande  e  de  toda  a  Camará,  mórmenffidi^cdÃea 
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que  olham  nuus  de  perto  para  os  anamptoe  attiaentes  aog  nossos 
iiiteressi^s  mternaciooaes,  na  ÍW)Qt(«ira  sol  do  Brazil, 

Ainda  ha  pouco«  o  Sr.  Deputado  Jos:^  Carlos  de  Carvalho  leu 
UMi  oxoorpto  interessante  de  nm  annuarío  estatístico  da  Republica 
Orifínt:il,  por  onde  se  verifica  que,  no  depaitamento  de  Paysaodú, 
•  :*:iHtem  d  'zenas  e  dezenas  de  eslanci oiros  br^izilriros,  uma  numero 
o  'p  liaçãode  patrício?  n  «ssos,  alli  vimulados  por  antigos,  sólidos  e 
!*espeitavois  int;u'esses  de  toda  orden)  e  níto  se  explica  que  nãr  exista 
siquer  um  vice-oonsnlado  em  Pays  xndú  para  a  protecç&o  e  defeba 
dos  nossos  compatriota^  que  lá  i-esidem  e  que,  at  oerto  ponto,  pre- 
stam considerável  serviço  ao  Brazil,  dilatando  além  de  nossas  íron« 
teiras  os  s^^ntimentos,  os  interesses  e  as  pr  >jecç9es  da  alma  brazi- 
leira. 

A^sim,  faz  de^de  já  um  appeilo  á  illustre  CommissSo  de  Fi-» 
uunças  e  ao  próprio  eminente  sr.  b  irâo  do  Rio  Branco,  no  sentido 
<lo  que  prestem  decisivo  apoio  A  idéa  que  vae  constar  do  projecto 
om  separado,  que  teri  a  honra  de  apresentar  á  Gamara  dos  Depu- 
lados. 

Pretendia  fazer  umas  outras  consideraQões  a  respeito  do  pa- 
recer lavrado  pelo  digno  relator  des  e  orçamento,  mas  reservarão 
para  extemal-as  .ia  3*  <  iscus  ão,  o  que  não  terá  inopportnno. 

Vô-se  facilmente  que  a  Camará  está  cançada  desta  discussão  do 
orçamento  e  qiiasi  re  iuzida  a  um  verdadeiro  deserto  parlamentar. 

Mais  um  pouco,  ter-se-hia  hoje  ou  ha  dous  dias  reproduzido 
uquoilii  adorável  scena  que  presenciámos  o  anno  passado,  em  que  o 
orador  e  o  presiiiente  no  momento,  c.mo  vice-preeidente  em  exer- 
cício da  presidência,  fizeram  as  honras  da  Casa  e  dei*am  sessão. 

N  k  3*  discussão,  porianto,  t  rã  ensejo  de  fazer  justiça  aos  mé- 
ritos do  trabalho  do  relatoi*  o,  quiçã,  de  apresentar  algumas  notas  á 
margem.  {Mutío  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  uuico  do  projecto  n.  145,  de  1908— Orçamento  do  Exterior—, 
iicando  adiada  a  discussão  até  aue  a  respectiva  Commis>ão  dê  pa- 
recer sobre  as  emendas  oflèrecioas. 

O  Sx*.  Presidente  —  Esgotadas  as  matérias  da  ordem 
áo  dia,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

z^  iliscus  &o  do  projecto  n.  101  A,  de  1908,  concedendo  aossyn- 
dicatos  uu  cooperativas  agrícolas  que  cultivarem  o  trigo  a  subven- 
ção annual  de  15:000$,  e  dã  outras  providencias  ;  con^  parecer  da 
Com  missão  de  Finanças  ; 

^  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1908,  autorizando  o  Pre- 
side ite  da  Uepu  llica  a  trasladar  em  navio  de  guerra,  ou  pelo 
meio  que  julgar  mais  conveniente,  da  cidade  de  Montevideo  para 
a  capital  ao  Estado  ao  Rio  orande  do  Sul,  os  des|OJos mortaes  do 
conseilieiro  Gaspar  Silveira  Martins,  flizendu  para  isso  as  necessá- 
rias operações  de  credito  (oom  parecer  e  emenda  da  Commisno  de 
Finanças) ; 
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3*  diflcuflsSo  do  prcôecto  n.  127,  de  1908,  relevando  da  prescri* 
pçao  em  aae,  ponruDtura,  tenha  incorrido,  o  cidadSo  Francisco 
Marques  oa  Canha,  para  que  poe^a  receber  a  quantia  de  5:954$838 
de  ordenado  que  deixou  do  receber,  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade, oom  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (vide  projecto 
n.  321,  de  1907) ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  135,  de  1908,  autorizando  o  Presi-* 
dente  da  Republica  a  abnr  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar  de  1.044 :857$600,  para  oocorrer  ao  augmento  de  des- 
peza,  no  2»  semestre  do  corrente  anno,  com  a  recente  reorganiza- 
ção do  exercito ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1908,  relevando  do  paga- 
mento da  quantia  do  15:627$519,  o  major  do  exercito  Camillo 
Brandão  quj,  á  Fazcnoa  Nacional,  tem  de  indemnizarpor  desconteis 
mensaes  da  5^ parte  do  soldo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  :>  horas  e  40  minutos  da  tarde. 
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PreMencia  do  Sr,  Ârnoipho  Azevedo  {í**  Viee-Presidente) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  d  chamada  a  que  res- 
pondem os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  Sá  Freire,  António  Ba>tos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal, 
Paes  Barreto,  Jorge  de  Moraos,  Hosaimah  de  Oliveira,  Cujha 
>  Machado,  José  Eusébio,  Christino  Cruz,  João  Cordeiro,  Graccho 
Cardoso,  Gonçalo  Souto,  .losô  Peregrino,  Castro  Pinto,  Affonso 
Costa,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Marques,  Apol- 
linario  Maranhão,  Eusébio  do  Andrade,  Virgilio  de  Lemos,  Prisco 
Paraizo,  Pedro  Vianna,  José  Ignacio,  Odalberto  Peneira,  Salva  lor 
Pires,  Elpi  Lio  Mesquita,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Bernardo 
Horta,  Horedia  de  Sá,  Lobo  Jurumeúha,  João  Baptista,  Poreira 
Lima,  Pertíira  Nunes.  Tbcmiscocles  de  Almeida,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiffa,  Rodolpho 
Ferreira,  Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Manoel  Fulgencio,. 
Ferreira  Brasra,  Cirdoso  do  Almeida,  Alberto  Sarmento,  .loaquim 
Auffusto,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraos, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Elyseu  Guilherme,  Henrique  Valga.  Wen-. 
cesláo  Escobar,  José  Carlos,  Antunes  Maciel,  Germano  Hassíocher,. 
Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lope$  (64). 


OífitioB: 

Do  Ministério  da  Industria,    Viação  c  Obras   i'trbfíea:r,  dè*7  do 

.MENSAOKM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Transhiítttndò-X^â  a 
inoittfea  etj>tdir;5o  qu<5^o<!iVíxiWr'da'Ksft*a*a  d(»  Fiafm  Oontmi  do 
Af^nl  apí^eãétt^mu  alb Ministério  «fá  làdtigtapia,  Viaqáo  eOtMis-Pfh 
biltras,  dctnt)âáti<a!i^^  a  impMosa^  enr^ente  nocdBiidAUiO^  de^  se 
prover  a  falta  de  matorial  rodanto,  de  (yne-^Híííent^diiieiMrifo 
do^sa  G^trada,  vonbo  pedir- vos  que  habiliteis  o  Governo  a  alairir  o 
credito  preciso  para  tal  fim . 

Rio  do  Janeiro,  7  de  julho  do  190S.  ■—  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna.—k'  Commissão  do  Finanças. 

Do  mesmo  ministério,  de  8  do  corrente,  enviando  a  informação 
prestada  pelo  Director  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil, 
o  laudo  de  inspecção,  fornecido  pala  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  o  requerimento  em-  qiit(i'  AnPtoiíio -J^á^  Victor  do  Senna, 
oonductor  de  2*  cia  se  da  mesma  estrada,  í^olicita  um  anno 
de  líceuça,  com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde,  em  proro- 
gaçfto  da  em  cujo  go/o  m  aofcà. —  A'8  CoimiiieBões>de>PoéiQões  e 
Poderes  o  de  Finanças . 

Do  mesmo  miaisterio,  do  igual  data,  enviando  o  requerimento 
em  quo  Eduardo  .1  jsó  Montoiror  Torres;  fiel  recebedor  aa  reflorida 
estrada,  solicita*  nm  amio  d»  licença,  com  vencimeotos,  para 
tratamento  de  su^dô,  cm prorogação da  em  cujo  gozo  se  acha.— A's 
CôfraiHisaões  de  Petições  e  Pbderes  o  de  Finanças. 

D)  ioeí?mo  ministoTio,  de  9  do  corrente,  satisfazendo' a  requi- 
sição desta  Commi.«5Sâo  no  oíiieio  n.  467,  do  5  de  dezembro  pas- 
síUlb,  referente  â  emenda  do-  projecto  n.  35Ô,  de  1967,  sobre  a 
concessão  do  credito  para  pa^arat^nto  de  divida  de  exereiciofl 
findos,  o  d^dantndo  que  em  setembro  de  1906  o  Dr.  João  Barbosa 
Uodiigues  forneceu  a  esto  ministério  100  exemplares  de  sua  obra 
«Sortum  Paimarum>  pelo  pref;o  do  350:s00i)  cada  um,  para  distri- 
buição, no  semnaior  numero,  aos  membro»  estrangeiros  do  Gon- 
gl^esdo  Pan- vmertcano,  naqueHa  época  reunido  m^ta  Capitai;  dão 
leudo  sido,  porem,  pr»r  falta  ^re  credito,  solicitado  o  paíramento 
íe  que  se  trata.—  A  quemlbz  a  requisição. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  O  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlfeb  n.  ©4.  de  4«de  junho  ultime,  para 
^ttiittir  padecer  soinre  a  requerimento  em  qioxt  a  cominisairi©^  re- 
íormado  compulsoriamente  João  €oelfto  dt^  Almeida  ped<;  melhoria 
de  reforma  e  enviando  as  informações    prestadas  sobre   o  assura- 
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Míção. 

XH)  Ministério  da  Guerra,  do  9  do  cerrt^írto»  afttisíazendo  a  rc- 
QOi$içãp  desta  CsLinara  no  orneio  a.  ^8,  do  5  de  junho  ultimo,  so- 
Srco  rcqufjriínonto  dk)  qual  o  tononfc»  itfformádo  do  exercito 
Jrtío  Christino  Porreira  <fo  Carvalho  podo  ama  penSfio-  o  enviando 
^  informação  orostada  a  tal  rospoito  pola  4*  sgo:^o  do  listado  Maior 
ào  Exercito,  ncando  assim  sathiroito  q  pedido  consstante  do  mesmo 
oíflDJtQ.  —  A  Qxiom  fét  a  reqoioicilo. 

Boq^acrimento  : 

De  Emilia  Maria  de  Olivúra  Hòa  SOi^to»  pedio^  maa  pensão. 
^A'  CiHiUttisaão  de  Fioaiií(?a». 

Va^i  a  imprimir  o  seguinto 

PROJECTO 

X.  1^  —  190r^ 

21  nda  contay  velo  dobro  as  çiMOt^  ãe  fp*atifiMçfyo  aédhitmal  a  que 
ticerem  direito  os  marechctfis  ot*  a(mí)v:íitçs  que  forem  reformados^ 
cot",,- faria  ou  co  npuhoHtimentá,  ç  (M  oiíttv*  f)rovidM6Í9s 

A  reforma  de  ollieiaes'  e  ccíneessao  db  habito  de  Atí2>  fbram  re* 
pulada»,  a  16  do  dezôml).o  ilo  17<)0l  i^lp  seguinte  alwá,  com  a  as- 
iáignatora  da  rainha  e  do  mij|iv»tra«.  mandailo  observar  ao  Brazil 
pela  rQ90luc«^o  tie  ^  di^  dez<^mbm  do  ^801  } 


i']  porque  ao  raesmo  tempo  não  «5  da  nitnha  real  intenção 
privíir  o :  oificíAes  dns  minljas  tropas  daquellas  recom- 
píínsasi  honorifiois,  a  que  jusrta mento  devem  aspirar  pelo 
sou  estalo  :  Sou  servida  oHenar  e  ea;abelocer  o  se- 
guinte : 

Que  tjdos  03  coronéis,  tenentes-coronçis  e  majores, 
que  coiitarom  vinte  annos  do  serviço  eíTectivo,  gosem  da 
juercô  da  Cruz  d  i  Ordem  do  Aviz,  com  a  tença  correspon- 
dente.Is  suas  graduckções. 

Que  todos  08  capitães,  que  contarem  vinte  annos  de 
serviço  enreoldvo  nas  minli}^  tropas,  com  b^a^  informações 
()oa  8CUH  obefes,  9^un  por  esse  titulo  coi^eor^s  com  a 
insígnia  da  me:*ma  Oirdem^  ggaaQdo  da  tenç^  d^*  tarifa ;  e 
todo8  os  mais  oíliciae»  subéAt^moíi  Ata  p^d^ão  ter  acção 
própria  &  dUâi  Ou^daiu  em  tempo  de  9^«,  m  titulo  dos  seus 
$01* viços  ^e^^ios. 

l!)  norqa^nato  ^a^yaforam,  «fie  pa^  o  futoro^se  segui- 
i*em^  depv^ie  do  wmo  da  preseate  reaoluçãok,  6  pireciso  que 
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haja  lei  oerta  e  UiTariayel  qae  as  determíAo:  Soa  outro- 
úm  servida  de  estabelecer  em  regra  o  seguinte: 

Quo  todos  os  ofilciaes  das  minhas  tropas,  que  conta- 
rem de  35  até  40  annos  de  serviço  effectivo,  possam  obter 
reforma  com  o  seu  soldo  por  inteiro»  e  com  augmento  gra- 
dual de  patente,  quando  a  soa  idade  ou  moléstia  o  exi- 
girem. 

Que  todos  aquelles  que,  pelo  mesmo  modo,  coutare/n 
de  30  até  35  annos  de  serviço,  sejam  reformados  com  o 
accesso  gradual  do  posto  e  com  o  soldo  da  ultima  patente. 

Que  todos  aquelles*  que  contarem  de  25  até  30  annos 
de  serviço,  gosem  da  reforma  no  mo^mo  posto  com  o 
soldo  da  sua  patente. 

Que  todos  aquelles,  que  nSo  contarem  mais  de  20  até 
25  annos  de  serviço»  segam  reformados  no  mesmo  posto  com 
meio  soldo. 

Que  todos  aquelles,  que  não  contarem  20  annos  de  ser- 
viço, não  possam  requerer  reforma,  nem  se  ihe^  admitta, 
salvo  si'  provarem  incontestavelmente  quo  por  algum  de- 
s  istre,  ou  grave  moléstia  adquirida  no  mesmo  serviço»  se 
impossibilitaram  de  contiauar  as  suas  tliuc^^es,  porque  cm 
tal  caso  se  lhes  deferirá  a  terça  parte  do  .^oldo.» 

A  resolução  de  30  de  outubro  de  1819  e  a  do  9  de  dezembro  de 
1823,  exurada  em  provisão  de  24  de  janeiro  de  1824,  estabeleceram 
as  seguintes  regras  para  a  reforma  dos  offlciaes  graduados: 

<0s  offlciaes  generaes  graduados,  coutando  mais  de 
40  annos  de  serviço,  serão  reformados  com  a  eífectividade 
do  posto  immediato;  si  tiverem  menos  e  mais  do  35,  serão 
reformador  com  a  eífectividade  do  posto  em  que  são  gra- 
duados e  a  irraduação  im  mediata,  (liesolução  de  cousulta, 
de  90  de  outubro  do  1819). 

Os  offlciaes  do  exercito,  graduados  cm  postos  de^de  te- 
nente atú  coronel  inclusive, que  contaram  mais  de  40  annos 
de  serviço,  serão  reformados  na  effectividade  do  posto  em 
que  foram  graduados  e  mais  a  graduação  do  immediato, 
qujindo  pjr  suas  cirou instancias  se  Ities  conferir  reforma. 
(Resol.  de  9  de  dezembro  de  1823,  exarada  em  provisão 
de  24  de  Janeiro  de  1824. )> 

A  lei  n.  648,  de  18  de  agosto  de  1852,  determina  no  seif  art.  9<»: 

«  §  1.^  Os  offlciaes  de  1*"  e  2*  classe  que,  por  lesões  e 
moléstias  incuráveis,  se  inhabilitarem  de  continuar  a 
servir,  serão  r  jforraados  segundo  o  alvará  do  16  de  de- 
zembro de  1790,  si  tiverem  25  e  mais  annos  de  serviço,  e 
com  a  vigésima  quinta  parte  do  respectivo  soldo,  por  cada 
anno  de  serviço,  si  não  tiverem  25  annos  completos;  si  as 
lesões  ou  moléstias  incuráveis  procederem  de  feridas  ou 
contusões  recebidas   na  guerra  ou  em  qualquer  acção  do 
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flerviço,  a  reforma  com  menos  de  25  annos  poderá,  ser  con- 
cedida oom  soldo  por  inteiro. 

§  2.0  Os  officiaes  qae,  por  fidtas  graves  contrarias  ár 
disciplina  militar,  forem  condemnados  a  um  anno  ou  mais 
tempo  de  prisão,  e  os  qae,  na  forma  do  art.  2**  §  3<>  do  de- 
cretu  n.  260,  de  1  de  dezembro  de  1841,  foram  convencidos 
de  irr^ularidade  de  conducta.  definida  segundo  o  art.  165 
do  Código  Penal,  poderá  o  OoTorno  reíorm  ir  com  a  vi;;e- 
sima  quinta  parte  do  soldo,  por  cada  aiinodo  serviço  quu  ti- 
verem, sem  qtie  possam  ter  pela  reforma  qualquer  que  seja 
o  tempo  de  serviço,  veuci  mento  maior  do  que  o  soldv> 
inteiro,  nem  graduaoEo  .superior  â  dos  postos  em  que  se 
acharem. 

§  3.*»  o  vencimento  da  reforma  não  será  menor  que  a 
terça  parte  do  soldo,  quando  de  coníorniidaiití  com  as 
disposições  anteriores  for  calculado  cm  men  )s.» 

O  Código  Penal  da  Armada,  approva  lo  o  ampliado  peia  lei 
Q.  612,  de  '49  de  setembro  de  1899,  mantém  a  i-elorma  por  mú,o 
procedimento  habitual  omseu  art.  147,  que  assim  reza: 

«  Art.  147.  Todo  o  official  que  for  convencido  de  in- 
continência publica  ou  escandalosa,  de  vicies  o:i  joiros  pro- 
hibidos,  ou  se  haver  com  inaptidão  notória  ou  desídia 
liabitual: 

P«3tia— ao  ofldcial  d  í  patente— reforma  no  pjjsto  ;  ao 
que  não  o  for— demiss&o  ». 

Os  decrotos  do  Governo  Provisório,  ns.  108  A,  do  30  de  de- 
zembro de  1889,  e  193  A,  do  30  de  janeiro  de  1890,  regulam  a  re- 
forma voluntária  e  compulso -ia  dos  o(iiciaes  do  exercito  e  da 
armada  que  attingirem  as  idades  limites  para  cada  posto,  o  maadiv 
abonar-lhes  uma  gratificação  addicional  correspoadonte  ao  seu 
tempo  de  serviço,  a  qual  é,  em  se  tratando  de  oiíiciacs  frenoraes, 
de  160$  por  anno  que  exceder  de  30  do  serviço  e,  em  se  tratando 
de  offlciaes  superiores  ou  subalternos,  de  120$  c  80$,  respectiva - 
mente,  por  anno  que  exceder  de  25  de  serviço. 

O  decreto  n.  29,  do  8  de  jauLÚro  de  1892,  determinou  por 
ua  vez: 

«Art.  l".  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada  que  dei- 
xarem o<  quadros  activjs  pof  força  dos  decretos  u.  10 s  A, 
de  30  de  dezembro  de  1889,  e  193  A,  d^  30  de  janeiro  de 
1890,  e  que  na  occasido  contarem  mais  de  40  annos  de  ser- 
viço, serão  reformados  no  posto  immediaio  com  a  gr  i- 
duação  do  subsequente. 

Paragrapho  único,  b^ta  disposição  é  permamento  e  ex- 
tensiva aos  offlciaes  de  terra  e  mar  que»  antes  delia,  dei- 
xaram, com  aquelie  numero  de  annos  de  serviço,  os  citados 
quadros  por  força  dos  mencionados  decretos». 

A  lei  n.  1.S15,  de  11  de  agosto  de  1904,  regulando,  com  justiça, 
-a  graduação  dos  offlciaes  do  exercito,  armada  e  classes  annexas,  ao 
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aittogíjpem  o  A.  1  da»  wpdctívM-tatHdM»  mm  noto.. 4910  dosabooe  a 
sua  coiiducta  civil  e  militar,  tamukoí)  art.  S^»  tmMemm»  aoâ  oíil- 
01881$' ti^radaados  na  cooformiéado  do  art.  1*,  os  vaníkagens  contidas 
aa  resolução  de  30  d»  outobro  do  1910. 

Bitaéa  legislagiU»  miíruladoira  da  refoMiia  de  oâlaiaes;  ve- 
amoi^  aíçoi»a  a  qua  rege  a  do.  praças  de  prots 

0>§  3^  do  plano  qua  baixou  eim  o  decreto  do  U  da  dossembro  de 
IMS»  declara:  «Os  l"**  sargeotoâ  e  oadates,.  quando  por  idado,  011  mo- 
léstia, ^eitnpossibiiit:irem  para  o  sorvi/90  o  eootsâ^em  mais  de  35 
amios  de  serviço,  serio  reformados  ao  porto  ímmadiaÉo  oom  o  sen 
r«BpectivosolÍ9;  osqne  oão  cootarem  aqnella  tempo  do  serviço, 
estando  no  nies.no  caso,  obterão  a  reforma».  Diz  mais:  «Os  2«>  sar- 
gentos, forriois,  cab  )s,  pifòknus,  ti^mbetas,  tambores,  anspeçadas  e 
soldatbs,  tendo  mais  de  36  annos  de  serTiço,  serão  reformados  com 
o  soltlo  por  iateii'o,  va.100  da  flarinlia  e  fardamento  que  venciam 
diariamente ;  se  contarem  30  a  35  aanoa  de  sorvi&s  aeiÃo  com  o 
soldo  por  inteiro  c  o  valor  da  farinha ;  se  tiverem  de  25  a  30  a^nos 
serviço,  serão  com  o  sdáo  por  inteiro  somente».  Ainda  mais; 
<  Os  2f**  sargento:^,  forrieis,  cabos,  pifíinos,  trombetas,  anspeçadas  e 
soldados,  que  nao  contarem  25  annos  de  serviço  e  se  impossibili- 
tarem por  algum  de8asti*e  ou  grave  moléstia,  em  lueção  do  mesmo 
serviço,  serão  reformados  com  o  soldo  por  iaieiro  »• 

Eis,  em  resumo,  .v^  disposições  qae regem  a  reforma  do  officiaes  e 
praçis  de  pret  no  Brazil,  onde  esse  instituto  é  para  os  primeiros,  na 
phrase  do  saudoso  general  e  estimado  lente  de  arte  miiitar  Dr.  An- 
tónio Josi^  (io  Amaral,  «um  premio  <m  um  castigo ;  premio,  si  oUes 
deixam  o  serviço  militar  c.>m  o  vencimento  de  todo  ou  do  parte  do 
soldo  em  attonçao  á  sua  idade  e  moléstias ;  castigo,  si  s?lo  obri- 
gados a  retirarem-se  da  vida  militar,  por  serem  condcmnados  a 
w.n  anuo  ou  mais  tempo  de  prisão,  ou  por  serem  convencidos  de 
irrognlariíJade  dcoojiíiuota  ».  (1) 

Estará  somelhantíj  Iegí.slação  íie  acoôrdo  com  a  ovoUiçâo  ope* 
rada  no  orí,nuiiS!no  das  f  )rças  armadas  do  Brazil,  desde  os  tenebro- 
sos í.cmp;  s  colónia  s  atC'  aos  nossos  dias,  quando  os  aperfeiçoamen- 
tos mtrodnzido3  no  exercito  e  marinhv  de  guerra  nacionaes,  os 
meios  de  acção,  os  macliinismo.s  de  que  dispõem  estes  dous  pode- 
rosos cleraentos  de  defesa  da  pátria  exigem  maior  esforço,  mais 
estudo  o  applicaçâo,  maior  sacrifício  da  saúdo  e  viajor  dos  seus 
offlciaes,  inuitc»s  dos  quiies  nnv  ilhccem,  se  inutilizam  precocemente 
e  ceio  baixam  ao  tumulo? 

Ninguém,  certo,  responderá  afflrraativamente  a  o-itas  pergun- 
tas; a  men  )s  que  cer.o  os  olhos  á  verdade  deduzida  dos  factos  dia- 
riamente desenrolados  na  vida  rude,  penosa  e  atribuladissima  dos 
nossos  oíiiciaes  de  terra  e  mar,  em  lucta  constante  contra  mil  dif- 
flculdades  opp..í3tíis  aos  seus  patrióticos  desejos  de  bom  servirem  á 
nação,  entre  as  (fuaes  avult;i.  a  pouca  ou  nenhuma  educação  moral 


(1)  Indicador  de  LogUlacão  Militar— *2a  ediçãe,  toI.  1<»,  parle  1" 
F»r.  iU 
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e civteftda^ maioria. do  pett3aiiQferiorq«edli40BQi>  nos  qdsttllè»', 
flvms  áe  gaenara^e  ostatioleeimenios  inilnaTies  om  que  servom. 

HSLo  ha  negar;  bí  papi»  ainda  em  Vi<|or  dos  velhos  alvarás^  Po- 
Minçoes,  pLiQos,  avisos,  oto.^  rogolador^  da  espceie  de  que  i» 
trata,  sorvir.i  pái^a  o  mu  t^mpo,  prr>du£iiido,  t^Uvez,  bons  f^u^tos 
nessa  épo^^a  afastada  dos  tdm|x>s  coloniaes  un  dos  primeiros»  aaiMMs 
de  nossa  vida  de  Kstado  livre  e  independeate,  quando  ag  necessida- 
des oriundas  da  civilizaçãu  européa  não  eram  soatidíis  por  um 
povo  privado  de  luzes»  jungido  aos  grilhões  de  despotismo  feroz  e 
avaro,  ou  reoem-desperto  pelo  grito  de  lil^erdade  nas  raargenir 
gloriosas  do  Ipiranga. 

Hoje,  porém,  essa  legislação  que  se  cristallizou  o  xiga  a.  par 
dos  decreto-j  supra  referidos  do  Governo  Provisório  da  Republica, 
instituidores  da  reforma  compulsória  dos  officiacs  do  ex.»rcito  e 
armada,  é  supinamenti  iaiqua  e  mesquinha,  como  o  relator  deste 
trabalho  d.i  (  ommissão  de  Marinha  e  Guerra  o  vae  ddittonstrar, 
enoarando-a  sob  os  dous  aspectos  distinctos  que  lho  acaba  do  assi- 
gnaJar: 

l*»,  A  legislação  é  iuiqua: 

Como  se  terá  visto  dos  alvarás,  resoluções,  planos^  avisos,  lais 
o  decr.'tos  citados  acima,  a  rei  )rma  dos  oíflciaes  do  exercito,  ar- 
mada o  classo.^  4:uiexas  era  c  ncedida,  até  30  de  janeiro  d.í  1890, 
no  priraôíro  ciiso,  e  30  de  dez^  mbro  de  1B89,  no  segundo,  em  vir- 
tude de  incapacidade  phyíica  ou  mental,  comprovada  eiti  Inspe- 
cção de  saúde,  do  pr  são  por  um  anuo  oti  mais,  em  c^nsfeqoenofade 
Mi  IS  graves  contr.irias  á  disciplina,  ou  de  irregul?i;ridade  d^  con* 
ducta,  Oè  citados  decretos  do  Governo  Prorisorio,  ostabeleceadoi  no 
entretanto,  a  reíbrma  compulsória,  fecham  a  carreira  do  oíBciai 
que  attingo  a  idade  limite  fixada  para  o  seu  posto,  abonando-ihe 
uma  gratificação  addicioual  que  nÍo  compensa,  do  modo  algum,  a 
perda  das  vantagens  percebidas  na  activiciade  do  serviço  e  aquellas 
a  que  poderia  aspirar  em  boneflcio  seu  e  de  sua  família,  qua^i  sem- 
pre numerosa. 

Tamanha  iniquidade  precisa  o  deve  dosapparecer  quanto 
antes  ;  porque  uma  lei  iniqua  o  sempre  obedecida  a  contra  gosto 
por  aquelles  a  quem  ella  attinge  e  fere  nos  seus  sagrados  intea 
resses,  como  acontece  no  caso  vertente.  A  legislação  anterior  a 
1889  não  merecia,  certamente,  esta  censura,  visto  corno  não  admit- 
tia  o  critério  da  idad:3  para  a  reforma  de  oíficiaes  ;  pois  mesmo 
aquelles  cuj  is  fés  de  offlcio  eram  extrenií^s  de  maculas  só  obtinham 
reforma  quando  julgados  incapazes  do  serviço  activo  por  inspecção 
do  saúde  legalmente  constituída. 

A  iniquidade  sobe  de  ponto  ^luando  a  compulsória  fere  oíflciaes 
que,  não  tendo  attingido  e  n.  1  das  respectivas  escalas,  ití^t>ram, 
por  isso  graduados  nos  postos  iamiediatos,  apesai*  de  boa  eonduota 
civil  e  militar,  forte  antiguidade  de  praça  e  óptimos  serviços  de 
paz  ou  de  guerra— exemplifiquemos: 

A  éo  B,  1  da  sua  classe  ou  escala,  Bé  o  n.  2;  A  foi  gra- 
duado no  posto  immediato  em  virtude  da  legislação  riféiit»,  apesar 
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de  ser  mais  moderno  de  praça  do  quo  B  e  não  tor  prestado  ou 
bons  serviços  de  paz  e  do  ^orra  que  bordam  a  fó  de  officio  deste 
seu  camarada,  que  é  mais  velho  o  que  será  Vitalmente  compul- 
sado, si  attingir  á  idade  limite  antes  da  promoçãk)  de  A  á.  effecLivi- 
dade  do  posto  em  que  ú  graduado,  ou  da  reforma  voiuntaiia  destc^ 
ou  do  seu  falleei mento. 

Tratando*sc  de  ofllciaos  subaltornos  c  supenoros  atô  tenonte- 
coronel,  inclusive,  o  caso  não  6  tão  acabruahador  para  os  dS^ 
graduados,  Dorquanto  ;i  promoção  polo  principio  <Io  antiguilade 
absoluta,  alternada  pela  promoção  por  merocimciíto.  olFerece 
válvula  de  salvação  a  ^,  que  assim  cscapirá  Je  uma.  reforma 
desvaptajohiissima,  <|uo  lho  attnbuiria  írrad^açan  ou  i>ostu  inlV^ior 
ao  que  poderia  obttn-  nuiis  taiuiv5,  diminuiiido-llu;,  ?<'»l)rom  ido,  o< 
voncimeut;>s  om  vida  e  o  meio  soldo  e  montepio  á  s:ui  família 

Si,  porC^m,  Á  e  B  sao  coronéis,  ni^nhuma  ospej-ançi  restíM* t 
a  B,  quando  elle  estiver  marhaiido  par?  a  compulsória  no  so;i 
posto,  a  qualso  veriíicarâ  aos  (V^  annos  de  idade  co.nplMos. 

A  senão  coronel  n.  1,  com  ser  mais  moço.  podo  :evar  :inno<  e 
annos  graduado  no  postj  áv  general  de  i»rigada.  como  j;l  tem 
acontecido  entre  ni>s,  fechando  as  portas  aos  sais  infelizes  com- 
panheiros de  cliisse  mais  velhos,  não  raro  míiis  antiiros  do  pr.ica  ; 
porém  mais  modernos  no  posto. 

Como  se  sabe»  as  promoções  no  exercito  sâo  aqui  feitas  por 
corpo.!i  especiaes  e  por  armas,  o  que  não  acontec/^  na  Ailemanba^ 
paiz  modelo  em  matéria  de  organização  militar,  onde,  como  diz 
-í-  Lauth  (1),  o  accesso  aos  p03i..>s  obedece,  em  principio,  ao  crit  ítío 
da  antiguidade,  nfto  existindo  nenhum  limite  de  idade  l<.*<,^al. 

Alli,  segtmdo  o  citado  autor,  a  promoção  ti  feita  p:)r  arma 
para  a  passagem  tio  posto  ou  ;:rau  de  Leidnaytt  a»  {ÍQOher-Leui>*ani\ 
por  corpos,  para  ;l  passagem  a  ITauptmann  oii  Rittmeisier,  isto  O, 
capitfto;  novamente  por  armap\ra  a  passa<(em  a  major  e,  sobre 
todo  o  exercito,  a  p.irtir  dest-  posto  ou  grau. 

A.>sim,  o  coronel  (Oberst)  uão  soffre,  como  no  Brazil,  os  pre- 
juizO"?  decorrentes  da  promoção  por  arma,  em  virtude  da  qual 
tenentes-coroneis  mi  is  modernos,  co.a  ignaes  ou  menores  serviços 
de  paz  e  do  «guerra  que  os  seus  camaradas  do  mesmo  posto  cm 
outras  armas  ou  corpos  especiaes,  são  promovidos  e  vão  occnpar 
melhor  posição  na  escala  de  accesso  a  generaes  de  brigada,  quo  são 
escolhidos  entre  todos  os  coronéis  combate  ates,  sem  obediência  a 
nenhum  principio  ou  regra,  que  não  sejam  a  vontade  e  o  critério 
do  Chefe  do  Estado. 

O  exemplo  seguinte  mostrará  melhor  o  grande  prejuízo  de  B 
«m  face  de  A,    quando  reformado  sem   ter  attingido  o  n.  l  da 


(1)  L*Btat  MiltUire   det    Prinoípales  PuÍManees  Btrangère* 
«n  1900,  pag.  57, 
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STiii  escala  e  ter   sido   graduado,  como    aquelle,   no    posto  do 
general  de  brigada: 

Supponhamos  que  A  conta  40  annos  c  seis  mozes  do  serviço  (') 
e  6  reformado  voluiitílria  ou  compulsoriamente :  nost»;  caso  a  re- 
forma sord  no  posto  de  general  de  divisão  o  grafi  nação  de  maré- 
clííii,  com  o  soldo  aunuai  do  0:600$  o  1 1  quotas  du  H  ►(í§.  ou  sejam, 
i)or  tudo,  1 1 :3  iO$,  toodo  o  direito  de  legar  a  :>ua  iíiínllia  o  meio 
soldo  o  montepio  annuaos  de  I0:800$000. 

entretanto»  B.  que  é  mais  velho  e  conta  40  annos  e  11  mezes^ 
de  serviço,  será  reformado,  antes  do  Á,  no  posto  de  general  de  bri  • 
gada  e  graduaçfto  de  general  de  divisão,  com  o  soldo  anuual  de 
7:200$  e  16  quotas  de  120$,  ou  sejam,  por  tudo,  9:120.^.  Tendo  o  di- 
reito de  le^ar  a  sua  lamilia  o  meio  soido  e  montepio  de  8:400$,  em 
ve'  de  10:800$000.  B  e  os  seus  herdeiros  serão,  por  conseguinte, 
prejudicados  em  2:240$  e  2:400$  annuaes,  em  virtude  de  dispo- 
sições iníquas  da  lei,  que  estabelecem  deaiguaidado  completa  e 
injustificável  entre  dous  honrados  servidores  da  nação  que  lhe  hajam 
rendido  mais  de  40  annos  de  serviços,  podendo  acontecer  que  o  mais 
prejudicado  lh*08  teaha  prestado  memores  ! 

A  legislação  é  mesquinha. 

O  ridator  provará  o  assort)  por  moio  de  exemplos  aumeiicos, 
mai8  1  enetrantos  convincentes  do  que  quaesquer  considerações 
que  possa  no  mo'     nto  fazer  sobre  o  assumpto: 

.t  ^,  marec  i\  ou  almirante  o  couta  50  annos  de  óptimos  ser 
viços  .0  paz  e  <  e  guerra  aí)  paiz  ;  reforniar-se-lia,  voluntária  ou 
c.  mpnlsoriamente,  no  mesmo  posto,  com  o  soldo  annual  de  12:000$ 
'»  âoqnotis  de  160$,  ou  sejam,  por  tudo,  15::í?00íJ;;  importância 
.ittribuida  a  qualquer  director  de  .secretiria  quê  se  apjse.ite  e 
enjos  serviços  jamais  podei-âo  ser  compai-ados  com  os  daquello 
velho  servidor  da  pátria,  a  quem  esta  obrigi  a  descanço  illu>orio ; 
poriuc  a  paga  por  olle.  roiíeb.da  não  o  lib?,rt;i  das  preoo-cuiações 
da  vida  praiica,  cheia  do  necesstdados  prementes,  que  se  não 
saíisfnzem  com  honras  e  posircies  de  gentes  não  dmheirosas  I 

.4  O  ^'cneral  de  divisão  ou  vice-almiranto  e  conta  50  anacs  do 
serviços  de  paz  e  de  guerra ;  reforraxr-se-ha  no  posto  de  marechal 
ou  almirante  com  o  soldo  anuual  de  12:000.7  e  20  quotas  de  160$, 
ou  sejam,  por  tudo,  15:200$— recompensa  igual  á  do  marechil  ou 
almirante  reformado  com  o  mesmo  numero  de  annos  de  serviço. 


(2)  A  fracção  igual  a  seis  mezes,  ott  maior  de  sois  ineze«,  é 
compatada  como  um  anno  para  o  e/feito  do  abono  da  gratiflcaçta 
addicional  que  cabe  aos  ofBciaea  reformados  nos  termos  dos  de- 
cretos ns.  108  A,  de  30  de  desembro  de  1889,  e  193  A,  de  30  da 
aneiro  de  1890,  ê  para  as  outras  vantagens  da  reforma  —  reao» 
Inção  de  29  de  setembro  de  1899,  ordem  do  dia  n.  42,  de  20  de 
outubro  do  mesmo  anno,  e  conaalta  do  Supremo  Tribunal  Militar 
de  15  de  abril  de  1907. 


4l  é  general  de  2)rigadit4>a  á50Btran9UiiÚjraote.ecoDta  45  annos 
de  serviço:  reformar-sa-ha  no  posto  do  general. df /diviíap  ou  ¥ki^ 
almirante  o  giMduação  do  marechal  ou  alrniraate,  com  o  soldo 
annoal  de  0:600$  o  15  quotas  de  160$,  oa  sejaa,  por  tudo, 
12:000$000. 

A  6  coronôl  ou  capitão  de  mar  c  gu3rra  e  canta  40  annos  e 
dias  de  scrvíQo  :  roformar-se-ha  no  posto  de  general  de  brigada  ou 
contra-aImii*aute  c  graduação  de  general  de  dividio  on  vice-almi- 
^antc,  com  osjldo  annual  de  7:200^  e  15  quotas  de  120$,  on  se.am» 
por^udo,  9:00Q$000. 

A  é  tenento-corooel  QU  eapitio  de  fr^i^atae  tionta  JB5  annos 
de  serviço:  roformaiMie^ha  no  posto  de  eoronel  oa  >de  ciqiitão  de 
maor  e  guer^u,  com  osoldo  aouuai  do  á:690$  te  10  quutot  de  ld0$, 
ou  sejam,  por  tudo,  62O0Q$UQB^ 

À  é  msvor  ou  ca'pH;ào  de  <ioinrata  e  oonta  15  «oui»  de  serviço: 
Ttflbrmav-se  ha  no  posto  deteaento^coronel  ou  capiÉtk)  dto  fratrapfea, 
cem  o  soldo  annual  de.a:B46$e  H)  quotas  de  l:2\i[^  oo  s^um,  por 
tadix  &:040$0()0. 

A  é«aphâo  oa  oa'pitâe4oaeirte.e conta  SOannos  de  sqovíço  : 
rcfoimar-se-ha  no  mesmo  posto  e  graduação  de  nKiios*  ou  eapitio 
de  corveta,  com  o  soldo  annual  de  2.400j;  e  cinco  quotas  de  8  )$,  ou 
sejim,  por  tudo,  x^:d00$000.  E*oom  semelhante  miséria  de  ven- 
cimentos que  um  ms^or  ou  capitão  de  eopveta  gradu  ido  e  refor- 
mado  hA  de  manicr  ihrailia  c  viver  decentemente  nesta  capital  e 
em  outros  pontos.do^paiz,  onde  os  ailu^neis  de  casas,  creados,  etc«, 
acaoestia  dos  géneros  de  piimeiía  necessidade  o  do  outros  con- 
duz ao  desespero  a  quem  disponha  de  pouoa  renda  ! 

A  é  l"*  tenente  o  conta  25  annos  de  serviço  :  reformai^e-ba 
jio  mesmo  posto,  cum  o  soldo  de  l:6âO$,  sem  nenhum.i  quota  i 

A  6  2^"  tenoutc  e  conta,  tamtem,  25  anuoe  de  serviço  :  re- 
jàmar-sdfha  com  1:440$, ^s^n  nenhuma  quota! 

Ninguém  dirá,  bana  fide^  em  Sbjíq  desses  exemplos  desoladores 
para  08  officiues  de  torra  o  mar  ameaçados  da  compulsorta,  que 
esta  não  sn.  a  um  castigo  para  elles  e  suas  pobres  famiiias,  con- 
demnadas  â  miséria  no  dia  de  amanhã! 

A.  situação  desses  desherdados  d<jk  sorte  é  deplorável  c  está  pe- 
dkido  urna  lei  que  reiorme  a  antiga  icgisliçao  reguladora  da 
o^ecie,  na  parte  em  que  ella  vige  ao  iido  dos  decretos  ns.  lOS  A, 
de  3 )  do  dezomhro  de  1889,  e  193  A,  de  '30  de  janeiro  de  1890,  tor- 
nando iníquas  o  absurda  as  salutares  disposições  destos,  cuja 
constitucionalidade  está  perreitamente  consagrada  em  diversos 
accói-dâos  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  rela x>r.é  dos  que  .pensam  que  a  reforma  compulsória*,  ado- 
>ptada  em  quosi  todas  asipoteociaa  militaxes  flue  .nos  jiodom  servir 
«te  eiempio  fecundo,  deve  ser  maotída  a  todo  .transe,  .sob  peua  de 
^tornarmos  iU>uoria  a  xwvgmiija^&ho  do  e«Qivito«e  oa  amada. oa- 
AÂtmaes,  em. boa  hora  Inicidula/pelos  poderes jhiUícos  da*naí^,  aot> 
>i«ua3s.€ompcte  tau  af dua  fluão  gloriosa  taro&. 

Dahi,  porém,  a. conservar  iotaagivel  ajwrte  dessas  abrarsU, 
resoluções,  regulamentos  o  leis  que  tornam.. «emeUiaiito  jrelbrBia 
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iAlfiMk'^n[Misopa,lnMip90i*taiR(A,  Tae  eneHne  48Btaficia,  que  se  não 
póoe  transpor,  facilmonte,  com  prcjuizo  manifesto  dos  servidores 
mtftitafiBTO  naç&o:  urge,  ponanto,  ^e  o  Congresso  Nacional  de- 
oMte  ama  lei  que  adoce  os  rigoi*eH  da  compulsória  o  colme  as 
iMUims  de qoe  cUa  8e  rebente. 

HMa  lei  impõe^se;  sobretudo, quandosc  considera  qno  no  Brazil, 
ao^oootrario  do  qne  é  cíbsurvadò  em  todas  da  qirauii  todas  as  nações 
oMÃizadasda  Kuropa  e  da  Americii,  os  serviços  militarus  são,  em 
regiAi»  m«nóft  reccMip^sados  que  osoivis.  O  relator  «que  Já  tave  oc- 
«Lsltode pvovaro aaiorto em «lals ileum^pi^rooer  por  ^lio  eiabo- 
MMloilderca'dc  assiuiiploe  somelfaantes  a  este,  apresenta,  de  novo, 
4 coiMMéraofeo<)a GatMra  4>  ^e^lnte  tpia-ralleie,  feito oom  a  ma- 
sim%  tsenção  de^^spittto : 


%  ParaUelo  entre  os  he}ieficios  que  recebem  do  Estado^  çuando  $e 
reformam  ou  aposentam^  dom  funcdonarios  públicos  que  lenham  a 
méÊimia  iãude,  tempo  tíe  mti^,  categoria  e  depoimentos  iguaes  ou 
êq^ihaienies,  sendo  um  miUtar  e  o  outro  e%9U:  (i) 

Seja  F coronel   graiuado  de  corpo  especial  on  arregi- 

nsen^ttdo^idade  55  annos^tenapo  de  serviço  S5  annos  e  cinco  mezes 
-- «renpâtmentos  annaaes  (em  média)  1S:000$  — vida  média  33  se- 
moÉtres. 

b:ste  official,  feformando-so  qnand<>  attin^^ir  a  idado  supra, 
tevA  direito  á  f^i^cepçâo  de  4:800$  por  iuiao  e  mai^  10  quotas 
d*  lao,  M  ê^m  iategralmeate  6:00(^ ;  emqaaoto  qne  o 
nuM0ljDnario  civil,  que  tenlia  a  mesma  'i4máB^  catej^oii  ^  tompo  de 
sérvio»  e  venolmeutoB  iguaes  ou  equivalentes,  será  apos.^nta^lo  com 
i$:000$  e  mais  cinco  quor  is  de  5  %  sobro  a  sua  gratificação  de 
4dm$  «nniiaesj,  ou  s^am,  por  tudo«  9:000(^000. 

03  3:000$  a  mais  quo  peeeebe  por  oxercicio  ânanooiraoído- 
oeionario  civil  cjnsideraao^  veosendo  juros  de  5  %  ao  anno,  eapi* 
tidiíiadds  semostralmoata*  duraste  a  sua  vidii  média  (33  semestre^, 
pioduzirão,  atéo  lim  desta,  a  importincia  de75t5^8$,  a  qaal,  ao 
correr  de  30  annos  ou  60  emcstres,  duração  provável  da  prásão 
de  montepio  legada  (300$  mcnsacs),  attingirá  a  cifra  de  .réis 
33â:3D$^. 

Ambos  os  funccíonarios  deixarão  montepio  igual ;  porque  o  co- 
ronal graduado  se  roform  irá  na  aciividade  do  .po^^to,  com  a  gra- 
duação degener.U  do  brigada,  podendo,  por  isso,  elovoi*  a  a0J$j(noii- 
s^vos  a  ^pensão  por  eUe  instituída* 

O  melo-^Itío,  porém,  de  200$  mons^os,  le^do  por  c^to  oTi- 
ctal,  c  que  ('  uma  .pensão  (jraeiosa^  como  o  sao  entre  nós  a  aposen- 
tadoria c  a  reforma,  acarretará  aoTliesouro  publico,  no  espaço  de  60 
somesti^cs,  lompo  médio  de  sua  duração,  o  dispondio  do  W3:ltlO$*(X), 


(1)  O  funccionario  civil  pôde  «er,  pdT  '•«•inf^k),  o  4ittf«ti»r^a 
capitio  de  mar^fuMM^^ 
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QicUisive  jaros  accumulados ;  differeaça,  portanto,  contra  o  eoronei 
169:117$600. 

Conãtderando-se,  porém,  que  esto  offleial  fôrv  ioscripto  do  mon- 
tepio do  exorcito,  aos  4 )  aimos  de  idado,iio  poett  i  de  ma^or.  pagando, 
pur  consequência,  mais  36  dias  de  soldo  do  respectivo  posto  que  eu 
havia  pago,  ú,  ]*azão  de  7$  por  dia  (1),  hypotiiese  rauit  favorável, 
porMuaotò,  do  alferes-alumno.  a  31  de  janjiro  de  1877,  galguei 
as  (l(3mais  postos,  at<'>  tenente-coronel  a  H  de  março  de  1888« 
(2)  no  curto  espaço  de  15  annos,  um  mese  18  dias,  conclae-ee 
iiue  n  sua  jóia  de  inscripção  fora  igual  a  750$  ;  ao  «passo  que  a 
do  funccionario  civil  que  liie  está  seado  comparado  nio  eioedera 
para  instituir  igual  peniâo  (105$)  mensaes,  a  84$;  d*onde  a 
diíferença  para  menos  de  666$,  os  quaes  produziram,  no  correr 
da  vida  média  do  aliudido  offleial  e  do  prazo  médio  da  duração  do 
bcnedcio  legado  á  <iua  í^milia  (51+60=111  semestres),  computados 
oá  juros  de  5  Vo  ao  anno,  accumulados  semestralmente,  a  impor- 
tância de  10:32ã$6S5; 

Conslderando-se.  ainda,  que  o  funccionario  civil  contribuirá 
para  os  coft:*es  do  montepio  com  a  inípcrtancia  mensal  de  2$âgS,  a 
mais  que  a  coutribulção  do  militar,  diirante  os  33  semestres  da  sua 
vida  niiMia,  a  contar  do  dia  em  que  obtivera  aposcnUdoria,  ou 
scjim,  inclusive  juros,  671  $397,  os  quaes,  durante  os  60  semestres 
da  duração  módia  de  beneficio  legado  ao 4  seus  herdeiros,  pro- 
duziram, sob  as  mesma<  condições  de  taxas.  2:954$008 ; 

Considerando-se,  mais,  que  a  sua  jóia  de  promoção  aos  55  annos 
«te  idade  produzira  durante  <33+60)  semestres  1:815$384,  inclusive 
juros  accumulados,  tcm-se  a  seu  <:redito,  a  quantia  de  4:76(I$39S, 
que  reduz  a  diffeivnça  supra  de  Í0:3E3$'')S5,  a  favor  do  ftenociouario 
militar,  a  5:554!fc233. 

Sommada  esta  differença  ú,  de  169: 1 17$60>),  apparoco  o  total  de 
i7i:671$S33,  que  reprea*nta  O  excesso  da  protecção  do  t\8tauo  ao 
íuucclonario  civil,  que  me  serve  de  exemplo,  em  relação  ao  mi- 
litar da  nie-ma  idade,  que  exerça  cargo  do  categoria  equivalente, 
úOQto  igual  tempo  dl)  serviço  e  perceba  voncimentoi  também  iguaes 
ou  equivalentes. 

Si  a  aposentadoria  do  funccionario  civil  acima  exemplificado. 
fosse  concedida  com  todos  os  vencimentos,  como  o  (Congresso  hapro* 
cedido  para  com  os  seus  empregados,  o  que  jamais  aconteceu  çwanío 
TOS  officiaes  do  exercito  e  da  armada^  por  mais  brilhante  que  haja 
sido  o*  sua  carreira  ríe  glorias  e  relevantes  os  seus  serviços  de  paz 
e  de  guerra^  o  Estado  o  fttvoreceria  em  5()6:979$833,  a  mais  que  ao 
coi-onel  graduado  de  corpo  especial  ou  arregimentado,  ou  capitSo 
de  mai*  e  guerra  também  graduado,  com  quem  o  comparo  em 


(1)  Fui   iDf  cripto  no  posto  da  major,  aos  37  tnnof  da  idada, 
pagando  a  jóia  da  498$000. 

(2)  Fui  promovido  a  eoronei  graduado  a  14  da  dasambro  da  1900 
«  a  effactiTO,  por  maracimento,  a  7  da  março  da  i902. 
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matéria  de  rocompensa  pecuniária,  aooeitas  as  hypotheses  que 
figuro,  as  quaes  sào  as  seguiuies  : 

a)  as  coatribuiçdes  mensaeâ  sâo  recolhidas  aos  cofi*cs  do  mon- 
tepiu  obri;;%torio  respectivo  DO  fi.n  de  cada  semcsti*o ; 

b)  as  pensões  são  pagas  também  do  flm  de  cada  semestre ; 

c)  o  pagamento  das  Jóias  é  eflTectuado  íntegralmonte  no  acto 
da  in:?cripçao  ou  proraoçSlo ; 

d)  a  média  da  duração  do  beneficio  legado  polo  contribuinto 
militar  ou  civil  ó  de  30  anhos  ou  60  semestres,  prazo  oste  muito 
ra/oavel,  attento  o  grande  numero  de  herdeiros  do  instituidor 
do  mesmo  b  'neficio. 

A  hypothese  a  é  desfavorável  ao  contribuinte ;  mas  as  hypo^ 
theses  6  e  c  o  são  ao  Thesouro:  os  resultados  lositivos  e  negativos 
quasi  qu )  se  co  npensam  nos  três  casoá  supra  figurados. 

Si  os  dous  funocionarios  postjs  em  parallelo  contassem,  por 
occasião  da  apo^ntuioria  ou  reforma,  a  idade  de  60  annos, 
fixada  para  a  compu  soria  dos  coronéis  graduados  e  35 
anno«  do  serviço  completos,  o  calculo  mostraria  que,  ainda 
neste  caso,  o  funccionano  civil,  que  tenha  a  mesma  icfade  que  o 
militar,  tempo  de  serviço,  categoria  equivalente  c  perceba  ven- 
ci aentos  iguaes,  obtém  do  Estado  protecção  maior,  sob  o  ponto 
de  vista  pecuiiiario.  Tamanha  desigualdade  de  recompensa,  de  modo 
algum  compensada  por  favores  de  diversa  natureza,  ô  realmente, 
do  e  tranhar,  tendo-se  em  vista  a  qualidade  do  serviço  que  o 
militar  presr.a,  em  tetn^K)  de  paz  ou  de  guerra,  a  pi'ivaQão  de  com- 
modid  bdes,  a  perda  de  ccrtoMS  direitos  preciosos  e  todos  os  sacriflcios 
a  que  estãsvgeito! 

O  fdcto  explica-ae,  entretanto,  em  face  da  imperfeita  legis- 
lação concernente  aus  direito^ ;  deveres  e  vantagons  conferidos 
a<»s  íuncciunarios  públicos  federaes ;  legislação  esta  que  pre-> 
cisa  de  reforma  urgente,  calcada  em  me  Ides  mais  equitativos 
e  racionaes.  No  Bra/.il,  o  ordonado  dos  funocionarios  públicos 
civis  da  União  6  igual,  em  regra,  ás  duas  terças  partes  dos 
vencimeatos  totaes,  ^ndo  a  outra  terça  parte  preenchida  pela 
gratificação  pro  labore;  emquanto  que  o  s  ddo  dos  officiaes  do 
exercito  ou  da  ar  i  nada  excede,  raro,  á  terça  ou  quarta  parte 
dos  seus  vencim  mtos  integracs.  compostos  da^  seguintes  par- 
cellas:  soldo,  gratificação  de  eseroicio,  etjipa,  gratificação  para 
criado,    )to.  (1) 

Dahi,  a  ma  lifesta  infèriorida  ie  dos  proventos  da  reforma,  cal- 
culados sobre  uma  parcella  fixa  dos  vencimentos  militares;  infe* 
riori  !ade  esta  nfio  corrigida  pelas  quotas,  sobretudo  auando  se 
trata  de  um  oficial  general  que,  a  vencimentos  e  tempo  ae  serviço 


(1)  Os  vencimentos  militares  eomp0em««e,  aetaalmente,  da 
soldo,  gratlfieaçio  de  posto,  graiifteaçio  de  funeçio  a  etapa  (lei 
B.  1.478,  de  9  d«  janeiro  de  1906). 

Vel.  U  M 


uflccionario  civil  de  oquivaieQta<j4egpri^.    VejaijiQs;         «^  '«"' 

Seja,/'  um  mapechí]il  qu  almirante^miuistro  (Jo  Supremo  Tribu- 
nal: Mílítar,quo  se  reformo  au^  70  cenhos  de  idáde.ôom  50  de  §erviço 
em  terapodopazo  do  ^uemie  deixe  ocar^ode  juiz.  Uma  vez  refor- 
ma4(^  esieoôiciai  uasiídfik^  que  rp^  tiqr  ^i^ot  uqa  Iiqso^  «i^^a^o  no 
c^^liOt  de.  batalha  o  cji^a  fé^)^  Qtj^fo  attç9tço3  rpais  valioso^,  e  desin- 
teressados serviços  prestaiios  á  sua  patriá,  durante  meio  secu(o  da 
uno  lotçu?  constante  e  pn^ficuo,  vencerá.,  annualinentc,  lõ:200$.SLndo 
12:00^  de  soldo  o  3:ãS)0$  relativos  a  20  quotas  de  i6(^  «ada  uma ;  ao 
pj^Q  Guo  uni  ministríò  do  Supremo  Tribunal  Federai,  aposentaílo 
com  a  mesma  idade  e  témpô  do  fiopviçoi  tertl  direito  aos  venci- 
mentos  de  30:0!;0$  annuçies. 

QvicM  nlío  ostiièr  familiarizado  com  as  fórmula.^  mathema- 
ticas  ba  de  suppor  que  a  áifferença  áe  14:800$  annuaes  cjnira 
o.  ipareclial  ou  alfjfirante  refoiTnado  seja,  depciSi  ftirtaAieate, 
<»oraj;)cnfcfado.  pelas  j)enstles  de  montepio  o  meio-soldo,  legadas  por 
este  ò|ílcial  í^eneral  aos  seus  herJeiros.  isto,  porôm,  é  puro  engano, 
i»oipo  se  vae  ver. 

Ô.^  í4:^^<jO;>  aunuacií  qu^i  o  ministro  aposo atado  do  Supremí> 
Tribunal  Federal  rei^qbe  a  mais,  collooados  durante  a  vida  W*dia 
du!S^  il'^  È-emc-ítrcs)  ífc  jur>s  de  5%  ao  anno,  capitalizados 
8CipeítiMlinentc,  tinvJii5iraf>  a  quantia  de  165:671$200,  a  (iual  attin- 
*;irá  a  eifra  de  72è  ^í^lj!l4í■^  ú  foP  coUocada  íia>  mesmas  condições 
lieiUjjços  duranLe  oO  ártriíi^  on  GO  semestres,  niódia  provável  da 
díiíuçSo  iíf>  montopi'»  -In  :í:0  0$  annuaes  legado  aos  seus  lierdeiros. 

Qi-a,  siimniíuiio  ie:íiOQ«í  annuaes  as  pensões  de  montepio  ô  meio 
soldo  a  iiiV!  terão  iliri^íi'^  Cs  herdeiros  do  marechal  ou  alm<rante. 
uSC^uo-se  que  atiucnc>  r.^ceberão  8:400$  a  mais  que  o>  lieiNleir  »s  du 
miiiUtro  do  Su  nvm  *  Tiúbunal  Fe>ieral  aciína  considerado.  Ksia 
qua^itia,  i>firL'm,  de  S: 400$  annuaes.  colloca  l  v  a  juros  do  5  "/o  a» 
iu\no^  o  ipUalissados  sfjnostpalmente,  durante  30  annos  ou  GO  se- 
me^í<'e^»  atiingirâ  a  cifra  de  571::6(>§4(X) ;  donde  a  differeiíça 
de  rj7:7r>3,s:4"*  omivu  o  maivciíal  uti  almirante.  K*  verdade 
qi^o  o  ministro  apj^e  talo  do  Snpremo  Tribunal  Federal  con- 
corre, m  u^aluafiatei  para  os  cofres  do  montepiO  còm  imnorta^icia 
*ii?^j^ítc.í  ^lal'j^^]ue  a  relativa  á  co.tribuicâbo  do  inarechil  ou 
ulmii*aní;e  réforn^a^ç  ;  raas  é  também  vorda<le  quo  a  jóia  de  msern 
pQ^  ijeí^f!  ['rinceíonjii  i'^  militar,  tendo  sido  muito  superior  a  da- 
quell':!  íimi'c'onari(í  ei^:l.  annnlla.  quasi  i^^r  oompleto,  a  diíItTença 
r^ultauttí  da  stui  nu  nm»  contribuição  mensiil  para  ô^  colVes  do  pio 
instituto,  em  que  fbm  inscripto  (Ixj  accôrdo  co^no  (i^^-veto  n.  6P5,  do 
28' de  agosto  (Í0.189Q.  . 

Os  «>flícicu)s  gtyieKiQ*.  mii^s^os,  <]o  Siij^*e4>ip  Tríbuíial,>ÍÁlití^í^, 
unia  vez  retormadosi  podam  eontiquí^f!  iiOiC^i^ercip/o.^a^s^í^  l^ni-.* 
eções  ;  mas,  como  não  teem  direito  á  aposentadoria,  com  as  van- 
tagens do  seu  cargo,  nâo  o  deixajn,  mesmo  quando  inválidos,  por- 
qtfòos^  Tenoimòntos  da.  iwíiarioa  Ihi^Dãp  gb^dAft  pji^m  çâif^^Ues 
atiènderom  é.»  commodidQ0^sa(i%a^içiu.qu^  q»si^^yi;^f9ça^,]^^ 
e  elevada  ]»osição  social  exigem..  Bon  íeoç^.d^ita  ^^â^hP/â^^lQ^^* 
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sawiflcioB^  Qontiavui  ik*9c«Btar  ctf  seus  serviços 
nà  aMti.  minx  ração  a  que  pertencem,  como  está  aconteoendo  com 
o.^fefienmao  e  glorioso  almiraate  Pereira  PintOv  que  ora  conta 
nonrenia  e  tantra  annos  de  idade  e  cerca  de  oitenta  de  valio  o^  e 
ininterruptos  serviços  d  pátria. 

0s  exemplos  que  ahi  ficam,  apresentadosi  do  boa  té  e  sem  o 
menor  espirito  de  classe,  «me  me  não  cóga  ou  aaima,  quando  encaro 
es  pal^iCanlet^interesses  deminha  pátria  estrenzecitia^  dorramando, 
iUE  eoève  o  ingrato  poEná»  qie  aaabatie  feiár,  acoatra-^sto,  hão  de, 
espurm,  deifaner  &  injustissima  preveiMâio.  que.  se  ol»erva  entre  nós, 
Mmata>áBiáawBf  dassesi  ai'madai'  da  nao&owaíquttl  nunca  appellou, 
cOTwUte;  para  o^patsijtiamo  daqueUes  de  seu»  membms  que  sabc^m 
eanodvoeer  e  dnr  fulgor  á.  honrosa  farda  que  vestem/!  ». 


Os «áecoBto» reguladores  da  reforma»  corapulsoarJa  no<  exercito, 
na  armada  e  «lassos  annexas  não  arbitraraun.  gratiâeaição  addi- 
siònaK  p*)r  anuo  de  sgitíqo  excedrote  de  25>ou30,  aooflílcial  que  for 
míbraado  em'.¥ii*tuae  de  incapacidade  pb^^sica  oa  mental,  veri- 
fleadaem  inspec^o  de  saúde  le<ralmenta  oonstitaâda.  De  sorto 
qae,  si  esse  offioiaLnão  contar,  oomo  o  coronei  Pedro  Luiz  Manoel 
de*Jesus^l)rOa>aani»'do  aerviçp  qua  lhe  dêem  direito  á  reforma 
voluni^iria,  percebeM^  mncamonte,  o  soldo  que  lhe  for  poraquclia 
alAribuidoí 

£2sta. lacuna  dos  referidos  deorotos  precisa'  ser  colmada,  por- 

âue  a  reforma  alludida  é  a  que  melhor  se,  justittcau  em  ftice  da 
oatrina  eoostitacioaal  e  indira.  um  estado  do  saTide  praoario,  que 
nSd>permBtte.so  QQtrogne.Q  oflieiai  as<tm.retoiTm.ido  » Intensjs  tr  i- 
balhosi  deondetiiitt  recoraas  poouaiarios  melhoradores  da  sua  si- 
tiiaçã4>  na.cia«so  inaotiiFa  do  exercito  ou  da  armada.. 

Outra  lacnoíi,  nâo  menos  sensível,  dn  legislação  actual  rí?gu- 
ladbra  da  espécie  de  que  se  trat<a  consiste  cm  não  considerar  ella 
como  tendo  stdo  reíbrnrado.  no  «lia  do  seu.  ftxllocimento,  o  official 
surprehQndi'5o  pela.  mortie  antes  de  pôr  cn  regra  os  seus  negocíios. 
O  ceíator  já  tfeve  occaslffo  do  tratar  deste  ciso  ao  seguinte  parecer, 
una  nmementtj  acceitj  pelas  Com  missões  do  Marin'ia  e  Guerra  e 
Pinaiiçjw,  lavr  ».do  sobre  um  requerimento  da  viuva  do  coronel 
Nelôon  Pereira  do  Nascimento»  co  ro  roubado  ao  exercito  e  â  pátria 
por  violenta  o  cruel  cnfòrmiiiade : 

«  A  Commlssffo  dfe  Marinha  e  Giion^a  examinou  os 
papeis*  ée^u.. Maria,  dai  Qloitia<  do  Naseimeato,  viuva  do 
Qoaoaai  MeLsoiD  Penetni  dj«  NasoimttitOy.  m  quab  pede  ao 
Coagrois»  úUunoouliqBe  ««.relendo  oojnoaebs^aiooiísiderado, 
naidaiií.dii-seoifatlBêiaieate^  cqmo  re£brm&áo  no  posto  de 
gflítUMsai -dabingada). 


(i),niámoiMikotdni4k4á  abrii^d^iaM^ 
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«^7'2  VNNAES  DA  CAMARÁ 


A  supplicante  Junta  a  fé  deofficio  do  i9eu  finado  marido* 
offlcial  rfofl  mais  distinotos,  bravos  o  intelligentes  do 
exercito  brazileiro,  o  qaal  prestou  á  Pátria  relevamteimos 
«orviçoe  por  espaço  de  48  annos,  cinco  dos  quaee  aa  cam* 
panhi  do  Para^tiay,  ondo  íoiti  ferid  j. 

Em  íkoe  dá  le^^ialaçâo  vi^ronto,  reguladora  da  reforma 
do>  ofliciaes  do  exercito,  «lesde  o  alv.irá  de  1^'»  de  dezembro 
de  1790  e  resolução  de  20  do  dezembro  de  1801,  ao  decreto 
n.  29,  de  8  de  janeiro  de  1892,  é  liquiiio  o  direito  que  tinha 
o  coronel  Nelson  do  Nascimento  &  reforma  no  po>>to  de 
general  de  brigada,  com  a  «graduação  de  general  de  diyisSo, 
caso  a  tivesse  solicitado  dias  antes  do  sea  (kilecimento. 

Allega  a  snpplicanto  que  pedira  a  3  de  fevereiro  do 
corrente  aooo,  dia  do  desfecho  fatal  da  violenta  enfermi- 
dade de  que  fora  acommettido  o  coronel  Nelson  do  Nasci- 
mento, a  rerbrma  deste,  de  accôrdo  com  a  legislação 
vigente,  nio  obtendo,  entretanto,  o  deferimento  da  sua 
petiç&o,  porque  aqaeile  dia  era  um  dominga. 

Acoelta,  mesmo,  a  hypotbese  de  quj  a  reforma  allu- 
dida  não  tivesse  sido  solicita  ia  pelo  coronel  Nelson  do 
Nascimento  ou  pv  r  quem  estivesse  autorizado  para  isto, 
fora  uma  iniquidade  svm  nome  nogar-se  &  sua  familia 
(viuva  e  sete  filho^)  a  graça  ora  impetrada  ao  Congresso 
Nacional  e  que  apenas  elevará  de  100$  mensaes  o  montepio 
de  que  ella  está  gosando,  vi«ito  c<>mo  o  meio-soMo  que  me 
compete  nenhuma  alteraçSo  soflb*erá  em  semelhante  cííso. 

Realmente,  si  conta^sse  o  coronel  Nelson  do  Nasci- 
mento 40  a.inos  e  seis  mezes.  apenas,  de  serviço  militar 
em  tempo  de  paz,  sem  merecimento  algum,  e  requeresse 
a  sua  reforina,  para  viver  como  pensionista  do  Tnesouro 
Publico  em  00. npleta  ociosidaie,  essa  lhe  seria  concedida 
no  posto  de  general  de  brigada  coin  a  graduação  de  gene- 
ral de  divifeftj;  ao  passo  que,  fkllecendo  em  actividade 
plena,  sem  cogitar  d  )  reforma  que  Ibe  proporcionas  ^e  o 
goso  e  tranquilid  vde  que  tinha  direito  pelos  seus  yalio- 
sos  serviços  á  patri  i,  deixa  a  sua  família  em  peiores 
condições  pecuniárias  que  no  primeiro  caso  acima  figu- 
rado! 

A'  vista  do  exposto,  a  Commissao  ofTercca  á  considera- 
ção àx  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  !«:'  considerado  como  tendo  sido  reformado  na 
data  de  seu  follecimento,  de  accôrdo  com  a  legislaçio  mi- 
litar vigente,  o  coronel  Nelson  Peretra  do  Nascimento. 

Art.  2.*  ReYog.im-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  U>mmisBões,  2í  de  outubro  de  lyffl.Seterril 
Fontenêlk,  p  eside  ite.»  Badolpho  Paixão^  relator.— /ovi- 
miamo  de  Carvalho,—  Soares  das  SagUae,--  Thamaz  Cavai" 
camíi.'^  Hgueiredú  iSocAa.-—  BalíhaMar  Bentardinú. 
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Parecer  da  Commiiêãa  dê  FlÊumçag 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  examinado  todos  os 
documentos  que  acompanham  o  requerimento  de  D.  Maria 
da  Gloria  do  Nascimento,  viura  do  coronel  Nelson  Pereira 
do  Nascimento,  pedindo  que  seu  marido  seja  considerado 
reformado,na  data  de  seu  fallecimento,no  posto  de  general 
de  brigada,  concorda  com  a  aoprjyaçfto  do  projecto  offe^ 
recido  pela  Gommisiâo  de  Marinha  e  Guerra,  que  cabal- 
mente o  justificou  em  considerandos  Armados  nos  referidos 
documentos. 

Sala  das  Gommissoe^  16  de  novembro  de  IU07  .—Frav^ 
cisco  Veiga,  presidente. —  Galvão  Baptista,  relator. — Galeão 
Carvalhal.^  José  Eusébio.^  Cornelio  da  Fonseca. —  Homero 
Baptiita.  » 


Vários  projectos  de  lei,  que  teem  sido  apresentados  â  Camará  e 
ao  Senado,  consij^nam  disposições  relatiyas  á  reforma  voluntária 
ou  compulsória  dos  officiae ^  do  exercito,  armada  e  classes  annexas  ; 
porém  nada  estabelecem  quanto  á  reforma  das  praças  de  pret,  a 
não  ser  o  de  n.  247  —  1903,  subscripto  pelos  Srs.  José  Carlos  e  Fi- 
gueiredo iiocha,  que  manda  reformar  com  o  soldo  e  honras  do 
poeto  de  2?  tenente  os  inferiores  do  exercito  que  contarem  mais  de 
§0  annos  de  serviço  o  abonar  ás  suas  familias  o  meio  soldo  cor» 
respondente  ao  soldo  da  reforma. 

Na  presente  legislatura,  trataram  do  as:nimpto  na  Gamara, 
além  dos  illustres  represent  intes  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Districto 
Federal  acima  citados,  os  Srs.  Wenceslau  Escobar  (projecto  n.  20— 
1Ò06).  Kduardo  Sócrates  (projectos  ns.  51  e  215—1906)  e  Soares  dos 
Santos  (projecto  n.  54— 190).  A  este  ultimo  o  relator  offorecera 
emenda,  que  ainda  nâo  conseguiu  parecer  da  Commissão  a  que  fôra 
enviada  pela  Mesa,  em  obediência  a  disposições  do  Regimento  em 
vigor. 

Aproveitando  algumas  das  idôas  contidas  nos  valiosos  traba- 
lhos supra  mencionados,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ela- 
borou o  seguinte  projecto  de  lei,  que  ora  submette  ao  eh^vado 
juizo  da  Camará,  o  qual,  alt^m  de  outras  medidas  de  equidade  que 
consigna,  manda  contar  pelo  dobro  as  quotas  de  gratificação  addi- 
cicmala  que  tiverem  direito  os  marecUaesou  almirantes  que  forem 
reformados,  voluntária  ou  compulsoriamente,  e  angmenta  da  me- 
tade as  quotas  relativas  ao >  generaes  de  divisão  ou  vice-almirantes 
que  estiverem  em  iguaes  condições.  Isto  porque  aquelles  são  refor- 
mados sem  ac-esso  de  posto  e  estes  o  são  na  efTectividade  do  imme- 
diato,  sem  graduação  no  subsequente,  que  não  existe  nos  quadros, 
do  exercito  e  da  armada  nacionaes. 

O  Ck)ngre8so  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^  Serã  considerado  como  graduado  no  posto  imme^ 
diatamente  superior,  com   as  vantagens  contidas  na  re;solução 


de  90  de  outubro  Vè^^mTO^  db(Mtco^*A.  de*3!^êe  dezombro  de 
188Q,  \lOíi  A,  (ie  30  do  Janeiro  Ue  dâQO,  20«  de  8  de  jaDeiro  de 
I8^,*e  iei  u.  l.:L'15,.du  ll^do  agasto.de  1004,  istoé,  paxá  o  effeito 
da  raform  (>  no  p  M>to  inunedia^  o  graduação  no  .subsequente,  o 
oficial  do  exercito  ou  da  aunaria  o  (dasses  auncxas  sem  nota  que 
deáab(;iie  a  sua  conduota  civil  o  milita:*  e  que  contar  o  tempo  de 
serviço  constante  da-^^.^uiute  tabolla  : 

Ofíicial  ^oaerril.  mais  de  40  annos  de  sei-viço. 
Official  superior,  mais  rto  35  annos  de  serviço. 
Capitão  ou  oapitâo-tenonto,  mais  de  30  annos  de  sorviço. 
Oífieial dubalterno,  mais^do  âDauaosdeserViQQ.  . 

Art.  2  «  Aí?  quotas  da  ^ti ti fl cação  addicional  a  que  tiver 
direito  o  marechal  ou  almifairte  que  so  reformar,  tendo  mais 
de  40  aunos  de  serviço,  serão  contadas  polo  dobro  das  cortsignadas 
nastibellíis  em  vigor,  o  <renoral  de  divisão  ou  vice-almiran te, 
que  estiver  em  iiuaos  ooiidiçr)es,  perceberá  tantas  vozes  160$ 
quantos  forem  <»9  seus  annos  de  serviço  que  excevioram  de  '30  e 
mais  a  nietuie  da   i  íip>rtimta   as.<im  c».loulada. 

Art.  :í.°  Osoíflciaos  que  ft^r^m  reformador  nor  incapajcidade 
physica  do  afrcônlo  com  a  Ieíri5?laçSo  vi  rento,  go^arão  tiimbem  das 
vantagens  constamos  da  tabell  i  í^noexa  ao  do?reto  n.  108  A,  de  30 
d'3  dteombr)  do  f889,  ft«;anilo  eáta  aRsiin  modificada:  capitlres  ou 
sub ilternos— tantas  vezps  {^0$  a:m  ia* >  quantos  foram  os  aniíos  de 
serviço  qiL^  exceilerem  de  H), 

Art.  4.'»  Tod  »  o  ofllci il  que  c.miHv  2S  ou  mais  anios  de  sorvlç.* 
tom  direito  A.  r.Mbrnia  no  posto  ímraeiíato,  si  melhore?  vantagens 
lhe  não  coubirvMn  e  n  face  do  ait.  I»  da  prosonte  lei. 

Art.  5."  O  offlcial  qu3  nao  liouv^or  solicitado  o  obtido  refwma 
at''adata(l)  sou  f.illOMinont)  serA  considerado,  para  todos  os 
oífeitos,  cMiio  si  livcsstj  si.lo  r^form.ido  nc&>a  dua  de  accôrJo  com 
a  legislação  oin  v.í^^or. 

Art.  (5.®  A  fricção  igual  i  sois  mezos,  oii  maior  ^leseis  mezes 
será  cjrnputada  co.no  u.u  aiuio  para  os  oíMtos  di  relonua,  meio- 
soldo,  nuntc  io  e  alxMio  di  .^ratiâcíição  addicional  arbitrada  poloa 
decretos  as.  108  A,  de  :\[)  dj  díizembr)  de  IS89.  e  103  A,  lo  30  de 
janeiro  de  18JC.  (lioidu^ào  de  ;i9  do  setembro  de  KSQQ  c  consulta 
do  Supremo  Tribimal  Militar  do  15  de  abril  de  1907.) 

Art.  7.«  O  voicimeflto  da  reforjna  não  serA  inferior  á  metad- 
áo  «ol  lo,  ainda  que  oalcuiado  em  mene  <  d-^.  accòrdo  com  a  l«gfe- 
laçôò  cm  vif  .íp. 

Art.  8.0  O*  ;^T^i«ites  a  oíBeittl,  os  sar;?ont<3N-ajudantaii  l"^, 
2*»  e  8»«  «ardentes  de  eopèito  e  08  o.íioiaes  inferiores  da  ar «máa, 
IneltfBivc  os  <to  cerpe  âe  iúrf^vnptiria  rlc  marinha^  serão  nítòv- 
mados  no  posto  de  2""  tenente,  com  a<?  honras  6  vantajgeiís  respe- 
ctivas, <lesde  que  não  trmham  njta  que  Mesabone  a  sua  conducta 
civil  e militar  e  contí^m  '-íO  òi  mais  annos  de  serviço.  Quando 
f  tíllecerem,  as^snaslHfftilits  pei^ceberão  o  meíH>Síiido  correspòoílente 
^0  poáto  adquirido  pela  retontia. 
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l\vt.  0,^  As  piMça<  de  *^'Wt  cfé  '4a:í3  ii?tó  ttríftao  kifti^O  ítóierior. 
e  itte  ííoiitát*em  :?J  ou  tnAís^  àttinôs  'dè  serviço,  :í?ei[*§*)  ix^fbrtflíUiÍÉs 
tòia  óéilá^pov  intí^iro,  farâatnôatò ^e  Vál^iff  áa  tnéfiíi  ètapà  fli«éíi, 
^ètliestt-íilYàbQte,  n  IS  rcáfp?<^òtívtò  ^kvtííqòes. 

At^t.  lò.  Aí  ptaçis  Ãõ  pret,  ^.irÍôa'Aá5'0TÍò^),^tíè  sfe  im|k)é8fW- 
iltc^rcím  popcilí>u»1t  desastre  oú  íhOTó^íii  ^ravo  om  rtoçSo  do  s^ti^ò, 
seroo  i^cíop!!!  t-das  de  accôrdo  òoíti  os  aTi^ts.  «.«o  9.*»,ítreínfno  quó  ilSo 
cjntom  o  tenip>  por  cfles  fixados  })ar.i  a  obtcrtçài  dft  refomia. 

Ai't.  11.  Continuam  em  vig)r  to In^  as  disposições  relàtíVáíéíi 
i^foriiia  de  oíTíciaes  o  pr.ic  iS  3ô  Í)i*^  âo  exercito,  artVi^a  e  dlasse-í 
annexus,  j^lvo  aa  p-\rtô  nioJiflca'ia  pda  prosehte  lei. 

Art.  12.  Revogam-.o  ax  di^oàivSôs  em  contrat*iò. 

Sala  das  Comniissões,  lo  julho  de  190S. — Hololpho  Paixão, 
]dreâideflte  e  relator. — Soares  dos  is^antos, — Kuuardo  Sócrates, — 
Graccho  Cardoso. — António  Nogueira. — Juoci:al  Lninariine, — Figuei- 
redo Rocha, — Thomaz  Cavalcanti, 

O  Sr.  I>irosi<lesitti-*  ']^í.:l  fiaJa  a  lelt.  um  .lo  oxpoUente. 
Tem   a  palavn  >  Sr.  .í  racho  r.irdoso. 

O  Si*.  OiT^echo  Oarà^rí^o— E'  c  »  :•  pezar  meu  e  mui 
*>.  cTitp:igr)<to  que  me  antocl honesta  ho  -a  do  expediente  aesdí^raaia 
or  idi«res  inscriptos,  para  avetíttirar  u^n  b:'evo  p  'lido,  esperando  da 
bondade  da  Mesa  oobsíeíinío  de  Ti-ndofórirneirt  >,  qiiií  rcf^istrariílírtios 
de-v.inccidoá,  ou,  a:^  t^adiç^o^  de  trabalho  losta  Ca?a,  cada  vez 
mais  esbitidas  '.m  iitoio  a  noss^  indiílerenva,  e,  qncrn  f^abe,  talVez, 
o  propiiô  Èegiment^). 

Quando  me  enviaram  a  òsta  cambra,  Sr.  Presidente,  consul- 
t  inJo-sc  mais  á  benignidade  de  amigo^,  .1  gOTíí-^rosidade  e  itiagnani- 
mida  lo  de  nm  pb,i*tidò,  para  cohimí.cro  sempre  inesgoiíaTél,  e  méuos 
aos  predic!.d  s  que,  porVe- tui^,  co>'tnmarà  elevar  ós  mandatários 
íi  altura  de  outurga  politit-a  qn<^;  íhé?;  6  conferida,  H/,  ãé  ihim  páía 
ihim,  o  tiríibre,  o  propósito,  dó  supprir  por  uin  cslbrçò  cofntinuado, 
pi^es  stonte  e  diuturno  o  què  .1  mitiija  insuliicíeucia  ftiUecesse  de 
(rescortino  o  emulação  para  o  concioncioso  osercicio  das  funcçBes 
inlierentes  ás  responsabilidades  desta  ciAeii*a,  a  qite  ô  voto  poí)ulat», 
flcv^ao,  embora,  mas  delieios^à  ô  chcahtadora,  itnprirtlc  ò  cnnho  da 
mais  elevada  Soberania  no^  re^^iméns  dertiocraítieosrepi^ntiitiVos. 

Sabfí  V.  Kx.  perfeitti^iférite  o  (^ue  t5  ò  cstiihúlò  nóáiíiihò  ar- 
dente dos  novos,  quaò  itt^osisíífvel  6  iiéllès  o  deánjo,  o  anhélo  'de  so 
desemboscarcm  da  obscuridade,  dè  srtrgireih  o  de  brtlhardh. 

Aqui  chegahdo,  jpois,  a^o  Afescc^arem-jiíe-me  íís  córtilias  destas 
portas,  ao  ast)irar  á  pMtò  tetíèio  o  ambient*  dc-fe  recnifco,  o  meu 
ein^enho  de  eml)ek|tiòs  foi,  por  aL^iifi  di^òí,  dr-moAstràrquè  tião 
tti^  dè  todo  ihteií^àrtietite  indtório  ía  líorirtt  qm-  mo  havia  Mdo 
óoimfèettida,  trilhatíH<>  Ôe  lonjje^d  tíàníliYhò  àóh  imU  etlronuoè,  doá 
ttl^^  do^éladoâ,  áài  níafà.  dilSfehkè^,  já  fim  me  nSo  *étítía  Cò^u 
fbVfci»  ãh  sè^uif^rtiè^  te'p(^te^(S  láVgdè  nm^.  de  ucjrmttAnliat-os 
hoiúhto  pòf  hombi^o,  na* mjtkítttHa  ilttiffailiidia  é  florida . 
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AHsim,  fiel,  obediente  a  essa  orientação  que  me  traçara,  o 
dever,  unicamente  o  dever  que  me  cabia  desempenhar,  8  m  ambi- 
ção outra  que  o  de  b^m  acertar  e  o  de  ser  útil  de  qualquer  ma- 
neira á  causa  publica  do  mm  palz,  induziu-me  a  trazer  ao  exame 
da  Camará,  como  simples  bases  para  as  suas  deiibjrações  e  estudo, 
a  coocretização  de  ali^umas  idéas  inhcrontes  a  vários  ramos  da 
administração  federal,  idéas  calmamente  ponderadas  e  reflectidas, 
consoante  o  parco  cabedal,  o  acanhado  de  lozcs,  quo  Iho^  eu  poderia 
ter  dispensado.  {\ao  apoiados.) 

Por  menos  valiosas  que  perecessem  essas  questões,  com  afinco 
suscitadas,  por  mais  carentes  de  importância  que  se  revelassem, 
ninguém  dirá.,  todavia,  senhores,  que  não  fossem  de  algum  modo 
trabalhados  os  dons  primeiros  lapsos  da  legislatura,  cuja  meta  já 
vemos,  com  saudades,  approximar-se.  Fiz  como  quem  deveras 
cogitava  fazer  alguma  cousa,  com  esforço  e  perseverança  exclu- 
sivamente seus. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Apoiado. 

O  Sr,  Graccho  Cardoso  —  Quem  precorrer  os  Annaes  desta 
Casa,  quem  de  boa  fé  se  der  a  essa  curiosidade  ou  pachorra,  ve- 
riíicai*<i  om  í^e  dclles. . . . 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches  —  Que  a  passagem  de  V.  Ex, 
por  esta  casa  foi  muito  brilhante. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Penhoram-me  e  acanham- me  em 
extremo  os  benévolos  conceitos  que  acaba  de  externar  o  nobre 
Deputado  pelo  Maranhão;  mas,  dizia  eu  que  quem  se  abalanças- 
se a  investigar  o  archivo  dos  nossos  affazeres  no  decurso  dos 
dous  prazos  a  que  que  me  referi,  constataria  quanta  o  meu  espiri- 
to, trabalhado  por  preoccupaçoes  de  diversa  ordem,  pôde  granorear 
em  solução  a  problemas  remotamente  descurados,  apczar  de 
insistentemente  reclamados  pela  própria  circurnstancia  das  cou- 
sas, pela  opinião  e  peia  imprensa»  a  grande  voz  sempre  na  es- 
tãk^ada  a  pugnar  pelo  progresso  material  e  incremento  consti- 
tucional da  Republica  {Muito  bem).  Eacuso-mc  de  ennumeral-os 
pot  não  cahir  na  prolixidade  fastidiosa,  ou  para  não  incidir 
no  ridículo  dos  autos  panegyricos,  e  mesmo  porque  penso  que 
não  ha  nada  aue  mais  enfadar  e  irritao*  possa  que  o  espectáculo 
da  lisonja  em  Docca  própria. 

Referindo-me  somente  ás  idéas  que  tive  o  ensejo  de  enfeixar 
em  proposições  na  sessão  passada,  devo  declarar  á  Camará  que  o 
alcance  e  utilidade  relativos  das  mesmas  lograram  a  fortuna  de 
calar  na  maioria  dos  espíritos  que  mais  irradiam  nas  nossas 
disputas  e  controvérsias  parlamentares. 

Tenho  á  mão,  Sr.  Presidente,  atiradas,  como  tantas  outras  de 
diversa  procedência  e  origem,  á  catacumba  das  commissõi)s,  al- 
gumas minguadas  espigas  de  minha  receita  na  sessão  finda.  A 
Mesa,  que  com  a  sua  intervenção  amigável  e  fraternal,  certo  ha  de 
infhndir  vida  a  essas  pobres  múmias,  acordando-as  ao  torpor  de 
um  somno  infindo,  despertando-as  para  a  luz  da  ordem  do  dia» 
para  o  oxygenio  reanimador  do  plenário,  permittirá  que  as  lembre. 
A  lembrança  é  a  homenagem  intima  devida  ás  cousas  mortas.  (Riso,) 
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O  Sr.  CAU>QEitA8— V.  Ex.  não  é  membro  de  commissSo  ? 

O  Sr.  Oraocho  Cardoso^-Quo  imputa  para  o  caso?  EflTectiva^ 
mente  o  sou,  e  quando  veuha  a  incorrer  na  mesma  oensura,  V.  Ex . 
está  00  dever  áà  subir  á,  tribuna  para  exprobrar-me. 

Um  desses  projectos,  senhores,  é  o  de  n.  196,  relativo  á  unia- 
ca^  d  AS  redes  telephoaicas  desta  capital  e  organiza^  do  respe- 
ctivo serviço,  de  aocôrdo  com  o  qao  se  acha  estabelecido  nos  paizes 
mais  adiantados  na  civilizaç&o. 

Outro  é  o  que  diz  respeito  ás  reducções  das  taxas  tile^raphicas, 
em  parte  attondido  pola  Commi^são  de  Fioanç  ts  no  orçamento  paKv 
o  presente  oxercicio. 

Outro  projecto  ó  o  que  on^idera  em  vigor  para  execuçxo  no 
serviço  dos  Correios  da  Republica  a  cobrança  de  r.ícibos,  lettras, 
facturas  e  tituios  commerctaes. 

Este  projecto,  pira  não  fu<?ir  il  boav?rdide,  cumpríj  dizer, 
tem  apenas  a  minha  collaborjição,  c  iY>endo  o  principal  trabalho  de 
condensação  e  elaboração  ao  illustre  Sr.  l)3put%do  Tbomai  Acjioly, 
intelligcncia  laureada  por  beilissimi  cultura,  a  p:ir  de  uma  mode^ 
tia  quasi  intratável,  (Apoiados,) 

Ainda  outro  projecto  é  o  que  declara  da  exclusiva  co  npetencia 
da  União  a  montagem  de  estações  ra  liotelcgraphicaí;!,  ommetten- 
do-lhe  a  exploração  exclusiva  do  mesmo  sc/viç ». 

Finalmente,  o  ultimo,  reorganiza  o  servi (;o  d;i  Repirtição 
Geral  dos  Telegraplios. 

A's  vezes,  ponho  me  a  scisuar  si  o  pouco  c£i80,  a  ilesattenção 
com  que  foram  aoolhid  is  esaas  medidas,  não  r&sultariam  da  falta 
de  competência,  da  nenhumi  autoridale,  do  nenhum  mereci- 
mento pessoxl  do  orador  (muitos*  nâo  apoiados)^  que  liie^  deu  íórm^.  e 
realidade,  mas  para  logo  coní'orta-me,  aienta-mo  a  convicção  de 
que  as  palavras  que  aurora  dirijo  a  V.Ex.  e  â  Camará,  Sr.Pre4.1ente, 
poderiam  ser  tambera^^  feitas  as  necessárias  rt?stricções,  as  doi  ta- 
lentos dotados  de  órgãos  m  ús  perfeitos  ne^ta  Casa,  as  das  vocações 
superior  s  que  aos  principiantes  abrem  a  estrada  Ímproba  do  labor 
sem  premio  pola  eloiiuencia edificante  do  ex'mplo. Todos  nós  temos 
aqui  as  nossis  queixas,  as  nossas  magoxs,os  nossos  dissabores,  tanto 
08  que  como  o  humilde  representante   ceareme  vegetam  no   mais 

Srofundo  do  vaile  (não  apoiados),  como  os  mais  levantados  aos  uimos 
o  pensamento. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Todos  nós,  a  começar  pelas  commissi>es 
que  tambom  lêem  as  su<a8  queixas. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Perfeitamente.  A  minlia  situação  ó  a 
de  muitos  outros,  a  de  quasi  todos  os  senhores  Deputados,  a  d(^ 
quantos  perpetram  o  heroísmo  do  trabalho  e  tratam  nosta  Ciísa 
assumptos  sérios  e  questões  graves. 

O  Sa.  Rodolpho  Paixão— Quando  não  dormem  aqui  vão  os 
projectos  dormir  no  Senado. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso— Mais  uma  voz  .'«utorízada  junta-se  á 
minha.  Projectos  importantes,  envolvendo  os  mais  altos  problemas, 
interessando  visceralmente  á  vida  politica,  económica  e  social  da 
Republica,  são  atirados  para  um  canto  oomo  coisas,  á  primeira 
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•tnídom  da  inei^ii9i  paMai9i«totôr,  dos  teD9(p^  scfittiéâ,  é  ^  no§sk  irre- 
dtictitel  prôiírtíiCQ.. 

O  Sr.  CÁstitaPiNto— Tamhôln  ^u  uin  dos  pi^ojadicaflcs^popítti, 
acho  Que  a  bom  remí^dio  para  nosí^a  legislação  osíb  somAo  no  selo 
das  Com  missões. 

O  Sic.  GuAcciío  Cardoso— Sep.l  ooiaiao  de  \,E^, 
Por  todas  estas  razões,  Sr.  Prosideate,  fui  quo  mal  me  soou  a 
critica  outro  dia  partida  da  tribuna  do  Districto  Federai  contra  o 
outro  estamento  do  Congresso  Nacional,  nâo  obst  mte  saliirem  as 
settas  da  aljava  não  só  de  um  dos  maiores  espíritos,  mas  também 
nina  das  mais  legitimas  glorias  oratórias  de  nossa  pátria,  o 
Sr.  Barboáa  Lima. 

o  SR.  Castro  Finto— Muito  bera. 

O  Su.  (iRAcrHo  Cauboso  — A'iui  também  ha  ostorilidatío,  tátti- 
l3<^m  liP.  zoaas  siborianas  de  hvbernaçâo,  tambom  o  zelo  manq;ticja. 
a  solicitude  cochila,  a  obrigação  emmudecc  e  resomna. 

Doix;mdo,  por('^m,  de  parte  o  Senado,  com  o  qu:il  ii:ida  tenho 
que  ver,  para  voltar  ao  meu  assumpto,  outra  hyp  jthcse  me  occorre. 
h:i  a  minha  falta  de  autoridade,  a  minha  falta  de  merecimento  (>i^« 
apoiados  r/eraes)  nsio  sho  cu  nplices  da  pouca  sorte  experimentada 
pelos  meíis  projectos,  quero  e.itâo  crer,  sou  lovado  a  suppor  que 
os  assumptos  que  os  olrectivam  se  resentissem  de  tamanhas  im- 
perfeicns  c  lacunas,  fossem  tão  fúteis  e  excontrlcoR  qu ;  não  con- 
vidas em  a^í  commissões  a  motterem  por  eFcs  o  arado  de  seu  Jftl- 
gamonto,  revolvendo-os,  monda  ido-os,  limpando-os.  se^ndo  os  sil- 
vedos maus  ou  dam  ninhos,  ou  si  tanto,  xejeitando-os  radicalmiehte, 
como  terrenos  safarog,ingratos,  magros  e  infructiferos. 

Mas,i;c.n  para  outra  cousa  se  invcntai-am  ou  se  fi/.cram  asCom- 
missões.  Si,  nâo,  respondam-me,  por  que  intenmcdio,  por  que  vchi- 
culo,  a  Camará  cheri  ao  conhecimento  de  que  tal  ou  qual  medida 
attcnta  contra  o  direito,  a  lei,  a  razão,  o  progresso  das  id(^as,  o 
bem  social?  Qual  u  órgão  proposto  a  esclarecer  o  pensamento  col- 
loí^tivo,  sinão  o  das  snas  especialidades  ?  Esse  (í  o  costume  entre 
todos  os  corpos  deliberantes  sem  *5xcepção  dí3  .<ystema  politico 
algum. 

Evidentemente,  racionalmente,  não  6  para  o  feio  mister  de 
apinhont'  projectos  sobre  projectos,  ac-^^umular  proposições  sobre 
proposições  que  se  crearara,  que  se  instituíram  pelo  Regiihiento  as 
Oommissoes  desta  Casa. 

Quando  a  Camará  subrtiettô  ã competência  dessá:^  (^specialida«Tes 
trabalho  de  qualquer  dos  seus  membros,  é  para  que  cUàs,  pcsattdo 
bem,  interpretando  as  idéas,  os  princípios,  ôs  argumentos,  asrazSes 
contidas  nesse  trabaShò,  emiunciehi  um  vc^èúict-um,  emittarA  uma 
apreciação,  venham  dizer  si  com  emendas  ou  sem  emendas  t>ôíte 
Ser  a^ifrôveitado.  em  ultima  atoíjnse,  si  csrtsi  ôm  condições  de  ser 
iranWiotmp.((Io  em  acto  legisíâtivo. 

Neáte  caso,  tão  irf<prósteifldl^'<í  ún.  audiência  das  CoMíilSsííète 
para,  os  pfojéetoâ  óptimos  ^  bbrt8'6omoí)ara  os  softYrveis 'c^tfiirt. 
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O  qno,  :xi(OF<^Tn,  mio  ú  lioito  íkzei^m  a8  Commissões,  o^quet!!!»; 
Aio  teom  o  direito  do  ay^itematísiaEr  é  o  traoeiínieDto,  o  veaamdntu 
Í06  projectos  o.  )8  debates  oolJectivos  é  oondaninal-os  á  'morto  p^ 
Mturaçao  lenta  das  traçai  na  poeira  das  pastas,  convertidas  rem 
MMm  taiftfts  oecM^olQs. 

Tudo  que  acabo  do  expender,  Sr.  Presidente,  oom«oa  sem  jos^- 
tifi<!ativa,  V.  Kx.  e  a  Gamara,  em  consciência,  julgfiirâo,  não  tem 
outro  jntuitj  nem  se  aíTeiçôa  a  outi»o  alvo  que  o  deolaipar 
que  mo  não  resigno,  nue  me  não  conformo  om  o  abandono,  com  r) 
requwscat   entoado  soDre  esses  meus  trabalhos. 

OSít.  Castro  Pinto  —  V.  Ex.  faz  injustiça  ás  Commissoes: 
on  le  mais  se  trabalha  nesta  Casa  O  no  seio  della^. 

O  Sr.  ítraccho  Cardoso— A  nobre  e  generosa  defesa  dj  V.  Kx. 
chega  justamente  na  occasião  em  que  vou  concluir,  e  termino, 
Sr.  Prrjsidente,  com  fé,  crente  de  que  as  zelosas  exhortaçõea^da 
Mesa  muito  poderão  concorrer  para  que  cesse  de  voz  táo  accen- 
tuada  e  abusiva  anomalia  di3  ciiriíil  pratica  parlamentar,  auspi- 
ciando-se,  viviíicando-s.i  e  nao  asphixianío-se,  abifando-S3,  é  o 
termo  próprio,  o  inlluxo  animador  que  o  espirito  de  iniciativa  ddve 
ampla  c  liberriíiiamouts  encontrar  nost;3  ramo  do  poder  legislativo 
íeioral.  { finito  bem,  muito  bem;  o  orador  é  vivamente  cumpri- 
mentado,) 

O  Sj*.  5?  i-<'5s  isente  —  As  Com  mi  soes  ouviram  as  pon- 
derações do  nohrj  Deputado,  o  cortiimente  as  to  uarão  na  devida 
consideração. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  ;Sx*.  A.leiii.(lo  Orua;ii»;l)ajra. —  {Movimento  de  ai ten- 
çjo) —  Não  está-,  Sr.  Presidente,  nos  meuj  propósitos,  vir  perturbar 
a  beata  serenidade  deste  seio  do  Abrahão. . . 

Não  íora  a  circumstancia  de  ter  sido  posto  pessoalmente  em 
causi  pelo  meu  illustre  amigo,  digno  /eae^er  do  governo  nesta  Casa, 
quando  hon tem  replicava  ao  tlivscurso  do  nobre  Deputado  pela  Ba- 
hia e,  cartiinente,  não  viria  a  e, ta  tribuna  occupar-me  do  assampto 
assim  posto  em  debate.  E'  hezn  de.  ver  que  uão  posso  separar  a 
miniia  qualidade  de  .jornalista  da  minha  condição  de  D  ^putado  o 
conseguiutemonte  quo  não  posso  ouvir  em  silencio  que  soja  acoi- 
mado de  alumnia  o  qae  haja  dito  pelas  oolumnas  do  .jornal  que 
dirijo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto-—  Peço  liconça  para  ponderar 
que  uãoiue  referi  pessoal  nente  a  V.  £k.  e  sim  á  imprensa  cm 
geral. 

O  Sr.  Alcixdo  Guanabara—  Esta  «imprensa  om  gei^»  é,  no 
caso,  muito  peirtioaiar.  A  mesma  harmonia,  a  mesma  serenidade^ 
a  -mesma  eommovedopa  ft*a;èernidade  quo  reina  nesta  Casa  imyttfa 
em  qua>;i  toda  a  imprensa.  As  vozes  qae  oosam  4s8toar  do  côrofio 
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loQTores  á  administração  publica' «Lo  muito  redusidas  em  numero, 
e  como  entre  cilas  coata-se  a  do  modesto  orador,  que  occupa 
agora  a  tribuna,  não  ^  de  mais  que  ellu  se  tivesse  julgauo  alcan- 
çado peia  generalidade  do  conceito  de  V.  Kx«  Assim,  ouvindo  que  o 
que  a  imprensa  tem  dito  sobre  o  fornecimento  dos  canos  do  Xerém  6 
uma  calumnia,  senti-me  no  dovcr  moral  do  vir  a  esta  tribuna  nao 
para  accusar,  mas  para  derondei^mc  des$a  accusaçfto.  Tãj  curíofias 
são  as  inversões  de  posições  que  a  vida  nos  proporciona  ! . . . 

Devo  de  começo  Sr.  Presidente,  asstf^naiar  que  nunca  cm 
n^hum  dos  vários  artiírt>s  que  escrevi  sobre  o  ta  questão  emitti  a 
proposição  c  ainda  mems  l'i>rmulei  a  insinujicão  porque  detesto  ft 
desprezo  as  insinuações,  que  ;v  honra  oesjíoal  do  Sr.  Ministro  da 
Industria  estivosáo  em  jogo  nesta  questão  (Apoittflos,  muito  ban). 

Um  Sr.  Depctaiío— Fez  completa  .justií.a. 

O  Sr,  Alcindo  Guana rara— Sou  ura  Iiomem,Sr.  Pr.ísidento, 
aquém  os  cabellos  j?t  encanecem  c  quo  n.>  correr  do  uma.  vida  pu- 
blica, já  longa,  tem  muitíssimas  vtv.es  estiido  em  contacto  imimo 
com  homens  investidos  da  funcçào  dcj  íroverno,  tendo  tido  jís^íiq 
ensebo  de  aprender  que  os  auiques  ;l  honestidade,  que  a  di  lamaçáo 
pessoal,  que  as  aggressoos  á  probidade  >âo  armas  tristes,  sugí?erid::s 
pela  naixâo  c  manejadc^  inuitas  vezes  com  a  consciência  bem  ní- 
tida oeque  se  está  maiíej.uido  o  instrumento  da  cUumiiia,  c  »mo 
disse  o  nobre  irader  do  (ioverno  {Ápoindos).  Ku  não  mo  faria  oiíxã'.> 
de  arguições  (ie  semelhante  natureza  sem  ter  as  mãos  clieiaí»  de 

Srovas  de  que  eirect.ivarac.ito  fosse  ní>-ije  momento  um  progoeiro 
a  verdade.  Sem  is-o,  nunca  o  fiz,  não  u  íiz  no  caso  pessoal  do 
Sr.  Ministro  da  Indíustriu.  Nunca  puz  em  duvida  que  S.  Ex.  esti- 
vesse pe  soalmeuíe  limpo  da  lama  que  espirrou  neste  ne^'ocío. 
Consegumte mente  a  arguição  de  calumnia  em  relação  á  probidadtí 
pessoal  do  Sr.  Miuistrt)  da  industria  liíío  me  attingo;  dou-a  por 
varrida  ( hvito  bem). 

O  nobre  leader  do  íí...verno,  íalau<lo  liontem  em  def(  .>a  do 
Sr.  Ministro  da  industria,  <liss.í,  por<?m,  que  os  factos  haviam  lies- 
truido  compl  tainent"  a>  alIegaQões  de  irregularidades  administra- 
tivas neste  lorneci mento. 

Os  fòrCtos  a  que  S.  Ex.  allude  não  podem  ser  sinâo  um  facto: 
a. recente  inauguração  da  parte  do  abastecimento  de  agua  a  esta 
cidade. 

Na  occasiâo  em  que  S.  Ex,.  emittiu  esse  conceito  ea  o  inter- 
rompi, dizendo  que  cjte  facto  uâo  provava  nada  ;  e  cíTecti vãmente 
nâopr..va. 

Era  primeiro  loirar,  ainda  quando  es  tubos  adquiricios  sejam 
perfeitamente  aptos  aos  flns  a  que  !<e  destinam,  is:>o  nào  eli.niua. 
não  suppriraee  ainda  menos  justiílca  aquilloque  o  nobre  Deputado 
qualificou  de  chantage:  são  duas  cousas  diílerentes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento.  —  Sáo  duas  cousas  íierfoita- 
mente  distincta>. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Perfeitamente.  Os  tubos  podem 
ser  aptos  para  os  íins  a  que  se  destinam  e  entretanto  permanecer 
reclamanco  punição  ou  explicação,  si  alguma  pôde  sor  dada,  o  facto 
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dô  haver  a  firma  preferida  pago,  por  essa  preferencia,  a  somina  de 
400  contos. 

No  caso,  poróin,  esta  mesma  circumstanaia  da  exceilencia  dos 
tubos  não  ficou  pt*ovada,  porque  os  tubos  que  serviram  aurora  para 
adducçâj  da;-:  aguas  nã  i  sãt)  o.s  com  orados  á  íirma  A.  C.  do  Freitas 
&  C-,  mas  o<  cumprad  )s  á  firma  Oscar  Taves  &  C,  os  quaos  teem     • 
outra  espessura. 

Me^mo  haveodj.omo  lembrou  o  nobre  Deputada»  e  so  di^sse  na 
imprensa,  na  linha  inau.^arada,  9  iúiometroe  dos  tubos  de  A.  C.  de 
Freitas  &  C,  ainda  assim  a  duvida  não  está  derimida  pela  diffe- 
rença  de  pressão  a  que  uns  e  outros  serão  submettidos.  Conseguin- 
temente,  quando  disse  hontem  que  o  facto  allo;?ado  peio  n^bre 
I^eputado  não  provava  nada,  quanto  á  cireumstancia  do  pagamento 
de  400  contos,  dizia  uma  verdade  evidente. 

Observarei  agora,  Sr.  Presid30te,  que  a  ailegação  produzida 
pelo  nobre  Deput<idoe..ã  formulada  na  imprensa  amiga  do  governo 
de  que  o  caso  dos  400  contos,  pagos  peia  firma  A.  C.  de  Freitas 
&  ("omp.  para  obter  e<te  cantracti  foi  uma  simples  chantaqe,  re- 
presenta uma  impressão  pasSv.al,  uma  opinião  sinjunilar,  uma  pre- 
sunipçâo,  mas  uão  6  um  lacto  provado.  Para  que  esta  aHe«raQão 
tivesse  toda  .i  forca  probante  ter. a  sido  neoe>sario  que  o  caso  hou- 
vesse sido  apurado  p;irante  o  poder  judiciário.  O  facto  é  simples  o 
incontestável.  Um  amigo  do  Governo  allegou  o  provou  na  im- 
prensa que  uma  íirma  cammercial  p  .gou  400  contos  de  réis  a  in- 
termediários para  quf  fosso  da  la  a  pra  erencia  em  um  contracto  de 
for.jecimento  de  tubos,  o  Governo  pod^i  i  eestá  ccrtamo.itc  isento 
de  qiifilquer  rijsponsabill  la.o  ncfssa  indecorosa  t.rausac.cào ;  mas 
não  tinha,  nem  tem  o  ilireit  *  de  se  conservar  inerte  dianto  delia. 
Oumpria-lhe  apurar  o  caso,  cumpria-lhe  procir.u*  saber  quaes  os 
responsáveis  por  essa  chaniaye^  cumpria-ihe  ind  gar  ooiiio  ella  so 
procCs-soii,  como  se  desenvolveu,  quem  nel  a  se  envolvoti  o  até  onde 
as  rc-iponsabil  dades  por  esse  crime  ale  inç  vni .  Naturalmente  o 
1'odor  lAecutivonão  tem  meios  para  assim  proceder,  mas  foi 
para  is.S()  que  se  creou  o  Pod»'r  Judiciário.  Por  (pie  o  Governo  não 
commottou  o  caso  ao  Poder  Judicario  ?  Osinocentes  defender  se-hiam 
e  satiiriam  illesos,  os  culpados  eriam  punido.s,  ou  unse  outros  se- 
riara absjlvidos,  mas  a  resoeita  ilidade,  o  credito,  o  bom  nome  do 
(íoverno,  que  lhe  cumpre  resguardar  como  património  nacional, 
ficariam  resguardados. 

iia  ain  ia  i  notar  outra  clrcum^^ancla.  Sente-se,  pelas  repeti- 
das alleg..ç5es.  que  se  firmou  no  e  pirito  do  Governo  a  convicção  de 
que  issso  não  foi  mais  do  que  um  co  ito  do  vigário  —  de  uma  chan- 
tage,  par  k  repetir  a  expressão  do  nobre  Deputado.  Ora,  esta  chan- 
tage  foi  exercida  contra  uma  flrmi  commercial ;  mas  si  essv  firma 
commercial  cahiu  nella,  si  essa  firma  comm  ^rcial  pagou  400  con- 
tos a  alguém  que  llie  fez  crer  que  tinha  força  bastante  para  obter 
que  o  Governo  prevaricasse  dando-ltie  preferencia  para  um  con- 
tracto em  concorrência. .  • 

O  Sr.  Josfi*  Carlos—  Prevaricasse,  não. 
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goem  fez  crer  u  esta  firma  que  o  Governo,  para  .sati8Íazei»Mbe, 
iM»ia  oapaz  de  prevaricar,  daodò-lhea  pi^efereaoiaem  uma  ooQcor- 
reacia 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  {Ao  Sr,  José  Carias,)  E* 
isto  mesmo,  está  certo. 

O  Sr.  Algindo  Guaiíabara  —  Nâo  estou  accusando  o  Qovcrno 
de-prevarioações.  Estou  raciocinacido.  Gumo  se  processou  essa»  cAanfa- 
ge^  A:^\va<:  aaturalraento  algfuom  ítez  crer  aessaihina  quBtfnba 
fw^a  bastante  para  que  o  6&TeniO'  lho  á^mo  o  contracta  ainda  que 
aa  coDcurroncia  publica  a  sua  proposta  n&o  estíTosse  em  melboiras 
rendições.  Portanto  alguém*  íbz  orer  a  ess«  firma  qu )  seria  capaas 
de  conduzir  o  (ioverno  á  prevaricação  para  sei  vil-a.  Si  essa  fim» 
dôixou-se  movor  pur  esse  jraciucinio.e  acreditou. no$sa  prowccis^i,  foi 
a  ppimeira  a  injtiriui*  o  Govcrao,  o,  do  mais,  tão  calpauo  seria  o  au- 
.íeit(i  que  a  iuduziu  a.  essa  convicção  enganosa  quantp  olla  mesma 
deixando-se  seduzir  por  essa  linguagem.e  ti*atando  com  tiil  gcute. 
Ora^bem;  como  ó  que  o  <  ioverno  proce.ou  em  relação  a.  essa  ílrma  ? 
Que  pi*ovidoncia  tomou  sobre  olia  i  nenliuma  que  eu  saiba.  Ck)nseD- 
tiu  e  consente  que  ell;i  co.itJnue  a  tratar  com  o  Governo  e  que  possa 
amanhã  entrar  em  outi*a  concurreucia  e  pleitear  outro  contracto . 
Mantém  ainda  relações  lie  nc^^ocios  com  o  re  )reseut.inte  dessa  fir- 
miw  Mauricc  Israelson,  (luc  na  imprensa  doclar..u  que  foi  quum  as- 
signouo  cheque  dos  400  contos.  Mantcm  com  esse  individuo  relações 
do  negócios  estreitas,  porque  a»ânal  o  (íovenio  é  >ocio  dcllo  na  ex- 
ploração das  areias  monaziticas.  £' explicável  ?  (Pausa,) 

E*  uma  condcsc  ^ndencia  que  se  não  explica,  que  se  não  legi- 
tima, que  ncão  tem  defesa.  Em  qualquer  parte  do  mundo,  o  Go- 
vecno  pimiria  a  firma  que  assim,  para  obter  um  contracto,  subor- 
nou quem  lhe  pareceu  tor  força  para  lhe  assegurar  a  ass  guatura 
dello.  O  curioso  é  que  o  próprio  Governo  sentai  que  isso  devia  ser 
assim ;  scntiii-o  tanto  que  dias  depois,  em  que  todas  cs>us  misérias 
vieram  a  publico,  seguidas  das  provas*  um  Joraai  desta  capital 
A  Tribuna,  redigido  pelo  .Sr.  Senador  António  Azeredo,  cuja  .soiida- 
rii'dade  com  o  Goverjio  é  conhecida,  em  uma  local  evideatementc 
autorizada,  não  só  nos  disse  quo  o  Governo  ia  mandar  proceder  a 
rigoroso  inquérito  pura  apurar  as  responsabilidades,  como  ainda 
quo  o  Governo  estava  examinando  as  arguições  feitas  à  firma  de 
Hamhur^o,  qutí  contxactou  osse  forneoi mento,  em  ordem,  dizia  elia, 
<a  adoptar  providencia  ini  posta  pela  situação  da  oa^a  que  so  es^ue- 
oei^do  sua.respoiisabilidadc  para  lançar  mãi^s  de  processas  e  meios 
quiã  o  escrúpulo  de  seus  créditos  devia  repollir.  iv  essas  providen* 
cUiMf  continuava  cila,  serão  tomadas  de  accôrdo  cum  a  gravidade 
do  caso,  porque  o  honrado  govi^rao  do  Sr.  Affonso  Peim  t  vão  per- 
mittirá  aousos  o  immoraUdad^s  piutícados  contra,  os  iutercsses  do 
Etitado  e  da  administração  publiea.;» 

Ora,  nós  verificamos  que  realmente  não  foi  liberto,  nenli um  in- 
quérito, nem  medida  alguma  foi  tomada  contra  essa  fi)rma,  a  qual 
s6  por  essa  circumstaiMia,  de  ter  sid^apsabada  ntssa  transacção 
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fça^J;j^  com^eUe. 
i  aparte. 

ma  fez  o  contracto,  assignou-o  e  o  está  csecutaado  com  grat^Q  ssk;- 
t»*^í*>  goTOPOo. 

O  §R.  p^sçHT!^  DO  NASÇIi^^^'To  —  A  T^pofita,  \ivÁ  opportuoa- 


'•%H. 


;Vix;;^o  GuANAJH&A^  —  J^tr^tpAtQ,  ella  própria  sontiu 


qf^f^A^u^  mÁf[iij^  era  milinaro^  e^j^  4l%Un  Qi^a  iopt^n^pd^,,  e  te^ 
^tí^-BW^^  "^^  a^ivot^  df|.4:i-:^l4ç^'i«.  V^eiv^á  ii^pr^iua  o  pulíUco» 
e^  %km'y^' :  «  4^^^  ^  Qf^cinu^  ^u^ujC^da^  om  toraa  do  foj?- 

tes  aa  casa  A.  C.  da  misti^,  u^Q^l^u^o^  i^em  m^.Atidp  uiaa,  oprt 
ppúQãí^.dA^j^tonta  ros^vv^^*.  Vendp.  app^x^ci  io,p  oi:éiQ,  ag^T^õi^  di- 
rectas  á  dita  firma  os  seus  rcpresemantes  não  podem  cq^tjf^^^r  í^ 
mesma  attitude  e  acabam  do  oonstitiir  seuaivoga.o  o  Dr.  Ro- 
drigo Octávio  para  a^:;ir  como  fôr  convoaieite,  em  defesa  dos  seas 
direitos  e  bom  nome.— Pau/o  Zaddachi,  representante.  Rio,  IO  de 
aM1fdel90g.» 

Aqui  i^std.  a  prova  flagrante  de  que  a  íirma  A.  C.  de  Fi)Bitas  & 
Oomp.  sentiu  bem  que  a  sua  situação  era  irregular,  era  esquerda  e 
diíliçii  e  de  quo  ella  carecia  lavar-se  nas  aguas  lustraes  da  ju-tiça 
piibiíoa.  Pois  Seniiorcs,  foi  um  simples  anv>to.  Nâo  consta  (luc  o 
Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio,  iliustre  adv^^ogado  da  firma,  tivesse  até 
hojn  feito  o  quo  quor  ([ue  se^a  para  llie  defender  os  seus  dlroitos  e 
boip  nomo. 

O  Sk.  João  Cordeiro  —  Não  precisava.  Si  a  casa  ficou  na 
posição  em  quo  estava,  par  v  que  advogado? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Assim,  po».ta  de  lado  a  aoousa- 
çào,  a  arguição  ou  a  suspeita  de  que  a  probidade  do  Sr.  Ministro 
d^,Uidu^ria  tenha  sido  por  qualquer  fórnaa  attingida  por  este 
e^;  o,videaciadQ  por  outi*o  Ixdo  que,  demte  do  ^^uo  se  conven- 
cionou qualificar  de  chanlage,  o  procedimento  do.  Governo  não  foi 
s^Aiâf^toirio,  quer  em  relação  aos  envolvidos  uella,  como  siibor- 
na^^t  quer  em.  relação  á  arma  sujbornadora,  i'estL-mc,  Sr.  Presi- 
df^fl,  attendendo,  íus  solicitações  do  nobre  leader  do  Govc  rno, 
^jb^lifip^i"  ^  questão  admiaistrativa  em  si  mesma.  Sustei^o,  Sr.  Pre- 
sideote,  que'  todo  o  processo  adminisirativo  uf»i^  questão  foi 

Njbrd^a  do.  governo  actual  a  pt^oecupi^çao  dp  dcsQnvclvcr  o, 
abastecimento  da  agiia  desta  cidade,  posto  que  lhe  t}0,u.vess3  cabjdok 
ai  ^I$ygi(^$ui0)  do  reafjfSare^e  i)i6ihpira)uento« 

As  reclamações  em  favor  deíle,  os  estudos  e  os  planos  ofliciaes 
Iii^,  %  8^  realí^aç^  y/een^.íjlp.  lougi^  aoni^s  a  tpjwuu#^  in- 
cremento especial  no,  Hltip^  anaq  d^  período  ^ov/^nan^eiMií^ 
dQuSBh  t|£||^WB^J^^^'^^,^^  ^  Q»  afiífvp  Mini^ro  dJv.IaduÁ^ia, 
!)»•  L^,M^e«,  ^  pr^^jccjíjMu^em.^axa^ra  ap  ç^bo,  . 

o  plano  d^  iv4^pg^  d9gnpSfX^€i{9e.iM^DtíÀHira.oos  o^k^v^m"^ 
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Hle  nogocios,  os  que  se  preoccupavam  com  a  venda  áon  canos, 
assidiiameate  trabalhavam  para  obter  esse  contracto.  Assim,  já.  o 
representante  da  ílrma  A.  C.  de  Freitas  &  Ckimp.  procnrava 
vender  ao  Governo  esses  canos  da  Société  des  ConduUs  d^Eaux^ 
4e  Liége. 

Si  estou  bem  informado,  fizeram  nesse  sentido  pi*opoBta 
ao  (toverno.  Seria  muito  interessante  conhecer  exactamente,  a  ver- 
dade dessa  informação,  que  mo  foi  dada,  de  que  existia  apreseatada, 
durante  o  governo  anterior,  á.  Secretaria  da  Industria  ou  i 
Inspecção  das  Obras  Publicas  proposta  para  fornecimento  desses 
mesmos  canos,  porque,  si  essa  informação  é  exacti,  poiír-se-iiia 
verificar  si,  de  facto,  elia  era  mais  vantajosa  em  preços  do  que  a 
que  foi  acceita,  porque,  ao  que  me  dizem,  ella  offerecia  os  •anoe 
pelos  oreços  do  catalogo  c  jm  a  commissão  de  3  Vo* 

E*  claro  que  repito  apenas  uma  informação,  que  pôde  ser  ver- 
deira  ou  não. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascbiento  —  Tratarei  de  informar  a 
V.  Kx.  conveni<)n temente. 

O  Sr.  Kloy  de  Souza  —  Poder jí  dar  a  V.  Ex.  umi  informação. 
\\\\  vi  fundidas  na  extremidade  dos  canos  que  o  (rovarno  adquiriu 
ultimamente  a  data  1907-1908  e  a  marca  I  O  O  P  —  Inspectoria 
í  íoras  de  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Alclndo  Guanabara  —  Não  digo  que  não  s^a  assim. 
Digo  que  me  informaram  que  foram  offerecidos  á  vend  i  ao  Governo 
passado  canos  fundidos  ou  a  fundir  por  esta  companhia  úes  Con- 
duita  d'BtiH,  Presumo  que  sei  do  sciencia  certa  que  esses  repre- 
sentantes naquella  ópoca  obtiveram  que  caaos  dessa  companhia 
fossem  sujeitos  a  cxperieQoia  na  Inspectoria  Geral  de  Obras  Pu- 
blicas. Acredito  que  essa  informarão  é  exacta. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Os  canos  vem  marcados. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  que  tem  isso  ?  Os  c  inos  que 
foram  sujeito-i  a  experiência  na  Inspectoria  de  Obras  Publicas  são 
labricidos  pela  mesma  fabrica. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Pois  sim  ;  m-is  já  se  diáse  que 
(lies  tintiam  sido  antes  oÃTerecidss  ao  Japão  e,  entretinto,  os  que 
teeoi  vindo  trazem  até  a  marca  I  íi  O  P  e  por  ahi  vê-se  bem 
qne  não  seriam  os  outros .  á  anteriormente  oííerecidoe.  E*  esta  a 
razão  peia  qual  faço  esta  observação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  disso  isso.  Disse  que  me 
informaram  que  em  nome  àíiSocieté  des  ConduiU  d*Sau  offereceram 
canos  ao  Governo  passado. 

Não  disse  quo  os  canos  já  tivessem  sido  fundidos  ou  devessem 
ser  Amdidos. 

Conheço  a  reputação  dessa  fobrica,  sei  que  fornece  para  muitas 
nações.   Mas  não  tem  nada  a  ver  com  a  questão. 

Dizia  que,  ao  lado  daquella  informa^,  presumia  saber  de 
sciencia  certa  que  esses  canos  foram  examinados  na  Inspectoria 
Gerai  de  Obras  Publicas  em  temoo  anterior  ao  Governo  actual, 
quando  era  chefe  dessa  repartição  o  Sr  Dr.  Van  Erven. 
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Presumo  saber  deflciaoeiâicefiii^*  ikik^  ftfflvmei  o  ítetcV  xà{ 
io»/)r«9tiki«  jornal  oue  Ted^o,  pedtliido  que  a  oâ&tofcteisseTfl,  Bi  <)ã6 
iiã(»fos9e  verdadeiro,  e  iieii«inia«oatesta(^  Itpparecétt. 

O  ^«e^iuero  aaaigoalar  é  o  seguinte:  qite  a  iilspeatoria  Ge^f '((^ 
Obras  Publicas  sabia,  que  o<s  eaaoa  da  íióáUiêé  des  OònOuiH*  dTmU 
oram  os  que  com  menor  espessura  oíTerecíaoi  resísten^Hl-  equi- 
valente á  dos  canos  inglezes  ;  eram  canoe  que  tinhami  qpaiiroífli^ 
tros  de  comprimento,  ao  passo  que  os  ingleses  tinham  apeoa^.  3,^0^ 
que  poderiam  ser  vendioos  por  naetro  corrente  em  vez  d^  ieoenD 
vcndidoBapeso  o  que>  por  serem  mais  compridos,  detteraiaainiilQr 
economia  das  Juncções. 

Estas  circumstancias  eram  perfeitamente  oonheeida»da  biep^*- 
ção  Geral  do  Obras  Publicas  pela  razão  offlcial,  j4  da  p?O|0a49 
anterior.  Já  da  experiência,  que  Id  sã  iiavia  foito  e  de  qod  coirta;* 
mente  o  inspector  actual  encontrou  vestiários.  ..     , 

Dirdi  agora  outra  cousa,  que  6  essencial:  é  qvie  a  SocHit^  M 
Couduits  d^Èau  era  a  única  que  podoria  fornecer  canos  que  sa- 
tisâzesaam  a  essas  condi^rt,  iiènbuma  outra  fabríòa  pod^ 
ria  fornecel-os  satisftizendo  ?l  condição  de  oíferecer  resistência 
igual  a  dos  inglezes  com  espessura  iixeoor.  Bem.  Qaaudo  sè  lê 
o  relatório  do  Sr*  Sampaio  Corrêa*  invocado  comp  defesa  cotíipteto 
neste  negocio,  chega-se  a  esta  conclusão,  do  q  le  estavia  be^n  aasem* 
tado  no  seu  espirito  que  a  preferencia  pa^a  a^quisi^  dot  nanas 
liavía  de  ser  dada  aquelles  quu3  saúsâze^em  a  essas  condit^ães^ 
Eram  condições  que  se  impunham :  os  qAie  não  as  satisftaffl^m 
não  serviam.  Os  que  a-?  satisfizessem  estavam  preferidos..  iSi  iiito  ú 
assim-,  saiíeiido,  como  o  ii»peH6r  das  Obns  Publicas  sabia,  quô'  u^ 
nlwma  outra  fabrtca  sinão  a  Cond^Us  d^Kau  pdflià/oíferédçsr  ca- 
nos que  satisfleessem  essas  condições,  por4UO  e  pita  qj^é  ^  co^ 
c«rreneia  ?  Ponjiie  a  ftispecção  de  Obras  Publica»  nAo  adqpirjui' 
dIreetaTisentê  e  francamente,  publicamente,  estes  canos,  qaç  era  suá 
consciência  eram  os  que  mais  satisíV/siam  as  eiigenclas  da  obi*a  ^ 
as  coirvidaiencifts  áo  Estado  ?  Si  o  tivesse  feitov  as  ra'iões  qíie  liqje* 
SB  formulam  para  le/?itimar  a  preferencia  da  cébcurrencia  pooe- 
riam  f«r  iírwalmente  adduzidas  pat*a  legittaxar'*\.  exclusão  da  con- 
cnri««eia ;  si  assina  tivesse  feito,  estarianíos  livjfbs  da  amargura* 
da  Bhantage  dos  400  eontos,  porque  <M)eite  tiever  que  Â.  C.  de' 
Freitas,  tendo  ã  certeza  de  que  p^iblicia4ttidiit(?se  ia  contractar  com 
ellesesso  fornecimento,  rmopairaiia  '-lOO  contos  a.  nenhum  ínt'T2i)e- 
diarto,  por  mais  ftiHastrão  e  gaboWiqtte  elie  ptíaésse  ser.  Não  se  fez 
assim.  Comesse  fez  ?  Feií-se  n/ 11  simu-acru  dê  còticurrencia.  Kez-íio 
uma  firça  e  a  Camará  vae  ver.  Ordinariamente,  para  o  simples.foi:- 
ne^bimento  de  géneros  alimenticios,  para  a  acquisição  de  quaesquer 
objectos  de  pouca  monta  em  to  los  os  ministérios,  e  om  concur- 
rencia,  o  processo  é  este:  as  repartições  competentes  ]»ulÃicQnipiÂ: 
imprensa  editaes  assignalando  a  data  da  recepção  das  propcjs^y  as 
ooodjções  e  Das  da  eonenrrencia .  Todos  os  que  satisfazem  ás  coirolõ^. 
eilgldas,  todos'Si«  que  mto  negociantes  matriculados,  tendo  pago  ^' 
impostos  dé  sua  profissio,  podem  apresentar  as  suas  propostaál 
Aqui  trata va-se  de  um  fornecimento  considerável.  Como  se  agiu  f 
voi.  in  S5 
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De  modo  absolutamente  diverso.  Nâo  se  fez  edital  nenhum. 
O  Sr.  iflttpector  geral  das  Obras  Publicas  convocou  por  carta  aos 
negociantes,  08  fabricantes,  08  representantes  que  entendeu.  No 
seu  reliitorio  S.  £x.  se  justificou  dizendo:  âz  assim  porque,  convi- 
dando por  carta,  eliminava  desde  logo  os  intermediários  sem  ido- 
neidade, que  surgem  sempre  nestas  occasiões. 

Tome-so,  cntrotanto,  a  lista  das  23  casas  convidada  ^  que  de- 
vi«m  ser  idóneas.  £ntre  cilas  distinguem-so  logo  o  Sr.  Mgrcira 
Barbosa,  quo  é  ncprociante  de  instrumentos  de  óptica  o  de  drogas; 
encoatrarse  logo  o  Sr.  Juvencio  Watson  o  o  Sr.  Victor  Klovz,  que 
absoluta 'nento  não  >ão  negociantes  matriculados;  cncontra-se  até 
o  Sr.  Eduardo  Kneasc,  (\\ie,  como  a  Camará  sabe,  é  um  honrado  pro- 
£e^r  de  inglez  da  Academia  Borlitz.  Por  conseguinte  a  convo- 
vocação  por  carta  que  substituiu  o  edital  com  o  iatuito  uaico 
de  eliminar  os  intermediários,  não  conseguiu  o  seu  íim.  Estes 
senhores  effectivamente  oâo  podiam  ser  sinão  intermediários 
daqueíles  que  querem  apanhar  os  negócios  para  passal-os  adeante. 

A  essa  irregularidade  inicial  juntou-se  outra:  marcou-se  para 
essa  cuncurrencia  o  prazo  de  20  dias. 

Vinte  dias  para  um  fornecimento  de  material  que  não  existe 
no  paiz,  20  dias  para  o  furnecimento  do  material  que  deveria  ser 
encommendado  na  Europa,  encommenda  que  só  poicria  ser  feita 
mandando-se  daqui  desenhos  e  cspeciíicaQoes,  era  prazo  evidente- 
mente tã )  exíguo  que  só  podia  apresentar-se  á  concurrencia  quem 
tivesse  sido  avisado  delia  próviamentc. 

Cjisas  importantes,  casa^  idóneas  como  as  dos  Srs.Hasenclever, 
Hermann  Stoltz  a  Haupt  Biehn  desdenharam  essa  concurrencia. 
Nâo  apresentar.-im  propostas.  E  Uidos  nos  sabemos  que  essas  casas 
effectivamente  são  representantes  de  íUbricas  conceituadas  e  im- 
portantes. O  Sr.  inspector  sentiu  que  essa  arguição  pesava  e 
julgou  annullal-a,  dizendo  no  seu  relatório  que  era  sabido  oesde  um 
mez  antes  que  a  concurrencia  se  ia  f^zer .  Admittamos.  Aqui  temos 
um  mez  e  vinte  dias  para  uma  concurrencia  eíh  que  era  preciso 
mandar  á  Europa  desenhos  e  especificações  e  assentar  condições 
com  as  fabriccis.  E*  sufflcienti  í  Feita  a  convocai^  nesses  termos, 
occorre  a  mais  importante  de  todas  as  circumstancias,  a  circum- 
stancía  capital  :  trata-se  de  um  fornecimento  de  canos  para 
addução  d*agua  ;  uma  das  condições  essenciaes  para  a  escolha 
desses  oanos  seria  a  sua  espessura.  Pois  bem.  Não  figura  nas  con- 
dições do  edital  o  limite  para  essa  espessura.  O  Sr.  inspector  das 
Obras  Publicas  abriu  mâo  dessa  condição,  doixando-a  aos  forne- 
cedores... 

O  Sr.  Cassiano  do  NASciMKNro  —  Tomando-a  uependonte  da 
qualidade  do  material. 

O  Sr.  Ai.riNDí»  íiu  AN  ABARA  —  ...toriíaudora  dependente  da  qua- 
lidade do  raíUeriíiJ.  Por  roitameuie.  iNào  pagar  ferro  inútil  para 
onterral-o,  O  a  formula  oíflcial.  Aqui  e<t4  com»  a  cousa  foi  com- 
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binada.   A  òlansula  terceira  coAjagarse  admiravelmente  com  a 
satima,  como  a  Gamara  vae  Ter : 

<3«*  Os  proponentes  deverão  indicar  a  espessura  dos  iúbos^  se» 
peso  iotal^  comprimento  utU^  typo  de  junta,  enviando  os  respectivos 
desenhos. 

7.*  Os  preços  dos  tubos  serão  dados  por  metro  utíl  ou  por  to- 
nelada e  os  preços  das  peças  eroeciaes  por  unidade.  Além  dos 
E recos  das  peças  eapeciae^  indicaaai  nas  relações,  os  proponentes 
idicarSo  os  preços  de  curvas  de  1/8,  de  1/16  de  circumfereneia 
para  os  diâmetros  de  pressão  indicada.» 

Estabelecidas  estas  clausulas  no  edital  da  concurrencia,  a  pro- 
posta A.  C.  de  Freitas  teria  inevitavelmente  a  preferencia, 

A  Inspecção  Geral  sabia  que  todas  as  fabricas  que  con- 
vocou só  podiam  fornecer  tubos  que  tinham  espessura  maior  do 
que  08  de  A.  C.  de  Freitas  e,  desde  que  não  se  fixava  essa  espessura  e 
se  deixava  que  os  concurrentea  a  mdicaasem  se^ndo  a  qualidade 
do  metal  empregado,  era  evidente  que  se  assegurava  antecipada- 
mente a  preferencia  aos  tubos  de  Freitas.  Quando  se  sabe,  e  sabe-se 
pelo  relatório  que  no  conceito  da  Inspecção  de  Obras  Publicas  as 
condições  que  só  podiam  ser  satisfeitas  pelos  tubos  de  A.  C.  de 
Freitas  eram  eliminatórias  de  todas  as  outras  propostas  e  bastavam 
para  assegurar-Ihe  a  preferencia,  sent&^e  bem  que  estes  outros 
fabricantes  só  foram  chamados  &  concurrencia  para  de  opa  e  tocha 
assistirem  á  entrada  triumphal  da  proposta  A.  C.  de  Freitas  na 
Inspecção  de  Obras  Publicas.  Estes  são  os  aspectos  evidentes  da 
questão.  Evidentes  e  confessados  porque^  como  se  está  vendo,  eu 
não  estou  sinâo  raciocinando  sobre  o  próprio  relatório  da  Inspecção 
de  Obras  Publicas,  apresentado  como  peça  de  defesa.  São  tanto  mais 
estranhareis  quando  todos  os  motivos  de  preferencia  para  a  pro- 
posta A.  C.  de  Freitas  ceder  o  paaso  desappareceram  quando  se 
tratou  de  comprar  o  material  para  o  outro  grupo.  A  concurrencia 
tinha  sido  dividida  em  quatro  grupos  A,  B,  C  e  D,  posteriormente 
fundidos  em  d  >us:  A  e  B.  O  primeiro  grupo  representava  74  kilome- 
tros  ;  o  segfiado,  51 .  Parecia  que  as  mesmas  razões  que  determi- 
naram a  superioridade  da  proposta  A.  C.  de  Freitas,  para  o  pri- 
meiro grupo,  devia  prevalecer  para  o  sejs^ndo,  ao  qual  essa  firma 
também  concorreu.  Compreheode-se  muito  mal  que,  trataudo-se  da 
adducção  das  aguas  do  Mantiqueira,  a  conveniência  do  Estado  ex^ 
tubos  de  menor  espessura  e  de  maior  comprim^^nto  e  que,  tratan- 
do->e  das  aguas  dos  rios  João  Pinto  e  Registro,  que  formam  o  Xe- 
rém,  a  r^^nvcnieacia  do  Estxdo  se  satisfaria  com  tubos  mais  es- 
pessos e  menos  compridos,  como  são  os  da  firma  Oscar  Taves  & 
Gomp.  Para  explicar  tudo  isso  deve  haver  razões  de  ordem  te- 
chnioa,  que  eu  não  app  ehendo  porque,  como  a  Gamara  sabe  perfei- 
tamente, sou  leigo  na  raateria. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Pelo  simples  raciocinio  não  chego 
a  comprehender  porque  esses  tubos  fornecidos  por  A.  C.  de  Freitas, 


flSk)  foram  adquiridos  para  os  dous^f^iipaisf^ 

O  Sr.  Cassiano  do  NASGiMSNTo--*E)*qi^  aoutraprQ^staq^nto 
ao>86g«ii4o  gmpQ  offtueeia  maiores  vant^ps  qa:^  a  príxnoirà, 

O  Sá.  ÂLCiN DO  Guanabara— directivamente.  E' interatt^uito  a 
curioso.  Qu2|,ado  8o  trata  do  p/iiAeiro  grupq,  »  prppoçt^  de  A»  C.  de 
Fp^itea  ô  vaot^oaisslma,  é  cólloçadh.  em  priínQiro  Ipg^jr,  com  0iimir 
migão  de  todaê-as  outras,  m^\s  l)ara,úv  £  rO.OOO  que  í^  seguud9>»  £ 
OTãiido'0e  iBatado  seguido  grupo,  ^s  aml^iç^e^  de  ;\,  Ç,  de  Freit^ 
elevani-se  tau  to,  que  ella  é  clarificada  «m  qUmo  losaJC- 

O  $R.  Ca6«w«^.iio  ^AmmM^my^féitmdi  i9^(Uf 

o  Sr.  ALCiNDa  Guanabara— N?[o  é  a  mira  que  cal)e  responder 
a  V.  El»  Nâaestau  dando «aqiáiwiôes.  iOaAoawatj^aaLmdQ  um  focto 
QuriOíiQ.  P9tiâ«aMk^eii.nuiapB8fl»iKfc>  oaiubfbto  ao^fiOiíiAciíiiaato do 
mm9»miá9iM  iiwiMÍ9 om  donsii^tupon  «m  celaoftoao  jHrimeim 
g?Hiia>A..qu9iatfab»to  m«M»ito.]iut«rlftUNii90aaa/ofl»mi9r  praçotal, 
qu^i^miaiMi  pvftpMÉi^  é  «lM(j^fí(Biá»  em  pite^ian»'  logiup,>ao  p«»ó 
we>a  pnQposia  4il  OiBo»rTa.¥M  éc  Ca(m9.»|iQrMPÍi&dtoeir,i)%>  é  elas^ 
i^cod4;  e^m  relação  ao  aotomáo  gvupj)!  dov  mAtmomatettat  c  em. 
quaaiidAdd  n)i»KH%eu  «preMoti»  pr6«oa  tio  Alk»8,4iie«3v  islawiôoado 
ewiQUavi^  ]i9fiu?  i»,  inTertidi)»  9»  pa^s*  é  OaaarffaKes  é,  Comp.  que 
ayi^OPta  piopo0ta,i|uo  tomftj»  prtmiii»)  logar.  porias  a  diflbroRoa 
de  proç>  oatro  elLa  e  a  de  J9ra^i^  (kinti/fiufá  Corporatim  é  insigni- 
alenta  a  eSittinada  doad^toip»,  pela  eôrovmstanoia  de  cjuo  Taveo-ss 
pn)põo  &  fomoí^r  o  m^tehftl  deoèro  detirMimeaos. . . 

Assim... 

O  S&.  PuâiiMMrr&r-  OlMi»rvO(a'>  aobre  Deiuita^o  que  a  hor»  do 
expi9diea4ia  est4  ftiida.. 

O  Sr.-  Alcjnbo  Guanabara,— Ti;'*-meV.  Ex^,  S.\  Pregidíwtô, 
de  uma  situação  couátraftgida  e  aborrecldg .  ^'ão  teoho  jprazor  n^ 
nhum  em  estar  aqui  a  repetir  cantssas  ^íl  muitas  vozie)s  ditas.  AU^s,: 
m  perfòitamente  que  (^  iRutU  i}ijEi?l-a3.  O  noji^re  Igaier  do  Goverj^a 
Yvté,  a  esta  tribuna  e  exptfoiQirá  tudo  i^tp  sati^factoriamento.  Cr^ia 
quo  V.  Ex.  est^  satisftiitp  ;  a  Cawara  j*  fiSWl  satiefeita.  O  paíi  m-- 
teiro  anda  satisteitissimp  ^Itisp^y.  íí3ç,  fazTme  calar.  Pqí»  eu 
sesto-miB  satisfeito. 

O  Sr.  Presiobmtb  r^  V.  iCx^  sftte  que  o  Bogimeaio  dfz  ser 
Improrogay^l  a  hora  do  ox^ediasute»  V.  Es^  portai^,  obedeoo  a 
uma  dUpQsiçâo  regiiikenjb»l« 

O  fS^M^  Pjr9#tdlei»|^*t-M«4;^  lus^eudo  ainda  numero  lafai 
pani  as  Totecios»  pa»Mi0í4  mutafi^  am  dift^uniM^ 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  protjeeio  n,  101  A,  de  1908,  con- 
eedendo  aos  syndicatos  «míaaDpertttjbiaaaigiMQlft^qMe^ealti^^Farem  o 
tric^oa  subveõio^  apnual  d«  I5i900|».  e  dá  xwtr^providflnfias  ; 
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fiatra  em  dtooiíi&o  o  art.  I\  Véeite  &  Mèéâ  lâo  ffdáfi,  àptriM^ 
e  cmTiadas  á  Gcminifflâo  ad  sisgvifit^s. 

fiUlEMAS 

Ao  art.  l^.Onde  ae  diz  «15?00D$000i^s  dii^ék^ !    fó:f(!l0a|d60. 

Onde  SC  diz<syodicato  ou  edOipératitli  H^'é^lÒLÍ,  âiga-^  : 
syadicato,  ooopemtlTa  agridola  oU  ^Uc-riqtier  ^Mi^tictílái^.aTDais 
«orno  estfl. 

Sala  das  sessões,  10  de  junho  do  XíXfy.-^Affbnso  Cosia. 

Ninguato  pedindo  a  palavra,  é  encerrado  o  %rt.  P. 

São  successivanicnte  sem  debate  encerrados  os  aris.  2^  e  3«. 

Está  em  discussão  o  art.  4P. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  .1  Commissão  a  se- 
guinte 

ESIBNt>A 

ilo  projecto  h,  iOÍ  A,  dê^  d 908 

Ao  art.  40  —  Onde  se  diz  —  20:000$  -diga-se  :  35: (300^^060. 
Sala  das  sessões,  1(>  de  Julho  do  1908.  — ^  Affbnsô  Casta. 

£'  encerrada  a  disdusâO'  doafi.  4^. 

São  succossivamente  sem  Ôettate  eflètefrados  os  arfe.  5*>,  6*, 
7°,  e  8°. 

Está  em  discussão  o  art.  9*. 

Vem  íl  Mosi,  ^'  lida,  apoiada  e  éTtviafda  á  CotftitatSáâo  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  11,  ÍOÍ  A,  de  i008 

)^rt.  9.°— Accresc3nte-se  :  podendo  abrir  os  créditos  noceesariosh 
paia  o  seu  cumprimento.—  Affonso  Coita. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encei^rada  a  2^  discussão  do 
art.  9^  do  projectou.  101  A,  de  1908,  ficando  adiada  a  votação,  até 
que  a  respeotiva  Cormmiss&o  dè  paréder  sdl^è  á«  «fiíVéiMiair  olTe- 

Sá^suceessivamonto  &em  debate  oMéin^axibs  em  â*' diÉiUèiiSo  ócr 
íH-ts.  \^e^  dapvòjotttb  11^  As  de  1906;.  aiHlbriaatfdb  o^|»^lttteMé» 
d»ftepttbltea>  a^tvastftáap  en^iVEivio  ê&gMt^  oi^^félbiilêio^é 
julkar  iiiai»ooiw9iilMit9,  dtt  éiéadO' de  MiMItis^méo  j^a  àhymàlt 
doibtadc^do  Jtt<l  GffOiAto  do^Buii  oe  desiMjM^ffirftóértfò^^né^^ 
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Gaspar  Silveira  \fartia8,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  (com  parecer  e  emeada  da  Commissão  de  Pioanças); 
ticando  adiada  a  votação. 

E'  annancijida  a  3*  dis^sussão  do  projecto  n.  127,  de  1908,  rele- 
vando da  prescripção  em  que.  por  ventura,  tenha  incorrido  o  ci- 
dadão Francisco  Marques  da  Cunha,  para  que  possa  recel)er  a 
quantia  de  5:954|838  do  ordenado  que  deixou  de  receber,  como  Juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (vide  projecto  n.  321,  de  1907). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  135,  de  19  )3,  auto- 
rizando o  Pi*esidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  (3uerra 
o  credito  supplementar  de  1  .044:857$í>00,  para  occorrer  ao  aiigmen- 
to  de  despeza,  no  8»  semestre  do  corrente  anno,  com  a  reconte  re- 
organização do  exercito. 

Vem  ã  mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  am  dis' 
cussão  a  seguinte 

BMENDA  DA  C0MMI6SÃ(> 

Ao  projecto  n.   Í3õ,  de  1008 

Accrescente-se  : 

Art.  2^  (passando  o  2«  a  S^").  Para  execução  da  disposição  an- 
terior, bem  como  para  a  da  lei  n.  1.296,  de  14  de  dezembro  de 
1904,  e  do  decreto  n.  6.476,  de  16  de  maio  de  1907,  o  Gorerao  po- 
derá fozer  as  operações  de  credito  que  forem  necessárias. 

Sala  das  sessões,  10  do  julho  de  1908.  —  Sabino  Barroso^  presi- 
dente -—  José  Euzebío, —  JiUio  de  Mello,  — Galeão  Car talhai,  —  Eloy 
de  Sousa, — Le&vigildo  Filgueiras,  — Pereira  JAma,  —  Homero  Ba- 
ptista, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  o  ;idiada 
a  votação. 

l!)'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  136,  <io  1908.  rele- 
vando do  pagamento  da  quantia  de  15:627$519,o  major  do  Exercito 
Camiilo  Brandão  que  á  Fazenda  Nacional  tem  de  indemnizar  por 
descontos  mensaes  da  5^  parte  do  soldo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Dooclecio  do  Campos,  Arthur  Lemos,  Passos  Miranda,  Costa 
Rodrigues,  Agripino  Azevedo,  Dunshea  Abranches,  de  Arlindo  No- 
gueira, João  Gayoso,  Waldemiro  Moreira,  Frederico  Borges,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  José  Bezerra, 
Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
Sampaio  Marques,  Rodrigues   Dória,  Manoel  Bomfim,   Leovigildo 


SESSÃO  BM  10  OB  JULHO  OÉ   1908       391 


Filgaeiras,  Domingos  Gaimarães,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Lea^ 
Augusto  de  Freitas,  Paula  Gnimarâos.  Graciuno  Ndves,  Barbosa 
Lima,  Figueiredo  Rocha,  José  Murtinho,  Balthazar  Bernardino, 
Elysio  de  Araújo,  Paulino  do  Souza,  Sabino  Barroso,  Bernardo 
Monteiro,  João  Penido,  Caiogeras,  Gjimillo  Soares  Filho,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Francisco  Bressane.  Carneiro  de  Rezende,  Josino 
de  Araújo,  Wencesláo  Braz,  João  Quintino,  Rololpho  Paixão,  No- 
gueira, Galeão  Carvallial,  José  Lobo,  Valois  de  Castro,  Marcello 
Silva,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  l«)yaristo  do  Amaral,  Ho- 
mero Baptista,  Nabucode  Gouvêa  e  João  Abott. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Octávio 
Lessa,  Justiniano  Serpa,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues,  Joa- 
quim Pir  s.  Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaides,  Paula  e  Silva, 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  José  Marcetlino,  Cornelio  da 
Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Kstaoio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  carvalho,  João  Santos,  Pedro  Lago.  Neiva,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Saldanha,  José  Moojardim,  Torauato  Moreira,  Pedro  de  Carva- 
lho, Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alvos,  Galvão  Baptista,  Fraaclsco 
Botelho,  Viriato  Mascaroahai,  Domingos  Penna,  Francisco  Ber- 
nardino, Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz  de  Campos,  Henrique 
Salles,  João  l^uiz  Alvos,  Bernardes  de  Faria,  Christiano  Brazii, 
Mello  Franco,  Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetano. 
Epaininondas  Ottoni.  Carlos  (iarcia.  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino 
Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  Adolpho  irordo,  Rodoiítho  Miranda,  Scrzedcllo  Corrêa, 
Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes 
Dona,  Campos  Cartier  e  Rivadavia  Corrêa. 

E  sem  causi,  os  Sr.  Ferreira  Penna,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Sa- 
boj^a,  João  Lopes,  Medeiros  c  Albiíquerquc,  Josino  ^lenczes,  Mello 
Martos,  Irineu  Machado,  Fróes  do  Cruz,  Américo  Wernek,  Ro- 
drigues Peixoto,  Astolpho  Dutra,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro, 
0>sta  Júnior,  Xavier  de  Almoida,  Costa  Marques  e  Domingos  Mas- 
carenhas. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sir.  Pi*esi<lente— A  lista  da  porta  accusa  a  presença 
de  122  Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobres  collegas  o  obsequio  de  occuparem  suas  cadei- 
ras adm  de  serem  votadas  as  matérias  da  ordem  do  dia  que  aca- 
bam de  ser  enceiTada-^,  e  outras  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  são  successivamente  sem  debate  approvadas  as 
redacções  flnaes  dos  projectos  ns.  17  H,  42  D,  95  A,  119  A,  120  A^ 
129  A  e  130  A,  de  1908,  para  serem  enviadas  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  vota^  do  projecto  n.  118  A,  de  1908, .  auto- 
rizando o  Presidente  da  Itepublica  a  trasladar  em  navio  de  guer|*a« 
ou  pelo  meio  que  Julgar  mais  conveniente,  da  cidade  de  Montevi- 
deo para  a  capitaJ  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  despojos 
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IBWfaeô  do  conselheiro  Gaspar  dca  Silveira  Martins,  fazendo  para 
JfPft^^jWÇaçariw  operaíõftB<áe  cpedtto;  (com  pafécer  é  eméttSa 
f^:|^inW>i^sia#iáe  Fiaanças)  (3*  dísousíâo). 

:.*jj?f  S*^i!í^.  ^  ^^'*^?  ?  ^^^^  ^  app^)v,'.do  om  2*^  4isçiis8Ío 
MiW  Jt>  em()âfda)  o  sejfaitíío. 

N.  118A  — a008 

O  CongressíO  NjW3lou;ii  ilccr<^tu; 

Ari.  l,n  .Pjeao  Poilei^  liiijD^^uUva  iiut-ii/i»wlo  a  Uri^iadareja 
jmViaílj  x^jjwrm,  ou  pyÍQ  m^ij  qtjo  julgar  onô»  ooiiytnieilte«  id» 
gWaíiL^típ  Mc^tl^^fkiéQ  para  ac^pHU  lio  íísííwlado  HiorGtaadedo 
|ajf  tjg  acspQjoá mortaes íío  ooatstíilveitv  Ga^Kir  dtó Si|vQi/m  Mai^ius, 

,,  AK,  2.^  Uevogu tDHSQ  •.s  íiiâp<^icòu*  otíi  c<Hitraftío. 
Jí'  i^aalmente  approvoda  a  seguinte  eiaecidi  da  CommisâSo  de 
.  VMlBai((às  «oiidn  diis-p4SauBeiido  as  necessárias  ojperaçòes  detíredito 
<qÍ|É»flB:  libriado*ae  pai^  ííbo  o  neoessario  creditou. 

i  ,1p^í|o  a  v<>tQ^  <"  ftpprivado  em  3*^  diBciissfio  e  oaviado  O. Coin- 
Bf^ãD  ii^  Af»dàçâo  o  seguinte 

PROfECrO 
N.    127  —  1906:  (N.  :í:í1.  do  1907) 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

jLi*t.  I.*  Fica  relevado  da  preácripção  ein  que,  por  veatura, 
tâfirfiíl  UiC(^rldo,  o  cidadão  Francisco  ^iarques  da  CuÂba,  aâm  â% 
'wiSl^^  rpeqber  a  quantia  de  5;d54$8à8,  proveníoaif  ao  squh 
òraó£&aoâ  de  jui?  de  direito  em  disponibilidade,  a  coutai^,  4e  1  de 
jaftelrò  de  1893  a  â4  de  julho  do  1895,  como  tudo  consta  lio:^  Avisoa 
B8.  3. 530.  do  15  de  dezembro  de  i890  e  3.517,  de  31  de  agosto  de 
1907,  do  Ministério  da  Jii<ti<ta  íio  da  P»i2^ada,  fazondo-se  para  est. j 
fim  as  necessárias  operações  do  crodito. 

Art.  2.°  Revogam-i;o  as  disposições  em  coatrario. 

Ç?  aiiminciWn  a  Votação  do  pmjecto  a.  i:^,  dh  lí)08,  autori- 
ziwttl6íò'Pt*esidéíntedá  Rf?ttdWiòft  a  abrfr  ao  !\!iriistí*i*ío  da'ih<erra 
o  credito  èttriplottKmtór  u»*  1 :044í«57$rt(^,'  f>ara  t^ccort-ôr  íid  áu- 
gjíriMlé  dé  'iiesíieta,  nó  »•  átjmestlrf;  do  eôfi-ente  àíitff>,  coih  a  re- 
eeflíeireái-^iiiífi^j  dí>  e;tei*(íito  (3*  J!5íítWá5o;j 

^0*mpr.  ;l^i^i9tcle^á;iL^«»^  *^  Wí^  itma  émeiída  oWôrecida  pela 
^^'^***^*l^'í^^  '^^^^^  í^tte  deve  preceder  â  votação  4o  Jj^^fecto, 


SBssÃQ,^  AO  m  íWM«PaI>b  *908  199 


Accpescente-se : 

.tc^,1)em  como  para,a.da  J^.n,  l.ã^e  ,l4.de  ^e.^Qi^luM  ao  190* 
Adov4^fU«to  n.  aU7i>^(({iõ  I$,d6^.pi^  .4e  1;9o7,,.q  (V^yernii.ppderi 
í^j^^asri^peraçoes  dQ  c^ito  quâ  fpsem  aeca$a^ms. 

Posto  a  votos,  é  approTcido  em  3»  diacussâo,  assim  emendq^o,  © 
«iFfMo  á  Commissio  da  Redacção,  o  $^gu\í^    , 

I»IU)JECTP 
N.  135  —  1908 

rO  ,C<Hlgream>  iSacional  deerota: 

•Art.  1.»  K'  o  Premd€nt6  da  Republica^  autorizado  u  abrir  no 
liinfstorfo  da  Guerra  o  credito  ide  1^044:8671600,  si^^lementar  & 
Torba^-^gcftdos,  «tapas  e  gratificações  de  oficiaes —do  art.  16 
^a  lei  do  orçamento  vigente»  para  occorrop,  no  8*  semestre  de 
1908,  ao  augvnento  de  despezas.  inclusive  udeantamentos  de  soldos, 
pi^vêoiénté  do  deoreto  n.  6.971,  de  4,de  junlio  do  mesmo  anno, 
que  deu  nova  organizaçSio  aoexercilo  naeicmaU 

»Art.  8.<»  Revogafínse  as  disposições  em  cofltriírio. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3""  dásoiissao  e  eaviaMto  á  €om- 
inissâo  de  Redacção,  o  iieguinto 

PROJECTO 

N.  136  —  1908 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.**  Fica  relevado  da  carga  de  15:627$519  sabre  os  seus 
vencimentos  para  descontos  mensaes  da  5*  parte  do  respectivo 
soldo  o  major  graduado  do  7^  rQgimeato  de  cavallaria  do  exercito 
Camillo  Brandão,  restituindo-se-Ine  as  quantias  que  já  lhe  tiverem 
sido  descontadas  do  soldo  a  titulo  de  indemnização  á  Fazenda 
Nacional,  pelas  despezas  que,  com  assentimento  do  Governo,e 
fornecimento  do  Consulado  Hrazileiro  em  Montevideo,  fez  nesta 
cidli^y  iem  1905,  emiitransito,  a  i^erviço  pubUeo,  para  oiilstado  de 
MatitqiOrosso. 

Ar^t.  2.»  Ravogam^se  as  disposições  em  eoútrario. 

f^  &jt»  PureNAiOeixite  -^Estando  oxgoladas  as  «atierm 
dadas  jjMiea  cUscttaíio4a  oiid«m  «Lo  dia,  voa  levantar  a  sessão,  omuv 
çaado^^Mtta  Qfliianl&<a<8Qguliile^  oMtoia  4o  dia: 

.iV^díapusaão  dp^pi^ítíoçto  ri;  .^4»  4e  190a;  cneando  varias  c^^ 
i^,;;^ft^%t^íjij(tv  %iíop^4fi,)j6^sipa,,Q,íl4  wfiras  fttí??i4^0f:iWií  icom 
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pareceres  das  Gommissões  de  Inãtrucçâo  Publica  e  de  Finanças  e 
votos  em  separado  dos  Srs.  Homero  Baptista  e  AfTonso  Costa  (vide 
projecto  n.  870,  de  1907)  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1908,  do  Senado,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  48:304$080,  supplementar  á  verba  6»  do  ^d,  2» 
da  lei  n.  1.481,  de  31  de  dezembro  de  1907,  pari  pagamento  do 
accresclrao  do  vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria  do  Se- 
nado ;  com  emenda  da  Com  missão  de  Finanças) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  414,  de  1907,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  50$  a  D.  Julieta  Penna  Guimarães ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  75  A,  de  1908,  sobre  a  emenda 
oflérecida  na  3*^  discussão  do  substitutivo  au  projecto  n.  165, 
de  1907,  que  concede  a  D.  Albertina  Sarmento  Belfurt,  viuvado 
Dr.  Joáé  Joaquim  Tavares  lielfort,  a  pensão  mensal  de  100$000  ; 

3*  di%cussão  do  p.oiecto  n.  115,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
terloi*es  o  credito  de  3:551$6i2,  supplementar  ás  verbas  24  e  25  áò 
art.2<>dalei  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  paga- 
mento (lo  augmento  de  vencimentos  concedido  ás  parteiras  aas 
Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  18,  de  1908,  declarando  não  ha- 
ver necessidade  de  uma  lei  especial  para  que  o  Ministro  da  Fa- 
zenda s^a  autorizado  a  remétt^er  á  Hibliotheca  Seccional  Mineira 
uma  collecção  das  leis  federaes  e  um  exemplar  de  cada  uma  das 
obras  impressas  na  Imprensx  Nacional. 

Levanta-se  a  sessão  á  I  hora  e  50  minutos  da  tarde. 


55*  SESSÃO  EM  1 1  DB  JULHO  DE  1908 

Presidência  do  Sr,  Amolpho  Azevedo  (/•  Vtce-PresiderUe) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  prooede-se  á  chamada,  a  que  res- 
pondem OS  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Amolpho  Azeredo,  Thomaz 
Accioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal, 
Pae^  Barreto,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Mora.es,  Deoclecio  de  Cam- 
pos, Cunha  Machado,  Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim 
Cruz,  Waldemiro  Moreira,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso»  Gon- 
çalo Souto,  Affonso  Costa.  Teixeira  Brandão,  ApoUinario  Maranhão, 
Kpaminondas  Gracindo,  Domingos  Guimarães,  Virgílio  Lemos,  Prisco 
Paraizo,  Salvador  Pires,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Heredia  de 
Sá,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes, 
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Themistocles  de  Almeida,  Henrique  Borgas,  Yianna  do  CasteUo, 
Rodolpho  Ferreira,  João  Penido,  Antero  Botelho,  Baeno  de  Paiva, 
Francisco  Br^^ssane,  Carneiro  do  Rezende,  Weaceâláo  Braz,  Ole- 
gário Maciel,  Manoel  Folgencio,  Ferreira  Braga,  Galeão  Garvaltial, 
Cardoso  de  Almeida,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Joaquim 
Augusto,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Eduardo  Sócrates,  Maroelio  Silva,  Sõrzedello  Corrêa,  Henrique 
Valga,  Wencesláo  £scobar,  Antunes  Maciel,  Germano  Hasslocher, 
Cassiano  do  Nascimento,  Simões  Lopes  e  João  Abott  (60). 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O^Sx*.  A.ffoii0o  Oosta.  —  Peço  a  palavra. 

O  Hr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobi\3  deputado* 

O  Sr.  A.£Poaao  Oosta  (Sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,. 
pedi  a  palavra  para  o  fim  de,  por  intermédio  do  V.  \àJi.,  se  fazer 
uma  rectificação  na  acta  dos  nossos  trabalhos  de  huntem,  publicada 
no  Diário  do  Congresso áe  hoje. 

V.  Jslx.  sabe  que  apresentei  hontem  varias  emendas  ao  projecto 
do  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Homero  Ba- 
ptista, autorizando  o  (Joverno  a  concessão  de  prémios  aos  syndica- 
tos,  cooperativas  agrícolas,  ou  mesmo  a  qualquer  particular  que 
cultivar  entre  nós  o  trigo. 

Pois  bem  :  a  acia  publicada  no  Diário  do  Congresso  de  hoje  dá 
noticia  dessas  emeuUas ;  mas,  com  relação  a  ultima,  noto  que  está, 
impressa  erraciamente. 

Assim  ó  que  ahi  disse  assim  :  «Ao  projecto  n.  101  A,  de  1908: 
—Ao  art.  9«  accrescente-se  :  podendo  abrir  os  créditos  necessário* 
para  o  seu  cumprimento  >.  Mas  não  diz  de  quem  é  a  emenda. 

Não  accuso  ninguém  por  essa  falta  ;  6  possivol  que  seja  mi- 
nha. 

Si  a  falta  é  minha,  V.  Ex.  queira  ter  a  bondade  de  me  fazer 
vir  as  mãos  a  emenda  para  assigual-a  ;  si  é  do  encarregado  de  fa* 
zer  a  acta  dos  nossos  trabalhos,  V.  Ex.  neste  cazo  providenciará 
1)0  santido  de  que  seja  feita  a  devida  rectificação. 

Km  seguioa,  é  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  Sá  Freire  (/»  Secretario)  procedera  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  9  do  corrente,  communican* 
4o  que  o  Senado,  adoptou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  presiden- 
cial a  proposição  desta  Camará,  autorizando  a  abertura  do  credita 
de  3:887|000.  para  pagamento  de  igual  quantia  que  compete  ao  te- 
nente-oõronel  José  Paustmo  da  Silva,  como  lente  cathearatico  da 
eztincta  Escola  Militar  do  Ceará.-*Inteirada. 


^  AisffABB  atà  rjkiiMUt 

ixdào.á,  pnopo^igao  desta  Oaaiara,  autorizando  a  aberivraidad  dtmi^ 
toMVLtYMniioarios  da  )^:458$4âS  e  suj^plenuaiLtariia  ^:400900(^lMtt^^ 
v^gm$0oXo  da  difiereaca  da  TeodinoaAas  «ae  oomfiote^ito  almã^M- 
&.^MttAir  de  Jaoeguay.— A*.CoQinifls9U)  do  Finançaa. 

•  AeíiacrimâQto  do  dímcior  de  secção  da  SecMftapia  de  EBWh 
doa  íiejiàoio»  da  Industria»  Yiagâo  e  Obras  Pubiicaa,  Joio  José  V^- 
nandoa  Silva  SobriuliOb  pedindo  um  «nno  de  licença  com  ordenado 
integrai,  para  tratamento  de  sua  sauác, —  Á^sCommisaõea  de  Peti- 
ções e  Poderes  e  de  Finanças. 

Vão  a  imprimir  óe  seguintes 

PROJECTOS 

N.  !f4A— ra08 

JfMi^cçÃo  para  3^  discussão  dó  prcjeeto  n.  ÍÍ4,  deste  anuo,  que  man- 
da  contar  ao  2'*  tenente  mac?Un%sta  à^d^^ékuse^ref&rmado^  Can* 
,éido  Joaqaim  de  Alnmda^  a  iemfo  em  fue  o  rmwmo  serviu  como 
4gpêirario  do  Arsencd  de  ãiasMtnka. 

.0  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Artigo  l*".  Fica  contado  ao  2°  tenente  tnaeliinista  de  4*  classe 
OHadldo  Joaqaim  de  Almeida,  para  oseíTertosda  melhoria  áe  sua 
reteHia*  o  tempo  que  se  Y«riâcar  lia^er  effectivamente  sofrido 
como  operário  do  Arsenal  de  Marinha. 

fiftri  2\  Revogam-se  as  disposições  em  oontrario, 

Saladas  Commissoes,  10  de  julho  de  1908.  -—  HodolpTho  Peixfko^ 
pr3>ideilte— 5oarô5  dos  Santos — Eduardo  Socraíes^-Asãonio  Nogueira 
— Battkazar  Bernardino  —  Juvenal  Lamartine  —  Thomaz  Cavalcanêi 
-  -Ofísccho  Cardoso, 

N.  166  -  1908 

Regula  a   concessão  da   aposentadoria  aos  funceionarios  públicos  da 
União ;  com  parecer  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 

(Vide  projecto  n.  259,  de  1907) 

Com  Q  objectivo,  sem  duvida  louvável,  de  uniformizar  e  systc- 
matizar  os  dispositivos  sobre  aposentadoria  dos  empregados  e  tan- 
ccionarios  públicos,  o  Sr.  Justiniano  de  Serpa,  Deputado  pelo  ESStado 
da  Pari,  offereeeu  ao  estudo  o  sabedoria  da  Gamara,  o  yrajécto 
n.  9ãO«  de  1907,  aobre  o  qual  a  GomiDisBâo  da  GnatitoMM»  e  Jmtíiç^ 
ten  agoca  Qp^^oriwúdade  de  anittir  pareeer. 

O  asAoi-  do  projeoto»  ao  a{nnM^a.l-i>«  jaaUAsD»<a  aaqilaiiiaiile* 
commm  •pdde  ver  oempuisaiido^^»  ánsmes  da  aano  passsldov  9Nkrled» 
de  2  a  23  de  setembro,  pagjnaa  121^  4 1^.  E  aC^miÉiiiisv 
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raMutorse-  oom  a  dimMnai  e  oviíAittciá^ilo*  imijeclos  ccnMdbra-o 
difpsOkdo  .vgto  da^  cambra,  do  ser  camrtfdo  em  M, 

As  l<ri0i  que  temos  seère  apoBeataYão»inanierosai^  aM0;  jitè 
ob6ílM8]|i  áiumsicsystemaiianiv&o,  a  um  i&fililodo  ;  eoatrariam  por 
▼Bze8ta.idteáB  iguaMale  qua  se  eentâoiBo  preoetto  codstilaetaiMl 
(art.  72,  S     )  ^  ã^o^  altfnrdlâso,  ineohasoivlBS  o  iQ}aâto8. 

,  Afflrma  o  Dr.  Vivoins  4e  Oastroi  em  aea  interessante  tralialbo 
sobre  diraito  admtnjstarati*^»!,  que  são  iaotasiasi  leis,  que  tanaos 
soltre  o  assumpto*  tfto  variadas  as  disposições  regalamentaresi  que 
eada  easo  subraettido  ao*  exante  do  Tribuoai  Ai  Contas  exige<  um 
estudo  especial  e  ftktígaDte. 

E*  oppertana  e  urgente,  portanto,  a  refi^nna  dessa  legislaçSo. 

O  projecto,  al^m  disso,  consigna  medidas  efflcazes  no  teesnta 
4  pfora  de  invalidez,  exigida  pela  Constituição,  á.  accumuliicio  de 
Mflftuaerao6es,  que  a  mesma  Constituiçâa  véila ;  assim  eomo^dlspãa 
sobre  a  aposenta^^  do  funccionario  oi*a  empregado  puMoo,  me, 
sem.  coatar  dez  aimss^de  exercício,  ílcaríliBpossibiiitado' de- tra^ 
balhar  em  consequência  de  uni  acto  de  serviço  ou  de  aoeidiMite 
iiolociamettilQ'  resultante  do  desnnpenha-das  re8peotiTS9>ihnc9c)e8t 
m^sdida  evidentemente  justa,  qoando.rif^oiTQiameiíte  applieada. 

A  Oonuaissão,  preaesftdÉndo  da  justifieor,  uma  a  uma,  as^ttlle^ 
rações  feitas  pelo  projecta  na  legislação  em  vígoi\  p^ía  RMii^já 
expeadidar--de  estar  íbita  da  tribuna  pelo-Sr.  Deputado  Justiniano 
de  Serpa,  a  motivai  delias,  reservasse,  todavia,  o  direito  é»'e9sf' 
i^ecer  algumas  emendas  sobro  pontos  secundários,  e  com  o  iatfiUo 
de  tornar  man  clara  em  alguns  artigos^  a  redaeçio  adoptadtv. 

Sala  das  sessões  da  Commlssão  de  Constituição  c  Justiça. — 
fredericQ  Borgt%,  Presidente  interino  e  relator.— Ifenri^we  Éõrges, 
acceito  o  projecto,  tornando-so  a  aposentadoria  expx'essameate 
dependente  de  solicitação  do  interessado  no  caso  do  art.  â*",  §  2°.— 
Esmeraldino  Bandeira,  com  restricçòcs.  —  Germano  Ilassi^ker^ 
idem. — Arthur  Lemos, — Paulino  de  Satiza,  vencido;  aciíu  preferível 
e  decreto  n.  117,  de  4  do  novembro  do  189â. 

N.  250  -  1907 

O  Congresso  Nacionsd  decreta: 

Art.  1.^  A  aposentadoria,  de  que  trata  o  art.  75,  da  Coasti^ 
tuição,  será  concedida  unicamente  ao^  funccionaftos  e  empregados 
publieos  da  União,  aos  quaes  touha  sido  assegurada  cm  lc4  ordiná- 
ria, e  que  se  tornarem  inválidos  no. serviço  da  Republica. 

Art.  2.<>  A  invaiidesi.aqae  se  refere  o  arttfa antecedente, seni 
provadai  em  inspecção  do  saúde  na  Capital  Federal  ou  nas^eapitttes 
dos  Estados  peraoAe  a  Direotorta  Cerai  de  Saúdo  Pobliea  e  >jíin<aB 
compostas  de  médicos  do  exercito  c  da  armada,  na  forma  indfeadft 
00  regulaoiento  qne.{br  expedido  pam-exceàçtoiáesta  M: 

§  l.»  Ptírant« as juDtesde  io^ncçlo servít*^  o procuv«Mr 4i^ 
eal  da  FaseJtd».  Federal,  qoe  podbsiHl  recotrer  da  periefâ^nMKài 
para  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 


9UR  ANNABS  DA  GAMARA 

§  2."^  Serão  dispensados  da  inspecção  de  saúde  os  funcionários 
e  empregados  que  tíverem  mais  de  70  annos  de  edade,  ou  conta- 
rem mais  de  40  de  effectávo  esercicio  de  emprego  publico. 

Àrt.  3."»  Aos  fUnooionarios  e  empregados  nomeados  anterior- 
mente á.  pfomuIga(^  desta  lei  sõ  será  concedida  aposentadoria,  si 
contarem,  pelo  menos,  dez  annos  de  effectiyo  serviço  (éderal. 

Art.  4.<*  Uma  vez  provada  a  invalidez,  a  aposentadoria  será. 
concedida  com  rigorosa  observância  das  seguintes  regras: 

1*.  os  funcclonarios  e  empregados  que  contarem  mais  de  IO  e 
menos  de  30  annos  terâo  direito  a  ordenado  proporcional  ao  tempo 
que  lhes  corresponda,  na  razão  de  1  /30  parte  por  anno  ; 

2*,  os  que  contarem  30  annos  completos  terão  direito  ao  orde- 
nado integral ; 

3*,  os  que  contarem  mais  de  30  annos  terão  direito  ao  respe- 
ctivo ordenado  e  mais  5  %  de  gratificação  por  anno  que  exceder 
áquelle  tempo ; 

A\  os  que  contarem  40  annos  terão  direito  a  todos  os  venci- 
mentos; 

5*,  a  aposentadoria  será  concedida  com  o  ordenado  do  careo 
que  o  funccionario  ou  empregado  oocupar,  si  o  estiver  exercendo 
na  um  anno,  pelo  menos ;  no  caso  contrario,  como  do  logar  que 
anteriormente  exercia ; 

6*,  os  vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs  novas  só  pjderão 
vigorar  para  a  aposentadoria  decorrido  o  mesmo  período  de  um 
anno. 

Art.  B.""  Para  os  effeitos  desta  lei  não  se  considerará  de  effe- 
ctivo  exercício  o  tempo: 

a)  das  Mtas  que  excederem  de  60  em  um  anno ; 

b)  das  licenças,  por  motivo  do  saúde,  quo  excederem  de  quatrcj 
mezes  a  um  anno ; 

c)  das  licenças  que  forem  obtidas  por  outiva  causa ; 

a)  das  licenças  concedidas  pelo  Congresso,  ainda  que  por  mo- 
tivo de  saúde ; 

e)  da  occupação  de  legares  que  não  dêem  direito  a  aposenta- 
doria ou  de  commissoes,  salvo  as  de  ordem  technica  ou  concer- 
nentes á  mesma  ordem  de  serviços  que  ao  empregado  incumbirem. 

Art.  6.*>  Será,  porém,  contada  como  accrescimo  e  computada 
,  no  ealculo  para  o  tempo  de  oxercicio  em  cada  anno  a  diflerença 
entre  60  dias  e  o  numero  de  faltas  que  o  ftmccionario  ou  o  empre- 
gado houver  dadA. 

Art.  7.®  Ck)mpatar-se-ha  também  em  tsivor  dos  funcclonarios 
ou  empregados,  oue  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  federal, 
o  tempo  em  que  houverem  exercido  legares  estaduaes  ou  munici- 
paes  com  direito  á  aposentação,  sendo  pela  terça  parte,  si  não  hou- 
verem completado  15  annos,  e  por  metade,  si  contarem  mais  de  20 
annos. 

Art.  8. <»  O  tempo  de  serviço  militar,  que  o  ftmccionario  ou 
empregado  publico  houver  prestado,  será  contado  como  qualquer 
oua*o,  salvo  si  derivar  de  campanha,  porque  então  computar-se-ha 
pelo  dobro. 
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Art.  9.^  Aos  fuaccionarios  e  empregados  nomeados  depois  da 
promulgação  desta  lei  podér-se-ha  conceder  aposentadoria  com  a 
metade  do  ordenado  dos  cargos  que  occnparem,  ainda  qoando  não 
tenham  10  anoos  de  eflTectivo  exercício,  si  ficarem  impossibilitados 
de  trabalhar  em  consequência  de  um  acto  de  serviço  ou  de  acci* 
dente  notoriamente  resultante  do  desempenho  das  respectivas 
fúncções. 

§  1."  Xesces  casos,  além  da  prova  do  facto,  exígír-se-ha  a  apre- 
sentação de  documento  que  mostre  que  o  empregado  foi  nomeado  i 
vista  de  inspecção  de  saúde. 

§  2.»  Nos  casos  ordinários  prevalecerá  o  dispositivo  do  art.  S"". 

Art.  10.  A  aposentadoria  ex-ofpcio  só  seríl  decretada  tratando- 
se  de  ftmccioaario  ou  emprego  que  soffra  de  moléstia  iafect  j-con- 
tagiosa,  provada  em  inspecção  de  saúde. 

Art.  11.  Os  fUnccionarios  e  empregados  aposentados  ficam 
inhibidos  de  acceitar  empregos  ou  com.aissões  federaes,  estaduaes 
ou  municipies,  com  direito  á  percepção  do  vencimentos  ;  pena 
de  j)erda  immediata  das  vantagens  da  aposentadoria  ou  jubi- 
laçao. 

Paragrapho  único.  Não  se  considera  commissão  o  mandato  le- 
gislativo ;  é,  porém,  vedado  accumular  durante  as  sessões  as  van- 
tagens da  aposieatadoria  com  o  subsidio. 

Art.  12.  O  Poder  Executivo  expedirá,  com  a  possível  brevi- 
dade, regulamento  para  execução  d&>ta  lei.  ficando  desde  então 
derogadas  todas  as  leis  especiaes  que  regulam  aposentadorias  e 
jubilações,  com  excepção  das  attinentes  á  reforma  dos  militares  de 
terra  e  mar  e  policia  do  Districto  Federal. 

Revogam-se  a^  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1907.  —  Justiniano  de 
Serpa, 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação,  um  projecto  apre- 
sentado pelo  Sr.  Carneiro  de  Rezende. 

O  Sx*.   Pz*e0idexite~Está  finda  a  leitura  do  expediente.. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Domingos  Guimarães. 

O  Sx*.  I>oiixixi^o8  Ouima.x*â;es— Sr.  Presidente, 
não  me  achava  nesta  Casa  quando  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Garcia  Pires,  pronunciou  o  seu  discurso  soore  engenhos  centraes 
concedidos  njiqueile  fista<lo  á  BrazUian  Central  Sugar,  Hmited;  só 
após  a  minha  chegada  a  esta  Casa,  foi  qud  tive  noticia  d&ase  dis- 
curso,  sabendj  na  mesma  occasião  que  S.  £x.  se  havia  referido  de 
um  modo  desairoso  aos  créditos  do  Governo,  ailudindo  ao  intitulado 
Caso  do  Xerém. 

Ao  mesmo  tempo  fui  informado  do  que  o  illustro  leader  da  Ga- 
mara, meu  respeitável  amigo,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  se 
havia  inscripto  para  responder  ao  nobre  Deputado  a  quem  me  refiro. 
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de  mòdò  cabal  da  tarofii',  gue  tXo  pró^pta  e  e^n 

O  Sr.  GAttcu  Piftjss  —  no  moáo  cabkl,  na  opínjao  de  V.Ex* 

O  Se.  OoiiirmGos  Guucaíiaes  —  ...re$tat)eIi8ceado»  com  do>' 
cumentoá  om  punho,  a  realidade  dos  factos,  aqui  expoãtbs/l^^ 
nobre  Depvtado  em  relação  áqueUe  assumpto. 

Velu  depois  o  iUnstre  representante  do  Distrlcto  Federal,  o 
Sr.  Âlcindo  Guanabara,  a  cujo  talento  e  proílcièneia  rendo  o  devido 
preito,  veiu  depois  S.  Ex.  analysar  os  contractos  do  Xerôm»  cm 
resposta  ao  Sr,  Deputsúlo  Cassiano  do  Nascimento.  S.  Ex«,  p<frém, 
com  toda  a  justiça,  desde  logo  resalvou  a  bonorabtlidad'e  povoai  do 
illustre  Sr.  Ministro  da  Viação,  ctgo  caracter  o  lionestioadó,  oom 
eíTeito,  ostão  acima  de  qnalgner  siispei^. 

O  Sr.  Cassiano  po  NÁsciifENTo  —  Quanto  à  outra  pai^te  do 
di.^cofsOf.eii  mé  proponho  respondei*  na  ]irimeira  sessão. 

O  S^.  DòMmoos  Guima.rXbs— Quanto  ás  considerações  emittid^, 
sobre  esta  questão,  tão  diversamente  apreciada,  o  nosso  iUiidt^' 
leader  acaba  de  declarar  que  (kwá,  a  devida  resposta,  eonvemett^'  e 
satisCictoriamonte,  accresoeuto  eu. 

O  meu  Ôm,  neste  momento,  não  é  discutir  it  questão;  ô  out)^o  a 
meu  propósito. 

Como  anti^ifo  h(»mcm  de  imprensa,  estou  habituado  a  ler, 
prestaudo  a  deviria  attòação.  tuJo  quanto  elia  diz.  E'  assim  quá 
hjoje,  pela  manhã,  li,  em  um  dos  jornaas.  da  tarde,  o  seguinte  trccUo| 
inserto  em  uma  da  suas  iocaes  de  honícm :  «  O  que  om  tudo  isto 
causa  surpreza  ó  o  silencio  pi^udeate  em  que  se  inanteom  qs  0epú^ 
tados  do  grupo  politico  bahiano,  a  que  perience  o  Sr.  Ministtò  da 
IiKlu^ria,  perante  a  insintonte  sujeita  do  Sr.'  G:ircía  Pires,  do 
grupo  politico  opposto.» 

10*  isto  que  me  traz  á  tribuna. 

Prestando  consideração  a  csfc^a  espécie  do  censura  da  íllustrada 
gazeta  vespertina,  venho  d(»clarar  a  V.  Ex.  que  eu  c  raens  com- 
panheiros governistas  da  bancada  bahiana  não  nos  furtamos,  nem 
noS'ftfrtarem08>'jân!i»is  aoioumpritneiitorde^nõsif)  áof er.  •  ^ 

O  Sr.  Virgílio  Lemos  —  Apoiado. 

O  Sr.   Domingos  GtíitWARÃtí»— ...  qualquw  que  elle»  seja, 
•quandíj  imposto  pela   f-olidariedade  pulitica  com  os  nossos  amiíjos. 

D  Sb«   ViRQiuo  Laikfos  —  Kstamos  promptosAcumttvi>^» 

O  Sr.  Domingos  Guimahãgs  ^  No  Cdkso  actual,  a  uefesa  do 
Governo,  cuj^  orientaição  b^^oesta,  patriótica  eprogre-ssista  bincera^ 
mento  apoiamos  e  applandimov,  está  contlaua- ao  nosso  iUustrj 
leadÉr^  que,  peK  suaconipeteuciae  autoridade*  • . 

O  Sr.  Cassiano  do  Namimento  —  Oluúgado  :  ó  bondade* 
de  v:  JKi^ 

O  Sr.  Domingos  Ouimam aes  —  . . .  melhor  do  que  nôit  satisfará-  < 
esse  emponh^  ^e  hiçasit^^. 

O  Si|^  Ki4TOLoiM«»^ui^A.  — Muit^bem. 

O.Sr,.  l)MiNao9Gu]M4KAcvi'^  Aíaâa  beiB«  Sr.  Prenúlente,  que 
ncâtci    caso   de'  canos  dô    Xerém  e  da  ckaniage  que  se  desen- 
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volveu  em  torno  delle  e  para  cuja  coadeixmação  ó  pouco  todo  o 
rigor,  está.  resialvada  o  mantem-sa  iacolu  ne  e  a  oobcrtj  do  aual- 

?[uer  suspeita  a  honorabilidade  do  disttncto  Sr.  Dr.  Miguol  Calmou 
apoiados  da  minoria  da  baricada  bahtana)^  tão  competente  no 
exerci oio  da  alto  car.^o  nue  dignamente  oecupa«  quanto  intrans- 
igente nos  princípios  de  nonra  e  moralidade,  que  sâo  a  norma  do 
sou  proceder.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Jorge  de 
Moraes. 

O  Sr,  «Jor^e  <le  Miorties— Sr.  Presidente,  o  Estado 
do  Amazonas  recebeu  o  Tratado  celebrado,  em  17  de  novembro  de 
1903,  em  Petrópolis,  com  o  jubilo  e  enihusiasmo  que  percorreram 
todj  o  Brazil  ao  ver  que,  salvas  as  reclamações  do  Peru.  era  defi- 
nitivamente incorporado  ao  pa.rimonio  nacional  um  território 
cuja  2ii-ea  é  de  191 .000  km',  jubilo  e  enthusiasmo  ^anto  mais  justi- 
ficados para  aquelle  Estado  porque  via  no  Tratado  a  realização 
dos  esforços  que  também  empregara,  não  só  auxiliando  a  rovo- 
luçâo  e  prestando  inestimáveis  serviços  ã  União  durante  o  litigio, 
como,  prmcipalmeiite,  já  se  vê,  porque  lhe  tocava  muito  de  perto  a 
intep^rid  .de  territorial. 

Após  o  Tratado,  com  as  outras  medidas  politicas  e  admi- 
nistrativas que  se  liie  seguiram,  o  Estjulo  do  Amazonas  conside- 
rou->e  esbulíialo  dosde  que  arrancaram  á  sua  jurisdição  uma 
superfície  de   142.000  km*. 

intentou  uma  acção,  que  está  aHecta  á  suprema  magistratura 
do  paiz. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  pôde  dizer-me  qua!  6  o  patroao 
do  Kstado  ? 

O  Sr.  Jorge  i>e  Moraes— Tem  sido  o  cjnselheiro  Ruy  Bar- 
bosa. 

Os  representantes  do  Amazonas  tecn  acompanliado  as  diver- 
sas medidas,  al^^^umas  fllhaj  da  phantasia,  visando  aquelle  terri- 
tório; toem  constatado  o  açodamento  com  que  precipitadamente 
se  procura  forçar  as  leis  naturaes  da  evolução,  e,  no  emtanto, 
nãu  leem  a^^âtado  a  questão  no  ParUmento. 

E  não  o  tecm  leito—porque  não  aizer  a  verdade?— porque,  te- 
meutio  golpes  traiçoeiros  da  má  politica,  condam  na  suprema  jua- 
tiç  i  (la  Nação. 

Mas,  ha  dous  dias,  o  ardoroso  e  eloquente  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Dr.  Pedro  Moacyr,  feriu  a  questão  do  direito  que 
assiste  ou  não  ao  iilstada  do  Amazonas,  em  relação  a  todo  o  terri- 
tório do  Acre  ou  parte  delle. 

l'rat^ndu-se  de  uma  questão  magna,qua8i  de  vida  ou  morte  para  o 
Estado  que  tenho  a  honra  do  representar,  não  haverá  mal  em  que  eu 
veuha  a  esse  respeito  fazer  algômaB  considerações,  maxlme  quaado 
o  discurso  de  S.  Ex.  íbi  vebemeotemente  aparteado  por  idéas  con- 
trarias ao  direito  que  assiste  ao  meu  Estado. 

ffli«ni  S5 
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Em  primeiro  log.ir,  folgo  muito  em  vor  que  um  espirito  de 
CS06U  )!«>  pleoitude  dk  lÁíbi»fiiKííla  dot.  iuis»c  send  paiaa  do^  eottF^ 
oietHv^  politicis,  t6Qb£^  polido  cbQ^n^oQoeiuBueii  poiiti^a».c(WQ. 
i^ÍA.:  <M00*  o  Acre,4  ai}momnm^  M^isi  adílaote:  ^OitorrUfirw  da 
Acrv  deve  ser  i^coi-porçdçf^a^  Aá^àzonoã,* 

fistâo  exarad^^  uo  diaeturâo  dq  S.  Islx.   csjta^  duas  proposições. 

O  Sr.  Pedro  ^íoaçyh  —  Oi  quB  íoi  puiiiicado  dq  Diário  do  Qatt- 

gresso  é  um  resumo,  leito  pelos  redactores  de  debates  da  Oasa. 

O  que  fiz  foi  coUocíu*  a  questão    cm   um  dilemma  ;  e  opportuna- 

iaiçntç  (leácnvolverci  a  ttçsc. 

O  Sr.  Jorok  DC  MoRAi..^  —  Agradecido  pela  explicação  qup 
V.  Ex,  me  dá  :  c,  para  o  que  me  for  necessário  no  momento,  anò 
de  restabelecer  a  arguracniarão  em  seu  verdadeiro  terreno,  tenho 
a  ilBllcidado  o  a  honm  dever  pycsanto  b  nobre  (loputado,  que  eer 
tamoQtc  mo  aclanirri,  di7^ada  o  que  nài^  6  reaimento  aquiUo  quo 
afflrmou  da  tribuna,  l^iir  ora,  satistlL/.oado*me  com  as  duas  docJa* 
rações  positivas  íiue  S.  lix.  fez  d;i.  trlbunti,  conheço  por  aebar  que- 
lia  incohoivucia  ila  i^ij.río  do  nobre  Deputado,  quando,  a^s  a  deiíla* 
ração  positiv.i.  do  quo  o.torritorio  6  amazonense,  admitte  a  possi- 
bilidade de  so  dar  uma  canstituii.âo  ao  mesmo  território,  pard  qu<> 
elle forme  um  Estado  autónomo. 

Ora,  si  S.  Kx.  a^ílirraou,  do  maneira  clara  e  positiva  *->  e  vo;í 
mostrar  como  che.i;(*u  a  esta  conclusão  —  que  o  território  é  ama* 
zoneuse,  não  sei  como  depois  acha  iwssibilidado  de  so  formar  um 
Rstado  com  o  mesmo  torntorio,  á  revelia  do  Amazonas. 

O  Sr.  Pei>iio  MoAcru— Eu  não  disse  cá  revoUa  do  Amazonas^. 
V.  Ex.  attenda:  a  thcst^  que  sustentei  foi  ostrictam  3nte  que  a  nos^a 
Constituição  não  previa  a  entidade  jurídica  chamada  território, 

O  Sr.  Jokck  de  MoRAh^i  —  Vou  16  :  nisto  estamos  do  períbito 
accúrdo.  E  .ser:í  fncil  provar  quo  o  legislador  constituinte  expre- 
samonto  nãoudmitUo  essa  eiiúdatio  em  nosso  pacto  fundamental . 
Vou  encarar  o  problema  dcí  duas  maneiras  :  considerar,    pri- 
meiro, t^do  o  território  o  tratar,  depois,  especialmente,  do  terri- 
tório do  Acre  scçtentrional,  que  o   ineu  Ei^tado  tem  cm  questão. . . 
O  .Sr.  Cassiano  U)  Naí^cimento  —  Kol vindica. 
O  Sr.  Johoe  i\tt  Moraes  —  Diz  \  .  Ex.  multo  bem:   reÍTindica 
pemutea  justtça  dq  paâz.    Por   (.r;i,  trutí»  do  problema  íxei-al,   do 
tei>ritorio  todo,  o  estou  de  plen»  accòr.iu  com  o  níibro  Doputadis 
como  V.  Ex.  vac  ver. 

Acbei  quQ  havlu  incoherenoia  por  pa^o  cTe  S.  Fx,  á  vista  das 
duas  proposições  por  mim  repetidas  ha  pouc«  o  que  de  maneira, 
iienhuma  ^e  coadunam. 

K  conrem  nQtificar  ((UO  cm  niw  aparte-  que  Ibe  foi  dado, 
reiqK2J3deu  S.  Ex.  —  o  veja  cama  a  sii;í  predençã^  é/utiliÍ8ima^ 
porque  p<')de  dosmanchia*  um  encano -^:  «Afcw  V.  Eo^^  espnee^  o 
tíW.  fda  Constituição, T>  Parece  que  S.  Ex.  imnocava  egse-  artágo 
exac^meiMíe  para  .fusteôoaf  a  sua  idôa  da  po^sirel  tpansftu^maj^ 
do  território  otn  Estado,  m^  no  reierldo  ai^tiga,  que  S.  JSx;  lu>9^' 
pop  bem  Jor  á  Camará^  dto  a  Oo&9tit«iQaf>  qu^  ^'oi^  T^Mm  V^dfitk 
mot«*^rax*«í9&  untre  .sí^  su^ividir^se,  d«sTúemMMir«ge  pai^  minA^ 
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lUMUvr.aoiitraaa  fornMi^  novos  Ksia^OA*  rnêâiamti»  aofyiaicencia-das 
v$9pe€à9úa$- cuseadfiéaê.  legisiaiimu,  em^  duas  se€sS$$  antmaes^  smees^ 

sivas  e  approvação  do  Congresso  Naeiomal^  » 

O-  Ss..  PBDibo  Mqaoyr  — -  Dá  licença  para  um  aparte  ?  Havia 
iyes..  hypoihesoi  :  oa  o  Aore  é  território,  oa  considera-^e  que  não 
o  pvkie  der,  es>vi  da  Constituição,  e,  então,  ou  f6rma  um  Estado 
autónomo,  ou  é  incorporado  a  >  Amazonas,  em  contiguidade  terri-' 
torial.   Aventei  simpleamente  as  hypotheaes,  eliminei  depois  a 

Srimeica,  por  inconstitucional ;  restavam  as  duas  outras,  a  respeito 
b  futtào  (1a*$  quaes*  nfiò*  me  manifestei ;  apenas  argumentei,  em 
respostft  aos  apartes  que*  ra«  íbram*  dados.  Oppwtutmmente,  ex- 
plãKnarei  a  these;  a  o  nobfe  D^utad^  verá'  que  o  f\rci  com  a  minha 
halfettrai  IVanqwza. 

O  Sr.  Jorge  i>e  ^fonAES  — M^m  outra»  cotwa  era- dfe  esperar 
de  V.  Ex.  No  entaiito  ftcaram  consignadas  as"  díras  concIusSês  cla- 
pisshna:?  qne'lm  ponco  referi. 

Agora,  replico;  Quando  o -Sr.  Castro  Pinto  dizia  :  ^Sl  nSo  fosse 
do  Amazonas,  não  podia  ser  do  Brazil>,  o-noljre  Deputado  respon- 
deu :  «I^erfbitanieiite.  N^o  oscapamo?,  portaffto,  deste  dilemma  : 
o  Acre  pertence,  á;  ao  Amazonas  ou  virá  a  conjitltulrtrm  Estado  ; 
tiãb  podará  ser,  nem  pgora,  nem  de  ftiHtro,  vm  ierritárié. .  .»  Paro 
aqui.  S.   Ex.   diz  que,  neste  momento,  aqnillo  1&  nào  é  um  terri- 

O  Sft.  P£])K>o  MoAOYfir*- Não  pôde  sor,  pela  Constiiuiçao. 

O  Sr.  Joiujb  db  Mo&â£S  —  Perdwe ;  n5,o.  é  um  território,  e 
V.  Kx..  eaipre^a<  depoi»  o  verbo  no  fuiuco  quando  faila  em  ser 
]i:stado  ;  diz  «tf>'4  a^ser^^  Pefguato  :  q.ue  é  então  agora? 

O  Sr»  Pa>iU)<  MoA.oi(?it— Está  sendo,  abusivamente  um  terri- 
tório. 

O  Sr.  JoH^i&  DE  Moraes  —  Permiita.  o  nol^ve  Depurado  que  eu 
respoadai^por  S«  Bk.  :  E'.  territoino. . .  mas  d»  Estado  dt^  Amazonas. 

O  nohre^  AepuUdov  uh^(»(i' á  sua  primeira/ caiolusão,  eu 
tanta  a^pneoio — e  o  iiioste)  coliega  deve  compi^eÍLeiíder  qual  a 
ps^ebologia,  do  tal  con^ontanèento  (apaafies)ry  ó.  porque  faz  justiça 
— .argímneatando  sobni  o  deâtioo  a  dap  a^vQfit^atcxTiiorios  adjacen- 
tes ás  antigas  provindas.  S.  i^.  quando  aífirmava  o  direito  dessas 
mesma*  proviooias^  cantava  cam  a  boa  doutrina,  com  a*  doutj^ina 
espenciida.a4iU  polo^  actuai  governador  do  Ptauhy,  uam  magnifico 
paveoer;.a  pruf(Kilo  és^  Cdiitestado  das  Missões. 

Qtianto  á>se«|iudaicoaeiusãO|  foi  S.  Ez.  a  olla  levado  pela.força 
(kt^vii-i^otsideíi*  eídifisec  «...  liabitadopon bcazUeiros,. reivindicado 
por  teasiÍQÍrfi9)e(MnO(S6qdo>ae<M  coloniaadares  e  ^[^ssuidoires,  tanto 
qom^k  fuadi^ment^^  do^Braeil  na<defesa  da  seu  duteita  loi^^  uO^jojê^ 
<ídbMs4i9<teKiitMriQrda  Aerer--iiepete,"-</e«»a  ^er  incwp^cgndQ  cundò 

:  fiidia.imiiit»  ^va^  ponvu^l.  si  roi  oste..(V]^mciBio  jg^la  qfial  o 
Brazil  procurou  reivindicar  aquelle  terri;tJbnQk  cop||iiii(o  majf 

damente  represento  {tiiUh  «s^Mm ^imm)«.  p^i^q^e  Iá«.ei|tSiçm(.  af 
autoridades  noami4A0ii^iQfi!enao.da4|i0fleiKsti^,,]X  os 
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titiiloâ  definitivos  de  posse  territorial,  a^ignadoâ  pelo  governador 
•lo  testado,  iá  estiva  m  as  companhias  (!e  navega^,  subvenciona- 
rias pelo  seu  Congresso  Legislativo. 

O  nobre  Deputad  o  foi  velieniontomonte  apartoaJo  pelo  distincto 
r'oJcr  «ia  maioria,  a  qxmnx  do  jinncipio  me  h  vhituei  a  «respeitar 
*»ao  um  dos  iio<nens  públicos  mais  notáveis  de  no^so  paiz.  {Muito 
hm,) 

O  Sr    Cassiano  do  Nascimento— Muito  a*j:radecído  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Jorob  de  Moraes— S.  Ex.  aparteoa  o  discurso  dç  ilius- 
trc  coUega  de  bancada,  repetindo  cinco  vezes  o  mesmo  argumento; 
e  á.  sexta  vez  S.  Ex.  íkllava  deste  modo:  «Perfeitamente;  ^a  uma 
das  províncias  pasmou  a  constituir  um  Estado»»  e  perguntava: 
«Que  provindas  eram  estas  ?  Não  tinham  limites  certos!»  (Diri- 
gindo-se  ao  Sr,  Pedro  Moacyr)  V.  Ex.,  teniio  um  argumento  em 
jormaçâo.  não  attendeu  a  este  aparte  e  continuou  a  desenvolver 
o  seu  pensamento,  não  respondendo,  como  a  meu  ver  podia  fazer, 
«lo  modo  tríumphante.  dizendo:  «Não  tinham !» 

Note-se  que  o  distincto  apartista  firmava  sua  ar<rumentação  no 
tacto  do  terem  as  províncias  passado  a  constituir  Estados,  e  então 
adlrmava  que  elias  tinham  limites  certos,  pasamdo  nestas  condi* 
coe^  a  formar  Estados  da  Republica  Federativa  do  Brazil. 

O  Sr.  Pbdro  Moacyr— Vou  reconstruir  a  scena,  tal  que  se  deu. 
li  ,3  tj  que  o  que  está,  publicado  ó  um  resumo,  feito  pela  redacça  > 
<ic  debates.  O  illustre  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  disse  que,  de 
aci^órdo  com  a  Constituição,  os  Esta  los  foram  formados  pelas  anti- 
gas províncias,  com  os  limites  que  estas  tinham.*. 

O  Sr.  Jorob  db  Moraes— E  V.  Ex.  conte  tju  muito  bem,  por- 
quanto na  Constituição  não  s^e  encontra  o  termo  limites, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Disse  eu  que  o  art.  i^  se  refere  apenas 
a )  terreno  politico,  ã  trjinsrorma^  das  prv^vincias  em  Estados;  os 
aitigos  seguinte .  é  que  se  referem  á  questão  geographica. 

O  Sr.  Joroe  de  Moraes  —Co  no,  entretanto,  o  nobra  leader  da 
(/.imara  insistiu  na  questão,   respo^ido  eu  agora,  dizendo:  «Não.  i 

Nâo  tinha  limites  certos  o  P  irá,  não  tmha  limites  certos  o  Paraná,  i 

nâo  tinha  limites  cerios  o  Amazonas>. 

Foi  em  pleno  r^^gimen  republicano,  para  honra  nossa,  que 
foram  resolvidos  esses  litígios  po/  S.  lOx.  o  Sr.  bariu>  do  Rio 
Branco,  e  não  tin)iam  e,  diixo  mais,  ainda  hoje  não  teem,  depois  de 
constituídos  Estados  da  Republica  Federativa,  tanto  que  V.  Ex. 
não  será  capaz  de  dizer  quaes  são  os  limites  dó  Brazil  com  e  Peru. 

Não  tinham  naquelle  tempo,  e  o  Amazooas  ainda  hoje  não  os 
teem.  (Apartes.)  Quando  o  Brazil coliocou  soba  condloâo  de  contes- 
tados  esses  territórios,  foi  ver  quaes  eram  os  limites  das  proviacias 
em  questão  ao  tempo  doe  trata-los  que  isso  regularam.  Repitamos: 
em  plena  Republica  é  que  o  Brazil  foi  verificar  o  limite  de  seus  Es- 
tados—quando antigas  provindas. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAdcniENTO — V.  Sx.  qaer  ver?  Respondo 
á  sua  ol^ecção  com  a  seguinte  consideração. 

O  Sk.  Jorob  db  Morabs  —Ainda não  terminei. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nasgdibnto— V.  Ex.  sabe  que  nesse  li- 
tigio das  Missões  allegámos,  e  de  facto  assim  era,  que  o  território 
í^zia  parte  da  comarca  de  Palmas,  do  Estado  do  Paraná . 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  — Ou  de  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — No  norte,  de  quem  era  o 
território  do  Amapá?  AUegámos  que  era  da  provincia  do  Pará, 
íluzendo  parte  desta.  {Ha  outros  aiuartes.) 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes — Ani  6  que  eu  quero  o  símile^  ahi  6 
que  se  evidencia  a  identidade  dos  casos  dos  três  contestados ;  tanto 
assim,  que  o  negociador  do  tratado  de  Petrópolis  quando  enviou 
para  aqui  uma  exposição  de  motivos,  mostrou  de  uma  maneira 
clara  e  chronolugica  a  succeasão  das  phases  das  negociações,  e 
para  demonstrar  os  nossos  direitos  ao  contestado  flrmou-se  nos 
verdadeiros  limites  da  Província  do  Amazonas  em  1867. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Si  eram  esses,  ella  passou  a 
formar  Estado  com  esses  limites. 

O  Sr.  Jorge  db  Moraes  —  E*  o  cas;o. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex.  não  infirma  a  minba 
propoeiçio. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Como? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — Digo  que  as  províncias  pas- 
saram a  constituir  Estad  s  com  os  limites  que  tinham. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes—  Quer  dizer  que  está  do  accôrdo 
commlgo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Foi  esta  a  minha  afflrmação. 
Agora,  não  entrei  na  questão  de  saber  si  os  limites  passavam  por 
aqui,  por  alli  ou  por  acolá  ;  não  disse  que  elles  eram  estes  ou 
aquelles. 

r 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  Antes  do  1903,  em  1899,  já  essos  li- 
mites tinham  sido  demonstrados  de  uma  maneira  clara,  nitida,  sem 
duvidas;  estabelecendo  a  questão  em  seu  verdadeiro  ponto  de  vista, 
que  é  a  perfeita  interpretação  do  tratado  de  1867.  Esse  estudo  foi 
feito  pelo  illustre  representante  de  Matto  Grosso,  qu  \  na  occasião 
em  que  orava  o  Sr.  Pedro  Moacyr,  lembrou  haver  escripto  iim 
folheto  relativo  á  questão,  folheto  que  aqui  está.  (O  orador  mostra 
o  trabalho  do  Sr.  Serzedello  Corrêa),  Tratando  dos  limites  dessa 
província,  ao  chegar  ao  Madeira,  mostrou  a  lettra  clara  do  tra- 
tado, que  diz: 

<  Deste*  rio  para  o  oeste  seguirá  a  fronteira  por 
uma  parallela  tirada  da  suu  margem  esquerda  na  la^ 
titude  sul,  10<»20'  até  encontrar  o  Javary.  Si  o  Javary  twer 
ns  suas  nascentes  ao  norte  daqueUa — linha  leste-oesle ^seguirá 
a  fronteira  DESDE  A  MESMA  LATITUDE  por  uma  recta  a  buscar 
a  origem  principal  do  dito  Javary. 

Porque  respeitava  o  uti  possidetis,  o  governo  brazileiro 
não  invocou  os  tratados  de  1750  e  1777  para  íhzer  partir  a 
linba  divisória  da  confluência  do  Mamorô  com  o  Guaporé*. 
accordou  em  que  ella  partisse  de  muito  acima  do  ponto 
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em  qu«i*e  junta  ao  Beriiia  âtemoDé  «e  onde  Morime&lâ  co- 
moção  >£afteiF&. 

Da  mesHna  fórri^a,  por^nx.  oao  aâiMK38  i*oQ^*ídi>e  .^ata- 
ilos  dispoz  que  a  íVòateíra  sena  uma  paralfóla  que  dejse 
Dosio  fosâoOBeoiitraro  ifttrarf,  ^  para  qmBdwMcm  não 
houvesse,  deolamMi  qjup  essa  ^aimaH 'la  aaiitia  tliada  ^nad»- 
i  tule  de  I0<'20\  Abni>«« Juma^^aTtaíqualkivep  ia  mgiioo 
v€Tiftcar*8e4aqu«(iiina  ilônha  lostoK)e<tc.  (raç^Mla  vnessa 
latriiide.  separa  eíSaeitiTameQid  da  Bolívia  «  vegíia  4o6 
rias  qno  mmoB  no  ca^uit)  aoteoedente  teiroin  -êiSDÚeato- 
bcrtos,  povoados  a  htfWtadosipeloK  lipaziloiros,  que  (ielleB 
estaTani>DaiMMRie  mansa  <^^^fluei(lca  áesde  «b  tempos  oo- 
]oniaes.  baAettra,  dottrti^o  eitado,  :^  verifca  : 

lo^  quQ  a  frootoira seguirá  deleite  pai*a.oesto  ; 

2\  que  partirá  do  poota  oude  prinoipia  o  Madeira, 
<iue  é  onde  o  Heni  eucoAtrA  o  Maau>i*é ; 

3*,  que  essa  linha  será  uma  parullela  tirada  da  mar- 
gem esquerda  do  Madeira  ; 

4",  que  con*ei*á  na  latitude  10^,20' ; 

o'',  finalmente,  qaeiirA  -até  oocontrar  o  iavarj. 

Dotermioa-se,  peta,  ivm  pauto  certo  de  partida,  que 
era  um  pontes  •eoAfoedllo;  a  tiiiai*gem  e8()iiertla^  Mnàeira, 
no  seu  eoiae^  ;  detenwtaa-^e  a  dipeoçào  da  Hnha,  leste- 
oeste;  dotermina-se  a  latitude  em  que  correrá:  10»;80*. 
«On4e  \tA  terminar  esaailisba  i  Oude  os  «tratados  de  1750 
e  1777,  que  a  <^efijin  também  pofirallela  e  alite  a  âuuam 
começar  ée  miiito  maú  aMxo  (eonlkieaeia  do  lilamoré  e 
(juaporC?),  determinavam:  no  Javary.  O  que  se  snppwnÉia 
m  é^ea  desses  tratados  ^ra  que  o^  Javary,  cujas  cabe- 
ceiras Duaca  haviam  sido  exploradas  ia  aiiída  abaixo  da 
latitudo  em  quo  o  Mamoró  e  o  Guaporé  confluem.  Osue- 
íjaciaflopoa  do  tratado  de  18j7,  empenhadosfcm  aâo  deixar 
pontos  <le  duvida,  qoleeram  ainda  prever  xi  h^potlsye&e  de 
seoacontrirem  íi»  cabeceiras  do. Jaya«ry  aciaia  da  latitude 
f^ue  traçaram  para  limUe;ie  mal  pridiam  iaiagioar  que,  ex- 
posto tão  clarameiite  e  seu  pensameoto,  iam  jttstabiue«ite 
coutriboir  ptara  suscitar  essas  duvidas,  iiue  assim  (^eriajm 
dissipar !  [ 

Imaginaram  elles  que  justava  traçacfíi  a  linba  leste-oeste' 
que  parte  da  m^^geni  e^uerda  do  .Madeira  e  segue  o  pa- 
caUeLo  lOo^'  (linha  ^ue  coasijiue  |M>r  si  só  o  liBiite,  nâo 
sâadao.Ja.v;!U!;y  sinao  meso  indijCaíxhr  da  ijqngititde  onde 
Bhhx  pà&a)  e  adiaittira,m,  «entretaaú),  que  essa  linha 
não  encontrava  x>   Jlavaçy,   vporque  as  suas  cabeceiras, 

4io  eorv^  de  lhe  estaran  AO  sHiL^i^ssa  UoJ^jk,  co^mo  «ae  suppuaha, 

e&i%fi>ams/o^w>Tà/d.  JSetâo^.disipoz.o  tratado: 

««Si  a3avai!<y  tiver  ^a^^snasnaseeiítesâíO^n^te  daquella 
linha  {estendeste,  '8B»vifíKa*f>*9>4mra  t>DSDB  a  mesma  la- 
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tItudb  por  vmn  reâtá  a  údsear'^  oHf^m  prinbipal  ãú  dito 
Jacary, 

As^m,  "pois,  estãí)^'feôér'ÍÍ'áA'9  duas  hyjjíotti^s: 

1%  o  Jayaiy  eomoça  no  TtoriíDetoilO»  80'  ooatosttiítfBae 
parallolo.  Nesse  caso,  a  fronteira  começa  na  Tnafgaib  «s- 
querda  do  Madeira,  saiíub  |K>r  uma  'parallela  que^eott^e  na 
latitude  10°  20'  o  termina  no  ponto  em  que  encontra  o  Jà- 
'vaty. 

2»,  o  Jãvary  òoníéí^a  iiò  noifte  dG.-?se  paíitíolo,   .,. 
caso,  a  fronteira  começa  i^caalmente  vl%  marg^hi  ôâ^no 
do  Madelrti,  sOj^tieSboí'  uHiaMí^Tiela  que  coito  na  latitude 
10'  o  20'  o  ac-sa  \W,\S\àh'éé^}iC púr  Uma  recta  ate  encoritrcàr  a 
sua  cabeceira  pHhòi^dí, 

Si  o  peosan&nto  dos  negocindotos  do  tratado  foisse  qiie, 
ao  ca^o  de  e^arom  as  nosoenteô  «io  Javary  ao  norte  da- 
quella  linha  leste-ooste,  a  IVonteira  seria,  como  se  tem.|Mre- 
tendido,  uma  ÍJ^ha  traçada  iHredarhente  da  nargetn  es- 
^(uerda  à  caòeoeira  do  Mimry^  naUa  haveria  mais  fácil  do 
que  dizel-o.  Nesse  ciso,  porém,  nâo  se  empregafia  noâe- 
gundo  termo  do  arti^  o  toi^  seguirá,  que  esprime  Uina 
aéçâo  continua  á,  antarKít* ;  oem  se  diria  da  lotesMa  làiUude 
---quô  é  do  toda  4  JSnhík  leste-oeste  e  que  em  sua  nitides  e 
rigor  scientiticos  nSo  adnrfitto  duas  iaterproiagões:  dir^í- 
liia  —  do  menino  pony^o  qm  desií^naria  precisamente  a 
margem  esquerda  do  Madeii^a.» 

t>ai«i  mostrar  aiir';i,  quc  era  o^^o  o  limite,  diz  o  Autbr  do  citado 
Iblheftò  Slpags.  37: 

«  Os  negojciadores  do  tratado  c  o  Governo  brazileiro»'úa 
«poça,  nunca  tiveraih  duvida  a  esse  rc^p.>ito:  a  fronteira 
corria  no  parallelo  10''  20\  Rôspondnndo,  em.'1869i,  a  úlii 
protoisto  da  ColuiAbia  conti-a  o  ti*atado  de  1867,  dizia  o 
nosso  plenipotenciário  conselheiro  Nascentes  Azambuja: 
<€  Como  é  sabido,  a  liaha  do  Madeira  ao  Javary  está  na  lati- 
tude sal  10<»  8Ô\  iíto  é,  seis  ?rráos  ao  sul  du  foz  do  Javary». 
Oemo  é  sabido.,. 

^Mngn6m.  pAiè,  o  í^noiMViA.  a  (►pinifLO  gei*ai  »3ra.dvi 
facto,  qtte  a  naSèòtttb  fess^^  i*la  flsít  íVa  ii(*sm  pamlútlo  j  iftâs 
si  Gss\  convíciâo  fosso  ei^i\jií'en..  íiqxí\  [íòv  ísaq  pBcãariihttnx^ 
a  zona  iramcn^,  òWô  hojo  iz^rX  ixiitTMOAMíiHTÊ  r:M  Littori» 
e  de  quj  semp*!*©  estí vendo-  d  í  p^^íâa:  a  hypothoíie  oí^táva, 
como  vimos,  prevista,:  eni  vt^z  da  iVjDt"7Íri  trirmli^ai*  ai^mh 
litíthdo,  sej^iti-ia  Sès^àe  'e^S'i  ...  iíjiíi  làtitHàe^  p6r  imm  recta 
a  buscar  essa  origem  jprincipal,> 

6  8a.  QA.ssiAifo  tfe  NilSíibíiffBNTiH-V.  Kjsl.  co^ntem  oaéão  qtle  to 
^rovinoias  pftdiKkram  a^adr  (Bstadps  coih  os  antigos  limites  ^ 
Ò  Sr.  Jorge  de  Moraes— Nao  contesto. 
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O  Sb.  Cassiano  do  Nascimento— EntSo,  estamos  de  accôrdo. 
.  O  Sr.  Jorge  de  Morabí—  V^o  bem  que  estornos  de  accôrdo, 
e  V.  Ex.  nSo  sabe  quanto  íblgo  com  isto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasombnto—  Obrigado,  não  ba  motivos. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— V.  Bx.  quer  que  o  nobre  leader  se  in- 
corpore é,  doutrina  que  V.  Ex.  sustenta,  da  iucorporaçâo  do  Acre 
ao  Amazonas. 

O  Sb.  Jorge  de  Moraes— Naturalmente.  Pois  si  era  este  o 
iimite. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex.  sabe  que  isto  foi  posto 
em  duvida  pela  própria  chanceiiaria  brazileira,  que  admittiua 
contesiaçâo. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Sei  disto,  mas  tudo  foi  devidamente 
restabelecido  por  quem  de  direito,  pelo  representante  brazileiro, 
o   S.  Ex.  Sr.  barão  do  Rio  Branco.  (Apartes,) 

Delimitada  assim  a excomarca  do  Rio  Negro,  ex-Provincia  do 
.  Amazonas,  resalta  o  direito  do  meu  Estado  ao  Acre  septentrionai. 

Um  Sr.  Deputado— O  Amazonas  quer  um  pedaço,  não  quer 
tudo. 

O  Sr.  Aurélio  Amorim— Quer  o  que  lhe  pertence. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Diz  muito  bem  V.  Ex.  quer  o  que 
lhe  pertence. 

Convém  lembrar  que,  st  naquelle  tempo,  não  se  sabia  onde 
nascia  o  Javary  também  posso  amrmar  que,  com  a  determinação 
precisa  de  duas  coordenadas,  ainda  hoje  não  se  sabe.  Sendo  um 
ponto  interessantíssimo  para  a  determinação  dos  limites  do  Brazil 
com  diversas  nações  da  America,  não  se  sabe  ainda,  de  maaeira 
precisa,  porque,  :^egundo  as  ultimas  observações  de  Luiz  Cruls,  foi 
encontr.ida  uma  difTereoça,  creio  que  de  4*  gráos  em  latitude.  Si 
fosse  um  erro  em  longitude,  poderiam  os  chronoraetros  SJÍTrer  as 
culpas,  mas,  sendo  em  latitude,  com  dous  profíssionaes  de  compe- 
tência, o  caso  é  interessante ;  tanto  mais  que,  segundo  fúi  inior- 
mado,  ambos,  Cunha  Gomes  e  Cruis,  trouxeram  photographias 
idênticas  da  nascente  do  Javary. 

Não  continuo  a  ler  o  precioso  e  claríssimo  trabalho  para  nâo 
fatigar  a  attenção  da  Camará. 

Assim,  vê  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  que  esse  era  o  limite  da 
província  em  1867.  E  S.  Ex.  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  que 
melhor  do  que  nincruem  conhece  estas  cousas  c  tudo  que  diz  re- 
speito ao  tratado  celebrado  em  Petrópolis,  S.  Ex.  que,  para  felici- 
dade nossa,  dirige  ainda  a  pasta  do  Ministério  do  Exterior  {apota- 
fhs  geraes),  tratando  de  expor  ao  paiz  as  phases  em  que  se  des- 
dobraram as  nc^^^ociaçoes,  colloca  a  questão  em  seus  verdadeiros 
termos,  em  relação  ò,  fronteira  braziuo-boliviana.  mostra  a  opinião 
do  paiz  de  perfeito  e  real  accôrdo  com  a  lettra  do  tratado  de  1867 
o  conseguintemente  de  accôrdo  com  a  exposição  que  acabo  de  ler  á 
Casa. 

E*  ainda  S.  Ex.  quem  friza,  no  correr  da  celebre  Exposição  de 
Motivos,  por  mais  de  uma  vez,  as  condições  diversas,  das  duas  por- 
ções do  lerritono  incorporado  ao  património  republicano.  E*  S.  Ex. 
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quem  maia  de  uma  yqz  mostra  as  condições  dissemilhautos  do  Acre 
septeotrioaal  coatestado  c   do  Acre  nioridioaal  reconhecidameate 
boliviano   e   habitado  exclusivamente  por  brazileiros.    E'  ainda* 
S.  Ex.  quem,  logo  no  inicio  dessa  Exposição  de  Motivos,  diz  que 
tentou  comprar  o  Acre  e  nOo  foi  possixel. 

E  aqui  nâo  é  o  caso  do  pupneraismo  cathoiico,  que  troca  o  santo 
por  dinheiro  e  não  o  compra.  Não  se  cogita  disto,  porque  é  lettra 
expres.sa  do  tratado  do  Petrópolis,  que  nas  suas  considerações  pré- 
vias, diz  desde  logo— «TVaíarfo  de  perriíuta  de  teinHtorio  e  outras 
compensações  ,M 

E  6  ainda  no  att.  3<»  do  Tratado  que  so  diz  o  sc^ruinte:  «Por 
não  haver  equivalência  nas  ârcu^  dos  territórios  permutados 
entro  as  duas  Nações,  etc,  etc* 

Ainda  mais,  Sr.  l^rebidente.  se  conipulsixvmo;  cuidadosamente 
evsa  Exposição  de  Moliços  e  veriílcarraôs  a  clu'onoIogia  respijctiva, 
veremos  que  o  Brazil,  tendo  cedido  o  trianiíulo  do  Abuna, 
recbnhecidamente  nosso,  a  líolivia  sentiu  a  diffí^rí^nçA  immensa  nos 
territórios  permutados,  exigiu  maior  porção  de  terras  o  o  nosso  re- 
presentante não  quiz  dar  teiritorio  bríizileiro.  O  Brazil  insistiu  na 
área  a  potwnutar  porque  viu  abaixo  de  10"  e  W\  4H  mil  kilometros 
quadrados,  roconheciíiamento  bolivianos  o  oxcinsivamcnta  habita- 
dos por  brazileiros,  o  daiii  a  compensação  monetária  com  que  o  Eá- 
todo  do  Amazonas  nada  tom  que  ver,  quando  so  suppõe  com  direito 
ao  Acre  Septentriooal,  aquelie  que  é  limitado  pelo  parallelo  \0^ 
o  20'  onde  e!lo  exercia  jurisdicçãu;  tinha,  repito,  autoridades  no- 
meadas, onde  havia  tituioi  de  posse  de  terras  assignados  peio  go- 
vernador e  onde  sulcavam  vapores  de  companhias  c  empvezas  sub- 
vencicnadas  pelo  Congresso  Legislativo  d'aquellc  Estado. 

Convém  notiflcar  ainda  que.  si  o  contestado  não  foi  entre- 
gue á  arbitragem,  foi  porque  o  illustro  vSr.  Harão  do  Rio  Branco 
assim  ai^hi  u  melhor. 

Para  terraiiiar:  a  má  :jolitica,  essa  senhora  ou  megera  que 
pode  transformar  a  União  em  perversa  maíira^ta.  a  má  politica 
poderá  tentar  influir  sobre  o  direito  iuilludivel  que  assiste  ao  Kstado 
do  Amazonas  e  assim  poderá  mostrar,  por  intermédio  dos  seus 
defensares,  golpes  dn  talento,  surtos  de  extraordiniiria  dialéctica, 
grandes  acrobatas  intellectuaes;  mas  contestar  (permittiim  a  repe- 
tição do  termo)  que  o  coatestado  do  Amapá,  ê  o  caso  do  contestado 
das  Missões,  ô  o  caso  do  contestado  do  .vcre,  iss»)  nunca  !  Eram 
contestados,  o  Brazil  disputava  a  sua  posse,  porque  pertenciam  (ás 
antigas  províncias  do  império  que,  pelo  art.  taxativo,  claro,  da 
Constituição  Republicana,  passaram  a  constituir  os  K^tados  Fe- 
derados da  União  Brazileira.  Fallecia  a  e^sas  províncias,  como 
falleceu  e  fallece  a  esses  Estadcs  a  soberania  necessária  para  os 
tratos  internacionaes.  Resolvidos  estes  por  quem  do  diroito,  César 
Cesaris:  O  Amapá  do  Pará,  a^  Missões  ao  Paraná e  o  Acre  Septon* 
trionalao  Amazonas. 

Tenlio  concluído.  {Muilo  bem,  muito  bem;  o  orador  d  vivamcíite 
felicitado.) 


^  i»r,  lP4wô*tVt«tit©  -  Tohi  a  ir.Unvra  O  Sr.  bàfáia 

O  Hr .  Oa/reioi  I>ipe6i  —  Santo-se  o^)Vi^9éo  pelo  sdu  il- 
kustro  collega  e  ami^o,  o  Sr.  Cassiano  do  Naseimonto,  iimoíeaiier 
4lieaèa  Cisa  ou  do  Governo,  a  ocoapar  a  tribuna,  .paM  reluiter  al- 
gumas inforniAções  dadas  por  S.  Kx.  em  nomo  do  (^ovdrjio,  resta- 
Mecer  a  vordrido  dos  factos  o  justiíloar-^e  da  j^rive  accuiriçao  de 
attentar  contra  a  honorabilidado  do  .Sr.  Mini4rj  da  Viação.  S.  Ex. 
começou  a  suarosposta,  estranhando  que  o  orador  tivesse  conside- 
i*ado  tardias  as  irtformn;ç5e3  do  Oovernrt,  o  Tpara  jnstlflcar-se.  o 
illa8tre/{?rtf/í?r  trouxe  a -esta  Casa  uma  ^ran.fe  quantidade  do  do- 
cumentos oo;)ertos  de  pj  Jo  archivo,  dizendo  que  tinha  sido  irôces- 
sirio  o  Sp.  Miniítro  compulsar  t.dos  elles  para  re^oador  ás  pro- 
posições que  Ibram  formularias. 

Lastima,  que  o  nobre  Deputado,  illustro  i^ader  da  maioria, 
cuja  honorabilidade  é  o  primeiro  a  respeitar,  cujos  talentos,  c«^a 
síQceridade,  confessa,  perante  a  Camará,  rocouhecor,  não  tivesse 
tído  tempo  bastante  para  ler  os  d(X*,ijmentos  rio  Sr.  Ministro  da 
Industria,  c  acredita  qno  si  S.  Hx.  os  hou /e.<sn  lido  recuaria  da 
posição  que  assumira. 

E'  o  próprio  Sr.  Ministro  quem  di^clai^a  as  condições  em  que  se 
«ÉlconttKi  a  Bahia  Cef^tfol  Siigar,  oomoso  verllioa  das  inftírmaçOes 
que  o  orador  le  e  que  incorpora  á  intiogra  do  i5eu  discurào  toJm  os 
respeotivos  documentos. 

Os  documentos  trazidos  por  S.  £x.,  além  áon^  dous  decreiòs  de 
organísação  e  reorganização  da  companhia  vinham  separados,  com 
uma  nota,  em  lettra  manuscnla,  contendo  e  !<o.^tinte:  CoMCrocto 
eam  o  Dr.  Oarcia  Pires, 

O  orador  faz  do  Sr.  Ministro  da  Industria  o  mesmo  cohceito 
que  quer  que  S.  Ex.  laça  de  si  próprio.  Crê  quo  lífio  procUíbu  fe- 
rll-o  pessoalmente;  ao  J) isso  que  S.  Bx.  procuron  por  e?sô  Aícío, 
aitemiar  o  eíTeito,  qui>  pudesse  poi*  ventura  produzir  as  pilavtás, 
qtie  proferiu,  insinuando  que  ellas  tíníiam  por  causa,  náo  o  inte- 
resse geral,  mas  o  intc/esse  particular. 

Esse  documento  o  nobre  Deputado  não  quiz  ièr  c  o  oraiox*  dese- 
jaria que  o  fizesse. 

E'  «iitia  publicação  de  uma  esci'i:»tura  simulada,  do  venda  félta 
de  uma  pequena  quantidade  do  terren  )^'  de  sua  pr^^priedalde,  paria 
a  fundação  da  fabt'l<».  Quaíndoo  sr.  Dsnis  Plaj'  &  Oomp.,  cottcíeâ^ 
«tonarios  dOB-dnge&hos  oentraeb  da  l^hia,  pi*ociTraràm  locaiixar  a^ 
ikbrioas,  ósseos  eon^Btieir^  âo  Rio' Fundo,  mais  ari^kdo^  êoi\íé 
^«orador,  mais  prâitfeas,  e  mcríos  ent!lu^a^}tas  dos  mélhoriafai3&fóá 
4a  la^oora,  rec4i»Éii^tii-Se  a  <^dér  terrdáos  ^ra  'fiÁida^Sb  dá 
ílsibrica. 

X  nrolirie3adbtto'oradbb  achava-se  enl  condições  espéd^,  e 
entendia  que  era  conveniente  aos  seus  interesses  a  fundação  da 
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ftdbcKca  em  aens  tesrenoa,  no  aaaiido  detvalDn&aI*08.^r4|lMfiiiaior 
importância  e,  ao  mesmo  tooipj.  pcocurmi  prestar  uai  .jNn^  ^i 
Javoora  do  aau  dlstricto,^rque.  iaquostionavelmenta,  o  ostabeleci- 
msatxí  dos  eai^calios  ceatraos  viria,  como  veiu, -salvai-^  da  inteira 
ruina  depois  da  lai  de  13  de  maio . 

O  Sr.  José  Carlos-^B  ora  o  legar  miis  coiivenieate  paia 
faaccioaar  a  fabrica. 

O  Sr.  GARCtA  Pires— E  por  circumstíiQcia^J  particiilaw»  sinin» 
lou»8d  ama  esi^riptora  da  veada,  paca  d-Jir  valor  aos  tcrreaos. 

O  valoor  á%  venda,  dirsi  ao  nobre  deputado,  com  a  atmu  nas 
mão9,  como  quem  adoptou  em  toda  a  sua  vid  i»  o  systema  de  vi- 
ver á3   claras,  sem  ter   sidj  aiiteriormeato   rcpublicaao,  foi    dt^ 

:)oa$ooo. 

Por  i^ual  quantidade  de  tjrrena  adquirido  pela  mesma,  com- 
panhia, na  mesma  occasião.  para  Tundaçâo  da  fabrica  do  Conde, 
pagou  ella  10:000$.  Pn»  ii^ual  quantiilade  de  târreno 
comprado  na  me^ma  (3po^i  para  a  tlinlaçao  da  fabrica  de  Cõtdgipe  , 
nao  pagou  elia  um  só  real,  mas  deu  ao  proprietário  do  ter- 
reno 10:000$  para  o  serviço  dos   tanques. 

Para  a  fundação  da  fabrica  d^  Iguape  a  companhia  comprou 
o  terreno  por  300:000$. 

Vêem  os  seiB  collegas  que  nao  seria  tão  ingénuo  e  tão  innocen- 
te  que,  podendo  vendor  os  S3u^  terreno»  em  melhores  c^ndiiçoetí. 
porque  eram  os  unicot>  que  serviam,  fosse  fazer  a  venda  em 
poiores  condições. 

£i8  o  argumento  que  podia  proceder;  mas  ainda  assim  dev^ 
dizei»  ao  nobre  Deputado,  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, que  o  Sr. 
Ministro  da  Indusiria  não  foi  franco  com  o  nobre  Deputado.  S. 
Ex^  devia  ter  ditj  que  os  lavradores  do  Rio  Fundo,  que  forne- 
ciam íanna  á  fabrica  central,  nida  perderam  com  o  seu  desap- 
parecimento. 

Nái)  perdeu  o  orador  cousa  alguma,  porque  a  posição  da  sua 
propriedade  e  a  qualidade  dos  seus  terrenos  são  do  tal  ordem  que 
lhe  forneciam  mais  lucros  do  que  fornecendo  ã  fabi*iea. 

Este  argumento,  por  conseguinte,  não  procede. 

A  sua  presença  na  tribuna,  trataado  deste  assumiplo  é,  e&mo 
já  áiflie,  defender  os  intsresses  da  governo  do  sou  Estado  e  o^ 
interesses  de  una  nu mei*o^  ciasse,  qual  a  dos  infelizei  laivra- 
dores, 

S.  Ex.  em  seguida  fez  o  histórica  da  companhia,  mais  mi  menos 
como  o  orador  jã  havia  feito.  S.  Ex.  trouxe  esses  documentos  pM^ 
provar  que  não  podia  hiver  hypotheca  sobre  os  bens  das  compa- 
nhias, porque  elles  estavam  gravados  pela  hypotheca  legal  da 
gantntía  de  ^uros» 

Poi*  inaBegutnto,  naiio  bem  procedeu  o  Sr.  Ministro  rcetnando 
a  JMito*iKaçfto  qxm  a  oonfsidiia  havia  solieitado. 
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Mas,  a  despeito  da  recusa  do  Governo,  a  companhia  fez  a  hy 
potheoa  ao  Banco  Commereio  da  Bahia. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  diz 
que  não  está  fazendo  opposiçio  ;  está  dan  Io  esclarecimentos.  Creia 
S.  fix.  que  est2í  faliando  como  um  velho  amigo,  admirador  de 
^.  Ex.  Mas,  não  obstante  esta  recusa  do  Governo. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Logo,  ella  teve  necessidade 
<de  pedir. 

O  Sr.  Gar(i\  Pire-— Pede  ao  nobre  Deputado  o  obsequio  de 
não  interrompel-o  porque  os  apartes  o  perturbam  muito. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento —V.  Ex.  me  interrompeu  va- 
rias vezes  quando  trilei,  e,  no  emtanto,  não  me  molestei . 

O  Sr.  Gakci  V  Piruí;— A  despeito  da  recusa  do  Govei  no,  a 
companhia  hypjthccou  as  suas  fabricas  ao  Bmco  Corame:ci;>  da 
Bahia  ;  pôde  atO  precisar  a  quantia— 300:00  '$'J00. 

O  Sr.  Presidente — Sou  forcado  a  p^dir  ao  liour^do  Dapur  u\> 
a  bondade  de  interromper  as  suas  considerandos,  j)orque  a  1iov;l 
<lo  expediente  está  íinda. 

O  Sr.  Garcia  Pires  diz  ser  de  uma  infelicidade  extraordinária. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — V.  Ex.  é  muito  feliz. 

O  Sr.  Garcia  Pires  pergunta  si  não  terá  no  regiment:) 
algum  recurso  que  lhe  permitta  concluir  as  considerações  (jirn 
está  fazendo.  Não  poderá  lançar  mão  de  unia  oxp:ieaç'io  p(í?- 
soai? 

O  Sr.  Presidknte— Observo  ao  nobre  Deput  ido,  que  a  hora  do 
-expediente  6  improrogavol. 

O  Sr.  Garcia  I^mns— A  despeito  de  ti  recusa  do  Governo  a 
companhia  (accresc 'nta  mais  um  termo  pira  agradar  o  nobre 
Deputado)  abusiva» no nt«»  Toz  a  hypotheca  á  Soci'jdíidG  Comraercial 
da  Bahia. 

Mais  tardo  crescendo  os  seus  embaraços. . . 

O  Sr.  Cassiano  de  Nascimento— As  suas  difliculdades. . . 

O  Sr.  Garça  Pires  —  ...pela  péssima  administraçãj  que 
tinha,  do  que  pude  dar  t<?stemuntio  o  Sr.  José  Carlos,  tave  necii.>si- 
>daiíe  de  resgatar  estas  hypothecas  e  contractou,  sem  autorização 
do  Governo,  a  emissão  do  debentures,  tornando-se,  portanto,  a  com- 
panhia devedora  da  firma  com  que  fez  essa  operação. 

Vê  portanto,  o  nobre  De  aitado,  que  está  sondo  o  mais  fiel  pos- 
sivel. 

{Muito  hein  ;  tnutlo  bem. ) 

O  Sr.  r*i*<»sif lente  —  lístá   finda  a  hora  do  expediente. 

Comjiarecera  jiiais  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 

Rogério  de  Miranda,  Costa  iiodrigues,  Sérgio  Saboya,   João  Lopes,. 
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Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Esmeraldino  Uaodeira,  Pereira 
de  Lyra,  José  Bezerr  i,  JuIio  de  Mello,  Domingos  Lionçalves,  Euzebio 
de  Andrade.  Rodrigues  Dória,  Manuel  Bomflm,  Leovi<;il  io  Pilgueí-^ 
ras,  Prisco  Paraizo,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal.  Pedro  Vianna, 
Augusto  de  Freitas,  Odalbcrto  Teixeira,  Elpidio  M  ísquita.  Gra- 
ciaiio  Neves,  Figuoirodo  Rocha,  Alcindo  Guanabar ..,  José  M  irtinhu, 
Halthazar  Bornardiao,  i^Uysio  lie  Araijgo,  Sabino  H.uroso,  Hornardo 
Monteiro.  Astolpho  Dutra,  Caloíreras,  Jono  Peaido,  Christiano  Bra- 
zil,  Josino  de  Arai^o,  Jjsé  Quintino,  Rodoipho  Paixão,  Nogueira, 
E^amiDondas  Ottoai,  José  Lobo,  Valois  de  Castro,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Carvalho  Chaves,  Elyzeu  Guilherme,  José  Carlos,  Soares  dos 
Santos,  Evaristo  do  Amaral,  Homero  Bapti  ta.  Pedro  Moacyr  e  Do- 
mingos Mascarenhas  (58). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Octá- 
vio Lessa,  Paula  Guimarães,  Justiniano  Serpa,  Arthur  Lemos, 
Hosanaah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Luiz  Domingues,  João 
Gayoso,  Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti.  Pereira  Reis,  Apol- 
ionio  Zenaides,  Paula  e  Silva,  lilsmeraidino  l^andeira,  João  Vieira, 
José  M  wrceliino,  Cornolio  da  Fonseca,  Malaquias  (lonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Ar  ,hur  Orlando,  Medeiros  e  Albu- 
quwque,  Rayraundo  de  Miran:a,  Arroxelías  lialvão,  .loviniano  do 
Carvalho,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Neiva,  Bornurdo  Jambeiro,  Pe- 
dreira í  ranço.  Pinto  Dantas,  Rolrigues  Sal»iau!ia,  Leão  VoUosu, 
José  Mon.)  irdim«  Torqii  ito  Moreira,  Barbosa  Liin<^,  Pedro  do  Car- 
valho, Bulaòtís  Marci  J,  José  MurtinUo,  Fideiis  Alvos,*  Galvão  Ba- 
ptista, Paulino  de  .^oiiza,  Francisco  Botelho,  VirLao  M ase a.ren lias, 
Francisco  Veiga,  Domingos  Penna,  Francisco  ISe/narJino,  Ribeiro 
Juniueira.  João  Luiz  de  Campos,  Ca  iiillo  Soares  Filho.  Henrique 
Salletí,  João  Luiz  Alve .,  l^eruiirdis de  Faria,  Meiiu  Krinco,  Hono- 
rato Alvns.  Lindolpho  Caetano,  C  irlos  Garcia,  No.çrnfíira  Ja^juaribe, 
Jesui no  Cardoso,  Álvaro  do  Carvalho,  Paulino  rarlos,  Cincinato 
Hraga,  Adolphu  Gordo,  Rodoipuo  xMirand »..  Rodri.:;ues  Alves  Filho, 
Alencar  iuimarãcs,  Victor  do  Arn.iral.  Menezes  Dória,  Vidal  Ra- 
mos Júnior,  Campos  Cartier.  Dio^ro  Fortum,  Naluico  de  (íouvéa, 
liivívlavia  Corrêa. 

Esem  causa  03  Srs.  Agripino  Azevedo,  Dnnsheo  do  Abran- 
clics.  Juvenal  Laaiartine,  Josi  Peregrino,  Castro  Piiito,  Virgin  io 
Marquoá,  Est  icio  Coi  abra,  Pedro  P  rnambuco,  i!;ampaio  Marques, 
Jôsino  Menezes,  Meilo  Mattos,  Iriueu  Machado,  Teixeira  Bran- 
dão. Fróes  da  Cruz,  Américo  Werneck,  Rodrigues  Peixoto, 
Leite  de  Castro,  Lamounier  Godofírado,  Costa  Júnior,  Xavier  do 
Almeida  e  Costa  Marques. 

ORDEM  DO  DU 

OS**.  I^realdente— A  lista  da  porta  accusa  a  presença 
do  118  Deputados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  o  obsequio  de  occuparem  suas 
cadeiras  porque  ba  sobre  a  me^  matérias  a  serem  votadas. 


W  lida,  J  (ligado  abjdetDide/^olièanção  onflfiiiate 

PROJECTO^ 

N.  167—1908 

Auioriia  o  Pr^sidenie  da  Republica  a  restituir  d  Camará  Munidpa 
da  viila  de  Pedra  Branca,  no  Estado  de  Mirras  Geraes^  a  impor- 
tância d$  -J:í27$SQ0,  papel,  e  455$86a,  oyro^  p»ovemetUê  de 
direitos  aduaneiras,  eêtaÍÍ9Èica  e  multa,  pagoe  em»  23  de  janeira,  e 
22de  fevereiro  (*e  Í89Q^  pela  impoHaçao  do  material  destinoáio 
ao  serviço  de  abastecimento  de  agua  pétatel  da.  mesma  mKo, 
dispensadas  as  formalidades  exigidas  nos  arts,  2®  e  6^  do  decreto 
n.  947 A  ,  de  1  de  novemhro  d^  i80& 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*»  E*  o  Presileatc  da  Republica  autorizado  &  restituir  á. 
Camará  Municipal  da  villa  de  Pedra  Branca,  no  h}stadô  dr*  Minas 
neraes,  a  importância  de  4:127$800,  paDel,  e  455:860,  ouro,  pro- 
veniente do  direitos  aduaneiros^,  estatística  e  multa,  pagos  em  23 
do  janeiro  c  22  do  fevereiro  de  1899,  pela  importação  do  material 
destinado  ao  scrviçj  de  abastecimento  de  agua  potável  da  mesma 
vilfa,  dispensadas  as  formalidades  exibidas  nos  arts.  2f*  e  6*  do 
decreto  n.  947  A,  de  4  do  novcmbi-o  de  1890,  e  abrindo  para  esse 
flra  o  credito  preciso. 

Art.  2."^  Revogam-se  z&  disposições  em  contrario. 

Sala  das  «e&^õos,  11  de  julho  do  1908. — Carneiro  de  Rezende. 

Nota— Renovo  este  projecto  pelo  facto  de  estar  errada  a  cifra 
do  primitivo  projecto,  devido  somente  á  l^Ita  de  dados  precisos, 
que  ag  ra  terá  a  Commisisào  de  Orçamento  na  certidão  inclusa  da 
Alfandega  dcs til  cidade. 

Acompanham  também  esta  proposta  vários  documentos  que 
provam  a  realização  do  serviço  de  abastecimento  àa  agua  em  Pedra 
Braoica.— Carneiro  de  Rezende.— A'  Commissão  dé  Finanças. 

O  Sir.  Sú.  iri*eixTe^Pcçj  a  palavra  peia  oídem. 

OSr.  Pirosldente— Tem   a  paiavm  a  nobre  Deputada, 

O  Sr.  Sii  ITreií-e  (pela  orc£^m)—Acbando-se  sobre  a  mesa 
a  redacção  final  do  projecto  n.  KI5,  de  1908,  peço  a  V,  Ez.  consulte 
a  Casa  sobre  si  concedo  a  dispensa  de  lmpre««ão  para  q;iB  seja  imr 
mediatamente  votado. 

Gocfloitada  a  Casa,  é  GonoodidaAr  dispoD^a  reoperiá»» 
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Redacção  final  do  pr&jedo  n.  iQ5,  dtsie  af%no,  que  autoriza  o  Presi^ 
denle  da  liej^^a  a.  uàfin  ao.  Mmi^te^  ^a*  Gtf^f^oi^^a  orediio 
supplementar  de  i,044:357í^600,  para  occorrer  ao  augmento  de 
despeza,  no  2°  semestres  do  cotirenie  anfu^  com  a  rãor^av^\zação  do 
exercito  e  dá  outras  jrrovidencias  '         '         ' 

O  CJoiíi^rosso  Nacional  resolve: . 

Afí,^  1.**  F/  o  Prc^iíi^to  (Ui^  Rapi^lílipíi  a^utori;:acl<í,  a ,  í^l^rir  ao. 
iMinisterío^da  Ouecra  C^  cii^edita  dè,  1.044;',8Ç746q0,  supplfmiofttar  á 
vorba  9^soídos,  òíapás.  c  graj^lioaç^íç^  d,fi  qífiqf^es— do.,í^r.t,  Idda 
lei  n.  1.831,  de  31  de  aezembro  de  1907/  para  occorrer,  no  29  se- 
mestre de  190$*,  aO'  augmento  de  despozas,  inclusive  adeautamentos 
de  soldos,  proveniente  do  decreto  n.  6.971,  de  4  de  junho  do  mesmo 
anno,  que  deu  nova  orí?anização  ao  Kxe-cita  Nacional. 

Art.  2.'*  Para  execução  da  disposição  anterior,  bem  como  para 
a  da  lei  n.  1.290,  de  14  de  dezem -ro  de  1904»  e  do  decreto  n.  0.476, 
de  .1^^4^  maio  de  1907^  o  Rresideqtq  da  B<Q{mblica  poderíl  fazer  as 
^^FÍ9F*f^^^  descrédito  qu^  fc^em  necessárias « 

Ac^.  3,?  ReM<;\g^m^3e..a9.di^po^igõQ8  em<)pzitrai4o. 

Sala»  das  Comraissões,  11  de  julho  de  Id^.r-Gonçalo  Souto. '^ 
Rodrigues  Dorid, — iJkemistocles  de  Almeida. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado^ 

E'  annun<nada  a  1*  discussão  do  projecto  n.  74,  do  1908,  creando 
vivrjia^Qad^au  no  instituto  Ns^pionj.!  de  Muaim»  e  áú,  outraa  piiovi- 
(lencias ;  com  parecerea  das  Commissoes  de  loj^trucgão  Pubiiaa  e  de. 
Finanças  o  votos  em  separado  dus  Srs.  Ilojnero  Bapti^tay  e  Affonso 
Cosia  (vide  projecto  n.  270,  de  1907.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encer/*í'4a  a.  di^uss5oe  adiada  a 
votação.' 

Eu)  âeguiJaé  po^to  a  votíi^  e  approvado  em  1.^  discua^ão,  o  se- 
moiiEOTo. 

N.  74—1908, 

Oi^tojppesso  Naeiona}  decreta,: 

iUt,  1.  I  .  .p.ij  uroad  L- iJO  fJJititiJto  Nat^ionai  de  Mu^ÍL^a  as  ca- 
deiras ^I  o  lusí.uri;j  da  luu-^ica.  de  cÍ,i^lauiM<9ào  a  ui^ií^  ueç^  Jf^x^^^^^f 

aH'  2.''  F,xea  ígu^jj|i;ic£^tu  crQ«MÍa,ma^  um,  logat:,  de  aúoiupa* 

Aríy ,3 .,"  A tam^da. ra^ÇT^u Jí^^pra  o»^  um. áít^  sm'^Qti4n^  h\»r 
tida  da  muMca  e  de  dçrlíimaçáo  se^  de  ãO$Ow, 
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Art.  4.^'  As  novas  cadeiras  a  que  se  refere  o  art.  \^  serEo  tyto- 
vidas,  na  primeira  njmeação,  sob  proposta  do  director  do  Instituto, 
porc(^i>ondo  os  professores  c  o  acompinliadjr  os  vencimentos  da 
tabolii  actual. 

Art.  5.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
-crodii )  necessário  para  a  execu(^o  da  presente  lei. 

Art.  6.^  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

*0  Sx*.  A-fiTonso  Oostii.  (psla  ordem)  re  j.uer  verificação 
da  votaçSu). 

O  Sx-.  PresMente  —  Peço  aos  Srs.  Deputados  que 
.appi*ovam  o  projecto  o  obsequio  de  levantaram-se  e  conservarem- 
se  de  pé,  afim  de  se  pro:e  ler  á  contagem  dos  votos.  (Pausa,) 

Votaram  a  favor  do  projecto  90  Srs.  Deputados. 

Peço  a  bondade  de  se  levantarem  os  senhores  que  votaram 
contra.  (Pausa.) 

\  otaram  contra  o  projecto  19  Sin.  Deputados. 

Total  109. 

Voi  appr ovado  o  projecto. 

São  succossivamente  sem  debate  cnoerrados,  cm  2^  di-tcusâão, 
os  ;a*t  .  !•  e2'*  do  projecLo  i.  105  A,  de  1908,  do  Senado,  autorizando 

0  (ioveriio  a  abrir  ao  vlinístorio  da  Just<ç:i  e  Negócios  Interiores  o 
credita  de  48:*^04$';20,  suppleneatar  averba  O*  do  art.  8«  da  lei 

.11.  1. 4 si.  do  31  dezembro  do  11Í07,  para  pagamento  do  accrescimo 
'  dn  voiicimontos  do<  ftincci  «narios  da  Socrotarix  do  Senado   (com 
oníenda  d  i  Commissãs  de  Finanças). 

O  Sr.  I>resideiite  —  A  esto  art.  l»  a  Commissão  de 

1  iiianças  apresentou  a  seguinte  emcn  ia  addttiva  : 

Artigr>  único.  Fica  u  Governo  igu  il mente  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  142:236$,  s  ipple  ue  itar  á  verba  8*  do  referido  art.  2® 
da  líM  citad  i,  sendo:  52:494$  para  occorrer  a.)  paiíainento.  no  cor- 
rente exeroicio.  do  augmento  de  vencimentos  dos  lunccionarios  da 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  e  5:4  K)$  para  o  de  dospezas 
cora  o  material  da  mesmi  secretaria,  tudo  em  cumprimento  da 
deliberação  da  Camará,  de  27  de  dezembro  de  1907  ;  2:972$,  para 
pai^ameuto  de  vencimentos,  a  coott,r  de  1  de  julho,  e  gr.ui[loK£o 
ad  iicional,  de  janeiro  até  essa  data,  a  um  c  mtinuo  pro:novi.io  a 
ajudante  de  porteiro  da  secretaria,  logar  creado  por  d  liberação  da 
Camará,  de  11  de  agosto  do  1903  ;  de  1  8)0$  para  pa^^amento  de 
vencimentos,  a  contar  de  1  de  julho,  a  um  auxiliar  da  secretaria, 
cargo  creado  pela  Commiss&o  de  Polícia,  em  virtude  de  autoriza- 
ção d  i  Camará  cotitida  na  deliberação  do  28  de  dezembn  de  1907; 
e79:H60$  para  occorrer  ao  pagamento  das  desoezis  com  os  ser- 
viços de  tacbygraphia,  redac^  e  revisâio  dos  debates  da  mesma 
Camará,  durante  os  mozes  de  agosto  a  dezembro,  inclusivo,  do 
corrente  anno. 
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Em  seguida  dU>  sucoesdvamente  postos  a  votos  e  appròvados. 
em  2^  discussão,  salvo  a  emenda  da  Gommissão,  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  105  A—  1908 
(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<*  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  de  48:304$020,  sub- 
plementar  á  verba  6^  do  art.  2*  da  lei  n.  1.481,  de  31  de  de- 
zembro de  1907,  para  pagamento,  no  corrente  exercício,  do  accres- 
cimo  de  vencimentos  que  tiveram  os  ituiccionarios  da  Secretaria 
do  isenado,  nos  termos  da  resoiu(^  desta  Gamara,  de  19  de  maio 
de  1908. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

ET  approvada  a  seguinte  emenda  da  CommisMbo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  igualmente  autorizado  a  abri 
o  credito  de  142:506$,  supplementar  4  verba  8^  do  referido  art.  29 
da  lei  citada,  sendi:  52:404$  para  ocoorrer  ao  pagamento,  no  cor- 
rente exercicio,  do  augmento  de  vencimentos  dos  fuaccionarios  da 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  e  5:400$  para  o  das  despezas 
com  o  material  da  mesma  secretaria,  tudo  em  cumprimento  da 
deliberaçSo  da  Cimara,  de  27  de  dezembro  de  1907  ;  2:97)^.  para 
pagamento  de  vencimentos,  a  contar  de  1  de  Julbo,  e  gratifica^ 
addicíonal,  de  janeiro  ató  essa  d  ita,  a  um  coitinuo  promovido  a 
ajudante  de  porteiro  da  secrecari'i,  logar  crado  por  deliberação 
da  Camará,  ao  11  de  agjsto  de  1905;  de  1:800$  jara  pagam  joto  de 
vencimentos,  a  contar  de  1  de  julho,  a  um  auxiliar  da  secretaria» 
car;C<»  creado  pela  Co  nmissfto  de  Policia,  em  virtude  de  autorização 
da  Camará,  contida  na  eliberac&o  de  28  de  dezembro  de  1907  ;  e 
79.860$  para  occorror  ao  pagamento  das  «l^spezas  com  os  servidos 
de  tachygrapbia,  redacção  e  revisãa  de  debates  da  mesma  Camará, 
<iuraute  os  mezes  do  agosto  a  dezembro,  incluiive,  do  corrente 
anuo. 

E*  o  projecto,  do  Senado,  assim  emendado,  approvadq  em 
2*  discussão  para  passar  ú,  3^  discussSo. 

O  Sr.  IIex*e<lia  de  Sá.  {pela  ordem)  pede  que  seja  con- 
sultada a  Casa  si  concede  dispensa  de  latersticio  para  que  o  projecto 
que  acaba  de  ser  votado  entre  na  ordem  do  dia  oa  próxima  seeisão. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dispensa  pedida. 

£'  sem  debato  encerrado,  em  2^  discussão,  o  artigo  único'  do 
projecto  n.  414,  de  1907,  concedendo  a  penmo  mensal  de  S0$  a 
D.  Julieta  Penna  Guimarães. 

Yd.  m  ti 


4^  ,Afiff4m  *A  <V^¥^A 

•£*pQstoa  votos  o  «jfiVOTaâQt  em  2"  disawsâo,  q  a^giiinte 
ariigo^anlco  do 

PROJECTO 

N.  41-4,  ^1907 

O  Congresso  Nacional  iMÉoIve  : 

Art.  1.0  E*  concedida  a  D.,  Julieta  Penna  Guimarães,  íilha  do 
fállecido  comediograpUo  Lute  fenr los  Martins  Penna,  a  pen^Lo  raen- 
í<al  de  50$,  emquanto  viver,  abrindo-^o para  isso  o  preciso  credito. 

E^  annunciada  a  discussão  uniea  do  parooer  n.  95  A.  de  1908, 
8ojl»re  a  enaeoda  o^ereeida  na  S^^dáscuiBâo  do  substitutivo  aQ  «pro- 
jecto Hp  ÍG5,4e  1Õ07,  qm^^miede  a* D.  Albertina.  Sarmento  Be^K^rt, 
vi^va  do  Dr.  Jo^é  Jcaquiai  Tavares  Belforfc,  a  peimo  meosól  de 
lO^OO. 

Ninguém  pedjudo  a  palavra,  ó  eacerraJa  a  ^isousaão. 

Poeta,  em  seguida,  a  ^òtos  é  «pporovada  a  ««gaiato  emenda  con* 
stante  do  parecer  n.  75  A,  do  1908,  e  offerecida  era  3*  discussão  ao 
projecto  n.  165  do  1907: 

Onde  convier: 

£*  autorizado  o  FrsMienie  da  i4epubliea  a  abtiir  o  necessário 
credito  para  execução  djesta  lei.  —  Cunha  Machado. 

ABsim  emendado,  ^  appm^sado  em  3^  discussão  e  eaviado  á»Com- 
mie^ode  RedaoQfHO^  a^cjarainte 

PROJKCTO 

•N.  'Í65-—  1907 

O^ngfesso  Nacional  i<esQlfve: 

Artigo  único.  E' concedido  a  D.  Albertina  Sarmento  Kclfort, 
vinva  do  Dr.  .losi-  Joaquim  Tavares  Belíbrt,  a  pi3nsao  de  TOO^,  men- 
salmente, durante  a  sua  vida,;  revogadas  as  disposições  em  coa- 
i^ario. 

E*  annunciada  a  3*^  tílsctt<são  do  projecto  n.  115.  de  1908,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de  3:5oI§61â,  supplBffleutar  íis 
verbas  24  e  25  do  árt.  2°  da  lei  n.  1.841,  de  Sido  díttofflbro  de 
ldÒ7,  para  pagamoiíto  do  augmoiito  de  vencimentos  conóiodldo  ds 
parteiras  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  e  da 
IJfthia. 

O  Si-.  -iVtlonso  Ck>8t»  —  Peço  a  palavra. 

/O  >^i* .    S^refliiMtottte  -^   Tem   a  paclavra    o    tííibtà 
Distada. 

SSx*.    íVlFonso  Oos|«a  —  Sr.  presidenta,  como  é  de 
,  não  vonlio  combater  o  brojecto  cuja  dlâousi^  V.  I!:x.^«Qaba 
iie  dímunciar.  X^\'shii'ró'Ho'rettnto,) 
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O  Sr.  PRsau>sw&.  ( fi^sendo  soar  ús-  tttwpam»ã  )'-^  Aiteo^! 
H^  ma«ora<or  n;v tribuna.. 

0'Sr.Affonso  COSTA— O  projecto»  a  julgar  mIo  procedente 
qae  se  vae  ftucndo,  devia  ser  rotado  já»  mas  catendo  que.  a  oppor^ 
ttmidade  quo  se  rac  oírcrec(?  6  muito  própria  para  apresentar  a 
este  projecto  uina  oinenáa. 

Elia  SC  oxplioa  po!o  seguinte: 

O  Governo  nomeou». uaando  da  autor-ua^  estabelecida  em-lei, 
vários  liscues para  íQspeccíonarom.. os  Ik^splícioa  c  casaa  desande 
nos  dUTórentes  Estados  da  União. 

O  Estado  do  S.  Paulo  fui  um  daquelles  cujos  ho^feiòB-e  catas 
(lo  saúde  foram  submettidos  á  inspecção  de  um  desses  funcciona- 
rioa  íMoraes^ 

Cowiio  eorrer  do  tempo^  porém,  oEsiadà ôe S.  PjciHo  entendeu 
([uo  esta  fiscalização  era  inconstitucional' ;  mA*i  v  fiscaf  já  ti  n  fia  silo 
nomeado  ;  o  V.  £x.  compreliendo  que  uâo  é  justo  que  um  Ainocio-. 
nario  que  cstnve  no  exercício  de  um  cargo  de  nomeação  do  Gover^ 
no  FMéral  deixe  do  iio.-ceber  aiiuiUò  a  qua  tinba  direito,  simplea- 
mcnto  porque  o  Congresso  não  Votoa  a  verba  í]eco>$arla  para 
Ci^e  fim. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  Perdão ;  cstt»  funecionarío  não 
esteve  em ,  «xeiicifiio, 

O  Sn.  Af  PONSO  CòôTA— Estou  iafor-oado  <•  p  sso  ass  ?gurar  a 
V.  Er.  que  eUe  esteve  ein  exercício. 

E  é,  Sp.  Presidentas  para  sanar  ostó  mal  que  apresento  a  minha 
emenda w  (lAitt»  bem\) 

Vem  á  mesa,  é  lidi,  apoialA  o  enviada  á  Commis^o,  a. 
seguinte 

OIEJÍDA 

M  projecto   n.  ii5,  áè  imS^ 

Onde  convier: 

Accresccnto-^e  .1  verba  pedida  a  quantia  de  2:fí&3$  MT» 
pagar-ee  ao  tiseai  íbdorai,  encarrogiido  da  inspecção  dos  Hospícios 
e  OAisM  de  Sáiu4o^dè  9;  l^Alb,  4}uaiitta^fi0'  a»  meamcrittBeeio- 
nario  sedevt)  )/0lfiM  exÀh;io«»  dèttooirgo,  «^«Milar  dte^lOd^aMIi 
de  \Wf  a  &«ldijaaidln>  m  l&J6v 

Sala  dad  seiáões,,,U.  dé  julhb  de  1903.— i/J!&)rao  QoM. 

Ninguém  mais  j^indo  a; palavra., ô  eooerrada  a  3'  discussão 
e  adiada  a-v^tà^  ált*  qifú  a  réSpectiva  CdmitUéAo  dâpareoér. 
sobre  a  entenda  oí(.!l*eciiiA. 


*?0  ANNABS  DA  GAMARA 


E*  annuBciada  a  diaeussão  uoica  do  parecer  n.  18,  de  1908. 
declarando  nXo  baver  necessidade  de  uma  lei  ospecial  para  que 
o  Ministro  da  Fazenda  s^a  autorizado  a  remetter  á  Bibliotneca 
.seccional  Mineira  uma  collecçào  das  leis  federaes  e  um  exemplar 
ii(í  cada  uma  das  obras  impressas  na  Imprensa  Nacional. 
Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão, 
Fm  seguida  ô  posto  a  votos  e  approTado,  em  discussão 
iinica,  o  parecer  n.  18,  de  1908,  declarando  não  haver  necessidade 
de  uma  lei  especial  para  que  o  Ministro  da  Fazenda  s^a  autorizado 
a  remetter  á  Bibliotheca  Seccional  Mineira  uma  collecçào  das  leis 
fcdoraes  e  um  exemplar  de  cada  uma  das  obras  impressas  na  Im- 
prensa Nacional. 

O  Sx*  Presidente  ^  Estando  exgotadas  as  matérias 
dadas  para  discussão,  vou  levantar  a  sessão,  marcando  parase- 
gundarfeira,  13  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

3*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1908,  do  Senado,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Into- 
siores  o  credito  de  48 r304$020,  supplementar  á  verba  6*  do  art.  2» 
dalei  n.  1.481,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  pagam^to  do  ac- 
orcscimo  de  vencimentos  dos  ftmccionariOíi  da  Secretaria  do  Senado; 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças ; 

3»  discus  ão  do  projecto  n.  128,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installaçao  c  o 
expediente  das  juntas  de  alistamento  ede  sorteio  militares  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  9  A,  de  1908,  do  Senado,  determi- 
nando que  a  promoção  ao  posto  de  míyor  ^o^^j^^^^J^fl  ^^f' 
mado  do  exercito  Ismael  Lago  8er&  contada  da  data  de  16  de  ja- 
íTeirode  1894.  só  para  os  feitos  da  reforma;  com  parecer  e 
emendas  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  428,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
tlrioi4  o  credito  de  1:550$,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
S^l^S  da  Facui^^  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Jullo  Sérgio 
pim^Svos  ao  período  de  28  de  setombre  a  31  de  dezembro 
de  1907; 

Discussão  única  do  parecer  n.  56  A,  de  1908,  sobre  a  emenda 
nffeP^SáâM^diwuassTdo  projecto  n.  56.  deste  anno,  que  oon- 
cSraD   KuliT^^  Torreão,  iraá  solteira  do  guarda- 

^inhaAni^iSo  Augusto /e  t^^S  dl^TSfSlJ^-''"  "" 
naval  de  Rlachuelo,  a  pensão  vitalícia  de  76$  mensaes  , 

Discussão  única  do  parecer  n.  161.  de  1W8,  sobre  a  emenda 
offerffi^S^^Bcusâo  do  projecto  n.  63,  de  1907,  que  crea 
S^díreni^federaesnascid^^  de  BagéeS.  Luiz  ena  viUa 
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(la  Palmeira,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal ;  c  dá  outras  provi- 
dencias (vide  projectos  ns.  63  e  63  A,  de  1907  e  300,  de  IU06)  ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  310,  de  1906,  autorizando  o  Poder 
EzecatiYO  a  modlíioar  o*  regulamento  do  sello  no  sentido  de  só 
poderem  ser  acceitas  ou  accionadas  em  juizo  as  contas  ou  facturas 
nas  vendas  em  grosso  ou  por  atacado,  entre  commerciantes,  com 
prazo  determinado,  que  forem  devidamente  assignadas  (vide  pro- 
jecto n.  362,  de  1905)  ; 

Vae  a  imprimir,  de  accôrdo  com  o  quo  dispõe  o  art.  190  do 
Regimento  interno,  o  seguinte 

PARECER 

N.  131  A  —  1908 

Parecer  sobrr   emendei    Qfferecida$    na    2*  discussão    (lo   projecto 
fi.  i3i,  deste  anno,  que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para  • 
o  exercido  de  Í909 

A  Commissão  vem  offérecer  á  Camará  os  fimdamentos  que  tem 
para  pedir  a  approvação  ou  rejeição  das  várias  emendas  apresen- 
tadas á  Receita. 

Não  pôde  a  Commissão  ainda  offérecer  emenda  modificadora 
dos  algarismos  que  acceitou  para  a  importação  ouro  o  papel. 

Por  ora,  a  renda  arrecadada  no  semestre  dá  razão  aos  escrú- 
pulos da  Commissão,  não  aceitando  as  cifras  da  proposta. 

No  !•  semestre,  a  renda  ouro  diminuiu  já,  em  confronto  com  a 
de  1907,  de  mais  do  4.000:00$,  e  a  renda  papel,  de  mais  de 
6.500:000$000. 

E  como,  confrontando-se  o  excesso  da  receita  do  2»  semestre  de 
1907  com  o  de  1900  e  o  de  1906  com  o  de  1905  e  o  do  2<»  semestre 
de  1907  com  o  do  !<",  não  se  verifica  margem  tão  grande  que  possa 
autorizar  a  convicção  de  que  esse  sensível  decresciraento  no  1<»  se- 
mestre corrente  possa  ser  diminuído,  julga  a  Commissão  dever  cha- 
mar a  attcnção  da  Caniara  para  a  verdadeira  situação  da  Receita, 
afim  de  que  não  sejam  acceitas  reducções  inconvenientes  nem  nas 
despezas  augmentos  perigosos. 

A  Commissão  tem  presente  que  a  renda  do  semestre  corrente 
tem  a  sou  favor  a  receita  do  1^»  trimestre,  especialmente  dejaoeiro 
e  fevereiro,  que  foram  excepcionaes,  ainda  devido  ás  causas  que  in- 
fluíram para  a  extraordinária  renda  de  1907,  que  só  de  março  em 
deaate  se  vem  accentuando  o  dei>auperamerito  da  renda,  e  que 
para  o  anno,  mais  do  quo  para  este,  terá  repercussão  o  sensível 
decrescimento  dos  saldos  disponíveis  do  nosso  balanço  commercial 
^bre  as  importaçSes,  a  não  ser  que  se  modifique  a  situação  do 
valor  do  cafè  e  da  borracha  no  merjcado  mundial. 
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Eis  o  quadro  enciTínnda  clwí;»  dierorííjcin  oôlcial,  que  servDm 
de  bade  á^  corrsiilerações  qao  aqui  faz  o  reiator: 

^uadrii^  da  renda  de  imporl^i^  aPB^cfttdada  palaa  slí^TH^&gà»  ãa 


"llMi        ^TTTWWyWH— 


1«  SEMESTUE 


Airios 


1904. 
1905. 
IWiti. 
1W7. 

1U08. 


Ouro 


16.517: 

17.576:15: 

28.456:970$^ 

39.711:194$ 

:?.4.603:324$ 


Papel 


65.3e9t2í!7$  • 
69.605:0501 
55  TBÔrTWj 

62.831:670$ 


2^  SE3IESTRB 


Ouro 


17.547 
20.79^ 

40.7»^ 


090$ 
327$ 
45á 
391$ 


Papel 


09.679:4401 
8^.248:9«Í 

Tl.98a-.39li 


Os  aUMrlsmos  acima  roforem-so  oxclusivameote  á  rendir  de 
importação  que  é  arroiradada  4o  £M)c>rdo  coia  o  n.  1,  do  art.  l:^  das 
leis  do  orçamento. 

N.  1  • 

Ao  art.  !•,  u.  1.  On  le  so  dl?.  —  pae  imaticos  para  rodas  de  au- 
iomovei»^  di^a-se:  poetiruatieoá  ptra  raias  de  carros  o  carraças. 

Ao  art.  1",  n.  16.  Ondo  se  diz-^Amevica  do  Sul,  suppriínuin-^o 
a8  palavras:  do  Sai. 

Sala  das  sci^sôes,  7  do  JAilho  de  1908.  —  Mèdairos  e  Álòuquâttqtte . 

A  Caalmi^7$ioaoc^itl  a  1*  Gisendi.  Ella  fa/.  u;iia  exidosão  que 
só  p5de  sdr  uUl  a>  sy.^teoai  Je  via^o. 

Quaato  á  2*  eoidoda  a  Comini8Sã.'>  poasa  que  ella  tem  ama 
graade  liiiitudj  o  (luo  o  u^irá  n  i  ia  m  moá  de  14  espécies  de  seilos 
diverâos.^  1^*  ra/^iavel  a  emeu  ia  apenas  para  as  aartaa—  e  nesse 
seatid  j  a  COinmissâo  a  acjeita  a^^síiu  madiâcada. 

A  Commissào  p.*opõo,  pois,  como  substitutivo  á  orneada  e  ainda 
ii')  u.  16  do  art.  l",  a  seguinte  redacção: 

cDito  do  Correio  (t  >.ral  eiui paradas 4s  ílxadas  para  as  cartas  no 
ifiteiúor  do  líra'.il  as  dostlnuias  a  qualquer  paiz  da  America,  otc.» 


N.  2 


Ao  Art.  l«: 


§  07  (Imposto- de  trcUismissão  de  propriedade  no  Districto  Fe- 
deral) :  suppriraa-se,  voltando  esse  imposto  ao  orçamento  da    re> 
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L4o  IMstpletn  Ffeleral.  (jtte  <>  arfecfildairá  e  appHttkrá.  inttgral- 
i^fltente,  pop  iatermedio  (las  ^naa  aulMickjidd^  o  <ié  acordo  coib  a 
iQgislaçao  municipal. 

iecmt^  ao968.  (Imposto  de  lií^s^ia  e  profissões  no  Distrletcv 
Kode)"!!!) :  ifiin2H*ima*sei  nas  mesmas  eondicõen  ditas  na  eraôiida 
ao  §67. 

Sala  dQS  S0S80CS,  8  de  julho.de  190^.  "- Barbo»/  Liuia.^iíá 
JPMr0 , -^  Aleindo  Gu(mapafra. 

A'  C^OtinmLssâo  sorí^k  a^avlay'id  a(^3i^ar  a  emenda  acims^,  Os 
impobtos  jde  transmissão,  de  propried^a  a  de  industrias  e  proSs- 
8008  são  n^waicLpaes  e  c^j^no  tal  aoveriam  sor  arroi)ada4lo8  pelo  mur 
nicipio  o  incorporados  X  sua  rocei  ta,  mas  do  lou^a  data  toem  sido 
cobrados  pola  união,  e  oompa,  cxVtiO  do  Governo  Federal  estão 
aijttda  serviços  municlpaas»  como  o  da  agua,  o  d^  luz,  o  de  esgotos 
e  uda  policia,  e  como  jiigun^  áf^Siy^  serviços  v<ão  oriímdos  de  coQk- 
tra(^'tos  com  companhias  <Xâtrangoira$»  (|ue  os  celebraram  coxa  o 
Governo  Geral  no  tempo  do  ímporio,  oiitende  o  Governo  que  não 
ppdeprescindir  por  ork  (ia  arrecadarão  .dos  impostos  em  questão 
aÃm  de  esuLr  seiupi'8  ap^aralbado,  a  tempo  e  a  b^ora,  para  attender 
ao0  eocargjjs  dec  )rreateri.  do  custeio  desscís  serviços.  Eis  a  razão 
por  qiio  a  Commis:<ão  pede  il  ('am  ira  a  rejeição  da  emenda, 

Art.  Ficii  niodi^^íade  o  ar-.  64G  d;^  classe  81,  da  Tarifa 
adttaa^ra,  pela  fórma  seguiaii  •  Azulfl^  ou  ladrilhos  esmaltados, 
brancos,  Ivilo,  200  réis,  razão.  40  %—  azulejos  ou  ladrilbos  esmal- 
tados de  uma  só  cor  ou  do  decoração  mooochroma  sobre  fundo 
branco,  kilo  250  reis,  raz&o  4 )  "^o— azulejos  ou  ladrilhos  esmaN 
tadds  decorados  em  duas  ou  m<iis  coi-es,  kilo  300  réis,  razão  40*  /«. 

Sala  das  se:3ões,  8  de  jullio  de  Iin)8.—  Henrique  Borges. 

O  relator  do  pareoor  não  teria  duvida  era  acci3itar  a  emonda 
em  que4â ). 

lo»  porque  ella  altera  o  systema  de  ook^aaça  do  direito  adua- 
niiiro  tle  maneira  evidenteme ate  favorável  á  acção  do  fisco,  que  se 
ptjde  exercer  com  muito  mais  facilidade  e  efflcacia  si  o  seu  calculo 
tiver  T)or  bas'3  a  unidade  hilo  de  mercadoria^  do  que  si  esta  unidade 
íór  o  metro  quadrado. 

Uma  pequena  difTertinça  co  tamanho  dos  azule^ios  (e  eUes  va- 
riam em  tomanho  desde  10  ató  20  centimecros)  faz  com  qu*^  o 
cílculo  i\\  arei;  importada  fique  enm'memcnte  errado,  e,  como  é 
natural,  na  totalidade  das  vezos  cm  projuiz )  do  fisco,  visto  que  as 
dimensões  do  :»rM!iioio  sãe  ftiroeoidae  pelo  importador ;  ao  passo 
que  o  calculo  feito  pelo  peso  é  uma  operação  de  eíTeito  infaluvel . 
Reveado^e  as  tariOks  referentes  a  azulejos  de  teda  a  po^te  do 
YTinndo,  veiiílc^se ^u» en  tolsts ellas  o  ^pagamento  ô  poi*  ki!o« 
n<ão  por  metro  quadrado  ; 
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29'f  porque  estabelece  diflérença  de  taxas,  se^ndo  os  valores 
dos  arteíkcios,  que,  na  hypothese,  sio  racionalmeate  classificados 
de  aocordo  com  o  valor  das  decorações. 

Realmente,  variando  o  valor  do  oeato  de  azulejos  de  0, 15x0, 15, 
por  exemplo,  dos  quaes  50  dão  1»*,  entre  12$  e  48$,  cif  Rio  de  Ja- 
neiro, nâo  é  absolutamente  rasoavel,  nem  compatível  com  o  bom 
eenso  que  deve  reger  as  disposições  dn  nossa  tarifa,  que  se  con- 
serve para  todos  a  mesma  taxa,  que,  calculada  sobre  metro 
quadrado  como  actualmente,  representa  33  '^/^  sobre  cada  metro 
quadrado  dos  azulejos  mais  baratos,  e  8  Vo  apenas  sobre  o  metro 
quadrado  dos  que,  pela  sua  deooraçio  mais  luxuosa,  sio  justamente 
muito  e  muito  mais  caros.  Quanto  ás  taxas  indicadas,  a  Commisslo 
pensa  também  que  devem  ser  acoeitas,  porquo  se  trata  de  uma 
mdustria  que  já.  está  em  formaçio  no  pais,  começada  em  solidas       *  I 

bases  no  Díatricto  Federal,  e  que  convém  seya  nacionalizada ;  i 

a)  porque,  exceptuadas  algumas  matérias  chimlcas  para  con-  i 
tecç^  dos  esmaltes,  todas  as  matérias  que  emprega  são  o  mais 
genuinamente  nacionaes  que  ô  possível,  porque  sào  a  própria 

torra; 

b)  porquo  não  é  de  caracter  artístico,  e,  ao  contrario,  até  ájs 
penúltimas  operações  do  ftibrico  é  exercida  por  operários  dos  mais 
modestos,  o  que  lhe  dá  a  feição  de  industria  democrática  por 
exoellencia ; 

c)  porque  a  sua  criação  no  paiz  vae  concorrer  para  a  desco- 
berta e  estudo  de  mineraes  de  applicaçao  abundante  em  industrias 
europôas,  que  já  sentem  a  sua  escassez  nas  fontes  productoras,  e 
que,  portanto,  virâo  pôr  em  movimento  riquezas  nacionaes  que 
jazem  em  abandono ; 

d)  porque  a  creação  da  industria  Interna  concorrerá  para  re- 
gularizar os  preços  do  merc;idu,  até  agora  á  discreção  dos  impor- 
tadores, pelo  offerecimcnto  de  productos  por  um  preço  fixo,  além 
do  supprimento  grande  do  uroductos  da  segunda  escolha  que  as 
fabricas  daqui,  á  imitação  das  da  Europa,  Bei^  obrigadas  a  vender 
por  baixos  preços  para  habitações  pobres,  tornando  nellas  possível 
este  elemento  de  hygiene  que  os  preços  dos  productos  estrangeiros 
importados  põem  fora  de  seu  alcance. 

Como  a  emenda  é  de  tarifa  a  Commissão  nâo  a  pôde  acceitar. 

N.  4 

Onde  convier: 

Art.  Fica  derogado  o  art.  d20  da  classe  20,  da  Tarifo 
aduaneira,  na  jKurte  em  que  diz:  «Tijolos  de  ladrilho,  idem  vidi^ados 
(azulejos),  metro  quadrado,  2|000. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.— Henrique  Borges. 

A  emenda  é  de  Tarifa.  No  projecto  de  lei  reorganizando  as 
tarifos  ha  emenda  idêntica,  que  tem  parecer  favorável  da  Com- 
missão. 
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AUl  8e  diz : 

«ÂCommisâãoacceita  esta  emenda  porque  ella  vem  simplicar 
a  tarifa,  sem  occasionar  prejuízo  algum  aos  consumidores  ou  á 
Alfaadeffa. 

De  facto,  todo  azulejo  deve  ser  classificado  como  louca,  porque 
se  caracteriza  por  uma  pasta  cerâmica  reyesiida  de  uma  snpor- 
íicie  esmaltada,  que  ó  precisamente  o  producto  eue  tant j  a  theoria 
(las  artes  cerâmicas,  como  a  pratica  industrial,  oenominam  faiança 
e  a  nossa  tarifa  denomina  louça. 

Ora,  o  n.  643,  da  tarifa  em  questão,  pertencente  fi  classe  21^, 
que  trata  das  louças  e  vidro,  taxa  justamente  os  azulejos;  portanto 
é  de  conveniência  supprimir-sc  esta  taxação  dos  azulejos  na  classe 
do  barro  em  obra.» 

Por  se  referir  á  Tarifa,  a  Cominissao  não  acceita  esta  emenda. 

N.  5 

Ao  n.  7  do  art.  1°  —  Imposto  de  pliarócs  —  Accrcscentc-se: 

Sendo  abolida  a  cobrança  nos  portos  de  rios  e  lagoas,  onde  nâo 
houver  pharóos. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  do  1008,— Homero  Baptista.— Dio(/p 
Fortuna. — Evaristo  Amaral. —  José  Carlos. — *^oares  dos  Sanlos. — Do- 
mingos Mascarenhns, —  Germano  ITcxsslocher . — Jo^o  Abott. —  Nahuco 
de  Gouvêa, 

A  Commisíão  é  de  opinião  que  o  imposto  de  pharóes  o  estabe- 
lecido como  uma  retribuição  devida  ao  Estado  pela  coUocação  de 
pharóes*na  entrada  dos  portos.  Si,  pois,  os  rios  e  lagoas  a  que  vis  i, 
referir-se  a  emenda  não  teem  pharóes  nos  portos  queahi  existani, 
nâo  sabe  a  Com  missão  a  que  titulos  possa  nesses  legares  ser  co- 
brado semelhante  imposto.  Si,  porém,  para  ir  a  esses  portos  nos 
referidos  rios  e  lagoas  6  preciso  entrar  a  barra  de  outro  porto  qu» 
tenha  pharol,  já  ahi  a  cobrança  do  imposto  é  justa  e  rasoavol.  A 
Commissâo  tem  receio,  pois,  aceeitando  a  emenda,  de  dar-liie  ex- 
tensão que  não  pôde  ter,  quando  para  o  caso  em  <iue  se  trata  de 
portos  em  lagoas  e  rios  que  não  tenham  pharóes,  e  para  os  quaes 
não  seja  necessário  demandar  e  entrar  em  barra  que  tenha  pharol, 
não  pôde  haver  duvida  para  o  Governo,  como  para  o  Congresso,  do 
que  esse  imposto  não  pódc  ser  cobrado.  A  Commissão  accoita  a 
emenda,  pois,  com  a  seguinte 

Sub-emenda  —  Desde  que  não  tenham  para  isso  de  penetrar  em 
outro  porto  ou  barra  que  tenha  pharóes. 

N.  6 

Ao  n.5— Armazenagem— Accre?ccnte-sc: 

Ficando  isentas  nas  Alfandegas  do  Rio  Grande,  Pelotas  e  Porto 
Alegre,  até  seis  mezes,  as  mei'cadorias  destinadas  aos  paizes  visi- 
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jibos,  e  at<3  quatro  mezes,  a^  destinadas  ás  localid.ules  bvaiailèíras 
da  úróQtaira,  do  ooQfopmidade  oaai  as  iastracçood  q^e  o  G^^erno 
Federal  expedir  para.  acautalar  o  depoeita^  transpopta  e  eot? ega 
das  mesmas,  processado  nas  ditas  alfandegas  o  rospectlvo  despMio» 
.^l  as  nieso^  de  rendas  não  estiverem  habilitadas  a  fasel^o. 

Sfila  das  sessões,  O  de  joiho  de  lOGè,-^ Homero  Bapíiita.^Bioffo 
Fortvna. —  Evartêto  Amaral. —  José  GarloB, —  DonHfiaos  Maseare" 
nhãs .  —  SoareM  dos  8aMos .  -  Sitnões  Lopes ,  "^ei^ntnno  Èassfócher,  — 
João  AbotL — Sabuco  dê  Gonvêa, 

A  emenda  era  questão  parece  mais  pratica  comoâm  de  evitar 
o  contrabando  c  attrahir  a  navegação.  Uma  das  oaasas  de  contra- 
bando da  fronteira  é  a  diversidade  de  direitos  cobrados  em  nossas 
alfandegas  e  as  alfando<2ras  da  Argentina  e  do  Uruguay,  a  que  é 
preciso  accrescentar  os  ónus  que  vão  gravar  todos  os  géneros  com 
to  transporte  penoto  e  caro  de  nossas  cidades  do  litoral  para  a  fron- 
neira,  quando  esse  transporto  pelas  duas  republicas  amigas  á 
dossa  fronteira  é  mais  barato  e  rápido.  Kxonerar,  pois,  as  merca- 
porias  em  Pelotas,  Rio  Orand  i  c  Porto  Alegre  de  armazenagem 
nor  prazo  razoável  quando  destinadas  ás  localidades  da  íh)nteira  é 
otil  aos  nossos  intereases  e  é  justo  e  razoável.  Ck)nvem,  porém,  que 
t  prazo  não  se  transfoimo  em  embaraço  á  regularidade  do  serviço, 
razendo  accumulo  de  mercadorias  em  armazéns  de  alfandegas 
que  não  dispõem  de  grandes  meios  d)  armazenagem.  E  por  is^ 
a  Commissâo  propõe  que  em  vez  de— quatro  mezcs—diga-se:  deus 
mezes. 

N.  7 

Ao  art.  1°.  Uetn  i,  ibi^  de  accôrdo  com  a  Tarifa  exjiedidi  pelo  dis- 
creto n.  3.617,  de  iO  de  março  de  i900,  junte-se: 

Era  voz  da  equivalência  de  12  d.  por  líS,  prevista  nest:^  lUrifa, 
servirá,  de  base  para  o  calculo  de  todos  os  direitos  aduaneiros  a 
taxa  de  15  d.  por  1$,  fizendo-ee  a  correspondente  reducçâo  aEo  só 
quanto  aos  direitos  ad  valorem^  como  em  reLiçSo  ás  taxas  que  na- 
qnella  pauta  foram  fixadas  ao  cambio  de  12. 

Sala  das  sessões*  7  de  julbo  de  190S, ^Barbosa  Lima. 

A  emenda  em  questão  é  de  extraordinária  importância  e  de 
excepcional  responsabilidade.  De  importância  poL*quô  em  seus 
fundamentos  ó  profundamente  honesta,  desde  que  determina  q^ 
o  calculo  do  valor  official  das  mercadorias  que  importamos 
e  que  sujeitamos  a  taxas  conforme  determinadas  razões  seja 
feito  do  accôrdo  com  o  valor  real  de  nossa  moeda,  em  relação  ao 
ouro,  moeda  universal.  Compreliende-se  que,  havendo  hoje  eerta 
estabilidade  nas  oscillaç5es  cambiaes,  sendo  de  15  d.  por  1$  a 
taxa  que  regula,  com  diminutos  afastamentos,  todas  as  nessas 
transacções,  compr^hende<^ie  que  não  se  tenha  como  boa  nm^  situa- 
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<çao  oa  Tarifa,  onde,  não  p<n*>15  (K^inasutai  como  T^endo  IS  é.,*é 
appecrado  o  nosso  1$,  papel.  VAta,  sútoação/pOFâm,.  é  mu\to  neno.^ 
grav.)  para  o  The^ouro  ivpntvn  a  reeeKa  iáo  qaoa  que  já  tvvÊmo< 
por  muitos  e  Touitos  ajinoSf-^^ual^a  do  8er«a:tasa  do  caini)icí'5,.7, 
9  6  10,  etc,  e  tormos  a  Tarifa  com»iiaic«lo  *das  -^valoroB  offioiaes 
tal  como  nos  deixara  o  império,  isto  é,  -a  áeStiá.-por  l^ftQO.  A  ado- 
pção da  einen«la  traz,  porém,  oxcopcioBal  re^pousabil idade :^^por- 
qne,  sendo  o  ai^io  do  ouro  de .  Iá5  %  'ao  oambio  do  12  e  de  80*/«  ao 
cambio  do  15,  reduzde  muito  todo»  «d  direitos  todistinctameote. 

A  reducçào  nos  direitos  ad  valorem  é  intuitiva  e  de- 
corre logo  da  passagem  do  cainulo  de  12  d.  para  15  d.  âm 
valores  oíflcíacs.  A  roducçâo  para  as  taxas  espeoilloas  é 
também  eonsequimcia  da  orneada  de-de  qne  uada  disiwe  sobne  ai 
razões,  o  que  quer  dizer  que  devem  ser  ellas  mantidas.  Isso  im- 
aporta  em  mudiDcaçào  tâo  prol  anda  em  nosso  Tegimen  tribnrtarKi 
que  os  direitos  ou  taxtas  do  caracter  económico  ou  de  protecção 
desapijarecem  o  as  próprias  taxas  flscaes  descerão  também  multo 
abaixo  do  que  ú  normal. 

Confessa  a  Cjramissão  que  não  pôde  prever  a  repercussão  da 
referida  emenda  sobre  a  i-eceita  aduaneira  c  até  mesmo  sobro  a. 
renda  de  consumo  intomo  —  não  sabendo  até  que  ponto  irá  o  de- 
crescimento  da  receita.  Por  outro  lido  reforma  proíUnda  no  re|[imen 
tributário  faz  a  emenda ;  mas  deixa,  no  emtaato,  que  persistam 
todos  os  vícios  que  tem  a  mesma  Tarifo.  £sta  tem  valoretoffi- 
ciaoi  que  estão  errado<,  tem  raacoes  que  são  falsas,  tem  merca- 
dorias que  não  produzimos  com  taxas  prohibitivas,  tem  omissSes  o 
confusões  que  difficultani  classilicações  e  tudo  isso  permanecerá  máo 
grado  a  emenda  do  eminente  Deputado  pela  Capital.  Preferível 
é,  pois,  estudar  o  assumpto  no  projecto  da  Tarifti  que  deve  ser 
brevemente  submettido  ao  estudo  da  Camará,  pois  que  já  está 
desde  o  anno  íindo  feito  o  parecer  sobre  todas  as  emendas,  o^rca 
de  mil,  apresentadas  em  3^  discusi^bO. 

A  Commissão aconselha.,  pois  á  Camará  a  rejeição  da  emenda. 
E*  c?rio  que  acenam  os  partidários  da  reducção  de  impostos  com 
o  augmento  de  renda  pelo  crescimento  da  massa  total  de  impor- 
tação, mas  esquecem  que  isso  traria  como  consequência  o  entor- 
pecimento da  producçâo,  a  perturbação  do  trabalho  nacional  e 
ainda  exigências  de  maiores  remessas  para  o  oxtorior  a  trazer  o 
cambio  para  baixo  augmentaudo  mais  a  deprocisição  do  nos^a 
moeda,  o  factor  principal  para  a  carestia  da  vida  que  nos  as- 
phixla. 

Mas,  o  quo  é  positivamonte  verdadeiro  6  que  esse  au^mento  do 
renda  é  problemático.  ICstudando  as  fiuctuações  da  nossa  receita  ísfo 
se  evidencia.  Quando  o  relator  deste  parecer  corrigiu  o  erro  de 
muitos  amios  mudando  o  calculo  dos  valores  olflciaes  das  morca- 
cadorias  importadas  para  18  d.  de  24  que  vigorava,  estando  o 
cambio  ha  annos  a  5,  7  c  9  d. ,  creando-se  então  a  primeira  tarifa 
com  uxas  ec:)nomiGasde  defesa  e  prúducção  nacional,  verifieou-so 
logo  um  grande  augmonto  na  receita  que  o  Estado  cobrou,  e  paral- 
iehimeDte  o  desenvolvimento  da  industria  e  do  trabalbo.   Isso 
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^lurott  pouco  tempo,  porque  em  1897  os  reaccioaarios  do  regimen 
iaiciado  obtiveram  nova  tarifa  com  enormes  reducções  e  o  re- 
isultado  foi  a  diminuição  da  receita,  apezar  do  au^mento  na  massa 
de  importação,  conforme  o  evidenciou  o  Sr.  Luiz  Rodolpho,  notável 
director  de  rendas  nesse  tempo. 

A  receita  que,  antes  de  1897,  attingira  a  223.000  contos,  Iwiixou 
a  200  mil  contos  cm  1899,  apezar  do  augmeuto  da  massa  im- 
portada, o  o  próprio  cambio  baixou  de  modo  que  o  favor  da  tariía 
desappareceu  para  o  consumidor,  porque  o  poder  acquisitivo  da 
moeda  diminuiu. 

E  nSo  fossem  as  elevações  da  quota  ouro  do  10  a  15  e  25  e  de- 
pois a  35  e  teríamos  anniquilado  a  industria,  desorganizado  o  tra- 
balho sem  proveito  para  o  consumidor,  antes  com  ^rave  prejuízo 
pela  desvalorização  consequente  d*  moeda  deante  de  necessidade>i 
»âe  remessas  maiores  para  o  cxtei  . : .  A  Commissão  nâ«>  podo,  pois, 
uiconselhar  a  adopção  da  emenda. 

N.  8 

Aon.  10  do  art.  !.*»-- Ronda  do  Correio  Geral  —  Acercs- 
cente-se : 

Reduzida  a  100  réis  a  taxa  por  cart?*  commum  dentro  do 
mesmo  Estado  e  dos  territórios  naoionies. 

Sala  das  sessões,  ()  do  julho  de  1908.— How<?ro  Baptista. —Diogo 
fortuna. — Eiíaristo  Amaral. — José  Carlos. — Domingos  Mascarenhas , 
-Soares  dos  Santos, — João  Abott. — Germano  líassloclier . —  Nahv.co 
deGouvêa. 

A  Commissão  é  do  parecer  quo  a  emenda  deve  {?er  recusada. 
Deve  entrar  em  2*  discussão  na  Camará  ura  projecto  de  lei  dando 
flova  orgaiuização  aos  correios  da  Republica  o  regulando  as  taxa5^ 
da  correspondência,  não  só  interna  pára  iodo  o  paiz  como  de  ca- 
racter externo.  AUi  o  assumpto  pode  c  deve  ser  debatido  com- 
pletamento, attendendo-.se  não  sf>  ás  relações  qu.)  devem  guardar 
entre  si  as  taxas  a  cobrareni-sti  nas  diversas  espécies  do  corres- 
pondências o  do  commuuicações  operadas  pelos  correio-j,  como 
ainda  ás  conveniências  do  publico  o  ás  necessidades  do  âscí> 
para  a  manutenção  dos.>e  sorviçj,  qufí  si  nãu  devo  ser  uma  fonte 
de  receita  para  o  Kstado,  não  dcre  tarabi»m  sor  transformado  cm 
uma  tunte  de  deficit  avultado. 

N.  9 

Ao  art.  1%  n.  16  (Congelo  Geral)  —  Accresceiítc-.se: 
Reduzida  a  100  réis,  por  15  L'raniniaá,  a  taxa  das  carias  ordi- 
nárias ou  cartas-bilhetes  expedidas  para  o  interior  do  paiz,  e  a  i?00 
réis,  também  por  15  grararna^!,  a  taxa  da  referida  correspondência, 
quando  expedida  para  o  exterior,  devendo  ser  mantidas  as  domais 
taxas  de  franquia  em  rigor. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  do  1908.  —  Rodolpho  Paixão, 

Prejudicada  pelo  que  disse  a  Commissão  em  emenda  anterior. 
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N.  10 

Onde  coQvier  : 

As  cartas  até  o  peso  de  15  fframmas,  dentro  da  Republica,  sd 
pagarão  100  réis  de  porte  simples. 

Sala  das  sessues*  6  de  julho  de  1908.-- W.Eseobar. 

Prejudicada  peio  mesmo  motivo  da  emeada  aaterior. 

N.    U 

Ao  n.  23  do  art.  1«— Reada  da  Casa  da  ^foeda— Accrescente-se: 
Sondo  gi^tuita  a  cunhagem  de  moedas  de  ouro. 
Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— Homero  Baptista.^  Diogo 
Fortuna. ^Evaristo  Amaral.'^ José  Carlos, —  Domingos  Mascarenhas, 
—  Soares  fios  Santos,' —  Simões  Lopes, —  Germano  nassloeher,-^Jofío  . 
.4ôo«.—  Nabuco  de  Gouvêa, 

A  Commtssão  nSo  vô  inconveniente  na  aeoeitaçao  da  emenda, 
comquanto  não  possa  ser  ella  de  prompto  eflTeito  útil  por  não  per- 
mittir  ainda  a  taxa  actual  do  cambio  ao  particular  a  cunhagem  da 
moeda  ouro,  attenta  a  quantidade  de  ouro  ílno que  alei  exigia 
para  as  varias  moedas.  Em  virtude  da  taxa  actual  do  cambio,  o 
ouro  âno  das  moedas  tem  ainda  valor  venal  ou  valor  de  commercio 
superior  ao  valor  acquLsitivo  que  tej^m  as  ref  ridas  moe  ias  pelo 
seu  cunho.  No  dia  em  que  esse  facto  não  se  der,  o  ouro  do  parti- 
cular procurar  a  Casa  da  Moeda,  espontaneamente,  em  busca  do 
lucro  que  a  cunhagem  offerecerã,  apezar  da  pequena  despeza  que 
tiver  de  fazer. 

A  Gommissão  acceita  a  emenda. 

N.  12 

Ao  n.  17  do  art.  1«--  Renda  dos  Telegraphos—  Accrescente*se 
depois  de  75  %  :  500  réis  por  telegramma  até  20  palavras  dentro- 
dos  limitei  urbanos  das  capitães  dos  Estados  e  1»0  r 'is  por  pala- 
vra que  accrescer ;  1$  por  telegramma  até  IO  palavras  dentro  de 
um  bastado,  do  Districto  Federal,  e  200  róis  por  palavra  que  accre&- 
cei' ;  e  2$  por  telegramma  até  10  palavras  de  Estado  a  Estado  e 
de  Estado  ao  Districto  Federal  e  vice-versa,  e  300  réis  por  palavra 
que  accrescer. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  da  1908.—  Homero  Baptista.— Diogo 
Bortuna,  —  E^ari^o  Amaral,  —  Gtírmano  Hasslocher, —  Domingos 
\iascarenhas , —  Soares  dos  Santos, —  Simões  Lopes,  —  João  Abott. — 
Nabtíco  de  Gouvêa. 

Onde  iBonvier: 

Fica  reduzida  a  400  réis  a  taxa  fixa  dos  telegrammas. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.—  Hermenegildo  de  Moraes. 
-^Olegário  Maciel, ^'  AnterQ  Botelho,--  Eduardo  Sócrates,-^  Manoel 
Fúlget^io. 
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Com  relaçSo  á  emenda  ao  d.  17  do  art.  1<>,  cabe  ao  relator 
declarar  qao  pelo  actual  regimen  6  a  taxa  urbana  em  todas  aa^ 
oapitaeã  onde  existem  estações  urbanas  de  500  réis  pelas  in*imelrag 
20  palavras  c  mais  200  réis  por  grupo  de  10^  ou  fracção  de  IO'pa- 
lavras  que  se  seguirem,  de  sorte  qno  não  tom  logar  a  emenda. 

Quanto  á  seguodÀ.pvrte^  tendo  o  telegramoia  parttealar^em 
média  de  l^  a  13  palavras,  e  dentro  de  um  mesmo  Estado  em 
média  14  palavras'  pagaria  peta  taxa  actual  2$;  inelitsvfBa  taxa 
íixa  de  60()  r(^is,  c  pela  proposta  I$SOO.  £*  deste  modo  insignificante 
a  diíTeronça  do  taxação. 

Quanto  ao  alvitcttcdePlíiiadopAra  £ata<lo.  do  2$.por  talegramma 
e  300  réis  por  palavi»r^4ffiodáuta»,não  ha.dilTeronçgi  nota^elentre  a 
tooiígão  propodta.^  aiV4«onte,  yqvauJo  so-  traía  de  percurso  em  áous 
ou.  tee» £^ta<'o8.  Piui^a.pQCcwreo  mais  Iaug^quo>não  pôde  sor  con- 
siderada exceti^vaaiaotâaLitaxa  áB  300  réis.  Accresco  ainda  que  os 
telegrammas  para  grandes  distancias  contaem,  om  goral«  numero 
muito  abaixo  (la  mi''dia.  Taxando-se  por  telegrammi  e  não  porpa- 
lainm,  viria  suecodei*  wao  expedidor  leria  do  pagar  maior,  taxa 
pelo  tel^rauraa  co^lcniadoido  que  pelo  s^NStema  de  taxa<^b  poi* 
palavra.  Oianderandoq^o-sa  aeha  cm  vigor,  iipenas.desdfi  .janeiro 
do  corrente  anno  a  pretMmte  taxação  o  que  não  convém  mudal-a  de 
anno  piura  amiu,  ^era .  cooiíecor  seus  eifeitoe,  e  sendo  muito  mais 
cqaitativa  a  taxa^lúo^ppr  ps^avra,  a  Commissã  »  ó  de  parecer  que 
nãa  ae  altere  a  actual  Uxaçcão.  Quauto  á  moditicação  que  reduz  a 
tasat  íixa  para  400  rób^  disse  advirei  á  rend  v  um  decréscimo  de 
cerca  de  250:000$  seb.esse  titulo. 

A  sui^ressao  total  da  taxa  íixa  viria  causar  uma  diminuição 
de  renda  calculada  em  780:000$000. 

O  momento  actual  nãoacunsclha.maioreireducções  de  taxas  do 
quo  as  que  j.-i  estão  feitas. 

A  receita  durante  os  cinco  mezes  decorridos  no  corrente  anno 
de  janeiro  a  junho,  comparada  com  a  receita  no  mesmo  período  do 
anno  próximo  passado,  baixou  do  2.0(»4:477$600  a2.566:0)8<$861,  ou 
4r78  «/o  para  mencs. 

N.  13 

Onde  convioe : 

Fica  abotida  a  tacar.tíxa.das.xelegramraas. 

As  cartas  de  porto  simples,  para  o  interior  da  Republica,  pa- 
garão 100  róis,  o  para  o  exterior  200  réis. 

Por  pala>Ta  do^^tetégramnio  expedido  até  a. distasoia  de  três 
Estados,  cobrar-s^^.-ha  200  réiâ;  e de  quatro  em  dcattis  300  réis. 

Ao  art.  2«,  aocre-cento-se  : 

Fica  o  Pod'3r  Liixecutivo  autorizado  a  denunciar  o  convénio 
aduaneiro  celebrado  com  o  Kstv.do  do  Rio  Grande  de  Sni  em  janho 
de  139Q«  devendo,  dd  data  d(*sta'Iei  em  deante,  íU«er  dircetameato 
o  serviço  âscalidas  irootéiras/do  mesma iS^ado. 

Sala  das  sessões,  7  de  j'Uho  do  190S.  — 'Pedro  Morcyr, 
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.  A  primeira  emenda  a  CommisaSo  julga  prejudicada  pelo  que 
disse  e  aconselhou  em  emendas  anteriores*  alterando  as  taxas  sobre 
o  .pcnp4A,4a9'  oartas  e  a  tnuiffiitafo-^kM  .teleip^ammas. 

Qiiwui>  áoMoMi  parte  <da  Mienda  que49e  refere  aO'  art.  £«,  a 
ComráissEo  julga  a  desnecessária. 

O  (ioyer.no,  pela  natureza  do  proj^^io  Goavenio,  pele  que  foi 
tf^i0  assentado  o  estl  disposto,  tem  a  Êicoldadja  do  denundal'^ 
cra^do  isso  lhe  parecer  iicertado.  Si  nao  o  fez,  si  não.propoz  mo- 
díflcaçSo  nes^e  contracto,  si  nâo  veiu  ao  Congresdo  pedir  autoriza;^ 
para  noro  accôrdo,  6  porque  de  mh>s  com  o  governo  rio-grandense 
vae  fiando  o  melhor ^uo  ó  posâiyel  fozer  no  sentidoda  fiicalizaçik) 
(la/vi^ta  jttòntelra  qnc  temos  e  da  rcprpasão  dp  coniraJ^aado. 

N.  14 

Onde.  convier: 

Ari.  '  K'  ooiísiderada  em  vjgor  a  di^^poaioão  du  luV  do-art.  2", 
(ta  lei  a.  I.ISS,  de  oO  de  dezembro  de  1905  (leidaorçauieatp)  auto- 
rizando a  rólbsma  do  regiiUmeato  e:!i;peJidú  por  decreto  n.  2.79U 
de  II  de  janeiro  de  1898. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  lOOS. —BoMero  BapUsta.^Dtogg 
Fortuna. — Evaristo  do  Amaral* — José  Carlos. — Domingos  Mascare^ 
nhãs, -doares  dos  Santos, — João  Abott, — Simões  Lopes, — Germano 
Hasslochgr^-^Na^uoo^  de  Gowsêa . 

'Fo  segttitíte  o  diapositivo  que  se  manda  viíçorar: 
€V.  A  reformar  o  regulamento  expedido,  pido  decreto  n.  2*701, 
de  11  do  janeiro  de  Í898,  par.i  o  fim  de  rever  as  taxas  do  imposto* 
de  transporte  nas  estradas  de  fervo  e  linhas  de  navegação,  co^ 
bradas  na  razão  de  2J  ;'«  sobre  o  preço  das  passagens  até  o  máximo 
de  2$  pelo  valor  excedente  de  1$,  do  bilhete  de  quiUquer  classe  ou 
denominação,  soja  sioi^lo  ou  do  ida  e  volto;  podendo. realizar  ao» 
cdrdbs  coiU  as  respectivas  eQ;ipre/.a;s  ou  concessionapius  para  o 
eH^tto  d&  facilitar  a  emissão  e  o  pagacnento  antecipado  debilketes 
por  séries  ou  assl^nàtura^  com  reduaçoc^.  razoáveis  nosaJiadidos 
preços. 

cA  taxadetrinmMtie  para  o  ei>traaicciM>  sf!r6  cobrada  toda  a 
vezqae  a  passagem  não  for  vendida  directamente  para  porto  na« 

A  Commiflsão  acoeita  a^  eaienda.  A  taxa  do  transpoi*te  tbm  al- 
guma cousa  de  vexatória  e  convém,  na  impossibilidade  de  suppri- 
mil-a,  que  o  Governo  expeça  o  regulamento  nos  termos  da  emenda, 
tornando-a  mais  suave  e  mais  equitativa. 

N.  15 

Onde  convier: 

Art.  Pioam^isentos  do  iiqposto  sobro  tfaiiâpovte  os  biibetes 
das  estrada;}  de  ferjpa  para  viageus4o,porcui$9Q.aitô  2(X>  iwiioiBeirios, 
ainda^pq  atra vemnap. mais  de  umlãstadu. 

Saia  das  sessões,  8  de  julho  do  l^%.-^mnriqus  B9r§(se. 

Prejudicadapelotque  aceeitou  a  Caramtsiãorem  outra  emenda. 
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N.  10 

Ao  n.  32  do  art.  l«-« Imposto  de  transporte— Accrescente-se: 
Reduzido  de  25  Vo  P&ra  as  Republicas,  Oriental»  Argentina  e 
do  Ptiraguay. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  l90S.--Ecniiero  Baptista, —Diogo 
Poy^tuna, — Evaristo  Amaral.'^ José  Carlos, — Domingos  Mascarenhas. 
— Snares  dos  Santos, — Simões  Lopes. — Gefmano  Hasslocher, — João 
'Ahoti, — Nabvico  de  Goitvêa, 

Si  as  circumstancias  em  que  está  a  receita  deante  da  despeza 
já.  calculada  pelo  Governo  em  sua  propoet^  o  permittissem  a  Gom- 
missão  proporia  a  suppressSo  total  do  imposto  a  que  se  refere  a 
emenda. 

Assim  não  sendo  e  nâo  achando  justa  a  excepção  que  a  emenda 
consagra  apenas  para  os  três  paizes  vizinhos,  pede  á  Camará  a  sua 
rejeição,  tanto  mais  quando  para  essa  emenda  ant  jrior  subre  anto- 
.  rização;— no  art.  2f*  propoz  a  Commissão  meio  do  regular  o  assumpto 
diminuindo-se  esse  imposto. 

N.   17 

Ao  art.  1»,  n.  32— Imposto  do  transporte— Supprima-se. 
Sala  das  sessoss,  8  de  julho  de   IQOS.—Eosannah  de  Oliveira, 

A  Commissão  considera  a  emenda  prejudicada. 

N.  18 

Onde  convier: 

Art.  Fica  derogado  o  art.  i«,  n,  29,  da  lei  n.  489,  de  15  de 
dezembro  de  1897,  na  parte  em  que  elevou  ao  dobro  as  taxas  esta- 
belecidas pela  lei  n.  2.940,  do  31  de  dezembro  de  1879,  art.  18, 
a.  11,  e  decreto  n.  7.565,  de  13  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.— JEbftn^^^ti^  Borges. 

Prejudicada  em  vista  do  que  resolveu  a  Commissão  em  autori- 
zação dada  ao  Governo,  por  emenda  posterior. 

N.  19 

Ao  art.  1»  n.  34: 

Accrescente-se  depois  das  palavras:  bubsidios  e  vencimentos  ^ 
que  serão  cobrados  do  seguinte  modo : 

Os  que  vencerem  mais  de  2:4  iQ$  pagai^o  2  %,  até  5:000$; 
4  %  até  10:00C^  e  7  %  os  que  excederem  desses  vencimentos. 

Picam  excluídos  de  impostos  os  que  perceberem  vencimentos 
de  2:400$  para  menos. 

Sala  das  sessQes»  6  de  julho  de  I908.«*/.  A,  Neiva» 
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A  eotmãiB^So  tem-  deunie  <fe  si  emenda  <tQd  eoVoIve  moiteria 
delicada.  O  anno  passado  o  Gooigresso  sxtpprimin  o  imposfo  sobre 
subsídios  de  Deputados  e  Senadores,  imposto  que  vinha  sendo  co- 
brado de  longa  data,  naturalmente  sob  o  fundamento  de  inconstH 
tucionalidade,  pois  que  o  manteve  para  os  vencimentos  de  todos  os 
fMMcioaaPios'  Meraiss.  O  Congresso  applicou,  pois,  aos  subsídios 
dos  representantes  da  Nação  a  doutrina  que  o  Supremo  Tribunal 
bãvia aipplicad» aos sau» henararios  e  que un»  oMear doam  Mi- 
nistro da  Guerra  mandou  a  Pagadoria  das  tropas  appHoat  aioraii* 
nistros  do  Supremo  Tribunal  Militar,  isentos  também  do  referido 
imposto. 

Dessa  arte,  no  corrente  exercício  estão  pagando  esse  imposto 
apenas  os  íúnccionarios  que  não  tinham  por  si  o  a  seu  íl&vor 
a  aJUegação  de  inconstitucionalidade.  Quando  se  atteadei  quo^  •  esse 
imposto  é  progressivo— o  que  o  torna  por  demais  oneroso;  quando  se 
aotéade^qim  foi  estabeieeidoí  dbaate  da'8i<7aa^>Breearía  diorThe- 
«rarav  amaaçaada*  dar  banearota  ;  quaodo  se  attende  úi  carestia  él» 
vid%  peku  depreoiaçãa  da  moeda  que  temos  e^pela  aftai  dé  preços 
queitoem  tidoí todos  ospcoâbdos'  nos  mnrcado0  oade  nosabaatece* 
mos*  oansrttaíqBe  tem  levado  o  Congresso»  a^attender  mais  (te  umai 
T08  ai  díogmen^Bmâa  veoeimeotos  para  varias  classe»  d^servidotres; 
«laodo  seaÉieod»  qw é iHo^ioor aiigmeiítap  vendèmentos- para  re^ 
duzil-os  depois  pelo  imposto,  e  quaodly  âaaimenttf  se  attende*  qoe- 
o  referido  imposto- attiAj^a  a  todos  qs  vencimeatoi^  mesmo  á^fpiBlles 
que  mal  permittcm  a  subsistência  c  alimentação,  vô-^te  q;uaatOrdh> 
odiosas  as  excepções  que  foram  consagradas. 

A  Commissão  nao  dá,  porém,  o  seu^pairecer  á  emendai  em 
questão  por  vários  motivos—primeiro,  porque  resolve  o  assumpto 
propondo  um  substitutivo— s3guadoi»porque  a  emenda  incide  no  gra- 
ve inconveniente  da  lei  em  vigor— isto  é  mantém  o  imposta  com 
«aracter  progres^vo.  De  tod^  as  formas  do  impo^  ô  essa  a  mai/& 
aggressiva  e  mais  iníqua.  Compreliende-so  ou  tolera-se  o  imposto 
l^gre^sivo  sobre  oertas  modalidades  do  capitalv  O>oapitali0tau,&ndo 
lócurso  para  mua  ¥ida  Miz^  usafiraiadtkda  socMade,  qvanto  mais 
aivuijtada  é  »  s<ua  íbrtuAar  em  proporção  eada  vez  maior,  a.  somava^ 
dos  benefícios  que  Ibe  oílerece  a  socieda  le  na  manutenção)  dcroitdteta, 
na  garantia  da  justiça  e  na  segurança  do  policiamento»  p<^dot  pagar 
o  imposto  progressivo  sem  grande  injustiça.  No  casa  dos  venci- 
mentos de  funccionarios,  isso  é  injusto,  porque  o  vencimento  cres- 
ce pela  importância  do  serviço  prestado  ao  ISsirado  o  oqao  ó  Justo  e 
razoável  na  taxação  é  a  porporcionalidade. 

A  Commissão  propõe,  puis,  oomo  sub-emenda: 

O  imposto  sobre  subsídios  e.  venoimentoe  senL  cobsudo  da  se- 
guinte forma: 

a)  2  <>/o  sobre  todos  os  bubsidios,  e  sobre  os  vencimentos  que 
excedeiMflrds  3  oonta»^annuaes,  011250$,  meixsaes. 

b)  Ficam  isentos  do  referido  imposfo  os  vencimeatoa  até  3*  con- 
ide^de^té»;  e  para  os  que  excederem  essa  importância,^,  o  importa 
de2  Vo  attíngirá.  apenas  q  excedente. 

Vbl.  m  2S 
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Si  a  Gamara  approyar  a  emenda,  ter-60-ha  de  &zer  no  sUgaris- 
mo  da  rubrica  a  roduccao  precisa. 

N.   20 

Supprima-sc  o  n.  34  do  art.  I^  (imposto  sobro  subsídios  e  ven- 
cimentos). 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908. —  Iripei^  Machado. — 
Bulhões  Bãareial. 

A  Commissâo  julga  prejudicada  a  emenda. 

N.    21 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Ficam  abolidos  todos  os  impostos  cobrados  sobre:  a)  o» 
subsidies  e  sobre  os  vencimentos  dos  funccionarios  o  empregados 
públicos  federaes,  civis  ou  militares  ;  b)  as  vantagens  que  dos  co- 
fres públicos  federaes  percebo  o  ipessosã  activo  e  inactivo  ;  e)  as 
pensões,  meios-soldos,  montepios  e  tenças ;  d)  os  emolumentos, 
custas  e  qualquer  outro,  rendimento  pago  pelas  partes  e  inherente 
aos  legares  de  magis^atura,  ás  serventias  de  cartórios  e  aos  officios 
de  justiça  de  qualquer  instancia. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.— /Wneu  Machado»^ 
Bulhões  Marckd. 

A  Commissâo  julga  prejudicada  a  emenda. 

K.  22 

Caso  não  seia  approvada  a  eliminação  completa  de  imposto 
sobre  vencimentos: 

Diminua-se  de  50  %  o  imposto  sobi*e  vencimentos  com  exclusão 
dos  vencimentos  menores  de  3:000$  annuaes,  que  ficarão  isentos  do 
imposto,  alterada  neste  sentido  a  verba  —Ouro—  por  $  e  a  verba 
—Papel—  por  $. 

Sala  das  sessões,  7  do  jiillio  de  1908. ~ /n»eu  J/ocAado.— 
Bulhões  Marcial. 

A  Commissâo  julga  prejudicada  a  emenda. 

N.    23 

Supprima-se  o  n.  34  do  art.  I,  até  que  seja  estabelecido  o  im- 
posto ae  renda. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  iOOBr—  Tltoaiaz  Cavalcanti. 

A  Commissâo  julga  prejudicada  a  cmcndu  pelo  que  propoz  em 
emenda  anterior. 
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Ao  art.  V  n.  36,  diga^se  : 

Dito  de  2  1/2  •/•  sobre  os  dividendos  até  10  %  dos  títulos  der 
companhias  ou  sociedades  anonymas,  e  de  5%  sobre  os  dividendos 
que  excederem  á.  renda  de  IO  %, 

Ao  art.  29.  item  XIII,  accrescente-se: 

Não  podendo  ser  augmoDtadas  as  taxas  actualmente  cobradas 
pelo  consumo  da  agua  íomecida  aos  prédios  do  Districto  Federal. 
Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  l9Q8.Sarbosa  Lima. 

Duas  sâo  as  emendas  do  digno  Deputado  pela  Districto  Federal. 
A  primeira  eleva  o  imposto  sobre  dividêodus  de  2  1/2  para  5  V« 
quando  excederem  elles  A  porcentagem  de  10.  <»/o.  A  Gommissão 
sente  nio  poder  aoceitar  a  emenda.— Si  é  certo  que  ^o  conti^ibuinte 
pobre  vive  entre  nòi$  sob  a  pressíU)  de' ónus  não  pequenos  creados 
pelos  impostos  dá  tíniao,  dos  Estadas  e'  dos  municípios,  também  é 
certo  que  temos  nos  últimos  annos  creado  ontÉs  'de  toda  a  espécie 
aos  que  possuem  capitães  sob  a  fórmia  de  immoveis  e  sob  outras 
formas.  O  imposto  sobre  dividendos  éum  imposto  de  renda— é  um 
imposto  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  teremos  de  introdi^ir  em 
nosso  regimen  tributário  com  extensão  notável,  mas  isso  imipor- 
tara  no  remodelamento  desaomesmo  systema  tributário  para  que 
não  haja  injustiças,  desigualdades  e  para  íjue  não  se  vá  fer^r  de 
Drorte  a  criacjâo  e  o  desenvolvimento  da  riqueza  nacionjil.  A  ag- 
gravação  de  2  1/2  para  5  Vo  wo  imposto  em  questão  virá  attingir 
quasi  que  exclusivamente  o  capital  naòióna'!,  sendo  que  raras  vozes 
das  emprezas  estrangeiras  6  possível  cobral-o.  Por  putro  íado. 
porque  taxar  assim  fortemente  o  capital  sgb  a  forma  de  acções  em 
seus  lucros  edeixal-o  livre  nos  seus  lucros  qiiandp  empregado  em 
casas  commerciaes,  nas  companhias  de  seguros  estrangeiros  etc.  T 
A  Gommissão  julga  pois  que  a  emenda  não  deve  ser  acceita. 

Quanto  ã  2*  emenda,  a  Commissãó  acceita-á  cm  nome  exacta- 
mente da  carestia  da  vida  nesta  capital  e  pela  necessidado  de 
não  aggrarar  mais  esta  situação. 

N.    25 

Ao  art.  l^  n.  30: 

Acerescente-sc  depois  da  palavra—  anony ma:  com  sede  na  Ca- 
pital Federal. 

Sala  das  sessões,  G  de  jullio  de  1908.—/.  A.  Neiva. 

A  Gommissão  não  concorda  com  a  emenda.  » 

O  fundanf  ente  que  parece  ter  é  naturalmonie  o  que  tem  servido 
pai*a  apresentação  de  emenda  idêntica  todos  os  annos,  desde  que 
foi  estabelecido  o  i^eforldo  imposto.  Os  autores  dessas  emendas 
acreditam  o  imposto,  de  competência  dos  Estados  por  considera- 
rem— n<x  de  Industria  e  profissão*  Assim,porém  nãci  o  é. 
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o  imposto  sobre  divideadd»  6  áma  modalidade  do  imposto  de 
ronda  e  nessas  condições  elie  rocae  no  grufo  daqiieUas  contsibui- 
^[es  aae^Gnpulativameote  Vod»^  3et  etlt^^íSa»^  p|^  tlnião  e.j^Ios 

(!%>bhind6^,  a^ União  seria  injoâtá  cobrai-^  apenas  pjus-a  oa.dlTír 
dendos  das  emprezas  estabelecidas  no  Díâtricto  Pédéraí,isentáhdo  os 
das  emprezas  do  mesmo  género  a^e  teem  sóde  nos  Estados  oa,nellas 
teem  as  soas  instaUaç^es  e  âibrióas. 

Ao  art.  I<»,  n.  57  (imposto  sobre  bengalas) :  Snpprima-se. 
SittbdaaisMõefv^aíd» JyUio  de  1ÍNie.--€Siliij^0Mtt. 

.   AiOiirtimáiwftòiiitt co<icaHift«iai>iPenieaaÉli 

Â  i*6oelta.arreiiaíJadA.^  mas  nem  por.  i«ia 

dièfixa  dè.aer  rébettii. Jl  ilepQia^vSík-t ipm  oMviir  a.  taxa  òa  iíaw 
j^^  jfifíí  os.ottàpétNs,  áé  sei  e.x8ãntar  aa  bengialas. 

.      ".^    n:2T, 

AO  art.  1^,  onde  coavier: 

No  decroto  nh  3.61^^  d»  19  d»  waivo  de  lfOO«  IQ^^oiana  d»t 

K.  BK.  Carros,  carrinKos,  caleças,  landaus^  ooup^,  vintòclas. 
carruagens,  omnibus».  diligencias,  tilburys  e  Tehicalos  semdbantâs 
acabados,  dó  quatro  e  duas  rodas;  * 

Em  voz  d0  dt  e  4|Ç(K)  do  direitos  por  unidade  e  razão  de  .60'  «^/^^ 
«liga-sei  7*^/4, (Jidtaiorem. 

N.  804.  Carros,  carrinhos,  landaus,  coupós,  victorias,  carma^ 
gens,  oranibns»  diligencias,  tilburys  e  vehicubs  semelhantes  em 
osso. 

Em  vez  de  500  réis6.â09  róis  por  unidade  e  30  V»  de  razão, 
diga-se:  5  Vo  ^  valorem, 

N.  805.  Carros  e  outros  vehiculoB  de  oonducção  de  pessoas  ou 
de  géneros  e  seus  pertences,  próprios  para  estradas  de  ferro. 

Em  vez  de  400  réis,  1$,  800.  réis  e  400  réis  por  unidade  e  razão 
do  40  Vo.  diga-se :  7  Vo  «^  valorem. 

N.  805.  Carros  e  outros  vehiculos,  de  conducQão  de-peisOAe  ou 
de  géneros  e  seus  psrteooee,  próprios  para  estradas  de  ferro*  <con- 
tinuação). 

Em  vez  de  1$280  o  203  réi^"^  40  Vó  ^  30  %  de  razão,  difga-se 
7   %  ad  valorem, 

N.  808.  Em  vez  d4 1$80D  o  8&Vo,  dlga-se  :  7  •/.  nd  \>áhtem. 
N.  9m\  líto  vezdô*60O'réis  o  40  v,,  digere:  7°/o  àd'vúiàtem. 

Na.clas^.34^  : 

N;  l  /024w  Vékferpeflet '  de^^doas •  rodas^  bieyúMtiÊÉ,  comv*  o»'  oii* 
mais  assentos  para  adultos;' id^ni  ?93%  meninos e  rffdnliQaft ; de  trusi 
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rodtts  MyflfoB  QOBk  oestes*  oawa»  pa^ra  tramporte  .ide  psa^oais  e  de 
merc^uioFiase^uostidOD^io^i. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1908.— Pedro  Moacy)r.  '  ^^ 

A^CommissSoiíâo  juiga  prtídonte  acceítar  a  em^da.  £âU  au- 
jeito  ao  estado-  da  da  Gamara  ^«m,  projecto  'do  .taoi&i^  que.  teve  em 
3*  discussão  cerca' de  1.000  emenda':,  as.quaes  p  r^ator  do  presenie 
parecer  esiudou  minuciosamente.  Esse  parecer  ostô  impresso,  teim 
o  TOlume  do  um  lirro  e  foi  estudado  cdtdadosameâte ,  pala  Coúvi- 
missâo  de  Finanças  e  não  doixar  de  ser  submettido  ao  õfitudoe 
Tètaçaoda  Gamara.  Nada  ha  que  j<ust:ífiaii0%i:chiyar-se,Qa\,aioio.do 
debate  assumpto  de  tao  vital  interesse,  e  com^o  eatee  as  ç^oMás 
multas  ha  que  se  rafere  ao  números  e  aos  artigos  de  qyn^^  traia 
a  emenda,  a  quê  ora  o  relator  se  refere,  ji^íga  a  Gommlsaao  que 
deve  ser  ella  recusada. 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado,  no  actual  exercício,  a  man- 
dar cobrar  nas  AlfòkQdeças  da  Republioa,  f6in  papeie  'desama  só 
vez,  sobre  as  mercadorias  impoi^tadasdo  e^trai^geiro,  a. impor 
tancia  correspondente  a )  imposto  que  actii9'lmQnte  se  cobra  em 
sello  adhe.sivo,  quando  exposuts  â  venda. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.  —  Affbnso  Costa.  ' 

O  relator  do  presente  parecer  é  favorável  á  emenda, e «sobre 
esse  assumpto  apresentou  projecto  de  lei  ompleto  sobre  o  qua. 
tecm  de  pronunciar-se  a  Gomi&issão  de  Finanças  e  a  Camaraa 
Quando  conhecido  esse  projecto»  da  imprensa  desta  Gapital  e  d«- 
de  nossos  Estados  e  de  varias  praças  commerciaes  lhe  vieram  ca- 
lorosos applausos,  mas  si,  como.diz  Speacer— cily  a  toujours  une 
âme  de  verité  dans  les  choses  fausses  comme  il  y  a  une  íime  de 
boatí?  dans  los  chosos  manvaises»—  é  também  certo  que  nas  cousas 
boas  ha  ás  vezes  algum  ponto  mau.  A  medida  em  questão  justi- 
flca-se  por  varias  razoes  :  é  uma  economia  do  dinheiro  para  o 
thesonro,  éuma  economia  de  tempo' e  de  trabt|.lbo'para  òs  funccio- 
narios aduaneiros eo  oommercio,  é  um Te3came a tnenos  nas  nossas 
pratieas  do  arrecadação,  vexame  que  desapparece.  'O  que  a  emenda 
consagra  jil  so  appliea  ás  nossas  mercadorias  importadas  como  por 
exemplo  os  tecidos  ;  mas  não 'pôde  ser  elkt  estabelecida  pura  e 
simplesmente  como  está  redigida.  O  assumpto  é  complexo  e 
envolve  mais  de  um  aspecto.  A  exigência 'da  rsellagesn  dds  pro- 
ductos  importados,  que  teom  similar  nos  productos  do  paiz  suy eitos  a 
âello,  foi  devida  :  l'',á  aeoessidade.de.  evitar  íoaudes  ;  t2?>,  ao  in- 
tuito do  impedir  ou  extinguir  um  dos  ipaioresrraatotiuo  affltgem.a 
industria  dos  paires  novos,  como  o  nogso,  a.iquôi  Ouveira  Maartiiis 
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acertadamente  denominava  —  o  estrangeirismo  na  industria,  que  se 
caracterisa  por  essa  tendência  fortissima  para  revestir-se  o  pro- 
ducto  nacional  das  formas,  caracteres  e  roupagens  do  similar 
estrangeiro. 

Esiia  tendência  em  paizes  como  o  nosso  é  enorme  :prlmeiro,pela 
certeza  que  tem  o  productor  nacional  do  íbtichlsmo  que  tem 
o  consunidor  para  o  que  é  estraageiro ;  segundo,  porque,  sendo 
estrangeiro  quasi  todo  o  commercio  a  retalho,  este  crêa  óbi- 
ces á.  expansão  do  que  ô  nacional,  para  melhor  servir  os  interesses 
da  sua  patría.  Accresoentem-se  a  isso  as  vantagens  que  tinha  o  pro- 
ductor ftirtando-se  ao  imposto  e  ter-so-hão  as  razoes  das  sellagcas 
aas  alfandegas.  Isso,  porém,  pôde  ser  evitado  o  no  projecto  que 
apresentou  o  relator  a  tudo  attendeu,  impossibilitando  o  masca- 
ramento  do  producto  indígena  e  alliviando  o  commercio  importa^ 
dor  de  vexames  que  não  são  pequenos  e  do  delongas  na  expedição 
dos  despachos,  ao  mesmo  tempo  que  traz  para  os  cofi*es  públicos 
não  pequena  economia.  Como  vê  a  Camara,o  assumpto  é  complexo 
o  deve  ser  tratado  em  lei  especial,  afim  de  ser  estudado  convenien- 
temente e  resolvido  com  acerto. 

X.  29 

Art.  2«—  Accrecente-se: 

Pica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos 
aduaneiros  aos  pratinhos  de  betume  destinados  a  alvos  volantes, 
como  espheras  de  vidro  para  o  mesmo  fim,  importados  pelos  clubs 
de  tiro  ao  alvo. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.—/.  A.  Neioa. 

A  Commíssão  não  acceita  a  emenda  porque  j4  so  acha  ella 
con*?ignada  na  loi  da  receita  sujeita  ao  estudo  da  Camará. 

N.  30 

Ao  art.  2»— Autorizações  ao  Governo— Acci*cscGat3-se: 

XV,  lettra  a— Depois  da  palavra  —  Brazll  «e  com  o  do 
Vruguay  também  as  reclamações  dos  brasileiros  rasidentes  nessa 
Republica,  prejudicados  pela  revolução  oriental  de  1904.» 

Paragrapho.  A  declarar  o  Estado  de  Matto-Grosso— zona  livre 
—  c  no  Rio  Grande  do  Sul,  uma  foixa  interna  do  terriuirio  a  partir 
do  Sant*Anna  do  Livramento,  abrangendo  Quarahy;  subindo  para 
Umguayana,  Itaquy  e  S.  Borja,  e  descendo  para  Jaguarão  e  Santa 
Vlctoria,  procurando,  quanto  possível,  11  mital-a  por  divisas  natu* 
raes  de  rios. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— /otd  Carlos  ds  Carvalh4>. 

A  primeira  parte  da  emenda  não  pode  ser  acceita.  Xa  loi  da 
receita  o  dispositivo  que  autorisa  o  accôrdo  refere-se  a  dividas 
certas  e  jã  reconhecidas,  e  a  emenda  trata  de  reclamações  de 
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brasileiros  por  prejuízos  que  devem  ser  apurados.  Sem  duvida  o 
nosso  Governo,  por  intermédio  do  nosso  ministro  no  Uruguay  e  da 
nossa  chancellaría  do  Exterior  n*esta  Capital,  não  pode  e  não  deve 
abandonar  os  nossos  concidadãos  victimas  em  suas  propriedades  e 
haveres  de  revoluções  para  as  quaes  não  concorreram,  mas  essa 
acção  de  amparo  e  protecção  deve  ser  feita  ante  o  exame  de  todas 
as  reclamações  e  os  documentos  apresentados  e  a  Gommissão  de 
Finanças  pensa  que  o  assumpto  deve  ter  sido  tomado  em  conside- 
ii&ção  pelo  Ministro  do  Exterior. 

A  2^  emenda  tem  uma  importância  excepcional.  A  primeira 
cousa  a  considerar  é  a  idôa  em  si>  é  o  ftm  que  tem  em  vista  o  sea 
autor.  A  mais  ligeira  meditação  sobre  esses  dous  pontos  de  vista 
basta  para  convencer  a  quem  quer  que  se|ja,e  a  Ck)mmis8ão  acredita 
que  desse  sentir  é  o  autor  da  emenda,  que  o  assumpto  não  deve  ser 
revivido  em  uma  lei  orçamentaria,  o  sim  em  lei  especial,  onde  ob 
vários  aspectos  que  offereco  possam  ser  apreciados:  o  aspecto  con- 
stitucional, o  aspecto  económico  e  o  aspecto  politico  e  diplomático.  O 
autor  da  emenda  pretendo  obter,  com  a  creação  da  zona  livre,  o  fim 
que  a  Allemanha  procurou  declarando  livre  o  porto  de  Hamburgo; 
e  que  a  França  tem  obtido  em  Marselha  com  a  sua  zooa  livro  no 
porto  da  cidade  entre  as  grades  que  guardam  a  alílsbndega  e  seus 
armazéns  e  o  mar;  e  o  mesmo  fim  que  teve  em  vista  um  digno 
Deputado  oriental,  apresentando  projecto  de  lei  autorizando  o  Go- 
verno a  estabelecer  uma  zona  livre  comprehendida  nos  terrenos 
de  propriedade  fiscal  na  parte  este  da  bahia  de  Montevideo.  Esse 
fim  é  claro— servir  os  paizcs  risinhos,  attrahir  para  esses  portos  a 
navegação  que  sem  isso  iria  pi*ocurar  outi'os,  lazer  com  que  as 
mercadorias  depositadas  na  zona  livre  sigam  o  seu  destino  em 
transporte  que  serve  lucros  aos  paizes  a  que  pertencem  essas  zonafl 
ou  seja  por  mar  ou  seja  por  terra.  Está  porque  essa  zona  ô  estabe- 
cida  nos  portos,  em  zona  rcstricta,  tomadas  todjis  as  providencias 
para  evitar  abusos  ;  em  Montevideo,  na  própria  zona  fiscal  de  al- 
fandega, com  prohibição  do  habitarem  indivíduos  estranhos  aO 
exercício  da  vigilância  e  fiscalização  dessa  zona. 

Como  conciliar  essas  idéas  com  as  da  emenda,  fazendo  de  iodo  q 
Estado  de  Matto-Grosso  zona  livre  í  Isso  ú  evidente  e  ílagrante- 
mento  inconstitucional.  O  mesmo  se  dfi  com  a  faixa  no  Rio  Grande, 
abrangendo  a  extensão  que  abrange,  comprehendendo  cidades  que 
viriam  a  gosardeíkvores  excepcionaes.  A  Constituição  é  clara— 
a  uniformidade  de  oous  para  todos  os  pontos  do  território  brazileiro 
é  principio  básico  e  a  emenda  o  viola. 

X.  31 

Aoart.  â*§XlI  n.  &— x\ccrescente-s:):  «conservas  de  peixes, 
mariscos,  legumes  e  íhictas». 

Ao  mesmo  artigo  §  Xll  n.  7— Accresconte-se  «e  ao  material 
importado  para  installação  de  fabricas  do  conservas  de  peixe»  ma- 
srisco,  legumes  e  fructas». 
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Ao  inosmo  artigo  §  XII  n .    IT—iiccrescente-Si'  dQpois  de  vinho 
Saia  das  sessões,  6  de  jalho  <ie  1908.-*/o^^  EMMa.^-ãhMmkee  ^ 

Séo  ires  as  emendas. 

A  1^  iB«Bda,  a  exemplo  do  que  se  fez  para  a  fabricação  da  man- 
idiír^,  banba,  toaoinhos,  doces  ou  caraes.  estender  a  ise&çSo  para 
conserva  de  peixes,  mariscos,  legumes  e  ílractas  no  que  diz  respeito 
SÍ8  Mhas  estampadas  e  accessorios  para  a  fobricagâo  de  latas  em 
que  tlovam  ser  acondicionados  esses  productos.  A  Commissão  em 
mia^naioria  aceeitou  a  emonda.  O  relator  do  parecer,  porém,  tem 
oMoíbatido  sempre  essa  isençSo.  Qne  se  isente  a  foíba  de  Flandres 
que  aio  produzimos,  e  que  é  matéria  prima,  é  direito  o  conveni- 
ente; mas  que,  além  d*isso,Kc  isente  a  follia  estampada,  quando  essa 
^tamparia  é  o  a  fr  e  da  industria  e  temos  fabricais  no  Kio  Grande 
4o'8ttl,  Rio  de  Janeiro,  Paraná  e  S.  Paulo,  mal  comprehende  ore- 
Is/lor,  pois  importa  isso  na  importa^  do  trabalho  que  aqui  temos 
emttiais  de  um  Estado. 

Asegunda  emenda  deve  ser  acccita.  Em  mais  de  um  Estado 
pela  riqueza  em  peixes  (^  mariscos  de  nossos  rios  o  costa  extensis- 
8imo6  se  pôde  transformar  em  uma  fonte  de  produc^  e  de  expor- 
tação em  larga  escala  ás  conservas  de  que  tracta  a  emenda. 

A  terceira  emenda  também  parece  á  Coramissao  que  não  deve 
ser  acceita.  Um  dos  maiores  beneficies  de  protecção  á  cerveja  foi  a 
repercussão  que  o  desenvolvimento  dessa  industria  trouxe  sobre 
outras,  inda  mesmo  a  creação  de  novas  industrias.  O  imbrico  de 
garn^,  o  fabrico  dequartoias  de  madeira,  (!c  preparo  de  palhas 
ipara  o  acondicionamento  do  producto  está  n'este  caso.  Nao  vc  a 
Oommissão  que  essa  industria  precise  do  novu  favor  quo  a  emenda 
Tae  conceder,  tante  mais  quando  não  o  solliciton. 

N.  32 

Aoart.  29,  n.  XIí,  §  14  : 

Depois  das  palavras— pelos  governos  dos  ílstados— accresceate- 
se:  €e  por  associações  beneficentes.» 

Sala  das  sessões,  8  (io  .unho  de  1908.  -Piyssos  Mv-anda  H¥ko. — 
JUsãfmah  de  Oiiteira . 

A  Commissão  não  podo  accoitar  a  emonda.  KUa  tom  uma  tal 
latitude  que  pôde  degenerar  cm  francos  abuí>os. 

N,  '33     . 

Ao  art.  2?,  n.  12— Accrcscente-se,  onde  convier  : 
N.    O  mobiliário  escolar  importado  pelos  governos  eít<iduaea 
ou  municipaes  ou  por  associações  e  particulares,  que  mantenham  a 
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eicpensas  próprias  escolas  ^atuit^«  terá. pelas  alfande^  ttransiio 
thm  de  diroftos,  isentas  de  quaesquer  despezas ;  iactowva^e  csKpa- 
tazias,  armazenagens  ou  quaesquer  contribuições,  sendo  apenaa 
sujeito  ao  pagamento  de  1  %  de  expediente. 

SaLsir  das  sesaoM,  B  é^inlhoÁeàSQS.^Jositw  de  JLmmi/o. 

:A  Conunisfl&o  não  aeoeita  a  emeiída. 

Assim  opinou  a  Gonuoissao  o  aono  passado  em  emenda  do 
DBesmo  caracter. 

.N.  34 

Ao  art.  2^,  n.  ll-r-Accresceate-se  : 

(^  á  Gorreopondc^cia  relativa  ao  serviço  de  instruoção  "publica, 
proveniente  de  autoridade  óu  funcoionarios  federaes,  êístadaaes  ou 
munioipaes  oomjpetontes  paira  se  communioarem  «obre  esse  amun- 
ptovou  a  elles  duágida. 

Ao  juesmo  art.  2<'-- Acopesosate-âe  anderoeiíirjer  : 

Kica  o  Governo  autorizado  a  >L9entar  de  .iainostos  aduaneiros  te 
fte  fretes  nas  estni.dasde  ferro  federaes,  asímudas,  sementes,  ma- 
ebiaas  agrícolas  e  apparelhos  destinados  .&s  ootomas,  fiaia«ndas 
modelos  ou  escolas  agrícolas  fundadas  paios  Estados  ou  mioai- 
cipios. 

Sala  das  sessões,  6 de  julko  de  190S. -^Joaino  de  Áraujo, 

A  Coiumissáo  nâo  acceita  as  orneadas,  sendo  assim  oolierente 
com  o  que  aconselhou  o  anoo  passado. 

N.  35 

Ao  art.  8<>,  d.  XII,  onde  convier  : 

A  todo  material  que  for  importado  para  construcção  o  mobi- 
liário da  Sauta  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Saatarem,  Es- 
tado do  Pará. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908.—  Passas  Miranda  FUho.^ 
António  Btistos. — Hosannah  de  Oliveira, — Rogério  de  Miranda. 

A  Commií«sá.o  não  acceifc';  a  emondii. 

A  reducçâ »  na  r^nd^i  aduaneira  proveniente  de  isenções  (^ 
enorme. 

N.  86 

Ao  art.  ^,  acci^eBcente-oe  : 

XVU,  a  eíTectnar  nas  estradas  de  ferro  federaes  o  transporte 
frrataíto  da  moedUt  de  cobre  desèínada  a  ser  recolhida,  desde  que 
seja  remettida  a  uma  repartição  âscal  federal. 

Sala  das  sessões,  G  de  jiílho  de  1908.— CoZoí^eraí. 
A  Commissão  acceita  a  emenda. 
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Ao  art.  2»,  XIV  (fiscalização  do  bancos  e  iiistitui(^to  congéne- 
res) :   Supprima-^e: 

Saladas  sessões,  6  de  julho  de  IdOè.-^Calogeras 

O  dispositivo  qae  se  manda  supprimir  já  está  na  lei  e  (bi  nella 
-introduziao  com  caracter  governamental.  O  St*.  Ministro  da  Fa- 
zenda, deante  dos  abusos  que  se  teem  dado  no  credito  bancário,  e 
na  gestão  de  institutos  que  recebem  depósitos  avultados  de  eco- 
nomia particular  para  gerir  e  applicar,  abusos  de  que  o  Banco 
União  do  Gommercio  nesta  cidade  é  exemplo  de  dias,  julgou  con- 

^  veniente,  tratando-se  de  instituições  que,  para  fbnccionar,  precisam 
de  autorização  do  Poder  lilxecutivo,  pedir  ao  Congresso  a  autori- 
zação em  questão.  EUe  está  em  vigor.  Si  o  autor  da  emenda  a 
quer  supprimir  porque  não  vê  nella  conveniência  ou  vê  um  ataque 

.  á  liberdade  de  commercio,  com  o  intuito  de  não  executal-a  o  Go- 
verno ,  esse  intuito  não  é  collimado  porque  o  Ministro  que  a  solici- 
tou tem  deante  de  si  ainda  seis  mezes  para  usar  da  autorização 
^ue  já  Ibe  foi  concedida  e  que  está  em  pleno  vigor.  O  relator  do 
parecer  individualmente  não  é  sympathico  á  medida,  mas  reco« 
nhece  que  ha  momentos,  ha  situações,  em  qiie  ella  se  impõe. 
Qnando  Ministro  da  Fazenda,  féz  a  i*eforma  bancaria,  conhecida 
pela  fudLo  dos  bancos,  salvando,  pôde  com  orgulho  dizel-o,  de 
tremendo  crak  a  fortuna  publica  e  particular,  salvando  de  ruína 
completa  o  Banco  do  Brazil,que  ahi  está  a  prestar  os  mais  assigna- 
lados  serviços,  mas  não  poudc  agir  judicialmente  contra  os  autores 
4las  (y*audes  e  crimes,  porque  as  provas  e  documentos  estavam  em 
carteira  de  outro  banco,  que  não  poude  mandar  examinar,  porque 
a  lei  a  isso  não  o  autorizou. 

Mas  para  a  prova  de  que  essa  fiscalização  não  é  tão  cruel  e 
perigosa  como  se  alfigurou  ao  autor  da  emenda,  aqui  transcreve 
o  relator  o  que  se  faz  em  Massachussetts  ciiga  capital,  Boston,  6 
uma  das  mais  cultas  o  mais  liberaes  dos  Estados  Unidos— por  lei 
do  Congresso. 

Transcrevo  a^iti  as'  principaes  disposições,  taes  como  as  en- 

>  centrou  e  leu  em  jornal  itSiliano,  de  S.  Paulo,  o  i^an/tilto— exacta- 
mente quando  dava  o  seu  parecer  sobre  as  emendas  á  Receita. 

Por  mais  rigorosas  que  sejam,  e  o  são  do  severidade  exce- 
pcional, foram  approvadas  e  cstao  em  vigor  em  um  paiz  de 
grande  e  verdadeira  liberdade. 

Art.  G.<>*Tutte  le  persone«  socictá,  associazioni  o  corpora- 
zioni  chc  si  occupano  degli  affari  di  cuí  all*art.  I  saranno  sog- 
getti  alia  vigilanza  dei  commissario  alie  banche  (cbank  commis- 
sioner»)  e  dovrano  ogni  anno,  entro  trenta  ffiorni  dalla  chíusura 
dell'esercizio  (ultimo  giorno  dei  mese  di  ottoore),  e  in  qualunque 
altra  época  da  esso  indicata,  presentargli  nella  forma  da  lui  pre- 
scritta,  una  relazione,  firmata  e  autenticata  da  quei  Amzionar,  o 
da  queUe  persone  che  egli  designerá,  in  cui  sia  esposto  con  esat- 
tezza  lo  stato  dell^azinnda  airatto  dcdla  chiusura. 

Art.  7.«  I  libri  ed  i  conti  dl  ciascuna  di  dette  persone,  so- 

•  cietá,  associazioni  o  corporazioni  saranno  tenuti  e  veriíicati  nes 
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modl  e  Dália  íbrma  prescriptta  dal  comníissario  alie  banchc,  o  lo 
persone  incaricate  delia  custodia  dello  sommc  e  dcirinvestlmento 
dello  medesime  dovranno  prestare  uoa  cauzionc  con  le  norme  e 
iiella  mkura  o  presso  la  persooa  da  f  sso  stabilite. 

Art.  8.<>  II  commissario  alio  baoche,  ogni  qaalvolta  lo  ritenga 
ntilo,  interrogherá,  sia  personalmonte,  sia  per  mezzo  di  un  fun- 
zioaarío  compotente  da  lui  stesso  desigaato,  ogtiuna  di  deite  per- 
soae,  socíetá,  associazioni  o  corporazioni  od  ispeziooerá  inoltro 
miautameate  Tazienda,  per  assicurarsi  dei  suo  stato  flnaaziario  p 
dei  regolare  funzionameiíio  delia  medeaima,  in  conformitái  delio 
disposizioni  di  leggo.  Le  spcso  relativo  a  detta  ispezione  saraono 
t^oslenute  dalio  persone,  sociotâ,   associazioni  q  corporazioai  ri^ 

8pettÍT6. 

Art.  D.""  11  commissario  alie  banchc.  o  la  persona  inoaricata 
dcll^ispezione,  avrá  libero  accesso  agli  ufiici,  e  potra  prendere  tí- 
sioDo  dei  iibri  c  delle  carte  pertinenti  a  ciascuna  di  dette  persone, 
societá,  associazioni  o  corporazioni  ;  avrá  inoltre  facoltá  d*inter- 
rogare  i  direttori,funzionari  ed  agenti,  per  rendersi  conto  dello 
stato  dell'aziaenda  e  delle  operazíoní  e  condizioni  di  tutti  grinteres- 
sati.  A  tal  ujix)  il  commissario,  o  la  porsona  incaricata  deiresame, 
avrá  facoltá  di  deferira  ii  giuramcnto.  Chiunque,  senza  un  ragio- 
aevolc  motiro,  rifíuti  di  porsentarsi  e  di  denorrc'  come  testimonio 
quando  ne  sia  richiesto,  o  ostacoli  Taziono  dei  commissario  o  delia 
persona  addetta  airesame,  sara  punito  con  un*ammenda  non  su- 
perlore  ai  miile  dollari  e  con  la  detenzione  fino  ad  un  anno. 

Art,  10.  Se  dall*esame  risulti  che  la  persona,  societá  associa- 
zione  o  oorporazione  6  insolvibile  o  che  il  sao  património  non  é 
proi)orbionato  airentitá  delfazienda,  o  Ia  oua  situazione  flnan- 
ziaria  sia  tale  cke  la  conttnuazione  degli  alTari  costituisca  uo 
rischio  pel  pubblico  o  per  coloro  che  lo  hanno  affidato  depositi,  il 
commissario  alie  bancho  dovr*l  e  potra,  se  detta  persona  societá, 
associazione  o  oorporazione  risulti  aver  ecceduto  i  limiti  delle 
sue  Amzioni  o  trasgredito  alie  disposizioni  di  logge.  rivolgers; 
aila  Corte  suprema,  che  esaminerá  se  si^  *il  csC9o  di  emettere 
an*ordinanza  per  obbligaro  la  detta  persona,  societâ,  associazione,. 
societá  o  corporaziooe  ad  interrompere  in  tutto  o  in  parte  i*eser- 
cizio  deirasienda,  emanando  quindi  gli  ordini  o  decreti  cho  fossero 
opportuni.  La  Corte  potra  delegare  uno  o  piú  riccvitori  a  seques* 
trare  le  proprietá  ed  altri  beni  delia  detta  persona,  socie.tá>  asso- 
oiazione  o  oorporazione,  secondo  le  istruzioni  che  saranno  da  essa 
prescritte. 

N.  38 

Ao  art.  2°  item  XII,  accrosconte-sc: 

A  conceder  isenção  de  direitos  ao  material  importado  por 
individues  ou  associações  que  se  proponham  a  construir,  nesta 
Capitai  e  nas  cidades  de  população  superior  a  50.000  habitantes, 
casas  hygienicas  para  proletários,  comtanto  que  se  obriguem  os 
ditos  indivíduos  e  associações  por  contracto  que  assignarão  no  The*- . 
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ftouro  Nacional  a  alugar  iaes  liabits^?oe».por  ípr^co^modiaos,  fingqadQ 
aoJuUçoes  e  tabeliãs  gae  o  Governo  âxarÂ*  exercendo  a  devida  .fisoa- 
lizoição  em. todas  as  phaaes  dessa  concessão. 

Essa  concGssâo^ô  se  tornará  eíTectiva  uos  'intmioipiorqiie'co&- 
aedetom  ison^o  de  imposto  ipredial  por  10  annos . 

.    ..  Saia  das  sessões,  7  do  julho  de  1908.—  Barbosa  Lima.—  Alcindty 
Gunwmèara, 

'^A  Coinmissão  acceitaaemenda.  Elia  é  mais  uma  tentativa 
boa  no  sentido  do  dar  ás  classes  operarias  habitações  hygieaicas  e 
de  preço  razoável.  OflFerece,  porém,  a  seguinte  sub-emenda: 

A  isenção  será  concedida  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

<íuer  dizer  —  para  os  artigos  que  não  tiverem  similar  na  pro- 
duçgão  do  paiz. 

N.  39 

.Ao  art.  2.^  n.  XI,  lottra  fr^^acorescente^se :  e  a  oorrespon- 
denoia  e  «publicações  do  Instituto  de  Protec^  e  Asiistoncia  á  In- 
raneia^do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  190B. —Efyseu  Guilherme. 

'A  Gommissâo  acceita  a  emenda  attenta  aos  serviços  de  assis- 
teaoia  que  na  Capital  presta  o  lastituto. 


X.    40 


Onde  convier  : 


£'  concedida  íranauia  postal  aos  livros  e  impressos  de^onalquer 
natureza  remettidos  para  as  bibliothecas  publicas  e  insiitaições 
litterarias  e  beaedcenti^s  da  União,  dos  Estados  e  dos  munioipios  «e 
bem  assim  ás  publicações  de  distribuição  gratuita  das  Ligas  contra 
a  Tubat*cuIose  desta  Capital,  Bahia,  Pernambuco  e  Rio  de  .laneiro 
e  das  associacõos  c  Sanatório  de  8.  Paulo. 

saia  das  sossues.  n  de  julho  de  1908.— 7.  A.  Neiva. 
A  Commisáão  ncoeita  a  emenda. 
N.  41 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  .isenção  de  dii*eiios  adua- 
neiros para  o  material  que  os  Clubs. Militar  e  Nav^al  importarem^ 
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j^bMoaâòê-d^  c<mirtt*tf6çâb  áUs  re&pétítfvm  'ediffeias  na  AVenMa 
Central. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  liíQS.—Thomaz  Gavàlcanti.-^R. 
Paixão» — Aurélio  Amorim, — Jorge  de  Moraes .'^^oares   dos  Santos. 

^*José  Ca  rlot  ♦ — Dg  min  gos  Maseu  renh  as ,  —  AV^nifo  A  mú.  raL — Bíogú 
foft una . —A nUmiú .  Nogueira , — Bulk ÕC9  Marcial . — Edua rdo  Sócrates . 
^Pçdro  Moacy  r ,  — Sa  mpaia  Marq  ucs .  — Epaminimdas  Gradndo , — He  - 
fedia  de  Sá^ — Arnolpho  Ázetedo, — Palnmia  Rippcr. — AHino  .tratiltfLT. 
— Alberto  iíarmtn  tú , — fredr^rieo  Borges .  —  Rodrigues  Alees  FUà  o ,  — 
Oraccho  Cfirdoso. — Júsé  Ignacw, — l^ão  Vdloso  Ht/iO, — PMro  Vianno. 
~B.  Ja mhmr& . — Virgílio  Lemos .  —  E>  Mesqnita  -  —  Virgimia  Marque 9 . 
--Figueiredo  Rocha  ^ — Gonçah  Soulo. — Nalri^co  dcOouvêa, — lienriguc 
Vaíga.—José  Bezerra. ^Ku^ebio  de  Anfirade, — Vrista  Rodrigiàes. — 
Agrippino  Me&edo. — ÍJunshes  de  Abranches,^*  Castro  Pinto, —  Bi*^ 
y»*  figos^  Guitimrães ,  ^Bernardo  Iforia ,  —  Prisco  Purt^iso .  —  Salvador 
Pirês. — Apotlinariú  Maranhão^ — J*^s  Barreto^  —JqsíÍ  Peregrino í^>-- 
Thomat  Accêottf. —  Waldemiro  Moreira, — Arlindo  Xot/ueira^^Joaquitii 
pires u^^i racioMo  Neves *^Arthur  Leínos^^-DêocletHo  dê  Campos ^->— 
Ju^Uniano  Serpa  ^—Rogério  de  Miranda, —  íílej*íiítra  Penneu — M, 
Bom  fim , —  W.  Braz ,  — ChriUvjno  Brasil  .—^ThemisiocUs  de  Múi^da  . 
—Lobo  Jurumenha.—João  i?a/)<i><H4>-*Jiigwrifii#>  Ba^9Si-^^Hméeisco 
Bressane. —Hermenegildo  de  Moraes, '^Antero  Botelho, — Odalberto 
Pereira .  —  António  Bastos ,  —  Oalogeras ,  —  Christtno  Crus .  — Simeão 
Leal, — J,  Lamartine, 

Al  emenda  om  questão  eaiá  sufascripta'  por  tfo  elev«do  rmoMo 
de  Deputados-que  importa  isso  em  verdadeiro  p«onmoctaiBestet<da 
Gamara  arseo  faTor; .  A  Contmissfe  acceita,  porém,  eon  a^snln 
emenda^exceptnade^o  que  ti^rer  similsD  na  produo^do  pau* 


Ni  42. 


Oíide  convier: 


Art.  São  autorizadas  as  mesas  de  rendas  feder  aos  da  tron- 
teira  a  despachar  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas 
bagagens,  os  quaes,  não  podendo  ser  considerados  de  commereio  e 
estando  isentos  das  facturas  consulares,  são  sii^eitos  a  direitos, 
desde  que  o  valor  dos  mesmos  nSÒ  exceda  do  320$,  sendo,  si,  exoe^ 
dér,  remettidas  Á  alflaindega  mais  próxima. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.— flbtii«ffo  Baptista  ,—2Mge 
Fortuna,-— Evasiito  Amaral .--^esdr  Carias ^^-Nabuetk'  de  Gouvêa,— 
Domingos  Mascarenhas, — Germano  Hasslocher, — Soares  dos  Santos, 
•— SliMs^lJbpMk— /dA)  Abot^: 

A  Còttimlsi!^  não  vêiítconveniente^na  cmeBtfà<>-acredlta  mè^ 
mò^vme^  déiia  «er  desieeesssrfo,  por;  isso  que  se*  pratica  cm 
todos  os  portos,  devia  também  se  praticar  nas  alfandega?  dá  fron*^ 
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tetra.  Como»  porém,  tal  não  se  dá,  por  m&  interpretai^  de  lei,  a 
Commissão  acha  conveniente  a  adopto  da  emenda. 

N.   43 

Continua  em  vigor  a  isento  de  direitos  aduaneiros,  de  que 
trata  ou.  6  da  rubrica  XIII  do  art.  3*  do  orçamento  da  receita 
para  \%7,  e  referentes  aos  clubs  de  regatas. 

Sala  das  sessões,  C  de  julho  de  1908.—/.  Á.  ^eiva. 

O  dispositivo  a  que  se  refere  a  emenda  é  o  seguinte: 

6.«>  As  embarcações  do  remo  e  vela  destinadas  cxclusivaincnttt 
ao  sport  náutico,  cora  bancos  movediços  e  seus  accossorios,  romos. 
velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de 
leme,  suarda-patrões,  fios  de  barcas  para  driças  e  escotas,  impor- 
tados directamente  pelos  ciubs  de  regatas. 

Em  mais  de  uma  lei  orçamentaria  tem  sido  elle  votado  polo 
Congresso  como  um  incentivo  para  desenvolver  um  systema  de 
educação  physica  de  real  utilidade. 

A  CommisMio  acoeita  a  emenda. 
N.    44 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos 
aduaneiros  ás  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclusiva- 
mente ao  spori  náutico,  com  bancos  movediços  e  seus  aocessorios, 
remos,  velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas, 
cannas  de  leme,  guarda-patrões,  fios  de  barcas  para  driças  e 
escotas,  importadas  directamente  pelos  dubs  de  regatas. 

Sala  das  sessões,   7  do  julho  do  lOOS.^Heredia  de  Sá. 
Prejudicada  pela  adopção  do  emenda  idêntica. 

N.    45 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  a  isentar  de 
direitos  de  importação  as  bolas,  redes  e  outros  objectos  necessário:) 
aos  jogos  de  fooUbálh  crichet  e  tennis^  importados  directamente 
pelos  clubs  áfísses  sports. 

Sala  das  sessões,  G  de  julho  de  1908.  —  /.  A.  NHta, 

A  commissão  não  acceita  a  emenda.  Os  clubs  de  que  trata  a 
emenda  já  foram  considerados  i>or  uma  lei  de  favor  —  isen^^o  do 
direitos  aduaneiros,  na  lei  da  receita  de  1907— >  isenção  que  uma 
outra  emenda  manda  renovar  e  sobro  a  qual  a  commissão  resolveu 
dar  parecer  ÍSivoravel. 
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N.    46 

Oade  convier : 

£'  concedida  plena  isen^  de  direitos,  inclusive  os  de  expe- 
diente a  quaesqiier  outnM  taxas  de  qualquer  espécie,  ao  gado  dé^ 
cria  vaccum,  cavallar,  azlnino,  ovelhum  e  caprino. 

.  Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.^  Hcmero  Baptista.-^Diogo 
fortuna.  —  Evaristo  Amaral, — Soares  dos  Santos,  —  Domingos  Mas- 
caretihas,  —  José  Carlos,—  Simões  Lopes^  —  João  Abott.  —  Germano 
Hasslocher,  —  Nabuco  de  Gouvêa, 

A  oommiSMbO  não  se  oppõo  á  acoeitaçâo  da  emenda. 

Eila  vem  contribuir  para  melhorar  cada  vez  mais  uma  indus- 
tria, que  é  e  será  uma  das  mais  seguras  fontes  de  riqueza  e  prosr 
peridadd  do  Brazii. 

N.  47 

Onde  convier: 

Fica  isento  de  direitos  aduaneiros,  inclnida  a  taxa  de  expe^ 
diente,  o  gado  destinado  á  reproducção  e  ao  melhoramento  das 
raças  indígenas. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908,— Soares  dos  Saníos,— 
Domingos  Mascarenhas, — José  Carlos  de  Carvalho,'^Hamero  Baptista. 
— Diogo  Fortuna, —  Evaristo  Amaral, —  Simões  Lopes. —  Germano 
Hasslocher, —  João  Aboit, —  Nabuco  de  Gouvêa. 

A  Gommissão  julga  prejudicada  a  emenda  pela  acceitação  da 
emenda  anterior,  que  6  mais  lata. 

N.  48 

Onde  convier: 

Fica  isento  de  direit03  de  importaçio  o  material  destinado- 
ao  monumento  elevado  em  Nitheroy  para  a  oommemoração  do 
40  centenário  do  descobrimento. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1908. ~  Hosannah  de  Oliveira. 

A  Gommissão  não  abceita  a  emenda.  — Nella  não  se  diz  qual  ô  0- 
monumento  e  nem  quem  vae  erigil-o  ou  erigiu. 

N.  49 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos  ao- 
papel  importado  pela  Liga  Marítima  para  a  impressão  da  sua 
revista,  restituindo  o  que  já  tiver  sido  recebido  da  meams^ 
Liga. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1908.«-  J.  A»  Neha. 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda. 
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N.   50 

Onde  convier  : 

Podecá  o  Q^^wnio:  ooneeder  iBençSO'  de  di^itoS'  aos*  objeetos 
adquiridoB  por  assooiagte  beiiallc«itea;  pam  serefoi  dia^ibxiiiCNi* 
grataitamente. 

Sala  das  aeaflõe8vd'dejaibo  de   IQQSi-^MisafmtiJi  de  OUifõlra. 
A  Ck)iniDisdão  não  acceita  a  orneada  pela  extensão  que  teot. 

N.  51 

Ao  art.   3»,  n.  1  —  Accrescente^se  : 

Productús  cbimicos  para  âtbrícaoaa  de  assucajp,  oomo^  bisulphito 
de  cal  e  snlpliitos. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  \90S,—Affanso  Cosia. 

A  Commissâo  não  se  oppoe  É,  passagem  da  emeoda,  ,001»  a 
condição  de  que  se  lho  ftkca  a  seguinte  sub-emenda  :  accresoen- 
tet-asM^impuSTOB —  fúemw  sob  a  qual-  sib>  usadbs  como*  adhbos 
chiniooB  e'enr  eue  puramente  industrial. 

N-  52 

Aoiart;  4».«^Aa»»cen*&fle: 

Sendo  os  mesmos  âinoeíonarioa  oompetenies  paara.coA««dbr  a> 
isenção  de  que  trata  o  decroto  n.  1.686,  de  12  de  agosto  de  1907. 

Sailv  èt»  sessões,  9>  db  juiho  é^  l^m.-^Euzebio  d&  Anárade-,^ 
José  Bezerra. 

O  decreto  a  que  se  refere  a  emenda  manda  tícar  em  inteiro  vi- 
gor a  disposição  do  art.  2»  g  36  das  preliminares  da  Tarifii.  das 
AUudagajB  o  também  isentando  pagamento  da.  taxa  de  «cperiáeiite 
a»  masoadonn»  arque^se  refere  a  dtado  aetigo*. 

A  emenda  quer  mais—que  o  despacha  dlBams  mxtssíkmwÊ^qoíG 
denende  de  aatoideaiolmda.  Mlaistoo^  scjja  oomo  o-deiqpaolM  uiioa  as 
mercadorias  do  §  33-«emelhantes  ou  do  mesmo  género  das  do  §  36, 
isM  é^dMttdáii  ai)p«m»  de  ordem  dfts  inspectores.  O  fim  da  emenda 
é  evitar  delongas,  dovídas  á  burooraehir  e-  evitar  demoras  em^um 
paizonde  as  distancias  se  vencem  ás  vezes  por  mezes  de  viagens. 

A  Ck>mmissão  acceita  a  emenda,  porém,  sómenie  nos  termos  do 
de  que  se  fáz  para  as  mercadorias  do  §  33-~com  a  resj^nsabilidade 
os  inspectores  e  quando  importadas  directamente  por  syndicatos 
a^ricoiít^oii)  agipionltam . 

Prb^õe^,.  pois,,  o^  seguinte: 

AbbresoenttBNse^â.  ememllt:  e  quando  ass  reíbrldà.s  mercadorias 
forem  importadas  por  s^mdicatos  agrícolas  ou  directamente  pelos 
agricultores,  gwqgfaslie  enipaSBBas  agrieoiasi  urowietarfos^d^  cam- 
pos de  criação,  e  bem  assim  pelos  governos  dos  Estados  e  municí- 
pios e  nos  tiBrmos  do  paragraipho  anico  do  rofbrido  art. 3^  dt?star1ei. 
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N.    53 

Art.  3««  Onde  se  diz: Pagarão  somente  2  %  do  expediente,  etc., 
cHga-se  —  Serão  iâontos  do  direitas  e  quaeaqner  taxas  de  expe- 
diente, além  dos  artigos  mencionados  no  art.  2*»,  §§  33  e  36  das 
Premiminares  da  Tarifa. 

O  maiscomo  estÀ  no  projecto. 

Saia  das  sessões,  7  de  jolbo  de  1908.—  José  Bezerra.  —  Affbnso 
Costa.-^  Eusébio  de  Andrade, 

A  Gommissão  não  aoceita  a  emenda.  Na  tariflsb  e  em  orça 
mentos  anteriores  as  mercadorias  dos  arts.  33  e  36  estayam  su- 
jeitas á  taxa  de  expediente— 5  % ;  mais  tarde  essa  taxa  fbi  reduzida 
a  2  % ,  mais  tarde  ainda  dispensaramnse  até  mesmo  os  2  %  para  os 
artigos  do  numero  ou  §  36.  A  emenda  manda  agora  isentar  com- 
pletamente ou  dispoosar  mesmo  dos  2  s  as  mercadorias  do  §  33. 

O  assumpto  foi  attendido  em  emenda  anterior  no  que  é  con* 

Toniente. 

N.    54 

Art.  2»,  xn  — 2«,  accrescente»se  :  e  do  Instituto  de  Protecção  e 
Assistência  á  inflincia  do  Rio  lio  Janeiro. 

Saia  das  sessões,  8  de  juliio  de  1908.— iSZy^tfu  GuUherme. 

A  Commissão  acocita  a  emenda  attenta  os  importantes  serviços 
que  o  Instituto  vem  prestando.  Em  uma  capital  onde  a  mortali- 
dade das  crianças  é  extraordinária,  não  é  inútil  fozer  a  propaganda 
das re^rras  que  devem  ser  obsorvadas  para  se  dirigir  conveniente- 
mente a  criação  das  crianças. 

N.   55 

Ao  art,  4«,  após  as  palavras  «inspectores  do  repartições  adua- 
neiras», accrescente-se  :  sob  sua  responsabilidade. 

Skla  das  sessões,  6  de  julho  de  1906.— CoZo^tfrc». 

A  Gonmiissão  não  acceita  a  emenda,  porque  essa  respoosabili* 
dade  decorre  do  exercício  do  próprio  acto. 

N.  56 

Ao  art.  7^  :  Supprima-ae. 

Saía  das  sessões,  6  de  julho  de  1907, —  Caiogeras. 

A  Commissão  não  concorda  eom  a  emenda  e  pede  %  saa  r^eí^o. 
'     vm«lll  » 


48»»  .""^^.^^  ^^^^^^^^ 


o  dispositivo  que  mauda  sáfrpriíbir  foi  solicitado  pelo  Sr. 
ni»tro  da  Fazenda,  guo  aJiUga.çonyanient^aiO  bomíiuccicma 

QMaàõ  as  taxftto  se  aíteiántí  paâ^iii^airtféf^Mãs  cotnl^rá'i^ 
tiâca,  do  par,  como  o  pêndulo  da  vertical, '  èà^  oánllaçãò  láá 
alem  de  certo  limite,  c,  quando  hajr^n(»*âeâ0]^«iim4e90f«liibria' 
mais  profundo  na  balança  de  valores,  quando  o  ouro  coiue^  a 
emaiHso   allltiiodtf\  as    nêim^^  aeé   aiitíhêts^  dm    hêOMÓÊ^   eátes 
defendem  os  iseus   encaixes,  defendenao(^á«8tta«tór4lèéfvaé  mé^P- 
iiLMeí  uu  ]íLíi/.  prLi  t;Ies  ii\rnMl:í  ia\d  úc  (Ii^  rtjíjú»,    \un  v    uiíia  me- 
liidt^  da  abí^ol^|a  elilpicia)  i;p«^^  «"^unifii  vaZvcla  é%  sofurançà.  O 
<IJ^^:iwtÍvu  qiJfi  Sr  nian*^^  Mipppirair  tem  í'39tf^intnitf>  qua(IHfOáftâlÉ•■^• 
f  1  e ;  (  sn  vcrs  m  -  VÀle  um  pÍMl  tu  -  vi  Vat  nm  n  hsoÍn\t>  a  ^aiii  Uii  do  oHflib ' 
Em  caso  de  luuíia  em%  do  ftj(rimcl«.veid(íji(>quJiilH'rop  ello  úuALdrcttcv 
qua  .-o  parto  o  nào  (nitar^fj  deaasíVre,  mim  r  oin  toda  catai »  umefívib^- 
f\iim^  válvula  *h  sogiif(LaC'L.  Beiíi  s^jk^  a  C^mtniBs^o  quo  r-iBr-.  pàét- 
iJo  moetla  míU  dç*paptíí  iin  oii  verti vol,   as   oseíllaçuc^s  cambiaes-são 
L'QC*rmcs  o  pcri^,'o.^^.3 ;  ma.-,  eorrtda  tiftmvâífdr^  (.'^ilxá  O  um  ap||LMlho 
destinado  a  corrigir  essfl  mal,  não   duvidou  o  relator  apitiâôtltifl' 
com  sua  assignatura  es^^a  emenda,  e  renoval-a  no  orçamento  em 
discussão. 

Coniiaúà^  om  xi^vt  o  aiiè,  0«,'  da  lei  db  orçameiíto^a  prefeita 
para  1907. 

Síila  daí  íítíâdôeí,  G  do  juihb  diô  1908;--/.  ./i:  Nóha. 

E'  o  sejí^uiníc  o  aítigo  a  qtíd  so  refferc  a  emenda, 

Art.  9.°  Ficara  coraprehondidas  do§  aâ-do-aít*  2^  ém»  áu^j^ 
(iões  preliminares  da  Tarifa  ( '**)  os  livros  de  propagandas  escriptoi 
em  lingua  estrauíreira,  que  se  occuparem  exclusivamente  do 
Brazil. 

A  Commlssrio  ano  setopp^e  4  passaígcto  dartea^oéaa 

N.   58' 

Fica  isento  do  impostd  dé  cotláttíií(>,  nóá  tdi^áfós  dâ  tó  b;  í.4Híf 
de  30  de  dezembro  do  1905,  a  bebida xlenominada  Néctar  do  Brasil, 
producto  exclusivo  do  caldo  de  càima  de  assucar,  fatricado  pela 
i:mpreza  Mnicola  do  Kstado  de  Alagoas* 

Sala  das  sessões,  7  de  juliiQ  de  190^*-~Eusebio  de  Andrade,. 
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de  qtto  não  se  trata  de  Tíaho  daiiya,  ou,  por  outra,  de  que  se  trata 
de  um  Tinho  de  canna  de  assucar— por  causa  das  semeQumcas  que 
devem.reydstír  o  producto  com.  o  Tinho  do  Porto  ^d^UMs  tntigene- 
Tffá  lllltos*^twra. 

N.  59 

,'Ao  aí-t.  12:vgappriaiaín-so  as  ^alavra<{  «as.eatiabiaes  emit- 
titias  i)íeIo  ^Banfco  do  Bral^il,  bem  aiiànn» , 

Sala  áiSâ  sessões,  6  de  julho  de  1908.—  Calogeras. 

•  t^qaiii<iiWMI^'%ao^a<fecéite«ftMM^  que 

eUa  iiq^ilw'«inMifrii('faV(ir  qt(e^obe'»e'9S(^^  '«WIHOO^'<<fàto 
ao<BiMco<do(d»a<í$lia(DnKiÀlment0cDf{io  «Mà 'OoniMíMa^  mo  ser- 
TiQe'9lfilAieo^'(>'soâiM'da'nRiaiuto0^o'ii^  eaomae^^evaos  pre- 

;or^..*lfinistroidaitteffidaie8t&  .de  Aioòâido^eem  a.mèãida. 

.N.   f)0 

AAâTX..  12.  ./Acor08D«iUe^e. ; 

^RoriigroliM^UffiiaD.^CM^lMnKKMi  d««  «asteto'  raraI,'H}rgftiiisados  sob 
aíClérittftfQoe|iei«itlrar»Ío  òMíditoMirosni^ãO'^  «iseaçao^^^e  '«que  trata 

.  SaiUxUas  mm^lTi4^,juUM3t  de  âQOS.^y-QariUtto  de  .AUáMa.  — 
Arn^fg^  AaÊiaêdot'^U($leãa,€artiêUhâl,'^*MArM8íPe»tea^  —  Mino 
Arantes. —  ^ José  Lobo, ^  Francisco  Romeiro,  — Palmeira  Rifper.  — 
Rodrigues  Alves  filho. —  Ferreira  Braga, 

Â  Qmendapodo  soracceita  coma^sub-emooda. 
1*aragrKrt)haiiJ)ii«o  /O'  tíoveroo  expíAtíÁ .  wgtílamento  iro '  isen- 
tida\iemitèr;qnc*ne$ses't]iètittttos  «laso^pMe  rsiilo  \se  potts  es- 

se  rcrerQm'ao'.mátei(rriíiiál  feito  tom-^os-proprtosratéiOAiBtas. 

N.  61 

.•iá(Mrtsffftakí»*»andftaifinviflr : 

^dUMinsinaiÉttiila  flnolunuBtiM.oaQi8iilaiw^  (aapeioviio 

d0i«Mnt^iMi«imeiè  ■Aio.MSiyrf^  otium  eiâlbMtiM 

ant idffM  do  fisWlo» 

ntfiwftiiiiiiiii^Mlwti>>>gtMid]davTída,dtt^  que  *o*ii«0ato-f«ei»H 
lar  declare  na  procuração  ou  no  reconhecimento  da^feraai,  oqnddo 
o  instrumento  do  próprio  punho,,  que  a  outorgante  vive. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de^^^âOS^  -^  Jçsé  Ççrfos  de  ^Car* 

Waho.  .   TV.     j        . 
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N.  68 

Oode  coavier: 

Vrt,  Pica  extiacta  a  obriga(^  do  registro  grátis  dos  pe- 
quenos fabricantes,  não  sujeitos  ao  impostq  de  industria  e 
profi?íJ*ilo. 

Saia  das  sessões,  6  do  Julho  do  \9GS,—tío>nero  Baptista.^Diogo 
Fort  una .  — Evaristo  Amaral .  — Jf^sé  Carlos .  --DomòMos  Masearanhas . 
— Soares  dos  Santos, — Simões  Lopes. — Germano  fiasslooker^—  João 
Abott.-^Nabuco  de  Gouvêa. 

A  GommisnLo  nSo  aoeeita  a  emenda. 

O  registro  nSo  ó  imposto  de  industria  e  profissão— é  um  emo- 
lumenivi  cobrado  para  permittir  e  acautelar  a  oobrança  dos  im- 
postos de  consumo  deter  min  uido-.so  o  local  e  a  posição  do  fabrico 
do  ^e.iero  produzido.  Si  <e  attendor  a  que  o  importo  do  oonsumo 
nft j  é  si  lâo  uma  compeosJ^ão  ao  favor  concedido  na  tariík»si  se  at« 
tender  a  que  a  sua  receita  não  corresponde  a  i-ealidade  pela  Amude 
qu(3  se  ftkz  em  larga  escala  e  pela  difficuldide  de  nsoalizaçSo 
exactamente  por  causa  d  .s  pequenos  fabricantes  de  toda  a  espécie 
basta  dizer  que,  restringimio  o  consumo  do  Aimo  desfiado  a 
2.0iK).000  de  indivíduos  que  gastassem  por  mez  500  grammas  indi- 
vldiialmente,  teriamos  ã  taxa  d^  800  réis  mínima  por  kilogramma, 
uma  renda  de  quasi  10.000:000$,  proximamente  o  dobro  da  qae  se 
uiU'o.^a  de  todos  os  prepara  los  de  ftimo,  vô-se  aextiosao  dos 
dttsvioáque  sj  dão  nesU  receita  o  a  necessidade  de  mais  rigorosa 
fiscali-Mção.  J&  é  pois  um  t^vor  feito  aos  pequenos  fkbrioantes  a 
Qâi3  cobrança  de  taxa  do  registro,  mas  esse  registro  se  toma  ne- 
cesi  vrio  para  a  fiscalização ;  e  por  isso  a  Commissio  recusa  a 
emenda. 

N.  03 

Art.  Quaesquer  isençSes  de  direitos  de  que  gozem  as  es- 
tinuias  do  ferro  para  a  importação  de  material,  ficam  dependentes 
da  re*/isâ.o  da^  respdctivas  tarifjis,  a  Juizo  dos  governos  estadual 
ou  federal,  conforme  a  concessão  lor  de  am  ou  de  outro. 

Sala  das  sessões,  8  de  jultio  de  1908.— JSTsnri^tM  Borges. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda.  A  isen^  de  que 
goz'im  e  sas  estradas  depende  da  contractos  e  da  la  da  sua  orga- 
nização e  não  parece  qud  ao  Congresso  assista  o  direito  de  impossi- 
bilít.vr  essa  isen^  para  obter  uma  revisão  de  tariflu.  O  abaixa- 
mento dos  firetes  pôde  ser  obtido  por  outros  meios»  e  de  flusto  tem 
o  Governo  na  lei,  que  regula  a  vida  dessas  estradas,  recursos  para 
fazoi<*o  e  impol-a. 

N.  64 

Acoresoente^e  onde  convier: 

N.  B'  o  Poder  Executivo  autorizado,  a  conceder  isen^  de 
ftrates  nas  estradas  de  ferro  de  i^priedade  da  Uniio  e  ftreqnlsi- 
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ç8o  do8  gOTernoB  dos  Eitados  a  todo  material  escolar  importado 
pelos  mesmos  governos  ou  por  associações  e  partieolarcs  que  man- 
tmiham,  á  ezpenns  próprias,  escolas  gratuitas. 

N.  Fica  ignal  mente  aotorisado  o  Governo  a  isentar  de  firetes 
nas  estradas  de  ferro  de  propriedade  da  Uni&o,  o  mobiliário  escolar 
de  íkhrioaçio  nacional. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  l9QS.—Josino  de  Araújo. 
A  Gommlssão  acceita  a  emenda. 

Sala  da  Gommiss&o,  II  de  julho  de  l90S,^Sabino  Barroso  Jtt- 
nior^^cesláente.^Serzedello  Corráà,  relator.  — /t</io  de  Mello.^ 
Pereira  Lima,'-^aleao  Cai-valhàl.—Eloy  de  Sauza.-^Jesé  Eusébio.-^ 
Leotigilde  FUffueiras,—  Sérgio  Soboia.^  Homero  Baptista^  com 
restriccão,  em  relação  ao  parc^cer  sobre  as  emendas  que  manda 
vigorar  a  taxa  de  15  ds.  para  o  calculo  dos  valores  officiaes  das 
mercadorias  e  transftrir  a  cobrança  do  imposto  de  industria  e 

Srofls^Lo  para  o  Districto  Federal,  incorporando  a  renda  arreca- 
ada  á  receita  do  mesma  Districto. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  45  minutos  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Thomaz  Accioly  (^  Vicc-Presiderite) 

Ao  meio-dia  e  5  minutos  procede-se  á  chamada,  a  que  re* 
spondem  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  António 
Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeãj  Leal,  Paes  Barreto,  Auriiio  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Artliur  Lemos,  Agripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  João  Cordeiro,  Grac- 
cbo  Cardoso,  Fi'ederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Affonso  Custa,  Apol- 
linario  M^anhão,  Domingos  Guimarães,  Virginio  Lemos,  Pedro 
Vlaona,  José  Ignacio,  Salvador  Pires,  £ipidio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Balthazar  Bernardino,  Elysio 
de  Araijgo,  Pereira  Nunes,  Vianna  do  Castello,  Astolpho  Dutra, 
Antero  Botellio,  Bueno  de  Paiva,  Wencosláo  Braz,  João  Quintino, 
Manoel  Fulgencio,  Ferreira  Braga,  Cardoso  de  Almeida,  Álvaro 
de  Carvalho,  Alberto  Sarmento,  Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes. 
Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Marcello 
Silva,  Vidal  Ramos  Júnior,  Elyseu  Guilherme*  Henrique  Valga, 
Wencesláo  Escobar,  José  Carlos,  Diogo  Fortuna,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslocher  e  Cassiano  do  Nascimento  (56). 


AHHáUfcttlL^fftlMniÉ^ 


B*  IMá  c  som  difecxtss&tt^pjsrarad^  auicto^3fflafa.4Witecw>&aite> 
pifocede  a  leitura  dò  seguinte 

Oificios: 

Do  Sr.  \^  Sâcretirlo  do  Scuaáo,  de  11  do  corrente,  enviaado  o 
pVQjâpiy  do 'Senado  caacedesido  *  om  .anuo  de  116eaçav  conrtddltts  os 
^TWichDentof aofoacliacet  AiTtoirid  Angostô  Cerdosa dè^CtLitrc»,  mir 
ntetfo  dd  Supcemr^íblinal  Federai;  paua  tratiir.dé  siu;  aadé'  oadtf 
IN»  coBtrier .— Aá'  Cotomissões  ^d  Pétiçõôs  e  Poderes  «de  Fitlaaoas. 

Danifismo  ^ub/M-,  dc^  ig^xi: . data, ,  ea^and*  r  as.eiiieodik»filiiip&'^ 
posição  dâsta.  Cuttasi», .  autuaisauiáo  a  .  abortiua  doacveâUat  de 
KmiOOCi$  p^a..pmuiioatd  áé  p^maa^Aiu^  devida^^aas  piMiunut 
dores  seccionaos  ao  Districto  FedeKaL*<-*A*  CoauDis8âo.dé  Fiaanf|»i 

Do  Ministério  da.  Juâtíç^  e  Negpciosflut  ^rioues»  de.9.do.cop£onte, 
restituindo,  devidamente  sanccionados,  dous  dos  respectivos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  autorizando  a  con- 
ceder ao  Dr.  Henrique  João  Dodsworth,  juiz  da  Corte  de  Appel- 
lação,  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  trata- 
mento d  )  sua  saúde.— Ao  archivo,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  dat:i,  restituin^lo,  devidamente 
saDccionados  dous^dM  r8spi^ivo4Taatogra^iMMda^r«6olu(^o  do  Con- 
gresso Nacional,  concedendo  seis  mezes  de  licença,  com  toios  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  saúde  ao  Dr.  Epit icio  Pessoa, 
ministro  dd«ii|>r3me' Tribunal- Feddral.  —  Ao  archtvo,  entiando-se 
um  dos  autographos  ao  Senado. 

DD>MiQistiamd«iIndu3tiihi«'VMOãoeO^»a»Pdbl§ea^,d#  l^  do 
QiWMnte,  saUiitoeiídfV  a  requisição  niesta  Camora  nootlfeio^ni^lSQi,' 
dédl  dd>jultiAdaan/>d<p389ado«'e>rern6tt€todLi  a^eéj^^da  iafél^ma*^ 
çãòu.prestoâci  ^pela  iDIreetoi-ia  Oeraldds  OorFe4o9'8ob^e  o  pi^(490K)' 
nt>  70/  tornaiMk»  esteasivas  a  toddrt»  runK3ci(j9iaríO0>'d(te'O)nidMli>«« 
vmtageMSddtuit';  335^0  regttlameiíto-quebitixou  com  0'^àewòtú' 
n,i2JSQ0^''  de^^lOOdc^fevererro  ddui896.i^A  quem'fó)i'a  requisHíiéi' 

Do  Ministério  d  tGdecva,<  de  ia  docorrontb,  ca  viando  os  papais- 
em.qi^e  o  I')  sargenjtu  reformigidd  do  exercita  Onoí^ò .  Gonç2^ve& 
MSsu^ins  padd  uma  .p^s^.^A^Commlssãó  áé  Pinanças. . 

TelegraiSYrm^F^^tal^a,  18  de^lhode/  igoerM^l^esfientc  d^ea^ 
m9Ta<*d(»  Dèpotadó^^-^-RIIOr^TMkM^athòfira  ^df^contmilQicaâ^  aV^E:^ .' 
6ÀCaitiaraf^d6'gi«.'Dèpi(iilados;'qiie'ne8tnsl'^daH^  pti^teff  certtpro-^ 
màwcctowrw*  pmHevdd^geverno^do  Eétttide  pop'fet  sidii^reeWltd' 
presidente ní^pierioéé^ constittteWaaldé 49^9"5|i' l&ígf ^  Córdiileá^iMWH 
dações.— iVo^rtietrii  AcóM^*'  proBidéíite.^^Iirtéii^dá'. 


SEss^a^4^fin.^m^Q  de  1908  f^i^5 


PllvVECTOS 

«â^j^Tort;»»  oPresidente  ^;Jt$mÍUçaji  ^brir  ^q  .^ji4st0río;da  F^nda 
q  cíF^ito  aáítraordlimrio  d^p\^!fâ^Ç{^  para  paga^nento  ao  'm&r 
:Jfotè  ;Jfaj|)A«e/  Aluestie  Wi?W?#,  m  firt^deiíj^e  jS^i^^a  ^i- 
etária 

spoioiéÊíicM  do  «9tercit(^»a4«6  tttia)»iiael*  Alvas  do  ^iilzamiNija  foi 
fiM^osta  fhoçao  ooDira^a^Ufliâo  iFmwi^al^  >âo  juizo^seeeiooai^^da Rio 
^«Muide-xla  Sul,  pai^  obter  a«va{i&»Ua^  4o  decreto  de  25  de  afMÍikQ 
de  1894,  que  o  (femittira  do  cargo  de  professor  da^fieN^ia  J^iéir 
daquelie  Estado,  e  a  coDdomnaçâo  da  Fazenda  Nacional  ao  paga- 
mento dos  Ten<Hiuont«)5f^ue^iix9ii>ide>i^eebe£:  desde  a  data  da  exo- 
neração. 

^]|fl^9Uk>a.acoãOf9a)ti)^n^i0s.](^'3^s,  ^íbi  Julgada  procedeate 

j jpor  aenteni^a  dQ  l^  de  n^^owa  ]do  ,  1  ^^.4a  a^al  o  j^iz ,  ^awellou .  «r- 

úWfÍ^i<imtakO  SpprettU)  Títt|»maLífedoral,,tuc,.|)pr  acq^rdao  de.4  de 

noeviímhro.do  awma.fl«íi^p^4^i^i?íd%itornAji'  oon^^o^íinlento  da  appel- 

.çâo.por  Ji^poi;iiQeflio. 

Pelo  jnizo  da  execução  foi  expedida  carta  precatória,  requisi- 
tfindo  o  piígamento  dos  vcncimeatos  dmidos  ao  pro^MSor  Âzad^bi^a 
.«dkade  ^ dafietemlro)áe4£94  >atô'il^<$Aetinovai9b;rOfde<J(895,  véspera 
do  dia  em  que  foi  reintegrado,  o  custas. 

O  procurador  da  Repv^btiça  ,^o  Rio  Grande  do  Sul,  ouvido  du- 
rante a  execuçâU)  e  por  occasião  de  ser  expedida  a  carta  precatória» 
wAão  8e<^tUi»>u  do9«>reiQarsos  i^aet^^Mn  favor  tia  Fa,zQnda  Naci^istl. 

,  A  DirQçtoi^ia  do'CQmliei?çic»o,.\do  *rheáa«ro  FpdaaM.1,. informando 
sobre  a  precatória,  disse  o  seguinte: 

^i«QQIMidero  aprocí^toçia  om  bons  e  devidos  termos  e  o^otfidos  os 
.rtMSittrsos  cabíveis.  .Niiíui*aímpnte  o  Sr,  Dr.  procurador  seccional 
ílgixeu  de  interpor  ,|appeUáoão.  porque  o  |]aiz  appellou  ex-officioy  e 
4>ao  oppoz  ^rabar^os  á  ei^ecu(/ãò  parque  nao  liavia  n^ateria  para 
ej)ail)ai\giOs. 

EutpeUifiito,  para  evitar  po^siveis  •  erros  do  aDi!iee^ag|LO  ^obre 
.a  opportuaidade  de  <|ualqueii>ueourso,  convirá,  podii^seao  Sr^>Mi- 
olstro  da  .Justiça  a  eiipediçâo  de  ciiXMlar  laos  S^s^pi^otsjGuradores 
da^Repiablica  determilianâúMlkes  que.iuseai  semp^e^^pa  4e^P9$a;  da 
'Fazenda,  de  todos  os  reeuMos  (pei^mlttidos,  «ÂQdait«e  toes,recm90s 
^^hes  pareçam  improflouos..» 

Pqra  cuflaflriíiJiônto4a.,jn^ct3Mda:  precatória,  o  Goipçepaojsoli- 
^.'«ÍÍWríiuioriíPftÇíia  4o  ypp^rosso  (para  abrir  o  credito, de  5: 4l^|666, 
i . por  aoaeuíiagem »de  19  de  jiwdio  tíft imo . 
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A  Comiuissão  de  Finanças,  attendendo  ao  exposto  e  ao  pedido 
do  Governo,  snbmette  &  oomideracão  da  Gamara  o  seminte  nro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  tinico.  £'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:419$656  para 
pagamento  ao  major  José  Raphael  Alves  de  Azambuja,  professor  da 
extiDctaEscola  Militai*  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  13  de  julho  de  1908.  —  Sersedelio  Corrêa, 
presidente.—  José  EusMo^  relator. -—Go^ A»  Carvalhal. -^LenvitiUdo 
FUgueiras, —  Homero  Baptista. —  Eloy  de  Souza,  ^  Pereira  lAma.^ 
Serçio  Sabóia 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membro-;  do  Congresso  Nacional  —  Transmittinda-vos  o 
incluso  processo  referente  t  carta  precatória  expedida  em  7  de 
abril  ultimo  pelo  juizo  federal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
l>ara  pagamento  de  5: 419$666  ao  major  José  Raphael  Alves  de 
Azambuja,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  peço  vos  digneis  de 
conceder  a  necessária  autoriza<^  para  a  abertura  do  credito  de 
igual  quantia  ao  Ministério  da  Fazenaa,  afim  de  occorrer  á  despeza, 
com  o  pagamento  deprc>cado. 

Rio  de  Janeiro,  19 de  junho  de  1908,  SO^da  Republica.— A/foiwo 
Augusto  Moreira  Peuna. 

N.  169-1908 

Autoriza  o  Presidente  da  JRepublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  5:405%726^  para  pagamento 
ao  major  Adolpko  Carneiro  da  Fontoura^  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 

Adolpho  Carneiro  da  Fontoura,  offlcial  do  estado-maior  do 
(exercito,  tendo  sido  exonerado  do  l0£^r  de  professor  do  curso  pre- 
paratório da  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Sul  por  decreto  de 
25  de  agosto  de  1894,  propoz,  em  data  de  29  de  agosto  do  anno 
seguinte,  acção  contra  a  União  Federal  pedindo  sua  reintegração 
n  que  a  Fazenda  Nacional  fosse  condemnada  ao  pagamento  dos 
vencimentos  que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  exoneração. 

Correndo  a  acção  os  seus  termos,  foi-,  pelo  juizo  da  1^  instancia 
(juizo  federal  da  secção  áo  Rio  Grande  do  Sul),  julgada  procedente 
em  data  de  23  de  março  de  1896.  Desta  decisão  o  próprio  juiz  ajj^ 
pellou  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  que  não  tomou  conheci- 
mento da  appellação,  porque  em  face  da  legislação  em  vigor  não 
é  permUtido  tal  recurso  ex^fficio\  sinão  nos  executivos  fiscaes,  (Ac- 
fordão  de  30  de  novembro  de  1896).  Neste  accordão  o  Supremo 
Tribunal  fez  sentir  ao  procurador  seccional  do  Rio  Grande  do  Sul 
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que  dovia  exercer  aeu  offlcio,  appeUándo  da  sentença  dada  contra 
a  Fazenda  Nacional  para  que  nao  ficasse  esta  sem  defesa,  como^ 
aconteceu  no  caso  sujeito  a  julgamento,  em  que  aappellacão  ex^ 
fljficjo,  por  impertinente,  não  pòdi  ser  tomada  em  consideração. 
O  procurador  seccional,  isso  não  olistante,  manteve  no  juizo  da 
'  execu^  e  por  occasiSo  de  ser  expedida  carta  precatória  o  mesmo 

Srocedimento  censurado  pelo  Supremo  Tribunal,  não  se  utilizando 
os  recursos  i>ermittidos  por  lei  cm  favor  da  Fazenda. 

Como  quer  que  sQja,  a  carta  precatória  para  o  pagamento  de- 
vido ao  professor  Fontoura  foi  expedida  com  as  formalidades  legaes 
e  intimação  do  representante  da  Fazenda,  sendo  por  isso  conside- 
rada pelo  Governo  em  termos  de  ser  cumprida,  conforme  a  men- 
sagem de  19  de  junho  uitimo.  g:olicitando  pari  esse íim  o  credito  de 
5:406|726. 

Como  o  referido  professor  fi)i  reintegrado  pelo  Poder  Executivo 
por  decreto  de  23  de  novembro  do  1905,  oi  vencimentos  que  lhe  sSo 
devidos  e  de  que  trata  a  precatória  rcferom-se  ao  período  de  3  de 
setembro  de  1904  a  34  de  novembro  de  liy05,^m  que  esteve  fora  do 
exercido  do  cargo.  Esses  vencimentos  e  as  castas  contadas  contra 
a  Fazenda  importam  em  5:405$786,  importância  do  credito  solici- 
tado. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Finanças  formulou  e  sub- 
mette  á  consideração  da  Gamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:405$726 
para  pagamento  ao  major  Adolpho  Carneiro  da  Fontoura,  professor 
da  extincta  Itlscola  Militar  do  Rio  Orando  do  Sul,  em  virttide  de 
sentença  judiciaria  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  13  julho  de  1908.  -Sabino  Barroso  Júnior^ 

Í)rosidente .  — Serzedello  Corrêa .  — Sérgio  Sabóia .  —Josc    Euzebio ,    re- 
SitOT, —Galeão  Carvalhal, — Eloy  de  Souza, — Pereira   Lima.^^Leovi' 
gildo  Filguetras, — Homero  Baptista. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Naci\>nal  —  Transmittindo-vos  o 
incluso  processo,  referente  á  carta  precatória  expedida  em  7  de 
abril  ultimo  pelo  juiz  federal  no  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul,  para 
pagamento  de5:405$726  ao  major  Adolpho  Carneiro  da  Font  )ura, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria,  peço  vos  digneis  de  conceder  a 
necessária  aut(jrizaçào  para  a  abertura  do  credito  de  igual  quantia 
ao  Ministério  da  Fazenda,  aâm  de  occorrer  á  despeza  com  o  paga- 
mento deprecado . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1908,  80»  da  Republica.— 
AffÒÊMO  Augusto  Moreira  Penna. 


Veta  a^palavrarQ  Sr<  aarâa-Pií^s. 

..iu^a.quie,.aã.o  «bslij^J^t^  ter  o4i(ov«arp»ò,>£m  ISQl,  JMgA<4o  {i^atc^i^ar 

«sUa  as  havia  hvpothecado   com  desprezo  de  seu  contracto  é  da 
profalHQie.  áa  Ooverno. 

'O  nobre  Imputado»* o  Sr.  Casàano  do  Nft«ciment9,  'Sea:  yu^ti- 
'diúar  amigo,  ilLustre  Imder  desta  Oamara»  eontdstkm  a  «.xim^icia 
'^ahT^theca.  S.  Ex.  d^larou  á  Camará  que  discutia  eeím -^le- 
menios  históricos . 

Vem  justificar  a  sua  proposição  com  documento  oiiieial . 
r J^  làdc  .fevjoreiro  4e  1907,  no «ffldo.  o.  41.3,  di^ia  o  lliustre 
MgéQheúo-físQal^eâsas  ÃbrUtas.  (Z4),  4;AcbandOh>e  as  íabri^^as  9a^ 
l^a»  com  UÍ3QUI  hypotheca  pegujarroieote  ipscrií^ia. .  •  etc.> 

•  F  esta  a  verdade  q«e  consta  do  doi0Ujaieu<tos  otllciaes^uo  fâo 
•jp^detm  «er  ooatrariados . 

Áffinmou  mais  que,  para  reijair  a  hypotUeca,  se  havia  ^to  ao 
estabelecimento  bancário  Sociedade  Commercio  na  Bahia  (a  cpja- 
panhia,  sem  autorização  do  Goverao  de  então,  praticou  o  mesmo 
««bciflo  e  ainda  cem  maÂor  .  gravidade)  se  havia  feito,  dizia,  uma 
emissão  de  debentaros  por  intermodio  de  Anisi&rdam  Tmstees  Kan- 
toor,  que,  ua  sua  opinião  6  um  seguado  nome  da  mesma,  com- 
panhia. 

.  Jsso  íoesffio  diz  o  c<igenbeiFo*âsqíd  em  1904:  ^X  causa,  prin- 
'<}i||al  de. tildo  isto  vQjk>dat questão  judâcjal  em  que  está.  ,a  .«eompa- 
tjabia  ompeiibafla  BeÂa  execução  q«e  Ihe-rmove  .ím^re^m  Tr$^Ute8 
iCa»toor  para  cobrança  de  £142.000,  ganantÍAias  por  debateres 
emittidas  ipeU  Bahia^  CmUrfU  S^r,  J^aoiw^es  JArmíed^  K^owo  f4e 
tudo  tenho  dado  conta  a  esse  Ministério.» 

Por  conseguinte,  vêem  os  nobres  Deputados  que  a  sua  a^erção 
éde  todo  o  ponto  verdadeira  e  está  até  firmada  por  documento 
offlcial. 

O  Sr.  Virgílio  dl  Lemos— Mas  elle  affirmoa  apenas  que,  accei- 
tando  V.  Ex.  que  o  cfoverno  tem  hypottieca  legal,  esta  nypotheca 
feita  não  tem  valor  nenhum.  Foi  o  q^ie  disse  o  D<^re  leader. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Si  V.  Ex.  acha  que  o  leader  tem  razão, 
a  causa  que  elle  defende  está  então  om  boas  mãos. 

O  Sr.  V.  DB  líEHos— V.  Ex.  então ^opermitte  a  eoUaboraíção 
de  um  aparte? 

OSR.GARCiAPmBs— Vaetomar^em  coasideração  o  aparte  do 
nobre  Deputado  p^ra  mostrar  a  alta  conta   em  que^tem^S.  Ex. 

0/nobreí6dd^  quando  declarou  que  ^i  havia  mpa  hypftibeea 
««ita  hypotheca  era  nuTla;  dizia  uma  verdade. . . 

Mas  não  basta  S.  Ex.  declaraV  aqui  na  tribima  desta  Gamara, 

-não  bftâta  declarar  o  Poder  fixeputiivo  qiie^umaMijtiipatheea  ^é-A nuUa 

para  que  ella  o  seja ;  ô  necessário  que,  o.  peder  anioo-cottfiQAillter 
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Pftiii)isat,'<^'H(!ino'(nie  scttata.  

Porque  íá6&  tmtOtt-  o  ^  Governo  do*salt aigiianlaa»'  os-480!0êJPHwi 
6«'Xk60O$»  segtmdo  os^raens  calealíofi,  qaafldO'  a' (%m!qMahi%qiMDrott 
ioiBíraiaeatafO^daoo&tractoi  coma  <ieclaj:Du<  o*  eniseabeiBE^-fitcal  i^ 
Ql2»  eUa  está  jateirameata-fóiu  da  coatisacrto*  não  ba.duyiiilai&lc^f- 
iDft,  é  ílMcta.r£ait.e  veidftdeára^. 

O .iUiiato leadatráa maicartaou. doXfOvcrao  (sim,  P^rqiie  aioda 
IHÚR  eompretaendeu  bem  esta .  instituiião;  não  sabe  si  o  lecidmrréáA 
ocmfiaaQa  daonaioriada  Gamara  ou  si  ú  da  c«mâanQa  do  Govanio>)0 
seu  lllustrc  amigo,  o  nobre  lead^,  o  Sr.  Cassiana  do  Na^úm^nU^ 
dedarou^que.o  Governo  nada.poáia.  fazor;.%^e  só  do  como^rdestei 
exenoieia  em.daaDte  é  qua.|>odBria  agir;  nórq^Ot  Jioifcaebjm«.soaltf^ 
res,  ^31  primeiro  logar  a  lei  doorçatoaaata  que  rog».o  oxesâioiâ4e 
1907  e  que  expirou  em  31  de  de2em)»x),  autoriz%Ya  o  Gmnsrao  a 
rever  os  contractos  com  as.f^rioas  ceotraes,  em  defesa  da  lav^nrc^t 
na^Jiypotliese  de  nãeoonseguir  harmonizar  os  interessas  em.  j^ci^^e 
annullar  os  mesmos  contraotoe. 

Por  oonseguintot  oonciuia  S.  Ex.,  só  dopais  de  axpirar  a^exer- 
cicio  de  1907  6  Que  o  Govamo  podia  agir.  Singular  tbèorial 

Qtiem,  de  animo  desprevenido,  I6r  semelhante  dispesiç$U>  da  lei 
d(^' orçamenta  dirá.  inevitíivelmeate^isto  é  antes  um  estimoiante 
dè  que  um  calmaote.  E^ta  disposição  não  permittia  que  o^Obvemo 
dormisse,  não  era  uma  dose  de  ópio;  poderia  ser  antes  uraa*appli- 
caçfto.  de^sinapismo. 

Entretanto,  ha  uma  outra  consideração  a  fazer.  A  lei  de  orça- 
mento é  uma  lei  transitória;  ou  esta  disposição  inserta  na*  lei  de 
orçamento  participa,  da  qualidade  de  transitória  á  lei  a  que-fòian^ 
nexada  ou  não. 

Si  ellft  participa  dessa  qualidade  de  transitória,  expirou  a^SUde 
dezembro  e  com  ella  nâo  pôde  mais  o  (rovemo  lazer  otoa;  si 
não  participa,  si  6  uma  disposição  permanente  do  orçamente^  at; 
mesmas  raxões,  que*  actnai^am  no  animo  do  Governo  para  nada 
fazer  ató  31  de  dezembro  de  1907,  devem  continuai*  para  impedil-o 
AíFagir  depois  que  expirou  a  referida  lei. 

O  illa^tre  leader  da  maioria,  ou»  do  Governo,  <leuyno»*  dttas 
razoes  pelas  quaes  o  Governo  nâo  podia  agir.  Uma  delias  M*  esta 
a  que  já'  se  referiu;  a-  outra  ú  que  se  pode  annullar  essa  h\  petkeca. 

Para  annullar  a  acção  proposta  nos  tribunaes  iuglezes  e  qii/e 
cst^  sendo  executada  pelas  justiças- estaduaas  da  Bahia,  o  Go^rno 
teria  necessidade  de  propor  uma  acção,  acção  essa  que  seria  jmútv 
longa  iado  terminar  no  Supremo  Tribunal  Federal,  onde  a  Fazenda 
Nacional  quasi  seninre  perde  as  questões  em  que  contende. 

A  posição  dlfSbii;  em  que  9»  viu  o  nob^  Deputado  para^^asti- 
ficar  o  proeedimento^dogoverno^suggeriu-ltoesse-aivttre  que  8:'toti, 
aquém  considera  como  um  homem  de  redexãa,  como  um  himiein  cr^^ 
erioso,  só  no  ardor  da  discussão  poderia*  ter*  pronunciado. 
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fi*  oerto  que  a  Fazenda  Nacional  tem  deeahido  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  na  maior  parte  das  questões  em  que  tem  ido  de- 
í'ender-6e  ;  mas  o  Supremo  Tribunal  Federai  ou  a  justiça  não  é 
uma  secçSo  do  Poder  Executivo  ]iara  sancdonar,  com  a  sua  respon- 
saUiidiMle,  todos  os  seus  actos  ou  os  actos  dos  seus  agentes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascíbíento  —  Nem  ninguém  disse  tal. 

O  Sr.  Garcia  Pires— S,  por  ventura,  os  agentes  do  Poder  Exec- 
utivo fossem  responsabilisaaos  pelos  prejuízos  que  dão  á  Fazenda 
Nacional  com  os  seus  arbítrios,  com  os  seus  caprichos,  com  cer- 
teza os  cartórios  do  Supremo  Triliunal  Federal  não  e;!(tariam- 
empilbados  de  acções  de  i*esttr.uição,  de  acções  de  nullidade 
de  decretO"*,  trazoodo  todos  cíles  graves  pi*ojuizos  para  a  Fa- 
zenda Publica. 

E*  certo  que  lá,  naquelle  alto  tribunal,  senta-se  ulguem  que,  para 
resolver  as  questões  que  são  da  sua  exclusiva  oompetonoia,  vao  re- 
ceber as  inspirações  do  Cattete  ;  mas  ú  esta  uma  exoo.çâo  que 
não  pôde  de  íórma  alguma  aíTeotar  aqnelle  alto  t  ibuna!. 

Veera,  portanto,  os  nobres  Deputados  que  as  dua>  razoes  apre- 
sentadas por  S.  Ex.,  por  não  ter  o  Governo  agido  nesia  que>tão,  não 
podem  produzir  eíTeito  nenhum.  {Pausa,) 

Tem  pressa  de  concluir ;  ha  coilegas  que  muito  lhe  merecem  e 
que  o  terão  de  substituir  com  gi*ande  brilho  na  tribuna. 

Deixa,  por  conseguinte,  de  parte  todas  as  considerações  que 
ainda  lhe  suggere  a  matéria,  para  occup^ir-se  da  parte  do  seu  pe- 
quenino, despretencioso  e  innocente  discurso,  quaoto  ás  obras  do 
Xerém  e  que  provocou  nesta  Casa  grande  tempestade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Tempestade,  não,  porque  a 
discussão  ne4e  terreno  correu  muito  serena. 

O  Sr.  Garcia  Pires  -S.  Ex.  o  a  Camaia  podem  dar  ti^stem unho 
de  que  não  se  occupou  com  as  obras  do  Xerétu.  Não  vem  pedir 
informações  sobro  si  o  Governo  liavia  publicado  editai'3  chamando 
concurrencia  para  aquelias  grandes  obras,  si  esses  editaes  estavam 
em  termos  que  contive^si^em  todas  as  condições  technicas  das  pro- 
postas, si  havia  sido  mai*cado  prazo  regular  para  qvrn  a  conourren- 
cia  estrangeira  se  pudesse  fazer  para  o  fornecimento  de  material, 
que  só  da  iiiuropa  nos  poderia  vir. 

Nâo  vem  discutir  as  condições  technicas  dessas  obras,  não 
indagou  si  o  orçamento  era  ou  não  regular,  nem  si  os  canos 
tinham  as  dimoiísues  exigidas. 

Não  procurou  mesmo  saber  si  a  inauguração  ultímamento 
feita,  com  a  qual  se  procurou  justificar  o  Ministro,  ou  a  admi- 
nistração... 

O  Sr.  Cassiano  do  N.vscimento  —  Não  preciosa  ju.stificar-se. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  foi  de  uma  parte  ou  de  todas  as 
obras,  ai  foi  apenas  iniciado  o  fornecimento  das  aguas  do  Manti- 
quira,  si  a  inauguração  foi  feita  com  a  pressão  para  que  deviam 
•er  destinados  esses  canos,  ou  si  esses  canudos  foram  da  Úrrna 
Freitas  ou  da  firma  Taves. . . 
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o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Sem  tratar  do  indagar,  foi 
claSBilicaado  de  bandalheira.  E*  extraordinário !  (Apartes,) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Pede  aos  nobres  Deputados,  que  lho 
esfâo  apartoando,  o  ftiTor  de  o  deixarem  com  o  ffr.  Cassiano  do 
Nascimento,  com  quem  se  entende  bem.  Gàraato  :l  Camará  que» 
ao  retirar-se  deste  logar,  o  primeiro  abraço  dos  aín-.iços  que,  por 
ventara,  venha  a  receber  mr&  o  de  S.  Bx. 

Repete  que  não  se  occupou  das  obras  di  Xoróm ;  mas  ha 
ne»ie  caso  do  Xerém  um  focto  que  não  foi  contost^ido,  e  at>  foi 
confessado  polo  nobre  Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  não 
podia  deixar  de  confessal-o,  porque  tinha  sido  confessado  •  pelo 
Miaistro  da  Via^. 

Uma  ^razeta,  que  priva  com  a  Secretaria  da  Incinstrla,  declarou 
que  um  certo  numero  de  indivíduos,  dispondo  de  alguma  influencia 
ou  simulando  essa  influencia  naqueila  secretaria,  tinhum  conse-» 
guido  e  distribuído  a  quantia  de  4OO:O0Q$0OO,  pura  obter  a  preferen- 
cia do  contracto  para  certas  e  determinadas  obras. 

O  Ministro,  sem  attender  a  mais  nada,  sem  colher  outras  pro- 
vas e  confiando  apenas  no  critério  da  gazeta  que  liavia  feito  a  de- 
nuncia, demittiu  um  ftinccionario  de  sua  repartiçno.  Seus  amigos 
na  imprensa  declararam  qúeS.  £x.  havia  aíastadude  seu  eonvivio 
outro  i  indivíduos  complicados  naquelie  facto  e  q  ue  ia  proceder  a 
rigoroso  inquérito  para  punir  os  delinquentes. 

Vê,  portant),  a  Gamara,  aue  nâo  está  accusaiuio  ninguém  o 
nã»  accusou  o  Sr.  Ministro  oa  Industria;  referiu-se  a  es^  facto  e 
refe(*e-se  a  elle  porque,  entre  os  papeis  que  lhe  foram  remettidos 
por  S.  Ex..  encontrou  um  oíflcio  do  engenheiro  íisc.il,  de  18  de  feve^ 
reiro  de  1907,  em  que  leu  o  seguinte: 

«Achando-se  as  fabricas  oneradas  com  uma  hyijothcca  regular- 
mente inscripta  em  favor  da  Amsterdam  Trust  Kanloor,  esta  pru- 
movcti  a  respectiva  execução,  que  se  acha  e:ii  andamoíito.  Nesse 
meio  tempo  tem-se  organizado  na  iiolianda  uma  nova  companhia 
denominada  Bahia  Suikérfah-iken  a  quem  a  exequente,  ci*eiot*a  hy- 
pothecaria,  cedeu  todos  os  seus  direitos,  por  accòrdo  na  Knropa.  In- 
mrmou-me  o  advogado  dessa  comi)anhia  aqui  qiip  eiiaseacha 
naturalmente  dispostui  a  requerer  a.i  Governo  autorização  para 
fUncciouar  no  Brasil  e  que,  obtida  essa  autorização,  ])roseguirá  na 
execução  iniciada  pela  companhia... 

Consta  tamb>5m  que  a  nova  companhia  está  disposta  a  empre- 
gar 08  capitães  precisos,  devendo  um  seu  representante  dirigir-so 
ao  Rio  de  Janeiro,  em  março  próximo,  afim  de  re<;ularizar  todos  os 
negócios  com  o  Governo.» 

Disse  de  passagem  que,  a  seu  ver,  a  Bahia  Central  Sugar  e  a 
Amsterdam  TfUit-^Kantoor  são  dous  nomes  de  uma  sò  comx»anhia  ; 
disse  também  que  essas  duas  companhias  e  mais  a  Central  Sugar 
Factoriêe  mo  ires  nomes  distinctos  e  uma  só  entidade  verda- 
deira. 

Ora,  uma  companhia  nas  condições  dessa  e  cujas  relações  com 
o  Governo  nio  pomm  ser  boas;  uma  companhia  que,  accionada  na 
Europa,  isto  é,  na  Inglaterra,  pôde  ter  seu  oontracto  no  nosso  paiz, 
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nfliojao  'JDODoe  aU%gsk'  twà  i  imíwiniMiiiiâii  ^**^%irftiwi^f  içiir  na> 
Ití^l&terra,  -u«a  de  «iiaa>áil;|Mumr  fAuire^pihflMUitaisAO  nrnÉmrnT) 
%  Mt^Laccionando^maAdaBáio  |Kira^,iRfthia  attr.  VociáBrpaál,  nomo 
isigivosaataQte  da  ^oAia  Gmivw/  *^aKr,  tis^ado  elletiwdwclifi  Oi9e- 
preaeataote  da  AnuUtídam^o^usilyÊÍaiAáukaíOfma  pito  iiatBahi>>éB- 
poitf^dcier  coofeiúdoipraaiiiAQioa^iávogado^m  teatar-éatiesme- 
gocíos  ;*uma  companhia  ««m   taea-cMdicõeSf  igfafiv^OQia^tai'*^ 
c^sUludir  anioamtnte  o  QoYtano  .e.aaaQinaatinaiidarao  Rio  de 
.laneiro  um  represeatante  pana  .obter  do  Gomoo  Jtairores  jBaia 
â]oceiooar,.deve  s^pâr  qiUHO.BraaUxé  «NQposlifiriée  Msciwu 

480  te.  PparideirtB-'c<«ttpifeh<miteMin&a!fflbiTeaB  ^io  Wd  Fb^Ao 
i\  do  Iguape  não  podem  ser  hojo  roconstitiiidas  -'^om  qtiaitfwaL"iB- 
fliEÉ»uu2:âOOtO(M)|(»00. 

OÉuuoompaahia  que  se  taiha  'de  xJtgKtiivLT  ree^ke  'osse  4«|gaao 
<to'142i080  Ubás  estei^ltoas,  gue^^  o-cretttlio^  'Anf9feY^d<mi;H»ni  *mai9 
aôiiafetvoa  tie  800lOQGi$;JSe^^e  ^  eredor 'D.  iH.  BDr7d,'li(^e  «eesio- 
nario  do  Banco  da«B0ihia,ieiiii«tB "480  tmiBB. 

oitikmaitof Gfm  ua)ftiQUfÉSo>áeBia8'? 

^Acoin9Knliiaé^aio8iotiada>na'BttYopa^'6  'coiidmBnadAiMsr^iHHbtt- 
Mcs^  Ii]g}aterra,<e,  focto  eottraordiííario  quo  'vae  «ausar  a  Aâmi* 
m#aflte nobres Depirtaxloeyifae^ãoaiâvegados  como  ofir.  Esme- 
raldino Bandeira,  ama dasglorhi9'de nemo  fdro,  sabem  t>nâe  «8(11 
sendo  executada  a  sontcnçados  trfbunaes?— «Estásemlaexecrítada 
pelo^flàzoilscal ! 

JSatiãoo  foro  estadual  6  tuniipc  tente  ^paFa  executar  sentenças 
«^stangeiras.  que  não  transtiavam  peies  -oans»s  neoesssírios,  nio 
íoram  enviadas  ao  Ministro  da  Jostigarnão  passaram  -  pêlo  Supre- 
mo JMbuaal  Federal  e  oix»  laram^dísti^ibuidasao^juiz  seeeiomal^ 

•O  Sr.  Cassiano  do^NjCSCimento— Eiitaoé  nullaa.exocu^ão. 

M  Sr.  Garcia  PIres  Mzqm  me  lia<dnvida;  masmio  testa^diesr 
4pieóQulia;épreciso^qHe se  torne  reaHdade^easa  «ailliâMle,  ^e 
aeíproponhaaeção  e>quei6e( provem  os  vícios,  'as  *ir»igutarid«ées, 
o^Âaíèitos. 

í:  era.di3to  que  ojormáar  trataxa  :  preveaiato  Qoverno  de  ique 
liaviaiaem,  consiitoaranderse  «om  mâoenoia  bastante  no  Ministeno 
da  Industria,.. 

iD  te.  OA8srAN'o  Do19A5CiicG»nro--'Asse^ixrDia'V.  Ex.  j|ttO'iiio  lia 
tenha  influencia  bastante  junto  ao  "Sr.  j^&ntsbgo  âa  Jn- 


(imm  t 

OOTm. 


.Sr.  Garcia  Pirr»^. .aotiaáya^iie  je  padia^eawHfWfigtmdaáBPifti 
a  9iie.aUudki«  Vialia  ipnavenjir.o  Goprafao^  ifn»  iiiM  divaisMO 
ili00r»e6se»iia.mesma4*altsK  jsaoidiíA,  asaan^-^taasJioeiíinaiiiaiWHMM 
em^l^ue  iocofreu^airespeito  iioawoosodo  líMmna^Méi  ^m»n 
meti  to,  foi  o  que  veio  razer. 

£*  Jcraxiieiso  e^ô.bidwnfl^Aii*  (a«Hia,.i 
dlto^do  liOTemoilc  sea^sibw^^.^ 
OoVjftpQo  pertanoentei  &«eii  Atado* 
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áoMÉtas  eiHiaWiqQér-M0aua^.aÉàitf><piMÉ«fM  doi*'qi)íd  lê 

Tiíaaif  ndi  dtiwfli<,i6  Qidiz.atnáéa»íWi>iii>«iÉslifeSBK»'lÍthfafaO' 
do  Exterior,  que  tem<d<fatetaáéíaflm(Eíi<lnwtfi«iaá^ttii»  «|)f«iM^a» 
8eiw4«o»<«a^z('éngaMMK0»4  4lMpeaM  <MBfra»iiifiatfÍ»m6titê<^  oê  di- 

IÍÍI<il|IWí<pilÍÉ>IJII 

iMd. 

O  Sr.  GARCf»PfCa»^Pelo«iar»éDr  nSo  4bl,  4tfbt#j'qw  ii^iev^ 
(Maii90>d^Apt6S6toiMett«ito^fcdta»fafMia;(Vd<PBâM^  d&iMLoo 
(fiflMrofdtfi^QiSii.BW  pMMtfrao* 

Ntoti»^  piir<Éi^ittiaflvpMaft»iamauatilMí>9ftiâ^vti«t<;«QM^  1^^ 
rwrtrtifN^rtri  ét  WítpsMífla^  d«i6.»^ 

O  Sk.  Cassiano  do  NA3ciMfiMIM430lnOiiil#M<^OQlft]!%^i«i^81*. 

Orm^  Ehnbtú'V»iUESQ9nA^sò^j&eúBe^>áo  Ri6»  de  JáHiêUo^ 

tro5  oparfes.) 

Oxfiá.  aAHdA  Pttttt»^  aNobvo<De)ii]tad<i'p«feL  Btbiaft^ôde  fttzer 

aiSft^  BliPimo' DE  MUSQUiTA  (eomi^êkÊimHeiay^mú  é' cot^ 
tiftfasv^j«8tlça,  f(Mta»peldPàiteiiMití«lii€ByNi|  por^Mácto»!  fi^MoM- 
dos)  O  próprio  Sr.  Alcindo  Guanabara  foi  o  primeiro  a  ftizel^'} . . 

00  Sft.  omitctA^PtRtti^-^Htaf/gJite  s^  8x^4  porqaeí^oB  sooir  giltos 
nio  'lhe  ftlèifnítiâ 

Absolutamonte  não  censurou  o  Sr.  Ministrei  iiSo(>pMAmiiekM»<^ 

Ote.  Giufieaiii^  €ardi>9<>.— Nomo  qae.  e«t&  atfim*:  d»  tcM^  aMs^- 
poit!i«b(yl^0lteefo»  ^p^iii^^i)  - 

D  Mri  GimoiA  PtaGií  disse  que(«e  'lévanttttaw^atfiyttsa^Oes  ^ecnptra 
a  â«àrttji»ia  ditliidiuMa.  E^  ccti^  nstilt^  dtfllHMaibi  f>  o  nelxm 
De^tiUid  sabe  que  nãivé^absulitlaixieoxcr^om^ilffiiinaddr.  Oizíft  qtte 
contra  a  Secretaria  do  Exterior  nâo  havia  uma  única  accusa^^ 
ninguém  apontara  alli  uma  cTiantage.  AJle^u  qm^ataemuo  fájcto 
88HdÍMia«e]W!reki<^ftOiic>ai^aB  «ainlsÉc9frMi«; 

0^»8k»^  GàattMNa  i)0'Nà9flliaKTO>^Vv  £x.  dftfide  istn  no  éftenrdo 
auMriSif^  ou-eM^iamudeta^oNrCjf 

l¥fiUi:GirRoiÂ/Fiii»v^<-0  MiuistéH»  da^OUerFa*  eslft empedUádo 
lim  {grandes  obias,  pôde  ser  conjurada  a  opportunidade*  áétms 
olMNit» imasrtnragtifimdtv umaiipalavittaiee^osrtfe  c^i«f<i^<»  'oaquelle 
mÉaiifià»i^oin«Mii»4ite  tetoi<t4nl»M''qittmtoiM^Mi]lMfaMMlA'M*« 
riniia*  contra  o  do  Interior  ou  contra  o  da  Fazenda. 

MtaM  aftcriiNiilii  de0liliiBâ(ttdM^  aa'  Sr.  MlAimb ;  p#dénl^4Mites 
iKiilMiinohftmo  lútimtfe^ÊBDM^  dei  s.  Bku  ■«»e«t«Uia'od«w«i' 
awrgi9^jA##aaM(iia4ii  4fif<U4â ide  IfoitMMMlP  áet^i^  £iii>,  sal^ 
altti  tiiiiiui  gm<ailaqiqHWte4ei«g^^     MMMflbAêv* 

HrttfedMMMMriPtoqMi)  pK)iittMMfJ«f«iltl»'.*^i«déMlH'  iG^iO  a 
ainMai»;.pitf9i0f  dMMva  â^atottniu  qw'<ifMa»i'tii^mi#'>  m  stí 
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O  Sr.  Cassiano  do  NASoiifBNTo— V.  Ex.  está  inTerteodo  as 
posições  :  foi  ea  que  vim  responder  a  V.  Ex.,  qae  a^ora  passa  a 
assumir  o  papel  de  victima.  Não  invertamos  :  a  defesa  compele  a 
mim,  contra  as  iasinuaooes  de  V.  Ex.  O  processo  de  que  agora 
^iá  usando  é  velho,  e  oommigo  nao  procede. 

O  Sr.  Garcia  Pires  n&o  fez  insinuações  ;  nao  é  responsável 
pela  excessiva  susceptibilidade  dos  nobres  Deputados.  Nas  suas  pala- 
vras mais  innocentes,  em  que  procurava  antes  prestar  um  serviço 
ao  Governo  do  que  lhe  tkxer  uma  aocusaçSo,  os  nobres  De- 
putados, levados  por  seu  ardor  de  apoio  ao  Governo. .. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  ó  ardor  de  apoio  ;  e  en 
preferiria  que  V.  Ex.  assumisse  inteira  respunsabilioade  dessas 
accusações:  viesse  e  mostrasse  onde  o  escândalo,  de  parte  do  Minis- 
tro da  Industria.  Não  6  alle^rar  que  «a  imprensa  diz>;  desenvolva 
«eu  libello  e  baverá  quem  responda. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Porque  havia  de  assumir  a  responsa- 
bilidade do  que  não  disse  ? !  Não  vem  discutir  esta  assumpto  ; 
já  mo4rou  ã  Camará  qual. o  seu  pensamento,  que,  em  vez  de  hostil, 
era  um  pensamento  de  amigo. 

Vê  a  Camará  quanto  foram  ii^ustos  com  o  orador  o  lamenta 
que  o  contacto  dos  nobres  Deputados  da  Bahia  com  o  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento,  com  quem  desie  sabbado  até  o  começo  do  seu 
discurso  de  hoje  estava  perfeitamente  abraçado,  se  irritasse  um 
pouco. 

O  Sa.  Cassuno  do  Nascimento  —  Não  me  irritei  absoluta- 
mente. Isto  de  achar  qnc  os  outros  se  irritam  é  também  um  re- 
curso já  muito  uzado. 

O  Sr.  Garcia  Pire.s  não  veio  manchar  o  tapete  da  discussão 
com  insinuações  pérfidas ;  não  veio  pedir  informações  que  não 
pudesse  pedir  ;  não  fez  considerações  sobre  a  matéria  que  não  pu- 
desse e  uão  devesse  fazer  ;  veio  provar  á  Camará  e  ao  paiz  que  o 
Governo  está  arriscado  a  perder  uma  gran.o  si)mma  dada  á  Bahia 
Central  Sugar,  unicamente  pelo  seu  desleixo  o  pela  sua  bon- 
dado. 

O  Governo  nada  f;iz. 

Note  o  nobre  Deputado  que  ha  a  decidir-se  um  incidente  na 
preferencia  de  credores  e  já  o  advogado  declara  que,  decidido  este 
incidente,  o  sequestro  que  elle  fez  nos  bens  da  companhia  será  con- 
vertido em  penhora  e  estes  bens  levados  á  praça  para  serem  cedidos 
á  terceiro. 

Pergunta  :  em  que  occasião  vae  o  Governo  intervir  ?  Depois 
de  arrematados,  depois  de  terem  passado  a  terceiro  que  elle  não 
conhecerá  ? 

Lembrava,  portanto,  ao  Governo  a  necessidade  e'a conveniência 
de  agir  já  e  energicamente  para  resalvar  os  importantes  interesses 
da  lavoura  alli  sacriâcados  e  para  salvar  uma  grande  quantia  por 
elle  adeantada ;  mas,  as  oousas  estão  de  tal  ordem  oue  anuelie  qne 
ô  considerado  opposidonista,  como  o  orador  tem  a  felioidaoe  de  ser, 
não  pôde  dizer  uma  palavra  que  não  seja  tomada  como  uma.offénsa 
directa  ao  Governe.    Conforma-se  e  se  consola  com  a  sua  posi^. 
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Si  pio  tivesse  un^  cootlança  cóffa  c  illimitada  na  existência  de  ama 
jua^i(^'ò.deuma  sâbèd^iãCótdfna,  1^^^  ttâ^  iár'tiíii&aiitfúflos 

|Ras;  aipuliaoSo  ilasc^àçoes  pára  éômpr^moàBT^(iue'*'É(f  tm^ 
^lítico  não  jpoderàòs  rióè  ^afastar  4às  léis'  natttriíes.  Sòdiè^^i 
çras  iibi, 

p  Sr.,I*resi<le,|ite--Tôra  a  palavra  o  Sr.  GaasiaiMvdo 
Nascimento.  '      ■"   ' 

O  Sx*.  CSastsiaiiO  dLo  N'€ksol mento  —  dÍK.qaeihe 
rastap  apenasdez  minutos  da  hora  do  expediente,  eé  tanto  aQu^tem 
â  dizer,  sâo  tantos  os  ducurnentos  que  tem  a  exliibir,4u&nã0'pod6rá 
absolutamente  fazel-o  cm  tempo  tao  dimitado.  Pv>r  oatfd  lado 
o  sçu  lionrado  amigo  Deputado  por  S .  iPaulo,  o  ISr .  Palmeira  Airoer, 
tom  vivo  intere^e  ém  produzir  perante  a  Camará  a  >démz£do 
digno  Sr.  director  geral  da  Saúde  Publica. 
^  O  benemérito  òic^adão  que  exerce  esíe  cargo  (apoiado,  mutfato») 
é  um  funccionario  da  mais  alta  respônsiibilidade,  da  cpnfiao^a  do 
.  aovev<)o«epoirtanto«  p|0duziA(jlo-lhea».d^^  o  UiA^^tire  JPfiButado 
.produzirá  tambíem  a  deDaza  ao  Governo,  quantp  a  esta  jiarle. 

>  0  uiiidor  j^m  «m  vi^ta  defender  o  Goyer^o  e  t^nto  ímpf^ta 
fazelnOiboJ^f  <:omo,depo\i9de^aB(iajakã»Por.geAt|Ie9a  para  còm  o  ^vl 
4wtiactojCoUega  e.ponque  vôque  odisciureode  S.  Ex.^MÉdQríaa 
actualidade, , ao  p$u^so  que  o^e^.nadas^ffre;'ia  cojp  u^ia  acQa,Qraf^e 
48  horas,  /d^s^te  da  pald,vra,  pcd,ia4o  a  Aíosa  que  Jhe  ccràjbcye 
Inacrjpto  pa^a  a  primeira  hora  da  se^sãQ  de^uartardí^ira  {^w,Ío  Í^j»). 

O  ©ix*.  JPx^^si^ieite  —  O  Sr.   Deputa4o  seira  jat^^eypj^. 
Tem  a  palavra  o  Sr,  Palmeira  Ripper. 

O,  Sx-.  l?aln|e|x-a  Rippei*  —  Sr.  Presidente,  cab^me 
em  pdmeiro  logiír  b  dever  íè  aii^radecer  ao  pre  tigioso  direfíCòr 
dbr>' trabalhos  desta  Casa,  o  digao7^ac2<?r  dà  npaioria,  a  gentileza, 
que  acaba  de  ter  para  commigo,  embora  coloòando-me  nà  di0)eil 
posigâo  de  produzir  uj^£^  4e|t^,  talviez  ^periorjls  lu^h^s  for- 
çap...  {Nõ o  apoiados,) 

Um  Sr,  Deputado  -—  A,,tarefa  não  é  tâo  (iifflcil  asçjra. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper.  ..  nâo  pelo  que  diz  respjOito  á. cainha 
boa  von tido»  mas  porque  terei  de  ma. oQOupar  da  acção  de  uma 
das  iadi;v>idiipiidade»  a  que,  nomen  .caracter  proílsslopal,  r«in4o  a 
tcaAot  liomáaagem  e  o  maior  preito  pelo  Que  oUa  r^pjre^fsutta 
nesta  pdiase  hiàtpria  da  medicina  bx^asileira..  Reliro^me  $m)  Sr.  J)v. 
^Oswaldb  Cruz.  Cipoiados  geraes,) 

Diz  ujn  J}vooardo  popular,  Sr.  Pre^deote,  e  com  muita <  ra»Lo 
iAftQ.-^.,»?*»Víiffff»»  (/  pj-opheta  em  $uqjçrra — ,e  .foi'çom  ^olQr;QSa  sur- 

Í)reza  que,  mais  uma  vez,,  verifiquei  a  yerÁiJc1dAUie']doa^^erf^VA%^^ 
i  no  Diário  do  Congresso  Nacional,  dé  sáobado  ultimo,   o'  â|SCurao 
^jgrpfòn<^o   no  Sehàdq  ^e^eral  por  u^^ò^  jiaeus  antigos  id^tres, 
^'j^m^Ç^njera  ao  qual  taè  hàliituei,  quer  cõmo  proflssloDírf,  (jjuer 
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como  republicano,  a  tributar  o  maior  aoatameato  e  a  quem  dese- 
java responder  no  dia  referido  si  não  íbra  a  oocuDaçâLo  da  tribuna 
pelos  Srs.  Jorge  de  Moraes  e  Garcia  Pires.  Reâro-me  ao 
nonrado  Senador  pelo  Districto  Federal,  cu.io  nome  respeitosamen- 
te declino,  o  Sr.  Barata  Ribeiro.  S.  Ex.  começou  f&llando, 
em  anno  climatérico.  Não  me  julgo  com  direito  de  fazer  psycho- 
logia,  de  entrar  no  (bro  intimo  de  S.  Ex.  para  saber  si  foi  era 
verdade  a  influencia  do  anno  climatérico  que  determinou  o 
discurso  deS.  Ex.  ou  si,  foi  o  seu  muito  amor  a  esta  ter- 
ra, quo  é  sua,  que  S.  Ex.  representa,  e  as  circumtancias  hygi 
enicas  de  momento,  que  fizeram  que  S.  Ex.  agisse,  não  com 
o  critério  da  sã  justiça,  que  deve  ser  o  orientador  dos  nossos 
actos,  mas  com  o  de  profissional,  —  quem  sabe  ?  ^  impressionado 
deantie  da  grande  mortalidade,  dos  cadáveres  que  se  amontoam, 
nos  cemitérios  que  se  enchem  ^  não  discernindo  bem  onde  parava 
nma  influencia,  áqual  devemos  prestar  o  nosso  concurso  como 
médicos,  profissionaes  ou  como  homens  públicos. 

Essa  differenciação  é  que  me  parece  não  ter  sido  bem  feita  por 
S.  Ex.,  e,  com  a  devida  vénia,  com  o  acatamento  e  respeito  que 
merece,  como  disse,  a  individualidade  profissional  e  politica  de 
S.  Ex.  permitti-me,  no  caracter  de  membro  da  Commissão  de 
Saúde  Publica  desta^Casa.  cargo  quo  me  foi  dado  peia  sua  geoero- 
sidade,  fazer  das  fraquezas  forças,  e,  rebater,  não  digo,  mas,  pro- 
curar até  certo  ponto,  fazer  ver  que  S.  Ex.  não  se  houve  com 
justiça,  com  verdadeira  comprehensão  dos  factos  e  que  foi  falso  o 
prisma  pelo  qual  encarou  o^  inestimáveis  serviços,  que  hoje  não 
estamos  talvez  ainda  em  condições  de  comprebender,  mas  a  que  a 

S)6teridade  farã  justiça,  do  Sr.  Dr.   OswalJo  Cruz.    {Apoiados, 
uito  bem,) 
A  Gamara  pormittir-me~ha,  depois  desta  pequena  introduoção, 
entrar  no  exame  de  detaltics  de  discurso  do  honrado  Senador,  não 
vendo  no  emtanf.o,  neste  meu  procedimento,   outro  movei  sinão 
aquelle  ao  qual  acabo  de  me  referir. 

O  Sr.  Frederico  Boroes  —  Aliás  S.  Ex.  já  reconsiderou  o  seu 
discurso  nessa  parte. 

O  Sr.  PALMhiiHA  RipPBR  —Em  parte  muito  pequena,  não  fez 
justiça  completa. 

Si  o  tempo  me  permittisse  fazer  um  discurso  mais  longo, 
mostraria  que  S.  Kx.,  embora  concorde  com  a  resposta  brilhaa- 
tissima,  extraordinária  e  de  grande  benemerência  do  Senador 
Érico  Coelho,  nem  por  isso  restituiu  ao  Dr.  Oswaldo  Cruz  a  collo- 
cação  que  nós  outrus  temos  obrigação  de  respeitar  e  considerar  no 
scenario  da  vida  publica  que  eUe  occupa  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara.  —  EUe  não  negou;  antes  confirmou 
a  benemerência  do  Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz. 

O  Sr.  Pai«M£IRA  RippBr —  Est  modus  in  rebus. 
Uma  das  afllrmações  do  Sr.  Dr.  Barata  Ribeiro,  a  qual  me  per- 
mitto  licença  para  contestar,  porquanto  envolve  accusações  muito 
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graves  sob  o  ponto  de  vista  profissioiíal  e  politico»  é  que  a  epidemia 
aeíucU  estava  nos  planos  do  Governo^  estava  nos  piamos  do  Dr.  Os- 
wiudoCrus. 

A  íttaoçáo  do  Governo,  Sr.  Presidenfo,  de  um  governo  patrió- 
tico, qual  o  do  Sr.  conselheiro  Affonso  Penna,  por  um  lado,  a  itan- 
ccão  ao  Dr.  Oswaido  Cruz,  a  que  acabei  de  me  referir,  não  permit- 
tem  de  modo  algum  que  quem  quer  que  seja  possa  acreditar  que 
um  Presideate  da  Republica,  que  um  director  da  Repartição  Sa- 
nitária sejam  capazes  de  antepor  á  salubridade  publica,  ao  bem 
estar  geral,  uma  epidemia  de  momento,  ci;Oas  consequências  nem 
se  pôde  ponderar,  quer  sob  o  ponto  de  vista  interno,  quer  sob  o 

Snto  de  vista  da  sua  repercussão  em  nossas  relações  interaacionaes, 
poiados.) 

O  Sb.  Germano  Hasslochbr  dá  um  aparte, 

O  Sr.  PALMStBJL  RipPBR  —  Isso  disso  o  Senador  Érico  Ck>elho 
em  rela^  ao  modo  por  que  se  fez  a  civilização  de  selvicolas  entre 
nós,  e  o  processo  foi  admiravelmente  descripto  pelo  génio  de  Man- 
zoníd  no  seu  celebre  livro—/  tnwnessi  sposi. 

Disse  o  Sr.  Dr.  Barata  Rioeiro  :  cA  epidemia  que  neste  mo- 
mento é  o  mais  formidável  flagello  do  povo,  é  um  flu;to  com  que 
contava  a  administração  publica  e  ella  espefava.  Parece  que  pro- 
positalmente  ba  alguém  que,  empunhando  a  lanceta  cjm  o  virus 
variolico,  levou-o  a  todas  as  casas  e  com  elle  a  aíilicção  e  a 
morte.» 

A  não  se  considerar,  meus  senhores,  essaasser^  deS.  Ex, 
como  uma  bella  figura  de  rhotorica,  justificada  peia  orientação  do 
seu  discurso,  não  me  parece  que  nós  outros  profissioDaes,  que 
temos  deante  de  nós  deveres  sacratíssimos,  que  aprendemos  duraote 
seis  annoi  de  tirocínio  de  escola  princípios  que  S.  Ez.  a  mim 
e  a  outros  cnsioou,  possamos  parar  deaate  de  uma  afflrmação 
de  tanta  gravidade  e  suppor  que  S.  Ex.  tivesse  acreditado,  um 
minuto  embora,  na  ver.acidade  desse  asserto,  a  não  ser,  como 
disse,  por  uma  questão  de  excesso  de  imaginação  rhetorica  de  mo« 
mento. 

Todos  nós  somos  profissionaes,  todos  nós,  na  educação  de  seis 
annos  de  tirocínio  académico,  e  no  modo  por  que  entramos  no 
lar  domestico,  no  modo  por  que  cultivamos  us  nossos  sentimentos 
affectivos  na  intimidade  de  llBimilia,  no  convívio  da  humanidade, 
sabemos  que.  a  isso  ser  verdade,  seria  a  negajç^  completa  de 
todo  esse  passado,  seria  a  impossibilidade  em  que  dos  veríamos 
de  continuar  no  exercício  desse  sicerdocio,  de  continuar  no  exer* 
cicio  da  no>sa  profissão. 

Acredito  que  a  asserção  do  honrado  Senador  pelo  Districto 
Federal,  como  disso  e  repito,  não  passou  de  um  excesso  de  ima- 
ginação, de  uma  figura  de  rhetorica,  e  penso  que  a  elia  não  devo 
dar  resposta. 

O  Sr.  Rogério  db  Miranda— Mas  o  Senador  Barata  Ribeiro  re- 
tratou-se  de  forma  muito  honrosa  aos  créditos  respeitáveis  do 
Ssr.  Dr.  Oswaido  Cruz. 
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«ééeítótb. 

Vem  a  pcllo  dizer,  Sr.  Presidente,  como  preliminarfjfiiBv>i&AHi 
Mét^i  piT^e  d$  lojílaí /iturít  psasnida ,  ondo  citm  taotta  nproffisiéacia, 
b^  t^nto  Vílhíiatiswno  t^âra  a^  giorloir  mi^  ila»  íhi  díAciitiAaniMaka 
|íá^  a  lei  da  TÍiet^ífi^io  obrigatória,  &ma  iAcpti^m  ( 110114  'âm  >o 
mebot*  fj^HI  jiíí^f.T,  ât^m  a  im6r?r:>r  ret^triec^à/  montsl^  oliatsrHseAiiiun 
IHoca  o  i^cet*ahientn  cijire  ti9  qnfi  m  hateinnoi >  pDr  eiaa.diHiMiia. 

Nâô  vè^  a 'i^lí ii*«fi^mbr.ir  lc»da  i?í^«a  4lMiB9fto,<  ciiar  o.;lu«- 

occ;^iãi>  foi  apresentado á  considoração  o  decisão  dos  Sm.iD&fH" 
tados. 

Disse  o  honrado  Senador  que  o  Dr,  OSWttWo^^Cnrz^-emtini  rela- 
tm^ode^defevev^iode^toBMíio,  i<i«clartm  oonldennr  axti&ctas 
tt]d(«9 as^epktoRfias  «F^prev^iftJtpot^nitroliiioiqae  lainle  Mamaia,  em 
tinmiQ^nte.  8h  'pddiHcV  tkNM^  «íiS.  1^.0|uyni)«liKerQ9Wi  jéo 

é  om  absoluto  o  que  disaê^^S.  Bx^ 

O  gt*.  l>r .  Oâ^^Mo  GTufi^rn i Mi>%  rfelMiia^aâkisinoH,  é •«n^ado, 
em  um^o^ixmei]^  da  canMter  Mi>ttoUlier,idflMDK)  ^einao  loí&iial, 
qtie  a  Dfreietoria  de  ^if#e  Ptíblioa  ^flò^ttioite  èMiácoi^BgiSÊm\pa!^ 
feitameate  apptre()iaéa<^^ra  eombal»r  ifvaflqiiar  9|)idofiiia  ^de 
íbbre  aTiia'reUa  00  preste  que*  eatâo^^ppafWMsse*  0>8r.  í» ,  <iòÈmíMo 
Cruz,  entâo^azendo  justameiítemenção  que  a  ultima  ciíY*a  estuéiiÉioa 
atti  ugia  a  wctíaoB  áe  ^varíola,!  ftnâa  âdotir  wpetí^aagaQ  kaviar  do.  uma 
exploãio  epidemica  Ba'época  em  que  taee  expmoes  liriu)  '^proprins, 
m«a  vezqaael!enã9tinba7»ldo,  •comi»  nSo  f<^a,  <a9parellMidO)GMB 
t>s  recurso^)  unieoaide^te  a^oaiviuiia  orpadl^^âuserinocnoiíHi^ 
s&o  os  da  prophyiaxia,  oq«e^u0^^taer  idos  pi^MSBosaproprios  para 
Xírevenir  d  spparecimeBto^lle  ^Miiiièliiant«iqniolo<tta. 

Pem^untoti  mais  S.  Ex,  poi^ae,  a  exemplo  do  qve  m  áB0;cain 
a  peste  e  a  fòbre  aTna»ti^ia,  n&o  ^bram  .asados  os  icmios  de/pj»» 
TCíiil-a. 

Sr.  Presidente,  o  confronto  entre  uma  cous.\  e  outra  6  faeiMe 
se  fazer.  Em  ttm  4Baso,  o  ia  pt*op^^x}a  áe  vurioia,  o  proofôso  a 
neguir  é  todo  tediv4dtial,^tum'  jn^oeMso  me  §e  Ibarsentir^irMtafe 
iipr jpriadflTn^^nrte^iBc^a  ^  puttfte^^omponeiíxeiíAa  i  sociediute,  iisiibrei* 
homem;  Tto'caiao  da  fdbre  tauuarella  e  'da  'pdsteíbtifaonica,  >o9»yaI 
da  hygieue  6  o-  da  dttf<wa' do  toí^o,  ísto*^,  a^^rdpapoparaqçtte 
a  epidemia 'nâ:oa;pp«r0^a  ou;  qoAttdo  appareça,  «aja  «saffoeadanem 
suas  primeiíM  maflifegtobçdes. 

Essa  acção  se  faz  sentir  n)  habitai  dos  6iemen<i9s  oompâfteofles 
da  sociedacíflte. 

O  papel  da  hyi^ese  toti^sa^^westa'  asguada  hypotiiesa^iiUive 
amurélla  e  ^peste,  6  tasêado*  ^p^eidAiaente^iem  medidu  át-ten 
saneamento  das  habitações,  modificações  geraes  das  mitBaia»TiaiB 
a:p]^iinelra/aMda  vi^«to;««0t&  ^ltgc^4j'ttppiica)^ 
de  m^os'diei]i^^i0iie^qv€Psd^rigmQU»ei3taQfprifià^ 
o  indiTiduo,  para  premunil-o  no  seu  meio  istevao^QBum^bioiqglQD*. 
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isto  que  S.  Ex.  se  remiu  oo  8§k  veMoiío  akrpat  oAtt^,i» 
éoeumeDte  publicado  no  Jornal  ê9  Úémmetteiê^  áè  2  o»  jj^erari»,  foi 
«pieam^ffte  ^ste  fôMite,  de  nã»  edar  apfOMihadt^  j^ira  pttmumr  a 
sociedaHe  oontm  n  epidemia  da  varíola  que  elie  lolgav^  inimi<^ 
neate. 

O  Sr.  GalbíLo  aíiBVALHAL-r.A  lei  da  «âcciíaooM^toi^a  está 
eQi  Tigor. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper  —  Xtes  'ftilia  p^l^^i em  e^eeuoSo  e,  st 
V.  fo.  se  lomlMPas«e  de  propor  ao  Gpyemo  om»  nedâda,  m  degde  ji 
hypotheoapia  e  meu  voto. 

O  Sr.  Oalbão  Carvalhal— <f:u  vetei  oentva  a  lei. 
O  Sa.   BuEii6s$  IlARcuL-r^  Sr.  Br.  Oewaldo  Ori^s  eePOBia  a 
BFopagaada  da  vaeciBa,  ou  vou  demonstrar  es  ¥.  Ex.  qom  documeu^ 
iosqueteolio. 

O  Sr.  Palmeiiía  Ripper  —  Em  eoatrario  podevei  ^mr  a 
V.  Ex.  que  em  \J0  delegacias  cie  saúde,  qiie  tantas  s^o  ais  q«e 
eiisteiB  ma  Dís^icto  Federal,  o  Sr.  Br.  OswaMe  Gruz  mantém^ 
éas  7  horas  da  manhã  is  C  heras  oa  tarde,  proâssiooaes  que 
teem,  al(^m  da  missão  que  lhes  compete,  o  encstfgo  ê^  vaeoinaçao. 
Eu  direi  aiiMla  a  V.  Kx.  que,  em  diversas  pharmacias,  priocips^* 
monte  no  districto  suburbano,  que  V.  I<]x.  com  tanto  brilhaaiisme 
representa  nesta  Casa,  ha  initipeetoros  sanitários  iRounvbidos  de 
vaceiíiar  as  pessoas  qne  estiveram  e»  contaoto  directo  com 
variolosos,  assim  como  de  fazer,  pela  paiarra,  pela.  convicção, 
e  não  por  meios  de  eoae^,  a  propagsuMka  ckis  ▼antagêfis  extraor- 
dinarias  ^ae   ka  no  emprego  oa  vaocína. 

O  Sr.  Bulhões  Marcial—  Vou  demonstrar  que  recusa  o 
concurso  de  todes  os  cliniees  para  deb«41a.r  a  epidemia  e,  por- 
tanto, a  conclusão  a  ^raréquo  S.  Ex.  tem  ooacorrido  para  a 
dissemina^  do  mal. 

O  Sr.    Palmeira  Ripper— NSo  é  exacto. 
O  Sr.   Rooerm)  de  Miranda— V.  fix.  ooastvtue  uma  opinião 
isolada  nopaizeespecialissima  nesta  Camará.  (Ap0ia«to5  ^eraes,) 
O  Sr.  Bulhões  Marcial  — Peço  a  paiaira. 
O  Sr.    Presidente  —  Lembro  ao  nobre  Deputado  que   esta 
finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Palmeira  Rjj'>hi  -  a^-íui  i[i4t^  <- .puniiu  ^-títa  opiíleinííL 
de  varíola,  o  Sr.  Dr  ris-waldo Cruz  pediu  e  nhtíx^e  do  Goverço  uro 
crodito  de  5OO)Q60|,  qtie  í'oi  npjúio^áú  na  euiistrue«>ão  de  doui^ 
pavilhões,  que  já  esOfio  ftauc^iQnaDdo  ho  Hiíspital  àv.  S,  Sebastião,  o 
aa  de  um  terceiro,  qno  jd  ^&íú  quasi  prcttnpto  :  \\  Bjt<  permlttirâ 
tajnbeiQ  que  diga  ^[u*^  o  oe^ií^oal  du  Dcs^infôcicrio  Central,  por 
in^ormagão  fidedigaa  q  uf^  imiho,  nno  t^^m  mai^  fímio,  sàa  íp^  i^alQ 
hora  de  trabalho  e  e&U  tiol>rado  e  Gâi.^>l^Q ;  ma!:i.  que  o  p^^a!  do 
Hospital  de  S,  Sebaalfat^  subaltoraL»  o  ««perior,  ííiinbeiaoétá  fluplt- 
oa4o;  V.  Cx.  rnepermittírd  dt^er  que  lu  byi^iene  i[k>derD4.  ano 
se  eeneabe  mais  a  rotigtr  (ioç5o  do  bospitaes  pa^  pafi^lemiaç, 
pctaoi|N^mente4a  vi^rbl» .  0^  ffiethodu:^  ^la  ky^iene  Uodiema  pre- 
paran  a  saeielladô^  jMu?a  o  sogregameiítd  dcwses  pimeiroi  sasos  de 
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todas  as  molâitias  infecto-contagiosaa,  oom  o  intuito  de  evitar  que 
*  elles  vio  servir  de  elemento  de  propaga^. 

O  Sr.  Bulhões  Marcial—  Deaccôrdo  com  V.  Ex.  neste  ponto. 

O  Sr.  Palmsira  Rippsr  —  £*  de  admirar,  portanto,  como 
V.  Es.  possa  acreditar  que  um  homem  como  o  Sr.  Dr.  Oiwaido 
Cruz... 

O  Sr.  Bulhões  Marclll—  Gigo  talento  admiro. .  • 

O  Sr.  Palmeira  Ripper.—.  .mentalidade  reconhecida  por  notar 
hilidades  do  Velho  Mundo,  superiores  em  preparo  a  todos  nós,  de 
cuja  entidade  seientiflca  um  sábio  allemfto,  o  profossor  Noumann, 
dizia  não  se  julgar  oom  o  direito  de  pronunciar  o  seu  nome  sinão 
por  esta  fórma-^tia  ExcéUencia  (como  elle  dizia  no  seu  modo  de 
mal  pronunciar  o  portuguez),  tal  era  o  respeito,  tal  era  a  venera- 
ção que  tributava  ao  nosso  eminente  patricio,  é  de  admii*ar, 
repito,  como  V.  Ex.  possa  proceder  de  tal  modo.  Essa  veneração 
era  pessoal,  porque  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  é  um  individuo,  me 
permitta  a  Camará  que  o  diga,  que,  como  homem,  particular 
mente,  não  tem  sobre  o  resto  da  humanidaie  nenhum  predica- 
do que  o  distinga  ;  Oswaldo  Cruz  é  um  moço  de  sociedade,  é 
um  moço  educado,  mas  pouco  communicativo,  no  qual  nenhum 
de  nós  encontrará  particularidade  alguma  especial  que  o  racom- 
mende. 

O  que  salienta  Oswaldo  Cruz  não  é  esta  exterioridade  com* 
mum,  não  é  a  boa  ou  m&  compreheií^ão  dos  deveres  como  fun- 
ccionario  publico,  burocraticamente  faltando;  não  é  a  boa  ou  má 
interpretação  das  gravisHmas  questões  de  direito  constitucional^  nas 
quaes,  muito  naturalment-3,  não  auerse  emniaranhar  ;  mas  os  seus 
predicados  scientiâcos,  que  são  a  base  do  seu  prestigio  incontestável 
e  inconstrastavel,  esse  prestigio,  ao  qual  o  Sr.  Dr.  Barata  Ribeiro, 
meu  mestre,'  meu  amigo  e  a  quem  eu  venero,  rendeu  lumenagem 
depois,  íhzendo  taboa  rasa  das  accusações  antes  levantadas. 

O  Sr.  Bulhões  MAROiAL^Tambem  rendo. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper— Sr.  Presidente,  sinto  que  a  escassez 
do  tempo,  ao  findar  a  hora  do  expediente,  não  me  deixe  dizer  tudo 
quanto  poderia  f^zel-o  nesta  occasião. 

Ha,  porém,  um  íhcto  no  discurso  do  Sr.  Dr.  Barata  Ril>oiro,  ao 
qual  não  posso  deixar  de  alludir. 

E*  assim  que  S.  Ex.--como  argumento  formal,  categórico  e 
positivo  contra  os  processos  do  hygiene  applicados  pelo  Dr.  Oswaldo 
Cruz,  que  são  os  processos  que  a  lei  lhe  faculta  e  que  eu  enumeraria 
minuciosamente  &  Camará,  si  isso  me  permittisse  o  tempo— citou 
que  em  1873  S.Ex.  circumscrevera  aos  limites  de  um  lazareto  uma 
epidemia  de  varíola  em  S.  Paulo.  A  Camará  permittirák  que  eu 
diga  que  é  uma  segunda  figura  de  rbetorica,  é  mais  um  esforço  da 
bella  e  fecunda  imaginação  do  nobre  Senador 

Tenho  conhecimento  cabal  e  perfeito  do  caso. 

Em  1873,  na  verdade,  houve  uma  epidemia  de  varíola  em 
S.  Paulo.  O  presidente  da  entSo  provinda,  o  S.  Dr.  João  Theodoro, 
convidou  o  Sr.  Dr.  Barata  Ribeiro  para  prestar  seus  serviços  prp- 
fissionaes  de  clinico  no  Lazareto,  nessa  época  sitnadQ  4  ma  de 
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Santo  Amaro.  Não  entro  na  indagação,  nem  me  julgo  absoluta* 
monte  com  compeítencia  (não  apoiados),  mas  acredito  que  S.  Ex.  se 
desempenhou  perfeitamente,  com  proíiciencia  e  talento  de  todos  os 
encargos  inherentes  ao  logar  para  qne  Í5ra  nomeado.  A  verdade» 
porém,  ó  que  essa  epidemia,  que  S.  Ez.  diz,  em  seu  discurso  ter 
circumsoripto  aos  limites  do  Lazareto,  natnrsdmeate  porque  s6  ahi 
dentro  desses  limites  se  exercia  sua  actividade,  não  tinha,  talvez 
pelos  grandes  encargos  ligados  a  essa  direcçio,  conhecimentp  do 
do  que  se  passava  no  mundo  externo,  durou  dous  annos  era 
S.  Paulo. . . 

Vozes  —  Oh ! 

O  Sr.  Palmriiia  Ripper— ...  e  terminou,  de  accôrdo  oom  a 
brilhante  exposição  do  Senador  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Dr.  Érico  Coelho,  por  falta  de  combaientes,  por  nio  haver  mais  a 
quem  atacar  {riso),  e  ao  lado  desse  esgotamento  de  munições  para 
a  fogueira,  deu-se  concjmitantemente  o  serviço  da  vaocinação, 
então  feito  pelos  nove  médicos  existentes  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tympanos)  —  Devo  declarar 
ao  nobre  Deputado  que  a  hora  d )  expediente  está  terminada. 

O  Sr.  Palmeira  RIPPBR«-Sr.  Presidente,  dous  minutos  apenas 
de  tolerância  e  terminarei  as  minhas  considerações. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Senador  Barata  Ribeiro  fez  referencias 
também  a  que  na  França,  onde  a  va  .'cinaçào  é  obrigatória,  p(Mr 
disposição,  ô  verdade,  recente,  mas  incontestavelmente  de  grande 
valor,  oxplodiPii  este  anno  a  epidemia  da  variola.  S.  Ex.  permittir- 
me-ha  completar  essas  infirmações  e  que  as  traga  ao  conheci- 
mento da  Gamara. 

« 

Essa  epidemia  limitada  a  Fariz,  população  de  três  milhões  de 
almas,  pouco  mais  ou  menos,  dou  a  cifra  total  de  43  óbitos.  Pois 
bem.  esses  43  óbitos  produziram  repercussão  de  tal  intensidade  na 
França,  que  o  rigor  das  medid  .s  de  vaccinação  obrigatória  não 
foi  necessário.  O  povo,  expontanoam^^nte  convencido  da  vantagem 
enorme  de  semelhante  processo  de  prophylaxia,  aecorria  ãs  de- 
legacias de  saúde,  e  os  institutt  s  ostab'*lecidos  em  Pariz  e  desti- 
nados ao  preparo  da  lympha  variolica  não  deram  absoluta- 
mente vasão  ás  necessidaues  de  semelhante  capital.  Fjrmavam-se 
caudas,  o  serviço  era  ininterrupto  c,  graças  a  essas  medidas,  posi- 
tivamente, a  epidemia  foi  suffocada. 

Sr.  Presidente,  ha  um  outro  tópico  do  di8cui*so  do  Senador 
pelo  Districto  Federal,  ao  qual  não  me  posso  deixar  de  referir,  e  é 
aquelle  em  que  S.  Ex.  diz  que  médicos  ha  que,  reoonheeendo  embora 
easos  de  febre  amaréUa  no  Rio  de  Janeiro,  reousan^^e  a  passar  aiies* 
todos  dessa  enfermidade,  com  receio  da  acção  da  hyffiene  offtcial  no 
exercido  de  sua  profissão.  Deixo  de  lado  o  ponto  deontológico 
a  que  me  referi  ha  pouco,  para  assegurar  a  esta  Gamara,  como  já 
o  léz  ante-hontem,  no  Senado,  o  illnstre  Sr.  António  Azeredo,  que 
houve,  não  ha  duvida  nenhuma,  de  janeiro  até  vinte  e  nove  mad' 


aía*Í2^  t]ui|tro  CM.nm  da  Í0\írv  amarèlU,  íjenHo^flue  os  três  afti&'& 
cafcs.eDdcmin,  na  verdade,  tio  maiTO  da  Favèlla^  ..      i», 

,OSr\  JpROE  i>k  Moraks— Estí  nmita  lougò  de  ser*  conslilôrádo 
tiíHtt  f-pídeiíiía.  , 

O  yu,, Palmeira Jíippp^— Si.  IJreddontej  qaerà  lê^  dufeifa  ve 

bíiiim  p<.'|j|  líQa  ijisttaííaço^j  dl»  operariado,  pqlauinòdntca^  da  hy>- 
ífieii©  f^nit^ria  ijateroa  das  eiaí^ses  pobres  do  Rió'de*  Jãnelrò,  sSbh  o 
i{Uf>  ó  o  morro  da  Favélla,  Quem  rcputet  coÍdqo  eu  repito  còr^iúádi 
;i.  -segurança  e  certeza,  qn*}  elementos  de  uma  epidemia  torkin  suí- 
loead  fjÁ  n  chs a  regi  ao  por  um  3  l  at  l  m  i  n  ist  r  ação         -      .  ^  ■,  n   ^lííllí^cor 

outro   l^do»   as  éiLígtiní;ias  da  dqutviua  tk   i  mii^v.  *jti^*  ú  a  ^ue 

*,(  >i  n  u  i|t  hojie  n  a  p  rnpFyía x  i  a  sa  s  i  i  Um  adi  fv  hrè   a  mai"  eUa,   sjalíe 

rijam ODÍè  i^  qup;ii5í*p  réprç^enta  do  íiigénih iaj^t^i^-ídõs^    do  bene- 

Scia;  q   do  creilito  a'  fòvor  da  adtiiíiastra^  saáítaria  <to 
«^'{itdo  Cruz,  ...  1      .     . 

^(íS90  líar^iJífít  a  V.  El*  qtíe  o  nj tiniu  cíi»j  daíatfo  víníè  nOTO 
di§3jaa0t  depois  dosiia  data,  todos  Oá  iuoi*aúoro.s  da  Favella  sao  eia- 
mHHlb^Vlgoròfiá.  e  esnriíptílSííi^ente  tõdctf  o?i  dSp,  elitnò'  í^'sc 
tpata^^se  de  casos  de  cKfOcá  vtilgtir,  Eáãe  íí(?rTlí,"ú  ç  fmia  coW4^€í 
eserúMb;  00  intuito  de  alitetider  aos  primeiros:symptomaJ3  40^inna 
possiTel  fíiiação, .  dé  um  oâi80  de  folire  amarella  em  prikneiro  pe- 
riofio*  Dl*  accòrdo  cora  a  theuri^  liavaBo^a  C-  este  o  único  momento 
om  (i#'éWe  pL-ííe  propagar  a  tem  amhrella.    ,       ,. 

^f.  Wei^ídcnte,  S.  Èi.  o  È^r.  Éenadòr  }3anità  Kibfelrò  diéfeè'^  coil- 
loM^áé^lt^fioeièu  discúfso-rGc^^  fòíto  uò  dia  seguinte,  que 

traloÉ  dfi*  um  dôetite  ãli  felire  afuareita,  fazendo  o  aiagnòstlco . . . 

umjÍ  Vuz— A'  di^atlcia. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper— A' distancia,  sim  serihb^^ 

O  5k.  iht^SttTíÉNTE— Dév<y(ieclarar  maií  tfma  vfez  ao  úobre  Depu- 
tadtf'^ue  a^  Iwí^á  do  expe^ferttè  esta  esj^taída. 

(rSn.  PAtM^iRA  ftippER^v.  Ex.  me ptefrmittil»!  dliíer  ajffenas 
Ttí^íé  dáa»  palavras. 

ST.  Ht.,  nó  disctrrsô^rectiflcatoâo,  eim  rfesj^ôtaí  aoe  dtewfsos 
brilliaMes  ||ròf^do8  ilélois  Srs.  Krloo  Onènio  6  Aííereab,  sifl^tUtoti 
qneifáD  timia  vislôfOGÒente,  <lTje  tinha  feito  o  ^^ósticó'porqúh 
íiié  tfkittUán  dótítkáo  què  o  hòtáetn  pai^ra  irtò  dUt^  emr  e^mdô  de 
aniJnrtál  Mtilg  adea^nté,  nes  e  mesmo  di^^cUríiío,  di7ia  S  Ex.^^t^tínfíyí^ 
podiíi'  ci>ncWir  ^ne  outro  fo  se  o  diagnôtis<5t),  pdrqtÉfe  aftômêA  tiftlía 
tido  frifí/d  r  seh  Jmrús  de  irUilisíia. 

,  Níi<>  <li^çi*<>  ^R<la£^  íl^íí»*iit^^s  iioças  S.    Kx.  dá  para  o  dia,  mas 
pareciH(5if-í  »tí  tM  di^  , 

Úmi,  ífoGKaio  PE  ^ímA^DA-^É'  coiOTPirte  o  modo  de  coiiside^ 
rar  á,íia.  „  x      -  <  ^ - 

OSí^v  PAJUi*f^n\  Riínw— S.  J>x.  cití^  diTôí^  ^ outros  íiwitos,- 
qim  d5çiõ'jii^fnii(ikmoritc  huo  poder  f^  ^  , 

Rite  ripíaçao  aõsto  ;uf^5mo  Tacto  S.  Kx.diz  ^e  o  att^tado  foi 
tinias  rH?Iií  Dirícbormda  sandc%  .c»ih  o  dlWgho^oci  ik  Jy^fírculote 
futlníbítàr,  AÍsohxUmenft\  -l  Directoria  de  Saáde  nâà  iácuábe 
físsa  vcriíi cação. 
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de^i^âMèafoite  nuVa  ?  FMpoâèi»iaj  em  termvde  iStíea^mfitòifí^Xúék 
da^TWSlQA^io  e  ãvL  i^luefoDteta'6íicònt)Ntô«<dta«'iMÉa^eerie'6tio]^ttfè 
dé  áÉ)^lítoéttt6d.  Entre  elfiãs,  lembi^O^ine  d^^ttMT  qud*  ó^r,  &&' 
vrtíM^CPúT:,  nm^mâo  mao»  d»' um  aiHl^o  dt>  r^fnleMKMitè,  q«l^ 
tál^péi^ttilte;  estal^elétfõu,  nos  oàsò»  de"  ^ario^ft^-  a  paâ^H)itidade'd!9 
isolamento  doto^eifJ^^  iM^  vez  qae'  os-ddiMS  dt^doefitedfisMfni 
umibdldtèriiil^mla  quantia*  qii^'  p6nnR(dsde  &  ti^atamento  prt^bi- 
la^  0  a9  desinfecções  necessárias,  oU'  entib,  na  alJlernati^^a^,  v»cei-' 
naltSKt^  de*tod«>s  qtte  est^esseiti- on^  contâ/ú^  cotii  odoeif^  isto' 
sem  ^e  pagamento .  '      .  : 

Qtte#Baber  V.  E^.,  Sr.  Pji^ididi¥6e,  qiMl  o  resultado  da  fMsdi- 
da  ?  ÃpKfpúk^o,  levad*»  nSo  sei  por  que  dbuttiâa,  piMfòro  i^dgar 

O  1^.  Ptiísii>ENtE-*^/li3«tóo  s«wi^'e)f  f^pmóê)  V.  Fjí.  !««  peiV 
mitta  accreseentar  ás  declarações  que  já  ft»,  que  a  hora  do  ei^e^ 
dleirfe  ^  Vttípa^tog^íTel. 

OSr/  Atctsm  GuANAííAftA  —  A  pbpttlaç6o  prefere  tAori^r  a 
se  y%<HSiritó'. 

ípSRí  PXfiMÊtiftiií  i&ppEtt  -«•-£»  terttiteo  ais  itfWias'  palavra»; 
Sr.  Presideiíte,  repetlMo^o  ct^ftceito^one  ha  pbaoo  etfttDCiel ;  é  iflttHo 
cQdo-  para  so  avaliar  a  obra  de  OswaLde  Cruz«  {Apoiados  gêra^e,) 

A  Camará  ha  d^  permittir,  Sp\  {^residente,  que  eudig«rem 
duas  ou  três  palavras  o  meu  modo  de  pensar  sobre  este  beneme^ 
rito,  sobre  ^te  brazileiro  que  nós  inscreveremos  forçosameaie  b9 
niimero  da^ueUes  a  quem  a  Pátria  muito  deve.  {Apoicufos.) 

M^aguiohos,  sennòres,  é  uma  instituiçSo  inegnaUivel  oa  Rep«H 
bUca  !,  (Apoiados ;  muito  bem !) 

ItdkS,  senhores,  por  que  Manguinkos  6  uma  instituição  inegoaia- 
vel  na  Republica  l  Será  pela  sua  architoctura,  pelo  seu  conforto^ 
pêlo  seu  luxo?  Não,  absorutanMmte  não.  Maitguinhos  é  uma  escola 
dp  ensíDamentos  proveitosos,  6  o  alicerce,  6  aquillo  que  nos  de» 
direito  a  ter,  como  tivemos,  em  concurso  mundial,  onde  compare- 
ceram á  Europa  inteira,  a  America  e  todos  os  paizes  do  Olebo,  o-áir 
reíto-ao  premio  de  hoarft,aíIirmaiido  os  nossos  conhocimontos^o  nosso 
adeantament )  cm  matéria  de  hygieae,  mostraado-nos,  cmâm,  á 
face  áa  civilisaçao  como  prtmw5  inter-pares.  {Muito  bem  !)  E,  senúo- 
rôs,  como  so  fuz  oste  estudo  lá?  Esse  estudo  6  feito  por  verdadei- 
ras oedicações,  pois  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  ó  um  homem  que  tem  em- 
tornojde  si,  não  subordinados,  mas  sim  adoradores  voi^iadeiros  do 
sen  graádc  talento.  (Apoiados  geraefs.) 

^  O  instituto  de  \Ianguinhos,  senhores,  ó  um  instituto  que  muito 
áiffêrè  dó  commum  dos  estabelecimentos  oí6ciaos  ;  é  um  estabel^ 
cimento  oífícial  onde  a  significação  da  palavra  ponto  é  muito  ditfe- 
Tmm^âxm^nn  qae  úyjsâmm^  m  dá. 

-  m^s»-fdnedÍdfiai»ldS',  {Mgíds  pSi^  Gotr&mo,  Itt^tKni  péla  V»iMr 
é  <«M>;  Ma9  dSo  mâli#  é^  qu^  ^u^&  ite  âèWe»  o  em^Êm 
VQÃmií^^Há^f  ^ià  e»ft»f(o9<  èm  ii^lM0»a8ia  ^^mMnetmkpM 
déiftÉr  1>aim  Bi^^ikí^.  MMIf  qhcr4i<llrtllMía.M  Mte 
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'CanfisBão  cbã  e  rasteira  o  que  ô  Mangainhos,  pela  revelaçio  de  um 
facto  que  poueo  yalor  tem,  man  que  muito  siniflca  em  prol  do  que 
Yeabo  affirmando.  Mangninhos  é  um  instituto  official  onde  o  visi- 
tante não  encontra  siquer  talheres  de  sobra  para  comer, 
si  por  acaso  pretender  refeição,  onde  só  vão  os  proâssionaes  na 
altura  de  comprehender  o  esforço  daquelle  agrupamento  de  brazi- 
leiros,  que  tão  grande  nome  dão  a  esta  pátria  pelo  cultivo  da 
sciencia  e  por  exemplos  de  dedicação  e  amor !  (Muito  bem.) 

Lá  nada  se  vê  significando  propensões  a  epicurismo.  O  mate- 
rial de  uso  individual  é  o  estrictamente  necessário  para  o  goso 
do  seu  pessoal,  sem  sobras  para  quem  quer  que  seja,  e  ordina- 
/irlsflimo* 

Todas  as  vezes,  senhores,  todas  as  occasioes  que  tenho  ido  a 
Manguinhos  para  lã  beber  inspirações  de  sciencia,  para  render  o 
meu  preito  de  homenagem  sincera  e  verdadeira  ao  grande  brazi- 
leiro  que  dirige  o  estabelecimento  {apoiadas),  tenho  notado  essa 
absoluta  ausência  de  conforto. 

£  qual  a  significação  desse  facto?  £'  porque  as  verbas  que  aqui 

votamos  para  aquelle  instituto  são  só  empregadas  rigorosa,  estricta 

e  verdadeiramente  bem  em  prol  da  sciencia,  em  prol  da  pátria  e  do 

progresso  do  Brazil  !  {òfuito  bem;  muUo  bem.    Palmas   no  rednlo,  O 

^orador  é  vivamente  ftíicitado por  todos  os  coUegas presentes.) 

Comparecera  mais  os  Srs,  Ferreira  Penna,  António  Ne-* 
guelra,  Deoclecio  de  Campos,  Hosaimah  de  Oliveira,  Passos  Mi- 
randa, Rogério  de  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de  Abranches, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio  Sabóia, 
João  Lopes,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  do  Souza,  Juvenal  Laraartine, 
Esmeraldino  Bandeira,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  Júlio  de 
Mello,  Domingos  Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo,  Eusébio  de 
Andrade,  Sampaio  Marques,  Rodrigues  Dória,  Manoel  Bomfim, 
Leovigildo  Filííueiras,  Prisco  Paraiso,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal, 
Augusto  de  Freitas,  Paula  Guimarães,  Odalberto  Pereira,  Leão 
Volloio,  Graciano  Neves,  Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  Figuei- 
redo Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Alcindo  Guana- 
bara, José  Miirtinho,  Lobo  Jurumenha,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges,  Francisco  Botelho,  Ber- 
nardo Monteiro,  Domingos  Penna,  Francisco  Bernardino,  João  Pe- 
nido,  Josr^  Bonifácio.  Francisco  Rressane,  Carneiro  de  Rezende, 
Josino  de  Araújo,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel,  Nogueira, 
Carlos  Garcia,  Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Adolpho  Gordo,  Josô 
Lobo,  Valois  de  Castro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carvalho  Ctoves, 
Soares  dos  Santos,  Evaristo  do  Amaral,  Nabuco  de  Gjuvôa,  Homero 
Baptista,  Pedro  Moacyr,  Simões  Lopes,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas  (74). 

Deixam  de  compai*eoer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Araolpho 
Azevedo,  Sá  Freire,  Octávio  Lessa,  Justiniano  Serpa»  Luiz  Domin- 
gues, Joaquim  Pires,  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaides,  José  Pere- 
grino, Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  José  Marcellino, 
Corneiio  da  Fonseca,  Malaquias  Gmi^ves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
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Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Albuquerque,  Raymundo 
de  Mlraoda,  Arrozellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  João  Santos, 
Pedro  Lago,  Neiva,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco.  Pinto- 
Daatas,  Rodrigues  Saldanba,  José  Moi\jardim,  Torquato  Moreira,. 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Sabino  Barroso,  Vi* 
riato  Mascarenhas,  Franuiscj  Veiga,  Rodolpho  Ferreira,  Ribeiro  Jun- 
queira, João  Luiz  de  Ga  npos,  Camillo  Soares  Pilho,  Henrique  Sall&s,, 
João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria^Christiano  Brazil,  Mello  Franco, 
Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetano»  Epaminondas  Ottoni,  Nogueira 
Jaguaribe,  Jesuino  Cardoso,  Paulino  Carlos,  Cíncinato  Braga, 
Rodolpho  Miranda,Rodrigues  Alves  Filho,  Serzedello  Corrêa,  Alencar 
Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória,  Campos  Cartior 
e  Rivadavia  Corrêa. 

E  sem  causa  oi  Srs.  José  Euzebio,  Castro  Pinto,  Pereira  do 
Lyra,  Josino  Menezes.  João  Santos,  Heredia  de  Sã,  Fró.^s  da  Cruz, 
Américo  Werneck,  Themistocles  de  Almeida,  RodiMgues  Peixoto, 
Oalogeras,  Leite  de  Castro,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Mar- 
ceilo  Silva  e  Costa  Marques. 

ORDEM  DO  DLV 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1908,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  43:304$020,  supplemantar  á  verba 
6*  do  art.  2°  da  lei  n.  1 .481,  de  31  de  dezembro  de  1907,  para  pa- 
gamento do  accrescimo  de  vencimentos  dos  funccionarios  oa  Secre- 
taria do  Senado ;  com  emenda  da  Commissão  de  Finanças. 

Ningnem  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a  discussão  o  adiada  a 
votação. 

£*  annunciada  a  3*  dÍNCusSão  do  projecto  n.  128,  de  1908,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
installa($o  e  o  expediente  das  juntas  de  alistamento  e  de  sorteio 
militares. 

Ninguém  peiindo  a  palavra,  ú  encerrada  a  discussão  e  adiada  a 
votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  2^ discussão  do  projecto  n.  9  A,  do 
1908,  do  Senado,  determinando  que  a  promoção  ao  posto  de  major 
dp  tenente*coronel»  reforma-lo,  do  ezeroito  Ismael  Lago  será  contada, 
da  data  de  16  de  janeiro  de  1894,  só  para  os  offeitos  da  reforma  ; 
com  parecar  e  emendas  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra;  Ucando 
adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado,  em  2*  discussão,  o  artigo  uoioo  do 
projecto  n.  428,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
1 :560|  para  pagamento  de  vencimentos  ao  lente  substituto  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  relativoe  ao 
período  de  28  de  setembro  a  31  de  deasembro  de  1907;  ficando  adiada 
a  votação. 


flT.auumeiaiia  a.  diaouflãD  uaiok  da  ^onaBer  ii«  9S  Av  da  l§0^ 

B»ft^«iiMAda  oflèMeida  Jia3^  dtaciurilo  dej]yupBcaiT  n^56v  dèit» 

BVqua^coacedea  D.  Joa4iiiiia4Íft  Acaíqo Tiirreio,  irmíl aoitâint 

do.f[iwiyda*inarinha  AntooiOi  Augusto  da  Acai^  ISoriMáK  moiit»  na^ 

1  naval  de  Riaohuelo»  a  poBiio  Titaliciade  7â$iBAaB«i« 

:  pedindo  a  palavHu  é  encerrada  a^iíHii— itii  e  adiaá» 


fi'  aonanciada  a  disenoâo.  onioa  do  pusoir  n.  161,  da  19QS, 
sobras  a  emenda  offereoídaiia  Z^diacuntíÊ»  dn  proieoto  n.  0^  do 
IdWi  que  crea  mesas  de  roídas  fedeoaos  nas  cúdad»}  do  Bi^ôe 
8.  L]â£  e  na  villa  da  Palmeira,  no  Estado  do  Rio  ôrande-do Sal ; 
ed&  outras  providencias  (vide  pno^aoetoansv  6a  «63  A^daiUOf, 
li  "500,  de  1900). 

NiiMuem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada,  a  diâcofisio-e  adiada 
a  i«teção. 

E'  aanunciada  a  i*"  discussão  do  pnojotsta  ii.  .310,  de  IMG,  aatiK 
rizaado  o  Poder  Executivo  a  modiâcar  o  regvlunento  fio  Bollomo 
siientido  de  só  poderem  ser  acceitas  ou  acctonAdai  om  imor  Mk 
contas  ou  facturas  nas  veadas  em  grosso  ou  por  atacado,  entro 
commcrciantes,  com  prazo  dotecmiaada,  que  forem  devidamente 
assignadas  (vide  projecto  n.  363,  de  1^905). 

Nioc^em  pediado  a  palavra,  é  encerrada  a  discnsãão  e  adiada 
a  votação. 

O  Sr.  X>x*e!si(leiiLto  —  A  lista  da  porta  accuBa  a  pre* 
seoQa  de  130  Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occojpem  os  seus  logaras. 
Vae  se  proceder  ás  votiçoos  das  matérias  encerradas. 

E'  «anunciada  a  votação 'do  projecfto  n.  105  A,  4o  HVM  0o  Se- 
nado), autorizando  o  Gov(>i'ao  a  abrir  ao  Ministério  da  J)i0ti<^  ^e 
Negociod  iDtTioros  e  credito  de  46:304|aS0,  oiq^^MBOBtar  á 
verba'6«do  art.  S^"  da  lei  n.  1.481,  do  3-1   de  èesembro  de   1W7, 

SanaiMigamento  do  aecrescimo  de  vonoimentos  dos  ftencoioA«rios 
a  secretaria  do  Senado ;  oom  omenda  du  Gommissão  de  Ptnaasao 
(3*  discussão). 

O  Sr.  I*resi<ieute  —  A  este  projecto  do  Senado,  a  Com- 
istímM  doPiiiauças  di  Camará  oITorocou  uma  emenda  additiva,  que 
já  itn  appi'ov.ida  em  S^  discussão.  Assim,  vem  submetler  á  votação 
o  projecto  do  Senado  já  emendado  pela  Gamara  -em  2^  discu»^. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  a^^trovado  om  3^  discussão  o  sa«^ 
guinte 

PR04BCTO 

K.  105  A,  do  1908 

.(Do  Senado.) 

IK^iMigresso  Nacional  resolve  : 

¥M.  1.»  Picão  Governo «Utorisado  a  aixvír  pelo  Mi&i9<»riiX'<fea 
Justiça  e  Negócios  Interiores  um   credito  de  48:304$020,  ooffle» 
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' & TeiteO^ do wt. » dn Jteètt^    liMl,  iÉ0\êl  éB 

'  innriiiniiuhin  qwi lAw  oraM  os  AiDBolgaMriosida  SaaraÉMriovéo.AeiUBBO, 
aos  iermoB  da  TTOwlnciwdBBtaiiftmafln/^e>J9!de.Biaw  de  tiOB. 
Art..2.^  ReYQgam-se  aa.disposigõfiB  em  eoutrario. 

'^bneÀdada-Oamaradòs  BerpuMiõs  approúfida  em  0^  eNfonsMI» 

/Art,  Fúuio  fioT«mo  ^g^ualmootorautorizaiJo  a. abrir  o  «vedDio 
de  142:526$,  supplementar  á  verba  8*  do  referido  art.  1»  ,da 
leí'Oitada,  aexido  :  5^:4Q4$>piLra  oc<io;erer  ao  sagameato,  iiio  cor- 
reat6r6Kermiõ«  do  aiigmaato  de.Teacimooiaâaos  íUnociooarkKS  ida 
SefiTiAaria  da  Gaioacà  dos  Delatados  e5:400$  para  o  .de  .da^uosas 
oom  o  matorioi  da  inennaSaGiietoFia,  .tudo  em  camprimauo  da 
deliberação  da  Camiunit^deie?  dei  dnseinhiio  de  lâ07  ;  2;i^7S|.i^pAra 
pwameato  de  veacimeatos,  a  contar  de  1  de  julho,  e  gratiobação 
tnmieional,  de  janeiro  at'i  essa  data,  n  um  continuo  promovido  a 
aiudante^.de  porteira  dá  Secretaria,  togar  creado  por  drliberaiçâHyda 
Camaca,'de  li  deagofltodeldQ^  ;Mde  1:30Q$  para  pagamento  de 
-vaocimenios,  a  oontar.de  1  do  jnlbo,  a  um  ansiiirtr  da  t^ecrotoria, 
cargo  Tareado  pela  Conrariarolo  de  Policia,  em  virtade  do  autolizaçâo 
da.Cam:ira  contida  na  deliberação  do  28  de  dezembro  de  'WO  ;  e 
79:86  í$para  occorrer  ao.pagamtmto  <tas  despczas  com  os  serviços 
de  tacnygraphia,  redacção  e  revizão  de  debates  da  mjesma  Camará, 
durante  os  mezes  de  agosto  a  dezembro,  inclusive,  do  corrente 
anno. 

O  Sp.  Tiren«eflil«u>  fE^sK^obaa*  {^pekt  ordem)  reqper  a 
^erift«a^o  da  T«taçâo. 

ProceâendfHseiá  Toriflcação  da  votacILo,  reconliece-se  temm 
votado  a.  favor  87  e  contra.  12  Srs.  Deputados ;  lotai,  99. 

Oiehp.'T»iresi^demte— Xia  ba  -nfraiero.  Vae*fle  proeedfei*  á 
chamada. 

Proeed»nd(>*8e  á.  chamada,  veriâcanse  terera-3e  ausentado  -as 
Srs.  JòSo  Gayoso.  imo  Lopes»  Graecho  CanàoBO,  EsmeríiMiwo  -Ban- 
deira, Leovigildo  Filgueiras,  Vif^ilio  Lemos, ^BttK^Vianna,fiÍ<i!Mtt90 
êfeflqnta,  «GaiNM»  Bms,  'td^áo  liattos,  l^iMu  Madiado,  Barbosa 
LbDa,Fi8Qoireéo.Roeba»  Badthasar  (fieir0ardino> Ldbo  Jaruniuiha, 
Peretra  Nunes,  F)sulino>  de  Souza,  Hemrique  Borj^es,  AaboIsco 
Botelho,  Vianna  do  Castollo,  Astolpho  Dutra,  Lamounier  GodoftwÉo, 
aopniDa,uÂJnBBEro  ée  Carralho,  tiloy  Gtovea,  Alberio  Sairnento, 
doaquôa  Áugmtía^  lAàtino  Anantes,  i<>sé  iLobo,  Marcello  Sil^a^  <tíe- 
iB«ia)âa]piiste  &  liMroífiliaaeyr . 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam  il  chamada ^^ 
Si«^cDeipuMK>A.)k&o.iiiaanHnflBop^  na&  votações, 

.cliêaiiaffoiído  oa4to4iift«»a,iiBS^^  paara  Qo^tonfeisaT^ô 

d€^.coiSB9it€u  .a>«(^ttiAte  Ardeofbdodia: 

^QiniiavKo^i^fiFoJiidtom.  im^k^éQ  9908; >do  QeMrio^auiteinBallo 
o  Governo  a  abrir  ao  MhiMerío^a  Jinitiçi^j&iNe^paakiriDteinoEBBi^ 
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credito  de  46:304$OSO,  sui^lementar  ú,  verba  6^  do  art.  2*  da  lei 
n.  1 .481,  de  31  de  dezembro  de  1007,  para  pagamento  do  aceres- 
chno  de  yeneimentos  dos  Amcdonarloe  da  Secretaria  do  Senado  ; 
(com  emenda  da  Commisâo  de  Finanças)  (3^  discossão) ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
áe  100:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  inscallaçao  e  o  expe- 
diente das  juntas  de  alistamento  e  de  sorteio  militares  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  d  A,  de  1908,  do  Senado,  determinando 

âne  a  promoção  ao  posto  de  major,  do  tenente-coronel  reformado 
o  exercito  Ismael  La^o,  será  contada  da  data  de  16  de  janeiro 
de  1894,  so  para  os  effeítos  da  reforma  (com  parecer  e  emendas  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  428,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
'  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  creoito  de  1:560$,  para  pagamento  de  yencimentos  ao  lente  sub- 
stituto da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma, 
relativos  ao  período  de  28  de  setembro  a  31  de  dezembro  de  1907 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  56,  deste  anno,  que  concede  a  D.  Joa- 
quina de  Araújo  Torreão,  irmã  solteira  do  guarda-marinha  Antó- 
nio Augusto  de  Araújo  Torreão,  morto  no  combate  naval  de  Ria- 
chueio,  a  pensão  vitalícia  de  76$  mensaes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  q  .  63,  de  1907,  que  crea  mesas  de  rendas 
fóderae  j  nas  cidades  de  Bagé  e  S.  Luiz  e  na  villa  da  Palmeira,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  dã  outras  providencias  (vide  pro- 
jectos ns.  63e  63  A,  de  1907.»  e  300,  de  1906)  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  modificar  o  regulamento  do  sello  no  sentido  de  só  pode- 
rem ser  acceitas  ou  accionadas  em  juízo  as  contas  ou  facturas  nas 
vendas  em  grosso  ou  por  atacado,  entre  commerciantes,  com 
prazo  determinado,  que  forem  devidamente  assignadas  ;  (vide  pro- 
jecto n.  362,  de  1905)  (1^  discussão)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1908,  regulando  a  concessão 
da  aposentadoria  aos  fUncoionarios  públicos  da  União:  com  parecer 
da  Oommissão  de  Constituição  e  Justiça  (vide  projecto  n.  259,  de 
1907); 

2»  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  ocoorrer 
ao  pagamento  de  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr,  Aristides 
Novis; 

2^  discussão  do  projecto  n.  164,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
sjroecial  de  3:20Q$903,  para  pagamento  ao  engenheiro  dvil  Luiz 
Tnomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade,  de  restituição  de  imposto 
sotare  vencimentos  cobrados  em  duplicata  ; 
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^  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dento  da  Republica  a  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  2:S67$609,  para  pagamento  ao  capifSo  da  Força  Policial 
Josô  Cícero  Biauiohi,  restitiiiçáo  de  Jóia  e  mensalidades  de  montopio  ' 
6  de  impostos  sobre  vencimentos,  cobrados  em  duplicata. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


57*  SESSÃO  £M   15  DE  JTJLIIO  DE   1908 

Presidência    do$  Srs.    Amolpho    Azevedo     {i**    Vice-Presidente)    e 
Carlos  Peixoto  Filho  {PresidenU) 

Ao  meiò-dia  e  15  minutos  procede-se,  á  chamada,  a  que  responl  - 
dem  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Pilho,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  S&  Freire,  Antonio  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Sim^Lo  Leal« 
Paes  Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Gosta  Rodrigues.  Cunha  Machado, 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Graccho 
Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Castro  Pinto,  Teixeira  de 
Sá.,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Marques,  Júlio  de  Mello,  Domingos 
Gonçalves,  ^aminondas  Gracindo,  Josino  de  Menezes,  Prisco  Pa- 
raizo.  Bulcão  Vianna,  Salvador  Pires,  Elpídio  Mesquita,  Ber- 
nardo Horta,  Heredia  de  Sá,  Lobo  Jurumenha,  Elysio  de  Araújo, 
Pereira  JLima,  Themistocles  de  Almeida,  Pereira  Nunes,  Teize&a 
Brandão,  Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Wen- 
cesláo  Braz,  Olegário  Maciel,  Manoel  Fulgencío,  Carlos  Garcia, 
Alberto  Sarmento,  Adolpho  Gordo,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  So« 
crates,  Serzedello  Corrêa,  Costa  Marquei,  Vidal  Ramos  Júnior, . 
Elyseu  Guilherme,  Henrique  Val^a,  Wencesl&o  Escobar,  José  Carlos, 
Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Evaristo  do  Amaral,  Antunes 
Maciel,  Homero  Baptista,  Cassiano  do  Nascimento  e  João 
Abott  (59). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  antoce- 
donto. 

O  Sr.  Sd  Freire  (i^^Secretario)  procede  á  leitura  do 
ssguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios : 

Do  Sr.  i"*  Secretario  do  Senado,  de  13  do  corrente,  aoa^ 
municando  que  o  Senado,  em  setâo  de  hqje,  adoptou  e  eayixfor 


ifuficciaiiaHQâ  do  Uú^piciu  Nacional :  tim  pedi^itc^a^  upa  .^ii^qd  «Jos 

necologi sla ,  u ra  oph tíii ni  i  > logí s t ; t .  ^  J  ei t(í í  roíía . 

Do  mesmo  scntiur,  do  i^a*il  datd,  commuuiciiiiJo  ijuo  i>  Senado 
adoptoa  e  nessa  data  enviou  i,  sancção  prosidencial  a  propod^^o 
desta  Gamara  concedendo  a  pensão  mensal  de  150$  á  viuva  do  Se- 
nador Joakim  de  Oliveira  Gatunda,  D.  Maria  Libania  Catunda.-— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  de  II  do 
corrente,  sati^^fazendo  a  requisição  desta  Camará,  no  oficio  n.  72, 
de  15  do  mez  ultimo,  e  declarando  que  só  a  16  dk)  mez  findo  a  The 
Rio  de  Janeiro  Tramway,  Light  and  Power  requereu  a  este  ministério 
autoviaaçâo  ^aa«L  continuar  a  Ainccigoarinaltepubiica  oomiAsÃlte- 
rações  feitas  em  saiift'6Statutos,  <HieiBa>me8ina  data  apresentou,  c 
remettondo  junto  uma  cópia  do  citado  requerimento.—  A  quem  fez 
.  <a.fiíigui9ÍQãO; 

Tel^giHkmiaas : 

Fortaleza,   14  de  julho  de  ld08.— I^residento  C&maira  I^agu- 
tados — Rio  —  Apresento  a   V.   Ex.   minhas  congrakUaçoifô.piia 
memorável  data  de  hoje.  CkM*diaos  saudações ^-«•lYp/^uci/vz  Acçioly, 
^presidente.— Inteirada. 

BeUo  liorizoate,  .14  jle  Julho  do  1908.—  Presi<}eíitc  Cainha 
D^putadoí;— <Rio  — AfveseíJto  a  V.  Ex.  mJQlias  saudaçíLes  poja  me- 
morável Ó&Í3L  de  ko^Q.—  João  pinheiro,  .presidente.— Intçiraíja. 

S.f^ilo,  Hde  julho  de  1908.— Presideiito  Gamara  Dtpats^^ 
--^Ri.<--CommuniC'^  aV.  Kx.ifbi  hoje  solemnemente  inataúa^a 
â*  fc«8sâo  da  ultima  legislatura  do  Congresso  do  ratado.  Àltoa- 
eio>sa3  saudações.— il^AtiçtMr^ue  LÁns,  pra^ente.— Iateir34a. 

VictoriQ,,  Rdejuího.do  1908.— Presidente  Cam.ira  Deputados 
— .Rio— SauAaçõeá  pela  festiva  data^.—  /^ro«7/'mo  Monteiro,  presi- 
.  dento.— Inteirada. 

O  Sr.  I?resicleiite— Tem  a  palavra  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento. 

O  Sr.  Oa^^siitno  cio  IVa^scIniento — Sr.  Presjdçíjte, 
nem  porque  se  pense,  menos  porque  se  diga  o  síí  repita  que  só  por 
iJdei«rjtooQciQ)me  pro9i^2^„<umo•«el^^oía  /ne  4prQ0v|h^^  a  on- 
i^entar  o  caso  do  fornecimento  de  material  moiallico  para,^    «Mlldu- 
cção  dos  rios  Xerém  e  M^jitiauira,  nem  porque  se  repute  proesa 
risível  o  meu  acercamento  da  tribuna  com  tai  intuito,  essas  pro- 
posições ganharão  foros  de  cidade,   deixando-as  eu  pass^.  eipi  jul- 
^4lMo  96m,<iAie. vQiiJia,  no  çumpri^x^nta  de  .ujfn  devar  do  çonspi^cia, 
«ilNMM^r.  !l  Cao^ara  c«ta  queiptáio,  em  torno  da  qual  se.  proc,urçu,çi:^r 
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a  atmospbera  de  lodo  qao  devia  jorrar  até  49  cadeiras  dos  ho- 
mens encarregados  das  inais  altas  Aincções  da  administraoto  pu- 
blica entro  nós. 

Neste  assumpto  tudo  6  interessante  ;  mas  o  que  demais  inte- 
ressante eu  nelle  encontro  é  a  maneira  de  argmnentar  daqueltes 
que  pensam  que  o  procedimento  do  Governo  da  Republica  nao  foi 
nessa  emergência  nem  o  mais  liso  nem  o  roais  correcto. 

Accusava-se  o  Governo,  e  al<niem  houve  (esse  alguém  foi  o  bu- 
milde  orador  que  occupa  a  attcnção  da  Gamara)  que  entendeu  de- 
ver dizer  ao  honrado  Deputado  pela  Bahia,  cuja  ausência  neste  mo- 
mento deploro,  o  meu  honrado  collega  o  Sr.  Garcia  Pires,  que  o 
Governo  e  o  Sr.  Ministro  da  Industria  não  se  defbndiam,  porque  sa- 
biam perfeitamente  que  a  caiumnia  esmagada  aqui  surgiria 
adeante,  mais  dilatada  e  vivaz. 

£  como  eu  assim  o  dissesse,  e  porque  assim  me  exprimisse, 
inverteram-se  as  pasiçSos,  e  aqueUes  que  aggrediam  o  Governo 
intentaram  passar  da  posição  de  acousadores  á  posição  de  peaaoas 
que  se  defendem,  e  acudiram,  afflrmando  que  vinàiam  á  tribuna, 
por  isso  que  eram  accusadosou  pi^r  isso  que  se  atirara  sobre  elles 
a  pecha  de  calumniadores. 

Foi  o  que  se  deu»  nestes  últimos  dias. 

Note  bem  a  Gamara :  eu  disse  que  o  honrado  Ministro  da 
Viação  desprezava  as  calumnias  ;  o  o  Sr.  Deputado  pela  Bahia  es- 
cusou-se  com  estas  palavras  —'«não  soa  eu  quem  o  diz  ;  é  a  im- 
prensa.» 

Redargui,  então:  «Mas  V.  £x.  assume  a  responsabilidade  desde 
que  traz  essas  arguições  para  a  tribuna  da  Gamara.» 

K  bem  do  ver,  Sr.  Presivleate,  que  eu  nSo  me  referia  então  a 
oe  ihum  órgão  determinado  de  publicidade  ;  6  bem  de  ver  que  me 
referia  a  imprjnsa  com  i  pequeno  e  não  á  Imprensa  com  /  grande. 

Deniais,  o  procedimento  contrario  destoaria  dos  habites  de 
educação  que  me  são  próprios  e  da  habitual  eortezla  com  a  qual, 
om  uma  vida  parlaraent  ir  que  não  é  pequena,  tenho  tido  por 
norma  tratar  todos  os  collcgas. 

Vozes  —  Muito  bom. 

O  Sr.  Gassiako  no  I^asgímento-^NHo  podia,  portanto,  cha- 
mar ninguém  pessoalmente  à  discussão  deste  assumpto,  e  menos  o  fti- 
ria,  irrogando  a  um  collega,  aliás  a  quem  estimo,  a  pecha  de  ca- 
lumniador. 

Felizmente,  da  discussão  travada  resulta  com  toda  evideoeia 
que  nem  siquer  pode  ser  posta  cm  duvida  a  honorabilidade  do  dls- 
tincto  moço  que  dirige  o  Ministério  da  Viação.  Assim,  houve  de 
confessal-o  o  Sr.  Garcia  Pires ;  assim  houve  de  dcclara!-o  o  meu 
iUustre  coUega  o  amigo  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

E  SS.  ££x.  fizeram  bem  cm  assim  proceder,  porque  ô  muito 
flMil  provar,  de  modo  a  não  pairar  sombra  de  duvida  no  espirito 
mais  meticuloso,  a  correcção  e  a  lisura  com  que  procedeu  o  hon- 
rado  Ministro. 

YoU  III  31 
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S.  Ex.  limitou-se  a  homologar  o  parecer  da  Inspeoção  de  Obras 
Publicas,  depois  que  este  transitou  por  todos  os  escaninhos  da  Se- 
cretaria que  tão  brilhantemente  diriji^e. 

E*  o  que  resulta  do  documento  que  tenho  cm  mãos  {inostran- 
do  um  papel);  por  ello  se  ve  que  foram  ouvidas,  a  rjspeitoda  concur- 
rencia  para  o  fornecimento  do  material  metallico  para  as  obras  do 
Xerém  e  Mantiquira,  o  sobre  o  oíllcio  do  Sr.  inspector  geral  das 
Obras  Publicas,  as  duas  Directorias  de  Obras  e  Contabilidade  do 
Ministério,  passando  os  papeis  pelo  oxamc  dos  dignos  fuuccionarios 
Lean<Lro  Costa,  Parreiras  Horta,  V.  Netto,  Arinos  Pimentel 
e  Machado  de  Assis,  declarando  a  primeira  secção,  ouvida  a  res- 
peito, que  €A  secção  nada  tem  a  oppôr,  parocendo-me  conveniente 
que  seja  ouvido  o  director  geral  da  Contabilidade,  aotes  de  subi- 
rem os  papeis  á  decisão  do  Sr.  Ministro.  2^8  de  fevereiro  de  1907 
*-A88ignaao,  Leandro  Costa, 1^  e  a  segunda  que  :  tAs  ir^lusas  minu- 
tas dos  coQtraotos  satisfozem  as  exigências  do  Tribunal  de  Contas. 
Penso,  pois,  que  podem  ser  approvadas. 

Primeira  secção  da  Contabilidade  4—  3  —  1907.— A.  PitnenteL 
De  accôrdo.  4  — 3  — 1907.  —  VfVflr»7to  JN'e«o.  De  accôrdo.  3f.  de 
Assis.9 

Depois  de  todos  esses  íúnccionarios  declararem  que  as  minutas 
dos  contractos  estavam  em  condições  de  ser  approvadas  pelo  Mi- 
nistro, foi  que  este  mandou  lavrar  os  respectivos  contractos,  áv 
accôrdo  com  os  pareceres  a  que  me  referi. 

Desde  já  requeiro  a  V.  Ex.,  Sr  Presid(»nte,  permissão  para 
juntar  este  documento  ãs  considerações  que  estou  fazendo. 

Accentuado,  aliás  era  perfeitamente  dispensável  fó.zeI-o,  que  o 
Ministro  da  Industria  está  acima  de  tacs  accusações  porque  os  sevis 
próprios  accusadores  as  recusam  ou  não  as  esposam ;  posta  a  salvo 
a  honorabilidade  do  Minir^tro,  entremos  na  aprecia^^o  do  discurso 

âuo  a  Camará  ouviu  ha  três  ou  quatro  dias,  discurso  que,  seja  dito 
e  passagem,  cauaou  satisíhção  a  aiguns  collegas,  poi^ue  lhes  pa- 
receu procedente  a  accusação. 

Para  responder  a  essu  discurso,  tenho  um  de  dous  mothodos  a 
seguir:  ou  acompanho  a  oração  que  S.  Ex.  o  Sr.  A.  Guanabara 
proferiu,  paripassu,  confrontando  o  relatório  da  Inspecção  de  Obras 
com  cada  uma  de  suas  afflrmações,  o  que  tornaria  de  certo  enfa- 
donho o  meu  papel  na  tribuna  (notando-se  que  cu  de  mira  já 
sou  enfodonho)  {nõo  apoiados  geraes),  ou  procurando  seguir  a 
ordem  chronoíogica  dos  successos,  farei  a  synthese  dos  prin- 
cipies argumentos  do  nobre  Deputado,  a  respeito  do  assumpto  para 
rehatel-08. 

Opto  pelo  segundo.  Vejamos: 

Disse  o  nobre  Deputado  que  a  concurrencia  tinha  sido  uma 
farça^  um  simuloGro  apenas,  visto  que  de  antemão  estava  assegu- 
rada a  preferencia  para  *  uma  determinada  proposta,  e,  para  de- 
monstral-o,  analysou  o  edital,  ou  carta-circular  de  convite,  depois 
as  bases  da  mesma  concurrencia. 

Em  primeiro  logar,  estranhou  S.  Ex.  o  prazo  de  20  dias  para 
os  proponentes  apresentarem  as  suas  propostas. 
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dizia,  referindo^ a  estudcwd^^LízS,  ^to?  L^Z  **"«?» 

.    «Estávamos  estados  feitos.  8abi»lMrnnr«M»^*?'^'*™^^^ 

oia^  o  plano  de  adducçâo  dos  rira  Km  2  m«%Í^  •  ^'^^'  *»"'»»■ 

Si  assim  é.  si  de  ha  multo  S  ab^S^^o  a^^Sl"?.:**- 
sidade  do  material  metaUieo  para  aldãS^^d" "^«S ^JJ^' 
Mantwmra,  o  prazo  de  20  dias  era  mais  ^ne^  ^mVÍT  '^•"™  « 

o  quf^eSavír^í-^f ^SuTCtfvS^  ^Sfuo^^^^  «''^»» 
tava  atroca  de  dous  telegrammas  uíf^m.f  ^^°*^°',P<'"1''®  'as- 
para 14  o  diâmetro  e  a  pfessào  de  aEp^elSI  a  fln«"t°^  "^"^ 
nàam  de  resisUr,  e  outro,  a  resposta.  ^^Ju^^*  ^ft.hri^»'?""^.  "" 
opreço  e  espessura  do  materiafi  te^etoo  Mr^«  f5í?.T  fisanam 
tocM  teem  representantes  entr4  nós  ríMfwMS^uS^  ^ 

í?n^^Trê^rní^t>-^SlS'-'«'  ^"^^o^^rrZ?^, 

acabo  de  expor.  proceae  por  todas  as  razões  que 

ptodluXSSe°rm"^re.rarL^  "'^r''^  -«"- 
de  libras,  que  oJ..  f^l^^icT^TU^  '^Zder^Z  ^""^''^ 
um  teleíramma  daqui  para  14.  e  outmT^iiT*  m,  rn^^  °"  ^  <^*>"' 

Acçresce  uma  <^rcí^^«síancia:  aSu^encWuX^.^^^PS^^^- 
mstraçao  em  providcuciar  sobro  o  abztótecfmenfn It^i'? ^  ''l'"'- 
pois  a  Camar»  sabe  .luc  com  a  meu^Sa  no  n?,W  S^S"*'- 
levanta  toda  esta  iwpulacio  uma  «ritAel^rm,.  ™n  ^»**',  ^^'^^''"^ 

O  governo  unterior-i  i.fo  foiS*  ZK^  h'^1w  '''^"^• 
melhorar  p  abastecimento  de  agua  da  câS^e  iTu  í^f '^*''*''  "'^ 
possar-sedas  rcdoas  da  adininistpa<.3n  lí^^í '  ? ''?'°*'' *»  om- 
Vistas  para  esto  problema  *^°'  '*"<^"'  ''"«'l»  Joífo.  smis 

A  Camará  não  iiraorti.  aup    nn  r^t^r*irui^  ^«. 
casseam.  os  jornaes  voem  chefòs  def^eí^.^,  ^"f  ^,  **•»"'"'«  «»- 
que  é  insufllíiento  em  v™rfas^'ntos  KwX  ^""^  '^**''^  ^^'^*- 

Eis  porque  a  Inspecção  Geral  de  Obra»  pÍiKií/.»»       •     ^  . 
me  resta  fazer,  visto  como  os  nronpL  «^^«Í!í  ^*^^'  <'"J*  ^^fasi 
o  honrado  Ministro  da  So  S Tm  S?SÍ^^?^™^  confessam  qu« 
qualquer  suspeita  e  eu  naT^r^^  Zi^Z  reS"^?»»^^!**/" 

bpica^a  Eoro/a-porque  a  MrfJKS^aSi  ^  ffi?  ^ 
os  tubos  próprios  para  esse  servieo-i  nr^fr??^  ÍSSLf*  íabncam 
para  tomar  informações  sobre  o  jKÍK^  Inspecção  Gerai 
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O  Sr.  Dr.  inipsetor  geni,  todtabt  as  T9te»  que  íbi  procnrado, 
nuvodou  qm  as  pmnM  qne  se  lho  dirigiam  insoroveesem  os  seus 
oomes  em  om  íítto  próprio*  em  um  livro  que  abriu  na  iaspe- 
ctoriat  para  que,  em  tempo  opportano»  ibasem  a  ellas  dirigidas 
as  circul2ires  Je  omvite. 

Apparoo3ram  diyoma  rejM^eseatantes  de  faiyricas  e  trss  ou 
quatro  iadividuoe  que*  creio,  nfto  represeotaTam   ftibrica  aiguma. 

Foram  insoripcos  vinte  a  três  nome?»  que  constam  do  r^a- 
torio:  Hasenclever,  &  Gomp.,  Laport,  Irmão  <&  Ck)mp.,  Oscar 
Taves  &  Ck>mp.,  Guinle  &  Gomp.,  Haupt  Hieha  &  Ck)mp.,  eto; 
entre  esses  nomes,  tiavia  o  de  três  pessoas  qua  não  represeatavam, 
ao  que  conste,  fábrica  aiguma. 

A  todos  a  inspeoção  dirigiu  a  circular  com  as  bas3sdacon- 
currenoia  e  a  re!a^  do  material,  e  alguns  nào   acudiram  a  ella. 

Isto  deu  legar,  aliás,  a  que  se  fizesse  espirito,  dizendo^se 
que  entre  esses  oomes,  distingue^se  logo  MoMra  Barbosa,  que 
é  negociante  de  instrumentos  de  óptica  o  drogas,  como  para 
dar  a  entender  que  a  circular  tinha  sido  dirigida  a  pessoas  que 
nâo  podiam  concorrer. 

Pois  bem,  a  Gamara  vae  ver:  Moreira  Barbosa  &  Gomp.,  nego- 
ciantes de  drogas  e  de  instrumentos  de  óptica,  concorreram  ao 
fornecimento,  representando  a  Société  MétMurgtgue  du  Périff&rd. 

Que  importa,  senhores,  que  Moreira  Barbosa  &  Comp.  negociem 
em  instrumentos  do  óptica,  drogas  ou  outra  qualquer  cousa,  si 
tinl'am  a  rcpreseatação  do  uma  grande  fabrica,  habituada  a  forno* 
cer  este  material,  tanto  que,  coavidodos,  compareceram  á  ooncur- 
rencia? 

E,  como  o  arguraeato  irónico  podia  produzir  corto  effeito,  exa- 
minaram-se  ainda  das  vinte  e  três  pessoas  convidadas  mais  três, 
articulando-se  c  jntra  duas  que  não  eram  negociantes  matriculados, 
e  contra  a  terceira,  o  Sr.  Kneo:<e,  que  era  professor  peio  methodo 
de  l^orlitz,  em  uma  acadomia  de  linguas  vivas  por  ahi,  como  si 
isto  os  impodisse  de  reprosoatar  qualquer  f ibrica. 

As  circulares  foram  dirigidas  ás  vi.ite  e  três  pessoas  que  se 
4inham  insoripto,  a  todas  sem  excepção.  Puis  bem,  essas  três  a  que 
acabo  do  alludir,  convidadas,  não  compareceram,  do  mesmo  modo 
que  outras,  cuja  respeitabilidade  uiagaem  ousa  nôr  em  duvida.  • 

Goicorreram, das  pessoas  inscriptas  e  convidadas,  nove,  e  sobre 
a^  propostas  destas  nove  recsúu  o  estudo  da  inspecção. 

Diz  o  relatório  :  cNom  todos  os  representantes  declararam 
quaes  eram  as  fabricais  qne  representavam,  mas  concorreram 
as  importantes  usinas  européas,  pois  A.  G.  de  Freitas  &  Comp. 
representavam  a  CampagnieGemmtaie  des  Conduites  d"Eau,  de  Ueg  \ 
Bélgica ;  Oscar  Taves  &  Gomp.  a  SUiveley  Coal  &  Iran  C«  Limited, 
de  CUesterfield ;  R.  Laiddaw  &  Som  Limited,  de  Glasgow ;  Oochrane 
<&  Gooap-  Limit3d,  de  Medilesbrough  e  O.  J.  Stewart  &  Cdmp. 
Umitedl  de  Qlasgow :  Hime  <&Gjmp.  e  Davidson,  PuUen  A.  Gomp. , 
a  Sodêté  éê  P^t  d  Mou$g(m, 

A  Camará  conserve  de  memcmdí  este  nome  da  SooiMé  du  Pont  á 
Mousson  i)oi*que  daqui  a  poaso  lerei  de  fkxer  referencia  ao  mesmo^. 
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{Continua  a  lêrY\ ..  e  a  The  Qlenfield  Company  of  KUmanock 
da  Inglaterra  e  Moreira  Barbosa  a  S^oUte  Mtiaihtrffigue  dm 
Pertgord... 

O  argumento,  portanto,  quanto  .4  qualidade  das  pessoas  ás 
quaes  foi  dirigida  a  circular  neolium  Talor  tem^  e  a  respeito  de 
Moreira  Barbosa  &  comp.  absolutamente  contr8qm)ducente,  porque 
estes  á.  eoncurrencia,  representando  uma  das  mais  importantes 
fundições  de  canos. 

Kls  o  que  ha  ifobre  a  ooncurreneia. 

Diz-se,  mais,  que  as  bases  destas  fviram  preparadas  para  que 
A.  G.  de  Freitas  &  Ck>mp.  que  não  representam  mais  do  que  a  Com^ 
pangnie  des  Candmts  d*  JEau^  de  Liége,  oonsegaiaBain  o  ocntraeto. 

O  argumento  não  colhe.  Si  as  bases  da  coneurfencia  fossem 
preparadas  para  esse  fim,  é  bem  de  ver  que  não  se  teria  dividido  o 
fornecimento  de  canos  em  quatro  gmpos.  A,  B,  C  e  D  comi  diâmetros 
differentes  e  para  pressões  diversas  e  estabeiecezidoHie  que  Ocava 
livro  á  inspecção  coatractar  todos  os  grupos  ou  qualquer  numero 
delles. 

Assim,  os  tubos  do  grupo  A  deviam  ser  submettidos  a  uma 
presbão  de  25  atmospheras,  os  do  grupo  B  a  18  atmospberas  e  os  dos 
grupos  C  e  D  a  15. 

Seria  muito  mais  fácil  organizar  as  bases  da  eoncurrencia  de 
modo  a  attribuir  todo  o  íbrnecimento  a  uma  casa  só. 

Este  simples  argumento,  da  divisão  do  fornecimento  em  diffe- 
rentes grupos,  mostra  bem  que,  ao  inverso  do  que  se  diz,  as  bases 
da  eoncurrencia  foram  preparadas  para  que  nenhuma  fabrica  pu- 
desse ter  todo  o  fornecimento,  dividindo-se,  pois,  por  diversas  o  en- 
cargos e  os  lucros  do  mesmo  fornecimoato.(J/tt»to  bem  ) 

O  argumento  prova  contra  aquellos  que  o  invocam. 

E  tanto  isso  6  verdade  que  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.,  representan- 
do a  Societé  des  ConduUs  d'Eau,de  Liège,  obtiveram,  na  ciassiâcaQào, 
primeiro  logb  r  quanto  aos  grupos  A  e  B  e  o  sétimo  ou  oitavo  quanto  o 
aos  grupos  C  e  D,  e  uma  casa  ingleza,  Oscar  Taves  <&  Comp.,  que, 
quanto  ao  primeiro  grupo  ficara  collocada  em  segundo  logar,  pas- 
sou, quanto  aos  grupos  C  e  D.  a  oecupar,  nao  o  primeiro,  não  o  se- 
gundo, mas  o  terceiro  lo^ar,  sendo  preferida  por  outras  circum- 
stancias  que  constam  do  relatório. 

A  explicação  desse  f loio  de  que  se  procurou  tirar  argumento 
contra  a  inspecção  é  fácil. 

A  espessura  de  um  tubo  para  o  mesmo  diâmetro  depende  da 
pressão  e  da  quali^iade  do  metal.  Cresce  oom  aqueliae  é  tmto  me- 
nor quanto  melhor  6  o  ferro,  como  mais  adeante  explicarei . 

Uizia  eu  que  as  bases  da  coineorrencia  não  foram  estabele- 
cidas para  dar  o  fomecim.entoa  A.  C.  de  Freitas,  que  seria. muito 
faeilredigil-as  do  modo  a  que  es  «  forneoadot*  tivesse  todo  o  for- 
necimento e  que,  entretanto,  a  divisão  em  grupos  tinha  obstado  a 
isto. 

Censurou-so  então  a  Inspecção  de  Obra  ^Publicas  por  não  ter 
fixado  a  espessura  dos  tubos  ;  mas,  seoliores,  desde  qu&  a  laspecção 
fixou  o  diâmetro  e  a  carga  ou  a  pressão  a  que  tinham  de<resÍ8tir^oil 
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mesmos  tubos,  deixou  ás  imbricas  lixar  essa  espessura,  que  varia 
isegundo  a  qualidade  do  material  empregado  na  fundiçlLo. 

Assim  é  que,  para  um  diâmetro  conhecido  x  o  uma  pressão 
dada  x\  desde  que  esses  dois  termos  são  conhecidos  o  desde  que  a 
íá^brica  sabe  que  tem  de  admittir  um  factor  constante,  que  é  (cha< 
marei  assim)  a  carga  de  segurança,  facii  ô  achar  a  formula  que  h  \ 
de  determinar  a  espessura  do  tubo. 

O  assumpto  6  techuico  o  a  Gamara  comprehendo  o  embaraço 
com  que,  proftino  nesta  matéria,  nella  entro,  mas  acho  tão  clara  a 
explicação  constante  do  relatório  da  Inspecção  de  Obras  Publicas 
que  peço  á  Camará  que  permitta  que  o  sapateiro  vá  além  da  bota. 

Dizem  que  não  foi  fixada  a  espessura  dos  tubos,  visando  prote- 
ger a  A.  C.  de  Freitas. 

Nfio  ha  tal,  respondo  eu. 

A  Inspecção,  nxando  o  diâmetro  e  a  pressão  a  que  os  tubos 
tinham  de  resistir,  deixou  a  espessura  dependente  ái  qualidade  do 
material. 

Cada  fabrica,  conforme  a  Amdiçâo  c  a  qualidade  do  material 
que  empregasse,  poderia  apresentar  tubos  de  maior  ou  menor  es- 
pessura. 

Tenho  aqui  uma  nota  que  transcreverei  no  meu  discurso. 

Delia  se  verifica,  quanto  aos  tubos  do  grupo  A,  que,  fixado  o 
diâmetro  e  a  carga  ou  pressão  a  que  tinham  os  tu  )0s  de  resistir, 
variaram  as  espessuras  dos  diversos  concurrentcs  da  maneira, 
.seguinte: 

Bra9iUan  Contracts  Corporation 34,925 

Oscar  Tavos  &  Comp 29 ,  762 

A.  C.  de  Freitas  &  Comp 21,50 

Guinle  &  Comp. ,  (l»  variante) 31 ,750 

Walter  Brothers 34,925 

Hime  &  Cjmp. ,  Davidson,  Pullen  &  Comp 26,531 

Guinle  (2*  variante),  otc 34,925 

Isto  quer  dizer  que  a  espessura  dos  canos  varia  dados  certo 
diâmetro  e  pressão,  conforme  a  qualidade  do  material  empregado 
110  fabrico ;  e  a  vantagem  da  administração  publica  ahi  era  que 
lho  fossem  fornecidos  tubos  da  menor  aspessura  posssivel,  porque 
desde  que  o  pagamento  seria  feito  por  metro  útil  ou  por  peso,  a 
.  Na^  pagaria  monos  por  enc^amento  aproveitável  do  que  teria 
de  pagar,  na  outra  hypothese,  pelo  ferro  que  seria  enterrado  da 
mesma  maneira. 

Não  sou  profissional  e,  portanto,  me  faltam  os  termos  próprios, 
mas  tenho  o  maior  empenho  em  que  a  convicção  que  se  firmou  no 
meu  espirito  yossa  se  transplantar  para  o  espirito  dos  meus  nobres 
collogas. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex«  vae  perfeitamente  bem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— EstA  fazendo  uma  brilhante  áeSasa,, 
(Apoiados.) 
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O  Sr.  Cassuno  do  Na)9cih£nto— Tenho  aqui,  Sr.  Presidente,  a 
publica  forma  das  propostas  e  seutar-mo-bel,  aar-me-liei  por  con- 
vencido, deixarei  indefesa  a  Inspecção  de  Obras  Pablicas,  si  houver 
alguém  que,  examinando  essas  propostas  umas  em  f^u^e  das  outras, 
me  demonstrar  que  foi  acceita  aJguma,  deixando  de  parte  outra 
maia  vantajosa. 

Na  qaestão  de  fornecimento  do  canos  para  adducQão  dos  rios 
Xerem  e  Mantiquira,  note  a  Gamara,  não  houve  ainda  ninguém 
que  dissesse  que  as  propostas  acceitas,  de  A.  G.  de  Freitas  &  Comp. 
e  Oscar  Taves  &  Gomp.,  conforme  os  gi'upos,  não  fossem  as  mais 
vantajosas. 

£^  interei;santc ! 

PÕ6-S3  em  duvida  a  honorabilidade  da  administração,  buscam- 
'Se  nugas  para  feril-a ;  mas  não  se  entra  no  exame  das  propostas ; 
ninguém  diz  que  o  ministro  preferiu  a  proposta  de  A.  G.  de  Frei- 
tas  &  Gomp.,  quando  havia  outra  que  era  mais  vant^osa ! 

Ha  ahi  quem  tenha  a  coragem  de  aSirmal-o?  {Pausa,) 

As  propostas  estão  aqui.  Si  houver  e  o  provar,  sento-me.  Si 
alguém  provar  que  as  propostas  preferidas  não  foram  as  mais 
vantajosas,  virei  confessar  que  não  tenho  razão. 

Fez-se  um  grande  cavallo  do  batalha  de  não  se  ter  âxado,  no 
edital  da  concurrencia,  a  espessura  dos  tubos. 

Não,  não  se  íLxou  a  espessura,  6  certo ;  olla  ficou  dependente 
da  qualidade  do  material  empregado  no  fabrico  e  do  esmero  de 
cada  fabricante. 

O  argumento  não  tem  o  menor  valor,  desde  aue  os  tubos  a  re- 
ceber, segundo  as  bases,  teem  de  ser  submettidos,  no  Brazii,  á 
prení^a  hydraulica  para  provar  que  teem  a  resistência  que  delles 
se  exige. 

Que  importa  que  esses  tuboi  tivess3m  a  espessura  de  21,  de  24, 
27  ou  30  miliimetros  ?  Para  nós  ó  indiífercnte  e  somente  colhemos 
a  vantagem  de  pagar  o  ferro  de  que  carecemos,  não  pagando  de 
mais. 

Gi*cio  que  a  Gamara  me  comprahcndo.  (Apoiados.) 

Foi  isto  que  teve  em  vista  a  laspocção  de  Obras,  e  a  este  argu- 
mento não  se  responde. 

Passarei  agora  a  responder  ao  argumento  daquellcs  que  dizem 
que  as  bases  da  concurrencia  foram  organizadas  d-)  maneira  que  a 
preferencia  á  proposta  de  A.  C.  Freitas  &  Gomp.  estava  irremi»- 
sivelmente  assegurada. 

Não  ha  tal.  Isto  pôde  parecer  á  primeira  vista,  a  quem  não 
estudar  devidamente  o  assumpto  ;  mas  não  é  verdade ;  e  tanto  não 
é,  que  A.  G.  Freitas  &  Gomp.  puderam,  quanto  aos  grupos  A  e  B  do 
fornecimento,  obter  o  primeiro  logar,  e  quanto  aos  grupos  Ge  D, 
não. 

Por  que  ? 

Porque  o  tubo  para  o  encanamento,  conhecido  o  diâmetro» 
depende  da  pressão  e  da  qualidade  do  material  empregado ;  isto  é. 
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oresceoom  a>rôs8Ío,  dimiiiue  oa  é  tâ.iito  menor  quanto  melhor  C' 
a  qualidade  ao  material  empregado. 

Creio  que  mo  fiz  entender.  (Pemsa.) 

Assim  é  que  A.  C.  Freitas  &  Comp.  obtiveram  o  primeiro 
logar  quanto  ao  grupo  A  íí  l^ 

Perguntará  a  Gamara :  mas  por  que  não  obtiveram  o  primeiro 
logar  qaaato  aos  grvpos  C  e  D  ? 

fi'  muito  simples  a  explicação. 

Dado  um  diâmetro  constante  para  o  encanamento  metallioo, 
determinada  a  pressSo  a  que  o  tubo  tem  do  resistir,  fica 
dependente  da  Amdição,  da  qualidade  do  material  a  espessura  que 
se  lhe  lia  de  dar. 

Quanto  ao  grupo  A  e  B,  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.  puderam 
baixar  a  espessura  ao^  limites  de  21  1/2  e  10  millimetros  sem 
compromctterôm  o  fabrico  e  a  fundição ; 

quanto,  porém,  ao  giupo  C  e  D,  nâo  puderam  ;  porque, 
além  daquelles  íkctoros  constantes  a  que  ha  pouco  alludi,  existem 
tâmbem  as  exigências  da  imbricação  que  n&o  permittem  ir  abaixo 
de  certa  espessura,  e  a  resistência  ao  choque  no  transporte, 
resistência  ao  choque,  com  a  qual  o  fsibricante  não  pôde  deixar  de 
contar,  porque  os  que  recebem  os  Ibrnecimentos  não  acoeitam  os 
tubos  fendidos  ouestra/^ados.  De  modo  que,  no  primeiro  caso, 
quanto  ao  grupo  A  e  B.  a  fabrica  pôde  descer  a  uma  espessura 
menor,  tirando  toda  vantagem  da  qualidade  do  seu  material ;  e 
nao  o  Dôde  fazer  quanto  aos  grupos  O  e  D  porque  ha  o  limite 
determinado  polas  exigências  da  fimdição  e  resistência  ao  choque 
no  transporte. 

Quanto  aos  grupos  C  e  D  já  não  pôde  tirar  igual  vantagem, 
porque  teria  de  fundir  tubos  tão  pouco  espes^sos  quo  o  transporte 
dos  navios  para  o  cáes  e  dahi  para  a  valia  occasionaria  par- 
tirem-se  muitos,  com  grande  pr^uizo  para  a  própria  fabrica 
fornecedora. 

Isto  6  o  que  não  se  disse. 

Eu  mesmo  confesso  á  (amara  que  não  sabia  destes  factos,  por- 
que não  sou  profissional :  mas  tratei  de  me  informar  o,  desde 
que  me  deram  estas  explicações,  as  faço  minhas,  por  me  parecerem 
perfeitamente  intelligentes  e  racionaes. 

Mostrem-mc  quo  ellas  não  procedem,  que  na  fabricação  dos 
tubos  para  encanamento  da^agua,  não  ha,  além  do  limite  da 
pressão  quo  ellcs  teem  de  soíf rcr,  não  ha  também  esse  limite  do 
Imbrico,  mostrem  que  podem  ser  fundidos  ú.  vontade,  que  não  ha 
esse  limito  á  resistência  ao  choque  no  transporte,  que  me  darei 
pbr  coarencido. 

Outro  argumento  que  apresentam :  «  A  Societê  des  Condidts 
d^BaUy  de  Liége,  era  a  única  que  poderia  fornecer  tubos  de  dimi- 
nuta espessura.» 

Também  não  é  verdade,  Sr.  Presidente, 

Fabricas  allemãs  fornecem  tubos  de  espessura  igiial  aos 
dessa  companhia,  o  bem  assim  outras  francesas. 
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A  SaciM  úe  Pónt  á  'M<misòn  lbt*neceu  ptrm  o  abftBttBcimeiítD  ie 
Parifl  tttbos  de  90  centimetroe  de  diâmetro  para  15  atmoBphenuB 
de  pres^,  com  menor  espe^rara  do  qm  açiae11êB<ivie  íbraon  ado- 
ptados agora  pela  Inspec^o  das  Obras  Pnolioas. 

Em  Pranckfort,  sobre  o  Maine,  também  para  80  centlmetww 
dô  diâmetro,  18  atmospheras  de  pressão,  foram  tbraecidos  e  é  certo 
que  alli  estão  enterrados,  tubos  de  15  1/2  miilimetros  éè  espessura. 
E  o  que  é  mais,  Sr.  Presidente,  em  um  autor,  que  me  moMtWkram, 
liosegvdnte:    «...  e  estes  tubos  se  conduziram  p0rfeitaaieiite.> 

Como  é,  pois,  que  se  vem  dizer  que  só  essa  companhia  era  a 
única  que  poderia  fomeoer  tubos  do  diminuta  espessura  ?  1 

Senhores,  é  uma  destas  tantas  proposições  que  se  avançam 
e  que,  desde  que  não  Ao  contesrtadas,  passam  como  verdadeiras. 

A.S  fabricas  allemâs  e  as  flrancezas,  foram  convidadas,  algruQMS 
delias  concorreram  e  podiam  fornecer  tubos  da  mesma  espessura 
que  a  Sodetr  des  CantMts  iTEem. 

Ácabo  de  citar  o  facto  de  Franckfort. 

Como  é,  pois,  repito,  que  se  vem  dizer  que  só  A.  C.  de  Freitas 
&  Comp.  poderiam  fornecer  tubos  dessa  espessura  t 

Os  representantes  das  faoricas  allemás  foram  convidados  e  si 
não  concorreram,  foi  porque  não  quizeram,  o  culpa  de  tal  fticto  não 
cabe  á  administração. 

Do  exposto  resulta:  piimeiro,  que  permanece  inatacável  a  hono- 
rabilidade do  Sr.  Ministro  da  Viação ;  segundo,  que  a  concurrencia 
para  o  fornecimento  do  material  metallico  para  a  addncção  dos  rios 
Xerem  e  Mantequira  se  processou  regularmente,  tomadas 
todas  as  cautelas  que  devem  assegurar  o  Tliesouro  Publico  contra 
quaesquer  tentativas  de  malversação ;  já  porque  o  prazo  dado  para 
a  concurrencia  foi  bastante,  pois  todas  estas  ftibricas  teem  repre- 
sentantes entre  nós  e  podiam  concorrer ;  já  poroue  bastaria  um 
telegramma  para  a  Europa  e  outro  para  cá,  cada  um  dellos  com 
dous termos  dados,  para  que  as  faoricas  pudessem  precisaras 
condições  em  que  podiam  concoiTer  ao  fornecimento ;  terceiro, 

rpque  as  bases,  longe  de  serem  preparadas  para  A.  C.  de  Freitas 
Comp.,  não  o  fbram,  tanto  que  A.  C.  do  Freitas  &  Comp.,  ape* 
nas  obtiveram  a  primeira  parte  do  fornecimento,  não  podendo 
tirar  a  segunda,  sendo,  entretanto,  certo,  que  se  po«leria  preparar 
o  edital  paia  que  obtivessem  todo  o  fornecimento ;  quarto,  porque 
as  bases  da  coucarroncla  não  fixaram  c^^pessura,  nem  deveriam 
flxal-a.  • 

Antigamente  se  tinha  muito  em  vista  fixar  a  espessura  nos 
editaes  de  concurrencia  para  o  fornecimento  de  material  metallico 
para  adducção  das  aguas.  Modernamente,  ainda  no  tempo  do  impé- 
rio, sendo  ministro  o  honorabilissimo  Sr.  Lourenço  de  Albuquerqui^, 
houve  uma  questão  dostíis.  Dirigia  a  Inspcctoria  Geral  das  Obras 
Publicas  o  notável  Sr.  Belfort  Roxo  e  quiz  empregar,  para  a  addu- 
cção dos  rios  que  vêem  dar  ao  Pedregulho,  tubos  dto  a,090de  espes- 
sura. Rcvoltou-se  contra  isto  o  Sr.  Dr.Frontio,  provou  que  bastavam 
tubos  de  0,082.  Todo  mundo  dizia  que  esses  luboâ  arrebentariam  ; 
foram  empregados  o  não  arrebentaram.    O  Sr.  Dr.  Prontiii  trimoK 
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phoa  e  com  elle  o  honrado  Sr»  Lourenço  de  Albaquerque»  qoe  lhe 
tinha  dado  razão. 

Fica,  portanto,  evidente  que  as  bases  da  ooncurrencia  não  foram 
âxadas  para  que  A.  G.  de  Freitas  <&  Comp.  tivessem  preferencia,  por- 
que não  é  verdade  que  só  elles  pudessem  fabricar  tubos  de  diminuta 
^pessura.  Jã  o  dis^  e  repito,  as  fabricas  allemãs,  quo  foram  convi- 
4auias,  podiam  fazel-o,  as  fabricas  firancezasdames  na  maneira. 

Expliquei  também  a  razão  pela  qual  A.  C.  de  Freitas  &  Comp. 
obtiveram  preferencia  quanto  ao  1^  grupo  e  não  puderam  obter 
quanto  ao  2». 

£  é  sabido  que  em  materia  de  fundic&o  de  tubos  de  ferro  não 
se  pôde  descer  além  de  certo  limite.  Este  limito  é  detorminado 
pela  exigência  da  fabricação  e  pela  resistência  ao  choque  no 
transporto. 

Portanto,  esgotado  o  assumpto  quanto  a  esta  parto  technica, 
que  não  pôde  desprender-se  da  outra,  do  lado  moral  da  questão, 
pois  que  si  se  provar  que  a  Inspecção  das  Obras  Publicas  delia  sahiu 
escorreita,  a  questão  de  moralidade  perde  muito  de  valor  e  vão 
ficar  os  moralistas  circumscriptos  a  um  circulo  muito  estreito. 

Por  um  dever  de  consciência,  devo  declarar  que  as  con^jide- 
cações  que  tenho  feito  sobre  a  parte  technica  desta  questão  não 
são  filhas  de  conhecimentos  scientiflcos  que  me  sejam  próprios;  a 
Gamara  sabe  que  não  sou  homem  do  vender  gato  por  lebre. 

O  Sr.  Ferreira  Braga— V.  Kx.  assimilou  perfeitamente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Assimilei  as  noções  que  me 
deram,  que  são  todas  tão  racionaes,  que  se  impõem  a  qualquer 
espirito . 

Vamos,  Sr.  Presidente,  em  poucas  palavras  ã  questão  da 
moralidade.  Eu  não  poderei  dizer  tudo,  já  vejo,  pelo  adiantado  da 
hora,  mas  direi  quanto  ba.<to. 

Diz-se:  «sabia-sa  que  o  Governo  ia  precisar  de  canos  para  o 
abstecimento  de  agua,  porque  já  no  Governo  antorior  esses  canos 
tinham  sido  offerecidos. 

Senhores,  no  Governo  anterior,  não  se  cogitou  da  adducção  dos 
rios  Xerém  e  Mantiquira  ;  cogitou-se  somente  da  adducção  do  rio 
João  Pinto,  ^ue  é  um  dos  confluentes  do  Xerém,  e  essa  mesma  agua 
que  se  queria  captar  não  devia  vir  ao  Pedregulho,  e  sim  a  outro 
ponto.  As  altitudes  dos  pontos,  para  osquaes  a  agua  devia  ser  con* 
«luzida  eram  différentes  em  um  e  em  outro  caso  o  que  determi- 
naria maior  ou  menor  pressão  e,  portanto,  differença  de  resLs- 
tencia  nos  tubos. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  linha  de  carga. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  tubo  que  traz  a  agua  a  100 
metro^t  de  altitude  soffre  maior  pressão  do  que  outro  que  a  conduz 
A  50  metros. 

Disso  se  cogitava. 

Foi  então  que,  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.  andaram  oifere- 
cendo  o  seu  matoriaU  não  houve  nenhuma  proposta  ;  requereu, 
esto  firma  que  se  fizesse  examinar  o  seu  material ;  foi  submettído  á 
j^ensa  hydraulica  e  achado  muito  bom  e,  quando  concorreu  ao 
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aetual  foraecimento,  jimtou,  como  documcato,  a  certidão  desse 
oKamo.Para  obterem  aprefereacia,  foram  A.  C.  de  Freitas  &  Comp«< 
09  únicos  prjpoaentes  que  juntaram  decumentos  :  da  laspectoria  do 
Aguas  de  Hamburgo,  da  RopartiQão  de  Aguas  de  Zurich,  da  de  Pol- 
41w,  na  Bulgária,  da  de  Glascow,  ceatro  das  fabricas  inglozas  (o 
mesmo  ahi  a  sociedade  Conduits  (TEau  concorreu  com  vantagem 
sobre  as  fabricas  inglezas) ;  certidão  da  iuspeccçâo  de  Obras  Pu* 
blicas  do  Brazil,  do  1905,  dizoado  que  «os  tubos  de  O.b^QO  resistem  á 
pressão  de  28  atmosphoras,  pressão  máxima  que  existia,  no  caso.» 
Este  assumpto,  Sr.  Presidente,  não  se  pôde  tratar  ãs  carreiras, 
não  quero  infringir  o  Regimento,  vou  sentar-me  e  peça  a  V.  Yã> 
que  me  permitta,  em  explicação  pessoal,  som  prejui7X)  da  ordem 
do  dia,  concluir  estas  considoraçles.  (O  oro/i-or  senla-se  e  é  muito 
cwnprimcntado), 

O  Sr.  Presidentk  —  V.  Kx.  terá  opportunamente  a  palavra 
para  uma  explica^^  pessoal. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira 
Deocleciu  de  Campos, ArthurLemjs.Hosannab  de  01iveira.Passos  Mi- 
randa, Agripino  Azevedo,  José  Eusebio.Dunsheo  de  Abranches,  Chris- 
tino  Cruz,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Sérgio  Sabóia,  João  Lopes, 
João  Cordeiro,  Frederico  Borges,  Juvenal  Lamartine,  Aflònso  Costa, 
'Esmeraldino  Bandeira,  Josó  Bezerra,  Apollinario  Maranhão,  Sam- 
paio Marques,  Rodrigues  Dória,  Manoel  Bomíim,  Neiva,  Rocha 
Leal,  Paula  Guimarães,  Odalberto  Pereira,  Rodrigues  Saldanha, 
Garcia  Pires,  Graciano  Neves,  Irlneu  Machado,  Figueiredo  Rocha, 
Pedro  do  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Américo  Wernek,  Rodrigues 
Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Bor^'os.  Sabino  Barroso,  Astol- 
pho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  Jjão  Ponido,  Calogeras,  JobC^ 
Bonifjicio,  Lamouoier  Godofredo,  Josino  de  Ai^aujo,  João  Quintino, 
Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira,  Epaminondas  Ottoni, 
Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho.  Eloy  Chaves, 
Jo:iquim  Augusto,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Hermenegildo  de  Mo^ 
raes,  Marcello  Silva,  Carvalho  Chaves,  Diogo  Fortuna,  Simões  Lo- 
pes e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Octavip 
Lessa,  Justiniano  Serpa,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues,  Thomaz 
Cavalcanti.  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaydes,  José  Peregrino,  Paula 
<i  Silva,  João  Vieira,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias. 
Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando, 
Medeiros  o  Albuquerque,  Raymundode  Miranda,  AiToxjlias  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  João  Santos,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro 
Lago,  Domingos  Guimarães,  Virgílio  Lemos,  Bernardo  Jambeiro, 
Pedro  Vianna,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  do  Freitas, 
José  Ignacio,  Leão  Velloeo,  José  Monjardim,  Torqur to  Moreira,  Bar» 
bosa  Uma,  José  Murtinho,  Balthazar  Bernardino,  Fideiis  Alvos, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Praucisco  Botelho,  Viriato  Mas- 
.earenhas,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira, 
Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz  de  Campos,  CamiUo  Soares  Filhoy 
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Henrique  Salles,  J<^  Luiz  Alir«,  Antero  Botelho,  Bernardes^ 
Paria,  Christiano  Brazil,  Honorato  Alves,  Lindolpho  Caeitano,  No- 
gueira Jaguaribe,  Jesulno  Card08o,  Cardoso  de  Almeida,  Paulino 
cairos,  Ctnotnato  Braga,  Rodolpbo  Miranda,  Palmeira  Ripfer, 
Valois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Xavier  de  Almeida, 
Alencar  Ouimarâcs,  Vicun*  do  Amaral,  Menezes  Dória,  Campos 
(fttrtier,  Nabuco  de  Gouvêa  c  Rivadavia  Corrêa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Ferreií^a  Peniia,  Eusébio  do  Andrade,  Melb 
Mattos,  Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Leite  de  Castro.  Costa 
Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Germano  Hassiocher  e  Pedro  Moacyr. 

ORDEM  DO  DIA 

O  íSr.  Px-esicleute — ^A  lista  da  porta  accusa  a  presença 
de  123  Srs.  Deputados. 

Peço  o  obsoquio  de  occcuparem  os  seus  logares ;  ha  matérias 
a  serem  votadas  na  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  105  A,  de  1908  (do  Se- 
nado), autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
NegONDios  Interiores  o  credito  de  48:304|0S0,  supplementar  á 
verba  6^  do  art.  2^  da  lei  n.  1.481,  de  31  de  dezembro  de  1907, 
para  pagamento  do  accroscimo  de  vencimentos  dos  Amccionarios 
da  Secretaria  do  Senado ;  com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(3^  discussão) . 

O  Sr*.  T»2?e«icleiito  —  A  este  projecto  do  Senado,  a 
Commi8'áo  do  Finanças  da  Camará  offereccu  uma  emenda  addi- 
tiva,  que  já.  foi  approvada  om  2^  discussão.  Assim  vou  submetter 
â  votação  o  projecto  do  Senado  já  emendado  pela  Camará  em 
â*  discussão. 

'Peço  aos  Srs.  Deputado <  o  obsequio  de  occuparem  as  suas  ca- 
deiras ;  ha  uma  votação  interrompida  em  que  «e  pediu  veri- 
ficação. 

Tendo  sido  approvada  a  emenda  ao  projecto  n.  105  A,  verifl- 
oou-se  não  haver  numero  quando  se  votava  o  projecto  em  3*di9- 
emsão. 

O  projecto  é  o  seguinte.  (Lê,) 

Os  senhores  que  approvam  o  prqjecto  om  3^  discussão  queiram 
levantarão,  conscrvando-se  de  pé  para  se  fazer  a  verificação. 

(POUMI). 

Votaram  a  fovor  do  projecto:  á  direita  56  Srs.  Deputados,  s  á. 
esquerda  56.  Total  U2. 

Nio  iiouvo  voto  algum  contrario.  O  projecto  íbi  appro* 
vado. 

Vae  i  Commissão  de  Redacção.  (Pausa). 

O  ISkc*.  A^ÉPoiamo  ^C^sta.  (péla  ordem)  requer  dispensa 
de  impressão  para  quo  a  redacção  final  do  projecto  possa  ser 
immedMtamente  votada. 
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O  Sxr.  P]resi<lejatt€H- Ainda  nio.  yelo  é.  Mesa  a  redaeçEo 
do  projecto,  que  foi  approvado  com  uma  emenda ;  logo  qoe  veolia, 
submetterei  a  votos  o  requerimeoto  do  nobre  Deputado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão  o  seguinte 

PB02CCSO 

N.    128—1908 

O  CíMigresso  Nacional  decreta: 

Ártiffo  único.  £*  o  Presidente  da  Republica  aut  'rizado  a  abfir 
ao  MinistiBrio  da  Guerra  o  credito  especial  de  100:000^  para  oocor^ 
rer  ás  despezas  com  a  instaUação  e  o  expediente  das  juntas  de  alis- 
tamento e  de  sorteio  militares  de  que  trata  a  lei  n.  1 .860,  de  4  de 
janeiro  de  1908 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á.Commissâo  de  Redacção. 

fi'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  9,  de  1908,  do  Senado, 
determinando  que  a  promoção  ao  poísto  de  major,  do  tenente^soro- 
nei  reformado  do  exercito  Ismael  Lago,  será  contada  da  data  de  le 
de  janeiro  de  1894,  só  para  os  efiTeitos  da  reforma;  com  parecer  c 
emendas  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  (2*  discussão^. 

O  Sx*.  PxresidLexxte— A  este  projecto  a  Ck>mmissão  dD 
Marinha  e  Guerra  apresentou  a  seguinte  emenda: 

«Supprimam-se  as  palavras — somente  para  os  effeitos  d^  re- 
forma do  artigo  único  do  projecto  do  Senado». 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado,  em  2*  discussão,  salve 
a  emenda,  o  seguinte  artigo  unieo  do 

PROJECTO 

N.   9  A  — 1908 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  r^^solve  : 

Artigo  único.  A  promoção  ao  posto  de  major  do  tenente- coronel 
reformado  do  exercito  Ismael  Lago  serã  contada,  somente  para  os 
effeitosda  reforma,  da  data  de  16  de  janeiro  de  1894  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario . 

Em  segoid»  é  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte  emeada  da 
Comnns^LO  : 

EHENOA 

Supprlmam-se  as  palavras— ádm^nte  para  os  efflsitos  éh  r^lêrma 
_do  aro^  uaico  do  projecto  do  Senado. 

E'  o  projecto  2^m  emendado,  approvado  em  2^  diaoinsão  e 
Qftviado  &  respectiva  CommissSo,  para  redigii-o  de  aoc5réfr  com  o 
vencido. 
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£*  approvado  om  2^  discasse  o  segaintc  artigo  único  do  pro- 
jecto 

N.  428—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
1:550$,  para  pajsramento  de  vencimentos  ao  lento  substituto  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  JuIio  Sérgio  Palma,  no  pe- 
ríodo do  28  dd  setembro  a  31  de  dezembro  de  1907  ;  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

O  Sr.  Xcivu/  Ipela  ordem)  requer  dispensa  de  inter- 
stício para  que  seja  dado  o  projecto  n.  428,  de  1907,  para  ordem  do 
dia  seguinte. 

Consultada,  a  Casa  concede  a  dispensa  requerida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  56,  deste  anno,  que  con- 
cede a  D.  Joaquina  de  Araújo  Torreão,  irmã  solteira  do  guarda- 
marinha  António  Augusto  ae  Araújo  Torreão,  morto  no  combate 
naval  deRiachuelo,  apcnsao  vitalícia  de  7ô$mensacs  (3^  discussão). 

O  Sr.  I*reHMente— A  este  projecto  os  Srs.  Bulhões 
Marcial  e  Irinou  Machado  apresentaram  a  seguinte  emenda  : 

<  Accrescente-se:— Fica  igualmente  concedida  a  pensão  mensal 
de  300$  a  D.  Cândida  Augusta  Bezerra  do  Menezes,  viuva  d(» 
Dr.  Adolpho  Bezerra  do  Menezes. 

OSr.  BalhõeH  Mareia.!— Poço  a  palavra  pela  ordem. 
O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bulli€>es  jUareial  {pela  ordem) — ^A  emenda  de 
que  se  trata  e  que  tive  a  honra  de  submetter  á  considoração  da 
Casa,  tem  parecer  contrario  da  Commissão  de  Finanças,  atten- 
dendo  simplesmente  ãs  condições  actuaes  do  Tbesouro. 

A  Commissão  não  desconhece  os  bons  e  relevantes  serviços  de 
Adolpho  Bezerra  de  Menezes*  que  representou  o  Districto  Federal 
por  diversas  vezes  nesta  Casa;  e  que  diversos  Srs.  Deputados 
pessoalmente  conheceram.  Durante  ;^0  annos  consecutivos  pre- 
sidiu este  illustre  cidadão  a  Camará  Municipal  dasta  Capitai  no 
antigo  regimen,  quando  o  exercício  dessa  1'uncção  era  gratuita. 
Prestou  serviços  do  cirurgião  do  exercito,  além  de  serviços  pro- 
priamente de  clinica. 

Sua  viuva,  velha  o  decrépita,  solicitou  uma  pensão  para  poder 
manter  a  sua  própria  existência,  porquanto  o  seu  estado  O  de 
verdadeira  miséria. 

Appella,  pois,  para  os  sentimentos  do  justiça  da  Camará  que 
não  deixara  de  dar  o  .seu  voto  a  esta  emenda. 

Teem-âe  feito  muit^  destas  concessões  aqui,  e  não  se  pôde  dar 
a  uns  e  recuiar  a  outros. 
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O  tSr.  Ix*ineii  Macliardo  —Peço  a  palavra,  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Si*.  Irlneu  Marcliado  (pela  ordein)  lembraria* 
com  a  devida  vénia,  ú,  Camará  a  serio  innumcravel  de  pi*ecedentes 

Sara  o  caso.  Ainda  aqui,  ha  poucos  dias,  com  o  parecer  contrario 
a  Commissão  de  Finança-?,  a  Camará  approvou  a  ponsao  concadida^ 
e  o  fez  em  boa  hora,  &  viuva  do  Dr.  Carneiro  do  Mendonça,  era 
attenção  aos  serviços  que  este  medico  prestara  na  Directoria  de 
Saúde  Pablica,  concorrendo  para  a  obra  de  saneamento  desta  ci-» 
dade,  a  extincção  da  febre  amarella. 

Este  medico  prestou  serviços  apenas  durante  alguns  annoe  e, 
apezar  disto,  a  Camará  approvou  a  pensão  proposta. 

Nós  votsímos  diariamente  nesta  Camará,  e  notem  os  seus  íllus- 
tres  collegas,  não  vae  nisto  o  menor  reproche  ao  seu  direito  de 
voto  6  de  liberdade  com  que  decidem  nesta  Camará  as  questões 
entreves  ao  seu  conhecimento.  A  Camará  tem  votado,sem  discre- 
pância de  um  86,  sem  regeitar  uma  só  todas  as  pensões  concedidas 
a  viuvas  de  militares,  inclusive  para  parentes  de  militares  que 
teem  chegaado  á,  suprema  direcção  ^o.  Republica,  famílias  qu3  evi- 
dentemente não  ficaram  na  miséria. 

Ainda  ha  dias,  constava  na  ordem  do  dia  da  Camara,entre  IG 
projectos,oito  referentes  a  favores  concedidos  a  viuvas  de  militarei» 
ou  concedendo  pensões  ou  relevando  de  prescripção  em  que  incor- 
reram. 

O  Sr«  Eduardo  Sócrates— V.  Ex.  seria  mais  feliz  si  contasse 
as  pensões  concedidas^  ás  famílias  dos  civis. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Vae  lã.  A  Camará  tem  votado  sy> 
tematicamente  favores  e  pensões  em  beneficio  de  viuvas  do  mi- 
litares. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Tem  negado  também. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  E'  necessário  argumentar.  Não  se 
tapa  o  sol  com  uma  peneira. 

Parece  que  esta  Republica  foi  feita  para  augmentar  os  venci- 
mentos dos  militares  e  assegurar  favores  ás  suas  famílias.  {Não 
apoiados.) 

A  verdade  é  que  teem  sido  innumcras  as*  pensões  aqui  votada» 
a  viuvas  de  militares. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  ~E*  bom  que  fique  registrado  o  que 
diz  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Irineu  Machado  tem  a  coragem  precisa  para  dizer  o 
que  pensa. 

Isto  já  consta  dos  Annaes.  Ha  dias  votou  aqui  uma  pensão  para 
a  família  de  um  militar  e  as  tem  votado  constkntemente. 

Não  são  maiores  os  serviços  prestados  na  guerra  do  que  na 
paz. 


DA  GAIUIU. 


Está  alludindo  4  isto  poraue  posiUvanieata  $e  trata  da  irmã 
de  um  militar,  do  gaarda-marmha  TorreSo. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Morto  em  combate. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Já  disse  hapoaco  que  tanto  valem  os 
sôrvicos  prestados  na  guerra  como  na  paz. 

Um  Sr.  Deputado  ^  Mas  a  Gamava  lio  dave  pensar  dMím* 

OSr.  Irtneu  Machado  —  a  Commisno  opinou  em  íkyoréA 
pensão  conoodida  ao  militar  o  contrariamente  á  pensão  propo0ta 
para  o  civil  • 

Ora,  o  Dr.  Bezerra  de  Meoezes  foi  durante  20  annos  preâidonte 
da  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro;  passou  pelos  mais  altos 
cargos  da  administração  munioipal  com  a  sua  honra  iliibaydb., 
moireu  na  miséria,  depois  de  ter  tido  durante  muitos  auxm»»  nas 
suas  mãos,  as  so4uçõea  mais  importante»  de  questões  pecuniárias 
a  administratiyaa. 

Foi  o  typo  da  probidade. 

Todo  mundo  sabe  que  elle  nunca  na  sua  vida  pratioou  um 
a&to  de  advocacia  administrativa  e  jáAiais  concorreu  para  uma  só 
inmwalidade. 

Todos  quanto  pertenceram  ao  partido  liberal,  o  o  orador  Aula 
como  seu  adversário,  como  anti^po  repafolieano,  ioáos  quanto  mili-^ 
taram  aas  fileiras  do  partido  conservador  reconjiecem  os  seus  altos 
serviços  e  a  grande  probidade  com  que  administrou  a  Sitaiíci- 
palidade,  accresceodo  que  pertenceu  a  esta  Gamara  eaqui  proitoii 
grandes  serviços  á  Nação. 

Ha  paizes,  como  a  França,  por  exemplo,  que  coacedem  aos  pró- 
prios Deputados,  uma  vos  que  perderam  o  mandato  eque  se  aeham 
om  estada  do  penúria,  uma  penico  annual  de  2.400  trancos»  para 
que  08  Dcputaaos  ou  aa  próprias  famílias  não  âquem  á  mercê  da 
caridade  publica. 

Neste  ponto  nós  soffremos  uma  certa  diminuição,  um  certo 
desprestiírio  porque  não  amparamos  aquoUes  que  prestaram  ser- 
^ços  á  Nação,  que  foram  parlamentares  igoaes  a  nós,  e  até  pega- 
mos, ás  suas  viuvas,  um  auxilio  quando  os  seus  chefes  não  deixam 
o  menor  i^ecurso. 

Paz,  portanto,  este  appello  ã  c;>uscioncia  da  Gamara,  certo  de 
que  as  circumstancias  das  difiiculdados  financeiras  em  quetse  acba 
o  ThesQuro  não  podem  preponderar. 

Si  a  pensão  parece  elevada,  ha  remédio  para  isto. 

Gomo  se  trata  de  emenda  ofibrecida  a  um  projecto  em  3*  dis- 
cussão, asta  emenda  será  destacada  para  soffrer  unu.  nova  discussão 
o  nesta  4»  discussão  a  Gamara  poderã  reduzir  de  300$  para .  200$ 
ou  150$000. 

E*  o  caso,,  jpmrtaato,  da  Gamara  nãa  rejeitar  m  liim»<:  a  pro- 
posta, ma3,  sijo»  tiv^tovAl-a,  jhara  que  nesta  nova  discussão  f^ 
jproeoda  ai  um  exame  cuidodúso  o  se  ía«a  a  neeeíisaria  .iustlça. 

ET  este  o  pedido  que  faz  ã  Gamara.  {Muito  bem;  muito  bem.) 
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O  Sr.  Presidente— Va&«eTOtar  a  emenda.  A  Gamara 
ouviu  as  considerações  feitas  pelos  Srs.  Deputados  Bulhões  Marcial 
e  Irineu  Machado,  autores  da  mesma  emenda,  que  6  do  teor  se- 
guinte: (Lê:) 

O  pareoer  da  GommissSo  de  Finanças  é  contrario. 

Os  senhores  que  o  approvam  terio  a  bondado  de  se  levantar, 
manifestando  assim  o  seu  voto  {Pausa.) 

A  emenda  reuniu  68  votos.  (Pausa») 

Foi  approvada. 

Em  seguida  6  posto  a  votos,  approvado  em  3^  discussio  e  en- 
viado á  CommiSBão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  5eA-del908 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.«Fica  concedida  a  D.  Joaouina  de  Arando  Torreão] 
irmã  solteira  do  guarda-marinha  António  Augusto  de  Araújo  Tor- 
reão, morto  no  combate  naval  de  Riachuelo,  a  pensão  vitalícia  de 
70$  roensaes,  abrindo  para  tal  fim  o  necessário  credito. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  será  destacada,  de  ao*^ 
côrdo  com  o  Regimento. 

O  8r.  Oalogreras— Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presildente— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oalogreras  {pela  ordem)^  Achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  \2^^  de  1908,  peço  a  V.  Ez.  se 
digne  consultar  á  Casa  soore  si  consente  na  dispensa  de  impresmo, 
para  que  ella  seja  ímmediatameate  votada. 

O  Sr.  Presidente— Attenderei  opportunamente  ao  pe- 
dido do  nobre  Deputado. 

C  insultaia,  a  Gamara  concede  a  dispensa  de  impressão  da 
redacção  final  da  emenda  addltiva  ao  projecto  n.  105  A,  de  1908, 
do  Senado,  solicitada  pelo  Sr.  AfTooso  Costa,  e  que  ser&  remettida 
ao  Senado. 

Consultada,  a  Camará,  igualmente  concede  dispeosa  de  im* 
pressão  da  redac(^  final  do  projecto  n.  128,  de  1908,  pedida  pelo 
Sr.  Calogeras. 

▼«km  » 
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'Gm  seguida  sfio,  ^ccdsètVAttieDto,  ^eta  dcfbat^.  a3)$h)va4as  as 
seguintes 

N.  105  B  —  1908 

gjBdãçção  fyual  da  BvmndA  aéUHUwi  4a  Camará  das  U^putadoe  ao  pro- 
jecto do  Senado,  autorizando  *o  Govamo  a  abrit^Mlo  líimUiâPÍ^da 
Justiça  e  Negados  Interiores^  o  credito  de  48^04^)20^  supple- 
rnefitar  á  terba  6^  do^ft,  «•  ^da  lei  n  f  .4fW,  de  5/ rfe  dezembro 
de  Í9€7,  para  pagamento  do  accresoimo  de  «eHoimm/kH  dos  func^ 
cionarios  da  Secretaria  do  Senado 

Accpesccnte-se: 

<  Art.  Fica  o  Govettío  i<»tíalm€íiite  autoriííaío  a  aWlr.  pêlo 
mesmo  Ministério,  o  credito  de  142:5*>6$,  supplementar  á  verba  8* 
do  referido  art.  2°  da  lei  citada/seodo :  58:494$  para  occorrer  ao 
pagamento,  no  corrcnt^^  oxercicio,  do  augmento  de  vencimeatos 
dos  funccionarios  da  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados,  e  5:400$ 
para  pagamento  do  despezas  com  o  material  da  mesma  Secretaria, 
todo  em  cumprimento  da  deliberação  da  Camará,  de  :^  de  dezem- 
bro do  1907 ;  2:972$  para  pagamento  do  venetmontos,  a  contar  do 
1  de  julho  deste  sttino,  e  de  gratitleacâo  addieioBal  e  vencimentos, 
de  Janeiro  a  junho,  tatnbetti  deste  anno,  a  um  oontinao  ptwniòvtdo 
a  ajudante  do  poHiolt*o  4a  Se^rotatia,  legar  creado  por  deliberação 
da  Gamara,  do  ir<le  agosto  de  1^05;  1:800$  )iam  paji^nMiento  de 
vencimentos,  a  contar  de  1  4o  julho  do  mesmo  aono,  a  nm  auxi- 
liar da  Secretaria,  carito  creado  pela  Commissâo  de  Policia,  em 
virtude  de  autorização  da  Camará,  contida  na  delibei*ação  de  28  de 
dezembro  do  1907,  6^9:8(501  para  occorror  ao  pagaineifto  ítas  des- 
pezas com  o  serviço  de  .stenographia  da  me^^ii  Gama^ra,  dnrantc 
os  mezes  de  agosto  a  dezembro,  inclusive,  do  corrente  anno.  > 

Sala  das  CommissfiJes,  15  de  julho  de  1908.—  Oorírato  Souto.-^ 
Bueno  de  Paiva. —  Rodrigues  Dória. 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

N.  128  A  —  1908 

'jRe^UuíçOó  final  do  p^ojeeio  n,  d28,  deste  ann^,  qve  aiitóriiía  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  'ao  Ministério 'da  'Ouertn  o  ef&ato  es- 
pecial de  Í00:000$,  para  occorrer  ds  despezas  com  aUnstaUaçâo  & 
eoipediante  das  juntas  de  alislamento  e  de  sortaie  mnlUarôs 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o<Prc$idente  da  R^ublioa  aiitopíssado  a  abrir' 
M  Ministério  da  Guerlpa^  crodito  especial  de  100:000^ (para  ocoor- 
tèt  ^  ^eipesas  oom  a  ioslaUação  e  o  expediente  das.  juntas  de  alis- 
tamento e  de  soitoio  militares,  dcque  trata  a  loi  n .  1 .1800,  de  4  de 
janeiro  de  1908 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  dM  CDmini88(fes,  16#e  juino  ée  1908.*-íí«fípí??o  Sm^to.-^ 
'Ok/tro  Ptntõi^lfiefÊrigites  9oria. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado, 
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Á>j^,  .BImeliiO  X^9A~  Peço  a  j^alarra,  jpela  grdem. 

O.Sr.  JPraaAde Ate  ^  irem  a  piflarra  o  tiolise  Depa- 
tado^ 

O  Sr.  Slrine&o  ILiea^i  (peto  onivfii)  requex*  e  olitem  dis- 
pensa de  impressão  para  aredaoQ&o  fiaal  do  pcojeot^  .q.  134,  de 
1908,  «er  discutida  e  votada  immediataineiiie^ 

Km  ^gtti4a  <r*  apiu*(^.7ada  sem  debate  a  soguínte 

{USDAGÇlO 

N.  134  A-1908 

Redacção  fincLÍ  th  projecto  n.  i34,  deste  annq,  ,que  auiorisa  o  Pre- 
íiâmaâe  aia  fyipMie»  a  conceder  [Oa  pKoourador  da  SeputUea  no 
JSêloáo  4a  Pwtak^fba.  òaokartfl  Animiio  MfiHencio  Ca^id  de  Vos- 
coucellos,  um  atmo  de^^cênça^  Gom  >ord&óa^^  para  tratamento  de 

0,CQugre9$o  Nacionul  resolve: 

Ariigo  .único.  Pica  o  Presidente  da  Ropa^ica  antoríBado  a  con- 
ceder ao  Ifickiirel  António  Hortcnclo  Cabral  de  <VasooQce)loe,  pro- 
curador da  Republica  na  secçyío  do  £stado  da  Parahyba,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ondeifae  con- 
vier ;  rovo;?aíIas  as  disposições  e.u  contrario. 

•Sala  das  iOcmumúãões,  i5<d(e  jaUo  ide  ÍQQ84— C9»pa4>  Sov.to.-^ 
9uenofie  Paiva. -^Themiatoídee  de  Almeida. 

K  o  proiecto  enviado  ao  Senado. 

v:  anouucdadíirA  y^rtaçao  do  projecto  m.  SOQ,  de  1908,^3  c  63  A* 
de  liW,.(|uerurca  Mesas  ide  Rendas  íeJeraes  nas  cfidades  de  Stbgú, 
S.  Luiz  e  na  vilU  ,da  palmeira,  Katado  do  Rio  Grande  xlo  Sul  com 
parecer  e  emendas  constantes  do  impresso  n.  101,  ide  1968. 

E'  íuppcovadi^  o  segruinte  art.  I»  do  prpiecto  n.  3iK),  de  1906 ; 

O  Congresso  Nacional  <lecreta  : 

A£L.  1  ."^  *Fkes^ím*cv^9dm  ^le^as  de  Ron.las  redeeaes  nas  cidades 
de  (Bagé,'^.  Lui2<e.na(vU1a>da  Palmeira,  aio  ji^ist^do  dp  Rio  Grande 
dOiSHÍ. 

§  \  .^  A  MeBAifle  R^^ndas  de  Bagé  terd.  a  i^esmfi4pitação,  pessoal 
e  viUKÃmoirtos  i<ia  4ib  )t<m«^i.« 

%  ^.^  Afi'M()S)M'tdefftenèto:4e  S.  Lj\i)z  o  Palmeira  terão  a  lota<- 
cão,  pessoal  e  vencimentos  da  MesatdejRendas  çfí;B»  3Qrja. 

§  3**  Q  Governo  Federal  deide  já  fica  autorizado  a  abrir  o 
(iredito  nQccssiiii^lo  para,m?taliaçao  e  f^ncctopamento  das  Mesas  de 
Rendais  ojca.cr  jadas. 

E*  ajMiro  vacío  o  ijqgnwte  art .  S»  do  *meBm<>jprôiec** : 

Aiitr.«.«  As^^Me^sys  dt^itendas  fòáera^  de'WteÍa4o4lio  Grande 
do  Stií  ficam  ha-Mmaílas  a  receljer68iiT«Ç<»»t<iii>4*-^aesquor  ea-»- 


500  ANNABS  DA  CAMARÁ 


commendas  ou  artigos  siJÚBitos  a  direitos,  eDcontradog  na  iMgagem 
ou  em  poder  de  paà^;eiro8  vindos  de  p:vizes  limitrophes,  oomtanto 
quo  seu  valor  nao  exceda  de  800$  para  coda  passageiro,  seado  as 
mesmas  eacommendas  ou  artigos  enviados  á  alfandíe^  mais  pró- 
xima» desde  que  seu  valor  seya  superior  áquolla  quantia. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda  da  Gommissio  ao 
ait.  2^ :  depois  das  palavras  —  rendas  federacs  ^  as  seguintes:  da 
fronteira. 

E*  approvada  a  emenda  da  Gommissão,  supprimindo  do  pro- 
jecto o  art.  3». 

E*  rejeitada  a  emenda  dos  Srs.  Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória 
e  Carvalho  Chaves. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  4<'do  projecto:  revogam  se  as 
disposições  em  contrario. 

E*  o  projecto  n.  300,  de  1006,  assim  emendado,  approvado  em 
.  2»  discusáo,  para  passar  á  3*,  indo  antes  á  respectiva  Oommlsnto» 
para  redigil-o  de  accôrdo  com  o  vencido. 

E*  annunclada a  vota^^o do  projectou.  310,  de  1006,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  modificar  o  regulamento  do  sello  no  sen- 
tido de  só  poderem  ser  acoeltas  ou  accionadas  em  juizo  as  eontasou 
facturas  nas  vendas  em  grosso  ou  por  atacado,  entre  commer- 
ciantes,  com  prazo  determinado,  que  forem  devidamente  assi- 
gnadas  ;  (vide  p  ejecto  n.  302,  do  1905)  (1^  discussão). 

O  tSx*.  Presiaente^A  respeito  foi  oavida  a  Commissão 
de  Finanças,  que  deu  o  seu  parecer  que  condue  do  seguinte 
modo: 

«Em  razâa  do  exposto,  a  Commissão  de  Finanças  ô  de  opinião 
que,  sob  o  ponto  de  vista  ecoaomico,  o  projecto  de  lei  apresentado 
pelo  Sr.  Deputado  Neiva  é  uttl,  mas  entende  que  deve  ser  também 
ouvida  a  Gommisião  de  Legislação,  pois  se  trata  de  um  ponto  do 
direito.» 

Ouvida  a  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  esta  conclniu  o 
sou  parecer  do  seguinte  modo : 

«Não  ha  na  nossa  legisla^  e  sobre  este  assumpto 
lacuna  alguma.  O  commercio  em  grosso  ô  que  não  sabe 
reagir  eontra  a  rotina  e  vô-se  embaraçado  com  a  fal^  das 
facturas  de  venda  assigoadas,  intrumentos  de  credito  é 
certo.  Queira  elle  e  o  mal  será  sanado  pela  soa  iniciativa 
sem  a  sunpressão  da  liberdade  que  em  muitas  situac^ 
lhe  serã  bem  sensível. 

Apparelhado  como  está  com  remédios  seguros,  cuja 
applicação  depende  de  sua  vontade  exclusivamente,  a  elle 
cumpre  ser  o  arbitro  de  seus  interesses  e  não  pedir  ao 
poder  publico  que  suppra  as  faltas  de  sua  energia  pela  de- 
cretação de  medidas  vexatórias  que  íbrem  no  ftmdo.mesmo 
a  base  do  direito. 


SRSSÃO  BM  15  DB  JUIHO  DB  1908      501 


Com  a  aoceita^o  do  projecto  n.  362,  aboliríamos  uma 
serie  enorme  de  meios  de  prova  de  transações  de  compra 
e  venda  em  grosso  e  a  prazo,  o  que  seria  absurdo. 

Por  isso  é  a  Gommisiâo  de  Constituição  e  Justiça  de 
parecer  que  o  projecto  n.  dôi  não  deve  ser  convertido  em 

Ha  ainda  um  voto  cm  separado  do  Sr.  Deputado  João  Santos, 
como  membro  da  Commissão  de  Justiça,  fovoravel  ao  project<>. 

Bsta,  portanto,  a  Camará  sufficientemente  esclarecida  para 
emittir  o  sou  voto  ccmi  relação  ao  projecto  em  questão.       >i 

Li  as  conclusões  dos  pareceres  das  Commissôes  de  Finanças  e  de 
Justiça,  porque  o  projecto  é  de  190Ô  e  a  Cumara  naturalmente  não 
estaria  bem  informada  do  que  se  passou  a  respeito. 

A  Commissão  de  Pnaaças,  como  a  Caroar.«  viu,  deu  o  seu  pare- 
cer sob  o  ponto  do  vista  económico  e  opinou  no  sentido  de  ser  ouvi- 
da a  Commissão  de  Justiça  que,  ao  emittir  o  parecer  que  toda  Coima- 
ra conhece,  prenunciou-se  sobre  o  lado  jurídico  da  questão,  como 
voto  em  separado  do  Sr.  João  Santos. 

O  Sr.  P^ei-vA  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Neiva  (pela  ordem)  —Sr.  Presi^íente,  fui  o  autoif 
deste  projecto  á  vista  das  solicitações*  feitas  pela  Associação  Com- 
mercíal  desta  graado  capital  e  pela  Associação  Commercial  do  meu 
Estado  e  por  outras  associações  congéneres ;  e  pois  não  me  é  dado 
silenciar,  desde  que  sei  que  lia  quem  a  elle  se  oppooha. 

Diversos  órfãos  de  publicidade  e  priacipal mente  o  autorizado 
e  conspícuo  Jornal  do  Cormnercio,  desta  Capital,  ainda  ha  dias,  em 
fc>uccessivos  artigos,  elucidaram  bem  a  questão  e  os  meus  distinctos 
collegas  certamente  acompanharam  esse  debate,  e  sabem  qutí 
razões  devem  prevalecer  para  a  acceitação  deste  projecto,  que, 
como  é  sabido,  pois,  eu  já  o  disse  aqui  nesse  tom  de  franqueza,  que 
me  é  natural,  parece  que  só  não  o  desejam  ver  approvado  os  que  já 
teem  o  propósito  de  pôr  cm  duvida  as  suas  contas. 

Tenho  ouvido  a  respeito  diversos  negociantes  e  todos  são  ae- 
córdes  em  achar  justo  e  razoável  o  projecto,  pois  traz  vanta- 
gens de  garantia  e  segurança  paia  as  transacções  commerciaes. 

Em  um  paiz  como  este  em  que  ha  falta  de  numerário,  em  que 
se  reconhece  que  os  bancos  estrangeiros  não  veera  muito  em  auxilio 
de  todo  commercio,  parece  justo  qne  se  estabeleça  uma  medida 
desta  natureza,  da  qual  todos  os  negociantes  possam  fazer  uso  para 
as  suas  transacções. 

Para  mostrar  que  não  6  questão  minha,  de  interesse  propria- 
mente meu,  lastimo  que  não  esteja  presente  um  illustrc  collega 
que,  embora  separado  de  mim  politicamente,  hoje,.viria  dar  o 
seu  assentimento  aos  conceitos  que  estou  emittindo  sobre  este 
projecto. 


Rc9rò-mo  ao  illnstr.)  Tmpnti^dfe  pQità'  Bahia  o  9r.  Domiogo» 
Giúlnaracs. 

A  Comnlíssio  dG*F]iiiíÉiKías,  cifrrt»  o^.  Francisco  Veíga-á  frent(\ 
òom  o  Sr.  Serzedcllt)  Corrêa,  wiw-i^eiàtor,  com;  oeSrs.  .loséEu- 
zebio,  Humcro  BapT.rs?ta.  AlbtMto  K^fuabiov  Gaivâo  Baptista  o 
tosta,  e  o  próprio  Sr.  David  Campista,  actual  Miaistro  ds^Fazenda, 
em  fim  toda  a  CommisBãuo^  exeepgâo  uaicamenti  do  Sr.  Galeão  Car- 
valh  ai,  que  o  ^aatffàen  também,  embora  com  restricçoes,  Mte  ella 
a&^tOQ  asBe-  mea  jupojaçto,  sob  o  ponto  de  vista  económico,  noeo- 
°  ^^eido  sva  inqpisstkmay^  utilidade. 

Obseotra,*  é  certo,  dessa,  opinião  a  Commissão  de  Constituição, 
mas  jia  eia  favor  do  projecto  o  oselarecido  voto  era  separado  do 
não  monos  competente  membro  des^a  Coinralssâo  o  Sr.  João 
Santos,  que  atordou  o  assa  rapto  sob  o  ponto  de  vista  jiiridico. 

Assim  é  que  disse  S.  1^.  ao  seu  voto  em  separado:  «Cíngin- 
èo^n<w  porém,  ao  aspecto  juriíiico  da  matéria  do  projecto,  pensa- 
moB  quB  ella  6  complementar  ão  dispo6tti\'o  do  art.  219  do  Cbdigo 
Commercial  e  vem  suavizar  o*  perniciosos  effeitos  do  grande  retra- 
himento  actual  do  credito  e  por  isso  níesmo  attcnder  d  uma 
necessidade  palpitante  do  coimnercio  interno  que,  pelo  órgão 
auctorizado  de  varias  directorias  do  associações  comraerciae^,  tem 
solicitaik)  instantemente  a  dacvetação  legal  daqueUa  medida». 

Uma  objecção  foi  levantada  contra  o  projecto  quando  se^  dis- 
cutiu e  íoi  a  seguinte:  e  quando  não  houver  sello  n»»  interior? 
E'  irrisória,  Sr.  Presidente,  uma  t%l  objecção. 

Si  não  houver  selio,  deve  haver  certamente  meios  de  sarMi- 
tuil-o— por  meio  de  verba,  por  exemplo,  tal  como  se  dã  em 
outros  legares*  {Apoiados  dos  Srs,  Affottóo  Costa,  Caiogerat  e  máros 
Srs,  DepiUcuios,) 

Si  o  projecto  tem  I  icunas  e  imperfeições,  comprehende  a  Ca- 
mará que  não  sou  competente  iia  matéria  para  decidir  delias ; 
mas  a  Camará  está  no  seu  direito  de.  approvado  o  projecto  em 
1*  discussão,  pôl-o,  por  meio  de  emendas,  accórde  com  o-íprincipios 
juridieos,  certo  de  que,  ouvida  a  opinião  do  actual  Ministm  da 
Fí^zenda,  bem  como  a  de  todos  os  representantes  do  commerdo, 
concordarão  om  que  o  projecto  é  de  toda  opportunidaáe  e 
conveniência . 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  esperando  que  a  Camará  venha  em 
auxilio  daquelles  que  nós  também  aqui  repres^tamos  e  que  fazem 
parte  da  gi^ande  classe  do  commercio,  acredora  de  toda  a  consi^ 
sideração  e  sobre  a  qual  jã  pesam  tantos  onns.  (Muito  bem  ; 
muito  bem)» 

O  ISir.  Oassiano  do  IVasci mento— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  19b.'.  t^residedLte  -—  Tom  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  ^x*.  Oa^ssla^iio  cio  J^fa^Bcf  mento  {pela  oréen^  — 
Antes  de  tudo  deve  dizer  que  o  voto  que  vai  dar  ao  projecto  nesta 
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discussão  não  importa  absolutamento  om  suífragav  a  doutra 
esposada  pela  Ck)nimi£33o  de  Ptnançs^ 

A  questão  tem  ions  aspectos:  o  lado  econotaica  em  relaçip^ae 
credito,  isto  é.  ao  estabotecimento  na  hypotbese  de  mais  um 
yetúculo  de  credito  quei  ilificcionaria  como.  moeda  ;  e  o  lado  jurí- 
dico, que  importa  na  revogação  do  art.  219  do  Coáigo  Commemal. 

Como  disse,  o  sou  voto  não  in^K)rta  em  suí&agar  a  doutdoa 
lia  Commissão  de  Finanças ;  o  squ  espirito  se  iuclinaantes  asuf- 
JTragar  a  doutrina  da  Commissão  de  Logíslaçfto  c  Justiça^ 

A  questão,  não  lia  duvida  nenhu^la»  merece  amplo  e  detido 
exame.. 

A  conctosãoa  quequer  cbcgar  é  a.  seguinte:  âcceita  o  pro- 
jecto como  base  para  nova  diticussão  do  assumpto  ;  mas  desde  iú, 
declara  q^e  o  seu  espirito  se  inclina  a  adoptar  a  doutrUia*  da 
maiopia  da  Conimissao  de  Justiça  ;  o  o  voto  que  vae  dar  tom  por 
fim  simplesmente  focilitOer  a  pas^a^em  do  projecto,  (3faito  fteíí?.). 

O  ^v.  x>re9i<lei%tQ  —  li^td  a  Camará,  portanto,  ^iflll- 
cientemente  informada  para  deliberar  a  respeito  do  projecto. 
Von  pôr  a  votos,  pois»  o  projecto  n.  310,  do  IDOt). 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  apporovado  om  1*^  discussão  o 
geguinte 

PROJECTO 

N.  aio  —  1Ô06 
(dfi^V  de  1905) 
O  Congresso  Nacionai  resolve  : 

l.''  Fica  o  Poder  Executivo  ai^^torizado  a  modiâcs^*  o  ^regula- 
mento do  selio  no  sentido  de  s6  pode^m  soracceitas  ou  accionadas 
em  juizo  as  contas  ou  fàctoras  nas  vendas,  em  grosso  ou  por  ata- 
cado, entre  commereiante»,  com  prazo  determinado  superior  a  9^ 
dias;  que  tiverem  as  estaxní^llias  ocMPraspondeutes  ao  swlo  propor  - 
cional  inutilizadas  pela  data  e  assignatura  do  comprador. 

3.0  As  contas  OQ  ftMtftra^  nas  vendas,  em  grosso  ou  por  ata- 
cado, entre  commerciantes^  com  prazo  determinada  superior  a 
3&dias,  seitas  ao  sello  preporcioaal,  nos  ternos  do  n.  4  do 
3  1"»  da  tabeliã  A,  do  dbereU  n.  3:964,  do  Z2  de  janeiro  de  1900.  aio 
poderão  ser  aecienada^aii  aceettas  em  juizo  sem  terem  9»  estam- 
pittM  Qomrespoiítoitai  a<^  settoi  proporcKNaal  inutilizadas  pela 
a»tae  assignatura  do^damiirad^. 

3.«  O  comprador  que  niQ  devolver  a  factara  ou  titiUot  agsím 
le0ali«aâo«  a0  v^nMknr  m  iffc^z^  à»  IQ  d»as«  defio^  de^  reo^^N^o, 
na  moam»  praça*^  AeaiA  soãito  ^  mv^lim  estabelaeylasr  pela  r9^ 
rido  decreto  n.  3.5i9étde  lSW>«  e  presmoefa^sotaeai^titra^  om  ti* 
tuljQS  contas  li^iúdas  òa>ra  todos  os  effeitos  legaos.  provada  a  re- 
messa delles  po^  cai^t^s  e  facturas  oa  titules  insertos  no  copiador  « 
com  a  eertid&:>  do  registro  ào  Correio. 
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A,^  O  vendedor  que  liquidar  taes  flMsturas  sem  o  pagamento 
do  respectivo  sello,  inutilizado  pelo  comprador  nas  facturas  ou 
títulos  correspondentes,  incorrera  nas  mesmas  multas. 

O  6x*.  Eil^seu  Griíllifteirine  (pela  ordem)  requer  veri- 
fica^ da  votação. 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  terem  votado  a  favor  80 
Srs.  Deputados  e  contra  27.    Total,  107. 

O  Sr.  Pjresidente  *  Foi  approvado  o  projecto  n.  310, 
do  1906,  e  368,  de  1906,  em  1"  discussão, .  por  107  Srs.  Deputados, 
numero  restrictamente  necessário  para  o  proseguimento  das 
votações. 

B*  annunciada  a  I^  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1908,  re- 
gulando a  concessão  da  aposentadoria  aos  fbnccionarios  públicos 
da  União ;  com  parecer  da  Gommissão  de  Ck>nstituiçâo  e  Justiça 
(vide  projecto  n.  259,  de  lOCTT). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6.  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —Vou  pôr  a  votos  o  projecto  n.  166, 
de  1908,  que  acaba  de  ser  encerrado. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  cm  1^  discussão  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.   166  —  1908 
(N.    259,    de  1907) 

O  Ck>ngresBO  Nacional  decreta  : 

Art.  1.<»A  aposentadoria  de  que  trata  oart.  75  da  Consti- 
tuição serã  concedida  unicamente  aos  fúnccionarios  e  empregados 
públicos  da  União  aos  quaes  tenba  sido  assegurada  em  lei  ordi- 
nária e  que  se  tornarem  inválidos  no  serviço  da  Republica. 

Art.  2.0  A  invalidez  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  será 

Srovada  em  inspecção  de  saúde  na  Capital  Federal  ou  nas  capitães 
os  Estados  perante  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  e  luntas 
compostas  díe  médicos  do  exercito  e  da  armada,  na  forma  indicada 
no  regulamento  que  for  expedido  para  execução  desta  lei. 

§1.^  Perante  as  juntas  de  inspecção  servirá  o  procurador 
fiscal  da  Fazenda  Federal,  que  poderã  recorrer  da  pericia  medica 
para  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  2.^  Serão  dispensados  da  inspecção  de  saúde  os  funccionarios 
e  empregados  que  tiverem  mais  de  70  annos  de  idade  ou  contarem 
mais  de  40  de  effèctivo  exercício  de  emprego  publico. 

Art.  3.0  Aos  í\inccionarlos  e  empregados  nomeados  anterior 
mente  á  promulgação  desta  lei  só  será  concedida  aposentadoria 
iscontarem,  pelo  menos,   dez  annos  de  cffectivo  serviço  federal. 
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Art.  4.«  Uma  vez  provada  a  invalidez,  a  aposentadoria  sorâ. 
canoedida  com  rigorosa  observância  das  segniutes  regras  : 

1^,  08  funccionaríos  e  empregados  que  contarem  mais  de  10  e 
menos  de  30  annos  terão  direito  a  ordenado  proporcional  ao  tempo 
que  lh»s  corresponda,  na  razão  de  1/30  parte  pjr  anno ; 

2^«  06  que  contarem  30  annos  completos  terão  direito  ao  orde- 
nado integral ; 

3\  os  que  contarem  mais  de  30  annos  terão  direito  ao  respe» 
ctivo  ordenado  e  mais  5  %  do  gratificação  por  anno  que  exceder 
áquelle  tempo ; 

4%  08  quo  contarem  40  annos  terão  direito  a  todos  os  venci- 
mentos ; 

5^,  a  aposentadoria  será  concedida  com  o  ordenado  do  cargo 
que  o  ftmccionario  ou  empregado  occup.ir,  si  o  estiver  exercendo 
ha  um  anno,  pelo  menos  ;  no  caso  contrario,  com  o  do  logar  que 
anteriormente  exercia  ; 

6*,  os  vencimentos  accrcscidos  em  tabeliãs  novas  só  poderão 
vigorar  para  a  aposentadoria  decorrido  o  mesmo  período  de  um 
aimo. 

Art.  5.<^  Para  os  oíTeitos  desta  lei  não  se  considerara  de  efíe^ 
ctivo  exercício  o  tempo  : 

à\  das  faltas  que  excederem  de  60  em  um  anno  ; 

b)  das  licenças,  por  motivo  de  saúde,  que  excederem  de  quatro 
mezes  e  um  anno  ; 

c)  das  licenças  que  forem  obtidas  por  outra  causa  ; 

d)  das  licenças  concedidas  pelo  Congresso,  ainda  que  por  mo- 
tivo de  saúdo  ; 

e)  da  occupação  de  logares  que  não  doum  direito  a  aposenta- 
doria ou  de  commissões,  salvo  as  de  ordem  technica  ou  concer- 
nentes á  mesma  ordem  do  serviços  que  ao  empregado  incumbirem. 

Art.  6,*>  Será,  porém,  contada  como  acerescimo  e  computada 
no  calculo  para  o  tempo  de  exercício  em  cada  anno  a  diíTereaça 
entre  60  dias  e  o  numero  de  faltas  que  o  funccionario  ou  o  empre- 
gado houver  dado. 

Art.  7.*  Computar-se-ha  também  era  favor  dos  fuoccionarios 
ou  empregados  que  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  federal 
o  tempo  em  que  houverem  exercido  logares  estaduaes  ou  muuici- 
pães  com  direito  ã  aposentação,  sendo  pela  terça  parte,  si  não  hou- 
verem completado  15  annos,  e  por  metade,  si  contarem  mais  de  20 
annos. 

Art.  8.«  O  tempo  de  sorviç)  militar  que  o    funccionario  ou 
empregado  publico  riouver  presta  io  ser^i  coo  ta  do  como  qualquer 
outro,  salvo  si  derivar  de  campanha,  porque  então  compu  tar-seba 
pelo  dobro. 

Art.  Q."»  Aos  fimccionarios  e  empregados  nomeados  depois  da 
promulga(^  desta  lei  poder-se-ha  conceder  aposentadoria  com  a 
metade  do  ordenado  dos  cargos  queoccnj)arem,  ainda  quando  não  te- 
nham 10  annos  de  eífectivo  exercido'  si  ficar  em  impossibilitados 
de  trabalhar  em  consequência  de    um  acto  de  serviço  ou  de  acci« 
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•dente  notoriameatc  resultante  do  dosemponho  das  respectivas  fiino 
coes. 

§  l.'^  Neãtc!)  casos,  alóm  da  prova  do  facto,  exigir-sc-ha  a  pre- 
sentação de  documento  que  mostre  que  o  empregado  foi  nomeado 
á  vista  de  iaspecç^  desiude. 

§  2.<>  Nos  casos  ordinários  proTatooerá  o  dispesitívo  do  avt.  ^^ 

Art.  IO.  A  aposentadoria  eaH>fpeio  só  será»  doci*eta'la  tramndo-' 
sede  flinccionario 011  empregada  oue  soflTra  do  moléstia  infecto- 
contagiosa,  provada  em  mspocção  de  saúde. 

Art.  II.  Os  í^ccíonarios  e  empregstdos  aposentados  ficam  in- 
liibidos  de  accoitai-  empro;^o6  ou  commissoes  fedoraes,  estaduaes 
ou  municipies  com  direito  á  percepção  de  vencimentos  :  pena  de 
perda  immodiatji  das  vantagens  da  aposentadoria  ou  jubilado. 

Paragrapho  único.  Não  se  considera  commissão  o  nianaato  le- 
gislativo; é,  porém,  vedado  accumular  durante  as  sessões  :w?  van- 
tagens da  aposentadoria  com  o  subsidio. 

Art.  12.  O  Poder  Executivo  expedira,  com  a  possivel  brevi- 
dade, regulamento  para  execução  desta  loi,  ficando  desde  então  de- 
rogadas  todas  as  leis  especiaes  que  regutom  aposontadorias  e  j  ubt- 
lações,  com  excepção  das  attinentes  ã  reforma  dos  militares  de 
terra  e  mar  e  policia  do   Districto  Federal. 

Art.  13.   Revogam-so  as  disposições  em  contr  irio. 

E*  sem  dobate  encerrado  em  2^  discussão  o  artiiro  único  do 
projecto  n.  163,  de  1908,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário do  4:200$,  ouro,  para  occorrer  ao  pagamento  do  premio 
de  viagem  conferid)  ao  Dr.  Aristides  Novis. 

O  ^a».  Pre^idettte  —  Vou  p<ji'  a  votos  o  projecto  n.  163, 
de  1908,  que  acaba  de  ser  encerrrado. 

Em  seguida  ê  posto  a  votos  e  approvado  em  3"^  di^c  issão  o  se- 
i^Tuinte  artigo  único  ào  projecto  n.  163  do  1908 : 

O  Congresso  Nacional  decretata. 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário do  4:20Chí,  ouro,  para  occorrer  ao  pagamento  do  premio  de 
viagem  conferido  ao  Dr.  Aristides  Novis ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  som  debate  encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  IG4,  do  1008,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:ã00$903 
para  pagamento  ao  (engenheiro  civil  Luiz  Thomaz  da  Canha  Na- 
varro de  Anirado,  de  restituição  de  impostos  sobre  vencimentos 
eobrados  em  duplicata* 

O  Hxr.  ^^iresilcieiíie  —  Vou  pôr  a  votos  o  projecto,  n.  164^ 
de  19 J8,  que  acaba  de  ser  encerrado. 
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Em  segnid»  é  posta  a  votos  e  af^sovado  em  2^  diâcaoiSo  o 
seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  164  —  1008 

O  Congi-esso  Nacional  decreta  : 

Artigo  uoico.  E'  o  Preâidente  da  Republica  autorizada  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazend^i  o  credito  espacial  de  3:200$903«  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  ao  engenheiro  civil  Luiz  Thomaz  da 
Canha  Navarro  de  Andrade  restituição  de  iaipostos  sobve*  venci- 
mentos cobrados  em  duplicata  ;  revogadas  as  disposições  em  coo^ 
trario. 

O  Sr.  :Xeiva»  {pela  ordem)  Toquvr  e  a  Camará  concede 
dispensa  de  interstício  para  o  projecto  n.  104,  de  19U8,  figurar  na 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

E'  sem  debate  encerrado  em  S^discussâo  do  artigo  unico  do  pro- 
jecto n.  lf>2,  de  1908,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  anri^ 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  2:267$609  para  pa- 
gamento ao  capitão  da  Força  Policial  José  Cicoro  Bianchi,  de  resti- 
tuiçâo  de  jóia  e  mensalidades  de  montepio  c  de  impostos  sobre 
vencimentos  cobrados  em  daplieata. 

O  Sr.  Presiclente  —  Vou  p5r  a  votos  o  projecto  n,  16^, 
de  1908,  que  acaba  do  ser  encerrado. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  discussão  o 
seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  162—  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  2:267$609para 
occorrer  ao  pagamento  devido  ao  capitão  da  Força  Policial  José 
Cicero  Bianchi,  restituição  de  jóia  e  mensalidades  de  montepio  e 
de  impostos  sobre  vencimentos  cobrados  cm  duplicata;  reveladas 
as  disposições  em  contrario. 

O  8r.  Sirtie&o  I^en»!  (pela  ordem)  requer  e  obtém  di» 
pensa  de  interstício  para  que  o  projecto  n.  162,  de  1908,  approvado 
em  2^  discussão,  seja  dado  para  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

O  Sr.  Presidente— Está  esgotada  a  matéria  da  ardera 
^odia. 

O  Sr.  Oa.»Bia»iio  do  :^a9Ciiiieiito— Peço  a  palavra 
peia  ontem. 
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O  Sr,  Pi*e«ildeiiie— Tem  a  palavra  o  nobre  Depataáo  • 

O  f$x*.  Oa«»sia»iio  <lo  IVasci monto  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  tinha  pf.*dido  a  V.  Ex.  que  me  conservasse  a  palavra 
pai^a  coíicluir  de  rez  as  considerações  quo  vinha  fazendo.  Pouco  me 
resta  i  dizer ;  c  desde  que  o  Rej^lmento  não  permitte  prorogaçio 
da  hora  do  expcdieiite.  roqueiro  a  V.  Kx.  que  me  conceda  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal,  visto  que  a  minha  pessoa  ^e  acha 
envolvida  neste  assumpto  por  haver  provocado  o  deoate. 

O  Sr.  I*re»líiettfce  —  Darii  a  palavra  a  V.  Ex.  aluindo 
como  sempre  tenho  feito  em  relação  aof;  demais  8rs.  Deputados, 
isto  é,  lendo  o  art.  1 12  do  Regimento  que  diz  : 

€  O  Deputado  que  quizor  explicar  alj^uma  expressão  quo  não  se 
tenha  tomado  no  seu  verdadeiro  sentido  ou  pi^oduzir  um  facto  des- 
conhecido á  Camará,  que  tenhv  relação  directa  com  a  questão  cm 
debate  o  poderá  fazer.  Neste  caso,  porr-ra,  não  sorá  permittiJo  ao 
Deputado  exceder  os  limites  rostrietjs  da  explicação  ou  produeção 
do  facto  para  que  tiver  pjdido  a  palavra,  nao  podciido  ser  prejudi- 
cada a  ordem  do  dia,  salvo  urgência  concedida  pela  Gamara.» 

Está  V.  Ex.  informado  dos  termos  d(»  Regimento. 

Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sz*.  Oaioislaxio  <lo  ^a^scimento  {para  tuna  expli- 
oação  pessoal)Sr .  Presidonto,  conheço  o  artigo  do  Regimento  que 
V.  Ex.  acaba  do  ler,  mas  conheço  tambsm  os  precodentes  estibalcs 
eidos  nesta  Casa.  Nào  mo  convém  deixar  para  amanhã  as  poucas 
considerações  quo  ainda  tenho  a  fazer  sobro  o  assumpto  que  pren- 
deu a  nossa  attonção  na  primeira  parte  da  sessão  do  hoje. 

Não  prejudico  a  ordem  do  dia,  pjrque  ella  foi  toda  esgotada, 
c  será  mais  agradável  aos  collegas  e  a  mim  mesmo  vormo-nos  de 
vez  livres  de  tão  enfadoulia  questão. 

Começj  rectificando  uma  oliservaçfio  quo  iiz  na  primeira  parti? 
do  meu  discurso  e  que  não  correspondeu  bem  ao  que  eu  tinha 
em  vista  dizer. 

Eu  afirmava  que  não  tiuha  a  administração  anterior  á  actual 
cogitado  da  captação  dos  rios  Xeréni  e  Mantiquira,  e  sim  somente 
do  João  Pinto  ,que  6  aftluent'í  do  Xeróm;  m;i.s,  aiutia  assim,  dizia 
eu,as  aguas  deviam  sor  trazidas,  não  para  o  Pedre!<ulho,na  altitude 
de  55  metros,  mas  sim  parii  outro  logar,  na  altitude  do  100  metros. 
Tinha-me  escapado  um  equivoco:  querendo  precizar  quo  no  anterior 
projecto  eram  differentes  as  c3ndiço.?s  de  volume  a  adduz ir, porque 
se  tratava  apenas  de  um  confluente  do  Xerém,  e  de  pressão  máxima 
a  que  os  tubos  deviam  resistir,  porque,  não  sendo  as  mesmas  as 
altitudes  dos  pontos  de  chegada  da  agua,  deveriam  sor  difiTerentcsas 
altitudes  das  captaço&s  e,  consequentemente,  diíTorentcs  tamb^n 
as  pressões  a  que  os  tubos  deveriam  resistir,  eu  disse  que  sú  a 
diíferença  de  altitude  desses  pontos  do  chegada  determinaria 
maior  ou  menor  pressão.  Feita  esta  pequena  rectificação,  para  que 
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O  mea  equlTOco  não  possa  ser  explorado,  abordo  a  quastfio  da 
moralidaae.  Nesse  terreno,  sou  forçado  a  acompanhar  pari  passu  o 
discurso  aqui  proferido. 

.0  hourado  Sr,  Alcindo  Guanabara  começou  a  sua  oração 
fazendo  sentir  que  o  aproveitamento  dos  tubos  do  fornecimento  de  Á . 
O.  de  Freitas  &  Comp.,  no  encanamento  das  aguas  do  lUo  Xcróm,  não 
provava  cous:í  alffuma,  respondendo  ao  que  eu  tinha  a  Drmado 
quanto,  contestauao  o  Sr.Garcia  Pires,  disse  que  cssc  facto  provava 
eloquentemente   a  favor  da  Inspecção    Geral  de  Obras  Publicas. 

S.  £x.  accrescentou  que,  admittindo  mesíno  que  tenham  sido 
empregados,  como  se  disse,  nove  kilometros  de  tubos  do  forneci- 
mento de  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.,  ainda  assim  a  duvida  não  es- 
tava derimida  pela  dilTerença  de  pressão  a  que  uns  e  outros  serão 
submettidos. 

Esqueceu-se  S.  Ex.  de  que  o  argumento  ô  trazido  exactamente 
porque  os  nove  kilometros  de  tubos  empregados  na  linha  do  Xerém 
são  dos  de  menor  espessura  de  A.  C.  de  Freitas  &  Comp,,  destinados  a 
legares  onde  se  exige  menor  pressão  na  linh.i  de  Mantlquira  e  em- 
pregados exactameute  no  legar  onde  se  exige  maior  pressão  ua  linha 
do  Xerém,  o  que  quer  dizer  que,  resistindo  ã  pr  jssão  da  linha  do  Xé- 
rem,  que  ó  maior  neste  ponto  do  que  a  mínima  do  Mantiq  lira,  por 
maioria  de  razão  tem  de  resistir  para  est  \,  ultima  linha. 

Portanto,  o  facto  prova  o  prova  bastante  a  favor  da  considera- 
ção que  eu  tinha  feito. 

Não  sei  si  a  Ca  nara  comprehendeu  bem  o  argumento. 

L)o fornecimento  de  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.,  uma  parto  dos 
canos  menos  espessos  foi  empregada  na  linuado  Xerém;  esses  canos 
se  destinam  aos  pontos  de  menor  pressão  da  linha  do  Manti^uira,  o 
esta  é  inferior  á  dos  pontos  em  qu.;  elles  foram  empregados  no 
Xerém. 

Si  resistiram  na  linha  do  Xerém,  com  maioria  de  razão  hão  de 
resistir  na  outra,  em  pontos  onde  a  pressão  6  menor.  {Muito  bem.) 

O  facto,  pois,  é  iniiludivel,  ioellutavel. 

Vamos  agora  á  questão  propriamente  da  moralidade. 

Jã  demonstrei,  por  todos  os  meios,  que  as  bases  da  concurrcn- 
cia  não  foram  preparadas  para  A.  C.  do  Freitas  «&  Comp, . 

Kstranliou-se,  entriitauto,  que  cu  Liouvesse  dito  que  nenhuma 
culpa  cabia  ao  Governo  si  tinha  havido  uma  cJ^ntage  a  respeito 
deste  caso. 

Não  ícLÇO  questão  de  termo:  chantage,  couto  do  vigário,  ou  que 
melhor  nome  tenha.  O  que  é  certo  é  «lue  a  administração  do  pai/, 
pi-ocedcu  correctamente  na  concurrencia,  não  lixando  a  espessura 
dos  tuboi  e,  na  classiticaçào  dcis  propostas,  preferindo  a  mais  van- 
tajosa. 

O  seu  procedimento,  portanto,  6  absolutamente  escorreito,  de 
vicio  ou  irregularidade. 

,  Fiil  preferida  a  proposta  mais  vantajosa ;  c  insisto  sobro  est^v 
consideração,  po  'que  é  tranchante  :  o  mteresse  do  Thesouro  está 
perfeitamente  resguardado,  desde  que  loi  preferida  a  melhor  pro- 
posta, a  que  mais  vantagem  olTerecia  ;  o  Thesouro  nada  soíIk*e. 
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Verificoa-se,  postotafnorte,  Qoe  «a  Sr.  JanMnt,  qne  nSo^ 
usidm  «  hoam  de  ooDlMseer/i^eeelNra  om  cbeq«e  de  400;^^  «afere 
um  baooo  desta  Capital,  distribuíra  100;000$pordÍTeawiindrrtdna» 
eteBer^rara  ob  oatras  900:0001  para  6i  próprio,  cm  paxa^im  Sr.  Al- 
berto Léon,  que  tiixha  Tcteçoes  oom  A,  C«  deFrdtii  &Oomp«. 

Dahia  grita. 

Afilrmeiqiie  nenhuma  ealpa  titiiia  a  admiaislncão  puMiea 
Â  a  firma  A.  C.  de  Freitas  tinha  sido  bastante  iiigeaua,  bastante 
teia,  para  pagar  uma  preferencia  que  de  direito  Ibe  cabia. 
(Apoiaaos^) 

«Quem  é  tole»,  pemátta-ne  a€ainm  a  «esponio,  «peie  a 
Beus  qoe^  ttato  e  e  demenio-qae  e  eanwyve». 

O  meu  liODrado  ooUega  e  amigo,  o  Sr.  Alcíi]ie<&iiaBabara,  diMe 
que  C8ses  factos  não  estavam  provados. 

Ora,  elles  não  carecem  4e  provas. 

Antes  de  tudo,  ahi  está  o  Sr.  Jamboiro,  eosfbssando  em  publi- 
ca^ de  jornal  que  recebeu  es  400:000$  ;  Hl^tOOa$  para  dieiribair 
por  A,  B,  C  e  D.  e  os  outros  S00:000t;  para  entr^^ar  ae  Sr.  i^étm. 

Depois,  os  factos  de  netoriodade  puliHoa,«60(iioe«te,  aio  aave- 
cem  de  provas,  salvo  .si  invertermos  o  coBbecimeiito:queítemoB  até 
agora  adquirido. 

Sempre  aprendi,  in  illo  t97nportf,quaDdo  andei  cursando  aulas  da 
Faculdade  de  Direito,  que  o  que  6  de»  uotoriodade  juiblica,  que  é 
facto  notório,  dispeii:^  prova. 

Vamos,  porém,  ao  grande  capitulo  de  accnsaçao.  Depois  da 
chantage,  como  procedeu  o  Governa)  ? 

Indaga  S.  Kx,,  com  ar  triurapbal:  «Como  é que  o  tiovemo  pro^ 
cedeu  com  relação  a  esta  firma  í  Que  providencias  tomou  sobre 
cila  ?  Ncnbuma,  que  eu  saiba». 

Ora,  ainda  bom  !  S.  Ex.  iifio  sabe.  mas  eu  sei  e  a  Camará  vae 
saber. 

Peito  o  contracto  com  a  firma  A.C.de  Freitas  ^Oomp.,que  mais 
vantagens  oíToreceu,  e  tendo  surgido  oste  caso  da  ehantage^  ou  do 
cnnto  do  vigário  em  que  eabiu  aquella  firma,  como  procedeu  o  Go- 
verno ? 

Respeitou  o  contracto  •  existente,  porque,  si  nio  respeitasse, 
seria  obrigado  a  indemnização;  ninguém  podo,  sendo  parte  em  um 
contracto,  rescindil-oou  annullal-o  ex  própria  at«ldrttoi6,  sem  incor- 
rer em  indemnização;  mas  o  Governo  procedeu,  pelos  seus  agentes, 
ou,  meihor,  a  Inspec^  das  Obras  Publicas  dirigiu  ao  Sr.  Mi- 
nistro este  offlcio,  que  peco  licença  para  ler  á  Gamara  : 

«Inspecção  Geral  do  Cabras  Publicais  da  Oapital  Federal  >-fim  £0 
de  abril  do  1908. 

Gommunicoa  V.  Ex.  que  esta  Inspecção  resolveu  prí^ibir  a 
realização  de  qualquer  compra  á  casa  A.  €.  de  Freitas  &  Ck>mp., 
pelo  que  foram  axpedidas  ordens  terminantes  aos  oompradores'das 
três  divisSas.  Baudoe  ^paternidade.  (Assignado).  'Uwé  MaUosoSi^m- 
paioGorrêa.i^ 

Aqui  está  a  providencia  que  o  Governo  tomou.  Gomo  se  diz 
que  o  Governo  nao  tomou  proTidencla  alguma  ? 
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>9  êoPéti»  itt^06tt(Bfeii  €o8  íiMsIm,  «foistoti  de^d,  por  «wio  4a 
•êcimiâfiio  immedtata,  o  ftinedídnario  que  âe  dizia  íter  jEiiâo  «arte 
M^a  tiaaâaeç&o  |M>u(io<ido»r6ea,4e  a  -In^iBe^o  tlezial  ée  obras 
PtArMftsceiHHB^ia^Bietileimblbia^aa  <»  csoub  saíbca^uados  «a- 
trassem  em  qualquer  outra  transacção  com  a  firma  Ji.  C.  de 
FMitas&^Gomp.,  8()in«Bte'^ra  panil-a(Ae(qiie'?de«er  Tidttoa  de 
tm  tíúntúSo  t4§aPio,  «ou  de  sua  apropria  tugemiidade* 

'Caitio^'q!ieofiebi«6ooilflga  aJRnsoa  que  o  G^Evome  não  to- 
ifia^a  |MPo^iá6Ddairtg«ttiaí?  S.  £x.  não  sabia?  Pois  o  Q^fveTao  sabia, 
eu  o  sei,  a  Gamara  e  o  paiz  agora  o  sabem. 

«O  '6o^t«nioitfflittem  lâDâa  9dlwi8fM  "àe  «logociDe  ama  >o  ^. 
Maurício  IsraeisKm,  que  na  Da^rcma  deéStanoa  qp»  M  ^piemas-^ 
-síilfnoao^^AieqB  de  40050W$dOO.» 

N  ão  mantém :  Mauiriciô  Israoison  vAoémián  o^represootante  do 
A.  C.  de^reltasÀ  Corap.,  ci:^^  represetftação  está  a^i^aentusgue  a 
A.  F.'9fifires  &  Com^.,  firma  com  qiie  se  entende  o  iàavevno  ou  a 
Inspecção,  tao  somente  'paiu  o  IbmaoiraeittD  'do  unateml  oontrar 
e^ado,  ^pierque,  si  se  recusasse  a  receber  este  «naterial,  incorreria 
em  indemnização,  sendo  então  censurado  >o  Qoverno  por  malba- 
ratar os  dinheri'os  públicos. 

O  6r.  José  Be;9erra  —  Faltaria  á  fé  dos  contractos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — Exactamente. 

O  QoTerno  não  póde'deixaT  de  cumprir  até  o  fim  o  que  pactuou 
com  A.  C.  de freitíi-s &  Comp.  Pôde,  porôm,  proliibir  oue  a  firma 
A.  C.  de  Freitas  &  Comp.,  daqui  em  doaotOv  se  entenaa  com  elle 
sobre  qu biquei*  ou>rro  negooio,  e  esuprovidenci  v  já  foi  tomada. 

PoiHanto,  as  provideoeias  que -o  Governo  tomou  foram  ^eetas: 
demfttfii  o  funcciona:*io  que  inter^v^eiu  DO0te  negocia  e  prdÉibiu 
qualquer  outra  ti*ansacção  oom  a  firma  A.  C.  de  'Freitas  &  Comp. 

Que  mais  queriam  qu^  elle  fizesse  ?4$ae  abrisse  inquérito  ? 
Inquérito  V^v^,  que  ?  Que  r?  inquérito  ?  E'  «m  meio  de  inveíítigação. 
Ora,-fiioGovemo  Já  tinha  procedido  a  investigações,  já  'tinha  pu- 
nido aquele  que  encontrou  em  £EUta,  que  mais  iqveriam  que  elle 
flse^e  ?  Queriam  que  se  convertesse  em  Poder  Judiciário  ¥  £lle  nao 
podia,  ex  auioritaie  própria,  annullar  o  o<mtre(ito  e  assim,  além  do 
que  fez.  que  deveria  mais  ftiser?  Processar?  Mas  o 'Governo  não 
foi  victima  do cAanía^a  alguma ;  a  ^otima  foi  a  firma  A.  G.  de 
Freitas  &  Comp.  e,  sendo  assim,  é  áqueila  firma  qaf^  cabe  o 'direito 
de  promover  os  lermos  do  processo  contra  aqueUes  que,  aUegando 
uma  intimidade  qne  não  tinham,  lhe  alapardoram  os  400:000$000. 

^as  o  desamor  ao  (iovemo,  a  má  vontade  contra  alie  irá  ao 
'Uinito  de  se  querer  que  dllo  se  oouTorta  emptoeuradorde^A.  C. 
'oef*reitfeis  &'Comp.,  para  se  queixar  á  Policia  4e  um  deikio  de 
que  aquella  fírma  foi  victima?  8i,  eomo  tado  flftz  erer,^ta  foi 
vlctima  (te  uma  chaiHage,  de  uma  etersi^^fie^  'qoB  Taça  como 
tantos  outros  em  casos  ideoticos,  que  inwuram  a  foMoia,  ilão 
qnehca.esta  faz  as  investigações  necessárias,  metteuft  quem  «encon- 
tra em  fiUta  na  cadeia  c  o  processo  segue  os  seus  tormes.  Imagine- 
se  quo  o  Governo  se  substitai!>8e  a  A.t€.  de  Freitas  &Cf>mp.,  ie  con- 
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stitaiase  em  prooarador  daqaella  firma  para  dar  qaelza  &  Policia, 
ímmcdiatamente  diriam:  tanto  bavia  relações  de  intimidsMie* 
tanto  nftj  houvo  neste  negocio  a  limpeza  necessária  que,  vede 
èera,  o  Governo  est4  constituido  om  procurador  de  A.  C.  ae  Freitas 
&  Comp. 

Gbmo  dizer  que  elle  não  tomou  providencias  ?  Tomou ;  tanto 
que  domittiu  o  funccionario  que  encontrou  em  íl&ita»  não  só  pela 
investigação  a  que  procedeu,  como  pela  confissão  do  mesmo  de  ter 
(recebido  o  dinheiro  e  protiibiu  qualquer  transacção  com  a  firma  em 
([ucstão. 

Isto  ÍIftlla  mais  alto  do  que  quaesquer  discursos.  Digam  quanto 
quizerem,  que  não  conseguirâo  destruir  isto  {mostraftdo  um  offido). 

As  providencias  foram  immediatamente  toipadas. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Apoiado.  Deviam  ter  publicado  logo  esse 
documento,  para  evitar  essa  desorientação. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — O  Governo  não  tinha  que 
publicar  cousa  alguma ;  guarda  as  suas  armas  para  se  defender 
•quando  as  argui^^  chegam  a  certo  ponto. 

Foi  bom  que  isto  não  apparecease,  para  que  o  Governo  tivesse 
agora  occasião  de  confundir  a  accusação. 

O  Sr.  Josb'  Carlos  —Mas  lá  fora  não  sabiam  disto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Sdibel-o-hão  agora  e  tanto 
basta. 

O  Sr.  José*  Carlos— Ella  é  completa,  não  ha  duvida. 

O  Sr*  Cassiano  do  Nascimento  —  Bem  ;  vamos  adeante. 

Disse  mais  o  nobre  Deputado  (Lendoí) 

c  Assim  esta  posta  do  lado  a  accusação,  a  argui^^  ou  a 
«uspeita  de  que  a  probidade  do  Sr.  Ministro  tenlia  sido,  por  qual- 
quer forma,  attingida  por  este  caso,  evidenciado  por  outro  lado 
que,  deante  do  que  se  convencionou  chamar  chantag$^  o  procedi- 
mento do  Governo  não  foi  satisfactorio,  ctc.» 

Respondo:  Foi  satlsfoctorio.  Quanto  ã  firma  que  se  deixou  lo- 
grar, foi  tomada  a  providencia  a  que  ha  pouco  alludi  e,  quanto  a 
quem  contribuiu  para  o  logro,  hmve  a  demissão  immediata.  Que 
mais  queriam  que  fizesse  ?  Que  se  queixasse  á  Policia  ?  Para  que  ? 
Para  encher  folhas  de  papel  ? 

Sqjamos  práticos.  li)stas  medidas  foram  bastantes  para  salvar 
a  honorabilidade  do  Governo  do  paiz. 

O  Sn.  Josb'  Carlos— Não  ha  duvida,  são  completas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Já  que  comecei,  devo  ainda 
refutar  outros  pontos  do  discursa  do  nobre  Deputado. 

Dizia  elle  (Lendoí)  cOs  ropreseatantes  da  firma  A.  C.  de  Froitas 
Jf.  Comp.  já  curavam  de  vender  ao  (iovorno  esses  canos  da  Cwn- 
pagnie  des  ConduUs  d'Eau  de  Uège.  Si  estou  bem  informado,  fizeram 
nesse  sentido  proposta  ao  Governo»  . 

Não  ó  verdade;  não  se  fizeram  propostas»  como  jã  disie  no  co- 
meço destas  desalinhavadas  considerações. 

Ao  t  jmpo  do  governo  do  grande  homem  de  Estado,  o  Sr.  Rodri- 
•guês  Alves... 

O  Sr.  José*  Carlos— Muito  bem. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— ...o  Ministro  da  Industria 
coitava,  oâo  da  captação  do  Xerém,  mas  sómento  de  um  dos  bra- 
ços desse  rio,  do  João  Finto,  c  nâo  houve  proposta  alguma.  Os  re- , 
presentantes  de  A.  C.  de  Freitas  &  Comp.,  procuraium  confiibular 
Gom  a  Inspecção  de  Obras  Publicas,  então  dirigida  creio  que  pelo 
Sr.  Van  Erven,  mas  nâo  formularam  proposta,  nem  a  Inspecção 
acceiton  nenhuma.  Apenas  offéreceram  seus  canos  para  serem  exa- 
minados ;  o  exame  foi  feito  e  os  canos  foram  julgados  de  magnifica 
resistência ;  mas  nâo  huuve  proposta  al^ma. 

Os  representantes  de  fábricas,  quando  sabem  que  o  Governo 
vae  entrar  no  mercado,  acodem  immediatamente  para  offerecer  o 
seu  material.  Isto  é natural.  São  negociantes  de  canos  e  offerecem 
a  sua  mercadoria  ;  mas  o  Sr.  Sampaio  Corrêa  foi  tão  cauteloso  que 
mandou  abrir  um  livro  para  nelle  se  irem  inscrevendo  os  oíler- 
tantes,  que  depois  receberam  as  cartas  circulares  a  que  me  refiix). 
Elle   não  tratou  com  nenhum  delles. 

E*  interessante  respigar  este  discurso,  periodo  por  periodo, 
linba  por  linha. 

Em  todos  encontro  uma  affirmaçSo  a  ser  contestada,  e  contes- 
tada com  gran(!e  vantagem. 

{L&ndo):  cPn^sumo  que  sei,de  sciencia  certa,diz  mais  S.Ex.,que 
esses  representantes,  naquella  época,  obtiveram  que  canos  dessa 
compannia  fussem  sujeitos  ã  exp?riencia  na  Inspectoria  Geral  da 
Obras  Publicas.  Acredito  que  esta  informação  6  exacta.» 

E'  exacto,  e  o  attestado  í'avoravel  a  estes  canos  foi  junto  d 
prc»posta.  O  nobre  Deputado  não  descobriu  grande  cousa,  porque, 
si  tivesse  lido  o  relatório,  nelle  viria  que,  para  mostrar  a  excol- 
lencia  do  seu  material,  A.  C.Freitas  <&  Comp.  juntaram  esse 
attestado. 

O  Sr.  Josk  Carlos — Perfeitamente.  Como  os  fornecedores  de 
drogas,  para  concorrer  a  um  fornecimento,  juntam  attestado  do 
laboratório  de  Analyses. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Daqui  em  deante  houve  uns 
tantos  apartes  e,  então,  parece  que  S.  Ex.,  não  bem  seguro  da 
accusação,  disse: 

€  Não  sei  di^^so.  Dis^e  que  me  informaram.» 

O  Sr.  José  Carlos— O  illu^tro  redactor  dessa  folha  foi  victima 
de  informações  f  Usas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Naturalmente.  Homem  de 
boa  fó  e  iliustrado,  como  ê,  vendo  todas  essas  accusações,  formou 
um  uizo  menos  exacto.  Não  ó  culpado  por  isso. 

Abordo  outro  ponto,  Sr.  Presidente. 

Jã  aoalysei  o  próprio  edital,  já.  mostrei  que  o  prazo  nelle 
estipulado  não  era  insutficiente. 

Disse  que  bastava  uma  troca  de  telegrammas  para  a  Europa, 
em  que  se  diria:  o  Governo  quer  canos  do  tal  diâmetro  para  tantas 
atmoepheras  de  pressão  ;  e  a  fabrica  responderia  :  preço  tanto, 
espessura  tal,  pois  esta  não  O  mais  do  que  a  resultante  do  diâmetro 
e  da  pressão. 

voi.  m  33 
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O  Governo  umi  pjrcç^aaYA  4i9^^  Q"^  ^^  ^  c^posiura  ;  e, 
nãp  a  determinando,  tovc  ^  vimisígem  4e  ?ô  pa;^r  o  íerro  40  que 
precisava,  do  modo  cLuoroaii^^QMai^iiQ  uma  economia.  SitLv/ei^e 
determinado  a  esptís>u^a,  co]>)o  e^^ta  jtlepeade  taiubom  da  qunUíía^e 
do  material  qiio  o  tlL^>ric^utc  .^mprc^a,  teríamos  que,  oooforme  as 
fabricas,  oiíoverno  iiia  protqger  ii  uma  dote rwaada.  Não  «U-tor- 
minando  a  e^pessui*a  o  havcnijk)  diíferente^  rubricas  que  fazem 
tubos  do  diversas  espo.ssuras,  eJUe  procedeu  cQri'!Octameate  dei- 
xando ás  fabricas  que  fixixs^m  a  o^pcn^^ra  dxxs  ci^nos,  nvvs  res- 
guardou o  erário  piil)li('(>  sufficientome-nte.  ideado  qu/a  exigia 
também  que  todos  o&so  mate^úi'^!  fo^sisc  suj^to  A  iwova  aã  proi^a 
liydrauLica,  o  devo  adeautar  á  Ç;imar.i  quo  t;;n  nislo  um  suoce^^o 
Qi»$a  prova  e  extraordiíjartamji^te  dimiuutj  o  nuinei^o  de  avreben- 
t^imonto  uos  tuboS  einprcgados* 

O  Sh.  José  Carlos  dá  um  «aparte. 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento— Sr.  Pro^deate.  eu  csfcaY.i 
quasi  ceílendo  a  palavra  ao  vd^ívh  Deput:idn,  porque  S.  í?^x.  aindíi 
argumenta  melhor  do  quo  eu. 

O  Sr.  Josk  Caulos  —  Porque  acompanho  com  muito  iatpresse 
todos  estes  assumptos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Não  quero  roubar  mais 
tompo  íi  Camará.  iXuo  apoindos.) 

Fazeiu  grande  uava  Ho  de  batalUa  por  não  se  ter  aberto  inqué- 
rito a  resi>cito  do  Iqgro  que  soffi^eu  a  firma  contractantc,  m  is, 
desde  quo  o  Governo  tojnou  as  medidas  administrativas  que  devia, 
não  lhe  pareceu  nect^íJsario  ir  alem. 

E  quanto  á.s  outras  accus.*.95cs,  todos  clias  oahom  deanie  desta 
consideração: ainda  uâo  houve  nin;:uemquc  provasaequea  proposta 
A.C.de  Freitas &Comp. não  íoi  mais  vautijosaparao  erário  publico, 
quanto  aos  gi'upos  A  o  i^  do  foraoiúinontí»,  como  lambem  ninguém 
provou  que  a  proposta  Oscir  Tavos  &  Conip.  também  não  toi,  na 
outra  parte  do  fornoíMiiicato,  a  quo  mais  vainairciís  oircroccu. 

Portanto,  o  Thosouro  publico  l<  i  comploiamciito  resguar- 
dado. 

Tenlio  bastante  pratica  da  viila  pa  i*a  conhecer  como  so  passam 
factos  desta  natureza. 

Quando,  já.  ha  muitos  ânuos.  s>e  fe/  aquelle  reservatório  do 
Pedregulho,  que  aliíís  londeu,  houve  unia  grita  culossal ;  dis8i>s ; 
então  que  o  bairro  de  S.  Christovâo  seria  imuulado ;  doscroveu-sc 
com  coros  ns  mais  teiriras  o  futuro  daquoll;i  zoaa;  iaÍuriou-se  uíp 
homem  da  cstíitura  moral  do  buarque  de  Mn,  cdo,  pernambucano 
illustre,  (1110,  quando  a  vnoite  loi  surprohomiel-o  em  mek)  da  jor- 
nada, foi  Ciicontrado  ató  sem  dinheiro  paru  que  se  Uio  fizesse  o 
enterro,  (»  no  emtanto  o  reservatório  ahi  o»tá  a  pi*05tar  os  maiores 
serviços  á  populac/ío. 

Ainda  ha  I  um  iwuc »  tempo.  Sr.  Presideutc,  quaiid;,  pai*a 
honra  desK»  paiz,  ilirig-a  sons  destinos  aquoilo  homem  sereno,  que 
V  o  conselheira  Ivinlrigues  .VUes  (mtiito  bem  ;  muito  beui),  honrado, 
impollnto,  darividcuio  estadista,  que  soube,  em  mquienU)  d-ido, 
na  politica   naci<»iial,   .nipitar   o   disciplinar   as  próprias  paixBej» 
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'tarào  <9iu  Tista  f^cimciit.^  o  bom  da  coMBtnwwékido,  á^  Pátria;  foando 
4iri9lu  06  4o8tcoc»  dosto  paiz  egse  graiDde  dánAift,  «]«e  cettoeb.^u  e 
esoatfieu  o  pn&gramina  do  eaaaaiReato  «  «HtbelJheaameato  deâfca 
Cai^ftal.  e«  -uiivu  é  áe  hontem,  a  grita  €EM»nna  conira  a  Ardida 
que  *fi  v9íBgúM'd  de  mar  a  mar,  oaim  faciliUir  «s  commiiaicaçdes 
entm  pmitoH  di  v«rs  ^s  d  a  cidade . 

IHziam  então  :   «Kíita  ai^nida  está  errada». 

A  MmiàÀXL  ^'^  fez  :  «,  )0«  ie.  a  por  ineoimntaaciA  ov  ineraD- 
era  7iiiákai^fl9'Ci^«oúiif«si),  oa  sea  por  juo  itkiltaruBni 'OODbeciineiitos 
-ppotissfMiaeB,  ao  menos  •aos  neu^s  oliios  etta  «hi  «et&  <)ertaio  coa- 
stituLndo  Tim  moDiim^nto  qtie  nos  engrandece.  {Apoiaén  ;  tmrilo 
bem,) 

Agora,  tom  o  actuai  Goverao,  que  troaxe  :omo  .programma 
povoar  o  «rMo  úvl  Pátria,  osteador  as  víaii  Cutoas  ipami  appro- 
xifnar  «as  oodí^í^s  proiuc^topes  do  liituial  ;  abrir  es  portos  para  nos 
racilitir  <as  communicaçoos  co  n  os  outros  -poros  4a  ihihaío  «,  o 
4fiie  é  mais,  «omplotar  a  obra  daquelle  Goverao,  qme  ha  ée  ficar 
immortai.  queiram  ou  nâo,  o  Governo  do  Sr.  Rodri^aos  Alves 
{apoiados  ;  mui: o  bem) ;  ag'»ra  que  este,  para  complemento  do 
.-iane: menti)  e  embelUí/ameuio  desta  Capital,  irat«u  de  resolver  o 
magno  problema  do  abasrecimeirto  do  agua,  agora  surgem  na 
estrada  as  accusaçõc?,  murmuradas  aqui  e  ^dli  contr;;.  o  Ministro 
e  que.  Impeli  idas  com  desprezo  pur  esto,  vão  de  roldiio  até  acs 
pés  tio  Lr.  inspector  das  Obras  Pu  11  iças. . . 

O  Sii,  SiMôts  LorEs  —  Que  l'az  iionra  â  rcrarãí>  moderna  da 
cng-nharia  lirazilcira.  {Apmadus.) 

O  Sr.  Cvs  iano  i  o  Nascimento  — . . .  moco  de  rara  capacidade, 
honrado,  di^'uo,  co  u  um  nomo  já  feito  o  com  um  futuro  enorme 
deante  de  si  (apoiados),  mof;o  que,  com  )  disso  o  meu  collega,  faz 
honra  á  gier  icào  moderna  <hi  engenharia  do  m^u  p:ii7.. 

Rcpâlida  ainda  poT  este,  n<ão  s.?i  em  quem  sr»  ii-á  cevar  eí>t> 
munnuri.i  sutaIo,  que  ov:\  busia  tisnar  a  repxiiaçâo  da  actual  r«.(ími- 
nisti^ãodo  paiz. 

A  jornada  UA  lonjra,  mis  eu  a  porc.rri  gíisto?;aniente . 

Não  Toltaroi  a  cst3  as>umpto ;  aò  o  Tarei  si  aiguem  lentar 
])rov:ir  f{ue  as  propostas  proferidas  não  forani  as  mais  vautaiOias 
]>ara  o  Tinsoinro  publico. 

^im,  porqfiie,  quanto  á  parte  da  luoralidaie  do  ea^u,  já  od«Ss6 
e  repito,  aaoe:)  de  44ie  afastar  da  tri!>ana,  o  Governo  pr<ioed0u  como 
ileyia  Tur^ce  <h*.  a  aão  ser  que  se  iiretoàda,  como  ba  povea  dib*se, 
tiusr  jespe  ^taealu  di'  saiístitaii^^seo  (.vorcrno  ú  (inna  A,  C.  de  Ti-ei- 
tAS  A:  Gj?!ip- 

IR>»  por  finda  a  miaha  mitísao. .. 

Kma  vok  —  Brilbantementeéeserapenbaida. 

O  SR.  CajssiaiNo  f«u  ^â8Cllll!:^To -^ .« .  satísfei«o  poi^^iu^'.  quaato 
maiH  C!«t«do  (^stot^  oiipev^  qaaato  umís  demoro  a  laialia  att«nção 
sohrc^  o  Imciaoso  relatório  áo  Dr.  Sampaio  Oomèa  o  sdtoe  iodas  as 
propostas,  mais  se  arraiga  em  num  eepinto  a  eontiacáo  lie  que 
ainda  maa  vet  triíuKpkoa^  Guveraodo  pancootraa  aaalodkeaeia 
o  a  caluomia.  .{Ãfoièths^Muto  lem.) 
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Estou  certo  de  que,  emquanto  os  destioos  da  Nação  forem 
«lirigidos  por  homeDS  como  Rio  Branco,  que  integra  o  território  da 
Pátria;  Calmon,  que  rasfra  as  entranhas  do.  nosso  sertão;  Campista, 
que  arrecada  com  cuidado  e  guarda  com  fidelidade  as  rendas 
nacionaes.  o  suor  do  contribuinte;  Tavares  de  Lyra,  que  se  pre- 
oneupa  seriamente  do  grande  problema  da  instrucção  publica 
entre  nós;  Alexandrino  e  Hermes,  que.  no  mais  intimo  consorcio, 
procuram  reorganizar  a  armada  e  o  exercito;  principaes  susten- 
táculos da  ordem  institucional  que  nos  rege,  estou  certo,  repito, 
de  que  o  Governo  sahirá  sempre  triumphante  contra  investidas 
desta  espécie. 

Quando  vejo  emfim  cercado  de  auxiliares  deste  valor,  dlri- 
$rindo-os,  fortalecendo-os  com  sua  confiança,  esse  mineiro  integro, 
iilustre  e  criterioso,  que  se  cbama  Aífonso  Penna  (apoiados),  descan- 
sam as  minhas  aspirações  na  sua  honorabilidade  e  na  confiança  que 
sou  Governo  merece  deste  paiz. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  oradhr  émuiiò 
cumprimentado  • ) 

PUBLICA  FÓRIáA 

D .  G .  de  Obras  o  Viação  —  Numero  novecentos  e  vinte  e  nove— 
Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Federal  —  Em  vinte 
(*,  cinco  de  fevereiro  de  novecentos  e  sete  —  Numero  cento  e  setenta 

—  Segunda  secção  —  Vinte  sete  —  dous  —  novecentos  e  sete  —  Sub- 
mctto  á  consideração  de  V.  Ex.  as  inclusas  minutas  dos  contractos 
quo  deverão  ser  assignados  entre  esta  inspecção  e  os  Srs.  A.  C.  de 
Freitas  &  Corop.  e  Oscar  Taves  &  Comp.  para  fornecimento  do 
material  metallico  preciso  ã  adducção  dos  rios  Registro,  João 
Pinto  e  Mantiquira.  As  duas  firmas  commerciaes  acima  citadas 
foram  as  que  apresentaram  melhores  propostas  na  concurrencia 
encerrada  em  onze  de  fevereiro  corrente.  Saiide  e  Araternidade.— 
Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Mi^ruel  Calraon  du  Pin  e  Almeida,  Ministro  da 
Viação  o  Obras  Publicas.  —  O  inspector  geral,  José  Mattoso  Sampaio 
Corria. 

A  secção  nada  tem  a  oppor,  pareceodo-lhe  conveniente  ser 
ouvido  o  director  geral  da  Contabilioade  antes  de  subirem  os  papeis 
ã  de';Lsão  do  Sr.  Ministro.  Vinte  e  oito  —  dous  —  novecentos  e  sete. 

—  Leandro  Costa.  De  accôrdo.  Vinte  e  oito  —  dous—  novecentos  e 
sete. — Parreiras  Horta,  A'  Directoria  Geral  da  Contabilidade.  Vinte 
e  oito— dons — novecentos  e  sete.— -Parreiras  Horta,  Ao  Sr.  Arinos. 
Quatro— três  — sete.— V.  Netto.  As  inclusas  minutas  de  contracto 
satisfozem  as  exigências  do  Tribunal  de  Coutas.  Penso  que  podem  ser 
approvadas.  Primeira  Cont.»  quatro— três— sete.— A.  Pimentel.  De 
accôrdo.  Em  quatro— três— sete.  ^VirgUio  Netto.  De  accôrdo.  Cinco 
cioco-trez-sete.  Machado  de  Assis.  Approvo,  eliminando  a  clau« 
snla  XXIII  relativa  ao  sello  proporcional  por  bastar  a  simples  de- 
clarado de  que  foi  pago  o  sello  na  conformidade  do  regulamento 
xeapectivo.    Seis-tres-sete.  M.  Calman.  Primeira  See^o»  Suba 
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projecto  de  Av.  hoJe.  Oito-tres-sete.  M.  de  A.  Ao  Senhor  Arinos. 
Oito-tre&ssete.  V.  NeUo.  Janto  projecto  de  aviso  commamcando  á 
Inspeo^  a  approvação  das  minutas  nos  termos  do  despacho  do 
Senhor  Ministro.  Primeira  Cont.  oito-irez-sete.  A,  Pimenlel.  Visto. 
Em  oito-trez-sete.  YirgUo  Netto.  Visto.  Oito-trez-sete.  Machado 
de  Assis,  Primeira  Secção.  Nove-tre%H9ete.  N.  de  A.  I.  G.  das 
Obras  Publicas.  Aviso  trinta  e  sais.  Primeira  Secção  da  D.  O.  da 
Contabilidade,  cm  nove  de  Março  de  mil  novecentos  e  sete.  Minuta. 
Clausula  primeira.  No  presente  contracto  são  denominados  con- 
tractantes  os  Senhores  A.  de  C.  Freitas  &  Companhia,  com  sede  em 
Hamburgo,  representação  no  Brasil  e  escriptorio  ã  rua  Primeiro 
de  Mai*ço  numero  setenta  e  um  B.  Clausula  segunda.  Os  contra* 
ctanies  de  accôrdo  com  a  proposta  que  apresentam  em  onze  de 
Fevereiro  de  mil  novecentos  e  sete,  obrigam-se  a  fornecer  á  Inspe- 
ctoria  Geral  das  Obras  Publicas  para  os  serviços  a  cargo  da  Tercei- 
ra Divisão  desta  Repartição  o  seguinte  material  metallico  abaixo 
especificado.  Grupo  A.  Diâmetro  de  sessenta  centimetros,  pressão 
de  vinte  e  cinco  atmospheras.  Trinta  e  sete  mil  metros  de 
encanamento  de  ferro  fundido  em  tubos  do  noventa  centimetros 
de  diâmetro  interno  com  a  espessura  de  vinte  um  e  meio  millimetros 
de  ponta  e  bolsa,  com  quatro  metros  de  comprimento  utll  pesando 
quinUentos  Icilos  por  metro  útil  e  resistindo  ã  pressão  de  vinte 
e  cinco  atmospheras  ao  preço  por  metro  útil  do  cinco  libras, 
dezeseis  shillings  e  ires  pence.  Vinte  e  cinco  registros  de  parada 
pelo  preço  de  cento  e  sete  libras  cada  peça.  Vinte  e  cinco  tubos  com 
derivante  de  quarenta  centimetros  para  descargas  pelo  preço  de 
dez  libras  e  dez  shillings  cada  peça.  Vinte  e  cinco  registros  de  qua- 
renta centimetros  para  descargas  pelo  preçj  de  vinte  libras  cada 
um.  Vinte  ecioco  ventosas  duplas  com  registros  de  vinte  centime- 
tros, caixa  de  ferro  ftmdido,  tampa  e  engrenagem  para  manobras 
pelo  preço  do  cincoenta  e  oito  shillings  e  tros  pences  cada  peça. 
Vinte  e  cinco  virolas  bi-partidas  com  derivante  de  vinte  centimetros 
para  ventosas  pelo  preço  de  dez  libras  e  dez  shillings  cada  peça. 
Cento  e  trinta  viroks  bi-partidas,  digo  molas  lisas  pelo  preço  de 
nove  libras,  doze  shillings  e  seis  pences  cada  peça.  Grupo  B.  Diâ- 
metro de  noventa  centimetros,  pressão  de  dezoito  atmospheras. 
Trinta  e  sete  mil  metros  de  encanamento  de  ferro  fundido  em  tubos 
de  noventa  centimetros  de  diâmetro  interno  com  a  espessura  de 
dezenovo  millimetros  de  ponta  e  bolsa,  com  quatro  metros  de  com- 
primento útil,  pesando  quatrocentos  e  cmcoentakilos  por  metro  utll 
e  resistivos  á  pressão  de  dezoito  atmospheras  ao  preço  por  metro 
útil  de  cinco  libras,  quatro  shillings  o  oito  pence.  Vinte  e  cinco  re- 
gistros de  parada  pelo  preço  do  cento  o  sete  libras  cada  peça.  Vinte  e 
cinco  tubos  de  derivante doquarenta  centimetros  para  descargas  pelo 
preço  de  10  libras  o  dez  shillings  cada  peça.  Vinte  e  cinco  regisiros  de 
quarenta  centimetros  para  descargas  pelo  preço  de  vinte  libras  cada 
peça.  Viate  e  cinco  ventosas  duplas  com  registros  de  vinte  centíme- 
tros, caixa  du  ferro  fundido,  tampa  c  eng/enagem  para  manobras 
pelo  preço  de  cincoenta  e  oito  stiillings  o  três  penca  cada  peça.  Vinte 
o  cinco  virolas  bi-partidas  com  derivante  de  vinte  centimetros 
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puni  viKiroHftit  p^Uvpreç  >  da.  dez  iibea^se-  dat  shUlio^  caAoh  peça^ 
CeaiO)  e'trint'j  viriiasi  li.si^4  pj4o  ptre.tiide  nova  Uhva^  dom  shil^ 
Iftt^^  e^HQis  \n}mQ  i-<vda  pei;»..  winuHalw  teiranfi..  OnpireQOs  eoti^taa* 
tes  <U  clautmU  praecdentMS  mnenáeni>*i^  pa?a.a  niatetrr<i4  p^to  ai 
iKmi./  íiu.cojítalod*)  mivio,  m  porto  do  Kiio  tky  Jaaeipo.  (;iau6utor 
4uai'f.a<»  O  material  foiMeeid/ p<ii«M  coQtiutí:a'iie>*:$Grá  OKeiufiva* 
iiieaí«  li*brica'io  pela  Ci^nipií^tí  {i<iiiéi*Jbh»  (tas  C\>oduit8»  d'.^iia^  de: 
Uége,  Bcigúr*.,  da  {Q  vi  sãj  ropmHi^ataateé  uo  Hrazii  os  mediaos 
Q(mtraA?t.ante0,  sairo  <iiiuni. )  a  ali^isa.^  p^tças  eroasia*»  qae  vãi»cseD- 
&lM'wadweTn  ou  .ca  ííi,brtvni,  m^r  «-  rosi)oasib  lidifcíli)tlo8co»traetao^- 
tes»  Gia  id  !laquijit:i.  Njp^so  uos  tui^^CH  a qtie so  vaievfí  ii,  oliusuáase' 
ganíia,.s^vi  a.lmittidn  tuna  lolor.ioiuaat^v  ^is  pt>r  censo.  Ciaiwula 
sexti.  Oet:ibos  sorãn  dti  leiTj  Toai  ido  varticcil  monte  cuaitorizado  in- 
ternv  e  e:íí.opn mente  pelo  probas*)  do  Dr.  Ani^  *eS"  Smitli.  O' forro 
forn)  será  d;s  inelnor  qiuUi<iadi*,  do  s^g-antía  Vusv),.  grÂ  íina  ho^ 
mogoii30  aii/entadj,  aesu  inlUaso  prcstando-s»  a  sor  trabaihaio 
aluna.  (;i insula  s.:'r.i. 'na.  0^  vQ^.isiJcoa  sorão  de  cíyrrcliçju  íSlwio^i- 
Values)  CO  n  caixas  do  rn\'a  o  •/uarnocidas  de  bronze;. bam  conu)  as 
gaamíQõe»  tias  corredíçx'^,  «le vendo  a  pai'araso  sor  de  bron/.((  ^aan- 
ganes;  Clausula  oitava.  De  todas  a»  po^as  c^s-pisciaos  c  a9ces:íGrio$ 
serão  forn  ?eido3dnso!iho:*  de  typosidentno  do  prazo  d:3tpes'meze!?,  cono- 
tados da  data  da  .issiirn atura  do  contracto,  e.s^coihondo  a  Insoecoão 
os  typos  que  imúÁ  ilvj  convierom.  Cla'i.s  il.i  nona.  As  jantas 
dos  tibo;  será')  a»  do  tyo  in-Iicaio  ao  <l0rt>iiiio  que,  devidamaíite 
rubric  ido  pído  inspector /oral  o  o  cont:' ictante,  vae  apponso  ao 
pre>ento  contracto.  Cla-isiiia.  uo.;ima*  Todo  ti  niatjrial  que-  faz 
obio  .IO-  do  presente  com  racío  terá;  alóm-  da  laarca  I •  G.  O;  P. , .  a 
lettra  íijdiej.triz  do  .;:rupo  a  qne  p«íri;wieer,  salvo  ijara  o  primeiro 
forneci  nifiuto  de  que  traia  a  clausaia  cm  que  es^^a*  marcas  sera^t» 
dispoibadis.  Clansuiadeima  priuioiru  Todo  o  materraL  qtt«  fat: 
ob.oet)  do  praientj  c.ntivicto  seiâ  sujeito  a  provas  de  fún^ 
oeiunamento  o  pi\i8sã.>,  af  áís  p?e.ssr>eâ  indicadas  na  clausula 
segtnda  (vinte  o  cinco  o  dozoito  atmospheras),  conibnnfí  ipvt^ 
teacer  aj  íf.vipo  a  oa  ao  -tu-ío  B,  só  sendo  acceito  a^iuolie 
material  que  satísftzar  a  t;das  as'  considftrac'>o<  do  pr jseiite 
contracto  o  as  provas  de  fiiiocí.;namento  e  pressão  estipufa-las  aa 
pre.sonto  claus^ila.  Cl.iu«la  dceiraaseijnnda.  (>)rrerão  por  conta 
da  íiHpecção  Geral  as  desp'zas  da<  dè!?cari:as  do  material  e  seu 
tninsporte  atAo  locai  das  'exp?rienci*,.s.  CÍansula  decima  tercnira, 
Á  inspecção  terá  a  bordo  um^ropreíeataate  sou,  que  marcvrá  om 
pi*f SMiça  de  outro  rspros^nt  into  dos  oontract.a:ites  tx>dos  os  tubo* 
sobre ouj)  estado  de perfjioão  susp«»icar,  não  cibando  aos  cjntara- 
ctaiites  dirf»itoiil.í?ítra  i  reclamações  ou  ind.:ímnizacr)  «s,  allo,^'anda 
qu  'bra  na  descar.^^a  ou  no  transoorto  ató  o  local  das  experiências» 
si  (^sses  tnbosaçsim  marcados  não  rosisfirom  ás  provas  posteriorce 
d^  pressão.  A  Inspec<;ão  sò  c  responsav.íl  pelas  qu  abras  no^  tuboB 
nao  marcados  a  bordo,  desde  qui>  se  verifique  qn?.  essas  quebraa 
tiveram  lugar  na  descarg.i  ou  no  transporte  at^^  o  local  da*-  oxpe- 
pionciaíí.  Clausula  decima  quarta.  As  dfwpezas  de  descarga  ©trans- 
porte at'5  o  local  destinado  ás  experiências  do  toJos  os  tubos  o  peças 
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ofípééía^s  déflnitivamóate  i^ejoitados  corrorao  j>ov  coata  dos  con- 
Tractahtc:5,  que  i-ôcoIheMlo  a  importíinxrfa;  delias  ao  Thesouro  Fò- 
(í».i'al,  mi^dhmte  ísriira  da  Inspecção.  Clatisula  decima  quinta.  Será 
<fonsidei*Jido  accoito  todo  o  matorial  que  não  tciília  shlo  súbmcttido 
:\s  pi-ovás  de  pressão  déitro  dos^  noventa  dias  conseôutivos  ao 
da  eomnimiicaçâo  fóitã  pelos  conttòctaiiteM  »  a  entrada  no  porto  dt) 
Rio  dn  Janeiro  do  vapoi*  que  os  hourer  transiwrtado.  Clausula  de- 
cima sexca.  As  experiências  e  prova-:  a  qu j  se  refere  a  clausula  de- 
cima  primeira  serão  Aiitas  píiia  Inspecção  o  assistidas  por  um  re- 
presentante dos  contratitantcs,  que  rornecerão  gratuitamente  a^ 
prensasr  necessárias,  a  jiiizoda  Inspecção,  e  9,ti  o  numero  máximo  de 
três  ptensas,  dentro  ae  quarenta  diiis  a  contar  da  data  da  assigna- 
tura  do  pr  'seote  contracto.  Clatiáuia  decima  sétima.  Todo  o  mate- 
rial que  não  for  acceiío  d<^veríi  s  íi*  removido  por  conta  dos  contra- 
ctantes,  d^Vntro  do  y  razo  de  trinta  dias  déjiois  db  aviso  da  rejeição,- 
sob  pena  fie  ficar  pertencen-lo  A  Inspfeôcão.  Clausula  deteima  oitava, 
o  priíheiro  forneci  mentió- (tó  oít>  mil  tubos,  que  começará  a  ser  en- 
tregue diísde  março  próximo,  deverá  estar  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro dentr.)  do  prazo  deqilití»a  raezes  a  contrirda  datada  assigna- 
tura  do  presente  contraente,  sendb  dAhí  em  deanto  os  mais  forneci- 
mentos do  três  mil  e  quinhentos  mfn.ros,  no  minimo,  cada  um,  postos 
no  miôâmb  porto,  mensaltóento,  d^TCodo  '-odo  o  material,  inclusive 
as  peças  esoeciaes  c  accossorios,  estar  no  referido  port  j  até  dezoito 
mezes  após  a  datada  a<signatui*a  desty^  contracto.  Clausula  decima 
nona.  Os  pagamentos  serão  íbitoá  no  Thesouro  Koderal  por  forneci*- 
mentos  acceiíOá  e  recebidos,  derendo  as  contas  ser  apresentadas  em 
ouro  sterlino,  servindo'  pura*  conversão  oin  !noeJa  nacional  a 
tax»-  cunbial  que  vigorar  na  véspera  ác  dia  da  expedição  do 
aviso  para  pagamento,  reteii.lo-se  de  cada  pagíimenio  dcuá  por 
cento  para  garantia  do  ct>ntracto  até  a  entrega  flrtal  do  forne- 
cimento. riausuLi  vigOí5i'ma.  ns  pagamentos  a  que  se  refere  a 
clausula  amerior  cjrrerão  por  conta  dos  cralitos  ()ue  forem 
abertos  om"  virtude  da  autorização  feiti  ao  (toverno  no  numero 
VIII  art.  35  da  Lei  n.  1.G17,  de  30  de  dezembro  de  19Ô6.  Clau- 
sula vigésima  primeiri.  Os  documentos  de  embarque  do  material 
a  que  se  mrere  o  pr.>'e:ito  (^ootract;),  e  quu  6  importado  directa- 
mente ça  a  o  serviço  da  Iispecção  Geral  das  Obras  Publicas,  devem 
ser  tirados  era  nomfe  da  ihesína  repartição,  com  todas  as  for- 
malidades precisas  para  mtiiolr  facilidade  de  despacho  na  Alfandega 
o  d :i  descarga  do  me^mo  material.  Clausula  vigésima  segunda, 
l^ara  garantia  da  fiel  «jbservancia  das  condições  estabelecidas  no 
presente  contracto,  os  contractantes  elevarão  a  maisqiiiize  contos 
de  rí^is  a  caução  de  cinco  (tontos  do  ri'i8,  ,);l  depositada  no  The- 
souro Federal,  caução  quo  sò  lhes  serA  restituída  depois  de  comple- 
tado o  fornecimento  de  todo  o  material  aqui  coutractado.  Clausula 
vigeSfima  tei*ceira.  Osèllo  proporcional  do  presente  contracto,  na- 
importancia  de  róis,  papel  o  [uivalente  ao  valor  dest3  contracto 
de  libras  quatrocentas  e  dezesete  mil  duzentas  e  vinte  e  oito-zero- 
cinco,  ou  pela  taxa  por  dinheiro,  foi  pago  integralmente  con- 
forme provaram  oà  contrastantes  com  os  doenraentos  passados 
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pola  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  sob  numero.  Clausula  rige- 
sima  quarta.  Por  dia  que  exceder  os  prazoi  marcados  na  dausuia 
dezoito  pagarão  os  controctantes  a  multa  de  cem  mil  réis  a  quin- 
hentos mil  rõis  o  si,  íiodo  o  prazo  determinado  na  clausula  de- 
zoito, salvo  os  casos  de  força  maior  devidamente  comprovados  a 
juizo  da  Inspecção,  não  houverem  feito  o  primeiro  fornecimento, 
perderão  os  oontractanies  a  primeira  caução  de  cinco  contos  de 
réis,  sondo  obrigados  a  compíetal-a  dentro  de  dez  dias  após  noti- 
ficação que  lhes  será  presente  pela  Inspecção.  Clausula  vigésima 
quinta.  Os  contractautcs,  ainda  de  accôrdo  com  a  proposta  que 
apresentaram  em  onze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  sete, 
obrigam-se  a  concorrer  com  a  quantia  necessária  para  as  des- 
pezas  de  viagem  e  estadia  na  Europa,  durante  o  prazo  da  fiskbricação 
<tos  tubos,  do  engeahclro  que  pela  Inspecção  Geral  fòr  designado 
para  assistir  ao  fabrico  dos  tubos.  Esta  quantia  será.  de  setenta 
libras  sterlinas  mensaes,  que  os  contractantes  recolherão  por  tri- 
mestres adiantados  ao  Thesouro  Federal,  mediante  guia  da  Inspe- 
cção Geral,  além  de  150  libras  esterlinas  de  ajuda  de  custo  e 
da  importância  das  passagens  de  ida  e  volta  de  primeira  classe 
até  Liêge,  quantias  estas  que  os  contractantes  também  reco- 
lherão, mediante  guia  da  Inspecção,  ao  Thesouro  Federal  dentro 
do  cinco  dias  após  a  assignatura  do  presente  contracto.  Clausula 
vinte  e  seis.  Nos  casos  de  reincidências  nas  inft^acções  de  qual- 
quer das  clausulas  do  presente  contracto,  poderá  a  Inspecção 
rescindir  o  mesmo  contracto  sem  direito  a  reclamação  ou  inde- 
mnização alguma  para  os  contractantes,  que,  neste  caso,  perderão 
a  caução  e  mais  os  descontos  de  2  %,  de  quj  trata  a  clausula  de- 
cima nona,  por  acaso  já  retida  pela  Inspecção  Geral.  Minuta.  Clausula 
primeira.  No  presente  contracto  são  denominados  contractantes  os 
Srs.  Oscar  Taves  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  de  S.  Pedro  ns. 
82  e  84.  Clausula  segunda.  Os  contractantes,  de  accôrdo  com  a 
proposta  que  apresentaram  em  11  de  fevereiro  de  Id07,  obrigam-se 
a  fornecer  á  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  para  os  serviços 
a  cargo  da  terceira  divisão  desta  repartição,  o  seguinte  material 
metallíco  abaixo  especificado:  Grupo  C.  Diâmetro  de  90  centíme- 
tros, pressão  de  15  atmospheras,  25.000  metros  de  encanamento 
de  ferro  fUndido  em  tubos  de  sessenta  centímetros  de  diâmetro 
interno  com  a  espessura  de  vinte  e  um  e  meio  millimetros  de  ponta 
o  bolsa  com  três  metros  e  sessenta  e  seis  centímetros  de  compri- 
mento útil,  pesando  quinhentos  kilos,  por  metro  corrente  e  resis- 
tindo á  pressão  de  quinze  atmospheras  ao  preço  de  oito  libras, 
doze  shiuings  e  oito  peuce  por  tonelada.  Vinte  e  cinco  registros  do 
parada  pelo  preço  de  noventa  e  oito  libras  e  onze  schillings  cada 
um.  Vinte  c  cinco  tubos  com  derivante  de  quarenta  centímetros 
para  descarga  pelo  piTço  do  quatorze  libras,  quinze  shillings  e 
oito  pence  cada  um.  Vinto  e  cinco  registros  de  quarenta  centí- 
metros para  descargas  pelo  preço  de  vinte  e  uma  libras  e  dezoito 
shillings  cada  um.  Vinto  e  cinco  ventosas  duplas  com  registros  de 
vinte  centímetros,  caixa  de  ferro  fundido,  tampa  e  engrenagem 
para  manobras,  pelo  preço   de  dez  libras,   dezeseis  shillings    e 
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tres  pence  cada  uma.  Vinte  e  cinco  virolas,  bi-partidas,  com 
derivante  de  vinte  centímetros  para  ventosas,  pelo  preço  de 
oito  libras,  novo  shillings  c  nove  pence  cada  uma.  Cento  e  cin- 
coenta  virclas  Usas  pelo  preço  de  soto  libras  dous  shillings  e 
quatro  pence  cada  uma.  Grupo  D.  Diâmetro  de  oitenta  centí- 
metros, pressão  de  quinze  atmospheras.  Vinte  e  seis  mil  metros 
de  encanamento  de  forro  fiindido  em  tubos  de  oitenta  centiroctros 
de  diâmetro  inT.erno  com  a  espessura  de  vinte  e  cinco  millimetros 
de  ponta  e  bolsa,  com  três  metros  o  sessenta  o  seis  centímetros  de 
comprimento  útil,  pjsando  quatrocentos  e  quinze  kilos  por  metro 
corrente  e  resistindo  ú,  pressão  de  quinze  atmospheras.  ao  preço 
de  oito  libras  sete  shillings  o  três  pence  por  tonelada.  Vinte  e 
cinco  registros  de  parada  pelo  preço  de  setenta  e  nove  libras  dezoi- 
to shillings  e  oito  penoe  csída  um.  Vinte  e  cinco  tubo?i  com  deri- 
vante de  quarenfa  centímetros  para  descargas  pelo  preço  de 
treze  libras  oito  shillings  e  três  pence  cada  um.  Vinte  c  cinco 
registros  de  quarenta  centímetros  para  descargas  pelo  preço  de 
dezenove  libras  quartoze  shillings  e  dous  pence  cada  um.  Vinte  e 
cinco  virolas  bi-partidas  com  derivante  de  vinte  centímetros  para 
ventosas  pelo  preço  de  sete  libras  dezoito  shillings  e  nove  pence 
cada  uma.  Vinte  e  cinco  ventosas  duplas  cora  registros  de  vinto  cen- 
tímetros, caixa  de  ferro  fundido,  tampa  e  eujrreuagem  para  mano- 
bras pelo  preço  de  dez  libras  dczeseis  shillings  e  três  pence 
cada  uma.  Clausula  terceira.  Os  preços  constantes  da  clau- 
sula procedente  entendem-se  para  o  material  pjsto  a  boinlo  no 
costado  do  navio  no  porto  do  Rio  do  Janeiro.  Clausula  quarta. 
O  material  fornecido  pelos  contr-actantes  sora  f^jibricado  pelas  fabri- 
cas Cochrano  &  Compagme  Do  I.  Stewart  &  Companhia.  Leidlaw, 
Staveley,  salvo  quanto  n.  algumas  peças  especiaes,  que  poderSLo  ser 
fabricadas  em  outra  fabrica,  sob  a  responsabilidade  dos  contra- 
ctantes.  Clausula  quinta.  No  peso  dos  tubos,  a  que  se  refere 
a  clausula  segunda,  será  admittida  uma  tolerância  até  dous 
por  cento.  Clausula  sexta.  Os  tubos  serão  de  ferro  fundido  ver- 
ticalmente, coalterizados  iaverna  e  externamente  pelo  processo 
do  Doutor  Augus  Schmith.  O  ferro  será  da  melhor  qualidade, 
de  segunda  fusão,  grà-ílna,  homogéneo,  acinzentado,  sem  falha  e 
prestando-se  a  ser  traballiado  a  lima.  Clausula  sétima.  Os  re- 
gistros serão  de  corrediça  (Shwice  Vahes)  com  caixas  de  ferro  guar- 
necidas de  bronze,  bem  como  as  guarnições  d ^rS  corrediças,  devendo 
oparaftiso  ser  de  bronze  raangaaez.  Clausula  oitava.  De  todas  as 
peças  especiaes  e  accessorios  serão  fornecidos  di^sanhos  de  typos 
dentro  do  prazo  de  três  mezos  contados  da  data  da  assignatura 
do  presente  contracto,  escolhendo  a  Inspecção  os  typos  que  mais  lhe 
convierem.  Clausula  nona.  As  juntas  dos  tubos  sei*ào  as  do  typo  in- 
dicado no  desenho  que,  devidamente  rubricado  pelo  inspector  ge- 
ral e  o  contractantc,  vae  appenso  ao  presente  contracto.  Clausula 
decima.  Todo  omaterial  que  faz  objecto  do  presente  contracto  terá, 
além  da  marca  I.  G.  u-  P.,  a  lettra  indicatriz  do  grupo  a  que  per- 
tencer, salvo  para  o  primeiro  fornecimemo  de  que  trauí  a  clau- 
sula, em  que  estas  marcas  serão  dispensadas.  Clausula  decima  pri- 
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ittelra.  Todo  o  material  qne  faz  oVcoto  do  preseoto  contraeto  será 
sujeito  a  provas  de  funccionafnonto  c  prcásão,  até  ás  prossSes  indi- 
o.;das  na  clausula  segunda  ( quinze  atmospheras ),  conforme 
portenccr  ao  grupo  C  ou  ao  írrnpo  í),  só  sondo  acceito  aquelle 
material  que  satisfizer  a  todas  as  coiHiiçuas  do  presente  contracto 
(^  provas  de  funccionamcnto  o  pressão  Cv^típuladas  na  presente 
clausula.  Clausuia  de^^ma  scgunila.  Oirrerão  por  contada  In- 
specção Geral  as  despezas  de  descarpas  do  material  c  seu  trans- 
porto até  o  local  (la^  experioncias*  Clausula  decima  terceira.  A 
Inspoerãí)  terá  a  bordo  um  i-eprosentauto  sou,  que  marcará  era  pre- 
sença dot  (  utro  representante  dos  eonti*aetantes  iodos  os  tubos  8obre 
tMi.io  estado  de  perieiçâo  suspeitar,  não  cabendo  ;io8  contractantes 
direito  algum  â  reclamações  ou  indcmnizaçôi>s,ailG^ndo  quebra  na 
descarga  ou  no  transporí.e,atéolocald?isex:X3riencia.s  si  cs-^es  tubos 
assim  marcados  nâo  resistirem  ás  provas  i)Osteriores  de  pressão.  A 
Inspecção  só  ú  responsável  ideias  quebras  nos  tubos  n»o  marcados  a 
bordo,  desde  que  se  vorili(iue  que  e>s;is  quebras  tiverum  logar  na 
do.scarga  ou  no  transporte  atí*  o  local  das  expenenclavS.  Clausula 
decima  quarta.  As  despczas  de  doscari^a  e  transporte  até  o  local 
destinado  ás  experiências  do  todns  os  tubos  e  poças  especiaes,  de- 
feituosamente rejeitadas^,  correrão  ])or  conta  dos  contractantes, 
que  recolherão  a  imp'.»rí  anciã  delias  ao  Thc^ouro  Federal,  mediante 
íxuia  d:v  Inspecção,  (U.iusula  decima  «luinta.  Será  considerado 
acceito  todo  o  material  <iue  não  tenha  sido  submettido  a  prora^i 
do  pressão,  dentro  dos  noventa  dias  consecutivos  ao  da  comrau- 
1  li  cação,  feita  pelos  cont  lactantes,  da  entrada  no  porto  do  Rio 
de  Janeiro  do  vapor  que  (\s  houver  trausoortido.  Clausula  decima 
sexta.  Todo  o  niau^riai  que  não  Ibr  aeceit  >  deverá  5>or  removido 
por  conta  dos  contractant-^s  dentro  do  pr  vzo  de  trinta  dias  depois 
(lo  aviso  do  rejeiçÂo,  sob  pena  de  ticar  portencendo  á  Inspecção^ 
Clausula  decima  sétima.  O  primeiro  Ibr uocimoato  de  setecentos 
e  cine  nta  toneladas  de  tubos  deverá  e>tar  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro dentro  do  prizo  de  dous  mezos  a  contar  da  data  da  assigna* 
tura  do  presente  contracto,  sendo  dalii  em  deanto  o^  demais  forne- 
cimentos, de  duas  mil  e  oitocentas  toneladas  '*ada  unia  postos  no 
mesmo  pr>rto  mensalmente;  devendo  todo  o  material,  inclusive  as 
peças  e>peoiaes  e  accessorios  estar  no  reíerido  pv^rto  atí^  dez  mezes 
após  a  data  da  assiguatura  deste  contracto.  Clausula  decuua  oita- 
va. Os  oaíramontos  serão  leitos  no  Thesour)  Federal  por  forneci- 
mentos acceitos  e  recebidos,  devendo  ser  as  coatas  apresentadas 
em  ouro  sterlino,  sorvi aJo  para  conversão  cm  moeda  nacional  a 
taxa  cambial  que  \  igorar  ua  véspera  do  dia  da  expedição  do  aviso 
para  pagamento,  rctendo-se  do  cada  pa.;:íLmento  dous  por  oento 
para  garantia  do  contracto  ate  a  outrog:i.  final  do  fornecimento. 
Clausula  decima  nona.  Os  pagamentos  a  que  se  refere  a  clau- 
sula anterior  correrão  por  conta  dos  íTeditos  que  for(?ra  aber- 
tos em  Virtude  da  autjri/.ação  feita  ao  Governo  no  numero  VIII 
artigo  trinta  e  cinca  da  Lei  numera  mil  seisceatos  e  deze- 
sote  de  trinta  de  dez(  aibro  de  mil  novecentos  e  seis.  Clau- 
sula viíTOsiraa.   Os  documentos  de  cmbar.iue  do  material  a  que 
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^e^rafere  o  ixce^ente  contriacto,  e;que  é  importado  diaredianienti) 
para  a  Insp&ofk^  (leral  daei  Obras  PoM^cas,  devem  ser  tiraéo.^ 
em  nome  da  mesma  repartição,  com  toda»  an»  ronTKUidadas 
pi-eciaas  par:i  ma»  faeilirlado  du  desipiiebc)^  na  Alfandega  e  da  áea^ 
car<7a  <io  me<mo  maieritU.  Clausula  vi^oaiinia  pi'inieira.  Para 
garaatia  da  fiel  obsorvívncia  das  condições  ostabolo^-údas  no-pre^ 
sento  coatraete.  os  ontractante»  ole^ai-ào  d^  Tiiais  quinze  contos 
de  i*éis  a  (viução  de  cinco  coato.s  de  réis  já  depositada  no  Tlie* 
9ourj  Fed€i*aU  cauçrLo  que  só  Ifoes  será  restittiida,  depois  de  com- 
pletado o  iomeeimento  do  todo  o  material  aq^iii  eontractadn. 
Clausula  vi/^esima  segunda.  O  sello  profwrcioaiil  do  p*«»eitp 
contracto,  na  importincia  de  róis  papd  oquiv^ali^nto  tvo  Talor 
deste  contracto  de  libras  duzentas  e'  sòtenta  e  três,  onze  e  sete. 
ou  pela  taxa  de  dinheiro  a  papei,  foi  paga  integralmente,  con- 
forme proraram  os  contratantes  com  o  documento  pass  vdo  pela 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeii*o  sob  o  numero.  Clausula  rigesinia 
terceira.  P^r  dia  que  exceder  os  prazos  marcados  na  ciatisula 
do  ;ima  oitava,  pagarão  os  contractantes  a  muita  de  cem*  mil 
réis  a  quinhentos  mil  réis  e,  si  dentro  dos  sessenta  dias  imme- 
diar.o<  d  assijrnatura  do  presente  contracto,  salvo  os  ca>os  de  força 
maior,  devidanient3  comprovados,  ajuízo  da  Inspecção,  nãf»  hoiv- 
▼erem  fiíi'-o  o  primeiro  fornecimento  do  ([ue  trata  a  claiistiia,  per- 
derão 04  coutractantes  a  quantia  de  cinco  contos  d<;  ivis  da  carução 
feita,  .«^ondo  obrigados  a  completal-a  dentro  de  dez  dias,  após  notifi- 
cação que  llies  8er:i  pre^5ente  pela  laspucção.  Clausula  vigésima 
quarta.  Nos  casjs  do  reincidências  nas  infracções  do  (lualquer  das 
clausulas  úo  presente  contrivcto.  poderá  a  InsjHícção  rescindir  o 
m.sm)  contracto,  sem  direito  a  reclamação  ou  indemnização 
alguma  para  os  contraetantes,  que,  neste  caso,  perJerão  a  caução 
o  mais  os  descontos  dc)  dons  por  cento  de  que  trata  a  clausula 
dezoito,  por  acaso  já  retidos  pela  Inspecção  Geral.  K  nada  mais 
consta  do  documento  aqui  transcripto,  do  quai  fiz  extraliir  a  pre- 
sente publica-fórma,  que  conferi,  achei  em  tudo  conforme,  subscrevo 
e  assigno  em  publico  e  raso,  nesta  cidade  do  Rio  de.)aneiro,  aosâ5  de 
junho  do  1908.  Eu,  Sebastião  Tiburcio  de  Moraes,  tabellião  interino, 
subscrevo  o  assigno  em  publico  c  raso. 

Em  tftstemuiílio  — -  S.  T.  M.—  di  verdade,  Sebasti''o  Tib"rcio  d'. 

O  Sr.  !Rreí«ii<l<Mite— i^x.-otadas  a^  niat  -rias  «Ia  ordem 
do  dia,  designo  para  ammliã  a  so.:,'ainte  ordem  do  dia: 

2*  discussão  do  projecto  n..  IG:^,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credita 
extraordinário  de  5:41  •'s65í>.  para  pagamento  wo  major  .los'^  K-ar 
phael  Alves  de  Azambuja,  em  virtu  ie  de  sentença  judiciaria  ; 

::i*  discussão  do  projecto  n.  109,  de  190S,  auforiz  in  io  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  5:405$72'5,  para  pagamento  ao  major  Adoipho 
<;arneiro  da  Fontoura,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  ; 
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3^  discussão  do  projecto  n.  4â8,  do  1907,  autoríiando  o  Prcsi- 
doQto  da  Republica  a  abrir  ao  Miaistcrio  da  Justiça  e  Nogoeios 
Interiores  o  credito  de  1:^0$,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
lento  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  l)r.  Júlio  Sérgio 
Palma,  relativos  ao  período  de  â8  de  setembro  a  31  de  dezembro 
de  1907. 

3*  discussão  do  projecto  n.  164,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
«lente  da  Republica  a  abrir  uo  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  3 :2(H)>^iH)3,  para  pagamento  ao  engenheiro  civil  Luiz 
Thomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade,  de  restituição  de  impostos 
.sobre  vencimentos  cobrados  em  duplicata  ; 

3*  discussão  do  pro.ecto  n.  ir»L\  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abril*  uo  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  :2:!:í()7sii09,  para  pa^^amento  aa  capitão  da  Força  Policial 
José  Cícero  Bianchi.  restituição  de  jóia  e  mensalidades  de  montepio 
c  do  impostos  sobre  vencimentos,  cabrados  em  duplicata ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1908,  redacção  para  a 
3<^  discussão  do  pi^ojecto  n.  114,  deste  auno,  que  mandi  contar  ao 
:i*'  tenente  machiuista  de  4''  ciasse,  reformado.  Cândido  Joaquim  de 
Almeida  o  tempo  orn  que  o  mesmo  serviu  como  operário  do  Ar- 
senal de  Marlniui. 

Vae  a  imprimir  na  fJrmado  art.  190.  do  Regimento  o  seguinte 

PROJFXTO 

N.   145  A— 1008 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  â*  discussão  do  projecto 
n.  Í45,  deste  cnno^  que  fixa  as  despezos  do  Ministério  das  Rela^ 
ções  E^rteriores,  para  o  exercido  de  Í909 

A  Commissão  de  Finanças  vera  submetter  â  consideração  da 
Camará  o  seu  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em  ii^  dis- 
cussão ao  orçamento  das  relações  extoi-iores. 

N.   I 
Acorcscente-so: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  construir  ou  a 
adquirir  prédios  apropriados  ao  serviço  de  representação  do  Brazil 
uo  estrangeiro,  icita  a  despeza  polo  prodiicto  da  emissão  do 
apolices-ouro  vencu.ido  4  \l'i  r«  ao  anuo  c  amortizáveis  em  30 
annos. 

Sala  das  s  .'ssues,  O  de  julho  de  lOOS.— Caío/^rraí. 

Haveria,  talvez,  vantagem  em  adquirir  ou  construir  om  alguns 
jKiizes  prédios  onde  instai  lassemos  condignamente  as  nossas  le- 
gações. 
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A  providencia,  porém,  coatida  na  emenda  nâo  parece  conve- 
nieote. 

Nada  autorizaria  a  emittirmos  títulos  de  qualquer  espocio» 
para  attender  a  uma  despeza,  que  só  seria  justííicavei  quando  cou« 
besse  nos  recursos  ordinários  do  orçamento. 

Assim,  a  Commissao  nâo  acceita  a  emenda. 

N.8 

Aon.  5doart.*  accrescente-se  10:000$,  dos  quaes  6:000$ 
para  a  represeatação  do  ministro  plenipotenciário  na  BoUviae 
4:000$  para  a  representação  do  ministro  plenipotenciário  no  Mé- 
xico. 

Sala  das  sessões,  9  de  julho  de  1908. <—  António  Bastos. 

A  Commissao  acceita  a  emenda  com  a  seguinte  modificação  : 
Ao  D.  5  do   art.       accrescente-«e,   6:000$,  dos  quaes  4:000$ 
para  a  representação  do  ministro   plenipotenciário  na  Bolívia  e 
â:000$  para  a  representação  do  ministro  plenipotenciário  no  Mé- 
xico. 

N.  3 

Cuba  e  America  Central  :  Elevada  a  verba  do  representação 
de  mais  2:000$000. 

Columbia,  Equador  e  Venezuela  :  Elevada  de  mais  4:000$  a 
verba  de  representação  para  cada  um. 

Hollanda  :  Elevada  de  mais  2:000$  a  verba  de   representação. 

Peru  :  A*  verba  Material,  mais  6:000$  para  aluguel  de  casa. 
—  Alberto  Sarmento. 

A  Commissao  aconselha  a  approvação  desta  emenda,  uma  vez 
quo  os  augmentos  nella  consignados  correspondem  a  uma  necessi- 
dade decorrente  da  carestia  de  vida,  ou  á  evidencia  em  que  es- 
tão naqueiies  paizes  os  nossos  representantes. 

Quanto  á  consignação  de  6:000$  a  mais  para  aluguel  de  casa 
no  Peru,  a  Commissao  entende  que  os  interesses  nacionaes  alli  jus- 
tificam a  conveniência  de  darmos  ao  nosso  ministro  residência,  de 
accôrdo  com  a  importância  de  sua  n  issão. 

N.  4 

Ao  n.  5.  do  art.  accrescente-se  :  mais  4:000$  para  a  repre- 
sentação dos  ministros  residentes  na  Columbia  e  no  Equador,  re» 
partidamentc. 

A  necessidade  dessa  emenda  provém  da  desigualdade  que  se 
nota  entre  as  legações  do  Brazil  no  estrangeiro  occupadas  por  mi- 
nistros residentes. 

São  ellas  Cuba  e  America  Central,  Venezuela,  Columbia  e 
Equador. 


dâ6  A3í3ÍA£S  DA  CAMdlAA 

Das  tabeliãs  cxplieatlvsis  4o  respectivo  orçarmesto  do  TnBriâcar 
quo  as  duas  nri  moiras  toem  para  rõpresoiitaçâo  do  ministm»  re- 
«<idL»nte  10:000^  a  cnda  om,  ao  pasM)  <]ue  as  duas  ultiaas  teem 

Sala  das  s  «.«oo:^,  9  do  julho  4e  I9U8.—  Cunha  Machado. 
Esta  oraonda  está  prejudicada. 

X.  :. 

Art.  RestJi1»oloca-&Q  a  voHa  t»tuv)  da  ipr^po-ta  de4ina'la  a 
«ExtíMonlinarios  no  exterior»,  para  o  íim  do  dar  maior  dcsenrol- 
Ti  mento  ao  serviço  do  ioformaço  »<  (ioranierciaos  por  moio  de  ad- 
dido^  commerciaoi  tuik^i^dJaadjDS  ao  M&inisterio  d»  Raiaç^ies  Exte- 
riores e  escolhidos  entre  os  reprospiír antes  das  irrandes  casas  expor- 
tadoras de  |»riiducto6  fiaoiooaes. 

S  l  .*  Os  aédidiM  oommereiaoR,  tom  aOÀo  ue  Brazil.  desLmados 
a  tit^iio  pi*ovisorio  a  em  ooiicmi^^HO*  portcouirrorâo  m  áiM^nctus  pno- 
dueiores  aôni  de  uiiaistrar  informações  iMíbre  as  exigeacias  dos 
mercados  consjimidores.  Serão  enviados  em  missão  nas  zoias  coq- 
sumidor:is  estrangeiras  para  melhor  oriontir  e  iutensificir  as 
compras  deírcneros  nacioiíaes. 

S  2.''  Um  bjlotim  simples,  remcttido  gratuitamente  aos  pro- 
ductor(;s  pelo  Ministério  das  Kelacoes  Exteriores',  resoniirá  os  re- 
sultadoii  das  inlormaçrusaciíslm  colhidas. 

Sala>  das  sc-sõcs,  9  do  julho  de  1908.— C«ío^«roí. 

Aproooeti  do  (loviruo  na  :'ubrica  —  Extraordinários  no  ex- 
torioi* — ,  incluia  400:í>íjíJ:j;  para  siccoriMs  a  brazil^ros  desva- 
lidos e  uaufra«:os,  teloirramina^  e  outi-is  dospezas  eveníuias.  o^ 
:áO():00  N  para  a  rí»iíre<(^utação  iL>  liiv^zil  nos  con^reiísos  iiiíeriia- 
cionaeB.  que  se  ri^uaii^m  deuiro  do  exercieio. 

A  Coiíimisidi),  ))eio3  moei  vos  exu>âto&,  propoz  a  reducçíío  dessa 
conslf?na;.-:o  para  100:000$,  cooHideraudo-A  suâiciente  itara  o  fim 
iudicíulo,  poi'qua:uo,  só  uma  coat'*rejicia  <le  oompareeinieuto  obri- 
gatório para  o  Hrazii  aarÁ  até  agora  couvoi^atJa  para  1900.  Em  caso 
ur;^eate  c  impre  ;ciu  J  i  vel  o  Congresso,  rouuivio  desde  maio,  poderia 
prover . 

A  en^ienda  manda  rostxbele»:er  o^  lOOrGOOS  reduzidos  e  já  ap- 
plicadns  cm  melhorias  do  verl)as  pava  serviços  que  o  reclamam  ur- 
ífentenicuto,  e  djí-lhes  outra  aoplicacau  ;  quer  «ura  maior  desen- 
volvimento» do  ser\  iço  de  inf  »rmaçõOí<  <  omníerciaes,  por  me»(>  de 
addidoK  commorciaeK  KutoiMiina.ios  af»  MinWeri.>  das  Rdaçoe<  ex- 
teriores, e  escolhhlos  «jatrc  os  n pi-csí-ntiiiti-s  das  grandes  oasa< 
expoit^idoras.» 

NTio  parece  eííieieutf^a  medida.  Si  íbi^o  ]í*>»sivel  na  lei  de  or- 
çament.:)  legislar  sobro  o  ass^umuto.  í^ómeuto  para  oexercieio,  ainda 
atd^im.  a  medida,  na  forma  pix^posta,  teria  contra  si  ineonvententes, 
o  mouor  d<  s  quacs  iiao  seri:i  a  inexequibilidade,  e  que  nâo  sanam 
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bons  desejos  do  toJo  muudo  de  ver  desenvolvidas,  o  mais  possive], 
no^as  rejygições  do  ordoin  acwopraica,  e,  comp  quer  a  emeuda,  com- 
mercial. 

O  serviço  do  propa^rau-ia  o  informações,  aliás,  odtá  encami- 
nhadocom  auspiciosas  prv)niesáas  de  resultados  que  nao  podem  ser 
obtidos  do  improviso,  e  com  o  seu  desenvolvimento  natural  attin- 
girá  osiiituitos  da  emenda,  .sem  maior  gravame  nem  complicação 
em  serviços  que  se  podom  auxiliar  ou  completar,  mas  não  se  devem 
baralliar. 

Por  taes  motivos  a  emenda  doveser  rejeitada. 

Sala  das  Commissõcs.  15  de  jul^  do  1968.  —  Sabiíio  Barroso^ 
pviesÂieate.  vencido  quanto  ás  eafiendas  que  augmentam  as  Forbas 
íle  representação  do  leg^.tções.—  FAoy  de  Spuza,  relator. — fulio  de 
MêUú, —  Pereira  Lin^i, —  Sorgio  Sàbpia. —  Joui  Kusebio. —  Ser^d&llo 
Corrêa.— 'Homero  Baptista,  vencido  quanto  uo  augfneuto  das  verbas  de 
represe ntaçôes . — Gale 'to  Car valfn 1 1 . 

Levanta-so  a  sos*uj  ás  3  horas  da  tarde. 


58*  SESSÃO   KM  10  DE  jui.ao  DE  1908 
Presidência  do  Sr.  Arnolpho  Azevedo  (i^  Yice^PresidenU) 

Ao  moio-dia  c  15  minutoj?  proceJe  se  ;i  clia*raada,  a  que  respon- 
4Íem  os  Sr.<.  Carlos  Peixoto  Fiíiio,  Acnolphp  Azevedo,  Tliomaz 
Aocioly,  Sá  Froií-e,  Amónio  Haât-js.  Luiz  Gnalberto,  Sime|k>  Leal, 
Paes  IJarreto»  Ferreira  Pcnna,  Jor;:o  do  Moraes,  Artliur  i.emos, 
Agripino  Azevedo,  Christino  Cru/,  Arlindo  Nogueira,  Ju^quiiu 
Cruz,  Griíccho  Cardos  s  Serírio  Sabóia,  Gonoalo  Souto,  Castro  PÍut.o, 
Affonso  Costa,  Teixeira  do  Sá,  Pereira  de  Lyr:*,  Virginio  Marques, 
José  Bezerra,  .Túlio  de  Mello,  Apollinario  Maranhão,  Kpamiuond  is 
Gracindo,  Rodrigues  Doriu,  Josino  M»'n{íZi\s,  Domingos  Guininrâes, 
Xeiva,  Virgílio  Lera  s.  Jus."  Ignacio,  Elpi  lio  Mesquita,  Garcia  Pires, 
B^frnardo  Horta,  Graciauo  Neves,  Huliiõcs  Marcial,  B.Uthazar  Ber- 
nardino, Elysio  de  Ai*aujo,  Vianna  do  Gasiello,  líôrnardo  Monteiro. 
DcHningos  Penna,  Josó  Honiíacio,  Antei'0  iiutelho,  ISueao  de  IViiva. 
Francisco  Bressaue,  Gameiro  de  Roi&eaiie,  GiegaFío  Ma^i;*!,  i\Ianooi 
Fulgencio,  Eparainondas  Gttoui,  Ferreira  Braga,  Alberto  S  irnionto, 
.loaquim  Augusto,  Palmeira  Rlpper,  Fr<ancl8Óo  Romeico,  Vaiui-?  do 
Castro,  Eduardo  Sócrates,  llorraenegiido  de  Moraeíi,  Carvalho 
Chaves,  Vidal  Ramos  Juhíq:  ,  Wenoeslau  KscoUar,  Antuuos  MaaieL 
Cassiano  do  Nascimento,  SiuiõosX^opcs  o  Domingos  Mascarenbiis  (fik). 
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Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  o  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  antc- 

deiite. 

O  ISr.  Sd  FireSi^e  (í<*  Secretario)  procedo  a  leitura  do 
íscííiiinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  15  do  corrente,  satisflizendo  a 
requisição  desta  Camará  no  officio  n.  74,  de  15  do  mez  ultimo,  e 
dando  parecer  sobre  o  prqjecto  n.  481,  de  1907,  mandando  contar 
ao  capitão  Manoel  das  Neves,  para  oi  eífeitos  da  reforma,  o  tempo 
-em  que  esteve  como  aprendiz  no  Arsenal  de  Guerra  de  Matto  Grosso 
o  sobre  o  qual  também  informou  a  Repartição  do  Estado  Maior  do 
Exercito  em  26  do  dito  mcz.*  A  quem  íoi  a  roquisí^^. 

Requerimentos: 

De  J.  Gadelha  &  Irmãos  e  outro,  por  si  e  por  outros  proprietá- 
rios de  scringaes  e  commerciantes  estabelecidos  no  departamento 
(io  Alto  Purús,  no  território  do  Acre,  pedindo  providencias  para 
r]ue  cessem  as  anomalias  em  que  se  acba  o  r;>feriao  território,  cujo 
odtado  expõem  circumstanciadamente. —  A*  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça. 

Do  bacharel  Elias  Fernandes  Leite,  auditor  de  guerra,  em  Ma- 
ndos, pedindo  um  anno  de  licença  para  tratamento  de  sua  saúde 
sem  pr^uizo  de  seus  vencimentos.—  A*s  Commissões  de  Petições  e 
Poderes  e  do  Finanç:is. 

De  Carolina  Monteiro  Vallcgas,  pedindo  uma  pensão. ~A*  Com- 
missão  de  Finanças. 

De  Orozimbo  da  Silva  Marques,  pedindo  a  inclusão,  no  orça- 
jiionto  da  Guerra,  da  verba  para  gratificação  a  que  tem  direito, 
pelos  motivos  que  expõe.—  A'  Commissào  de  Finanças. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  136  A—  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í36.  deste  anno^  que  réU^oa  do  paga' 
mento  da  quantia  de  réis  d5:627$5í9  o  major  do  exercito  Camtllo 
Brandão,  que  d  fazenda  Nacional  tem  de  indemnizar  por 
descontos  ^nensaes  da  5^  parte  do  soldo, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^  Fica  relevado  da  carga  de  15:627$519  sobre  os  seus 
vencimentos  por  descontos  mensaes  da  5*  parte  do  respectivo 
soldo,  o  major  graduado  do  7<»  regimento  de  cavalaria  do  exercito 
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Camillo  Brandão,  restituindo-se-lhe  as  quaatias  que  já  lhe 
tiverem  sido  descontadas  do  soldo,  a  titulo  de  indemnização  & 
Fazenda  Nacional,  pelas  despezas  que,  com  assentimento  do  Go- 
yerno  c  fornecimento  do  Consulado  Brazileiro  cm  Montevideo,  fez 
nesta  cidade,  em  1905,  cm  transito,  a  serviço  publico,  para  o  Es- 
tado de   Matto   Grosso. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Com  missões,  15  do  julho  de  190S. -^Gonçalo  Souto.-^ 
Bueno  de  Paiva. -^Themistocles  de  Almeida, 

N.   171  —  1908 

Redacção  flnal  do  projecto  n.  393^  de  Í907,  que  considera  como  tendo 
sido  reformado  nti  data  do  seu  fdlleciniento,  fie  accôrdo  com  a 
legislação  hiilitar  vigente^  o  coronel  Nelson  Pereira  do  Nasci- 
mento 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E*  considerado  como  tendo  sido  reformado  na  data  de 
seu  fitUecime^^to,  de  accôrdo  com  a  legislação  militar  vigente,  o 
coronel  Nelson  P oreira  do' Nascimento. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões.  15  de  julho  de  1908.  —  Gonçalo  Souto, ^ 
Bueno  de  Paiva, —  Themistocles  de  Almeida, 

Vae  a  imprimir  o  so;;iiinto 

PARECEU 

X.  21  —  1908 

Lídefcrc  o  rriiu.iri>nent<i  i;ia  que  o  bedel  da  Escola  de  Mina;>^  de  Ouro 
Preto,  Lado  Mi(/Hel  da  Costa  pede  uma  grcHificação 

A*  Cí^mmisííão  do  Finanças,  foi  presente  um  requerimento  de 
Lúcio  Miguel  da  Costa,  bedel  da  Escola  de  Minas,  de  Ouro  Preto, 
em  quo  pede  ao  Congresso  uma  íçratiticação  annual  de  000$  jkíIo 
accrescimo  de  traballio,  «luo  tem.  ^^omo  guarda  da  í>i1)lioiheca  dy 
mesma  Escula,  a  exemplo  do  quo  succtMie  om  outras  Esoolas  ue  en- 
sino superior  da  Republica. 

E'  exacto  tiilb  os  bedois  das  Faculdades  do  Direito,  das  de  Medi- 
cina e  da  Escola  Polytechnica,  que  servem  nas  respectivas  biblio- 
thecas,  percebem  a  gratiflcaçào  do  400$  annuaas,  o  não  600$,  por 
esse  accrescimo  de  serviço;  nicis  o  peticionário  nào  prova  que,  como 
bedel  da  Escola  de  Minas,  tom  exercício  na  bibliotheca.  O  seu  ro- 
quorimento  está  desacompanhado  de  qualquer  documento  compro- 
bativo de  suas  alienações,  o  nestas  condições,  não  podendo  a  Com- 
missão  de  Finanças,  consoante  resoluções  anteriores, ,  tomai-o  em 
consideração,  opina  polo  indeferimento  do  mesmo  requerimento. 

Saladas  commissues,15  de  julhode  1908. — Sabino  Barroso  Júnior, 
presidente  interino.— JWio  de  Mello ^  relator.— ^er^o  Sabóia.-^  Pe- 
reira Lima .  — José  Euzebio ,  ^SovzedeKo  Corrêa .  -^Galeão  Car valhal . 
— Homero  Baptista, 

Vol.  in  34 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  ^  B  —  1908 

IttâacçSò  para  3^  ãiscus^sOo  do  projecto  n.  64^  deste  anmo,  que  auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  cobrar  somente  a  tara  fixa  de 
£0  2  a  todo  o  vapor  au  naioio  à  vela^  seja  qual  for  sua  toMlagem 
ou  carregamento^  guando  demandar  qualquer  dos  portos  da 
União  para  receber  ordens  e  seguir  seu  destino^  e  também  os 
*  arribados,  podendo  demnrar^se  até  ÍO  dias  para  receber  provisões 
e  combustivel ;/  dd  outras  providencias 

O  Congresso  NaciOBal  decreta  : 

Art.  1  .^  Pica  0  Oovemo  autorizado  a  cobrar  sómeute  a  taxa 
fixa  de  £  2  a  todo  o  vapor  ou  navio  á  vela,  seja  qual  íôr  a  sua  tone- 
lagem ou  carregamento,  quando  demandar  qwqnBt  ám  portos  da 
•HJnifio  para  veeeber  ondens  e  seguir  seu  destino,  e  também  os  arri- 
bades,  podendo  demonovse  dO  dias  sob  a  fiscalizição  das  al&ndngas 
para  receber  provisões,  agua  e  eombustivel.  Na  referida  taxa 
comprehender^e-háo  todos  oa  emolumentos  aduaneiros  e  quaesquer 
outras  taxas,  carta  de  saúde  e  capitanias  do  porto,  rendei tados  no 
mais  os  regulamentos  de  saúde  e  policia  do  porto  e  os  direitas  d&s 
praticagens,  de  accôrdo  com  os  respectivos  regulamentos. 

Art.  2.»  Os  navios  á  vela  ou  vapores  que  demandarem  os  refe- 
ridos portos  com  o  fim  exclusivo  do  deixar  náufragos  ou  de  trazer 
outro  navio  ou  vapor  salvo  de  naufrágio  ficam  isentos  ató  mesmo 
da  taxa  de  £  2  de  que  trata  o  art.  1<». 

Art.  3.<^  O  prazo  de  IO  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias 
pelo  inspector  da  Alfandega,  por  motivos  justificados.  Terminando 
o  prazo  de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimen  dos 
que  dão  e  itrada  por  inteiro. 

Art.  4.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  diis  Gommissões,  15  do  julho  de  1908.  —  Sabino  Barroso 
Júnior,  p^esidente.  —  Júlio  de  Mello,  —  Homero  Baptista,  — 
Pereira  Lima.  —  Sérgio  Sabota.  —  Eloy  de  Souza.  —  José  Eusébio. 
—  Galeão  Carvalhal.  —  Serzedello  Corrêa.  § 

N.    118  B— 1908 

Redacção  para  ,9*  discussão  do  projecto  n.  iiS,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republic  i  a  trasladar  em  navio  d^ 
guerra,  ou  pelo  meio  que  jnlg'xr  mais  conveniente ^  da  cidade 
de  Montevideo  para  a  capiíil  do  Estado  do  Rio  Orande 
do  Suh^  os  despojos  mortaei  do  conselheiro  Gaspar  Silveira 
Martins 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  trasladar  em 
navio  do  guerra,   ou  pelo   meio  que  julgar  mais  conveniente,  da 
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oidade  de  MootoTídéo  para  a  capital  do  Hstado  do  Rio  Grande  do 
Sol,  os  de^K>.)os  mortaes  do  coaselbeiro  Gaspar  Silveira  Martine; 
abrindo  para  isao  o  necessário  credito. 

Art«  S.«  Revogam*se  as  disposições  em  contrano. 

Sala  das  commissões,  15  de  iullio  de  1908. — Sabino  Barroso 
Junior,  presidente  interino. — Júlio  de  Mello, — Pereira  Lima, — Sérgio 
Sabóia. — Eloi/  de  Sousa. — José  Euzebio, — Serzdello  Corrêa, — Galeão 
Carvalhal. — Homero  Baptista. 

N.  172  —  1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  necessário  para  occerrer  ao  paga-^ 
mento  dos  vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  dá  outras  providencias 

A*  Coqimissão  de  Finanças  foi  presente  a  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica^  transmittindo  ao  Congresso  Nacional 
os  olílcios  em  que  o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  soli- 
cita 03  recursos  necessários  para  leorganizar  a  respectiva  secre- 
taria e  prover  a  outras  despezas. 

NGS>es  officios  o  presidente  do  referido  Tribunal  justifica  a 
nocividade  do  ujbugmeato  dj  fuucciaaarios  c  mais  serventaarius 
para  exemição  dos  vários  serviços  a  car^o  de  sua  secretaria,  e 
ílemoustra  que  a  situaçxo  actual,  além  d )  desfavorável  á  prompta 
distribuição  da  Justiça,  o  é  tamlxsm  do  próprio  decoro  do  Supremo 
Tribunal. 

Aos  referidos  oíllcios  acompanham  um  exemplar  da  reforma 
'la  secretaria,  approvada  por  unanimidade  de  votos  em  sessão  do 
M  do  mez  r>assado,  e  o  orçamento  organizado  peio  engenheiro  do 
Ministério  do  Interior  do  quantum  necessário  á  acquisicão  de  mobi- 
liário, tapeçaria  e  outros  objectas  par.i  o  novo  edi:icio  do  Supremo 
Tribunal  Federal . 

A  Commissâo  tendo  examinado  tolo^  cssljs  documentos,  o  con- 
siderando : 

1°.  que  o  Supremo  Tribunal  é  competente  para  organizar  a  sua 
Secretaria,  cx-vi  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  58  da  Consti- 
tuição Federal ; 

29,  que  está  denion  .trada  a  necessidade  da  acquisicão  de  mo- 
biliário, tapeçarias  e  outros  objectos  para  o  novo  edifício  do 
Supremo  Tribunal,  e  que  a  verba  de  20:000$  do  orçamento  vigente 
(}  insuílicleat3  para  tj.es  despezas,  submctte  á.  consideração  da 
Camará  o  scjumtc  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  dacreui  : 

Art.  1.°  IC  o  Presidente  da  Republici.  autoi^izado  a  abrir  ao 
Ministerfo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cro  lito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  t\inccionarios  diSecre- 
twià.  do  Supremo  Tribunal  Federal  calculados  de  ac?ôrdo  com  a 
tabeliã  annexa. 
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Art.  2.*  £'  igualmento  autorizado  a  abrir  ao  mesmo  Minis- 
tério o  credito  cxtraor>fínario,  na  importância  de  80:000$,  para 
acquisiçâo  de  mobiliário,  tapeçarias  o  outros  objectos  necessários 
.ao  novo  ediâcio  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  accôrdo  com  o 
orçamento  organizado  pelo  engenheiro  do  referido  Ministério. 

Art.  3.°  Rcvogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  do  julho  do  1908. — Sabitio  Barroso 
Juniot^  ^vesidQntc^JvUo  de  Mello^  relator. — Eloy  deSotua, — Galeão 
Carvalhal, —  Pereira  Linw .  —  Sérgio  Saòoia .  —  Serzedello  Corrêa . 
-^Josô  Euzebio. 

TAUEIJ.A   DK  VENCIMENTOS 


Categorias 


o 


U 

O 


Total 


1 

1 
2 
9 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
10 
12 


secretario 

Sub-secretario 

Offlciaes 

Amanuenses 

Bibliotnecarío 

Protocolista 

Archivista 

Porteiro  zelador 

Porteiro  dos  auditórios 
Ajudante  do  porteiro. . 

Ck>ntinuos 

Serventes 


10: 
8: 

6:53: 
4:80 
4:800*000 
4:80(^000 
4:800$0()n 
3:200ím00 
:^:200$0:)0 
2:800íf;000 
1:600<;000 


1000 

600$  )00 
400$000 
800$00J 


15: 
12: 

9 

7 

7 

7: 

7 

4 

4 

4 

2 

1: 


000|000 
OOQIOOO 

8oaooo 
2oa;ooo 
2oaooo 
2oa;ooo 

200$000 

80q;ooo 

800$000 
2001 WK) 

4oa»oo 
8oa;ooo 


Sala  das  Gommissões,  15  de  julho  de  1908.  —  Sabino  Barroso 
Júnior^  presidente.  —  Júlio  de  Mello j  relator.  —  Galeão  Car calhai, 
—  Eloy  de  Souza,  —  Pereira  JAma.  —  José  Eusébio,  —  Serzedello 
Corrêa. 

Mensagem  a  que  sr  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Transmitto-vos,  afim 
de  que  vos  digneis  de  tomar  na  devida  consideração,  os  officios  do 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  quaes  solicita  os 
recursos  necessários  para  reor^^anizar  a  respectiva  secretaria  e 
prover  a  outras  despezas. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julli;)  ile  1908.  —  Affonso  Augusto  MorAra, 
Penna, 
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Ministério  da  Justiça  e  Nejcocios  Interiores  —  Rio  de  Janeiro» 
2  de  julho  de  1908  —  Directoria  da  Justiça  —  1^  secção. 

Sr,  1«  Secretario  da  Camará  dos  Deputados  —  Tenho  a  honra 
de  passar  ás  vossas  mãos,  para  os  fins  convenientes,  a  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  submettendo  ú,  consideração  do 
Congresso  Nacional  os  offlclos  do  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  e  solicitando  recursos  para  a  reorganização  da  respectiva 
secretaria  e  outras  despezas.  —  Saúdo  e  fraternidade  —  Augusto 
Tavares  de  Lyra. 

Ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação  os  seguintes  • 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  Serão  considerados  vitalicios  os  oíHciaes  comman- 
dantes  da  força  dos  guardas  da  j\lfandega  da  Republica,  que  tiverem 
mais  de  15  aanos  de  serviço. 

^Vrt.  2.»  Re«-ogam-.-o  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1008.  --  ITeredia  de  òa,  ->  da 
freire* — Bulhões  Marcial, — Figueiredo  Rocha, 

(J  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  PMca  o  Governo  autorizado  a  alt2rar  o  art.  20  do 
decreto  legislativo  n.  1.132,  do  5i3  de  dezembro  de  1903,  dizendo 
om  logar  de  ura  cliefo  do?  serviços  Icinesotherapicos:  um  chefe  do 
gabinete  electrotherapico  e  um  chefe  dos  serviços  de  livdrotherapia 
mecanothorapia  e  massagem ;  onde  se  diz  tim  ophtalmologista, 
accresoente-su  :   com  um  adjunto  do   mesmo ;  e  onde  reza :  no 

Savilhão  do  admissão  haverii  u:n  alienista,  cabendo  o  exercício 
este  cargo  etc— junte-so:  c  um  chefe  do  gabinete  crcado  na  ru- 
brica 80*  da  lei  u.  1 .841,  de  31  do  dezembi^o  de  1907. 

Paragrapho  único.  Aos  fimcciouarios  a  que  se  refere  a  dispo- 
sição supra,  competirão  respectivamente  os  mesmos  vencimenww, 
regalias  e  vantagens  do  actual  chefe  dos  serviços  kinesotherapicos, 
que  passará  a  ser  chefe  do  gabinete  eleiítrotherapico,  do  alienista 
adjuntos  e  do  director  do  laboratório  anatomopathologico. 

Art,  2.''  Fica  o  Governo  igualmente  autorizado  a  abrir  os  ne- 
cesrarios  credites  para  occorrer  as  despezas  que  esta  lei  comporta 
jio  presente  exercício. 

Art*  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contru-rio. 

Sala  das  sessões  15  de  julho  de  1908. --./<k7o  Penido. 

O  tâx*.  Pjre»^! ciente  —  Kst^l  finda  a  leitui*a  do  expediente 
{Pausa,)  Tem  a  palavra  o  Sr.  Carvalho  Chaves. 

O  Sx*.  OaiX*va.llio  0]ia.^*0!Bt  adverte  que  lhe  não 
foi  possível,  hontem,  como  tanto  desejava,  oppor  immediata  e 
formal  contestação  á  noticia  contida  cm  ura  telegramma  de  Buenos 
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Ai«o  j  dirigido  ao  Jismal  do  "^omivtereio  desi»  Capital,  relatiTo  ao 
g^Tiço  de  eolonisacao  no  Estarlo  hrasiMró  do  Paraná,  segundo  a 
expresBão  ámae  telegramnia. 

Nes^e  despacho  se  iê,  oue  os  immigrantcs  naqueUo  Estado 
soíTrem  verdadeira  oscravidào,  e  que  ainda  uitimamenie  foram 
fusiiadoH  varioa  tralialhadores,  contando^e  nesse  numoro  dous 
esfanli^es. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —Naturalmente  confundiram  Panamá 
oom  Paraná. 

O  Sr.  Carvalho  Chaves  —  Mas  o  telegramma  diz  —  Kstado 
brazileiro  do  Paraná. 

Não  traz  nenhuma  novidade  á  Camará,  afflrmando  que  o  ser- 
viço de  colonização  iio  Estado  do  Paraná  e>tá  perfeitamente  enca- 
minhado, perfeitamente  legnlamontado  ;  c  o  colono  naquelias 
terras  é  tratado  com  verdadeiro  carinho,  como  de  resto  todo  o 
p^iz  sabe. 

Ha  um  ponto  rlesso  telri?i»amina  que  até  parece  quasi  ridículo, 
quando  se  aíllrma  que  no  Paraná  deram-se  fuzilamentos  de  co- 
lonos, ií]*  exqui^ito  que,  dentro  do  paiz,toda  a  gente  ignorasse  esse 
faeto  de  extraordinária  gravidade,  que  por  ventara  tivesse  oceor- 
rido  em  um  Estado  tão  próximo  da  Capital  da  União. 

O  Paraná  o  anno  píissado  foi  visitado  por  diversos  ministros 
estrangeiros,  acreditados  junto  ao  Oovorno  brazileiro  e  que  têm 
grande  inter osse  na  colo.iizaçâo  do  Estado;  entretanto,  ninguém 
conhecia,  ninguém  sabia,  nem  tinha  noticia  do  í^cto  articulado 
nesse  despacho,  a  não  ser  que  se  descubra  nollo  um  intuito  do 
intriga  ou  o  plano  de  desviar  a  corronte  immigratoriaque,.com 
tanta  felicidade,  S3  tem  encaminhado  para  lá  I 

Não  se  comprehende  qiial  seja  o  verdadeiro  interesse  que  ha 
em  dar  curso  a  uma  noiicia  evidentemente  perversa,  como  a  que 
é  transmittida  por  esse  despacho  teleírraphico. 

Representante  do  Estado,  conhecendo  de  perto  os  processos 
que  são  adoptados  no  serviço  de  colonisacão  alli,  e  a  maneira 
carinhosa  e  hospitaleira  por  que  são  í ratado >  os  colonos  no  Paraná, 
o  orador  nío  podia  deixar  passar,  sem  a  mais  formal  contestação, 
essa  noticia  que  não  j^V.e  ser  tida  como  verdadeira  no  pai?. 

{3fuito  bem.) 

O  Sr.  l^roji^idontc  —  Tom  a  palavra  o  Sr.  Elysio  de 
Araiyo. 

O  í!!sr.  Elysio  de  A.i*aujo  —  Sr.  Presidente,  a  Ca- 
mará releve-me  princii>iar  estas  poucas  palavras  com  a  decla- 
ração de  que,  si  não  fora  a  profunda  convicção  de  que  presto  ao 
meu  paiz  relevante  serviço,  querendo  que  a  instrução  áo  tiro  do 
guerra  seja  uma  realidade,  certamente  teria  ha  muito  abando- 
nado semelhante  preorciipaçâo. 

Venho  apresent  ir,  Sr.  Presidente,  nm  projecto  de  lei  modifi- 
cando completamente  o  decreto  n.  1.503,  de  5  do  setembro  do 
1906,  que  creou  a  Confederação  do  Tiro  Brazileiro. 
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decreto,  instituindo  o  subsidio  de  }0:OOQ|  a  cada  uma  daa 
sociedades  que  portencer  á  confMeração,  mediante  as  condições 
indispeosaTeis  de. . .  (UntU) 

«a)  ter,  petos  menos»  50O  sócios  contribuintes  ; 

b)  provar  o  património  de  5:000$  recolkúdos  à  Cj^íxa  Ecoofh 
mica  peio  conselho  director,  que  dever4  so  sompor  do  oliefe  do 
monieipio,  do  oommandante  de  um  dos  corpos  da  guarnição  mi" 
iitar  ott,  na  falta,  do  oommandaaíle  de  um  dos  batsÍUi5es  da  foroa 
estadual  e  do  presidenta  da  sociedade ; 

c)  snbimetter  ú,  approvação  do  estado-maior  do  exeroito  a  or- 
ganização, regulamentos,  instrucçues,  planta  e  orçam^^  para  a 
linha  do  tiro ; 

d)  íicar  sob  a  im mediata  fiscalização  do  estado-maior,  que 
deverá  ter  um  representante  junto  a  cada  uma  das  sociedades, 
podendo  ser  ofUcial  effectivo  ou  reformado  do  exercito  ; 

e)  fazor  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas  portáteis  regula- 
mentares do  exercito ; 

f)  franquear  as  Unhas  de  tiro  aos  corpos  do  exercito  e  ás  guar- 
nições dos  navios  da  armada  nacional»;  não  resolve  de  modo 
algum  o  problema  da  diíTusão  do  tiro  de  guerra ;  não  só  d^ixa  de 
estar  deaccôrdo  com  a  lei  n.  1.860,  de  4  de  janeiro  do  corrente 
anno  que  estabelece  o  alistamento  e  o  sorteio  militar,  como 
também  não  resolve  o  problema  da  diffusão  do  tiro  de  gu^ra. 

Não  pensem  os  meus  illustres  coUegas  que  cu  venbo  demons* 
trar  esta  utilidade,  bem  como  que  o  tiro  é  boje  elemento  seguro 
para  garantir  o  íeliz  êxito  das  batalhas,  porque  sendo  clle  o  âm  de 
toda  a  estratégia,  de  toda  táctica,  o  verdadeiro  preparo  do  soldado, 
a  instrucção  em  quo  o  tiro  occupar  o  primeiro  logar. 

Outro  é  o  meu  objectivo :  accentuar  a  profunda  divergência 
que  ha  entre  a  confederação  e  a  lei  do  sorteio  militar  que  e-íta- 
belece  no  art.  97  o  seguinte  dispositivo  : 

«Os  socíjs  civis  das  sociedades  4ík  Cpniedeca^l^iito 
Tiro  Brazllciro  que  houverem  frequentando  os  cursos  do  tiro 
o  de  evoluções  militares  das  mesmas  sociedades  e  fiirestado 
perante  uma  commissão,  nomeada  pelo  Estado  Maior  do 
Exercito,  exames  das  matérias  cons t Itiii ti vas  desses  cursos.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  decroto  não  cogita  deste  e  de  outros 
importantes  casos  e  contem  disposições  taes  que  a  sua  não  modi- 
âcação  equivale  ao  anniquillamento  das  sociedades  de  tiro. 

Basta  referir-me  ao  facto  de  qui»  o  decreto  eitado  já  tara  cerca 
de  dois  annos  de  existência  e  apenas  cinco  sociedades  puderam 
satisfazer  os  requisitos  n  cessarios  para  pertencer  á  confederação. 

Muitas  outras  considerações  poderia  ou  fazer  para  demonstrar 
que  o  decreto  não  corresponde  aos  fins  para  que  foi  instituído. 

Aguardar-me-ei  para  a  occasião  da  discussão  afim  de  expor  as 
razões  que  tenho  para  assim  pensar. 

Terminando  desejo  consignar  uma  declaração,  que  me  6 
muito  grata  neste  momento:  o  pi*ci^etO'ejq>rimeopensa«ieatodo 
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nobre  Ministro  da  Guerra  que  deste  modo  demonstra  mais  uma 
vez  o  seu  amDr  pela  grandeza  de  nossa  pátria. 

O  projecto  doteraiina  que  a  sede  da  Confederação  do  Tiro 
Brazileiro  seja  na  Capital  da  Republica;  estabelece  três  cateRo- 
lias  de  sociedades  de  50  a  300  sócios  ou  mais;  estabelece  que 
os  SÓCIOS  das  sociedades  sio  dispensados  da  incorporação  quando 
sorteados,  nos  termos  do  art.  97  da  lei  do  sorteio  militar  e  mui- 
tas  outras  disposições  que  a  Camará  tomarA  mslhor  conheei- 
mentí)  pela  sua  leitura. 

vr^F^^V  J^:.  Presidante,  o  projecto  que  tenho  a  honra  de  mandar  á 
jiesa.    {ãíutto  bem). 

Vem  á  Mesa  o  seguinte. 

PROJECTO 

t;  .ia^.Í?&  ^®,  l<^\^2^iflcando  o  decreto  Iciislatlvu  n.  1.503,  de 
tueiro  •  ^''^  "^^^^  *  Confederação  do  Tiro  Bra- 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

T>ni*  dn*;^*^:*  E  ^f^^^^^  a  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  cimda 
SSofSSn^T'***'^^  ""'^  ^-P^'  ^^  ^  de  setembro  de  1906.  A 
dSrí^o  rrnL."'  .T"'^""  .^^  •^^'^^  ^^  sociedades  nacionaes 
ílepuWica!     "  ""  patrocínio  o    inspecção  do  Governo  da 

tal  Fedírar"^"^^^^^^  *^^*  '™*  direcção  cuja  sóde  será  na  Capi- 

a.iYÍ?L^ÍÍ^i^«^^  ^^.  ^^«(ederação  será  exercida  por  um  dii-ector 

i  tei""^  ^"^''S"^"*^?"  ,^ue^  regulamento  determinar 
,io«ol4     íiirector  e   demais  funccionarios  da  direcção  da   confe- 

M^iTra^u^."'"'^""  '"""^''■^^  reformado?  a  cÃtcrrik» 

teSgAvhi^^  iíti'^''^'"^''"'^  ^""'■'^  «íe  franauias  postal  e 
rXSrf?nL.^r*'   P*"^  °^    "»"»    fonccionarios  em  sernço, 

,,- j^*-..^'"  São  coadiçõoa  indispensáveis  pai-a  quo  uma  socie- 
dade de  tiro  possa  pertencei  &  Confederação  So  Tiro  BrazTloi^ 

natoícSranS""^""'"'  contribuintes  e  todos  brazileiros 

da  reíriS^^mmLp  «'°°><«»iata  fiscalização  do  inspector  permanente 
dade    o  n,í^  w  *  ^"°  pertencer  o  muaicipio  sôd-í  da  socic- 

da^sXdk^^^dítf^lS^lSh^  P''"^"''-  ««'>^.  refo^-mado, 

tat^í^.s;;ssío%^S£is>r*^*="""'^'"'"  ^'- 
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d)  Franquear  as  linhas  de  tiro,  em  dias  úteis,  ás  forças  federaes 
de  terra  o  mar,  ás  suas  reservas  e  aos  alumnos  dos  institutos  de 
instrucção  onde  íôr  obrigatória  a  instrucçâo  militar. 

e)  Cumprir  os  regulamenios  e  adaptar  integralmente  os  esta- 
tutos qtíe  o  Ministério  da  Guerra  promulgar. 

f)  Submetter  A  approvaçao  do  chefe  do  Estado  Maior  do  exer- 
cito as  plantas  e  orçamontos  para  as  linhas  de  tiro. 

g)  A  apresentação  de  plantas  e  orçamentos  para  linhas  de  tiro 
Si)  será  exigida  para  as  sociedades  que  quizerem  pertencer  á  1*  e  ^^ 
«^.ategorias  de  que  st  trata  no  art.  A^. 

h)  Não  cobrar  aos  sócios  contribuição  de  admissão  superior  a 
20$  o  mensalidade  superior  a  5$0J0. 

t)  Manter  com  a  direcção  da  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  as^ 
relações  de  dependência  que  estatuir  o  regulamento  para  a  execução 
desta  lei. 

./)  Ter  como  presidentes  honorários,  fazendo  parte  do  conselho 
director  da  sociedade,  com  voto  deliberativo,  o  ohefe  do  executiva 
municipal  o  o  representante  do  inspector  permanente  junto  á 
olla. 

Quando  no  municipio  ítmccionar  mais  de  uma  sociedade  o 
chefe  do  poder  executivo  do  municipio  indicará  um  dos  funccioua- 
rioá  do  legislativo  ou,  na  falta,  um  dos  Ainccionarios  do  executivo, 
que  o  deva  substituir. 

No  caso  do  chefe  do  poder  executivo  municipal  não  accoitar  a 
presidência  honorária  será  dispensada  a  parte  do  presente  requisito 
a  elie  relativa. 

Are.  3«  Oi  sócios  civis  das  sociedades  da  confederação,  que 
houverem  l^requentado  os  cursos  de  tiro  e  de  evoluções  militares 
das  mesmas  sociedades  e  prestado  perante  commissão  nomeada 
pelo  estado  maior  do  exorbito  exame  das  matérias  constitutivas^ 
desses  cursos,  são  dispensados  da  incorporação,  quando  sorteados* 
nos  termos  do  ari.  97  da  lei  n.  1.860,  de  4  de  janeiro  de  1908. 

Art.  4*»  As  sociedades  de  tiro  incorpoi^adas  á  cooftíderação 
serão: 

de  1*  cathegoria  as  que  tiverem  mais  de  300  sócios  contribuin- 
tes, linha  de  tiro  própria,  e  mantiverem  cursos  de  tiro  de  guerra  e 
de  evoluções  militares  ; 

de  2^  categoria  as  que  tiverem  de  50  a  300  sócios,  linha  de  tiro 
própria,  e  mantiverem  cursos  de  tiro  do  guerra  e  de  evoluções  mi- 
litares de  terceira  categoria  todas  as  demais  que,  tendo  50  ou  mais 
sócios  contribuintes,  não  preencherem  qualquer  das  condições  exigi- 
das para  as  de  primeira  ou  segunda  categorias. 

a)  As  sociedades  que,  por  occasião  da  promulgação  desta  lei,  ja 
fizerem  parte  da  confederação,  serão  classificadas  de  accordo  cora 
a  mesma  e  sujeitas  aas  regulamentos  que  para  sua  execução  forem 
expedidos. 

b)  A's  sociedades  que  já  tiverem  recebido  o  subsidio  de  que 
trata  no  art.  !.<"  da  lei  n.  1.503,  de  5  de  setembro  de  1906,  fica  ga- 
i*antído  o  direito  de  se  utilisarem  do  favor  constante  da  lottra  a  do 
ai*t.  11  da  presente  lei. 


$3S  ANNAIS  DA  GAMARA. 


Ari.  5.<'  A  todas  as  iociedades  da  caofedaração  fornecerá  o  Mi- 
nistério dft  Gueira  por  int^^medio  das  inspeoções  permanentes,  ar- 
mamento, equipamento  e  muni^. 

•)  O  armament(^e  equipamento  sorão  eedidos  ás  aoeieáades  da 
confederação  nas  condições  determinadaí»  pelo  Ministario  da  GiieiTSi. 

0}  A  munição  para  o  armanento  Mauser  será.  fonecida  gra- 
tuitamente, quando  destimula  aos  researviâtaâ  de  primeira  linl^ 
que  frequentarem  as  linhas  do  tiro  ou  delias  heem  soaios, 
e  ao»  sócios  menores  de  21  e  maiores  de  16  anãos,  calcuiaBdo- 
se  para  esse  fornecimento,  por  anno,  e  por  individuo,  90  cartaohoe 
para  o  tiro  de  guerra  o  30  para  o  tiro  reduzido,  e  pelo  preço  de 
custo  a  munição  que  exceder  dessas  quantidades  e  a  destinada  aos 
soeios  de  outras  idades  bem  como  toda  a  munição    para  revolvers. 

Art.  Ô.*»  As  sociedades,  que  estabelecerem  linàas  de  tiro  oaa  lo- 
calidades oxide  o  Governo  Federal  não  as  teaha,  poderão  ser  inde- 
mnizadas polo  mesmo  Governo  d«r  m^ade  das  despezas  feitas e  oon- 
stanèes  de  oiçamento  approvado  pelo  cbefie  do  Estado  Maior  de 
Exercito. 

a)  Esse  mesmo  favor  poderá  ser  feito  :ís  sociedades  que  estalje- 
lecerem  linhas  de  tiro  nas  localidades  em  que  o  Governo  ou  a  con- 
federação as  tenha,  desde  que  i^ssas  linhas  íiquem  d^tantes  umas 
das  oatras  pelo  mecos  20  kilometros  o  oorrespoodam  a  50JX)0  habi* 
tantes  por  finha. 

#)  A  indemnização  não  se  fará  sem  que  a  linha  de  tiro  esteja 
prompta  a  fuiiccionar. 

Art.  T.''  A  tequencia  dos  reservistas  do  exercito  actiro  ás  li- 
nhas de  tiro  das  sociodades  da  confederação  será  attestada  nas  ca- 
dernetas delies  pelos  respectivos  directi^es  de  tiro. 

Art.  S.**  Para  facilidade  da  acquisii^o  dos  terrenos  indispensá- 
veis ás  linhas  de  tiro  das  .sociedades  incorporadas  á  confisderação, 
goaarão  das  garantias  inherentes  á  lei  n .  816,  de  10  de  julho  de  1^J65. 

Art.  i)."  O  programma  para  os  cursos  eexames  de  tiro  de  guerra^ 
e  ey(^uçõe8  militares  que,  devem  seguir  e  prestar  os  sócios  das  so- 
ciedades (la  confederação,  será  o  mesmo  estabelecido  para  os  vo- 
luntários de  manobras  e  se^^uido  nos  estabeàeeimentos  de  ensino 
onde  ibr  obrigatória  a  instrucção  militar. 

Art.  10.  O  Presidente  da  Republica  estabeleoerl  prémios  para 
os  eoQcui^soâ  qu '  as  ãiociedades  realizarem  a  14  de  julho  no  Tir«^  Na- 
cional da  Capital  Ke(Leral  e  a  15  de  novembro  nas  linhas  de  tiro  das 
sociedade  <  incorporadas  á  confedei^açào. 

Art.  11.  No  caso  de  dissolução  de  qualquer  sociedade  que  tenha- 
construido  .sua  linha  de  tii*o  com  auxilio  do  Governo  Federal,  pas- 
sarão para  o  dominio  da  Fazenda  Nacional  todos  os  seus  fens 
moveis  e  immoveis  devidamente  inventariados. 

«)  Qualquer  dessas  sociedades  terá  sempre  o  direito  de,  em- 
quanto  e  tiver  funccionando  i*egularmente,  indemnizar  a  Fazenda 
Nacional,  aem  juris.  pel:i  importojocia  tot<n.l  em  dinheiro  que  hou- 
ver delia  r<>oebido. 

Neste  caso  a  Fazenda  Naciaoal  ocnhum  direito  tara  aos  bens 
moveis  c  iinmovois  da  sociedade  por  motivo  de  ulterior  dissolução,^ 
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b)  Si  a  8oei«ilaâe  se  hcuver  utilizado  da  dispoai^o  do  art.  S 
desta  lei  para  aeqaisi^  do  terroiio,  não  poderá  em  oetthim  eaae 
ner  Bupprunido  o  disposto  jsa  letra  lí)  éo  art.  2. 

Art.  12,  A*s  Boeiedades  de  tivonão  pevteneeiítes  á  ceefederaçie 
8ó  «erá  permittido  o  u>o  de  carabinas  chamadas  de  «8tai»d>,  eom 
exelwSo  do  qualquer  arma  de  guerra. 

Taes  sociedades  flcario  sempre  sa^ieius  á  âseaiizaçSlo  das  lo- 
specQõee  permanentes  alóm  da  que  oompetir  is  awtarldsdes  poli- 
ciaes. 

Art.  13.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  estabele- 
eer  oe  ordenados  e  gratificações  para  os  ftaedoiiaries  da  direcção 
da  confederação. 

Art.  14.0  Presidente  da  Republica  regulamentará,  de  ac«ordo 
com  esta  lei,  a  Confederação  de  Tiro  Brazileiro  e  fará  inspeccionar, 
sempre  quo  julgar  convcDiente,  as  linhas  das  sooiedadeis,  suspen- 
denao  as  garantias  concedidas  no  caso  de  verificar-«e  fialta  de 
observância  dos  dispositivos  regulamentares. 

Art.  15.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  op- 
portaniunento  os  necessários  creditus. 

Art.  16.  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  190B.^£^5to  de  Arat^. 

O  Slp.  Prefiif  «lente  —  O  prqjecto  fiea  sobre  a  Mesa  «té 
ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Manoel  Fulgencio. 

O  !9x*.  Manoel  l^^ulg^eneio  —  Ha  mais  do  um  mez 
submettou  á  consideração  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  um  proje- 
cto de  lei .  .*. 

O  José  Pomfacio— Tenho  um  ha  mais  de  anno. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— ...  concedendo  segunda  época  do 
exames  aos  estudantes  de  preparatórios,  e,  até  hoje,  apezar  dos  em- 
penhos que  tem  feito  junto  á  illustrada  Commissão  do  instrucçao 
Publica,  não  conseguiu  r.inda  obto^seu  parecer  para  que  o  projecto 
possa  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  da  Casa. 

A  medida  qre  propoz  se  imipoe  como  de  ri^^orosa  justiça  por- 
que, terminando  a  oi  de  dezembro  do  corrente  anno  o  prazo  fixado 
em  lei,  permittindo  os  exames  parcellados. . . 

O  Sr.  Affonso  Costa— Isso  é  interpretação  que  V.  Ex  dá. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  ...  seria  iniquidade  obrigar-se  os 
moços  que  já  toem  curso  do  um.  dous  ou  três  annos,  a  fazer  o  corso 
completo  dos  gymnasios,  eom  perda  do  tempo  e  dinheiro,  que 
muitos  não  possuem. 

Não  pôde  crer  que  seja  propósito  da  Illustrada  Commissão  pro- 
telar essa  causa  de  ineira  justiça ;  nrefore  acreditar  que  a  deunota 
tenha  mdo  devida  á  insigntflcancia  do  nome  que  advoga  esta  causa. 

O  SSr.  José  Hezbrra  — -  Não  apoiado. 

O  Sr.  JosV:  Bonifácio  —  Não  apoiado  ,*  <"•  maiio  competente. 
(Apoiados,) 


HO  ANNABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  MA.NOEL  PuLGENcio  —  E  como  não  deseja  de  forma 
alguma  melindrar  os  illustres  collegas  da  Commissão  de  Instraoç&o 
Publica,  entre  os  quaes  conta  amigos  dedicados,  requerendo  que  o 
4)roí ócio  entre  em  discu^âo,  independoutemento  do  parecer  da 
Commissão,  vem  do  alto  da  tribuna  fazer^lhes  um  appello,  para 
que,  com  a  urgência  pelo  caso  exigidií.  apresentem  seu  parecer 
«âiu  dó  qu3,  ainda  este  anno,  po-t^iam  aquelles  moços  prestar  00 
•exames  que  lhes  faltam  c  matricular-sc  nos  cursos  superiores. 
Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  iSr.  P]re9i<lexi.te  —  A  (Jommissao  ouviu  as  palavras 
do  nobre  Deputado  e  as  tomará  em  consideração. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Virgílio  de  Lemos. 

O  Sxr*  Virgrilio  cie  T^emois— Quando,  na  sessão  de  13 
do  corrente,  fedlava  pela  terceira  vez,  sobre  a  actual  situação  dos 
engenhos  centraes  do  Iguape  c  do  Rio  Fundo,  o  nobre  Deputado  pelo 
4*  districto  da  Bahia,  percebeu  logo  o  orador  que  S.  Ex.,  em  sua 
faina  inglória  de  aggredir,  a  torto  e  a  direito,  o  Governo  da  Repu- 
blica e  principalmente  o  illustre  e  glorioso  bahiano  que  superin- 
tende os  negócios  do  Ministério  da  Industria,  laborava  em  graves 
erros  de  apreciação,  de  fli^tos  e  até  moimo  de  doutrina  juridica,  c 
tentou  por  meio  de  apartes  calmos,  imparoiaes  e  raoidos,  chamar 
o  bello  talento  de  S.  E^.  ao  caminho  da  verdade  e  da  razão.  Des- 
mentindo par.i  co:u  o  orador  as  suas  tradiçi)os  de  cavalheirismo  o 
gentileza,  S.  Ex.  retorquiu-lhe,  bruscamente,  intimando-o  a  que 
não  o  interrompesse,  o  fazendo  a  declaração  publica  de  que  só  tor- 
maria  em  consideração  os  apartes  do  illustrado  leader^  Sr.  Cassiano 
tio  Nascimento.  Ante  a  maneira  áspera  e  pouco  affavcl  com  oue 
loi  recebido  o  seu  pensamento  de  collaborar  com  lealdade  na  dis- 
cussão provocada  pelo  Sr.  Deputado  opposicionista,  resolveu  o  ora- 
dor romctter-so  ao  .xiloncio,  pedindo,  porém,  ao  Sr.  Presidente  que 
o  inscrevesse  com  a  palavra,  afim  de  responder  em  outra  occasião 
ao  nobre  Deputado  pela  Bahia.  Vaa,  pois,  dosempenbar-se  do  seu 
compromisso. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  analyse  minudente  dos  discursos 
do  honrado  Deputado  opposicionista,  carece  de  deixar  bem  definida 
a  attitude  íVanca  o  leal  da  bancada  bahiana  governista,  de  refe» 
rencia  ao  Governo  da  Republica  e  especialmente  á  pessoa  do  joven 
brazileiro  e  ]ã  insigne  estadista,  Sr.  Dr.  Miguel  Calmon.  Assim 
julga  dever  proceder,  reforçando  o  enérgico  protesto  do  seu  amigo 
b  coUega  de  oancada  Sr.  IX)mingos  Guimarães,  não  só  por  deferên- 
cia para  com  os  dignos  ov^djos  da  brilhante  imprensa  desta  Capital, 
que  extranharam  fosse,  de  principio,  o  Sr.  Ministro  da  Industria 
defendido  pelo  notável  parlamentar  Sr.  Cassiano  do  Nascimento*  e 
não  por  um  dos  Deputados  da  bancada  governista  da  Bahia,  como 
também  para  cortar  cerce  no  plano  de  explorações  que  a  politica- 
gem  opposicionista  anda  acalentando,  de  fomentar  a  desaggrogação 
entre  os  homens  de  honra  e  de  boa  vontade  que  se  uniram,  com  os 
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ajyplausos  e  com  o  apoio  do  glorioso  povo  da  Bahia,  para  rasgar 
horizontes  mais  largos  á  prosperidade  material  e  moral  desse 
grande  Estado,  e  restauraivlhe,  na  politica  republicana,  o  prestigio 
superior  de  que  sempre  goiou,  no  ancigo  regimen,  graças  á  suprema*» 
cia  de  seus  ideaes  patrióticos  na  direcção  politica  do  paiz.  O  facto,  que 
despertou  os  reparos  da  brilhante  impreosa  carioca,  tem  a  mais 
natural  das  explicações.  Por  motivo  que  se  prendo  a  devores  de 
amizade  e  de  cortezia  para  com  cavalheiros  do  maior  relevo  social 
e  politico  na  formosa  terra  de  Castro  Alves,  só  foi  dadj  &  bancada 
govemista  comparecer  aos  trabalhos  dosta  Casa,  no  dia  em  que  se 
exhibiu  o  nobre  Deputado  opposicionísta,  depois  da  hora  do  e\pe^ 
diente,  isto  é,  após  o  incidente  que  motivou  o  protesto  e  a  attitude 
assumida  pelo  eminente  e  conspicuo /eocíer   do   Governo.  Não  ha, 

Sortanto,  motivos  plausiveis  para  os  reparos  da  illustrada  imprensa 
esta  Capital.  Além  disso,  e  bem  ponderadas  as  cousas,  era  o  dis- 
tincto  ^a<ier  desta  Camará  quem  devia  encetar  a  defesa  da  admi* 
nistração  nacional,  apanhando,  como  apanhou,  a  melhor  das  op- 
portunidades  para  varrer  a  testada  do  governo  da  Republica  con- 
tra 08  esguichos  de  lama  o  as  pasadas  do  lodo  com  que  a  impe- 
nitencia  doe  maldizentes  e  o  despeito  dos  decahidos  procuraram 
macular-lhe  a  honra  e  a  dignidade.  A  defesa  do  honrado  Ministro 
da  Industria,  principalmente  na  parte  referente  á  sua  nobre  indi- 
vidualidade e  aos  assumptos  que  S3  prendem  directamente  a  inte- 
resses da  Bahia,  essa  defesa  viria  depois,  como  vem  agora,  calma, 
serena,  reflectida  e  baseada  em  f)rova$  o  documentos,  deante  dos 
quaes  ha  de  recuar,  corrida  de  si  me^ma,  a  combatividade  impeni- 
tente do  lllustre  Deputado  da  opposiçlo.  Perdem  o  seu  tempo  o  o 
seu  latim,  repete  o  orador,  os  coscuvilheiros  da  politicagem. 
A  actual  politica  da  Bahia,  essa  politica  generosa  de  restauração,  . 
que  se  inaugurou  com  a  scisão  do  partido  chefiado  pelo  Sr.  Seve- 
rino Vieira,  está  firmemente  «consolidada  em  seus  grandes  e  pa- 
trióticos intuitos,  e  nos  homons  de  honra  que  lhe  as&umiram  a 
responsabilidade,  perante  a  Nação  e  perante  o  próprio  povo  da 
Bahia.  A*  treme  do  glorioso  movimento,  que,  no  grande  Estado,, 
produziu  o  effeito  de  uma  redempçâo  dos  principies  cardeaes  do 
regimen  democrático  e  republicano,  estão  homens  da  estatura  mo- 
ral de  Ruy  Barbosa,  Araújo  Pinho,  Miguel  Calmon  e  Josó  Marcel- 
lino.  Estes  beneméritos,  e  os  demais  elementos  de  força  que  estão 
coUaborando,  ao  lado  dellcs,  na  regeneração  social  e  nolitica  da  Ba- 
hia,saberào  cerrar  os  ouvidos  ás  intrigas,  ás  explorações,  ás  coscuvi- 
Ihices,  ás  patranhas  telegraphicas  com  que,  á  falta  de  processos- 
mais  nobres  e  mais  dignos,  acreditam  os  derrotados  do  hontem  con- 
quistar amanhã  os  postos  que  perderam  para  sempre. 

Dadas  estas  explicações,  v  ae  o  orador  entrar  no  âmago  do  as- 
sumpto,  estttdando-o  á  luz  dos  factos  e  dos  documentos  incontras- 
taveis  que  exhibirá,  para  refutação  completa  das  diatribes  de  qu(^ 
se  fez  echo  contra  a  nobre  individualidade  do  Ministro  da  Industria 
o  Sr.  Deputado  Garcia  Pires.  Dizia  Taine  haver  livros  cuja  lei- 
tura e  cuia  apreciação  podiam  indifferentemente  ser  feitas  do  meie» 
para  o   fim,  ou  do  fim  para  o  principio,  sem  quebra  alguma  da 
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eaoGtáes^dt&ko  ám  idéas  e  do  pMunineiito  d»  autor.  Ooradoraão 
àxíé,  que  os  tros  diaouraos  do  nobre  Dq^tado  opiMWicionisfca  oontra 
o  Dr.  Miguel  Calmoa  sejam  peças  mal  urdidas  e  desconcaUsaaiias. 
S.  £^.  é  um  parlameatax*  conautnmado,  oujos  triuixiplios  trita- 
aioioe  o  orador  eooieoipla  e  admira,  vae  por  cerca  de  25  aiiMt, 
Ho  emtanto,  quando  leu  e  releu,  no  seu  gabinete  de  trabaUto,  aa 
três  peQOâ  oratórias  de  S«  Ex.,  não  tardou  muito  em  oonvon- 
oer*ee  de  que  bem  poderia  analysal-as,  começando  indiflérentemeate 
pelo  meio,  pelo  âm  ou  pelo  principio,  sem  «ttentar  de  maneira  ai?- 

ra  contra  a  enrithmia  das  três  peças  de  ardúotura,  eomo  se 
em  estylo  de  maçonaria.  E'  que  os  diáconos  do  nobre  Den- 
tado opposieionista  -*  formam,  no  seu  todo,  um  iooomparayei  mo> 
saico  de  aocusaçôes  infundadas  e  contradiotorias,  de  erros  de 
aiHreciaçâo  lamentáveis,  de  erros  de  factos  e  até  mesmo  de  erro* 
nias  do  direito  e  jurisprudeaota,  verdadeiranMate  inoompativeis 
com  os  amadunecido»  taiendes  e  oom  o  Mpouacado  saber  de  S«  JiUc. 
Gomeçoii  o  nobre  Deputado  opposioionista  o  seu  primeiro  dis- 
ourso,  affirmando  que  o  Sr.  Ministro  da  laduetria  havia  demorado 
e  retardado  de  propósito  e  por  pirraça  a  S.  Ex.  a  resposta  ao  seu 
pedido  de  inlormações  sobre  os  negócios  ottinentes  aee  engenhos 
centraes  do  Ig-uape  e  do  Rio  Fundo.  Ka  sua  gana  opposicioBistat  o 
nobre  Deputado  capitulou  esse  supposto  retardamento,  essa  imagi- 
naria pioccastinaçâo,  4le  íalta  de  respeito  e  de  consideração  do 
honrado  Ministro  para  com  este  ramo  do  poder  publico.  Não  tem 
razão  o  nobre  Dc^putado.  Em  \^z  de  ter  havido  por  parte  do 
Ministro  a  falta  de  receito  e  a  desoonsidera^o  a  que  aliude  S.  £x., 
o  que  se  verifica,  quando  se  compulsa  o  processado  de  onde  emergiu 
a  resposta  do  Sr.  Dr.  Miguel  Calmou,  é  que  S.  Ex.  tomou 
muito  ao  serio  o  pedido  de  informação  que  lhe  fora  dirigido,  lan- 
çando mão  de  todosos  meios  ao  seu  alcance  para  que  as  informar 
ções  solicitadas  fossem  u^  mais  completas,  as  mais  perfeitas,  as 
mais  exhaustivas  possíveis.  K  elle  conseguiu  o  seu  fim.  Tão 
completas,  tão  perfeitas,  tão  exhaustivas  foram  ellas  que  o  nobre 
Deputado  opposieionista,  não  podendo  critical<>aâ  por  iosufficientes. 
nellas  procurou  baseaivse,  para,  dando  expansão  uos  seus  despeitos 
partidários,  levantar  accusaçõcs,  ainda  qu3  contraditória  >  e  des- 
amiudadas  de  fundamento,  contida  a  acção  administrativa  de  s.  Kx. 
e  de  seus  antecessores  no  Ministério  da  Industria, .  A  leitura  do 
pit>cessado,  diz  o  orador,  mostra  que  o  Dr.  Miguel  Calmou, 
além  de  mandar  fazer  por  funocionarios  competentisi^mos  do  sua 
secretaria  o  histórico  fidedigno  das  relações  da  Bahia  Central  Supar 
com  o  Governo  desde  o  iiiicio  da  concessão  a  Dennis  Blair^  <k 
Comp..  até  a  i^esente  data,  teve  ainda  de  dirigír^se  varias  vesen, 
quer  por  offlcios,  quer  por  telegrammas,  ao  fiscal  da  companliia 
para  que  oite,  envidando  todos  os  meios,  lhe  fornecesse  da> 
aos  precisos  e  capazes  de  satisfazer  por  completo  os  desejes  do 
nobre  Deputado.  A  ultima  dessas  informaçôees,  quiçá  de  todas  a 
mais  interessante,  tem  a  data  de  ÍO  de  abril  do  corrente  anno^  No 
emtanto  a  resposta  do  honrado  Ministro  foi  enviada  ã  Mesa  da  Ca- 
aiara  no  dia  5  de  maio,  istoé,  dots  dias  apenas  após  a  abertura  dos 
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mssostrábáíhm.  T^dÃò'qae  a  remessa  4^0  iníbmniQSes  86  podív 
Tia  ser  feita  este  anno,  porque  ainda  a  10  de  aíbril  o  iilu^tre  Mi- 
iiistro  recebia  docormentos  que  as  deviam  instntlr,  ninguém  p6de 
«ensnrar  a  8.  Ex.  de  retardatário  e  yrocrastianador  proposital,  iendo 
èllas  sido  enviadas  dois  dias  ap6e  a  abertura  das  Camarás.  WUájnl" 
mente  o  nobre  Deputado  opposicioaista  n&o  tem  razão,  e  o  iia«rado 
Ministro,  com  a  eonsciencta  traaquilia,  appella,  pelo  órgão  do 
orador,  do  juizo  singular  e  apaixonado  de  S.  Ex.  pai^a  o  veredicto 
sereno  e  imparcial  desta  coUectividade. 

Affirmou  ainda  o  nobre  Deputado  opposicioulsta  que  o  Dr.  Mi- 
guel Galinoa,  com  o  ílto  malévolo  de  magual-o,  fez  entrega  ao 
4eader,  entre  o  montão  de  documentos  que  aqui  estiveram,  de 
um  de  contracto  firmado  entre  S.  Ex.  e  a  Bahia  CitUràl  Sugar ^  al- 
legando  que  o  Ministro  assim  procedera  com  o  intuito  de  diminuir 
ou  enfraquecer  a  aititude  d3  S.  Ex..  aos  debates  em  qu )  ia  tomar 
paiTto  tã)  saliente.  ICis  as  própria  palavras  de  S.  Ex. :  <  ^re  os 
•aocumantos  trazidos  por  S.  Jíix.,  além  dos  dois  decretos  de  or- 
gaiiizaçãj  e  reorgaaização  da  companhia,  vinham  separados, 
(K»a«manota,  em  lettra  ma: use uia,  contendo  o  seguinte:  Conr 
^acto  com  o  Br,  Garcia  Pires.  O  orado:*  faz  do  nobre  Mi- 
aisiro  da  Industria  o  mesmo  conceito  que  quer  que  S.  Ex.  faça 
áe  si  próprio.  Crê  que  não  procurou  feril-o  pessoalmente,  ao  passo 
que  S.  Ex.  procurou  por  este  meio  attenuar  o  eífeito  que  pudessem, 
porventura,  produzir  as  palavras  que  proferiu,  iasinuando  quo 
ellas  tinham  por  causa,  não  o  interesse  geral,  mas  o  interesse  par- 
ticular. E^te  documento  o  nobre  Daputado  não  quiz  ler  e  o  orador 
desejaria  que  o  fizjsse.  E*  a  publicação  de  uma  escri^ptum  simulada 
da  v^nda  feita  de  uma  pequena  quaatidJt.de  de  terrenos  de  sua 
propriedade  para  a  fundação  da  fabrica.» 

O  nobre  Deputado  equivocou-se,  quando  pronunciou  estas  pa- 
laTras,  attribuindo  ao  Dr.  Miguel  Calmon  intenções  malignas  quo 
elle  não  teve.  6.  Ex.  sangrou-se  em  saúde.  Si  o  nobre  Deputado 
fez,  como  aflflrma,  o  da  maneira  por  que  explicou  em  seu  segundo 
discurso,  alí^uma  venda  simulada  de  terrenos,  o  documento  que 
aqui  esteve  em  poder  do  honrado  leader  da  Camará,  e  aqui  de 
novo  se  acha  em  poder  do  orador,  não  diz  absolutamente  respeito 
ao  contracto  de  venda  simulada  a  que  alludiu  8.  Ex.  O  dooumanto 
que  o  orador  offei-ece  á  aprecia^  do  illustro  Deputado,  é  a  cer- 
tidão de  um  contracto  muito  legitimo  e  muito  veraz,  firmado  em 
1901  entre  o  cidadão  António  de  Lacerda,  arrendatário  do  engei^o 
central  do  Rio  Fundo,  e  o  Dr.  Garcia  Pires  de  Carvalho  e  Albu- 
querque, por  si  e  como  representante  dos  lavradores,  fornecedores 
de  canna  do  referido  engenho.  Ora,  deante  de  prova  tão  eloquente, 
como  esta  que  acaba  de  exhibir  em  lavor  das  intenções  -siaceras 
do  honrado  6r.  Ministro  da  Industria,  o  orador  se  julga  dispensado 
de  adduzir  mais  argumentos  tendentes  a  demonstrar  quaâto 
S.  Ex.  6  injusto  e  quanto  esta  prevcmido  com  o  brilhante  repre- 
sentante da  Bahia  no  governo  do  preclaro  Sr.  conselheiro  Aílooso 
Penna. 
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O  orador  affirmou  que,  além  das  censuras  incongrueates  e  in- 
fundadas contra  as  intenções  pessoaes  do  iUustre  Ministro  da  In- 
dustria, os  discursos  do  Deputado  opposicionista  eram  um  mosaico 
4e  erros  de  apreciação  e  do  erros  de  facto.  Na  verdade,  as  erro- 
nias  de  uma  e  outra  natureza  abundam  alli  como  eogumellos  em 
Âumns  fertilizante.  Yae  lembrar  algumas  de  per  si  sós  bastantes 
para  patentear  o  nenhum  valor  d&  exposição  dos  factos  e  dos  com- 
menlirios  apaixonados  do  Deputado  da  opposição.  Depois  de  dctt- 
■flar,  uma  por  uma,  as  contas  de  um  rosário,  que  já  havia  rezado  o 
anno  passado,  quando  justificou  o  seu  pedido  de  informações,  ex- 
clama o  nobre  Deputado :  «  As  rainhas  proposições  foram  confir- 
madas pelo  Sr.  Ministro  da  Industria.  KUè  refere-se  ás  informa- 
ções obtidas  do  engenheiro  fiscnl  dessa  fabrica,  o  Sr.  Dr.  Affonso 
Maciel,  e  as  resume  nos  itens  quo  se  leem  na  informação  publicada, 
no  final  do  meu  discurso.  Nesta  resposta  vé-se  que  a  companhia 
não  tem  mais  fiscalização  do  Governo,  ou,  por  outra,  O  Governo,  de 
janeiro  para  cá,  abandonou,  fez  presente,  fes  doação  desse  credito 
de  430:000$,  que  eu  creio  que  se  eleva  a  600:000$,  e  de  que  ô  de- 
vedora a  companhia.  > 

Este  tópico,  diz    o   orador,  é   um  amontoado   de  contradi- 
cções.   O  nobre  Deputado  dá  testemunho  de  que  o  Ministro  para 
responder  ás  varias  questões,   çropostas  por  S.  Ex.   recorreu  ao 
fiscal  da  companhia,   o  qual  amda  em   ÍO  de  abril  do  corrente 
anno  enviou  ao  Dr.  Calmou  um  relatório,  onde  S.  Kx.  hauriu 
forças  para  a  sua  campanha  opposicionista  ;  e,  no  emtanto,  não 
percebe  a  contradicção  palmar  em  que  incorre,  quando  imme- 
diatamente  em   seguida  e   quasi  sem  solução  de  continuidade, 
declara,    com   o    propósito    do    fazer    carga   ao   Ministro,    ([uo 
€de  janeiro  para  cã  a  companhia  não  tem  mais  fiiscalizaçõo  do  gover- 
nais, E  que  papel,  então,  representa  em  tudo  isto  o  iilustrado  e  pro- 
vecto engenheiro  Sr.  Allbnso  Maciel,  em  eigos  depoimentos,de  10  de 
abril  deste  anno,  se   basea  o  nobre  deputado  para  a  sua  dèlenda 
Carthago  dos  engenhos  centraes  do  Iguape  e  do  Rio  Fundo  ?  Mas  não 
é  essa  a   única  contradicção  palmar  do  nobre  Deputaio  em  sua 
obeessão  opposicionista  ao    (ioverno  do  Sr.  conselheiro  Affonso 
Penna  o  ao  Sr.  Ministro  da  Industria.  S.  Kx.afiãrma  theses  catbego- 
ricas  como  esta:  <0  (xoverno,  de  janeiro  para  cá,  abandonou,   fez 
presente,  fez  doação  desse  credito  de  430  contos  de  que  a  companuia 
é  devedora. >   Ou  o  nobre  Deputado,  quando  assim   se  oxierna, 
brinca  com  a  significação  dos  vocábulos,  ou  está  affirmando  uma 
proposiição  que  deveria  ter   vindo  acompanhada  de  provas  do- 
cumentaes.  O  Governo  fez  doação  á  companhia  do  seu  credito  de 
430  contos  ?  Mas  então,  o  nobre  Deputado  fiilta  á  verdade,  o  entra 
em  contradicção  comsigo  mesmo,  quando,  alguns  instantes  depois, 
exclama  :  <0  Sr.  Ministro  da  Industria  confessa  que  a  companhia  c 
devedora  de  430  contos*.  E  mais  ainda:   «O  Sr.  Ministro    confessa 
que  o  Governo  é  credor,  mas  não  diz  se  vae  ou  ^e  mandou  acautelai' 
este  credito  do  Governo  por  meio  de  a  cção  competente>.  A  con- 
tradicção é  tão  palmar  que  dispensa  qualquer  commentario.   Pena 
é,  porém,  que  o  nobre  Deputado,  que  é  advogado  e  jurista  emérito, 
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bEo  quisesse  indicar  %  4ftoçfio  oompdteoto»,  csfiaí  ée  ae&ntei&i^  e» 
direitos  da  Faeettda  Na«k>nal.  O  nòbré  Dè)putadd  ti5o  t^is 
ftizel-o,  no  entanto,  depois^  de  garantir  une  a  BoAía  Cèiáràl  Búgàr 
esta  sendo  dissolTida  on  liquidada  nos  tribjiaaes  ée  Londres, 
censura  aeremente  o  Honrado  ministro,  porque  ainda  nBo  %fMBh 
raittiu  {tesftucametUe)  «as  ínstrucçOes  necessárias  áo  prtíenra^ 
dor  seccionai  da  Bahia,  para  o  fim  dê^  af^ulktnúo  a  fèité  processado 
perante  a  jusUça  ingieta^  firmar  o  direito  de  goTeriío  á  festifUi^ 
ção  daquiUo  qne  karia  adeantado.»  Evidentemente,  H  nobre  f)é^ 
putado  oppositíooista  tem  nm  critério  original  para  Julgairdas 
relações  luternacioaaes  dos  povos  soberanos.  VlsiTéttmeíite  ò  nobi^éf 
Deputado,  que  suppôe  íltlar  de  cadeira  nestes  negodios  dos  ân<> 
genhos  oentraes  do  Iguape  e  òo  Rio  Fundo,  labora  aqni  em  mnâB 
um  engano  quando  allttde  a  «feitos  processados  pedante  as  justi^^as 
íngÍBiMi.>  Não  ha  tal.  O  que  se  está  passando  entre  a  BaMa 
Central  Stigar  e  a  Amsterdãfln  Truàtee  Kamteot  é  cousa  Ifiiiito 
di  Aferente  daquiilo  que  aílirnia  o  nobre  I^ntado.  O  feite,  que 
é  um  executivo  hypothecario,  nEo  Ibi  processado  na  &g9aterra. 
Estar  sendo  processado  aqui  no  Brasil  peio  jnizo  do  ò&mnaefdio  da 
capital  da  Babia,  o  que  é  cousa  maito  ^fS^eiBte  do  que  affli*Baa 
S.  £x.  Ne&ie  ponto,  porém,  o  nobre  Debutado  tefti  idOas  fixas, 
difiiceis  de  desarraigar.  Assisa,  no  seu  tet^iroéisourse;  toi^iou 
ao  assumpto  e  discorre»  desta  maneira:  «A  companhia  é  accionada 
na  Europa,  é  conderanada  nos  tnbiinaes  da  Ini^atwra,  e,  íàisftc^  èx^ 
traerdinario,  que  vae  causar  a  aditíitaçSo  dos  nobres  Deputados  que 
são  advogados,  como  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  vma  das  glo- 
rias do  nosso  fôro,  —  sabem  onde  está  sendo  executada  a  sentença 
dos  tribunaes  ioglezes?  Está  sendo  executada  pelo  jufzo  local! 
Então  o  fôro  estadual  6  competente  para  executar  sentenças 
estrangeiras,  que  não  transitaram  pelos  canaes  necessários,  não 
foram  enviadas  ao  Ministro  da  Justiça  são  passaram  perle  ^npr^ 
mo  Tribunal  Federal  e  não  foram  distribuidas  ao  jniz  secci^ 
nal?> 

¥i  preciso  bradar  mais  «ma  vez  ao  nobre  Deputado  qtte  ioáo 
este  escaroéo  não  tem  íbndamento  ou  rasão  de  ser.  S.  EXi  eMá 
treslendo  no  assumpto,  e  levantando  injustamente  uma  grave  ac^ 
cusaçâo  de  incompetanoia  contra  -os  juises  e  os  tribunaes  de  soa 
terra.  Não  ha  juiz  nenhum  na  Bahia  que  se  prestasse  ao  dispaurate 
judiciário  de  que  falia  o  nobre  Depuiado.  Os  tribunaes  4a  Bahia 
não  estão  executando  nenhuma  sentetiça  processada  e  julgada  nés 
tribiuiaes  inglezes.  O  feito  começou  originariamente  na  Bahia* 
A  acção  de  que  se  trata,  o  (»*ador  vae  repetil^-o  mais  nma  Tez,  é  uai 
executivo  hypothecario,  requerido  em  £Í0§  pela  Âmsterdám  Trusteê 
KantDor  para  Se  cobrar  de  um  ci*edtto  h^poâtecariò,  de  fue  ihe  é 
devedora  «  Bahia  Central  S4t§àr.  A  ^ypothèca  dã  AAMVÈrêáim  ceiH 
tra  a  Bahia  Central  Sugar  (bi  competeiftetnentô  reg<itítraéa  «ia 
Bahia,  isto  é,  no  fôro  do  Immowelí.  SOmente  uA  Blihia  podia  a  áe-' 
(fix)  hypothecaria  bbt  processada,  julgada  «  ^«sectitaMii  Atf  jliiM 
tiças  da  Bahia  etftâ^  agindo  deo^  daesiíhera  M  «ua  iegltltM' 
C9mp6teacia«    O  nokre  Deftttado  Mo  veSOdiia  «ott>vMâeiloitte||t» 
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no  assumpto,  e  por  isso  tresleu  escandalosamente.    Ora*  sendo  as- 
sim, bem  haja  o  Ministro  que,  não  sendo  bacharel,  nemjuristae 
nem  advogado,  não  praticou  o  despauterio  de  transmittir  ao  pro- 
curador seccionai  da  Bahia  «  as  instruoções  necessárias  para,  an- 
nuiiando  o  feito  processado  perante  a  justiça  ingleza,  âmíar  o 
direito  do  governo  á  restituição  daquillo  que  havia  adiantado.  > 
No   começo  do  seu  dispurso,  o  orador  atfirmon  que  o  nobre 
Deputado  da  opposição,  além  dos  erros  de  api«ciação  e  de  íkctos, 
que  já  foram  aponta4os,   praticou  outros  erros   gravíssimos  de 
doutrina  jurídica.  Vae  demonstrar  o  seu  asserto.  O  nobre  Depu- 
tado, no  correr  dos   seus  três  discursos,  fez  carga  contra  o  Gk>- 
vemo  da  Republica  e  contra  o  Ministro  Galmon,  porque  não  pro- 
curaram   até   o  presente  acautelar  os   interesses  da  fasenda, 
propondo,  contra  a  companhia  devedora,  isso  a  que  S.  Ez.  chamou 
uma  «acção  competente».  Para  desdobrar,  com  mais  segurança  e 
vantagem  sua  these,  de  que  o  Governo  tem  sido  desidioso,  partiu 
S.  £x.  de  Que  a    Fazenda  Nacional  tem  hypotheca  legal  soore  os 
immoveis  da  Bahia  Central  Sugar  para  cobrança  do  seu  credito  de 
430:000$.   Lamenta  dizel-o,   mas  o  nobre  Deputado  labora  aqui 
em  um  erro  de  doutrina.  Jurista  emérito,  advogado  consummado, 
legislador  e  parlamentar  competentissimo,  S.  £x.   deve  saber  e 
sabe  perfeitamente  que  o  nosso  direito  hypothecario,  que  se  rege 
peio  decreto  n.  169  A  de  19  de  janeiro  de  1890,  não  admitte  a  es- 
pécie de  hypotheca  a  que  alludiu  em  í>eu  didcurso.   De  fkcto,  enu- 
merando no  art.  3*"  §  5^  as  varias  espécies  de  hypothecas  legaes  com 
que  se  beneficia  a  Fazenda  Nacional,   assim  dispòe   o  citado  de- 
creto :  «Compete  esta  hypotheca  ã  iazenda  publica  geral,  ã  úo  Es- 
tado e  ã  municipal  sobre  o  immovel  dos  seus  thcáoureiros,  colie- 
ctores,  administradores,  exaotores,  propostos,  rendeiros,  contracta- 
<^0j  e  fiadores.»  Evidentemente,  na  previsão  do  legislador,  não 
entrou  a  espécie  de  hypotheca  de  que  íallou  o  Deputado  opposicio- 
nista.  Nem  pretenda  o  nobre  representante  da  Bahia  incluir  a 
hypothese  ao  credito    do  Governo  sobre  a  Bahia   Central  Sugar 
no   que  comporta  no  texto   legal  a    expressão    contraetadares. 
£m  decisão  do  Conselho  de  Estado  de  kid  de  outubro  de  1867, 
ficou  assentado,  e  é  hoje  um   principio  assente  da  jurispruden* 
cia  nacional,  que  a  expressão  contractadores,  usada  na  lei  de  1864, 
e  reproduzida  no  decreto  169  A  de  1890,  oomprebendia  apenas  os 
arrematantes  de  rendas  e  impostos,  e  não  quaesquer  pessoas  que, 
porventura,  celebrassem    quaesquer    ccmtractos  com  a  fazenda 
publica.  £  a  prova  inconcussa  deaue  o  Governo  não  tem,  como  seria 
para  desejar,  a  hypotheca  legal  de  que  tratou  o  nobre  Deputado, 
ó  que,  nem  o  governo  Imperial,  em  1887,   quando  concedeu  a 
Denis  Blair  &  C.  a  garantia  de  juros  de  onde  provém  o  credito  da 
fiizenda  sobre  o  Bahia  Central  Sugar;  nem  o  Governo  republicano, 
quando  em  1890  renovou  a  dita  concessão,  se  lembraram  jamais» 
como  lhes  cumpria,  caso  fosse  verdadeira  a  liíeoria  do  nobre 
Deputado,  fozer  a  Inscrip^  e  a  especifica^  de  que  trata  o  §  10 
do  art.  3<^ft  jã  citado  do  decreto  169  A  de  1890.  Ora,  si,  infelizmente» 
jm  exM^  em  aosso  direito  essa  espécie  de  hypotheca  le^  em 
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beneficio  da  fkzenda  poblioa,  não  tem  fiindamento  algum  o  esoaiv 
oéo  levantado  contra  o  Governo  pelo  nobre  Deputado,  quando  axKh 
dou<K)  de  desidioso  no  acautelamento  dos  interesses  da  fazenda. 
Do  mesmo  erro  de  doutrina  se  originou  a  censura  levantada  pelo 
Deputado  da  onposição  contra  o  Governo,  porque  não  probibiu  a 
BMa  Central  Su^ar  de  contrabir  empréstimos,  com  garantia  de 
hypotbecas,  a  principio  com  um  dos  estabelecimentos  bancários  da 
Bahia,  e  depois  com  o  Amsterdam  Truslee  Kantoar.  O  nobre 
Deputado  íáz  vista  gorda  para  o  art.  67  do  decreto  934,  de  4 
de  julho  de  1897,  quando  tolhe  ao  Governo  a  faculdade  de  intervir 
na  vida  intima  das  sociedades  anonymas,  logo  que  ellas  satis- 
fttçam  as  condições  previstas  nos  arts.  59  e  60,  isto  é,  logo  que 
ellas  se  acbem  legalmente  constituídas.  E  não  ó  isto  somente.  O 
art.  47  do  citado  decreto  434,  de  4  de  julho  de  1897,  assim  reza: 
€E*  permittldo  ás  sociedades  anonymas  contrahir  empréstimos  em 
dinheiro,  dentro  ou  fora  do  pais,  emittindo  para  este  fim  obriga- 
ções (dèbentures)  ao  portador.»  Ora,  sendo  isso  uma  disposição  da 
legislação  brazileira,  como  queria  o  nobre  Deputado  que  o  Governo 

ftrohibisse  á  Bahia  C&fUral  Sugar  aquillo  que  o  direito  brazileiro 
he  permitte  ?  Nem  se  diga,  como  fez  o  nobre  Deputado,  que  a 
companhia  contrahiu  o  empréstimo,  desrespeitando  uma  delibera- 
ção do  Governo,  que  havia  negado  assentimento  para  que  ella  re- 
alizasse semelhante  transacção  com  os  estabelecimentos  bancários 
da  Bahia.  O  orador  jã  demonstrou  que  a  companhia  não  carecia 
de  semelhante  consentimento,  e  que  o  Governo  não  tinha  autori- 
dade para  intervir  no  assumpto,  quer  dando,  quer  negando,  o  seu 
consentimento.  O  que  se  passou  em  1889  foi  cousa  muito  differente 
do  que  suppõe  e  affirma  o  nobre  Deputado.  Eis  o  histórico  do- 
cumentado do  incidente.  A  braços  com  todas  as  espécies  de  difficul- 
dades,  não  dispondo  então  siquer  da  garantia  de  juros,  que  lhe  fora 
cassada  pelo  decreto  10.013,  de  18  de  agosto  de  1888,  pretendeu  ella 
contrahir  um  empréstimo.  Deante  da  situação  precária  da  oompa- 
nhia,  em  suas  relações  com  o  Governo,  os  estabelecim^^ntos  bancários 
da  Bahia  se  promptific^ram  em  fazer  o  dito  empréstimo,  uma  vez 
que  o  Governo  brazileiro  abrisse  mão  do  seu  direito  á  restituição  das 
quantias  adeantadas  a  titulo  de  garantia  de  juros,  na  regência  da 
concessão.  O  então  representante  da  Bahia  Central  SugarJA,  Wil- 
son, dirigiu  ao  Governo,  em  data  de  25  de  novembro  de  1889,  a  se- 
guinte petição:  cDíz  o  abaixo  assignado  que,  entabolando  negocia- 
ções com  as  directorias  dos  bancos  da  Bahia  para  a  hypotheca  dos 
engenhos  centraes  do  Iguape  e  Rio  Fundo,  foi  por  ellas  apresentada 
a  seguinte  exigência  preliminar:—  cque  o  Governo  Provisório  au- 
torize a  dita  hypotheca  ou  empréstimo  agricola,  eom  expressa  de-- 
elaração  de  ficar  o  banco  privilegiado  na  cobrança,  e  de  renunciar  o 
mesmo  Governo  a  toda  e  qualquer  reclamação  a  que,  porventura^  tenha 
direito  contra  a  companhda.^k 

Ora,  o  que  aqui  se  queria  obter  do  Governo  não  era  autorização 
para  a  realização  da  planejada  hypotheca.  Tal  autorização  seria 
um  pleonasmo.  O  que  se  queria  obter  era  que  o  Governo  abrisse 
mão  do  seu  credito  sobre  os  bens  da  companhia.  O  Governo,  em 
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daia  d»  9  de  Julbo  de  1890,  denegou  o  pedido  da  companhia,  isto  é, 
o  Ooverao  recuaou-ee  a  <reQunciar>,  conforme  o  pedido  da  compa- 
nha e  a  exig  meia  doa  e8tal)eIeeimentos  bancários  da  Bahia,  ctoda 
e  quilq^uer  reclamação  a  que,  porTentura,  tivesse  direito  contra  a 
mesma  companbi^. 

O  ora  lor  poderia  proseguir  indefinidamente,  mostrando  o  in- 
flíDdaio  de  todas  as  arguições  do  nobre  Deputado  da  opposição 
cQortra  o  Governo  do  paiz  e  contra  a  acção  administrativa  do  emi- 
nente bahiano  que  superintende  a  pasta  da  Industria  e  da  Viaçào. 
Nao  quw,  porém,  abusar  por  mais  tempo  da  preciosa  attençà^  de 
SQUB  collegas.  O  que  deixou  dito  e  provado  é  bastante  para  paten- 
tear qufto  injusto  e  domrraaoado  fbi  o  nobre  Deputado  em  suas  três 
oatumarias.  Vae  terminar:  a  Camará  percebe  perfeitamente  a 
fadiga  que  prostra  o  orador.  Aguardar*,  pois,  que  o  nobre  Depu- 
tado peia  Bahia  venha,  como  prometteu,  fazer  sua  defesa,  para 
então  oonolnir  a  demonstração  que  se  pi*opoz  a  fkzer  e  deixa  íèita, 
em  parta^  doa  suoeesaivos  enganos  de  S.  Kx.  nessa  campanha  a  que 
o  arrastou  o  deqietto  pessoal.  (Muito  bem  ;  ^nuito  bem.  O  orader  é 
comprimentado  0  viwimetite  fWeifada  por  quãsi  todos  os  presentee,) 

O  Sr.  Presidente—  Está  finda  a  primeira  hora  da 
senão. 

Voo  passar  á  ordem  do  dia.  Ainda  não  ha  numero  para  se 
preceder  á  rotação  das  matérias  que  se  aohan  sobre  a  mesa; 
paasa-ee  ã  matéria  em  discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  Nogueira,  Deoclecio  de 
Campos,  Passos  ds  Miranda,  Costa  Rodrigues  Dunshee  de  Abran- 
ches, Waldemlro  Moreira,  João  Cordeiro,  Frederico  Borges,  Tho- 
maz  CaviUcanti,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Esmeraldino 
Bandeira,  Domingos  Gonçalves,  Eazebio  de  Andrade,  Manoel  Bom- 
flm.  Bulcão  Vianaa,  Rocha  Leal,  Augusto  de  FrditiiS,  Paula  Gui- 
marães, Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Rodrigues  S  ildanha, 
LeãoVelloso,  HeroiiadeSá,  Figuairedo  Rocha,  José  Murtinho, 
Pereira  Lima,  Perúra  Nunes,  Rodri^^aes  Peixot9,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Sabino  Barroso,  João  Peoido,  Calogeras, 
João  Luiz  Alves,  Lamounieo*  Godofrodo,  Woncesláu  Braz,  Josino 
de  Aratijo,  João  Quintino,  Mello  Fraaco,  Roiolpho  Paixão,  No- 
gueira, Carlos  Garcia,  Galeão  Carvalhal,  Altino  Arantes,  José 
Lobo,  Mircello  Silva»  Elyseu  Guilherma,  Soares  dos  Santos,  Evar 
risto  do  AmaraL  Pedro  Moacyr  e  João  Abott.  (53) 

Dsncam  de  eomparecer  com  com  cansa  participada  os  Srs:  Octá- 
vio Liesa,  Aurélio  Amorim,  Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oliveira, 
Rogério  Miraada,  Luiz  Domingues,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaides,  José  Peregrino,  Paula  e  Silva, 
Jeão  Vieira^  José  Bezerra,  José  Marceilíno,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Estaeio  Coimbra,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Per- 
nanbuoo.  Domingos  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Appolinario  Mara- 
nlnb,.  Raymando.de  Miranda,   Arrotellas  Galvão,  Joviniano  de 
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Carvalho,  João  S&ntos,  Leoviglldo  Filgimiras,  Peâro  Lago,  Prisco 
Paraiso,  Bernard.)  Jambeiro,  Pedro  Viánni,  Pedroira  Pranco,  Pinto 
Dantis.  Jos(*  Monjardira,  Torqaato  Moreira,  Barbosa  Lima,  Pedro  de 
Carvalho.  Fídelis  Alves,  João  Eiaptista,  Galvão  Baptista,  Hefirlqoe 
Borges,  Prancteco  Botelho,  Viriato  Mascarenhaâ,  Pranoisco  Veiga, 
Rodolpho  Ferreira,  Francisco  BemardiíK),  Ribeiro  Junqueira,  Jofto 
Lniz  de  Campos,  Camiilo  Soares  Filho,  Henrique  Salks,  Bernardes 
de  Faria,  Christiano  Brazil.  Honorato  Alves.  Lindolpho  Caetan:^ 
Nogueira  Jaguaribe.  Jesnino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeida, 
Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chavos,  Paulino  Carlos,  Cioeiriato 
Braga.  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Serzedello  Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Men^ 
zes  Daria,  José  Carlos,  Campos  Cartier,  Diogo  Fortona,  Nabuoo 
áe  Gouvêa  e  Homero  Baptista. 

E  sem  causa  os  Srs.:  Cunha  Machado,  Josó  Euzeblo,  João 
Lopes,  Graccho  Cardoso,  Medeiros  e  Albuquerque,  Sampaio  Mar- 
ques, Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Prôes  da 
Cruz,  Américo  Werneck,  Lob3  Jururaenha,  Themistocles  de  Al- 
meida, Astotpho  Dutra,  Leite  de  Cjistro,  Costa  Júnior,  Xavier  de 
Almeida,  Costa  Marques,  Henrique  Valga,  Germano  Hasslocher, 
Rivadavia  Corrêa. 

ORDEM  DO  DU 

E',  sem  debate,  encerrado  era  2*  discussão  o  projecto  n.  168,  de 
1908,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:419$656.  para  pagamento 
ao  major  José  Raphael  Alves  de  Azambuja,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  16^,  de  190S,  aiitorizanio  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crelito  extraordinário  de 
5:405$726,  para  pagamento  ao  ma)or  Adolpho  Carneiro  da  Fon- 
tonra,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  âcando  adiada  a  vo- 
tação. 

K*  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto  n.  428,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  1 :550$,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos ao  lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
Dr.  Júlio  Sersrio  Palma,  relativos  ao  período  dè  88  de  setembro  a 
31  de  dezembro  de  1907. 

Nin^em  pedin  lo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  áo  projecto  n.  164,  de  1^8,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  de  3:201^90:?,  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro civil  Lui3  Thomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade,  de  rasti- 
tuição  de  impostos  sobre  veacimeatos  cobrados  em  duplieataw 
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NíDjniem  pedindo  a  palarra,  ô  encerrada  a  diseassSo  e  adiada 
a  votação. 

ET  annuociada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1908, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito^  especial  de  2:267$609,  para  pagamento  ao 
capitão  da  força  policial  Jos6  Cícero  Bianchi,  restituição  de  jóia  e 
mensalidade  de  montepio  e  de  impostos  sobre  vencimentos,  co- 
brados em  duplicata. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

.  E*annunciada  a  3*  discussão  do  projectou.  114  A,  de  1908, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  114,  deste  anuo,  que 
manda  contar  ao  2^  tenente  machinista  de  4*  classe,  reformado. 
Cândido  Joaquim  de  Almeida  o  tempo  em  que  o  mesmo  servia 
como  operário  do  Arsenal  de  Marinha. 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjuntamente  em  dis- 
cussão a  seguinte 

EMENDA  DA  OOMMISSlO  DE  MARINHA  E  GUERRA 

Ao  projecto  n.  ÍÍ4  A,  de  Í908 

Snbetitutivo  ao  projecto  n.  114  A,  de  1908 : 
Snbstitua^e  o  projecto  n.  114* A,  de  1908  pelo  seguinte  : 

Art.  l.*"  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  mandKar 
computar,  para  o  effeito  de  melhoria  de  reforma  do  2*  tenente 
machinista  do  4*  classe  Cândido  Joaquim  de  Almeida,  o  tempo  que 
se  verificar  haver  cflecti vãmente  servido  como  operário  do  Arsenal 
de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  julho  de  l908.^Rodolpho  Paixão^ 
presidente.— iSoare5  dos  Santos. — Eduardo  Sócrates, — António  No- 
gueira,  —  Balihazar  Bernardino.  —  Juvenal  Lamartine. —  Thomas 
Cavalcanti.^Graccho  Cardoso. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Esgotadas  as  matérias  da  ordem 
do  dia  em  discussão,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  168,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  5:419$656,  para  pagamento  ao  major  José  Raphaei  Alves 
de  Azambuja,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (S^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  169,  de  1908,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  eztraordi- 
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nario  de  5:405$726,  para  pagamento  ao  major  Ádolpho  Carneiro  da 
Fontoura,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  428,  de  i907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  1 :55o$  para  pagamento  de  vencimentos  ao  lente  sub- 
stituto da  Faculdade  ae  Medicinada  Bahia,  Dr.  yulio  Sérgio  Palma, 
relativos  ao  período  de  :£8  de  setembro  a  31  de  dezembro  de  1907 
(3<>  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1908,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  3:200$^3,  para  pagamento  ao  engenheiro  civil  Luiz 
Tiiomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade,  de  restituição  de  impostçs 
solnre  vencimentos  cobrados  em  duplicata  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  162,  de  1908,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  2:267$609  para  pagamento  ao  capitão  da  Força  Policial 
José  Gicero  Biancni,  restituição  da  jóia  e  mensalidades  de  montepio 
e  de  impostos  sobre  vencimentos,  cobrados  em  duplicata  (3*  uís- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  114  A,  de  1908,  redacção  para  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  114,  deste  anno,  que  manda  contar  ao 
2<^  tenente  macninista  de  4*  classe,  reforn^ado,  Cândido  Joaquim 
de  Almeida,  o  tempo  em  que  o  mesmo  serviu  como  operário  do 
Arsenal  de  Marinhdi  (com  o  substitutivo  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra)  (3*  discussão)  ; 

*  Discussão  única  do  parecem.  131  A,  de  1908,  sobre  emendas 
offerecidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  131,  deste  anno,  que  orça 
a  receita  geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1909  ; 

Discussão  única  do  pareéer  n.  20,  de  1908,  julgando  não  estar 
no  caso  de  ser  deferida  a  petição  em  que  D.  Marianna  Rosa  de  Car- 
vallio  Vieira  peae  uma  pensão  para  seu  filho,  o  bjMsharel  José  Aris- 
tides Carvalho  Vieira. 

LevantaHse  a  sessão  ã  1  hora  e  45  minutos  da  tarde. 
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